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deputado eleito pelo 5<* districto do Estado do 
Estado do Rio Grande do Sul. Pag. 32. 

Do Sr. Dr. Affonso Gonçalves Ferreira da 
Costa, deputado eleito pelo 5" districto do 
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Do Sr. coronel Fernando Preates de Albuquer- 
que, deputado eleito pelo 1<> districto do 
Estado de S. Paulo. Pag. 227. 

Do * Sr. Dr. António Moreira da Siha, depu- 
tado eleito pelo 1° districto do Estado de 
S. Paulo. Pag. 2%. 
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Ao engenheiro Joaquim Huet Bacellar, para 
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jecto n. 164, de 1900), Pags. 318. 
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dos respectivos empregos pelos funccionarios 
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de 1900.) Pags, 206 e 216. 

Crenç&o do serviço tachjgraphico no Supre* 
mo Tribuntil Federal. Pags. 245 e 246. 

Credito* ; 
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-* De 2:638$045, ao Ministério da Fazenda, 
para pagamento á Companhia das Aguas de 
Maceió, aos herdeiros de Sabino Ferreira e 
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jecto n. 11, de 1901.) Pag. 185. 
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Janeiro. (Projectos ns. 19, de 1901 e 246, de 
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n. 13, de 1901.) Pags. 206, 207, 290 e 297. 
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•— Supplementares, ao Ministério da Fazenda, 
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Casa da Moeda — art. 28 da lei n. 746, 
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de 1901.) Pags. 323 e 324. 
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Do Sr. Deputado Augusto de Freitas. Pags. 106 
e 107. 

— Do Sr. Deputado José Bonifácio. Pag. 242. 

DesaccumulaçAo das eadeiras de lógica e 
litteratura do Gymnasio Nacional, actual- 
mente sob a regência de um só eathedratioo. 
' (Projecto n. 6, de 1901.) Pags. 116, 117, 118 
e 120. 

Dispensa: 

De exames práticos para os offioiaes e praças 
do exercito, habilitados com os cursos das 
armas a que pertencerem. (Projecto n. 22, 
de 1901.) Pags. 209 e215. 

— Do serviço, com os vencimentos que percebe, 
ao official da Secretaria da Camará do^ 
Deputados, Alberto b^rnesto Jacoues Ourique. 
(Parecer n. 11, de 1901.) Pags. 242, 316, 317 
e 318. 

— A* The Leopoldina Hailway Company da 
obrigação de construir o trecno entre Glrcerio 
e Serra do Frade, da Estrada de Ferro Cen- 
tral de Macahé, fícando limitado o capital 
sobre que recahe a earantia de juros de 6 % 
ao já lixado para a Tinha em trafego. (Proje- 
cto n. 324, de 1901.) Pag. 324. 

JDIsposiçÔes para a fiel execução da lei do 
casamento civil. (Projecto n. 87» de 1900.) 
Pags. 81, 92, 93, 94, 95, 96, 110, 111, 112, 
123, 124, 125,175, 176, 177, 178, 187,188, 189, 
190, 191, 192, 203, 204, 205, 239, 240, 241, 
254, 255, 236, 257, 258. 259, 280, 272, 273^ 
274, í>7õ, 276, 277, 278, 279, 301, 302, 303, 
304, 319, 3^0 e 321 ; — e 39, 40, 41, 42, 43, 
44, 15 e 46 do Appendice. 

Eleição : 

Da Mesa da Camará dos Srs. Deputados* 
Pags. 23, 24, 26 e 27. 

— Das Commissões Permanentes da mesma 
Camará. Pags. 28, 29, 30, 32, 33 e 34. 

Elevação de venci mentos de lentes e professo- 
res das Faculdades e Escolas omciaes de 
ensino superior. (Projecto n. 21, de 1901.) 
Pags. 210, 211 e 215. 

Equlparaçifco : 

Dos frontões, boliches e casas similares áa 
casas de tavolagem. (Projecto n. 113 A, de 
1900.) Pags. lOS, 194,299 e 300. 

— Para o efielto da percepção do montepio mi* 
litar e do meio soldo, das filhas casadas e 
dos filhos menores de 21 annos de idade, ás 
filhas solteiras ou viuvas de official fallecido. 
(Projecto n. 206 B, de 1900.) Pags. 174, ^2, 
291, 292, 293, 294, 295 e 299. 

— > Para a percepção do montepio militar, do pai 
decrépito, que não tiver outro amparo, á 
mãi, viuva ou solteira, de official fallecido. 
(Projecto n. 106 A, de 1900.) Pags. 205 e 
206. 
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•scí 



ÍS™?Í** a?°.' funccionarios da Repartição 
uerai doa Telegraphoa da dispoaição constante 
?^5 ®^ ,1 observaçõef geraea do decreto 
n. 40ô, de 17 de maio de 1890, consolidada 
«^ ojíi da» observações geraes do decreto 
n. ^417, de 2S de dezembro de 1896. (Proie- 
cto n. 26, de 1901.) Paga. 248 e 249. ^ 

FlMçôo daforça naval para 1902 (Projecto 
n. 15, de 1901.) Pags. 219, 220, 290 e m. 

Indererlmento ao requerimento do 2» te- 
nente commisaario da armada, Calixto Gau- 
dencio de Abreu. (Parecer n. 9, de 1901. ^ 
Pags. 192 e 193. ' ' 

Indicação : 

^^ ^ifi* ^P^^^do José Avelino, para quo sejam 

pubiicadoB no Diário do C(mgreso, na sua 

integra, os projectos e os pareceres das com- 

• m^iasoês trazidos pela primeira vez á disous- 

sao e deliberação da Gamara. Pag. 98. 

— Do Sr. Deputado Faujto Cardoso, para que 
a Commissão de Constituição, Legislação e 
Justiça seja ouvida sobre a compatibilidade 
doa «argos de Deputado Federal e Ministro 
do Supremo Tribunal Militar. Pag. 201. 

— Do Sr. Deputado Ildefonso Alvim pars que a 
Commissão de Fazenda diga sobre a conveni- 
•ncia de se nomear uma commissão especial, 
^^^■f ®'**«'*dendo com o Goyerno, proponha 
medidas para a solução da crise da lavoura do 
café, do assucar, do fumo, etc. Pags. 211 e 

laenção da direitos para o material impor- 
tado pelo Eatado do Pará para o abasteci- 
mento de asna á cidade de Belém. (Projecto 
n. 7, de 1901.) Pags. 118 a 120. ^ *' 

'■^•^■''PÇfto marítima obrigrtoria para os 
brazileiroa, natoa ou na lurai isados. (Pro- 
jecto n. 49, de 1899; n. 16, de 1901.) Paes. 
81, 109, 110, 221, 222, 291, 297 e 298. 

^•en^^a : 

Ao Sr. deputado Dr. João Baptista de Sampaio 
Ferraz para ausentar-se, por motivo de 
força maior, p.ira fora da Kepublica. (Pa- 
recer n. 5, de 1901.) Pags. 83, 186 e 187. 

Por trea mezes, ao Sr. deputado Dr. Manoel 
Pereira Heis, para tratar de sua saúde (Pa- 
recer n. 6, de 1901.) Paga. 83 e 187. 

Porum anno, em prorogação, ao agente de 
2* claase da Estrada de Ferro Central do 
Brazjl, Joaquim Jalio Alves da Silva, para 
tratar de sua saúde. (Projecto n. 3, de 1901.) 
Pag. 96. j . ; 

Por um anno, ao Dr. António Augusto Ri- 
beiro de Almeida, ministro do Supremo Tri- 
bunal Federal, com todos os vencimentos, 
para tratar de sua saúde. (Projecto n. 4, de 
1901.) Pags.. 114, 254, 296 e 297. 

Por maia um anno, oom ordenado, ao Dr. Al- 
fredo Moreira de Barros de Oliveira Lima, 



lente da Faculdade de Direito de S. Paulo, 
para tratar de sua aaude. (Projecto n. 5, de 
1901.) Pags. 114,254 e 296. 

Por um anno, com ordenado, ao tele^aphista 
da Estrada de Ferro Central do Brazil, Mário 
Júlio dos Santos, para tratamento de aaude. 
(Projecto n. 2m, de 1900.) Pags. 206, 216, 
254 e 289. 

Ao Sr. deputado Franciaco Maria Sodró Pereira, 
por 50diaa, para tratar de aua saúde. (Parecer 
n. 12, de 1901.) Pag. 269. 

Por seis mezea, com ordenado, para tratar de 
sua aaude, ao oonductor geral do abasteci- 
mento de aRua á Capital Federal, Aloeo 
Mário de Sá Freire. (Projecto n. 24, del901.) 
Paga. 269 e 270. 

Mensagr^na do Podar Executivo: 

Lida em aessão solemne de abertura da 2^ 
aessão ordinária da 48- legislatura do Con- 

freaso Nacional. Pags. 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 
1, 12, 13, 14, 15 e 16. 
Submettenrlo á approvação do Congresso Nacio- 
nal, oa actos addicionaes assignados em Bru- 
xelias peto Ministro Plenipotenciário do Bra- 
zil, relativos á' propriedade, industria e 
registro internacional de marcas de fabrica 
ou de commercio. Pag. 22, 

Solicitando o credito especial da quantia de 
837$472, para pagamento de ordenado ao fiel 
aposentado do extincto arsenal de guerra do 
Estado de Pernambuco, João Leopoldino do 
Rego. Pag. 25. 

Remettendo a proposta de lei de fixação de 
forças de terra para o exercicto de 1902. 
Pag. 25. 

Solicitando um credito de i20:472|521 para 
pagamento de empregados da Repartição 
Geral dos Correios, demittidos ou apoaenta- 
dos e mais tarde reintegrados. Pags. 36e 37. 

Remettendo a proposta para a fixação da força 
naval para o exercício de 1902. Pags. 70 
e 71. 

Solicitando um credito de 45:907$038, ouro, 
para pagamento da encommenda de aelloa 
adhesivos á firma Bradburg, Wiliiinson & 
Corap. Pag. 223. 

Solicitando a conceaaão de um credito de 
150:000$ Bupplemeatar á verba — Caixa da 
Amortização, da lei de orçamento da 29 de de- 
zembro de 1900. Pag. 223. 

Solicitando o credito da quantia de 4:225$800» 
para occorrer ao pagamento do alcsoxarife 
do extincto Araenal de Guerra de Pernam- 
buco, Joào Climaco dos Santos Bernardes, de 
seu ordenacTo emquanto esteve respondendo 
a processo, por crime cuja denuncia foi 
julgada improcedente. Pag. 243. 

Solicitando o credito necessário para pagamento 
de gratificação a Camillo José Monteiro dos 
Santos e Joaquim Gonçalves da Costa, contra-, 
mestre e mandador da extincta ofiicina de 
correeiros do Arsenal deGuerra desta Capital. 
Pag. 243. 
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7Ve|çoclo« rolatÍTOS á Alfandega de Penedo e 
defesa do ex-inupector da mesma Alfandega 
bacharel António Espíndola Ferreira de Oli- 
veira. Paga. 131, 132, 133, 134, 135, 136* 
137, 138, 139, 140, 141, 14:?, 143, 144. 115, 
14f3, 147, 148, 149, 150, 151. 152, 153, 154, 
155, 156. 157, 158, 159, 160, 161, 162, 163, 
164, 165, 166, 167, iCxS, 109, 170, 171. 172, 
193, 197," 198, 199, 200, 201, 223, 224 e 225. 

I^remlo de 30:000$ a Josô Moreira de Figuei- 
redo Vaiconcelloí para auxilio da con$lru- 
cção e montagem do Triplicador indígena. 
(Pro.ieok) n. 202 A, de 1900.) Paga. 206 
e 216. 

Prolilbiçao de accumulaçôes de cargos pú- 
blicos remunerados. (Projecto n. 10, de 
1901.) Pags. 12'3. 127, 128. 129, 130, 131 
173. 

Provimento do cargo de director do Pombil 
Militar por offictal lub^Iterno ou capitão ef- 
fectivo de qualquer corpo ou arma do exer- 
cito. (Projecto n. 109. de 1900 ) Pags. 108, 
205, 215 e 2S9. 

Itecontieclmeiíto do Sr. deputado Diogo 
Fernandes Alvares Fortuna, eleito polo 5o 
districto do Estado do Rio Grande do Sul. 
(Parecem. 1, de 1901.) Pags. 30 e 32. 

Do Sr. deputado José Bento Nogueira Júnior, 
eleito peto 10^ districto de Minas Qeraes. 
(Parecem. 2, de 1901.) Pags. 35, 44 e 46. 

Do Sr. deputado AffonsoGonçaUes Ferreira da 
Costa, eleito pelo 7^ districto de Pernam- 
buco* (Parecer n. 3, de 1901.) Pags. 35, 36, 
44 o 46. 

— Do Sr« deputado general Francisco António 
de Moura, eleito peio 1« districto do Rio 
Grande do Sul. (Parecer n. 4, de 1901). Pa- 
ginas 81, 82, 83, 91, 105, 106, 116, 117 
6 118. 

— Do Sr, deputado Luiz de Toledo Piza e 
Almeida, eleito pel) 5® districto de S. Paulo. 
(Parecer n. 7, de 1901.) Pags. 83 e 91. 

— Do Sr. deputado António Francisco de 
Araújo Cintra, eleito pelo 7° districto de 
S. Paulo. (Parecem. 8, de 1901, Pags. 113, 
114 e 119. 

— Dos Srs. deputados Dr, António Moreira da 
Silva e coronel Fernando Prestos de Albu- 
querque, eleitos pelo 1» districto do Estado 
de S. Paulo. (Parecer n. 10, do 1901.) 
Pags. 193 e 202. 

Reforma da lei de fallenciap. (Projecto n. 143, 
de 1900.) Paprs. 47, 48, 49, 50, .51, 52. 65, 
66, 67, 68, 73, 79, 80, SI, 179, 180, ií^l, 182, 
250,251, 252, 253 e 254. 

— No posto de alferes, do 2> sargento do Asylo 
de Inválidos da Pátria, José Maria do Vaile 
Ramalho. (Projecto n. 255, de 1900.) Pá- 
ginas 108, 109, 206, 215 e 288. 

— Mediante inspecção de saúde, e com o soldo 
da tabeliã, do enfermei ro-mór alferes gra- 
duado Chrisliano Pontes. (Projecto n. 223, 
de 1900.) Pags, 206, 215 e 289. 



lieiçpas para a adjudicação da bens, nas ex- 
ecuções em geral. (Projecto n. 27, de 1901«) 
Pags. 213, 244, 245, 249, 321, 322 o 323. 

Rei|pulainoataç»o do sorteio militar. (Pro- 
jecto n. ST), de 1900.) Pags. 260, 261, 2C>2, 
263, 2(»4, 26.-,, m\ 267, 268, 26i>. 279, 2S0, 
2.^1, 2S2, 2^"^, 2<4, 2^:>, 2j^Ci, 287 e 2Sif>. 

Renuncia do Sr. deputado Arthur Lemos ao 
logar de membro da Commissâo de Consti- 
tuição, Legislação e Justiça. Pags. 41, 42, 
44 e 45, 

Reprefi»entaçao da Camará dos Srs« Da- 
patad( s na missa campal commemorativa da 
data de 13 de maio. Pags. 3ò, 37, 38, 39, 

40 e 42. 

flequerlmento de InFormaçÔe» t 

Do Sr. deputado Paranhos Montenogro, acerca 
do numero de falleiícias abertas na Capital 
Federal. Pags. 35 e 4«'). 

Do Sr. deputado Fausto Cardoso, sobre descon- 
tos noi vencimentos do Sr. general Fran- 
cisco António de Moura, como membro do 
Supremo Tribunal Militar. Pags. 85, 80, 
87, 88, 89, OJ, 98, 9í», 116, 117, 12ò, 173 
e 174. 

liequislçdto ao Governo, de exemplares de 
todos 08 boletins até esta data publicadoa 
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Pags. 246, 247 e 219. 

Ae«Mso solemne de abertura da 2<^ sessão 
ordinária da 4* legislatura do Congresso Na- 
cional. Pags. 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 
13, 14, 15 e 16, 

flle«ades preparatória». Pags. i, 2 a 3. 

SabsUtulçAo de membro de coramisaSo. 
Pai?. 31. 

Xaxa addlclonal de 30 <> 'o sobre o con- 
sumo d*agua na cidade do Rio de Janeiro, 
sendo o producto destinado a melhoramento 
e ampliação das obras do abastecimento da 
agua e da estrada de ferro do Rio do Ouro. 
(Projecto n. CrZ A, de 1900.) Pags. 314 
e 3Í5. 

Xeleg^ramnias t 

Dos presidentes dos Estados de S. Paulo, Minaa 
Goraes, Ceará a Parahyba, de felioitíftçues e 
congratulações pela commemoração da data 
de 3 de maio. Pag. 18. 

Do presidente do Estado de Goyaz, communl- 
cando ter-se installado a quarta legislatura 
do respectiTo Congresso Estadoal. rag. 37. 

Dos presidentes dos Estados da Parahyba, do 
Ceará e de Minas Qeraes, congratnlando-ae 
pela data anni versaria de 13 de maio. Pa- 
gina 37. 
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SESSÕES PREPARATÓRIAS 



1* SESSÃO PREPARATÓRIA EM 27 DE ABRIL 
DE 1901 

Presidência do Sr. Vas de Mello 

Ao ntóio-dia,o Sr. Vaz de Mollo, occupan- 
10 a cadeira da presidência, convidou o Sr. 
Bi icio Filho para occupar a cadeira de 2^ se- 
cTetano. Em seguida, o Sr. Angelo Neto, 
i" S3cpetariò, verificou a presença dos se- 

f'!!r>5^%-?iP-'3í ^^ ^í^"^' Angelo Neto, 
>iicio Filho, Martins Teixeira, Serejo, Josò 
iMjarte, Esmeraldino Bandeira, Aureliano 
'íos.santosu Gabriel Salgado, Celso dos lieis, 
V'^/^ Santos, João Vieira, Seabra, Heredia 
íie^á CamiUo de Hol landa, Frederico Bor- 
^es, Alves Barbosa. Alves de Brito, José 
fc.usebio. Cunha Martins, Rodrigues Fernan- 
Jes Oscar Godoy, Yictormo Monteiro, Soares 
•:« Santos, Fausto Cardoso, Paula Guima- 
nfn ^J?^^nha Lins, Ray mundo Arthur, 
Alencar Guimar<ws, Paula Ramos, Sá Freire 
Neiva e Arthur Torres (33). 

Abre-sea sessão. 

O «r. Presidente declara que se 
poriam promptos para os trabalhos da 2* 
; -ssao da 4» legislatura 33 Srs. Deputados, 
pilo que convidava aos Srs. Deputados pre- 
^^nío8 a comparecerem amanhã, á hora re- 
camara V. I 



giraental, aflm de se proseguir nos trabalhos 
preparatórios. 

Lovanta-se a sessão ãs 12 horas e 35 mi- 
nutos. 



2» SESSÃO PREPARATÓRIA EM 28 DE ABRIL 
DE 1901 

Presidência do Sr. Vas de Mello 

vo^^i^^i^ií* acham-âe presentes os Srs. 
Vaz de Mello, Angelo Neto, Bricio Filho 
?nTp'^ ^L Sá Aureliano dÔ3 Santos. S 
ÍZ^r^^'^ij ^^. ^^H^^^K José Duarte, Paula 
e'Z^ioZf(^^^^^ ArroxeUas Galvão 
Abre-se a sessão. 

E' lida e approvada a acta da sessão ante- 
ceoenLe* . 

^,P ^■'..I^reftldrente— Os Srs. Soares 
Neiva, Irineu Machado, Raymundo de Mi- 
randa, Pereira de Lyra, Antonino Fialho, 
Nelson de Vasconcellos, Mayrink, Barbosa 
uma e Galdmo Loreto communicaram ver- 
balmente achar-se promptos para os tra- 
balhos legislativos. 

I 
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E não havendo mais nada a tratar, con- 
vido aos Srs. Deputados a comparecerem 
amanhã, á hora regimental, afim de se pro- 
seguir nos trabalhos preparatórios. 

Levanta-se a sessão ás 12 horas e 30 mi- 
nutos da tarde. 



tados a comparecerem amanhã, á hora regi- 
mental, afim de se proseguir nos trabalhos 
preparatórios. 

E,não havendo nada mais a tratar,levanta- 
se a sessão ás 12 horas e 30 minutos da tardp. 



4» SESSÃO PREPARATÓRIA EM 30 DE ABRIL 



3* SESSAO PREPARATÓRIA EM 29 DHT ABRIL 
DE 1901 

Presidência do Sr. Angelo Neto (í« Secre- 
tario interino) 

Ao raeio-dia acham-so presentes os Srs. An- 
gelo Neto, Bricio Filho, Adalberto Guimarães, 
Josrt Duarte, Esmeraldino Bandeira, Dino 
Bueno, Geímano Hasslocher, Xavier do Valle, 
Serzedello Corrêa, Soares Neiva, Seabra, 
Paula Ramos, Heredia de Sá. Fausto Cardoso, 
Oliveira Figueiredo, llodrigues Fernandes, 
João Vieira, José Eusébio, Cunha Martins, 
Raymundo Arthur, Alvei Barbosa, Gabriel Sal- 
gado, Sylvio Romero, Alves de Brito, Soares 
dos Santos, Joaquim Pires, Henrique Lagden 
e Neiva (28). 

Abre se a sessão. 

O Sr. ilLdalberto Gulmar&es 

(servindo de J9" Secretario) procede á leitura 
da acta da sessão antecedente, que é appro- 
vada sem alterações. 

O Si*. Bricio Filiio {servindo de 
f° ÂVcreíano) procede á lei tu /a do seguinte 

EXPEDIENTE 

Communicações : 

Dos Srs. Deputados Valois de Castro e Ne- 
cesio Tavares de que estão promptos para os 
trabalhos legislativos, a contar de 2 de miiio 
próximo vindouro.— Inteirada. 

O »r. Presidente declara que os 
Srs. Deputados Rivadavia Corrêa, Miranda 
Azevedo, Gustavo Godoy, Domingues de Cas- 
tro, Costa Júnior, Malta Júnior, Azevedo 
Marques, Cincinato Bgaga e Luiz Domingues 
communicaram verbalmente á Mesa que 
estavam promptos para os trabalhos legisla- 
tivos. Outrosim, declara quo, pela lista de 
presença de fibja, pelas communicações escri- 
ptas o verbaes de diversos Srs. Deputados, 
verifica-se estarem promptos para os tra- 
balhos da actual sessão legislativa 65 srs. 
Deputados, pelo que convidava os Srs. Dopu- 



DE 1901 
Presidência do Sr, Vaz de Mello 

Ao meio-dia acham-se presentes os Srs. 
Vaz de Mello, Angelo Neto, Bricio Filho, 
Arroxellas Galvão, Raymundo de Miranda, 
Guedelha Mourão, Seabra, Elpidio Figuei- 
redo, Nelson de Vasconcellos, Henrique 
Lagden, Heredia de Sá, Fausto Cardoso, Oa- 
bdel Salgado, João Vieira, Germano Hasslo- 
cher, Manoel Caetana, Sylvio Romero. José 
Duarte, Lamenha Lins, Serejo, Paula Ramos, 
Galdiío Loreto^ Raymundo Arthur, Augusto 
de Vasconcellos, Paula Guimarães, Serzedello 
Corrêa, Adalberto Guimarães, Augusto Se- 
vero e Xavier do Valle (29). 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem observações approvada a acta 
da sessão antecedente. 

E' enviada á Commissão de Petições e Po- 
deres a acta da apuração fferal da elei^ a 
que se procedeu no dia 21 de março ultimo no 
1° districto do Estado do Rio Grande do Sul. 

Os Srs. Deputados Carlos Cavalcanti, Joa- 
quim Breves e Estevão Lobo enviaram 
communicações á Mesa de que estão promptos 
para os trabalhos legislativos: 

O Sr. Presidente declara que os 
Srs. Deputados Nilo Peçanha, Custodio Coelho, 
Lourenço Baptista, Silva Castro, Barros 
Franco Júnior, Deocleciano de Souza, Augusto 
de Freitas, Castro Rebello, Vergue de Abrou, 
Paranhos Montenegro e Alfredo Pinto com- 
municaram verbalmente que se achavam 
promptos para os trabalhos legislativos. 

Outrosim, declara que, pela lista dos pre- 
seBtes e pelas communicações verbaes escri- 
ptas atô hoje, verificava-se estarem promptos 
para os trabalhos da aciiual sessio 84 Srs. 
Deputados, pelo que convidava aos Srs. Depu- 
ta$)S a comparecerem amanhã á hora regi- 
mental aflm de se proseguir nos trabalhos 
preparatórios. 

E não havendo nada mais a tratar levan- 
ta-se a sessão ás 12 horas e 30 minutos da 
tarde. 



SESSCÍBâ PRBPABATOBIAS 



OBSESSÃO PREPARATÓRIA EM 1 DE SUIODE 1901 

Presidência do Sr. Vaz de UeUo 

Ao meio dia acham-se presentes os So.Vaz 
do Mello Angelo Neto, Bricio Filho, Trin- 
dade. Rodrigues Fernandes, João Luiz, Ro- 
dngjies Dona,Raymundo de Miranda, Fausto 
rt™T'/H?®H*°^ ^'°* Santos, Josô Duarte, 
Camillo do HoUanda. Paranhos Montenegro 
JoséEttzebio. Cunha Martins. Martins T^I 
xeira, Serzedello Corrêa. Dino Bueno, Esme- 
raldino Bandeira, Pinheiro Júnior, Rodolpho 

v^í^\l^^^ ^i^^"^ Reis, Galdino L^ 
rato, Adalberto Guimai«es, Silva Mariz 
AlTes^rbosa, Urbano Santos, Alfredo Va: 

aI!;5^"*^"o^^*'"' Raymundo Arthur, 
Oscar Godoy e Sabino Barroso (33). 

Abrtí-se a sessão. 



r, ?„™r ^r®*!<>®ote declara que com 
V-X^A^^^T^ / ."««^o ^^ hoje dos 
l^hlfi^M'^®' -"S^ ^"»2' Rodrigues Dória, 
Pinheiro Júnior, Paranhos Montenegro. Mar- 
ino Moura. Rodolpho Paixão, Al W va- 
relia. Sabino Barroso. Monteiro da Silveira 
S.lvaMarlzeRaul Barroso e com as com: 
rauni<aç(»8 dos Srs. Henrique Salles, Car- 
?n«**?.'^í«"^?;!?°n*8Íro de Bar7« Gm- 
^r±*í°*'*V P^**"* ^^riAB, Adalberto 
Ferraz. Agapito dos Santos, Vespisiano de 

íSTh^Z;^"'"? H"^"'' Carlos do NO 
Mo»A O • *f Accioly, João Lopes. Júlio de 
•\ '^,9.®^^ *^1 S"»"*' Jo«J Moijardim e Joaé 
Marcellino. elevase a 112 q numero dos 
Sra. Deputados promptos para os trab^h^ 
nL^l"V *^^ legislativa, pelo que ia 
maadar fazer as communicacoea. íe aue 

e^miiz/I*-.!,V* R^imenVpara qSe 
•e raauza a 3 de maij corrente a instaUa- 
<3o^os trabalhos da 2» sessão da 4» {JS- 

K não havendo nada mais a tratar, convi- 

ím^nhl l^l' ^P"^»! » compai;e^rem 
amanha, á hora regimental, aflm de aguar- 
<iar-se a communica(^ do Senado. 

nutordSterfe'!''^'^'^^"'^*^""''- 



6* SESSÃO PREPARATÓRIA EM 2 DE MAIO 
DE 1901 • 

Presidência do Sr. Yaz de Mello 

Ao mejo-dia acham-ss presentes os Srs. Vaz 
de Mello, Angelo Neto, Bricio Filho. João 



Lm^, Nilo Peçanha, Antonino Fialho, Para- 
nhos Monteneçro, Heredia de Sá, Augusto 
Severo, Trindaãe, Alvos Barbosa, Seabw, S4 
Peixoto, ElpiJio Figieiredo, José Duarte. 
Fausto Cardoso, Silva -Mariz, Rodrigues 
Fernandes Mayrink, Dino Bueno, Maldel 
Caetano, Galdmo Loreto, Gabriel Salgado, 
Alfredo Pinto, Carneiro de Rezende, Soares 
Neiva, Esmeraldino Bandeira, Luiz Domin- 
guês, Josó Euzebio, Cunha Martins, Virgilio 
g^Wdo, Urbano Santos e Monteiro de 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem observações approvada a 
acta da sessão antecedente. 



^ ^^' I^realdente declara oue. com 
o comparecimento á sessão de hoje do Sr. 
i^*^"*íí^^"^í4?'^on^ a commuflicação verbal 
do Sr. Theoçhilo Ottoni e com os teWram- 
mas de participação dos Srs. Eduardo Pimen- 
tel,LamounierGodofredo,Xavierde Almeida, 
Ovídio Abrantes, Teixeira Brandão e Ildefonso 
Alvim, eleva-so a 120 o numero dos Srs. Depu- 
tados promptos para os trabalhos legislativos, 
h que, nao tendo até o presente recebido 
communicaçao do Senado de haver já numero 
naquella Camará, vae suspender a sessão por 
uma hora. aguardando a referida communi- 
cação. 

Suspende.s« a sessão ás 12 horas e 40 mi- 
nutos da tarde. 

Reabre-se a sessão á l hora e 50 minutos 
da tardo. ^ 

Comparecem m^is os Srs. Monteiro dà 
Silveira, Oscar Godoy, Henrique Lagden, 
Castro Rebello, Rodrigues Dória, Alfredo 
Varella, Nelson de Vasconcellos e Vergue de 

E' lido o offlcio do Senado, de hoje, em 
resposta ao desta Camará, de hontem, com- 
municando que amanhã á 1 hora da tarde 
terá logar, no edificio do Senado, a sessão 
^olemne de abertura da 2* sessão ordinária 
da 4* legislatura do Congresso Nacional. 

O Sr. I^re^ldente dá conhecimento 
á Camará do alludido offlcio do Senado e 
convida os Srs. Deputados a comparecerem 
amanhã no edificio do Senado, á 1 hora da 
tarde, á sesáão solenme da installação dos 
trabalhos legislativos da 2* sessão ordinária 
da 4* legislatura do Congresso Nacional e 
designa para ordem do dia de 4 do corrente, 
a seguinte: 

Eleição da Mesa e das Commissões Perma- 
nentes. 

Levanta-se a sessão ás 2 horas da tarde. 
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Sessão solemne de abertura da 2* seissão ordinária da i^ legíislatura 
do Congresso Nacional da Republica dos Estados Unidos do Brazil 



Pr«iM«noJa 4o 8r. Saiiool da Qaairoz lattoao Ribalro(Viea*Pre«M«iita tfo Sanado Padoral) 



AV 1 hora da tarde do dia 3 de maio de 
19Ô1, reunidos, no edifício do Senado Fe- 
deral. 09 Srs. Senadores e Deputados, tomam 
assento na Mesa os Srs. Manoel de Queiroz» 
Vice-presidente do Senado Federal ; Alberto 
Gonçalves, 8<> Secretario do Senado, servindo 
de r ; A. Azeredo, servindo de E** Secretario 
do Senado ; Angelo Neto, 8° Secretario da 
Gamara dos Deputados, servindo de 1<» ; e 
Brieio Pilho, servindo de âsi^ Secretario da 
Gamajra dos Deputados. 

O Sr. l*re«ldeiite— Está aberta a 
'^ sessão ordinária da.^4^ Legislatura do 
Congresso Nacional. 

Achairào-se no edifício o mensageiro do 
Sr. Presidente da Republica, portador da 
Mensagem dirigida ao Congresso, convido os 
Srs. 3<» e 4^ Secretários para introduzil-o no 
recinto. 

E* introduzido no recinto o mensageiro do 
Sr. Presidente da Republica, que entrega á 
Mesa a Mensagem e retira-se cm seguida. 

O Sr. I»re«Idente— Vae-se pro- 
ceder á leitura da Mensagem. 

0« Sr«. Secretários procedem 
á leitora da seguinte 



MENSAGEM 

Senhores MemWos do Congresso Nacional 
—Cumprindo o dever constitucional a que 
corresponde este documento, não deixarei 
de consignar antes de tudo que ides legislar 
para o ultimo anno do presente período pre- 
sidencial. 

O que está feito, e a segurança já agora 
adquirida de que faremos o que nos resta 
fazer, evidencia bem quão fUndadas eram as 
esperanças que eu depositava na exacta ap- 
plicação deste regimen, que se caracteriza 
pela necessidade de uma acção conjuncta, 
combinada e harmónica dos diversos órgãos 
de governo. Para que o principio assim con- 
cebido pudesse produzir os benefícios que 
de suas illusorias fícçoes jamais pudera obter 
o regimen decahido, foi bastante cimentar 
o solidariedade de todas as forças consti- 
tucionaes, dando expansão ao sentimento 
de con fraternidade entre os que se acham 
ao serviço da Rcpublioa. Dahi o auspicioso 
advento de uma politica que, substituindo 
inúteis agitações por uma phase de calma 
laboriosa e de fecunda actividade, poude 
chegar, apenas em metade do tempo assigna- 
dò para sua applicação e desenvolvimento 
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a resultados que a muitos espíritos se afigu- 
ravam irrealizáveis nos próprios limites do 
período quatriennaL . 

Concorreu poderosa e eficazmente, para 
dar consistência aos vastos desígnios desta 
politica, a acção superior do Congresso Na- 
cional,, em cujo alto critério nâo puderam 
nem poderão jamais penetrar os incita- 
mentos a uma rivalid^ que por vezes 
tenho indicado como absurda, por isso mes- 
mo que é fundamentalmente incompatível 
eom a essência do sábio systenia que previ- 
dentemente proscreveu os pleitos de supre- 
macia entre o poder que legisla e o poder 
que administra, uma vez que— nunca será 
demais repetir esta ponderação — não pos- 
suindo este a prerogativa absorvente da 
dissolu^, aquelle, a seu turno, não se 
acha armado da faculdade preponderante 
de destituir os membros da admmistraç-ão. 

Extinctas as causas ^ue outr*ora, em re- 
gimen radicalmente diverso, estimulavam 
as lutas no seio das assembléa^ legislativas, 
gerando sentimentos e aspirações rivaes, 
nada impede que, debaixo de inâueacias mo- 
raes de ordem mais elevada, sobretudo nos 
momentos graves de crise, venham todas as 
consciências politicas collaborar na obra 
commum. 

O que cumpre, portanto, é que, sem nos 
determos a procurar perigos onde elles não 
existem, perseveremos nesta mesma direcção 
que vaijios dando aos nossos esforços e na 
affirmação de uma politica de calma, labor e 
concórdia, para que continuemos, sem in- 
terregno, a colher os fiructos que a Republica 
pedeá abnegação c ao patriotismo dos bra- 
sileiros. 

Confirmo hoje, após um estádio de accen- 
tuada actividade administrativa, que, para 
dar espaço ás expansões das forças impul- 
sivas do paiz, basta que este tenha governo: 
quer dizer, um poder capaz de desdobrar a 
sua acção inflexível em um meio de imper- 
turbável tranquillidade, superior á influen- 
cia agitadora das facções e inaccessivel Á 
imposição de interesses inferiores. 

O momento que atravessamos, os obstá- 
culos que ainda temos a superar reclamam 
mais o critério previdente, methodico e co- 
ordenador do estadista, do que o espirito de 
agitação politica, fatalmente exclusivista e 
dispersivo. 

Nestes conceitos não faço mais do que re- 

Setir agora, debaixo de uma responsabili- 
ade infinitamente maior, aquillo mesmo que 
venho dizendo desde a primeira hora da fun- 
dação do novo regimen. 

E' ahi que vejo a grande estrada por onde 
chegaremos a collocar a Republica ao abrigo 
de todos os ataques, afagada pela estima 



nacional e apoiada na sinceridade de con- 
vicções puras e houestas. 

RELAÇÕES EXTERIORES 

São de boa amizade as nossas relações 
com as potencias estrangeiras; e o Governo 
não ha revelado em seus actos sinão o 
constante empenho de desenvolvel-as, dap- 
do-lhes o cunho da naais perfeita cordiar 
lidade. 

Coube-me a satisfação de retribuir, em 
outubro do anno passado, a honrosa visita 
do Exm. Sr, General Júlio Roca, Presidente 
da Republica Argentina. 

Assi^nalo com verdadeiro desvanecimento 
que não podiam ter maior explendor nem 
mais alta significação as extraordinárias 
demonstrações de carinhoso affecto, com. que 
tai acolhido no seio da grande nação amiga, 
onde o povo, proftmdamente identificado 
com o seu Governo, e na expansiva e^on- 
taneidade dos seus sentimentos, prodigalizou 
as mais honrosas homenagens á Republica 
Brazileira na pessoa de seu primeiro ma- 
gistrado. 

Estes actos de mutua cortezia, proporcio- 
nando a troca de cordial hospitalidade e a 
retribuição de amistosos cumprimentos, 
exercerão salutar influencia na vida dos doas 
povos amigos e nas soluções da politica inter- 
nacional, de ci^as regiões emerge, sob o 
alto patrooinio«de grandes potencias, a ge- 
nerosa aspiração da paz geral. 

Ao deixar a Republica Argeptina, sob as 
vivas impressões das festas grandioss cele-d 
bradas por um povo amigo em ahonra e 
nossa Pátria, protestei ante o seu illustre 
Presidente o meu impereciyel reconheci- 
mento pelo carinhoso agazalho e fidalga 
hospitalidade com que íbirecebldo nocaracter 
de supremo magistrado do meu paiz. 

A Nação Brazileira tem justos motivos 
para registrar com ufania, nas melhores pa- 
ginas da historia de sua politica externa, o 
grandioso acontecimento que exprime, nos 
seus altos intuitos, uma obra de aflectuosa 
afflnidade — entre duas nações que se esti- 
mam — em beneficio da paz, da justiça e da 
civilização. 

Ainda no intuito de retribuir os actos de 
cortezia de que tem sido alvo a Republica 
Brazileira, determinei que o encouraçado 
Floriano se dirigisse aos portos de Itália, 
Portugal, Allemanha e Inglaterra, e que o 
navio-escola Benjamin Constani, em viagem 
de instruc^. fosse aos Estados Unidos da 
America do Norte, com a missão de agrade- 
cerem aos respectivos Governos a visita 
naval, que mandaram fozer ao porto desta 
Capital, por occasião da minha posse no 
Governo da Republica a 15 de novembro de 
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1896, acto aqiielle de elevada e signiâcatiya 
symiiathia, que bastante penhorou a nossa 
gratidão. 

D*ontre as naoões com as quaes culti- 
TamoB relações ae estreita amisade, a Qrâ- 
Bretanha o o Reino da ItaHa sofi^ram 
perdas dolorosas nas pessoas de S. M. Gra- 
ciosx a Rainha Victoria e S. M. o Rei 
Umb^to I. Os dous soberanos conquistaram 
no mando inteiro a maior s^mpathia o ad- 
miração pelas suas altas virtudes . O Go- 
verno Federai o o Povo Brazilciro acom- 
panharam com sinceridade o pozar que por 
aquelie motivo affii^iu as duas nações. 

A ques^ dos limites oom a Guyana Fran- 
cesa _foi resolvidat como sabeis, com a im- 
parcialidade que caracteriza o Conselho Fe- 
deral Suisso e ianto honra os altos fuDccio- 
narios enoariogadoa de estudal-a. A decido 
arbitral, que poz termo a um litigio secular, 
não só contribue poderosamente nara acon* 
servaç^ das nossas amigáveis relações com 
a França, mas também, o que é de grande 
imporuincia, anima a confiar na offlcacia do 
pnncipio do arbitramento. O Governo Fran- 
cez acceitou-a immodiatamente. o do ac- 
cordo com elle foi o território do litigio 
entregue logo á juriadic^ brazileira. 

Durante o prazo do arbitramento esteve 
no território neutralizado uma commissâo 
rnixta encarregada do explorar os rios que 
por elle correm e ahi manter a ordem. 
Entre a» duas commissões que a compunham 
houve sempre a maior harmonia e assim se 
conseguiu que a acção do arbitro não fosse 
embaraçada por incidentes que compromet- 
tesscm as relações dos dous Governos in- 
tereaeadoi. 

A commissâo Franceza recolheu-se a Cay- 
eana e a Brazileira foi dissolvida. Outra 
será organizada quando os dous Governos re- 
solverem proceder á demarcação dos limites. 

Gessou a revolução do Acre. Os revolucio- 
nários submetteram-se, acccitando a amnis- 
tia decretada pela competente autoridade 
Boliviana. Faço votos para que a paz seja 
duradoura. 

Tenho a satisfação de communicar^vos que 
Sua Santidade Leão xni elevou a categoria 
da sua legação, restabelecendo a antiga Nun- 
ciatura e conferindo a alta dignidade de 
Núncio a monsenhor Macchi.até então Inter- 
nuncio Apostólico e Enviado Extraordinário. 

INTERIOR 

A ordem publica manteve-se sem alteração 
em todo o território da Republica. 

Accufnuktções 

Tendo sido a lei n. 28, de 8 de janeiro de 
189d, revogada pela de n. 348, de 2 de de- 



zembro de 1895, subsiste apenas, de par com 
o preceito do art. 73 da Constituição, quê 
prohibe as accumulaçoes remuneradas, a lei 
n. 44 B, de 2 de junho do primeiro dos cita- 
dos annos, a qual garantiu os direitos adqui- 
ridos por empregados vitalícios e aposen-^ 
tados e permittiu o exercido simultâneo de 
serviços públicos comprehendidos, por sua 
natureza, no desempenho da mesma íúhcção 
de ordem profissional, scientifica ou te- 
chnica. 

A excepção, nos termos em que sé acha 
expressa, -tem dado logar a abuso^^ duvidas 
e reclamações. Definindo, de modo explicito, 
quaes os cargos que o alludído preceito não 
attingc, e prescrevendo os vencimentos de- 
vidos pela accuraulação, preencherá o Con- 
gresso Nacional sensível lacuna em nossa 
legislação. 

Saúde publica 

A saúde publica soifreu em 1900 uma 
nova crise epidemica. A 18 de abril foram 
verificados, nesta Capital, troa casos de 
peste bubonica devidamente comprovados 
pelo exame bacteriológico. O inquérito, a 
que se procedeu para determinar a origem 
da moléstia, autorizou a presumpção de que 
ella fora importada em bagagens proceden- 
tes de Portugal, jã então omcialmente livre 
da epidemia que o invadira. 

A energia da aggrossão hygionica empre- 
pregada contra o foco fez com que a molés- 
tia fosse suífocada ao nascer. Muitos dias, 
com effeito, se passaram, sem caso. novo 
notificado ; mas, no correr do mez de 
maio, dous novos doentes de peste appare- 
ceram. 

Fiel á norps^ de conducta que se inspira 
na lealdade administrativa, não hesitou o 
Governo em declarar a existência da peste 
nesta cidade, ainda que prevendo os graves 
prejuízos que ao paiz acarretaria a execução 
das medidas sanitárias aconselhadas pelas 
circumstancias. 

Todavia, querendo minorar quanto possí- 
vel esses prejuízos, limitou-se a determinar 
que as embarcações sabidas do porto do Rio 
de Janeiro fossem apenas submcttidas á 
desinfecção no Lazareto da Ilha Grande. 
Foram, porém, tantas e tão insistentes as 
reclamaçõeá da maioria dos Estados maríti- 
mos para o estabelecimento das quarente-' 
nas, com a allegação de não se acharem 
elles providos dos recursos indispensáveis 
para a sua defesa sanitária, que o Governo 
se viu forçado a modificar nesse sentido a 
sua primitiva resolução. 

Entretanto, a proscripção das quarentenas 
está. sendo exigida pelas necessidades geraes^ 
Elias já não teem aliás a importância de ou- 
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tp'ora;.os povos vivem hoje preoccupados 
com a expansão do seu commercio o encon- 
tram sempre meios de illudir as medidas 
Íue contrariem essa expansão. O que é mis- 
òT é saneoir as cidades, tornando-as inaptas 
"para a disseminação das moléstias; é orga- 
nizar os serviços de hygieno sobre uma base 
larga de autoridade e de poder, dotando-os 
de pessoal idóneo e de material abundante; 
■^ ô uniformizar entre nós as praticas sanitá- 
rias' creando o Código Federal de Saúde, 
molde daa organizações e dos trabalhos lo- 
caes, visto que a Constituirão veda a cen- 
-iralizaçãò dos serviços de nygiene publica. 
Essas reformas parecem urgentes, e es- 
pero que o Congresso Nacional, nos limites 
da sua competência, dirigirá para ellas a sua 
atienção. 

Embora fosse opinião corrente que a ci- 
dade do Rio de Janeiro não se libertaria fa- 
cilmente da peste que a invadira, tantos os 
^ seus defeitos hygienicos, ha mais de meio sé- 
culo indicados e infelizmente não corrigidos 
ainda, a epidemia durou apenas quatro me- 
ses, de junho a setembro, tendo em outubro 
e nós meases subsequentes até fevereiro ap- 
parecido somente casos esporádicos na 
• phase terminal. 

Ensino 

Pelo decreto n. 3.990, de 1 de janeiro ul- 
timo, promulgou o Governo o Código dos In- 
stitutos Offlciaes de Ensino Superior e Se- 
cundário, dependentes do Ministério da Jus- 
tiça e Negócios Interiores. 

O Código antigo, de 3 de dezembro de 1892, 
tinha sido expeoido, como norma geral, para 
todas as Faculdades e Escolaji Supepiores ; 
porém actos posteriores do Congresso e do 
Poder Executivo subtrahiram ao seu regi- 
men, em pontos capitães, as Faculdades de 
Direito e a Escola de MinaSr além de que a 
reforma das Faculdades de Medicina, em 
18^, e a da Escola Poljtechnica, em 1896, 
vieram por sua vez derogar muitas das 
disposições que lhes eram applicaveis. 

Assim mutuado, restringido a uma parte 
limitada da vaata e complexa organização 
dos institutos de ensino, o Código de 1892 
deixara de ser ama consolidação das disposi- 
ções communs a todos os estabelecimentos. 

Não havia razão, entretanto, para se 
regular diversa ou separadamente o processo 
de actos escolares de igual natureza nas 
Faculdades da Republica ; pelo contrario, 
era da maior vantagem para o serviço que 
todos os dispositivos de caracter geral fossem 
uniformizados e unificados em um regula- 
mento commum. 

Assim entendeu também o Congresso Na- 
cional, que jã na lei n. 652, de 23 de novem* 



bro de 1899, art. 3», n. V, autorizara o 
Governo a rever os regulamentos das Facul- 
dades de Medicina e da Escola Polytechnica, 
adoptando o regimen^ que mais conveniente 
iulgasse ao ensino, e que no art. 3<>, n. II, da 
lei n. 746, de 29 de dezembro do anno pas- 
sado, ampliou aqueJla autorização & revisão 
do Codigj de 1892, fazendo-o comprehender 
as disposições communs a todos os estabelo- 
mentos, e d, revisão dos regulamentos ospo- 
cjaes, restringindo-os ao que fosso peculiar 
aos institutos respectivos. 

Foi o que fez o Poder Exçcutivo. 

Encontrareis amplamente desenvolvidas 
no relatório do Mmistro da Justiça e Ne- 
gócios Interiores as outras modiâaaçoes feitas 
pelo novo Código na regulamentação do 
ensino. 

Resta-me apenas, sobre este assumpto, 
afflrmar a minha convicção de que a reforma 
trará reaes beneâcios ã organização e ele- 
vação do ensino. 

Código Civil 

De accordo com os votos manifestados em 
minha ultima Mensagem, tive a honra de 
submetter em novembro ultimo ao vosso es- 
clarecido exame o projecto de Código Civil 
Brazileiro, elaborado pelo Dr. Clóvis Bevi- 
láqua, lente da Faculdade de Direito do Re- 
cife, o revisto por uma còmmissão especial 
de jurisconsultos, sob a presidência do Mi- 
nistro da Justiça. 

Trabalho de elevado mérito, prestigiado 
pelos applausos de c.mmaurx^s juristas na- 
cionaes e estrangeiros, eiie procurou con- 
sorciar as tradições do nosso direito com as 
conquistas que. mais recentemente teem 
vindo enriquecer o património jurídico dos 
povos cultos; e aguarda apenas a vossa con- 
sagração legal para attender a essa aspi- 
ração nacional que ha quasi meio século 
reclama insistentemente a codificação das 
nossas leis civis. 

O Código das Ordenações Philippinas, por 
mais previdente e completo que tenha sido 
ao tempo da sua promulgação, já não pôde 
traduzir as necessidades, os interesses, as 
idéas e os sentimentos da época actual. Por 
outro lado os actos legislativos, t^o numero- 
sos e tão diversamente orientados, com que 
temos procurado supprir essa lacuna, Wdm 
creado para o nosso direito privado um es- 
tado do perturbação e anarchia que está a 
reclamar dos poderes competentes remédio 
prompto eefficaz. 

A approvação do projecto tal qual vos foi 
apresentado ou com as modificações que, a 
bem do seu aperfeiçoamento, a vossa alta 
sabedoria porventura aconselhar, virá pôr 
termo a esse estado de vacillação e de incerr 
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teza e imprimir ao direito civil brazileiro a 
unidade ae -orientação, a simplicidade e a 
energia que fortalecera a lei e a tornara du- 
radoura e fecunda. 

Nutro, pois, a esparança do que não 
deixareis encerrar-se a presente sessão lo- 
ffislativa sem levar a termo a obra patrió- 
tica de dar á Republica o seu Código Civil. 

Justiça loòal 

Não se podo desconhecer que a opinião do 
fôro^desta capital S3 tora manifestado pela 
reforma da actual organização judiciaria do 
DistricSo Federal. Elaboradii por mim, no 
momento em que o regimen politico da 
Nação sofifria uma transformação radical, 
preoocupou-me então o pensamento de dar 
applicação pratica ás novas instituições no 
tocante á Jus 4ça. A reforma, modiflcando 
de modo tão completo o systema que então 
vigorava no Districto Federal, parece ter 
sido mais profunda, do que devera sel-o. 
Dahi as continuas manifeitações- em favor 
de uma organização que mais so aproximasse 
do que era anteriormente estabelecido nesta 
circumscripção judiciaria. 

Já tive occasiao de solicitar, em Mensa- 
gem especial, a vossa esclarecida attenção 
para esse assumpto, e de novo o faço con- 
fiante em que examinareis, com cuidadoso 
interesse, as bases da reforma de que vos 
filiei naquolla Mensagem. 

Policia 

A policia do Districto Federal, como vos 
(iiisc cm minha ultima Mensagem, não está 
sufflcieotemeníe apparclhada para desempe- 
nhar se com oxito da missão que lhe está 
confiada. Todas as depeniencias da reparti- 
ção central reclamam largas modificações 
em sua estructura, e moios de acção tm- 
prescindivcis para a prestação dos serviços 
que lhes ostão aíTectos. 

Objecto de especial solicitude do poder pu- 
blico em todos os grandes centros de civili- 
sação, e de lamenur que a nossa policia es- 
teja ainda desprovida de elementos essen- 
ciaes em uma cidade como a Capital da 
Uoião que, pela vastidão o condições pecu- 
liares do território omquo assenta e em que 
labuta uma população numerosa o activa, 
ej(ige maiores garantias de ordem social e 
segurança individual. 

A ultima reforma não deu nem podia dar 
grandes resultados, talhada como foi nos 
estreitos limites da autorização legislativa. 

No que diz respeito principalmsnto ao po- 
iiciameoto das ruas, a nossa situação é a 
mais precária. A Brigada Policial não dispõe 
do pessoal sufficiento para esse mister, e 
raal poderá attenuar esse estado de cousas o 

Camarft Yi 1 



augmento de 400 praçad votado na sessão 
passada. A* iniciativa particular que croou 
as guardas nbcturnas se deve, sora duvida, 
o não ser mais lacunoso o policiamento da 
cidade. Mas nem esse contingente 6 bastante 
nem está elle á inteira disposição da auto- 
ridade policial. 

A creação do uma guarda civil seria um 
poderoso auxilio á Brigada,meIhoraria consi- 
deravelmente o serviço de vigilância o, 
posta á disposição da primeira autoridade 
policial, collpcal-a-hia em situação de agir 
com maior efficacia e desembaraço. 

Pedindo a vossa particular attenção para 
assumpto de tanta relevância, conto que 
adoptareis medidas capazes de dar á admi- 
nistração policial uma organização compa- 
tivel com as nossas necessidades. 

Estabelecimentos correccionaes 

A par das diíilcuidades apontadas e com 
que luta a policia para dar cabal desem- 
penho á sua tarefa, surgem outras de natu- 
reza diversa, que lhe entorpecem a acção. 

Ext)urgar a população do Districto- Federal 
dos elementos deletérios que insensivelmente 
a ella 83 teem vindo^ incorpjrar, oriundos 
alguns áo estrangeiro e dos £stados, é me- 
dida irreaFisavel nas condições actuaes, pela 
carência absoluta de recursos adequados a 
esse fim. 

O espectáculo da vadiagem ostensiva e 
impune de menores nos pontos mais fre- 
quentados da cidade, alliado ao que offere* 
cem 03 falsjs mendigos, continuará a depor 
contra a nossa civilização, si enérgicas e 
promptas medidas de repressão^não forem 
adoptadas pelos poderes públicos.^ 

O regimen commum da prisão vAo é para 
taes casos o mais proveitoso, nem o que 
aconselha a sabedoria dos que se teena dedi- 
cado ao estudo dos sys temas pohaes ou está 
em uso nos p.iizes adeantados, onde ha o 
mesmo mal a combater. O aproveitamento e 
correcção desses individues pelo trabalho 
da lavoura ou da industria, em estabeleci- 
mentos apropriados, seria de efflcazes e pro- 
veitosos resultados. 

Mui 4o se poderia conseguir nesse parti- 
cular cora a fundação de um estaoeleci- 
mento disciplinar industrial nesta cidade 
para os menores de desesete annos, e cona a 
creação de uma colónia penal agricola e in- 
dustrial para os individues que excedessem 
aquella idade, providenciando-se adminis- 
trativamente acerca dos estrangeiros que 
por sua conducti so tornassem passíveis de 
expulsão do terricorio nacional. 

Mas do mesmo moio que esta ultima pro 
providencia não pôde estar depandente de um 
prévio processo judiciário, assim tapa bem a 
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reelusao em estatelecimentos disciplioares e 
em colónias penaes precisa ser Feguladasem 
delongas de complicadas fórmsls processuaes 
que retardem e (irejndiquem as vantagens de 
sua execação. 

MARINHA 

A reorganização da esquadra é objecto 
que se impõe ás preoccupaç5es do poder pu- 
olico, e o Governo tem prestado solicita at- 
toncão a esse importantissimo assumpto,, 
convencido como estar da necessidade, nâofiç 
da reparação do material âuctuanto, como 
da preparação do pessoal. Alguma cousa se 
tem feito nesse duplo ponto de vista, sobre- 
tudo no que respeita ao material íluctuante 
do modo que o Governo já possue felizmente 
valiosos recursos de acção que antes escas- 
seavam por completo. 

£' indispensável, tola via, a acquisição de 
novoB elementos, que venham consolidar o 
nossopoder naval. Felizmente os progressos 
que tem feito o trabalho da reorganização 
financeira deiícam prever que em um futuro 
proiimo 08 altos poderes da Nação estarão 
habilitados a adoptar' providencias cor- 
respondentes a necessidades geralmente re- 
conheci las e proclaníadas. 

No intuito de melhorar as aptidões pra- 
ticas dos nossos jovens offlciaes de marinha, 
o Governo tem procurado dar mais activo 
movimento á esquadra, proporcionando-lhes 
opportunidadepara estudos e exercícios prá- 
ticos, que são indispensáveis. Foi este um 
dos intuitos com que o navio-escola Benjamin 
Constant partiu do nosso porto a )B8 de março 
ultimo, em viagem de instrucção para os 
portos dos Estados Unidos da America do 
Norte, de onde se dirigirá, em regresso, para 
alguns portos militará da Europa. Depois de 
uma longa interrupção nessa pratica dp in- 
contestável utilidade, é esta a primeira via- 
gem de instrução que so emprehende na 
nossa marinha de guerra. 

Insisí>irei em salientar a deficiência do 
pessoal e material de que se resentem as 
Capitanias dos Portjps. Cumpre não perder de 
vista a importância destas repartires, onde 
os interesses da Fazenda Nacional estão vin- 
culados aos do oommercio. E* tempo de me- 
lhorar esse importante ramo da administra- 
ção da Marinha. 

Julgo igualmente neccssaiio manter a 
verba decretada no orçamento cm vigor 
para a montagem do serviço de Socorro 
Naval em todos os poitos da Republica. Essa 
dotação deve permanecer por alguns annos, 
afim de ser levado a effeiío tão humanitário 
serviço. 



EXERCITO 

No relatório do Ministério da Guerra ve- 
reis quanto é encarecida a necessidadto de 
um Código Penal Militar, assumpto para o 
qual tenho pedido a vossa attenção. O regi- 
men—que não pôde deixar de ser de cara- 
cter provisorio--aa lei de 29 de setembro de 
1699, estendendo ao Exercito o Codigó Penal 
da Armada, de modo algum pôde attender a 
todas as exigências de uma boa justiça, em 
vista das grandes deficiências de que ae re- 
sonte. Seria útil, portanto, dar o conveniente 
andamento ao projecto que em tompo foi 
submettido ao vosso exame. 

No mesmo caso se acha o novo regula- 
mento para os institutos militares de ensino, 
suj3Íto ao vosso estudo desde 1809. A sua 
adopção parece-ma que trará consideráveis 
vantagens, garantindo maior solidez aos co- 
nhecimentos theoricos e práticos. 

A creação de cursos preparatórios oas 
sódes dos districtos, sem augmento nos qua- 
dros jios professDres, concorrerá evidente- 
mente para melhorar a situação das praças 
de pret, que possam desejar faz3r estudos 
preparatórios, afim de se habilitarem á ma- 
tricula nos cursos superiores, sem prejuízo 
do serviço da fileira. 

Continua a ser mantido o mesmo effectivo 
do anno precedente, visto subsistirem os 
motivos que determinaram a medida de ra- 
stricção, embora o desequilíbrio dos quadros 
—real e completo — dahi resultante. Sem 
embargo, convém não descurar os elementos 
constitutivos de uma boa organiza^ mi- 
litar, de modo que, mesmo com um núcleo 
assim reduzido, constitua elle uma base po- 
derosa e forte pela instrucção e pelos meios 
materiaes de ac^. 

Na ultima Mensagem tive occasião de re- 
ferir-me ao adiantamento dos trabalhos con- 
cernentes ao «projecto de reorganização do 
Exercito. Esses trabalhos estio concluídos. 
Sua importância é Aindamental e espero 
poder 9.presental-o no curso da presente 
sessão. 

As nossas condições politico-sociaes são 
um factor muito ponderável na adapta^ 
ao nosso Exercito, numericamente inferior, 
das linhas geraes referentes á composição 
dos que ^ão mantidos pelas potencias de pri- 
meira ordem. 

A situação geographica e a configuração 
topograph içado paiz, a qualidade e extensão 
de suas vias do communicação, o regimen 
agricola-industrial, e tanto outros elementos 
infiuentes não podiam escapar á attenção 
do Governo. 

Resistindo a quaesquer tendências á iptrp- 
ducção de todos os aperfeiçoamentos jul^dos 
imprescindíveis nos estados militares, bnde 
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as exigências da paz armada obrigam a ia 
^eoies sacriâcioB, apresontava-se ainda o 
iocoQTôaiGnto do accrescímo de despe :as. 

Felizmente puderam ser attendidas estas 
circumstancias, e uma commissãe de oí!i- 
eiaes competentes cumpriu a árdua tarefa 
que lhe foi affecta, sem gravame para os 
cofíres públicos e attendendo a todas as mo- 
dalidades da questão. • 

Tereis opportunídade do verificar que o 
plano elaborado, não só abran^^e o Exercito 
activo e territorial, como as respectivas re- 
servas. Complementarmente foram revistas 
e modificadas as leis referentes a promoções 
e reformas, e ao recrutamento nos termos 
da CkAStituição. 

E' ob^cto de minha preoccupação o estado 
pi-ecario das fortificações existentes ao longo 
(io nosso extenso littoral. 

Tenho instantemente proviàonciado no 
sentido de activar-se, com os recursos ordi- 
nários, as obras de defesa iniciadas no porto 
desta Capital. Das cupolas encouraçadas 
adquiridas para dous pontos determinados, 
ostao completamente montadas e promptas 
para funccionar as da ponta do Imbuhy, 
aguardando as da Lage a conclusão das al- 
venarias necessárias ao sou assentamento.^ 

Xao se deve, entretanto, julçar suíBcionte- 
inente defendida a enírada da barra, por 
mais poderosos que sejam estes dous ele- 
mentos aperfeiçoados do resistência e ataque. 
A despeito de outros co|xistentes, mais an- 
ti;íos ou menos efficazes, os quaes toem sido 
convenientemente appareihados para em 
momento de perigo impedir um accesso ao 
ancoradouro interno, convém cuidarmos em 
levar avante o projecto já estudado e appro- 
vado da construcção de um forte seme- 
lhante âquelles na ponta de Copacabana. 

Outros portos, sobretudo os das cidades de 
primeira ordem, por seu grande commsrcio, 
precisam urjgentemente ser providos de 
meios defensivos. Ligada á def jsa do litto- 
ral está a das fronteiras. 

A deficiência das nossas vias de commu- 
nicação, principalmente as estratégicas, 
creando dif&culdados para a concentração 
<l*.forças nas linhas divisórias, no caso de 
ameaça á nossa soberania, aconselha a con- 
•tracíSo de grandes artérias, que propar- 
p^^rcionem a rapidez e relativa commodi- 
da/ie das marchas, e a reunião da tropa e 
seus recursos materiaes, em condições de 
poderem entrar immediatamente em acção 
om umr det^erminado ponto. 

O aproveitamento da força armada era 
trabalhos desta natureza, praticado ha lon- 
ííos annos por outras nações, ô de grande 
a-Icance económico e de real utilidade d sua 
insti-uc^o teohníca. 



Com tal intuito, seguirá brevemente o 
l* batalhão de engenharia para construir a 
estrada de ferro estratégica quo, partindo 
de Guarapuava, ligará os Estados do Paraná 
e Matto-Grosso. 

VIAÇÃO 

. . Estradas de ferro 

De conformidade com o plano que adoptou 
e pôz ora otocução, o Governo procurou 
arrendar as estradas de forro Sul de Per- 
nanibuco e Paulo Affonso, sem entretanto ter* 
podido realizal-o por não lhe parecerem ac- 
coitáveis a^ propostas que. fo.^ara apresen- 
tadas. 

A importante operação do resgate das es- 
tradas de ferro, já eficctuada quanto ás da 
Bahia a S. Francisco^ e do Recife a S. Fran- • 
cisco, as quaes, na conformidade do accordo 
estabelecido, deverão passar para o domínio 
da União a 1 de julho próximo, veiu moii- 
flcar as condições em que deva ser ar- 
rendada a Sul de Pernambuco;^ obedecendo 
a um conjunção de intoresses mais amplos. 

Foliz opportunidade se oíTercce agora para 
completar-se a réio de viação férrea, que 
deve ligar o j Estados de Pernambuco, Pa- 
rahyba e Rio Grando do' Norte. Este grande 
commettimento, do indiscutivel utilidade, 
poderá sor levado a eíToito sem í^rejuizo do 
pensamento dominante de transferir a em- 
prezas particularaj a administração dessas 
estradas. 

A Estrada de Ferro Central do Braiil con- 
tinua a prestar á vasta região do palz por 
ella servida o inestimável beneficio de suas 
moderadas tarifas de transporte. A modi- 
ficação, para mêllior, da taxa cambial, ac- 
centuada a contar do junho do anno passado, 
permittiu que S3 íizessa-uma reducção de 
10 % nas três princlpaes classoi da tarifa. 
Essa reducção, que também aprovei iOU ao 
café, fez com qUe este artigo ficasse gosando 
de ura abatimento total de 19 Vo sobre as 
taxas normaes da estrada. 

E' evidente que toda a reducção na tarifa ' 
do café aíTocta directa e sensivelmente a 
recciti da estrada; ap«zar disso, porém, 
tendo em considera7ão as mutiplas difficul- 
dades que neste momento assoberbam a la- 
vourado Gov*:;rno tove por conveaiente elevar 
a reducção da tarifa ao total de 25 ^/^ para 
o café em grão e 30 «/o para o café om coco, 
e ao mesmo tempo íixar o máximo de 1$200 
por arroba que transitar nesta entrada, qual- 
quer que seja a distancia. 

Aléra disso promoveu o Governo um ao- 
cordo, em virtude do qual será também 
íixaia a tarifa máxima de 1$500 por arroba 
para o café que transitar pelas linhas da 
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Leopoldina Railway Cornpany^ a partir de 
qualquer píonto até o Rio de Janeiro. 

Estes actos provam bem o vivo interesse 
que ao Governo inspira esta questão. Mas 
não se deve perder de vista que é este um 
dos casos em que a autoridade publica pôde 
menos do que a iniciativa particular. 

Na minha Mensagem anterior, referindo- 
me ás companhias particularesr í)z sentir 
que na somma geral dos seus próprios in- 
teresses ellaj encontrariam bem ponderados 
motivos para fazer justas e talvez indispen- 
sáveis concessões em favor de um producto 
de agricultura nacional, que ó incontestavel- 
mente a base mais solida e mais fecunda da 
prosperidade de suas próprias rendas. Bem 
sei <}ue este não é o único remédio, mas ó sem 
duvida um dos que podem ser applicados com 
mais pròmptidâo, em seus effeitos. Na dis- 
tribuição da competência constitucional, 
cabe muito pouco á União no que respeita 
á fua acção iâdirecta em favor dosproductos 
de exportação: dentro dessa esphora o Po- 
der Federal tem feito e fará o que puder, 
convencido como está de que ahi encontra o 
paiz o eixo de todo o seu poder económico. 

No exterior já se fez S3ntir a intervenção 
do. Governo, procurando limiiaros encargos 
que naturalmente . tendem a embaraçar o 
desenvolvimento do consumo. Nessa ordem 
de provjdopcias a actividade firovernativa 
não cessará. Mas, outras medidas, segura- 
mente de uma eíficacia mais immedíata e 
mais enérgica, pertencera aos Estados e so- 
bretudo á própria iniciativa particular. 

O que cumpre é antepor á influencia ani- 
quilladora do demlonto a energia da resis- 
tência na grande luta de concurrencia em 
que entramos, tendo a no.iso favor os mais 
seguros elementos de triumpho. 

Mineração 

Teve grande impulso, durante o anno, a 
industriada mineração, principalmente no 
Estado de Minas Geraos, graças aos fretes 
reduzidos para minérios de manganez, ferro 
e outros, na Estrada Central. 

Não cessarei de salientar a necessidade de 
uma lei que reguli os direitos estatuídos 
pelo art. 72 § 17 da Constituição, conforme 
já fiz sentir na minha Mensagem anterior. 

Portos 

As grandes vantagens proporcionadas á 
navegação p?ia installação conveniente dos 
portos estão postas em brilhante evidencia 
pelas obras realizadas no importante porto 
de Santos. O commorcio daquella praça co- 
meça a colher os largos beneficies desse me- 
lhoramento, que fticilita a navegação inter- 



nacional, conseguindo para alli ftpetes infe- 
riores aos exigidos para esta Capital. 

Este^ facto, em sua eloquência, deve esti- 
mular' o emprehendimento de obras seme- 
lhantes no porto da Capital da Republica* O 
Governo tem nisso p maior empenho e envi- 
dará 03 esforços que lhe cabam feizer ne>se 
sentido. 

Secca do Ceará 

Mais uma vez foram alguns dos Estados do 
Norte, sobre**udo o do Ceará, flagellados pela 
calamidade da secca. O Governo procurou 
levar allivio áquellas populações, estabele- 
cendo desde logo um serviço de transporte 
gratuito para os que quizessem emigrar, era 
busca de abrigo em qualquer outra região do 
paiz, á escolha dos retirantes. 

Além deita medida mandou o Governo 
executar obras de utilidade permanente, 
taes como o serviço de irrigação do açude 
do Quixadá e conclusão de suas muralhas ; 
construcção dos açudes de Acarahi-mirim, 
Jordão e outros ; auxilio pecuniário para 
soccorro dos necessitados no hospital de ca- 
ridade da capital do Estado. 

Felizmente vieram abundantes chuvas, que 
puzeram termo á calamidade, reduzindo de 
suas proporções oslsacriflcios impostos ao 
Thesouro Federal para attenuar-lheos tristes 
effeitofi. 

Recenseamento 

De accordo com o preceito constitucional 
mandou o Governo proceder ao recensea- 
mento geral da Republica a 31 de dezembro 
do 1900. 

O resultado da apuração das listas cone- 
ctadas nesta Capital induz a crer que houve 
grande deíliciencia nesse trabalho, resultante 
provavelmente da reluctancia, por parte da 
população em fornecer os elementos neces- 
sários. O Governo, depois do ter procedido á 
necessária verificação, resolveu mandar cau- 
cellar o recenseamento. 

FINANÇAS 

o estado geral do . paiz apresentava um 
aspecto accentuadamente animador, quor 
pela eleva^ção do nivol da taxa cambial, quer 
pelos progressos reaes que já se assignalavara 
na ordem financeira, quar, finalmente, pelas 
manifestaç*ões da confiança alcançada dentro 
e fora do piiz, quando a suspensão de paga- 
mentos do Banco da Republica do Brazil, era 
setembro do anno passado, veiu trazer sérios 
embaraços ao commercio da Capital Federal, 
com repercussão, felizmente attenuada, em 
algumas outras praças. * 
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Dadas as relações que anteriormente vio- 
culavam aqueile instituto á administração 
publica, e ainda não extinctas de todo as 
libações de mutuo interesse, entendi que o 
Governo não podia tomar attitude de impas- 
sivel indifferehça ante o grave aconteci- 
mento. 

Si á luz do seu próprio critério, esta era 
a melindrosa posição em que S3 encontrava 
o Governo, mas ella se aggravava sob a ma 
lefica inâaencia do meio social, em que uma 
educação viciada por praxes e instituições 
iatervencionistas tem habituado a opinião a 
esperar e a exigii* tudo do poder publico e, 
assim também, a attribuir só á ^ua impre- 
vidência todo o máo êxito da própria acção 
particular, seja ella individual ou collectiva. 
Ao Governo, porém, cabia achar a justa 
medida de uma prudente conducta para não 
deixar ao abandono os avultados interesses 
que alli se accumularam, nem tão pouco 
comprometter o património nacional nas 
eventualidades que ameaçavam a fortuna 
particular. 

No empenho do concorrer para evitar a 
guspensão do pagamentos, o accedendo ãs 
aoiicitacões da directoria do Banco, o Go- 
verno deliberou fazer-lhe um empréstimo de 
£ 600.000 no mez de junho, e mais o de 
£300.000 em princípios do setembro, de 
accordo com o que é facultado pela lei de 
2.) de julho de 1899, além de 10.000:00(^ em 
bilhetes do Theaouro, que em fevereiro 
tinham sido depositados em conta corrente 
para reforçar a caixa do Banco. Nem assim 
puderam ser coi^urados os perigos. Veiua 
suspensão de pagamentos com as consequên- 
cias já conhecidas. 

£m coojuncturas semeliiantes, por occa- 
Sião da crise de 1864, o Governo do antigo 
regimen, além do decreto ditatorial de 17 
de aet^nbro, que suspendeu os vencimentos' 
e consagrou outras mecUdas de excepção, 
conferiu ao Banco do Brazil autorização para 
elevar a sua emissão ao triplo do fundo dis- 
ponível. Estas providencias, porém, que 
traziam em sua própria natureza os germens 
de males mais graves e mais exteasos, não 
tiveram o esperado poder magico de deter a 
crise em seu curso, manter a confiança, pre- 
servar o credito, impedir a paralysação dos 
negócios, sustentar a cotação dos titules e 
das acções e menos ainda evitar os desastres 
de fallencias suocessivas, acari*etando graves 
pr^izos em suas ruinosas liquidações. 

A crise de 1875 gerou o regimen da lei de 
29 de maio daquelle anno— ainda a emissão 
para salvar os bancos— cuja influencia perni- 
ciosa perdura ainda xuis desordens da cir- 
cula^ monetária. 

As successivas emissões do março de 1892 
a junho de 1898, feitas ã sombra deste fu- 



nesto regimeu, felizmente agora proscripto, 
e a titulo de auxilio ao Banco da Republica, 
montai^m a 179.953:000|, (^ue, com as notas 
emittidas para a substituição dos bónus, de 
conforiíiidade cora o decreto de 15 de de- 
zembro de 1896, na importância do 
79.999:200$, representam um total de 
ifô9.955:200| de papel, quo as allegadas ne- 
cessidades daquelle instituto levaram para a 
circulação nesse curto período de seis annos. 
Foi, portanto, às exigências destes velhos 
preconceitos, legados por uma serie de 
abusos tradiccionaes, que o Governo da Re- 
publica teve de oppor, em presença da crise 
bancaria de setembro ultimo, todas as ener- 
gias da resistência, aflm de impedir que 
ella viesse a transformar-se em uma crise 
áe mais vastas proporções, affectando o 
próprio Thesouro Federal. 

Sob a influencia oppressiva de tão graves 
preoccupações, no momento em que não era 
possivcl ter a exacta previsão dos effeitos 
daquelle aoontccimento, formou-se, entre- 
tanto, uma corrente de opinião pela emissão 
de papel-moeda, cuja somftia nem ao menos 
podia ser precisada, mas que fora estimada 
pela própria directoria do banco em ura. mí- 
nimo de 50.000:000$ e que podia ser pro- 
gressivamente elevada, segundo a elastici- 
dade das exigências e a tyrannica pressão 
dos interesses. O Govemo, sentindo quanto 
era difllcil romper a funesta tradicção e 
proscrever praxes abusivas, invocadas agora 
com a autoridade de precedentes, ^não he- 
sitou todavia em manifestar desde o pri- 
meiro instante a inabalável resolução de 
não augmentar siquer uma nota a circulação 
fiduciária. Tal era a obrigação decorrente, ao 
mesmo tempo, das clausulas de um con- 
tracto, da obediência dcvid* á expressa 
prescripção da lei e da honesta fidelidade a 
principies solemnemente adoptados como 
compromissos moraes de minha adminis- 
tração. 

Deste ponto de vista, o Governo limitou-se 
ás providencias obtidas • do Congresso Na- 
cional, com as leis de 20 de setembro e de 
10 de outubro do anno pasado:— a primeira 
autorizando o Governo a recolher ao Banco 
da Republica, em conta corrente, até á 
somma de um milhão sterlino ,* a cmittir 
apólices nominativas ou ao portador, ao 
juro annual de 3 •/© para serem dadas em 
pagamento aos credores ; a abrir uma conta 
corrente até 25.000:000$; finalmente, a assu- 
mir a administração do Banco até o resgate 
definitivo das apólices com a liquidação do 
seu acervo : — a segunda concedendo fa- 
vores de ordem juridica a outros bancos na- 
cionacs, 

Ao influxo benéfico destas medidas esta- 
beleceu-se a calma nos espirites e, aprovei- 
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tando-se desse precioso momento de tran- 
quillidade,puderam os bancos regular a nova 
situação, que, si não excluia a probabilidade 
evidente de prejuízos» todavia organizava os 
meios de reduzir o mais possivei as suas pro- 
porções. Assim, graças á efflcacia das medi- 
das adoptadas e á promptidão com que ellas 
foram appplicadas, póde-ae prever que a re- 
cente crise chegará á sua terminação d(^fl- 
nitiva, sem os graves desastres acarretados 
por outras, que a precederam. 

Determinou a lei de SO de setembro que o 
/- resgate das apólices emittida^ se eífoctuasse 
á razão do 20 % da emissão, por anno. 
Quer dlzér que, sendo de 114.355:00C^ o 
total cmittido, o resgate annual deveria 
a:^tingip a cerca de 23 . 000 : 000$000 . 

Entretanto, tendo o Banco cm sua nova* 
phase recomeçado as operações om^iovembro 
do anno passado, conseguiu, realizar, até o 
dia 31 de março ultimo— apenas quatro 
mezes decorridos—, o resgate da importante 
somma de 33.941:400$, facto que certamente 
autoriza a lisongeira previsão de que, em 
um prazo menor do que o calculado pelo 
legislador ,cstarã finda a laboriosa liquidação 
e li9ertado o Thesouro de todas as respon- 
sabilidades contrahidas, sem todavia ter de 
registrar as perdas que o pessimismo sys- 
temático se comprazia em annunciar nos 
seus sombrios prognósticos. 

Externando as minhas previsões é^animado 
pela perspectiva, jã então lisongeira, que 
apresentava o quadro de nossas finanças, an- 
tecipei me, na Mensagem anterior, a annun- 
ciar-vo3 que o Thesouro se encontraria devi- 
damente preparado, por occasião do venci- 
mento do prazo convencionado em Londres, 
para corresponder do prompto a todas as 
obrigações decorrentes do accordo, voltando 
ao regimen de indefectivel pontualidade nos 
pagamentos. 

Embora bera ftmdadas, não deixavam de 
ser simples previsões, que, si puderam 
anquiltrlizar os espirites menos apprenhen- 
sivos ou menos abalidos pelo desanimo, não 
tiveram comtudo a virtude de vencer por 
completo a incredulidade pertinaz daquclles 
a quem se afigurava que o Brazil permane- 
Cv^ria perpetuamente arrolado entre os paizes 
de finanças avariadas. 

Pois bem, temos afinal chegado ao termo 
do prazo prefixado e ô com a mais viva 
satisfação que trago ao vos ^o conhecimento 
a grata noticia de que o Governo, gradas ao 
vosso sábio e prudente concurso e ao patrio- 
tismo dos brazileiros, não experimentará a 
pungente necessidade de solicitar de novo as 
eondescencias do credor estrangeiro. 

O paiz está devidamente preparado para a 
volta ao regimen normal do pagamento em 
moeda. 



A somma total a pagar de 1 de julho pró- 
ximo ao fim do presente exercicijO é de 
£ 1 .700.000 ; ora, naquella data —1 de julho 
— terá o Governo á sua disposição, em 
Londres, a somma de £ 2.303.000. Haverá, 
portanto, uma sobra de £ 603.000. Acres- 
centando-se a importíincia de £ 1.800.000, 
producto mínimo da arrecadação dos direitos 
om ouro, correspondente ao ultimo semestre 
do presenta exercicio, ter-se-ha um saldo 
total de £ 2.400.000, a passar para o exer- 
cicio de 1902. 

Garantida esta folga ao Thesouro, é evi- 
dente que nenhum embaraço virá perturbar 
a regular continuidade dos pagamentos. 

Ao demais, no regimen que temos orga- 
nizado e que certamonte constituo uma das 
mais uteis reformas do presente período 
presidencial, com o duplo orçamento —ouro 
e papel — attribuindo a cada despeza respe- 
ctivamente a receita na moeda que lhe 
c:)rresponde, ficou previdentemente consti- 
tuído o mecanismo, em virtude do qual está 
d priori assegurada a acquisição do ouro 
necessário para a continuidade ininternip^ 
destes pagamentos. Este mesmo mecanismo, 
cuja base é a arrecadação em ouro de 25 % 
dos direitos das alfandegas, do modo como se 
acha combinado, collo^ará o Thesouro a sxlvo 
das variações do ágio, causa outr^ora de todo 
o desequilíbrio e voraz sorvedouro da receita 
publica. 

E' simples a demonstração olo que fica dito. 

Os vencimentos annuaes nesta esp3cie, ahi 
comprehendidos juros da divida e garantias 
de juro.v montam ao total de £ 3.357.163$ 
Ora, a renda correspondente aos 20 % em 
ouro— exceptuados os 5 Vo Que teem destino 
especial ao Amdo de garantia— calculada 
para o actual exercicio em 36.000:000$ cor- 
responde a £4.050.000, somma mais que 
sufiiciente, como se vê, para serem regular- 
mente attendidas todas as necessidades do 
fbturo exercicio, sem computar o saldo de 
£2.400.000, que acima asslgnalei. Ahi está 
a garantia do continuidade nos pagamentos. 

Emfim, a Republica deaempenha-se cor- 
rectamente dos seus graves compromissos, e 
sobram-nos motivos de juato contentamento 
por uma tão viva manifestação da vitali- 
dade do seu organismo económico e do vigor 
de sua energia moral. 

Não se realizaram felizmente as prophe- 
cias peisimistas dos que acreditavam em 
forte diminuição das nossas rendas. 

A de Importação attingiu a 22 889:000$ 
ouro e 136.616:000$ papel. 

A renda total das alfandegas elevou-«e á 
23.433;598t ouro e a 162.708:236$ papel. . 

O imposio de consumo que em 1898 pro- 
duziu 14.548:175$ e em 1899 attingiu a 
24.930:000$, elevou-se em 1900 a 38,120:000$. 
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O imposto do aello que em 1899 produziu 
9.088:000$. em 1930 attingiu a 15.0SO:0()0$000. 

A renda em papel do interior que em 1899 
attingiu a 78.600:000$, elevou-se em 1900 a 
84.770:000$, e a extraordinária que deu em 
em 1899 17.342:000$, em 1900 produziu 
21.^:OOQ|000. 

O total das rendas da União, pielas infor- 
mações que possue o Theaouro, eleva-sea 
281.217:000$' papel. Si accrescentarmos á 
essa quantia a renda do semostra addicional, 
que calcularemos apenas em 8.000:000$. 
quando nos annos anteriores ella tem sido 
estimada em 11.561:000$, teremos para renda 
total em papel 289.217:000$000. 

A renda em ouro elevou-se nas alfandegas 
a 23.303:598$, que reunida ás de outras ori- 
gens produziu para a renda total em ouro a 
quantia de 27.277:000^000. 

Si compararmos as rendas papal de 1900 
e 1899 teremos: 



Í900 



Importação.... 136.616 

Consumo 38.120 

Interior 84.770 

Extraordinária 2r.654 



000$ 
000$ 
000$ 
000$ 



Í809 

181,529:000$ 
24.930:000$ 
78.600:000$ 
17.342:000$ 



A confronta^ da rendando importação 
mostra uma differença para menos em 1900 
de 44.913:000$, differença devida, não tanto ç 
diminuição na importação do paiz, mas a 
uma antecipação de importação em novem- 
bro e dezembro de 1899, com o âm do evitar 
o imposto cm ouro. 

A compara^ das outras rendas mostra, 
entretanto, um augmento notável em todas 
ellas, principalmente na de consumo, de 
sorte que a somma desses accrescimos, no 
valor de 23.672:000$, neutraliza em grande 
parte a differença para menos na renda de 
importação, reduzindo a 21 .241:000$ a diffe 
rença para menos na renda geral em papei. 

Si compararmos a renda em ouro em 1900 
e 1899,teremos : 



i900 



Í899. 



27.277:00O$0OO 19.417:000$030 

o que produz a differdnça para mais em 1900 
de 7.860:000$, que, reduzido a papel ã taxa 
de 9 1/2, produz 22.279:000$, quantia esta 
que annuila a de 21 .241 :000$, differença para 
menos na receita papel, deixando ainda um 
excesso de 1.038:000$ em favor d 3 ^ano 
de 1900. 

Vê-se, pois, que a diminuição na renda de 
importação em 1900, devida a uma anteci- 
pação, foi annuUada completamente pelo 
augmento de todas as outras rendas em 
papel e em ouro. 



Si compararmos agora os saldos orçados 
com os arrecadados em 1900, veremos que a 
receita ouro havia sido oi*çada em 28.348:000$ 
e a despeza em 9.014 :000$,havendo um saldo 
de 19.334:000$000. 

A receita arrecadada em ouro foi de 
27.277:0D0$ e a despeza, incluindo os cré- 
ditos, não vae além oe 10.000:000$, havendo 
pois, um saldo do 17.277:000$000. 

* A recôita cm pap3l foi orçada ora 
314.418:000$ e a despeza em 267.109:000$, 
havendo um saldo de 47.309:000$000. 

A receita arrecadada, como atraz âcou in- 
dicado, elevar-se-ha a 289.217:000| e a des- 
peza poderá atXingir a 268.877:000$, in- 
cluindo 21 .877:000$ de créditos abertos du- 
rante o excrcicio, ficando ura saldo do 
20.340:000$000. 

A differença de 2.057:000$, ouro, entre o 
saldo orçado e o arrecadado tem sua origem 
principal no credito abarto, no valor de 
1.633:445$, ouro. 

A differença de 26.939:000$, papel, entre o 
saldo orçado e o arrecadado, é devida parte 
ao facto de não haver sido emittida a somma 
de 20.000:000$ de moedas de nikel, e parte 
á abertura de créditos, grande numero dos 
quaes foram destinados a solver antigos 
compromissos da União. 

Apezar, porém, dessas despezas extraordi- 
nárias conseguimos com a reducção na des- 
pega e boa arrecadação daò rendas obter os 
saldos de 

Papel * 20.34Ô:000$000 

Ouro • 17.277:000$000 

ou reduzindo tudo a papel 

á taxa de 9 1/2 69.228:000^0 

Quanto ao corrente exercício, apozar* da 
insufficiencia dos dados colhidos pelo The- 
souro, veriflca-se que a renda papel de 
importação do V trimestre já excede de mais 
de 2.000:000$ á do periodo correspondente 
ao exercicio passado. 

A renda em ouro que no 1<» trimestre de 
1900 aUingiu a 4.514:000$ já se eleva no 1« 
t:*imestre deste anno a 8.036:000$000. 

O imposto de consumo, do janeiro a março, 
já vae além d3 8.000:000$, e a renda do In- 
terior 10 mesmo periodo já se eleva a mais 
de 18.000:000$000. 

Com estes elementos não será optimismo 
acreditar que as rendas da actual exercicio 
serão superiores ás do exorcicio passado. 

Senhores Membros do Congresso Nacional 
— O que ahi fica demonstra que, prepa- 
rando a satisfação dos noss3S compromisso ^ 
conseguimos também banir o regimen do 
deficit creando para o Thesouro a situação 



16 



OOKÒRESdO KACIOKAL 



do prosperidade que tem por base os saldos 
orçamentários. Por outro lado observa-se 
com satisfação a marcha continua e segura 
cora que progride a valorização do nosso 
meio circulante, graças á politica perseve- 
rante do reigate do papel-moeda, ao au- 
gmento constante* do fundo de garantia e, 
como factor não menos preponderante, á. 
confiança cada vez maior que inspira uma 
administração honesta e económica. 

As dividas de exercícios findos acham-se 
fortemente reduzidas ; as que procedem de 
indemnizações por sentenças judiciaes, ou 
de rescisão de contractos antigos e onerosos 
acham-se liquidadas om milhares de contos ; 



todos os pagamentos estão cm dia e não existe 
em circulaçãa uma só lettra do Thesouro. 

Tal é a situação era que hoje se encontra 
a administração da Republica. 

Capital Federal, 3 de maio de 1901. 

M. Ferraz de Campos Salles 
Presidfnfca da RepubUca. 

O Hv. I^jresi<lente — d Congresso 
Nacional tomará na devida consideração a 
exposição constante da Mensagem do Sr. Pre- 
sidente da Republica. 

Levanto a sessão . 



CAMARÁ DOS DEPUTADOS 



WÊi sessão Ha wría ttlatina do Censo Nacioil 



1" SESSÃO EM 4 DE MAIO DE 1901 

(Presidência do Sr, Yaz de Mello) 

Ao moio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Vaz do Mòllo, Angelo 
Noto, Gastão da Cunha, Castro Robello, Al- 
)»uqucrqiio Sorejo, Gabriel Salgado, Sá Pei- 
xoto, Luiz Doniinguos, Rodrigues Fernandes, 
íosé Euzehio, Cunha Martins, Joaquina Pires, 
Rxiy mundo Artliur, Frederio Borges, Au- 
;'nst3 Severo, Trindade, Camillo de Hollan- 
<I.'i, Silva Mari?:, Bricio Filho, Joá> Vieira, 
Pondra de Lyra, Elpidio do Figueiredo, Josó 
iMiarto, Araújo Góes, Arroxellas Galvão, 
Ray mundo de Miranda, Rodrigues Dória, 
Fausto Cardos), Seabra, Neiva, Manoel 
Cietano, Paula Guimarães, Vergue de 
Abreu, Alves Barbosa, Adalberto Guimarães, 
Paranhos Montenegro, Celso de s Reis, Henri- 
que Lagdon, Nelson de Vascoocelios, Au- 
{íiistode Vaseoncellos, Antonino Fialho, Nilo 
Pív-anha, Custodio Coelho, Pereira dos San- 
i'ís. Anroliano dos Santos, Martins Teixeira, 
<>liveira Figueiredo, Estevão Lo])o, Thoo- 
pliilí^ Ottoni, Viriato Mascarenhas, João 
Luiz, Monteiro-do Barros, Ildefonso Alvim, 
' liueao de Paiva, Alfredo Pinto, Carneiro de 
Rezende, Francisco Sallos, Necesio Tavares, 
António Zacharias,Henriquo Salles,Mayrink, 
Landulpbo de Magalliães, Sabino Barroso, 
íMuardo Pimentel, Rodolpho Paixão, Pádua 
Rezende, Gustavo Godoy, Malta Júnior, Do- 
mingues do Castro, Dino Bueno, Valois de 
Ciístro, Bueno de Andrada, Xavier de Al- 
Cftmant V. I 



meida, Hormenegildo de Moraes, Ovidío 
Abrantes, Teixeira Brandão, Xavier do Valle, 
João Cândido, Alencar Guimarães, Lamcnha 
Lins, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, Bar- 
bosa Lima, Soares dos Santos, Germano 
Hasslocher, Victorino Monteiro, Rivadavia 
Corrêa, Vespasiano de Albuquerque e Alfre- 
do Varo) la. 

Deixam do comparecer, com causa parti- 
cipada, os Srs. Urbano Santos» Júlio de 
Mello, Carlos de Novaes, Jo::6 Boiteux. 
Agapito dos Sootos, Soares Neiva, Dionysio 
Cerqueira, Barros Franco Júnior, Deoclecíano 
de Souza, Penido Filho e Leonel Fillio. 

E sem causa os Srs. Carlos Marcellino, 
Arthur Lomos, Pedro Chermont, António 
Bastos, índio dó Brazil, Serzedello Corrêa, 
Christino Cruz, Guedelha Mourão, Anizio de 
Abreu, João Gayoso, Thomaz Accioli, Vir- 
gílio Brigido, José Avelino, João Lopes, 
Francisco Sã, Sérgio Saboya, Gonçalo Souto, 
Eloy de Souza, Tavan^s de Lyra, Pereira 
Rei3, Lima FilIio, Ermirio Coutinho, Celso 
de Souzi, Teixeira de Sá, Gomes de Mattos, 
Herculano Bandeira, Malaquias Gonçalves, 
Moreira Alves, Esmeraldino Bandeira, Cor- 
nei i o da Fonseca, Estacio Coimbra, Pedro 
Pernambuco, Epaminondas Gracindo, Jovi- 
uiano de Carvalho, Sylvio Romero, Milton, 
Tosta, Francisco Sodró, Félix Gaspar, Eugé- 
nio Tourinho, Satyro Dias, Augusto de Frei- 
tas, Rodrigues Lima, Tolentino dos Santos, 
Eduardo Ramos, Marcolino Moura, Galdino 
Loreto, Pinheiro Júnior, José Monjardim, 

'4 
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José Marcellino, Heredia de Sá, Sampaio 
Ferraz, Irineu Machado, Oscar Godoy, SI 
Freire, Raul Barroso, Martinho Campos, 
Lourenço Baptista, Alves de Brito, Silva 
Castro, Pereira Lima, Júlio Santos, Joaquim 
Breves, José Bonifácio, Monteiro da Silveira, 
Esperidião, Adalberto Fen^az, Lamounier 
Godofredo, Silveira Druramond, Arthur Tor- 
res, Manoel Fulgencio, Lindolpho Caetano, 
OI«gario Maciel, Lamartine, Miranda Aze- 
vedo, Oliveira Braga, Costa Júnior, Adolpho 
Gordo, Joaquim Álvaro, Edmundo da Fon- 
seca, Cajado, Paulino Carlos, Cincinato 
Braga, Alfredo Ellis, Azevedo Marques, 
Benedicto de Souza, Lindolpho Serra, Manoel 
Alves, Francisco Tolentino, Luiz Gualborio, 
Marçal Escobar, Angelo Pinheiro, Aureliano 
Barbosa, Pinto da Rocha, Campos Cartier e 
Cassiano do Nascimento. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada, a acta da 
sessão antec(^onte. 

O Sr. Angelo IVeto (2» Secretario 
servindo de t") procede â leitura do se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Telôgramraa^: 

S. Paulo, 3 de maio de 1901— Exm. Presi- 
dente Camará Deputados — Rio — Felicito 
V. Ex., pelo glorioso acontecimento que nossa 
Pátria commemora . —Saudações cordoas . — 
Rodrigues A/o«.— Inteirada. 

'• Bello Horizonte, 3 de maio de 1901— Exm. 
Rr. Presidente Camará dos Deputiidos— Rio 
— Felicito V. Ex. pela memorável data de 
hoje. — Silviano Brandão, presidente de Mi- 
nas.— Inteirada. 

Ceará, 3 do maio de 1901— Exm. Sr. Presi- 
dente da Camará dos Deputados— Rio — Ac- 
ceite V. Ex., respeitosos cumprimentos facto 
grandioso que hoje commemoramos. — Pedro 
Augusto Borges, presidente do Estado.— In- 
eirada. 

Parahyba, 3 de maio de 1901— Presidente 
Camará Deputados— Congratulações inolvi- 
dável data historia comraemorada hoje Pá- 
tria Brazileira.— /o5e Peregrino, presidente^ 
do Estado. 

O Sr. Elpldio de Fif^nelredo 

— Sr. Presidente, consternado sob dolorosa 
impressão, venho hímbrar a V. Kx. e á 
Camará o passamento de um nosso distincto 
companheiro que tão dignamente represen- 
tava o 5^ distrieto do Estado de Pernam- 
bueo. 

O Dr. J, Jiivencio Ferreira A^juiar, a quem 
neste momento me reliro, prestou relevantes 



serviços á, nossa Pátria, não só na tribuna 
parlamentar como principalmente na im- 
prensa, onde foi um adestrado batalhador. 
(ApoiafJos.) 

Ainda moço, em 18r>8, Juvencio de Aguiar 
foi eleito pela primeira vez Deputado geral 
pelo Estado de Pernambuco, e, tantas foram 
as provas de seu patriotismo, de sua abne- 
gação, de seu critério, que o mandato a elle 
conferido foi por diversas vezos renovado; 
até que a morte vciu i^etiral-o de entre nós. 
perdendo a Pátria os relevantes serviços de 
um distincto cidadão. (Apoiados.) 

Seriív uma falta injustificável, deixariamos 
de cumprir o nosso dever si não déssemos 
um publico testemunlio dos nossos senti- 
mentos de doloroso pesar pela morte do 
companlieiro que tanto honrou a cadeira cm 
que se sentou. (Apoiados.) 

A«Bim pensando, requeiro que, como de- 
monstração de pezar, se levante a presente 
sessão. (Muito bem, muito bem.) 

Vem ã Mesa e 6 lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que, como demonstração de pro- 
ftindo pezar pela morte do Dr. João Juvencio 
Ferreira de Aguiar, Deputado pelo Estado de 
Pernambuco, se levanto a presente sessão. 

Sala das sessões, 4 de maio de 1901.— 
Elpidio Figueiredo, 

O Sr. I*resideiite— Ha vondo outros 
Deputados inseri ptos no expediente, que na- 
turalmente querem fazer idênticos requeri- 
mentos, aí^'uardaroi occasião opportuna para 
submettel-os á consideração da Camará. 

O Sr* Sabino Barroso— Sr. Pre- 
sidente, eu também venho pedir á Caraara 
dos Deputados que deixe consignado em sua 
acta o sentimento de pesar que feriu o pâiz 
inteiro e principalmente o Estado de Minas 
Geraíi^, pelo passamenío do Dr. Matta Ma- 
cliado . 

Os povos, Sr, Presidente, o os seus re- 
presentantes nobilitam-se rendendo estes 
preitos de homenagem aos batalhadores pela 
causa da Pátria ! O Dr. Matta Machado, 
um dos nomes mais queridos no Estado do 
Minas, foi presidente, primeiro, da Camará 
Municipal de sua cidade n ital, depois Depu- 
tado provincial. Deputado geral em 1882 e 
desdo então até o seu fallecimento, pautou 
sempre o seu procedimento pelas inspira- 
ções do interesse collectivo. Nesta attitude, 
almogada sempre, a)>riu camiifho á sua car- 
reira pditica só fazendo o bem. {.\iH)i(tdos.) 

Delle se pôde dizer, Sr. Presidente, que 
nunca praticou uma ameaça ou violência» 
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nunca exerceu uma viogança. (Apoiados; 
muito bem.) 

Yisinhoda terra onde elle fez as primeiras 
armas em politica, apozar de adversário 
politico, fui forçado, pela nobreza dè seu ca- 
racter e eleyaçâo de sou espirito, a adrtii- 
ral-o desde os primeiros rudimentos da sua 
vida politica até saus últimos trabalhos no 
aeio desta. Gamara. 

Nestas condições, Sr. Presidente, eu, como 
disse, penso que a Gamara dos Deputados 
dará mais um» prova de quanto sabe honrar 
o trabalho daquelles que se esforçam pelo 
interesse commumda Pátria, lançando na 
acta ura roto de pesar pelo passamento do 
Sr. Dr. Matta Machado. {Apoiados ; muito 
bemj 

O Sr. nino Oueno (l)— Sr. Pre- 
sidente, mais um bat ilhador desappareceu do 
nosso meio e eu, do inteiro accordo com os 
illiístres collegas que se acabam de enunciar^ 
teria do vir fazer igual pedido por parte do 
Estado de S. Paulo. 

O Dr, Elias Fausto deixou, ao entrar pelas 
portas da morte, a n^ssa convivência; apar- 
lou-se, silenciosa e cruamente dos nossos 
trabalhos da Gamara, do desempenho do seu 
mandato. 

Três foram os que assim se afastaram 
desta collaboraçâo e por alU nós todos veraos 
que este intervallo das sessões, longe de nos 
ler sido propicio, foi, ao contrarip, nefasto. 

Deixou-nos Juvencio de Aguiar, batalha- 
dor na ynprensa, como bera acaba de lem- 
brar o illustre representante de Pernam- 
buco e que nesta Casa estava sempre prom- 
pto, demonstrando, todo viço e jovialidade, 
«luo 03 annos não o tinham alquebrado. 

Deixou-nos Matta Macfiado, cujo elogio 
timbem acaba do ser feito e de quem seria 
bastante dizer aponas que, ainda bom moço, 
Uíve a subida honra de ser escolhido pelos 
«u^ pares para occupar o logar que V. Ex. 
í'sTâ honrando, na presidência da Câmara 
díjs Deputados . 

Xão se precisaria dizer mais nada para se 
poder aquilatar da parda, que nos advém' 
da morte daquelle mineiro illustre. 

E. finalmente, Sr. Presidente, o Estado de 
S. Paulo soffi^eu a perda do Dr. Elias Fausto 
Pacheco Jordão, um patriota dedicado, es- 
pirito temperado nas praticas democráticas 
da grande Republica Americana, e que, trans- 
pjrtando-sfe em plena mocidade ao seu paiz, 
veiu acompanhado 3e nicommcriílaçòes tão 
("b^quentes da parte de seus prorcssoros da 
H<*publica Americana, que encontrou logo 
«a sua Pátria as melhores coUocações em 

(U B4te discareo não fui revisto pelo orador, 



trabalhos notáveis de engenharia, que eram 
03 da sua profí<são . 

Servindo sempre com distin«ção, teve elle 
depois necessidad3, por escrúpulos políticos, 
porque elle sempre militou nas fileiras repu- 
blicanas, sempre foram essas as suas tendên- 
cias, de deixar o cargo que estava occupando 
por não poder accommodar-se ás exigências 
e ao serviço da politica então dominante, 
entregando-se á lavoura, ao commerclo ô 
ã industria, empregando a sua actividade 
de modo mais proveitoso ao desenvolvi- 
mento e ao progresso de sua Pátria, que ellô 
tanto amou. 

Finalmente tinha voltado ã sua actividade 
para a politica e, ha dons annos elle cpUa- 
Dorava comnosco nesta Casa, tendo feito 
parte, ao principio, da Commissão de Tarifas 
e, mais tarde, da Commissão de Orçamento, 
onde todos o vimos zeloso, dedicado, gentil, 
fidíilgo pira com todos os seus collegas, tra- 
balhando sempre com a maior dedicação em 
bem da causa publica. (Apoiados.) 

Vê, pois, V. Ex. e a casa que eu, além de 
dever apoiar os collegas que acabam de fal- 
lar, teria necessidade, si não fôra está cir- 
curastaneia, de vir pedir á Cíisa que lançasse 
na acta um voto de profundo pesar o sus- 
pendesse a sua sesião em signal do senti- 
mento pela grande perda que acabamos de 
sofTrer com o desapparecimento destes três 
distinctos collega.^. (Muito bem; muito bem,) 

O Sr. I^résldente-- O Sr. Elpidio 
de Figueiredo requereu que a Gamara dos 
Deputados, cm signal de pesar pela morte 
do Sr. Juvoncio dó Aguiar inserisse na 
acta um voto de sentimento e suspen- 
desse a sessão, e egual pedido foi feito pelos 
Srs. Sabino Barroso em referencia ao Sr. 
Matta Machado e, pelo Sr. Dino Bueno, 
em relação ao Sr. Elias Fausto. 

Vou, pois, subme;ter á approvação da 
Gamara esses raiuerimentos,conjunctamente. 

Os senhores que approvam os requeri- 
mentos feitos pelos nobres Deputados, aílm do 
que seja lançado na acta um voto de profundo 
posar pelo falleci mento dos Srs. Deputados 
Matta Machado, Juvencio de Aguiar e Elias 
Fausto e so levante, em seguida, a sessão, 
queiram levantar-sc('Pa«5íí;. 

Foi unanimemen^^e approvado. 

O Sr» Presidente — Não havendo* 
nada mais a tratar, designo para scgunda- 
feira, O do corrente, a mesma ordem do dia 
de hoje^ isto é: 

Eleição da Mesa e das Gommissoes Per- 
manentes. 

Levanta-se a sessão ã 1 hora e 30 minuto? 
da tarde. 
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2* SESSÃO EM O im MAIO DE 1901 

PrcsúJcncia do Sr. Vaz de Mello 

Ao moLo-dia procodo-so ú. chamwla, a que 
respondem oi Srs. Vaz do Mello, Carlos de 
Novaos, An.í?olo Noto, A^íapino dos Santos, 
(lastá) da Cunha, (Ubriol. Salivado, Sá Pei- 
xoto, Artliui' Lcmfs, Rcd"i^'u.^s Fernandes, 
José Eusébio, Cunha Martins, José Avelino, 
Fx^ancisco Sá, Fredo ico liororo-s, (ionçalo 
Souto, Augusto Seveiv), Tnnd;ule, Caniillodo 
llollanda, Silva Mariz, Hricio Fillm, Poroii'a 
de Lyra, José Duarte, Araújo (jó(ís, Arro- 
xellas (lalvão, Raymundo de Miranda, Ro- 
drigues Dória, Sylvio Romeo, Fausto Car- 
doso, Seabra. Neiva, Manoel Caet.an3, Paula 
(Uiimarãos, Vergue do Ab/eu, Alvos Rir- 
bosa, Augusto de Frei", is, Pa^^anhos Mon- 
tenegro, Heredia de Sá, Sá F:'cire, Osiai* 
Oodoy, Barros Franco Junin*, Antonino 
Fialho, Nilo Pcçanha, Alvoi de B/it), Silva 
Castro, Custodio Coelho, Aurcliano dos 
Santos, Martins Teixeira, Kstívão L()'k), 
Viriato M Lsc irenhas, João Lui/>, Monteiro 
de Barros, Ildefonso Alvim, Monteiro da Sil- 
veira, Esperidião, Bucno de Paiva, Alfredo 
Pinto, Carneiro d:*. Rezende, Francisco Sal- 
les, AdaIb3rto Ferraz, Loonol Filho, Ne- 
cosio Tavares, António Zacharias, Henrique 
Salles, Mayrink, Landulpho de Magalhães, 
Rabino Barroso, Eiuirdo Piment:d, Rodol- 
pho Paixão, Pádua Rezende, (Ju>tavo (io- 
d»)y, Malta Júnior, Domingu 's de Casti-o, 
Diho Bueno, Oliveira Brag.i, Valois <lo Cas- 
tro, Ca.jado, Xavier do Almeida, Teixeira 
JSrandào, Ovidio Alirantes, Xavier do 
Vai lo, João Cândido, Alencar Guimarães, 
Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, Soai^ea dos 
Santos, Germano HasJocher o Vespisiano do 
Albuquerque. 

Deixara do comparecer com c una parti- 
cipada os Srs. Urbano Santos, Júlio de 
MoJIn, .losé Boifccux, EugíMio Tourinho, 
Castro Ro'joIlo, Pereií-a Reis, Soiros Neiva, 
Dionysio Cerqueira, Sampaio Ferraz, Deo- 
cleciano de Souza e Pcnido Filho. 

E sem cansa os Srs. Carlos Marc dlino, 
Albuquerque Sorejo, Pedido Ch(M*mont, An- 
tónio Bastos, índio do Bra/il, Serzodello 
Currra, Luiz Domingues, ('hi'istino Cru/, 
(íuedfdha Mourão, Anizio d»> Abieu, João 
íiayoso, Joaquim Pin»s, Raymundo Arthur, 
Thomaz Acci'dy, Virgílio Brigido, João í.op.^=;, 
Sérgio Saboya,*El)y de Souza, Tavares de 
Lyra, Lima Filho, Ermirio Coutinho, Cidso 
dê Souza, Teixeira de Sá, Gomos d«í Matios, 
Herculano Bandeira, João Vieira, Malaquias 
Gonçalves, Moreira Alves, Esmeraldino Ban- 
deira, Cornelio da Fonseca, Estacio Coimbra, 
Elpidio Figueiredo, Pedro Pernambuco, Epa- 



minondas Gracindo, Joviniano de Carvalho, 
Milton, Tosta, Francisco Sodré, Félix Gaspar, 
Satyro Dias, Adalberto Guimarães, Rodrigues 
Limçi, Tolontinj dos Santos, Edu.irdo Ramos, 
Marcolino Moura, GaldinoLoreto, Pinheiro Jú- 
nior, José M')njardim, José Marcellino, Cels?) 
dos Reis, Irineu Machado, Henrique Lagden, 
Nelson de Vasconcellos, Augusto de Vaseon- 
cellos, Raul Barrozo, Martinho Campos, 
Lourenço Baptista, Pereira Lima, Júlio San- 
tos, Poreira dos Santos, Oliveira Figueiredo, 
Joaquim Breves, Theophilo Ottoni, José Bo- 
nifácio, Lamounier Godjfredo.SiIveira Drum- 
mond, Arthur Torres Manoel Fulgencio, 
Lindolplio Caetano, Olegário Maciel, Lamar- 
tine, Miranda Azevedo, Costa Júnior, Bueno 
de An<lrada,Adolpho Gordo, Joaquim Álvaro, 
Edmundo da Fonseca, Paulino Carlos, Cinci- 
II ato Braga, Alfredo Eli is, Azevedo Marques, 
HiuMuenegildo de Moraes, Hejiodictode Souza, 
Lindolphõ Serra, Manoel Alves, Lamcnlia 
Lins, Fran:íiscj Tolentino, Luiz Gualberto, 
Barbosa Lima, Marçal Escobar, Angelo Pi- 
nheiro, Victorino Monteiro, Rivadavia Cor- 
rêa, Aurelian.) Barbosa, Pin^o da Rocha, 
Alfredo Varella, Campos Cartier e Cassiano 
do Nascimento. 

Abre-so a sossã^, 

E' lida o smi djbate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1° Secretario procedo íí 
leitura do seguinte 

EXPEDIKNTE 
Omcios: 

Do Sr. Deputado Joào Baptista deS.uupaio 
Fe.'raz, do :^1 do março do corrente anno, 
oommunicando que, precisando reiirar-so 
para fora do paiz, por motivo de forç-a 
maior, vom requero/ uma licença para es^c 
fim.— A' Commissão de Petições o Poderes. 

Do Sr. Deput:ido Manoel Pe:-eira Reis, do 
W) d(5 aln'ii do corrente anno, ro^uerendo 
uma lic»5nça por três mozes, para tratar de 
sua s.uid.'.— A' nuisma Comuiissau. 

Do Sr. Deputado .íuão Penido Filho, do '^[) 
de abril do corrente anno, communicando 
que, impo^sibilitailo por moléstia sí'^ria, deixa 
dti comparecer íls prijueiras sessões, otc. — 
Inr.eirada. 

Do Sr. 1" Sc-.Mvtirio do Senado, do 1^7 de 
díizembro do anno projinio pa>sado, traufs- 
mittindo três autographos das resoluções ilo 
Congresso Nacional, d.^vidamontv^. sanccio- 
nados, autorizando « l>oder Evecutiro a 
abrir ao Ministério da Fazenda os cr,?ditos 
ospeciaes de 77::i47.s0S0 c 4:'^-^2i^'^20, para 
pagamento de materuil Ibrnerido <l Casa da 
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Moeda omjanoiív) dol89S o de voncimcntos 
do ex-inspoctor da Giixa do Aniurtizir-ão 
Manoel Aatonio Fernandes Trigo do Lou- 
reiro; e o de G00:000s, siipplcmcntar ao 
art. 43, § 20, da bi n. (>õO, de '^ de novem- 
bro de 1S99.— Int:úrada. 

Do mesmo senhor, de 28 de dezonibro do 
anno próximo findo, remettenJv) tr^^s au';o- 
graphoi das resoluçõas, sancoiunadas, do 
Congresso Nacional — abrindo os créditos do 
5:419s720 para pagamento de vencimotitos 
devidos ao 1° tonen ;e da armado, naeioniil 
Nelson do Vaáconcellos o* Almeida, d;^9:13S$ 
para paga menti' devijo a Severino Toásas 
Nuííez e de 3:117$194 á verba n. 2C) do art. 2^ 
da lei n. C52, de 23 do novembro do 1899.— 
Inteirada. 

Do mesmo senhor, de 8 do janeiro do cor- 
rr^nto anno, transmittindo um dos rospe- 
divos autographos, devidamente sanccio- 
nado, das resoluçõe^s do Congresso Nacional; 
autorizando o Poder Ex'eeu^;ivo a abrir ao 
Ministério da Marinha o credito especial de 
497:77a$, ouro, e :^5():000$, papel, para paga- 
mento da ultima prestação do couraçado 
Floriano e das obras feitas no cruzado r Tra- 
'wo, e bom assim a despender ató á quantia 
de 2,000:000$ para concerto dos navios da 
esquíidra. — Inteirada. 

Do mesmo senhor, do 11 do mesmo mez, 
remettendo um doa autographos, devida- 
niento sancoionado, das resoluções do Con- 
.^rvísso Nacional, orçando a receita geral 
da Republica para o exercício de 1901 e 
qwe autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministerii) da Fazenda o credito de 
lJi99:73 í$37a. pap3l, e 23:517.-^434, ouro,para 
pa;xamento de dividas de exercícios findos.— 
In*>eirada- 

Do mesmo senhor, do 30 do mesmo mez, 
remettendo um dos autographos do decreto 
do Congresso Nacional, devidamente sanccio- 
nado, reorganizando o quadro dos oíficiaoá 
da armada o dando outras providencias.'— 
Inteirada. 

O Sr. il.u^U9to Severo— Sr. Pro- 
v^Mcnte, venho cumprir, na qualidade de 
n-prescntante do Rio Granda do Norte, o 
doloroso devor de solicitar da Camarar por 
int/irmedio de V. Ek., que seja lançado na 
;icta dos no.uos trabalhos um voto de pezar 
p.Mo fiillecimonto do illustre Sr. Dr. Miguel 
•Joaquim de Almeida Castro. 

S. Ex. já honrou o. Parlamento com a sua 
presença e coUaboração, pois foi mcimbro da 
Constituinte Republicana, eleito peio meu 
listado. 

Solicitando a consignação desto voto de 
pí^zar, que está no animo de V.Ex. o de todos 



os Srs. Deputados e cuja 'approvaçâo será 
coiiccditla, cumpro o dever de representante 
da Nação c espacialmente de representante 
do Rio Cirande do Norte, que S. Ex. presidiu 
algum tempo. (Muito bem ; muito bem,) 

Km seguida C' posto a votos o unanime- 
mente approvado o reriuarimenta do Sr. Au- 
gusto Sjvero. 

O Sr* I^renidente— Não havendo 
nenhum Sr.' Deputado que queira usar da 
.palavra na hora do expediente e nao ha- 
vendo numero legal para se proceder á 
eloiçiío (la Mosa e das Commissões Perma- 
nentes, designo para amanhã a mesma, or- 
dem do ái\ de hoje, isto (^: 

Eleição da Mesa e das Commissões Per- 
manentes. 



Levantase a 
nu tos da tardo. 



sessfu ils 12 horas c 40 mi- 



3=^ SKSSAO EM 7 dp: maio de 1901 

Prcsiricncia dos Srs. VrbanoSantos (7° Vice- 
Presidente)Julio de Mello(2''Vice'Presidente) 
e Aníjclo Neto (2^ Secretario) 

Ao meio -dia procede-se á chamada, a que 
respondem os Srs. Urbano Santos, Agapito 
dos Santos, Gastão da Cunha, Albuquerque 
Serejo, Gabriel Salgado, Arthur' Lemos, 
Serzedello Corrêa, Rodrigues Fernandes, Josó 
Euzebio, Christino Cruz, Guedelha Mour<ão, 
Cunha Martins, Joaquim Pires, Francisco Sá, 
Frederico Bor,es, (lonçalo Souto, Soares 
Neiva, Camillo de Hollanda, Silva Marlz, 
Herculano Bandeira, Corn(»lio da Fonseca, 
Estacio Coimbra, Elpidio Figueiredo, Pedro 
Pernambuco, Joviniano de Carvalho, Rodri- 
gue.s Dória, Sylvio Romoro, Fausto Cardoso, 
Seabra, Milton, Vergne do Abreu, Alves 
Barbosa, Adalberto (iuimarães, Tolentino dos 
Santos, Paranhos Montenegro, Pinheiro Jú- 
nior, Heredia de Sá, Celso dos Reig, Augusto 
de Vasconcello.^ Antonino Fialho, Deocleciano 
de Souza, Nilo Peçanha, Alves de Brito, 
Silva Castro, Aureliano dos Santos, Martins 
Teixeira, Oliveira Figueiredo, Theophilo 
Ottoni, José Bonifácio, João Luiz, Monteiro 
do Barros, Ildefonso Alvim, Esperidião, Bu mo 
de Paiva,Francisc() Salles, Leonel Filho, Ne- 
coáio Tavares, An'.onio Zacharias, Henrique 
Salles, Mayi-ink, João Caiululo, Landulpho de 
Magalliães,SabinoIiarroso,LindolphoCa:'tano , 
Eduardo Pimentel, Rodolpho Paixão, Pádua 
Rezende, Gustavo Godoy, Malta Júnior, Do- 
mingues de Castro, Dino Bueno,Oliveira Bra- 
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ga, Valois de Castro, Costa Júnior, Cajado, 
Xavier de Almeida,HePinenegildo do Moraes, 
Teixeira Brandão, Xavier do Valle,Laraenha 
Lins, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, An- 
gelo Pinheiro, Germano Hasslocber e Vospa- 
slano de Albuquorque. . 
Abre-se a sessão. 

E' lida o sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. JPredlerico Oorgpeei— Poqo 
a palavra. 

O 8r, Presidente— Tem a p ilavra 
o nobre Deputado. 

O Hr, Frederico Borges— Sr. 

Presidente, achando-se na ante-sala o Depu- 
tado eleito pelo l^ distrioto do Estado do 
Ceará,o Dr. António Pinto Nogueira Accioly, 
requeiro a V. Ex. se digno de nomear a re- 
spectiva commiasão para os fins de introdu- 
zil-o no recinto e prestar o compromisso re- 
gimental. 

O Sr. Presidente diz que, n5o es" 
tando presentes os Si*8. > e 4® Secretaries, 
nomeia em substituição des;es os Srs. Estacio 
Coimbra e Froilerico Borges, afim de irem 
receber o mesmo senhor,o qual, sondo intro- 
duzido no recinto, presta junto á Mesa o 
compromisso regimental. 

O Sr. ilL§fciplto doa Santos (</<> 
Secretario, servindo de i*>) procedo á leitura 
do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do Ministério das Relações Exteriores, de 
27 de abril do corrente anno, enviando a 
seguinte 

MENSiLGElf 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
De conformidade com o § 12 do art. 34 
da Constituição, submetto á vossa approva- 
çâo os dous inclusos aotos addicionaes, assi- 
gnados em Bruxellas em 14 de dezembro do 
anno próximo findo, pelo Plenipotenciário 
do Brazil o outros, e concernentes á prote- 
cção da propriedade industrial. Um desses 
actos modifica a Convenção de 20 de março de 
1883 e o outro se refere ao protocoUo II, 
formulado em Madrid, em 14 do abril de 
1891, para o registro internacional das 
marcas de fabrica ou de commcrcio. Acom- 
panha esse original uma exposição que so- 
ore esse assumpto apresentou me o Ministro 
de Estado das Relações Exteriores. 

Capital Federal, 25 de abril do 1901.— M. 
Ferraz de Campos SaUes.^X' Commissão de 
Diplomacia e Tratados. 



Dó Ministério da Industria, Viação c Obra i 
Publicas, de 18 do mesmo, mez, enviando o 
rerjueri mento em que o agente de 2* classe 
da Estrada de Ferro Central de Brazil, Joa- 
quim Júlio Alves da Silva solicita um anno 
de licença com vencimentos, para tratar de 
sua saúde, era prorogação á, que lhe foi con- 
cedida por decreto n. 747, de 29 de dezembro 
de 1900.— A' Commissão de Petições e Po- 
deres. 

Do mesmo ministorio, d3 25 do mesmo 
mez, satisfaz 3ndo a requis ição de 4 de ou- 
tubro do anno próximo findo. — A quem fez 
a requisição. (A Commissão de Orçamento.) 

Do Ministério da Marinha,de 26 de ja- 
neiro ultimo, satisfazendo a requisição desta 
Camará no bfficio n. 344, de 26 de dezembro 
do anno próximo findo.— A quem fez a re- 
quisição. (A Commissão de Orçamento.) 

Do mesmo ministério, de 2 de fevereiro 
ultimo, transmittindo o requerimento em 
que o 2*> tenente còramissario de 4* classe 
Calixto Gaudêncio de Abrau pade indemni- 
zação das vantiigens pecuniárias que deixou 
de receber durante o tampo em que eáteve 
respondendo a Conselho de Guerra, etc.— A' 
Commissão de Marinha e Guerra. 

Do mesmo ministério, de 2 de março ul- 
timo, satisfazendo a requisição desta Ca- 
mará nX) ofilcio n. 133, de 2 de agosto do 
anno próximo findo. — A quem fez a requi- 
sição. (A Commissão de Fazenda e Indus- 
trias.) 

Do Ministério da Guerra, de 3 de janeiro 
ultimo, satisfazendo a requisição desta Ca- 
mará, no" oflílcio n. 256, do 3 de novembro 
do anno próximo ôindo.— A quem fez a re- 
quisição. (A Commissão de Orçamento.) 

Dj mesmo ministério, do 10 de janeiro 
ultimo, enviando o requerimento em que o 
sargento-quartel-mestre do 4*» batalhão de 
infantaria João Pacifico de Carvalho podn 
promoção ao posto de alferes, por actos do 
bravura praticados nas operações dj guerra 
no interior do Estado da Bahia em 1897. — 
A' Commissãj do Mirinha e Guerra. 

Do mesmo ministério, de 23 de janeiro 
ultimo, enviando os papeis em que o gene- 
ral de brigada reformado do exercito Fran- 
cisco do Paula Ferreira Fortes pede a sua 
reversão ao quadro eífoctivo do mesmo ex- 
ercito. — A' mesma Commissão. 

Do mesmo ministério, do igual data, en- 
viando os papeis em que o alferes do 39« ba- 
talhão de infantaria António Rodrigues Por- 
tugal pode S-)r considerado com o respe- 
ctivo curso de arma do regulamento de 1884, 
ou que se llie conceda licença para matri- 
cular-se na Escola Militar do Brazil, obser- 
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vanilo-se, porém,. o programma do rofjriJo 
rt*;ru lamento. 

TtíIoTrarama — Villa Riílla, O d ) maio 
íle 1001 — Kxin. SBeiH3tapÍ > Mesa Camará 
iH^putados Fedcpacs — líio — Junta apura- 
íiora 5« distnoío communica-vos Ibi eleito 
Deputada fedo.-ai por est 3 distpicto Dr. Aí- 
fonso Gon^talve^s Ferreira da Costa, por 7.3S9 
voUys e expediu diploma respectivo. Sauda- 
ções. — Francisco Vieira^ presidente. — José 
Ècnuirdmo. — Henrique Mello. — João Cosmc. 
— José Lxdz. — António Thomé. — Jono Ti- 
nwtheo, — José Alces, — José Florentino, 

Comparecem mais os Si-s. Júlio de Mello, 
Angelo Neto, José Avclin), João Lopes, 
Bricio Filho, Pereira de Lyra, Josí^. Duarte, 
Neiva, Manoel Caetano, Henrique Lagden, 
Nelson de Viísconcellos, Oscar (iodoy. Custo- 
dio Coelho, Poi*eirados Santos, Viriato Mas- 
carenhas, Monteiro da Silveira, Alfredo 
Pinto, Adalberto Ferraz^ Ovidio Abrantes e 
Alencar Guimarães. 

Deixam de comparecer cora causa partici- 
pada os Srs.Vaz de Mello, Carlos de Xovaos, 
José Boiteux, Euí^enio lourinho. Pereira 
Itois, Dyimisio Ceniueira, Samp<aio Ferraz e 
Ponido Filho. 

E sem causa os Sis. Carlos Marccllino, 
Peilro Chei-mont, vVntonio Bastos, índio do 
Hrazil, Anizio de Abreu, João Gayos ), Vir- 
líilio Briírjdo, Sérgio Saboya, Eloy de Souza, 
Tiivares de Lyra, Lima Filho, Fr mi rio Cou- 
linho, Teixeira de Sá, domes do Mattos, 
Araújo GÓ05, Ar roxellas Galvão, Rayniundo 
do Miranda. Francisco Sodré, Félix Gaspir, 
Suu-ro Dias, Augusto de Freitas, Hodrií^ues 
Lima, Marcolino Moura, José Monjardim, 
Jusi'» Marcellino, liaul BaiTozo, Marí.inlio 
Cumptis, Lourenço Baptista, Pereira Lima, 
loaíiuim Breves, Júlio Santí)S, Lamounier 
iriHlofreiio, Silveira Drummond, Artlmr Tor- 
nas, Manoel Fulgencio, 01e;,'ario Maciel^ 
Miranda Azevedo, Adolplio (iordo, Joa(|uim 
Álvaro, Edmundo da Fonsnca, Paulino Car- 
io*. Cineinato Br:'.ga, Alfredo Ellis, Azevedo 
Marques, Bone^iicto de Souza, Lindolpho 
sarra, Manoel Alves, Franoisoo Tolentino, 
Luiz Guall>eiHo, Barbosa Lima, Marçil Esco- 
lar, Victorino Monteiro, Riv<idivia ('orrea, 
Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, Campos 
Cartier o Cassiano do Nascimento. 

O Sr. I*re«Idonto— Não havendo 
ainda numero para se proceder ãs votações 
constantes da ordem do dia, suspendo a 
sess-são por meia hora. 

Suspende-se a-sossão ás 12 horas e 30 mi- 
nutos da tardo. 

Reabre-se a sessão á 1 hora da tarde. 



Comparecem ainda os Srs. Sá Peixoto, 
Luiz Dominguas, Raymundo Arthur, Tho- 
maz Ac^ioly, Augusjjp Severo, Trindade, 
Celso de Souza, João Vieira, Malaquias Gon- 
çalves, Morei^a Alves, Esmeraldino Ban- 
doira, Epaminondas Gracindo, Castro Re- 
bello, Tosta, Paula Guimarães, Eduardo 
Ramos, Galdino Loreto, Irineu Machado, Sá 
Freire, Barros Franco Júnior, Estevão Lobo, 
Carneiro de Rezende, Lamartine, Bueno de 
Andrada, Soares dos Santos g Alfredo Va- 
rella. 

O Sr. Presidente— A lista da porta 
accusa a presença de 131 Srs. Deputados. 

Vae-se proceder é. eleição da Mesa, para 
os cargos de Presidente, 1° e 2<> Vice-Presi- 

dentes. 

ORDEM DO DIA 

ELEIÇÃO DA MESA 

Para Presidente: 

Foram recolhidas \2Q cédulas, que apuradas 
dão o seguinte resultado: 

Votos 

Vaz de Mello 115 

Agapito dosSantos 4 

Dino Bueno , 1 

Em branco ,....:.. 6 

O Sr. I*resl<ieiite— Proclamo pre- 
sidente o Sr. Vaz da Mello (reeleito), 

Vae-se proceder á. apuração dos votos 
dados para Vico-P residentes. Convido o 
Sr. Júlio de Mello a occupar a cadeira da 
presidência. 

(O Sr, Júlio de Mello occupa a cadeira da 
Presidência) 

Para 1° Vice- Presidente : 

Foram recolhidas 126 cedula8,quo apuradas 
dão o seguinte resultado : 

Votos 

Urbano Santos 120 

JuUo de Mello 3 

Custodio Coelho • 3 

Em branco l 

O Sr. Presidente — Proclamo 
1» Vice-Presidente o Sr, Urbano Santos 

(reeleito). 

(A conmie do 8r, Presidente, o Sr, Angelo 
NetOy 2^ Secretario, occupa a cadeira da 
Presidência) 

Para 2« Vice-Prosidente : 

Foram recolhid^is 126cedula3,que apuradas 
dão o seguinte resultado : 
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Vot )s 

Julij do Mello 112 

Juli.i Santos .• 2 

Elpidio Figueiredo 1 

Hueno do Paiva 1 

João Lopes 1 

Urbano Santos 1 

Soares Neiva 1 

Teixeira de Sá. 1 

Em branco O 

O Sr. Prcslclentc) — Proclamo 
2» Vico-PmsidenHe o Sr. Júlio do Mello 
(reeleito). 

Não havendo evidentemente numero no 
recinto para se proseguir nos trabalhos, de- 
signo para amanhã a seguinte ordem do dia: 

CJontinuação da eleição da Mesa e das Com- 
missões Permanentes. 

Levanta-se a sessão lis 2 horas e 15 mi- 
nutos da tarde. 



4» SKSSAO EM 8 I)E MAIO DE 1901 

Presidência dos Srs. Júlio de Mello (2^ Vice- 
Presidente), Urbano Santos (i^. Vice-Presi- 
dente) e Júlio de Mello 2" Vice^Presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, a que 
respondem OS Srs. Júlio de Mello, Agapito 
dos Santos, Gastão da Cunha, Albuquerque 
Serejo, Gabr.cl Salgido, Sá Peixoto, Luiz 
Domingues, Rodrigues Fernandes, José Eu- 
zebio, Chrisfcino Cruz, Guedelha Mourão, 
Cunha Martins, Joaquim Pires, Raymundo 
Arthur, Nogueira Accioly, Francisco Sá, Fre- 
derico Borges, Gonçalo Souto, w^ugusto 
Severo, Soares Noiva, Camillo de Hollanda, 
Silva Mariz, Bricio Filho, Esmeraldino Ban- 
deira, Estacio Coimbra, Elpidio Figueiredo, 
Joviniano de Carvalho, Rodrigues Dória, 
Fausto Carodso, Seabra, Milton, Paula Gui- 
marães, Vergne de Abreu, Alves Barbosa, 
Adalberto Guimarães, Paranhos Montenegro, 
GaLlino Loreto, Pinheiro Júnior, Here<lia 
de Sã, Celsj dos Reis, Henrique Lagden, 
NeHon do Viísconcellos, Augusto do Vas- 
concellos, Raul Barroso, Antonino Fialho, 
Deocleciano de Souza, Nilo Peçanha, Alves 
de Brito, Custodio Coelho, Pereira dos 
Saníos, Aureliano dos Santos, Martins Tei- 
xeira, Oliveira Figut^irtído, Estevão Lobo, 
Theophilo Oètoni, Viriato Mascarenhas, io^é 
Bonifácio, João Luiz, Monteiro do Barros, 
Ildefonso Alvim, Monteiro da Silveira, E8- 
poridião, Bueno de Paiva, Alfredo Pinto, 



Carneiro (Jo Rezende, Francisco Salles, Adil- 
bjriío FcL'raz, Leonel Filho, Nece^io Tavares, 
Antoni j Zacharias, Mayrink, Landulpho do 
Magalhães, Sabino Barroso, Lindolpho Cae- 
tanj, Eluardo Pimentel, Rodolpho Paixã), 
Lamartino, Gustavo (rodo}-, Dominguas de 
Castr<), Dino Bueno, Valois de (' ustro, Costa 
Júnior, Bueno de Andrada, Cajado, Azevodo 
Marques, Xavi«ir do Almeida,' Hermenegildo 
de Mfraos, Teixeira Brandão, Xavier do 
Valle, Lamenha Lins, Carlos Cavalcanti, 
Paula Ramos, Soares dos Santos, Germano 
Hasslocher, Viftorino Monteiro e Ve^pa-^iano 
de Albuquerque. 

Abre-se a sossão. 

E' lida o sem debat? approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. il.g^nplto dos Santos 

(í^^ Secretario, servi/ido de i°) procede 4 
leitura do seguinte^ 

EXPEDIENTE 

Telegramma— S. João Baptista, 7. de maio 
de 1901— Presidente Camará Deputados— Uio 
—Sigo prompto trabalhos Gamara.— 3/«>í'>í?/ 
Fulyencio . — In teirada . 

Ofíicios : ' 

Do Sr. lo Secretario do Senado, de 4 
de maio ultimo, remettendo os autographos 
do decreto que concede ao benemérito José 
Maria da Silva Paranhos do Rio Branco 
a doUQão annual de 84:000$ e mais o premio 
de 3U0:000$ como recompensa nacional, e 
das resoluções que abrem os seguintes ore-' 
ditos: um de 2:417$i38 para pagamento 
ao escrivão do juizo sdfccional do Piauhy, 
Jesuino José Rodrigues de Carvalho e do 
bacharel Francisco Josó da Silva Porto ; e 
outro de 14:000$ para pagamento das des- 
pczas com o material da Gamara dos Depu- 
tados, actos cstíís iá. sanccionados pelo Sr. 
Presidente da Republica.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de igual data, trans- 
mittindo trcís dos autographos dos decretos, 
devidamente sanccionados, sondo um do Con- 
gresso Nacional, fixando a despeza geral da 
Republica para o exercio de 1901 ; outro au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o credito para o paga- 
mento dos ordenados do ex-conferente da 
Alfa.ndoga do Ceará Francisco de Paula Al- 
buquerque Maranhão, relativos ao periodo 
de O de setembro de 1801 a 5 do novembro 
de 1898; o outro, finalmente, elevando a 
200$ a pensão mensal do 60$ concedida, por 
decreto de Lide dezembro do 1869, a D. Amé- 
lia Rosa da Fonseca Amaral.— Inteirada. 
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Do Minisèerío da Guerra, de5 do março 
ultimo, transraittindo os papeis era que os 
empregados civis da Intendência Geral da 
Guerra solicitam .au<?mento dos vencimen- 
tos que porcebam, em vista da situação 
precária em que vivem, devido á modi- 
cidade dos mesmos veucimentos. — A' Com- 
missão de Orçamento. ^ 

Do mesmo Ministério, do 17 de abril ulti- 
mo, satisfazendo a requizição d3áta Gamara 
nos(i;i oflicio n. 197, de 2^ do setembro do 
anno findo.— A quem íoz a 'rociuizição. (A 
Commissão de Marinha o Guerra.; 

Do mesmo Ministério, de 25 de abril ul- 
limo, satisfazendo a requisição desta Camará 
no offlcio n. 01, de 11 do julho d j anno pro- 
xífno findo.— A quem fez a requisição. (A 
Commissão de Orçamento.) 

Dj mesmo Min is te i*io, de 3 de maio ultimo, 
enviando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Aprescntando-vos n inclusa exposição que 
faz o Ministro da Guerra, sol)re a necessi- 
tlide de um credito especial da quantia de 
s:i7.$472 para pagamento do ordenado a que 
i'jm direito o íiel aposentado do oxtincto Ar- 
senal de Guerra do Estado de Pernambuco 
Joào Leopoldino do Rego, desde a data da 
extineção daquelle Ai*senal á de sua aposen- 
ta^Ioria. rogo que vos digneis conceder ao 
respectivo Ministério o alludido credito. 

Capital Federal, 3 de maio d(^ 1901.— 3f. 
Ferraz de Campos SalUs.—X'' Commissão de 
Orçamento. 

Do mesmo Ministério, de 4 de maio ultimo, 
enviando a seguinte 

aiENSAGEM 

Srs. Membros do Congrjsso Nacional— 
Era cumprimento do prec3ito constitucional, 
apresento- vos a seguinte 

PROPOSTA 

Art. 1 .<» As forçAS de terra para o exer- 
( ioii de 1902, constarão: 

§ l.« Dos offlciaes 'das differentes classes 
do exercito. 

^2.0 Dos alumnos. das escolas militares 
ar.H 8(X) praças. 

S 3.« De 28.160 praçaj do prot, distribui- 
'las de accordo com a organizaçcio em vigor, 
^13 quaes po<lerão ser elevadas ao dobro 
ou mais em circumstancias extraordina- 

ririá. 

Art. 2.« Estas praças serão obtidas pela 
fórraa expressa no art. 87 § 4" da Consti- 
Cainara V. l 



tuição c na loi n. 2.556, de 26 de setembro 
de 1874, com as modiftcaçijes estabelecid is 
nos arts. 3« e 4° da lei n. 39 A, de 30 do 
janeiro de 1892, continuando em vigor o 
paragrapho univto do art. 2*^ e o art. 3*' da 
lein. o94, de 9 de outubro de 1896. 

Art. 3.° Emquanto não for executado o 
sorteio militar, o tempo de S3rviço para o^ 
voluntirios será do tros annos, podendo o 
engajimento dos que tiverem concluído esse 
tempo do serviço ter logar por mais de uma 
vez e por tempo nunca menor do três annos 
(lo oada vez. 

Art. 4." As praças quo, findo o sou tempo 
de sorviço, continuarem sem interrupção nas 
fileiras com engajamento de três annos, pelo 
monos, terão direito ã impaj^tancia em di- 
nheiro das feças de fardamento que se abo- 
nam gratuitamente aos recrutas no ensino e 
bem assim á gratificação diária de 850 réis 
estipulada na lei n. 247, de 15 de dezembro 
de .1891. 

Art. 5.0 As ex- praças quede novo se alis- 
tarem com ongajimentô ou reengajamento, 
por três annos, terão direi ;o á importância 
em dinheiro das peças de fardamento que se 
abjnam aos recrutas, gratuitamente, no 
ensino, e ã gratificição diária de 125 réis. 

Art. 6.** O Governo providenciará para 
que nas colónias militares sejam convenien- 
temente localiz;idas as praças que o deseja- 
rem, quando forem excusas do serviço por ^ 
conclusão de tempo, garantindo-as na posse 
do i respec t i vos lotes . 

Art. 7.0 Ministério da Guerra terá um 
registro dos voluntários, segundo os Esta- 
dos onde tenham verificado praça, para o fim 
de deduzir-jc annualmente do contingente a 
ser sorteado em cada Estado (Constituição 
art. 87 e seu^ paragraphos) o numero da- 
quellos voluntários. 

Art. 8.0 O Governo animará a creação do 
tiro nacional, instituindo prémios pecuniá- 
rios o medalhas de distincção para serem 
conferidos annualmente, em concurso so- 
lemne, aos melhores atiradores, deduzin- 
do -s 3 opport una mento da verba— Instrucção 
Militar — do orçamento do Ministério da 
Guerra, a importância que fôr necessária á 
realização desse serviço. 

Art. 9.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Capital Federal, 4 de maio de 1901.— 3/. 
Ferraz fie Campos Salles, — A' Commissão 
de Marinha c Guerra. 

D.) Sr. Au;,nisto Montenegro, de 1 de feve- 
reiro ultimo, comnmn içando que, depois de 
liaver prestado, perante o Congresso Legis- 
lativo do Estado do Pará, a aíllrmação con- 
stitucional, assumiu ne.ssa data o exer- 
cício do cargo do governador, para o qual 
foi eleito em 15 de novembro do anno 

4 
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íliulo, communiean<l(» outrosim quo nossa 
data prestou aflirmavâo o tomou possií o vico- 
íçoverníKlop cloito Dr. (lerniniaiio do íaim 
Castro . —inteirada . 

O Sr. I^resldente — Kstá finda a 
leitura do oxpodieiíto. 

Nâo ha oradoros inscpiptos. Si noiíhum 
Sr. Deputado quer usar da palavra, vou sus- 
pender a sessão por 3a minutos afim de ver 
se comparecem mais al<runs Srs. Deputados, 
para se proscguir na continuação da eleição 
da Mesa. 

A lista da porta accusa apenas a pros.)nça 
de 96 Srs. Deputados. (Pausa.) 

Suspendo-se a sessão ás 12 horas e :^0 mi- 
nutos da tarte. 

Reabre-se a sessão á l hora da tarde. 

Comptàrecem mais os Srs. Urbano Sanl os, 
Angelo Neto, Castro Rebello, Artliur Lemos, 
Thomaz Accioly, Virgílio Brigido, José Ave- 
lino, João Lopes, Trindade, Celso de Souza, 
Teixeira de Sá, Herculano Bandeira, João 
Vieira, Pereira de Lyra, Mala(iuias Gon- 
çalves, Moreira Alves, ('ornelio da Fonseca, 
Pedro Pernambuco, Josd Duarte, Eparai- 
nondas (Iracindo, Arroxellas Galvão, Kay- 
mundo de Miranda, Neiva, Tosta, Toieiítino 
dos Santos, Barros Franco Júnior, Siíva Cas- 
tro, Henilque Salles, Oliveira Braga, Ovidio 
Abrantíís, Alencar (iuimarães, Angelo Pi- 
nheiro e Alfredo Varella. 

Deixam de comparecer, cora causa parti- 
cipada, os Srs. Vaz de Mello, Carlos de No- 
vaes, José Boiteux, Eugénio Tourinho, Pe- 
reira Reis, Rodrigues Lima, Dionysio Cer- 
queira,. Sampaio Ferraz. Joaquim Breves, 
Penido Fillio, Manoel Fulgencio, Malta Jú- 
nior, Adolpho Gordo e João Cândido. 

E sem causa, os Srs. Carlos Mareei li no, 
Podro Chermont, António Bastos, índio do 
Brazil, Sorze<lello Corroa, Anizio de Abreu, 
João íiayoáo, Sérgio Saboya. Eloy de Souza, 
Tavares de I.yra, Lima Filho, Ki-miiMo Cou- 
tinho, Gomes de Mattos, Araiijo (i«)c.s. Syl- 
vip Romoro, Francisco Sodré. Félix Gaspar. 
Manoel Caetano, Satyro Dias, Augusto de 
Freitas, Eduardo Ramos, Marcolino Moura, 
José Monjirdim, Josí^ Marcellino. Iriíieu 
Machado, Oscar Godoy, Sá Freire, Martinho 
Campos, Lourenço Baptisu, Pereira Lima, 
Júlio Santos, Lamounier Godofredo, Sil- 
veira Drummond, Arthur Torres, Olegário 
Maciel, Pádua Rezende, Miranda Azevedo, 
Joaquim Álvaro, Edmundo da Fonseca, Pau- 
lino Carlos, Cincinato Braga, Allrelo Kllis, 
Benedi(*to de S(»uza, Lindoliiho Si-rra, Ma- 
noel Alves, Frauíusco Tolentino, Luiz (ínal- 
berto, Barbosa Lima, Marçal Escobar, Ui- 
vada via Corrêa, Aureliano Barbosa, Pinto 



da Rocha, Campos Cartier o Cassiano do 

Nascimen';o. 

<> làr. I*i-eslclento — Havendo nu- 
mero legal, Ví\e-se proceder it continuaçà*) 
da eleição da Mesa para l", 2'», 3* e 4"Sí5- 
cretarios. 

ORDEM DO DIA 

KLKtt;Ã() I)\ MKSA 

Para T Secretario : 

Foram recolhidas 12H cédulas quo, apura- 
das, dão o seguinte resultado: 

Votos 

0-< 

11 

8 

2 

.'.V..V.V.^!!!! T 

8 



Carlos de Novaes.. 

Galdino Loreto 

Angeh) Xoto 

Elpidio Figueiredo. 
Esta cio Coimbra. . . 
Era branco , 



O Sr. I*re»lcleoto proclama I' 

Secretario o Sr. Carlos de Novaes (reeleito). 

Para 2» Secretario : 

Foram recolhidas l*^^8 células que, apura- 
das, dão o seguinte resultado: 

Votos 

101 

7 



Angelo Xeto 

José Boiteux 

Josó Bonifácio 

Leonel Filho 

Pinheiro Júnior 

Carl(»s de Novaes 

Agapito dos Santos 

Paula Ramos 

Victorino Monteiro 

Em branco 



O Sr. I»realcleoto proclama i?'' 

Secretai'io o Sr. Angelo Xeto (radeito). 

Para 3" Secretario : 

Foram recolhidas 128 cédulas que, apura- 
das, dão o seguinte resultado : 

• Votofl 

Aga pito dos Sant<)J5 ^^^ 

Jusó 1 {jiteux '50 

Castro Rebello ^i 

Ildefonso Alvim 1 

Era braneo ^ 

O Sr. I*ro8l (lente proclama 3** Se- 
cretario o Sr. Agapit) dos Santos. 

Para 4" Soeretario : 

Foram ríK'olhidas 1^8 cédulas qtu\ apura- 
das, dào o seguinte resultado : 
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Votos 

Luiz Gualberto 65 

(jaat«ao da Cunha 20 

Agapito dos Santos 15 

Castro Rebello 4 

Nilo Peçanha 4 

José Boiteux 3 

Bricio Filho 2 

Celso dos Reis 1 

Em branco IQ 

O »r. Presidente proclama 4» Se- 
cretario o Sr. Luiz Gualberto. 

São considerados supplontes do 3« Secre- 
tário o Sr. José BoiteuK o do 4*^ Secretario o 
Sr. Gastão da Cunha. 

O Sr. Presidente— Estando adean- 
tada a hora e, não havendo evidpnteiiien^o 
numero legal para ss proceder á eleição das 
Comaiissoes Permanentí^s, designo para ama- 
nha a seguinte ordem da dia : 

Eleito das Commissões Permanentes. 

Levanta-se a sessão ?ls 2 horas o 30 mi- 
nutos da tardo. 



5» SESSÃO BM 9 DE MAIO DE 1901 

Presidência dos Srs. Urbano Santos (7« Vice- 
Presidente) Júlio de Mello {2^ Vice-Presi- 
dente) e Angelo' Neto (2'' Secretario) 

Ao meio-dia procede-so á chamada, a que 
respondem os Srs. Urbano Santos, JuIio de 
Mello, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Oasião da Cunha, Albuqueriiuii Sere.jo, Sá, 
Peixoto, Arthup Lemos, Serzedello Corroa, 
José Euzebio, Christino Cruz, Guedelha Mou- 
v:\^), Cunha Martins, Nogueira Accioly, Fre- 
derico Borges, Augusto Sovero,Soares Noiva, 
Camillo de Hollanda, Silva xMari;^., Teixeira 
do Sá, Herculano Bandeira, Bricio Filho, 
Malaquias Gonçalves, Esmeraldinj Bandeira, 
Cornelio do Fonseca, Elpidio Figueiredo, 
Arroxollas Galvão, Ray mundo de Miranda,Jo- 
viniano do Carvalho, Rodrigues Dória, Sylvio 
. Romero, Fausto Cerdoso, Se vbra, Milton, 
Manoel Caetano, Vergno de Abreu, Paula 
Ciuimarães, Adalberto Guimarães, Alves Bar- 
bosa, Paranhos Montenegro, Marcolino 
Moura, Galdino Loreto, Pinheiro Júnior. 
Heredia de Sá, Celso dos Reiá, Henrique 
Ugden, Augusto de Vasconcellos, Deoele- 
cianoda Souza, Nilo Peçanha,Custodio Coelho, 
Pereira Lima, Teixeira dos Santos,Aureliano 
dos Santos, Martins Teixeira, Oliveira Fi- 



gueiredo^ Viriato Mascareuhas, José Boni- 
fácio, João Luiz, Monteiro de Barros, ilde- 
íbns) Alvim, Esperidião, Bueno de Paiva, 
Carnjirodo Rezende, Leonel Filho, Henrique 
S alies, Mayrink, Landulpho de Magalhães, 
Arthur Torres, Lindolpho Caetano, Eduardo 
Pimantel.Rodoipho Paixão, Lamarti ao, Pádua 
Rezende, Gustavo Godoy, Domingues de Cas- 
tro, Dias Bueno, Valois de Castro. Costa 
Júnior, Cajado, Azevedo Marques, Teixeira 
Brandão, Beneiicto de Souza, Alencar Gui- 
marães, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, 
Soares dos Santos o Vespasiano de Albu- 
querque. 

Abre-se a sessão . 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sossão antecedente. 

O Sr. il.g^apHo dos íSantos 

(3^ Secretario, servindo de /*>) procedo á lei- 
tura do seguinte 

EXPEDIENTE 
Telegrammas : 

S. Paulo, 8 de maio de 1901— Presidente 
Camará Deputados— Rio — Communico que 
por moléstia grave pjssoa íUmilia só poderá 
comparecer depois de 12,— Adolp/io Gordo— 
Inteirada. 

Recife, 9'de maio de 1901— Presidente Ca- 
mará Deputados— Rio— Prompto serviço, se- 
guirei brevemente.— £')*míVto Coutinho — In- 
teirada. 

Officios: 

Do Sr. lo Secretario do Senado, do 7 do 
maio ultimo, transmittindo um dos auto- 
graphos, devidamente sanccionado, do de- 
creto do Congresso Nacional, autorizando o 
Pod^r Executivo a abrir pelo Ministério da 
Industila, Viação e Obras Publicas o credito 
supple montar de 2.9 12: G75$õ25, á verba 17* 
do art. 562, para occorrer' ao pagamento 
das taxas de esgotos da Capital Federal no 
corrente exercício e ura de cada uma das 
resoluções— concedendo seis mezes de licença, 
com as mesmas vantagens da que já gosou, 
a Joaquim Júlio Alves da Silva, agente de 2* 
classe da Estrada de Ferro Central do Bra- 
zil, para tratar de sua saúde onde lhe con- 
vier; o abrindo o credito de 278:894$920, 
supplementar ao autorizado pelo decreto 
legislativo n. 622, de 1899, destinado á re- 
gularização flnal d .s despezas pertencentes 
ao exercido de 1898, actos esses já sanccio- 
nados pelo Sr. Presidente da Republica,- 
Inieirada. 

Do mesmo senhor, de igual data, remct- 
tendo um exemplar de cada um dos auto- 
graphos do decreto do Congresso Nacional, 
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S3ndo um quB manda contar para a reforma 
dos ofllciaes dj exercito que pertsiiceram ao 
extincto deposito do aprenflizes anillieiroj, 
e completarem o curso, o tempo que hou- 
verèm passado nesío o ta'>olecim'jnto; e 
outro declarando que o art. 7«da lei n. 560, 
de 31 de dezembro do I8'J8, naquillo qiio nâo 
for contrario íi dis-'iplina militar 6 compro- 
hensivo dos lentos," sulwtitutos e professores 
vitalicfos dos estal)eIevíimentos sujeitos ao 
Ministério da Guerra e otc, actos esses já 
sanccionados p-)lo Sr. Presidente d. i Repu- 
blica. — íntoirada. 

Do mesmo senho*, de igual da ia transmit- 
tindo três autographos d\s resoluvjjs do 
CJongrcsso Nacional, devidamente sancio- 
nadas, sendo uma, autorizando o Poder 
Executivo a conceder á o>:trada de ferro de 
Araraquara a construcção de uma entrada 
de ferro que, partindo de S. Josó do Rio 
Preto em S. Paulo, o pa>;sando pela villa do 
Sant*Anna de Paranahyba, vá terminar eiu 
Cuyabá, Estado de Matto Grosso ; outi'o, a 
pagar a Estevão Cunha a impor ta ni*ia das 
terras do sua propric^dide, em que for.im lo- 
calizados immigrantes na ex-colon.a Brus- 
que ; o outra, finalmente, abrindo ao Minis- 
tério da Industria, Viavào o Obras Publicas 
os creditoj de francos ^:^0.555 para paga 
mento de soldo devido á Admisti-ação do Tc 
Icgrapho Oriental, proveniente do ajust ) do 
contas atrazadas desde abril d 3 189:i a l de 
julho de 1897, ede Iranc.s ll.7y2, como in- 
demnização da coastrucçio da Uniu tele- 
graphica do Santa Victor. a do Palmar ao 
Chuy, no Rio Grande do Sul, dívida á mesma 
administração. — Ini.úrala. 

O Sr* I*re»ldoiito— Esíiá finda a 
ieitura do expediente. 

Não havendo oradores inscriptos e não 
havendo ainda numero Ijgal para S3 pro- 
ceder á. eleição das Commissões Permanen- 
tes, vou suspender a s^íssão por :^0 miuutos. 
( Pausa, ) 

Suspende-se a sessão ás I2 horas c 3() mi- 
nutos da tarde. 

Reabre-se a S33são ã 1 hf)i*a da tarde. 

Comparecem mais os Srs. Gabriel Sal- 
garlo, Raymundo Arthur, Virgílio Brigido, 
José Avelino, Joã > Lope^ Francisco Sá, 
Gonçiilo Souto, Trindade, Celso de Souza, 
João Vieira, Pereira de Lyra, Moreira Al- 
ves, Esticio Coimbra, Pe.lro Pornami)uco, 
José Diiartj, Epaininoulas Gracindo, Araiijo 
Góes, Castro Rebello, Neiva, Toleatino dos 
Santos, Irineu Machado, Sá Freire, Hartos 
Franco Júnior, Antonino Fialho, Alves de 
Brito, Silva Castro, Estevão Lobo, Theophilo 
OtLonj, Alfredo Pinto, Francisco Sallos, I 



Adalberto Ferraz, Nec^^o Tavares, António 
Zacharias, Sabiao Birros), Oliveira Bmga, 
Xavier de Almeida, Hermenegildo do Moraes, 
Ovidio Abrantes, Liai>lpho S2rra, Xavier 
do Vali 3, Lamenha Lins, Barbosa Lima, 
Angelo Pinheiro, Victorino Monteiro e Al- 
fredo Varella. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Vaz de Mello, Carlos de No- 
vaes, José Boitcux, Eugénio Tuurinho, Pe- 
reira Reis, Ermirio Coutinho, Rodrigues 
Lima, Dionysio Cerqueira, Sampaio Ferraz, 
Joaquim Breves, Penido Filho, Manoel Ful- 
gencio, Malta Júnior, Adolpho Gordo e João 
Cândido. 

.E se n causa os Srs. Carlos Marcellino, 
Pedro Chermont, António Bastos, índio do 
Brazil, Luiz Domingues, Rodrigues Fornan- 
doi, Aniz*o de Abreu, João (íayoso, Joaquim 
Pires, Thòluaz A?,cioly, Sérgio Saboya, Eloy 
d>í Souza, Tavares de Lyra, Lima Filho, 
Gomes de Mattos,, Tosta, Francisco Sodré, 
Félix Gaspar, Satyro Dias, Augusto de Frei- 
tas, Eduardo Ramos, José Monjardim, José 
Marcellino, Nelson do Vasconcellos, Oscar 
Godoy, Raul Barroso, Martinho Campos, 
í/)ur.;nço Bap';is;a, Juli ) Santos. MonUnro da 
Silveira, Lamounier Godofredo, Silveira 
Oriímmond, Olegiri.) Maciel, Miranda de 
Azevedo, Buen > do Andrade, Joaquim Ál- 
varo, Edmundo da Fonseca, Paulino Carlos, 
Cincinato Braga, AlfroJj Ellis, Manoel Al- 
ves, Francisjí) Tolentino, Luiz (íuilberto, 
Marçal Esnobar, Germano Hasslochor, Riva- 
davia Corrêa, Auroliano Barbosa, Pinto da 
Roei ia. Campos CarLier o Cassiano do Nas- 
cimento. 

O Sr, rrealdenlo— A lista da porta 
accusa a presença de 130 Srs. Deputados. 

Vae-se proc}der á eleição das Commissões 
de Petições o Poderes; Constituição, Legisla- 
ção e Justiçi; Fazenda e Industrias; Marinha 
e Guerra o de Orçamento. 

ORDEM DO DIA 

ELEIÇÃO DAS COMMISSÔKS PERMANENTES 

Procede se á chamada c são recolhidas 
128 cédulas para as commissões abaixo; 

PETIÇÕES E PODERES 

Voloj 

l Josó Euzebio 109 

:á Tavares do Lyra 103 

3 Paranhos Montenegro C^^ 

\ Arroxellas Galvão 64 

5 Espcridião <>I 

Adalberto Ferraz 00 

Camillo de Hollanda 1 
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. Buenode Antlra<la 1 

Gustavo Godoy 1 

Martins Teixeira 1 

José Bonilíicio 1 

Inutilizadas 2 

Em branco 1 

O Sr. I^resldente — Proclamo 
membros da Commiásão de Petições e Pode- 
res os Srs. José Euzobio, Tavares do Lyra, 
Paranhos Montenegro, Arroxellas Galvão e 
Espcridião. 

CONSTITUIÇÃO. LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

Obtiveram votos os Srs: 

Votos 

1 Luiz Domingues 85 

't Seabra 84 

3 Alfredo Pintj 81 

4 Azevedo Marques 76 

5 Teixeira de Sá 75 

() "Frederico B3rges 02 

7 Rivadavia Corrêa <')2 

8 Francisco Tolentin 3 59 

9 Arthur Lemos hi 

Fausto Cardoso 51 

Rayraundo de Miranda 32 

Gaidino Loreto 5 

Ildeíonso Al vira 3 

Trindade : 2 

Esta?io Coimbra 1 

Milton l 

Viriato Mascarenhas 1 

Esmeraldino Bandeira 1 

Paul \ Ramos ^ 1 

Xavier de Almeida; l 

Adalberto Guimarães I 

Valois de Castro 1 

Adolpíio Gordo \ 1 

Em branco 1 

O Sr. I^resl fentc -- Proclamo 
membros da Commiásào de Constituição, 
LeíTíslação e Justiça, os Srs. Luiz Domingues, 
Soibra, Alfredo Pinto, Azevedo Marques, 
TeL\eii*a dt» Sá, Freleriíío Borges, Rivadavia 
Corrêa, Francísci) Tobntino e Arthur Lonios- 

FAZENDA E INDUSTRIAS 

Obâverafti votos os Srs.: 

Votos 

i NcMva 86 

2 Pinheiro Júnior 83 

3 Estacio Coimbra 81 

4 Buono de Paiva 81 

5 Virgílio Brigido 79 

6 Pinto da Rocha 77 

7 João Cândido 70 

8 Monteirfii, da Silveira 73 



9 Malta Júnior 

Hermenegildo de Moraes. 

Gonçalo Souto 

Ildefonso Alvim 

Oliveira Figueiredo 

Fausto Cardoso 

Vergue d 3 Abreu 

Sabino Barroso 

Seabra 

Gaidino Loreto 

Valois de Castro 

José Duarte 

Xavier de Almeida 

Epaminondas Gracindo... 

Inutilizadas 

Em branco 
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O Sr. Praâidouto — Proclamo 
membros da Commissão de Fazenda e Indus- 
trias os Srs. Neiva, Pinheiro Júnior, Estaúo 
Coimbra, Bueno de Paiva, Vi rgilio Brigido, 
Pinto da Rocha, João Cândido, Monteiro da 
Silveira e Malta Júnior. 

MARINHA E GUERRA , 

Obtiveram votos os Srs, : 

Voliofl 

1 Alves Barbosa 102 

2 Carlos Cavalcanti 87 

3 Rodolpho Paixão 84 

4 Soares dos Santos 84 

õ Albuquerque Serejo i . . . . 83 

Ildefonso Alvim 31 

Ovidio Abran ;eS. 2 

Barbosa Lima 1 

Nelson de Vascon.3ellos 1 

Em branco O 

O Sr. Presidente — Proclamo 
membros da Commissão de Marinha e Guerra 
os Srs. Alvos Barbosa, (lírios Cavalcanti, 
Rodolplio Paixão, Soares dos Santos e All)u- 
quorqu.) Siirejo. 

ORÇAMENTO 

Obtiveram votos os Srs% : 

V0l03 

1 Serzedollo Corrêa 98 

2 Mayrink 87 

3 Cornolio da Fonseca 82 

4 Sabino Barroso 74 

5 Cassiano do Nascimento 74 

6 Paula Guimarães 71 

7 Nilo Peçanha 71 

8 Francisco Sá 08 

9 Cincinato Braga 02 

Araújo Gócc! l^ 

Elpidio Figueiredo 1^ 
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Xavier de Almeida 5 

José Duarte 2 

Seabra ; 2 

Bueno de Andrada, Oliveira Figueiredo, 
Rodrigues Dória, Francisco Sallos, ílenrique 
Salles, Neiva, Tolentino dos Saní-os, Milton, 
José Avelino, Augusto Severo, Custodio 
Coelho, Urbano San tos, Adalbí^r to Guimarães, 
Esí.acio Coimbra, Malaqiiias Gonçalves, Fr^ 
derico Borges e Soares Neiva, ura voto cada 
um. 

Inutilizadas, 3. 

Era branco, 3. 

O Sr. I*re»idente — Proclamo 
membros da, Commissão de Orçamento os 
Srs. Serzedello Corrêa, Mayrink, Cornelio da 
Fonseca, Sabino Barroso, Cassiano do Nas- 
cimento, Paula Guimarães, Nilo Peçanha, 
Francisco Sá e Cincinato Braga. 

Vae a imprimir o soguinte 

PARECER 



N. l — 19GI 

Reconhece Deputado pelo 5<* districto da Es- 
tado do Rio Grande do Sul o Dr, Diogo 
Fernandes Alvares Fortuna 

A Commissão de Petiçôas e Poderes, to- 
mando conhecimento da eleição a que se 
X)rocedeu, no dia 20 de setembro de anno 
passado, no õ'' districto do Estado do Rio 
Grande do Sul, para preenchimento da vaga 
de Deputado Federal abert i por fallocimento 
do Dr. António Cândido de Azevedo Sodré, 
examinou as authenticas o a acta geral da 
apuração foita pela resp3C]iva junta, das 
quaes consta que, em todas as secções dos 
diversos municipios que constituem aquelle 
districto, o único candidato votado foi o Dr. 
Diogo Fernandes Alvares Fortuna. 

A junta apuradora cantou para o referido 
candidato 0.691 votos, nao lhe tendj sido 
apresentado, durante os seus trabalhos, pro- 
testo ou reclamação alguma. 

Quer nas authenticas, quer na acta da 
apuração não se notam irregularidades que 
possam invalidar o processo eleitoral; e nem 
perante a Commi.^são foi apresentada contes- 
tação de qualquer osj)eci('.. 

Isto posto, é a Coram ís.:k1o de parecer : 

1<>, que soja approvadaa eleição realizada 
a 20 de setembro do lO-iO, no .V districto do 
Estado do Rio Grande do Sul, para pre- 
enchimento de uma vaga de Deputado Fe- 
deral ; 



2*\ qiie seja reconhecido Deputado pelo 
mesmo districto o Dr. Diogo Fernandes Al- 
vares Fortuna. 

Sala das Coramissoes, 9 de maio de 1901 . 
— Paranhos Montenegro, presidente. — José 
Euzebio, relator — Arroxellas Galvão, 

O Sr« Presidente— Estando adean- 
tada a hora, designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia : 

Continuação da eleição das Commissões 
Permanentes. 

Levanta-se a sessão ás 5 horas e 40 minu- 
tos da tarde. 



6* SESSÃO EM 10 DE MAIO DE 1901 

Presidência dos Srs . Jtilio de Mello {2^ Vice- 
Presidente), Angelo Neto (2^ secretario) e 
Júlio de Mello {2^ Vice-Presidente) 

Ao meio dia procede-se ã chamada, a que 
respondemos Srs. Júlio de Mello, Angelo 
Neto, Agapito dos Santos, Gastão da Cunha, 
Gabriel Salgado, Sã Peixoto, Luiz Domingues, 
Rodrigues Fernandes, José Euzebio, Guede- 
lha Mourão, Cunh i Martins, Raymundo Ar- 
thur, Virgílio Brigido, Nogueira Accioly, 
Fr^mcisco Sã, GonçiUo Souto, Augusto Severo, 
Soares Neiva, Camillo Hollanda, Silva Mariz, 
Teixeira de Sã,Bricio Filho,Moreira Alves, Ea- 
tacio Coimbra,Elpidio Figueiredo, Pe Iro Per- 
nambuco, José Duarte, Araújo Góes, Arroxei- 
las (jalvão, Raymundo de Miranda, Joviniano 
de Carvalho, Rodrigues Dória, Seabra, Tosta, 
Paula Guimarães, Alves Barbosa, Adalberto 
Guimarães, Paranhos Montenegro, Pinheiro 
Júnior, Heredia de Sã, Henrique LAgden, 
Doocleciano do Souza, Silva Castro, Custodio 
Coelho, Pereira Lima, Auroliano dos Santos, 
Martins Teixeira, Oliveira Figueiredo, Thea- 
philo Ottoni, Viriato Mascarenhas, João Luiz, 
Monteiro do Barros, Ildefonso Alvim, Esperi- 
dião, Alfredo Pinto, Adalberto Ferraz, Leonel 
Filho, Necesio Tavares, António Zacharias, 
Henrique Salles, Mayrink, Landulpho de Ma- 
galhães, Sabino Barroso, Lindolpho Caetano, 
Eduardo Pimentel, Rodolpho Paixão, Pádua 
Rezende, Malta Junior,Dominí?ues de Castro, 
Dino Bueno, Vahús de Castro, Cajado, Aze- 
vedo Marques, Xavijr de Almeida, Hernie- 
negi Ido d;^. Moraes, Teixeira Brandão, Lin- 
doípho Serfa, Xavier do Vallc, Laraenha 
Lins, Carlos Cavalcante, Paula Ramos, 
Soares dos Santos e Vospasiano do ;\Jbu- 
querque. 
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Abre-so a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

. Passarso ao expediente. 

O Sr. il^n^elo IVeto (2*> Secretario, 
servindo de i^) procede á leitura do se- 
•íTuinte 



EXPEDIENTE 



Offlcios: 



Do Sr. l» Secretario do Senado, de 9 de 
maio ultimo, coramunicando que o^Sonado, 
em seisão de 8 do mesmo raez e de confor- 
midade com o seir Regimento Interno, ele- 
geu para constituírem a Mesa que tem de 
dirigir os seus trabalhos na presente SP.s$ão 
legislatira os seguintes senadoros: Manoel 
de Queiroz Mattosj Ribeiro, Vico-Prcsidonto; 
Joalvira de Oliveira Catunda, 1° Secretario; 
Alberto José Gonçalves, 2° Secretario; Hen- 
rique da Silva Coutinho, ;^*^ Secretario: (Gene- 
roso Paes Leme de Souza Ponce, 4'^ Secre- 
tario; António Francisco de Azeredo, Josó de 
Almeida Barreto, Firmino Pires Ferreira, 
José Bernardo de Medeiros, Braztlio Ferreira 
da Luz, Thomaz Delfino dos Santos, Gustavo 
Richard o Gleto Nunes Pereira, supplentos. 
— lateirada. 

Da Coramissão da Imprensa, encarregada 
de promover a commemo ração da anrea lei- 
13 de maio, convidando a Gamara a se fazer 
n-presentar na missa campal que se ccle- 
biMrá nesse dia, ás 10 hora^ da manhã, no 
local em que foi dita. a do 4° Gentenario da 
Descoberta do Bra/ãl, na praia do Russell.— 
Inteirada. 

O 8r. Preialdente declara que, 
w^ndo a Commissão da Imprensa convidado 
a Gamara dos Deputados para so fazi^r re- 
presentar na missa campal, qu(í t(!rá logar 
no dia 13 do corrente, accodendo ao corivir,o, 
nomeia os Srs. Gonçalo Soiuo, To*ta e Golso 
de Souza para em commissão reprcs niíaroni 
esta Gamara na referida cerimonia, 

O^r. ParanHos Montenegrro 

— Sri Presidente, o esudo jffocario da niinha 
saúde nãopermitte que me dedique aos tra- 
balhos da Goinmissão de í^eUçòos e Poderes. 
F]>ta declaração eu a fiz com a «lo vi la anK;- 
cedencia a todos os disúnctos coUe.iíaíí com 
quem cmversei sobre o assumpto, in('lii>ive 
meus compíinheiros de Cominissão o de ban- 
cada, e ao meu illustre cliefe, nosia casa, 
dlstinot-j Deputíido por S. Paulo. Tendo, iiâo 
offitante, sido eleito, e agradecendo, p(M,o a 
V, Ex. que se digne de consultar á Casa si 



me concede dispensa de membro da referida 
Coramissão, 

O Sr. I^resldente— - Em tempo 
opportunosubmetterei á consideração da Ca- 
mará o requerimento do nobre Deputado. 

Não havendo ainda numero para se prose- 
guir na continuação da eleição das com- 
midsões perm mentes, vou suspender a sessão 
por 30 minutos. 

Siispendc-se a sessão ás 12 horas e 45 mi- 
nutos da tarde. >. 

Rcabre-se a sessão a 1 hora e 15 minutos 
da tarde, 

Comparecem mais os Srs. Urbano Santos, 
Castro Rebello, Albuquerque Serejo, Arthur 
Lemos, Ghristino Cruz, Joaquim Pires, Tho- 
maz Accioly, José Avelino, João Lopes, 
Trindade, Celso de Souza, Herculano Ban- 
deira, João Vieii*a, Pereira de Lyra, Mala- 
quias Gonçalves, Esmeraldino Bandeira, Cor- 
nelio da Fonseca, Epaminondas Gracindo, 
Fausto Cardoso, Neiva, Milton, Vergne de 
Abreu, Galdino Loreto, Celso dos Reis, Irineu 
Machado, Nelson de Vasconcellos, Oscar Go- 
doy, Aupfusto de Vasconcellos, Sã Freire, 
BaVros Franco Júnior, Antonino Fialho, Nilo 
Peçanha, Alves de Brito, Pereira dos Santos, 
José Bonifácio, Bueno de Paiva' Corrêa de 
Rezende, Francisco Salles, Arthur Torres, 
Lamartine, Gustavo Godoy, Costa Júnior, 
Bonedicto de Souza, Alencar Guimarães, An- 
gelo Pinheiro e Victorino Monteiro. 

Deixam de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Vaz do Mello, Carlos de No- 
vaes, Luiz Gualbcrto, Josíí Boiteux. Eugénio 
Toiírinho, Pereira Reis, Ermirio Coutinho* 
Rodrif,'ues Lima, Dionysio Cerqueira, Sam- 
l)aio Ferraz, Joaquim Breves, Penido Filho, 
Manoel Fulí?encio, Adolpho Gordo e João 
Cândido. 

E sem causa os Srs. Carlos Marcelino, Pe- 
di'oCherinont, António Basros, índio doBra- 
zil, Se:*zedelIo Corrêa, Anizio de Abreu, João 
íiayoso, Frederico Borges, Sérgio Saboya, 
Eloy de Souza, Tavares do Lyra, Lima Filho, 
Goiiies de Mattos, Sylvio Romero, Fran- 
cisco Sodré, Félix Gaspar, Manoel Cae- 
i.ano, Saíyro Dias, Augusto de Freitas, 
Tolentirio " dos Santos, Eduardo Ramos, 
Marcolino Moura, José Mon jardim, Josó 
Marco: li no, Raul Ba.rroso, Martinho Cam- 
pos, Lourenço Ba])tista, Júlio Santos, Este- 
vão Lobo, Monteiro da Silveira, Lamouaier 
riodofi-edo. Silveira Dnimraond, Olegário 
\LicieL Miranda Azevedo, Oliveira Braga, 
Hueiiode And rada, Joaquim Álvaro, Edmundo 
da Fonseca, Paulino Carlos, Cincinaí.o Bra- 
ga, Alfredo El lis, Ovidio Abrantes, Manoel 
Alves, Francisco Tolentíno, Barbosa Lima, 
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iVIarçal Escobar, Germano Hasalocher» Riva- 
ílavia Corrêa, Auroliano Barbosa, PíQiO da 
Rocha, Alfredo VareWa, Campos Cartier e 
Cassiano do Nascimenf,o. 

O Sr. Viclorino Monteiro ~ 

Peço a palavra pola ordem. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Victor Ino MonUiro 

(pela "ordem)— Sv. Presidente, peço a V. Ex. 
que 8G digne consultar a Camará sobro si 
consente dispensa do interstício para entrar 
immediatamonte era di$cu*3ão o parecer 
sobro a eleição a que se procedeu Jio dia 20 
de setembro de 1900, no o» districto do Es- 
tado do Rio Grande do Sul, e que termina 
pelo reconhecimento do Sr. Diogo Fernandes 
Alvares Fortuna. 

Consultada a Camará, é concedida a dis- 
pensa pedida. 

Em seguida, são successi vãmente postas a 
votos e approvadas as seguintes conclusões 
do parecer n. 1, de 1901: 

1*, que seja approvada a eleição realizada 
a ao de setembro de 1900, no 5® districto do 
Estado do Rio Grande do Sul, para preenchi- 
mento de uma vaga de Deputado Federal; 

8*, que seja reconliocido Deputado pelo 
mesmo Estado o Dr. Diogo Fernandes Alva- 
res Fortuna. 

O Sr. l^rof^idento — Proílamo 
Deputado pelo 5* districto do Estado do Rio 
Grande do Sul o Sr. Diogo Fernandes Alva- 
res Fortuna. 

€> Sr. Victorino Monteiro (pela 
ordem)— Sr. Presidente, acliando-se na aiitc- 
sala -o illustre Deputado que aealia do ser 
reconhecido, peço a V. Ex. o obsequio ih^ dar 
as providencias necessárias para que clle 
preste o compromisso legal. 

O Sr. I^resiideuto —Convida os 
Srs. 3" e 4<> Socnítarios a irem receber o 
mosmo senhor, o qual, s.Mido introrjiizido no 
recinto, presU jimio á Mosa o compi^omisso 
regimental. 

Consultada a Camará sobre o roquorimento 
em que o Sr. Paranhos Montenegro pede 
dispensa de membro da Comniissâd de Peti- 
ções o Poderes, osta responde negativamente. 

O Sr. Paranhos Montenegro 

{pela ord^m)— Sr. Presidente, ou, agradecendo 
li Camará a prova do consideração com que 
acaba de me distinguir não acceitando o meu I 



reiuorimento, p3ço, entretanto, permissão 
para instar pela minha cxonoração. Não 
poss), absolutamente, sorvir nesta Coia- 
missão o poço a V. Ex. que, de novo, con- 
sulte á Casa sobre si mo concede a exone- 
ração j)edi<la. 

Consultada novamente a Camará, 6 con- 
cedida a dispensa pedida polo Sr. Paranhos 
Montenegro. 

O Sr. Preisidente — Havendo nu- 
mero legal, vae-se proceder á continuação 
da eleição das Commissõos Pcrmanontas. 

ORDEM DO Dl\ 

CONTINUAÇÃO hX ELEIÇÃO DAS COMMISSOES 
PERMANENTES 

Procede- Si3 á cham^ula e são recolhidas 
124 cédulas para as commissões abiixo: 
Instrucção e Saúde Publica: 
Obtiveram votos os Srs, : 

Volo» 

1 Henrique Sallos '^ . » •. . , 84 

2 Josó Duart 3 82 

3 Valais de Castro 75 

4 Saty ro Dias 74 

5 Augusto do Freitas 7.Í 

6 Malaquias Gonçalves • 71 

7 Eduardo Pimentel 71 

8 Rodrigues Dória 70 

9 Bricio FiUn 08 

João Cândido 10 

Martins Teixeira 5 

Necesio Tavares ;í 

Fausto Cardos j 3 

Oscar Godoy 2 

Honriquj Lagden 2 

Silva Mariz 2 

.loviniano do Carvallio, Carneiro do Ro- 
zendo, Estacio Coimbra, Lameoha Lins, 
Campos Cíirtier, Guedelha Mourão, Sylvio 
Roínero, Gonçalo Souto, Trindado, Castro 
Rebollo, Tolentiuo dos Santos, Sá Frciri*, 
Penido Filho o Aureliano dos Santos, um 
voto cada ura. 

Em branco 3 



^O Sr, l^reftidente — Proclamo 
membros da Conmiis>:são de Instrueçào o 
Saído Publi ;a os Srs. Henriquo Salles, José 
Duarte, Valuis de Castro, Satyro Dias, Au- 
gusto do Freitas, Malaquias Gonçalves, 
Eduardo Pimentel, Rodrigues Dória o Bricio 
Filho. 

Pensões e cont:vs : 

Obtiveram votos os Srs : 



1 Pereira Lima 

2 Raymundo de Miranda. 



Votofl 
IM 
410 
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3 João Luiz 08 

i Carlos Mavcelliao 77 

5 Antoaio Bastos • 73 

G Castro Rcbsllo 67 

7 Rodrigues Fernandes 57 

8 Manoel Fulgancio 52 

V) Gustavo Godoy 45 

Adalberto Guimarães 2 

Galdino Loreto, Heredia de Sá, Joviniano 
do Carvalho, Pedro Pernambuco, Brieio Fi- 
lho» Silva Mariz, Guedelha Mourão, Paula 
Guimai^^, Henrique Lagden, Ildefonso Al- 
vim, Eugénio lourinho, Sá Peixoto, Gonçalo 
Souto, João Gayoso, Tolontino dos Santos e 
Nelson^ de Vascoacellos, um voto cada um. 

Em branco , 3 

O Sr. Presidente — Proclamo 
membros da Commissao de Pensões e Contas 
03 Srs. Pereira Lima, Rayniundo de Mi- 
randa, João Luiz, Car!o3 Marcellino, António 
Bastos, Castro Rebollo, Rodrigues Fernandes, 
Manoel Fulgencio o Gustavo Godoy. 

Obras Publicas o Colonrea^ão : 
Obtiveram votos os Srs. ; 

Votos 

1 Carneiro do Rezende 70 

2 Hermenegildo á:í Moraes ', 70 

3 Celso de Souza 70 

4 Olegário Maciel 75 

5 Miranda Azevedo , 73 

<i Sorgio Saboya 71 

7 Folix Gaspar 70 

8 Vcspasiano de Albuciuorque ('»9 

9 José Monjardim 07 

Raymundo Arthur 7 

Liddolpho Serra 2 

Baeno de Andrada 2 

Joviniano de Carvalho, Viriato Masca- 
renhas, Adalberto Guimarães, Paula Ramos, 
Luiz Domingues, Soares Noiva e Ildelonso 
iVlvlm, um voto cada um. 

Inuntilizada 1 

Em branco 5 

O Sr. Presidente— Proclamo mem- 
bros da Comniissão de Obras Publicas o 
Colonisaçao os Srs. Carneiro de Rezende, 
Hermenegildo de Moraes, Celso dò Souza, 
Olegário Maciel, Miranda Azevedo, Sorgio 
Saboj-a, Félix Gaspar, Vespasiano de Albu- 
querque e José Monjardim. 

Tarifas : 

Obtiyerana votos os Srs. : 

Votos 

1 Tosta..... 94 

2 Leonel Filho ^ 93 

3 Alencíir Guimarães S2 

Gamara V. I 



4 Augu>;to Severo 80 

5 Oliveira Braga 77 

6 ArthuP Torres. 72 

7 Elpidio Figueiredo ' <^>9 

8 Campos Cartier <'- 

9 Galdino Loi'eto 54 

Ildefonso Alvim > '. . . . 5 

Adalborto Guimarães 4 

Pádua Rezende 3 

Rodrigues Djria 2 

Gomes de Mattos " 2 

Penido Filho 2 

Landulpho Magalhães, Milton, Frederico 

Borges, Custodio Coelho, Eduai*do Pimentel, 
Camillo de Ilollanda. Joviniano de Carvalho, 
Xavier do Valle, Hermenegildo de Moraes, 
Joaquim Piros, Epaminondas Gracindo, Pa- 
ranhos Montenegro, João Vieira, Mayrink, 
Paula Ramos, Pedro Pernambuco, Marcolino 
Moura, Soares Noiva, Fausto Cardoso, Silva 
Castro e Antonino Fialho, um voto ca<ia 
um. 

Em branco 3 

O Sr. Presidente — Proclamo 
membros da Commissãj de Tariías os Srs. 
Tosta, Leonel Filho, Alencar Guimarães, Au- 
gusto Severo, Oliveira Braga,Arthur Torres, 
Elpidio Figuoiredo,Campos Cartier e Galdino 
Loreno. 

Diplomacia e tratados : 

Obtiveram votos os Srs. 

Votos 

1 Gastão da Cunha 9S 

2 José Avelino. .\ iH\ 

3 Lamenlia Lins 95 

4 Eduardo Ramos 92 

5 Pereira de Lyra 72 

José Bonifácio 3 

Heredia de Sá 2 

Angelo Pinlielro, Dino Bueno, Neiva. 
Sabino Barro^jo, AUredo Varella, Franíi^ico 
Salles* EsmoraLlino -Bandeira, Nilo Pcçanlia, 
João (íayoso. Fausto Cardoso, Vespasiano do 
Albuquerque, Serzcdello Corrêa, (Jassiano 
do Nasíúmento, Henrique Lagdcia e Xavier 
de Almeida, um voto cada um. 

Em branco 2 

O Sr. Presidente — Proclama 
membros da Commissao de Diplomacia e 
tratados os Srs. Gastão da Cunha, José 
Avcliiw, Laniiínha Lins, Eduardo Uauios e 
Pereira de Lyra. 

Redacção das Leis : 

Obtiveram votos os Srã. : 

Votos 

1 Viriato Mascarenhas ''^; 

2 Araújo Góes ^^^ 



34 



ANNAGK DA CAMARÁ 



3 Guedelha Mourão 58 

Trindade 1 

Milton 1 

Em branco , 3 

O Sir. ^Presidente— Proclamo mem- 
bros da Coraraisaão do Redacção os Srs. 
Viriato Mascarenhas, Araújo Góes e Guedelha 
Mourão. 

Nomeio para substituir o Sr. Paranhos 
Montenegro na Commissão de Petições o Po- 
deres o Sr. Trindade. 

Estando adoantada a liora, não havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia : 

Trabalhos de coniraissocs. 

Levanta-se a sessão íI$ 5 horas o 30 mi- 
nutos da tardo. 



> SKrsSAO EM 11 DE MAIO 1)K lOQl 

Presidência do Sr. Urbano Santos (7° Vice- 
presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada a que 
respondem os Srs. Urbano Santos, JuIio de 
Mello, Agapito dos Santos, Castro Robiillo, 
Gastão da Cunha, Gabriel Salgado, Sá Pei- 
xoto, Serzedello Corrêa, Luiz Domingues, 
Rodrigues Fernandes, Jos'3 Euzebio, Guede- 
lha Mourão, Cunha Martins, Joaquim Pires, 
Raymundo Arthur, José Avelino, Nogueira 
Accioly, Francisco Sã, Frederico Borges, 
Gonçalo Souto, Trindade, Silva Mariz, Celso 
de Souza, Teixeira de Sá, Bricio Filho, Ma- 
laquias Gonçalves, Morí>ira Alves, Cornelio 
da Fonseca, Estació Coimbra, Elpidio Fi- 
gueiredo, Joviniano de Carvalho, Rodrigues 
Dória, Fausto Cardoso, Seabra, Neiva, Milton, 
Tosta, ManoL'1 Caetano, Paula Guiniarãi'S, 
Vergne do Abreu, Alves Barbosa, Adalberto 
Guimarães, Tolentino dos Santos, Paranhjs 
Montenegro, Galdino Loreto, Pinheiro Jú- 
nior, Irineu Mar-hado, Henrique Lagden, 
Nelson de Vasconcellos, Pereira Lima, Este- 
vão Lobo, Theophilo Ottoni,ViPÍato Mascare- 
nhas, João Luiz, Monteiro de BArros,íldefonso 
Alvim, Monteiro da Silveira,Esperidiao,Alffe-'' 
do Pinto,Carneiro de Rezende, Adalberto Fer- 
raz, Leonel Filho, Necesio Tavaras, António 
Zacharias, Henrique Salles, Mayrink, Sabino 
Barroso, Lindolplu) Caetano, Eduardo Pi- 
mentel, Lamartine, Pádua Rezende, Dino 
Bueno, VídoLs de Castro, Costa Juoior, Ca- 
jri4o, Xavier do Almeida, Teixeira Brandão, 
Dvidio Abrantes, João Cândido, Carlos Ca- 



valcanti, Paula Ramos, Vcspaslano de Al- 
buquerque, Alfredo Yarella o Diogo For- 
tuna. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Vaz de Mello, Carlos de No- 
vaes, Angelo Noto, Luiz Gualberto, José 
Boiteux, Eugénio Tourinho, Pereira Reis, 
Ermirio Coutinho, Rodrigues Lima, Diony- 
sio Cerqueira, Sampaio Ferraz, Joaquim 
Breves, Penido Filho, Manoel Fulgencio e 
Adolpho Gordo. 

E S3m causa os Sra. Carlos Marcellino, 
Albuquerque Serejo, Arthur Lemos, Pedro 
Chcrmont, António Bastos, índio do Brazil, 
Christino Cruz, Anizio de Abreu, João Gayoso, 
Thomaz Accioíy, Virgílio Brigido, João Lopes, 
Sérgio Sabjya, Augusto Severo, Eloy de Sou- 
za, Tavfires de Lyra, Soares Neiva, Lima Fi- 
lho, Carâillo de HolUnda, Gomes do Mattos, 
João Vieira, Pereira de Lyra, Esmeraldino 
Bandeira, Pedro Pernambuco, Jo>^6 Duarte, 
Epaminondas Gracindo, Araújo Góes, Arro- 
xellas Galvão, Raymundo de Miranda, Syl- 
vio Romero, Francisco Sodré, Félix Gaspar, 
Satyro Dias, Augusto do Freitas, Eduardj 
Ramos, Marcolino Moura, Josó Monjardini, 
José Marcellino, Heredia de Sá, Celso dos 
Reis, Oscar Godoy, Augusto de Vasconcellos, 
Sá Freire, Raul Barroso, Barros Franco Jú- 
nior, Antonino Fialho, Deocleciano de Souza, 
Martinho Campas, Nilo Peçanha, Lourenço 
Bajvtisía, Alves de Brito, Silva Castro, 
Custodio Coelho, Júlio Santos, Pereira dos 
Santos, Aureliano do5 Santos, Martins Tei- 
xeira, Oliveira Figueiredo, Josí*. Bonifácio, 
Bueno de Paiva, Francisco Salles, Lamou- 
nier Godofredo, Landulpho de Magalhães, 
Silveira Drummond, Arihur Torres, Olegá- 
rio Maciel, Rodolpho Paixão, Miranda Aze- 
vedo, Gustavo Godoy, Malta Júnior, Domin-' 
guês de Castro, Oliveira Braga, Bueno do 
Àndrada, Joaquim Álvaro, Edmundo da Fou- 
seca, Paulino Carlos, Cincinato Braga, Al- 
fredo Ellis, Azeveiio Marques, HermeuG- 
gildo do Moraes, Benedicfco de Souza, Lin- 
dolpho Se iTa, Manoel Alves,Xavier do Vallo, 
Alencar Guimarães, Lamenha Lins, Fran- 
cisco Tolentino. Barbosa Lima, Marçal Esoo- 
bar, Soares dos Santos, Germano Hasslocher, 
Victorino Monteiro, Rivadavia Corrêa, Au- 
reliano Barbos 1, Pinto da Rocha, Cami>ua 
Cartier e Caí-siano do Nascimento. 

Abre-se a sessão. " 

E' lida e sem debato approvada a acta d£^ 
sessão antecedente. 

. Passa-se ao expediente. 

O Sr. A.gApIto dos Sanloa 

i3'^ Sccretarà). servindo de í'^) procede íl lei- 
tura do seguinte 
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Acta da aparãção gorai da eleição a que 
i* pit)codeu no dia 8 de abril do corrente 
aiino, para um Deputado Fodoral pelo 5^ dis- 
trictodo Estado de S. Paulo. — A' Coinmissão 
de Petições o Poderes. 

Requerimentos : 

De Jolia James Marchant, pedindo autori- 
zação par.i transformar as cachoeiras de 
Paulo Aironso em força liydraulica applica- 

vel á iudusí.rial fabril, notadamente á fabri- 
i:a^o de carbureto de cálcio, e outros lavores 
que especifica.— A' Commissao de Fazenda 
tí Industrias . 

De Maria Angela Mericias Pitolla, pedindo 
uma pensão. — A' Commissao de Pensões e 
Contas. 

O Sr. Paranlios Montenegro 

—Sr. Presidente, pretendendo,- si o meu 
estado de saúdo perraittir, continuar a dis- 
cutir o projecto que altera a lei do fallencias, 
preciso para isso de alguns dados estatísticos, 
pelo que submôtto^ á consideração da Casa o 
se^inte requerimento. 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
encerrado, ficando adiada a votação, o 
seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que, por intermédio da Mesa, se 
peçam as seguintes informações : 

1.» Quantas lallencias foram abortas na 
Capital Federal, de 1891 a 1900 ; 

2.* Quantos processos por crime do quebra 
fraudulenta ou culposa foram instaurados no 
referido decennit> ; 

3 * Quacs 0.5 resultados desses processos. 

Sala das sessões, 11 de maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

ORDEM DO DIA 

Trabalhos de commissues. 

Vão a imprimir os seguintes 

. PARECERES 

N. 2—1901 

Reconhe^ Deputado pelo 10^ districto de Minas 
Geraes o Sr, José Bento Nogueira Júnior 

A Coinmissão do Verificação do Poderes, 
tendo examinado aa actas o mais documen- 
tos referentes ás eleiçoe^s da 10^^ circumscri- 
pçào eleitor^, realizadas a 21 do outubro do 
anno passado para o preenchimento de uma 



vaga aberta na Camará Federal pelo falleci- 
mento do Deputado Manoel Alves da Silva ; 

Attondendo que o processo eleitoral correu 
com toda a i*egularidade, guardadas que 
foram as prescripçòes da lei n. 35, de 26 de 
j m^iro do 1892, e mais disposições em vigor; 

Attondendo também que a essas eleições 
nenliuma contestação foi feita, verbal ou 
escripta, bem como nenhum protesto houve 
de parto alguma interessada ; 

Attendendo ainda que ehtr3 o candidato 
mais votado Dr. José Bento Nogueira Jú- 
nior e o immediato em votos— monsenhor 
António Verciano de Figueiredo Mqnte ka 
uma grande differença de mais de 14.000 
votos ; 

E' de parecer : 

l*', que sejam approvadas as eleições que 
se eílectu iram no dia 21 de outubro do anno 
do 1900 na 10^ circumscripçao eleitoral do 
Esíiado de Minas Geraes ; 

2"^, que sej i reconhecido e proclamado Depu* 
tado pela mesma circumscripçao o Dr. José 
Bento Nogueira Júnior. 

Sala das Commissõe>s da Camará dos Depu- 
tados, 11 de maio de \90\ ^—EsperidirTo, Pre- 
sident;\ — Arroxellas Galvão, relator. — José 
Kuzebip, 

N. 3-1901 

liceonhcce Deputado pelo 5** districto de VeY* 
namhuco o Sr, Affbnso Gonçalves Ferreira 
Costa 

A Commis-^Jíío de Petições o Poderes ex- 
aminou todos os documentos relativos 1 elei- 
ção a que se procedeu, uo dia 25 de março 
do corrente anno, no 5'' districto do Es- 
tado de Pernambuco, para preenchimento da 
vaga de lX»piitado Federal aberta por falle- 
ciniento do Dr. João Juvencio Ferreira de 
Aguiar. 

Das autheniicas consta que o processo elei- 
toral correu com a devida reguiar idade em 
todas as secções dos diversos municípios que 
constituem aquelle districto, náo tendo appa- 
recido em nenliuma delias protesto ou re- 
clamação de qualquer natureza. 

A respectiva junta apuradera, segunda 
comnmnicou por telegramma dirigido á Se- 
cretaria da Camará, procedeu á apuração, 
sem protesto alíxum , contando para o 
Dr, AUbnso (íouçalves Ferreira Costa, único 
ciudidato, 7.339 votos. 

Perante a Commissao, reunida para ouvir 
os interessados, não foi apresentada contes- 
tação deespocie alguma ou reclamação contra 
a validade da eleição. 
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Em vista do oxpjsto, 6 a Cominissao de 
parecer : 

1«>, quo soja approvada a eleição realizada 
;i 25 do marco dost3 anno, no 5*» dlstrietíj do 
Kstado de Pernambuco,' para preenchimento 
de nma vaga (1e D(n)iitado Foieral ; 

:*'\ que seja reconhecido DepuUdo pdo 
mesmoíUsrricto o Dr. Aílonso GoncUves Fer- 
reira Cosia. 

Sala das Commissões, 11 de maio de 1901. 
Ksprritli(7o, p i'08iden te . — Josc Ku :cbio, rela- 
to r. — Trindaffc. 

O Sr. I*reeiclcnle— Nao havendo 
nada mais a tiatar, convido os Sr3. Depu- 
tados a se cccuparem c mi os trabalhos de 
Commrs.;5es. 

Desií^no para í-erça-leiía, 14 do cori'en';e, a 
soguinte ordem do dia : 

:i* discussio do projecto n. 1-J3, de I9õi), 
reformando a lei de fallencias (decreto n.í)17, 
de 24 de outubro de 18í)!>) ; 

â» discussão do projecto n. 8, de 19(M); in- 
stituimlo a inscripção marítima obrigatória 
para lodos Oíj bra2Íleirí)S nat(5d ou naturali- 
zados;. • . 

Continuarão d. i 2"^ discussão do projecto 
n. 87, de 1900, mandando observar varias 
di>jpo::.içõe>j para fiel execução da loi do casa- 
mento civil ; 

Coiitinuacâo da 2-^ discu^jsâo do projecto 
n. 85, do 1900, reguUuulo o sorteio miUlar. 

Levanta-se a sessão á^^ 12 horas o 45 mi- 
nutos da tarde. 



8* SK-SAO KM 14 1>E MAIO DE 1901 

Presiffcncia ff os Srs. Vaz <1<: Mello (Presulente) 
c Júlio de Mello (2" Vice-presidente) 

Ao meio-dia procede-se lí chamada, a que 
respondem os SrM. Vaz dj Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Carlos Maivellino, Al- 
buquerque Sorejo, ílabriol Salgado, ArLhur 
Lemos, Rodrigues Fernandt s, José Euzebio, 
Christino Cruz, Guedelha Mourão, (Umha 
Martins , Raymundo Arthur , Nogueira 
Accioly, Francisco Sá, Sci'gio Saboya, Gon- 
çalo SÒut.o, Eloy de Souza, Tavares do Lyra, 
Soares Noiva, Camillo de HoUanda, Silva 
Mariz, Teixeira de Sá, Bricio Filho, Esmeral- 
dino Bandeira, Jnlio de Mello, Estacio Coim- 
bra, Elpidio Fi'^ueiredo, José Duarto, Kpami- 
nontlas Gracindo, Araújo Góes, Arroxellas 
Galvão, Raynmndo de Miranda, Rodrigues 
Dória, Svlvio Romero, Fausto Cardoso, Sea- 
bra, Neiva, Milton, Tosta, Manoel Caetano, 
Paula Guimarães, Alvej Barho?^a, Augufeto 



de Freitas, Paranhos Montenegro, Galdino 
Loreto, Jos.^ Pinheiro , Josó Marcellino, 
Horedia do Sá , Celso dos Reis , Nilo Pc- 
çanha. Custodio Coolho, Aureliano dos 
Santas, Martins Teixeira, Oliveira Fi- 
gueirwlo, Viriato Mascarenhas, José Ho- 
nifiicio, João Luiz, Monteiro da Silveira, 
Huono d(í Paiva, Alfredo Pinto, Francisco 
Salles. Leonel Filho, Noc3Sio Tavares, An- 
tónio Zacharias, Henrique Salles, Sabino Bar- 
ros >, Arthur Torres, Lindolpho Ca'ítano, 
Rodolpho da Paixão, Piulua Rezende, Gus- 
tavo (iodoy, Dino Bucno, Costa Júnior, Ca- 
jado, Azt3vedo Marques, Xavier de Almeida, 
Hermenegildo de Moraes, Teixeira B."andãe, 
Xavier do V^ille, Joáo Cândido, Lamcnha 
Lins, Carlos Cavalcanti, Pauli Ramos, Bar- 
bosa Lima, Germano Hassloeher, Vict)rino 
Monteiro, Vespasiano de Albuquerque e 
Diogo Fortuna. 

Abre-S3 a sessTio. 

E' lida o S3m debate approvada a acti di 
sessão antecedente. 

O Sr. Tosta— Sr. Prjsident3, venho 
conmnmicar á Camará que a commissao no- 
meada a convite da in)pi*ei;sa para repre- 
sental-a na missa campal quo se mandou 
colebrar nesta Capital em homenagem á 
gloriosa o patriótica data de l.'{ de maio, 
cumpiiu o seu dever, assistindo áquella so- 
lem n idade. 

Níi testa estiveram consorciados o Estailo 
e a Igreja e assim foi bom e assim foi jus^o, 
porque Voi uma homenagem prestada á re- 
ligião, ao dinnto, á libordadc e á civilização- 
(Mnito bem; mniio bem,) 

O Sr. Carlos do IVovacs f i° Se- 
cretario) procede á leitura do seguinto 

EXPEDIENTE 

Oíílcios : 

Do Sr. Deputado Francisco Maria Sodré 
Pereira, communicando qu(s por motivo de 
moles ;ia, deixa por (imquanto de comparecer 
ás sessões.— Inteirada. 

Do Sr. Deputado Félix Gaspar de Barros 
de Almeida, communicando que, por aehar- 
se enfermo, não poderá comparecer ás pri- 
nrúras sessões da Camará, no corrente mez, 
—Inteirada. 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de 11 do corrente, transmittindo a 
siíguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional : 
No pcriodo coíuprehendido entre o mez de 
scti^mbro de lS'j;i e o de agosto de 18l>5, 
Ibram demittidos ou aposcnUidos diverso:? 
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erapregaiioá da Repartição Gorai dos Cor- 
ivios, posteriormen te reinfcei^rradoá. ims por 
sentença do Poder Judiciário» outros por 
art:>sdo Ministério da Industria, Viação o 
Obras Publicas. 

Do accordo com a doutrina firmada poio 
Poder Judiciário que mandou pa^^ar ao 
2'- oílicial da Directoria Oeral dos Corroios 
^íax Fleiuss, a importância d ).s s.mis ven- 
eiraentus durante o tempo em quo esteve 
privado do oxereicio do seu car*(o, venho 
solicitar- vos. a necessária autorização para 
(Hiç»s3jv aberto ao Ministério da Industria, 
^ iaçài e Obras Publicas um credito do 
J:.^l:473s52l destinado ao pagamento dos 
veocimentoi aos funccionarios da Reparti- 
fãoGerald)s Correios, constante do mappa 
'liie tonhcra honra de remotter-vos. 

Capital Federal, 8 do maio d'^ 1901.— 
M. Ferras de Can}posS(dleí:,—A' Commissuo 
•lo Orçamento . 

Oo Ministiírio dos Negócios da Guorra, de- 
10 do correntíí enviando os papeis em quo 
o tenente do 4"* rogimonto de artilh.iria Au- 
íru8^oda 8ilva c Sá pede que se. lhe per- 
iDitta matricula na Escola Militar doBrazil, 
por mais um anno, para poder melhorar a 
nuta do approvaçao simples quo tem na 
aula do l" anno e na l* cadeira do 3" anno 
do curso geral, pelo regulamento de \2 de 
alirilde IHyO.— .V Commissão do Marinha e 
ííTiorra. 

1)0 mesmo Minist núo, de igual data, en- 
viando os pap3is em quo o capellão-tenente 
reformado exercito piwlro Josó Maria Tedes- 
clii, pjdo melhoramento de reforiua.—A' 
mesma Commissão. 

Da commissão Benjamin Constanfc, convi- 
dando a esta Camará a se fazer representar 
na cerimonia da commemoração da indopja- 
ileoriada Republica do Paraguay, que se 
effectua hoje.— Inteirada. 

Requerimentos : 

D3 Joaquim Mace<lo Pimentel, contador da 
Administração dos Corroios do Estado do 
Ceará, pedindo revisão d > proce^so relativo 
:t sua aposentadoria.— A' Commissão do 
Fazenda. 

Máximo Quirino, ex-mooanico da Directoria 
dos Pharô3s, pedindo reinte;,'raçHio e pa^ía- 
ino ito das gratificações quo lhe são devidas, 
etc.— A' Commissão de Marinha e Guorra. 

Telegrammas : 

GoYAz, 14 do maio de 1901.— A' Mesa da 
(amara dos Doputidos.— Rio.— Tenho 
a satisfação de communicar a V. Ek. quo 
hoj.5 foi insialiada com toda solemnidade a 
q\iarta legislatura do Congresso Estadual, 



a quo:n diriííi ro>pccUva mensagem. Cor- 
deie> saudaçõos. — Urbano de Gouveia^ presi- 
dente. — lutei rala. 

Bkllo Hokisonte, 13 de maio do 1901.— 
Presidente chamara Deputados— Rio.— C-on- 
gratulo-mo com V. Ex. p3la gloriosa data 
de hoje. — Sildano /íí-am/rio.— Inteirada. 

Paraiiyra, 1.'^ do maio do 1901.— Presi- 
dente Camará Deputados— Rio. — Congratu- 
lações data gloriosii sempre commemorada 
nossa Pátria. — José Pereyrino, presidente do 
Estado.— Inteirada. 

Ceara', 13 de maio d^ 1901.— Presidente 
Camará Deputados— Rio. — Queira V. Ex. 
accjitar meus respin tesos comprimentos o 
oílusivas congratnlações áurea data comme- 
morativa íVatornidado dos brazileiros. — 
Pedro Augusto //or^e.s,presidento.— Intcirílda. 

O Sr. Barbosa I^ima— Sr. Pre- 
sidente, estou de accordo com a maijr 
parte dos actos pr itioados pelo actual (Jo- 
verno <la Republica, notadamente com os 
que entendem coma gestio financeira. 

Peza-nio, portanto, Sr. Presidente, levan- 
tar- me nesta ses.^ão pela primeira vez para 
dar cjmbato desde já a alguns episódios ca- 
racterisâcos da vida governamentíil da 
Republica, iníeli/juente sígniíictivtivos do re- 
trograda(;ão a mais perigosa, no tocanto á 
in versa > das praticas constitwúonaes quo 
estes episjdios assignalam. 

O honrado Deputado pelo Estado da Ba- 
lda, o operoso representante daquelle mesmo 
KsUdo, o Sr. Dr. Tosta, acaba de commu- 
nicir á Camará que, fazendo parte da com- 
raiásio p)r V.Kx. nomeada pira assistir aos 
festejos promovidos pjr uma commissão da 
Imprensa, em comraemoraçãj da áurea data 
de 13 de mai:», se desempenhara, com os 
collegis, dess.i honrosa commissão, a qual, 
(e ô este o ponto apparent^mente insignifi- 
cante, mas a meu ver da maior relevância 
o para o (lual quizera chamar desde jã a 
atcenção da Camará,) o honrado Deputado 
considerou como uma manifestação de um 
dos jjoderes officiaes da Republica em favor 
da Reli f^ ião. 

O honrado Deputado e seus dignos cullegas 
da coniinis.são são conhecidos desti Casa 
como fervorosos cathoiicos, e eu, portanto, 
não devia clianiar-me a uma ignorância 
fingida p ira perguntar que religião 6 esta. 

Por mais respeitável que seja, e o 6 de 
facto, o credo de que são adeptos os nobres 
Dííputados, isto importa em uma inversãa 
das praticas cofistituoionaes, cjntra a qual 
desde já protesto. Não é que o .saber aqui 
da maneira por que o digno Deputado se 
desempenhou desta commissão tivesse moti- 
vado, do improviso, esto meu pronuncia- 
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mento ; não, ollo já mo íiavia sido dlctado 
<liiranto as férias i)ai'I ame mares pelo zelo e 
accondrado aferro com que mo jiil^ío no dever 
de defender as iastitiiiçòes cònstitucionaes, 
provocado esto zelo e os ti muJadó aquelle 
aferro por uma sorio do actos praticados polo 
Poder Executivo da Republica, doanto o$ 
diversos credos religiosos quo se debatem 
no scenario universal o que voem produzindo 
esta retrogradação deplorável, dosdo a eleva- 
ção da iaternuuciatura ao gráo, mais eieva4o, 
de nunciatura, recebido oííloial mento osso 
embaixador do summo pontífice da religião 
cathòlica com um discurso quo opportuiia- 
mente analyzarei..^ . 



O Sr. Tosta 
nacional. 



Mas (5 esto o espirito 



O Sr. Barbosa Lima—... ntú, Sr. Pre- 
sidente,, a representação offlcial dos poderes 
públicos na sagraçao do virtuoso prelado 
D. Luj», bispo do Olinda, por occ.isião da 
esplendida solemnidado de quo foi tivste- 
munha esta Capital o quo teve logarom uma 
ditó cathedraos do culto catholico. 

Não mo recusarei, Sr. Presidente, a 
tomar na devida consideração o aparto com 
que me honrou o illustre Deputado pela 
Bahia, a quom podia dizer quo S. Ex. 
reprosenfciria do alguma sorte o nosso 
Windthorst, porque, infelizmente, nesta Ga- 
mara incolor e politicamente amorpíia não 
existo hoje nem centro catholico, nem direita 
reaccionária, nem extrema esquerda. 

Xao me recusarei a tomar na dovida con- 
sideração o aparte do honrado Deputado, que 
dá o facto dessa representação como signifi- 
cativo do uma manifestação do quo S. Ex. 
chamou a consciência da collectividado na- 
cional, Sr. Presidente, para dizer, neste mo- 
mento—tão resumidamente quanto o Regi- 
mento o exige, e guardando-mo para ocoasião 
mais opportuna, om quo a thcse so ha do 
largamente discutir, — quo não se. trata de 
manifestação do espirito nacional, naquillo 
que elle potencialmonto pód(» pretender, mas 
sim do manifestações catc;^'oricas do respeito 
á Constituição da Republica acerca da qual 
podemos recordar o clássico legcm habemus, 

S. Ex. 6 vencido quo não so conforma com 
a politica quo triumphou nos primeiros dias 
da Republica, com o decreto de 7 do janeiro 
(luo definiu as relações do Estado pai*a com 
as Egrojas. E' graças á srcnlarizaçâo das re- 
lações do Estado com todas as' roligiõeí] 
quaesquer que nós devemos não estar em 
uma destas pori.ir()sisslmas agitações quo con- 
vulsionam o uccidence europeu, conliocidas 
sob a denominação do lucta do ch^ricalismo 
com o element') S(»cular. 

Só. Sr. Presidente, o regimen da seculariza- 
ção das relações do Estado para com aEgreja, 



^, que nos pôde desviar dessas invasões ty- 
raunicas do Kstado,oomo da deformação, pôr 
uma educação anarchronica da consciência 
do cidadão, porventura entregue a clérigos 
quo não estejam ã altura da sua honrosa, 
missão - 

Sr. Presidente, si não na discussão do or- 
çamouto de Exterior, porque o nosso Regi- 
mento, cerceado como foi, não nos permittto 
fazer certos cortes que a Constituição ex- 
igiria, mas em um projecto de lei, quo 
ainda que não s;\ja convertido em lei yalcrá 
por um protesto dos republicanos, eu torei 
seguramente, como um dos mais obscuros e 
humildes representantes do espirito repu- 
blicano nesta ('asa. de protestar contra estu 
inversão das praticas cònstitucionaes o con- 
tra estes passos sorrateiros com que o espi- 
rito do cloriealismo vae subvertendo as nos- 
sas melhores cx)nquistas republicanas. (Apoia- 
dos e não apoiados,) 

Sr. Presidente, eu ia começar meu dis- 
curso, perguntando a V. Ex. si não existiria, 
porventura, algum projecto do lei restabe- 
lecendo os capcllflGS do exercito, 

O Sr. Tosta— Deve existir.. 

O Sr. Barbosa Lima — Mas os capellãos, 
de que religião ? Os capellãos da religião ca- 
thòlica? Mas en(;ão quer V. Ex. prevalecer- 
se do braço secular, quer V. Ex. prevaio- 
cer-se do apoio material do Estado, para im- 
por a um saldado, como aos demais cidadãos 
nao catliolicos qu> s.3rvem no exercito,a su- 
bordinação ao culto catholico í Ou V. Ex. 
não tem confiança na si ip prioridade intria- 
soía desta religião, para deixar quo ella 
venha triumphar independentemente do 
apoio do braço secular ? 

A Camará, Sr. Presidente, assiste a uma 
das manifestações mais características, mais 
claras, mais inequívocas* do que ô esse espi- 
rito de insurreição contra as conquistas de 
15 de novembro e 24 de fevereiro, corpori- 
ficado dignamente no mais adiantado dos 
campeões desta propaganda, no eminente 
Deputado polo Estado da Bahia, c)ijas calo- 
rosos apartes me fazem ver que S. Ex., ao 
emvez de vir daquolla tribuna, que S. Ex. 
tanto honra, ajudar esta reacção por meio 
do projectos de lei quo a secundem, forma no 
seio desta vasta procissão de opas variega- 
das e escapulários diversíssimos, em exer- 
cidos para conseguir aquillo que o espirito 
reaccionário, para desgraça da Repuolica, 
está conseguindo furtivamente colhera som- 
bra das saohrisúas, ao lado dos púlpitos, do 
coiinivíMicia com os poderes públicos. 

Pois bem, Sr. Presidente, devendo não fpc- 
quenUir a tribuna com a assiduidade com 
que o tenho feito em outras sessões desta 
Casa, por força do estado precário da minha 
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saúde» entendi quo este assumpto sobreleva 
a todos aquolles com quo a politica ropubli- 
cíina porventura posáa se prcoccupar, para 
não mo p3rmittip a libordale do me doixar 
ficar em casa o não vir d ir o brado de alerta, 
um grito d3 protesto, chamando ás armas, 
para a batalha incruenta das discussões o 
dos debates públicos, todos o? corieligiona- 
riosquo sabem o que é a Republica, não de 
hoje, através do uma adhesão incompleta, 
mas dos verdadeiroá tampos da propaganda, 
era que nós sabíamos o que queríamos, para 
demonstrar que hoje sabemos ainda o que 
qiR?remos. (Apoiados. Mtdlo bem.) 

Sr. Pi'esidente, devo ser um insuspeito ao 
n.>bro D3putado pelo Estado da Bihia, cuja 
altitude sympithica tem muita vez; me tra- 
zido ao espirito recordaçõe>j daquella<)xtra- 
ordinaria figura da Dieta allemi, de Wind- 
thorst, a petite Excellence^ como era cogno- 
minado, mesclado com o que quer quo soja 
do padre Ventura. 

O honrado Deputado sabe quo sou um 
insuspríito — d3vo dizol-o desdo já, por isso 
quo provavelmente não poderemos fugir a 
esse caloroso debate, que, talvez dentro em 
dias breves, rebentará nosta Casa— que sorei 
ura dos Deputados, cuja dos lutorizada pa- 
lavra (nrTo apoiados) h3í, ÔQ se encontrar ao. 
lívio da de S. Ex., no dia em que na Repu- 
blica dos Estados Unidos do Brazil, porvoíi- 
Tnra, os poderes públicos quizerem seguir o 
eaminho traçado erradamente pola politica 
T.yrannnica de Júlio Ferry e Waldeck Rous- 
Sfau, era França o D. Carlos de Bragança, 
em Portugal. 

Posso garantir a ^. Ex. que, sinão em 
tinta extensão quanto aquella em que está, 
«jruardadas as devidas proporções, o Conde 
de Mun, no parlamento francez, e^Jtarei 
rauito mais á minha vontade ao lado das 
reivindicações levantadas por e^se illustre 
parlamentar, do que ao lado de>ta propa- 
ganda do perseguição aos conventos e cor- 
porações religiosas. 

Porque ? (Pausa). Não porque soja ca- 
tholico, não porque esteja de accòrdo com as 
considerações adduzidas pelo nobre Depu- 
tado, mas porque sou um anloroso, um en- 
thusiasta partidário da plena liberdade de 
consciência e quero que o Estado não inter- 
venha absolutamente, com o gladio poderoso 
do representante do poder temporal, para per- 
turbar esta tremenda campanha, que se vem 
travando ha tantos séculos entre o espirito 
theologíco e o espirito positivo. 

Mas também é do meu dever não silenciar 
—mas também, digo, mais, mas muito mais— 
ó da rainha restricta obrií^^ação no des(3mpon]io 
<le um mandato conferido por um Estado, no 
desempenho de um mandato conferido por um 
partido, Estíido o partido quo sukíiu qual é o 



género de Republica que querem, que sabem 
não transigir em uma linha si(iuer na oh- 
servancia da Constituição Federal... 

Um Sa. Drputado— Como todos os outros 
Estados. 

O Sr. Barbosa Lima— ... 6 de meu dever, 
Sr. Presidente, no desempenho de um man- 
dato nestas condições, não consentir que vão 
pir deante, «em mais protesto, manifestaçõoij 
tão perigos is como aquellas de que 6 intelli- 
geçte e arroj tdo arauto o illustre Deputado 
pelo Estado da Bahia. 

Senhores, não estou fazendo injustiça al- 
guma aos demajs Estados, tão brilhantemente 
representados nesta Casa. Quando, em uma 
referencia ligeira, alludo ao fac:.o de ser re- 
presentante do Estado do Rio Grande do Sul, 
não querj dizer com isto que os outros Es- 
tados, tão disânctamente representados nesta 
Casa, não sejam— p oxalá que o sejam por 
todas as fórjuas — exúronuos defensores desse 
espirito de liberalismo adeantado e respei- 
to.io, consubstanciado na Constituição de 24 
de fevereiro. Quero díz^r, Sr. Presidente, 
quo represento um Estado cuja deputação é 
unanime nes^ sentimento, ao passo que o 
mesmo não S3 dã com relação ás demais 
deputações de outros Estados. 

Assim, o illustre Deputado pela Bahia 6 
um exemplo ; outros Deputados, tenho cer- 
teza, se pronunciai'ão nesta Casa com a 
mesma franque/a com que se pronuncia nesta 
hora a bancada do Rio Grande do Sul. 
(Apoiados.) 

Membro da Camará dos Deputados, declaro 
—o S. Ex., estou certo, estará de accordo 
com a minha de.4aração— declaro que, ape- 
zar do muito que mo merecem individual- 
mente os tros dignos niembros desta Casa 
que foram em comniissão represental-a nas 
solemnidades que tiveram logar em uma 
inissa campal, rlecliro, nas formalidades qu(í 
aiii foram desempenhadas com o caracter de 
um ollicialismo desarrazoado o erróneo; de- 
claro, que eu, membro desta Casa não fui 
r(»presentado ein somelhantí^ commissao. 
(Apoia fl os. l 

Posáo garantir a S. Ex. que quabjuer in- 
cumbência, por mais elevada e mais digna 
que me viesso^ao espirióo, não teria a iikhi 
ver mais dignos representantts do que, in- 
dividualmeniie nomeados, cada um de per si, 
os meus dignos cullegas que compuzeram 
aqu:^lla commissão. 

Miis no tocante á significação que essa re- 
prcsentaçãij assumiu, declaro, como membro 
da Camará dos Deputados, que eu, que pro- 
tfjsto em nome da Constituição, que eu, que 
protesio em nome do Vidlio espirito rcj)ublica- 
no, que eu, que pro'j*sto om nonirulo íiccrcto 
de? de janeiro, que sep.irou a ign^ja do Estado, 
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que cu.qiie protesto em nomo do Ministro da 
.lustK'a do Governo Provisório quo assignou 
o decreto da Sí^eularizaçào dos cemitérios, 
quo eu, por assim discr, aié em nomo do 
próprio Sr. Campos Salles, Ministro desse 
Governo e aiitigo propa^^andista, • liao me 
jul^ro oílicialmento representado naqueiia 
ccnimonia. 

O Sr. Tosta dá um aparte. 

O Su. «ARnosA LiM\ — O meu honrado 
colloga ostl em apartes avivando as coros 
desse qnadro, para o qual estou apontando, 
com 03 protestos do que a Ganiiara (5 teste- 
munha, para esse quadro do qual estou 
apenas dando lii^eiras nnicias. S. Ex. traz 
o concurso do seu testemunho pessoal para 
dizer, como a Gamara está ouvindo, quo nao 
foi sò o Sr. Pro>idi3nte da Republica, íoi o ixv 
presentante deste Districto, o honrado Pre- 
feito, o Sr. I)r. .loão Felipe... 

Um Sr. Deputado— Com applausos da po- 
pulação inteira... 

O Sr. Barbosa Lima — Quando a popu- 
lação ínioira, o quo não é verdade, fosso ca- 
tholica, apostólica romana, em nome da 
dignidade dessa própria reli^íião, a S3paração 
da igreja do Estado deveria imoor-se, por- 
que nós não poderíamos saber neste regimen 
inixto da concordata e do padroado,até onde 
o sentimento catholico de cada cidadão era 
sincero o até onde representa um cortejo 
hvpocrita as crenças offlciaes para a con- 
quista dos 10^'aros aos quaos não se pôde 
chegar sinão prestando juramento catholico e 
fazendo a proíissão de f(S de catholico apostó- 
lico romano, como nos tempos do art. V da 
Constituição Imperial. 

Senhores, não vamos abrir em uma occa- 
sião tão inopportuna ura debate desta ordem : 
ou hei de abril-o, propondo ura projecto de 
lei que faça respeitar a Gonsâtuição da Re- 
pubica, abolindo a nunciatura, essa embai- 
xada inconstitucional. (ÁpoicuJos,) 

O Sr. Tosta— E' matéria vencida. 

O Sr. Barbosa Lima — Não 6 matéria 
vencida. Tenho o direito, tórios os anno.^. de 
apresentar projectos de lei, combatendo 
idéas que julgo iucompativeis com a Consti- 

Senliore^até onde nós chegamos ! Até onde 
nós retrogradamos ! Até onde fomos, quo jã 
S(; dá como matéria vencida precisamente o 
opposto do que a Constituição quer ! Nunca 
imaginei que essa pobre senhora, que por ahi 
anda tão esfarrapada, a pedir quasi quo a re- 
c.dham ao Asylode Mendicidade, tivesso por 
amarga ironia um protesto tão escandaloso, 
permitta-me o nobre Deputado, como aquelle 



pi rito do retrogradíição clerical. Não era 
para is to, não ora para este debate tão grave, 
que eu tinha tomado a palavra, não era para 
me apaixonar, porque estava muito longo do 
suppor que estes ensaios tíbios, estas tenta- 
tivas sorrateiras assumissem proporções de 
uma controvoreia tão caIorosa,quanto aquella 
de que é órgão enthusiasmado e enérgico o 
nobre Deputado pela Bahia. Mas, para breve 
me aguardo o,si o digo cora este entono,não é 
porque eu me julgue era condições de bater- 
me com o espirito illustrado do nobre Depu- 
tado, sinão quo tenha a certeza de que esse 
protesto despertara nestas bancadas a pha- 
lange dos velhos republicanos, propostos á 
gULirda do estatuto de 24 de fe verei 1*0, para 
que essi retrogradação, que assim se pro- 
nuncia, não vá por deante e não venha a ter- 
minar em unia concordata quo restabeleça o 
regimen ignominioso do padroado dos reis de 
Portugal. 

Sr. Presidente, outro motivo me trouxe á. 
tribuna: era pedir a V. Ex. quo, depois de 
t3r nomeado uma comraissão para repre- 
sentar a Gamara nos festejos commemora- 
tivos da data fulgentissima que o 13 de maio 
assignala, nomeasse também V. Ex. uma 
commi.<são, para representar a mesma Ca- 
tnara na sessão solenme com que alguns re- 
publicanos da extrema esqueixla — que por 
emquanto não toem assento nesta Casa, por- 
que a discriminação dos campos politicos 
não está claramente feita aqui— celebram o 
annivorsario da independência de uma Re- 
publica que nada tem para nos dar, nem tra- 
tados de commercio proveitosos, nem al- 
lianças oílbnsivas o defensivas, apoiadas por 
esquadras e exércitos numerosos. 

Kequeiro a V. Ex. que. nomeie uma com- 
raissão para representar a Gamara dos Depu- 
tados na sessão solemne que terá lugar hoje, 
á noite, nos salões da Escola Polytechnica, 
coraraomorando o annivorsario da indepen- 
dência da Republica do Paraguay. (Muito 
bem; 7nuito bem.) 

O Sr. I^residente — Nomeio os 
Srs. Estovao Lobo, Alfredo Varella e José 
Euzobio para representar a Gamara dos Depu- 
tados na comraoraoração da independência da 
Republica do Paraguay, que se realizará 
hojeá noite, attondendo assira ao pedido f<íit o 
pela Comraissão Henjarain Gonstant. 

O Sr. Heredia de Sâ— Sr. Pre- 
sidente, traz-me á tribuna o cumprimento 
de ura dever. 

Gomo representante do Districto Federal, 
aprosso-me a pedir ao Sr. Ministro da 
Viação providencias promptas, no sentido 
de fazer cessar a exigência por parte da 
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<i collocação do hyd romeiros cm ostabe- 
h>cimoní;os, quer commeroiaes, quer indus- 
triaes. 

A Camará, ultimaments, isto é, quando 
teve_^ de deliberar sobre o orçamento da 
Viação, adoptou, era votação nominal, a 
emenda apresentada pelo ií lustre repueaen- 
taote da Bahia, o Sr. Neiva, fazendo cessar 
completamente aquella exigência, até então 
permanente no respectivo regulamento. E 
cora ^la, Si'. Presidente, conformou-so o 
Senado, pois que faz parts do" orçamento 
actual a emenda qua foi apresentada p3lo 
mesmo repres3ntante da Bahia. 

E' facto que a emenda do nobre Deputido 
é em forma de autorização ; mas as emen- 
das assim redigidas têm sido admittidas 
como praxe nesta Casa. 

E desde que esta é a prax^, desle que 
o pensamento des(;a o da outra Casa do 
Congresso é a completa extincção dos hy- 
dromotros, pai^ece-me que o Governo deve 
conformar-se com esto mesmo pensamento. 
• E eu espero, Sr. Presidente, que o Mi- 
nistro da Viação tomará em consideração 
as palavras que neste momento pronuncio, 
mesmo porque na mensagem do Sr. Pre- 
sidente da Republica, S. Ex. procurou 
salientar gratíssimo, como um grande 
acontecimento, o facto da completa harmo- 
ni'* existente entre os dous poderes da 
Republica. 

Espero queS. Ex., certo da necessidade 
d 3 existir harmonia entre esses poderes, 
se apresse em fazer com que o pensa- 
mento do Poder Legislativo, consubitan- 
ciado na disposição orçamentaria, torne-se 
uma realidade, o mande dispensar a exigên- 
cia dos hydrometros por estabelecimentos 
quer commerciaes, quer industriaes. (Muito 
bem, muito bem,) 

O Ôr. Artliur Icemos — Sr. Pre- 
sidente, retido em casa nestes últimos dias 
por motivo de moléstia, e agora mesmo ainda 
não completamente restabelecido, venho, 
antes que as Cojnmissões desta Camará ini- 
ciem seus trabalhos, dar cumprimento a um 
diíver inilludivol de ordem mordi e politica. 

Eleito o anno passado membro da Com- 
missão de Constituição o Justiça, á qual, por 
deficiência de mérito e por motivos ocicasio- 
naes, não piide prestar os meus serviços (não 
apoiados)^ não aspirava n3sí;e anno á reno- 
vação dessa honra, a ninguém pedi que me a 
eonfixssc, nem se quer fui consultado sobre a 
inclusão do meu nome na chapa para aquella 
Commissâo, organizada por quem poderia 
fazel-o. 

Entretanto, foi salientado pela imprensa e 
«5 conhecido de todos nós que o meu nome 
obteve apenas a maioria de um voto sobre o 
Cftmara Y. I 



do iliustro Deputado, meu nobre amigo o 
antagonista... 

O Sr. Fausto Cardoso — Peço a palavra. 

O Sr. Artuur Lemos—... antes direi 
competidor, tendo sido traduzida essa cir- 
curastanciacomo uma tentativa de cheque 
ao Governo da Republica, . . 

O Sr. Araújo Góes— Não apoiado. 

O Sr. Arthur Lemos— Refiro-me á im- 
prensai. Desta forma, si lisongeou-me a ex- 
pontaneidade da lembrança que me fez can- 
didato, não pude deixar de santir que o meu 
nome desse causa a correr serio perigo a 
integridade daquella chapa, e com ella a 
orientação que presidiu á confecção das 
chapas para as commissões. 

Não é tudo, Sr. Presidente. Noticiou a 
imprensa fluminense, com assentimento tá- 
cito da honrada Mesa, que, na urna desti- 
nada a r^ícebor votos para a eleição da 
Coram issão de Marinha o Guerra, foram on- 
contradtis duas cédulas, uma só delias con- 
tendo o meu nome para a Commissão de 
Justiça e ambas o nome festejado do meu 
nobrcj amigo e competidor. Deputado por 
Sergipe. 

Isto significa que, desfalcado o meu nome 
de um voto, foram, entretanto, subtrahidos 
dous do illustre coUega a quQm me refiro; 
significa que, si não fosse e.jse lamentável 
equivoco, teríamos, elle e eu empatado na 
votação e, então, a sorte seria a única a de- 
cidir da questionada, eleição. 

Ora, nem a mim, nem á influencia que 
organizou as chapas para as Commissões, 
nem á orientação qu o presidiu a essa con- 
fecção, nem aos direitos, interesses e legiti- 
mas aspirações do algum grupo que por- 
ventura se afiaste dessa orientação, poderia, 
certamente, convir a permanência de seme- 
lhante equivoco que, S)bre importar em des-. 
moralização para a funcçãj e para aquelle 
que a exerce, importará também em uma 
injustiça para os que perdem com a duvida 
e em uma situação deprimente para quem 
quizesse aproveitar-S9 de uma victoria tão 
mesquinha, quanto contastavel. Acaso tra- 
ta-se aqui de uma questão puramente pes- 
soal? Sabem os que me conhecem, a re- 
pugnância que tenho de andar pondo em 
evidencia a minha personalidade. 

O Sr. Fausto Cardoso — Apoiado. V. Ex, 
é muito talentoso, porém, muito modesto. 

O Sr. Artuur Lemos— Agradecido . 

Não nego, porém, não contesto que esta 
personalidade, humilde embora e som pro- 
tenções, não acceitaria nunca uma posição 
equivoca contra os seus créditos, podendo 
algum dia qualquer collega, no ardor de nm 
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debato, vituperar-me nestas termos : «não 
estaoá nesta Commis>sria sinao em virtude de 
um oquivcco.» 

Sendo aiáim, Sr. Presidente, vou ao en- 
contro desta anomalia, quo mo constrange ; 
quero que por minha acção todo o equivoco 
(le^pareça, desojo que tome nosta Casa sou 
legitimo pô a aspiração quo por ahi 83 de- 
linòa e toma attitude contra a orientação 
a que me filio. Sr. Presidente, renuncio 
ao meu logar na Commi^ão de Constituição 
e Justiça, c o faço SBm a menor animosidade 
contra o honrado collega que commigo com- 
petiu, ao qual mo prendem estreitos laços 
de sympathia irrôsiítivel, a par do alt) 
apreço em qu3 tenho suas elevadas quali- 
dades de orador, jurista, philosopho e jor- 
nalista... 

O Sr. Fausto Cardoso— E' bonlads de 
V. Ex. 

O Sa. Arthur Lemos—. . . e a actividade 
polymorpha do combatent3 quo elloé. Ao 
contraria, de pleno coração desejava quo 
por uma eleição inequívoca, si ella agora so 
pudesse dar, S. Ex., victnúoso, levantasse 
ao nivel do seu mérito, o logar quo só por 
acaso me foi dado no seio da Commissio, o 
que eu 8ó poderia subalternizar com a minha 
inciompetoncia e com a rainha inaptidão , 

Nestaa condições, requeiro a V. Ex., Sr. 
Presidente, quo se digno de consultar â Casa 
sobro si me concede a mercê de aCvjeitar a 
renuncia que agora íUço. (Muito bem ; tnuito 
bem,) 

O Sr Presidente — Era tempo 
opportuno consultarei A Casa sobre o pedido 
do nobre Deputado. 

O Sr. Fausto Cardoso— Peço a palavra. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra o Sr. 
Tosta. 

O Sr. Xofttft declara que Hn causou 
surpreza a attitude assumida polo honra lo 
Deputado pelo Rio Grande do Sul, que ha 
pouco esteve na tribuna. S. Ex. extranliou 
que a Camará se fizesse representar ofílcial- 
mente na missa campal que a Commissão da 
imprensa, encarregada dos fosbejjs, mandon 
celobrar,con.soreiaMdo df^sta fórmao olenieu ;o 
religioso áquellas festas patrióticas. E por 
que se admira o nobre Deputado ? Por acaso 
não foi o Martyr Sublime do Golgotlia o pri- 
meiro que pregou do alto da cruz o principio 
de lealdade de todos os homens perante 
Deus? O Treze de Maio, a abolição do ele- 
mento servil foi devida ao Christianisnio, 
que dulcificoii oi corações, suavisou os cos- 
tumes domesticjs e publiclís, e ao patrio- 
tismo doi brazilciros, quo souberam sicrili- 



car interesses transitórios ao futuro da 
Pátria. 

A Camará, que é versada em litteratura 
moderna, devo reconhecer o romance da 
moda, Quovadii, Lombra-lhe, pois, o episodio 
do rapto da chriscã Lygia, conduzida por 
uma escolta de escravos do palácio de César 
para a casa de Vinicius. Liberta no cami- 
nho pelos seus irmãos, com sncrificio da vida 
de alguns dos seus raptores, que foi do chefo 
da OíC jlta, quando, advinhandojá asuagorte, 
aaimou-se afinal a communicar a seu senhor 
o desastre da conimis>ã9 que lho ordenara? 
Foi morto, cruelmento, deshumauamente, ao 
primeiro impato de furor do apaixonado no- 
bre pagão. 

Eis nesta narrativa um ligeiro, ráas ver- 
dadeiro o -boço do quo foi a escravidão. Si 
eUa ainda exista em algum ponto da terra, 
desperta cada vez mais voliomente, a in- 
dignação da consciência universal. 

A festa de hontcra foi uma horajnagem íl 
data áurea que so celebrava. Fez, pois, a 
Camará muito bem om se fazoi* representar 
na solemnidado. Desagradou isto ao nobre 
Deputado pelo Rio Grande do Sul . Mas. quo 
culpa toem os catholicos si na idéa da libor- 
tação dos escravos estejam tào indissoluvel- 
mente ligados o povo e a religião, a fé e a 
liberdade, a igreja e o Estado ? 

Não precisa a igreja catholica de favores 
dos Poderes Públicos. Ao contrario, ti sombra 
da liberdade ella supplantarã talos 03 outros. 

Estuda rapidamente os trabalhos da Con- 
stituinte sobre este assumpto, dizendo quo 
tem medo das más interpretações que pos- 
sam querer dar á Constituição íiboral de qno 
foi o paiz dotado, e por isso vao organizando 
no sou espirito a resistência. 

O systema que prevaleceu no Congresso 
foi, não o atheismo, mas o laicismo do Vã- 
tádo ! Ora, o Estado leigo não ú hostil ás re- 
ligiões, podendo viver separado mas om 
harmonia com a Igreja. 

Acceita a discussão com o nobre Deputado 
pelo Rio Grande do Suíno terreno da histo- 
ria o da philosophia, o como S. Ex. 6 um 
paladino da libOi'dade, acrediia, qu3 se en- 
contrarão afinal om um amplexo íraternal, 
porque nessa discussão o orador só terá. por 
ai'ma o estandarte da cruz, solto aos ventos- 
da liljerdade. (Muito bem ; muito bem ! ) 

O »r. Proaideo to— Antes de pas- 
sar-se ã ordem do dia, cumpre-me agra- 
decer á Camará dos Srs. Deputados a minha 
reeleição para o elevadisiimo cargo do Pre- 
sidente, de director de seus trabalhos. . . 

O Sr. Raymu.ndo Mikanjía— Aliils muito 
justa. 
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O Sr. Presidente—... e o faço tanto mais 
(losvanecido e cm extremo penhorado^quando 
Di?sse pi^onunciaménto da Camará, que vale 
pfjf ura solemne veredichtm, enxergo anteá 
doiudoa approvaçâo da conducU que mo 
tracei e quo tonho invariavelmonte sciguido 
(libido o dia om quo me coubo a suprema dis- 
tincçãode exercer asluncçoos de tio nobre 
o elevado mandato. 

Xesso voto da Gamara cu vejo aind.i, o^ 
que <5 para mim dama'or vali%, a afflrraação" 
manifesta o inequívoca de que não desme- 
reci do conceito, de estima e apreço pessoal 

^ cora que sempre mo distinguira ai os meus 

[ dignos e honrados collegas. 

O Sr. Angelo Nbto— Morocidamcnte. 
Vozes— Apoiado . 

O Sr. Prksidente— Posto de honra, é 
certo, mas também de gravíssimas responsa- 
bilidades, eu não o acceitaria, escusado era 
<Iizel-o, si não devesse esperar e contar,como 
esporo e conto, com a 'joaijuv.vção franca e o 
;ipoio dec dido da Gamara para auxili.ir-me 
no desempenho dos árduos e melindrosos de- 
veres quo a sua investidura acarreta e im- 
põe, apoio e coadjuvação aquel ia de que* a 
Mesa não pôde prescindir para fazer cumprir 
e executar as disposições regimantaes e dar 
a mais conveniente direcção aos nossos tra- 
lialhos, dependendo disso muito principal- 
mente o melhor aproveitamento do tempo 
«lestinado ás nossas sessões e que, não vera 
tora de propósito dizel-o, não deve ser dv?s- 
pendido com incidentes e quastõos do impor- 
tância secundaria e, não raro, irritantes,que 
nada adiantando nem tão pouco aprovei- 
tando á causa dos grandes interesses do paiz, 
8-'» servem para perturbar a ordem e a calma 
que devom presidir sempre ás nossas dis- 
cussões. • concorrendo ao masm^ tempo para 
embaraçar a marcha e regular andamento 
lie assumptos de relevante interesse publico, 
sujeitos ao exame e apreciação da Gamara. 
Considerando, como sempre considerei, a 
Presidência da Gamara, maxime neste re- 
gímen de separação e indopandoncia de po- 
<!»M-e^, embora harmónicos entre si e auxi- 
iiando-se reciprocamente, como uma espécie 
'Ic magistratura, inspirada e influenciada, 6 
ciTto, por motivos.de ordem e intorcsse pu- 
)'lico os mais elevados o agindo, por isso 
megmo, dentro de moldes mais simples e 
* mais vastos, não preciso afílrmar 4 Gamara 
que, na direcção dos seus trabalhos, manterei 
a mesma linha de conducta que tenho até 
l»oje seguido, procedendo sempre com a 
luaior imparcialidade nas decisões quo haja 
L «le proferir, nã^ podendo aniniav-me outros 
'^ sontiraentos nem outras disposições, sinão as 
àf* fazer respeitar o direito de todos e de 



cada um de seus membros, no exercício das 
flmcções de sou mandato. 

E devo accrescentar que, no dia om que me 
não sentir com forças para seguir Cisa linha 
de conducta, para agir desse modo, ou em 
quo vir queo prestigio de que deve sempre 
ser cercada esta cadeira pôde perigar, 
deixal-a-hei, volvendo a tomar assento naqu- 
ellas bancadas... 

O Sr.. Angelo' Neto (2.° Secretario) — 
Acorap inliado p ^r todos os seus collegas da 
Mesa. ' ^. 

O Sr. Presidente— ... parli coliiborar 
com aquellos que mais ardorosamentccom a 
palavi^a e com o vo:.o, possam empenhíu^-so . 
na defesa dos grandes interesses da Paitria 
Brazileira. 

A esta Gamara, quo já tão relevantes ser- 
viços tem prestado á causa publica com as 
medidas do caracter flaanceiro e outras que 
Iniciou o fez votar na cessão do anno flndo, 
ainda rautto resta afazer para desempenhar- 
so da sua melindrosa missão, o reudo-lhe 
apena.* a devida justiça acreditando que ella 
saberá cumprir o seu dever e que não il- 
iudirá as esperanças que nos dias difflceis 
quo atravessimos, o paizdep>sita nas suas 
luzes e no seu patriousmo. 

Vários o importantes problemas, uns de 
ordem social e jurídica, outros do oi^dem eco- 
nómica e financeira, terão^ naturalmente de 
Pi'ender sua at tenção e o seu exame na 
actual seíi-ão e eu estou certo do que a Ga- 
mara logo nos seus primeiros dias de tra- 
ballio nao deixará de tomar esses assumptos 
na devida consideração, examinando-os o 
d mdo-lhes uma soluçio consoante ás aspira- 
ções e interesses do grande monta que os 
mesmos concretizara. 

A reforma da jus'Jiça local, já em 3* dis- 
cussão e dependendo apenas de votação da 
Gamara ; o Godigo Givil, que constituo uma 
velha aspiração nacional, até hoje não satis- 
feita, além de outras medidas importantes '' 
lembradas e apontadas na notavei mensagem 
do Sr. Pre^jidento da Republica, constituem, 
por certo, assumptos de relevantisdma im- 
portância, que não podem deixar do merecer 
a maior attençao por parte da Gamara. 

Os meus votos, ao terminar estas pala- 
vras de agradecime »to quo devo á Gamara 
dos Srs. Deputados pela immerecida honra... 
(Não apoiados,) 

O Sr. Angelo Nkto - Muito justa. 

O Sr. Presidente — . . . cora que me dis- 
tinguiu, não podem ser outros sinão para 
quo ella, em collaboravao com o outro ramo 
do Gongresso e com o digno Governo da Re- 
publica, se empenhe e se esforce para aí)pa- 
relluir o paiz dos eleraontos e recursos indi.s- 
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pensáveis para qu3 clle possa vencor a si- 
tuação difâcil que actualmente atravessa. 
E' enorme a responsabilidade do Congresso 
Nacional neste momento; eu acredito.porém, 
que elle saberá, honrando as suas tradições 
e o seu passado, dosobrigar-se dolla cabal- 
mente, impondo-se assim, mais uma vez, ao 
respeito, ao rexjonhecimonto e á gratidão d«> 
paiz. (Aluitò bem\ muito bera) 

Comparecem mais os Srs. Castro Rebellj, 
Sá. Peixoto, Serzodello Corrêa, Luiz Domin- 
gues, Joaquim Pires, Tliomaz Accioly, Trin- 
dade, Celso de Souza, João Vieira, Pereira 
de Lyra, Malaquias Gonçalves, Cornelio da 
Fonseca, Pedro Pernambuco, Joviniano de 

► Cai-valho, Vergna de Abreu. Tolentino dos 
Santos, Eduardo liamos, Irineu Machado, 
Henrique Lagden, Oscar Godoy, Augusto do 

. Vasconcellos, Sá Freire, Antonino Fialho, 
Silva Castro, Pereira dos Santos, Estevão 
Lobo, Thoophilo Ottoni, Gastão da Cunha, 
Carneiro de Rezende, Ad-db^rto Ferraz, May- 
rink, Eduardo Pimentel, Lamartine, Bene- 
dicto de Souza, Alencar Guimarães, Soares 
dos Santos e Alfredo Varella. 

Deixam de comparecer com c^^usa partici- 
pada, os Srs. Urbano Santos, Agapito dos 
Santos, Luiz Gualberto, José Bjiôeux, Anizio 
de Abreu, João Gayoso, Pereira Reis, Er- 
mirio Coutinho, Francisco Sodré, Félix Gas- 
par, Eugénio Tourinho, Satyro Dias, Rodri- 
gues Lima, Dionysio Cerqueira, Sampaio 
Ferraz, Martinln Campos, Joaquim Breves, 
Penido Filho, Manoel Fulgencio e Adolpho 
Gordo. 

E sem causa os Srs. Pedro Chermont, An- 
tónio Bastos, índio do Brazil, Virgílio Brigido, 
José Avelino, Lima Filho. Gomes de Mattos, 
Moreira Alves, Adalberto Guimarães, Mar- 
colino Moura, Josô Monjardim, Nelson de 
Vasconcellos, R.^ul Barros j. Barros Franco 
Júnior, Deocleciano de Souza, Lourenço Ba- 
ptista, Alves de Brito, Pereira Lima, Júlio 
Santos, Monteiro de Barros, Ildefonso Alvim, 
Espí^Tidião, Lamounier Godofredo, Landulpho 
de Magalhães, Silvjira Drummond, Olegário 
Maciel, Mirandi Azevedo, Malta Júnior, Do- 
mingues de Castro, Oliveira Braga, Valeis 
de Castro, Bueno de Andrada, Joaquim Ál- 
varo, Edmundo da Fonseca, Paulino Carlos, 
Cincinato Braga, Alfredo Ellis, Ovidio Abran- 
tes, Lindolpho Serra, Manoel Aíves, Fran- 
cisco Tolòntino, Marçal Escobar, Angelo Pi- 
nheiro, Rlvadavia Corrêa, Aureliano Bar- 
bosfi. Pinto da Rocha, Campos Cartier e 
Cassiano do Nascimento. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. «lulfo 3£ello (pela ordem)'» 
Achando-se impresso no jornal da Casa o 



parecer que reconhece Deputado pelo õ** dis- 
tricto do meu Estado o Sr. AíTonso Costa, 
roqueiro a V. Ex. que consulto a Casa para 
que o referido parecer possa entrar ímmMia- 
tamente em votação. 

O Si** Sabino Rarroso (peia or- 
dem) — Sr. Presidente, faço^ requerimento 
idêntico ao que acaba dó sor apresentado pelo 
distincto Deputado por Pernambuco em re- 
lação á eleição do 10° districto de Minas Ge- 
raes. 

O Sr. I^resideiite— Em tempo op- 
portuno submetterei á apreciação da Casa os 
requerimentos apresentados. 

O Sr. Seabra {pela ordem)—ST. Pre- 
sidente, devendo apresentar um projecto, por 
parte d.i Commissão de Constituição, Legisl- 
ação c Justiça, enão tendo sido possível fazel- 
na horado expediente, requeiro a V. Ex. que 
consult3 a Camará si me concede cinco mi- 
nutos de urgência, antes de entrar na ordem 
do dia para a apresentação do mesmo projecto. 

Q Sr. Presidente — Opportunamente sul)- 
met terei ã apreciaçãlo da Camará o requeri- 
mento de V, Ex. 

Vem á Mesa e 6 lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que se consulte ã Gamara si mo 
concede cinco minutos de urgência para 
apri)sentar um projocio de lei, por parte da 
Commissão de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901. — 
Seabra . 

O Sr. Fausto Cardoso (para 
uma explicação pessoal)^ Está perfeitamente 
nos moldes ostatutaes o seu pedido da pa- 
lavra para uma explicação pessoal. Per- 
mittam-lhe, porém, abrir um parenthesia no 
assumpto que o traz á tribuna, no intento de 
felicitar á Camará pela reeleição de uma 
Mesa, que taníio cresceu na direcção dos 
trabalhos parlamentares. 

Isto dito, responde ao seu illustre coUega 
pelo Pará, Si*. Arthur Lemos. 

Assegura que os votos que recebeu para 
membi-o da Commissão de Constituição o 
Legislação não tiveram cai^acter politico, 
não lhe foram dados por espirito de oppo- 
sição. Foram provas de estima pessoal que 
lhe deram alguns coLogas. 

Declara que não dispucou ao seu nobre col- 
legae amigo um logar na Conrmiisáo de 
Justiça. Ao contrario, dar-lhe-hia quanto^ 
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votos tivesse, não como uma homenagem 
aos seus talentos, ao seu brilhante espirito, 
nia3 no interesse dos trabalhos parlamen- 
tares e da causa publica. 

Finalmente,pedeá Camará que não acceite 
a renuncia quo S. Ex. acaba defazer: ro- 
cusG-a solerane e unanimemente. 

Aci-edita que o nome do seudistineto col- 
io,:rafoi riscado da chapa por duas razões: 
I*, como uma manifestação da grande anti- 
lu thia que, em geral est v assembléa vota 
ao governador do Pará ; 2*, porque a Ga- 
mara ainda nâo conhece os méritos extraor- 
dinários do illustre Deputado pelo Pará, 
e não pôde, pois, avaliar os grandes ser- 
viços que, naquella Commissão, vae S. l^]x. 
prostar. . * 

Confia que os sous col legas recusem a re- 
nuncia do honrado Deputado, que, vendo 
nesi recusa manifestação clara do pensa- 
mento da Camará, uma cle^io unanime do 
sjii nopie para a Commissão de Justiça, accei- 
uríío cargo, que vae honrar. (Muito bem; 
hUiito bem ,) 

O Sr •Presftidente— Vou submetter 
a votos em primeiro logar o pedido do nobre 
Deputado pelo Pará. 

OSr.Oarlos de IVovaes (r Se- 
cretario) requer que a votação se faça pelo 
processo nominal. 

O •Sn. Dino Bueno {pela ordem)^ 
Creio, Sr. Presidenta, que o nobre Deputado 
ppla Pará. acaba de requerer votação nomi- 
nal parado rôqu3rimen;o aprc33ntado polo 
nobre Deputado o Sr. Arthur Lemos ? 

O Sr. Presidente— Sim, senhor. 

O Sr. Dino Bueno — Sendo assim, parece- 
me que o nobre Deputado pelo Pará, o Sr. 
Arthur Lemos, tem direito a uma manifesta- 
ção da Camará feita, desse modo ; o nome 
de S.Ex. entrou na chapa da Commissão do 
Constituição, Legislação e Justiça por uma I 
combinação axíceita por todas as bancadas da 
Gamara, do sorte que os votos dados ao no- 1 
bre Deputado por Sergipe não podem ter ou- ' 
tpa significação sinão a que agora mesmo foi 
dada nesta Casa : foram votos pessoaes con- 
quistados pelos talentos do nobre Deputado 
por Sergipe. 

A Camará naturalmente quererá dar ao 
nobre Deputado polo Pará uma demonstra- 
ção positiva, como elle a quer, de modo que 
tique fora de duvida que o nome de S. Ex. 
foi bomacceito por todas as bancadas. 

Nestas condições o requerimento do nobre 
Deputado pareco-rae procedente e não terei 
«luvida.em votar por elle. 

Tçnhu concluído. 



Posto a votos o requerimento do Sr, Carlos 
de Novaes, é approvado. 

Procede-se á votação nominal do requeri- 
mento do Sr. A. Lemos, pedindo dispensa 
da Commissão de Constituição, Legislação e 
Justiça. 

Procedendo se á chamada, respondem não, 
isto 6, não concedem a dispensa pedida pelo 
Sr. Arthur Lemos, os Srs. Carlos Marcol- 
lino. Albuquerque Serejo, Gabriel Salgado, 
Sá Peixoto, Carlos de Novaes, Serzedello 
Corrêa, Luiz Djminguos, Rodrigues Fer- 
nandes, Christino Cruz, Guedelha Mourão, 
Cunha Martins, Joaquim Pires, Thomaz 
Accioly, Raymundo Arthur, Noguolra Ac- 
cioly, João Lopes, Francisca Sá, Froierico 
Borges, Sérgio Saboya, Gonçalo Souto, Eloy de 
Souza. Tavares de Lyra, Trindade, Camillo 
deHollandi, Silva Mariz, Celsj de Souza, 
Teixeira de Sá, Bricio Filho, Pereira de 
Lyra, Esmeraldino Bandeira, Júlio de Mello, 
Eetacio Coimbra, Elpidio Figueiredo, José 
Duarte, Angelo Neto, típaminondas Gracindo, 
Araújo Góes, Arroxei las Galvão, Raymundo 
de Miranda, Joviniano de Carvalho," Rodri- 
gucíi Dória, Sylvio Romero, B^austo Cardoso, 
Seabra, Castro Rebello, Neiva, Manoel Cae- 
tano, Paula Guimarães, Augusto de Freitas, 
Eduardo Ramos, Paranhos Montenegro, Gal- 
dino Loreto, José Marcellino, Hcredia de Sá, 
Cobo dos Reis, Irineu Machado, Henri- 
que Lagden, Augusto de Vaicjncellos, Sá 
Freir», Antonino Fialho, Nilo Poçanha, 
Custodio Coelho, Pereii'a dos Santos, Mxrtins 
Teixeira, Oliveira Fjgueiredo, Estevão Lobo, 
Tiíeophilo Ottoni, Viriato Marcarenhas, Gas- 
tão da Cunha, Jos^ Honifaiíio, João Luiz, 
Monteiro da Silveira, Alfredo Pinto, Carnoiíx) 
de Rezende, Francisco Salles, Adalberto 
Ferraz, Leonel Filho, Necetio Tavares, Antó- 
nio. Zacliarias, Henrique Salles, Mayrink, 
Sabino Barros ^ Ai^thur Torre?, Lindolplio, 
Caetano, Eduardo Pimentel, Rodolpho Pai- 
xão, Pádua Rezende, Gustavo Godoy, Dino 
Bueno, Cajado, Azovedo Marques, Xavier 
de Almeida, Hermenegildo do Moraes, Tei- 
xeira Brandão, Benedicto de Souza, Xavier 
(lo Valle, João Cândido, Aljncar Guimarães, 
Lamenha Lins, Carlos Cavalcanti, Paula 
Ramos, Barbosa Lima, Soares dos Santos, 
Germano Hasslocher, Victorino Monteiro, 
Vespasiano de Albuquerque, Alfredo YaroUa 
e Diogo Fortuna. 

O Sr. Presidente — A dispensa 
pedida pelo Sr. Arthur Lemos foi rejeitada 
por 108 votos, tantos quintos foram os 
Srs. Deputados que responderam á chamada. 

O Sr. I^resldonte— Vou submottoi* 
a votos o requerimento do Sr. Júlio do Molly^ 
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para ser votado o parecei* n. 3, de 1901. 
referente ao reconhecimento do S:*. Affonso 
Gonçalves Ferreira da Costa, oleito Deputado 
pelo 5° districto de Pernambuco. 

Consultada a Camará, é approvado o reque- 
rimento do Sr. Juiio de Mello. 

Em seguida são successi vãmente postas a 
votos e approvadas as S3guintes còíiclusõas 
do parecer n. 3, de 1901 : 

1**, que seja approvada a eleiçíio realizada 
a 25 do raarço deste anno, no 5*^ districto do 
Estado de Pernambuco, para o preenchi- 
mento de uma vaga de Deputado Federal ; 
• 2°, que seja reconhecido Deputado pelo 
mesmo districto o Dr. Affoaso Gonçalves 
Ferreira da Costa. 

O Sr. Presidente — Proclamo 
Deputado pelo 5** districto do Estado de Per- 
nambuco o Sr. Affonso Gonçalves Ferreira 
da Costa. 

O Sr* «lulfo de Mello {pela or^ 
dem) — Achando-se na ante-sala o Depuíado 
que acaba de ser reconhecido e proclama lo, 
requeiro a V. E^.se digne de nomear a respe- 
ctiva comraiàsão para o fira de acompanhal-o 
ao recinto afim de que preste o compro- 
misso constitucional. 

O Sr. I^reeldeiito convida os 
Srs. 3° e 4^ Secretários a irem receber o 
mesmo senhor, o qual, sondo introduzido no 
recinto, presta junto á Mesa o compromisso 
regimental, 

O Sr. Sabino Barroso (pela 
ordem) requer dispensa de interstício para a 
votação do parecer n. 2, de 1901. 

Consultada a Camará, 6 approvado o re- 
querimento do Sr. Sabino Barroso. 

Em seguida são succossivamcnte postas a 
votos e approvadas as seguintes conclusões 
do ptrecer n. 2, de 1901: 

«1», que sejam approvadis as oleiç5es 
que se cffectuaram no dia 21 de outubro de 
1900 n\ 10* circumscripção eleitoral do Es- 
tado do Minas Geraes ; 

2^, que soja reconhecido e proclamado 
Deputado pela mesma circumscripção o Dr. 
Josó Bento Nogueira Júnior», 

O Sr. l^residente -— Proclamo 
Deputado pelo 10" districto do listado de 
Minas Ooraes o Sr. Josô Bento Nogueira Jú- 
nior. 

O Sr. Sabino Barroso (pela 

Qrdemj— Achando-se na ante-sala o Depu« 



tado que acaba de ser reconhecido e procla- 
mado, requeiro a V. Bx. se digne nomear a 
respectiva conamissão para acompanl^l-o 
ao recinto afim de prestar o comproníissu 
regimental. 

O Sr. Presidente convida os Si^s. 
3^ e 4*» Secretários a irem receber o mesmo 
senhor, o qual, sendo introduzido no recinto, 
presíia junto á. Mesa o cohipromisso regi- 
mental. 

Em seguida é posto a votos e approvado o 
requerimento do Sr. Paranhos Montenegro, 
offerecido em sessão anterior, cujo teor 
é o seguinte: 

«Requeiro qtie, por intermédio da Mesa» 
se peçam as se^fuintes informações: 

1*. Quantas fallencias foram abertas na 
Capital Fedoral^de 1891 a 1900. 

2*. Quantos processos por crime do quebra 
fraudulenta ou culposa foram instaurados no 
referido decennio. 

3*. Quaes os resultados desses processos. » 

Posto a votos, é igualmente approvado o 
requerimento do Sr. Seabra, olTerocido na 
sessão de hoje, pedindo urgência para ftinda- 
mentar ura projecto. 

O Sr. Seabra como membro da 
Commissão de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça vem apresentar ã Camará um projecto 
de lei, que tende melliorar a situação affli- 
ctiva em que se acha o paiz, devido á 
crise bancaria que estalou no anno passado 
e cujas consequências ainda agora continuam 
a perdurar a diíspoito das providencias que o 
Congresso tomou, deaccordo com o Governo. 
Agora mesmo, na Bahia, essa crise subsiste, 
e como 6 natural, com gravíssimos projuizos 
para o commercio, industrias o agricultura. 
Nessas condições, a crise aíTocta a massa 
geral da Repubica. 

Assim, pois, tendo recebido da Bahia uma 
representação resolveu confeccionar o pro- 
jecto que vae ler e que visa a suspensão da 
lei das socie<lades anonymas na parto em 
que se refere ás liquidações para os bancoa 
nacionaes. 

Os arts, S^*, 4<>, 5» e 6» do projecto são 
meras reproducções de providencias con- 
tidas nos estatutos do Banco da Republica. 
Quanto aos dous primcios, applicam apenas 
aos bancos de todo o paiz as mesmas provi- 
dencias que forain applicadas pela lei do 
setembro ultimo: suspendem as liquidações 
forçadas durante 'M) dias e permittem as con- 
copiiatas extra-judiciaes, não exigindo os dous 
tO!'ços dos credores e sim aponas a maioria. 
Isto bastará, talvez, para que os estabeleci- 
mentos de credito affectados pela crisQ 
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actual não succumbam a ella. (Muito 'bem; 
muito bepi. 

Vera á Mesa e vao á iraprirair, para en- 
trar na ordem dos trabalhos, o seguinte 

PROJECTO 

N. 1 — 1901 

Svspende o decreto n, d64, de Í7 de janeiro de 
1S90, na parte relativa ás liquidações for- 
çadas para os bancos nacionaes que decla- 
rarem pei'o.nte a respectiva Junta Commer- 
ciai, dentro de 30 aias, adoptar o regimen 
■ que ella estabelece <t e dá outras providen- 

vias 

O Congresso Nacional docreta: 

Art, I.» Fica suspenso o decreto n. 164, de 
17 de janeiro de 1893, na parte relativa ás 
liiuidaçõôs forçadas para os bancos nacio- 
naes que declararem perante a respoctiva 
Junta Commercíal, dentro de 30 dias, a con- 
tar da data da publicação desta lei, adoptar 
orcí^iraen qae ella estabelece. 

Paragrapho único. Esta suspensão durará 
vSójuente o tempo necessário para o fim indi- 
cado no art. 2<» desta lei, e não poderá exce- 
der de quatro mezes. 

Art. 2.*^ E' pormittido aos mesmos bancos 
fazerem accordo extra-judicial com seus cre- 
dores, flcsdo que obtenham annuencia delles, 
representando mais de motíide do vilor su- 
jeito aos effoitos do mesmo accordo. 

Art. 3;^ O accordo de que trata o artigo 
antecedente fica somente dependente, para 
produzir seus effíàitos, da homologação, que 
será dada polo juiz do commercio da juris- 
dicção dos bancos. 

Art. 4.« Homologado o accordo, será elle 
ubrigatorio para todos os credores fvítuaes, 
presontej ou ausentes, conformes ou dissiden- 
ie-5, exceptuandb-se os de domínio, os previ- 
Ii^giados e os hypothecarios e de lettras 
hypothecarias. 

Art. 5.<*-A sentença que homologar o accor- 
do passará em julgado no prazo de 48 horas, 
<iue correrão no cartório, e delia só pixlerá 
r li.ivop recurso do aggravo de instrumento 
para o tribunal superior do districto do 
banco, 

Art. 6.^ A recusa de accordo pelos credoras 
chirograplikrios não induzaliquidação forçada, 
k An. 7.« ReYogam-se todas as disposições 

I em contrario. 

Sala das sessões, 14 do maio de 1901.— 
/. /. Seabra, relator. — Luis Domingues. — Al- 
fredo Pinto. — Azevedo Marques. — Teixeira de 
^à, vencido, por trata r-se de medidas de 
% excepção, só admissíveis em circunistancias 
extraordinárias, máximo abrangendo praças 
«yie não reclamam nem precisam de seme- 



lhantes providencias, e que poderão até ser 
por ellas alarmadai c prejudicadas. — Fre- 
derico Borges, 

. E* annun ciada a 3* dis;3ussão do projecto 
n. 143, do 1900, reformando a lei das fal- 
lencias (decrek> n. 917, de 24 de outubro do 

1890). 

Voem á Mesa, são lidas, apoiadas e postas 
conjunctamente em discussão com o projecto 
as soguintos: 

EMENDAS 

Ao projecto n- i43, de i900 

Na primeira part^ até o titulo 4'*,inclu3ivc, 
substituam-se as palavras — Commissão 
Fiscal — pelas seguintes : Curador das Massas 
fallidas. 

Sala das sessões, 14 de maio do 1901. — 
Paranhos Montenegro, 

Art. 13, § r— Substituam-se as palavras— 
nem depois da cossaçào — pelas seguintes : 
nem dous annos depois da cessíição do exer- 
cício do commercio. 

Saladas sessões, 14 de maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

Art. 15**, 2* parte— Substitua-se pelo se- 
guinte: O juiz nomeará dentre estos o syn- 
dico provisório da fallencia. • 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901. — 
Paranlios Montenegro. 

Art. ir> -— Substitua-se polo seguinte : Na 
f ilta da lista dos credores, ou no caso do 
recusa do nomeado, o juiz poderá nomear syn- 
dico provisório o credor que tiver requerido 
a falb.ncia, ou outra pessoa que tenha as 
qualidades necossurias. 

A nomeação do syndico não impede a qual- 
quer credor de requerer e promover o que 
for a bem da massa fali ida. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro. 

Art.» 20. —Em vez de syndico, diga-so 
Curador das massas fallidasl 

Sala das sessões, 14 de maio do 1901. — 
Paranlios Montenegro, 

Onde convier : 

Declarada a fallencia, o juiz interrogará 
imraediatamente os fallidos, inquerindo si, 
além das dividas constantes do seus livií^s 
í^ommerciaes, teem elles outros débitos par- 
liculares, os quaes deverão sor ospeciíicados, 
caso existam. 

Sala das sessões, 14 de maio de lOfU.— ► 
, Po ra nh os Mon te negro , 
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•Av\ 23 ( lettra e ). — Suppnmam-so as 
palavras — salvo si forem avultadas — até 
o final.. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

Arfc. 42. — Aocresconte-Sv3: ~ Promover o 
exame dos livros do fallido, com citação do 
mesmo, por peritos nomea<los pelo juiz, e em 
*Bsn presença, para se averiguar das causas 
ouafallencia. llcquerer todas as diligencias, 
necessárias para se conliecer dessis caudas. 

Lettra </): — Accrescentar no logar com- 
petente — cora autorização do juiz. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

Art. 46.— O prazo de 20 dias polerá ser, 
a requerimento do syndico e do curador das 
massas fallidas, ra'.oavel mente prorogado 
•pelo juiz. 

Sala das sessões, 14 de maio de 19 Jl.— 
Paranhos Montenegro. 

Art. 50, paragrapho único. — Em evz do 
nove mezcs, diga-se : — dous annos. 

Sala das sessões, 14 de miiodelOOl.— 
Paranhos Montenegro, 

\ Ond«> convier: — Concedida ou negada a 
concordata, f^ escrivão enviará, no prazo 
máximo de 10 dias, ao curador das massas 
fallidas, cópia do todo o processado, passando 
disso a devida cei*tidào e cobrando rexiibo. 

Sala das eessões, 14 do maio do 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

Art. 64, (:^ alinea) : 

Em vez de 6 %, diga-se : — 3 %. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

Art. ()6.— Substitua-se pelo seguinte ; — 
Os syndicos, de accordo com a commissão 
fiscal o cora autorização do juiz. 

Sala das seasões, 14 de raalo de 1901.— 
Paranhos Montenegro, • 

Arfc. 67, § 2*»:— Em vez do— cinco dias— 
diga-se:— dez dias. 

Sala das sessões, 14 do m:iio de 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

Art. 75, lettra a.— A Fazenda Publica, os 
Estados e os municípios pelos impostos 
devidos. 

Sala dns sessões, 14 do maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro. 

Art. 83, § r— Em vez de— curador fiscal, 
diga-sc— curador das mass^is fallidas. 



§ 2**— Em vez de— Commissio fiscal, diga-so 
—curador das massas fallidas. 

§ 3«— Substitua-se pelo seguinte: A petição 
inicial preenchera todos os requisitos exigi- 
dos pelas leis do processo criminal, será 
instruída com a cópia de todo o processado 
até a concessão ou deuegaçlo da concoi*data, 
e apresentada dentro da prazo do 15 dias, a 
contar do recolhimento dessa cópia. 

Sala das S3ssões, 14 do maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

Art. 84— Accrescente se : VI — Atrazo do 
oscripturação. 

Sala dai sessões, 14 de maio do 1901.— 
Pa ra nh os Mon t ene gr o . 

Art. 87— Supprimam-se as palavras— e par 
dous adjuntos, até o final, e os §§ 1«, 2» o 3°. 
Art. 88— Supprima-se o § 1°. 

Sala das sesáões, 14 de maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro 

Art. 113— Em vez de — seis mez3S, dig.v-sj 
— dous annos. 

Sala das 83ssões, 14 de maio do 1901.— 
Paranhos Montenegro. 

Supprimam-so os arts. 129 c 130. 

SiiU das sessões, 14 de hiaio do 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

O Sr. IVeiva — Devo congratular-nie 
com a Camará não só pela reforma por quo 
passou . . . 

O Sr. Germano Hasslocher — Tendo ta- 
pete novo. 

O Sr.Neiva— .. . estmdodo tapeto novo... 

O Sr. Fausto Cardoso — Porém com o> 
moveis mal lustrados. 

O Sr. Neiva — . . . cohoronte com outra*? 
reformas que so vão dando, ou se vâo dar, 
como também por es ti brilhante e^tré.i de 
seus trabalhos, com uma sessão clioia, abri- 
Ihant ida com a palavra^ vibrante o encrgi(;a 
do illtistre representante do Rio Grande do 
Sul, que, de accorde com os seus princípios, 
levantou um proti^.sto, com a franqueza que 
lhe é peouliar o com a efiergia que todas Hiíí 
notam, provocando o brilhante improviso, a 
admirável oração do meu digno conterrâneo 
o Sr. Deputado Tosta na defesa dos nobres e 
santos princípios que de m:)do tão elevado 
o convicto sustenta. Chcfos d?is bancadas 
do leão do Norte e da altiva Minas surgem 
avocando direitos de contar com mais um 
elemiuito para as suas victorias, e a Ca- 
mará. A Ota, sufraga estes requerimentos que 
faz com que rocebamos dous collegas que 
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jií tiveram a satisfação e nós a honra de 
ul-(W em nossa companhia durante o tri- 
mnio passado. 

O iioorado Presidente, no seu discurso de 
fiírradocimento pela merecida honraria que 
luais uma vez teve da Gamara, faz o pro- 
•jramma de seu modo de dirigir o Parla- 
mento e ppometté^nos aquillo que já as^íls sa^ 
iNwnos e de que damos pleno testemunho — 
que devemos contar com a rectidão do seu es- 
pirito, cora a serena justiça de sua iraparcia- 
liíiade, com a delicadeza e energia que 
UMloá lhe rtíconheceni. (Muito bem.) 

I^vanta-se o illustre membro da bancada 
biibiana, meu collega do districto, o Sr. 
.Seabra, o, traduzindo os sentimentos que vão 
lia alma do todos nós bahianos, ante a crise 
«lue apavora a Bahia e a todos os brazileiros, 
H]»resenta o projecto que não cogitou somente 
'ia Bahia, mas estendeu a medida a todos os 
Ksxados qtie estão era idênticas circumstaa- 

CÍ.'i3... 

O Sr. Costa Júnior — Que não' estão 
iim idênticas circumstaacias e que não pedi- 
rara a medida, que só pôde sor prejudicial, 

O Sr. Nei VA—Isto fica para occiísião op- 
IMjriuna ser ventilado. Estou fazondo syn- 
tliese da sessão e decl irando-me do pleno 
aocordo com o projecto da Com missão de 
<'onstituição. (Apartes). Quando chegar a 
fJC(*a8íão de outros Estados precisjirem já a 
mcílida estai^â ftwjultada. 

Ninguém diga que deste pão não comerá; 
Tuas faço rotos para qno o Estado do V. Ex. 
esteja sempre prospero. 

O Sr. Gosta Jcnior— V. Ex. não mí^ en- 
tendeu. A decretação da medida pôde preju- 
•iiuara banc^js, que. não estando nas mesmas 
ciirumstancias, delia não pretúsom. 

o Sr. Neiva— Sr. Presidonto, infelizmente 
t')ios os bancos do meu Estado estão em con- 
■iKões de precisar dessa concessão que. aqui, 
p^.^r quasi unanimidade, foi votada em favor 
<io Banco da Republica. (Apartes.) 

Mas, Sr. Presidente, me pormittiiã V.Ex. 
l^e. concluindo estasyntheso, em que raeéon- 
.*r;itulava cora a Xação e com o parlamento 
\nv ver os representantes agindo em torno 
•<»• id&ts respeitáveis, á guiza de prologomo- 
n<»s, aproveitando-mc desta cinuinstancia, 
j«»r ver est(» movimentação no parlamento, 
qiio ás vozes é censurado por falta de acção, 
r«)Ij:ue do ver este movimento da Canutra 
■los Deputados. Foi isto, Sr. Presidente, que 
ia»» desviou do que ia dizendo . 

O Sr. Favsto Carikwo— Ia fazendo um 
icllo histfiricoda sosí^.íq. 

O Sr. Neiva — Sim, desta sessão em 
inç S. Ex., o illustre Deputado por Sergipe, 
Çarnum Y. X 



deu-me mais uma Yez a prova da orienta- 
ção dosou espirito, íazeudo o merecido e en- 
tUugiastico elogio que provocou esta mani- 
festação unanime dos Deputados presentes ao 
requerimento do illustre Deputado pelo Pará, 
o distincto Sr. Arthur Lemos, que pedia a 
sua exoneraçJCo de membro da Commissãa 
de Jus '.iça o em^quem votei também. 

Sr. í^resi<lente, disse já uma vez, e repito, 
que não possuo bibliotheca. 

O Sr. Fai'sto Cardoso— Si possuísse, era 
um homem perigosa. 

O Sr. Neiva— a minha leitura é só áQ 
gazetas, sou enthusiasta ardente do revistas e» 
si pudesse, teria tfxlas essas qu(5 só de nomo 
estou conhecendo pela C/h jperí?^/, importanto 
e apreciada revista que começa a ser publi- 
cada nesta Capital, graças a dous collogas... 
ilhistres nníinbros da rtípresontação nacio- 
nal, um com assento no Senado, outro 
nos-jo illustre collega nesta Camará,, o a 
uni outro não menos illustre homem do 
lettras. 

O Su. (ii KJ)KLUA Mourão dá um aparte • 

O Su. Nkiva — Eu estou ainda no meu 
oxordio, vou occupar-me da questão de fal- 
lencias, o dar o meu recado, tratando-se de 
uma qiiestrio tfio importante o de um traba- 
lho de coinniissão que foi presidida pelo illus- 
tre Deputado, que acaba decorar, e de que foi 
elle o ndatoi*. 

Então, Sr. Presidente, dizia eu que, si 
pudí»ss(}, leria todívs as revistas, embora 
que para tal leitura tivesse de empregar 
muito tempo ; mas não possuo os recui*«08 
necessário* para adquirir todas estas publi- 
cações que são muitas e ató de varias 
cores. 

Ha teinp(»s vi uma revista — Bleu —mi 
mão de um distincto collega de bancada^ 
que, por si<rnal, traduziu delia um bello 
son.'to. ainda mais bel lamente vertido, mas 
níío assignei pela razão porque não pudera 
assignar as outras. 

Mas leio agora a Revista Univtersal, qu« 
faz a compilação de todas as outras, e, no seu 
terceiro numero, na secção— Revista das re- 
vistas— tive occasião de aprooiar a synthes© 
de um artiiTo assignado por Ernesto Charles, 
na R('vui\ de abril ultimo, em que elle dizia 
qu.^ lia uma lingua parlamentar, pois quB 
o parlamento tem a sua linguagem, a sua 
technica, as suas phrases mais ou -menos 
sonoras. 

Ao ler isto íiíiuei aturdido e quasi não 
mo atrevia a vir lãllar hojo e porque, em. 
sete annos de convivência nesta Casa, não 
puile aprender a tal linguairem. 

Compreheniie a Camará o constrangi- 
mento com ([ue entro nesta discussão, tendo 
a ajudar-me uma boa vontade sem limitcíí 
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e uma linguagem simples, de uma simpleza 
do alma, que é o mou caracter istico. 

Lastimo não ter ainda aprendido esta lin- 
guagem de que nos í^lla a reconte, mas 
procurada revista «Universal»; todavia 
vou sempre dar a minha opinião relativa- 
mente a um dos cento e tantos artigos de 
que se compõe o projecto de fallencias, ela^- 
borado por S. Ex., convencido de que a 
causa que eu vou defender ha de achar pleno 
apoio não só da parte do illustre relator, 
como ainda da Camará. 

Por mais que me falto a technologia im 
prescindível, já não digo da linguagem 
parlamenta.r, mas a technologia geral, eu 
entendo que, ainda mesmo f.Utando-mo, como 
mo faltam, os conhecimentos completos do 
assumpto, devo tratar desta questão, porque 
o que deséijo é fazer com que não seja oíTen- 
dido um direito, desde que pelo art. 130 do 
projecto o curador das massas fallidas, cujo 
cargo é mantido, não terá direito a porcen- 
^gem alguma. 

Ora, Sr. Presidente, como está organizado 
o projecto, parece que a porcentagem passa 
do curador ao juiz, que por disp3sição ex- 
pressa de lei, por exemplo, no £stado da 
Bahia, não poderá recebel-a. 

No Estado da Bahia, pela lei de 6 de se- 
tembro de 1998, o curador das massas fal- 
lidas nSo tem ordenado, não tem vencimento 
algum, tem apeáas a porcentagem de que 
trata o regulamento de 5 de setembro de 
1855, do Tribunal do Coramercio, e si essa 
porcentagem desapparecer, fica esse funccio 
nario som nenuma das vantagens e ferido 
em um direito já por elle adquirido. 

O facto delle ter uma porcentagem não é 
absolutamente prejudicial ás massas fallidas,. 
pelo que penso que, em vez de caber essa 
porcentagem ao juiz, que tem ordenado fixo, 
deve ella caber ao curador. 

Neste sentido, apresentarei uma emenda 
que contém uma medida temporária. 

Acho quo, desde o momento em que o Es- 
tado da Bahia, por exemplo, determinar por 
uma lei que o curador pasae a ter um orde- 
nado, então, pôde desapparecer esta por- 
centagem. 

Mas, ertabalecer-se que haja um curador 
das masaas fallidas, para assistir aos pro- 
£es809, para acompanhai -os, instruindo-os, 
estudando-os, tendo em vista os elfeitos cri- 
minaes da fò.llencia, não se lhe dando um 
ordenado, ou ao monos uma porcentagem, é 
uma medida que me parece injustificá- 
vel. 

O Sr. Silva Mariz— Será um car^o que 
ninguém quererá oecupar nessas condições. 

O Sr. Seabra— Competirá aos Estados 
piarcar o ordenado. 



O Sr. Neiva— Mas emquanto não marca- 
rem vigorará a medida de prevenção de que 
ora cofi^ito, e estou certo de que ella achará, 
no espirito de equidade de S. Ex. , da illustre 
|Commissão e da Gamara, todo o apoio. 
(Apoiados e apartes,) 

Dir-se-ha : pois então o Deputado pela 
Bahia está cansando os ouvidos de seas col- 
legas (mio apoiados) para ventilar uma 
questão individual ? 

Em primeiro logar, não se trata de um in- 
dividuo só, trata-se de todos aquelles que 
exercem esse cargo em diversos Estados* 

E quando fosse de um individuo, nós esta- 
mos aqui para tratar do individuo ou da 
coUectividade, desde que se tratar de fazer 
justiça. {Apoiados,) 

Eu podia limitar-mo a remetter minha 
emenda á Me.sa, pois que já tem a assigna- 
tura de um outro coUej^a, c, cumprindo esse 
•dever, deixar a solução, como espero, ao 
espirito esclarecido, recto, equitativo e so- 
bretudo competente do nobre relator, meu 
illustre collega de bancada; mas receio que 
a boa vontade do nobre Deputado possa ser 
aniquilada, como já o foi aqui, em questão 
idêntica e muito justa. 

Tratava-se justamente de assumptos fe- 
deraes, ou melhor de empregados federaes, 
quando o parlamento votava um augmento 
de ordenado para os membros do Supremo 
Tribunal, ao mesmo tempo um augmento 
para os empregados da Secretaria do Su- 
premo Tribunal, na razão de 30 Vo* 

O illustre Deputado, si não me falha a me- 
moria, o Sr. Nilo Peçanlia, propunha que se 
estendesse esse augmento aos magisvrados 
da justiça no Disfcricto Federal. 

Pois bem; eu apresentei uma emenda para 
que os officiaes de justiça do juízo federal pu- 
dessem exei*cer simultaneamente as funoçoea 
de porteiro e continuo da repartido e tives- 
sem um ordenado de 25$ por mez! 

O Sr. Eduardo Ramos— E era de justiça. 

O Sr. Neiva — Naquelle tempo havia 
muitos aíTazeres. Mas querem saber o 
que se deu ? As commissões variaram de 
opinião ; esta emenda foi para o Senado, 
veio depois para aqui. Em conclusão : 
para não repetir esta historia dolorosa, 
houve augmento para o Supremo Tribunal 
de Justiça, para os seus empregados, para os 
Juizes dos Tribunaes do Districto Federal e 
—devo fazer sentir ao illustre Deputado pelo 
Maranhão— S. Ex. estendeu o augmento Aos 
desembargadores, quando aliás já tinham 
obtido augmento de ordenado no anno ante- 
rior. £ vem esse avalanche de augmento 
para os empregados de secretarias, aos des* 
embargadores depois, aos juizes soocionaes 
dos Estados, mas para os desgraçados officiaes 
de justiça, para os miseros coutinuos nadiv 
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Be deu í Entretanto o Sr. Dr. juiz seccional 
na Bahia doa informação favorável ; o 
iJIustfô e (Ustincto Sr. Gonçalves FeiTiúfa, 
então Ministro da Justiça, disse que ora de 
justiça o que pediam aqaeiles funccionarios, 
accrescentando que#elle não podia deter- 
minar nada, porque dependia do parla- 
mento. 

A protenção ficou, como diz o vulgo, 
entre o céu e a terra — entre o executivo e 
o legislativo, e o resultado foi ficarem 
aquelles pobres empregados sem au^^mento 
algum. 

São esses os absurdos que se dão, e contra 
osqaaes blatero. 

Si o icrmo não é parlamentar, e d.evida- 
inente -appUcavel, retiral-o-hei ; mas, como 
quer que eeya, isto passou-so e es^ na lei 
com o meu protesto. 

Porque, Sr. Presidente, eu, que ainda não 
sei a lingua technica do parlamento ; eu, que 
não entendo desse negocio de direito; eu, que 
estou em prova do fallencia de conheci- 
mentos para tratar de fallencias (riso), re- 
digi a emenda desce modo. (Lê,) 

Creio que isto é de intuitiva justiça. Estou 
certo de que terá dos espirites esclarecidos dos 
illustres mestres do direito, e que de direito 
sâo os meus mestj^es, a acceitação, si não 
pola defesa que acabo de fazer a tão justa 
causa, ao menos em homenagem ao illustre 
representante da Bahia, também signatário 
<ia emenda . 

V. Ex. e a Camará me relevem o tempo 
que lhes roubei. 

Era preciso uma moldura preta para o 
brilhante quadro de um dia fulgurante de 
oratória como o de hoje: eis o fundo escuro 
do quadro — preciso, para fazer realçar e dar 
mais brilho á eloquência dos oradores que 
me precederam. (Nãompoiados,) 

Vem á Mesa, 6 lida, apoiada e posta con- 
juDctamente em discussão a seguinte 

EMENDA 
Ao projecto n. i43, de i900 

Accrescente-se o seguinte paragrapho do 
art. 130 (Disposições geraes.) 

Emqnanto os Estados, onae houver cura- 
dor privativo das massas fallidcus, unici- 
mente com a porcentagem, não marcar vou- 
•nmentos ao respectivo funccionario, conti- 
nuará este a perceber aquella porcenta- 
gem. 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1901 .— /. 
A, Neiva, — Castro Rebcllo, 

Continua a 3» discussão do projecto n. 143, 
do IIXX), relormando a lei das fallencias. 



O Hmt, I>i*esi dente— Tem a palavra 
o Sr. Seabra. 

O Sr* Sea.l>rA diz s6r obrigado a 
fazer algumas considerações sobre o projecto, 
não só por ser o seu relator, como ainda em 
attenção ao seu illustre companheiro de re- 
presentação, o Sr. Paranhos Montenegro, 
que na Sussão do anno passado o impugnara 
em vários pontos em sustentação de emendas 
que oífereceu. 

Releve, pois, a Camará os momentos que 
vae tomar á sua preciosa attenção. 

Os motivos do projecto estão nas razões de 
ordem ciué o precedem. Não ó uma revo- 
gação completa do decreto do ÍTOverno Provi- 
sório. A Commissão modificou apenas as 
disposições era vigor sobre fallencias na 
parto em que acredita que os interesses 
sociaos são contrariados, como ficou clara- 
mente demonstrado em importante reunião 
de negociantes desta praça feita no Centro 
Commercial. 

Respondendo ao nobre Deputado pela Bahia, 
o Sr. Paranhos Montenegro, diz que S. Ex. 
não combateu as modiôcaç-õos^ feitas pela 
Commissão de Legislação e Justiça; ao con- 
trario, não lhe regateou applausos, o que 
muito a desvanece. S. Ex. impugnou, é ver- 
dade, o decreto n, 917, de 1890, porque, 
segundo o seu modo pessoal de ver, deturpa 
o Poder Judiciário, tirando-lhe o poder, a 
competência de julgar as fallencias. 

A censura de S. Ex. não visa, pois, a Com- 
missão, porque o que ella fez foi conservar 
disposições do alludido decreto. Nem a Cora- 
raissãa teve a pretenção de fazer obra com- 
pleta, tanto a&sim que na conclusão do seu 
parecer ella solicita da Camará as suas 
luzes, os seus esclarecimentos para tão im- 
porj;ante reforma. 

Em outra occasião que não esta, o orador 
promette tomar na merecida consideração 
as emendas que S.Ex. apresentou, aliás ainda 
não publicadas. 

Mostra que o decreto n. 917, de 1890, não 
6 inconstitucional, qual so afigura aS. Ex., 
e neste caso ninguém poderá dizer que a 
Comraissáo praticou inconstitucionalidade, 
conservando o que já estava. 

A um aparte de S. Ex., o orador argu- 
raentii cora a instituição do jury em que, ha- 
vendo a intervenção directa dos juizes de 
facto, leigos, nem por isso ficou lesado o 
Poder Judiciário. 

E' o cas) do projecto, determinando que o 
julgamento das fallencias seja feito pelo juiz 
togado e por dons membros da Junta Com- 
mercial . 

O orador estuda o instituto da falIencia,sob 
um ponto de vista geral, comparando o que 
ella era ua id(j^de média, de uxa rigorismo 
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innominavel, com o que é hoje, devido ao 
desenvolvimento do commercio e do direito. 
Dantes via-se no fallido um criminoso— 
faUitus ergo fraudaior, mas se foi modiíi- 
oando o conceito primitivo, e chegou-se a 
convir em que e negociante pôde vir a íallir 
do mesmo modo que o mais experimentado 
marinheiro pôde naufragar, sem que nem 
um nem outro possam ser culpados. 

Então a fallencia peMeu o seu primitivo 
caracter infamante, para assumir um ca- 
racter patrimonial, pertencendo a massa 
mais aos credores do que ao próprio devedor. 
Na fallencia suscitam-se dous interesses : 
o do credor e do publico, mas nao é seu ílm 
exclusivo o punir o fallido. 

Sustenta e demonstra que o Congresso tem 
inteira competência para estabelecer uma 
lei a respeito das ftillencias o que esta, pela 
sua feição especial, deve coraprehender o 
respectivo processo . 

Deixar aos Estados a faculdade de legislar 
sobre o processo da lei de falleneias, seria 
negar a competência ao Congresso, podendo 
isso dar em resultado um absurdo qual fosse 
o de atacar o decreto n. 917. 

A Commisí^o procurou conciliar a espe- 
cialidade da lei, cuja natureza obriga a esta- 
belecer o processo . 

O. projecto nâo deturpou a justiça, ao con- 
trario elevou a autoridade dos juizos, quer 
na intervenção razoável quanto á parto ad- 
ministrativa, quer nas attribuições que lhes 
são commettidas na parto criminal, nesta 
julga e naquella é regulador da ordem, por- 
que os interessados sao os credores. 

Insiste em que a competência do Congresso 
ô positivamente constitucional, conu o é o 
decreto n. 917, já reconhecido pola própria 
Constituição com as outras leis emanadas do 
Governo Provisório. 

Em taea condições, nâo tem a Camará 
competência para conhecer da arguição de 
inconstitucionalidade feita pelo nobre Depu- 
tado pela Bahia. Apresentando o projecto em 
debato, a Commissão do Constituição, Legis- 
lação e Justiça só procurou aítender as 
consÈani;es reclamações do commercio, por- 
quanto o credito comm(^rcial cstiiva sendo e 
coirtiniia a ser soriamonto prejudicado p.>las 
actuaes dispoj;içoes da lei do falleneias. 
Consta mesmo qua ha nosta Capital um 
escriptorio para a fabricação de livros com- 
merciáesjnventando-se credores quoacaluim 
requerendo a fallencia. Da lei actual a coni- 
inissao só modificou as disposições que davam 
logar a esses abusos e que eram prcjudiciaes 
aos intei»esse8 commerciaes, garantindo tanto 
quanto possível os credores com a exigência 
de õO °/ç para o caso de accordo extra-judi- 
cial a exigindo ainda que o commerciante 



possa salvar ao menos â5 ^/^ do passivo para 
ser homologada a concoiHÍata. 

A Commissão não tem o seu trabalho na 
conta de perfeito e acabado, pede a collabo- 
ração dos Srs. Deputados e solicita que apre- 
sentem os seus argurafntos contra o que 
acharem menos conveniente adoptar. (Muito 
bem,) 

O Sr. PaiTitnlios Monteueg^ro 

(peU ordem) nào vem tratar do projecto sem 
certo acanhamento : no anno passado, quando 
lhe foi dada a palavra ã ultima hora, reuaiu 
as considerações que tinha a fazer sobre o 
assumpto e as suas palavras não mereceram 
uma resposta nem os esclarecimentos pddidos. 
A discussão foi encerrada sem uma palavra 
de defesa. Naquella occasiào, o orador havia 
procurado obter particularmente os dados 
(ístatisticos necessários â discussão, mas foi 
infeliz, porque nada obteve nos tribunaes. 
N§ presente sessão, porém, querendo discutir 
o projecto, requereu, por intermédio da Mesa, 
oá dados de que carece ; mas, antes mesmo 
de votar a Camará esse requerimento, a 
Mesa collocou o projecto em ordem do dia. 
Coniprehende-se, -pois, o acanhamento do 
orador cm tratar da matéria. 

Entretanto, em vista da brilhante oração 
com que o nobre relator defendeu angora o 
trabalho da Commissão, sente-se obrigado a 
justiíicar as muitas emendas que apresentou, 
mas não nos vinte minutos que restam á 
sessão e absolutamente sem auditório. Pede 
ao Sr. Presidente que dè por adiada a dis- 
cussão e lhe reserve a palavra para a sessão 
de amanhã. 

O Sr. Pi*d«l<lei&te— Attendendo aos 
precedentes da Camará vou attender ao pe- 
dido do nobre Deputado, declarando adiada 
a discussão e dando amanhã, em primeiro 
logar, a palavra a V. Ex. 

Fica adiada a discussão p3la hora. 

O Sx-. l^resicien to— Estando adean- 
tada a hora, designo para amanhã, a se- 
guinte ordem do dia: 

Votat^ão do projecto n. áS9 A, do 1900, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Iwstiça o Nc.g<xíios Interiores, o 
ci'edito d!)4:HN>$ para occorror ao paga- 
numto do Dr.Tiburcio Valeriano Peceguoií-o 
do Amaral, lente cathodratico da Faciddadti- 
de Medicina do Rio de Janeiro, do premio 
arbitrado, na conformidade dos arts. 38 «11 39 
do Código do Ensino Sn^^rior pela obra que 
publicou, intitulada «Noções Elementares dci. 
(•himica Orgânicas (3* discussão); 

Votação do projecto n.i58 A, de 1990, com 
o parecer sobra as emendas oíferecidas nsb 
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3* discussão do projecto n. 158, deste anno, 
que autoriza o Governo a mandar abonar ao 
liapitão Alfredo Ribeiro da Costa as vanta- 
gens de que foi privado, em virtude do pro- 
cesso a que respondeu e de quo foi obsolvido 
em ultima instancia (3* discussão); 

Votoçâo do projecto n. 109, do 19()0. dis- 
pondo que o cargo de director do Pomb:il Mi- 
litar seja provido por offlcial subaltorno ou 
íiipitão alTectivo do qualquer corpo ou arma 
do exercito, com parecer da Commissão de 
Marinha o Guerra deste anno ("2» dis- 
cussão); 

Votação do projecto n. 113 A, de 1000, 
equiparando os ft^ontões, boliches e todas as 
'•a<as similares ás casas do tavohigom, cora 
v<.to em separado da minoria da Commissão 
de Constituição, Loírislação o Justiça {2^ dis 
cussão); 

Continuação da 3* discussão do projecto 
n. 143, de 1900, reformando a lei de fallen- 
cias (decreto n. 917, de 24 do outubro de 
IS90); 

if^ discussão do projecto n. 8, do 1900, in- 
stituindo a inscrip^'ão marítima obrigatória 
pii*a todos os bi*azileiros natos ou natura- 
lizados; 

(.V)ntinuação da 2* discussão do projecto 
ri. H7, "de 1900, mandando observar varias 
disposições para flol execução da lei do ca- 
simcnto civil ; 

Continuação da 2* discussão do proJBcto 
n. 85, de 19|J0, regulando o sorteio militar; 

5í* discussão do projecto n. 2í)2, de 19(X), 
aDtorizando o Poder Executivo a conceílor 
ív) engenheiro Joaquim Huet Bacellar, res- 
l>«íitados OH direitos adquiridos, a construcção, 
uau e í^oso de uma ostríuia do ferro quo, 
partindo do Manáos, siga o rumo geral do 
norte e nas condições que estabelece. 

Levanta-se a sessão ás 3 horas o 45 mi- 
nutos da tarde. 
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Presidenoia dos Srs. Vaz de Mello (Presulen- 
<«), Júlio de Mello (2^ Vira^Presidente), 
Ájií^elo Neto (8^ Secretario) e Júlio de Mello 
(2^ Yioe Presidente) 

Ao raeio-dia procede-so á chamada, ã qu® 
respondem os Srs.Vaz do Mello, Ani^elo 
Neto, Bricio Pilho, Albuquerque Sorojo, Sá 
Peixoto. Rodrigues Fernandes, José Eusébio, 
Christioo Crua, Guedelha Mourão, Cunha 
Martins. Nogueira. Accioly, Francisco Sá, 
Frederico Borges, Sérgio Saboya, Gonçalo 



Souto, Tavares de Lyra, Camillo de Hollan- 
da, Silva Mariz, Teixeira de Sá, Malaquias 
Gonçalves, Moreira Alves, Júlio de Mello, 
Estacio Coimbra, Elpidio Figueiredo, José 
Duarte, Epaminondas Gracindo, Arroxellas 
Galvão, Raymundo de Miranda, Jovinlano de 
Carvalho, Rodrigues Dória, Sylvio Rofla^ro, 
Fausto Car<loso, Soabra, Milton, Tosta, 
Manoel Caetano, Vergno de Abreu, Alves 
Barbosa, Adalberto Guimarães, Paranhos 
Montene<?ro, Heredia de Sá, Silva Castro, 
Custodio Coelho, Pereira Lima, Aureliano 
dos Santos, Martins Teixeira, Estevão Lobo, 
João Luiz. Monteiro da Silveira, Esperidiào, 
Alfredo Pinto, Carneiro de Rezende, Leonel 
Filho, Necesio Tavares, António Zacharias, 
Henrique Siilles, Sabino Barroso, Nogueira 
Júnior, Lindolplio Caorano, Eduardíí Pimen- 
tel, Rodolpho Paixão, Lamartine, Pádua 
Rezende, Gustavo Godoy, Dino Bueno, 
Bueno de Andrada, Cajado, Azevedo Mar- 
ques, Xavier de Almeida, Hermenegildo de 
Moraes, Teixeira Brandão, Lindolpho Serra, 
Xavier do Valle, João Cândido, Lamenha 
Lins, Carlos (.'avalcariti, Paula Ramos, Bar- 
bosa Lima, Germano Hasslocher,Vespasiano 
de Albuquerque e Diogo Fortuna, 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sossão antecedente. 

Passa-se ao expediente. 

O Sr. Angelo JVeto (2'' Secretario, 
servindo do í*) procede á leitura do se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Olllcios : 

Do Sr. 1* Secretario do Senado, de 14 do 
correiito, remettendo o projecto do Senado 
que impõe multa aos médicos, que não com- 
mun içarem ás autoridades sanitárias casos, 
que observarem, de moléstias de notificação 
compulsória.— A' Commissão de Instrucção e 
Saúde Publica. 

Acta da apuração geral a que se procedeu 
no 5* DivStricto do Estado do Rio de Janeiro, 
no dia 31 de março uUinio.— A' Commissão 
de Petições o Poderes. 

Requerimento : 

Do Dr. Alfredo Moreira de Barros Oli- 
veira Lima, lente cathedratico da Faculdade 
de Direito cie S. Paulo, pedindo um anno de 
licença para tratamento de sua saúde.— A' 
Commissão de Petições e Poderes. 

O Éàr, li^ranciseo 86— Sr. Presi- 
dente, íipressei-me em pedir a palavra na 
sessão de hontem, apenas deixou a tribuna o 
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honrado representante do Districto Federal, 
Sr. Héredia de Sá, porque pareceu-me con- 
veniente aproveitar a primeira opportuni- 
dade que se offerecia de ser apreciada pela 
Camará dos Deputados a questão suscitada 
porS. Ex. 

O illustre Deputado appeliou para o Go- 
verno, afim de que este cumpra desde já a 
lei, que ao ver de S. Ex. eliminou do abaste- 
cimento dó agua desta cidade o processo de 
medição pelo hydrometro. 

A isto devo dizer que é exactamente o 
respeito devido ás deliberações do Poder 
Legislativo, a fidelidade ao pensamento claro 
e positivamente expresso pelo Congresso 
Nacional o que deve impsdir ao Governo de 
dar execução ao dispositivo de que se trata. 

Para demonstral-o seja-rae licito lembrar 
a íbrma por que essa disposição alcançou 
inserir-se em nossa leí?islação . 

Na lei de receita do anno passado, ficou 
taxativamente mantido o pagamento do con- 
sumo industrial da agua por volume medido 
polo hydrometro. 

Essa lei, aom elfeito, dispõe o seguinte, no 
n. 30 do art. 1°: 

«Imposto sobre consumo de agua, nos 
termos da lei n. 489, de 15 de dezembro 
de 1897. art. l\ e decreto n. 8.794, de 13 
de janeiro de 1898.» 

'^A lei a que se refere essa disposição é 
aquella que estabeleceu a medição do con- 
sumo do aííua p3lo processo do hydrometro. 
Já a Camará dos Deputados havia votado 
a lei da receita quando, na 2*^ discussão do 
Orçamento da despcza do Ministério da In- 
dustria, foi aprcsenta<ia uma emenda de- 
ro;randoalci de 1897, que havia mandado 
adoptar aquello apparelho m(?didor. A Mesa 
da Camará, porém, muito acertadamente 
entendeu que essa emenda, revogatória de 
uma disposição da lei da receita, r(3fe rente a 
um processo de arroca<laçfio do taxas, não 
cabia na lei da despeza. 

Na 3'' discussão, porc^m, voltou a mesma 
emenda, já agora com uma subtil mudança 
de redacção. ... 

O Sk. Heuedia dr SA — O autor teve de 
osl>arrar com difíiculdadtís do Regimento. 

O Sr. Francisco Sá — ... em vez de do- 
rogar positivamente a lei do 1897, a emenda 
autorizou o Governo a f izol-o. Era tal dis- 
posição porventura ainda juais inacceitjivel 
que a primeira. 

O Sr. Heredia PE Sá —O resultado é o 
raosmo. 

O Sr. Francisco Sá— Kssa fórmula do au- 
torizaçíío, poiním, comquanto nào mudasse a 
natui'cza intrínseca da disposição; comquanto 
lhe Tião liouvesse retirado o seu caracter 



tributário, fiscal, pareceu á Mesa bastante 
para que pudesse ser objecto de deliberação 
da Camará dos Deputados. 

A Commissão da Orçamento entendeu 
que, visto a necessidade de &e accelerar a 
terminação dos nossos trabalhos, não con- 
vinha perturbar esse propósito, instituindo 
debate sobre uma questão que tantos inte- 
resses viria por certo agitar. 

Deixou, pois, de pronunciar-se sobre o 
merecimento da emenda, re|]eitando-a, pelo 
facto de estar ella deslocada na lei da des- 
peza. 

A emenda conseguiu, todavia, ser appro- 
vada pela Camará , e foi as^im que ella se 
transformou na se^inte disposição da lei 
de 29 de dezembro de 1900 : 

«Fica o Poder Executivo autorizado : 

XXIII, a considerar derogada, na vigência 
da presente lei, a disposição do § !• do art.7« 
da lei n. 489, do 15 de dezembro de 1897, 
podendo também alterar equitativamente as 
taxas estatuídas na lei n. 2.649, de 22 de 
setembro de 1875, a que se refere o dito 
§ 1", do art. 7° daquella lei.» 

Essa redacção, como V. Ex. vê, é prova 
edificante dos nossos methodos de legislação 
apressada. 

O Sr. Heredia db Sá — A culpa ô do 
Congresso, estabelecendo todos os dias iano- 
vações. Em vez de legislar, autoriza o 
Governo a fazer leis, como a reforma do 
ensino. 

O Sr. Francisco SA— Cumpre ainda notar 
que no corpo desta mesma lei, em cujas dis- 
posições geraes se inseriu a medida que 
acabo de ler, era mantido o systema dos ny- 
drometros, creando-se para èlle um serviço 
de fiscalizaçjfio . 

O Sr. Paula Ramos — O mais coherente 
fui eu, que mo oppuz ã creação deste ser- 
viço. 

O Sr. Francisco SA— Desfarte aofeou-se 
o Governo em face de divei*sas dispo^ções 
incoherentes. De um lado a disposição termi- 
nante e imperativa da lei da receita, man- 
dando cobrar taxas do consumo industrial 
da ítgua pelo liydrometro e a disposição 
também imperativa da lei da despeza, man- 
tendo e^te serviço e dando-llie fiscalização ; 
do outro lado uma autorização que lhe era 
dada para derogar a lei, em virtude da qual 
se estabelec3ra aquelle processo de arreca- 
dação. 

Pergunto ao nobre Deputado pelo Districto 
Federal e á Camará se lhes parece que o Go- 
verno podia utilizar-sr dessa autorização í 

O Sr. Meredia de SA — Eu responderei a 
V. Ex. Peço a palavra. 
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O Se. Francisco SA — Não ; não podia 
fkzel-o: em primeiro logar, porque ellacol- 
lidia com disposições imperativas, que elle 
era obrigado a cumprir e pelas quaes estava 
mantido o emprego do nydrometro ; em 
aegando logar, porque essa autorizado lhe 
ora dada para derogar uma lei e essa facul- 
dade não podia eUe exercel-a, porque sócom- 
pete ao Poder Legislativo e não pôde ser 
por este delegada. 

O Sr. Moreira Alves— Seria muito bom 
que o Governo pensasse sompre assim. 

O Sr. Francisco SA— Ahi vê o nobre Depu- 
tado qual a razão por que comecei dizendo 
que era opportuno desde já convidar a at- 
tenção da Camará para este assumpto. 

Questão, como eita, tocante a interesses 
respeitáveis da administração publica, do 
Ô3C0 e da população, convém que seja dis- 
cutida e estudada com calma e serenidade ; 
e neste terreno estou prompto a acompanhar 
odistincto representante do Districto Fe- 
deral... 

O Sr. Heredia de SA dá um aparte. 

O Sr. Francisco SA— Certo estou de que 
a am espirito tão esclarecido, como o de 
S. £x., consciencioso inquiridor da verdade, 
não me será diíficil demonstrar que a causa 
que, com melhores e mais patrióticas in- 
tenções, está propugnando, não é a dos reaes 
e legitimes interessei da população desta 
Capital. 

O Sr. Herema de SA— Não apoiado; o hy- 
droraetro 6 até uma immoralidade . {Tro-- 
cam^se outros apartes.) 

O Sr. Presidente— Attenção ! 

O Sr. Francisco SA— São, Sr. Presidente, 
08 que faliam mais alto, os mais fortes 
pela riqueza, pelo prestigio, pela cohesão 
os que melhor se fazem ouvir. Esses, os 
que pretendem supprimir um systema com 
que só tem a lucrar a parte mais necessitada 
da população. 

O Sr. Moreira Alves— Não apoiado. 

Os Srs. Malaquias Gonçalves, Heredia 
deSA e outros deputados dão apartes. 

O Sr. Presidente— -Attenção ! 

O Sr. Francisco SA— E' o único processo 
racional e justo para regular o consumo da 
agua. (Trocam-se muitos apartes,) 

Não se trata de fornecedores; trata-se de 
diaoatir qual o meio mais conveniente e mais 
effleaz de se obter uma distribui(^ equita- 
tiva da agua. 

O Sr. Moreira Alves «-Apoiado. O hy- 
drometro ô o peior poiaivel. 



O Sr. Heredia de SA— Quando se aventou 
a idéa do hydrometro, a Gamara apenas 
exigia o estabelecimento de hydrometros 
para os estabelecimentos industriaes pro- 
priamente ditos, para as grandes fabricas. 

O Sr. Francisco SA— Processo peior» mais 
contrario aos verdadeiros interesses da po- 
pula^^o, não ha do .que esse das pennas de 
agua. Com elTeito,* segundo esse systema, 
para um numero determinado de pennas, 
ras-se a installação de tubos, de diâmetro 
previamente calculado. Ora, todos conhe- 
cem quanto é irregular o fanccionamento 
da rode distribuidora. 

O Sr. Heredia de SA— Neste ponto, estou 
de accordo com V. Ez. e pedi já providen- 
cias que a Gamara me negou. 

O Sr. Francisco SA— Variando profunda- 
mente as condições piezometricas dessa 
rdde, o mesmo tubo, ou tubos do mesmo 
diâmetro dai^ vasões diversas, conforme 
a varia^^ das pressões. Essa variação se 
dará, evidentemente* em prejuízo dos pon- 
tos de pressão menor. Ora, esses pontos são 
as habitações dos andares mais elevados das 
casas e as dos morros; sio exactamente as 
mais acoessiveis á população pobre (apar^ 
tes)^ ao passo que nos andares inferiores é 
que habita aquella parte da popula(^ para 
quem a agua não satisfaz apenas as neces- 
sidades hygienicas, mas é utilizada em usos 
voluptoarios e industriaes. 

E' nos andares inferiores que se estabe- 
lecem essas officinas de trabalho, nai quaes 
a agua é um elemento de ronda. 

Portanto, para a população necessitada, 
para a que habita os pontos de menor pres- 
são da cidade, o systema do hydpometro para 
medir o consumo industrial é o melhor ; 
porque com elle S3 consegue que o consu- 
midor pague somente aquillo que realmente 
consome. 

Pelo processo das pennas de agua, paga 
muitas vezes mais aquelle que consome menos 
e paga menos o que consome mais. 

Eu não S3Í, portanto, que outro processo 
se podia adoptar para a taxação da agua 
melhor que esse. 

Em uma cidade, como esta, onde o preço 
da agua não pôde subordinar-se á proce- 
dência delia, nem ás variações de estações, 
sé ha quatro dados sobre os quaes possa 
basear-se ^ sua tariíicação: 

1°. o valor locativo dos prédios; 

2*, o consumo provável da agua, calculado 
ou declarado pelo consumidor; 

3<*, o consumo effectivo, verificado pel;i 
medição do volume; 

4<^, a applicação da agua. 
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Com o processo daa pennaâ da a^rua só js 
dons primeiros elementos, cuja insulliciencia 
escusado 6 demonstrar, forneçam base a uma 
taxagào de^igual, iníqua, prejudicial á po- 
pulação. 

Alóm disso, Sr. Presidente, não parece 
justo- que nenlmma distincí,'ão se faça entre 
a agua. consumida somente om usos hygie- 
nicos, aquella que Oíé em usos iridus- 
triaes. 

A primeira é condição de vida e de salu- 
bridade; a segunda 6 matéria prima de appa- 
relhos productores de riqueza. 

Justo é, portanto, sejam desigualmente 
taxadas ; e outra cousa nao foi o qu(í pre- 
tendeu a lei de 1897, procurando estabelecer 
para a transição de um para outro systema 
mais racional o emprego deste nos usos in- 
dustriaes. 

Quanto ao servi go de lançamento, si du- 
rezas ha no modo do taxação, justo é que 
©lias sejam suavizadas. 

Pôde o nobre Deputado polo Districto Fe- 
deral contar com a minha frágil ima coope- 
raçsLO neste sentido. 

O regulamento para a execução da lei de 
1897 foi decretado por uma das maiSjCom- 
pletas cempetencias que ha em nosso paiz, 
sobre esse assumpto, o Sr. marechal Jardim. 
' E* natural, entretanto, que a experiência 
de um processo novo tenha patenteado la- 
cunas que todo o tempo seríl oppjrti^no para 
corrigir. 

Ouvi dizer em apartes que o hydrometro 
não ])oclerã dar resultados que cu lhe attri- 
Inii .por não ser, como ou disse, {ippnrellio 
capaz de medir a agua coju mais i)i'e3teza e 
mais igualdade. 

{Ha diversos apartes c o *SV. Presidente^ 
fazendo soar os tijmponos^ pede aos Srs, Depu^ 
tados que não interrompam o orador,) 

O Sr. Francisco Sá — Indicam-se casos 
ora que elle não funcciona bem. Por igual, 
quando o meu relógio não íimceiona regu- 
larmente, devo condemnar cumo imprestá- 
veis essi*.s apparellios de indicação do 
tempo. 

O Sr. MouKiRA Alvks d;l um aparte. 

O Sr. Francisío Sa' — Não ha uma ci- 
dade culta em que esse processo não tenha 
sido adoptado . . . 

Vozf:s — Não apoiado. 

O Sr. Francisco Sa' — Não ha uma auto- 
ridade nesí.o assumpto, uma só siquer, que 
considere inconvonionte este processo. (Soo 
apoiados,) 

llapidamenti», adoptaram-ao os hydromo- 
tros nas principaes cidades da Inglaterra, 
dos Estados Uniílos, dã Allemanha o da 
França. ^ 



Não ha paiz nenhum civilizado que não 
pretira esse a qualquer outro systema. 

Como se diz que todos os hydrometros 
fiinccionammal ? 

Poderã ter/funccionado mal nesta ou na- 
quella cid;ide ; mas não é razoável concluir 
de casos th) particulare>s para o geral. 

O Sr. Moreira Alvks dá um aparto. 

O Su. Francisco Sa' — Aqui se queixam 
03 interessados . 

O Sn. Moreira Alves — Certamente ; 
não podem queixar-se os não interessados. 

O Sr. Presidente — Attonçao ! 

O Sii. Moreira Alves— Quora não fizer 
uso de agua, não s.) queixara certamente. 
(Ha outros apartes) , • 

O Sr. Presidente — Peço aos nobres 
Deputados que não interromp:ira frequen- 
temente o orador. 

O Sr. Francisco Sá— A Camará poderá 
considerar inconveniente a adopção desse 
systema, poderá supprirail-o, mas isso será 
uma retrogradação lastimável. (Não apoia- 
dos.) 

O Sr. Malaquias Gonçalves — SevA um 
progresso. {Apoiados.) 

O Sr. Francisco SA— A própria experi- 
ência, ainda escassa, que aqui se tem feito, 
tem trazido esse resultado : é que sobrados 
ha que não eram suppridos de agua e hoje a 
recelíom suííicientemente. 

O Sk.Bueno de Andrada dá um aparte. 

O Sr. Francisco Si— O hydromoirí) não 
diminuo tal a quantidade de agua. 

O Sr. Hrk IO Filho— V. Ex., que 6 um doa 
illuatres representantes do Ceará, deve 
conhecer perfeitamente os ' prejuízos resul- 
tantes da falta de agua. (Ha outros apartes.) 

O Sr. Presidente— Peço mais uma vez 
aos nobres Deputados que não interrompam 
o orador. 

O Sr. Francisco Sá— Posso Igarantir aos 
nobres Deputados que não menos de seistypos 
estão hoje a(jceitos na cidade de Pariz : os de 
Kennedy, Kernet, Trost-Tavenet e três 
modelos de Frager, 

Uma Voz— E qual o mais aperfeiçoado ? 

(.) Sr. Francisco S.\— Não ha typo em 
absoluto mais aperfeiçoado, porque os mode- 
los variam, conforme as condições locaes. 

O Sr. BrENo de Andrada —V. Ex. fez 
uma afílrmação que não pôde passar sem 
uma contestação. 

Disse que o hydrometro não traz a dimi- 
nuição da agua e eu afflrmo quo diminue, 
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pois qne^ quando ba o movimento livro na 
medivão h^drometrica, a a^'ua 6 abundante e 
quando nao, torna-se escassa. 

O Sr. Malaqttias Gon^jalves— Desde que 
o dono da ca3.i queira, diminue o consumo da 
aiíua nos hydpoinetros. (Trocam-se apartes, 
O Sr. Presidente reclama attenção,) 

O Sr. Francisco SA— E' justamente contra 
03 perigos da falta de agija que o pro- 
ct^so do hydromotro deve ser empregado, 
porque é o único meio de se evitar o desper* 
<lioío.. 

O Sr. Bueno de Andrada — Em matéria 
(lehygíene não ba desperdício de agua; 
quanto mais, melhor. (Apoiados,) 

O Sr. Francisco SA— Esta afíirmaçâo do 
nobre Deputado fa2>-me lembrar que a agua 
desperdiçada serve para a fabricação de 
lama, como tem succedído em cocheiras 
desta cidade. 

O Sr, Malaquias Gonçalves— E isto pótle 
dar-se cora o hydroraetro como som elle. 

O Sr. Heredia de SA •— Hi a agua fo^se 
i»in grande quantidade nada disto aconte- 
«íeria. 

O Sr. Francisco SA— Existiam nesta ci- 
dade cocheiras, nas quaes a agua despordi- 
<;ada ia formar focos de insalubridade. 

O Sr. Bueno de Andrada— Isto é para- 
doxal. 

O Sr. Francisco SA— Depois, Sr. Presi- 
dente, cu creio que se possa levar o consumo 
da agua até ao desperdício quando se tem 
a','ua sufllciento, mas, quando assim nao é, 
níoé justo que se deixo uns despordirareiíi, 
tMn prejuízo do outros. 

Um Sr. Deputado — Isto 6 outra cousa. 
(Ajxirtes.) 

O Sr. Presidente— Attonçâo ! A discussão 
não pôde continuar por dialogo. 

O Sr. Francisco SA— Sr. Presidente, eu 
«ão me fiz ouvir quando demonstrei que a 
população pobre dos pontos mais elevailos é 
a que maia eoífre. 

o Sr. Moreira Alves — Aflíirmou, não 
demonstrou; entre aífirmar e demonstrar ha 
uma grande diíTerença. 

O Sr. Francisco SA— Si nao me pude fazer 
coraprehender por V. Ex., só tenho a las- 
timar a insufficiencia da minha palavra. 

Demonstrei que eirecti vãmente pehi pres- 
são das variações, os pontos de menor 
pressão, os mais altos, são os mais prejudi- 
cados. 

O Sr. Heredia de SA— Nós, os Deputados 
pela Capital Federal, concorremos para que 



O Ceai^á obtivesse os 10.000:000$ e V. Ex., 
Deputado pelo Ceará, esta concorrendo para 
matar o povo desta Capital á sede. 

O Sr. Francisco SA— E' uma injustiça que 
o nobre Deputado me ÍHz e contra a qual 
protesto, pois me tenho esforçado para con- 
seguir-se o augnieafo do abastecimento da 
agua dosta Capiíal . 

Naturalmente os elementos eleitoraes que 
se fazem ouvir mais alto. . . 

O Sr. Heredia de SA— Eleitoraes ? O que 
ó que tem eleição com agua? (Apartes,) 

O Sr. Presidente— -Attonçâo ! 

O Sr. Francisco SA — Esses elementos 
se oong rogam contra o processo de medi- 
ção da agua e eis a razão por que eu, ze- 
lando os interesses da população da cidade 
tanto quanto os seus representantes mais 
directos, entendo que bem andou o Governo 
não se utilizando dessa autorização, e faço 
votos para que nesse propósito se man- 
tenha. 

O Sr. Malaquias Gonçalves — Mesmo 
porque o Legislativo nada mais vale. 

O Sr. Hkredia de SA— Eu procuro cum- 
prir o meu dever de representante do povo, 
porque não vim fazer desta cadeira sine- 
cura. O meu dever é defender os interesses 
do povo. 

O Sr. Francisco SA— Tenho coucluido. 

O til*. Malaquias Oonçalve* 

— Sr. Presidente, suho ã tribuna para pedir 
a valiosa intervenção de V. Ex. junto ao 
Poder Executivo, aíim do que os direitos dos 
membros do Parlamento sejam respeitados. 

A questão de que me vou occupar denota 
pouca deferência da parte dos Srs. Ministros 
da Fazenda e da Justiça para com os repre- 
sentantes da Nação . 

E' sabido nesta Camará que até hoje não 
foram pagas as ajudas de custo pelo menos 
aos Deputados dos Estados do Maranhão, Ala- 
goas e Pernambuco. 

O Sr. Rodrigues Fernandes— Eu recídú. 

O Sr. Malaquias Gonçalves — Estou in- 
formado de que á deputação desses Estados 
ainda não foi paga a respectiva ajuda de 
custo ; e posso assegurar que, nós, Deputados 
de Pernambuco, não^ podemos recebel-a no 
Estado, em visf.a da ai legação de que não 
havia ordem para tal i)agamento, e ainda 
não o recebamos aqui pjrque se allega que 
a ordem sí3guiu para lá. 

Isso demonstra a desconsideração da part43 
do Sr. Ministro da Fazenda e o propósito em 
que esta de levar por deanle essa desconsi- 
deração. (Apoiados.) 
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. ' Peço, pois, a intervenção de V. Ex., Sr. 
Presidente, junto ao Governo, para que este 
cumpra o seu dever, visto que náo é favor 
que elte nos faz ^m mandar effectuar o pa- 
gamento determinado por lei. Náo estamos 
dispostos a andar pelas Secretarias da Fa- 
zenda e Justiça como uns pedintes vulgares. 
(Apoiados ,) 

O fti*. Heredia de íSáí começará 
respondendo ao tópico do discurso do Sr 
Francisco Sá, em que S . Ex . declarou que o 
orador fallava em nome de intei*esses eleito- 
raes. A phrasc nã> lhe doou: fallando em 
nomo do interesses eleitoraes, falia ao mes- 
mo tempo em nome dos interesses dos habi- 
tantes da Capital Federal, daquelles mesmos 
que o elegeram Deputado. Não querendj 
transformar sua cadeira em uma sinecura, o 
orador de longa data vem se batendo por 
essa questão, sendo de ha muito conhecidas 
as suas idóas e o desejo que acalenta de que 
esta cidade seja dotada de um serviço de agua 
perfeito. 

Em todo o caso é preferi vel í^llar era nome 
de interesses eleitoraes, a ftillar em nome de 
interesses industriaes e já formigam, infe- 
lizmente, pelos corredores da Camará, os 
bandos dos pretendentes insaciáveis, de tal 
maneira que já chamaram a attenção dos 
.jornaes desta Capital. 

Já se não trata de provar si o hydrometro 
é ou não prejudicial, si a sua applicação é 
ou não conveniente no momento actual; tra- 
ta-se de pôr em execução uma medida legis- 
lativa, a qual, si bem que tivesse forma de 
autorização, representava, em todo o caso, o 
pensamento desta Camará que, por grande 
maioria, suífragou a emenda do Sr. Neiva. 
(Muito hem, muito bem») 

O Sr. Barbosa Lima, — Sr. Pre- 
sidente, vejo-me obrigado a dirigir a V. Ex. 
ainda algumas perguntas impertinentes, a 
primeira das quaoa visa iníormar-me do 
resultado da votação da Camará, mandando 
responsabilizar os autores das fraudes ver- 
gonhosas praticadas por occasião da eleição 
no 2'^ districto da Capital Federal. 

Tive ensejo de exliibir á Camará doa 
Deputados documentos comprobatórios de 
factos evidentement(». qualificados como cri- 
minosos, qnor no Código Penal, quer na lei 
eleitoral . ^ 

R(íCordarei que li diísta tribuna um attes- 
tado de óbito do vigário da freguezia do 
Engenho ^'elho, cónego Luiz fia Purificação 
Santos Lemos, que foi dado como votando, 
quasi dous annos depois de o^tar enter- 
rado. . . 

Náoé uma allegação pilhérica, destas com 
que se comprazem as secções humorísticas 



da imprensa diária ; é um facto vergonhoso, 
qualificado como delicto e provocando a in- 
tervenção das autoridades publicas para que 
promovam a punição dos responsáveis. 

Sei que se começou a fazer alguma cousa 
com passos de. . . tartaruga rheumaiica, e 
venho protestar contra esta ankyiose yer- 
gonhosa que visa o seguinte resultado: 
nunca mais se poder Mar em eleições sem 
provocar o riso, nem referir-se a membros 
do Poder Legistativo da Republica sem ima- 
ginar que occupam os seus logares, nesta e 
na outra casa do Congresso, á custa de rotos 
cstorquidos. . . aos defiinctos. 

Eu não acredito, absolutamente, na efflca- 
cia de novas leis feitas a custa de remode- 
lações mais ou menos hábeis, mais ou menos 
argutas da lei actualmente em vigor 
(apoiados), acredito muito mais no valor de 
uma lei inçada, e por ventura de algumas 
imperfeições, mas auxiliada, na sua ex- 
ecução, pela sancção penal que a deve 
acompanhar. 

Mas si esta sancção é illudida, si os órgãos 
do poder publico, incumbidos de promover 
a responsabilidade dos prevaricadores, ca- 
minham com esse passo tardigrado que de- 
monstra um tal ou qual desejo de deixar ca- 
hir em exercios findos, a ser qualificada de 
facto consumado,semelhante vergonha,V.Ex. 
e a Camará concordarão commigo que o 
mal é desses que não teem remédio, porque 
lei nova terá a sorte da velha^uma e outra, 
com sancção penal, de nada valem deante 
de semelhante execução. 

Já era mais que tempo de dar um remédio 
a esse mal. 

A Camará ha de concordar commigo era 
que náo se trata do uma impertinência, di- 
zendo o orador que já é mais que tempo de 
sermos informados do resultado dessa dili- 
gencia mandada promover pela mesma Ca- 
mará, porque o acto da Camará a que me 
vtínho referindo foi praticado nos primeiros 
dias da sessão do ãnnp passado, por occasião 
da verificação de poderes que a^ui teve 
logar em dias de junho dessse mesmo anno. 

Temos, portanto, ura anno inteiro para 
que se nos desse uma informação séria, ho- 
nesta e digna a respeito do andamento desse 
processo, que não tem a menor dififtculdade, 
porque não se trata de colher elementos va- 
gamente apontados,mediante interrogatórios 
mais ou menos diíílceis, sinão que o processo 
já sahiu desja Casa devidamente instruído 
pela forma a mais clara e a mais eloquente, 
para que a justiça publica pudesse pôr a 
mão sobi*e os prevaricadores. 

Emquanto, senhores, não virmos devida- 
mente punido o mesario prevaricador, ou 
qualquer outro agente das eleiçõer fedcraes 
que tenha falseado ou i*oubado votos, a elei- 
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çío nâo será uma cousa seria e o regimen 
que assenta sobre as eleições será cada vez 
mais um thema para as publicações humo- 
rJsticas. 

O exame dos documentos que acompanha- 
ram esse pleito tristemente vergonhoso 
deixou evidenciado que se tinham prati- 
cado, nessa eleição» os mais clamorosas, os 
mais , evidentes crimes, tendo a honrada 
Commissão de Poderes, no desdobramento 
do seu parecer exhibido, não só um, mas 
muitos documentos comprobatórios desses 
delictos. 

Que difflculdade, portanto, encontra o Sr. 
procurador da Republica, nesse districto, 
para dar o andamento que devia ter dado a 
«semelhante processo ? ! 

Porventura espera que elle desça, como 
PU já disse, á categoria dos factos consum- 
mados f 

Espera em vâo, porque, Sr. Presidente, 
acreditando muito mais na eííicacia desse 
meio, do que na remodelação da nossa lei 
i-leitoral, estarei aqui para, de 15 em 15 dias, 
ou de mez em mez, pedir a V.Ex. que tenha 
a bondade de me informar si já teve, desse 
orgam da Justiça Publica, a resposta que a 
('amara tem o direito de exigir, porque 
V. Ex. dirá commigo que a quentão nâo é 
propriamente uma questão que interessa ao 
amor próprio do Deputado que falia, si não 
que é um acto que implica a obâdiencia ás 
determinações da Camará dos Deputados. . . 

O Sr. Malaquias Gonçalves — Perfeita- 
mente. 

O Sr. Barbosa Lima—. . .salvo si as deli- 
l)eraçde8 da Okmara dos Deputados, neste as- 
sumpto, devem passar a ser consideradas 
apenas como um" elemento de collab oração 
na opereta de Ofrenbach,que tem por libreto 
o regulamento eleitoral. 

Mas não ha de ser assim. V. Ex. ha de ser 
o priípeiro a cenoordar commi^^o que não 
pôde ser isso. 

O Sr. Heredia de Sa' dá um aparte. 

O Sr. Barbosa Lima — A observação de 
V. Ex. é intelligente o perspicua. 

Então, como não posso metter na cadèa o 
ladrão A, B e C, como não posso castigar 30 
ou 40 assassinos dos quaes tenho noticia de 
modo vago, não devo castigar um, contra 
quem tenho provas ? 

A questão nãoé som valor, tem um alcan- 
ce o mais elevado : punido ura, demonstrado 
que a lei eleitoral foi feiía para sor cum- 
prida, recolhido á cadêa um mesario preva- 
ricador, estou convencido que os mesarios 
que de ora em dcanie tiverem vontade ou 
voca<^ para estas alicantinas eloitoraes 
refrearão os seus Ímpetos, terão mais cuida- 
ndo e mai3 respeito á lei. (Apoiados.) 



A segunda pergunta, Sr. Presidente, vi- 
sava saber de V. Ex. si atnanhã temos 
sessão. (Pausa.) 

Amanhã é dia da Asconção do Senhor. 

Confesso que, em matéria de kalcndario 
cathoUco, nâo ando muito em dia ; mas, em- 
fim, amanhã é um dia santo do kalendario 
catholico, e, como os poderes públicos estão 
a repetir manifestações de deferência, de 
acatamento aos actos da religião catholica, 
apostólica, romana, eu desejaria saber si, 
pela mesma razão porque não ha expediente 
nesses dias nas diversas seci*etarius, pela 
mesma razão porque se dispensa do ponto 
03 empregados públicos nas repartições de 
uma Republica secularizada e leiga. . . 

Nós também não seremos amanhã, não 
digo dispensados do ponto, porque a Camará 
não quer ouvir fallar em livro ao ponto, mas 
dispensados de comparecer á Camará dos 
Deputados, afim de não corrermos o risco de 
sermos tido na conta do representantes da 
Republica que teem em pouco caso os dias 
feriados da igreja catholica ? 

V. Ex. comprehende, desde que se restabe- 
leceu o regulamento das continências, que 
havia no tempo de Sua Alteza o Conde de 
Lippe, desde que voltamos á época em que, 
por occasião da elevação da hóstia, as guar- 
das tinham o dever de apresentar armas e 
as cornetas tocavam marcha batida, desde 
que voltamos, e voltamos porque isto se fez 
na missa campal de ante-hontem, onde o 
Sr. Presidente da Republica e demais mi- 
nistros e pessoas oíticiaes. . . 

O Sr. BuExo DE Andrada dá um aparte. 

O Sr. Barbosa Lima. . . desde que não se 
distingue entre a cortezia que pode ser feita 
com a cartola do Dr. Campos Sallas e a re- 
verencia que se quer fazer cora o meu bouet 
deofficial do exercito, desde que não fazemos 
a devida distincção entre o ÍÔl^o privado do 
cada crente desta ou daquella igreja e o 
cidadão investido em um ca^o publico que 
elle nesse momento exerce, não é de estra- 
nhar que eu pergunte a V. Ex. si a Camará, 
caminhando nas miisraas aguas, quer dispen- 
sar-nos do pohto c não fazer sessão amanhã? 

Devo accentuar, porque os apartes caloro- 
sos do meu honrado collega, Deputado pela 
Bahia, não me jjermittirara fazer com pre- 
cisa clareza quando discuti esta questão na 
sessão de hontem, devo a^^centuar que não 
desconheço o direito do President^í da- Re- 
publica, do governador de qualquer Estado, 
ministro de qualquer díis pastas, catholico, 
de comparecer ás cerimonias de s^mi culto. 

O So. Germano Hasslocuer— Míuí não so 
p(xle faznr representar. 

O Sr. Barbosa Lima — Mas dahi a fazer-se 
acompanhar do cortejo e formalidades quo 
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sô são devidos, á sua funcçao civil, dahi para 
consentir que se colloquem em uma situação 
de extrema difflculdade offlciaes do exercito 
e da armada, porventura acathoUcos, vae 
uma ^ande distancia. 

Não é nenhuma supposiçao gratuita, bypo- 
thetica e abstracta aquella que aqui estou 
fazendo, porque o caso já, se tom dado. 

Nós tivemos um general commandante de 
districto era um dos Estados da Republica 
que determinou que os offlciaes da sua gmr- 
nição houvessem de acompanhar a procissão 
do Corpus Christi,e como ura offlcial que era 
protestente se recusasse a praticar este 
acto, que na sua consciência tinha propor- 
ções de ama idolatria, íbi punido por esta 
iei, desta mesma Republica que socularizou, 
que laisoti a situação de qualquer empre- 
gado publico. (Apartes.) 

O Sr. Presidente— Coramunico a V, Ex. 
que a hora do expediente est& finda. 

O Sr. Barbosa Lima— Sinto muito, mas 
vêV. Ex. que não ftii culpado disto, pois 
não me afastei do assumpto, que deve mere- 
cer a atten^o da Camará; eaforçar-me-hei 
para abreviar as minhas observações. 

Sr. Presidente, allega-se aue este offl* 
ciai não devia ter sido punido e si o foi, 
foi talvez justamente. Mas nós ohega^ 
mos a esta situiçao: onde o regulamento 
processual (art. 29) criminal militar, 
promulgado em virtude de autorização le- 
gislatíTa, oi*ganizado pelo Supremo Tribu- 
nal Militar preceitua que todo mt7tíar,note 
bem a Camará, t(?m o direito de reclamar 
conselho de investigação e de guerra^ para se 
justificar de acc^f sacões irrotjadas contra elle 
officialmentr, onde o regulamento preceitua 
isto os executores da lei abafà.ra-a, mandando 
recolher ás prisões militares o offlcial que 
teve a ousadia de querer íhzor eumprira 
lei em um regimen cuja Constituição diz que 
os offlciaes de tej^ra e mar são essencialmente 
obedientes aos seus superiores hierarchicos 

DENTRO DOS LIMITES DA LEI, isto ô, em Um 

regimen de poderes limitados, 

O Sr. Fausto Cardoso— V. Ex. He rofore 
ao Sr. Custodio de Mello? 

O Sr. Barbosa Lima— O Sr. Custodio do 
Mello requereu conselho do investigíiçáo e o 
teve; mas o Sr. capitão yVbilio Noronha re- 
quereu conselho de investigação e não o 
teve. 

O chefe do Kstado Maior do Exercito, 
membro do Supremo Tribunal Militar, com 
manifesta infracção da Constituição da Repu- 
blica, accumula esses dous cargos, uma parto 
ramiiicaçào do Poder Executivo, outra re- 
preseotação do Poder Judiciário, o accumula 
as respectivas gratificações sem o devido 
de>sconto, O chefe do Estado Maior, nestas 



condições, enfcendeu que podia trancar dieta- 
torialraente na gaveta a lei. e não só recusou 
o conselho de investigaçiío requerido por 
osso offlcial mas ainda o reprehendeu por 
usar elle de um direito que a lei lhe con- 
feriu, ' , ^ 

Oppprtunamente, por occasião da discussão 
da lei de forças, terei occasião de informar 
ã Camará ató onde o desrespeito ã lei vae 
assumindo proporções do um costume deplo- 
ra vclraente inveterado por parte de autori- 
dades propostas á guarda da mesma léi . 

Rogo a V. Ex., o tendo do informar á Ca- 
mará S)brc outro assumpto acerca do qual 
terd de decidir brevementa por moio de vo- 
tação, sem talvez poder mais discutir o 
assumpto, rogo a V. Ex. que se digne de 
solicitar da benevolência da Gamara uma 
prorogação do 15 minutos para que ou possa 
cumprir esse dever, ou dar-me a palavra 
para uma explicação pessoal . • 

O Sr, I»re»ldente — Observo ao 
nobre Deputado que o seu requerimento não 
podo ser subraettido ã oonsiíferação da .Ca- 
mará, porquanto a hora do expediente não 
pôde ser prorogada. 

Para satisfazer á primeira pergunta do 
nobre Deputado, vou mandar proceder á lei- 
tura do ofllcio expedido pela Secretaria da 
Camará ao Sr. procurador seocional. 

Como vê o nobre Deputado, a Mesa cum- 
priu com o seu dever e, em obediência ao 
voto da Camará, remetteu os papeis á auto- 
ridade competente, raas at('í hoje não teve 
conhecimento do andamento do. processo. 

Quanto á segunda pergunta, declaro que 
aó deixará de haver sessão si não houver 
numero . 

O Sk. Barbosa Lima— Peço a palavra para 
uma explicação pessoal. 

O Sr. Presidente — Tom a palavra o 
Sr. Barbosa Lima. 

O Sr. Barbosa I^ima (para uma 
anpHcação pessoal)— PvimmQ, Sr. Presidente, 
não colhe a observação engraçada de V. Kx. 
porque não perguntei si haveria numeix» 
amanhã, mas si haveria sessão, o que quer 
dizer : si V. Ex. marcaria oMera do dia. 

O Sr. Presidentk— Declarei que não ha- 
veria sessão si não houvesse numero. 

O Sr. Barbosa Lima— Quer dizer qne 
marcará. Perfeitamente, isto dã-mo um 
consolo ; quer dizer que nem todos os repre- 
sentantes do poder publico estão dispostos a 
fazer cortezias ao culto catholico com o 
chapéo alheio. 

Segundo, não colhe a observação que rae 
fazem alguns Deputados, mais espicaçados, no 
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SOU seatimento catholico do que codver tidos 
ijo seu zelo republícaao, de quo nâo compa- 
recerão por serem catholicos. Ha uma diíle- 
reuça, é que, quando o» empregados das di- 
versas secretarias nào comparecem por 
st^rem catlrolicos, levam iwnto, dão uma 
falta justiâcadat descontaado-Si3-Uio a grati- 
tícação; e nós estamos em posição ditTerento: 
iiào se nos desconta cousa alguma. . . 

Mas o raeu peiiido do oxpliciíção pessoal 
versa principalmente sobre isío: affirmoi, pjr 
(K-easiaode se discutir a reforma judiciaria, 
que a Gamara vae votar qualquer destes 
dias. que infelizmente o estado do foro nesta 
Capital er«i lastimável. 

o S». Estagio Coimbra. — Em toda parte. 

O Síi. Barbosa Lima— Mas espacialmente 
wreria-mo ao desfca Capital, iwr^ue a re- 
forma viza a i*eorgani2ação da justiça do 
Distric to Federal. 

O Sr. Estagio Coimbra— Quasi em toda 
parte a immoralidade é completa. 

O Sr. Barbosa Lima— Um dlstincto Depu- 
tatlo e ao me3mo tempo jurista consummado 
julgou dever ligar alguma importância a 
esia minha asserção, e mani festo ii-se ma- 
;?oado com aquillo que, aos ollios de S. Ex., 
k)mava a propor^ de uma injustiça cla- 
roorosa aos B^Aguesseau mirins que piillu- 
laiu nos auditórios e juizos desta Capital. 
E um plumitivo de toga, que illujtra sema- 
nalmente com a sua eloquência de tribuniano 
uma das folhas vesperllnas desta Capital, 
cahiu, de lança em riste, em cima da minha 
asserção, obrigando-me a citar alguns no- 
mos, a apontar alguns factos c a conteis, 
porque realmente o escriba, iuiz em causa 
própria, sentiu que nào esttiva bem naquelle 
terreno , • 

Hoje, que já tenho colhido maia alguns ele- 
mentos CApazes de iilustrar de modo m ui kc siig- 
gi^tivo essa minha asserção, por isso que eu 
duQha feito 6 âqu^ei pessoalmente em Jogo, 
entendi que, a titulo de explicação pessoal, 
poderia minis(ral-os, do modo mais sucointo 
que me fotse possível, á Camará dos Depu- 
tados, que vao votar uma reforma na qual 
f' joga com a crca<.5ão de novos legares de 
jiiiies e com a modificação em outros ramos 
«l<i organijEação judiciaria, notadamente no 
\iue diz respeito aos oiíírivães. 

Tive occasião de ver— esteve em minhas 
mãos, esteve cm mãori dò Sr. Ministro da 
Passeada— um documento comprobatório das 
fraudes quo se f^zem em alguns cartórios 
desta Capitai, com detrimento da fazenda 
publica e que fa%m com qae se pense cora 
Mídade no tempo dos velhos juizos correge- 
dnres» 



O Sr. José Avelino — Apoiado; ílazem 
muita falta. 

O Sr. Barbosa Lima— Certo escrivíio, que 
funcciona em uma das camarás do Tribunal 
Civil o Criminal, tondo proposto para seu 
escrevente juramentado pessoa que lhe me- 
recia confiança, nâLo conseguiu ver attendida 
pelo juiz essa proposta, nem outra que fizesse 
depois da primeira. O juiz exigia que esse 
tScrivão nomeasse para seu escrevente, para 
seu empregado do confiança, a pessoa que 
ello indicava— o 8r. Thomé de Andrade Fi- 
gueira l 

A Gamara não vá agora imaginar que, por- 
ventura, so trato, ná espécie, da influencia 
extraordinária que, no caso, pôde ter o hon- 
rado chefe da propaganda monarehista, o 
Sr. Andrade Figueira. A Camará, com cer- 
teza, não fará a injustiça do responsabili- 
zal-o poios dolictos praticados pelo senhor 
sou sobrinho. 

N'ao sou advogíido nesta Capital, mas te- 
nho o prazer de conhecer muitos advogadas 
que sejam capazes de fallar com o mesmo 
desassombro, de cumprir com o seu dever 
com igual zelo, como o estou fazendo... 

Mas peço que não se me doem certos 
apartes que estou de aqui mais ou menos a 
ouvir, porque terei de enterrar inais fundo o 
esí.ylcte de unia critica que não comporta 
condescendências, por isso criminosas. ,. 

O Sr. BrENo dk An orada — Então éo 
caso piira ossjíS apartes. 

O Sr. Barbosa Lima — V. Ek. compre- 
hende que a minha advertência ô feita pie* 
latis causa. Não é por mim, é, exaôtanpiente, 
em favor daquelle qu) taes apartes pai^ecem 
querer deíbnder. 

Vi, Sr. Presidente, o o honrado Sr. Minis- 
tro da Fazenda viu também, e outras pes- 
soas virara varies outros processos, que ti- 
vemos occasiáo de examinar.para que não se 
pudoss3 fazer uma accommodação posthuma, 
um arranjo capaz de esconder os vestígios 
do crime, entre esses, uns autos do cessão de 
bens de Fonseca Rocha & Comp . , em que a 
Fazenda Nacional é lesíida em õíisOOO. 

Compreliende a Camará que não se trata 
da cifra, mais ou menos avultada ; trata-se 
do íacto em si immoral e significativo do 
esuwio do loro. 

Fizemos tir;ir uma pliotographia dosta fo- 
lha dos autos e avisado,entre outros jomaes, 
O Paiz, do que se passiwa, este órgão de 
publicida<le dou a seguinte noticia : 

« Mostraram-nos hontem a photographia 
de unia folha de autos relativa a ura pro- 
cesso de cessão «le bens, e p.íla qual se 
verifica que a Fazenda Nacional foi lesada 
na quantia de 50ç, Em vez de oollar as 
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estampilhai correspondentes á taxa máxima 
de 30(%, o escrivão inutilizou quatro de 50$ 
e em aeguida uma da mesma importância, 
borrada, afim de ae confundir com uma do 
curso. O facto jil foi levado ao conhecimento 
da autoridade competonte, que vae provi- 
denciar de accordo com a lei.» 

Completando essa noticia, O Paíj, de hoje, 
diz o seguinte : 

« Informa-nos iliustre magistrado, a pre- 
poaito do que dissemos sobre uma photo- 
graphia do folha de jj^utos relativos ao 
processo de cessão de bens, que um exemplar 
dessa photographia foi também enviado ao 
Sr. Ministro da Justiça, e que das diligen- 
cias até agora effectuadas, por expontânea 
resolução do presidente do Tribunal Civil e 
Criminal— e esta é a única autoridade com- 
petente para ordenal-as— não ha motivo 
para acreditar-sc quo se trate de uma fraude.* 
O caso parece ser uma simples omissão, tanto 
* mais de acreditar porque, em dezenas de 
autos do mesmo cartório e do escrivão de 
que depende o referido-processo, a contagem 
do sello está feita escrupulosamente, sem 
infracção de regulamento ou lesão ã Fazenda 
Nacional.» 

E' agora o magistrado que está em causa. 

Não sei si foi elle quem deu a informação 
a O f^aisj mas, em todo o caso, qutm está 
em causa é o Dr. Belarmino da Gama e 
Souza. 

O honrado presidente do Tribunal Civil e 
Criminal, além de magfstrado integerrimo o 
de um republicano digno, era muito capaz 
de mandar promover uma diligencia desta 
ordem, mas, naturalmente, não havia de 
adyinhar que era preciso prescrever no dia 
de hoje diligencias em determinados autos ; 
não, a diligencia teve provavelmente logar, 

Sorque o Sr. Ministro da Fazenda avisado 
e como a Fazenda Nacional era lesada, 
pediu providencias ao seu coUegada Jus- 
tiça. (Lê:) 

€ Não ha motivo para duvidar, diz esse 
iliustre magistrado dfe que se trate de uma 
fraude. 

«O-caso parece ser de uma simples omissão, 
tanto mais de acreditiir porque, em dezenas 
de autos do mesmo cartório e do escrivão de 
que depende o n»ferido processo, a contagem 
do sello está feita escrnpulosammte som in- 
fracção de regulamento ou lesão á Fazenda 
Nacional, > 

Em dezenas de autos da responsabilidade 
do mesmo escrivão, a Fazenda Nacional escá 
igualmente lesada. E, para que não se me 
pudesse depois recusar os autos, eu osijon- 
servei e os tenho aqui em mão (mostra-os), 
autos do processo já archivado e terminado. 
No sello, a Fazenda Nacional é, em vários 



traslados que aqui estão nãosellados, lesada. 
Neste aqui, a que me venho referindo desde 
o começo das minhas all^ações, o que o 
juií chama uma simplos omissão, descuido, é 
justamente o que justifica o provérbio— Z)o5 
enganos vicem os escrivães, 

Imagine-se que o engano ó desta ordem: 
Está escripto: Taxa máxima 3C)0$, e estão 
colladas quatro estampilhas de 50$ e em 
baixo uma de 50$. Mas, pela disposição das 
estampilhas, vê-se logo que , sendo as estam- 
pilhas de 50$, faltava uma. 

Portanto, vê-se que nax) houve simples e 
innoccntc omissão. 

Mas o que mostra que a cousa não é tão 
simples é que esta ultima estampilha, ex- 
actamente no algarismo de 50, está borrada 
com a íissignatura do escrivão, que 6 feita 
em outros legares dos mesmos autos sempre 
com a maior nitidez, com a lettra- corrente, 
muito limpinha, muito esguia, sem borrão 
ou cousa que o valha. 

Não quero cansar a Câmara (não apoiados); 
os autos lá estão e para que não pudessem 
ser alterados, aqui está o documento Onos- 
Irando uma photographia, que passa a va7'ios 
Srs, Deputados). 

Tenho também uma relação de autos de 
processos, em que a fazenda publica é lesada 
na cobrança do sello a na arrecadação da 
taxa judiciaria^ 

Eu poupo á Camará a leitura fastidiosa de 
semelhante relatório ; incluil-o-hei no meu 
discurso, para que os homens de bem vejam 
que o que a Republica acima de tudo pre- 
cisa é de uma inexcçdivel honestidade, ar^ 
mada de uma virga férrea, capaz de punir 
todos os prevaricadores e de demonstrar aos 
nossos concidadãos que a Republica é ante^^ 
de tudo um regimen de probidade e de ci- 
vismo. {Apoiados, Muitojfem,) 

Não é no momento em que as classes labo- 
riosas vergam ao peso de impostos e alca- 
valas... nunca imaginadas pelos nossos 
concidadãos, não ô nessa occasião que .se 
poderá ter a condescendência de que dá uma 
triste prova, um exemplo pernicioso, esse 
magistrado, considerando omissão innocente 
um facto que incontestavelmente prova o 
animo de delinquir e tanto mais deploravel- 
mente quanto na hypothese cogita-se de 
escrevente juramentado, que foi imposto a 
um (jscrivão que absolutamente não o queria 
iidmittir. 

Incluirei no meu discurso a relação desáes 
documentos. 

Fio da honestidade do honrado Sr. Ministro 
da Justiça ; fio da probidade do digno Presi- 
dente da Camâra Civil do Tribunal Civil o Cri- 
minal, de que um rigoroso inquérito, de que 
uma impieíiosa syndicancia se fará nease 
cartório e, si SS* KEjí» julgarem qoh^*^" 
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mente, em alguns outros, no sentido de 
nparar qual o prejuízo que a fazenda publica 
teve, quaes os prevaricadores, raostrando-se 
que a Republica tem, nas suas leis, oastigos 
para os delinquentes de quaesquer espécies, 
mesmo para aquelles amparados pelos altos 
potentados da reacção monarchica. 

Tenho concluído. (Muito be^n, muito bem. 
O orador é cumprimentado,) 

Relação de algumas das innnmeras falias com- 
mettidas pelo escrevente juramentado do 
cartório Lopes Domingues^ Thonié Arthur 
Figueira, quando escrivão interino, o qual 
foi apresentada^ a 12 de ^ abril passado, ao 
Exm. Sr, Dr, Joaquim I^rtinho, muito 
digno Ministro da FazendcT, que examinou 
€ verificou em os autos as falias seguintes: 

Acção de dez dias — Banco L-ivoura e do 
Coraraercio. O pedido na petição inicial é de 
106:170§970 ; a tis. 25, pagou do taxa judi- 
ciaria 200$, quando devia ter pago 865$427 
fl '4 Vo de principal o juros vencidos quer 
tenham sido ou nao aecumulados na petição 
inicial, art. 5\ § 1« do decreto n. 2.163, de 
1895). 

liGSou, portanto, a Fazenda era 65s4^7. 

Falta de estampilhas, em oito traslados. 

Falta de estampilhas nos termos de desis- 
tência que íoram assignados sem ellas. Ainda 
mais, falta de estampilhas a íis. 29 e 31. 

Este processo ó findo, está archivado. 

— Acça'3 executiva hypothecaria— Autor, 
Miguel Peixoto Moreira ; réo, José Joaquim 
Moreira da Silva: 

Faltam as certidões de afflxação dos 
eíiitaes de 2* e 3* praça. 

Noi traslados dos. cdit los de 1*, 2^ e 3* 
praça faltam 2|100, em cada um, e não está 
margeada a importância paga. 

Na conta do principal e juros foi cobrada 
a importância de 44$300, quando devia ter 
sido 12$300 (decreto n. 3.363, de 5 de agosto 
.iel899;. 

Lettra da mulher do denunciado — no 
traslado de edital de terceii*a praça, quando 
esses serviços são da exclusiva competência 
<ii)s esere ventos do cartório. 

Falta em todo o processo 10$700 de sellos. 

O auto dê ari*ematação não foi sellado. 

— Acção ordinária — Entre partes : 
Auçu7, Alfredo Hypolitj Estruc ; réos, Maria 
Clara da Rocha e seu marido . 

Desapparecimenio de uma letlra dos autos 
referidos, a íls. 4, cujos autos foram con- 
fiados ao Dr. Pinto Lima em 30 de outubro 
do anoo pas^o, como consta do protocoUo de 
confiança, tendo as^ignado a carga de con- 
fiança Alexandi*e António da. Cunha, só sendo 
os mfendos autos devolvidos a cartório em 
^1 de janeií-o do aono íiuente. i 



O escrivão actual, Lopes Domingues, assi- 
gnou a intermação a fls. 180, escripta pelo 
denunciado, de boa fé. Vide lis. 179 e 180 v. 
deste processo. 

O Juiz Gama e ^ouza despachou a S dn pas- 
sado (abril) y mandando officiar ao Dr, chefe 
de policia, pedindo rigoroso inquérito, porètn 
até a presente data o officio se acha com uma 
j)edra em cima. 

— Acção executiva hypothecaria — Autor, 
Jacintho Gomes Henrique ; réo, o espolio de 
Maria Idalina Imenes. 

A fls. 41, pagou de taxa 126$500 e foi 
somente coifada a importância de 106$500. 
Fraudou 4 Fazenda 20$000 ! O juiz Oama e 
Souza e o actual escrivão Lopes Domingues 
subscreveram de boa fé, não dando pela 
falta! 

—Cessão de bons— Fonfífpa, Rocha & Comp. 
— A íls. 2S5^depara-se com a mais rara habi- 
lidade de prevaricador : a taxa judiciaria 
.cobrada no máximo 300;^, vide só a fl. 235 I 
foi sellada a respectiva fulha com 250$, da 
forma seguinte: quatro estampilhas do 50$ 
em linha e uma da mesma importância, sob 
as outras, no centro, borrada, afim de se 
confundir com uma do 100*000 ! 

E' preciso notar-se que algumas das estam- 
pilhas se achavam raspadas, dando quasi 
certeza de que foram já utilizadas. 

Foi photographada á fl. 235 deste processo, 
cuja photographia foi enviada aos Exms. Srs, 
Drs, Epitacio Pessoa e Joaquim Mnrtinho, M. 
D, Ministros da Justiça e dn Fazenda, 

(Aqui termina a i*elação da denuncia dada 
ao Exm. Sr. Dr. Joaquim Murtinho.) 
Nova descoberta depois da denuncia. 

Executivo hypothecario — Bernardo da 
Cunha Franco contra Domingos António Braz, 
etc. 

A Fazenda Nacional acha-se lesada na 
quantia de 238$419, tendo sido adjudicados 
os bens pela quantia do 16:000$, conforme a 
avaliação a fls. 26 v. e calculo .a fls. 39 v. e 
julgada por sentença a fls. 43, foi passada 
guia para pagamento do imposto de trans- 
missão de propriedade,conhecimento a fls.42, 
sobre a quantia de I2:993.s640, quando devia 
ser sobre a quantia de 16:000$, ficando le- 
sada a Fazenda em 19KS419, e mais 40$ em 
que também ficou lesíuiâ de taxa judiciaria, 
imiwrtando tudo, como se disse, em 2.'i8$419, 
quantia essa em que foi lesada a Fazenda Na- 
cional 1 

A quitação, que não foi subscripta pelo es- 
crivão actual, António Lopes Domingues, que 
ignora essa alicantina, essa quitação devia 
ter sido dada pelo autor ao réo, de 16:000$, 
preço da adjudicação; foi, no emtanto, de 
J2:993$649, ficando assim o réo prejudicado 
na quantia de 3:006.*^51, que reverteu em 
favor do autor ^ 
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A carta de adjudicação foi extrabida pela 
miUher do denunciado para que os outros 
escreventes ignorassem esta grande falca- 
trua contra a Fazenda Nacional e contra o 
réOt carta essa cxtrahida a 12 de abril pas- 
sado. 

—Executivo hypothecario— Manoel Pereira 
Nunes contra Manoel José Pereira: 

Grande numero do folhas sem sellos, tendo 
já o denunciado recebido o dinheiro. 

—Executivo 'hypothecario(píir traslado)— 
Movido pelo Dr. Abel Parente. Processo 
muito reconte, de 6 do corrente, dia em que 
o Sr. Ministro da Fazenda syndicava, por 
motivo da denuncia apresentada em 12 do 
transacto, o denunciado lesíiYii a Fazenda em 
150$ de taxa judiciaria (15():0<)$, de quo 
fizeram adjudicação); favorecendo ainda o 
denunciado, com o dinheiro da Nação, o ad- 
judicatário, não se sabe com que fim,,, 

— Fallencia de Josr» Pereira da Silva Gui- 
jnarDLes: 

Na denuncia apresentada por esiTipto, 
com todas as formalidades legaes, ao juiz 
Bellarmino da Gama e Souzi, o scientificava 
de que também elle era lesado nos autos nien- 
cionadosm 

Tendo sido realizada a reunião dos credo- 
res em junho de IIKX), até o dia 8 do corrente 
mez, data da denuncia por escripto, ainda a 
acta da reunião não estava assi<?nada, engu- 
lindo o denunciaxio o emolumento que par- 
tenoia ao juiz <iue não assi^inou a acta, ha 
onze mezes ! I !. . . E fez o denunciado escre- 
vente a? intimações aos sfndicos como 
mandou o juiz na rofeiida acta, pit)judicaado 
os credores era beneíicio dos syiidicos que es- 
tavam com a massa ou producto delia, em 
seu poder. Ignora-se o motivo de tanta bene- 
volência do denunciado a /avor dos syndicos, 
e o de ser contra o que manda a lei, . • 

— Observações : 

Ha ainda centenas de prí)res5ios de acções 
ordinárias, 10 dias, excussão de penhores, 
notifteações, embargos de ttíroeiros, depósi- 
tos, fianças etc, julgados de nrirço de VM) 
até a presente data, em oiijos processos o 
denunciado esciv. vente recebeu o dinheiro 
do prepaí^o e deixou de colliir os sellos da 
tcixi sobre o ixxlido e juros vencidos, de cjn- 
formidade com o deei^eto n. á.l03, art. 5", 
^ 1", collando somente sello da tixa sol)ro o 
principal. 

O desfalque monta (im contos de réis ! 

Enoontrani-se ainda div«^p.'íos proeessos d> 
execu«;ào e exôcuúvos hypothccarios era que 
liouve adjudicação, recebendo o deu findado 
o preparo para jul«ramento por sentença <la 
ii»ljuilica(,ã(j dos bi'iis, deixando de collar o 
inutilizar as estampilhas da taxa podida, de 
conformidade com o disposto no art. S"*, pa- 



ragrapho unico,le!,tra D, do decreto n. 2.163, 
de 9 de novembro de 18í>5. 

Mais ainda : existe <?rande numero de pro- 
cessos de diversas arçôca e execuções, fallen- 
cias, concordatas, cessão de bens e moratórias, 
em que o denunciado cobrou dinheiro para 
preparo em os quaes processos existem gran- 
des faltas de sello correspondentes a folhas. 

('ompa rocem mais os Srs. (^ ar los Mar- 
cellino, (rabriol Salgado, Arthur Lemos, Joa- 
quim Pires, Rayraundo Arthur, Thoinaz 
Accioly, José Avelin.), João Lopes, Augusto 
Severo, Eloy de Souza, Trindade, Esmeral- 
dino Bandeii'a,,Polro Pernambuco, Aflbnso 
Costa, Araújo (toís, Castro Robtdlo, Neiva, 
Paula Guimari(\s, Marcolino Moura, Galdino 
Loreto, Pinheiro Júnior, Irinou Macha<lo, 
Henrique Lagden, Nelson dt^ Vaseoncellos, 
Oscar Godoy, Augusto de Vaseoncellos, Nilo 
Peçanha, í)liveira Figuein^lo, ' Theophilo 
Òttoni, Viriato Masca rení ias. José Honiíacio, 
Mayrink, L'osta Júnior, Henedicto de Souza. 
Alencar (iuimarãe^, Soares dos Santos e Al- 
fredo Varella . 

Deixara de coraparec(ír cora causa parti- 
cipada os Srs. Urbano Santos, Carlos de No- 
vaes, • Agapito dos Santos, Lui» Oualberto, 
Jo8Ô Boit4íux, (iastáo da Cunha, Anizio de 
Alíreu, João (iayoso. Pereira Reis, Soai'es 
Neiva, Ermirio 'Coutinho, Francisco Sodrc^, 
Félix (Jaspar, Eugénio lourinho, Satj'ro 
Dias, Rodrigues Lima, Diony.sio ('erqueira, 
Sampaio Ferraz, Antonino Fialho, Martinho 
Camj>os, .]()aquim Breves, Penido Filho. 
Hueno de Paiva, Manoel Fulgencio e Adolpii^^ 
Gordo . 

E sem causa os Srs. Pedro Chcrraont, 
António Bastos, índio do Brazil, Sefzedello 
Corrêa, Luiz Domingues, Virgilio Brigido, 
Soares Neiva, Lima Filho, Celso de Souza, 
Gomes de Mattos, João Vieira. Pereira de 
Lyra, Cornei io da Fons43ca, Tolentino dos 
Santos, Eduardo Ramos, Augusto do Freitas. 
José Monjardim, Josó Marcellino, ('elso dos 
Reis, Sá Freire, Raul Barroso, Barros Franco 
Júnior, Doocleciano de Souza, Lourenço 
Baijtista, Alves d í Brito, Júlio Santos, Pe- 
reira dos SantoSí Monteiro de Barros, Ilde- 
fonso Alvim, Francisco Salles, Adalberto 
Ferraz. Lamounier (rodofredo, Landulplio de 
Magalhães, Silveira DiTimmond. Arthur Tor- 
res. Olegário Maciel, Miranda Azevedo, 
Malta Júnior, Domingues de C:istro,01iveira 
Hraíra, Valois de Castro, Joaquim Álvaro, 
Edmundo da Fonseca, Paulino Carlos, Cinoi- 
naro Braga, Alfre.lo Ellis, Ovidio Abrantes. 
Manoel Alves, Fi*anciseo Tolentino, Marcai 
Escobar, ATigelo Pinheiro, Victorino Mon- 
teiro, Kivadavia Corrêa, Aui*eliano Barbosa, 
Pinto da Rocha, Campos Cartier e Cassiam^ 
do Nascimento, 
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ORDEM DO DIA 

O Sr. Px-esid«ifcte — Aitenção I 
Peço aos nobres deputados que occupera 
suas cadeiras, pois ba úa Gamara número 
strictamente necessário para as votações. 
(Paum,) 

A lista da porta accusa a presença d3 118 
Sra. Deputados. 

Vae-se proced<3r á votação do projecto 
n. 239 A, de 1900, autorizando o Poder 
Executivo a abrir ao Ministério da Justiça o 
Negócios Interiores o credito de 4:100$ para 
occorfer ao pagamento do Dr. Tiburcio Va- 
leriano Peeegueiro do Amaral, lente cathe- 
dratico da Faeuldade de Medicina do Rio de 
Janeiro, do premio arbitrado, na conformi- 
dade dos artá. 38 e 39 do Código do Ensino 
Superior, pela obra que publicou, intitu- 
lada € Noções Elementares de Chimica Or- 
ganiíía > (3* discussão. ) 

A Mesa precisa verificar si ha numero e 
por iaso pede aos Srs. Deputados que ap- 
provarem ou rejeitarem o projecto n. 239 A, 
de 1900, que se levantem para so fazer a 
wníagom. \Pausa,) 

Posto o referido projecto a votos, veri- 
íica-se terem votado a favor 80 Srs. De- 
putados e contra 5, total 85. 

O ftr. Preididente — Nâo ha nu- 
mero. Vae-se proceder á chamada. 

Proceiendo-se á chcimada, verifica-so te- 
rem-S3 ausentado os Srs. Augusto Severo, 
Eloy de Souza, Tavares do Lyra, Oscar 
'loQoy, Nilo Poçanha, João Luiz, Leonel 
Filho, Lindolpho Caetano, Lamartino, Her- 
menegildo de .Moraes c Lindolpho Serra. 
• 

O ftr-. l*re«ideiite— Responderam 
i chamada lOõ Srs. Deputados. Fica adiada 
avota^. 

Passa-se á matéria em discussão. 

E' annunciada a continuação da 3* dis- 
cussào do projecto n. 143, do 11H)0, refor- 
mando a lei de fallencias ('decreto n. 917, de 
S4 de outubro ds 1800;. 

O Sp. Prettf «lente— Tom a palavra 
o Sr. 'Paranhos Montenegro, 

O 9r . Paranlios MonteAe^ro 

pensa que procederia mais avisadamente 
nâo se compromettendo a usar da palavra na 
sessão de hoje para discutir o projecto sobre 
ralleneias; seria melhor mesmo que tivesse 
retirado as emendas que teve a honra de 
oflPerecer, ainda mais, declara o orador : 
dovla penitenciar-se de ter no anno passado 

G»mani V. 1 



interrompido a marcha triumphal do pro- 
jecto, impedindo que a sua segunda discussão 
fosse encerrada. 

Por essa occasião, depois de render preito 
de homenagem ao autor do projecto, a cujas 
linhas geraes teceu rasgados elogios, o ora- 
dor podiu esclarecimentos aohro alguns pon- 
tos que julgava obscuros. 

Ao contrario disSo, a discussão foi oncer- 
roda som que ninguém mais usasse da pa- 
lavra. O assumpto não tave mais debate ; 
nem mesmo se procurou elucidar o seu 
espirito sobre os pontos de que divergira. 

Este anno, logo no primeiro dia de sessão, 
depois das eleições das Commissões Perma- 
nentes, apresentou o orador um requeri- 
mento de informações sobre dados estatísticos 
indispensáveis para elucidar o assumpsode 
que s'3 propunha a tratar. Entretanto, nesse 
mesmo dia, sem que ao menos tives^íe sido 
approvado o seu requerimento, era dado 
para ordem do dia o projecto. Comprehendeu 
então que, assim, como no anno passado fôra o 
projecto approvado sem discussão, também 
o seria este anno. Por isso, nenhuma espe- 
rança conserva de que possa ser approvada 
alguma das suas emendas. Si toma part3 no 
debate épor um dev5r de consciência. Foi 
juiz do coramercio durante mais de dez 
annos, e si, pela sua intelligencia o illustra- 
ção, não pôde dar realce á discussão, pro- 
curará dcsenvolvel-a auxiliado pala expe- 
riência e pela pratica. 

O que sabe e affirma é que, si o projecto 
passar, tal como foi elaborado, não tardara 
muito que seja preciso reformar a lei, tal o 
clamor que contra ella so levantará. 

Lembra o que se deu em 1894 com o pi*o- 
jecto eleborado no Senado, e apprjvado sem 
debate pela Camará, reorganizando a justiça 
doDistricto Federal. Desobedecendo os chefes, 
ditjcutiu o projecto, mostrou a*3 inconsti u- 
cionalidades e inconveniências de que estava 
pejado. Ninguém o ouviu, mas a pratica 
veiu demonstrar quanta razão lhe assistia, o 
o próprio Supremo Tribunal firmou a incon- 
stitucionalidade de algumas de suas partes. 

O orador, si tivesse de formular um pro- 
jecto de lei de failencias, não seguiria o 
critério que guiou os autores do actual. 
Cuidaria primeiro de acautellar os interesses 
da coramunhão, e não só os interesses pri- 
vados dos credores, porque uma bca lei de 
fallencias influe poderosamente no desenvol- 
vimento do credito . 

Sabe que a lei actual é uma fonte abun- 
dante de escândalos e contra ella o cl.traor é 
geral. Por isso concorda na urgência da sua 
reforma, e até mesmo ora alguns pontos do 
projecto em discussão. 

Lamenta que o illustre relator, o seu nobre 
coUega de representação, na defesa que pro- 

9 
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(luziu liontem do projecto em debate, não se 
occupas.s3 das considerações feitas pelo 
orador nas sess{5es do anno passado, linai- 
tando-se, apenas, a responder á arguição de 
inconstitucionalidade da disposição do decreto 
n. 917, do 24 de outubro de 1890, que crea 
um foro privilegiado, F clara a disposição 
conàtisucional a este respeito, como prova o 
orador lendo-a. 

Labora o S3u nobre collega; era erro com o 
acreditar <iue a Constituinte approvou os ac- 
tos do Governo Provisório. Não lia nenhuiâii 
disposição constitucional neste sentido. 
E é para assignalar que o espirito da Consti- 
tuinte obedecia a orientação completamente 
diversa ; diz o orador que a Comraissão dos 
21 sempre rejeitou as emendas que neste 
sentido lhe er.^ra enviadas, sendo os soas 
pareceres approvados pjla asserabléa. 

O que coasta a esíe respeito é a disposição 
que ^ manda continuar em vigor, cmquanto 
não revogadas, as leig do regimen extiucto 
no que explicita ou implicitamente não for 
contrario ao systema de governo firmado 
pela Constituição o aos principies nella con- 
sagrados. ^ 

Não tem, portanto, razão o nobre relator 
do projecto quando 4iz que não podemos 
conh.^cer da inconstitucionalidade arguida 
pelo orador quanto ao foro privilegiado 
creado polo decreto do Governo Provisório, 
de 24 de outubro de 1890. 

Pensa que a autoridade judiciaria esta 
diminuida por algTima disposição do projecto 
em debate. 

Em uma lei sobre fallencias, além dos 
interesses, firmados, dos cre lorcs, dos inte- 
resses commerciaes, ha também em jogo os 
interesses sociaes. E' a bem desses intcrc'S8es 
que julga diminuida a intervenção do poder 
publico. 

Pensa que os credores podem dispor do 
património do fallido como melhor entende- 
rem, mas não queiram privar o poder pu- 
blico dos meios ao seu alcance para verificar 
^'i o negociante que falliu fui um culpado ou 
um infeliz. 

Neste caso a intervenção do podo.r publico 
pelo stni agente, que é o curador de mansas, 
é de absoluta necessidade. Da mesma forma 
que a lei creou no ministério publico os 
cargos de curador de orphão3, para acautelar 
os interesses do^ menores (lue são incapazes 
de se defenderem, ou o d j ausentes, para 
aqueiles que por motivo de força maior não 
podem no momento se fazer representar era 
juizo para salvaguardar o>íseus direitos, ou 
mesmo o do resíduos, para zelar pelo liei 
cumprimento dos legados e prestações de 
contas testamentárias, ella foi previdente 
creando o cargo de curador de massas para 
acompanhar o processo da lallencia, aS'?istir 



as arrecadações, examinar si os protestos de 
lettras sao feicos em tempo e, finalmente, si 
o fallido ô ou não um criminoso. 

Ainda mais : a sua intervenção se justi- 
fica ainda pola necessidade de evitar que a 
massa con*a por conta exclusiva de dous 
credores, syndicos, quando outros ha qu<?, 
tendo os seus intere>ses comproioettidoi na 
f?illencia, se vo3m privados de intervir no 
processo. 

E' precisamente esta a funcção do curador 
de massas, isto é, cm nome do poder pu- 
blico representar os que estão preteridos de 
acautelar os seus interesses. 

Mostra que a funcção do ministério pu- 
blico não se limita á matéria criminal : tem 
também o dever de, em matéria civil, rosal - 
var os iuteressoá daquelles que não podem 
acautelal-os. 

Argumenta quo no projecto de reforma 
judiciaria, o qual a Camará não se demo- 
ra vil em votar, foi conservado o cargo de 
curador de massas, ou antes, é dividido, o 
que vem provar a sua necessidade. 

Analysa a marcha que, segundo a lei, 
tem a fallencia, cuja arrecadação corre par 
coiua de dous principaes credores, postos á 
margem todoj os outros, de modo que n 
necessário que o poder publico faça sentir a 
sua acção para garantir os direitos desses 
credores. 

Rofcre-S3 ás palavras do nobro Deputado 
pela Bahia trazendo ao conhectraento drt 
Camará a funda impressão que llie causaraTii 
as declarações de muitos commerciantes desta 
praça na Associação Conmiercial. 

Pena 6 que S. Ex. não tivesS3 ouvidj a 
outra parte, aqueiles que so queixam v 
clamam contra esses mesmos negcciantes. 

O que o orador tem ouvido dizer é que é 
geral a grita levantada contra o actual 
oíirador de massas, que se diz ser um func- 
cionario desidioso, tratand) unicamento de 
suas porcentagens sem cuidar dos interesses 
da massa, nem mesmo dos da justiça, con- 
cordando sempre, invariável mente,com todos 
os fali idos. 

Neste caso a reclamação deveria ser feita, 
não ao Poder Legislativa, mas ao Poder 
Judiciário, as queLxas não deveriam aqui 
ecoar,mas serem levadas ao procurador geral, 
que dispõe de meios coercitivos, até mesma 
do de suspensão, jamais, porém, accel^tar o 
abuso, a desídia como base de uma reforma 
que prescinde da intervenção salutar do 
agente do ministério publico em todas as 
píiases da fallencia. 

As leis vigentes asseguram recursos para 
compellir o curador ao cumprimento do 
dev(ír, e até o procurador geral tem a attri- 
buicão de impor penas disciplinares,e domais 
as queixas devem ser levadas ao Poder Ju- 
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diciario, onde mesmo o faaccionario vita- 
lício pôde ser responsaliilizado. 

Não concorda com a extincçâo do cargo, 
porque o ministério publico deve ter sempre 
repi*esentante nos processos de fallencia, e 
acBa contradictorio o projecto quando con- 
serva o cargo e tira-lhe attribuições, alte- 
rando assim a legislação vigente. 

Refere-se ao modo pelo qual o projecto 
estatoe sobre nomeações de syndicos e com- 
missão fiscal e extranha que se queira col- 
iocar o juiz em segundo plano, cerceando-se- 
Ihe attnbuições importantes já consignadas 
no decreto n. 917. 

Aponta os inconvenientes do projecto nesta 
parte, mostrando que os interesses dos cre- 
dores nada ficam resguardados á vista da 
í^ilidade com que são forjadcas escriptu- 
raçôes, sendo até certo, diz o orador, que 
stfflrma-S6 haver nesta cidade verdadeiros 
laboratórios daquella especialidade. 

Para evitar que as fallencias sejam o que 
estão sendo actualmente e para corrigir o 
mal oriundo da existência desses escriptorios 
de fabricação de livros especiaes para casas 
que querem fallir, é muito necessário dar 
ao juiz mais arbítrio e não tirar-lhe as 
Joucas attribuições que a lei lhe dava para 
agir em bem do descobrimento da verdade 
ãobre fallencias. 

O projecto, como está redigido, dá ensejo 
^ que o negociante possa ainda fraudar man- 
4lando um cumplice-credor requerer a fal- 
lencia d.e modo que esse cúmplice seja o 
syndico e tenha o direito até de nomear os 
membros da commissão fiscal ; eséa será a 
conseauencia da disposição do projecto que 
tira do juiz a attribuição de escolher o 
syndico, lançando assim sobre a magistra- 
tura uma desconfiança que ella não merece. 

Pensa o orador que o juiz deve ainda ter 
ao seu lado um representante do ministério 
publico, com o nome de procurador das 
massas f^llidas ou com outra denominação 
qualquer, afim de velar pelos interesses 
eeraes da communhão; este é um agente in- 
dispensável. Nada de cercear as attribuições 
dos juizes, parque o que é necessário é dar- 
Ihes até mais arbítrio, justamente para 
evitar os males que dictaram a apresentação 
do projecto em debate e que são realmente 
enormes; tivessem vindo as informações que 
o oiraidòr solicitou do Governo, por inter- 
médio da Mesa, e a Gamara veria que mi- 
lhares de fkUencias teem sido decretadas no 
regimen do decreto n» 917, sem que um só 
dos failidos, talvez, tenha sido siquer pro- 
nuuciado, dando-se todas as quebras como 
sendo casuaes. 

Uma das emendas que o orador apresentou 
estabelece que, uma vez concluída a pri- 
meira parte da fallencia, se remetta, dentro 



de dez dia«, ao reprcsantanta do ministério 
publico toda a cópia do processado para que 
ellOj'' dentro de outro prazo de 15 dias, pro- 
.mova perante o juiz competente a quali- 
ficação necessária. O Código Commercial— 
sustenta, apezar de poderem toraal-o por 
um atrazado ou retrogrado— era melhor do 
que a legislação que alii esU., porque come- 
çava justamente pela qualificação da fal- 
lencia. 

Passa o orador a justificar uma emenda á 
clisposição do art. 48, lottra H, que autoriza 
o syndico a proceder ao levantamento do 
balanço, inventários, exames de livros ou 
verifical-os quando apresentados pelo Mlido 
auxiliado por perito de sua confiança e sob 
sua responsabilidade. 

Considera de alta relevância o acto do 
ô, p< 
tod( 



exame de livros do fallido ; é, por assim di- 

"o o processo 



zer, o corpo de delicto de 
Pelo Código Commercial este exame* era feito 
na presença do juiz e por peritos nomeados 
por elle. O decreto n. 917 modificou esta 
disposição mandando que o syndico, por pe- 
rito do sua confiança, proceda a este exame 
com assistência do agente do ministério pu- 
blico, O projecto em debate foi radical neste 
ponto retirando toda intervenção do poder 
publico e entregando este importante acto 
do processo ao syndico, isto é, ao principal 
credor que com os peritos de sua exclusiva 
confiança bem pôde fazer um relatório ao 
sabor de suas sympalhias. A sua emenda 
restal3elece a salutar intervenção do juiz que 
nomeia os peritos, citado o fallido. 

Faz considerações sobre o extracto do dis- 
curso do nobre Deputado pela Bahia, con- 
stante do Diário do Cotigresso de hoje, re- 
ctificando na parte que diz respeito ao 
orador, da qual se infere que contestou ao 
Congresso o poder de legislar sobre fallencia. 

A verdade é que tem contestado a attri- 
buição que se tem arrogado de legislar 
sobre direito adjectivo, não para a Capital 
Federal, mas para os Estados, invasão que, 
aliás, é retribuida pelos Estados, legislando 
sobre direito substantivo. Disto tem prova 
eloquente no projecto em debate, em uma 
parte do art. 77, cuja suppressão o orador 
propõe. 

Accentóa a necessidade de se extinguir o 
tribunal que o projecto benevolamente con- 
serva, que até hoje, de entre milhares de fal- 
lencias nesta Capital, ainda, segundo lhe 
consta, não encontrou culpa em um só lal- 
lido. 

Estuda a sua emenda suppressiva do 
arts. 189, que diz que os juizes não terão 
custas e sim porcentagens, c 130, acabando 
com os emolumentos dós agentes do ministé- 
rio publico. 
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Penisa que o escrivão nSo deve ficar pri- 
vado de receber soas cufias, só porque se 
trata de í^Uencia, quando é sabido que nes- 
tes processos é que o dinheiro oorre com, 
abundância pelas mãos de advogados conhe- 
cidos e celebres pelos seus laboratórios, peri- 
tos, etc, .0 melhor éque o escrivão re- 
ceba o que o regimento de custas lhe 
marcar. 

O orador é pela conservação da poroentar 
gem ao curador, porque, do contrario, tal 
medida importará na extincção do cargo. 

Termina protestando contra essa descon- 
sideração ao Poder Judiciário, e declara que 
essa sombra, que se vê no projecto — a elimi- 
nação do juiz e do ministério publico— trará 
maiores clamores, e os que ora se queixam 
e reclamam serão os primeiros a vir pedir a 
intervenção salutar que se procurou elimi- 
nar. {Muito bem ; muito bem.) 

Fica adiada a discus^o pela hora. 

O íSp. I^esMente— Estando adean- 
tada a hora, desi^o para amanhã a se- 
guinte ordem do dia: 

Votação do projecto n. 239 A, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
o credito de 4:100$ para occorrer ao paga- 
mento do Dr. Tiburcio Valeriano Pecegueiro 
do Amaral, lente cathedratico da Faculdade 
de Medicina do Rio de Janeiro, do premio 
arbitrado, na conformidade dos arts. 38 e 39 
do Código do Ensino Superior, pela obra que 
publicou, intitulada «Noções Elementares de 
Chimica Orgânica» (3» discussão]; 

Votação do projecto n. 158 A, ae 1900, com 
o parecer sobre as emendas offerecidas na 
3» discussão do projecto n. 158, deste anno, 
que autoriza o Governo a mandar abonar ao 
capitão Alfredo Ribeiro da Costa as vanta- 
gens de que foi privado, em virtude de pro- 
cesso a que re!q[>onden e de que foi absolvido 
em ultima instancia (3* discussão); 

Votação do projecto n. 109, de 1900, dis- 
pondo que o cargo de director do Pombal 
Militar seja provido por offlcial subalterno 
ou capitão effectivo de qualquer corpo ou 
arma do exercito, com parecer da Com- 
missão de Marinha e Guerra, deste anno 
(^ discussão); 

Votação do projecto n. 113 A, de 1900, 
equiparando os frontões, boliches e todas as 
casas similares ás casas de tavolagem, com 
voto em separado da minoria da Commissão 
de Constituição, Legislação e Justiça (2* dis- 
cussão); 

Continuação da 3* discus^o do projecto 
Q. 143, de 1900, reformando a lei de fallen- 
cias (decreto n. 917, de 24 de outubro 
•le 1890); 



2* discusâío do projecto n. 49, de 1899,. 
com o substitutivo n. 8, -de 1900, iostituiiido 
a Insjripção marítima obrigiitoria para todos 
08 brazileiros natos ou natoralizadoB; 

Continuação da 2^ diseus^o do projecto 
n. 87, de 1900, mandando observar variaa 
disposições para âej execução da lei do casa- 
mento civil ; 

Continuação da 2^ discussão doprogoeto 
n. 85, de 1900, regulando o«orteio militar; 

2* discussão do projecto &. 262, de 1900,. 
autorizando o Poder Executivo a conceder ao 
engenheiro Joaquim Huet Baceilar^ respei>- 
tados os direitos adquiridos, a eonstraccão, 
uso *e goso de uma estrada áe ferro que,, 
partindo de Manáos, siga o rumo geral do 
norte e nas condições que estabelece; 

3^ discussão do projecto n. 239 C, de 1900^ 
destacado em virtude do art. 133 do Regi- 
mento Interno, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo d abrir ao Ministério da Marinha o 
credito necessário para pagamento do premio 
que compete ao profiessor substituto da Es- 
cola Naval capitão-tonente Dr. Narciso do 
Prado Carvalho pela obra^-LiQçoes de Ba- 
lística. 

Levanta-so a sessão ãs 4 horas da tarde» 



ACTA EH 16 DE MAIO DE 1901 

Presidência do Sr, Vãs de MeUo^ 

Ao meio-dia procede-ae á chamada, a que* 
respondem os Srs. Vai de Mello, Urbano 
Santos, Carlos de Novaes, Angelo Neto, Ga- 
briel Salgado, Sá Peixoto, Arthur Lemos^ 
Luiz Domingues, Rodrigues Fernandeg, Chris- 
tino Cruz, Jos6 Euiebio, Augusto Severo^ 
Eloy de Souza, Tavares de Lyra, Soare» 
Neiva, Bricio Filho, Júlio de Mello, Jo0é^ 
Duiurte, Rodrigues Dória, Milton, Paula 
Guimarães, Paranhos Montenegro, Heredia 
de Sã, Silva Castro, Custodio Coelho, Júlio* 
Santos, Oliveira Figueiredo, Estevão Lobo, 
Theophilo Ottoni, Viriato Mascarenhas* José 
Boniracio, João Luiz, Alfredo Pinto, Carnei- 
ro de Reasende, Leonel Filho, Necesio Tarar 
res, António Zacharias, Lindolpho CaeianOr 
Gustavo Godoy, Dino Bueno, Costa Júnior, 
Cajado, Azevedo Marques, Xavier de Almei* 
da, Hermenegildo de Moraes, Teixeira Brao» 
d&o, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, Ve»- 
pasiano de Albuquerque e Diogo Fortuna. 

Deixam de com^jarecer com causa partici- 
pada os Srs. Agapito ám Santos, Luiz Goal- 
berto, Josd Boiteux, Gastão da Cunha, Gasiro 
Rebello, Anizio de Abreu, J<^ Gayoso, Pe 
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reir» Reia, Silva Mariz, Ermirio Coutinho, 
<joxne8 de Mattos, Moreira Alves, Seabra, 
Neiva, Praacisco Sodré, Félix Gaspar, Eu- 
génio ToUrinho, Vergue de Abreu, Satyro 
Dias, Rodrigues Lima, Dionysio Cerqueira, 
:Sampaio Ferraz, António Fiallio, Martinho 
Campos, Joaquim Breves, Martins Teixeira, 
Penido Filho, Bueno d3 Paiva, Manoel Ful- 
^encio, Adolpho Gordo e Barbosa Lima. 

E sem causa os Srs. Carlos Marcellino, 
Albuquerque Serejo, Pedro Chermont, An- 
tónio Bastos, índio do Brazil, Serzedollo Cor- 
rêa, Guedelha Mourão, Cunh i Martins, Joa- 
-quim Pires. Raymundo Arthur, Thomaz Ac- 
<5ioly, Virgílio Brigido, Josô Avelino, No- 
gueira Accioly, João Lopes, Francisco Sá, 
Frederico Borges, Sérgio Saboya, Gonçalo 
Souto, Lima Filho, Trindade, Camillo de 
de HoUanda, Celso do Souza, Teixeira de Sá, 
João Vieira, Pereira de Lyra, Malaquias 
Gonçalves, Esmeraldino Bandeira, Cornelio 
da Fonseca, Estacio Coimbra, Elpidio Figuei- 
redo, Pedro Pernambuco, Affonso Costa, Epa- 
minondas Gracindo, Araújo Góes, Arroxellas 
Galvão, Raymundo do Miranda, Joviniano 
de Carvalho, Sylvio Romero, Fausto Car- 
doso, Tosta, Manoel Caetano, Alves Barbosa, 
Adalberto Guimarães, Augusto do Freitas, 
Tolentino dos Santos, Eduardo Ramos, Mar- 
colino Moura, Oaldino Loreto, Pinheiro 
Júnior, José Marcelino, José Monjarditn, Celso 
doa Reis, Irineu Machado, Henrique Lagdon, 
Nelson de Nasconcelloá,03car Godoy, Au<,'usto 
de Vaâconcelloá, S4 Freire, Raul Barroso, 
Barros Franco Júnior, Daocleciano de Souza, 
Nilo Peçanha, Lourenço Baptista, Alves do 
Brito, Pereira Lima, Pereira dos Santos, 
Aurelij.no doa Santos, Monteiro de Barros, 
Ildefonso Alvim, Monteiro da Silveira, Espe- 
ridiâo, ' Francisco Salle^, AdaJborio Ferraz, 
Henrique Salles, Mayrink, Landulpho de 
Magalhães, Lamounior Gjdofredo, S;il)ino 
Barroso, Silveira Drummond, Arthur Torres, 
Nogueira Júnior, Eduardo Pimentel, Ole^^ario 
Maciel, RodoJpho Paixão, Lamartine, Pádua 
Rezende, Miranda Azevedo, Malta Junijr, 
Domingues de Castro, Oliveira Braga, Valjis 
de Castro, Bueno de And rada, Joaquim Álvaro, 
Edmundo da Fonseca, Paulino Carlos, Cinci- 
nato Braga, Alfredo Ellis, Ovídio Abranr.es, 
Benodicto de Souza, Lindolpho Serra, Manoel 
Alves, Xavier do Valle, João Cândido, Alencar 
Guimarães, Lamenha Lins, Francisco To- 
lentino, Marçal Eseobar, Soares dos Santos, 
Angelo Pinheiro, Germano Hasslocher, Vi- 
ctorino Monteiro,- Rivadavia Corrêa, Aure- 
liano Barbosa, Pinto da Rocha, Alfredo Va- 
rella, Campos Cartier e Cassiano do Nasci- 
mento. 

O Sr. Irrealmente— Compareceram 
apenas 51 Sfs» Deputados. 



Hoje não ha sessão. Designo para amanhã, 
a mejma ordem do dia de hoje, isto é: 

Votação do projecto n. 239 A, de 1900, 
au iorizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito de 4:100$. para occorrer ao paga- 
mento ao Dr. Tiburcio Valeriano Pecegueiro 
do Amaral, lento cathedratico da Faculdade 
do Medicina do Rio de Janeiro, do premio 
arbitrado, na conformidade dos arts. 38 e 39 
do Co ligo do Ensino Superior, pela obra que 
publicou, intitulada «Noções Elementares de 
Chimica Orgânica» (3* discuvssão) ; 

Votação do projecto n. 158 A, de 1900, 
com o parecer sobre as emendas oíTerecidas 
na 3* discussão do projecto n. 158, deste 
anno, que autoriza o Governo a mandar abo- 
nar ao capitão Alfredo Ribeiro da Cosi-a as 
vantagens de que loi privado, em virtude de 
proceáso a que re:3pondeu e de que foi absol- 
vido em uicima instancia (3* discussã#) ; 

Votação do projecto n. 109, de 1900, dis^- 
pondo que o cargo de director do Pombal 
Militar seja provido por offidal subalterno 
ou capitão effectivo de qualquer corpo ou 
arma do exercito, com parecer da Commissão 
de Marinha e Guerra, deste anno /á* dis- 
cussão) ; 

Votação do projecto n. 113 A, de 1900, 
equiparando os frontões, boliches e todíis as 
casas similares ás casas de tavolagem, com 
voto em separado da minoria da Commissão 
de Constituição, Legislação e Justiça (2* dis- 
cussão) ; . 

Continuação da' 3^ discussão- do projecto 
n. 143, de 1900, reformando a lei de fal- 
lencias (decreto n. 917, de 24 de ontubro 
do 1890) ; 

2* discussão do projecto n. 49, do 1899, 
com o substutivo n. 8, de 1900, instituindo 
a inscripção marítima obrigatória para 
todos os brazilciros natos ou naturalizados ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 87, de 1900, mand;\ndo observar varias 
disposiçõ3S para íiel execução da lei do ca- 
samento civil ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 85, de 1900, regulando o sorteio militar ; 

2*diácussã) doprojcíto n. 262, do 1900, 
autorizando o Poder Executivo a conceder 
ao engenheiro Joaquim Huot Bacellar, res- 
peitados os direitos adquiridos, a constru- 
cção, uso e gosodcuma estrada de ferro que, 
partindo de Manáos, siga o rumo geral do 
norte e nas condições que estabelece ; 

3* discussão do projecto n. 239 C, de 1900, 
destacado em virtude do art. 133 do Re- 
gimento Interno, autorizando o Poder Exe- 
cutivo a abrir ao Ministério da Marinlia o 
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credito necessário para pagamento do pre- 
mio que compete ao professor substituto da 
EscoJa Naval, capitào-tenente Dr. Narciso 
do Prado Carvalho, pela obra Lições de ba- 
lística. 



10* SESSÃO EM 17 DE MAIO DE ISOl 

Presidência dos Srs. Vas de Mello (Presi' 
dente) e Carlos de Novaes (í^ Secretario) 

Ao moio-dia procede-se á chamada, a que 
respondem os Si*s. Aaz de Mello, Carlos 
de Novaes, Angelo Neto, Carlos Marcellino» 
Arthur Lemos, Rodrigues Fernandes, Josó 
Euzebio, Guedelha Mourão, Cunha Martins, 
José Avelino, Nogueira Aceioly, Francisco 
Sá, Gonçalo Souto, Eloy de Souza, 
Tavares de Lyra, Soares Neiva, Silva 
Mariz? Celso de* Souza, Bricio FiHio, Pereira 
de Lyra, MoiHíira Alves, Elpidio Figueiredo, 
José -Duarte, Epaminondas Gracindio, Araújo 
Góes, Arroxelías Galvão, Jovihiano do 
Carvalho, Rodrigues Dória, Fausto Cardoso, 
vSeabra, Milton, Vergne do Abreu, Alves 
Barbosa, Adalberto Guimarães, Paranhos 
>Iontenegro, Piaheiro Júnior, Sá Freire, 
Raul Barroso, Nilo Peçanha, Custodio 
Coelho, Pereira Lima, Aureliano dos 
Santos, Martins Teixeira, Oliveira Figuei- 
redo, Theophilo Ottoni, João Luiz, Esperi- 
dião, Necesio Tavares, Mayrink, António 
Zacarias, Nogueira Júnior, Lindolpho Caeta- 
no, Eduardo Pimentel, Hodolpho Paixão, 
Lamartine, Pádua Rezende, Gustavo Godoy, 
Maíta Júnior, Domingues de Castro, Dino 
Hueno, Valois do Castro, Costa Júnior, 
Bueno de Andrada, Azevedo Marques, 
Xavier do Almeida, Hermenegildo de 
Moraes, Teixeira Brandão, Xavier do Valle, 
João Cândido, Laraenha Lins, Carlos Ca- 
valcanti, Paula Ramos, Francisco Tolen- 
tiao, Barbosa Lima, Germano Hasslocher, 
Vespasiano de Albuquerque e Diogo Fortuna. 

Abre-S3 a sessão. 

São lidas e sem debate approvadas as 
actas da sessão de 15 e a do dia 16 do cor- 
rente. 

Passa-se ao expcdienta, 

O Sr. Garloft de IVovaes (/« Se' 

cretario) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcioai: 

Do Sr. lo Secretario do Senado, de 15 do 
corrente, communicando que o Senado ad- 
optou e nes<a data enviou á sancçào do 
Sr. Presidente da Republica a proposição 



desta Camará, autorizando a abertura do 
crediio extraordinário de 14:237$216, para 
pagamen^io dos vencimentos que deixou de 
perceber o capitão-medico da brigada poli- 
cial desta Capital Dr. Arlindo de Aguiar e 
Souza . — Inteirada . 

Do mesmo senhor, de igual data, coinmu- 
nicando que o Senado approvou e Qossa data- 
enviou á sancção do Sr. Presidente da Repur- 
blica a proposição desta Camará, autori- 
zando a abertura do credito de 2:650$, para 
pagamento de gratificações devidas ao pre- 
parador da cadeira de chimica industrial da 
Escola Polytechnica Jayme Carlos da Silva 
Telles.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de igual data, commu- 
nicando que nessa data o Senado enviou d 
sancção presidencial o decreio do Congresso 
Nacional, mantendo o titulo de engenheiro 
geographo aos alumnos da Escola Poly- 
technica da Capital Federal que terminarem 
os estudos do curso geral de accordo com o 
regulamento de 1896, e aos d a Escola do 
Minas de Ouro Preto que terminarem os 
esitudos do curso fundamental do accordo 
com o actual regulamento da mesma escola. 
— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de igual data, coramu-- 
nicando que nessa data o Senado enviou á. 
sancção presidencial a resolução do Con- 
gresso Nacional autorizado o Governo a 
conceder um anno de licença, com ordenado, 
a António Corrêa Leal, 2° escripturario do 
Tril)unal de Contas, para tratar de sua saude^ 
onde lhe convier.— Inteirada. 

Do Ministério da Marinha, de igual data^ 
enviando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. membros do Congresso Nacional — 
Tenho a honra de submetter á vossa apre- 
ciação as seguintes bases para a lei da fixação- 
da força naval, para o exercício de líXè : 

Proposta 

Art. !.*> A força naval, no anno de 1902,. 
constará : 

§ 1.° Dos oíliciaes da armíida e classes 
annexas, conforme os respectivos quadros. 

§ 2,0 De 100, no máximo, aspirantes c 
guardas-marinhas. 

§ 3.0 D3 4.000 praças do corpo de mari- 
nheiros nacionaes, inclusive 300 praças para 
as companhias de foguistas e 100 para a com- 
panhia do Estado de Matto Grosso. 

§ 4.*» De 700 foguistas contractados de con- 
formidade com o regulamento promulgado 
para os foguistas extraordinários. 

§ 5.<> De 1.500 aprendizes marinheiros. 
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§ Ô.*» De 450 praças do corpo de infantaria 
de marinha. 

§ 7.« Em terapo de guerra, do dobro do 
pessoal dos §§ 3'% 4«», S-» e 0^ 

Art. 2.« As praças e ex-praças que se enga- 
jarem por mais de três annos e em seguida 
por doua, pelo menos, terão direito em cada 
engajamento ao valor recebido em dinheiro 
das peças de fardamento gratuitamente 
ilistribuidas aos recrutas. 

Art. 3.® São revogadas as disposições em 
contrario. 

Capital Federal, 15 do maio de 1901.— 
U. Perras de Ccunpos Salles.— A' Coraraissão 
•le Marinha e Guerra. 

Do Dr, A. A. Ribeiro de Almeida, ministro 
lio Supremo Tribunal-Federal, pedindo um 
anno ue licença, com todos os vencimentos, 
etc.— A* Commissão de Petições o Poderei. 

Representação : 

Da Gamara Municipal de Bonl Jesus da 
Penha, em Minas, pedindo a construcção de 
lima linha postal que ligue a mesma locali- 
dade a qualquer um dos centros coramor- 
ciaes mais vizinhos, etc— A* Commissão do 
Orçamento. 

ià Sr. Bueno de i^ndrada, na 

sessão do 15 do corrente, quando orava o 
illustre Deputado pelo Ceará o Sr. Francisco 
Sá, na defeca da applicação dos hydrometro8, 
contestou uma proposição de S. Ex., mos- 
trando qLue este apparelho diminuo a quanti- 
dade de agua a distribuir, porque elle 6 um 
embaraço a essa distribuição. Nestas con- 
dições ficou muito surprehendido com o que 
foi publicado e lhe foi attribuido em apartes 
no discurso de seu illustro coUega. Ou por- 
que 08 apartes tivessem sido collocados fora 
do logap, ou por outro motivo, o facto é que 
o que está no Diário do Congresso constitue 
ama série de disparates. 

E' totalmente contrario ao hydrometro 
em uma cidade como esta, porque, além de 
outras razões, traz augmenío de despeza e 
não é um apparelho de precisão; de mais 
estraga-se em pouco tempo. 

Está bastante provado que ha falta de 
agua nos mananciaes que abastecem a ci- 
dade, e ninguém põe em duvida a péssima 
distribuição deste liquido. 

E' mais consequente, portanto, que so 
appliquem os recursos destinados á compra 
<los hydrometro na melhora dos manan- 
ciaes. 

A agua nelles existente dividida pelo nu- 
mero de habitantes não satisfaz as condições 
exigidas pela hygiene. 

A um aparto do Sr. Francisco Sá, re- 
sponde o orador dizendo que os relógios não 
3e podem comparar aos hydrometros. 



Não é exacto que os relógios estejam para 
o tempo como os hydrometros estão para a 
agua. 

O relógio não é tocado pelo tempo como 
o hydrometro é pela agua, o desde que esta 
é que o move, esse apparelho tem forçosa- 
mente de constituir um embaraço á sua cor- 
rente, e por consequência á sua distribuição. 

Termina pedindo ao Sr. Presidente quí> 
tome na devida consideração a sua recla- 
mação, fazendo rectificar o engano do Diário 
do Congresso, {Muito be^n; muito bem.) 

O Sr. «José I>uarte— Sr. Presi- 
dente, vencendo todas as resistências e escrú- 
pulos, próprios em quem não possuo a precisa 
competência {não apoiados) para enfrentares 
altos problemas que dizem com a felicidade 
da Nação, mui especialmente no tocante á 
direcção do seu regimen económico e finan- 
ceiro, ouso apparecer na tribuna somente 
em obediência ^ a um impulso patriótico, 
afim de invocar neste recinto a palavra au- 
t*rizada e o fervoroso interesso dos que, na 
comprehensão exacta da gravíssima ê afili- 
ctiva situação em que se rebolcam as classes 
laboriosas— as forças vivas do paiz— , podem 
e devem lembrar os alvitres que S3 tornan; 
impositivos á debellação de&se estado anó- 
malo que cada dia mais se accentua, em 
formal contradicção com os grandes destinos 
consagrados ao nosso ten*itorio, em vista do 
magica esplendor e exuberante prodigali- 
dade do sua natureza. 

A minha manifestação perante a Gamara 
estou certo que mal traduz o clamor e as 
serias apprehensões que insistentemente, 
como um pensamento continuo, a quo não 
occorre a trogoa sinão do ideal fugace, que 
se eclypsa tão de prompto quanto, pressu- 
rosa, o afaga a iniciativa dos devotados ao 
t)em publico, íftrmulam-se e protestam no 
seio dos- comicios, na imprensa e em to- 
dos os centros de representação das classes ; 
masé ocaso em que, segimdo me parece, 
o tempo que se perde na simples, embora 
pungente, espectaçãe desse quadro que já se 
revela cora os mais evidentes e funestos 
elleitos, são momentos preciosissimos que a 
lição histórica, na sua eminente qualidade 
de registro positivo dos factos e da expe- 
riência dos povos, aconselha a acautelar 
com o mais decidido empenho. 

Não sou, Sr. Presidente, um optimista dos 
que consideram, nos bons resultados do lou- 
vável esforço a que se tem adstricto o hon- 
rado Governo da Republica, a corporificação 
completa e o conjuncto harmónico da?} me- 
didas necessárias ao restabelecimento do 
nosáo credito e á reparação do Thesouro, na 
amplitude relacional dos seus onuá, mantidas 
com regularidade as forças que se destinam 
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ao fornecíiraenta dos recursoa com que 
tenham do ser attondidos todos esses deveres; 
Bera tão pouco pertenço ao numero do3 pes- 
simistas que lobriííamem cMa accidente que 
surge, na diuturnidade dos phenomenos que 
se de >en volvem, com a marcha mais ou 
menos accelerada, porém tenaz, intentando 
solapar os fundamentos do valioso edifício da 
nossa riqueza material, a condemnação irre- 
fragavel a toda sorte de calamidades, inclu- 
sive o sacrifício da honra nacional, com a 
falta qu3 so lhes afigura certa, seja próxima 
ou demorada, do cumprimento das obriga- 
ções publicas, maxime as que se prendem 
ao serviço da divida externa. 

Reco ihecendo na execução do plano finan- 
ceiro vigonte, conforme so veriftca dasde- 
- monstraçoos praticas exaradas na mensagem 
presidencial deste anno, enviada ao Con- 
gi'e.:?so por occasiáo de sua abertura, as van- 
tajosas conquistas que Se exprimem de hoje 
e sao garantidas dahi por deante pela acqui- 
siçaod'3 numerário suíficieníe para solver, 
nos prazos determinados, os compromissos 
provindos do funding-loan, e fundar o regi- 
men dos saldos, — tudo isso em correlação 
immediata com o nobre horoismo do povo, 
que, em supremas inspirações do amor de 
seu paiz e <la dignidade da* suas instituições, 
revigora as energias próprias, sublima a 
sua re<ignição e res*;ringc-se ás maiores 
necessidades, aguardando com a mais acry- 
solada fé a aura bemfazeja que lhe an nún- 
cio com segurança o inicio da época redera- 
ptora (Ias provações, quo ello soífre e apenas 
aJ lega como um inestimável subsidio do seu 
dever patriótico o um frisanfee exemplo do 
seu altí-uiámo civico, quando era outras 
nações, dadas circumstancias semelhancesde 
crises, as providencias indispensáveis só 
pela intorvençrio das armas se teem podido 
imp'.»r no meio das mais fraTicas o intensas 
agitações sociaes ; também níio nos é licito 
esquecer, a nós, representantes do povo 
e legisladores, a •nós, que temos o conhe- 
elraento nirido da acção ingente o p 
noià que exercemos nossos constituintes e 
que havemos talvez amanhã, o que a Provi- 
dencia não perraitta, de exigi r-lhes ainda 
maiores provas e por um poriodo que preci 
sãmente ninguém pôde beiu limitar, não nos 
é licito esquecer, repilo, que a conservação 
dessas fontes de onde dimanam os meios que 
resumem a salvação nesta trabalhosa e con- 
tris -.adorti evontualidado,representa o cuidado 
primeiro a prover e a satisfação incluctavel 
do único penhor digno em que repousam as 
ardentes e fagueiras aspirações pátrias. 
{Apoiados . ) 

Si o erário nacional rcgorgita e os factores 
desta obra vangloriam-^e de estar habili- 
tidos, neste exercício c nos posteriores, a 



effectuar o pagamento de iodos os encargos 
públicos, o que eu de -nenhum modo cont^to 
e antes applaudo, é, por seu turno, igual- 
mente manifesto, com a feição do uma rea- 
lidade assustadora, que os contribuintes, ox- 
hau ridos pela pressão dos impostos creados e 
as classes productoras, particularmente, base 
de todo esse systema d(í reorganização finan- 
ceira, debatera-80 com um valor cyclopico 
para dar as quantias que lhes são pedidas, a 
titulo de tributos necessários, quando ellas, 
sentindo a perniciosa reflexão da crise mone- 
tiria, não encontram elementos para a pro- 
tecção e desenvolvimento do seu trabalho e 
osproductos existem, na sua generalidade, 
depreciados por causas muli;iplas, especiaes 
aos diversos géneros 4® cultura e que urgen- 
temente reclamara o termino ou a amolio- 
raçãoda sua deplorável efàc[encin..(Apoiados.) 

Nesia Camará, da qual é digníssimo orna- 
mento pelos seus talentos, i Ilustração o pro- 
verbial capacidade, a que eu rendo as mais 
enthusiasticas homenagens, o meu honrado 
collega e prezado amigo,. Dr. Seabra {apoia- 
dos) olfereceu ha poucos dias um projecto, 
era nome da Coramissão de Legislação e Jus- 
tiça, e que foi a imprimir para percorrer os 
tramites regimentaes da discussão, reno- 
vando as disposições que foram decretadas 
na reunião passada, como medida de exce- 
pção, em amparo das instituições bancarias 
do paiz e com extensão implícita de benefí- 
cios ã lavoura, á industria e ao commercio. 

Expediente temporário, comí^uanto de 
grande utilidade, como um auxilio occasio- 
nal no espaço em que se patenteiam mais 
rigorosas as difficuldades com que ^utam 
aquellas clasics — muito.s ouiiros ainda, de 
iraporfcancia capital pelos seus lisongeiros in- 
tuitos e de caracter perraanente ou transi- 
tório, vidando da'raollior íórraa as origens 
e a complexidade dos perigosos symp tomas 
cora que se apresenta o mal, são pi^ecises 
rever e propor, consoante il relevância do 
assump:o em questão. 

No sul a lavoura do café e no norte a da 
canna, que são quasi, póde-.se com verdade 
afíirniar, os únicos elementos da vida pro- 
ductora nos respectivos Estados, a par do jpe- 
quenos ensaios do polycultura,que agora vão 
serealizando comas hesitações peculiares aos 
primeiros passos de qualquer tentativa, ag- 
gravadas com a carência absoluta de dinheiro 
nos bancos para o aproveitamento pratico 
da salutar propaganda, que ne^se sontido 
activamente hão desempenhado as socie- 
dades agrícolas constituídas para esta mis- 
são progressista e patriótica, alcançara já 
o extremo do desespero, abandonando os 
campos e as seáras,que nâo compensam mais 
o trabalho e se transformara em abysmos 
para a consumpção do todos os sacriâcios. 
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Múltiplas as coodições qae prevalecem e 
dão a medida para afbrir-se os yexamcs que 
já muito influentemente se fazem sentir em 
detrimento da nossa ordem económica, ellas 
devem ser pe^uizadas e combatidas incan- 
savele energicamente, ppocurando-se-as no3 
iuai3 íntimos recessos, de onde distendem 
a sua acção asphyxiante, que mata as nossiis 
maiores esperanças potenciaes de nação agrí- 
cola e industrial. 

A creac&o e o robustecimento de bancos 
exclusivos ou com carteiras especiaes para 
a lavoura, mediante favores definidos em 
lei ; o fomcn"«o o auxilio de sociedades agrí- 
colas, obrigadas á manutenção de campos 
experímentaes de cultura, aproveitando-so, 
lie preferencia, para esse fim, as terras pu- 
blicas devolutat, em accordo e salvaguarda- 
dos os direitos dos respectivos Estados; a 
modifícaçlo das tarifhs de transporte ma- 
rítimo e terrestre por convénio com as com- 
paobias subvencionadas ou garantidas pela 
L nião ; a regulamentação dj trabalho por 
locação ou de parceria; a suspensão tempo- 
rária das execuções forçadas por parte dos 
bancos contra as propriedades^ e penliores 
agrícolas, no caso de não pagamento de de- 
liitos pelos respectivos proprietários, juâti- 
âeada a proveniência desta falta porcir- 
camstancias accidentaes da crise... 

Vários Srs. Deputados dão aparies. . 

O Sr. José Duarte— Isso não é uma me- 
dida nova em sua essência e jã a vimos 
a«ioptada o anno passado, para os bancos 
•lesta Capital. 

O Sr. Malaquias Gonçalvi:.s — E pro" 
doziu effeitos contrários. (A2)artes diversos.) 

O Sr. Josí: Duarte (continucunlo) . . . a con- 
fitrucção de estradas para a facilidade do con- 
duc^ão dos produccos de cenas zonas, que só 
chegam a >s centros de commercio gravosa- 
mente onerados e aproveitamento de outras 
iiae jazem incultas, não obstante a sua reco- 
nhecida uberdade ; o estabelecimento de expo- 
sições permanentes em alguns paizes estran- 
geiros para a apresentação dos nossos 
productos, adoptando- se para esto íim um 
lypomodesio, que collime exclusivamente 
aos seus resultados práticos, e podendo mes- 
mo ser installadau5, como dependências das 
nossas agencias consulares, nos centros mais 
'importantes ; o, em summa, tantas outras 
providencias que na investigação flel desta 
delicaía matéria, naturalmente, serão sug- 
^^ridas são idôas que se impõem á mais 
profunda meditação na presente phase. 

Algumas delias, par vozes postas era exe- 
cução, não corresponderam, infelizmente, á 
expectativa dos poderes que as decretaram. 
£ste fracasso, porém, não será um argu- 
C«mara V» I 



mento infenso á sua renovação e aperfeiçoa- 
mento, claro que, sem as ligações com que 
em agrupamentos certamente colheriam bom 
proveito, e indicadas isoladamente, de per 
si, embora como forças do idêntica orien- 
tação, mas interrompidas, em momentos 
distinctos e insufiici entes para o grande mo- 
vimento que eram destinadas a operar, o 
desfech©, segundo as leis physicas, que en- 
contram na espécie a mais legitima appli* 
cação, não poderia ser diverso. 

Os Estados, quor da parte septentrional, 
quer da parte meridional do paiz, mostrando 
a previsão do quanto hoje acontece, logo 
aos primeiros signaes do alarma, pre- 
occuparara-se com o apparelhamento poi- 
sivel ao conjuro ou á attenuação dos desas- 
tres, que tão lamentavelmente agora expe- 
rimentam no sou todo. 

Na proporção dos recursos e dos inte- 
resses do cada um exgotaram-se completa- 
mente ou muito pouco podem empregar 
para o refcempei^araento do seu vi^or e a 
desobriga da sua honrosa missão de engran- 
decerem-so, engrandecendo a Republica. 

Abandonai- os, para vel-os, mais cedo ou 
mais tarde, inanidos, incapazes para o exer- 
cido das suas funcções económicas indivi- 
duaes ou de ordem geral na Federação, 
quando teera em vista os largos o seductores 
horizontes que se descortinam na Carta con- 
stitucional de 24 do fevereiro (apoiados) seria 
a obra inglória da devastação da Pátria, 
deixando que as suas apreciáveis parcellas, 
como um execravcl espectáculo do nosso 
desamor e da nos a inconsciência, si assim o 
fi/essemos, annullem-se e, amortalhadas nas 
crenças e nos esforços vencidos daquelles que, 
em qualquer tempo, se hão abnegado pela 
pureza e sublimidade desta causa, volvam* 
ao sepulchro do despotismo centralizador, de 
onde resurgiram aos raios lulgurantes da 
manhã de lõ de novembro. {Apoiados repe- 
tidos,) 

Não pretendo, Sr. Presidente, fatigar por 
mais tempo a bondosa tolerância com que me 
ouviu a Camará e vou concluir com uma in- 
dicação, cm favor da qual, além da sabedoria 
que folgo do reconhecer nas deliberações 
desta iilustro e patriótica corporação, eu 
faço um especial appello ás dignas Commis- 
sões a que importa o assumpto que venho de 
expender. (Muito bom, muito bem; o orador 
é felicitado.) 

Vem á Mesa e 6 lida a seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico ã Gamara dos Deputados que, por 
intermédio das 3* o 9* Commissòes, faça rever 
as leis vigentes sobre auxílios á hivoura e ás 
industrias e propjr as alterações e quaes- 

iú 
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quer outras medidas c[ue julgarem necessa- 
, rias em protecção destas classes, attentasas 
difflculdados cora que luctam para o trabalho 
o collocação dos seusproductos. 

Sala das sessões, 17 de maio de 1901,— 
Jo$è Duarte, 

O Sr« I*re«I<leiite— A indicação 
vae ás Commisaões de Constituição, Legis- 
lação e Justiça o Obras Publicas. 

Tem a palavrão Sr. Moreira Alves. 

O Sr. Moreira -Avives— Sr. Pre, 
sidente, sinto ter de fallar neste momento 
depois da brilhante oração que acaba de 
proferir o illustre representante de Alagoas, 
porque sou forçado a tratir de um assum- 
pto, que nâo pôde ter encantos para a Ca- 
mará, como não os tem para mim. 

Cumpre-me, porém, fazer algumas consi- 
derações sobre uma varia publicada no Jor^ 
nal do Comtnercio do hoje, a propósito de 
uma reclamação apresentada, em uma das 
sessões transactas, pelo meu honrado .com- 
panheiro dó deputação o Sr. Malaquias 
Gonçalves. Nessa raríaso 10 o seguinte: 

« Não foi exacta a informação prestada a 
um representante de Estada do norte, que 
ante-hontem na Camará fez referencias so- 
bre o recebimento de ajudas de custo. 

Por avisos de 11, 13 e 27 de abril, o Mi- 
nistério da Justiça solicitou as necessárias 
ordens para que fossem pagas nas respecti- 
vas delegacias as ajudas de custo dos repre- 
sentantes dos Estados de Pernambuco, Ala- 
goas e Maranhão. 

Não tendo, porém, os mesmos alli rcce- 
Jjido, providenciou-sG para que fossem pagos 
a^jui no Thesouro, sendo: quanto aos de Per- 
nambuco, por avisos de 30 de abril o 2 e 14 
de maio ; quanto aos de Alagoas por avisos 
de 27 de abril e 14 de maio e quanto aos do 
Maranhão por avisos de O e 24 de abril e 4 e 
14 de maio. 

Como bom accentuou em aparte o Sr. 
Deputado Arthur Lemos, affirmando não te- 
rem recebido ajuda de custo os representan- 
tes do Pará, o caso dos três Estados nâo fa- 
zia excepção.» 

Um Sr. Deputado— Falta para alguns da 
Bahia. 

O Sr. Moreira Alves— Sr. Presidente, 
quando pudessem haver duvidas sobre a pro- 
cedência das allegaçOes feitas pelo nobre 
Deputado, essa procedência se tornaria evi- 
dente deante da publicação que acabo de ler, 
e que vem confirmar de modo inconcusso 
uquellas allegações. 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Vem con- 
firmar o que eu disse ; é uma completa con- 



firmação . (Trocam-se outros apartes entre o 
íír. Dino Bueno e otUros Srs. Deputados.) 

O Sr. Moreira Alves— Senhores, não 
estou, por ora, fazendo questôLo de terem dei- 
xado de receber a ajuda de custo somente os 
Deputados de Pernambuco, Alagoas e Mara- 
nhão ; refiro-me a todos* que não receberam. 
Deixemos esta questão e apreciemol-a sob 
outro ponto de vista. (Trocam-se apartes 
entre os Srs. Malaquias Gonçalves e Dino 
Bueno,) 

Nao quero alongar-me. . . 

O Sr. Malaquias Gonçalves— O que con- 
de mno ô a selecçãrO. 

O Sr. Moreira Alves— . . . m;is tenho o 
direito, desde que a palavra me foi dada, de 
dizer o que penso. (Trocam-se muitos apartes.} 

O Sr. Moreira Alves — O honrado Depu- 
tado por S. Paulo, leader da maioria dar 
Camará, garante que, a 30 de abril, havia 
ordem para fazer-se o pagamento em Per- 
nambuco, mas eu, que embarquei alli a 2 de 
maio, íiii no referido dia 30 á repartição 
comp:?tont3 e 14 me disseram que não havia 
nenhuma ordem ! 

O Sr. Dino Rveno— Posso garantir quo a 
30 de abril passDu-se a ordem. 

O Sr. Moreira Alves — A que horas, 
então? 

Nesse dia estive na repartição competente», 
onde me disseram não existir nenhuma or- 
dem e o nobre Deputado ou quem quer quo 
me conheça, não podo suppor que eu sej.-i 
capaz de aííirmar uma cousa inexacta. 

O Sr. Í)iN0 Bueno — Ninguém esU suspei- 
tando da palavra de V. Ex., mas pôde ter 
sido mal informado. 

O Sr. Malaquias Gonçalves dá uni 
aparte. 

O Sr. Moreira Alves — Fui á delegacia 
fiscal, fiUlei ao empregado encarregado 
desse serviço e por ellc fui informado do quo 
acabo de declarar. (Apartes.) 

Mas, Sr. Presidente, quando os Deputadí>s 
de Pernambuco deviam estar aqui a 3, para 
assistir a abertura do Congresso e, vindo 
mesmo em paquetes estrangeiros, que são os 
mais rápidos, gastam pelo menos, quatro 
dias de viagem, pergunto a V. Ex. como, se- 
guindo a ordem a 30, podiam olles estar 
aqui a tempo de assistir aquella solemni- 
dade? 

Portanto si essa ordem foi transmittida, 
como se allega, chegou tarde e a más horas. 
Não sei si houve propósito ou não. 

O Sr. Dino Bueno — Não deve suppor. 
(Trocam-se muitos outros apartes,) 



SSSSZÓ EM 17 DE MAIO DE 190 L 



75 



o Sr. MrREiRA Ames — Veja V. Ex., Sr. 
Presidente, como ú difflcil fallur em uma 
('amara onde os apartes chovem de todos os 
lados, como aqui ! 

Elles desviai*am-me por completo do ponto 
era que estava e em tomo do qual pi*etendia 
fazer girar as minhas observações. . . 

O Sr. Dino Bueno— Peço a palavra. 

O Sr. Moreira Alves— Voltando á varia 
'Io Jornal do Commercio^ devo dizer que si 
houve, como nella se allega, solicitações do 
Sr. Ministro da Justiça para serem pagas 
as ajudas de custo aos Deputados de Per- 
nambuco, essas solicitações nâo foram atlen- 
íUdaspelo Sr. Ministro da Fazenda, porque, 
como já afflrmei e continuo a affirmar, tal 
ordem nâo chegou ao Estado, ou si chegou, 
foi quando já nâo era necessária, porque ti- 
niiam embai*cado todos aquelles que deveriam 
vir para aqui cumprir os seus deveres, por- 
que, por mais pobres que possam ser, e não 
modesdoiro em declarar que o sou em ex- 
tremo, não se deixaiúam ficar no Estado por 
lhes faltarem os 600$, que lhes deveriam ser 
pagos. 

O Sr. Dino Buexo— V. Ex. sabe que isso 
não passa pelo Ministério do Fazenda. • 

O Sr. Moreira Alves — Então- a quem 
roram feitas as solicitações do Ministro da 
Justiça ? 

O Sr. Dlno Bubno— Eu explicarei. V. Ex. 
sabe que no Thesouro ha uma Directoria de 
Expediente... 

O Sr. Moreira Alves — Mas é notável 
i3to: antes que houvesse esse desejo, que 
aj^ora a,^^VQQQ^áQrepúblicanisar a Republica, 
seguindo os mesmos tramites, recebíamos 
nos Estados a ajuda de custo era tempo op- 
poptuno, de modo a servir ao fim a que se 
•lestina^despezas de viagem. 

O Sr. Fausto Cardoso — A Constituição 
fião di2 que é para as despezas do viagem 

O Sr. Moreira Alves — Ou, como queiram, 
l^ara desiwjzas de primeiro estabelecimento. 
Mas, este anno as solicitações do Ministro da 
Justiça nâo foram ouvidas pelo seu pode- 
roso collega da Fazenda, ou não foram feitas 
emoccasião própria, no devido momento, e 
neste caso S. Ex. que já foi Deputado, e, 
certo, não descurou de receber as ajudas de 
«•usto que lhe competiam, devia ter disto 
cuidado mais cedo, de modo a não dar-se a 
anomalia a que me tenho referido, sondo de 
notar que para outros Estados todas as pro- 
videncias se deram logo em princípios de 
abril, c nomeadamente para um a que não é 
indifferente o Sr. Ministro da Justiça, e cujos 
representantes receberam a ajuda do cusio 



naquella época, emquanto nós outros não a 
podemos receber nem em melados de maiòl... 

Mas diz a varia: 

« Não tendo, poróm, os mesmos alli roce^ 
bido, providenciou-se para que fossem pagos- 
aqui no Thesouro, ete.» 

Não • recebemos alli porque não líaviai 
ordem, não porque o não' quizessemos, e 
aqui, no Thesouro, estamos a 17 e não rece- 
bemos porque a ordem está encalhada ! 

O Sr. Dino Bueno — V. Ex. deve saber 
aonde. 

O Sr. Moreira Alves— Pai^eoe * uma brin- 
cadeira. Ha ordem para Pernambuco ; mas» 
quando se vae á repartição respectiva, 
allega-se que tal ordem não chegou ; \\% 
ordem para o Thesouro e no Thesouro não 
se ítiz o pagamento, não sei por que moti- 
vos, mas o que é exacto 6 que o mez esta a 
findar e os Deputado^i não receberam a con- 
tribuição a que teem direito, soja para 
despezas de viagem ou para primeiro esta- 
belecimento. 

Assim, Sr. Presidente, e foi este o motivo 
que me levou a tomar a palavra, ao con- 
trario do que se possa affirmar por parte do 
Governo, ha a maior procedência na recla^^ 
mação feita pelo meu illustre amigo Sr. Ma- 
laquias Gonçalves. E' fora do duvida que 
houve nesse negocio desidia não só da paríe 
do Sr. Ministro da Justiça como do seu 
collega da Fazenda, sendo de notar que, era 
relação a Peinambuco, toda essa morosidade 
se deu pensadamente, reftectidamontj, por- 
que, secundo informações, que tenho do pes- 
soa competente^ duas vezes e era tempo 
opportuno o delegado fiscal telegraphou, re- 
quisitando a ordem, que o nobro Deputada 
por S. Paulo afflrma ter seguido ao terminar 
o mez de abril, mas que se lã chegou foi ao 
raiar a aurora de maio . 

Como quer que seja, fica fora de duvida quo, 
com o novo século novas praticas se estão 
adoptando e cada vèz menos caso se vai fa- 
zendo do Poder Legislativo. 

Nunca os Ministros se descuidaram de dar 
as ordens convenientes para que os Depu- 
tados recebessem a sua ajuda de custo antes 
de partir dos respectivos Estados. 

Actualmente, porém, parte-se do Estado^ 
chega-se aqui, requer-se, passam-se 17 loa- 
gos dias e quando se devia eíjperar que o 
pagamento se eífectuasse, allega-se simples- 
mente, como defesa ao Governo, que duas 
ou três solicitações se fizeram !. . . 

Mas nós não tratamos de solicitações, con- 
tastaraos o facto de desrespeito ao nosso di- 
reito. E friso bem a palavra direito, porquo 
de favores não precisamos, nem os quere- 
mos. (Apoiados,) 

Tenho dito. (Muito bem ; muito bem.) 
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O Sr. IVelva n — Sr. Presidente,' 
vou uzar da palavra aflm de chamar a pre- 
ciosa attençâo de V. Ex. para assumpto a 
que, aliás, estou convencido, V. Ex. expon- 
taneamente attenderia; e o faço em nome 
de interesses muito legitimes do meu Estado 

natal. ; . ^ . , . , ~ 

A Commissão-de Constituição, Legislação e 
Justiça, pelo órgão de seu abalisado presi- 
dente, o meu distincto collega de dissricto 
o Sr. Seabra, apresentou, ha dias, um pro- 
jecto relativo aos bancos do Estado. 

Eu que conheço de perto o assumpto, e 
ainda agora mesmo a^abo de receber da 
Bahia o Diário, onde vem inserta a acta da 
scsáào do Banco da Bahia pelo qual se vê 
qual era o estado daquelle instituto de cre- 
dito, o conceito de -que elle gosa não só dos 
seus accionistas, como ainda dos seus cre- 
dores, abalanço-mc a fazer uni pedido justo, 
o de í^zer entrar em discussão o projecto a 
que me refiro. ' ^ 

A' lealissima exposição da digna direcção, 
a que acompanha o balanço do activo e pas- 
sivo, seguiu-so a leitura do uma importante 
moção de plena confiança a toda dípccção, 
assignada por mais de cem accionistas, e 
que Ibi unanimemente votada; recusando 
todos a nomeação— solicitada pela directoria 
—de uma commissâo de accionistas credores 
para examinarem o Banco á cuja solidez 
foram feitas as mais honrosas referencias 
^ pelos respeitáveis cavallieiros que tomaram 
parte no debate. 

Applausos unanimes acolheram essa so- 
lução tão honrosa á honrada directoria, que 
• bem a mereça pala compç tente gestão dos 
negócios do banco. 

Anb?s esse facso expressivo, e entendendo, 
Sr. Presidente, qu3 o projecto jã é oriundo 
de uma commissâo, e seiuio elle o primeiro 
projecbo deste anno, penso que é o caso de 
ser elle contemplado na ordem do dia, quanto 
antes, na de amanhã, si V. Ex. concordar. 

Estou certo de que traduzi os sentimentos 
não só dos meus companheiros do bancada, 
como de todos aquelles que se interessam pelo 
bjm estar do paiz. {Muito bem ; minto bein,) 

O Sr. I*re»l<ieote— O pedido do no- 
"bre Deputado S3rá tomado na devida conside- 
ração. 

Tem a palavra o Sr. Dino Bueno. 

O Sr. Dino Bueno It^mbra que, 
quando fallou ante-hontem o nobre Depu- 
tado por Pernambuco, Sr. Malaquias Gonçal- 
ves, reclamando contra a demora de paga- 
mento das ajudaa de custo devidas aos 



dignos representantes de Pernambuco, Ala- 
goas o Maranhão, o nobre Deputado, Sr. 
Rodrigues Fernandes declarou, em aparte, 
que já estava devidamente embolsado da 
aiuda de custo a que tinha direito. Parecia, 
pois liquidada a questão, deante da declara- 
ção categórica de um representante de um 
dos Estados, em nome dos quaes se articulava 
a queixa. 

Entretanto, com surpréza acaba de. ouvir 
o nobre Deputado, Sr. Moreira Alves, reavi- 
var a questão em termos ainda maia calo- 
rosos. Ambos estes dignos coUegas, repre- 
sentantes de Pernambuco e toda a Camará, 
sabem como é o processo administrativo 
observado na solicitação dos créditos e cora- 
P3tente despacho e, portanto, nao podem 
esquecer que o Sr. Ministro da Fazenda na«i 
tem nelle a menor intervenção . Por q^iaes- 
qu3r motivos, que ignora, é o Ministro da 
Fazenda, entretanto, e com elle o da Justiça, 
censura<-lo pela falta. 

O aviso para o pagamento das ajudas do 
custo aos Deputados foi expelido em 11 do 
abril. Remettido ao da Fazenda, pa^aii pelos 
tramitos legaes nas secções do Expediente e 
Contabilidade, queabriu o credito e remetteu 
os papeis para o Tribunal de Contas, que, na 
sua primeira reunião o registrou, eno dia 21» 
do mesmo mcz foi o processo devolvido ã Di- 
rectoria do Expediente o no mesmo dia, por 
telegramma, se passou ordem ã Delegacia 
em Pernambuco para o devido pagamento. 
. Accentuada assim a solicitude do Ministé- 
rio da Fazenda, e considerando-se que as 
ajudas de cu5ito não teem época fixa pani 
pagamento, vê-se claramente que não pro- 
cedem as acousaçi53S feitas pelos nobre< 
Dopiiíados de Pernambuco aos Srs. Ministros 
da Justiça e da Fazenda. 

Si SS. KExs. ainda não estão embolsados da< 
ajudas de custo, é porque não está terminado 
o proces:^o administrativo de annuUação na 
ordem de pagamento feita á respectiva De- 
legacia Fiscal, (yfuito bem ; muito bem,) 



O Sr. F^ranoisco SÂC)-Sr. Presi- 
donte,não respondi de prompto ao nobre Depu- 
tado por S. Paulo porque não m'o pormittiu 
a Mesa, visto não poderem ser prejudicaao> 
oradores inscriptos. 

O nobre representante de S. Paulo recla- 
mou contra a re^l acção ou collocação de uni 
aparto seu no discurso que eu proferi na 
sessão de ante-bontom, e o illustre Deputado 
por Sergipe sublinhou essa observação com o 
seguinte aparte — que a culpa não era das 
notas tachygraphicas, mas devia ser nXm- 
buida a qualquer outra origem. 



(•) Este diacuMO não foi revisto pelo orador. I (-) Este discurso nào foi revisto pelo orador 
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E" certo também ^ue, immediatamênte a 
ama iaterpeila^^ minha, e^se dístincto eol* 
lega respondeu qae essa origem só podia sor 
a redaoçilo dos debates. 

Eu limito a minha resposta peJlndo a 
V. Ex. que mande fornecer a esses collegas 
as notas que me foram entregues pela re- 
(iac^ áo% debates. 

O Sr, Bueno de Anbrada — ^Eu as dispenso. 
O que quiz foi limpar a minha testada de 
um disparate dessa ordem. O aparte do 
nobre Deputado por Sergipe éura documento 
•la defesa dò V. Ex.' 

O Sr. Francisco Sâ— Não estou me db- 
ívndendo de factos dessa natureza. O aparto 
lo nobre Deputado esul no discurso que foi 
[lara a imprensa ofQcial, tal qual o recebi 
mm notas que me foram entreguei pelos 
encarregados do serviço tachygraphico, na 
integra. 

E^cerio, Sr. Presidente, que estas no';as 
T.achygrapbieas veom sempre incompletas, 
^náo 08 oradoix» obrigados a revcl-as; mas 
não me julgo com direito de fazer alteração 
f m apartea de collegas, mesmo quando con- 
vencido de que não foram redigidos, pelos 
«ncarregadoa deste serviço nesta Casa, tal 
qual foram proferidoa, e nem me cabe o 
dever de alteral-os. 

O Sr. Bueno de Anbrada— O nosso habito 
nesta Casa, quando so vô um contrasenso 
'lesta ordora, ó chamar o Deputado e per- 
íítnitar-lhe : «dissestes isto» ? 

O Sr. Francisco Sá — Não poderia 
adoptar este habito porque na hora em que 
Tive de entregar o discurso á redacção o 
nobre Deputado não estava na Casa, e si ha 
o habito do al;erar o orador apartes de col- 
loga-i, peço que me seja permittido não ado- 
l»ial-o, e por isM) V, Ex. providenciara como 
entender. 

O Sr. Bueno de Andrada— Nunca trilhei 
^^tecaminbo, nem V. Ex. poderá provar o 
con^ario. 

O Sr. Francisco Sâ— Estou respondendo 
ao aparte do nobre Deyuisíào. {Apoiados, muito 

Compareoeram mai:^ os Srs. Urbano San- 
tos, .}olio de Mello, Castro Rebello, Albu- 
querque Serejo, SerzedelU Corrêa, Luiz 
Domtogoes, Christino Cruz. Joaquim Pires, 
llaymundo de Miranda, Thomaz Accioly, 
João Lopes, Frederico Borge«, Sérgio Sa- 
boya. Augusto Severo, Trindade, Camillo de 
Hnllaoda, Teixeira de Sil, João Vieira, Ma- 
laquias Gonçalres, Cornelio da Fonseca, Es- 
tacio Coimbra, Pedro Pernambnco, Affonso 
(^ki, Neiva, Tosta, Paula Guimarães, Au- 



gusto de Freitas, Galdino Loreto, Josô Mar- 
celllno, Celso dos Reis, Henrique Lagden, 
Augusto de Vasconcellos, Silva Castro, Júlio 
Síintos, Estevão Lobo, Viriato Mascarenhas,. 
Josô Bonifácio, Monteiro da Silveira, Al- 
fredo Pinto, Carneiro de Rezende, Loorfel 
Filho, Henrique Salles. Cajado, Ovidlo Abran- 
tes, Bencdtcto de Souza, Alencar Guima- 
rcves, Soares dos Santos, Victorino Monteiro 
e Alfredo Varella. 

Deixam dê comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Agapito dos Santos, Luiz 
Gualborto, José Boiteux, Gastão da Cunha, 
Anizio do Abreu, João Gayoso, Pereira Reis, 
Ermirio Coutinho,Gomes de Mattos,Francisco 
Sodré, Félix Gaspar, Manoel Caetano, Eugé- 
nio Tourinho, Satyro Dias, Rodrigues Lima, 
Dionysio Cerqueira, Sampaio Ferraz, Anto- 
nino Fialho, Martinho Campos, Joaquim. 
Breves, Ildefonso Alvim, Penidb Filho, Bueno 
de Paiva, Manoel Fulgencio e Adolpho 
Gordo. 

E sem causa os Srs. Gabriel Salgado, Sá. 
Peixoto, Pedro Chermont, António Bastos, 
índio do Brazil, VirgilioBrigido, Lima Filho, 
Sylvio Romero, Tolentinodos Santos, Eduardo- 
Ramos, Marcolino Moura, Josó Monjardim, 
Heredia do Sá, Irineu Machado, Nelson de 
Vasconcellos, Oscar Godoy, Barros Franco 
Júnior, Deocleciano de Souza, Lourenço Ba- 
ptista, Alves de Brito, Pereira dos Santos, 
Monteiro de Barros, Francisco Salles, Adal- 
berto Ferraz, Lamounier Godofredo, Lan- 
dulpho de Magalhães, Sabino Barroso, Sil- 
veira Drummond, Arthur Torres, Olegário 
Maciel, Miranda Azevedo, Oliveira Braga» 
Joaquim Álvaro, Edmundo da Fonseca, Pau- 
lino Carlos, Cincinato Braga, Alfredo Ellis,. 
Manoel Alves, Marçiil Escobar, Angelo Pi-' 
nheiro, Rivadavia Corrêa, - Aureliano Bar- 
bosa, Pinto da Rocha, Campos Cartier e Cas- 
siano do Nascimento. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Preisldente— Havendo nu*^ 
mero legal, vae-se proceder ás votações in- 
dicadas na ordem do dia, ^ 

E- -annunciada a votação do projecto 
n. 839 A, de 19C0, autorizando o Poder 
Executivo a abrir ao Minis ;erio da Justiça e 
Negócios Interiores o credito de 4: 100| para 
occorrer ao pagamento ao Dr. Tiburcio Va- 
Icf iano Pecegueiro do Amaral, lente cathe- 
dratico da Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro, do premio arbitrado, na conformi- 
dade dos arts. 38 e 39 do Código do Ensino 
Superior, pela obra que publicou, intitulada 
Noções Elementares de Chimica Orgânica 
(3» discussão). 
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Posto a voto3,é approvado em 3* discussão 
o S3guint3 



PROJECTO 



^0 Congresso Nacional resolvo : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores o credito de 4: 100$ para 
occorrer ao pagamento ao Dr. Tiburcio Va- 
ler iano Pecegueiro do Amaral, lente cathe- 
dratico da Faculdade de Medicina do Rio d- 
Janeii*o, do premio arbitrado, na conformio 
dade dos arts. 38 e 39 do Código do Ensino 
Superior, pela obra Noções Elementares de 
Chiiniai Orgânica e da improissão da mesma ; 
fazendo as operações necessárias e revoga- 
das as disposições em contrario. 

O Sr*. Moreira i%.lve8 {pela or- 
■úern) requer verificação da votação, 

Procedendo-se á verificação, reconhece-se 
terem votado ã favor 88 Srs. Deputados e 
contra 5, total 93. 

O Sr. IPreftidente— Nfio ha numero. 

Vae-se proceder á chamada, não obstante 
■a lista da porta accusar a presença de 125 
•Srs. Deputados. 

ProcCvlendo-so d chamada, ,veriâca-se te- 
rcm-se ausentado os Srs. Carlos Marcellino, 
José Eusébio, Cliristino Cruz, Eloy do Souza, 
Tavares de Lyra, Soares Neiva, Trindade, 
João Vieira, Arroxellas Galvão, Fausto Car- 
doso, Adalberto Guimarães, Pinheiro Júnior, 
Sd Freire, JuIio Santos, João Luiz, Esperi- 
dião, Mayrlnkr Rodolpho Paixão, e Valois de 
Castro. 

O âr. Prefildento—Rosponderam 
á chamada 105 Srs. Deputados. 

Fica adiada a voiação. 

Paesa-se â matéria em discussão. 

E' annunciada a continuação da 3* dis- 
cussão do projecto n. 143, de 1900, refor- 
mando a lei de fallencias (decreto n. 917, de 
24deout.ibrode 1890). 

Vem á Mesa, é lida, apoiado e- posta con- 
.junctamente em discussão a seguinte 

EMENDA 
Ao }-)rojccio n. i43, de iOOO 

O curador das massis fallidas perceberá 
jem vez de porcentagem 300$ mensaes. 

Sala das sessões, 17 de maio do 1901.— 
Peixeira Lima, 



Comparecem aioda os Srs. Esmeraldino 
Bandeira e Lindolpho Serra. 

O Sr. Prealdente^-Tcm a palavra 
o Sr. Seabra. 

O Sr. Soa^bra, relator do parecer 
sobre o projecto em debate, é obrigado a 
occupar a attenção da Camará para respon- 
der ás observações feitas pelo seu illustre 
collega de bancada, Sr. Paranhos Monte- 
negro. 

Não se demorará na sustentação das me- 
didas r^uiicaes que a Commissão julgou acer- 
tado tomar com relaçlo ás fallencias, por- 
que ellas não soffferam impugnação ; foram 
mesmo applaudidas por S . Ex . 

O projecto aboliu a cessão do bens, a mf>- 
ratoria, as concordatxs anteriores e preven- 
tivas da fallencia, com excepção do accordo 
extra -judicial. Desde que estes . institutos, 
cuja extincção o projecto determina, não fo- 
ram sustentados e defendidos pelo nobre 
Deputado, não está o orador obrigado a 
mostrar era que se fundou a Commissão para 
aboUl-os. 

O orador estava certo de que o seu nobre 
collega combateria o projecto na sua essên- 
cia, nos s JUS pontos capitães, fundamentaes; 
tal, porém, não aconteceu. 

S. Ex. foiin,justo quando afllrmou saber 
de aute-mão que as suas emendas seriam 
rejeitadas. 

Não p6de fallar em nome dos saus collegas 
de Commissão; mas em seu nome declara 
que acceita algumas das emendas subscri- 
ptas pelo illustre representante do seu Es- 
tado. 

O honrado Deputado a quem responde, 
declarou ser urgente uma reforma na lei 
de fallencias; mas ao mesmo tempo se 
admirou que pudesse o projecto em de- 
bate passar tão açodadamente. 

Essa reforma ó i^eclamada ha muito 
tempo, sob o fundamento do muito que o 
actual processo de fallencia tem, não aó do 
moroso, como do excessivamente dispen- 
dioso. E' bom notar que essas mesmas eram 
as censuras feitas ao regimen . anterior a 
elle. Para proval-o, faz o histórico das 
diversas leis e tentativas do reformas sobre 
o assumpto, todas ellas visando coiriglr 
esses inconvenientes. Não houve jim só re- 
í brmador que não tivesse occasião de alludír 
a esses dous graves defeitos. E o orador 
cita o que fizeram em diversas épociís o 
Senador Nabuco, os ministros Ferreira 
Vianna e Cândido de Oliveira o, afinal, 
proclamada a Republica, o ministro da 
Justiça do Governo Provisório, Dr. Campo*? 
Salles. 
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Quanto ao projecto que se debate, o 
orador mostra que não houve o menor aço- 
damento. Klle vem desde setembro do anno 
passado. I^ntre a sua primeira e a sua se- 
gunda discussão çassou-so ura mez inteiro. 

A terceira abriu- se, ha dois dias, depois 
das férias parlamentares. E* injusto fallar 
em precipitação. 

O projecto aetuaJ teve especial cuidado 
de tomar bem saliente a parte commercial 
da parte criminal da fallencia. 

Continuando a ler vários documentos pelos 
quaes se prova que a necessidade da reforma 
da lei das fallencias era já. ha muito tempo 
leclamada; rofere-se ao relatório do Sr. Per- 
imira Vianna, quando Ministro da Justiça, 
em 1886; ao acto do Sr. Cândido de Oliveira, 
ultimo Ministro di Justiça á\ monarchia, 
nomeando uma commissão para e.4se fim; ao 
relatório do Sr. Campos Salles, Ministro da 
Justiça do Governo Provisório, e ao decreto 
n. 917, de 1890. 

Paí.sa o orador em seguida a fazer o his- 
tórico do presente projecto em discus^o 
nesta Gamara desde o anno passado, e, refe- 
rinlo-se á, sua inclusão na ordem do dia das 
sossoe? da actual legislatura, allude ao re- 
querimento de informações que apresentou 
o Sr. Paranhos Montenegro, na certeza de 
(lue a resposta a es-je requerimento não será 
motivo para a demora da passagem do pro- 
jecto. É está certo que essa resposta será 
mais um argumento poderoso em favor 
(lo projecto. 

O seu distincto companheiro de bancada 
requereu informações ao Goyorno: quer sa- 
bsr quantas fallencias houve, quantas des- 
818 deram logar a procedimento criminal e 
condemnações dos réos. E' pela negativa que 
S. Ex. espera ver respondida esta ultima 
questão ? Parece que sim. Mas o argumento 
«lue póle vir dahi, a commissão está prompta 
iiacceitar desde já. Que so prova com isso, 
í^inão o facto da lei actual ter levado as cou- 
>as a nm tal regimen de desmoralização, que 
os maiores criminosos achim meio de esca- 
par? Não ha necessidade de demorar a vo- 
t;i(ão da lei á espera da resposta ao requeri- 
mento. Ella ó prevista. 

Está, portanto, fora de duvida, que preci- 
«imos reformar a leie essa attribuição cabe 
ao Congresso. O orador reprova a pratica, 
ultimamente adoptada, do Congresso despo- 
jiir-se de suas atíribuiçõej, dando na cauda 
dos orçamentos autorizações ao Poder Ex- 
ecutivo para reformar leis, transfoimando-o 
om Poder Legislativo. Eí^e regime%de au- 
torizações é absolutamente inconstitucional, 
u Congresso não pôde passar a ou 'jro poder o 
•lue é attribuição exclusivamente sua. São 
Uvntas as responsabilidades do Poder Ex- 



ecutivo, que 6 uma injustiça sobrecarregal-o 
com aquellas de que devemos ter o trabalho. 

Mais tarde demonstrará as irregularidades 
que adveem dessa pratica perniciosa. 

O Sr. Paranhos Montenegro atacou o pro- 
jecto em primeiro logar por achal-o depri 
mente ao Poder Judiciário. Deprimente, por- 
que ? Porque tirou aos juizes o arbítrio de 
nomearem syndicos. Marcou taxativamente 
que, declarada a falloílcia, caberia esse logar 
ao maior credor. 

A este respeito, o orador le alguns tópicos 
de um livro de conceituado autor paulista, 
referindo-se ao arbítrio conferido aos 
juizes de nomearem os syndicos provisórias, 
está dito que ha juizes que abusam dessa fa- 
culdadey preferindo os seus protegidos aos 
maiores credores da massa. 

Não colhe a allegação do nobre Deputado 
Sr. Paranhos Montenegro de que ha labora- 
tórios de livros coraraerciaes, conveniente- 
mente sellados, mas se pôde facilmente in- 
ventar o maior credor, illudindo assim a dis- 
posição do projecio em discussão, que impõe 
a suanomeação. Quer o Sr. Paranhos Mon- 
tenegro, em uma de suas emendas, que o juiz 
possa escolher dentre os cinco primeiros. 
Porque a tal fabrica não produzirá cinco, tão 
bem como pôde produzir um ? 

Tirando ao juiz o arbítrio dessa nomeação, 
o projecto acautela altos interesses, zelando 
ao mesmo tempo pela honorabilidade dos ma- 
gistrados, que assim não poderão mais ser in- 
culpados, como no livro que acabou de ler, 
de attender de preferencia aos seus pro- 
tegidos, com detrimento de verdadeiros cre- 
dores e maiores interessados no património 
do fallido. 

At tendem y pois, ás mais altas conveniên- 
cias as disposições do projecto referentes a 
esta parte inicial do processo das fallencias. 
O maior credor será nomeado syndico e 
entre os quatro seguintes maiores credores 
serão escolhidos os dous fi^jcaes. No caso, 
porém, de não acceitar o maior credor a 
nomeação, será nomeado syndico o credor 
que tiver requerido a fallencia, o qual indi- 
cará ao juiz os dous fiscaes. E, finalmente, 
si o fallido não apresentar lista de credores, 
será preso e o juiz poderá mandar seques- 
trar os seus livros commerciaes. 

Parece que o projecto atten le perfeita- ' 
mente a incessantes reclamações contra o 
arbítrio dos juízos na nomeação dos syn- 
dicos. Elle oi põe a salvo de accusações 
injustas. Quem agora nomeia ó a Lei : nada 
mais calmo, nada mais nobre. 

Não menos clamorosas são as reclamações 
contra a morosidade do processo das fallen- 
cias. O projecto também attendeu a esto 
ponto, estabelecendo q prazo máximo do 



80 



ANNAE8 DA CAMARÁ 



45. dias, no fira dos quaes estará lavrado o 
contracto. 

Outra incontestável vantagem do projecto 
6 a que oòtabeloce a unidade ^a juj^tiça — 
o juiz que abre a fallencia é o mosmo que a 
julga em todas as sua:; phases, tinto civis 
como criminaes. 

Para provar que a Commissão, redigindo 
o ppojocto, rendeu a devida homenagem á 
Justiça, o orador lê a lista das attribuições 
que no projecto lhe são conferidas. 

O simples facto de retirar o projecto ao 
juiz uma attribuiçao que o expunha a cons- 
tantes censuras e reprimendas, não pôde do 
forma alguma sor havido como um propósito 
de passar a magistratura a um plano infe- 
rior. 

A accusação, pois, feita pelo 83u honrado 
coUega, ornamento da representação nacio- 
nal, ao projecto nesse ponto o orador a tem 
por uma homenagem que S. Ex. presta á 
magistratura, homenagem que melhor com- 
prehende a que rende o projecto, subtrahin 
do-a á acção da maledicência e de accusaçõcs 
mais ou menoi graves. O projecto, entre- 
tanto, não exclue a intervenção do juiz em 
nenhuma das partes sob que se possa encarar 
a fallencia. 

Quanío á parte social, á matéria crimi- 
nal, essa esta sjb a acção e fiscalização 
dii^ecta do juiz, presidente nato, que é do 
tribunal que cogita o projecto. Quanto á 
parte patrimonial, propriamente dita, que 
quasi exclusivamente e di^CvitamenSe in- 
teressa aos credores, não corre isoladamente 
por conta destes, mas antes a acção benéfica 
da magistratura se faz sentir, quando se lhe 
attribue a faculdade, de ex-ofíicio demittir 
os syndicos e a commissào fiscal, attribuiçao 
essa que constituo verdadeira homenagem ã 
magistratura, da qual, com o disposto no 
art. 15, procurou o projecto retirar motivos 
de censuras e ac3usaçõ38, algumas das quaes 
procedentes e cabíveis. 

A um aparte do Sr. Paranhos Montenegro 
declara que, si os syndicos podem ser victi- 
mas da paixão o do erro, o juiz também o 
pôde ser, 6 ií^so natural á contingência 
humana; ha porém, uma diíferença, o essa 
é que o juiz age por si com exclusiva respon- 
sabilidade, ao passo qno os syndicos agem 
por conta dos terceiros interessados, os cre- 
dores, de quem se tornaram representantes, 
e que são os únicos a quem aflecta a gestão 
da parte patrimonial do fallido. 

A um aparte do Sr. Bueno de Andrada, 
responde que o projecto não alterou na 
essência o decreto n. 917, de 24 de outubro 
do 1891, no que respeita ã faculdade que toem 
os syndicos de vender a massa ; a emenda 



fallencia, um cravo na roda dessa engre- 
nagem que constituo o. projecto. 

E' certo, entretanto, que o« pequenos cre- 
dores podem reclamar perante o juiz, com 
recurso para instancia superior, contra as 
lesões que, porventura, lhes passam provir, 
da alinação da massa pelos syndicos. 

Já teve occasião de ^zer que era impos- 
sível no processo das fallencias dividir o di- 
reito substantivo do direito processual ou 
adjectivo. Não avançou um paradoxo, é dou- 
trina puramente constitucional,que o orador 
demonstrará ao seu illustre coUoga de ban- 
cada, o Sr. Paranhos Montenegro. S. Ex. 
disse que o projecto era inconstitucional, e, 
em que pese ao nobre Deputado, o orador 
vae mostrar que o que se está fazendo sobre 
fallencia é constitucional, até mesmo sobre a 
sua forma processual, não'*sô para o Dis- 
tricto Federal, sinào também para os Esta- 
dos. Nem essa doutrina é nova : é a dos 
Estados Unidos, é a da Republica Argentina, 
é a da Republica Helve.ica. 

Para não fatigar a attençao dos s>us 
nobres collegas, lerá, de preferencia, a res- 
peito dessa união intima, mdivisivel, da fal- 
lencia na forma e no fundo, trechos da obra 
do Sr. Carvalho de Mendonça, cujo naereci- 
mento 6 comprovado pelo apreço que teve 
no nosso meio jurídico. Pois bem, é o 
Sr. Mendonça quem diz, que separar na 
fallencia o fundo da forma, tanto vale nni- 
til^r-se a instituição. Certo, o instituto da 
fallencia interessa a todos pjla suas razões 
commerciaes, reciprocas a todas as praças, 
que o ideal do legislador hoje ô uma única 
para todos os po vos,tae3 as ligaçõas commer- 
ciaes que os unem. O escopo do direito no 
momento 6 uniformizar o instituto da fal- 
lencia, universalmente. 

Estada o assumpto aob o ponto de vista 
constitucional, argumentando com o ele- 
mento histórico para chegar á conclusão de 
que o espirito da Constituição foi considerar 
esta matéria tão única como o direi :o civil^ 
criminal ou commorcial, dando á União a 
competência de sobre ella legislar, sem dis- 
tinguir si sobre o fundo« si sobrea fórma,ou 
antes, o pensamento do legislador consti- 
tuinte foi dar ao Congresso o direito de, 
regulando o fundo, regular a forma. 

Faz um estudo comparativo das legisla- 
ções dos Estados Unidos, Republica Argen- 
tina e Suissa a respeito... 

Sustenta que ô impossível legislar sobre 
o fundo sem prejudicar a forma, tratando-se 
de um instituto especialíssimo, que envolvo 
até interesses internacionaes. 

Pergunta como se procederia, no systema 
adoptado polo seu collega, o nobre Deputado 



que impõe a intervenção imprescindível do pela Bahia, si uma lei de qualquer Estado 
juiz ó um estorvo á marcha do processo da I não determinasse quem julgava a fallencia • 
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Nao chegará a discutir sobre o julgamento, 
:porque, ne^to ponto, não se opporá a que 
seja elle do juiz singular. Volvendo á que- 
stão do curador das massas, não está longe 
de affirmar que nas falloncias haja um re^ 
presentante dô Ministério Publico, mas nào 
uín representante Ti talicio e com porcenta- 
gem, porque seria um absurdo. 

Bxamina como os curadores arrogaram-se 
o direito de perceber porcentagem, mos- 
trando que o decreto n. 917 nfto a autoriza, e 
que não se pôde conftmdir os antigos cura- 
•lores de massas, de que trata o Código 
Commercial, entidades administrativas, com 
-aquelles. 

A propósito cita um decreto do marechal 
Floriano, determinando que ao curador não 
«abia commissao, isto relativamente á fal- 
leocia do Condo de Leopoldina, onde seria 
avultada a somma que se quoria cobrar da 
massa. 

Afflrma que o projecto quer exactamente 
abolir a conimissãí^ do funccionario de que 
Tem tratando, por ser ura verdadeiro en- 
xerto nos processos de fallencia, e o qual, 
mesmo como representante do ministério 
publico, está tão despido de attribuições que 
nem appellar pôde, sendo esto recurso cóm- 
mettido aos promotores. Opina, pois, que a 
estes sejam destinadas taes f uncções . 

Não se podendo supprimir o cargo, por ser 
vitalício, não se oppõo a que se lhe marque 
qualquer retribuição. 

Acredita ter discutido sufficientemente a 
parte a que acaba de referir-so, e assim vae 
examinar o' que diz respeito a vencimentos 
<le juizes e escrivães. 

Quer a supro.^são das custas e què juizes e 
escrivães percebam uma porcentagem sobre 
o liquido aparado, afim de evitar, como se 
tem visto, que a massa seja absorvida pelas 
-despezas do processo da fallencia. 

Refere-se ás emendas em geral oíferecidas 
j)elo nobre Deputado pela Bahia e diz que 
irão ellas ã Commissao de Constituição, Le- 
^sla<^ e Justiça, que as discutira. 

Muitas delias são razoáveis e certamente 
^ Commissao ha de acceital-as, porque não 
tem em vista senão íázer com que saia desta 
€a«i uma lei que possa, quanto possível, 
attender ao clamor geral do commei^cio 
contra a situação actual, em matéria de í)&l- 
leneias. (MuHo bem ; muito hem,) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação, até que 
^ rei^ectiva GomnUBSão dê parecer sobre as 
«meodas oITerecldas. 

Sio saccessivãmente sem debate enoer- 
Tados em 2^ discussão, ficando adiada a vo- 
tação, 08 artigos l^ r, 3^ 4°, b\ 6% 70 e 8^ 
do pro^doU} n. 49, de 1899, com o substitu- 
tivo o» 8, ie 1900« idstitaindo a inscripção 

Caaam Y«l 



marítima obrigatória para todos os braziler- 
ros natoi ou naturalizados. 

E' annunciada a continuação da 2* discus- 
são do projecto n. 87, de 1900, mandando 
observar varias disposições para fiel ex- 
ecução da lei do casamento civil. 

O Sr. Airredo Pinto—Sr. Presi- 
dente, acho me inscripto parafallar sobre o 
projecto ; mas nã) é possivel que explane a 
matéria convenientemente. . . 

O Sr.- Esmeraldino Bandeira — Sem 
duvida alguma. 

O Sr. Alfredo Pinto—, . .o por isso pe- 
diria a V. Ex. a gentileza de adiar a discus- 
são para amanha. 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Vão a imprimir os seguintes 

PARECERES 

N. 4 — 1901 

Reconhece Deputado pelo í« dislricto do Rio 
Grande do iSul o Sr. general Francisco An-' 
tonio de Moura, com emenda do Sr, Fausto 
Cardoso» ^ 

A' Commissao do Petições e Poderes foram 
presentes as authenticas e mais papeis rela- 
tivos íl eleição a que se procedeu no pri- 
meiro districto do Estado ao Rio Grande do 
Sul, para preenchimento de uma vaga aberta 
na respectiva representação, com o falleci- 
mento do Deputado Francisco Alberto Gui- 
Lhon. 

A junta apuradora do referido districto, 
ao concluir seus trabalhos em data de 21 de 
março deste anno, contou, em 113 authenti- 
cas que leeebeu, 13.531 votos para o mare- 
chal Francisco António de Moura, a quem 
expediu diploma. 

A Commissao recebeu e examinou attenta- 
raente 111 authenticas, a saber : 

23 do município de Porto Alegre, 19 de São 
Leopoldo, 9 de Bento Gonçalves, 5 de Gari- 
baldi, 14 de Taquara do Mundo Novo, 16 
de S. João do Montenegro, 14 de S. Sebastião 
do Cahy, 10 de Caxias e 1 de Gravatahy. 

Deixou de tomar conhecimento de uma 
authentica da 2« secção do manicipio de 
S. Vicente, recebida com aquellas, pelos mo- 
tivos seguintes : 1», da referida authentica 
consta que a eleição se realizou no dia 1 1 de 
fevereiro deste anno, quando o dia marcado 
era 12 daqaelle mez, como se verifica pelas 
authenticas dos outros municípios : 2?^ a 
eleição foi feita» conforme declaração do 
presidente da respectiva mesa» para repre* 
sentantes é, assemblêa federal» tendo cada 

^ 
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eleitor votado em cinco nomes ; 3o, o mu- 
nicípio do S. Vicente, pelo art. 10, § 3», do 
decreto n. 853, de 7 de janho de 189á, não 
pertence ao 1® e sim ao 3<» districto do Es- 
tado do Rio Grande do Sul. 

Posta de parte esta authentica, o único 
candidato votado nas diversas secções dos 
municípios acima mencionados foi o mare- 
chal Francisco António de Moura, que, pola 
apuração que a commissão fez das 111 au- 
thenticas, obteve 13.985 votos. 

No processo eleitoral nao se deram irreí?u- 
laridades que possam invalidar a eleição, 
tendo, tanto elle como os trabalhos da junta 
apuradora, corrido sem protesto ou recla- 
mação alguma. 

Perante a Commissão que, com annuncio 
prévio pela imprensa, se reuniu para ouvir 
os interessados, não se apresentou quem im- 
pugnasse o diploma expedido pela junta 
competente, nem appareceu reclamação de 
qualquer espécie contra a validade da 
eleiçào. 

Em consequência, 6 a Commissão de pa^ 
recer: 

1», que seja approvada a eleição realiz:vda 
a 12 de fevereiro deste anno no 1° districto 
do Rio Orajide do Sul, para preenchimeato 
do uma vaga de Deputado federal ; 

2^ que, seja reconhecido Deputado pelo 
mesmo districto o marechal Francisco An 
tonio de Moara. 

Sala das Commissoes, 17 de maio de 1901 
— Esperidião^ presidente. — José Eusébio^ re- 
lator. — Arroxellas Galvão, — Trindade, — Ta^ 
vares de Lyra^ 



Emenda 

Considerando que a lei n. 35, do 23 do ja- 
neiro de 1892, art. 30, n. Vil, dispõe que os 
membros do Poder Judiciário Federal não 
poderão ser votados para Senador, ou Depu- 
tado ao Congresso Nacional ; 

Considerando que, da apuração das actas 
da eleição que se acaba de proceder no Rio 
Grande do Sul, se verifica ter sido unanime- 
mente suifragado o nomo do Sr. goQeral 
Francisco António de Moura, Ministro do 
Supremo Tribunal Militar ; 

Considerando que os Ministros deste tri- 
bunal são juizes fcderaes, pois que toidoa 
Constituição, art. 57, § l®, declarado que os 
honorários dos juizes federaes não podiam 
ser diminuidos,e tendo sido os honorários dos 
juizes do Supremo Tribunal Federal bem 
como os dos juizes do Supremo Tribunal Mi- 
litar, reduzidos, por se lhes cobrar im- 
posto, o Governo a requisição do Sr. Ministro 
da Fazenda, mandou que os ordenados dos 
primeiros fossam isentos do imposto, e que 



a elles se restituísse o que sob esse titula 
lhes fora cobrado; 

Considerando que os juizes do Supremo 
Tribunal Militar, cujos vencimentos se acha- 
vam como os daquelles, sujeitos a impostos,e 
como elles se julgavam, jurídica e constitu- 
cionalmente, juizes federaes, requereram que 
se lhes fizassem os mesmos, favores que aos 
juizes do Supremo Tribunal Federal foram 
feitos ; 

Considerando que o Governo, attendendo 
ao requerido, assim decidiu: 

« Ministério da Guerra— N. 138— Rio de 
Janeiro, 5 de março de 1900. 

Sr. Ministro de Estado da Fazenda— .Com- 
munico-vos que, tendo os bacharéis António 
Augusto Cardoso de Cristro e Josó Novaes de 
Souza Carvalho, ministros do Supremo Tribu- 
nal Militar, reclamado contra a reducção de 
seus veacimeqtos por meio de um imposto, 
o Sr. Presidente da Republica resolveu tornar 
extensiva aos ministros do mesmo tribunala 
decisão desse ministério de 25 de março do 
anno proxlmopissadcque isentou os juizes fe- 
deraes civis do imposto sobre vencimentos e 
depois mandou restituir-lhes o que lhes fora co- 
brado sob esse titulo, visto que os e ministros 
daquellc tribunal são também juizes federaes. 
e, consequentemente, estão comprehendidos 
na disposição do art. 57,§ i; da Constituição 
Federal. 

Em vista dessa resolução, nesta data expeço 
ordem ao director da Contadoria Geral da 
Guerra, mandando isentar desse impo^ o» 
reclamantes, de conformidade com o dispoito 
no art. Is n. 30, da lei n. 040, de 14 de 
novembro do 18Ô0, roatituindo-se-lhes o que 
a igual titulo se lhes tem descontado nos- 
respectivos vencimentos, para o que se fará. 
o calculo desta despeza, afim de sor tudo- 
presente ao Tribunal de Coatas, para o com- 
petente registro. 



Saúdo e fraternidade.—/. N. de Medeiros 
MalleLi^ 

Considerando que os juizes do Supremo 
Tribunal Militar são, por declaração clara, 
evidente, indiscutível do Poder Executivo,, 
juizes federaes ; 

Considerando que os juizes federaes não 
podem, consoante a lei acima citada, ser vo- 
tados para Seniulor ou Deputado ao Con- 
gresso Federal ; 

Considerando que não é justo, nem nobre, 
nem digno que ministros do Supremo Tri- 
bunal Militar se considerem juizes federaes 
pira se turtar ao pagamen:^) &o imposto que 
recahc sobi*c todos os cidadãos, e não se con- 
siderem juizes federaes para fazer parte dO' 
Congresso Brazileiro, apresento a seguinte 
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Emenda 

Que sejam declarados nullos os votx)s ob- 
tidos pelo Sp. general Francisco António de 
Moura na eleição realizada a 12 de fevereiro 
ílo coiTonte anno, no 1° districto do Rio 
Grande do Sul, por ser elle juiz federai, e so 
mattde proceder a nova eleição. 

Sala das Commissões, 17 de maio de 1901 . 
"Fausto Cardoso, 

N. 5-1901 

Concede licença ao Sr, Deputado João Baptista 
de Sampaio Ferraz para ausentar-se 

A Còmmissao de Petições e Poderes r to- 
mando conhecimento do requerimento em 
qae o Sr. João Baptista de Sanopaio Ferraz, 
Deputado pelo 1*» Districto desta Capital, 
pede licença para ausentar-se, por motivo 
de força maior, para fora da Republica, é de 
parecer que lhe seja concedida a referida li- 

Sala das Commissões, 17 de maio de 19 )l . 
—Esperidião, presidente. — Tavares de Lyra, 
relator. — José Eusébio, — Trindade, — Arro- 
xellas Galvão , 

N: 6-1901 

Concede ires mejses de licença ao Sr, Depu- 
tado Manoel Pereira Reis para tratar de 
sua saúde 

A Commissão do Petições o Poderes, to- 
mando conhecimento da petição do Sr. 
Deputado Manoel Pereira Reis, em que soli- 
cita ires mezes de licença para tratar de 
sua saúde, é de parecer que lhe sejam con- 
cedidos os três mezes de licença que re- 
quereu. 

Sala das sessões, 17 de maio de 1901.— 
Espiridião^ presidente. — Arroxellas Galvão, 
relator. — José Eusébio. — Tavares de Lyra, — 
Trindade. 

N. 7—1901 

Reconhece Deputado pelo 5<* districto de 
S. Paulo o Dr. Luiz de Toledo Piza e 
Alniêida 

Foram presentes â Còmmissao de Po- 
deres 50 cópias de actas da eleição pro- 
cedida, no dia 8 de abril ultimo, no 
'^ districto «leitoral do Estado de S. Paulo, 
para preenchimento da vaga existente de 
uín Deputado pela renuncia do Dr. Floriano 
Antonio de Moraes Júnior, e examinando- 
as a Còmmissao veriflcou que a dita eleição 
correu sem protesto pu reclamação de 
alguém y sendo o resultado total dos votos o 
03 nomes dos votados os seguintes: 



Vokot 
Dr. Luiz de Toledo Piza o Al- 
meida 4 . 040 

General Francisco Glycerio 2 

Entrando, porém, no ei^tudo detido das 
mesmas cópias, a Còmmissao reconheceu 
que se acham desacompanhadas das assigna- 
turas no livro de presença e destituídas 
de authenticidade pela falta de conferen- 
cia e concerto por offlcial publico, como 
imperativamente exige o § 22, art. 43, da 
lei n. 35, de 1892, declarado pelo decreto 
n. 856, do mesmo anno, as referentes ás se- 
oruintes secções: única da Villa de Porto 
Ferreira (esta cópia não contém assigna- 
tura da mesa), unica de Santa Rita de Passa 
Quatro ; da Villa de Indaituba; uma a 
quatro 4o Belém do Descalvado; única do 
Vallinhas (está destituída também do as- 
signatura da mesa); 1» e 5* de Bragança; 
2*, 3» e 4» de Itatiba; 6* do Campinas; 1' 
e 4" de Jundiahy; 1« e 2» de Araras; e que 
a da 3* secção do Itò não menciona o nu- 
mero de cédulas recolhidas e o do votos ao 
candidato Dr. Luiz de Toledo Piza e Almei- 
da, mencionado como suffragado na mesma 
eleição . 

A exclusão dos votos constantes dessas có- 
pias, que, a Còmmissao pensa.não são dignas 
de fé e merccimonto para a prova da reali- 
dade dessas eleições o da regularidade do 
respectivo processo, não influe, entreianto, 
no resultado da eleição, que não teve outro 
competidor sinào aquelle, Dr. Pisa e Almeida, 
reduzindo-o apenas ao seguinte: 

Dr. Luiz de Toledo Pisa e Almeida, 1.732 . 
votos. 

General Francisco Glycerio, 8 votos. 

Nestas condições a Còmmissao de Petições 
e Poderes é de parecer: 

r, que sejam approvadas as eleiçõos pro- 
cedidas no 5° districto do Estado de S. Paulo, 
no dia 8. de abril do corrente anno, e reconhe- 
cido Deputado o Dr. Luiz de Toledo Pisae 
Almeida ; 

2o,' que sejam annulladas as eleições da* 
seguintes secções: única de Santa Rita de 
Passa Quatro, única da Villa de Porto Fer- 
i-eira. da villa de Indaituba, 1«, 2», 3* e 4* 
de Belém do de calvado, a de Vallinhas, 1^ e 
5» de Bragança, 2*, 3» e 4» de Itatiba, 6* de 
Campinas, l»a4*de Jundiahy, 1» e 2* de 
Araras e 3* de Itú. 

Sala das Commissões, 17 de maio de 1901. 
—rEsperidião, Presidente, — Trindade, relator. 
— José Euzebic.—rAr roxeias Galvão. "^Tavares 
de Lyra, 

O Sr. Presidente — Estando adean* 
tada a hora, designo para amaniiã a se« 
' guinte ordem do dia : 
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Votação do projecto n. 239 A, de 1900, aii- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Justiça e Negócios Interiores, o 
creditode 4:l00$,paraoccorrer ao pagamento 
do Dr. Tiburcio Valeriano Pecegueiro do 
Amaral, lente cathedratico da Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro, do premio arln- 
trndo, na conformidade doi arts. 38 e 39 do 
Código dô Ensino Superior, pela obra que 
publicou, intitulada cNoções Elementares do 
Chimica Orgânica (3* discussão) ; 

Votação do projectou. 158 A, de 1900, com 
o parecer sobre as emendas offerecidas na 
3° discussão do projectou. i58, deste anno, 
que autoriza o Governo a mandar abonar ao 
capitão Alfredo Ribeiro da Costa as vantagens 
de que foi privado, em virtude de processo a 
que respondeu e de que foi absolvido em ul- 
tima instancia (3* discussão) ; «^^^ ,. 

Votação do projecto n. 109, de 1900, dis- 
pondo que o cargo de director do Pombal 
Militar seja provido por official subalterno 
ou capitão effoctivo de qualquer corpo ou 
arnia do oxercito,com parecer da Comraissao 
de Marinha e Guerra, deste anno (2*ais- 

Votaçãodo projectou. 113 A, de 1900, equi- 
parando osfrontõ33, boliches o todas as casas 
similares ás casas de tavolagem, com voto 
em separado da maioria da CommissSode 
Constituição, Legislação e Justiça (2-^ dis- 

Votação do projecto n. 255, de 1900, con- 
siderando como reformado, desde a data de 
sua promoção com o soldo da tabeliã em 
vigor, no posto de alferes, o 2*» sargento José 
Maria do Valle Ramallio (2* discussão) ; 

Votação do proje?t> n. 49, do 1899, com o 
substitutivo n. 8, de 1900, instituindo a in- 
scripção marítima obrigatória para todos os 
brazileiros natos ou naturalizados (2* dis- 
cussão) ; .<-,.* 

Continuação da 2» discussão do projecto 
n,. 87, de 1900, mandando observar vanas 
disposições para fiel execução da lei do casa- 
monto civil ; ^ . ^ 

Continuação da 2« discussão do projecto 
n.. 85, de 1900, regulando o sorteio militar ; 

2» discussão do projecto n. 1, de 1901, 
suspendendo o decreto n. 164, de 17 de Ja- 
neiro de 1890, na parte relativa ás liquida- 
ções forçadas para os bancos nacionaes, que 
declararem perante a respectiva Junta Com- 
merclal, dentro de 30 dias, adoptar o re- 
gimen que ella estabelece e dá outras provi- 

8* discussão do projecto n. 239 C, de 1900, 
íestaoado em virtude do art. 133 do Regi- 
mento Interno, autorizando o Poder Exe- 
cutivo a abrir ao Ministério da Marinha o 
•«redito necessário para jagamento do pre- 
*mio que compete ao professor substituto da 



Escola Naval capitão-tenente Dr. Narcizo do 
Prado Carvalho pela obra cLiç^es de Balis- 
tica»; 

2* discussão do projecto n. 262, de 19íX), 
autorizando o Poaer Executivo a conceder 
ao engenheiro Joaquim Huet Bacollar, re- 
speitados os direitos adquiridos, a constru- 
cção,uso e goso de uma estrada do ferro que, 
partindo de Manáos, siga o rumo geral áo 
norte e nas condições que estabelece. 

Levanta -se a sessão ás 3 horas e 25 mi- 
nutos da tard3. 



11* SESSÃO EM 18 DE MAIO DE 1901 

P residência -^os Srs. Vas de Mello (Presi- 
denteJ—Urbano Santos (í« Vice-Presidente) 
— Carlos de Novaes {i"» .Secretario) 

Ao melo-dia procede-so & chamada, a que 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos do 
Novaes, Angelo Neto. Silva Mariz, Albu- 
querque Serejo, Gabriel Salgado, Sá Peixoto, 
Luiz Domingues, José Eàzebio, Cunha Mar- 
tins, Raymundo Artluir, Nogueira Accioiy. 
Francisco Sá, Frederico Borges, Sérgio Sa- 
boya, Eloy de Souza, Tavares de Lyra, Tei- 
xeira de Sá, Bricio Filho, Malaquias Gon- 
çalves, Júlio de Mello, Estàcio Coimbra, 
Klpidio Figueiredo, José Duarte, Raymundo 
de Miranda, Jovinlano de Carvalho, 'Rodri- 
gues Dória, Sylvio Romero, Fausto Cardoso, 
Seabra, Milton, Alves Barbosa, Adalberto 
Guimarães, Paranhos Montenegro, Pinheiro 
Júnior, Heredi» do Sá, Celso dos Reis, Au- 
gusto de Vasconcellos, Nilo Peçanha, SUva 
Castro, Aureliano dos Santos, Martins Tei- 
xeira, Estevão Lobo, Theophilo Ottonl, José 
Bonifácio, João Luiz, Monteiro da Silveira, 
Experidião, Alfredo Pinto, Carneiro do Jlc- 
zende, Leonel Filho, Necesio Tavares, An- 
tónio Zacharias, Lindolpho Caetano, Eduardo 
Pimentel, Rodolpho Paixão, Pádua Reíende, 
Gustavo Godov, Malta Júnior, Domingues do 
Castro, Dino Bueno, Valois de Castro, Bueno 
de Andrada, Cajado, Azevedo Marques, Xa- 
vier de Almeida, Hermenegildo de Moraes. 
Teixeira Brandão, João Cândido, Lamenna 
Lint, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, Fran- 
cisco Tolenlino, Germano Hawlocher, vct- 
pasiano de Albuquerque e Diogo Fortima. 

AbreHK a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
ses^ aAteeedente. 
Paasa-se ao expediente. 
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O ^r. Curlo» d.e TVovaes (í"^ Se- 

cfetario) procedo á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Diploma do Sr. Francisco Rangol Pestana, 
Deputado eleito pelo b'* districto do Estado 
do Rio de Janeiro. — A' Commissão de Pe- 
liçôes e Poderes. 

Requerimontoa : 

De Manoel de Oliveira Missel, contra-mes- 
tro e mandador da offlcina de correeiros do 
Arsenal de Guerra de Porto- AU?grc\ pedindo 
e luiparação dos seus vencimentos aos actuaes 
mandadores e bera assim quo lhe sejam 
pagos desde a data da sua aposentadoria. — 
A* Commissão de Orçamento, 

De Francisco José Gomes da Silva, protos- 
tmdo contra a pretenção de uma estrada de 
ferro, de que se íaz objecto o projecto n. 26á, 
de 1900, visto ter a prioridade sobre o 
as^umpto no requerimento <lirigido a esta 
Camará em 30 de junho de lUOU.— A' Com- 
juísaão dó Obras Publicas. 

De Maria Emilia de Moraes Barbosa, pe- 
dindo a concessão do mcio-soldo a que tem 
direito, como mãe do finado alferes Joaquim 
de Moraes Barbosa. — A' Commissão de Fa- 
zenda. 

Do coronel graduado Olympio de Carvalho 
Fonseca, pedindo contagem do an.iguidado. 
—A' Commiss*ao de Marinha e Guerra. 

O 8i*. Fausto Cardoso— Xonlium 
de seus collegas ha quo ignore o sou máo 
estado de saúde, que o priva de occupar a 
u ibuna por muitos minutos. 

Aqui está contra prescripí;ão mcídica. Mas 
situações ha, como a sua, de um liomem qu(í 
V'm uma linha na sua vida politica, que os 
.s.nis collogas conhecem, e que exiíze saciifi- 
oio8 quiçá maiores do quo o que está fazendo. 

Vem oíTerecor á considerarão da Camará 
iim pedido de informações. Não é opposição 
«lue procura fazer, acreditem-no os seus eol- 
ie^ías; opposição fez e fará ao Sr. Ministro 
da Fazenda. 

Assistiu cora funda magua ao que 83 pas- 
sou no seio da Qommissao de Petições e Po- 
deres, a propósito das eleições do Rio (irando 
do Sul. Viu o príísidente declarar que não 
havia incompatibilidade na eleição do gene- 
ral Moura, membro do Supremo Tribunal 
Militar. Admirou-se-ainda mais de ver um 
dos membros da Commissão, um jurista, 
desenvolver a doutrina do presiden(ie, argu- 
inentando com a posição do Sr. mareclial 
Mallet, que 6, ao mesmo tempo, ministro do 
Supremo Tribunal Militar e Ministro da 
Guerra. Mas, neste caso, a razão da não in- 



compatibilidade está em que o ministro do 
Sr. Presidente da Republica não é membro 
do Poder. Executivo, que é exercido nos ter- 
mos da Constituição, e por consequência o 
Sr. marechal Mallet não faz parte dos dous 
poderes Executivo e Judiciário. . 

Mostra em seguida, citando os avisos de 
20 de setembro de 1809 e 5 de março de 190í), 
pelos (juaes o Governo isentou do imposto 
sobre vencimantos os doj ministros do Su- 
premo Tribunal Federal o Militar pelo 
mesmo fundamento, como por estes actos o 
Governo reconhece que os membros do Su- 
premo Tribunal Federal são juiz«ís federaes. 

Argumenta ainda com uma emenda apre- 
sentada ao orçamento de 1900 pelos Srs. Adal- 
bartj Guimarães o Paranhos MontenegiV), 
com parecer favorável da Commissão, emenda 
que confirmava a opinião do Governo e que 
10 i approvada em 2* discussão, no sentido de 
provar que a Camará jíi manifestm sua 
opinião subi*e o assumpto e não pôde \\o^:í 
approvar o parecer da Commissão de Petição 
o Poderos, reconhecendo Deput ulo o ma- 
rechal Moura. 

A Cam.ira, poivm, iS soberana ; poderá 
talvez ai)provalo. Si o fizer, o orador vol- 
tará á trilMina para pugnar pela devolução 
ao Thosouro do riue até hoje te:im recebido 
de mais em seus vencimentos os ministros 
do Supremo Tribunal Militar. 

(Hl são jui/.es federaes para todos os 
ejleitos, ou não são para íienhum. 

Dito isto, manda á Mesa o seu requeri- 
mento de informações. 

Vem á Mesa 6 lido, apoiado e posto em 
discussão o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que o Governo informe: . 

l<^, si os vencimentos, que o Sr. general 
Francisco António d*) Moura percebe como 
ministro do Supremo Tribunal Militar, sof- 
frem descont.>s,nos termos do art. T, n. 31^ 
da lei n. 48.>, de 15 do dezembro de 1897 ; 

2*^, no caso de não estarem os seus venci- 
mentos submettidos a taes descontos, si já 
estiveram, desde quando deixaram de estar 
e em virtude de que autorização ou lei se 
furtaram elles a este imposto ; 

3^, si o general Francisco António de Moura 
fruiu, como ministro do Supremo Tribu- 
nal Militar, as vantagens do aviso n. lo8. de 
õ de março do 1900, dirigido pelo Sr. Mi- 
nistro da Guerra ao da Fazenda, enl nome 
do Sr. Presidente da Republica, aviso que, 
a exemplo doi juizes federaes civis, mandou 
isentar os juizes federaes militares do im- 
posto sobro vencimentos e -restitíiir a estes 
o que antes fora sob esse titulo cobrado ; 
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4°, no caso afflrraativo»em quanto montam 
as quantias que antes lho foram cobradas, as 
que em virtude do citado aviso lhe deverão 
ter sido restituídas e as que depois do avião 
e em virtuile delle teem deiíado de entrar 
para o The9ouro,por se lhe não haver cobrado 
o respectivo imposto ; 

b°,ÚJO general Francisco António de Moura, 
depois de ter gido votado para Deputado ao 
Ck)ngresso Nacional, pelo Estado do Rio 
Grande do Sul, restituiu essas, quantias, e 
si foz declarações de que o fazia por nSo se 
considerar juiz federal. 

Sala das sessões, 18 de maio de 1901.— 
Fausto Cardoso. 



O Sr. jrosé E:uzebio — Sr. Presi- 
donto, o parecer da Commissão de Petições 
e Poderes, de que fui relator, reconhecendo 
o Sr. marechal Francisco António de Moura 
Deputado pelo V districto do Rio Grande do 
Sul, foi a causa do requerimento que está 
em discussão. 

Como membro da Commissão de Petições e 
Poderes e como relator do parecer, cum- 
pr3-me, neste momento, vir á tribuna para 
explicar o proceili mento da mesma com- 
missão. 

E' o que vou fazer, sendo o mais breve 
possível, me imo porque a matéria, pa- 
rece-me, não se presta a longas dissertações, 
sob o ponto de vista em que a encarou a 
Commissão. 

A Commissão de Petições e Poderes não 
desconhece, nem desconhecia, ao lavrar o 
parener, as duvidas, as controvérsias que 
haviam a respeito de serem ou não juizes 
federaes os membros do Supremo Triounal 
Militar. '^ 

Mas, por isso mesmo que S3 tratava de 
duvidas, por isso mesmo que se tratava de 
uma questão controverti la, a Commissão 
entendeu que não polia incompatibilizar 
um cidadão eleito, simplesmente por causa 
dessas duvidas e controvérsias, e deixou de 
entrar na apreciação da incompatibilidade, 
porque olla não está expressa em lei. 

A matéria de incompa^.ibilidade eleitoral, 
não ha duvida, é matéria stricti júris; não 
se podem deprehender incompatibilidades 
por analogias, ou em virtude de interpreta- 
ções extensivas, apoiadas embora em opi- 
niões respeitáveis. . . 

O Sr. Fausto Cardoso— V. Ex. leia Paula 
Baptista. 

O Sr. José Euzebio — . . . por mais impor 
tantes que sejam estas opiniões e por mais 
competentes que sejam aquelles que as dis 
cutem, como é o illustrado Deputado por 
Sergipe. 



O Sr. Fausto Cardoso— V. Ex. leia Paula 
Baptista. 

O Sr. José Euzebio — Paula Baptista não 
se refere a reconhecimento de poderes, nem 
a incompatibilidades eleitoraes. (Trocam-se 
apartes, ) 

Paula Baptista, repito, não trata absolu- 
tamente de incompatibilidades ; estuda e 
explica as diversas espécies de interpreta- 
çõiis admittidas em hermenêutica jurídica. 

A verdade é esta, Sr. Presidente, para que 
se possa arrancar a um cidadão qualquer o 
mandato conferido pelo povo, é necessário 
que exista uma disposição legal, expressa, 
clara, e terminante, que isso-autorize. 

Mas, a respeito do Sr. marechal Moura 
não existo tal disposição, não existe abso- 
lutamente incompatibilidade expressa em 
lei. 

Si nós formos admittir incompatibilidades, 
som que estejam expressas em lei, coarcta- 
mos o direito do povo á livre escolha de seus 
representantes, attentamos contra as liber- 
dades eleitoraes. 

Discute-se, Sr. Presidente, si os membros 
do Supremo Tribimal Militar são ou não 
juizes federaes, isto é. . . 

Um Sr. Deputado— Esta ô que é a ques- 
tão. 

O Sr. José Euzebio—. . . si pertencem ou 
não ao Podef Judiciário da União. 
Não pertencem. 

O Sr. Adalberto Guimarães — Perten- 
cem então ao dos Estados? 

O Sr. José Euzebio — Attcndendo ao aparto 
do nobre Deputado, devo dizer que ha di- 
versos tribunaes na Republica. 

A Constituição mesmo refere-so a todos 
elles : ha o Supremo Tribunal Federal, que, 
com os juizes seccionaes, constituo o Poder 
Judiciário da União ; h t o Supremo Tribu- 
nal Militar; ha o Tribunal de Contas; ha o 
Senado convertido em Tribunal de Justiça, 
etc. 

O Sr. Fausto Cardoso— Esta é magnifica. 
V. Ex. me diga uma cousa : os membros do 
Supremo Tribunal Militar são juizes ? ' 

O Sr. José Euzebio— São juizes, como o 
são os juizes de facto, como os membros do 
Tribunal de Contas, são juizes,quando tratam 
de apurar a responsabilidade, de verificar os 
alcances dos responsáveis pelos dinheiros 
públicos. 

O Sr. Fausto Cardoso— Leia o decreto 
que regula o Supremo Tribunal Militar ;. • . 

O Sr. José Euzebio— Eu o conheço. 

O Sr. Fausto Cardoso—... examine a^i 
lattribulções que lhe compe';em. 
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6 Sr. José Euzebio—AM até so trata de 
attribuições consultivas desse tribunal, que, 
em certos casos, dá pareceres, com os quaes 
o Poder Executivo pode ou não concordar, h 
isto não é attribui^ do Poder Judiciário. 

Os membros do Supremo Tribunal Militar 
nao pertencem ao Poder Judiciário da União. 

A Constituição da Republica, na secção H*, 
tit. l**, que se inscrevo «Do Poder Judiciário» 
declarou n uaes são os membros do Poder Ju- 
diciário aa União, definiu-lhes as attri- 
buiçõas nos arts. 59 e 60, attribuições que 
absolutamente não tem o Supremo Tribunal 
MiUtar. 

Esta mesma Constituição, muito adeante, 
na secção II do titulo IV, tratando da decia-- 
ração de direitos, refore-se ao foro especial 
dos militares e crea o Supremo Tribunal 
Militar, que deve ser regido por uma lei 
decretada pelo Congresso. 

Parece Intuitivo que, si o legislador con- 
stituinte quizedse considerar /o Supremo Tri- 
bunal Militar como orffão do Poder Judiciá- 
rio da União, incluil-o-nia na secção tercei- 
ra, do titulo primeiro, destinada á organiza- 
^Lo do Poder Judiciário, edeftnir-llie-hia as 
attribuições, assim como fez a respeito do 
Supremo Tribunal Federal e dos juizes fe- 
daraes. 

Poder politico da mais aUa importância 
neste regimen, o Judiciário, não podia deixar 
deter suas attribuições deflnidas,enumeradas 
com precisão o clareza na Constituição da 
Republica. 

A questão da irreductibilidade dos venci- 
mentos do juizes federaes deu logar á con- 
trovérsia de que nos temos occupado. 

O Sr. Ministro da Guerra, antes de expedir 
o avisj a que se referiu o illustre Deputado 
por Sergipe, consultou a respeito ao Sr. Mi- 
nistro da Justiça, que ô lente de uma Facul- 
dade de Direito, é jurista, e é S. Ex. quem nos 
dá, nos seguintes termos, a verdadeira dou- 
trina. 

Vou ler alguns trechos deste aviso e peço 
também permissão á Camará para ler outras 
opiniões a respeito da questão. 

O aviso é do 8 de novembro de 1899. Diz 
•o Sr. Ministro da Justiça: 

€ Proclamando a existência de três poderes 
ou DOS :rL iji-iL-^íLnizaçao pulitica, o Legislativo, 
o Excculjvj e o JmUt iariOp a Constituição 
tmtou, raetko(lkameaU\ hth secçõ3S e capi- 
luioi dest içados, de hul/ quanto é per ti 
neate a cada um dolles. líq^kiís de haver, nas 
^eoçoes I e 11, esgot:ido a matéria reforeníe 
aos Pmleres Lejíislati vo e Kxecutivo, occupou- 
m, na secção U\ do tUulo I, do Poder Judi- 
f^ario, enumerando os seu> órgãos, indicando 
o lEiodO dtí eornpí^siçáo de sniis tribunaes e as 
soas importantis^ima^ attribuições em pri- 
meira como em segunda i ustancia, sem fi\;5er 



siquer allusão ao Supremo Tribunal Militar, 
do qual só veiu a tr.vtar na declaração de 
diriíitos, objecto da secção II do titulo IV. 

E* verdade que a Constituição declara no 
art. 55 que o Poder Judiciário terá por 
órgãos um Supremo Tribunal Federal e 
tantos juizes e tribunaes federaes quantos o 
Congresso crear. Mas não foi, de certo, 
intenção do legislador comprehender entre 
esses tribunaes federaes o Supremo Tribunal 
Militar, aliás creado pela própria Assembléa 
Constituinte, porquanto, mais adeante, no 
art. 60, definindo as attribuições dos citados 
tribunaes, não incluo uma só das que com- 
petem ou possam competir aos juizes mili- 
tares e, pelo contrario, no art. 77, § 2®, 
dispõe que as attribuições do Supremo Tribu- 
nal Milisar serão reguladas por lei.» 

Outro trecho: 

« No regimen actual, uma das mais emi- 
nentes prerogativas do Poder Judiciário é a 
de decretar in specie a inconstitucionalidade 
dos actos (los outros dons Poderes, sendo esta, 
sem duvida, uma das principaes razões 
que justificam a irreductibilidade dos seus 
vencimentos; dessa prerogativa não gosa o 
Supremo Tribunal Militar e isto ainda con- 
corre para mostrar que elle não pôde ser 
considerado como órgão daquellc Poder.» 



« Das consideraçõ38 expostas parece-me 
poder se concluir, como acima disse, que o 
Supremo Tribunal Militar não faz parte in- 
tegrante do Poder Judiciário ; constituo uma 
justiça especial, que se rege por leis espc- 
ciaes e incide sobre casos especiaes. ...» 

O Sr. Adalberto Guimarães— Entretanto, 
o Sr. Ministro Carvalho, fallecido ha pouco, 
mos jrtu em seu voto que isto não tinha ra- 
zão de ser, -- 

O Sr. José Euzebio — Este foi apenas um 
voto divergente no accórdão do Supremo 
Tribunal Federal que veiu firmar definitiva- 
mente a doutrina que sustento. 

O Sr. Adalberto Guimarães — Não 
apoiado ; lá se declara quacs são os juizes 
federaes. • 

O Sr.Fausto Cardoso— De quem é isto ? 

O Sr. José Euzebio — Do Sr. Ministro da 
Justiça. 

O Sr. Fausto Cardoso — Isto já está re- 
spondido pelo Sr. Ministro Souza Carvalho. 

O Sr. José Euzebio — Esta é a opinião 
de V. Ex. 

O Sr. Fausto Cardoso — E' a opinião do 
Sr. Ministro da Guerra e que teve o assenti- 
mento do Sr. Presidente da Republica. (Tro^ 
camrse apartes,) 
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O Sr. Teixeira de Sá— Estão mostrando 
que a matéria é controvertida. 

O Sr. Fausto Cardoso (ao orador)— V. Ex. 
deve^er leal, lendo as opiniões contrarias. 

O Sr. José Euzebio — Sou leal ; V. Ex. 
citou opiniões, eu também estou citando. . . 
(Ha outros apartes que interrompem o orador.) 

V, Ex., Sr. Presidente, 6 testemunlia de 
que não tenho concorrido para prolongar a 
discussão ; pelo contrario, destoaria quê olla 
corresse o. mais calmamente possível. Nao 
tenho dotes oratórios nem habito de tribuna 
{não apoiados) ; estimaria, portanto, que os 
meus illu:sircscolle^as fossem benévolos, não 
me obri;j[ando a mudar o íio de minhas con- 
«ideraçõc"?, a cada momento, com os seus 
apartes. 

Como V. Ex. viu, li a opinião do Sr. Mi- 
nistro da Jnstiçíf, que 6 jurista, e áqual dou 
a auiioridade que o nobre Deputado/le Ser- 
gipe dá ã opinião do Sr. Ministro daCíuerra. 

Fallou-se aqui que a opinião do Sr. Mi- 
nistro da Guerra 6 emittida cm nome do Sr. 
Presidente da Republica; cabe-me, portanto, 
mostrai' ã Camará que a opinião do Sr. 
Campos Salles, que, todos os p )litÍL'os sa- 
bem, tomou parte saliente, decisiva mesmo, 
na organização da magistratura federal, não 
favoi'éce e pjlo contrario destróe completa- 
merjte tudo que aqui se tom dito em contra- 
posição á doutrina que venlio sustentando. 

O Sr. Campos Salles. por o:^casião de sub- 
metter ã assígnatura do Presidente do Go- 
verno Provisório o decreto que organizou a 
justiça iederal, externou- so pela lurma que 
passo a expor. 

Na luminosa exposição de motivos que 
acompanhou o decreto dí» 11 de outubro de 
1890, que organizou a justiça federal^ en- 
contra- se o seguinte: 

« Não se trata de tribunaes ordinários de 
justiça, com uma jurisdicção pura e simples- 
mente rostricta á applicação das leis nas 
múltiplas relações do direito privado. 

A magistratura que agora se installa no 
paiz, graças ao regimen republi(íano, não é 
um instrumento ergo ou mero interprete na 
execução dos actos do Poder Legislativo. 
Antes de applicar a leiTcabe-lhe o direito de 
exame, podendo dar-lhe ou recusar-lhe san- 
cção, si olla lhe parecer conforme ou con- 
traria á lei orgânica.» 

Sio Supremo Tribunal Militar fizesse parte 
daquella magistratura, devia ter essa mesma 
altíssima missão que foi confiada não só ao 
Supremo Tribunal Federal como aos juizes 
seccionaos nos diversos Estados. 

Ainda mais : 

« £' a vont-ide absoluta das assemblóas 
legislativas que se extingue, nas sociedades 



modernas, como so hio extinguido às dou- 
trinas do arbítrio soberano do Poder Ex- 
ecutivo. ^ 

A funcção do liberalismo no passado, diz 
um eminente pensador inglez, foi oppor um 
limite ao poder violento dos reis ; o dever 
do liberalismo na época actual 6 oppor um 
limite ao poder illimitado dos parlamentos. 

Essa missão incumbe, sem duvida, ao 
Poder Judiciário, tal como o architectam 
poucos povos contemporâneos e se acha con- 
sagrado no presente decreto. 

Ahi está a profunda diversidade de Índole 
que existe entre o Poder Judiciário, tal como 
se achava instituído no regimen decahido, e 
aquoUe que agora se inaugura, calcado sobre 
os moldes democráticos do sj'stema federal.» 

Parece-me que o Supremo Tribunal Militar 
não tem absolutamente as attribuições, a. 
que nC refere o trecho que acabo de ler, de 
oppor limites ao parlamento. 

Mas, senhores, na exposição de mutivos do 
Sr. Dr. Campos 'Salles, actualmente Presi- 
dente da Republica', ha um trecho que não 
deixa duvida absolutamente a respeito de 
quaes são os membros do Poder Jjidiciario 
Federal. S.Ex. vae ao ponto de cnumeral-os. 

O Sr. Fausto Cardoso— Elle está se des- 
dizendo muito; V. Ex. apoia o Sr.€ampos- 
Salles? 

O Sr. José Euzkbio— Não se tratA de 
apoio. Exerço o mandato de Deputado e 
como tal emitto a minha opinião. 

O Sr. Fausto Cardoso— Pergunto, porque 
quero saber quaes são os meus correligio- 
nários. 

O Sr. Josè Euzebio— Parece-me que não 
ha acto algum meu que envolva hostilidade 
ao Goverao. 

O Sr. Fausto Cardoso— Maior hostilidade 
do que, na qualidade de membro da Com- 
missão de Poderes, ir de encímtro á palavra 
do Governo, que afllrma que os juizes do 
Supremo Tribimal Militar são juizes fe- 
deraes ? Não 6 possivel. V. Ex. ó um ver- 
dadeiro opposicionista como eu. 

O Sr. José Euzebio — Continrto a ler as pala- 
vras 'do honrado Sr. Campos Salles em apoio- 
da opinião que defendo : «Na organização 
que Yos apresento, afastando-me do molde 
americano, insSitui uma secção judicial em 
cada Estado, assim também no Districto Fe- 
deral, com um só juiz, tendo a sua sede na 
respectiva capital ; ao todo 21 juizes com 
outros tantos substitutos que considerei in- 
dispensáveis para que a marcha da justiça 
não possa soíirer solução do continuidade nos 
casos do impedimentos temporários. O Su- 
premo Tribunal Federal compõe-sc de IS 
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juizes, dos quaesmn será o presidente e outro 
o procurador geral da Republica . » 

São estes os juizes federaes, membros do 
PtHier Jadiciario da União. Esta é a organi- 
zação que ainda no momento actual existe. 

Como estou expondo opiniões a respeito da 
matéria, Sr. Presidente, não posso deixar de 
referir-me a um accórdão do Supremo Tri- 
bunal Federal que, com a autoriflade de su- 
premo intorpreto da Constituição, resolveu 
a quesíão de serem ou não juizes federaes os 
membros do Sirpremo Tribunal Militar. Para 
não trazer muitos livros para aqui copiei do 
accórdão aquellosdos consideranda que mais 
claramente tratívm da questão. O accórdão 
é de 9 de novembro de 1898 : 

< Considerando que, comquanto oò auto- 
res appellados, como ministros que são do 
Supremo Tribunal Militar, possam intitular- 
se, era aentido lato^ juizes federaes, visto 
como o dito tribunal é uma instituição judi- 
ciaria da União, que, além de organizal-a, 
nomeia e estipendia os respectivos mem- 
bi*os, exercemfo-so sua jurisdicção oní 
todo o território nacional, todavia não estão 
elles comprehendidoa na classe dos juizes 
iederaes em sentido stricto, do que trata o 
art. 57, § !<> da Constituição Fedonil ; 

Considerando que a citada disposição, in- 
-erta como se acha na secção :i»do tit. r 
da Constituição Federal, que se inscreve— 
Do Poder Judiciário — , -somente pôde referir- 
38 aos juizes que sao membros daquelle po- 
der politico, e a essa categoria perten- 
cem exclusivamente os que teera suas attri- 
buições definidas na indicada secção (artiíroa 
59 e 6')), entre asquaes se mencionam as do 
Supremo Tribunal Federal e as dos juizes sec- 
ciunaes e outros que de futuro se crearem 
sem referencia alguma ao Supremo Tribu- 
nal Militar, cuja organização íbi deixada ao 
cuidado "do le^cislador ordinário, a quem 
também incumbiu-se de regular as attribui- 
võeâdo rao>mo tribunal (art. 77, § 2° da Con- 
sâtai(;ão, tit. 4", secção 2*), o que torna pa- 
tente que eUe está fora da esphera do Poder 
Judiciário, órgão da Soberania Nacional, 
poisasattribuiçoesdes^>e não polem deixar 
de ser definidas pelo legislador constituinte 
desde que um dos principaes obj;íctivos do 
unia constituição é organizar os poderes 
políticos e enumerar-lhes as attribui- 
ções.,.» 

Este accórdão explica, em odtros funda- 
mentos, a differença que ha entre as func- 
vòes dos juizes fiideracs, órgãos do Poder 
Judiciário, e as dos membros do Supremo 
Tribunal Militar. 

O accórdão diz que elles são juizes 
Tederaes, mas em sentido lalo, não o sendo 
^tricio sensu, i 

Gamara Y, I 



O Sr . Costa Júnior— Si são juizes fódèraes, 
a lei não permitte a eleição. 

O Sr. José Euzbbio— A lei eleitoral só se 
refere aos membros do Poder Judiciário. 

O Sr. Presidente— Lembro ao nobre De- 
putado que está finda a hora do expe- 
diente. 

O Sb. José Euzebio— Mais alguns minutos, 
e vou terminar. , 

O illustrado jurisconsulto, Sr. Barradas,. 
ad vogado dos membros do Supremo Tri- 
bunal Militar, nossa questão de ven amen- 
tos, puldicou um folheto, que trago aqui, 
do qual alguns trechos só podem corroborar 
a minha opinião. 

Refore-se o Sr. Barradas á^instituição do 
Consellio Supremo. Militar, que se deu por . 
alvará de 1 de abril de 1808, com o duplo 
caracter de corpo consultivo e tribunal de 
justiça ; ttste conselho, diz elle, passou para 
o regimen actual quasi sem modificações. 
De fLicdo, enumerando as attribuiçdbs do 
Supremo Tribunal Militar, diz aquelle juris- 
consulto : 

« Além destas lhe foi conferida a do con- 
sultar coiu o seu parecer os casos aílectos - 
pelo Governo sobre dj>ciplina, direitos o 
deveres das forças do terra e mar e classes 
aunexas, e de mandar expedir as patentes 
militares; attribuição de natureza adminis- 
trativa, mantida por unia tradição históri- 
ca, como corpo consultivo que era o extincto 
Conselho Supremo Militar, ete.» 

Ora, o Supremo Tribunal Militar conti- 
nuando, como continuou, com a mesma 
situação que tinha na monarchia, não acom- 
panhou absolutamente a evolução que teve o 
Poder Judiciário que, naquelle tempo, tinha 
attribuiçõos muiuo restrictas, não tinha a 
alta missão que tora hoje de supremo inter- 
prete da Constitmçiio.X Apoiados.) 

O Supremo Tribunal Militar continua a 
ser um cori)o consultivo e a mandar expedir 
Ijatenaes ! 

Um tal tribunal não pôde, absolutamente, 
ser órgão do Poder Judiciário da União, 
poder soberano que, na esphera de sua auto- 
ridade, não reconhece limites sinão na Con- 
stituição da Republica. 

Sr. Presidente, vou terminar. Como tive 
occasião de dizer, as incompatibilidades 
eleitoraes constituem matéria stricti júris, 
em que não se adnúttem interpretações ex- 
tensivas ; parece-me, portanto, que andou 
acertadamente a Commissão, não entrando 
na apreciação de uma incompatibilidade, que 
só por moio de uma interpretação duvidosa 
e extraordinariamente extensiva se poderia 
comprehender. 

Ao concluir, convém lembrar que, — como 
disse hoje uma brilhante folha republicanat 
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O Paiz, a propósito da suspensão de um 
lente, que é Senador da Republica, nós esta- 
mos em uma democrabia, e é da essência 
deste regimen qu3 quem julga das cousas, 
em ultima analyse, são os eleitores. Convéna, 
portanto, que respeitemos a vontade do elei- 
torado. 

(Muito bem ; muito bem, O orador é cum- 
primentado.) 

O íSr. ILiuiz Doniing^uea vem 

justificar um aparte que deu ao seu distincfò 
collega o Sr. Fausto Cardoso» 

A interpreta^ã-o da Camará no reconheci- 
mento de poderes de seus membros não 
obriga o Governo, primeiramente, porque 
não ô uma lei, e depois porquo, quando o 
fosso, não teria tal eífoito, porque a facul- 
dade que tem o Congresso de interpretar a 
Constituição no exercício de suas attribui- 
ções a tem por igual o Poder Executivo no 
exercício das suas. 

Os Poderes Executivo e Legislativo podem 
interpretar a lei a seu modo, e em con- 
sequência o reconhecimento do marechal 
Moura não obrigaria de modo algum o Go- 
verno, como interpretação da Constituição, 
a exigir dos Ministros do Supremo Tribunal 
Militar a restituição dos impostos de que 
foram isentos pela interpretação dada por 
cUe Governo ao art. 57, § T da Consti- 
tuição. 

A ultima palavra pertence ao Supremo 
Tribunal Federal, que, pela Constituição, é 
a quem compete a interpretação da Consti- 
tuição. Emquanto este Tribunal nSo profe- 
rir accórdão sobre o caso, 6 livre aos dous 
poderes. Legislativo e Executivo interpre- 
tar alei a S3u modo. 

Em resposta a diversos apartes do Sr. 
Fausto Cardoso, o orador diz que o que o 
ítrouxe á tribuna não foi discutir o parecer 
da Commissão, mas defender a doutrina que 
sustentou e com que o seu i Ilustre collega 
tanto se escandalizou, isto é, quj a decisão 
da Camará na verificação dos poderes de 
seus membros não obriga o Governo como 
interpretação constitucional. (Muito bem, 
muito bem; o orador é muito felicitado.) 

O Sr. Trindade — Sr. Presidente, 
desejo fallar sobre o requerimento apre- 
sentado pelo illustre representante de Ser- 
gipe. 

O Sr. Presidente — Foi adiada a 
discussão por ter excedido á hora. 

Comparecem mais os Srs. Urbano Santos, 
Serzedello Corrêa, Rodrigues Fernandes, 
Christino Cruz, Guedelha Mourão, Joaquim 
Pires, Thomaz Accioly, João Lopes, Au- 



§usto Severo, Soares Neiva, Trindade, Celso 
e Souza, Pereira de Lyra, Moreira Alves, 
Esmeraldino Bandeira, Cornelioda Fonseca, 
Pedro Pernambuco, Aífonso Costa, Castro 
Rebello, Neiva, Tosta, Paula Guimarães, 
Vergue de Abreu, Marcolino Moura, Galdino 
Loreto, Henrique Lagden, Oscar Godoy, 
Pereira Lima, Júlio Santos, Oliveira Fi- 
gueiredo, Viriato Mascarenhas, Henrique 
Salles, Mayrink, Nogueira Júnior, Lamar- 
tine, Costa Júnior, Ovidio Abrantes, Beao- 
dicto de Sousta, Xavier do Valle, Alencar 
Guimarães, Barbosa Lima, Angelo Pinheiro, 
Victorino Monteiro e Alfredo Varella. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Agapito dos Santos, Luiz 
Gualberto, José Boiteux, Gastão da Cunha, 
Anizio de Abreu, João Gayoso, Pereira Reis, 
Ermirio Coutinho, Gomes de Mattos, Fran- 
cisco Sodró, Félix Gaspar, Manoel Caetano, 
Eugénio Tòurinho, Satyro Dias, Augusto de 
Freitas, Rodrigues Lima, Dionysio Cer- 
queira, Sampaio Ferraz, Antonino Fialho, 
Martinho Campos, Joaquim Breves, Ilde- 
fonso Alvim, Penido Filho, Bueno de Paiva, 
Manoel Fulgencio, Miranda Azevedo e Adol- 
pho Gordo. 

E som causa os Srs. Carlos Marcellino, 
Pedro Chermont, António Bastos, índio do 
Brazil, Virgilio Brigido, José Avelino, Gon- 
çalo Souto, Lima Filho, Camillo de Hollanda, 
João Vieira, Araújo Góes, Arroxellas Galvão, 
Tolentino dos Santos, Eduardo Ramos, José 
Monjardira, José Marcellino, Irineu Machado, 
Nelson de Vasconcellos, Sá Freire, Raul 
Barroso, Barros Franco Júnior, Deoclociano 
de Souza, I^urenço Baptista, Alves de Brito, 
Custodio Coelho, Pereira dos Santos, Mon- 
teiro de Barros, Francisco Salles, Adalberto 
Ferraz, Lamounier Godofredo, Landulpho do 
Magalhães, Sabino Barroso, Silveira Drum- 
mond, Arthur Torres, Olegário Maciel, Oli- 
veira Braga, Joaquim Álvaro, Edmundo da 
Fonseca, Paulino Carlos. Cincinato Braga, 
Alfredo Ellis, Lindolpho Serra, Manoel Alves, 
Marçal Escobar, Soares dos Santos, Rivadavia 
Corrêa, Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, 
Campos Cartier e Cassiano do Nascimento. 

- ORDEM DO DIA 



O Sr. Presidente— Havendo nu- 
mero legal, vae-s3 procedera votações das 
matérias indicadas na ordem do dia. 

O Sr. V^aloifli de Castro (pela 
ordem)— Sr. Presidente, acha-se publicado no 
Diário do Congresso e sobre a mesa o parecer 
que reconhece o Deputado eleito pelo 5« dis- 
tricto de S. Paulo e peço a V. Ex. que con- 
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$ilteáCaôa si conoede dispensa do inter- 
sticio para que seja votado immediatamente. 

O Sr. Germano Hassloclier 

(pela ordem) faz igual pedido a respeito do 
parecer reconhecendo Deputado pelo 1« Dis- 
tricto do Rio Grande do Sul o Sr. general 
Francisco António de Moura. 

Consultada a Camará sobre o requerimento 
do Sr. Valoiá de Castro, é o referido rec[ue- 
riraento appro vado . 

Em seguida, são successivamente postas a 
votoi e approvadas as seguintes conclusões 
do parecem. 7, de 1901 : 

« i°, que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas no 5*> districto do Estado de S. Paulo, 
no dia 8 de abril do corrente anno, e reco-« 
nhecido Deputado o Dr. Luiz de Toledo Piza 
e Almeida , 

2^, que sejam annuUadas as eleições das 
seguintes secções : única de Santa Rita de 
Passa Quatro, única da Villa do Porto Fer- 
reira, dar Villa de Indaiatuba, \\ 2^, 3» e 4* 
de Belém do Descalvado, a de Vallinhr»s, 1» e 
5* de Bragança, 2», 3» a 4» de Itatiba, 6» de 
Campinas, 1» a 4» de Jundiahy, 1* e 2» de 
Araras 6 3» de Itú.» 

O Sr.I*re«lclente— Proclamo Depu- 
tado pelo 5o districto do Estado do S. Paulo, 
o Sr. Luiz de ToJedo Piza e Almeida. 

O^r. Valois de Castro (pela 
ordem)Sr, Presidente, achando-se na aate- 
sala o Sr. Luiz de Toledo Piza e Almeida, 
Deputado reconhecido pelo 5<» districto do 
í^tado de S Paulo, peço aV. Ex. que se 
digne nomear a Commissâo, afim de ir rece- 
bel-o e prestar o compromisso regimental. 

O Sr. I*re«ld.eii te— Convido osSrs. 
3« e 4"* Secretários, afim de irem recebar o 
mesmo senhor, o qual, sendo introduzido no 
recinto, presta junto á Mesa o compromisso 
regimental. 

Posto igualmente a votos, é approvado o 
requerimento do Sr . Germano Hassloclier. 

O Sr. F^Aufto Cardoso— (jp^ía or- 
dem) requer verificação da votação. 

Procedendo-se á verificação, reconhece -se 
terem votado a favor 93 Srs. Deputados e 
contra 11, total 104. 

O ®r. Presidente — Não ha nu- 
mero. 

Vae se proceder 4 chamada. 

Procedendo-se á chamada, veriflca-se te- 
rem se ausentado os Srs. Francisco Sá,Soares 
Neiva, Pereira de Lyra, Josô Duarte, Ray- 



mundo de Miranda, Tosta, Paula Guimarães, 
Adalberto Guimarães, Heredia de Sá,Augusto 
de Vasconcellos, Oliveira Figueiredo, May- 
rink eOvidio Abrantes. 

O Sr. Presidente— Respõndoram 
ã chamada 109 Deputados ; ha, portanto, 
numero .^ Vou submetter a votos o requeri- 
mento do Sr. Germano Hasslocher, pedindo 
dispensa de interstício para ser votado im- 
mediatamente o parecer gobre a eleição 
realizada tíú 1<» districto do Rio Grande do 
Sul. 

Posto a votos, é approvado o requerimento 
do Sr. Germano Hasslocher por 100 votos 
contra sete. 

O Sr. Presidente— Vou suhmetter 
a votos as conclusões do p:irecer. 

O Sr. .F^aiiAto Cardoso {pela 
ordem) requer preferencia para a votação da 
emenda que apresentou. 

Consultada, a Gamara nega a preferencia 
pedida pelo Sr. Fausto Cardoso. 

E' annunciada a votação do parecer n. 4, 
de 1901. 

O Sr. F*aufi«to Cardoso (pela 
ordem) requer que a votação das conclusões 
do parecer se faça pelo processo nominal. 

Posto a ¥otos, é rejeitado o referido reque- 
rimento. 

O Sr. Fausto Cardoso (pela 
ordem) requer verificação da votação. 

Procedendo-se á verificação, roconhece-se 
que votaram a favor do requerimento 62 
Srs. Deputados e contra 39, total 101. 

O Sr. Presidente— Não ha numero; 
vae-se proceder a nova chamada. 

O Sr. 10 Secretario procedo á 
chamada. 

Procedendo-se ã chamada, verifica-se te- 
rem se ausentado os Srs. Francisco Sá, 
Soares Neiva, Pereira de Lyra, José Duarte, 
Raymundo de Miranda, Milton, Tosta, Paula 
Guimarães, Heredia de Sá, Augusto de Vas- 
concellos, Oliveira Figueiredo e Ovidio 
Abrantes. 

O Sr. I^reslden te— Responderam 1 
chamada 105 Srs. Deputados. 

Fica adiada a votação. 

Passa-se á matéria em discussão. 
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Comparecem ainda os Srs. Arthur Lemos 
e Eparainondas Gracindo. 

E' annunciada a continuação da 2* dis- 
cussão do projecto n. 87, de 1900, mandando 
observar varias disposições para fiel exe- 
cução da lei do casamento civH. 

O Sr. mresicioiite— Tem a palavra 
o Sr. Alfredo Pinto. 



O Sr. Alfredo I»into está certo 
de que seria preferível limitar-se ao parecer 
que elaborou sobre o projecto cm discussão. 
A larga e fecunda discussão do projecto, 
dando uma nota solemne e proveitosa á 
qupstão, em boa hora suscitada pela Com- 
missão de Constituição, Legislação e Justiça ; 
a brilhante estréa do sou illustre colloga Dr. 
Gastão da Cunha, que conquistou os foros de 
pi-ovocto parlamentar ; a erudição revelada 
por outroH honrados coUegas que realçaram 
o debito, tudo isto colloca o orador em 
difflcil situação, attenia a falta de requisitos 
intellectuaes que o auxiliem a cumprir a 
sua árdua missão de relator do projecto. 

Resti-lhe uin conforto; si por esse lado 
ve-se em plano muito inferior aos seus 
coUegas, pjr outro, sente-so possuído de ver- 
dadeiro orgulho por haver pedido á Camará; 
a solução de um problema que produziu o 
mais bello e radiante torneio da palavra na 
passada sessão do Congresso Nacional. 

O orador solicita da Camará a compla- 
cência para ouvil-o nas considerações que 
precisa adduzir. 

Não se limitará á analyse e justificação do 
modesto parecer que elaborou, sem nenhuma 
transacção com este ou aquelle culto ou con- 
fissão religiosa, sem cogisar em elogios ou 
censuras, mas por um simples impulso de 
sua consciência do republicano. 

Desejava expor á Camará a origem do pro- 
jecto, a sua opportun idade e o seu caracter 
jurídico e social ; precisa sem 8ub!;erfugios, 
declarar a improcedência dos argumentos 
contrários ao art. 2^ o mais importante e 
profícuo do projecto. 

Nessa peregrinação tão escabrosa precisa 
das luzes e do auxilio dSs seus collegas. 

A indicação que apresentou em 20 de maio 
doanno passado é a.synthese do seu parecer 
e das disposições do projecto. 

A Camará resolverá em sua sabedoria, me- 
ditando nos seguintes termos da mesma 
indicação: 

^Indico que a Commisstío de Constituição, 
Legislação e Justiça, attendendo á revogação 
do art, 28 í do Código Penal, em vista da 
liberdade de cultos que a Constituição esta- 
beleceu, formule uma nova solução de modo 
a serem observados fielmente o art* 72 § 40 



da mesma Constituição) e o decreto n. i8i, de 
2 de janeiro de Í890, reiteradamente violados 
no paiz em detrimento da legitimidade da 
familia brasileira, ame^çadfi em sua organi^ 
zação 'pelas simulações do estado civil, oriun^ 
das de casamentos não reconhecidos por lei. 

Qual o fundamento desse proceder enér- 
gico, doss3 protesto, desse grito áo alarma 
pikrtido do representante ciopovo ? Pergunta 
o orador. • , . j 

A certeza de que por todo o paiz a lei ao 
casamento civil está. sendo uma meniira, 
que a intolerância tem concorrido para de- 
gradal-o na opinião— produzindo a desorga- 
niza^tão da ícimilia— que os próprios selva- 
gens escudam e respeitam—quando defendem 
ji tribu. , . . , 

Desde 1890, diz o orador, que as simula- 
ções do astado civil se succedem de um modo • 
vergonhoso, ã sombra da mais deprimente 
impunidade. , 

Cita factos e demonstra-os com as recla- 
mações da imprensa, que applaudiu a sua 
iniciativa. . .. i rt 

Ainda estão bem vivas no espirito da Ca- 
mará as revelações feitas nesse sentido pelo 
nobre Deputado, o Sr. Ga^itão da Cunha. 
' Outros incidentes mais graves- se teem ve- 
rificado. ,_ , X • !•««. 

Em vista disto, estão plenamente jus ti Cea- 
das as seguintes palavras do seu p:Arecer : 

« Razões de ordem social e juridica exigem 
uma medida prompta e efíicaz, que á luz dos 
factos e sem as innovações radicaes que affe^ 
ciem a crença individual, proclame e garanta 
a effectividade do casamento civil— instituição 
que a Republica consagi'ou no seu Estatuía 
politico, rompendo com os preconceitos da mo* 
narchia decahida, » 

Estas phrases, diz o orador, traçam com 
verdade e sinceridade o pensamento da Gom- 
missâo, e fulminam o discurso intolerante do 
nobre Deputado pelo Rio de Janeiro, o hon- 
rado monsenhor Aureliano dos Santos, ^ue 
se revela o mais feroz inimigo da instituição- 
civil do casamento. - 

Os catholicos que assim pensam centrar 
riam a vontade expressa ao Leão XUI ; e 
contrariam, porque o Summo Pontifico tem 
idéas liberalissimas, das quaes refulge a 
mais nobre tolerância. ^ . ^ 

Lembra o orador a Encyclica de 16 de fe- 
vereiro de 1892, dirigida aos catholicos de 
França ; esse documento no qual, disse Cas- 
tellar, a Igreja e a Republica trocaram um 
osculo de paz e a democracia encontrou um» 
idealismo moral e indispensável d sua vida.. 

Recorda mais o quo disse S. Thomaz: 

«O casamento, emquanto officio da natu^ 
reza, é regulado pelo direito natural ; em- 
quanto officto da sociedade, ô regulado pela» 
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M civil; emquanto 8ac^amonto^é regulado 
pelas leis da igreja.» 

Para tolher o nobre Deputado pelo Rio de 
Janeiro nos seus impulsos reaccionários 
contra uma lei republicana, bastam os con- 
ceitos emittidos pelo sau eminente collega 
Dr. Luiz Domingues, gloria do Estado do 
Maranlião, ornamento desta Gamara. 

S. £x. 6 catholico e sustenta integral 
mente o projecto, tanto quanto aquelles que 
não pertencem ao mondo da «theologia e 
da fé, mas ao mundo da phiiosophia e da 
razlo», na phrasa do grande escriptor. 

E' impossiyel esmerilhar todos os pontos, 
todas as theses e princípios formulados pelos 
seus coUegas. Isto implicaria alongar, sem 
resultado, a discussão do assumpto e a vo- 
tado do projecto, que preeisa ser acceito ou 
rejeitado pela Gamara. 

Em qualquer caso, diz o orador,— o parla- 
mento já demonstrou que eitá vigilante na 
deííssa da família brazileira. 

Neste recinto agitou-se a opinião, ergue- 
ram-se protestos, foram su^geridas provi- 
dencias e em torno dos principies proclamados 
surgiram neste ramo do Poder Legislativo, 
como em 1891 a propósito de ura projecto 
queveiu dó Senado, três escolas doutrina- 
rias : a dos que, com a maioria da Comrais- 
«w, repudiam a precedência obrigatória do 
casamento civil, de accordo com os preceitos 
oonstitucionaes ; a dos que sustentam vigo- 
rosamente doutrina opposta e podem a 
condemna^ dos ministros de seitas ou con- 
fissões religiosas ou dos nubentes ; finalmente, 
a dos que almejam o statu quo ou antes a 
anarchia actual na organização da família. 

Nota, porém, que os iilustrados oradores 
foram incoherentei na sustentação da dou- 
trina favorável á precedência e foram bus- 
car exemplos em paizes que absolutamente 
lâo se acham nas mesmas especialíssimas 
eoiídiçôes do nosso, quanto á liberdade de 
cultos. 

A propósito, lê nesse particular o seu pare- 
cer, que procurou, tanto quanto possível, 
accentuar aquelle argumento. 

DÍSS3, ^tão : 

Em França o casamento civil é, desde 3 de 
março de 1803, obrigatório e precede o reli- 
gioso, oqual,Geiebrado isoladamente,não tem 
exigtencia legal. 

Na iulia, existe do mesmo modo a obri- 
gatoriedade da cerimonia civil, *pedendo, 
porém, fêita preeeder ou seguir a consagração 
religiosa. 

Na Hespanha, a lei de 18 de junho de 1870 
estatuiu a lei civil como única valiosa ; mas 
o decreto de 9 de fevereiro de 1875 declarou 
facultativo o modo de contrahir núpcias, 
mvào valido o civil ou o religioso, 



Em Portugal, pela lei de 17 de maio de 
1877, firmou-se também essa faculdade, que 
mereceu os applausos do Alexandre Her- 
culano. Corroborava assim a sua ccherencia 
cora o que escrevera: «o catholicismo puro 
não quer que forcem os que não crêem nelle a 
receber wn sacramento, porque não lhe 7>oV/<? 
agradar um acto que lhe repugna, que reputa 
uma profanação ; o catholiçisnw puro não cofi- 
funde o sacramento, que é cousa espiritual, 
com o contracto que é matéria jurídica, 
porque, desde os tempos apostólicos, jamais 
os confundiram as tradições legitimas da 
Igreja, » 

Na Rotiraania é obrigatório o casamento 
civil, do niesrao raodo na Bélgica e Hol- 
landa. 

Na Inglaterra está sujeito a determinadas 
condições do direito civil; alguma cousa 
mais se fez além do^ estatutos de Henri- 
que VUI. 

Na Allemanha, desde 1875, é o casamento 
civil tarabera obrigatório e, a respeito, a lei 
de 6 de fevereiro de 1875 é bastante severa. 
Igualmente na Sulsda e na Áustria. 

A America nâo o repudiou é, póde-se afflr- 
raar cora o saudoso brazileiro Visconde do 
Taunay, quando oscrevia era 1886, que: « em 
pouco mais de 80 annos a idéa do casamento 
civil irradiou do código francês — um dos mais 
admiráveis monumentos da sabedoria humana 
— e reflectiu-se em quasi todas as legislações 
do mundo cimlizado, sendo eUa consequência 
natural e lógica da liberdade de consciência, 
que os mais intransigentes ultramontanos não 
ousam mais disputar ao homem e d dignidade 
inherente ao seu caracter, » 

Para chegar a uma conclusão lógica e 
prudente, que ScVtisfaça os intuitos da indi- 
cação, j)recisa a Comraissão fazer uma syn- 
these historic^i da obrig.itoriedade do casa- 
mento civil, instituído pelo decreto de 2 de 
janeiro de 1890 ; comparal-a com as legisla- 
ções de outros povos e aíRrmar, si perante a 
nossa Constituição, é possível ultrapassar as 
raias do 'direito civil. 

O citado decreto, no art. 108, estabeleceu 
o seguinte: 

Esta lei começará a ter execução 
desde o dia 24 de maio de 1890, e desta 
data por deante só serão considerados 
validos os castttnentos celebrados no 
Brazil, si forem de accordo com as stMS 
disposições, 

Paragrapho único. Fica, etn todo 
caso, salvo aos contraheníes observar, 
aMe$ ou depois do casammdo civil, as 
formalidades e cerimonias prescriptas 
para eeie^açSo do m4ntrÍ9n<mio pela 
religião deUes.i^ 
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Esta disposição foi alterada pelo decreto 
n. 521,4e26 de junho do 1890, confirmado 
depois no art. 284 do Código Penal. 

Os abusos verificados em detrimento da 
organização e legitimidade da familia,a cam- 
panha de descrédito contra a lei do casamento 
civil o a reluctancia mesmo de muifcos cida- 
dãos em cumprii-a, sacrificando multas vezes 
direitos e interesses de menores, levaram o 
Governo Provisório a tomar aquella medida 
enérgica e na qual se condensava o principio 
do punibilidade, applicado ao ministro de 
qualquer confissão que celebrasse as cerimo- 
nias religiosas do casamenso antes do acto 
civil. 

Em face, porém, da Constituição da Repu- 
blica, que estabv3leceu a plena libardade de 
cultos e vedou a alliança do Estado com qual- 
quer igreja, permanece o art. 284 do Código 
Penal ? Não. 

Quer o elemento histórico do art. 72, § 4**, 
da Constituição, quer os dispositivos do 
mesmo artigo §§ 3», 7» e 28,conftrmam aquelle 
pensamento,que8e tom generalizado e accen- 
tuado em quasi todos os tribunaes do paiz— 
os quaes em jurisprudência uniforme se ma- 
nifestam pela revogação do art.284 do citado 
Código Ponal- 

projecto de Constituição do Governo Pro- 
visório, consoante com o disposto no citado 
artigo, continha no art. 72, § 4^ : <í A Repu- 
blica só reconhece o casamento civil^ que prece- 
'dera sempre ás cerimonias religiosas de qual- 
quer culto, » No s3io da Commissão dos 21 
foram supprlmidas, por emenda dos Drs. 
Amaro Cavalcanti, Amphilophio eouti*os, as 
palavras que se seguiam ãs — casamento civil; 
e, ainda que houvesse mais de uma emenda 
na díscussã3 do Congi^esso Constituinte em 
favor da conservação das palavras supprl- 
midas, o Congresso manteve a suppressão, 
julgando apenas p/udente accrescentar— ctya 
celebração será gratuita, como está na Consti- 
tuição vigente. 

E' clai*o, portanto, que desappareceu o 
elemento do crime previsto no art. 284 do 
Código Penal. 

As dÍ3posiçõej do art. 72, §§ 3°, 7» e 28, 
ainda elucidam e resolvem a questão : 

« Todos os individuas e confissões re- 
ligiosas podem exercer publica e livre* 
mento o seu culto,,, » 

« Nenhum culto ou igreja gosard de 
subvenção official, nem terá relações de 
dependência ou alliança com o Governo 
da União ou dos Estados, » 

€ Par motivo de crença ou de funcção 
religiosa nenhum cidadão poderá ser 
privado de s&us direitos civis e poli- 
ticos^ nem eximir-se do cumprimento 
de qualquer dever oivico, » 



As premissas que ahi ficam não autorizam 
outra conclusão que não seja : o legislador 
brazileiro não tem competência para tolher 
a manifestação de qualquer culto, desde qu<^ 
este não se afkste da moral ou não perturbe 
a ordem publica. (Const. art. 72 § 5<>.) 

Não será coUocar qualquer culto ou igreja 
sob a dependência do Estado, coagir os seus 
ministros a elTectuarem esta ou aquolla ceri- 
monia antes de qualquer acto civil, quando 
sabemos que a mesma cerimonia não estatuo 
direitos, não firma obrigações jurídicas, não 
preestaljcloce relações temporaes ? 

Ainda mais, no caso de condemnação do» 
ministro religioso não suspenderia ella os 
seus direitos iwli ticos (Const., art. 71, § 1«), 
quando a isto se oppõe^ própria Constitui- 
ção (art. 79, § 88) ? 

Os que raciocinam do modo diverso re- 
correm ás legislações estrangeiras, quo não 
servem do subsidio para guiar a questão; 
chamam em seu auxilio, por exemplo, o di- 
reito constituído da Republica Argentina^ 
Suissa, França, Itália e Allemanha. 

Nenhum dos paízes citados adapta-se á 
pratica de nossa Constituirão em matéria re- 
ligiosa. 

A Constituição Argentina no art.2» declara 
€que o Governo Federal sustenta o culto calho- 
lico apostólico romano, T^ 

A Suissa no art. 50 do seu pacto federal 
estatuo que «os cantões e a confederação 
podem tomar as medidas necessárias contra 
usurpações das autoridades ecclesiasticas sobre 
os direitos dos cidadãos e do Estado, p 

A Itália, apezar das rivalidades quo a soa 
unificação creou entre o poder temporal e o 
papado, não tem em seu Código Penal uma 
só disposição a respeito. 

Na Allemanha (art. 69 da lei de 6 de fe- 
vereiro de 1875) e na França (Código Peoal 
arts. 199 e 203) são punidos os sacerdotes 
aue celebram os casamentos religiosos aates^ 
jUo civil; nem um nem outro, porém, desses^ 
dous cultos paizes justificam a opinião em 
contrario á nossa . 

A orientação, portanto, seguida pelo mosso 
direito constitucional veda qualquer proce- 
dimento criminal contra os ministros de 
confissões religiosas polo facto deeífectuarem 
casamentos antes ou depois do acto civil.» 

Passa o orador a refutar o voto em se-^ 
parado do seu honrado collega o Dr. Teixeira 
de Sá, jurisconsulto de provados méritos. 

A contestação aos assertos do nobre coa- 
tradictor é antes ama homenagem aos seu;i 
talentos e dos que o acompanharam no de- 
bate. 

Inicia a sua defesa, agradecendo a gene* 
rosidade dos mesmos seus collegas, quanto 
aos predicados do orador. £* um excesso do 
gentileza» 
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Quando na Commissão de Justiça o hon- 
rado Sr. Teixeira de S4 formulou o seu bri- 
lhante voto em separado, o orador comba- 
teu-o, escrevendo algumas palavras, que 
sabraetteu ao juizo dos seus collegas. 
Leo que disse então. 
Os seus argumentos podem ser ampliados. 
Cita a opinião de Spencer, quando afflrma 
([ue o direito Á liberdade de ei^enças ô um 
coroliario evidente do direito de igual liber- 
dade. . 

Peia Constituição da' Republica, o poiler 
publico só pôde rc>triDgir a liberdade de 
cultos, consecuria da libeixlade de con- 
sciência, quando esses cultos offendem a 
inorcã publica e as leis. 

Ninguém dirá de boa fé que nossas duas 
hypotha-jes se possa incluir a celebração do 
cà,samonto religioso perante qualquer con- 
íissao. 

O casamentoraligoso é desconhecido pala 
lei, mas não é por ella vedado. 

Xesso caso, não pôde a sua celebração as^ 
sumir as proporções de uma figura dô di- 
reito, sinão quando delle emanam pertur- 
bações a direitos e á ordem social. 
Deixa de sor, então, um acto do culto. 
Expõe em seguida o caracter interconfes- 
sional do Estado moderno, amparando-se em 
opiniões de emérito* publicista^. 

No regimen monarchico, em logar da in- 
dependência dos sacerdotes, de que falia o 
nobre autor do voto em separatlo,el'e.s eram 
dependentes, verdadeiros íunccionarios pú- 
blicos. 

Eis o motivo porque o parecer afflrmou que 
a monarehia tem uma religião do Estado, 
mas sitiou-a nas muralhas de uma fortaleza, 
onde foram inclusos os seus pastores 
egrégios. 

Apagado, portanto, o art. b"* da Consti 
tuiçao^do Império, todas as seitas podem 
viver neste paiz com a protecção das leis, 
como vivem as socicxlades de outra ordem 

Vera a propósito, diz o orador, citar as 
phrasos de .BluntschU, publicista insuspeito 
ao espirito christão : 

«Eu não sou, diz com eíTcito a Igreja, nem 
. contra a Monarehia nem contra a Republica; 
eu me concilio com todas as formas de go- 
verno, comtanto que ellas não opprimam 
ávida religiosa. Monarchistas, aristocratas, 
democratas lâo íguaes a meus olhos, quando 
chnsiãos e maus tilhos íieis. 

Eu não sou, pôde responder o Estado, nem 
catbolico, nem protestante. E' a politica e 
não a religião que é a alma do minha acti- 
vidade. Catholicos, protestantes, incrédulos 
mesmo,' eu acolho guando são bons cidadãos 
o «ou amigo das diversas confissões que me 
rebitam.»' 
Neitas palavras está toda uma thearia 



Não ha vantagem, para a explanação que 
fez o orador, ^o estudo histórico da autori- 
dade da Igreja e das suas relações com o 
Estiado. 

Preârirá particularizar o íácto ao nosjo 
direito constitucional. 

A Constituição diz no art. 72, § 4» : « A 
Republica sò reconhece o casamento civil , cuja 
celebração será gratuita.i^ 

Tornando a monogamia um principio fun- 
damental da familia, o Estado, com todo o 
direito, julgou-se o unico compstente para 
estatuir as normas que validam o casa- 
mento. 

E assim, diz o orador, quaesquer outras 
formulas desse acto são deUe desconhecidas, 
inúteis, indilferentes. 

Sem o casamento civil nãó ha estado <5ivil, 
ha concubinagem, e o Estado não pôde ve- 
dal-a nem regulamental-a. A sua attribuição 
consiste simplesmente em evitar que dessa 
união, apenas presidida pelas leis naturaos, 
decorram perigos ou lesõos aos direitos da 
familia legitima. Não pôde punir o acto^ mus 
prevenir oaefTeitos. 

Que espécie de delicto é o do padre ? ITin 
delicto commum ? Mas a conderanação sus- 
penderia os seus direitos políticos, o qiie não 
consente o art. 79, § 28. Um delicto func- 
cional ; mas isto seria o absurdo, porque o 
Estado não outhorga poderes aos ministros 
religiosos. 

O contracto especial do casamento inde- 
pende de qualquer cerimonia religiosa ; logo 
fazel-o preceder ou succeder a esta não i* 
lógico nem jurídico. 

O culto 6 permittido, os nubentes podem 
obedecel-o quando queiram ; o que não podo 
um delles é, a pretexto de tel-o observado, 
fugir á responsabilidade criminal, quando S3 
veritlque a fraude, lesando direitos^e ou- 
trem, principalmente de menores. 

Os que admittem a preceilencia do casa- 
mento civil ao religioso, queiram ou não 
queiram, dão este ultimo como um acto que* 
o Estado bafeja, , 

Isto ó que o orador não quer. 
A lei sô pôde estabelecer a prv^.cedencia do 
um acto sobre outro, quando ambos são jurí- 
dicos e completam-se para a validade do 
contracto. 

O Brazil tom hoje a absoluta secnlarização 
do direito; uma grande conquista repu- 
blicana, que o fanatismo reaccionário não 
conseguirá jamais destruir. 

Continuando na ordem de suas conside- 
rações, o orador passa em revista as legis- 
lações de outros paizes e afflrma que nco 
nhuma delias nos serve de modelo para - 
decretação da precedência do casvmenta 
civil. O nosso regimen politico, no que re- 
speita á liberdade de cultos, é original. 
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Assim resolveu a Constituinte Brazileira 
em 1891. 

Os honrados oradores que contrariaram o 
parecer, fizeram o devido estudo dos Annnes 
daquella assembléa, esmerilharam as emen- 
'das apresentadaK sobre o assumpto,nias olvi- 
daram um ponto importante, que resolve a 
'questão. 

Debatida aprecelencia do casamento civil, 
foi ell i rejeitoda era 1* discussão. 

Vao documentar o seu asserto, perlus- 
trando os Annaes da mesma assemblf^a. 

A interpretação tem sido invariavelmente 
tia dez annos a que sustenta o orador. 

O CJongresso ordinário, o Poder Judiciário 
•e o Executivo, nunca fizeram observar o 
art. 284 do Coaigo. 

Qual a solução, então, para os abusos ? 

■ O Sr. Presidente — Oljservo ao nobre 
Deputado que está esgotada a hora. 

O Sr. Alfredo Pinto, attendendoá» ob- 
servação do Sr. Presidente, interrompe as 
sua» observações, reservando a par to- penal 
do projecto para a próxima sessão. {Muito 
bem ; muito bem. O orador é muito cumpri-» 
mefitàdo.) 

Fica a discussão adiada peia Iiora. 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N.3 — 1901 

Autoriza o Poder Executivo a prorogar por 
um anno a licença em cujo goso se acha o 
agente de 2* classe da Estrada de Ferro 
Central do Brazil^ Joaquim Júlio Alves da 
JSilva. 

A Commissao de Petições o Po leres tomou' 
tionhecimento da petição em que o agente 
de 2» classe da Estrala do Ferro Central do 
Brazil, Joaquim Júlio Alves da Silva requer 
ao Cí^ngres-ío Nacional um anno de licença, 
com vencimentos, em pi*orogaçao á que lhe 
foi concedida por decreto legislativo n. 747, 
d6 29 de dezembro do anoo passado. 

A referida petição, acompanhada do in- 
formação do director da Esti*ada de Ferro 
Central e do um termo de inspeci^de saúde 
^ que se submetteu o peticionário, foi remet- 
tidi ^ Secretaria da Camará pelo Sr. Mi- 
nistro da industria, Via^ e Obras Publicas, 
em avivo de 18 de abril uLimo. 

O Sr» director da Esticada de Ferro Cen- 
tral informa áquelle ministro cquo o i*eqae- 
ranto está oo caso de ser attendido, visto 
aobar-se gravemente «ioente e impossibili- 
tado de exercer as Aincçoes . de seu cargo, e, 
.noL termo de inqieccão, ^ioain os médicos 



que o supplicante está soffrcndo de tuber- 
culoso pulmonar. , 

A Commissao, tendo examinado com a 
devida attenção esses papeis, e attendendr» 
a que o peticionário já obteve do Congresso no 
fim do anno passado seis mezes de licença 
com ordenado, é de parecer que se autorize 
o Poder Executivo a conceder-lhe mais seis 
mezos com ordenado o seis m^zes sem venci- 
mentos. 

Assim, pois, formula e olTerece a consi- 
deração da Camara'o seguinte projecto : 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.° Fica o Poder Executivo autori- 
zado a prorogar por um anno a licença em 
cujo goso 80 acha o agente de 2* classe da 
Estrada de Ferro Central do Brazil, Joaquim 
Júlio Alves da Silva, sendo seis mezes com 
direito a ordenado e seis mezes sem venci- 
mentos, afim de que ello possa tratar de sua 
saúde onde lhe convier. 



Art. 2.^ 
contrario. 



Revogam-se as disposições em 



Sala das Commi3sõe3,18 de maio de 1901. — 
Esperidiôfo, presidente. — José Euzebio^ re- 
lator. — Tavares de Lyra. — Trindade. 

O Sr. Presidente— Estando adcan- 
tada a hora, designo para segunda-felra, 20 
do corrente, a seguinte ordem do dia : 

Votação do parecer n. 4, ds 1901, re- 
conhecendo Deputado peio l» di&tricto tio 
Rio Grande do Sul o Sr. general Francisco 
António de ^íoura, com emenda do Sr. Fausto 
Cardoso ; 

Votação do projecto n. 239 A, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiore.s 
o credito de 4:100$, para occorrer ao paga- 
mento ao Dr.Tiburcio Valeriano Pecegueiro 
do Amaral, lente cathedratico da Faculdade 
de Medicina do Rio do Janeiro, do premio 
arbitrado, na conformidade dos arts. 38 e 39 
do Código do Ensino Superior, peia obra que 
publicou, intitulada «Noções Elementares de 
Chimica Orgânica» p» discussão) ; 

Votação do projecto n. 158 A, de 1900, com 
o parecer sobre as emendas oiferecidas na 
3^^ discussão do projecto n. 158, deste anno, 
que autoriza o Governo a mandar abonar au 
capitão Alfredo Ribeiro da Costa as van- 
tagens de que foi privado, em virtude de 
processo a que respondeu e de que foi sàbsol- 
vido em ultima instancia (3* discus^M) ; 

Votação do projecto n. K)9,de 1900,diápon- 
do que o cargo de director do Pombal Miutar. 
seda provido por offlcial subalterao ou.oapitio 
effectivo de qualquer corpo ou arma do 
exercito, com parecer da CommisA» Hm Ma- 
rioha e Guerra, deste anw (âi^^disovs^); 
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Votação do projecto n. 113 A, do 1900, 
equiparando os nH>Q4ões, boliches e todas as 
casas similares ás casas de Uvolagem, cora 
voto era separiído da miaoria da Commissão 
de Constituição, Legislação e Justiça (2^ dis- 
cua?ão) ,^ 

Votação do projecSo n. 255, de 190), con- 
siderando corao reformado, desde a data de 
sua promoção, com o soldo da tabeliã em 
vigor, no posto do alferes, o 2° sargento Joáé 
Maria áo Valle Ramalho (2* discussão) ; 

Votação do píojecto n. 49, de 1899, com o 
substitutivo n. 8, de 1909, instituindo a 
inscripção maritiraa obrigatória para todos 
os brazileiros natos ou naturalizados (2* dis- 

CUS^Ú)). 

Continuação da 2'^ discussão do projecto 
n. 87, de 1900, mandando observar varias 
«lispoíições para fiel execução da lei do casa- 
mento civil ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 85. de 1900, regulando o «orteio militar ; 

2* discussão dj projecto n. 1, de 1901, sus- 
pendendo o decreto n. 164, do 17 de janeiro 
de 1890, na parte relativa ás liquidações for- 
çadas para os bancos nacionaes, que decla- 
raram perante a respectiva Junta Coramor- 
cial, dentro de 30 dias» adoptar o regiraen 
que cila estabelece o dá outras providencias ; 

3* discuto do projecto n. 239 C, de 1900, 
destacado em virtude do art. 133 do Regi- 
mento Interno, autorizando o Podor Ex- 
ecutivo a abrir ao Ministério da Marinha o 
credito necessário para pagamento do pre- 
mio que compete ao professor substituto da 
Escola Naval capitão-tcneate Dr. Narciso do 
Prado Carvalho pela obra «Liçncs de Balís- 
tica» ; 

2* discussão do projecto n. 202, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a conceder ão 
oaçenheiro Joaquim Huet de Bacellar, respei- 
tados os direitos adquiridos, a construcção, 
uso e goso de uma estrada de ferro que, par- 
tindo de Manáos, siga o rumo geral do norte 
c nas condições que estabelece . 

Lcvanta-sc a sessão ás 4 horas da tar.le . 



12* SESSÃO EM 20 DE MAIO DE 1901 

Presidência do Sr, Vaz de Mello (Presidente), 
Angelo Neto (2^ Secretario)^ Vaz de Mello 
(Presidente) e Carlos de Novaes (í"^ Secreta- 
rio) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, a que 

respondem os Srs. Vaz de Mello, Angelo 

Neto, Agapito dos Santos, Carlos Marcelino, 

Albuquerque Serejo, Gabriel Salgado, Sã 

Camará Y, I 



Peixoto, Rodriguos Fernandes. José Euzebio, 
Chriatino Cruz, Cunlia Martins, José Ave- 
lino^ Nogueira Accioly, Sérgio Saboya, Gon- 
çalo Souto, Augusto Severo, Tarares de Ly- 
r.i, Soares Neiva, Lima Filho, Trindade, 
CaraillQ de Hollanda, Silva Mariz, Celso do 
Souza, Esmoraldino Bandeira. Júlio do Mel- 
lo, Estacio Coimbra, Elpidio Figueiredo, José 
Duarte, Joviniano de Carvalho, Sylvio Ro- 
mero, . Fausto Cardoso, Seabra, Vergue de 
Abreu, Alves Barbosa, Adalberto Guima- 
rães, Augusto de Freitas, Pinheiro Júnior, 
José Marcellino.Sá Freire, Raul Barroso, Bar- 
ros Franco Júnior, Deocleciano de Souza,Nilo 
Peçanha, Alves de Brito, Custodio Coelho, 
Aureliano dos Santos, Martins Teixeira, Oli- 
veira Figueiredo, Theophilo Ottoni, Viriato 
Mascarenhp,s, José Bonifácio, João Luiz, Es- 
peridão, Alfredo Pinto, Leonel Filho, Nece- 
sio Tavares, Laraounier Godofredo, António 
Z acharias, Henrique Salles, Nogueira Juuior, 
Lindolpho Caetano, Eduardo Pimentel, Pá- 
dua Rezende, Gust.ivo Godoy, Malta Júnior, 
Domingues do Ci^tro, Dino Bueno, Oliveira 
Braga, Valeis de Castro, Bueno de Andrada, 
Joaquim Álvaro, Luiz Piza, Cajado, Azevedo 
Marques, Teixeira Brandão, Ovidio Abran- 
tes, João Cândido, Lamonha Lins, Carlos (ca- 
vale mti, Francisco Tolenti no, Barbosa Lima, 
Soares doi SrMitos, Germmo Hasslocher (3 
Vospasiano de Albuquerque. 

Abre-se a sessão. 

E' lida o S3ni debate approvada a acta da 
sessão antoceionte. 

Pass>so ao expediente, 

O Hl*, il^^aplto dos íSantoft 

(3^ Secretario servindo de í'*) procede d lei- 
tura do soguiiite 

EXPEDIENTE 

Oflicios do iiv.r Secretario do Senado, do 18 
do corrente, roraettendo as proposições desta 
Camará relativas aos lentes da Faculdad<i de 
Medicina do Rio de Janeiro, Dr. João Mar- 
tins Teixeira e Dr. João Joaquira Pizarro o 
a Augusso Henrique de Almeida ex-nfíicial da 
Secretaria da Justiça e Negócios Interiores, 
proposições «a que o • Senado não pôde dar 
seu assentimento .—Inteirada. 

Acta da apiiraoão geral dà eleição proce-. 
dida no dia 8 do abril do corrente anno, no 
1° districto do Estado de S. Paulo.— A' Com- 
missão de Petições e Poderes. 

Requerimentos : 

De Gaspar José Rodrií^ues Paclieeo, pe- 
dindo, mediante as condições que estabelece, 
a concessão do uma estrada de ferro da uU 
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tinia estação <la Estrada de FeiTO ('entrai do 
Jírazil.— A' Coniniissào de Obras Publicas. 

Dl) Mar tini ia Joaiiaa do Espirito Safito c 
outra, pedindo reversão da ponsao que ptir- 
eebia sua llnada mâe. •— A' Commíssão d(3 
Pensões o Confcas. 

Do Alcêo Mário do Sá Freire, conduLitor 
jroral do a))astocimonto de gua a esta ('apitai, 
pedindo prorogaçâo da licença em cujo goso 
se aclia.— A' Commissâo de Petições e Pode- 
res. 

Vera á Mesa, ô lida è enviada á Comniissão 
de Policia, a seguinte 

INDICAÇÃO 

No intuito de facilitar o estudo diário e a 
consulía pi*évia das questões o objectos que 
constituem a ordom do dia da Gamara, in- 
dico que sejam, de ora em deante, publicados 
no Diário do Congresso, na sua integra, os 
projectos e os pareceres das Comraissòes tra- 
zidos pela primeira vez á discussão e delibe- 
1'ação da Gamara. 

Sala das sessões, 20 de maio de 19í)l.,— 
José Avelino. 

F annunciada a continuação da discussão 
do requerimento do Sr.Fausto Cardoso, offo- 
recido na sessão de 18 do corrente, cujo teor 
6 o seguinte : 

Requeiro que o Governo informe : 

l«, si os vencimentos que o Sr. general 
Francisco António d^^ Moura perco.be como 
ministro do Supremo Tribunal Militar s jf- 
frem descontos, nos termos do art. 1°, n. 31, 
da lei n. 489, de 15 de dezembro do 1897 ; 

2°, no caso de nâo estarem os vseus venci- 
mentos submettidos a taes descontos, si já 
estiveram, desde quando deixaram de estar, 
o em virtude de que autorização ou lei se 
furtaram elles a este imposto ; 

3<»,si o general Francisco Antíjnio de Moura 
fruiu, como ministra do Supremo Tribunal 
Militar, as vantagens do aviso n. 138, de 5 d(i 
março de 1000. diri«âdo pvilo Sr. Ministro da 
Guerra ao da Fazenaa, em nome do Sr. Pre- 
sidente da Republica, aviso que, a exemplo 
dos juizes federaes civis, mandou isentar 
os juizes federaes militares do imposto sobre 
vencimentos e restituir a estes o que ante^ 
fora sob esse titulo cobrado ; 

4°, no caso aíHrmativo,em quanto montam 
as quantias que antes lhe foram cobradas, as 
que cm virtude do citado aviso lho deveram 
ter sido restituidas e as que di^i)ois do aviso 
o em virtude d»'lle teem deixado de entrar 

ara o Tli.ís )uro, por so llio não haver co- 
brado o respectivo imposto : 

5", si o general Francisco António de 
Moura, depoia de ter sido votado para Depu- 
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tado ao Congresso Nacional, pelo Estado do 
Rio Grande do Sul, restituiu essas quantias, 
e si fez declarações de que o fazia por não 
se considerar juiz federal. 

O Sr. Trindade— Peço a palavra. 

O Sr. I*resldonto— Tema palavra 
o nobre Deputado . 

O Sr. Xriíidade vem á tribuna 
responder ao Sr. Fausto Cardoso. S. Ex. em 
seu discurso de lia dias lamentou que o 
parecer da Commissâo de Petições e Po- 
deres sobre as eleiçõss do 1® districto do 
Rio Grande do Sul fosse apoiado peio 
orador, a quem por benevolência e gen- 
tileza, que muito agradece, chamou de juris- 
consulto. 

Para melhor respond^ir ao sou distiacto 
collega, por Sergipe, fará ú. Gamara uma 
exposição do que se passou no seio de 
Commissâo, afim do que ella possa reco- 
nhecer que não obedeço a outros impulsos, 
que não fossem os de sua conscien ia. 

Submettido o caso ^as eleições, a que so 
está referindo, ao estudo da Commis^o. 
voriíicou esta desde logo a inexistência do 
qualquer protesto, quer com relação ao pro- 
cesso eleitoral, quer com relação á inelegi- 
bilidade do candidato eleito. 

Declarou então o relator que qualquer 
interâ>sado poderia offerecer suas contes- 
tações e, não tendo apparecido intsressadoa, 
suggeriu-so a idéa da iíicumpatibilidade, 
cuja discussão foi adiada para segunda con- 
ferencia. 

Pareceu, a principio, ao orador quo o can- 
didato diplomado era realmente incompa- 
tível; mas,estudanloa questão, verificou quo 
incompatibilidade não havia, des<le que os 
membros do Supremo Tribunal Militar não 
est ivam comprehemlidos nos casos taxati- 
vamente especificados na lei eleitoral, por- 
quanto em seu modo de ver os membros da- 
quelle tribunal não são « membros do poder 
judiciário fed(U'al », a que a lei se refere. 

E tanto hão sao que o Sr. Ministro da 
Guerra é meml)ro do Supremo Tribunal Mi- 
lilar, outros membros deste tribunal faz^^iu 
pai to do Poíler Executivo, sem que ningu.^ni 
se lembrassj de acciísal-os de terem infrin- 
gido a disi)osição do art. 71 da Constituição 
Federal. 

A um aparte do Sr. Vergne de Abreu, 
responde o orador que não so inspirou nos 
procedentes, mas na lei com a qual argu- 
menta. 

O art, 55 da Constituição da Republica 
estatuo que o Poder Judiciário será exercido 
pelo Supremo Tribunal Federal e por tantos 
tribunaes e juizes fe<leraes quantos forem 
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creadospclo Congresso Nacional. (Trocam-se 
apartes.) 

O orador pede aos seus col legas a fineza 
de não interrompel-o cora apartes frequentes 
e repetidos, que o impedem de explicar o seu 
pensamento e o voto da Comraissao de Peti- 
ções e Poderes. 

A Constituição diz o que 6 o Poder Judi- 
ciário e definiu bom claramente as suas at- 
mboições. 

Resta agora provar si alguma das funcçoes 
dos ministros do Supremo Tribunal Militar 
estilinciuida no art. 59 da Constituição. Pode 
í^Mrantir á Camará que o nâo está. 

O Supremo Tribunal Militar tem a missão 
de julgar unicamente os crimes de uma 
classe. 

Refere-se em seguida o orador á lei que 
ci^eou o Supremo Tribunal Militar, que veiu, 
como se sab3, substituir o Supremo Consolho 
do Guerra e mostra á Camará que essa de- 
signação é um contrasenso, porque admitte 
ura < supremo », acima do qual ha outro 
«f supremo », attendendo a que o gupposto 
Supremo Militar está abaixo do Supremo 
Federal. 

Quando se elaborou a Ici-n. 35, es!;e tri- 
bunal não tinha existência legal. Só em 1893 
foi elle organizado pelo decreto n. 149, de 18 
do julho, e, por consequência, não podiam os 
seus membros ser compreheiulidos na ineum- 
patibilidade da lei eleitoral que é de 18'J2. 

O direito de elegibilidade é o direito de 
todo o cidadão brazileiro, e não se o pode 
rí*stringir sinão nos casos b3m expressos e 
bem claros na lei . 

Explica o orador como foi creado pela 
Constituição esto Supremo Tril)unal Mi- 
litar. 

O Sr. Presidente— Estti finda a hora do 
expediente. 

O Sr. Trindade podo que se o inscreva 
no expediente de amanhã, para continuar 
nas suas coíisidcraçõcs. 

Comparecera mais os Srs. Urbano Santos, 
Carlos de Novaes, Gastão da Cunha, Arthur 
I.emos, Serzedello Corrêa, GiJ&delha Mourão, 
Thomaz Accioly, João Lopes, Francisco Sá, 
Frederico Borges. Eloy de Souza, Teixeira 
de Sá, Rricio Filho, Joáo Vieira, Pereira de 
l.yra, Malaquias Gonçalves, Moreira Alves, 
ròrnelio da? Fonseca, Pedro Pernambuco, 
Affonso Costa, Epaminondas Gracindo, Araújo 
(i<)03, Rayrauncfo do» Miranda, Rodrigues 
Dória, Neiva, Tosta, Paula Guimaráos, To- 
lontino dos Santos, Eduardo Ramos, Galdino 
I.opdto, Celso dos Reis. Henrique Lagden, 
Augusto de Vasconeellos, Arítonino Fialho, 
Silva Caatro, Kstevão Lobo, Monteiro da 
.Silveira, Carniiro de Rezende, Mayrink, 
Sabino Barroso, Arthur Torres, Rodolpho 



Paixão. Lamartine, Costa Júnior, Hermene- 
gildo de Moraes, Henedicto de Souza, Lin- 
(lolpho Serra, Xavier do Valle, Alencar Gui- 
marães, Angelo Pinheiro, Victorino Mon- 
teiro, Alfredo Varella e Diogo Fortuna. 

Deixam de comparecer cora causa partici- 
pada os Srs. Luiz Gualberto, José Boiteux, 
Luiz Doraingues, Anizio de Abreu, Jo5o 
Gayoso, Pereira Reis. Errairio Coutinho, Go- 
mes de Matto5, Castro Rebello, Francisco 
Sodré, Félix Gaspar, Manoel Caetano, Eugé- 
nio Tourinho, Satyro Dias, Rodrigues Lima, 
Dionysio Cerqueira, José Mo njãrdim, Sampaio 
Ferraz, Martinho Campos, Joaquim Breves, 
Monteiro de Barros, Ildefonso Alvim, Penido 
Filho, Bueno de Paiva, Manoel Fulgencio, 
Miranda Azevedo, Adolpho Gordo o Paula 
Ramos. 

E sem causa os Srs. Pedro Chermont, An- 
tónio Bastos, índio do Brazil, Raymundo 
Arthur, Joaquim Pires, Virgílio Brigido, 
Arroxellas Galvão, ^Milton, Paranhos Monte- 
negro, Marcolino Moura, Heredia de Sá, 
Irineu Machado, Nelson de Va^cancello8, 
O.car Godoy, Lourenço Baptista, Pereira 
Lima, Júlio Santos, Pereira dos Santos, Fran- 
cisco Salles, Adalberto Ferra?; Landulpho de 
Magalhães, Silveira Drummond, Olegário 
Maciel, Edmundo da Fonseca, Paulino Carlos, 
Cincinato Braga, Alfredo Ellis, Xavier de 
Almeida, Manoel Alves. Marçal Escobar, 
Rivadavia Corrêa, Aureliano Barbosa, Pinto 
da Rocha, Campos Cartier e Cassiano do 
Na.scimento. 

ORDEM DO DIA 

O íSi*. Adalberto Guimarâeí^ 

— Peço a palavra para uma explicação 
pessoal. 



O Sr. Presidente- 

o nobre Deputado. 



-Tem a palavra 



O íSr. A^dalberto Guiniariíe§4 

( para uma explicação pessoal) — Sr. Presi- 
dente, estava insoripto para discutir o re- 
quorinuMUo apresentado polo illustro Depu- 
tado o Sr, Fausto Cardoso ; adiada, porem, 
essa discussão, sou obrigado a usar do re- 
curso que acabo do empregar para entrar 
a fazel-o immcdiatamonte, justificando apar- 
tes que acab ) de dar ao brilhante discurso 
pronunciado pelo nobre representante da 
Parahyba, o Sr. Trindade, principalmente 
porque a minha opinião sobre o requeri- 
mento (lo i ilustre rcprcsontante de Sergipe 
refere-se á questão que vae dentro em pouco 
ser submeti ida ã votação da Camará, na 
emenda do nobre Deputado por Sergipe ao 
parecer da Commissão de Poderás. 
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Siutomo no duplo devev de dar a minha 
opinião sobre o requeiúrnonto do nol)L*o Depu- 
tado» porque foi o humilde orado l* que. ha 
deus aunos, agitou nesta ('asa es^ja queátfio, 
pugnando polo caracter de orí^ãos do Poder 
Judiciário Federal dos membros componen- 
tes da Justiça militar. 

O Sr. Bueno de Andrada — E a Camará 
acceitou votando até orçamento. 

O Sr. Adalberto Guimarães — Tive o 
prazer» como acaba do recordar o nobre 
Deputado por S. Paulo, de ver a minha 
opinião acceita unanimemente pela Cainara 
depois do parecer unanime da Cora missão de 
Orçamento. 

O Sr. Bueno de Andrada— A Camará vao 
virar casaca. 

O Sr. Adalberto Guimarães— A Camará, 
acceitando hoje doutrina oppost<i, e decla- 
rando que os membros da justiça militar não 
fazem parte do Poder Judiciário é manifes- 
tamente incoherente e esta incoherencia se 
assignala tanto mais quanto, depois deáse 
orçamento e depois do accordão do Supremo 
Tribunal Federal a que se soccorreu o il- 
luátre relator- da Commissao de Poderes, a 
Camará declarou, decidiu expressa e mani- 
festamente em três votações successivas que 
os membros da justiça militar faziam parte 
do Poder Judiciário da União. 

O Sr. Barbosa Lima — Não apoiído. 

O Sr. Adalberto Guimarães — Preciso 
fazer esta demonstração, não por interesse 
de que não seja íipprov.ido o parecer da 
Couimis-são ; mas para evitar que a Camará 
seja incoherente, aíllrmando hoje o contrario 
dó qu(í já alílrmou c votou. 

Mas antes permiUi-s;vnu; dizíír que não 
comprehendo qual 6 essa distincção entre 
juizes federc\es que fazem parte do Poder Ju- 
diciário Federal e juizes faleraes que não 
fazem parSe do Poder Judiciário Federal. Os 
numbros do Supremo Tribunal Militar são 
juizes ? Ninguém o contesta . 

O Sr. Germano IIasslociieu — Em deli- 
etos puramente militares. 

O Sr. Adalberto Guimarães — Nos cri- 
mes commet Lidos pelas praças e pelos olli- 
ciaes. 

O Sr. Germano ' IIasslocher dá um 
aparte. 

O Sr. Adalberto Guimarães — Km todos 
09 crimes previstos no Código Penal, cora- 
mettidos por mi li Lares contra outros milita- 
res. Julgam também os crimes commettidos 
por militares contra a Fazenda Publica. 

KUes exercem, não podora deixar do ex- 
ercer, íuncçõos jurídicas. (Ajmrtes). Seja 



como for, Sr. Presidente, juiz ís ospcciac.í 
como são, clles só podem ser classificados no 
Poder Judiciário da União (apoiados), porque 
ninguém exerce uma funcçâo publica sem 
que esta funcção pertença a qualquer dos 
três únicas poderes constituídos, o legisla- 
tivo, o executivo, e o judiciário {apoiados e 
apr,rtes). 

Ora, so ninguém admitte o absurdo de 
que olles façam pirte do legislativo ou do 
executivo, forçosamente, fatalmente, inevi- 
tavelmente fazem parte do poder judiciá- 
rio... 

Um Sr. Deputado— Perfpitaraentc. (ffa 
outros apartes ,) ^ 

O Sr. Adalberto Guimarães— ...sob psna 
de sor considerada a justiça militar um tram- 
bolho que tanto pode servir de appendico ao 
poder legislativo como do supplemento ao 
poder executivo e de berloque ao podor 
judiciário. Si estão excluídos do poder le- 
gislativo o do executivo, são do poder judi- 
ciário. (Apoiados.) 

Nem s ?. argumente com o accordão do Su- 
premo Tribunal Feleral, porque esio de- 
clara terminantemente que os juizes milita- 
res são juizes federaes. Aqui está o acór- 
dão ; 6 "de 9 do novembro de 1898. Decide 
que elles não gosam das prerogativas áo 
art*.57, § l*» da Constituição, que tornou ir- 
reductiveis os vencimentos dos juizes U- 
deraes. Mas nã'> cont3Stou nem podia con- 
testar o 'caracter qu3 elles teera de juizes 
federaes. 

Alii está o primeiro çonsidcrandum do 
accordão : 

«('onsiderando que, comquanto os autores 
appellados, como ministros que são do iSu- 
pi*emo Tribunal Militar, possam intitular- 
ão, em sentido lato, juizes federaes, visto 
como o dito tribunal è mna instituiçcto poli- 
ciaria da União. , . 

O Sr. Fausto Cardosj— V. Ex. repita 
isto. 

O Sr. Adalberto Gulmarães— Sr. Pre- 
sidente, preciso que toda a Camará ouça as 
palavras do Supremo Tribunal Federal m- 
voccidas como ultima ratto, pelo illustre rc- 
latDr da Commissao de Poderes: 

«Considerando que, comquanto os autores 
appellados, como Minis .ros que são do Su- 
premo Tribunal Milifar, possam intitular-se, 
em sentido lato, juizi^s federaes, visto como 
o dito tribunal o uma instituição judiciaria 
da União,,. (Trocam-se muitos apartes entre 
o Sr. Fausto Cardoso e muitos outros Depu- 
tados . ) 

Repetirei a leitura, porque liei de ii% 
quaesquer que sejam os obstáculos croadoâ 
pelas constantes interrupções, ao fira de mi- 
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nha demonstração, isto é, quo o Supremo 
Tribunal Federal 'não julgou os juízos ml- 
liiai-es estranhos ao Poder Judiciário da 
União : 

^Considerando que, comquanto os autores 
appellados, como Ministros que são do Su- 
premo Tribunal Militar, possam intitular-se, 
em sentido lato, juizes federaes, visto como 
o dito tribunal é uma instituição judiciaria 
da União. . . 

O Sii. Germano Hasslocher — Queira 
V. Ex. lér o resto. 

O Sr. Moreira Alves— Não fragmente a 
leitura. 

O Sr. Adalberto Guimarães — Éerci, 
porque o final dos considerando não desíroo 
o principio : 

«Considerando que, comquanto os autores 
appellados, como Ministros que são do Su- 
premo Tribunal Militar, possam intitular- 
>c. em sentido lato, juizes federaes, visto 
como o dito tribunal 6 uma instituição judi- 
ciaria da União, que além de organizal-a, 
nomeia e estipendia os respectivos membros, 
exercendo sua jurlsdlcçao em todo o territó- 
rio, todavia não estão elles comprehendidos 
na classe dos juizes federaes, em sentido 
estricto, de que trata o art. 57, § l^ da 
Constituição Federal.» 

(Apartes que interrompem a leitura. Soam 
os tijmpanos.) 

O Sr. Moreira Alves — Elles podem se 
considerar, mas não são. 

O Sr. Bricio Filho— O «todavia» destroe 
tudo o mais. 

O Sr. Moreira Alves— Podem ser consi- 
derados, mas, elfecti vãmente, não o são. 
( . \partes, interrupções . ) 

(O Sr. Presidente reclama silencio e pede 
aos Srs. Deputados que não interrompam o 
orador, que está foliando para uma explicaçiTO 
pessoal.) 

O Sr. Adalberto Guimarães— Sr. Presi- 
dente, appello pai^a a boa fé que acredito 
que existe no meu illustre collega por Per- 
nambuco Sr. Moreira Alves e naquelles que 
acabam de perturbar a minha oração. 

O Sr. Moreira Alves— O accordáo é cla- 
ríssimo. Por diversos motivos elles se jul- 
gam juizes federaes, diz o accordão, mas 
não o são. 

O Sr. Fausto Cardoso— O accor<lão re- 
conhece. 

O Sr. Presidente— Attenção; quem tem a 
palavra 6 o Sr. Adalberto Guimarães. (Soam 
os tffmpanos,) 



O Sr. Adalherto Guimarães — Não me 
farão perder a calma, proseguirei na minha 
demonstração. 

Ha duas cousas a distinguir no conside- 
rando que acabo de ler — ^juizes feíleraes o 
poiier judiciário da União. 

O Supremo Tribunal reconhece que os mi- 
nistros e juizes militares pertencem ao Poder 
Judiciário Federal, mas não são juizes fe- 
deraes para o fim especial de gosarem da pre- 
rogativa do art. 57 j^ 1°. 

Mas o art. 57 § 1° só trata da irreductibi- 
lidade dos vencimentos ; portanto, não havia 
razão para a algazarra, que temos visto 
com a leitura da ultima parte do conside- 
rando que acabo de ler. 

O tribunal diz, aflílrma categoricamente, 
que elles fazem parte do Poder Judiciário da 
União ; mas, não são juizes federaes, para o 
fim especial de gozarem da vantagem da 
irreducúibilidade de vencimentos, por não 
serem um tribunal politico. 

Sr. Presidente, ao passo que o tribunal por 
cinco votos resolveu que os ministros do Su- 
premo Tribunal de Jus liça podiam soffrer 
desconto nos . sous vencimentos, a opinião 
contraria era suíTragada, nosso mesmo tri- 
bunal, por quatro luminosos votos de distin- 
ctissimos membros daquelle tribunal. 

Vencido por" um voto, a conclusão do 
accordão tem o g:rave defeito de não se 
conter nas i^vamisni^ (apartes) \ o accordão é 
contradictorio: pelos seus lYmdamentos os 
membros do Tribunal Militar são órgãos do 
Poder Judiciário; deviam, portanto, concluir 
pela perfeita equiparação aos demais mem- 
bros do Poder Judiciário. 

Mas, Sr. Presidente, a questão foi tão 
brilhantemente debatida polo nobre Depu- 
tado por Sergipe, quando fundamentou o 
seu requerimento, que eu não preciso ex- 
planar mais para demonstrar não só que o 
Supremo Tribunal de Justiça não declarou 
que os juizes militares não lazem parte do 
Po ler Judiciário d.i União, como para justi- 
ficar, como justificou plenamente, o procedi- 
mento do honrado Sr. Ministro da* Guerra, de- 
ferindo, sob estos fundamentos, a reclamação 
dos ministros do Supremo Tribunal Militar; 
tan!;o mais, quanto, Sr. Presidente, depois 
deste accordão e apezar deste accordão, 
an^^es do aviso do Ministro, a Camará, por 
três votações successivas, declarou que os 
juizes militares fazem parte do Poder Judi- 
ciário da União. (Apartes.) 

Chamo sobre tudo a attenção do meu hon- 
raflo collega o prezado amigo, cujo nome 
peço licença para declinar, o Sr. Tavares de 
Lyra, membro da Comniissão do Verificação 
de Poderes e signatário do parecer, reconhe- 
cendo elegível a Sr. general Moura, para o 
que ora exponho. 
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Sp. Presidente, para cliegar á conclusa,') 
ou & demonstração que pretendo fazer de 
que a Camará reconheceu 03 juizes mili- 
tares, como membros do Poder Judiciário, 
preciso estabelecer duas premissas. 

Primeira: os juizes seccionaes são órgãos 
do Poder Judiciário da União. 

O Sr. Seabra— Isto é incontestável. 

O Sr. Adalberto GuiMx\rães — Sr^gumla: 
os auditores de guerra são membros perma- 
nentes da justiça militar, são juizes mili- 
tares. 

O Sr. Vergne de Abreu — E vitalícios. 

O Sr. Adalberto GriMARÃES — E vita- 
lícios. 
O Sr. Fausto Cardoso — E inamovivois. 

O Sr. Adalberto Guimarães -- Julgam 
cora votos, são relatores de todo^ os pro- 
cessos de conselho de guerra. 

O Sr. Seabra— E' a justiça militar. 

O Sr. Adalberto Guimarães — São, por- 
tanto, juizes militares. 

O illustro Deputado pelo Rio Grande do 
Nort.^ apresentou á Gamara, em 10 do julho 
de 1899, o seguinte projecto: 

«Projecto n. 23, de 1899—0 Congresso Na- 
cional resolve: 

Art. I.** Nas capitães dos Estados, onde 
não estiver creado o logar privativo de au- 
ditor do guerra, accumulará as f micções 
desse cargo o juiz seccional, com a graduação 
de capitão, vencendo o soMo deste posto.» 

Este projecta, Sr. Presidente, foi submnt- 
tido ã coosideração de uma das commissões 
permanentes da Camará, a de Constituição, 
Legislação o Justiça, o que quer dizer, foi 
estudado sob o ponto de vista de sua consti- 
tucionalidade, e, esta Commissão, por voto 
unanimo, sondo relator do parecer o il lustre 
professor de direito, nosso ex-colloga, o 
Sr. Dr. Martins Júnior, declarou o projecto 
constitucional o que fosse elle adoptado, de 
preferencia a uma emenda ao projecto de 
orçamento que tratava de assumpto semo- 
Ihantò. y^ 

Sulimettido ao voto da Camará, o Sr. Mar- 
tins Júnior manifesta-se deste modo : O pro- 
jecto contém dous pontos capazes de chamar 
a a t tenção do quantos meditam sobro a^ or- 
ganização da justiça no nosso paiz. Lst(>s 
dous pontos são : o que se r(»fere á consti- 
tucionalidade do projecto e ao que refere ao 
lado financeiro. A respeito da constitucio- 
nalidade do projecto, a Commissão não teve e 
nem podta ter a minima dvvido,y> 

E mais adeante: «Quando a Constituição 
diz no § 1° do art. 59 que é vedado ao Con- 
gresso commetter qualquer jurisdicção fe- 
deral aos juizes dos Estados, diz implicita- 



mente que é permittido commottor juri^^- 
dicção federal ao juiz federal.» 

Nao se agitou mais a questão do constitii- 
cianalidade ; apenas o illustre Deputado por 
Santa Catharina, o Sr. Francisco Tolentino, 
apresentou um substitutivo nos seguintes 
termos : 

«Art. l.« Nas capitães dos Estados, ondo 
não estiver creado o logar privativo de au- 
ditor de guerra, accumulará as funcçr/es 
desse cargo o juiz seccional, com a gratifi- 
cação annual de 1:800$000.» 

Seguindo os seus tramites e apoiado este 
substitutivo pelo nosso distincto collega o 
Sr. Tavares de Lyra, foi approvado. 

Prejudicado o projecto primitivo, o sub- 
mettido novamente á 2^ e 3* di8cus8ões,o sub- 
stitutivo passou com o voto unanime da 
Camará, nenhuma voz a elle se oppondo. 

Ora, si os juizes seccionaes são órgãos do 
Poder Judiciário, e si a Constituição no 
art. 79 dispõe expressamente que nenhum 
cidadão investido em flmcções de qualquer 
dos poderes da União poderá exercer as do 
outro poder, de duas uma : ou a Camará 
infringiu manifesta e claramente a Consti- 
tuição ou reconheceu que os auditores do 
guerra exercem funcções do Poder Judiciário. 

O Sr. Presidente— Peço ao nobre Depu- 
tado que não exceda aos limites de uma 
explicação pessoal. 

O Sr. Adalberto Guimarães —^ O Con- 
gros >o Nacional deu funcção de juiz mi- 
litar aos juizes seccionaes, reconheceu, pois, 
terminantemente, que os auditores, os juizes 
militares são órgãos, membros do Poder 
Judiciário da União, parque era defeso ao 
Congresso commeter aos juizes seccionaes 
funcções de outro poder. 

Posso dispensar-me do outras considera- 
ções, e apprdlar apenas para a coherencia da 
Camará, afim de oTitar que se possa acre- 
ditar que neste paiz ha um juiz comrauni 
de dous, epiceno, amphibio, quo ô e não c, 
que ó juiz federal — para eximir-so ao paga- 
mento do imposto, a que se submettgram 
todos os funccionarios, mesmo os mais mise- 
ravelmente remuniirados, e que o não é para 
gosar da honra do ser representante da 
Nação. 

Si;nto-me convencido de que vae ser appro- 
vada a emenda do illustre representante de 
Sergipe, porque confio na coherencia da 
Camará. 

Percam-se todos os interesses de momento;' 
porcam-se os interesses partidários, sal- 
vein-se, porém, a coherencia e a dignidade 
da Camará, o votemos, deixando impoluta 
a Constituição da Republica. {Muito bem; 
mvito bern/y 
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OSf* Pausto Cardo»o(|}arrt tana 
explicação pessoal) (•) — Sr. Presidente, orava 
o nobre Deputado pola Parahyba, quando 
me atirou esta phrase : « que ou não tinha 
outro movei sinao fazer opposivíío». Devo 
declarar a V. Ex, quo isso nâo é exacto, que 
foram injustas as suas palavras. 

Quando, como 6 exacto, ou disse, faço op- 
posiçâo ao Sr. Ministro da Fazenda, ú porque 
a faço ao sou plano financeiro em sua inte- 
írridíide, o quaesquer que sejam os actos do 
s. Ex. teem de anto-mão os meus votos em 
sentido contrario, por isso que S. Kx. obe- 
ilece a um plano geral. Eis ahi porque me 
digo opposicionista ao Sr. Ministro da Fa- 
zenda. 

Sou também opposicionisía ao?; actos do 
Governo que ferirem a lei, a justiça, que 
corromperem a moral, que lesarem a Consti- 
tuição. 

E, quando eu me digo 'opposicionista, 
quero dizer que me colloco sob o pon to de 
vista dos principios o das leis e que, por- 
tanto, posso coiícluir que 6 o Governo que 
faz opposiçâo ú, lei e não eu a elle. 

Xosta questão do Sr. general Moura, eu 
procedo coherentemento com a conducta que 
me tracei desde que me sentei nesta Casa e 
creio que os meus illustrog collegas reconhe- 
cerão) essa coherencia. V. Ex. viu como 
votei no caso de Matto Grosso, no caso da 
Parahyba, aliás contra os meus corei igiona- 
rios e a favor dos meus alversarios. Em 
questõo.i de verificação de poderes eu mo 
considero juiÉ e do papel de juiz eu não saio 
absolutamente . 

A outra questão é a do aparte qu o aqui 
dei quando orava o nobre Deputado pelo Ma- 
i*anhão, o qual leu um trecho do Sr. conse- 
lheiro Barradas em í^ivor da sua opinião. 

Trago uma carta do Sr. conselheiro Bar-" 
radas, que diz exactamente o contrario e 
não posso comprehender como oss;) juriscon- 
sulto afílrma, como disso o nobre Deputado, 
que os membros da justiça militar nao são 
membros do Poder Judiciário Federal e aqui 
em carta declara exactamente ocontarlo. 
{O orador lê a carta). Ora, esses trabalhos 
sao exactamente os argumentos com que os 
membros do Supremo Tribunal pediam ao 
Governo que não mandasse reduzir os seus 
vencimentos por meio do imposto creado 
pela lei do oi*çamento. Vê -se que o Sr. con- 
sedheiro Barradas os reconlieco juizos fe- 
deraes. 

Ma-i eu disse ainda af) nobro Deputado, 
além de outríus cousas, que a justiça militar 
não era, como S. Ex. julgava, uma just-iça es- 
pecial. S. Ex. declarou quo os membros da 



(*) Eflte diacurso não foi rôTisto pelo orador. 



justiça militar não são juizes, por isso quo 
julga uma classe de crimes especiaos. Cri- 
mes especiaes julga o juiz dos feitos da Fa- 
zenda Municipal e é membro do Poder Judi- 
ciário. No antigo regimen o juiz dos feitoa 
da Fazenda e o juiz dos orphãos eram mem- 
bros do Poder Judiciário e julgavam ama 
classe especial de factos. 

Por que estes julgam os crimes militares 
não são juizes ? Não podem ser reconhecidos 
membros do Poder Judiciário ? (Apartes), 
Julgam em uma esphera limitada. Mas isso, 
já o disse, é o que succede aos juizes "dos 4*oi- 
tos da Fazenda Municipal e os juizes do or- 
phãos. 

Um Sr. Deputado— Neste . caso os juizes 
eclesiásticos eram membros do Supremo Tri- 
bunal do Império. (Trocam-se apartes. Soam 
os tympanos) , 

O Sii. Fausto Cardoso (dirigindo-se ao 
Sr. Trindade)— Y. Ex. declarou que por to- 
marem conhecimento somente dos crimes 
militares não são juizís (apartes), e eu estou 
mostrando que o juiz de orphãos e os juizes 
dos feitos da Fazenda Municipal julgara 
também em uma esphera limitada. (Apara- 
tes). 

Sr. Presidente, ha uma questão superior, 
ú a historia da magistratura militar, que se 
impõe como uma verdade reconliecendo os 
sons membros, os juizes militares como 
membros do Poder Judiciário em todas as 
nações. Esta 6 a verdade. A justiça estava • 
toda entregue a um militar. Então, não ha- 
via juizes civis, todos os juizes oram milita- 
res. Foi com a descoberta da pólvora que a 
magistratura s^indiu-se em militar e civil. 
Era anterior a militar. Pergunto, qual 
deixa de sor juiz pela divisão ? 

O que julga os crime? do corpo armado, 
ou o que passou a julgar os crimes dos civis ? 

Era a mesma a magistratura. 

Scindida pela evolução social, modi- 
flcou-se, appareceu a magistratura civil, 
e porque hoje se diz que o juiz militar 
não 6 membro do Poder Judiciário quando 
da magistratura militar foi que emanou a 
magistratura civil ?! Diga-me o nobre Depu- . 
tado qual o paiz em que S. Ex. nao encontra 
a justiça militar, o qual aquelle em quo ella 
não tem o car;\cter geral ? S. Ex. quer hoje 
para o Brazil dizer que assim não ó. Além 
de ser uma inconstitucionalidade, a afílrma- 
ção de S. Ex. . . 

O Sit. TitiNDADE— Não apoiado. 

O Sii. Fausto (-ARooso —.., O conli-a a 
historia e a cvoluçã»), 

O Sr. Trindade dá um apirte. 

O Sr. Fausto Cardoso— E' rebaixar a jus- 
tiça niiliúar e o exercito brazileiro, de fOim^ip 
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quo, sendo elle uma classo, que 6, por assim 
dizer, o vinculo vivo da federação, não tem 
tribunal, porque a este que o julga o nobre 
Deputado cliama uma corporação. 

Mas, Sr. Presidente, o Supremo Tribunal 
Militar tem competência até para conliecer 
da constitucionalidade e dos actos que julga. 

O Sii. Trindade— Não apoiado. 

O Sr. Fausto Cardoso— O Supremo Tri- 
bunal julga o crime conhecendo ou não da 
constitucionalidade da pena. Eis um dos ca- 
racteres que mais defino o Supremo Tribunal 
Federal pertencendo ao Tribunal Militar. 

Mas, Sr. Presidente, todo o argumento é 
este: não so tratou no Poder Judiciário Fe- 
deral, na Constituição, do Tribunal Militar. 
Nada mais natural. 

O artigo em que creoti o Supremo Tribunal 
Militar foi copiado do hespanhol, cuja tra- 
ducção é:^ O Poder Judiciário da Nação será 
exercido por uma corte suprema e pelos de- 
mais tribunac^ iii fedores que o Congresso 
estabelecer em território da nação.» 

Eis aqui, por sua vez, a traducção do inglez 
lia constituição americana. Nos mesmos 
termos nós copiámos o artigo em que creá- 
mos o Tribunal Federal. Ora, quem copla 
não tem tempo de crear. 

Depois, tratámos dó crear o Tribunal Fe- 
deral, que 6, por assim dizer, o eixo do sys 
tema politico da Niição. O Tribunal Militar 
• .já estava creado; e a preoccupação do legis- 
lador constituinte erao tribunal a crear-se, 
deixando o creado que era de 1840. 

Eis aqui a razão por que se coUocon em 
outro ponto. 

Não veiu na Constituição projectada pelo 
Governo Provisório; foi emenda da Gamara 
dos Deputados, onde isto foi recordado, tra- 
tando-se de restabelecer o tribunal. 

E ainda mesmo que se não estabolocesse, 
ello ficaria em virtude do art. 83 da Consti- 
tuição, que diz « continuam em vigor, era- 
quanto não revogadas, as leis do antigo re- 
gimen, no que explicita ou implicitamente 
não fòr contrario ao systoma de governo fir- 
mado pela Constituição e aos principies 
nella consagrados.» 

Eis aqui, Sr. Presidente, o que tinha a di- 
zer, certo de que a Camará vae votar, reco- 
jíhecondo o Sr. general Moura. Disso não 
]*(\sta duvida porque nem discursos, nem 
opiniões mudam votos. Trata-se de uma 
questão politica e o voto da Camará está 
dado: ella fará como entender; mas, certo de 
que o melhor que nós faziaraos era acabar 
oorn a lei do incomp itibilidades, porque te- 
mos violado os seus artigos por tal forma, que 
j;l não existe e seria melhor que se lhe desse 
^m para se não haver essa circurastancia de 



Deputados muitas vezes votarem com con- 
vicções contrarias. 

O íSr. Xavares de W^ym ~ Sr. 

Presidente, como o honrado representante 
da Bahia. Sr. Adalberto Guimarães, se dig- 
nou de appellar para a minha opinião a res- 
peito do parecer que vae ser votado sobre o 
reconhecimento do Sr. general Moura, Depu- 
tado eleito pelo Estado do Rio Grande do 
Sul, sou obrigado a vir fazer á Casa uma 
declaração. 

No seio da Commissão de Petições e Pode- 
res, quando tive occasião de manifestar o 
meu voto sobre o parecer que então era dis- 
cutido, disse que, para mim, a quastáo ova 
discutível debaixo do ponto de vista legal e 
constitucional, mas que não devíamos assu- 
mir a responsabilidade de interpretar uma 
disposição d 3 lei eleitoral, restringindo o 
direito que tem todo o cidadão de receber 
votos. EnJendia eu, que a matéria de ia- 
compatibilidades 6, por sua natureza, res- 
trieta e que não devíamos amplial-a. 

Por consequência pensava que devíamos 
rei?onlu'cer o general Moura. 

Lembrei até nesta accasiào ao honrado 
representante de Sergipe o alvitre de apre- 
sentar uma emenda ao parecer para que a 
Camará dos Deputados, tomancio conheci- 
mento da questão, a resolvesse de vez. 

Embora aclio que o assumpto ô discutível, 
como acabo de dizer, sob o pento de vista 
legal e constitucional, podia, naquella occa- 
sião, sem fazer observação de espécie al- 
guma, subscrever o parecer porque pelo es- 
tudo que fiz da questão e, muito principal- 
mente, depois da leitura de um bem elabo- 
rado parecer do Sr. Amphilophio Botelho, 
publicado em um folheto que me foi gentil- 
mente fornecido pelo nobre Deputado pela 
Bahia, eu me havia convencido de quo tal 
incompatibilidade não existe. Bastava-mo 
um argumento para cliegar a esta con- 
clusão. 

O Sr. Ampliilophio dizia quo nlo podo 
haver, no terreno da do.utrina quem possa 
negar que o Tribunal do Jury faz parto do 
Poder Judiciário da União. Ora, si não se 
Dóde negar que o Tribunal do Jury faz parto 
ao Poder Judiciário da União, e realraento 
assim (5— precisamos entender, em termos, 
a disposição da lei eleitoral sobro incompa- 
tibilidades para Dão chegarmos á conclusão 
absurda de não haver ninguém que não s-ga 
incompatível, porque, 'como V. Ex. sabe, 
para ser jurado 6 bastante ter os requisitos 
para ser eleitor. 

Mas, Sr. Presidente, não tsnho absoluta- 
mente o intento de discutir o parecer, 
mesmo porquii elle não soíTre discussão ; o 
meu fim ó apenas acudir ao appello que me 
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fez o illustro Deputado pola Bailia e dar-lhe 
ama explicação. 

O intuito que tive aprtííjentando o pro- 
jecto a que S. Ex. S3 referiu, foi o se- 
guinte: quando se proclamou a Republica, 
o GoA'erno Provisório baixou um decreto 
que dava aos governos dos Estados a attri- 
buição de designar os auditores que deviam 
servir nos conselhos do guerra, naquelles 
Estados onde não houvesse esse-s juizes pri- 
vativos. 

Depois de votada a Constituição ; depois 
de organizado o Poder Judiciário da União 
rae parecia muito mais curial, desde que o 
exercite e a armada eram instituições de 
ordem eminentemente nacional, conferir 
aos juizes federaes a attribuição de servir 
nessc?s conselhos de guerra. 

Foi o fim que tive, no meu projecto. 

Com isto não fazia outra cousa sinâo dar 
mais uma attribuição a esses juizes. 

Foi este o fim que tive em vista quando 
apresentei o projecto e na occasião em que o 
discuti, nesta Casa, provei que absolutamente 
não creava um logar novo, apenas dava ao 
juiz, que já existia, uma attribuição, que 
também já existia por lei e que me parecia 
não poder ser mais exercida por funccio- 
narios de nomeação do governo dos Es- 
tidos. (Muito bem), 

O Sr. Presidente — Peço aos no- 
bres Deputados que occupem as suas ca- 
deiras. 

O 8r . Fausto Cardoso — Peço a 
palavra pela oi^dem. 

O Sr. Presidente — Tem a pa- 
lavra o nobre Deputado. 

O 8r. Pausto Cardoso {pela 
í>r(íem)— Requeiro votação nominal para as 
conclusões deste parecer. 

O Sr. Presidente —O nobre Deputado já 
requereu votação nominal, que na sessão 
anterior ficou suspensa por falta de nu- 
mero. 

O Sr. Fausto Cardoso — Bem; mas, eu 
agora renovo o meu requerimento. 

O Sr. Pi^esidente —O Sr. Fausto 
Cardoso, na ultima sessão, requereu votação 
nominal para as conclusões do parecer n. 4, 
do 1901; esse requerimento não foi votado 
por falta de numero e vou agora submeUcl-o 
novamente a votos. 

Posto a votos é approvado o requerimento 
de votação nominal. 

Prooedendo-se á votação nominal, respon- 
dera »im, isto é, approvam a 1^ conclusão 
Gamam V. l 



do parocor n. 4, de 1901, cujo teor 6. o 
soííuint(3 : que seja approvada a oleiçã,o 
realizada a 12 de fevereiro deste anno no 
1«> distiricto do Rio Grande do Sul, para pre- 
cnciíimento de uma vagira do Deputado Fe- 
deral, os Srs. Carlos Marcclllno, Albuquer- 
que Serejo, Gabriel Salgado, Sã Peixoto, 
Sorzedello Corrêa, Urbano Santos, Rodrigues 
Fernandes, Christino Cruz, Guedelha Mourão, 
Cunha Martins, Thomaz Accioly, José Ave- 
lino, Nogueira Accioly, Joã3 Lopes, Francisco 
Sã, Frederico Borges, Sérgio Saboya, Gon- 
çalo Souto, Agapito dos Santos, Augusto 
S3voro. Eloy de Souza, Tavares de Lyra, 
Trindade, Camillo de HoUanda, Silva Mariz, 
Celso de Souza, Teixeira de Sã, Bricio Filho, 
Pereira de Lyra, Malaquias Gonçalves, Mo- 
reira Alves, Esmeraldino Bandeira, Cornelio 
da Fonseca, Júlio de Mello, Estacio Coimbra, 
Elpidio de Figueiredo, Pedro Pernambuco, 
Affonso Costa, Josó Duarte, Angelo Neto, 
Epaminondas Gracindo, Araújo Góes, Ray- 
mundo do Miranda, Joviniano do Carvalho, 
Sylvio Romero, Neiva, Paula Guimarães, 
Augusto do Freitas, Tolentino dos Santos, 
Galdino Loreto, Pinlieiro Júnior, Celso dos 
Reis, Hcurique I^gden, Augusto de Vas- 
concoUos, Sá Freire, Raul Barroso, Barros 
Franco Júnior, Antonino Fialho, Dooclociano 
de Souza, Nilo Peçanha, Silva Castro, Alves 
de Brito, Custodio Coelho, Pereira Lima, 
Aureliano dos Santos, Martins Teixeira, 
Oliveira Figueiredo, E .tevão Lobo, Theophilo 
Ottoni, Viriato Mascarenhas, Gastão da 
Cunha, José Bonifácio, João Luiz, Monteiro 
da Silveira, Esperidião, AlfredD Pinto, Car- 
neiro de Rezende, Leonel Filho, Necesio 
Tavares, Lamounicr Godofredo, António Za- 
charias, Henrique Salle-J, Mayrink, Sabino 
Barroso, Arthur Torres, Lindoípho C.iet<\no, 
Eduardo Pimentel, Rodolpho Paixão, La- 
martine, Pádua Rezende, Gustavo Godoy, 
Malta Júnior, Domingues de Castro, Dino 
Bueno, Valois do Castro, Joaquim Álvaro, 
Luiz Pisa, Azevedo Marques, Hermenegildo 
de Moraes, Ovidio Abrantes, Benedicto de 
Souza, Lindoípho Serra, Xavier do Valle, 
João Cândido, Lamenha Lins, Cario? Caval- 
canti, Francisco Tolentino, Barbosa Lima, 
Soares dos Santos, Angelo Pinheiro, Ger- 
mano Hasslocher, Victorino Monteiro, Vaspa- 
siano de Albuquerque, Alfredo Varella e 
Diogo Fortuna (117). 

Responderam não os Srs. Arthur Lemos, 
Soares Neiva, Rodrigues Dória, Fausto Car- 
doso. Seabra, Vergne de Abreu, Alves Barbosa, 
Adalberto Guimarães, Oliveira Braga, Bueno 
de Andrada, Costa Júnior, Cajado o Alencar 
Guimarães (13). 

O íSr. Rcxlrlg^ues Dória (pela 
ordem)— 0\x\i o meu nome mencionado na 

14 
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lista dos que votaram sim. Como respondi 
ni7o, poço que se faça a devida rectifi- 
cação . 

O Sr. PREisiDEítTK— o nobre Deputado será 
attendido. 

O iSr. Prealdeuto declara que 
vae subraetter á votação nominal a segunda 
conclusão do parecer n. 4, de 1901. 

O Sr. Vlelorlno Monteiro {'pe/a 

ordem)— Sv, Presidente, eu e os meus 
coUegas estamos habituados a acatar as 
decisões de V.Ex., mas quer me parocer que 
agora V. Ex. labora em um. equivoco. Eu 
fui um dos que votaram pefa votação no- 
minal, mas sóment3 para a pri neira con- 
clusão, porque não tinha razão de sor para 
outra. 

Creio que isto está na consciência da Ca- 
mará. Por isso peço a V. Ex.que reconsidere 
o seu acto. 

O Sr. I^re*ldente— Por GCiíasião 
da votação, a Mesa foi clara dizendo que 
deviam ser votadas nominalmente as duas 
conclusíjes. 

Neste sentido insistiu o autor do reque- 
rimento : ã Mesa não assiste o direito de 
deixar de submetter ao mesmo processo a 
segunda conclusão.' 

Um Sr. Deputado— Muito bem. 

O Sr. Presidente— a Mesa perguntou até 
por mais de uma vez. 

E' annunciada a votação da 2* cjnclusão 
do parecer n. 4, de 1901. 

Procedendo-se á. votação nominal, respon- 
dem sim, isto é, approvam a segunda con- 
clusão do parecer n. 4, de 1901, cujo teor é 
o seguinte « que soja reconhecido Deputado 
pelo mesmo districto o marechal Francisco 
António de Moura » . os Srs . Carlos Marcel- 
linor Albuquerque Serojo, Gabriel Salgado, 
Sá Peixoto, Serzedollo Corrêa, Ui*baao San- 
tos, Rodrigues Fernandes, Christino Cruz, 
Guedelha Mourão, Cunha Martins, Thomaz 
Accioly, José Avelino, Nogueira Accioly, 
João Lopes, Francisco Sá, Frederico Borges, 
Sérgio Saboya, Gonçalo Souto, Agapito dos 
Santos, Augusto Severo, Eloy de Souza, Ta- 
vares de Lyra, Soares Neiva, Lima Filho, 
Trindade, Camillo de Hollanda, Silva Mariz, 
Celso de Souza, Teixeira de Sá, Bricio Filho, 
Pereiua de Lyra, Malaquias Gonçalves, Mo- 
reira Alves, Esmeraldino Bandeira, Cornelio 
da Fonseca, Júlio do Mello, Kstacio Coimbra, 
Klpidio de Figueiredo, Pedro Pernambuco, 
Affonso Costa, José Duarte, Angelo Neto, 
Epaminondas Gracindo, Araújo Góes, Ray- 
mundo de Miranda, Joviniano de Carvalho, 



Sylvio Romero, Neiva, Paula Guimarães, 
Augusto de Freitas, Tolentino dos Santos, Gal- 
dino Loreto, Pinheiro Junioi*, Celso dos Reis, 
Henrique Lagden, Augusto de Vasconcollos, 
Sá Freire, Raul Barroso, Barros Franco Jú- 
nior, Antonino Fialho, Deocleciano de Souza, 
Nilo Peçanha, Alves de Brito, Silva Castro, 
Custodio Coelho, Aureliano dos Santos, Mar- 
tins Teixeira, Oliveira Figueiredo, Estevão 
Lobo, Theophilo Ottoni, Viriato Mascarenhas, 
Gastão da Cunha, José Bonifácio, João Luiz, 
Monteiro da Silveira, Esperidião, Alfredo 
Pinto, Carneiro de Rezende, Leonel Filho, 
Necesio Tavares, António Zacharias, Henrique 
Saltes, Mayrink, Sabino Barroso, Lindolpho 
Caetano, Eduardo Pimentel,Rodolpho Paixão, 
Lamartine, Pádua Rezende, Gustavo Godoy, 
Malta Júnior, Domingues de Castro, Dino 
Bueno. Valeis do Castro, Joaquim Álvaro, 
Luiz Piza, Azevedo Marques, Hermenegildo 
de Moraes, Teixiâra Brandão, Ovidio Abran- 
tes, Benedicto de Souza, Lindolpho Serra, 
Xavier do Valle, João Cândido, Carlos Ca- 
valcanti, Francisco Tolentino, Barbosa Lima, 
Soares dos Santos, Angelo Pinheiro, Ger- 
mano Hasslocher, Victorino Monteiro,Vespa- 
siano de Albuquerque, Alfredo Varella e 
Diogo Fortuna (114). 

Respondem, não, os Srs. Arthur Lemos, 
Rodrigues Dória, Fausto Cardoso,. Se<ibra, 
Vergne de Abreu, Alves Barbosa, Adalberto 
Guimarães, Oliveira Braga, Costa Junioi*, 
Bueno de Andrada, Cajado e Alencar Gui- 
marães (12). 

O Sr. l^resldente— Proclamo depu- 
tado pelo l" districto do Estado do Rio 
Grande do Sul, o Sr. general Francisco. An- 
tónio de Moura. 

O Sr. il^u^uato de Freitas {pela 

ordem) —Sr. Presidente, a importância do 
voto ha pou:o proferido por esta Camará, a 
natureza da questão por elle resolvida mo 
leva a pedir a V. Ex. a permissão para fazor 
iaserir na ^ acta a seguinte declaração de 
voto: 

« Doei iro ter votado pelo reconhecimento 
do general Moura por não considerar o Su- 
premo Tribunal Militar órgão da Justiça 
Federal. 

O argumento colhido no facto de haver o 
Governo ordenado a devolução dos impostos 
pagos pelos membros desse Tribunal, acto 
irregular quer em relação a taes funeciona- 
rios, (jui^r cm relação aos membros do Su- 
pronií) Tril)unal Federal, porquanto antos 
administrativos não são moios regulares 
para annullaçiio de leis por sentença incon- 
stitucionaes, éarguimmto sem valia, pois que 
não pôde o Poder Executivo conferir aos 
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fanccionarios o caracter quo a Constituição 
lhes não deu . 

Sala das Sessões, 20 do maio. —Ak^/usío de 
FreiUis. » 

Tenho concluído. (Muito bem.) 

O Sr. l^resldente-- A Mesa não 
pôde accoitar a declaração de voto por 
estar ella fundamentada, o que o Regimento 
prohibe. 

O Sr» ilLUg^UBto de FreitAS (pela 
ordem) — Parece que V. Ex. disse não poder 
aeceitar a declaração de voto. par mim offe- 
recida por estar ella motivada. 

O Sr. Presidente— o Regimento prohibe 
que as declarações de voto sojam fundamen- 
tadas ou potivadas. 

O Sr. Augusto de Freitas — Submet- 
to-me ú, ordem de V. Ex. e sobretudo ao 
Regimento, mas o que eii tinha necessidade 
era deixar asslgnalado o motivo do voto que 
proferi. 

Não vae nelle oppDSição ao Governo, como 
pensa o nobre Deputado por S. Paulo, mas 
simplesmente uma declaração de que, entro 
os mpresentantes da Nação, algum houve, 
e ô possível que outros muitos haja, que não 
viu de boa vontade o acto do Governo de- 
volvendo impostos pagos por membrps da 
justiça federal, sob o fundamento de que a 
lei votada pelo Congresso era inconstitucio- 
nal, imposto devolvido a essa mesma jus- 
tiça, a quem cabe o direito pela Constitui- 
ção de, julgando a inconstitucionalidade das 
leis, garantir os direitos dos cidadãos. 

Era o que eu desejava dizer. 

O Sr. Vlctorixio Monteiro 

Cpara uma explicação pessoal) — Sr. Presi- 
dente, talvez a Caniara tenha estranhado o 
silencio da representação do Rio Grande do 
Sul, estando em causa os interesses da mes- 
ma representação. De propósito, porém, não 
tomámos parto na discussão, porque ella, de 
algam modo, correu irregularmente. 

Nós esperávamos que entrasse em debato 
o requerimento do nobre Deputado de Ser- 
gipe, para também discutirmos o assumpto, 
de accordo com o nosso ponto de vista. 

Além disso, a questão foi brilhantemente 
explanada pelo illustre relator da Commis- 
são e outros oradores que sustentaram o 
parecer. Opportunamento, portanto, tam- 
bém nxs pronunciaremos sobi'e o assumpto, 
discutindo o requerimento do illustre re- 
presea>ante de Sergipe. Não fizemos antes, 
pelo desejo de vermos este assumpto liqui- 
dado. 



O Sr. Ouex&o de il^ndrada (para 
uma explicação pessoal) — Sr. Presidente, 
preciso explicar a V. Ex. que, quando de- 
clarei ser preciso que um órgão politico do 
Governo aqui tomasse a sua defesa na 
accusação feita pelo nobre Deputado da Bahia, 
não tive intuito de dizer que S. Ex. estava 
em opposição, mas em vista de sor tão grave 
a accusição, lembrar a necessidade de virem 
em defesa do Goverjio aquelles que tomaram 
a si essa tarefa. 

Disse o nobre Deputado da Bahia que o 
Governo violou a Constituição, invadindo 
attribuiçõesdo Poder Judiciário. Ora, s;)me- 
Ihaate accusação, partindo do nobre Depu- 
tado da Bahia, cujo valor intellectual todos 
nós lhe reconhecemos, revestia gravidade 
t:il que exigia prompta defesa do Governo, 

Assim, o meu aparte não era motivo para 
S. Ex. tomar a palavra, como que preten- 
dendo fazer-me retiral-o. 

Não ; entendo que o Governo ficou indefeso. 

E' annunciada a votação do projecto nu- 
mero 839 A, de 1900, autorizando o Poder 
Executivo a abrir ao Ministério da Justiça e 
Negocies Interiores o credito de 4:100$, para 
occorrer ao pagamento ao Dr. Tiburcio Va- 
leriano Pecegueiro do Amaral, lente cathe- 
dratico da Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro, do premio arbitrado, na conformi- 
dade dos arts. 38 e 39 do Código do Ensino 
Superior, pela obra que publicou, intitulada 
« Noções Elementares de Chimica Orgânica » 
(3* discussão). 

Em segaidat 6 posto a votos e approvado 
em 3* discussão o enviado â Commissão de 
Redacção o seguinte 

PROJECTO 

N. 239 A — 1900 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Justiça o 
Negócios Interiores o credito de 4:100$, para 
occorrer ao pagamento do Dr. Tiburcio Va- 
leriano Pecegueiro do Amaral, lente cath^ 
dratico da Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro, do premio arbitrado, na conformi- 
dade dos arts. 38 o 30 do Código do Ensino 
Superior, pela obra Noções Elementares de 
Chimica Orgânica e da impressão da mesma ; 
fazendo as operações necessárias e revoga- 
das as disposições em contrario. 

E' annunciada a votação do seguinte 



N. 



PROJECTO 

158 A— 1900 



O Congrosso Nacional resolve: 
Art. l.<» Fica o Governo autorizado a 
mandar abonar ao capitão Alfredo Ribeiro 
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da Costa as vantagens de que foi privado 
cm virtude de processo a que respondeu e 
de que foi absolvido cm ultima instancia. 

Art. 2.^ O Governo abrirá o necessário 
credito para os devidos cífeitos desta lei. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

O Sr. Preaidente— A este projecto 
foram apresentados um substitutivo pelo 
Si*. Adalberto Guimarães e uma emenda do 
Sr, Fi'ancisco Sd. 

Diz a emenda do Sr. Francisco Sá: 

Accrescento-se ao art. T: 

Bem assim a todos os offlciacs que esti- 
verem no mesmo caso e áquelles que, envol- 
vidos no mesmo processo, foram amnistiados, 
de accordo com o decreto n. 538, de dezem- 
bro de 1898. 

Diz o substitutivo do Sr. Adalberto Gui- 
marães o seguinte: 

Art. 1.® E* o Governo autorizado a abrir 
o credito necessário para pagamento dos ven- 
cimentos a que tiverem direito os offlciaes 
até esta data absolvidos em processos cri- 
minaes, em ultima instancia. 

Art. 2.* Rovogam-se as disposições em 
contrario. 

Posto a votos 6 approvado o substitutivo 
do Sr. Adalberto Guimarães, cora a emenda 
do Sr. Francisco Sá, sendo considerado pre- 
judicado o projecto n. 158 A, de 1900. 

O substitutivo, assim emendado, é appro- 
vado em 3* discupsâo e enviado á Commissáo 
de Redacção. 

Postos a votos são approvados em 2* dis- 
cussão os seguintes artigos do 

PROJECTO 

N. 109— 1900 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 O director do Pombal Militar 
será um oíílcial subalterno ou capitão effectivo 
de qualquer corpo ou arma do exercito. 

Art. 2.° Revogam-so as disposições em 
contrario . 

E' annunciada a votação do projecto 
n. 113 A, de 1900, equiparando os frontões, 
boliches e todas as casas similares ás casis 
do tavolagem, com voto em separado da mi- 
noria da Commissão de Constituição, Legis- 
lação e Justiça (2» discussão). 

O íSr. Germano Hasslocher 

(pela ordem) requer preferencia para o sub- 
stitutivo do Sr. Alfredo Pinto. 

Consultada a Camará, 6 concedida a pre- 
ferencia pedida. 



Em seguida, são suceessivamente postos a 
votos e approvados os seguintes artigos do 
substitutivo offerccido pelo Sr, Alfredo 
Pinto: 

Art. l.« São equiparados ás casas de ta- 
volagem, para o Hm da lei penal, cm toda a 
Republica: 

§ 1 .0 Os frontões, boliches e estabelecimen- 
tos congéneres onde se exploro o jogo por 
meio de poules, 

§ 2. o Incorrem no art. 3<> d.i lei n. 628, de 
28 de outubro de 1899, mantida a excepção 
do § 2**: as emprezas de loterias, associações 
de credito ou não, sociedades commerciaes 
ou as particulares que, sob pretexto de uso 
e goso de concessões, contractos, privilégios, 
patentes do invenção ou licenças de auto- 
ridade publica, desvirtuarem os seus íliis na 
exploração de jogos de azar. 

Art. 2.<» O jogo e a aposti não servem de 
fundamento a nenhuma obrigação jurídica, 
sendo por isto vedados os contractos e coa- 
^essoes para a extracção de novas loterias 
no Brazil. 

Paragrapho único. As loterias extrahidas 
com infracção deste artigo serão conside- 
radas como operações do jogo, e bem assim 
as loterias existentes que, dentro do prazo 
de três annos, a contar da publicação desta 
lei, não tiverem liquidad) os respectivos 
contractos. 

Art*. 3.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

O 8r. l^residente declara que, ten- 
do sido approvado o substitutivo, que é com- 
pleto, considera prejudicadas as emendas, 
salvo reclamação em contrario. 

Ha, porém, uma emenda do Sr. Esmeral- 
dino B:vndeira ao art. l« do substitutivo, e 
a approvação deste não importa em ficar a 
mesma emenda prejudicada. Vae, portanto, 
pol-a a votos. 

E' posta a votos o rejeitada a i*eferida 
emenda do Sr. Esmeraldino Bandeira. 

E* igualmente rejei^.ada a emenda additiva 
do Sr. Germano Hasslocher. 

E* o substitutivo enviado ã respecíiva Com- 
missão para redigil-o para a 3* díBcussão, 
de accordo com o vencido. 

Posto a votos, ô approvado em 8* discussão 
o seguinte artigo único do 

PROJECTO 

N. 255 — 1900 

Artigo unico. E* considerado como ro for. 
mado, desde a data da sua promoção, com o 
soldo da tabeliã vigorante, no posto de al- 
feres, o 2« sargento do Asylo de Inválidos da 
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Pátria, José Maria do Valle Ramalho ; revo- 
gadas as disposições em contrario. 

E* annuaciada a votação do projecto n. 49, 
de 1899, com o substitutivo n. 8, de 1900, 
instituindo a inscripção maritima obri^rato- 
ria para todos os braziloípos natos ou natu- 
ralizados ( 2* discussão ). 

O iSr. i%.lvc8 0Ai*t>08a {pela or- 
dem) requer preferencia para a votação do 
substitutivo oíTjrecido pela Commissão de 
Marinha e Guerra ao projecto n. 49, do 
1899. O substitutivo está subordinado ao n. 8 
e é de 1900. 

Consultada a Camr»,ra, é concedida a prefç- 
rcncia pedida. 

Em seguida, são successivamente pjstos a 
votos e approVvvdoi em 2i* disiussão os se- 
guintes artigos do substitutivo n. 8, de 1900, 
oíl*erecido pela Commissão de Marinha e 
Guerra. 

O Congresto Nacional decreta: 

Art. l.<> Fiei instituída a In:>cripção Marí- 
tima da Republica, feita nas repartições 
competentes do Ministério da Marinha e 
obrigatória para todos os brazileiros naíos 
ou naturaliiados, que exercerem: 

a) qualquer emprego ou occupaçao a bordo 
«los navios que S3 destinarem á navegação 
transoceânica, do cabotagem, ou nas aguas 
int3rioro3 da Republic?*, seus portos, en- 
seadas, rics, l^^goas, etc. 

b) os que exercerem a profissão da p3sca, 
quindo nella ílzerem uso de embarcações do 
qualquer espécie. 

Art. 2.® A inscripção obrigatória dividirá 
os inscriptos maritirnoá em três classes dis- 
tinctas, a saber : 

Inscriptos provisórios — Os que, exercendo 
qualquer profiásão ou emprego mariíimo, 
não houverem ainda completado a idade de 
18 annos. 

. Inscriptos nominaes — Os que já houverem 
completado a idade de 30 annos; os que exer- 
cerem as profissões de piloto, machinista, 
foguisU, mestres ou contramestres ; os em- 
prega-los na praticagem geral ou local ; os 
artífices ; os encarregados de estações me- 
teorológicas ou do soccorro naval; os pharo- 
ieiros c atalaiadores; finalmente, os que pra- 
ticarem a navegação ou a pesca como re- 
creio, quando não fizerem commercio algum 
do seu trabalho ou dos productos delle. 

Inscriptos definitivos — Todos os individues 
que, exercendo qualquer profissão maritima, 
não estando incluídos nas demais classes, 
tiverem de 18 até 30 annos de idade. 

Art. 3.0 Os inscriptos definitivos serão 
(Uinualmente sortoaílos para o perviço da Ar- 



mada, no qual permanecerão por três annos, 
passando depois para a reserva, durante 
dous annos. 

Art. 4.0 Os inscriptos sorteados não po- 
derão, durante qualquer dos referidos pe- 
ríodos, ter outra applicaçao que não seja ás 
equipagens dos navios de guerra ou Às guar- 
nições das fortalezas da Marinha. 

Art. 5. o O legjmen das obrigações milita- 
res e a sancção peoal dos regulamentos da 
Armada serão applicaveis ao inscripto ma- 
rièimo definitivo, somente durante o período 
de sua sujeição militar ou permanência no 
serviço activo ou na reserva. 

Art/ 6. o Emquanto não fór sorteado, 
será o inscripto definitivo sujeito á acção do 
direito commum. tendo apenas aa obrigações 
militares que lhe forem impj.>tas pelo re- 
gulamento da Inscripção Maritima. 

Art. 7.° O tempo de serviço militar, para 
o inscripto, depois do. sorteio, não poderá ser 
em tempo de paz, pôr motivo algum, pro- 
rogadj, sem o seu livre e espontâneo con- 
S3ntimento, c só o poderá ser ató completar 
elle a idade máxima do 35 annos. 

Art. 8.^ No caso de guerra externa, o Go- 
verno poderá mobilisar,no to.io ou em parte, 
a clasjo dos inscriptos definitivos ou a re- 
831 va, 

Art. 9,<> A passagem dos inscriptos provi- 
sórios para a classe dos definitivos terá logar 
ao completarem aquellés a idade de 18 annos, 
e quando, mediante declaração, adoptarem 
profissão diversa da maritima, ficarão sujei- 
tos ao sorteio atô a idade do 25* annos. Em 
tempo de guerra, porém, a passagem do in- 
scripto provisório se fará eífcctiva, logo de- 
Pv;is de attingida a idade da lei. 

Arfe, 10. Será isento do serviço da Armada, 
depois de sorteado: 

a) o inscripto definitivo que tiver defeitos 
physicos ou enfermidade que o inhabilite para 
a vidado mar; 

h) o que alimentar ou educar orphãos, seus 
irmãos, menores de 16 annos, ou servir de 
único amparo á irmã solteira ou viuva que 
viver em sua companhia ; 

c) o filho único que viver em companhia 
de seu pac ou mão viúvos ou valetudinários ; 

d) o viuvo que tiver filhos menores, aos 
quaes eduque ou alimente ; 

e) os matriculados nas escolas profissio- 
naes da Marinha. 

Art. 11. Aos inscriptos definitivos serão 
concedidas as seguintes vantagens : 

a) preferencia na admissão aos empregos 
da Marinha, para os quaes tiverem a neces- 
sária idoneidade, depois de haverem servido 
com boas notas, ou quando se invalidarem 
no s3rviço da Armada ; 

h) isenção de todo o serviço publico es- 
tranho á Marinha ; 
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c) isenção de imposto, taxas, matriculas ou 
de qualquer outro ónus relativo ao exercício 
da profissão marítima ; 

d) gratuidade de matricula ou de con- 
cessão de títulos para si ou sous filhos 
escolas profissionaes do Estado ; 

e) concessão do terrenos d 3 marinhas, a 
titulo gratuito, quando completarem o tempo 
de serviço e o requererem, com direito de 
transferencia ás viuvas ou orphãos, com a 
clausula de nelles estabelecerem residência 
ou exercerem qualquer industria marítima, 
não podendo, porém, alienar ; 

f) direito á caixa de inválidos ; que será 
instituída mediante contribuição dos benefi- 
ciários, ou com o auxilio do Estado ; 

g) finalmente, os inscriptos definitivos, de- 
pois de concluído o t^mpó de serviço activo 
ou o da reserva, terão as mesmas vantagens 
o garantias concedidas em condições idênti- 
cas ás praças do Corpo do Marinheiros 
Nacionaes . 

Art. 12. O Governo, de accordo com as 
bases acima, expedirá o regulamento para a 
execução díi presente lei, estabelecemlo : 

a) os deveres e vantagens dos inscriptos 
marítimos ; 

b) os processos para a inscripção e para o 
sorteio naval ; • 

c) as disposições relativas á situação dos 
inscriptos definitivos -e á sua sujeição mili- 
tar, tanto na activa como na reserva. 

Art. 13. O primeiro sorteio para o ser- 
viço da Marinha deverá effectuar-se em ja- 
neiro do anno de 1901. 

Art. 14. llevogam-so as disposições era 
contrario. 

E' considerado prejudicado o projecto n. 49i 
de 1899, e envia lo á respectiva Commissão o 
substitutivo para ser redigido para a 3* dis- 
cussão. 

O Sr. IPresIdento — Eftão findas 
as votações. Passa-so á matéria em dis- 
cussão. 

K annunciada a continuação da 2* discussão 
do projecto n. 87, de 1900, manlando obser- 
var varias disposições para fiel execução da 
lei do casamento civiL 

O Sr. Presidente — Continua com 
a palavra o Sr. Alfredo Pinto. 

O Sr. Veri^ne de Abreu (pela 
ordem) requer que seja coUocadn em pri- 
meiro logar na ordem do dia de amanhã o 
projecto n. 1, deste anno. 

O Sr. Presidente— O nobre Depu- 
ta-lo não pôde ser atten<lido, por estar an- 



nunciada a discussão do projecto n. 87, o 
com a palavra' o Sr. Alfredo Pinto. 

O Sr. AlIVedo Pinto — Sento-so 
na necessidade de, iniciando hoje o seu dis- 
curso, lavrar um protesto respeitoso contra 
as aflli^mações de um conceituado op«rão 
desia Capital, o qual combatendo o projecto 
em discussão — sem tel-o estudado — em- 
presta-lhe idéas que absolutamente não sug- 
gere à Camará. A Cômraissão do Justiça 
não pódc ser responsável pelas opiniões de 
íllustres Doputados, como o hollandez, que 
pagou o mal que não fez . 

.0 projecto, ao contrario do que escreveu O 
Paiz, não quer a precedência do casamento 
civil j declara revogado o art, 284 do Código 
Penal e simplifica algumas disposições do dC" 
creio n. Í8i,deí890, 

A criéica do brilhante órgão do jornalismo 
brazileiro não procede nem attinge o orador, 
que não está nesta Camará para ver a Repu- 
blica limitada ás fronteiras desta Capital c 
das capitães dos Esta-los, mas i)ara cuidar 
também com o máximo carinho das medidas 
que possam reflectir o seu acerto nos pontoa 
remotos da pátria, nos sertões de Minas o 
Goyaz. Opportunameate refutará outros 
argumentos do cicado ariigo. 

Explanando a verdadeira doutrina cjnci*e- 
tisada no projecto e combatendo, emlK)ra 
sem colorido de phrase, mas firmado na ló- 
gica irreductivel do nosso direito constitu- 
cional, a precedência do casamento civil e 
consequente execução do art. 284 do Código 
Penal, diz o orador que terminou o seu dis- 
curso anterior perguntando á Camará qual 
a solução legal para refrear os abu%os que 
estão deturpando a organização da família 
brazileira. 

Parece, á primeira vista, que repudia-la 
pop inconstitucional a doutrina referida, 
cessa igualmente a acção do legislador. 

Não pensa assim o orador e suitenta que 
uma providencia urgente, enérgica, decisiva 
e moralisadora, é i'oclamada, e o Congresso 
Nacional pode decretal-a, sem transgredir oí 
princípios e>tatuid(>s no art, 72, §§ 3", 7" o 
28^ do pacto de 24 de fevereiro. 

O elemento histórico vem mais uma vez 
secundar o seu esforço. 

No Congresso Constituinte, a Commisâo 
chamada dos Vinte e Um entendia sobro a 
questão controvertida, no art. 72, § 4°, do 
Projecto de Constituição, que ficava ao Poder 
Legislativo a faoiíldade de manter ou não pro- 
videncias que acautelassem interessos de 
terceiros e a boa fé dos próprios cônjuges. 

E' essa doutrina a mesma do aviso de 21 
de agosto de 1891, que justifica a proposição 
em debate e os seguintes conceitos do parecer 
que elal)orou : 
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A nosj?a situação 6 idontica á da Itália, 
oomo demonstra (Uasson. 

€ A experioncia de muitos annos permittiu 
(•únstatar que na Itália um grande numero 
de pessoas se limitaram a fazer abençoar sua 
imião apenas pela igreja. líiíte estado de 
ooiL«!as lançou a mais grave pertui*bação nas 
íuniilias: os esposos casados na igreja viviam, 
sei^nmdo a lei civil, om estado de concubina- 
'^i^n o os seus filhos eram naturaes. 

Segundj uma C/jtatistiea oíílcial dos casa- 
mentos civis e religiosos celebrados eoi 
Palermo e nos seus districtos, de 1 de julho 
do 1886 (data da execução do código civil 
italiano) até 31 de dezembro de 1871, sobre 
8.91 1 casamentos, 2.859 foram somente reli- 
írioso.^i. Estes factos provocaram a attençào 
(los jurisconsultos e emocionaram o governo 
italiano. 

O ministro da justiça dirigiu uma circular 
aos procuradores geraes, prescreveu um in- 
quérito e ordenou que fossom procurados 
meios de evitar o mai. 

Certos jurisconsultos italianos propuzeram 
a adopção do systen^a francoz. Em uma bro- 
chura que fez um certo ruido na Itália, M. 
Buniva repelliu este projecto: elle não quer 
que se imponha o casamento civil antos do 
iMsainento religioso; a lei italiana con>;agra, 
ih- um modo satisfatório, a independência 
das autoridades temporal e espiritual; é pre- 
ciso não tocar em tal principio. 

M. Buniva propõe somente introduzir na 
lei uma disposição penal contra qualquer que 
abuso da boa fé ou ignorância de uma outra 
pessoa para decidil\i a não casar-se senão na 
igreja. 

Klle dirigiu um appello á iniciativa dos 
particulares para a formação das sociedades 
<*ncarregadas de vulgarizar os principiou do 
«asamento civil, mostrando quanto a lei re- 
spnia a liberdade religios:i. 

De accordo, em p ir te, com as idéas de Bu- 
niva, e dadas aís condições do nosso paiz, a 
i''immissão entende que a formula da s(dução 
lí^inbrada pela Indicação, no sentido do di- 
minuir, quan lo não extinga, as reiteradas 
vioI;u;õesdo art. 7á, § 4" lia ConstíGuição e 
do decreto n. 181, de 2 de janeiro de 1890, 
abrange medidas do ordem administrativa o 
tle unlera legislativa. 

As primeiros devem consistir na pi*upa- 
í('indH em favor da lei, promovida pelo Poder 
Publico da União o dos Estados, principal- 
mente pelo Poder Judiciário ao qual os ião 
alT'»Hjto3 os mais sagrados direitos da conecti- 
vidade. 

K' de toda conveniência a publicação nas 
ouinarcas de editaes explicativos do texto 
Constitucional, fazendo-so ainda constar ao 
povo que o casamento civil é o único que 



instituo familia legitima o portanto Síilva- 
guarda os direitos succossorios. 

As medidas legislativas mais urgentes são 
as lembradas no projecto que se segue, e no 
qual a Commissão manieve integral o prin- 
cipio da libordado do cultos ; cogitou na 
gratuidade da celebração do casamento, 
gratuidade que tem sido burlada na pratica, 
cora infracção do preceito consUtucional, 
sophismado em leis estadiiaos; ampliou dispo- 
sições que tendem a facilitar as formalidades 
preliminares do casamento ; e, finalmente, 
firmou a doutrina de que, sem o civil, o 
casament )é absolutamente desconhecido pelo 
nosso direito. 

O art. 2° do projecto, como se vê, garante 
os direitos da mulher honesta, que precisa 
do amparo da lei de um modo decisivo o 
enérgico. 

A figura do delicto contida nessa disposi- 
ção tem a sua plena justificativa no arl. 88 
do Cod . Penal. 

De facto: ha perfeita paridade entre a 
simulação do estado de casado para prejudicar 
direitos de alguém e a realização de um casa- 
mento invalido perante a lei, tornando a 
mulher honesta solteira ou viuva de maior 
ou menor idade victima (las consequências 
do um estado illegitimo a que foi levada com 
sacrificio da própria honra por seducção, 
fraudo ou abuso de boa fé. 

Porque deixar impune tal acto,que reflecte 
o perfeito dolo do individuo que o pratica sob 
o dominio de paixões lascivas ou pelo inte- 
resse de defraudar a fortuna alheia, quando 
o próprio Código puno o estellionato e a usur- 
pação do estado civil í 

Será a propriedade mais digna de pro- 
tecção legal do que a familia em sua orga- 
nização e no seu desenvolvimento moral e 
jurídico, irradiando-se pela sociedade como 
uma luz benéfica de civilisação e de amor ? 

Respondam os que preferem o siato quo a 
uma medida benéfica reclamada pela opinião 
sensata do paiz inteiro. 

E' precisamante para evitar a repetição do 
actos que amarguram a familia e a deturpam 
om seus fundamentos, quo o legislador bra- 
zileiro deve agir sem vacillações, sem ofl*eusa 
a este ou aquelle culto religioso. 

E nem outra interpretação 6 cabivel na 

espacie. O art. 72, §4^ da Constituição só 

reconhece o casamento ctxnl ;ao Congresso, nos 

ermos do art. '-^5, § l", cabe velar pela sua 

guarda o fiel execução. 

Combater, portanto, qualquer sancção pe- 
nal contra os ministros de cultos, confissões 
religiosas porque exerçam uma funcção inhe- 
ronte ás suas crenças, uao traduz, aífirma o 
orador, a incompetência do Poder Legis-» 
lativo Federal para decretar outras provi- 
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doncias qiio olTei^eçam os mes mos resultados 
práticos. 

Cita e lô a opinião de Con.stanzo Calogero, 
quo, em syntheso, é a seguinte : 

< Livres os cidadãos de reunirera-se reli- 
giosamente, o Estado tem o dever do preve- 
nir e até corto ponto do i^eprimir a falta da 
união civil que produz gravíssimos inconve- 
nientes de ordem social. » 

Esiá, portanto, plenamente justificada a 
penalidade qií^ o projecto propõe. 

Alguns dos illustres Deputados, continCia o 
orador, só teem um meio para sofrear os 
abusos— a precodenoia do casamento civil; 
a Commissào do Justiça, porém, alvitra 
outro meio mais liberal e capaz de produzir 
os mesmos cíTeitos. 

Quer o orador dar provas de sua tole- 
rância, do seu interesso e do seu respeito 
pelas opiniões dos nobres Deputados que tào 
brilhantemente tomaram parte no debate. 

A art. 2° do projecto foi criticado por ser 
obscuro e inexequível ; apresenta, portanto, 
uma emenda substitutiva que reflecte me- 
lhor o pensamento do orador. 

A emenda tem toda a procedência, podendo 
ser-lhe applicada o seguinte trecho do pa- 
recer : 

«A disposição aventada nada mais ô do 
que uma ampliaç?ío do citíido art. 288, com 
íundamento, ainda, no art. 170 do Código 
Penal Allemão que prevô como delicto : 
o facto de xtma das portes persuadir fraudu- 
lentamente a otitra a contrahir casamento me- 
diante um engano que autorite a parte enga- 
nada a impugnar a validade do casamento. 

E nem se diga qae o consentimento daoffen- 
dida de rime a idéa do delicto. No estellio- 
nato, por exemplo, o offendido não se oppõe 
a fraudo contra si praticada, por que con- 
sidera bom e valioso o acto a que á mesma 
deu origem. 

No rapto (art. 270, § 1« do Código Penal), 
a raptada quando mesmo preste o seu consen- 
timento não isenta do pena o raptor. 

Como estes, outros muitos exemplos pode- 
riam ser oíferocidos de modo a convencer que 
o objactivo do projecto, é punir a fraude 
contra o estado civil, da qual, na hypothese, 
é sempre victima a mulher. 

Dando mais um cunho liberal á questão, 
o projecto manda que nos cases occurrentes 
sejam observadas as disposições do art. 276, 
paragrapho único, do citado Código, isto é, 
que não hnja imposição de pena se seguir-se 
o casamento civil. 

Com taes medidas, acredita, a Commissão 
diminuirão, quando não cessem, os abusos e 
as sirnularões do estado civil com sacrificio 
da própria honra, até de menoras inexperi- 
entes, que os pães ou tutores relapsos ou 
i^jnorantes deixam á mercê das fraudes o 



seducções de indivíduos sem escrúpulos que, 
ã sombra do casamento religioso, quo con- 
trahera, duas, três e mais vezes em ^nunici- 
pios diíFerente i,vão impunemente praticando 
a mais criminosa polygamia.» 

Deixando aos nubentes a liberdade reli- 
giosa, o projecto quer apenas fazer effectiva 
a responsabilidade penal daquelle que sob 
pretexto de exôrcor tal liberdade, prejudicar 
os direitos de uma mulher, tornando-a uma 
victima da seducção e da deshonra. 

O art. 238 do Código Penal estabelece o 
seguinte : 

« Usurpar o estado civil de outrem fin- 
gindo parentesco ou direitos conjugaes por 
meio de falso casamento ou simular o estado 
de casado para prejudicar direitos de alguém 
ou de familiar 

«Pena— de prisão cellular por um a qua- 
tro annos». 

A nossa situado jurídica não permitte ao 
legislador sinão punir a fraude e o dolo e a 
crear uma nova íigura de delicto para ga- 
rantir a estabelidade da família, 

A punição, neste caso, não vae ferir a 
crença do individuo, ao qual deixa a facul- 
dade de observar as cerimonias do seu culto 
antes ou depois do casamento civil. 

Em abono de sua opinião o orador cita o 
art. 3^ do projecto n. 83. A, de 1891, quo 
substituindo o que veio do Senado, favorável 
;1 prei^edeneia, estatuía o seguinte : 

«Incorre nas penas do art. 267 (deflora- 
mento) aquelle que havendo recebido perante 
qualquer confissão religiosa mulher menor 
de 21 annos, não observe as formalidades 
civis dentro dos 20 dias que se seguirem á ce- 
lebração do acto religioso.» 

Demonstra o orador que a emenda é ainda 
mais. completa e lib.».ral e só visa ampliar o 
art. 2S8 do Código Penal, que capitula como 
crime o casamento falso para usurpar o es- 
tado civil. 

A situação creada paio simples casamento 
religioso é a do concubinato^ mas de um 
concubinato especial, forma intermédia no 
dizer de Cimbaly, entre o mesmo casamento 
religioso e o civil. 

O orador demonstra que de facto o con- 
cubinato ou a união imperfeita louvada pelos 
cultos religiosos, é, entretanto, um falso ca- 
samento pcrant3 o Estado inter confessional, 
que só do acto civil faz depender a legiti- 
midade da familia. 

Desde o momento que um individuo induz 
uma mulher a acceitar como legitimar ^^^ 
união, e recusa-se depois a contrahir o ca- 
samento civil, esse acto é fraudulento, re- 
veste a forma de uma acção dolosa e por- 
tanto punivel. 

Ha mesmo um erro permanente sul'tra- 
hindo direitos de familia pertencentes a ai- 
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guem e creando um estado civil não coitg- 
spondentc árordomjuridica na phrase de Yon 
Listli. 

O Estado não devo punir o simplns con- 
rubinato, mas pôde reprirail-o ou preveni l-o 
quando assume o caracter do um perigo so- 
cial, o é manifestamente sanccionado pelaS" 
coníi-^es religiosas, cm ceromonias publicas 
e solemnes, & face da sociedade e cora o seu 
próprio testemunho. 

Admittir o contrario 6 pregar o amor 
livre e ir além da-s novas theorias dos ir- 
mãos Marghoritte, que proclamam a proco- 
dtniPia do divorcio apenas pela vontade (lo 
um dos cônjuges; é restabelecer o vsus dos 
rninanos ou as ligações do reinado de 
Luiz XIV. 

O simples defloramento 6 entretanto punido 
]H'loarc. 267 do Código; mas si um saductor 
quizer fugir A responsabilidade penal basta 
ctMr-se religiosamenUí ! 

Dizem os adversários do art. ^;í^ do pro- 
,Ct;U), continua o orador, que sendo a cere- 
inonia reliíriosa desconhecida do Estado, este 
"'i» iMxle, mesmo para salvaguardar direitos, 
1' >r motivo (lelle decretar penas contra os 
;ibiHos á sua sombra rtipetidos. 

Neste cíiso, para haver coherehcia, segiio- 
>t^a procedência do estolliouato capirulalo 
•umo delicto. 

Quando um individuo aliena a cousa alheia 
'■'•MIO própria, alqi também considera o acto 
i. '1110 si nao existisse, mas pune o artificio 
Itaiidulento. ^ 

K tão será um artificio de mais graves 
'•'-'Dscquencias, induzir uma mulher iiouosta 
íi oontrahir uma união illegitima ; dissolvel-a 
:t pouco depois com o repudio da victima cn- 
1'anada ? 

A falsifiade de documentos e papeis coa- 
nitue ura crime, mas nem por isto ninguém 
iiHrraará que taes documentos produzam 
o;Ti.'itos jurídicos, 

O Sr. Presidkntk — Observo ao nol^ní 
Hoputado que está dada a hora. 

O Sr. Alfredo Pinto mais alguns minutos 
e terminará, mesmo porque sení;e-se fatigado 
o nàoípier também fatigar os collegas. (Nõo 
"/-/laf/oí.) Km ftice daquelles argumejitos e 
•le outros era que se estendo o orador para 
.ktTe^ta^ a procedência do projecto, ([utj alóm 
'ia penalidade estatuída para a fraude, torna 
inna realidade a gratuidade do casiiinento 
' «Vil, simplifica algmuas de suas fi^rmulas no 
inkTesse das partes: no ai*t. :> prevê a iu- 
^ '«ligação da paternidade concedida ao filho 
iliodtirao, poreíTeito do casamento religioso; 
*' termina apontando como inimigos da bri- 
Itiante reforma republicana, sonhada pelos 
-Tcindes estadistas do império, defendida com 
íl"-Ucação o talento pela paiavra eloquente 

CaioaraV, X 



de Taunay, os que pretendem em nome de 
uma interpretação arbitraria da Constituição 
manter o staiu quo ó cavar a ruina da insti- 
tuição da família. 

lístá salva a responsabilidade do orador, 
que sem preconceitos nem paixões só almeja 
que a religião não tolha a ílmcção soberana 
do Estado, que tíimbera concorre para a 
dignificação no lar domestico — aliar onde 
arde o íbgo sagrado das aíTeicções mais puras 
e onde as civilisações se confortam no culto 
universíil do altruísmo. (Muito bem ; muito 
bem, O orador é muito cumprimentado.) 

Fica adiada a discussão pela hora. 

Vae a imprimir o seguinte 

PARECER 

N. 8 — 1901 

Reconhece Deputado pelo 7« districto de São 
Paulo o Sr. António Francisco dé Araújo 
Cintra. 

A Commissão do Petições e Poderes exa- 
minou com a devida attenção os documentos 
relativos á eleição que, a 8 de abril ultimo, 
se realisou no 7° districto do Estado de Sao 
Paulo, para preenchimento de uma vaga na 
respectiva representação, aberta pela re- 
nuncia do Deputado federal Arthur Diede- 
richsen . 

Os documentos consistem em cópias au- 
theniicas de actas elcitoraes e de assigna- 
turas dos eleitores que compareceram á elei- 
ção nas diversas secções dos seguintes muni- 
cípios: Ribeirão Preto, Itapira, Mogyguassú, 
Espirito Santo do Pinhal, Santa Cruz das 
Palmeiras, S. João da Bôa Vista, Mococa, 
Cajurú, Casa Branca, S. Siraão, S. Josô do 
Rio Pardo, Batataes, Franca, Patrocínio do 
Sapucaliy, S. António de Rifaina, Santa Rita 
do Paraizo, Nuporanga, Cravinhos e Ituva- 
rara. 

Na falta da acta da apuração geral da 
eleição feita jpela respectivajunta,documento 
que, aliás, tom sido considerado dispensável 
pela Camará, a Commissão procedeu á con- 
tagem dos votos constantes d(í 05 authen- 
ticas dos municípios acima mencionados, che- 
gando ao seguinte resultado : 

VotOB 

Dr. António Francisco de Araújo 

Cintra '. . 5.09G 

Dr. Francisco Augusto César O 

Dr. José Lacerda Soares 6 

Drs. Bento Pereira Buono, Domingos do 
Andrade Figueira e Luiz Barreto um voto 
cada um. 

O processo eleitoral correu sem protesto 
ou reclamação alguma. 
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Encontrain-so n.iá authenticas d(i al^nimus 
seL\'u(iS eleitorafis ir i'0(?al.iri( lados, «luo a 
Cominissão doixa de o^pecilicar, porque não 
,são do natureza a invalidar a ohíiçào, ouiitr.i 
a qual não apparccou, riicIanu(;íio do espécie 
alguma, quor por oceasião do coniicio eleito- 
ral, quer na reunião que, eoni annuii(^io 
próvio pela imprensa, a inesnia CouDuissao 
fez para ouvir os interessados. 

Ainda mesmo que t>o anaullasáem as elei- 
ções das secções em que stí notiim ossms 
irregularidedes, o resultado não piMÍ(»ria dei- 
xar do ser íavoravel ao l)r. António Fran- 
cisco do Arauj ) Cintra, (iuíí ol)teve a i.ot;«.li- 
dado dos suííraííios do eleitorado em quasi 
todos os municípios quo con^tituem o sétimo 
districto de S. Paulo. 

Nestas condições, 6 a Cominissao de 
parecer ; 

1°, que seja approvada a eloiçáo (pui, a S 
do abril di3ste auno, S(í r(\'iliz(.)u no T-^ dlstrieto 
do Estado de S. Paulo para priHMíchiinento 
do uma vaga do Depucado Federal ; 

2», que seja roconliecido Deputado pelo 
mesmo districto do referido Fst ido o Dr. 
António Francisco do Arau.jo (Untra. 

Sala das Commissõos, :l^0 de maio de IDOl. 
— Espcridi(7o, presidente.— yo.s'<i Enzcbio^ rela- 
tor. — Trindade. — Tavares de Lijra. 

Vílo a imprimir os se^^uintes 

IMtonXTOS 

N. 4 — lí)Ol 

Concede ao Dr. Atdoiíio xUu/usto UiWiro dr 
Ahneiday tninislnt do Supremo TrUruntú 
Federal^ vm (nino de Jiccura, com iud<t.^ os 
seus venci nWfdtfS, para tratar de sua saadc 
onde lhe conrirr 

ODr. António Au,:.HistoRil)eiro di' Almeida, 
ministro do Srtr[>rem() Tril)iinal Federai, 
requer á. Camará dos Dejuita los um anno 
de licença, com todus os seus vencimentos, 
para, fora desti C^ipital, cuiar-s»' de sua 
saúdo seriamenio enferma., o exliibe, pira 
prova de sua aííirmacao, um ai^estado me- 
dico que testili<'a a -liar-se es«<e ma^^^isfrado 
aíleciado de neura^lllenia-c.erebl'o-edj)illll;il 
com m.inifestaçòes diversas, quo o iiupi'de d(j 
exercício de suas funcções judiciarias, send-> 
uma das cansas dess i m destia o i?,\ci)<so de 
trabalho, a que .m^ (Miirep)U no exercieio dn 
Ciiriro de Prucur.íd<n' (í u-al da lv"publica; e 
mais dous ollieio^. um do Sr. Minis;.rod.'i J{is- 
tiça e outro do Sr. Presidente (b) SnpnMuo 
Tribunal Federal, aiíradecendu-liie o bum 
de5?empenho deste ca r<^^u durante o r.empu em 
que o exerceu. 

A Conmiissao de PídiçÕes c Po(b>ns, n cu]i) 
Cxi.Ji»i foi submetlida essa pretenra»», apix*- 



ciando cum a devida attonçào o seu fuiid i- 
meiíto o julLTando-o vali<íSoeac(teitavel, é ib; 
pareccíf (pie seja ella deferida, nos termos do 
pcMlido, epara' este lim olTereco á con>idc- 
ração da Camai'a dos Deputados o soruimo 
projecto: ^ V 

O Con^^ressoT^aeional resolve : 

\rii<X() uuico. K' Concedido ao Dr. Anl-oiiiv) 
AuiTusto Ivilxnro do Almeida, ininisi-ro do 
Siipremo Triiuuial Federal, para traíar d- 
sua saúde, <uid(i Ih ) convier, imi anno de 
licençicojn i-udus os seus vencimentos ; n^ 
vo^i^íKlas as disposiçr)es Qm contrario. 

Sala das C(mimisM^»(S, 20 de maio do luni. 
— bUperidino, presidente. — Trindade, re- 
lator. — José Eri.zrhio, — Tavarcs de Lyra, 



N. 



'JOl 



Cih>ccde ('() Dr, Alfredo Moreira de Darr -s 
Olici iru. Liruft, lente da Faculdade de /'.- 
/•///'/ de S. Paulo, mais um anno df UvetV/i 
roíii ordenado, para tratar' de sua savde 
ondr. lhe rnnçier 

A Commissâode Í^Miçues o Poderes. ai»re- 
ciandò díívidamente a petição, que lhe Ibi 
presente, do Dr. Allredo Moreira de Darr--^ 
oliveira Lima, leuti^ da Faculdade de Direito 
de S. Paulo, reiíuerendo um anno de licen'-:i 
cuiii iodo o ordenado, em jd'or(>^^açâo da que 
ih»i lóra couceilida por decreto Icgislàtivv 
n. 0^l,de:.^5 do airo>to de 1900, cujo !:<'<•» 
lindou no dia .') do corrente, \yAv:y> ò íini de 
tra lar de sua saúde, (jue ainda soffre, é di^ 
pa.recer íiue semelhante pretenção é digin 
de s(M' deferida i)el.i ('amara dos Doputades 
em razão da natureza jLrravissima da ni •- 
lestia ([ue padec«3 o peiicionario om siii 
saúde, «lue, seiruiiiio o actestado nii^dico. '['i'' 
1'undanienta o seu pedido, reclama, para s'::ii 
tratamento, re[M)ust) intellectual durajii.c. 
ptdo menos, uui anno ainda em clima ade- 
quado. 

Pelo {\\h\ a Ouuniissão de Petições o P"- 
dt^ns olVereee (» seguinte 

j'K<í.n:cTo 

O ('ou.iire>so Xaeiunal resolve: 

\ri.ÍL^j iiuieo. I" concedida ao Dr. Vjlr'''-- 
Moicna de l>aii'()s oliveira Lima. lenie c"- 
ihedr.iiico da Kaeul.lruií^ dr- Dii'elto de -^ í < 
Paiili). iji;ii.>nm anuo de licença com ted.» -.' 
ordenailu. para i.raar de sua saúde onde »-'^ 
• 'onvier; revoí^-adas as disposições em^'"!'- 
ira rio. 

Saladas ('.tmmissries, era "À) domai"'- 

P.>'M. -Fsperidvu,^ presidente. -- Tru^!-' - . 
relator. — Tavares d*; Lè^ra. — José Euzco'-''* 
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O fir. Pre«i<leute — Tendo dado 
a hora, designo para amanhã a segiiiiito 
urdem do dia : 

\* parte, até as 2 l/'^ horas, óii antes: 

Vutação do parecem. 110, do lUOO, inde- 
ferindo o requerimento em que o alferes do 
2^" batalhão do infantaria João Teixeira 
Mattos da Costa pede ser promovido por 
actos do bravura praticados na eampanha 
'io Canudo > (discu.^são única) ; 

2^ discussão do projecto n. 1, de 1901, sus- 
poadendo o decreto n. 104, de 17 do janeiro 
•le h^9J, na parte relativa ás liquidarões 
lurçiid 13 para os bancos naeionaes que de- 
I lararem perante a respectiva .liinfa Com- 
inercial, dentro do 30 dias. adoptar o re- 
LMinen quo ella estabelece, e dá outras provi- 
'it-ncias. 

i^ parte, ás '4 1/2 horas, ou antes: 

Contiiuiação da 2^ discussão do projecto 
n. .sT, de 1900, mandando observar varias 
'li.<j)osiçòo;^ para fiid (execução da lei do casa- 
uwmo civil; 

('ontinuar;ã'> da 2* discussão do projedo 
n. ST», do 1900, re.i,'ulUulo o surt^Mo militar; 

;;^ discussão do projecto n. ::^:]9 C, de 1'.'00, 
'Icsiaciido em virtude do art. lo:> do Regi- 
nieriTo In terno, autorizando o Poder Kxecutivo 
.1 abrir ao Ministério da Marinha o credito 
iiçi-cssario para pagamento do premio (pio 
Ciniipote ao professor substituto da Kscola 
Naval, capitão-t.mon te Dr. Narciso do Prado 
< arvalho, pela obra Licrucs de IJalislica; 

:^* discussão do projecto n. 2&^, (bM900, 
luturizando o Poder Executivo a conceder 
.♦<i engenheiro Joaífuim Hu(í!í de Bicellar, 
!v>peiiados os direitos ad(piii*idos, a con- 
^irucção, uso e goso do uma estrada de ferro 
'l'ie, partindo dti Maniios, si;.^a o imituo gera! 
•l») norte o nas oondivòes (pie estabelece. 

L-n^anta-so a sessão ás 4 horas e :íO mi nu- 
los da tarde . 



i:^ SESSÃO EM 2\ DE MAIO l)i: TJOI 

> 

Presidência do Sr, Vdz de Mello (Prrsidcfde) 
Anffelo Neto (^^^ Secrelario), Jvlio de }ídlo 
(2"' Vicc-Presidcnie], Atifjelo Xeio (2'' Sccrc- 
1'irio) e Carlos de Nocaes {í^^ Secretario.) 

Ao meio-dia pi'occde-.;e á chamada, a que 
i•e^pondem us Srs. Vaz de Mello, Cai los de 
Nuvaes, Angelo Neto, Agapito dos Saiiio>, 
"'abriôl Salgado, Sá Peixotes, Arthur Lemos, 
Rudrigues Fernandes, J(>só Kuzebio, Cunha 
Mai'tias, Nogueira Accioly, Sérgio Saboya, 
Gonçalo Souto, Eloy do Souza, Tavares de 



Lyra, Lima Filho, Trindade, Camillo de 
Hollanda, Silva .Mariz, Teixeira de Sã, Bri- 
cio Filho, Esmeraldino Bandeira, Júlio de 
Mello. Kskicio Coimbra, Klpidio Figueiredo, 
Alíons) Co>ta, Jo.^ó Duarte, Epaminoudas 
Graciudo, Araújo Chjes, Rodrigues Dória, 
Sylvio Romero, Fausto Cl rdoso,S(í.ibra, Neiva, 
Milton, Veigne do Abreu, Alves Barbosa, 
AugUNto do Freitas, Paranhos Montenegro, 
Pinheiro Júnior, llerodia de Sá, Henrique 
Lagden, Barros F'ranco Júnior, Deocleciano 
de Souza, Nilo Peçanha, Alves de Brito, 
Silva Castro, Custodio Coelho, Aureliano dos 
Santos, Martins Teixeira, Oliveira Figuei- 
redo, Theophilo Ottoni, João Luiz, Ksperi- 
dião, Leonel Filho, Necosio Tavares, An- 
tónio Zacliarias,Mayrink,Lindoipho Caetano, 
Eduardo IMmentel, R(3dolpho Paixão, La- 
martine, ííust.ivo Godoy, Malíia Júnior, Do- 
mingues de Castro, Dino Bueno, Oliveira 
Hraga, Valois de Castro, Luiz Piza, Cajado, 
Azev(Nlo Marques, Xavier do Almeida, Her- 
menegildo de Moraiw, João Cândido, Lame- 
nha Lins, ('aidiiS Cavab-anti, l^aula Ramos, 
Francisco Tob^ntino e Vespasiano de Albu- 
querque. 

Abre-se a sessão. 

E' lid.>e posta em discussão a acta. 

€> »r. Josíê Eiizel>io— Sr. Proi- 
dente, luniteiii, por moúvo de moléstia, au- 
seut(ú-me cimIo da Camará, pelo que não tivo 
o prazer de assistir aos discursos que aipii 
foram prvUiuiiciados por dons illustres colle- 
gas, cujo> nomes pe<;o Hceiu/a. para declinar, 
(»s Srs. Adalberto (iuimarães e Fausto Car- 
doso. Si tiv(5>se tido esse prazer, teria dado 
resposta a SS. tEx. s dire a parte de seus 
discursos IN qV'. rente-; á minha pe^^oa. 

O Sr. Pki:sii)i:nti: — Lemln*o ao nobre I)e])u- 
tado ([ue o que estfi em discussão é a acta. 

o Sii. Josi': l']u/r:i'.ío— Apenas tive conheci- 
mento destes discuisris, Sr. Presidente, pela 
pul)licação feita no Dicrio do Cotigresso et 
deseja\a dar uma expIica(;ào, alim de que 
não ticassem de [lú essas referencias. Posso 
continuara 

O Sn. Puksii)];nth — Previno ao nobre 
Dejiutado de (pie o Regimenio permitte Síj 
fallar sobre, a acta para protestar contra 
(jualíiuer omissão ou iiicorrcc(;ão e que a 
hoi*a mais conveniene para a explica(>*ão 
que W Ex. deseja dar é a do expediente. 

O Sr. Josi': Eí/i:i!IO — Pois b(»m; deix.irei 
para o cxpí^dienle e pc(,-o a V. Kx. ([ue tenha 
a bondade dií coiisiderar-me inscripto para 
uma expli(.-a«;ão pes>.-oal. 

Em soguiJa é approvada a acta da sossiia 
antecedente. 
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ANNÀE8 DA CAMARÁ 



O Sr. Carlos de Movae» (i^ Se- 
cretario) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do Sr. Deputado Francisco Maria Sodré 
Pereira, communicando que, achando-se en- 
fermo e nSo podendo comparecer ás sessões, 
solicita uma licença de 50 dias, para seu tra- 
tamento.— A' Commissão de Petições e Po- 
deres. 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de 20 do corrente, satisfazendo a 
requisição desta Camará no officio n. 210, de 
4 de outubro do anno próximo findo.-— 
A quem fez a requisição. (A' Commissao de 
Orçamento) . 
- Requerimentos : 

Dos alumnos matriculados da Escola Poly- 
teclmica,na-vigencia do Regulamento do 1896, 
pedindo permissão para que, uma vez pre- 
stado, em novembro ou dezembro (1* época 
de exames), 5 exame de uma cadeira, possam 
os supplicantes prestar em março do anno 
seguinte (2o época de exames) os exames d.%s 
matérias que constituem o anno immediata- 
mente superior.— A' Commissão de Instruc- 
ção Publica. 

Dos alumnos matriculados do curso odon- 
tológico da Faculdade de Medicina desta Ca- 
pital, que perderam o exame de uma unica 
matéria do 1° anno deste curso, pedindo per- 
missão para fazerem exames do 2« anno, 
juntamente com a matéria restante do 
1» anno.— A' mesnia Commissão. 

O Sr. I^resWente— Esta findo o 
expediente. 

Continua a discussão do reciuerimento do 
Sr. Fausto Cardoso. 

Continua com a palavra o Sr. Trindade. 

O Sr, Xrln<l£i<le não se julgaria 
mais obrigado a continuar com a pahivra, 



depois da eloquente resposta pela Camará ao 
nobre Deputado por Sergipe, votando por 
extraordinária maioria o parecer da com- 
missão sobre a eleição do r districto do Rio 
Grande do Sul, mas sua presença na tribuna 
é ainda necessária e exigida pelo discurso 
com que aquelle seu collega combateu o re- 
ferido parecer. 

Este discurso pôde ser dividido em duas 
partes: a primeira versando sobre o mere- 
cimento do parecer reconhecendo Deputado o 
Marechal Moura, e a segunda versando sobre 
a referencia que fez seu collega ao argu- 
mento de que se serviu o orador quando, 
para justificar seu voto, referiu-se á nao in- 



compatibilidade do Marechal Mallet, membro 
do Supremo Tribunal Militar e Ministro da 
Guerra. 

Tratou hontem da primeira parte, e enn- 
bora não se recorde do ponto em que llcou^ 
passará a tratar hoje da segunda, para não 
fatigar mais com este assumpto já liquidado 
a attenção da Gamara. 

Lê os trechos do discurso do Sr. Fausto 
Cardoso em que combate sua opinião e passa 
a provar que ella é a única verdadeira e 
não um disparate como pareceu a seu col- 
lega. , , ,_ 

O Supremo Tribunal Federal em accordao 
de 9 de outubro de 1898, decidiu que os meni- 
bros do Supremo Tribunal não eram juizes 
federaes, e o art. 7° da Constituição deter- 
mina que as sentenças da justiça federal 
serão cumpridas em todo o território da 
União. Deante, pois, daquella sentença es- 
tava o caso julgado. Entretanto, o Sr. Mi- 
nistro da Guerra entendeu que devia ouvir 
o Ministro da Justiça, e neste sentido lhe di- 
rigiu uma consulta, ã qual este respondeu 
com um discurso muito longo, como cos- 
tuma sempre fazer, quando não teria mais 
que remetter ao seu collega da Guerra uma 
cópia do accordao do Supremo Tribunal Fe- 
deral. 

Foi depois disso que o Sr. Ministro da 
Guerra determinou á Contadoria que resti- 
tuisse quanto houvesse descontado dos 
vencimentos dos juizes do Supremo Tribunal 
Militar, dando assim um triste exemplo de 
formal desrespeito ás sentenças do Poder Ju- 
diciário. 

E o Tribunal de Contas, sempre tão severo 
quando se trata de um processo de montepio 
de viuva ou de orphão, accedeu promptíi- 
mente ã illegalidade. {Apoiados. Trocam-se 
numerosos apartes,) 

Os membros do Supremo Tribunal Militar, 
já o disse mais de uma vez e repete, não são 
membros do Poder Judiciário, e isso por tre^ 
motivos: Primeiro, porque elles teom a elegi- 
bilidade, que é um direito sagrado,que faz parte 
do património de todo cidadão brazileiro, 
património para cuja privação é necessário 
que haja uma disposição clara e terminanto 
na lei, disposição que se não preste a inter- 
pretações ambigúas e duvidosas. Exactii- 
mente porque são elegíveis não fazem 
parte do Poder Judiciário Federal; se- 
gundo, porque as attribuições dos mem- 
bros do Supremo Tribunal Militar não 
estão incluídas no art. 59 da Constituição ; 
terceiro, porque o argumento de que o 
Sr. Ministro pensa de modo contrario não 
procede. Um simples aviso de S. Ex. não 
pôde nem deve formar opinião sobre o assum- 
pto. Esse aviso não tem nem a força de um 
auesto, nem o valor de um accordao. E mais 
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ainda, S. Ex. não tem competência para 
interpretar as leis e os artigos da Consti- 
tuição. ^ , , 

Crê o orador que se foz comprehendor, 
explicando a sua opinião sobro o assumpto, 
opinião formada na sinceridade de suas con- 
vitíções e no (estudo acurado do assumpto. 

Sente-se satisfeito ao lombrar-so de que 
essa sua opinião foi liontem suífraí^aíla pela 
quasi unanimidade da Camará. (Muito bem; 
^nuUo bem.) 

O Sr. Pauia Ramos— Peço a palavra. 

O Sr. I^resljdente— Fica adiada a 
discussão pela hora. 

O Sr. ArtHur Icemos C) — Sr. 

Presidente, pedi a palavra para justificar 
mui brevemente um projecto, que vou ter a 
a honra de submottt^r (i consideração da 
Camará. , ,. ^ . 

Trata-se de interesses immediatos, mas de 
alguma forma excepcionaes, e por isso mesmo 
a^tendiveis, do Estado que tenlio a felicidade 
de representar nesta Camará, o Pará. 

Cogito neste projecto, Sr. Presidente, e 
coramigo cogita a bancada sem distincções, 
sem divergências de caracter politico, por 
que todos os seus membros presentes á actual 
sessão são concordes na utilidade do projecto, 
que fundamento, inclusive o meu nobre 
collega do representação, cujo nome peço 
vénia para declinar, o Sr. Dr. Serzedello 
Corrêa, que^ infelizmente, por não se achar 
presente, deixa de assignar o projecto, cora 
o qual concorda, como teve occasião de me 

declarar. , -.j ,. -x 

Este projecto trata de isenção de direitos 
ao material importado pelo Estado do Para 
para o abastecimento da agua potável á sua 
capital, a cidade de Belém . 

Em principio, sou contrario aestas isenções, 
consideradas como regra geral, porque ellas 
não são filhas do nosso regimen, em que são 
sepai^adas as economias da União e dos Es- 

^ A exemplo, porém, do que o Congresso Fe- 
deral tem feito em relação a vários Estados, 
como o do Maranhão, como o de Minas e 
outros, eu entendo e espero que a Camará 
entenderá commigo que esta isenção en- 
contra sólidos ftmdameatos, por isso que se 
trata de um serviço que, por si só, constituo, 
tal é a sua relevância, a sua importância, um 
programma de Governo do meu Estado . 

Sábe-se geralmente ou, pelo menos, sabem 
alguns de meus collegas que, administrando 
o Pará o Exm. Sr. Dr. Lauro Sodré, foi en- 
campada pelo Estado a empreza das aguas, 



a qual explorava um contracto desde muitos 
annos, ainda ao tempo em que Belém nao 
tinha attingido ás grandes proporções da 
actualidade. ^ j x^-. 

Encampado o serviço e passada a adminis- 
tração ao Exm. Sr. Paes de Carvalho, hesitou 
este em desenvolvel-o por administração 
preferindo entrcgal-o á iniciativa particular, 
a uma empreza qualquer. 

Neste sentido foram publicados editae^ 
para a arrematação por meio de propostas. 
Propostas foram effoctiTamonte oíTerecidas, 
mas infelizmente em condições tão desvanta- 
josas que não puderam ser acceitas pelo go- 
verno do Estado. . , 

Entretanto, a população no período da 
secca soílre extremas privações com a. falta 
da agua, e como o actual, benemérito, pa- 
triótico, intelligente, activo e probo governo 
do meu Estado, procura dar remédio a esta 
necessidade de caracter urgentissinao, como 
tambom, infelizmente, o Estado atravessa 
uma crise financeira, económica e commer- 
cial de caracter complexo, pensei em soli- 
citar a boa vontade do Congresso em favor 
da terra que tenho a felicidade de repre- 
sentar. (Muito bem; muito bem. O orador, 
depois de ler o projecto, eyivia'^ á Mesa.) 



O Sr. Sylvio .Romero ( ) — 

Sr Presidente, o Gymnasio Nacional, como 
V Ex. sabe e toda a Camará conliece, é um 
estabelecimento de instrucção secundaria, 
dividido em dous institutos, sob a denomina- 
ção do externato e internato. 

Ambos estes institutos em que se divide este 
cstab3lecimento contam 16 cadeiras e cada 
uma destas cadeiras, em cada um destes in- 
stitutos, tem seu professor privativo, acon- 
tecendo até que agora cadeiras existem que 
contam mais de um. como a de mathema- 
tica, de forma que existem quatro professores 
desta disciplina naquelles institutos. Cumpre 
accrescentar que o regulamento é o mesmo 
para as duas casas . _ 

Existe, porém, uma excepção anómala, ex- 
cepção extravagante, injusta— e injusta, nao 
só sob o ponto de vista de sua origem, como 
pelo prejuizo que traz ao ensino. Ella se re- 
fere ás cadeiras de lógica o litteratura que so 
acham em um e outro estabelecimento, ac- 
cumuladas sob a regência de um unico cathe- 
dratico. , . 

Releve a Casa que eu venha mencionar 
este facto, trazendo a sua origem que é a 
seguinte : 

Nos últimos annos do Império, um dos 
ministérios, creio que o do Sr. barão de Co- 
r,egipe, si não me engano, sob a pressão da 



(•) EeVe discurso não foi revisto pelo orador. 
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opposiçrio qiio., nMqu(41a ópoca, se. f r/.i;i a 
CS to s os i:\h » 1 e I * I 111 ( M i r os , p r (3 l' 1 1 r o 1 1 iS . Kx . re- 
duzir us doiis a luii só. Mas vimkIu esta ini- 
pos.sil.)ili<l;nlo,al;raom tMit.MiJfu do. sopliisiiiiir, 
o (jiKí muitas ve/.os su;'C(Nl{M'in t;i;'s o 'casinos. 
Viú «Mitão H\i^'irori(i(» (pio. om voz (U\ so ox- 
tin^íuir uni íIos (ísta]»olo(;inionins, po^lor-so- 
luão rctlnzir as dospozas, oortaiulo in-olos-^íU' 
1)01» prolossor, :l i)i*()|>orçao qiK» so 1'oss'Mn 
dando vaj^as, ])oi' inoríf^ ou Jubilaçào. 

Mas, osro i*aiM.o só voiu pura o. siin])Ios- 
mont/,». aTtini.ni" á cailoira di» lo^Moa o lit- 
to.ratuivi. 

Coin o advonlo da liopiildica, (ste doopoto 
quií não fui prnpri;niieuio uma loi, voi,ada 
pelo parlanionto, caliiu oui dosuso, a p<Miio 
do oxistiroin catlturas onuio a do niath.Mua- 
tioa o Ki'0;,'''>' ^^^^''^ uliiiua, cujo o. usino O ía- 
oultativo, quo teui proíV.ssoros divorsoís, uni 
do extoniato e outro do iniornalo. 

Por isso, ou aprosonio á aprociarão do 
Conj^rosso Naoional um pi'ojiH'lo do loi, cohi- 
biiiiio síunoUiantiO do>i.ixu.d(.iatl<í, e quo ó o so- 
^niinto, quo passo a ler, podoiido juntar, S(í 
enlendertím e'3nv(Miiour<i,o roírulaniíuito (wis- 
toníjO para os dous ostabdoeimnnios, oní ((uo 
prova qiuí oss<is duas cjidoií-a^ d(5 m;ilÍio- 
matioa o íírot^o tooni dou«< pi'í)ro.ssoros, av» 
passo quo a do lo^ni-a o litt(»ratura só tom 
um. 

Ondo» iK)róm, quo não prtMíiso íatj<;ar a 
Camará com a loiuira do r(\iíu!anuuit,o. (O 
orador depois de ler utanda O Mesa o pro-^ 
jcdo.) 

O Sr. JoHÕ Kuy.ol>Í€>— di/ quo o 

discurso do no])ní Dopuiado Sr. Tiindado 
sinipliílca (^xi;raordina]'iani(Mito o trabalho, 
que so rosorv.iiM, «In responder aos n(d)r<>s 
Deputados Srs. AdaIb(M'io (luimarãcse Kaus;o 
Cardoso . 

Ao primeiro apenas ttun a re>i)oiidi»r que 
S. Ex. solimiUju a ler o primeiro dos íy)/<ô-)í//-. 
mudado afconião d») Sujiromo Trilniual V\'- 
doraU e por isso aíliruiou que os>e tril»uual 
reconbociuM os moml)ros do Supremo Tri- 
bunal Militar <*omo juizes loderaes. 

Si S. E\. I<'ssi* <íS outros omsidcvaíido^ 
oumo o orador íoz, não ailirmaria tal cousa. 

Ao se^ruiido, diz ([Uo S. I^x. laborii em 
equivoco, porquií jião llui deu a honra di; 
ouvil-o. 

Salie ])erfcit imoni.c, e nun(\i d i -se o con- 
trario, que o Sr. consolheii*o Harradas acha 
([ue o Suj)remo Tribunal Fí^dcral ó composto 
de jui/.es lederaos. Mas piinsa (pio al;:uinas 
das asseivòis íoifas por S. Kx. o<tão em 
conU'adic<;âi) (íom essa conídiísão. 

Foi por isso quo o orador h-u o trociío («ui 
{\\\() S. í'\'., nf) .<ou foMci.o, 7iiostrava que o 
Snproiuo Tiiliunal, lioj(\ tom as nu-smas 
at.tribui';'''Os .juo no tempo da nuMjarchia. 



Ora, dahi só se deve concluir que esse tri- 
bunal deixou de ser orí^ào do Poder Judiciá- 
rio, por<[ue, ao pa>so (pie elle se conservava 
t.al ípial ora, com attribuições umas admi- 
nistraúva-^, como a de expedir pationtes ií 
outras consulUvas, o Poder Jtidiciario na 
nos<a ('onstituição passava a ter attribuíí-Tios 
ra,d lealmente incompaíiveis com essas. 

O orador nào citou as conclusões do cmi- 
niMito Sr. líarradas^ cir.ou algumas de suas 
ju^Mnissas, das quaos juli^a que deeori*en\ 
conclusões bom diversas das que elle tiron. 

Si não losso o receio de ser mal compro- 
hendido ou <le maiíoar os membit)S daquollo 
Tribunal Militar, diria que elle lhe pareci», 
monos um tribnnil que uma repartitíâo 
sulK)nlinada ao Minist(M*io da Guerra. \Muito 
hrm ; minto hou.) 

O l^r* Pmiln Mantos diz que por 

motivo de moléstia não compareceu ú. »t?ssão 
de hontom. Si estivesse príisonte, teria vo- 
ta«lo a lavor do parecer reconhecendo depu- 
tado o Sr. marechal Moura, e, portanto, 
Contra a sua alli'iíada incompatibilidade. 

Foi dos qu«' so oiqjuzorain com mais vehe- 
uuMicia ao au<rmonto dos impostos. Os que 
pui,niaram por essi' au^mento apoiívam-se 
na nocossidade «pie tinha o paiz dosse sacri- 
íicio. 

E como o orador não Tv^conluíce na Repu- 
blica classes privilo^nadas, não .sabe» por quo 
esuão fora de<>e sacrifício os membros da 
Justiça Federa.!, que contra a diminuirão 
polo inipo-íto protestaram com {jrrande vtíhe- 
mencia, mas contra a do monr,epio não fize- 
ram o mesmo, por terem dahi vanto^rens. 

O Sr. Ministro da Fazenda entendeu, toda- 
via, (juo olNis li n liam razão o a medida era 
inconstitucional, o (uubora lhe falte compe- 
tência para int.:u'pretar as leis do Congresso, 
o^te se (íon formou com a situarão asáim 
creada. 

Podo, pcds. a sons colle.iras que nâuj estra- 
nhem, quando o virem, na discussão do Orça- 
men .0 da Rocei ia, propor iiruíilmonte a i.son- 
oão do impost^o para o subsidio do Presidente 
da. Republica o dos membros do ('ongresso. 
E, si assim pensa com relação íio.í raombroá 
do Supremo Tribmial Federal, com maioria 
iU\ r.ízão dov(?, ter a mesma opinião sobre oa 
moml>rosdo Supremo Tribunal Militar, que 
não são absolutamiMite juizes federaes. 

Hasf.a ler a Constituição. Não só a dispo- 
sição que croou o Supremo Tribunal Militar 
não está; comprehendida no titulo que 8c 
inscreve— Do Poder Judiciário— como ainda 
a natureza das atlribiiiçõos daquelle tribunal 
é mnino divrn^si, rescricta aos jul^íiuientos 
dos crimes militarei. 

Era esta a explicação ((ue devia ;l (-a- 
mara. 
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rnmparocera mais os Srs. Urbano Sani:os\ 
OasTioda Cunha, Carlos Man-ollino, Albu- 
(liiopque Serejo, Luiz I)omiiii^'ues, Clirisàuo 
Cnjz, Guedelha Mourão, .Toaiiuiiu Piros, \ii'- 
.álio Brigido, João Lopes. Fre.i(!rico Horgo.s, 
1 1'ancisco Sá, Auirusto Severo, Soar»^^ Neiva, 
(fNodc Souza, Pereira d(^ Lyr.i, Maluquíar; 
(.niiralvos. Cornolioda Fonseca. Raymundo 
.lo Miranda, Joviniano de Carvalho, Castro 
lírlello, Neiva, Tosíia, PaUla íiuimara(\s, 
llalbsrto Guimarães, Tolenlino dos Santos, 
1,1 nardo Ríimos, Galdino Loreio, José Mar- 
."llino, Augusto de VasconcoUos, Sá Frt'ii*e, 
\Mtouinr> Fialh), EstevAo Lob ), Viriato 
\fa^i^'ircnhas, José Bonilacio, Xbnueiro da 
viiveira, Alfredo Pinto, Carneii:^) íUj Ue- 
-oíide, I^amounier Godofredo, Henrique Sal- 
i.-s Sabino Barroso, No^nieira Júnior, Olo- 
':.ii0 Maciel, Arthur Tornas, Pádua Re/ende, 
[' .>f,.i Júnior, Adolpbo Gordo, Hueno do Aii- 
.iiadri, Joaquim Álvaro, Teixeira Hr.md.io, 
nviflio Abrantes, Henedicto de Souza, Lin- 
,|.)lj.ho Serra. Xavi(U' do Valie, Alen<-ar Gui- 
marães, Soares dos Sa.ntos, Aíi;<<do Pinheiro 
(;<u'mano Hasslodier, Alfreib) Varella e 
Uioiíii Fortuna. . 

Deixam do comparecer com caus i partici- 
iadao>Sr3 Luiz Gualberto, Jo<ó Boiteux, 
Aaiziodo Abreu. João GayiiSo, Per.^ára Pvei.s, 
Krmirio Coutinho, Gomos de Mattos, J-kio 
Vieira, 'Francisco Sodiv. Félix G.ispar, Ma- 
noel ('act:ino,EnííenioTourinho, Satyi-o Dias, 
lí^Mlrigues Linm, Dionysio CeiNLueira, José 
M'.njardira% Sampaio Ferr.iz, Mai-tinho Cam- 
l>'.s,' Joaquim Breves, Monteiro de Barros, 
ll.leíunso Alvim, Penido Fillio, lUmno do 

P.iiva, Manoel Fulgeiício e Miranda Aze- 

F *seiii causa os Srs. Pedro Chermont, 
\nionio Bastos, índio do Brazil, Serzedídlo 
run*ôi, Raymundo Arthur, Tlioinaz Accrdy, 
I..S.' Avelino, Moreira Alves, Pedro Peiaiani- 
l.tico, Arroxollas Galvão, Marcolino Mour;», 
i'clso dos Rids, Irincu Machado, Nelson de 
Vas.n}acoUõS, Gs^-ar Goloy, Raul Barrozo, 
Louroaço Baptista, Fcu-reira. Linri, Jiilio 
Santos, Pereií^a dos Santos, Frn.ncisco SmIUís, 
A'l;ilbi*rto Ferra/. Lindulpho, de Ma.i^alliaes, 
Silveira Druramond, E<1 mundo da F(Hiseca, 
Paulino Carlos, Cincin;i-to lU'a,<^a, Alfredo 
KUis, Manoel Alv(S, B irbosM, làin.i. Marcai 
l>colKar, Victorino MontiVii-u, Riv;ida y ia 
Furrèa, Aureliano Barbosa, Pini.o da Rocha, 
lampjs Cartier o Cassiano do Nascimonti). 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DG DIA 
O Sr. Dluo líueno (}y:'la ordena) 
requer dispensa de intersticio p:ir;io ]Mre- 
ccr n. 8, que reconhece D(^pur;Mio p^do /^ 
districtodo Estado de rS. Pauk> o Sr. An- 
tónio lYaUciscu d(^ AraiiJ :) (^intra, parecei 
<iue se acha publicado no Diário do ton- 



(yrc.<so, nfim (íe (pie, attenta. a sua natu- 
\v/ih urgente, seja elle immediatamente 
votado. 

Ciuisultada a Camará, é concedida a dis- 
pensa pedida. 

O *!•• Oormaiio Hasôloclxer 
hK'Ia ord.c7n)—^i\ Pj'esidente, V. Ex. vae 
subnn^tter á votação da Camará a con- 
clusái) do parecer Sjure a eleieao que se 
verificou no 7° districto do Estado de São 
Paulo? 
G Sr. Presidente— Sim, senhor. 
O Sr. Germano HASSLnciiER— Neste caso, 
reiíueiro a, V. Ex. que se digne consultar a 
Casa. HohvQ si concede que a votação aa 
p^ conclusão desse parecc^r seja loita norainal- 
ment.e. 

Consultada a (limara, 6 rejeitado o re- 
querimento do Sr. Germano Hassiocher. 

4> Sr. Oermnno Hassloclier 
(pela ordem) reíjuer verificação da^votaçao. 
l>roce<lendo-se á verificação, reconhoce-se 
terem votado a lavor •:i't Deputados, e con- 
tra 87; total 109. 

F/ annunciada a votação do parecer n. 8, 
de líH)l, reconhecendo Deputado polo 1^ di- 
stricto do Estado de S. Paulo o Dr. António 
Franeisco de Araújo Cintra. 

Km se.niida, são successivament(í postas a 
votos () approvadas, as seguintes conclusões 
do pa.recer n. 8, de BJOl : _ 

«l'>, que seja approvada a eleição que, a 8 
,le abril deste anuo, se reajizou no7*> distri- 
cto do Estado do S. Paulo para preencla- 
UKMito de uma va^^a do Deputado Federal; 
'^" qne seja reconhecido Deputado pelo 
inesino districto do referido Estado o Dr. 
António Francisco de Araújo Cintra. 

O Sr. l*resideiile — Proclamo 
Deputúido pelo 7" districto do Estado de Sao 
Paulo, o Dr. António Francisco do Araújo 
Cintra. 

k; lido, julLTado olijocto do dejiberação e 
enviado i Commis>:ão ilelnstrucçao Publica 
o seiriiinte 

PKO.TECTO 

N. 6-1901 



J)rrl(inf aholida a acciínudaçno das cadeiras 
d»' logira c de litterafp.ra do Internato e do 
E.rfrrhnto do Chjhinasio Nacional, sob a re- 
gência de ura só cathedralico, c 7nanda )>6r 
rm eoncm-so a> cadeiras que vag-iren ou 
consequência daqvella di^posr<:r>o 

Art. l .** Fica abolida a accumula<;áo, ad.n- 
almente existente, das cadeiras de loi^^ira <lo 
Inlernaijo e do Externato d<.» Gymnasio Na. 
cional, sob a regência de um só cathedratico- 
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Paragraplio unico. igual providencia se 
appllcará ás cadoiras de litteratura dos al- 
ludidós Internato o Externato do mosino 
Gyranasio. 

Art. ?2.° O Governo porá em concurso as 
cadeiras, uma de loj^nca o outra do littera- 
tura, que vagarem em virtude desta lei. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições om 
contrario. 

S. R.—Sala das sessões, 21 de maio do 
1901,— Sylvio Homero,— Elpidio de Figuei- 
redo ,— Gabriel Salgado, — &l Peixoto,— 
Camillo de HoUnnda, 

Yj lido, julgado objecto de delibei^ario, e 
enviado á Commissao <le Orçamento o se- 
guinte 

PROJECTO 



optar O regimen que 
ou iras providencias. 



ella estabelece, e dá. 



N. 7 — 1901 

AuíoYiza o Governo a conceder isençfJo de di- 
reitos de importação ao material que for im- 
portado pelo Estado do Pará, para abasteci- 
raento de agua à cidade de lielèm, resti- 
tuindo-se-lhe as quantias jà pagas 

O Congresso Nacional decreta: 

Apt. l.« E' o Governo autorizado a con- 
ceder isenção de direitos do importação ao 
material que for importado pelo Estado do 
Pará. para o abastecimento de agua potável 
á cidade de Belém. 

Paragrapho unico. Scrâo restituídas fíquol- 
lo Estado as quantias jíl pagas, a titulo de 
imposto, pela sobredita importação, reali- 
zada até a data da presente lei. 

Saladas sessões, 21 do maio de 1001.— 
Ar thur Lemos,— Carlos de Novaes, — A* Com- 
raissão do Orçamento. 

E' annunciada a votação do parecer n. 110, 
de 1900, indeferindo o requerimento em que 
o alferes do 28" batalhão de infantaria João 
Teixeira Mattos da Costa pode ser promovido 
por actos de bravura praticados na campa- 
nlia do Canudos (discussão única). 

Posto a votos, é approvado, om discussão 
única, o parecer n. 110, de 1900, indeferindo 
o requerimento em quo o alferes do 2S° bata- 
lhão de infantaria João Teixeira Mattos da 
Costa pede ser promovido por actos do bra- 
vura praticados na campanha de Canudos. 

O Sr. Presidente— Estão findas as 
votações. Passa-so ã matéria em discussão. 

E' annunciada a 2^^ discussão do projecto 
n. 1,-de 1901, suspendendo o decreto n. 164, 
do 17 de janeiro de 1890, na parte relativa 
ãs liquidações forçadas para os bancos na- 
cionaes quo declararem perante a respectiva 
Junta Commercial, dontro de 30 dias, ad- 



O Sr, Presidente— Tem a palavra 

o Sr. Teixeira do Sá* 

O ftr, Xeixeira de 8n 6 obrigado 
a iniciar o debato, e peza-lho divergir do 
seus coUegas de conimissão,espocialmeote do 
relator, o illustre Deputado Sr. Seabra, a 
cujos talentos presta sempre homenagem. 

Quando a commissão se reuniu para eleger 
seu presidente, o seu illustre collega pela 
Bahia, relator do projecto, mostrou os t(ir- 
mos era que estava elle redigido o cora os 
quaos estavam de accordo todos os outros 
membros da commissão. Teve, então, o des- 
prazer de nao o apoiar e tornou-se assim a 
única nota dissonante. 

Trata-se. neste projecto, de suspender a 
lei de 17 d(í janeiro de 1890, na parto rela- 
tiva ás liquidações forçadas dos bancos na - 
cionaes, á guiza do quo se fez o anno passado 
com o Hanco da Republica. 

Justificando o seu projecto, disse o nobre 
Deputado pela Bahia que a crise bancaria 
estava pi-oduzindo graves projuizos ao com- 
mercio, ã industria e á agricultura, affectan- 
do, assim, a ri(iueza publica. 

Entretanto, o illustre Sr. Presidente da 
Republica, apreciando a sitfliaçlo geral do 
paiz, disse, na mensa^rem com que abriu, no 
corrontcí anno, os trabalhos parlamentares, 
que ao influxo benéfico das medidas votadas 
pelo Congresso, no anno findo, se restabeleceu 
a calma nos espirites, aproveitando os bancos 
o momento de calma, para regularisarem a 
sua nova situa^Ão, tendo, portanto, a crise a 
desejada solução. 

Entretanto, o nobre relator do projecto diz 
quo a crise subsiste. 

O orador U\m grandes e serias apprehen- 
soes a respeito da medida proposta. 

Trata-se de suspender a hú de janeiro do 
1890, que 6 uma garantia do credito, base das 
transacções bancarias. 

Semelhanto medida só ô applicavol era " 
casos excepcionaes e para evitar mal maior; 
ella. é temerária e pôde produzir cfl'eitos 
contrários. 

E' preciso interromper a serie das suspen- 
sões, verdadeiros jubileus bancários. 

O orador applicarã ao caso, paraphra- 
seando o pensamento poético de Thompson, 
traduzido por Maciel Monteiro: -«Vós, que a 
crise aoahnar tentaes, confiantes, com tães 
medidas alentaes a crise.» (Trocam-se apar- 
tes,) 

A crise 6 occasionada por causas geraes, 
pela desconfiança, pela retracção de capitães, 
e. o extraordinário saldo dag caixas eco- 
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n«un4cas, prova exuberantemente o que 
iiííirma. 

Reconhece que o íkssumpto, sobro ser árido, 
não lho ó familiar, e o orador só gosta de se 
manifestar sobre matéria que conhece per- 
feiumente. 

Assim. limita-se a essas considerações que 
só adduziu para justificar o seu voto em se- 
parado. 

Mas, para não parecer obstinado, intransi- 
iH^nU^, ileclara que acceiii uma modificarão 
no sentido de tornar a loi restricta ao Pastado 
da liahia. (Muito bem; muito bem.) 

O Hv. Presiidente — Continua a 
"l"- discussão do art. 1'» do projecto n. 1, do 
1901, snspendendo o decretou. 164, do 17 
(lo .janeiro de 1800, na parte relativa ás 
liiiaidagõos forçadas para os bancos nacio- 
II MOS í^ue declararem perante a respecèiva 
.lanta CíimmercJal. dentro de i>0 dias, cwl- 
nptar o regimen que ella estabelí^ce, o dá 
uniras providencias. 

T(*.m a i)alavra o Sr. Seabra. 

O 8i*. Seabra; aí^uardava-se para 
responder aos outros oríylores que porven- 
tura^ viassem impugnar ó projecto era dis- 
cussão ; como, porC»m, depois do illustrc re- 
)>n?sentant« do l^erjiambuco quíi acaba de 
<i«'ixar a tribuna ninguém mais pediu a 
palavra, o orador vem dizer algumas pala- 
vi-as em resposta ás aíTirmações do S. Ex. 

No seio da Cí)mmissão de Constituição, 
I.o.;risla<,-ã() o Justiça o orador foi o órgão 
tl<»s interesses da praça da liahia ; para isso 
foi eleito o está aqui. 

Dirá ao seu collega por Pernambuco que 
a crise aqui na Capital Federal confânúa, 
fssa mesma crise que occasiou as medidas 
•pie no anuo passíulo foram votadas pelo 
Congresso. Ella está melhorada, é verdade, 
em Tir^ude dessas medidas, mas perdura. 

E p()rque melhorar ? Foi por causa dessas 
rae<iida,s qutí o orador agora reclama para a 
praç^a da Hahia, na certeza de que lá, como 
:iqui,taes medidas produzirão idênticos re- 
sidtados. 

O projecto que o orador teve a honra de 
subraetier á-ap reinação da Casa visa o mesmo 
tim qu(í visava aquelle mesmo que foi 
apresentado no anuo passado no Senado polo 
Sr. Itamiro Harcellos e quo passou por esta 
Ccisa sem o minimo protesto, em três dias. 

O «»r»idor apresentou o projecto em termos 
i^eraes para evitar as increpações-que, por- 
ventura pudesse suggerir uma medida ad- 
strictaaum determinado ponto, e si os no- 
brtw Deputíulos por Pernambuco entendem 
qtie a medida, assim como está, alarma 
flui outras praças da Republica, apresentem 
emenda restringindo os eíleitos do projecto 
Camar& V. I 



á Bahia. Faz votos para que a praça de Per" 
nambuco jamais precise de taes providencias* 

Trata-se de restabelecer o credito de ura 
banco, como o da Bahia, que tem ura pas- 
sado respeitável, de mais de 50 annos ; tra- 
ta-so de um estabelecimento de credito, 
cujo activo é nuiito supoi'ior ao passlA'0 o 
todos sabem que os bancos são o vohiculo do 
credito. 

Assim, terminando, lembra que as medi- 
das que o projecto estabelece são as mesmas 
que a Camará já concedeu no anno p.assado 
aos bancos desiia Capital. (Afmto bem, muito 
bem,) 

O Sr. Klpldlo Figueiredo 

declara quo necessita fundamentar o seu 
voto cora relação ao projecto que se discute. 

E' contrario ás medidas constantes do pro- 
jecto, porque está convencido que ellas virão 
produzir elTeito contrario do que é esperado. 

Respondendo a apartes aíiirma quo votou 
no anno passíido pelas raedidas reclamadas 
pelo Governo, em favor dos bancos nacionaes, 
mas que está convencido de que ellas deter- 
minaram a continuação da crise que tanto 
tem prejudicado ao nosso comraercio, ás 
industrias e á lavoura. 

A baixa dos preços dos nossos productos, 
pelo menos do assucar, apparecou depois do 
votadas as h^is de (^.xcepção para os bancos 
nacionaes. 

Aquellas leis trouxeram a falta de con- 
fiança nos bancos e obstes não puderam au- 
xiliar o comraercio, as industrias e a lavoura 
por falta de nuraerario era caixa e esta falta 
foi deterramafla pela escassez de deposito, 
<iue nada mais significa áo que falta de con- 
fiança. 

Desde que o intermediário entre o pix)- 
ductor e o consumidor não encontrava meios 
9uflicient(íS para manter o seu negocio no pó 
era que o fa/Ja anteriorraente, a procura do 
producto tinha necessariamente de dimi- 
nuir, mas a oílerta continuava a ser a mesraa 
e dahi a baixa do preço do producto, do 
onde se. concluía quo as medidas adoptadas 
o anno passado trouxeram a desconfiança 
para os bancos e delia nasceu a baixa dos 
preços dos nossos productos, a qual tanto tem 
concorrido para a crise actual. 

Concluindo, diz que não olTerece emenda ao 
projecto, mas quo não terá duvida em votar 
em' favor da que restringir a excepção ao 
Estado da Bahia. (Muito bem; muito bem), 

O Sr. I^reslden te— Faltam apenas 
10 minutos para terminar a hora. Tem a 
palavra o Sr. Vergue de Abreu, 

O Sr. Verg-ne d.e Abreu— Do» 
sisto da palavra. 
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O Sk. Sp]Ar.iiA— Peco a V. Ex., Sr. Presi- 
dente, que, íliea ooHtiimnr a disi-ussão (io 
projecto até ([ih' finde a hura. 

O Sjf. l»resnildeiite— T(»in a pUavra 
o Si*. ÍT.iMiiio I.nreto, nia.s deelaro ;íí) uolirc. 
I)(^[)utado (la Haliia que, ^i o r(qii'es(Milaiir" 
i\o Kspirito Santo reclamar o adianuMiio da 
discussão, por não potler irrniinar o <'U 
discurso eni IO miniUos, a .Mev:i não pjídcrá 
deixar de altcndel-o. 

O Sr. Oaldino I.oreto— Sr. Pre- 
sidente, OU estava muito l(»n<re de oc(Mi])ar a 
tribuna nosto nionu^nto, sohretud ) tratando- 
se de. uni projoí-fo ([ih» ^o apresenta prcsti- 
:^ia<lo com a assi^nia'iira do nuni illu<i.re 
UK^.stre Sr. Seabra, e, sem querer ol^scurecer 
o prosti<,'io de S. E\., com assiiínitura tam- 
bém do outros (listinetf\s colloiras ((ue o sub- 
vSiírevoram, 

O Su. Sr. \nuA — C'uu a a.ssij- natura da 
Comniissãu de .lusticM. 

O Su. (iAi.niNo LoRT/ro — A li^itura do pro- 
joeto uâo UM) iuipressou b;»m. O aiino pas- 
sado fizíMUOs uma loi de excejícão para os 
bancos, mas cumiire Uíjtar (pie a ^'rando 
imijortanoia dos estabebu-imeiítos (Ui ei'(;dito 
que scapríisoníavam carocedores da me lida 
<iue o Congresso votou suspendendo a \(n do 
fallencias... 

O Sh. Skahka — Veji V. Kx. eomo esi,;i 
senbor do projecto — não su<pendia a lei de 
lai Iene ias... 

í)Sr. Vek«;ni: mi: AmtKr— Sii-^pendia afXMias 
O processo de li(piid;i cão (orçada . 

O Sr. Galdino Í.oíífto — O quo prova 
isso ? 

O Sr. Vi:i{«;ne i>k AuRía— í^ie V. Kx. nào 
liHi o projeet ). 

O Su. (lAiJ)iNO I.oRKTO— Pnna apenas a 
falta de preparo com ((ue trago a minha «qd- 
níão quo mo ])arece conciliar as divers;is 
opiniOííS diveri/eiiies sol»re oa^sumpio, ni'sta 
(.'amara, úe^ái} (pie a pro]):'ia banv^ada da 
iJahia declarou ac'»eitar a emenda, restrin- 
gindo á praça da Habia a, medida (pie o pi*o- 
j('\cto consigna. 

O Sr. Vi:r(í.ne m: AiaiKc- K' ódios») (pie se 
restrinja o ia vor ao Kstado d i Habia. Nós 
sabíamos que os bam-os no Pará estão siis- 
pendíMido paiíanu>n 'os. 

O Su. (lALOlNo l.ORI.ro — Si'. Pi*esÍd(MlU\ 

estalei Íímu caracf.^r g(M'al (^ s.» s(va]M'esiMita 
pai*ticulari/.aila, poriju.' se r.^lere excliisiva- 
UKMiUí aos IJanco^. (Tr''CfHii-.<e muitos (ip^r- 

/f'.^, SOdéil os h/WjtnrifiS.) 

O Su. Pjíi:sim:NTi:— Atten(;ão ! Peço aos 
ii(djr(\s Deputados que não int,erromi)aui o 
orador porque a bora c^oá a terminar. 



O Sr. (íaldino Loreto— Mas, Sr. Presi- 
dent(\ não sei ])o]'.iuq s(», lia de votar uma lei 
de caraet.er L^jral stíui qifl» <» mal quo idla 
quci' remediar tíniiia o caraci^r de gonera- 
lidadi». 

t) Sr. VcRriNi] de Aiuíeu— Pnr (lue razíio 
V. Kx. não 1*07, (^sta redamaçn) n<^ anuo pas- 
snb), quando ^o votou a lei de 11 de outubro^ 

O Sr. ílvijuNí) KoRETo— -K' inc(mtestavt;l 
que a impO!'tancía da praça do Kio de .la- 
neiro e (pie a cris' na ]»rinei])al praça da 
Republica nao [)oilia deixar d(> iuíiuir sobr**. 
as .lemai-^; e dt; í*a<'to iníliiiu, tanto que aca- 
bamos de ouvir do illuni'0 Deputado P"r 
Pernambuco. í[ne lugo de]»oi> (pie a crise se 
sa maniCesteu na jjraça do Kio o que a 
siuiação do Hanco da líopuldica foi conluv 
cida em todo o ]>aiz, a b lixa do as.sucar o de 
ouM-os produci.os na''ionaG>!. conse(iu(íncia da 
retracífio do cr(;dii,o, se maiiifest «ii d(* tal 
modo (]ue nãn ('' jtossivel coniestar que a 
crise do .limo pa^-ado na praça do Rio «'ilíc- 
cTou a todo paiz com a generalidade que S(* 
devia cxiiTir [)ara uma lei (aun este caracter 
irer.il. c nu (pie si» (píer ou se i)i'eí<íude VíUar 
apr(^"^cntando opri»jei'to ([U ^ s(» discuto. 

De.s^onbe(;o. Sr. Presid(Mite, ao mono^ (mu 
seus (IomiHum o minúcias o estado om (pie so 
acba. a praça da Dabia. Creio que* olla pre- 
cisa das medidas consiirnadas no pr(.)joct.) e 
creio porque o diz a sua illnstrada reprcsen- 
taçã », e íanto basta para «lue eu nâo mo 
oppiízessií a um |u*ojocto que visasse, espe- 
cialmente aipiella praça ; mas desde o mo- 
mento (pie as medidas consign.ailas no pro- 
jc.i-io nao airctam s<'>men(.e o Kscado da 
l^abia, mas a toib)S os outros, não sei, Sr. 
Pre-^idenío, ponpie .>e lia do votar osta iiic- 
di.la s(') poi-que cl Ia se a]»r(í^enta justificada 
para uma única praça da Republi(ía, p"!' 
mais im))0i't'intxí que eila soja, o que nã) 
(piei'0 des"onbecer, opponilo-mo á generali- 
zação da medida consignada no projecto. 

O Sr. pRiMi)i:\Tf: — Lemliro ao noln'e 
l)cpu!ado(iuo a 1' pirto da ordeiu do di''. 
estd terminada. 

O Sr. íiAi.niNo DoRETo— V. Kx. viu (pn'' 
toiíiíM a ]ída\ra (piando a|)euas lalt.avauí K' 
minutos e s» para que V. Kx. nào liiv(\sse de 
(I saiteiider á re(dama<;ão qiu» fez o nov-i) 
illiístro cí)lle;4a, o (MiiiinMite Deputado pela 
Dali ia S»;. Dr. Seabra. 

V. Kx. uKi ])(>rmittirá ([ue coutinuo com 
a palavra para ilizer mais alguma consi 
que .iusnifi [lie o meu ponsaiiu»nto e íí «t^^-i* 
Tilde que acabo d(^ assumir. 

O Sr. Pri:sii»i,\te — o pedido do nobre 
Diqjutado será attendi(b>. 

Fica a discussão adiada pola liora. 
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SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

E' annunciada a continuação da 2-^ dis- 
( u.^síj) do projecto n. 87, do 190'), niaiidand ) 
ul'scrvar varias disposições para (lei exo- 
(Hiçuo da lei do casanKMito civil. 

O Sr. l^resldoiite— Tom a palavra 
o Sr. Esmeraldino Bondoira. 

O Sr«Ki4mera.lc1Íno Dmicloirn 

ili/ que as eni(3ndas á lei do casamento civil, 
apivsentadas no anno pass ido j)alo tah;nioso 
Ihiputado mineiro Sr. Alfr«'do fMnto, ])vo- 
pioiaram opportunidade a brilhantes esireas 
)i;ulamentares e a discursos opulentos de 
("lu lição. 

Entretanto, doutrinas perijrosas e que lii 
Tiiuito julgara banidas do esj)irito deste 
<-diIo, surj^^iram no debate, sacudindo a 
aionialidade da Camará e le rindo fundo a^^; 
^iM.s raais arraigadas convicçn(K. 

Eníondeu o orador quo nao devia silenciar 
:i raspeito e, monos ainda, cajutular com a 
^iia consciência quo lhe deierminava um io- 
'^:\r no debato, o assim vencendo a na iur.-d 
niuidez de sua iacomi)et3ncia, vinha oppor- 
so. quanto era si coubesse, ás alterações, que 
jiil^^x inconstitucionaes c perigosas, da hn? 
n. 181, do 2i de janeiro do 1890. 

Nenhuma outra lei, mais do qu? essa, deve 
mo reco r de seus illusti*es coUegas maisdeíí- 
vclada atteução e mais (*uidado>io reparo, 
]'ois que entende, nào s^uneiito com a ordem 
pulilicíi da Re])ubUca, si nao tamlK-m com a 
"1'^'anização social da ])atria bra/ZileiíM. Os 
<"ii3 dispositivos nao comprehcirhmi apenas 
•"'S interesses ])atrimoniaes de seus concida- 
•i.los: projectam-si muito além : alcançam 
VIU «<ua ba,8e os direitos individuaes do ho- 
iiirm e a organização da família. 

Benisabo, Sr. Presidente, quii muito no))re 
l"! o movoí que levou seu digUí) coUega a 
;»pro menear as alludidas emendas ;l rolerid.i 
Iri— o amor á digniflado da nmllier (í ;i le^M 
tiinidade da prole. 

Faz assim iníiCira justiça aos di;ínos in- 
tuitos do respeitado re])resen tanto de Minas. 

Sente, porém, dolorosamente (puí funda 
'iivergeneia os separe em tao relevante e 
momentoso assumpto. 

Srgnndo a clasdílcaçào feiía anf-e-hoiitom 
P"r s. Ex. das diversas escolas a (|U'^ pert^^n- 
•'(Mu os Deputados ([ue se t''(;m manifestado 
^<diro as alteraçofíS proi>ostas â l ú n. 181, 
•lo. V4 de janeiro do 1800, o orador s'j per- 
iiii'.te a liberdade de considerar entre o lui- 
incro daquellos que preferem o stolu-quo, 
a aparentemente anarchico, ás modificações 
projectadas, íundaraentalmente atten (atorias 
da lettra o do esjurito da Constir,uiçào ^e- 
.l<Tal. '• 



Pertence ainda ao numero daquelles quo 
não julgam o casament)— um simples con- 
tr.icto, mas sim— a mais respeitável das in- 
si>ituiçõo>,da([U(dlas (pie não repetem o velho 
provérbio do conto fi*ancez. 

Hoire, manger, coucher ensmíble 
Est raariage, ce nn^ serablo; 
daquelh^s que vcem (mi tal instituição a 
mais ])odero:-a elabjração humana, tra])a 
Ilíada (?m séculos numerosos d luz do mul- 
tildas civilizações. 

Xinguem jamais i>ersuadll-o-ha de quo 
um acto do qual resultam — o estado de 
ma' ido e esprsa, a legitimidade da ]>rohs 
o aílecso familiar em sua triplico manifes- 
tação — a,])ego, venei\ação o bondado—, seja 
idêntico a (jualquer contracto, ao de compra 
e venda, i)õr exemplo. 

Conhece os pontos de contacto que cxis- 
;em entre o casamento, civil ou religi(j3o, 
o o contracto civil. . 

A ca )iac idade dos contrac tantos, o sou 
umuio consenso o a f('»rma n^gular do acto, 
são pira muitos as condições que identifi- 
cam ficostão dissimihantns da vida social. 
A sua convicção, a tal respeito, poderá 
parecei" simples teima ou de])loravel ob- 
sessão. 

Obsessão ou teima, teimosos ou obsecados 
teem ccmisigo o])inião idêntica de jurist.is 
indígenas e alienig(;nas. 

Não contesta, entretiinto, que em di- 
\"e;*sos momentos de sua génese e ovulução 
depois do hetairismo^ da polyandria o da 
l»olygamia,, o casamento não tivesse ajíre- 
sentado os c.iracteies de um simjdes <*on- 
t lacto. 

Hem sabe (pie dos tiws casamentos conhe- 
cidos e praticados pelos romanos— W5^^ coem- 
ptio e con/arrealio—o segundo era verdadeira 
compi-a, e os dous outros, primórdios de aclos 
jurídicos de civilizaçõ(»s [►ostei-iores. 

Dem sab(»; mas salio também (pie desde o 
momento em «[iie-o chrisiianismo jKxle nuv 
lliorar o est ido d(í cons •ieiicia dos diversos 
povos de outr ora, a monogamia nobilitou a 
união dos sexos e o casament!» Ibi elevado á 
(vuegoria de sacranKmto. 

posteriormente, hictas m(^m(-»raveis entrí? a 
tluMícraeia e o império, <? os esforços dos 
pap.LS contra os rr-is no século XIll, prenun- 
ciaram a lil>erdnde d.is religiões, com a 7'<?- 
furma e a paz We.>tphalia (sonho grandioso 
dií Richidieu e obra immortíil de Mazarino), 
bLmi*eomo a int"ira. seciila.rizar;"ío do ca.sa- 
nunito com a liberdade de consi(Mici i e tí<í 
cultos, proclimada. pela revolução de ITsiO. 
Separados delinitivamente o i)jder tein- 
])oral do esi)ii'it,ual: os cânones do concilio 
de Trento tiraram aos catliolieos, ea lei civil 
aos dissidentes e livres pensa.dores. 
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Foi essa arando evolução social operada 
em luctas seculares que o legislador consti- 
tuinte consubstanciou em o § 4° do art. 72 
da Constituição . 

Nâo sabe o orador si <^ temor supersticioso 
ou justa admiração isso que sente quando 
medita nos diversos ])araíiraplios que com- 
põem aquelle arti«?o da lei básica. 

Forte e opulenta caudal de fimotividade, 
reminiscências hisXoricas díis mais commo- 
vedoras, evocação de luctas cruentas que 
passaram, tudj isso se depara ao espirito e 
j ao coração do qualqu(^r homem vulgarmente 
instruído que medite nas grandes conquistas 
da humanidade, condensados nos simples^ 
preceitos do artigo citado . 

Pois bom, uma das mais importantes con- 
sequências da grande lucúa da civilização oc- 
ciaental foi incon testa velmenttí a separação 
entre os poderes alludidos. " 

Ha muito que no Brazil, espirites supe- 
riores trabalhavam para a eífectiva acqui- 
sição o pratica de um tal principio po- 
litíco-social. 

As três espécies de casamento consagra- 
das em nossa legislação anterior — o ca- 
tholico, omixto eo acatliolico — são estádios 
ascendentes da conquista final da seculariza- 
çao do direito pátrio. 

K' bom do ver, que tolerante o generosa 
a Igreja jamais procurou obstar pela força 
material a evolução da consciência jurídica 
.de nossa nacionalidade. 

De modo que, em plena Constituinte da 
Republica, venceu a idc^a da sccularização do 
casamento. 

Note-se, por(^jii, que a Constituição re- 
publicana não coíidemnou nem baniu do 
seio da pátria brazileira o casamento ca- 
tliolico. 

E como banil-o o condemnal-o sem ferir 
08 grandes princípios da liberdade de con- 
sciência e de cultos que ella própria pro- 
clamou f ! 

Senhores, o casamento civil o o casamento 
catholico í5ão, no Brazil, duas instituições 
parallelas, todas as formalidades de um e 
lodo o ritual do outro, jamais se encon- 
tram, jamais colliíiem o jamais se confun- 
dem. 

Crentes e livres pensadores, colloquo-Svi 
cada um nas linhas parallelas traça-las pela 
Constituição, com ó mutuo respeito e a tole- 
rância mutua, que nenhum conflirto surgirá 
do exercício dos direitos e da^ liberdades de 
uns e do outros. 

K assim o Estado não pôde legislar do 
forma alguma a obrigar a Igreja, cuja exis- 
tência civil não reconhecie. 

Preceda ou siga o casamento civil ao reli- 
gioso, ou não o proceda nem o siga, nada 



teem vós, legisladores da Republica, a ver 
com isso. 

Com eíTeiíio, detorminar-se obrigatoria- 
mente a precedenc:^a ou sequencia de ura a 
outro daquelles. casamentos 6 estabelecer 
uma relação de doi)endencia necessária entre 
institutos que são a manifestação suprema 
de dous poderes sociaes, que o nosso Direito 
Publico e a nossa Cítnstituição declaram so- 
beranos o independentes. 

Ou o casamento ndigioso é ou não 6 um 
acto innocuo perante as nossas leis civis. Si 
6 innocuo, não pôde produzir offeito algum; 
si não o (5, produzindo um crime, também 
deve produzir eíToitos civis. 

Ora, por declaração expressa do art. 72, 
8 4*^, da Constituição, esses eíTeitos jamais 
serão produzidos polo casamento religioso. 

Logo, o casamento religioso jamais produ- 
zirá eíTeitos ci'iminae8. uma vez que d 
impotente para alterar a ordem civil . 

Para illudir tão simples raciocínio, que se 
impõe qnasi expontaneamente ao espirito de 
tonos, ó que os illustres autores das emendas 
em discussão procuram investigar o elemento 
histórico do 8 ^^ do art. 72 da Constituição o 
consultar a legislação e o direito estran- 
geiro. 

Mas, com o devido acatamento ás opiniões 
de seus illustres collegas, ousa afllrmar que 
nem lhes aproveita o elemento histórico 
daquelle paragrapho, nem tão pouco a dou- 
trina jurídica o as leis dos outros povos cul- 
tos. 

Preliminarmente, cumpre ponderar qu^ 
quando o texto de uma lei ú claro no espi- 
rito e unívoco na forma, nenhuma necessi- 
dade ha, para sua interpretação, de so recor- 
rer a stui ehunento histórico. - 

E isso 6 justanuMite o que se verifica no 
caso occurrente. 

Admittido, por(''nT, que o paragrapho indi- 
cado 6 obscuro e deficiente em sua redacção, 
o (demento histórico não aproveita á opinião 
daquoUes que julgam licito a um Congresso 
orciinario legislar sobre a precedência ou 
sequencia obrigat'>ria do casamento ciyil ao 
religioso. 

Para demonstrar esse asserto, o orador lê 
e commenta o parecer da Commissão dos 
vinte e um constituintes da Republica ; 
eskida, a tal respeito, o elemento systema- 
tico da lei basi «a, (juo julga encontrar no 
art. II, ?:} -i'» e art. 12, '^^ ;io, 4", 7« e 28, o 
cita diversos trechos da ol)ra do Sr. Aristides 
Milton sobre a —Constituição do Brasil, 

Com referon(âa á legislação estrangeira, 
declara que não pôde ella aproveitar ao 
cíiso em debate, porque a nossa Constituição, 
em matéria do liberdade de consciência, de 
religião o do cultos, é incontestavelmente su- 
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|X'iior a qualquer consCitui(;ão dos paizes 
iniroiKjus e me^smo amoriííanos. 

Píissa era seguida á analyse das emendas 
;íprosentadas pelos Srs. Galdino Loreto, Al- 
(Vodo Pinto c Gastão, c constata que. em 
Xf'diiS vera consignada a precedenc^ia ou sc- 
•inencia obrigatória de um a outro Cíi8<i- 
iii»'nío o cominada pena criminal aos trane- 
.irressorea. 

Pondera que, ainda (juando fosso licito ao 
Poder Legislativo ordinário dispor, a tal 
respeito (o que contesta), a nova pena cri- 
minal proposta seria de todo injustificável o 
iiii<ina, uma viiz que nenhuma outra pena 
pode ser raaior o mais dolorosa do que 
;i'iuella que decorre do casamiMiio religioso 
(piando não precedido ou se^^^uido do civil, a 
s il»(»r : a privação do pátrio podtu* e do poder 
marital, a i Ilegitimidade da prole e a inex- 
i>tencia dos múltiplos direitos da esposa. 
Como punir o casam(*nto religioso, quando 
o Kstudo não pune o concubinato e o incesto^! 
Knírêtanlo, pensa o orador que, si se pro- 
(■i'tlcssea uma esta tis ti ca dos casamentos rea- 
IÍ7/ido.> depois da publicarão da lei n. ISl, de 
lx'.M), dous termos, y)elo monos, tiíom sido 
iviobrados com obsf?rvancia dos preceitos 
civis. 

Não deve impressionar o espirito da 
r.uuara a allegiK'ão de que, pelo interior do 
ÍJrazil, ha uma perturlKH'ão no seio das 
lamiiias, que em grande numero reconliecom 
apenas o ciísamento catholico. 

Dado que assim seja, a Camará deve 
iiUender a que M alguma, por mais perlei ta, 
n que invento algum, por mais útil, deixam 
dp. acarretar, durante um certo tempo, as 
mais profundas perturba(;ncs íl ordem social 
pn^existentí.s exemplos— a lei Treze de Maio 
e o invento das machinas. 

Não é isso que prejudicará a pátria 
brazileira. 

Sabe a Camará o que poder.l prejudicar 
profundamente a nossa pátria í E' isso que 
ha tempo nos ameaça:— Ci o divorcio. 

O divorcio, que ô a polygamia do facto, 
dissimulada em contractos ([iie se fazem e se 
dr-sfazera, mediante as solicitações grossei- 
ras do interesses pecuniários o de conciipi- 
siM-ncias mal contidas ; o divorcio, (Hie é a 
«línfusTiodas filhos pela multiplicidade dos 
p.u>s ;que é a substituição do thalamo nupcial 
I)cla catre da barregã ; ([ue é, em summa, 
a prostituição ora massa da mulher brazi- 
Uúra. 

Isso é o que nos poderá prejudicar profun- 
damente, masmmcao casamento eatholico. 
E as emendas em debato nos fazem retro- 
gradar um século : aos tempos anteriores á 
revolução franceza. 



Pois bom, daquolles tempos, eu repito á 
Canrara as palavras repassadas de verdade o 
patriotismo de um dos mais eloquentes ora- 
dores da ('onvenção : Senhores — ^'i nenhuma 
religião é lei ; que nenhuma religião seja 
crime, 

(Apoiados ; muito bem. Palmas no recinto 
da ('amara. O orador è felicitado o abraçado 
pelos Deputados presentes.) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

O Sr. I*resideiit<^— Estando adean- 
tada a hora, designo para amanha, a se- 
guinte ordem do dia : 

1* parte ató 2 1/2 horas ou antes: 

Votação do projectou. 200 B, de 1ÍK)0, 
mandando equiparar, para o elfeito da per- 
cepção do montepio militar e meio soldo, as 
filhas casíidas e os filhos menores do 21 an- 
nos, ás filhas solteiras ou viuvas do oíRcial 
fallecido, com parecer e substitutivo da 
Couunissão (Jo Marinha e (Uierra o parecer 
da de Orçamento (2-^ discussão) ; 

2* discussão do projecto n. 1, do 19(11, 
suspímdendo o decreto n. l(>4, de 17 de ja- 
neiro de isí)(), na parte relativa ás liquiaa- 
çòes forçadas para os bancos nacionaes que 
declaraním perantt^ a respectiva Junta 
Commercial, dentro ^(hí 'M) rlias, adoptar o 
regimen que ella estabelece, e dá outras 
providcficias ; 

:> discussão do projecto n. 239 C, de 1900, 
destacado em virtude do art. 133 do Regi- 
mento interno, auiiorizaudo o Poder Ex- 
ecutivo ã abrir ao Ministério da Marinha o 
credito necessário para pagamento do pnmiio 
que compete ao professor substituto da 
Eácola No vai, capitão-tenento Dr. Narciso 
do Prado Carvalho, pçla obra Lições de 
Balistica. 

2* parte ás 2 1/2 horas ou antes: 

Continuação da 2'^ discussão do projecto 
n. 84, de Tjoo, mandando observar varias 
disposições para ílel execução da lei do ca- 
samento civil ; 

2^^ diseussãe do projecto' n. 2G2, de 1900, 
autorizando o Poder ExiMMVtivoa conc(vler ao 
cngenlieiro Joa<iuim Iluet de Hacellar» 
rcs])eitados os direitos ad([uiridos, a con- 
strucção, uso e goso <h) uma estra<la do fei'ro 
que, paiainrlo de Manáos, siga o rumo geral 
do norte o nas condições que estabelece. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas da tardo. 
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M* si:ssA<) i:m '^:^ dr m.vio ni: 1001 

PrcMcncw dos Srs.Va: de M^dht (PrcsidCfitc), 
Judo de Mello (2° Vire-P residente), Vaz de 
Mello (Presidente) e Carlos de Novaes (í'^ 
Seeretario), 

Au moio-dia proeoiie-so â chamada, a quo 
rcspoiídem os Srs. Vaz dr M(»llo, Carlos de 
Novaas. Vngelo Neto, A).Mpiro dos Saiuos, 
(labriel Salgado, Rt>drigu(M Fernandes, JoS(; 
Euzobío, ('línlia Marúiis, Xo^^iioira Acíúoly, 
Frederico M )r»x ;s. Trindade, ( amillo de IIul- 
Janda-, Silva Mariz, Celso do Souza. Flpidio 
Fi.irueirodo, José Duarte, Epamiaondas Gra- 
cindo, Arau.jo (ióo-;, .íoviniano de Carvallio, 
Rodrigues Dória, Fausto Cardo>o, Seabra, 
Milton, Paula (luiniarães. Vergnti de Abreu, 
Alves Barbosa, Adaliíerto (iuiniarães, Au- 
gusto do Freitas, Caldino Lorcto, Pinheiro 
.lunior, lleredia do Sá, Sá Freire, Deoele- 
ciauo de Sou/a, Xilo P(\'anha, Silva C.asrro, 
Aureliano dos Santos, Martins Teixeira, Oli- 
veira P^igueiredo, Theiphilo ouoni, Viriato 
Ma^i-arenhas, .íofio Luiz, lbl.'ft)nso Alvim. 
Kspcridião, ('arn<Mro de. Rezende, Leonel 
Filho, Xect^sio Tavares, António Zaciíarias, 
Henrique SalJes, Manuel Fulgv*ncio, Lindol- 
pho (^aedano, Kduardo Pimeuíel, Rodolpho 
Paixão, Lamartine, Gustavo Godoy, Malta 
Júnior, Domingues de Castro, Dino IJueiio, 
Oliveira Braga, bueno dt», Andrada, Adolphj 
Gordo, Luiz Piza, Cajado, Paulino Carlos, 
Xavier do Valle, João Candidoj. Lanu^.nha 
Lins, (-arlus C «.vaicanti. Paula Kamos, Fran- 
cisco Tolejr./i.iu o Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

E'_Ilda 'i r,em (bdjate aprovada a at'ta da 
sessão anter-edente. 

Passa-SL> vi) exp-idiení.e. 

O Sr- Angelo !Vefcc> (li-' Seerehirio, 
servindo du i") pro(N'.(le á hdiura do se- 
guinte ^ 

KXPFDlKNrF 

Ollicio do Sr, 1" Se,(*ri',tario do Somado, de 
.'?o do eorrent»», communiiNando ([ue nessa 
data o Seuadi) (Vivinu á s:iii<*(;ãn presid mcial 
a resolução «lo Congresso Nafionil. autori- 
zando o Coverno a e(>n<!.Mlei* ao (íiig(íniiein) 
I^edro J.uiz Soares dií Souza, ou á euipriV^a 
que organizar, a construcvão, uso e gosj de 
uma esrradiv de lerro.— Inteirada. 

Requerimento do tenente-eoronel Fran- 
eisco Gonralves da Cosia So])rinho, piMlindo 
pai^-anuiuto do >oldo a quo se Julga com 
direito. — A' Commis-ào de Siarinha e 
Guerra. 



K annundada a continuação da discussão 
do requerimento do Sr. Fausto Caidaso. 
apresentado na sessão de 18 do corrente. 

Xinguem mai< pedindo a palavra, é en- 
cerrada a discussão e adiada a votação. 

O Sr. €:^arnelro <le Rezende: 

A Gamara dos Deputados, Sr. Preáidonte,- 
vae passar pído inesperado desprazer de me 
ouvir {n'~o apoiados), quando esta tribuna 
bem poderia presentemente estar occupaiU 
por qiurm íbs.e e.ipaz de lhe offeroccr, ou 
an'ies. por quem íbsse capaz de lhe propor- 
cionar a apreciação de uma útil, bella e sein- 
tillaole oração. 

Seguro das minhas deíieiencias intelle- 
etuaes {não apoiado <), seguro da minha pró- 
pria íVaquezi, entretanto, Sr. Presidente, 
ouso SC liei taa* e d ísejo merecer dos mtMi^ 
diirnos pares a indulgência, aliás dispensável 
a t'Mb)s âtiuelles ([ue procuram cumprir c(un 
toilos esforços os seus árduos deveres. 

Corrijam-UK^. porventura si estiver em 
erro, pm-íjue a^siln se nn^. prestará um gran«le 
serviço; uías (pieiram de-;culpar também a 
íalta de merecimento-; de quom os nfío pos- 
suo. 

l':ml>ora acanha«lo, o que 6 natural, eu 
vonlio (dlere v.r ao conherúmento e á decisão 
«li C imara dos Deputados um projecto (h' 
lei — regulando o art. 7;5 da Constituição Fe- 
deral e que disipõe o ««"^guinte (/('): Os cargo-^ 
publif^os, civis ou militares, são accessiveis 
a todos os I>razileiros. observadas as ctm- 
diçôcs de capacidaile especial que a lei es- 
tatuir, senilo, porém vedadas as accu ulula- 
ções ríuuuneradas.» 

Ant(N d(í dar o projecto ao conhecimento 
da Casa em todo>j os t:uMnos pela sua lei- 
tura e antes mesmo d», justifical-o mais ili- 
re .lamente, pi^ço licenf<i Sr. Presidente, 
para laz m' um ligeiro rí^-sumo histórico a pro- 
pósito das accumula(;oes renumeradas, oli- 
jecto de que cogita a propôs >a que venho 
aiu*eseniar. 

O nifii intuito. Si'. Prc>idento, fazendo 
um rápido esboço histórico referente á que^- 
lãn, tem em mira simplesmente salientara 
gi'ande e inierminavel lucta que sempre se 
travou entre o inttuvsse publico, de uni lado, 
e o interesse ])riva(io, de outro, a propo-^it^í 
das ac<'umulaçòcs decargns remunerados. 

■ Assim, pm* carta n''gia de O de maio di' 
h'*^'^ e ptdo alvará de \) do janeiro do 1027, 
era i)roliibido, Sr. Presidente, que um mesmo 
individuo jíu-ks^t» exercer mais de ura olli- 
cio. Dcretos conse<'Utivos e outra carta 
régia, de cuja. data não me recordo neste mo- 
menti). ('(HilirmaiNim poNÍtivamente a doti- 
trina da pr<diibiçao de accuumlações remu- 
neradas. 
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T.iiuo era assim. 4UC ;i 11 «It; adusto do 
h'sS, Sr. Pi'esjMente, a ])i'\nc\\){) ro.nuiin^ de 
IVirtu^^alosc revia ao írovornadur o iM.piíào 
;íOiiecal do ni'azil, oi-duiiaiido «imi; s(3 ciiiii- 
\n'i<>v fiel o Lermiiiaiiiemeuto as urdcns an- 
fA-riorcs, que i)roliibiam a iniiú^i.ros e oíli- 
(•i.w.'^ po:'Ci'bor(3in dous ordenados, embora 
livíNscm otiicios dilíerciii.cs. 

Mas, Sr. Presidonto, qiiasi ^ircs Sfciib»:^ 
depois ossa doutrina nxcel lente, digna de 
jaaior apoio u aeceitayáo, aliás inteií-.inientc 
ilr accordo coiii gs princípios da mais come- 
áinlia moralidade, soílVeu uma mutilação 
lasiimavel com o alvará, isto («, com a reso- 
larào de cunsulia de '^[ de abril de b^bS, 
:i«*to qur ;uiUU'ÍZou ;t acrumular.io de douá 
itilii'if«s, desde que dessa acumulação não 
adviesse prcjuizo ao exeL*ciçio, ao runeeion;w- 
iJKíiito de um ou de outro oílic o, e desde 
»iae os respectivos reiídimenios r<'Sultanii'S 
'lc<scs oílicios uào r(»ssem r<devaait'S, isto é, 
]'ossem pequenos. 

" (outra, Sr. Pi-osidonte, semclbaiiui muri- 
l irâo da boa doutrina reaorin o decreto de 
IS de junho do 18"^;^ quo vob.ou ao anliiro e 
àiiutar ijrincipio. 

Comoasto decreto eui-erra alL^mia (^ousi 
<lt; útil e apreciável, a propósito do as^umpuj 
v;Mn\o qual mo prcoccupo, peço licencia 
t aui.ira para proceder á sua leiíair.i : «Náo 
ivjido sido basr,auU)s as repiíi.i-las deter- 
minações ordenad;is pelos senhoi-es rci's 
áestus reinos n<i cai-ta régia de O de maio de 
Ibv! {, no alvaríl de 8 de janeiro de hvtl, w 
dcTeto de 2S do jiilbo do 1('>ÕS e nuiis ordens 
r<';jrias concorda nti's com elUís, p(íl(»s (juaes 
<c pro Ilibe t[ue seja r(;uni<U> em nma so [hís- 
soa mais de um ollicio uu empre^^» e vença 
inais de um ordeaiado, resuUando do contra- 
rio maniresi,o damno e prejuízo íl adminis- 
iração publica o ás parles ini.ei-es^adas, por 
nao p.xler de modo onlinarij um tal empi'o 
;radu ou íuncciun ario publico cumpiar .is 
rmicçõos e incumlíciícias de (pie ú duplicada- 
mcnte oncarreiíatlo, muito principalmtMir.c 
sendo Tticompaiiveís esses ollicios o em[>re- 
;;c>s, e aconlc<'endo ao mesmo t(Mni)o ([ue 
;d;2:uns desses omi)re.irados e íunci-ionarios 
piildicoá. occupando us ditos emi)i'ei,a»s e 
olflcios, receb 'ui ord<Miadt>s p>r aqncllcs 
mesmos que não exercitam, ou por siummu 
iiu*ompativeis ou jku* concorrm' •» seu exp.> 
'licnte nos mesmos boraiãos em ([uo <e acb.im 
«xvupados em uniras repariáçòes : hei por 
'•cm e c )m o parciun* do jiumi Tonsvdbo de 
Ksf-ado excitar a inteira ob^iji-vancia «las 
Siá.»reditas determinações, otc. etc.» 

fclis ahi em summ;r. em synthcse, Sr.Presi- 
•iente^o que havia no re.:^imen oloníal a pro- 
lM.^^ito dasaeounuilaçõo^ rcniuneradas, ([uan- 
do n«'»s éramos ainda uma biniples colónia 
j)erte.ncento í velha uaçao poriui^iieza. 



]^)is bem, no re-imiui imperial, Sr. Pre- 
sidenti», eslias cousas se passaaam mais ou 
menos nos>e mesmo sentido, pi>réra com 
certa e i)ungeutc aí^gravação. 

K' as>;im que o aviso de '^i') de outubro de 
Is 14 toiaiou Síui^ivel as ^'randes dcsvan- 
ta;/ens re>ultant's da accunuilaçilo por 
uma pessoa <le dous oílicios ou cargos, não 
s<) para o serviço publico, como para o 
interesse das part",se osTm». aviso terjuinava 
com as s ^guintes e inti.'ressantes ])hrasrs: 

« Puis 6 sem duvida (juo rartis vezes 
sncitede scfom incompativcús e que se pos^a 
acudir a díllerentes occu]»ações, como con- 
vém ar s 'rviço e ao mai(jr e mais breve 
aviameniio d is i»arti'S, convimlo que, repar- 
tido o «,Mbirdá.o por muitas pessoas, haja com 
([ue premiar oS l>enemcritos.» 

Kstr» aviso salutar, Sr. Presidente, (pie re- 
cordava e cjusa.i^a-ava a boa doutrina preva- 
lecent<* no re^íimen colonial até certo período, 
Ibi modificado ])(do jiviso de 4 de jimho de 
1847, o qual rísti-inL^ndo embora as incom- 
l»atibí lidados, dispunha, hríuava o principio 
de <iiH) eiM licito a um mesmo individuo 
accumular VcHM0:J cargos, destlo que não 
advitisse a impossil»ilida«le <lo pleno desem* 
penho d. IS funcçòes. 

Mais avi<os íbram (expedidos, Sr. Presi- 
denie, ampliando as accunmlaçõe<, mere- 
cendo, ]))rém. menção o de ^l" de março do 
IS(U, o «lu il nà o firmou r.ígras positivas a 
respeiío, conformo so vè nas seguintes pala- 
vras delle cjustantes :— «pois caroços ha 
que em certos legares pedmu ser accumul- 
lad«»s sem dcsvaiitagcun, ao passo que em 
outros é esse exercício impossivid ou incon- 
vcnitmtc, de oride se \r que se não pôde pro- 
íe''ir uma decisão genérica e absoluia.» 

Ve-se, pois, Sw" Presidente, em virtude 
deS'C. avís.» ultimo, qn.i a -abu de bT, que a 
casuistit-a não jjude exisãr e iu'cvalecer a 
esK.' r» spiíito n» periodí^ cidonial ; porém, 
ella le/^ império no imperií». DaUi surgiu, 
resultou uma serie ínimmeravel de avistjs 
a |»!'(q)o.sito do incom[>aiiibilidades de cargos 
})uldi«*os. Pois bem : o legislador consi>i- 
tnínte da Repul)lii'a, Sr. Presidente, sedente 
dos constantvs abusos que e]'am commi?t- 
tido<, })riu<'ii>almen5e> nos últimos temptts do 
imi)ci'i<». ri'sol\cu consignar na Constituição 
Ki-tlcial unia disposição (pie pr-dubisse ex- 
pressamente a accumuliição de cargos re- 
munei'ad(>s. 

Hoiiv(», portanto, da parte do legislador 
constituinte um grande e louvável atila- 
mento. Consignando na Cous ituição uma 
provid(íncia salutar e não conselit indo quo 
este assumpto f-i^sc ndegado paiM a decisão 
dl leilislaliira s giiinte, iõ.»o rcs-»lvidu eui 
lei ordinária, porque era uuiii,o p(»ssivel, o 
as provas alii estão, qutj nós úos x^otrogra- 
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(lassemos aos tempos ilo periodo imperial e 
colonial, na sua segunda parte. 

O Sr. Jovimano de Carvalho— Apoiado. 

O Sr. Carnkiro Rezende — E' uma dispo- 
sição realmente original, Sr. Presidente, a 
estatuída no art. 73 da Constituição F(5- 
deral, ijois que não c()nheço igual disposição 
em nenhuma Constituição politi(3a de povo 
civilizado ; nâLo encontrei, pelo menos, equi- 
valente nas Constituições Argentina, Cliilena, 
Franceza e Suissa. 

Esse artigo compõe-ísC de duas partes : a 
primeira diz (lue os cargos públicos, civis ou 
militares, são accessiveis a todos os brazi- 
leiros, obs(»rvadas, porém, as, condições de 
capacidade especial que a lei estatuir; o a 
segunda parte diz que são vedadas as ac- 
cumulações remunoríulas. 

A primeira, Sr. Presidente, já estava con- 
signada no projecto de constituição oílere- 
cido pelo Governo Provisório, ])ara base da 
discu-ísáo; ella por si s() formava artigo; 
porém, em uma das três discussões, não sei 
si na primeira ou seguuda, o illustre con- 
gressista, o Sr. Baptista da Motta. apresentou 
uma emenda additiva ao art. 73 e que foi 
approvada pelo Congresso constituído. Esta 
emenda declara que são vedadas as accurau- 
lações remuneradas; assim o dis})õe d(í um 
mmlo absoluto. O intuito do legislador; Sr. 
Presidente, não foi outro sinão evitar toda e 
qualquer aecumulaçãe remunerada, um ver- 
dadeiro privilegio. 

Por esse motivo tornou os cargos públicos 
accasslvei8 a todos os brazileiros s(»m dis- 
tincção do idéas politicas ou religiosas, sem 
distincção de condições de nascimento, sem 
preoccupação com os proconcíntos de raça. 

A Constiíuição Federal só exige ao bra- 
sileiro para occupar cargo publico, Sr. Pre- 
sidente, capa(íidade physica, capacidade mo- 
ral e cai)a(;idade intellectual; era mais ou 
menos o que exigia a Constituição Imperial, 
a qual só requeria que os cidadãos ÍTvessem 
virtudes e talentos para occupar os cargos 
públicos . 

Nem por isso, isto 6, de ser correspondente 
o texto da nossa Constituição cofu o da Carta 
Imperial, ficará destruída a originalidade 
íjue eu notei no art. 7:» da C>onstitnição Repu- 
blicana, porquanto a originalidade esrúl con- 
sagrada na segunda parte do art. 7.' 5, que 
prohibe expressa e al»solutamente accumu- 
iações reumneradas, principio que não 6 
consignado em nenhuma constituição po- 
litica do mundo civilizado, pelo menos nas 
a que já me referi. 

Penso, talvez esteja em erro, Sr. Presi- 
dente, que nós não podemos interpretar o 
artigo em questão, a não ser da seguinte 
lúrma: — que é expressamente prohibido 



accumularem-se cargos públicos remunera- 
dos ; em primeiro logar, parque a primeira 
parte do artigo 6 amjda, dá direito a todos 
os brazileiros de exercerem cargos públicos, 
desde que tenham e provem capacidade ; c 
em segundo logar, porque a ultima parte do 
artigo restringe, dispõe claramente ([ue, 
sendo remunerados os cargos, não podem ser 
accumulados. 

Vè V. Ex.,Sr. Presidente, que estão in- 
timamente ligadas as duas partes que com- 
põem o artigo. 

Demais, todo o mundo conhece ser grave 
erro de herjneneutica, aliás fulminado depile 

dii^ito romano, infcerpretar-se a lei i>or 
phrases isoladas; é principio de direito da 
boa hermenêutica que a Uú só pôde ser con- 
ienien temente intcrpreta<ia em seu con- 
juncto. Ora, sendo assim, (J força convir que, 
para cada funcção remunera<la, deve haver 
tão s<'>mente um só funccionario. 

Entendeu de>temodo, Sr. Presidente, o (io- 
vcrno Provisório, nos seus primeiros tempos, 
e entendeu muito sabiamente ; de maneira 
(lue então se evitaram sophismas dos interes- 
sasados quanto ao verdadeiro sentido dest^» 
texto constitucional, (íomo passo a de- 
monstrar. 

A>8im, o Ministro da Fazenda declarou * 
em aviso de 27 de julho de 1891 : «que o 
art. 73, com^)rehondcndi) os que servem 
cumulativaniíMite emprego geral ^ estadual, 
firmara em absoluto o principio prohibitivo 
da accumulação, quer dos cargos da União 
ou (los desta com os dos Estad »s, quer destes 
entre si, sendo de notar que antes e por 
avisos de 1') e 10 de marco do mesmo anno 
o referido Ministro determinara aos em- 
pi'egados de fazenda que exercí^ssem mais i 
de um 1 'gar remunerado, fosse qual fosse a 
sua natureza, que optassem por ym delles, 
devendo essa opção reí'erir-s(í aos logaros 
exercidos e não aos vencimontes.» Ainda 
mais : «O Ministro do Interior, em portaria 
de 21 de maio de 1891, fez sentir iino 
accunuilação havia ainda no caso em quti o 
funccionario não recebesse os vencimentos 
de um (los empregos, não sondo a opção ad^* 
missivel nesvi hypothese, juns que a renun- 
cia das vantaginis pecuniárias do cargo não 
lhe tirava a natureza de remunerado.» 

Pela leitura que venho de fazer, Sr. Pre- 
sidente, está visto que o art. 73 foi compre- 
hendido em sua lettra no primeiro momeuti» 
do governo constitucional ; entendeu, porém, 
o Congresso Legislativo de decretar a lei 
n. 28, do 8 do janeiro de I89i3, que estabe- 
leceu a incompatibilidade de cargos públicos 
federaes e estaduaes. Esta lei, não sei por 
que motivo, exceptuou de tal incompatibi- 
lidade os cargos do ordem puramente te- 

1 clinica, scientífica e profissional, d®9de*qu$ 
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nao envolvessem ellas autoridade judiciaria, 
administrativa ou politica na União o nos 
Estados. 

Esta lei, fóliznaente, foi revof^ada pela lei 
n. 342, de 2 de dezembro de 1895, visto como 
envolvia um dispositivo inconstitucional. 

Regulamentando, pois, o texto constitu- 
cional, só existe, Sr. Presidente, a lei n. 44 B, 
de 2 de junho do 1892, que dispõe no sou 
art. 2«> o seguinte: 

€ O exercioio simultâneo de seviços públi- 
cos, còmprehendidos por sua natureza no 
deseraçwiho da mesma funcção de ordem 
profissional, scientiflca ou technica, não deve 
ser considerado como accumulação de cargos 
(Ufferentes para appUcação do final do art. 73 
da ConstitmçOo. » 

Sr. Presidente, é justamente esta lei, vo- 
tada sem ponderação pelo Poder Legislativo, 
que tem dado logar a mil abusog, que tem 
autorizado a Violação fria do texto consti- 
tucional, que prohibe absolutamente as ac- 
cmnulaçoes remuneradas, porquanto ella é 
incontestavelmente contraria á Constituição. 

Em 1891, votada esta lei, o Presidente da 
Republica, en^o o marechal Deodoro da 
Fonseca, vetou-a com toda justiça, julgando- 
a inconstitucional, porque autorizava a ac- 
cumulação de ftmcções remuneradas. Vol- 
tando, Sr. Presidente, o veto ao Senado Fe- 
deral, onde tivera a lei o seu inicio, lá foi 
lavrado um parecer pelas Commissões reuni- 
das de Legislação e Constituição, parecer 
que terminava pela rejeição do alludido veto 
e approvaçSo do projecto. 

Esse parecer, como estava previsto, foi 
apppovado e, consequentemente, o veto re- 
jeitado, surgindo dahi a lei n. 44 B, de 2 de 
junho de 1892, que veiu autorizar,como auto- 
risou, a violação do art. 73 da Constituição 
Federal. 

Peço licença ã Casa para ler as razões de 
não sanoção relativas ao projecto de lei, as 
quaes, devo accrescentar, tiveram os votos 
dos Srs. Senadores Campos Salles e Coelho 
Campos, que foram vencidos no parecer. 

Dizem as razoes : 

«Por infringente do preceito geral contido 
110 art. 73 da Constituição, que veda as 
accumulações remuneradas, nego sancção ao 
decreto do Congresso Nacional que permitte 
exercício simultâneo de alguns cargos pú- 
blicos.» 



Decreto do Conffi'esso Nacional que permitte 
o exercido simultâneo de alguns cargos po^ 
liOcos 

O art. 2* do decreto declara que o exercí- 
cio simultânea dos serviços públicos, còm- 
prehendidos por sua natureza no desempenho 
da mesma funcção de ordem profissional, 
CuBjurti v. I 



scientifica, technica, não deve ser conside- 
rado accumulação de cargos differentes para 
a apphcação do art. 73 da Constituição. 

Desta disposição resulta que os empreeos, 
embora restricjos a uma certa ordem de 
serviços, mas distinctos por sua instituição, 
pela diversidade de titulo e nomeação, pela 
separação das funcções, podeis ser exer- 
cidos simultaneamente pela mesma pessoa, 
recebendo o ftmccionario os respectivos ven- 
cimentos. E' evidente, portanto, que o de- 
creto estabelece excepção á generalidade do 
principio firmado pela nossa lei fundamental, 
deixando a sua applicação de ser plena e in- 
teira, como o determinou o legislador consti- 
tuinte. 

Pouco importa a allegação de que ha con- 
veniência ná excepção posta ã generalidade 
do preceito. Não 6 a este ponto que agora 
convém attender, mas á doutrina constitu- 
cional, que só pôde ser alterada mediante os 
tramites do art. 90 da Constituição. 

Nestas circumstancias, sou forçado a negar 
minha approvação a este acto do Congresso 
Nacional, o qual resolverá como em sua sa- 
bedoria entender acertado. 

Capital Federal, em 3 de novembro de 1891. 
— Manoel Deodoro da Fonseca. — T. de 
Alencar Araripe. 

Esssas razões do veto, cbmo vêem os 
meus nobres coUegas, estão inteiramente 4e 
accordo com o disposiiivo constitucional e 
assim, eu Já o annunciei, entenderam mui 
sabiamente dous illustres cidad&os que to- 
maram parte activa nos trabalhos da Consti- 
tuinte Federal. 

Quero referir-me, Sr. Presidente, aos Srs- 
Campos Salles e Coelho Campos, então dis- 
tinctos membros da Coramissão de Legislação 
e Constituição do Senado e que não concor- 
daram com o parecer, contrariando as 
razões do veto. 

Nestas condições, Sr. Presidente, resolvi 
trazer ao elevado conhecimento e decisão da 
Camará dos meus pares, a seguinte pro- 
posta do lei : 

«O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1» São vedadas as accumulaçoes re- 
muneradas. (Conf?t. Federal, art. 73 m fine.) 

§ 1° A prohibição constitucional se refere ã 
posso ou ao exercicio simultâneo de cargos 
públicos remunerados civis ou militares, 
inclusive commissões ou fUneçoes de qual- 
quer natureza, de caracter federal, estadual 
e municipal. 

§ S^Não constituo aconimulação remunerada 
a substituição legal, desde que o funcciona- 
rio substiiiuto perceba somente, além do 
ordenado simples que lhe é próprio, a grati- 
ficação devida ao funccionario substituído, 
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^ 3^ Os funccionarios inactivos perderão os 
vencimentos provenientes da inactividade 
durante o exercício de cargo publico, com- 
missão ou funcçao cm que estiverem por 
eleição popular ou nomeaçíio governamental. 

Art. 2*^ Re vogam-se as disposições em con- 
trario, 

Percebe-se prima fade, Sr. Presidente, 
que* a minha proposta de lei tom em mira 
pôr teimo a uma serie indeterminada de co- 
nhecidos abiLsos c do incontestáveis viola- 
ções do nosso estatuto politico. 

O Sh. Viriato Mascarenhas k outros— 
Apoiado* 

O Sr, Carneiro de Rezende — E' preciso 
dizer-se que esta proposta de lei não visa, 
do preferencia os pequenos funccionarios, 
esses funccionarios que nós podemos cha- 
mar proletários das repartições publicas; 
visa, Sr. Presidente, sim, de profereucia, aos 
altos funccionarios da Republica, que exis- 
, tem era todo o nosso paiz, percebendo largos 
recursos pecuniários e enfeixando em suas 
mãos pingues subsídios, quando, a Nação 
Bi'azileira vive sobrecarregada de impostos, 
aliás necessários, o quando, ha dous ou três 
annos, o Congresso Legislativo decretou a 
reducção de vencimentos dos empregados 
públicos e até a reducção dos subsidies em 
geral. 

Pois bom ; quando se procedeu relativa- 
mente a todos os funccionarios com esse ri- 
gor, aliás louvável, não é razoável, não 6 
.justo, não é moralizador, Sr. Presidente, que 
se permittam accuinulaçòes remuneradas 
pela posse simplcsmeni.e ou pelo- cxorcicio de 
cargos públicos, civis ou militares, contra- 
riando e violando o dispositivo expresso no 
art. 73 da Constituição da Republica, ã som- 
bra do nraa lei sem duvidgi incjnstitu- 
cional. 

Vê-se, portanto, que, além do lado mo- 
ral o justo que encerra o projecto, elle 
traz aiguma coisa de económico para o 
Thesouro Federal, pois que, Sr. Presidente,, 
muitos o muitos fun<'cionarios que estão 
, occupando indevidamente fimcçòes ineniune- 
railas, percebendo o que não devem perceber, 
deixarão «le receber os vcíucinientos resul- 
tantes dessas accumulaçõcs. aliás sem pre- 
juízo do serviço pulMíco, mas em beneficio 
do Thesouro Federal, 

Devo accrcscentar ainda uma circumstan- 
cia cm justiíicação do pn>j(»cto : a doutrina 
que expendo, Sr. Presidente, está de 
acoordo mais ou menos com o pa- 
recer da Commissão de Constituição, Legis- 
lação e Justiça do anno atrazado, quando a 
i*equerime )to do honrado Sr. Deputado por 
Santa Catharina, Sr. Pan la Ramos, teve de 
emittíir sua opinião a propósito do um pro- 



jecto offerecido pelo Sr. Deputado Francisco 
Tolentino, tamlKím por Santa Catharina, con- 
cebido nos seguintes termos : 

«Artigo único. Os funccionarios que occu- 
parem cargos cumulativamente nao podorào 
sob qualquer pretexto, receber dous orde- 
nados, sendo-lhes ajKíuas devidos todos os 
vencimentos de um dos cargos o a gmtifiea- 
ção somente do outro cargo ; revogadas para 
esse íim as disposições em contrario.» 

A referida Commissão lavrou um parecttr 
a propósito desse projecto, condemnando-o, 
por julgal-o inconssitucional, porquanto, sob 
a denominação do gratiâcaçao, autoriíava a 
accumulação de cargos remunerados. O seu 
digno relator, Sr. Presidente, o meu illustre 
companheiro de bancada, o Sr. Dr. Alfredo 
Pinto, em uma larga expt)siçáo a respoiío, 
apresentou ura luminoso estudo o que mere- 
ceu a sancção da Gamara dos Deputados, 

Depois de haver justificado este projecto, 
sem me preoccuparcoma formado discursa, 
que não os faço cheios de louçanias, vou pôr 
termo ás minhas despretenciosas conside- 
rações. 

Desejo que o meu projecto, Sr. Pnesidento, 
si merecer a acceitação da Commisáão re- 
spec ;iva, entro em discussão larga, afira de 
que se expurgue dos vicios que, porventura, 
possa contier ; e, mais ainda, si for lei, para 
que reclamações não se levantem, queixas 
não se apresentem e abusos não se pratiquem 
mais. 

Os seus termos são peremp tórios, iwsiti vos, 
revestem clareza o precisão ; mas é possível, 
Sr. Presidente, que tenha algumas incor- 
recções e que haja necessidade de expurgal-o, 
para que saia do Congresso Legislativo uma 
resolução que ponha cobro definitivo a estes 
abusos que estamos acostumados a observar 
constantemente. 

Ainda hontem o nobre Deputado por Ser- 
gipe, o Sr. S\ Ivio Romero, apresentou á con- 
sideração da Casa um projecto de lei prohi- 
bindo a accumulação das cadeiras de lógica e 
litteratura no Internato e Externato do Gyra- 
nasio Nacional, quan(h) essa probibição já ex- 
iste por força do art, 73 da Constituição 
Fe<leral. 

A'ou terminar ; mas pode V.Ex.flcar certo o 
aCamara dos Deputados nuiis uma vez infor- 
mada de que o cumprimento do dever foi que 
me trouxe á tribuna, só o cumprimento do 
dever me levou a defender a Constituição, 
constituição que pode vjgorar com vanta- 
gem entre as constituições mais liberaes áo 
mundo ; — ella, Si\ Presidente, na pbrase do 
illustre publicista Laboulaye, deve ser con- 
siderada como a arca santa de todas as li- 
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berdades e na qual nao se deve tocar sem 
sacrilégio e sem usurpação. 

Tenho concluído. (Muito bem ; muito bem, 
O orador é comprimeniado.) 

O Sr* I^resldewto — O projecto 
ílca sjbre a mesa até ulterior delibsraçxo. 

O Sr. SÃ Freira começa dcvjla- 
raudo que lhe causou a mais pi-ofuiida im- 
pressão o discurso proferido em um dos dias 
da semana pasiada pelo notável orador Sr. 
Barbosa Lima. 

. S. EXm referindo-se aos tribunaesdo Distri- 
cto Federal, disse que afflrmou, por occasiáo 
de «e discutir a reforma judiciaria, que a 
Camará vae votar qualquer desses di;is,quo, 
infelizmente, o estado do foro nesta Capital 
era lastimável e continuando traz aocusa- 
vões a um digno juiz e a um escrevente jura- 
mentado. 

O orador, por isso desejoso de se certifi- 
car dos factos arguidos, procurou o Dr. Ed- 
mundo Muniz Barroto, (jue não pode ser 
suspeito para o digno representante do Rio 
Grande do Sul, bem como para todos os ho- 
mens de bem, e solicitou de S. Ex. autori- 
za^ para examinar tolos os processos con- 
f§tantes de uma denuncia dirigida ao Sr. Mi- 
nistro da Fazendii e da relação publicada/UO 
Diário OfficiaL 

Do exame a que procetleu, p6lo assogurar 
d Camai*a, rosultou a convicção de quo a de- 
nuncia nao tem funlamonto. 

Lê á Camará o resulta lo de seu trabalho, 
sendo cunstauiemente interrompido por vo- 
lieraeotes apartes do Sr. Germano Hasdo- 
cher, Fre<lerico Borges e outros Sis. Depu- 
ti^los . 

Respondendo a esses apartes, declara que 
não deve haver accu sacão sem defesa, e a 
accusação de um Deputado a um p^der in- 
dependente pela Constituição da liepublioii 
merece defesa que está certo será ampla e 
completa, porque os magistrados da Capital 
da Republica merecem respeito e acata- 
mento. 

Continuando diz que anfces de contest '.r a 
affirmiativa do digno Deputjvdo Sr. Barbo ;a 
Lima, que está certo não receb3u info;'nia- 
çâo perfeita e sim destituída de fundamento, 
faz notai* que o escrevente Thoraé Figuoiía, 
que sorve no cai^torio do o^scrivão Lopes Do- 
mingues, óy segundo opinião gci*al,dotado de 
honradez provada, e ex;ic';o cumpridor de 
seas deveres. 

Assegura á Cam.-^.ra quo o Dr. Gima e 
Souza não impoz ao e>ci'ivão Lop;>> Domin- 
gues a nomeação do escrevente Thomc» Fi- 
gueií-a . 



E considera fácil comprehender o que 
aíllrma, pois recebeu informações de pessoaíi 
fidedignas. . 

Declara que o Dr. Gama e Souza v juiz 
probo e honesto e incapaz de impor afilha- 
dos seus pai*a cargos no tribunal. 

Passa a examinar a que:stão relativa ao 
processo de Fonseoa Uocha & Comp., pro- 
vando que não houve dolo e simples omissão 
do escrevente Thomé Figueira. 

Lè os trechos do O Pais, 

Examina ainda outros proces ;os, estenden- 
do-se no que accusa o desapparecimento de 
uma lettra. 

Declara que o decreto n. 2.1(33, de 9 de 
novembro de 1895, que regula a cobrança da 
taxa judiciaria, não exige o pagamento de 
taxa nas adjudicaçõv^.; em processos conten- 
ciosos, e sondo este um dos pontos da ac- 
cusação jul<ra quí íica poi' terra a uccusaçao. 

Estendo-se ainda em outras con .ideraçoes 
e cjnclu?. que, sendo s?u intento, vindo á 
tribuna, r«^stabr3locer a verdade, pensa que 
cumpriu o sou <lov(ii\ (Muito hr,m ; muito 
bem,) 

O 8r. i%rauJo Góc« Ha mezes, 

Sr. Presidente, no anno passado, o Diário 
Official publicou, em diversos números, o 
relatório do inspector de fazenda Jansen 
Muller, acerca dos negócios da Alfandega de 
Penedo, que elle havia examinado em com- 
missão, de ordem do Sr. Ministro da Fíí/- 
zenda . * 

Nesse relatório, em que o leitor imparcial 
e desapaixonaflo vè logo pullularem preoc" 
cupações alheias aos verdadeiros e logi timos 
interesses íiscaes, nesse relatório, depara o 
leitor, com astranheza e desagrado, que o 
inspector de fazenda tinha, antes de tudo e 
mais do que tudo, preoccupações pcssoae^ e 
politicas que lhe perturbavam a serenidade 
de acção e eivavam de censurável parciali- 
dade a obra da commissão que lhe incumbia 
desempqnhar. . . 

O Sr. Estagio Coimbii a— Habito velho. 

O Sr. Araújo (íôks— ... mostrando-se vi- 
vamente interessado, até pelas relações de 
parentesco existentes entre o distincto func- 
cionario publico, o Sr. Dr. António Espíndola 
F. de Oliveira, então inspecí.or daquella Al- 
fandega, e o prestigioso chefe da politica do- 
minante em Alagoas, o honrado Senador 
Barão do Traipú. {Calorosos apoiados da ban- 
cada alagoana .) 

Hojc^r. Presidente, a oss3 elatorio esta 
nprosontada,pelo Sr. Dr. António Espíndola, 
dcif-sa cjnii)líitn, a mais cabal quo st», poderia 
desojar, a mais j eromplori i- relatação a 
todas quintas ai^cLisaçòt'S apruiive ao in- 
spector de fazenda foi*mul w. [Apoiados,) 
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o Sr. Angelo Neto— A defesa é completa 
em todos os sentidos. (Apoiados.) 

O Sr. José Duarte — K documentada. 
(Apoiados.) 

O Sr, Araújo Góes— E porque? Sr. Presi- 
dente, seja sagPvvdo o direito de defesa, a 
ninguém se deva recu^al-o, porque correram 
publicadas as accusações,corao se verifica em 
diversos números do Diário Official, justo é 
que também corra com a mesma publicidade 
essa defesa, que, sobre ser de inGeresse pu- 
blico, os altos poderes do Estado, o Sr. Pre- 
sidente da Republica o o Sr. Ministro da Fa- 
zenda devem conhecer, para poderem julgar 
da veracidade e da justeza das accusaçõcs. 

O Sr. Epaminondas Gracindo— Acousações 
vantajosamente rebatidas. 

O Sr. Raymundo de Miranda— Para que 
possam julgar do critério e da lealdade desse 
inspector de faasenda. 

O Sr. Fausto Cardoso— O Ministro da Fa- 
zenda nunca julga de accoudo com a jus- 
tiça. 

O Sr. Araújo Góes— Para nao cansar o 
espirito da Gamara cora a leitura desta de- 
fesa (mostrando o folheto)quG é longa, e 
mesmo porque está a terminar, sinão termi- 
nada a hovj^ do expediente, peço a V. Ex. que 
se digne jnaandar publicai-a no Diário do 
Congresso, 

O Sr. Espindola começa nestes termos a 
«ua importante defesa. (Lê) : 

Não quero, Sr. Presidente, fatigar a atten- 
çao da Gamara, como já disse, e, limiiando- 
me a estas pakvvrasv espero que a Mesa, por 
se tratar de um acto de justiça, attenderá ao 
pedido que acabo de fazer, sendo parte com- 
plementar do meu discurso a defesa contMa 
no exemplar que envio a V. Ex, 

O Sr. Presidente — A Mesa mandará pu- 
blicar a defesa como parte integrante do dis- 
curso do nobre Deputado. 

O Sr. Araújo Góes— Perfeitamente; muito 
agradecido. {Muito bem; muito bem.) 

documentos a que SB' refere o SR. ARAÚJO 
GÓES 

Ao Exm. Sr, Ministro da Fazenda e ao pu- 
blico o ex^inspector da Alfandega de Pe- 
nedo bacharel António Espindola Ferreira 
de Oliveira e o relatório do Sr. Jansen 
Muller. 

* Mais de um anno é passado que esteve na 
cidade do Penedo, neste Estado de Alagoas, 
cmser\iço de inspecção, o Sr. inspector de 
Fazenda Manoel Jansen Miiller, commi8>io- 
nado para inspeccionar a Alfandega daquclla 



cidade, de que eu era inspector em conv- 
missão. 

Muito embora chegassem a meu conheci- 
mento os múltiplos boatos de quo o espirito 
partidário, então latente, procurava crear 
embaraços no desempenho do cargo que 
occupei em commis-são, mantive-me calmo c 
silencioso, na certeza de que não medrariam 
quaesquer acontcciíiientos, tal ora a con- 
vicção que tinha de minha correcção em tão 
espinhosa commissão. 

Não procurei um momento siqucr immis- 
cuir-me nas questiúnculas que surgiam na 
politica local, em uma (*poca de accen- 
tuada eíTervescencia, mas acima de tudo 
manter o pro,stigio de au -oridade, fazendo 
imprimir o mais rij^oroso respeito á lei. 

Quem porventura tivesse presenciado bera 
de perto toda aquella phase anormal porque 
passou a cidade de Penedo, necessariamente 
havia de testemunhar a imparcialidade com 
que procurei cumprir os meus deveres como 
chefe de uma repartição aduaneira. 

Pois bem, era aprazado o momento para 
que a verdade se pronunciasse, era indicado 
o dia em que a palavra de um homem, cuja 
graduação na classe do fazenda servia do re- 
coramendação no bera êxito de uma ompreza 
tão seria e tão importante, como a do obser- 
vador criterioso e justiceiro que vae emittir 
a sua opinião, firmar o Sv3u veredictum 
sobre um ramo importantissimo do serviço 
publico, esclarecesse tudo. 

A imprensa do Estado, dividida, tratara 
de regularidade e irregularidade no serviço 
atduaneiro a cargo daquella reparti(^. 

Não procurei emittir juízos temerários: 
conservei-me silencioso, não só porque en- 
tendi não estabelecer polemicas, como tam- 
b3ra por estar certo de que o resultado da 
inspecção, caso ella se estribasse na verdade 
dos factos, fosse uraa homenagem á razão e 
á justiça; analysando desapaixonadamente 
todos os actos de minha administração, 
muito principalmente os que mais inter- 
essavam á fazenda, como as arrecadações das 
rendas publicas, seria o desmentido de tudo. 

Calmo e tranquillo, mas de uma calma 
inexprimível, mas do uraa tranquillidade 
admirável, acompanhei desassombradamente 
todos os actos da inspecção. 

Nada temi e nada arreceei, porquanto 
minha consciência não me accusava*de ter 
elaborado cm erro. 

Qual, porém, não foi a sorprcza que mo 
reservava occasião opportuna f 

Qual não foi a minha admiração, cinco 
mezes depois que o Sr. inspector de Fazenda 
Manoel Jansen Muller dera por terminado o 
seu serviço de inspecção, ao abrir e ler o 
Diário Official de 3 de março do anno pró- 
ximo piissa^lo, deptvrando com divei^sos des- 
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pachos do Exm. Sr. Ministro da Fazenda, 
dirigidos á Delegacia Fiscal deste Estado, 
todos baseados no relatório do Sr. inspector 
do Fazenda Manoel Jansen Muller, como se 
evidencia de uma varia do Jornal do Com- 
mercio da Capital Federal. 

Por al^um momento relutei em dar ci^edlto 
ao queii e ao que me sorprehendeu, tal era 
a gravidade que se fazia manifestar, como 
tambeni a mais palpável negação á verdade 
e á justiça, mas, sem perda de tempo, diri- 
}?i-me ao honrado e respeitável Dr. delegado 
áscal, a quem solicitei os originaes das refe- 
ridas ordens. 

Lios na Delegacia Fiscal e acreditei que a 
minha relutdJicia não tinha razão de ser ! 

Da leitura procedida verifiquei as seguintes 
determinações : 

mandar o ex-fiscal do imposto de con- 
sumo do sal, Hygino Espínola da Costa 
Bello, entrar com as importâncias de 
40i$2í7, de excesso de porcentagem 
por elle recebida, e 7 :26i%7 40 ^.arreca- 
dados, cujo recolhimento, diz o Sr. 
inspector de Fazenda Manoel Jansen 
Muller, nffo consta do livro caixa da 
DelegdciaFiscal I ! ! 

Como inspector daquoUa repartição, que 
fui, e, naturalmente, responsável moral 
pelos actos dos respectivos empregados, quiz 
logo protestar pela imprensa, perante S.Ex. 
o Sr. Ministro da Fazenda e mesmo perante 
o Sr. Presidente da Republica, que seme- 
lhante i>ESC0BERTA uão pussavado umainver- 
dide, de um engano, ou antes de uma 
simples creação da imaginação daquoUe 
inspector de Fazenda. 

Nessa mesma occasião chegava ao meu 
conhecimento que o ox*flscal Hygino Bello 
pretendia iniciar a sua defosA pelo jornal 
O Penedo, compromettendo-se a estampar, 
l)ara conhecimento do publico, os documentos 
officiaes, fornecidos pelas repartições respe- 
ctivas, ás quaes já havia endereçado as 
necessárias petições. Entendi, e muito pru- 
dentemente, aguardar a publicação do rela- 
tório, que necessariamente teria de vir a 
lume, para, de po.íse de todos os dados da 
accusação, trazer ao publico a verdadeira 
expressão dos factos occorridos, refutando 
todas as inverdades e apresentando, final- 
mente, á esclarecida consideração e alto 
critério do Exm. Sr. Ministro da Fazenda a 
rainha franca, imparcial e documentada 
defesa, sobre semelhantes referencias, que 
jamais conseguiriam abater os meus senti- 
mentos, quer do funccionario publico, quer 
de cidadão. 

Hoje, porém, que o publico tem conheci- 
mento,pelos números do Diário Official de 13, 
17,19, áO, 21,25,30 de julho e 6 e 13, e outros 



de agosto do relatório sobre a inspec^ da 
Alfandega de Penedo, assiste-me o imperioso 
dever de tomar a meu cargo esta missão, 
mostrando aS. Ex. oSr. Ministco da Fazenda 
e ao publico a paixão que dominou aquelle 
inspector de Fazenda, a par da absoluta falta 
de fundamento em suas allegações. 

Antes de entrar na apreciação dos trinta e 
três articulados, que se apresentam no rela- 
tório, preciso explicar os motivos que me 
fizeram sorprehender coma leitura tio Diário 
Official de 3 de março do anno próximo pas- 
sado e mais ainda com o monstruoso relató- 
rio, ou mais acertadamente, libello accusa- 
torio. 

Chegando o Sr. inspector de Fazenda Ma- 
noel Jansen Muller, no dia 1 de outubro de 
1899 á cidade de Penedo, no dia seguinte éx- 
pediu-me um offlcio, communicando-me a swa 
chegada áquella cidade, concluindo me pe- 
dindo as necessárias providencias para que 
estivessem á sua disposição, livros de escri^ 
pturação, notas de despachos e archivo da rc- 
partição, sendo promptamente satisfeito em 
tudo, como lhe communiquei em offlcio da 
mesma data. 

No dia 3 pela manhã recebi o seguinte 
offlcio determinando que os Srs. escriptura- 
rios apresentassem, com a máxima brevi- 
dade, relatório do serviço a cargo de cada 
um, o modo por que estava sendo feito e si 
estava tudo em dia. 

Na mesma data encaminhei os referidos 
relatórios, tendo todos informado unanime- 
mente qual o serviço aos mesmos distribuído, 
regularidade que havia, declarando, por fim, 
estar tudo em dia e encerrado até 30 de se- 
tembro próximo findo. Esta resposta, prom- 
pta e verdadeira, causou óptima impressão 
no espirito do Sr. inspector Manoel Jansen 
Muller, que pessoalmente externou-se, di- 
zendo-me— íer ficado muito satisfeito por ser 
muito raro nas repartições de fazenda o ser- 
viço em dia. 

No dia 4, ao meio-diarapproximadamente, 
comparecou á repartição, acompanhado de 
seu secretario, ♦Sr. Sabino Broadbent, e ini- 
ciou os trabalhos de exame da escripturação 
a cargo do thesoureiro, balanceou o cofre 
fazendo confronto com o caixa geral e ex- 
aminou a sua escripturação, tudo encon- 
trando exacto e na melhor regularidade, 
tanto assim que mandou lavrar os. termos 
de balanço extraordinário, assignando com- 
migo, o thesoureiro e o escrivão do caixa. 

Teve depois que examinar o caixa de estam- 
pilhas do sello adResivo, balanceou as exis- 
tentes no cofre o, tendo encontrado tudo re- 
gular, mandou lavrar o respectivo termo, 
o qual assignou no caixa. 

Passou a examinar os caixas dè estampi- 
lhas dos impostos de consumo, encontrando 
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também a melhor ordem e o serviço em dia; 
om seguida mandou encerrar a escriptura* 
ção, deixando de balancear as estampilhas 
existentes, na importância de oitenta e t:\ntos 
contos de rCns, pur jul^^ar dosnecossario, visto 
estar satisfeito o convencido também de sua 
exactidão. 

Logo após procedeu a exame na eseriptu- 
raçãbo do . livro de receita de import içao, 
termos do ílança, numeração do despachos, 
etc, nâo encontrando a menor íalla. pelo 
que declarou perante os Srs. empregados 
achar tudo muito regular. 

Terminado esse trabalho, passei a mostrar- 
Ihe o edifício da AIfandega,8uas dependências, 
guarda-moria, capatazias, armazéns, ponte, 
etc.,acompanhando-o, finalmente, aíé aporta 
da repartição, quando nos despedimos, pela-? 
3 1/2 da tarde. 

No dia seguinte pediu-me todos os mani- 
festos estrangeiros, nota de despachos de im- 
portação, o para auxilial-o no serviço de re- 
visão, requisitou-me o Sr. 1'^ esciipfcurario 
Augusto Lessa. Esse trabalho foi feito em 
quatro ou cinco dias. 

Nesge tempo pedia-mo, por carta, aliás àt- 
tenciosa e frizando o tratamento de coUeija, 
que mandasse organizar três mappas ou 
quadros, de accordo cora o modelo que re- 
mettia, sendo um da importação do longo 
curso com a procedência o o^ importadoríis, 
outro da importação por cabotagem, tam- 
bém por procedência e importadores, na- 
tureza das mercadoria -i, volumes e valores 
ofilciaes, o o terceiro sohre a exportação na- 
cional. 

Não estavam ainda concluídos os quadros, 
quando devolveu-me os manilestos, notas de 
despacho, nada encontrando, portíinto, que 
preoccupaase a sua attençáo ou í|ue recla- 
masse alguma providencia, límitando-so uni- 
camente a perguntar- me si na oc:3asião de 
serem submettidas a despacho as mercado- 
rias re-exportadas eram exigidas as facturas, 
ao que lhe respondi negativamen ie, por- 
quanto, gendo ellas conferidas, classificadas 
e calculadas nas alfandegais intermediarias, 
como Pernambuco, Bahia e Maceió, onde pa- 
gavam até a estatislica e a armazenagem, 
julgava não haver necessidade, tanto mais 
quanto aquellas repartições são do classe 
superior e mais competente > para classificar 
melhor as mercadorias. 

Em face desta minha roíiposta , o Sr.inspo- 
ctor Jaiísen Míiller roplicou-mn em offlcio, 
recommeadando que se exigissem aa factu- 
ras e, som perda de tempo, cmio uma me- 
dida fiscal, baixei oíficioí^aos Srs. impor- 
tadores, roíjuisitando-as, e na me-sma occa- 
siào determinei por portaria ao Sr. escri- 
pturario encarrega-lo do serviço deconferen- 
cias que procedesse a eiame e confronto das 



mesmas com os despachos procesáados, ^re- 
sentando relatório. 

No dia 7 ou S.já estando -o serviço mais ou 
menos concluído, o Sr. inspector Jansen 
Mil l ler me dis»o que precisava seguir para 
Pernambuco, afim de conciliar o iniipector 
da Alfandega com o delegado fiscal, que 
estjLvara em luta abv-írta, precisando íías re- 
feridas repartições hirmonizar multA cousa, 
conforme telogramma que recebera de S.Ei. 
o Sr. ^linisfcro da Fazenda. 

Polo remado^* Manoel Francisco da Silva, 
que estava do ordem, mandou saber na 
agencia da Companhia Kahlana quando pas- 
sava o primeiro vapor para Maoeió, onde 
precisava demorar-se alguns dias. 

Estava o serviço . de inipecção quasi ter- 
minado, faltando ap.mas a remessa dos qua- 
dros, íllnda em confecção. Nessa occasião, 
o Sr. inspector Jansen Muller, com surjwreza 
para mim, fez-me sciente de-que lho apresen- 
taram duas representações ou queixas, pre- 
paradas á ultima hora pelos meus desaffectos 
pessoaes e inimigos políticos do cliefe do 
partido situacionista, a quem se procurava 
indirectamente ferir na minha pessoa, por 
me achar ao mesmo ligado por laços de p^- 
rcnt^»sco. De unin fez parte o 1" oscriptura- 
rio Alfredo Cifdn.ildo Vieira, cujo nome 
procuro raranuMite pronunciar, porquanto 
revivem na minha imaginação os baixos pre- 
dicados que o ornam e que o cr^lebrizam no 
repudio que 1 lio vor,a a sociedade moralizada, 
não contaminada ainda polo virus da perdi- 
ção. 

Não desce:*i.i, por certo,da posição que mo 
assiste na esphera social para hombrear-rae 
com um homem que faz da embriaguez um 
sacerdócio e da perdição uma religião. 

De outra fizeram parte alguns negociantes 
despeitados pela reacção encontrada contra 
seus d(»signios na inglória campanha da de- 
fraudarão das rendas publicas, apresontan- 
do-se, não no caract/cr commercial, porém 
no de mesarios da «Confraria de S. Gonçalo 
Garcia». 

Era chegado o momento da onscenação de 
uma comedia, a qual, naturíil mente, dar- 
nuí-hia mais tarde opportunidade de aqni- 
laíiar do valor moral de seus personagens. 

Comprehendi, embora tardiamente, por- 
que sempre procurei ser ieal c ser franco 
em todos os meus acios na vida publica e ter 
a ingenuidade de acreditar no critério do 
meus inimigos, que um plano politico havia, 
cujo fim era afastar-me da inspectoria da- 
quella repartição, maxime nas vésperas das 
eleições federaes, que prometi iam ura pleito 
renhido. 

A obra não estava completa ; era neces- 
sário que o reverso de tão phantastico me- 
dalhão so apresentasse logo, 
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A luz diibia bruxoleava atr^ivc^s das cor- 
tinas. 

Dir-so-hia que um tribunal inqiiisitorial se 
estabelecia onde a consciência seria ainor- 
ilinada, abafada ante a presencia de meus 
ilotmctores. 

Iniciado o inquérito reservado, procedido 
nos aposentos occupados pelo Sr. inspector 
Janson MuUerno thotel de D. Áurea Foitosa», 
notei um movimento extraordinário, uma 
Terdadeira romaria, tal era a aíHuencia no 
Referido hotel de diversas posso is, entre as 
«iuacs Agoirava um celebre Sr. Ildefonso 
Costa, ex-empregado de fazenda, demiltido 
polo seu selo e pela sua actividade i)ela ar- 
recadação das rendas publicas. 

Todos deliravam. 

E era muito justo que banqueteassem por 
psta forma, dos lo que encontraram jtííj que 
Uies fosse accessivel ao plano engendrívlo. 

Já o Sr. Jansen Miiller se recusava appa- 
rocer-me, quando pedia-Uie conferencias, li- 
initando-se a mandar o seu secretario enten- 
dop-se commigo ; o, quando eíi necessitava 
•loalguni documentos ou mesmo papeis de 
somenos importância, para satisfazer ás 
suas requisições, n'ogava-m'os, até mediante 
retibo ! ! ! ! 

Seraellianto.proiedimento gorou-me no es- 
pirito a indignação ; porém conservei-me 
superior ao plano forgicado, pois minlia 
consciência estava tranquilla e resta va-me a 
sitisfeçfto de ver o serviço da repartição 
em dia e sem irregularidade alguma. 

No dia 23 de outubro,depois de concluido o 
inquento, apresentei a minlia defesa, quer 
sobre a primeira queixa, questfio de expe- 
li ien te, quor sobro a sogimda, questão do 
hospital, pelas 8 horas da manhã, em um vo- 
Ittmr brochado, com 250 paginas, comi)rolien- 
iU^ndo os documentos an nexos. 

No mesmo dia, pelas 10 horas da manliã, o 
Sr. Jansen, mostrando-mo então uma certa 
amabilidade, trataudo-me com cavaliíeirismo 
6 algumA confiança, disae-me nessa occasião 
que regressava satisfeito pelo modo correcto 
<í attencioso com que o tratei e bem assim ao 
Sr, secretario. 

A bordo do vapor que o transportou a 
Maceió, quando todos os empregados da Al- 
fandega haviam aprq^entado suas despedidas, 
o Sr. Jansen Miiller tevo ainda uma confe- 
rt'ncia cmnmigo em seu beliche, externan- 
do-ge pela seguinte forma: 

«Que se retirava muito satisfeito, por ter 
encontrado o serviço regularizado, notan- 
<lo apenas uns pequenos altos e baiccos^ pa- 
lavras textuaes,méFa questão do /brwifl/íV/íií/f, 
nci.ando, entretanto, mais ruhnaquella quês- 
Mo do fiscal Fontino com o cidadão Nicolau 
ca lucia de alguns em^/regados^ com a Inspe- 
doria, o qne não podia deixar de ser i'eme- 



diado,' pela diíflculdade que trazia á boa 
marcha do serviço, disciplina e prompta 
oxecuvão dos tral)alhos». 

Quiz mais uma vez acreditar na sinceri- 
da<lc das palavras proferidas polo Sr. Jansen 
Miiller: confesso a minha lenandade. * 

Tive do rosponder-lho, e, com a máxima 
sinceridade, disse-lhe: 

Que estava de plono accordo ; declarei-lho, 
com a maior franqueza, que, si entendesse 
que a minha retirada traria o restabeleci- 
mento da ordem e melhor garantia offerecia 
A fiscalização, podia propol-a a S. Ex. o Sr. 
Ministro da Fazenda, porquanto nenhum 
incommodo trar-me-hia, pois o único inte- 
resse que tinha alli era estar junto de minha 
família e zelar pessoalmente os naeus inte- 
res es particulares. . •*• 

Fiz-lho scienre ainda de que, si no en^í^^nto 
julgasse que a remoção de dous ou três es» 
cripturarios desobedientes e incompatíveis 
naquella repartição tudo sanaria, poderia 
dar-lhes accessos em qualquer outra repar- 
tição, com o que agradeceria muito, mesmo 
porque não lhos tinha mã vontade, apenas 
desejava aquella providencia por «er a se- 
gunda vez que perturbavam a ordem na- 
quella repartição. 

E rctirei-me ainda convencido de sua sin- 
ceridade, pelas seguintes palavras : «Ató a 
volta, quando eu passar para Aracaju.» 

Vêem, pois, V. Ex., Sr. Ministro, eo pu- 
blico que tinha motivos preponderantes 
para surpreliender-me cora a leitura das or- 
dens publicadas no Diário Official de 1 do 
março do corrente anno o ainda mais com a 
do celebre relatório, também publicado no 
mesmo jornal em dias de julho e agosto. Ve- 
jamos agora a exposição feita pelo Sr. ins- 
pector do Fazenda Manoel Jansen Miiller, 
sobre os factos registrados em seu relatório 
sui (jeneris, propriamente um libello-crirae 
apresentado ao Exm. Sr. Ministro da Fa- 
zenda, imputados ao inspector da Alfandega 
de Penedo, como se fossem verídicos, para 
as.sim consideral-o responsável. 

« Que o fiscal do imposto do sal, Hygíno 

Espíndola da Costa Bello, percebia a 

gratificação estatuída em lei e mais 5 % 

sobre a arrecadação geral, que estava 

confiada a outros fiscaes, o que attribue 

á vontade do inspector de proporcionar 

ao seu parente melhores vantagens do 

cargo. » 

Creado o imposto de consumo de sal pela 

lei iSli, de 15 de dezembro de 1897, art. 15, 

n. 46, entrou em execução na Alfandega de 

Penodo no dia 20 de janeiro de 1898, em 

virtude de um telegramma circular do Exm. 
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Ministro da Fazenda, sendo ob:?crvadavS as 
,instrucções que o mesmo recommendava, 
era falta do rcí^iilamento respectivo, que 
ainda se adiava em confecção . 

Completameuto desconhecidas da repar- 
tição a topoí?raphia o extensão- da zona sali- 
neira, que dista da séíJe algumas léguas, 
nomeei immediataraente um íiscal especial, 
com júris licção em toda a zona, para a co- 
brança do imposto, por portaria n. 16, de 24 
de ianeiro, acto que recahiu na pessoa do ci- 
dadão Hygino Espíndola da Costa Bello, per- 
cebendo a gratificação de 200$ e mais 5 «/o 
sobi*e o producto liquido de toda a arreca- 
dação. Dias depois de iniciada a cobrança 
do novo imposto, conhecendo já a extensão 
de perto de 15 léguas com 86 fabricas e 2.800 
marinhas das duas zonas salineiras, uma no 
território de Ser^pe, nas costas do municí- 
pio de Villa-Nova, com 8.000 marinhas, a 
outra no território de Alagoas, nas costas do 
município do Coruripe, com 800 marinhas, 
cheguei á evidencia da impossibilidade de um 
só fiscal poder dar conta do serviço e acudir 
do prompto ás exigências fiscaes como fosse 
assistir em diversos pontos, e nomeei mais 
dous auxiliares, percebendo cada um apenas 
200$ monsaes, ficando o fiscal especial como 
encarregado da direcção geral do serviço, 
escripturação, balancetes, mappas, etc, o 
responsável pela arrecadação perante a al- 
fandega. Determinei que os auxiliares ti- 
vessem exercício, um no Pontal de Coruripe 
e o outro na ilha do Sal, centro da zona de 
Sergipe, assim como que o fiscal especial 
Só mantivesse com exercício na repartição 
fiscal da Barra da Parapuca, por onde for- 
çosamente deveriam passar todas as embar- 
cações carregadas de sal, tendo á sua dispo- 
sição um escaler com a guarnição necessária 
e uma força de linha para garantia do pessoal 
e dos valores. 

Feitas as nomeações, som perda de tempo, 
mandei tirar cópias authenticas das referidas 
portarias, e, em oííicios sob ns.4 e 9, de 1 de 
fevereiro e de 7 de março, submetti os meus 
actos á approvação de S. Ex. o Sr. Ministro 
dá Fazenda, para mantel-os ou reformal-os, 
caso recebessem ou não a sua sancçào, sendo 
todos approvados, como transcreverei tudo 
abaixo para perfeito conhecimento de V. Ex. 
e do publico : 

Portaria n. 16, de 24 de janeiro de 1898: 
« O inspector em commissão, usando da 
faculdade conferida pelo art. 18 do regu- 
lamento que baixou com o decreto 
n. 2.773, de 29 de dezembro de 1897, 
nomeia o cidadão Hygino Espíndola da 
Costa Bello para exercer o cargo de fiscal 
especial para a cobrança do imposto do 
consumo do sal em toda a circumscripção 



salineira subordinada a esta alfandega, 
percebendo uma gratiflcação mensal de 
200í9 e mais as vantagens de que trata o 
art.' 28 do mesmo regulamento. — António 
Espíndola Ferreira de Oliveira, » 
Portaria n. 19, de 27 de janeiro de 
1898: 

«O inspector em commissão, tendo 
em vi^^ta a grande diálancia qu© ba da 
sCmíc desta repartição aos pontos era que 
se acham situadas as salinas pertencentes 
á zona fiscal desta alfandega^ conside- 
rando que, do Pontal de Coruripe, noste 
Estado, á ilha de Aracaré, Estado de 
Sergipe, comprehendendo Barra Nova, 
Funil, Ilha do Sal, Cajueiro, Carapitanga, 
Araripe e outras, ha uma extensão de 
15 léguas de zona salineira; conside- 
rando mais que torna va-se difficil ou 
mesmo impossível a arrecadação feita 
por um só fiscal, que não poderá assistir 
diariamente em diversos pontos : re- 
solve nomear o cidadão José António 
Martins fiscal auxiliar com jurisdicção 
em toda a circumscripção, percebendo a 
gratificação de 200$ monsaes.— Aníonio 
Espíndola Ferreira de Oliveira. i^ 
Offlcio n. 4, de 1 de fevereiro de 1898: 
« Tenho a honra desubmetter á esclare- 
cida apreciação deV.Ex. os actos emana- 
dos desta inspectoria, constantesdas por- 
tarias ns. 16 e 19, de 24 e 27 do mez 
hontem findo, juntas por cópias, no- 
meando os cidadãos Hygino Espíndola 
da Costa Bello fiscal especial e José An- 
tónio Martins para idêntico cargo, como 
auxiliar da coorança do imposto do sal 
em toda a circumscripção salineira 
subordinada a esta alfandega. Solici- 
tando a approvação de V. Ex. para ditos 
actos, como determina o art. 17 do re- 
spectivo regulam©nto,devo dizer- vos qutí 
os fundamentei convenientomente, tendo 
muito em vista os interesses do fisco e as 
necessidades sempre crescentes da fiscali- 
zação. 

Saúdo e fraternidade.— Ao Exm. Sr. 
Ministro da Fazenda.— O inspector, An- 
tónio Espíndola Ferreira de Oliveira, > 
Offlcio da Delegacia Fiscal de 24 de setem- 
bro de 1808: 

€ Ulustre cidadão Dr. inspector da Al- 
fandega de Penedo.— Communico-voâque 
o Sr.Ministro da Fazenda, por despachode 
26 de julho ultimo, approvou as nomea- 
ções de Hygino Espíndola da Costa Bello 
e José António Martins, para fiscaes do 
imposto do sal em toda a circumscri- 
pção subordinada a essa alfandega, de- 
vendo, porém, observar que a por- 
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çentagem de 3 o/o 6 só nos casos 
dos arts. 12 e 13 do regulamento, ne- 
nhuma porcenta^ra cabendo do que for 
arrecadado como importação nos portos 
de destino. Saúde e fraternidade. —O de- 
le^ado-fiscal, António Antero Alves Mon- 
teiro, % 

Portaria n. 36, de 23 deTííveroiro do 1898: 

«O insp(íctoreracommissâo,attendendo 
a lon^/itude do 15 léguas que ha entre as 
salinas sifcuadas no «Pontal da Barra de 
Uorunpe» neste Estado, até a «Ilha de 
Aracaré» comprehendendo «Barra Nova> 
jíAi-ambipo», «Cajueiro», «Funil», e ou- 
tras Ilhas, tornando-sc assim difflcil a 
arrecadação feita por um só auxiliar, 
em virtude de não poder diariamente 
achar-se presente em todos os pontos, 
re»)^lve, em bem do fi.sco. nomear o ci- 
dadão Beliarmino Fernandes da Silva 
Tavares fiscal auxiliar, com jurisdicção 
na zona salineira do Pontal de Coru- 
ripe, onde deverá fazer sua residência, 
percebendo uma gratificação de 200^ 
mensaes na forma do art. 27 do regula- 
mento appenso ao decreto n. 2.773, de 
dezembro de 1897.— António Espíndola 
Ferreira de Oliveira . » 
Offlcio n. 9 A, do 4 de março de 1898, di- 
rigido ao Sr. Ministro da Fazenda: 

- * Subme^to á illustrada apreciação de 
y. Ex. o acto desta inspector ia, de 23 
(10 mez findo, constante cfaportarian. 36, 
que por cópia vos envio, nomeando ó 
cidadão Beliarmino Fernandes da Silva 
Tavares fiscal auxiliar do imposto de 
consumo de sal com jurisdicção na zona 
salineira do Pontal da Barra, desta ci- 
dade, á «Barra do Coruripe», onde deve 
fixar sua residência. Os fun^lamentos 
constantes da portaria citada salientam 
o intuito daquelleacto, cuja approvação 
vos pe<;ío. Saúde e fraternidade.— O in- 
spector, Anfonio Espindola Ferreira de 
Oliveira . 

Dirdctoria das Rondas Publicas do The- 
souro Federal, 13 de abril de 1898. 

^ra relação ao oflício dessa alfandega 
n. 22,de 4 de março ultimo, declaro que, 
por despacho de 30 do mesmo mez,o Sr. 
Ministro approvou o acto nomeando o 
cidadão Beliarmino Fernandes da Silva 
Tavares para o lograr de fiscal do im- 
posto do consumo de sal, na zona sali- 
neira do Pontal da Barra de Coruripe, 
com a gratificação de 200$ mensaes. 
Ao inspector da , Alfandega da Penedo. — 
Cavalcanti de Albuquerque, 

Pois bom, conhecidas as nomeações, devi- 
uamente approvadas pelo Exm. Sr. Ministro 
Cftmar» y, i 



da Fazenda de então, faço um appello para o 
juiro independente e criterioso deV.Ex., 
do publico e da imprensa, afim de avaliarem 
da natureza dos conceitos emittidos pelo Sr. 
inspector Jansen Múller. 

Pôde elle dizer a V. Ez., Sr. Ministro da 
Fazenda, que o fiscal Hygino Espindola da 
Costa Bello recebeu indevidamente, com pre- ' 
juizo de outros fiscaes, porcentagem a que 
não tinha direito? Podem ser considerados 
illega s actos approvados pelo seu superior 
hierarchico ? Deve o referido fiscal restituir 
a porcentagem que recebeu, em virtude de 
um titulo do nomeação que foi approvado 
pelo Ministro? 

Pôde o inspector da alfandega ser respon- 
sabilizado por actos que foram submettidos á 
approvação do Ministro e que mereceram a 
siia approva^*ão ? 

Devo, finalmente, dizer: o Exm. Sr. Mi* 
nistro da Fazenda, illustrado, criterioso e 
justiceiro, como é, si fosse informado que o. 
referido fiscal recebeu a porcentagem de 5 % 
sobre o producto liquido da arrecadação, em 
vii:tude do um titulo de nomeação que foi 
Siinccio nado por S. Ex. com' a sua approva- 
ção, estou corto, não baixaria a ordem con- 
stante do Diário Official, de 3 de naarço, man- 
dando o fiscal restituir, porillogaí, a quantia 
recebida, na importância de 401$217.- 

E' que o Sr. Jansen Miiller em tudo andou 
com parcialidade, malicia e fora do caminho 
do dever, ao contrario de relatar e expor a 
verdade. Finalmente, quanto á referencia 
que o mesmo Sr. inspector Jansen Miiller 
me fez, considerando como falta collocar o 
fiscal Hygino Bello na melhor zona por 
querer proporcionar-lho melhores vantagens, 
pecca por inútil, porquanto, sendo esse fiscal 
o primeiro nomeado, não era crivei que me 
fosse attribuido o desejo de proporcionar 
melhores vanta<rens a este ou aquelle ; e, si 
isto 6 uma falta, tenlio a satisfação de tel-a 
praticado; porque idênticas coramettem dia- 
riamenío os chefes de repartições publicas, 
os presidentes, os governadores de Estado, 
03 Ministros e até o Presidente da Republica, 

Quanto á sua aflíirmativa em dizer que 
neguei a dous fiscaes do imposto do saU no 
anno de Í89S, a porcentagem a que tinham 
direito, 6 uma inverdade. 

Tal pedido não liouve por parto dos Srs. 
fiscaes, nem verbal, nom por escripto, para 
haver despacho, porque dividida a zona em 
circumscripções, elles recebiam suas porcen- 
tagens pela arrecadação do suas zonas fiscaes, 
isto em 1898. Assim, baseado na verdcidedos 
factos, julgo ter desenvolvido e respondido 
os primeiros questionários sobro faltas quo 
aponta e responsabilidades que me imputa, 

- IS 
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2,0 

«Que depois do apprehendidas diver- 
sas canoas no porto desta cidade (Penedo) 
pelo 2° escripturario Timotheo Machado, 
foi verificado estar em culpa o mesmo 
fiscal Hyí^ino Espindola da Costa Bollo, 
que por isso rt^spondeu a interrogatório, 
servindo de escrivão no processo o 1* es- 
cripturarior Alfredo Olodoaldo Vicirn, 
pelo que o dito fiscal solicitou demissão 
de fiscal chefe, ficando apenas com a de- 
nominação de fiscal especial.» 

3.0 

«Que se deram desvios de pendas e fa' 
ctos irregulares no mez de abril do cor" 
rente anno com a responsabilidade do fis' 
cal geral Hy^ino Espindola, como se pôde 
ver dos depoimentos d >s canooiros e 
salineiros, no processo em que, elle, Clo- 
doaldo, sôrvira de escrivão e a que já 
se referiu; desvios estes provenientes 
de concessões feitas em carregamentos 
de sal com autorização do inâpector, por 
motivos de quebras, conoossoos que eram 
desproporóionadas o iam muito além 
das quebras estatuídas em lei, avultando 
as que eram feitas pelo dito fiscal chefe,* 



«Que são muitos os salineiros que gosa- 
rara das concessões, estando mencionados 
08 nomesdelles e dos canoeiros, dos fiscaes 
e das canoas, no processo a que se refe- 
llu o escripturario Clodoaldo e em que 
funocionou o í^cripturario Timotheo 
Machado, processo que se acha desde 
maio na Delegacia Fís \il . » 

« Que, tendo o inspector principiado a 
presidir o processo em que w^spondeu a 
interrogatório o fiscal geral Hyglno Espín- 
dola, verificou desdo logo accu>iaçr)os 
• fbitas íio mesmo o continuou a presidir o 
acto atí^ o dia em que, tendo de depor o 
dito fiscal, passou aquolla ftmcção ao seu 
substituto legal, o !<» escripturario An- 
tónio da Cruz Silva Filho, declarando 
suspeição no processo, por estar sendo 
accusado o seu parente, mas ordenando 
que lhe fizesse os autos conclusos para 
julgamento,' que do facto proferiu, im- 
pondo aos canoeiros multa de direitos cm 
dobro, na forma do art. 501, da Consoli- 
dação, e remottendo o processado á De- 
, legacia Fiscal para ser julgado com re- 
lação aos fiscaes e salineiros.» 
Sendo connexos os articulados de ns. 2 a 4 
acima transcriptos, para melhor conheci- 
mento do occorrido, entendi reunil-os para 
desenvolvel-os englobadamente, visto a ser 



base de todos o inquérito procedido sol)r8 dif- 
ferenças verificadas por diligencias da inspe- 
ctoria, como passo a expor : 

Em dias do mez de abril do 1899, tendo re- 
cebido denuncia, em carta reservada, do um 
8:ilinr3Íro e carregador do sal, residente na 
« Villa de Piassabussú », de que alguns sali- 
salineiros das ilhas da «Cruz o do Sal» esta vão 
vendendo mais quantidades de sal do que as 
mencionadas pelas guias expedidas do porto 
fiscal da Parapuca aos encarregados ou com- 
pradores do sal, que ordinariamente eram os 
próprios pilotos das canoas ou barcaças, para 
serem apresentados aos salineiros ou explo- 
radores, nas quaes se responsabilisava o sa- 
linoiro por qualquer diffei»ença para mais, 
verificada pelo fiscal da circumscripçào re- 
spectiva, que assistia ao carregamento, ou 
pelo guarda da alfandega ou o fiscal encar- 
regcado geral da fiscalliação, estacionados no 
Porto fiscal da Parapuca, para cuja reme- 
dição estavam autorizados pelas instruoções 
baixadas pela inspectoria, mandei chamar o 
fiscal Hygino Rello, para responder-me a 
respeito. 

Nesssa occasião elle o\pediu-me um officio, 
chegando eu á evidencia de que alguma cousa 
havia, porqua sobre o mesmo assumpto elle 
dizia ter também recebido diversas denuncias 
é psdia-me para reforçar o pessoal de rema- 
dores, afim (10 auxilial-o nas medições, acom- 
pinhado também pelo guirda Benevenuto 
Agostinho dos Santos, então destacado na Pa- 
rapuca. 

No dia seguint'3, segunda-feira, ao chegrar 
á alfandega providenciei sobro o pedido 
feito pelo referido fiscial e tomei a delibera- 
ção de, na quinta-feira da mesma semana, 
dia em que impr.^terivel mente passíiriam as 
canoas de síU com destino ás feiras de Pro- 
priíl, S. Braz, Pão de Assucar, Piranhas a 
outras, sorprehentlel-uá, convidando os re^- 
spectivos pilotos ou donos dos carregamentos 
para uma verificação do sal carregado com 
os talões ou conhecimentos dos impostos 
pagos. Assim consorvei-me, sempVe silen-^ 
cioso, som a mínima demonstração do quo* 
cogitava pôr em execução. 

No dia aprazado, pelas 10 1/2 da manhã, 
mandei chamar o Sr. encarregado do serviço 
ext(^,rno, '^ escripturario Timotheo Machado, 
a quem determinei que mandasse ficar de 
promptidão a lancha Ondina.e porguntei-lhe 
qual o pessoal de remadores e guardas^ dis- 
poníveis, fazendo-lhe sciente que ao nieio- 
dia teria de fazer uma viagem. 

Nem mesmo ao Sr. encarregado do serviço 
externo, apezar de inspirar -me toda con- 
fiança, quiz adiantar o que cogitava, tanto 
assim que lhe scientifiquei apenas que era 
para fazer uma viagem , 
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A' hora combinada, desci para a guarda- 
inorla, digtribui o poesoal para o serviço da 
Janrha, dos escaIert3S e de terra. Nessa oc- 
(Msiâo, depois de c^rem todos promptos e 
omb.ircadog, foi que determinei ao Sr. Ti- 
motíieo Machado o ílm que tinha om rista o 
n^coni mondei ao commandante dos guar.las 
i[\u\ á proporçSLo qnc chegafl5i»m as canoas ao 
]w)rto, reoolhesso os conhecimentos do Im- 
pi>í»to pago o m*os entregasse. 

Voltando, minutos depois, á minha cadei- 
ra, para continuar a assignar o exp(;dientc 
o, ainda não estando concluída a portaria 
II. .30,de 18 de abril,dirigido ao Sr. encarrega- 
do do serviço externo, entravam no recinto 
'la repartição divei^sos canoeiros que, ator- 
doados pela surpreza da apprehíinsuo das 
canoas e providencias, caso fossem verifica- 
das algumas diíTerenças para mais do des- 
pacho, expontaneamente confessaram a falta 
que haviam commettido, isto ô, que os sa- 
liíH'iros, (alguns se achavam presentes e nã-) 
iicíjaram) abusivamente não respeitavam as 
d»'terrainações dos flscaes e clandestinamente 
vendiam aos canoeiros e carr.^gavam em 
9ms canoas maior quantidade de sal que a 
••stipulada na gula fornecida pelos flsoaea, 
inclusive Hygino Hello. 

Desempenhando-se da commissão de que 
foi investido, oescripturario encarregado do 
siTviço externo comraunicou d Inspectoria 
no dia seguinte (13) o rosuUado das diligen- 
n-àã eíTeotuadas e da mencioníuia communi- 
«acâo, chiigando-se á evidencia que foram 
♦^Dcontradaa diíTerenças entre o carregamentx) 
ival o o constante das guias expedidas pelos 
iíncA4« da<i circurascripí^íes respectivas^ Hel- 
lannino Tavarci, Luiz Vieira e guarda Hene- 
vonuto Agoítinh.) dos Santos, no expediente 
do fiscal líygino Bello. <la 3* círcumMcripção, 
l». in assimcom os talões expedidos por este 
ultimo no porto da Parapuca, á visto das 
Moridas guias que eram recolhidas pelo 
mo-ímo. 

No intuito de zolar os interesses da Fa- 
zenda Nacional, mandei, como me compe- 
úa, .sem perda de tempo, por despacho de 
14 do mesmD mez, que o cscripturario Au- 
líu^to Lessa procedesse á cobrança dos direi- 
toNcra dohro, de accordo com o art. 501 da 
•'onsolidaçâo, sendo pelo me uno extrahidas 
1^ guias necessárias. 

Incontinenti instaurei o necessário pro- 
ooáso ; ouvi o tomei os depoimentos dos ca- 
noeiros, salineiros o flscaes presentes ; e, 
como nenhuma culpabilidade reconhecesse 
sobre o flscal Hygino Bello, visto todos os de- 
{Mncnte-í, sem discrepância, aíliruiarom que 
o desvio era feito entro o canoeiro e o sali- 
n»^iro, sem sciencia nem a menor .suspeita 
dos fiscaes, inclusive Hvgino Bello, e que, 
l»elo contrario, o flscal, encarregado geral 



da fiscalização era muito terminante era suas 
guias para os salineiros, rssponsabilizando % 
e;te:í ató por qualquer differença que de- 
mais fosse encontrada, presidi o inquérito, 
que foi feito em pleno recinto da repartição, 
em presença de todos os empregados, despa- 
chantes e outras pejsoa.s que pre^senciaram, 
ter procíedido com todo rigor e desassombro, 
como si entre os flscaes eu nào tivesse algum ^ 
parente. O que venho de aíDrmar áS. Ex. 
Sr. Ministro, e ao publico está de accordo 
cjm o testemunho de todos os empregados 
amigos e inimigos, aos quaes faço um ap- 
pello si nâo foi por esta forma que iniciei o 
mquerito e procedi ás diligencias nas appre- 
heiísõeí do canoas. 

Cumpre-me dizer ainda que, para maior 
escrúpulo e prova de imparcialidade, desi-" 
gnei para .servir de escrivão no inquérito o 
meu maior desaffec to, o l** e.scripturario Al- 
fredo Clodoaldo Vieira. Tomados os depoi- 
mentos das pessoas acima mencionadas, o 
salineiro João Aureliano de Mello foi ou-- 
vido também, respondendo que sabia mais 
ou menos o que as outras pessoas disseram, 
sendo encerrados todos os outros depoimen- 
tos. 

Na mesma occasião, o mesmo salineiro, 
conversando comm igo. sentado junto â minha 
cadeira, disse-me, muito em particular, (Jue 
o fiscal Hygino talvez tivesse conhecimento 
destes abusos por lhe ter avisado e decla- 
rado que também resolvera fazer o mesmo 
nos seus carregamentos, para não ser pre- 
judicado. Convidei-o a fazer esta detílar^ção 
em publico, o que não quiz fazer de forma 
alguma, pelo que mandei, em additamento 
ao seu depoimento, tomal-a por Uivmo. 

A' vista desta referencia, não quiz mais 
continuar a presidir o inquérito e iranie- 
diatamenixi julguei suspeição, passando-oao 
l" cscripturario António da Cruz Silva Filho, 
substituto legal da In.spectoria, para pro- 
seguir nas demais diligencias, encerrar o 
inquérito e fazer- me os autos conclusoQé 
Como não podia, nem devia mais funccionar, 
ao serem-me os autos conclusos, limitei-me 
a encaminhar o processo ao Dr. delegado 
fiscal com o ofilcio abaixo transcripto : 

Alfandega do Penedo, 29 de maio de 

1899. N. 71. 

Incluso remetto-vós o processo instau- 
rado por esta Alfandega sjbre as diíTe- 
renças verificadas em cíirregamentos de 
sal, no porto desta cidade, conforme com- 
muniquoi em telegramma em data de 
14 de abril findo, de que me accusiístes 
sciencia por telegramma também da- 
quelladata. Para pagamento dos di- 
reitos devidos, na forma do art. 16 do 
regulamento que baixou cora o decreto 
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n. 2.773, de 28 de dezembro de 1897, 
tornou-se effectiva a cobrança das quan- 
tidades a mais verificadas, conforme 
despacho desta Inspectoria exarado ás 
' folhas 2 do referido processo. Quanto, 
l>orém, á responsabilidade que possa 
caber aos salineiros, fiscaes c outros, 
deixo á vossa melhor apreciação as pro- 
videncias que julgardes convenientes 
para salva^^uardar os interesses do fisco 
<i evitar roproducçao de faltas idênticas. 
Saúde e fraternidade. 

Ao illustre cidadão Dr. António Antero 
Alves Monteiro. M. D. delegado fiscal, 
era Maceió. — O inspactor, António Ks- 
pindola Ferreira de Oliveira, 
« Pelo que fica exposto com a maior vera- 
cidade, vê-se que não são verdadeiras as 
Informações do Sr. Jansen Muller aoExm. 
Sr, Ministro da Fazenda, sobre os questio- 
nários referldo8,porquanto faltou á verdade: 
primeiro, quando afflrma que foi verificado 
> estar em culpa o fiscal Hygino Espíndola ; no 
emtanto não ha um só dêpoimont') que for- 
neça o mais simples dado para aveaturar-se 
uma tal proposição, ao contrario, todas as 
pessoas que fatiaram no processado afflrma- 
ramt or sido o desvio o resultado de com- 
binações entre conoeiros e .^lineiros ; se- 
gundo, que por isso o fiscal Hygino respondeu 
a interrogatório ^ quando o processo foi in- 
staurado contra os salineiros e os canoeiros, 
sendo também ouvidos os fiscaes em geral 
para apuração das responsabilidades sobre o 
ÍSacto» terceiro, pelo que o dito fiscal solicitou 
sua dmissfio de fiscal chefe, ficando apenas 
com a denominação de fiscal especial^ quando 
o seu procedimento foi o mais honroso pos- 
sível em não querer continuar como encar- 
regado geral da fiscalização, para não ser 
eutra vez incommodado por factos de que 
não teve a menor cumplicidade, mas apenas 
respnsabilidade moral pela superintendên- 
cia doserviço ; quarto, que os desvios foram 
provenentes de concessões feitas em carrega- 
mentos de sal, com autorização do inspector, 
a titulo de quebras, quando está exuberante- 
mente provado o contrario de tal autoriza- 
ção pela surpieza que fiz, mandando appre- 
hendor as catioas e cobrar direitos em dobro 
pelas diíferenças verificadas e depoimentos 
no inquérito aberto sobro o facto ; quinto, 
que as canoas eram da circumscripção do 
fiscal Hygino ; entretanto também eram dos 
fiscaes Bellarmino Tavares o Luiz Vieira, 
sendo que as guias da circumscripção do ficai 
Hygino eram expedidas poios guardas desta- 
cados, em vista de seu impedimento, por ser 
encarregado da expedição dos talões, á vista 
das referidas guias, e na occasião o guarda 
que as expediu foi o Sr. Benevenuto Agosti- 
nlio dos Santos ; sexto, que^ tendo começado 



a presidir o processo e passado ao substituto 
lagal, /*» escripturaHo António da Cruz FUho, 
depois proferi julgamento^ impondo muUas de 
direitos em dobro ; o que é verdade é que a 
apprehensão deu-se nò dia 12 do abril ; o 
despacho,cobrando os direitos pelas dlfforen- 
ças verificadas e multa em dobro, teve logar 
no dia 14, depois que o Sr. Timotheo Ma- 
chado apresentou o relatório das diligencias, 
sendo o senhor 4* escriptufario Augusto 
Le^sa incumbido do extrahir as guias respe- 
ctivas,quo foram feitas na mesma datar 

No mesmo dia iniciou-se o inquérito, que 
continuou sob a minha presidência até o dia 
14 de maio, quando tive de julgar suspeição 
e passal-o ao substituto legai. 

Para mais corroborar o que venho de 
aftirmar, sinto o Sr. inspector Jansen Muller 
ter conduzido comsigo o referido inquérito, 
porque desejava ter a satisfação de estam- 
par, por certidão, todos os depoimentos para 
S. Ex. o Sr. Ministro e o publico se con- 
vencerem mais claramente da vei*dade dos 
factos occorridos. Ficam assim desenvolvi- 
dos e respondidos os questionários sob ns. 2 
a 5e as responsabilidades do inspectois nú- 
meros 2 a 4, constantes do relatório.» 

6.« 

«Que ha dous mez^ís, mais ou menos, o 
inspector ausentou-seda reparti^, do 
dia 15 a 21, por motivo de moléstia, se- 
gundo publicou O Penedo de 16 do mes- 
mo mez, e não podendo funccionar, des- 
pachou o expeiiante em sua casa parti- 
cular e não passou o execcicio ao substi- , 
tuto legal, assignalando, quando voltou 
á repartição, no dia 2;^, a sua pi»esença 
no livro do ponto. » 
Este articulado foi suíRcientemente liqui- 
dado perante a Delegacia Fiscal. Residindo 
em prédio contíguo á Alfandega, deixei, por 
impossibilidade absoluta, de comparecer á 
repartição nos seis dias alludidos, sem que 
houvesse a menor alteração ou demora nos 
despachos de papeis, cujo expediente conti- 
nuou na mesma marcha, porque, pelos re- 
madores que estavam de serviço, me eram 
remettidos todos os papeis, os quaes assigna- 
va o despachava em minha residência, com 
toda a pontualidade, porquanto o meu in- 
commodo só me privava de andar. 

Denunciado ã Delegacia Fiscal por inimi- 
gos gratuitos, que o expediente da Alfandega 
achava-so parai izado e que eu me recusava 
a passar o exercício ao meu substituto legal, 
o 1° escripturario Cruz Filho, e a quem tam- 
bém impedira de assigdar papeis, fui inter- 
pellado a respeito pela mesma Delegacia e, 
para responder-lhe, com prova indestructi- 
vel, baixei uma portaria aos Srs. emprega- 
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dos e despachantes t para informarora a re- 
speito. Declararam que nenuma paralização 
houve no serviço^que sempre correu regular- 
mente. 

Do que venho de expor, reractti tudo» por 
frtpia, á Delegacia, com um oíiicio respon- 
dendo ao seu telegramma. 

A noticia inveridica, contida na donuncia 
ao Dr. delegado fiscal, no seutidode nâo ter 
ha\ido expediente, e renovada perante o 
Sr. inspector Jansen Mullor, prcndia-se a 
ara movimento politico commercial, em 
o^msequencia do acto administrativo do go- 
vornaâor do Estado, dispensando trcs empre- 
itados da Recebedoria de Penedo, em virtude 
dii relatório de um empregado do thosouro 
estadoal, commissionado polo mesmo Go- 
verno. A esse movimento prestaram franca 
e ostensiva solidariedade os emprega-los Aa- 
t4)nioda Cruz Silva Filho, Quirino José de 
Souza Brandão, Alfredo Clodoaldo Vieira e 
outros, intervindo directamente em todiís as 
manifestações de caracter partidário que al- 
guns negociantes entenderam realizar. Era 
então impossível escapar a minha pessoa, 
visto achar-me ligado por laços de part^ntesco 
ao chefe do Partido Republicano do Estado» 
Síjlidario politicamente com o Governo que 
«ieternúnou aquellas providencias, nmito em- 
lx)ra eu nada tivesse que ver com ellas. Pa- 
reccu-me, entretanto, que nâo podiam se 
habituar cora a rigorosa fiscalização ; senti- 
ram-se incommodados por ter conservado o 
exercício da inspectoria. Naturalmente uma 
razão de ordem superior, í\indada na neces- 
sidade de manter a ordem na repartição o 
acautelar os interesses da Fazenda, forçava- 
raea ter aquelle procedimento, onforme 
dei conta a S. Ex. o Sr. Ministro da Fa- 
zenda. 

Reinava então uma certa agitação politica 
e competia a minha substituição a um dos 
cabeças do movimento reaccionário, movi- 
mento esse que em suas malhas procurava 
também arrastar o fisco federal . Seria, pois, 
u 1« escripturario António da Cruz Silva Fi- 
lho o mais próprio para, nessa emergência 
movimentada pelo interesse commercial, 
dirigir a repartição ? 
Presumo que não. 

É para prova do que venho de aíílrmar, 
ohamo a attenção para um tele^namma de 
s. Ex, o Sr. Ministro da Fazenda e para a 
minha resi)osta. 

< Rio, 24 do junho de 11K)(). — Inspe- 
ctor Alfandega — Penedo. 
Comroercio queixa-se estaes impedindo 
sahida mercadorias armazéns alfandega 
pretexto falta pagamento imposto rece- 
bedoria estadoal. Informai-me minu- 
ciosamente. .— Joaquim Murtinho, Minis- 
tro da Fazenda.» 



« Alfandega de Penedo, 24 de junho dê 
1000. Exm. Ministro da Fazend?*.— Rio. 
Respondendo vosso telegramma, informo 
fidelidade, circumstanciadamente conhe- 
cerdes occurrencias motivaram surpre- 
hendente denuncia contra inspectoria 
que durante cinco annos sempre corre- 
spondeu confiança governo. Governador 
informado desvios rendas recoboiloria 
esta cidade relatório commissario, pu- 
blicado imprensa, exonerou administra- . 
dor, dons conferentes. Commercio, al- 
guns empregados alfando^a reunidos 
passeiatiis manifestaram demittidos, 
s<3ndo oradores es Tipturarios alfandega 
António Cruz Filho Clodoaldo Vieira, 
sendo atacados violentamente governo o 
partido situacionist \. Hostilidades pro- 
longaram-se semana, resolvendo com-y 
mercio não retirar mercadorias alfan- . 
dega, para não serem recolhidas- recebe- 
doria, repartição contigua aquella. 
Dia 21 commercio compareceu alfíin- 
dega, despachou todas mercadorias exis- 
tentes armazéns, as quaes mesma o(;ca- 
cião começaram sahir. Momentos depois 
negociantes voltaram conferenciar in- 
spectoria e pediram promptas providen- 
cias para novamente depositar jnerca- 
dorias armazéns alfandega, porque pes- 
soal recebedoria estava r>)colhondo vo- 
lumes repartição piígamento imposto 
estadoal, ao que não queriam sujeitar- 
se. Sciente, perguntei já tinham passiido 
recibo mercadorias e, tendo resposta 
negativa, declarei estarem attendidos 
accordo arts. 535, 594, § 5", Consolidação, 
que faculta conserval-as armazéns oito 
dias depois despacho, ficando sujeitas 
dobro tikxas armazenagem forma artigo 
575, excedendo prazo. Com esta pro- 
videncia ficaram satisfeitos e baixei poi** 
taria administrador copatazias. Eis, 
Sr. Ministro, o occorrido que informo 
com sinceridade. Saudo-vos. — Espíndola 
de Oliveira j inspector.» 

Ficam por esía forma desenvolvidos e 
refutados o 6« questionário e 4® e S*" de apu- 
ração de responsabilidades. 

«Que tendo 2° eí^cripturario Francisco 
Abdon de Arroxellas ido com licença â 
capital do Estado, alli consorciou-se, ser- 
vindo como seu paranympho o delegado 
fiscal; e voltando á sua repartição, aqui 
em Penedo, depois de terminada a li- 
cença, o inspector, que lhe havia dei- 
xado o ponto aberto, mandou o mesmo 
ascripturario assignal-o, como si real- 
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mente tivesso comparecido á repartição 
quando ee achavacom excesaodo licença.» 

EfiTo itlvamente o Sr. ^ escriptarario 
Francisco Arroxellas podiíi á Delegacia Fiscal 
uma licença de 30 dias para ir á capital, a 
qual ti^.rminou em 14 de julho. Cemo é sabido, 
só havendo mensalmente doua vapores de 
Maceió para Penedo, um a 1°, outro a 16 de 
cada raez, circurastancia esta que obrigou 
o mesmo escripturario a só chegar ai li no 
dia 17, com três dias de excesso de licença, 
entendi que não devia ser tâo rigoroso, má- 
ximo sendo um bom auxiliar; e tendo ainda 
em vista seus parcos vencimentos, permitti- 
Ihe àssignar o ponto, evitando sssim perder 
elle a gratiíicaçio de três diUs, porque o 
ordenado elle teria sempre de receber, desde 
que fosse justificado por lei o excesso da 
licença. 

O que, porém, adniirou-nie foi o denun- 
ciante l^» escripturario Alfredo Clodoaldo 
Vieira se esquecer que, antes do escriptura- 
rio Arroxellas, em 17 de fevereiro do 1899, 
desembarcou em Penedo, de n^gress) do sua 
viagem ò, capital do Estado onde, com per- 
missão minha, foi esperar sua familia, nos- 
pedando-se em casa do illuscre Sr. inspector 
da Alfandega "bacharel Alfredo Nicoláo tendo 
tambam assignado o ponto de 16 dias ante- 
riores. Por isso acceitei a responsabilidade 
desse acto de colloguismo; e, ao inspector 
JansoD Muller oíToreci-me para entrar, de 
minha própria algibeira, com as differenças 
respectivas sem prejui/.o dos vencimentos 
dos meus collegas. Fica assim explicado o 
7" questionário. 

« Tendo sido demittido como preju- 
dicial ao serviço o guarda da Alfandega 
Francisco 3osé dos Santos, foi depois 
dissso outra vez nomeai lo.» 
O guarda Francisco José dos Santí)s foi 
nomeado em 26 de fevereiro de 181)0 pelo in- 
spector de então Dr. José da ('osta Carvalho 
Guimarães e sempre si^rviu conveniente- 
mente, como coasta do livro de notas do 
pessoal daGuarda-moria.Em 1895 recebi uma 
denrmcia de um empregado da Recebedoria 
do Estado que o referido guarda fazia*con- 
cessões á casa Peixoto A. Cosia de quem re- 
cebia presente;^ de siuícas com café o publi- 
camente as andava vendendo no coinmercio; 
e, como pessoalmente, dous dias depois, vim 
encontral-o conversando sobre venda de 
cafô com um ní^gociante que me disse liaver 
comprado ao referido guardji^ cinco saccas, 
causando-mo péssima impi^essao est i decla- 
ração do negociante corroborada com o facto 
da denuncia, não quiz mais ouvil-o a respeito 
e exonerei-o do serviço . 



'Dias depois sorprehendea-me a visita do 
ex-gUvirda Francisco dos Santos que, longe de 
mostr^ra-se encommodado commigo pela sua 
exoneração, veiu dizer-me apenas que fui 
mal informado pelo ^seu inimigo pessoal, 
porquanto era uma accusaçao injusta a que 
lhe era feita quanto ás concessões á. ca.<3a 
Peixoto & Costa e pediu-me para coramun- 
nicar-me tudo minuciosamente ; quanta, 
porém, ás veudagens de café era uma ver- 
dade, mas esse producto que vendia era de 
um seu parente, residente em Agua Branca 
ou Matta Grande, ne^ta Estado, o qual 
empregava-se ha muitos annos na cultura 
deste género de industria, sendo elle sempre 
o encarregado das vendagens na cidade de 
Penedo. Provou o que dizia, exhibindo do- 
cumentos taes, como correspondência, livro 
de assentamentos,* contas, etc., como que 
fiquei plenamente convencido da improce- 
dência da denuncia c injustiça de sua ex- 
oneração. Respondi-lhe que presentemente 
nada lhe poderia ftUíer, porém, apresentas»} 
por esíMúpto as suas razoes, juntando do- 
cumentos comprobatórios, que não hesi- 
taria em readmittil-o em mícasiSLo oppor- 
tuna, quando houvesse vaga ; e na referida 
petição dei o seguinte despacho : 

«Julgando procedentes a^ razões allegadas, 
aguarde vaga.» 

Trez annos depois, em 'A de março de 189'^, 
oílerecendo-se-me opportunidade e prece- 
dendo proposta do encarregado do serviço 
externo, foi nomeado, á vista da sua defesa 
completa, comprovada poios documentos 
annoxjs. 

Assim, pois, deixo ao alto critério de 
S. Kx. o Sr. Ministro da 'Fazenda o julga- 
mento do quo venho do expor, si, louvável e 
justo, reparando uma injustiça, pela impro- 
cedência da causa que a determinou, si 
reprovado, por não manter o que havia feito, 
embora convencido da calumnia atirada aos 
brios de um velho servidor que, no cumpri- 
mento de seus deveres, nunca recebeu a 
menor reprehensão por faltas no serviço. 

9.« 



« Que o inspector nomeou o cidadão 

Luiz Vieira de Albuquei^qua oomnian- 

dante dos guardas, sem íqv o mesmo a 

idade e o concurso da lei.> 

Esie articulado, um dos especificados na 

denuncia do Sr. Alfredo Clodoaldo Vieira o 

consistente na arguição de que nomeei o 

Sr. Luiz Vieira de Albuquerque comnian- 

dante <la força dos guardas sem ter o mestno 

a idade e o concurso da lei, compete mais 

Ipr(q>riamonte ao encarregado ào serviço 
externo, que fora o próprio denunciante, 
Alfredo Clodoaldo Vieira, ao tempo desse 
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a.'to— oní agosto de 1898— porquanto ciim- 
pria-Ihe veriíicar si elle tinha o concurso e 
a idade da lei para fazer a proposta á Inspe- 
cioria, que só agia, quanto ás nomeações e 
exonerações do pessoal da Guarda-moría, 
precedendo proposta do encarregado do ser- 
viço externo. 

Dous mezes depois de estar em exercício o 
ri^íerido empregado, tive conheciaionto de 
que o mesmo era de menor idade ; pelo que 
tratei imraediatamcnte de substituil-o e 
nropuz a sua nomeação para o logar de 
íiscal esi)ecial do imposto de consumo do sal, 
por telegramma á Deli^gacia Fiscal, como 
p;i<so a transcrever -: 

< Alfandega do Penedo, 17 de novembro de 
181^8— Sr. I)r. delegado fiscal— Maceió. 

Conformidade vossa autorização telegram- 
ma 13 consenti», dividi zonas salineiras sois 
oircumscripçòes. Existindo três liscaes, pro- 
poiílio nomearão tre> ereados : coronel Luiz 
Alvares Leite para 5*, tenente Luiz Vieira 
ik Albuquerciue para 4* e Justino Laurindo 
p.ira a O*. 

Síiudo-vos. — Espíndola de Oliveira, in- 
spector. » . ' 

Portanto, si houve falta da Inspectoria, 
em confiar no Sr. encarregado do serviço 
externa, elladesappareceu com a substituição 
iirimediata, aproveitando o referido guarda 
líniprcgado no logar de flscxl do imposto 
«lo sal. 

10.« 

« Queo inspector mandou pagar ao novo 
provedor da Santa Casa de Misericórdia 
a importância proveniente de conuúbui- 
ções, quando em virtude de ordens do 
Thesonro, a quem consultara o 1<* escri- 
pturario António da Cruz Silva Filho 
como inspector interino, o Sr. Ministro 
da Fazenda tinha mandado sustar o 
pagamenío até que, resolvida a pendên- 
cia no tribunal competente, se pagass3 
a quem de direito.» 

E^e articulado já foi-juridica e detalhada- 
Tiitínte explica.-lo, cjuan'1o respondi a uma 
ivj)resenUiç<ão da Confraria de S. Gonçalo 
•iareia» assignada por Manoel Pereira de 
Cirvalho Sobrinho e outros ; mas, antes de 
«-•ní.rar no desenvolvimento da mesma re- 
presentação, vou fazer um ligeiro histórico 
Sa casa do hospital. 

Em virtude da lei n. 126, de 20 de maio 
•le 1896, passíipdo o hospital a ser admi- 
nistrado por funccionarios de nomeação do 
;;overno estadoal, a irmandade entrou em 
\\U'/\o com o Governo do Estado perante o 
P<»der judiciário tístadoal, pretendendo a 
a unullaçào da referida lei. Foi esse pedido 



indeferido ex-vi da lei estadoal de 7 do 
agosto de 1895, sendo ainda indeferido no 
Tribunal do Lstado pelo desembargador re- 
lator o recurso extraordinário que a confra- 
ria procurou interpor para o Supremo Tri- 
bunal Federal e, posteriormente, pelo pró- 
prio Tribunal Estadual, que já havia susten- 
tado o despacho do poder judiciai^io na 
primeira instancia. Nessa oc^asião o inspe- 
ctor interino da Alfandega de Penedo, 1° es- 
eripturario António da Cruz Filho, era oíílcio 
sob n. 11, de 2() de agosto do mesmo an no 
( 1890 ), consultou ao Exm. Sr. A^inistro da 
Fazenda, em vista do pô em que estaya a 
questão, si devia continuar a fazer as con- 
tribuições para a casa de caridade ao novo 
thesoureiro do hospital, ou si devia aguardar 
decisão do juiz seccional. O Sr. Ministro, 
por despacho do 19 de setembro) constante da 
ordem do Thesouro de 14 de outubro, mandou 
que convinha a Alfandega aguardar que o 
juizo seccional no Estado se pronunciasse^ 
afim de, resolvida a competência ou a solução 
desse juizo, entregar a quem de direitos, 

A' vista da decisão do Tribunal do Estado, 
a confraria fez seguir carta testemunhavel 
para o Supremo Tribunal Federal, a qual 
foi notificada no juizo seccional em março 
de 1897, visto ter o Tribunal do Estado ne- 
gado recurso. O Supremo Tribunal, em ac- 
cordão de 13 do junho do 1897, negou pro- 
vimento a essa carta testemunhavel. 

Em vista do pronunciamento dos Tribu- 
naes Estadual e Federal, o provedor, de 
então, da Santa Casa de Misericórdia ende- 
reçou ao Exm. Sr. Ministro da Fazendas, em 
<i6 de outubro de 1897, o seguinte peíiueri- - 
mento : 

«Provedoria da Santa Casa de Miseri- 
córdia de Penedo, Estadode Alagoas, 26 de 
outubro del897.— Kxm. Sr.— Em virtude 
de lei federal foi destinado ao hospital de 
caridade desta cidade, como auxilio para 
sua manutenção, o produz to dos impostos 
sobre consumo de líquidos, marinhagem 
e cascos de embarcações nacionaes, que 
foi mensalmen ie entregue pela respectiva 
alíãndega á, administração daquelle es- 
tabelecimento até julho d 3 189t>, quando, 
em virtude da lei n. 126, de 29 de maio 
do dito anno, passou elle a sor adminis- 
trado por funccionarios do nomeação do 
governo do Estado, como o tentsido até 
o presente. 

Uada estaalteraçio, a Alfandega entrou 
em duvida si devia pagar á actual admi- 
nistração as indica das contribuições, senda 
decidido por despacho desse Ministério, 
de 19 de setembro do anno passado, que 
convinha aguardasse a alfandega a de- 
cisão do juiz seccional, a quem a questão 
fora aíTeeta, afim de serem entregues 
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cm toinpo opportuno a quem de direito, 
— E achando-se confirmada a decisão da- 
quello juizo, deixando de tomar conheci- 
mento da íiueBtão^por nãe ser isto de sua 
..competência, ao mesmo tompo que, pela 
justiça do Estado, a mesma questão se 
aclia decidida em favor da actual admi- 
nistração civil do mencionado estabele- 
cimento pio, falta fundamento para que 
continue elle privado do auxilio do Go- 
verno Federal, que aproveita aos indi- 
gentes por elle soccorridos, principal- 
mente tondo-sc mantido proporcionando 
os soccorros a seu alcance aos que delles 
teem necessidade. Venho, portanto, na 
qualidade de provedor do dito hospital, 
solicitar de V. Ex. se digne providenciar 
atim do que se realize de vez, pela al- 
fandega desta, cidade, a entrega das con- 
tribuições arrecadadas, o mensalmente 
as que de ora em deante se forem arre- 
cadando, para que os beneflcios da insti- 
tuição se possam alargar; com essas 
recursos, em proveito da população 
desvalida .—Sauífe e f ratern idade . — lllni . 
e Exm. Sr. Dr. Bernardino de Campos, 
M. D. Ministro da Fazenda da Republica 
dos Estados Unidos do Brazil. — O pro- 
vedor, Joaquim Gomes (T Assumpção . — 
ConkiVVCLQy Beriholdo Alem,^ 
Esse requerimento do provedor do hospital 
foi, i)or cópia, remettido á Alfandega de 
Penedo, capeado com a ordem do Thesouro, 
abaixo transcripta : 

^(birectorra de Contabilidade do The- 
souro Federal, 19 do abril de 1808.— N. 7 
— Ueraetto-vos, para ser informado com 
urgen';ia, o incluso requerimento, por 
cópia, em que Joaquim Gomes de As- 
sumpção, na qualidade de provedor da 
Santa Casa de Misericórdia dessa cidade, 
reclama providencia no sentido de con- 
tinuar a ser entregue ao mesmo estabe- 
lecimento o producto dos impostos do 
consumo de liquides, marinhagem, e cas 
cos de embarcações nacionaes, de que s(5 
acha privado desde julho de 1896. —ilf. 
C, de Leão.—Sv. inspector da Alfandega 
de Penedo.» 
De posse dessa ordem, mandei immediata- 
mente, em íi3 de maio, que o Sr. l" escripfiu- 
rario Cruz Pilho informasse com urgência, 
sendo logo em seguida respondido ao Tlie- 
souro que a questão iá se acliava liquidada, 
como acima demonstrei. 

Em setembro do mesmo anno o thesoureiro 
do hospital requereu a entrega das contri- 
buições arrecadadas para as casas de carida- 
de e que competiam ao referido hospital. 

Nessa petição o requerente, com seis 
documentos que a instruíram, fez o histórico 



da questão desde oseíi principio e provou o 
sou íx3rmino com certidões e accordáos das 
deci.sões dos tribunaes, o que tudo ainda deve 
constar do archivo da Alfandegado Penedo; 
e concluiu pedindo o levantamento da quan- 
tia existente em deposito, cerca de um conto 
e quinlientos mil rúU, 

Tendo muito em consideração os termos 
das ordens do Thesouro ns. 19 e 7, de 14 de 
outubro de 1896 e 19 de abril de 1898, o os 
documentos authen ticos exhibidos 'p:4o re- 
querente, coronel Miguel Nunes da Silva Ta- 
vares, thesoureiro do hospital, os quaes 
provaram exuberantemente o direito que 
lhe assistia ao levantamento, dei o seguinte 
despacho : 

«O inspector em commissão, depois 
de demorado estudo sobre o assumpto 
constituitivo da petiçãodo coronel Miguel 
Nunes da Silva Tavares, thesoureiro do 
Hospital de Caridade de Penedo, dirigida 
á esta inspectoria cm data de 3 do cor- 
rente (setembro), considerando que, em 
vista da lei federal compete ao Hospital 
de Caridade desta cidade, como auxilio 
para sua manutenção, o producto dos 
impostos sobre consumo do líquidos, tri- 
pulação e Cciscos de embarcações nacio- 
naes, arrecadados por esta Alfandega; 
que, ex'vi da lei n. 126 de 29 de maio 
de 1896, passou o mesmo hospital a sít 
administrado por funccionarios de no- 
meação do governo estadual ; que, ape- 
zar da luta nos tribunaes opposta pda 
communhão religiosa, o hospital conti- 
nuou, pelos meios legaes ao seu alcance, 
a stir mantido por sua actual adminis- 
tração ; que, á duvida levantada por esta 
Alfandega ao Ministro da Fazenda, re- 
spondeu o respectivo Ministro que se de- 
veria aguardar a solução do litigio, para 
serem entregues a quem de direito as 
contribuições arrecadadas para aquella 
pia instituição, tendo ainda em vista os 
documentos que acompanhara a petição 
do supplicaiite, que evidenciam a de- 
cisão do litigio, não só nos tribunaes do 
Estado, como perailte fls autoridades fe- 
deraes, incluso o Supremo Tribunal da 
Republica, em favor da actual admini- 
stração civil do mencionado Hospita-1 de 
Caridade ; que, assim resolvida judicial- 
mente a questão, tem toda validade a lei 
estadual que tornou civil alidministra- 
/,!ão do Hospital de Penedo, faltando,pois, 
fundamento para ser elle privado dos 
favores oriundos da lei federal que serve 
de base ao primeiro fundamento : Jul- 
gando-se mais habilitado a resolver sobre 
o pedido do thesoureiro do hospital, pela? 
expressões do Ministro da Fazenda wn 
oíUcio n. r9, de 24 de outubro de 1896, 
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defere a petição do coronel Migues Nu- 
nes da Silva Tavares e manda que se 
baixe portaria ao Sr. encarregado do 
livro de receita para determinar a im- 
portância arrecadada para a Santa Casa, 
a partir de 19 de março de 1896 até 31 
de agosto ultimamente findo, aíim de ser 
entregue pela thesouraria desta Alfan- 
dega ao thesoureiro do hospital, me- 
diante recibo, a quantia que for de di- 
reito, levando-se conhecimento desíie 
meu acto á Delegacia Fiscal do Thesouro 
Federai, na capital do Estado.— Cnmpra- 
se— Anionto Espíndola Ferreira de Oli- 
veira, 

Eis, Exm. Sr. Ministro, o histórico da 
questão do hospital, desde o seu principio 
ató o dia em que fiz a entrega das quantias 
(^m deposito. Em vista do que íicou acima 
exposto e a respeito do qual trata o Sr. in- 
spector Jansen MuUer no IO articulado, 1 1° 
•li apuração das responsabilidades, constan- 
tes de seu relatório, agora, para concluir, 
\ oito a tratar da representação da Confra- 
ria de S. Gonçalo Garcia, agsignada pelo seu 
provedor, Manoel Pereira de Carvalho So- 
brinho, e outriís que ao Sr. inspector Jansen 
Miiller respondi, informando as, a qual ar- 
ranjaram Á ultima hora, renovando o que 
já estava liquidado, como uma taboa de sal- 
vação para verem si conseguiam crear-me 
alguma difflculdade e chamarem á sua aíTei- 
cão o Sr. inspector de fazenda, o que conse- 
Kuii^am. 

Para S. Ex., o Sr. Ministro avaliar o dolo 
e a mã fé com que organizaram semelhante 
representação, basta dizerse que, somente 
depois de um anno, se lembrou a Confraria 
«1(; S. Gonçalo Garcia de reclamar com a peti- 
úf) dirigida á inspecção em 1:3 de outubro, 
quando, na época da decisão da inspectoria 
p.)dia fazer sua reclamação com recurso 
para a instancia superior, isto é, para a De- 
ioá'íicia Fiscal ou para S. Ex., o Sr. Minis- 
tro. 

Ainda mais, ao tempo em que foi deferida 
aptíàção do thesoureiro do hospital, não 
constava, como também não constara quan- 
d) se dirigiram ao Sr. Jansen Miiller, que 
lioiiveise questão alguma aíTecta ao juizo 
seccional, que se considerou incompetente, 
como jã foi aUegaao em iunho de 1897, mais 
de um anno antes de meu acto, injustamente 
arguido, O ónus da prova incumbe a quem 
allega ; e, pois, aos reclamantes assistia o 
dever da provarem que a questão estava 
atTecti ao juizo seccional para que pudesse 
^-Qv procedente a increpação feita ã inspe- 
•lopia, no jsentido de que não prestou atten- 
vão ã ordem deS. Ex., o Sr. Ministro. No 
umtanto assim não o fizeram. 
Camará Y, I 



Admirou-me, também, -Exm. Sr. Ministro, 
ser o primeiro signatário da reclamação di- 
rigida ao Sr. inspector Jansen Múller o 
Sr. Manoel Pereira de Carvalho Sobrinho, 
ex-provedor da Confraria, pois, na quali- 
dade de 1* Secretario da Sociedade Phy- 
larmonica 7 de Setembro, autorizou tam- 
bém o pagamento das quantias provenientes 
de aforamentos do terreno occupado pelo 
< Theatro 7 de Setembro >, pertencente ao 
mesmo hospital, aforamentos esses de julho 
de 1896 a 17 de iulho de 1898. E' notável 
que o provedor da Confraria de S. Gonçalo 
Garcia, o mesmo Sr. Manoel Pereira de 
Carvalho Sobrinho, autorizasse pagamentos 
ã administração actual do hospital, que em 
sua reclamação classificara de intruso, 

O elevado critério de S. Ex. e do publico 
saberá dar o devido valor ás calculadas in- 
vestidas como foram as da Confraria contra 
mim. 

Fica assim explicado e respondido o que- 
stionário acima. 

11* 

« Que mandou elevar o montepio do excom- 
mandante dos guardas António Veríssi- 
mo de Almeida, nomeado porteiro em 
22 de junho de 1898, quando a isso so 
oppõe o art. :^7 da lei 491, de 16 de de- 
zembro de 1897.» ^ 

Em quatro palavras responderei a esse 
quesito. António Veríssimo de Almeida era 
contribuinte do montepio desde a sua creação 
pela lei n. 942 A, de 31 de outubro do 1890, e 
exerceu o cargo de commandante da força 
dos guardas da Alfandega de Penedo até 
1898, quando teve accesso ao logar de por- 
teiro da mesma repartição. 

A lei n. 490, de 16 de dezembro de 1897, 
qne orçou a despeza para o exercício de 1898, 
no art. 37, apenas mandou sustar a admissão 
de novos contribuintes para o montepio, 
isto é, quo, eraquanto não fosse reorgani- 
zado o montepio dos funccionarios fedoraes 
na próxima reunião do Congresso, não 
fossem admittidos novos contribuintes para 
não augmentar o seu numero, ficando, en- 
tretanto, garantidos e respeitados os direitos 
dos exiátontos. Ora, António Veríssimo, já 
sendo contribuinte, desde a creação do monte- 
pio^ tendo apenas mudado de logar, por 
accesso de cargo, devia ficar prejudicauio no 
respectivo montepio ? 

A lei cogitou do caso da differença de 
montepio por accesso de legares ? Não. Logo 
o porteiro não devia ser prejudicado e nem 
a inspectoria ser accusada por fel ta, em- 
quanto não houvesse decisão superior, con- 
traria á interpretação dada ao dispositivo 
do art. 37. 

19 
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«Que o inspector nomeou em 8 de junho do 
corrente anno Luiz Gabriel Pinheiro para 
o logar de guarda, o qual, si tinha con- 
cui»3o anterior, nâo podia ser mais no- 
meado por já ter completado a idade in- 
dicada na lei.» 
Não procede semelhante questionário, quer 
sob o ponto de viáta legal, quer quanto á 
lógica e a razão. 
Vejamos: 

O art. 24, § 1°, da Consolidação das Leis 
das Alfandegas diz; 
«Para sar almittido no logar de guarda, 
além de outros requisitos não impu- 
gnados, é mister ter de 18 a 40 annos 
de idale.» 
A' vista do mappa dos candidatos submet- 
tidos a concurso em 1898, que apresentei ao 
Sr. inspectar Jansen Muller, ficou exube- 
rantemente ppova.lo, pelos documentos con- 
stantes dos processos de habilitação dos con- 
currentes, que Luiz Gabriel Pinheiro tinha 
em fevereiro (data do concurso) 38 annos, 
portanto, só em 1900 teria de completar os 
40 annos. 

Ora, tendo sido nomeado guarda em 3 de 
junho de 1899, pergunto a S. Ex. o Sr. Mi- 
nistro e ao publico: Luiz Gabriel Pinheiro 
já tinha completado a idade indicada na lei? 
Naturalmente a resposta será negativa. Logo 
o Sr. inspector Jansen ainda uma vez sacri- 
ficou a verdade, informando a S. Ex. factos 
imaginários, como que para manter o seu 
propósito de ferir-me, som motivo justi- 
ficado. 

13 

«Que mandou engajar provisoriamente 
como marinheiro da lancha o menor 
Pedro Vieira Feitosa, chamando-o ao 
serviço de suas compras.» 
E* papalvelmente inveridica essa allegação. 
Pedro Vieira Fei tosa foi engajado marinheiro 
da lancha Ondina, sob proposta do Sr. escri- 
pturario encarregado do serviço externo, 
tendo eu apenas approvado a referida pro- 
posta; era de maior idade como provou com 
o titulo de eleitor que exhibiu, cujo nome faz 
parte do alistamanoo eleitoral, diversas 
vozes publicado pelos jornaes do Estado, 
como ô fácil veriflcar-se. Quanto á afíirma- 
tivado Sr. inspector Jansen de haver cha- 
mado o referido marinheiro ao serviço de 
minhas compraSj é ainda uma das muitas in- 
verdades contidas no seu relatório, porque 
o marinheiro Feitosa sempre permaneceu na 
lancha no serviço que lhe competia e onde 



durante cinco annos que exerci a commissio 
de inspector na Alfandega de Penedo só tive 
dous marinheiros de ordens, Manoel de Souza, 
que passou a patrão de escaler, e depois 
Julião dos Santos, que serviu até quando 
deixei o exercício do cargo, os quaes, apezar 
de estarem de ordens, sempre trabalharam 
na repartição ás horas do expediente o atO 
faziam ronda quando havia necesiidade. 

14 

Que em 21 de junho deste anno mandou 
abrir concurso para legares de guardas, 
concurso que se eífectuou em 5 de agosto o 
em quesó admittiu menores de 18 annos, 
nomeando um desaes, o de nome Josó 
Ferreira Filho, pois o documento que o 
nomeado exhibiu, para provar a idaae,foi 
um attestadj do fiscal geral do imposto 
do sal, primo do inspector Hygino Espín- 
dola da Cosa Bello, já então como juiz 
substituto neste município. 
A inspoctoria não podia, nem pôde ser 
responsável pela circumstancia de dous can- 
didatos de 18 e 19 annos requererem con- 
curso, porque a Consolidação das Leis das 
Alfandegas no § 1^ do art. 24 diz: 

que ninguém poderá ser nomeado 

guarda com menos de 18 annos, nem mais 

de 40.» 

Qja, apparece»do dous concurrentos, ura 

com 18 o outro com 19 annos, podiam ser 

recusados? 

Estavam ou não dentro da lei as idades 
dos pretendentes? 

Podia o Sr. inspector Jansen aflirmar que 
só admitti menores de 18 annos? 

OndeS. S. apresenta provas que garan- 
tissem semelhante aflirmativa? 

No quadro que lhe forneci não foi, porque 
o moço provou ter 18 annos e alguns mezes. 
Effectivamente dous candidatos exhibiram 
como documentos, para provar a maioridade, 
attestados do juiz subitituto e do vigário da 
freguozia, porém não acceitel-os. e exigi 
outra prova ; na falta absoluta da certidão 
de idade, por serem filhos de outra locali- 
dade e em satisfação á lei, exhibiram os ti- 
tules de eleitores, sendo um delles o nomeado 
Josó Ferreira Filho. Esses titulos ficaram 
annexados aos processados respectivos e ao 
Sr. inspecor Jansen remetti cópias auihen- 
ticas dos mesmos. 

Entretanto, elle desprezou esta circum- 
stancia que legalizou o processado de habili- 
tação dos concurrentes ao concurso o apenas 
tratou dos attestados, como para mostrar a 
S. Ex. o Sr. Ministro que commettj uma 
falta, desprezando a exigência da lei. Isto ó 
o documento legal, que merecia fé, provando 



morreu em consequência de um desastre; | a maioridade doa referidos coocuri^entes, 
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Em todo o caso, quero ainda suppor-mo 
em erro, si no autorizado modo de entender 
•Io Sr. Janâen Muller, pelo seu talento fulgu- 
nmle e pala illustração sui generis, for capaz 
dn provar que o titulo de eleitor não me- 
rece fô publica e juridica para prova da 
jn.iioridade do cidadão. 

c Que o iuspsctor noraeoi este seu pa- 
rente Hscal geral do impostx) do sal, per- 
cebendo o mesmo, além de 5 % sobre 
arrecadação de toda a zona salineira, 
porcetagera que por varias vezes ex- 
cedeu a 300$ mensaes e foi auferida 
contra o que preceituam os ar s. 18 e 28 
do regulamento annexo ao decreto 
n. 2.773, de 29 de dezembro de 1897.» 

No desenvolvimento do primeiro questio- 
';^na mostrei a improcedência do relatório 
>|iiiinto ã nomeação do fiscal Hygino Bollo o 
á porcentagem de 5 % sobre a arrecadação 
litliiida do imposto do consumo e ficou pro- 
va<iacoma transcripção da ordem do Mi- 
nistério da Fazenda approvando os actos da 
in^pectoria á respeit j, não precisando, por- 
tin'iO, fazer mais coasideraçõd^Bobre oqu3 
iá ficou largamente explicado e desenvolvido 
quando tratei do primeiro questionário ao 
[ual prende-se a primeira parte deste. 

Relativamente á segunda parte, istoé, «que 
o fiácal Hygxno Bello recebeu por varias 
ve/es porcentagem superior ã 300$ mensaes» 
(' ainda uma inverdade ou engano no calculo 
JoJSr. in8p;ictor Janssn, como passj a de- 
monstrar o provar. 

Logo que o referido inspector rocebeu a 
d »nuQcia dada paio Sr. l*' es>5ripturario Clo- 
■ioaldo Vieira, sobre excesso de porcontagora 
'iuv3 o referido fiscal recebia mensalmente, 
i*.uxoa>mo um oíficio solicitando informações 
i respeito. 

Da leitura que procedi, vi logo ser uma in- 
verdade ; e, sem perda de tempo, baixei ao 
próprio denunciante, que era o encarregado 
da escripturação respectiva, uma portaria, 
d'íterminando que informasse, ao pé da mes- 
líia, quanto recebeu dos vencimentos durante 
u anno de 1898 o fiscal especial Hygino Bello, 
liscriminando em um quadro por mezes, se- 
;:»jndo o modelo do livro das folhas do respe- 
ctivo pagamento, a quantia proveniente de 
porcentagem, gratificação,descontos de sello, 
i .aposto sobre vencimentos, o total dos des- 
• oiit^os e importância liquida recebida etc., 
cumo abaixo vai transcripto : 

«Alfandega de Penedo, 19- de outubro de 

O inspector em commissão determina 
ao Sr. r escripturario Alftedo Clodoal- 



do Vieira, encarregado do livro de re- 
gistro de nomeação e folha de pagamento 
dos fiscais do imposto do síl, que ao pé 
desta informe quanto recebeu de venci- 
mentos durante o anno de 1898 o fiscal 
especial Hygino Espíndola da Costa Bello, 
discriminando em um quadro, por mezes« 
segundo o modelo do livro das folhas do 
respectivo pagamento, quantia prove- 
niente de porcentagem; gratificações, 
descontos de sello, imposto sobre venci- 
mentos, total dos descontos e importân- 
cias liquidas recebidas. — António E, 
Ferreira de Oliveircuí^ 
Ao receber a portaria, o referido escriptu- 
rario conheceu logo a falsidade da denuncia 
que havia aflirmado. Nesse Ínterim fui pes- 
soalmente conferenciar com e Sr. inspector 
de Fazenda a quem mostrei e ao seu sjcreta, 
rio o livro das folhas de pagamento dos fis- 
caes, e examinando-o muico attenciosamente, 
uot3u logo a improcedência da denuncia, 
porque o fiscal Hygino apenas recebera 
o máximo da porcentagem ( 300$000^ nos 
raozes d3 março, abril e maio, porôin nunca 
excedeu ao limite da lei, como lhe haviam 
denunciado, pelo que se mostrou logo surpre- 
hendido. 

Ap3zar da morosidade da resposta, o Sr. 
escripturario Vieira não poude deixar de 
cumprir a portaria, porque eu precisava 
responder ã inspectoria, e no dia 23, cinco 
dias depois, me foi ella entregue com a sua 
informação no verso, acompanhando annexo 
á mesma o mappa que pedi. Pois bem. O Sr. 
escripturario Clodoaldo Vieira, ainda que- 
rendo fugira verdade, nXo podendo absoluta- 
mente confirmar o que havia denunciado — 
que o fiscal Hygino r,5C3beu de excasso de 
porcentagens a quantia de 401$217, informou 
o sjguinte : 

«Sr. inspector. — A esta fica junto ijm 
quadro discriminando os vencimentos 
do ex-fiscal Hygino Espíndola, no anno - 
de 1893, cora as porcantagens e descon- 
tos soffridos e accrescidos com a Impor- 
tância de 81.$600, (oitenta e um mil e seis- 
centos), na classe de gratificação prove- 
niente de multas resulcantos de direitos 
em dobro. — 1* escripiurario, Alfredo 
Clodoaldo Vieira,:!^ 

Agora apreciomos a contradicção pela 
força da verdade . Ao Sr. inspector Jansen 
Muller o Sr. Clodoaldo Vieira denunciara por 
escripto que o ex-fisjal Hygino Espíndola re- 
cabera de excesso de porcentagem a quantia 
de réis401$2l7; no verso da portaria que 
baixei informou que o exeeaso era apenas de 
81$600 e na classe de gratificação proveniente 
de multas em dobro e no próprio mappa que 
juntou ã portaria, o qual remetti por copis^ 
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AKNAES DA CAMARÁ 



Nao obstante esta prova irrefutável, este 
desmentido soleinne, que foi por cópia entre- 
gue á sua inspecção, o Sr. Janseii Mtiller, 
para não retroceder de seu desideratum de 
ferir-me por todos 03 meios, não trepidou 
em desprezar a verdade e a razão, para re- 
gistrar em seu relatório essa parte imagi- 
naria, esse tópico negro e infamante, esse 
argumento falso á toda prova para, illudindo 
a boa fé do Exm. Sr. Ministro da Fazenda, 
obrigar S. Ex. a baixar a Ordem n. 12, 
constante do Diário Official de 3 de março 
de 1890, que determinou ao ex-flscal Hygino 
Bello exhibir a prova em contrario com a 
certiíjão passada por um dos seus mais ranco- 
rosos inimigos, o 2» escripturario da Alfan- 
dega de Penado Quirino José Gomes, vexado 
pelo respectivo inspector, Sr. Salathiel de 
Paiva, a qual vae abaixo transcripta : 

«Illm, Sr. inspector da Alfandega de Pe- 
nedo r— Hygino Espíndola da Costa Bello, 
ox-flscal do imposto de consumo na ter- 
ceira circumscripçao salineira do Estado, 
precisa a bemdes3us direitos que vos 
digneis mandar certificar, junto a esta, 
quanto o supplicante recebeu de porcen- 
tagem pela arrecadação effectuada, a 
contar de fevereiro de 1898, ató a ôpoca 
em que o supplicante solicitou e obteve 
dispensa do cargo que exercia, cojn a 
discriminação mensal, e bem assim qual 
a porcentagem a que tinha direito, afim 
de poder julgar si lhe foi ou não abonada 
em excesso. 

Ness3s termos E. R. M. Penedo, 3 de 
abril de 1900. — Hygino Espíndola d» 
Costa Bello, T^ 
Estava sellada com uma estampilha de 
trezentos réis, devidamente inutilizada. 

Certifique o Sr. Quirino. Alfandega, 
, 4-1900.— S. de Paiva. 

«Certifico que, do exame a que procedi 
nos livros de registro e pagamento dos 
fiscaes doi impostos de consumo dos ex- 
ercícios de 1899, verifiquei, segundo os 
respectivos lançamentos, que o peticio- 
nário percebeu de porcentagem pela 
arrecadação do imposto do sal, na razão 
de cinco por cento, a que tinha direito, 
desde fevereiro de 1898 a maio de 1899, 
quando deixou o cargo, a quan^iia de 
2:õ2?$122, discriminada assim: Em 1898: 
fevereiro 134$694, março 30US, abril :{0í)$, 
maio e julho 10l$059, agosto 20õ$080, 
8 3tembro 871$055, outubro 17:^34, no- 
vembro 284$840; Em 1899: janeiro 12$ )60, 
fevereiro 27$840, março 148S320, abril 
138$120 e maio 120$280. E para constar, 
cu, Quirino José Gomes, 2° escripturario 
da Alfandega de Penedo, passei a pre- 
sente aos seis dias do mez de abril do 
1900.— Quirino José Gomes, y* 



(Estava sellada com cinco estampilhas fe" 
deraes, competentemente inutilizadas, no 
valor de 1$500.) 

Fica assim respondido e desenvolvido o 15' 
questionário e 1* das responsabilidades do 
Inspector e do fiscal Hygino Bello. 

Prendendo-se ao questionário acima refu- 
tado a 2* pjirte do annexo B, do relatório dn 
Inspector Mtiller e n. 7dasreáp.nsibilidade> 
a mim imputadas, julgo d3ver tratar logo 
dj asssumpto, por considerar o mais impor- 
tante, visto tratar de desvios de dinheiros 
públicos, isto é, de quantias arrec^adadas de 
imposto do consumo do sal e não recolhidas 
aos cofres da Alfandega de Penedo e Mosi 
de Rendas de Villa Nova, como informou o 
mesmo Inspector Jansen Miiller em seu rela- 
tório, sem reflectir que para afflrmar tão 
grave falta, ia ferir o que ha de mais Sii- 
grado—a honra e a probidade do homem : e 
incjrreria, como incorreu, num crime sujeiu» 
à lei penal, por ser injusta, improcedente o 
calumniosa semelhante imputarão, coiti) 
tudo passo a expor e provar. 

Apuração de responsabilidades do Ins- 
pector. N. 7. 

. Em ter autorisado o mesmo fiscal a 
conservar em seu poder, sem que í'o.<>o 
um responsável da Fazenda cora a> 
garantias que a lei estabelece, os di- 
nheiros provenientes do imposto que 
recolhia com intervallos mais ou menoíí 
longos, segundo lhe convinha, o que de- 
terminou o facto de não constar do caix:i 
especial do sal a quantia de 7:261$740. 
segundo a representação do 2* escri- 
pturario da Delegacia Fiscal neste Ks- 
tado Walter Williara Sabino Broadbent, 
auxiliar da presente inspecção, a lis. 
36 do annexo B, parte 2.» 

Afflrmou o Sr. Inspector Jansen Miiller. 
apezar das instrucçõoa da Inspoctoria qu»» 
determinavam que os recolhimentos de di- 
nheiros fossem feitos nos dias 15 e 30 de cada 
mez, em virtude da grande distancia da sèdc 
da Repartiç^ ils salinas e condições topo- 
graphicas das zonas salineiras, accresceiuii) 
ainda a impossibilidade do fiscal HvKÍfi'> 
abandonar o posto fiscal da Barra da Cara- 
puça para vir diariamente recolher a ronda 
do imposto, por causa das entradas e sabidas 
constantes das embaiTações no serviço dt' 
conducção do sal, que o referido fiscal re- 
colhia os dinheiros quando Uie convinha: " 
que determinou fado de não constar do an.'vi 
especial do sal a quantia de 7;261$740 réiá!l! 

Não precisando mais abundar em outra > 
considerações sobre o serviço dearrecadaçrin 
e fiscalização do imposto do coniumo do sal. 
por já estar muito bem exposto e desenvol- 
vido cm outros questionários, liraitar-nv- 
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bei simplesmente a provar ao Exm. Sr. Mi- 
nistro da Fazenda a improcedência de tal 
informação; e, portanto, acalumbiosa irapu- 
tíição a fUnccionarios probos e cumpridores 
de seus deveres, tão maculados e injuriados 
pelo Sr. Jansen Muller, estampando as cer- 
tidões anthenticas passadas pela Delegacia 
Fiscal e Alfandega de Penedo, extrahidaíj dos 
livros caixas, livro de talões de arrecadação, 
guias de carregamentos e de recolhimentos 
de dinheiros e outros, por onde se verá 
clara e patentemente que o fiscal Hygino Es- 
píndola da Costa Bello recolheu as impor- 
tâncias arrecadadas do imposto de consumo 
do sai nos exercícios de 1898 e 18Í9 até 
maio, quando solicitou sua exoneração, e, 
longe de ser devedor á. Fazenda Nacional, é 
adites credor da quantia de 3$ que demais 
recolheu em uma guia, como tudo verificará 
o Exm. Sr. Ministro da Fazenda pelas certi- 
dões abaixo transcriptas, como ainda pelo 
parecer do Dr. procurador da Republica o 
sentença do illustre Dr. juiz seccional, nes;e 
Estado, no executivo fiscal intentado contra 
o referido flscal, em virtude da ordem desse 
Ministério, constante do Diário Offícial de 3 
de março de 1900, dirigida á Delegacia Fis- 
cal, mandando proceder á cobrança da 
quantia de 7:261$740 acima referida pelo 
Sr. inspector Muller em seu relatório, e por 
(«rtldões pedidas, também transcriptas, para 
S. Ex. o Sr. Ministro melhor apreciar e de- 
vidamente julgar da causa do signatário 
destas linhas. 

Imposto de consumo de sal— Arrecada- 
ção e recolhimentos na Alfandega de 
Penedo e Mesa de Rendas do ViUaNova, 
exercido de 1898. 

«Illm. Dr. delegado fiscal do Thesouro 
Federal em Maceió— Higino Espíndola da 
Costa Bello, ex-fiscal de toda a zona sa- 
lineira, compreliendendj as salinas da 
margem de Sergipe e de Alagoas, sob a 
fiscalização da Alfandega de Penedo, 
nomeado por portaria numero desesseis, 
de vinte e quatro de janeiro de mil oito- 
centos e noventa e oito, do inspector da 
Alfandega, percebendo a gratificação 
mensal de duzentos mil réis (200$) c 
mais a porcentagem de cinco por cento 
sobre tcKla a arrecadação do imposto de 
• consumo do sal, preci.sa, a bera de seus 
dinntos. que vos digneis mandar dar por 
wrtidão, á vista dos livros de guias de 
arrecadação, livros do talõe? de diversos 
impostos, caixas parciaes respectivos da 
Alfandega de Penedo, mesa d(í rendas 
de Vi lia Nova e caixa geral daquella 
alfandega, tudo existente nessa Delega- 
cia, qual a importância arrecadada o 
qual a recolhida aos cofres públicos pelo 
íupplicanto nas referidas repartições, 



tudo de janeiro a outubro do citado 
anno, assim como qual a importância 
que arrecadou e recolheu também, por 
guias, á vista dos mesmos livros e do- 
cumentos, nãomaiacomo fiscal especial de 
toda a zona salineira, porém como fiscal 
da terceira circumscripção, nos mezes 
de novembro e dezembro do mesmo anno, 
em virtude da reforma por que passou a 
arrecadação do imposto com a divisão 
em seis circumscripções que determinou 
cada circumscripção ter ura fiscal — Cir- 
cular do Kxm. Sr. Ministro da Fazenda, 
de dez de agosto do mesmo anno. Nestes 
' termos pede deferimento. E. R. Mercê. 
Penedo, dezasseis de abril de mil e nove- 
centos. — Hygino Espíndola da Costa 
Bello.* 
(Estava sellada com uma estampilha fe- 
deral do valor de trezentos réis, devidamente 
inutilizada.) 

« Certifique-se, não havendo inconve- 
niente. Delegacia Fiscal do Thesouro Fe- 
deral nas Alagoas, em vinte e três de 
abril de mil eiroyecentos.— O delegado, 
Antero Monteiro. 

« Certifico, em cumprimento do des- 
pacho retro, que, dos livros e documen- 
tos, concernenteá ao imposto de consumo 
do sal, da Alfandega de Penedo e mesa 
de rendas de Villa Nova, exercício de mil 
e oitecentos noventa e oito, taes como 
livros de guias de talões de diversos im- 
postos, livros-caixas respectivos, consta 
que o fiscal especial Hygino Espíndola 
da Costa Bello, arrecadou do imposto de 
consumo do sal a importância de quarenta 
e um contos quinhentos noventa e dois mil 
oitocentos e dez réis, sendo trinta e oito 
contos cincoenta e seis mil quatrocentos e 
oitenta réis na Alfandega de Penedo, e 
três contos quinhentos e trinta e seis mil 
e trezentos e trinta réis na mesa de ren- 
das de Villa Nova; notando-se entre o 
arrecadado e recolhido uma differença 
de três mil réis para mais recolhidos na 
guia constante dos talões números tre- 
zentos e dez a trezentos e dezenove. 

E, para constar, eu, Timotheo Ferreira 
Machado, segundo escripturario da Al- 
fandega de Penedo era conimissão nesta 
delegacia, passo a presente ' aos doze do 
junho de mil e novecentos.» 
(Estavam colladas cinco estampilhas fe- 
de raos no valor total de mil e oitocemtos 
réis, devidamente inutilizadas)— Visto, An- 
tero Monteiro, doze de junho de mil e nove- 
centos , 

Arrecadação e recolhimento na Al- 
fandega de Penedo, exercido de janeiro 
a maio. 
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Illustre Sr. inspector da Alfandega de 
Penedo— Hygi no Espíndola daCosta Bello, 
precisa, a bem de seus direitos, que vos 
dlgnois mandar certiíiear, junto a esta, 
qual a arrecadaçlo eífectuada pelo sup- 
plicante como fiscal do imposto de con- 
suma do sal na terceira circumsçripção 
salineira do Estado de Sergipe ; e si da 
confrontação dos talões e mais documen- 
tos existentes nessa repartição com as 
entregas feitas pelo supplicante resultou 
alguma differença contra a Fazenda, 
durante todo o tempo que o supplicante 
exerceu aquelle logar. Neste^í termos, 
espera receber mercê. 
>• (Estava sellada com uma estampilha 
feaeral no valor de trezentos réis, devi- 
damente inutilizada com a data e assi- 
ífnatura seguintes: Penedo, três de abril 
de mil e nove 3en tos. — Hygino Espíndola 
da Costa Bello.) 

Certifique o Sr. l» escripturario Cruz 
Filho. Alfandega, três de abril do mil e 
novecentos. — Salathiel de Paica. 

Certifico que no archivo desta reparti- 
ção não existem daftos por onde possa prd- 
cizar a arrecadação do imposto de con- 
sumo do sal eífectuada no t-xercicio de 
mil oitocentos e noventa e oito polo pe- 
ticionário na qualidade do fiscal da ter- 
ceira circumsçripção, por acharem-se 
recolhidos á Delegacia • Fiscal os livros 
e documentos ; quanto ao exercício de 
mil oitocentos e noventa o nove. certi- 
fico, á. vista do livro de lançam 3n tos de 
receita e despeza do imposto do sal, que 
o peticionário arrecadou a importância 
de oníe contos cincoenta e um mil seis- 
centos réis e que nenhuma differença se 
nota entre os tilões c o livro quantD 
áquella arrecadação. E para constar cu, 
António da Cruz Silva Filho, primairo 
escripturario, passai a presente nesta 
Alfandega de Penedo aos sete dias do 
mez de abril d'3 mil e novecentos.— O 
1^ escripturario, António da Cruz Silva 
Filho. 
(testava sellada com duas estampilhas fe- 
deraes no valor do mil e com réis, devida- 
mente inutilizadivs.) 

Segunda certidão sobre a aiTecada(.'ão e 
recolhimentos no exercício de 189J, do janeiro 
a maio, visto ter havido engano do empre- 
gado que passou a primeira: 

Ilm.Sr. inspector da Alfandega de Pe- 
nedo — Hygi:io Espíndola da Costa Bello, 
ex-fiscal ào imposto de consumo do sal, 
precisa, a bem de seus direitos, que vos 
digneis mandar certificar, junto a esja, 
qual a importância arrecadada c reclo 
Ihida aos cofres dessa Alfandega peo- 
.-íiipplicante durante o auno próximo 



passado; e si da confrontação dos 
documentos existentes no archivo dessa 
repartição cjm os lançamentos feitos 
resulta alguma differença porqaan^*o, 
pela certidão passada pelo Sr. primeiro 
escripturario António da Cruz Silva Fi- 
lho, resulta uma differença, como, com 
a devida vénia, o supplicanto offerece 
ã vossa consideração os dezoito do- 
cumentos juntos, nos quaes S3 evidencia 
que o supplicante arrecadou e recolheu 
aos cofres dessa Alfandega importância 
superior á mencionada na certidão 
passada na petição que o supplicante- vos 
dirigiu em três do andante. Nestes ter- 
mos, espera receber mercê. 
(Estava sellada com uma estampilha fe- 
deral no valor de tresentos réis, que foi 
inutilizada com a data e assignatura se- 
guinte : 

« Penedo, dez de abril de mil e novecentos. 
— Hygino Espindola da Costa Bello.i^ 

Certifique o Sr. Cruz Filho, tendo em 
vista o8d)cumentos aanexoà. Alfandega, 
onze de abril de mil e novecentos.— 5a- 
lathiel de Paiva, 

«Certifico que do livro de lançamentos de 
receita e despeza do imposto de consumo 
do sal relativamente ao exercício de mil 
e oitocentos e noventa e nove consta ter 
o peticionário na qualidade de fiscal 
especial, encarregado da flscalizaçoâ ge- 
ral, recolhido no período de janeiro a 
t^^inta e um de miio do anno de mil oi- 
tocentos e noventa e nove a importância 
de onze contos setecentos e cincoenta e u?/* 
mil e seiscentos réis, bem assim que ã fo- 
lha verso, do mesmo livro, consta tam- 
bém o recolhimento da importância do 
um conto duzentos e setenta e seis mil oi- 
tocentos réis lançada sem designação no- 
minal do fiscal e somente com a indica- 
vão de fis3al-geral ; certifico mais que, 
addicionadas as importâncias constantes 
dos talões e das segundas vias de guias 
de recolhimentos annexas a esta petição 
e apresentadas pelo peticionário como 
documentas, perfazem o mesmo total da- 
quollas duas importâncias— trese contos 
vinte e oito mil o quatrocentos réis, K 
para constar, eu, António da Cruz Silva 
Filho, primeiro escripturario da Alfan- 
dega de Penedo, passei a presente 'M 
dezosete dias do mez de abril de mil o 
novecentos.— O primeiro escripturario, 
António da Crus Silva FíI?m,> 
(Estava sellada com quatro estampilhfií' 
fedoraes no valor de mil e -novecentos réis. 
devidamente inutilizadas.) 

Arrecadação feifca no exercício de 1899, de 
janeiro a maio, e recolhida na Mesaiie Ron- 
das do Villa Nova : 
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«Illm. Sr. inspector da Alfandega de Pe- 
nedo— Hygino Espíndola da Costa -Blelo, 
ex-f!scai do imposto do consumo do sal, 
precisa, a bom de S3U8 direitos, que vos 
digneis mandar dar-lhe por certidão 
quanto arrecadou o supplicante na fisca- 
lização do referido imposto no periodo 
de janeiro a maio de mil oitocentos e no- 
venta e nove, pelos talões numéi^os vinte 
um, vinte nove,trintae um, trinta edous, 
quarenta, cincoenta e três, duzent)S ses- 
senta, duzentos e sessenta e um, duzen- 
tos sessenta etres, duzentos e sessenta o 
e quatro, duzentos sessenta e cino, du- 
zentos sessenta e sois, duzentos setenta, 
duzentos sett^nta e três, duzentos setenta 
e quatro, duzentos setenta e cinco, du- 
zentos setenta e nove^ duzentos oitenta, 
duzen^s oitenta o ura, duzentos oitenta 
e dous, duzentos oitenta e três, duzentos 
oitenta o quatro, duzentos oitenta e 
cinco, duz3ntos oitenta e seis, duzentos 
noventa e três, duzentos noventa o qua- 
tro, quatrocentos cincoenta. Como é de 

* "justiça, espera o supplicante deferimento. 

Penedo, onze de junho do mil novecen- 
tos. — Hygino Espíndola da Costa BelLo.^ 
(Estava uma esearapilha federal do tre- 
zentos réis, devidamente inutilizada. 

« Certifique o Sr. Quirino. Alfandega, 
onze de junlio de mil e novecentos. Sala- 
thiel Paixão . 

Certifico que, revendo os livros de talõ3s 
da arrecadação do imposto do sal, ex 
traliidos de janeiro a maio, encontrai os 
de que trata o peticionário retro, da 
forma seguinte: Talões números vinte e 
um, vinte e cinco, vinte e nove, trinta e 
trinta e um, de dezoito e viníe e um, de 
janeiro, extrahidos e firmados pelo fiscal 
auxiliar José António Martins, na im- 
portância de quatrocentos e cincoenta e 
um mil e duzentos réis, contendo no 
verso uma declaração firmada pelo pe- 
ticionário de ter sido a dita arrecadação 
recolhida na estação fiscal da Villa 
Nova; talões, números trinta e dous e 
quarenta, extrahidos o firmados pelo pe- 
ticionário, em vinte e cinco e vinte e 
sete de janeiro, na importância de 
♦cento e quinze mil e duzentos réis e com 

• a mesma declaração no verso. Talões 
cincoenta e três, de três de fevereiro, na 
importância de dezenove mil e duzentos 
r6is, talões números duzentos e ses- 
santa, duzentos e sessenta o um, de 
quatro de abril, na importância de no- 
venta e seis mil réis; talões números 
duzen to ? e sessenta e três, duzentos e 
sessenta e quatrorduzentos e sessenta e 
í^inco, duzentos e sessenta e seis, duzen- 
tos e setenta, de cinco do mesmo mez, 
CftiQara V. I 



na importância de trezentos e quarenta 
e cinco mil e seiscentos réis; talões nú- 
meros duzentos e setenta e três, du- 
zentos e setenta e quatro, duzentos e 
setenta e cinco, do seis do mesmo mez, 
na importância de cento e sessenta e 
tre^ mil e duzentos réis; talões nú- 
meros duzentos e setenta e nove, du- 
zentos e oitenta, duzentos e oitenta e 
um, duzentos e oitenta e dous, duzentos 
e oitenta e três, duzentos e oitenta e 
quatro e duzentos e oitenta e ci nco, de 
onze do mesmo mez, na import;ncia de 
trezentos e quarenta e cinco mil e seis- 
centoi réis; talões numaros duzentos e 
oitenta o seis, de d^e do mesmo mez, na 
importância de trinta e oito mil e quatro- 
cantos réis; talão numero duzeiftos e 
noventa e três, de quinze do mesmo, 
na importância de quarenta e oito 
mil réis; talão numero duzentos e no- 
venta e quatro, de vin^e do mesmo, 
na importância de cincoenía e sete mil 
e seisiientos réis; talão numero quatro- 
cent )8 e cincoenta, de vmóe e seis do 
mesmo, na importância da cento e 
cincoenta e três mil e seiscentos réis, ex- 
trahidos e firmados pelo peticionario.sem 
nenhuma declaração no verso, porém 
referente a sal despachado com destino 
ao porto de Própria, Estado de Sergipe, 
perfazendo ao todo 'um conto oitocentos 
e trinta e três mil seiscentos rèis^ arreca- 
dação a que se referem os citados talões 
de janeiro a maio de mil e oitocentos e 
noventa e nove. E para constar, ou, 
Quirino José Gomes, segundo escriptu- 
rario da Alfandega de Penedo, passei a 
presenie aos treze dias do mez de junho 
de mil e novecentos. O segundo escri- 
pfcurario, Quirino José Gomes, 
(Estava sellada com três estampilhas fe- 
doraes no valor de mil réis cada uma, 
devidamente inutilizadas: Numero cento e 
quaT,orz3, seiscentos réis, paga de sello de 
verba, seiscentos réis. Alfandega de Penedo, 
treze de junho de mil e noventos.— Crw^ Fi- 
lho, Recebi seiscentos réis. Alfandega, treze 
de junho de mil e novecentos. — Doutor Amla.) 
Recolhimentos feitos na Mesa do Rendas 
de Villa-Nova, exercido de 1809, de janeiro 
a maio. 

€ lllustre Sr. Dr. delegado fiscal do 
Thesouro Federal em Maceió. — Hygino 
Espíndola da Costa Bello, 'ex-fisc d do 
imposto de consumo do sal na terceira 
circumscripção da zona salineira subor- 
dinada ã Alfandega de Penedo, precisa, 
a bem de seus direitos, que vos digneis, 
junto a esta, mandar certificar qual a 
importância recolhida pelo supplicante 
aos cofres da Mesa de Rendas Federaos 
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de ViUa Noya, na arrecadação do im- 
posto de consumo do sal, de janeiro a 
maio de mil e oitocentos e noventa e 
nove, quer no caracter de fiscal da te^ 
ceira circumscripção, quer como fiscal 
encarregado da fiscalização geral em 
toda zona, tudo discriminado mensal- 
mente. Neste* termos, pede deferimento. 
Penedo, onz3 de maio de mil e novecen- 
tos. — Hygino Espíndola da Costa Bello, 
Numero noventa e três trezenjos 
réis. Paga trezentos réis de sello de 
verba. Alfandega de Penedo, onze de 
maio de mil novecentos.— O oscriptura- 
rio, António da Cruz Silva Filho. Recebi 
trezentos réis. Alfandega, onze de maio 
do mil e novecentos. — Doutor Ávila. 
* 4c Certifique-se, não havendo inconve- 
niente. Delegacia, dezssete de maio do 
mil e novecentos. — O delegado, António 
Antero Monteiro, 

Certifico em cumprimento do despacho 
retro que, dos livros caixa geral e de 
talões de diversos impostos da Mesa de 
Rendas de Villa Nova, exercício de mil e 
oitocentos e noventa o nove, consta 
que o fiscal especial do Imposto do con- 
sumo do sal Hygino Espíndola da Costa 
Bello recolheu no periodo de janeiro a 
maio a importância de um conto oito- 
centos e trinia e três mil e seiscentos 
réis : sendo Quinhentos e oitenta e cinco 
mil e seiscentos no dia primeiro de feve- 
reiro,constantesdos talões números trinta 
e um, vinte e um, vinte e cinco, vinte e 
nove, trinta, trinta e doust quarenta, 
cincoenta e três ; e um conto duzentos 
o quarenta e oito mil réis no dia vinte c 
oito de iibril, constantes dos talões nú- 
meros duzentos e sesfenta, duzentos e 
sessenta e um, duzentos e sessenta e três, 
duzentos e sessenta e quatro, duzentos e 
sessenta e cinco, .duzentos e sessenta e 
seis, -duzentos e setenta, duzentos e 
setenta e três, duzentos e setenta e qua- 
tro, duzentos e setenta e cinco, duzentos 
. e sedenta e nove, duzentos e oitenta, 
duzentos e oitenta e um a duzijntos e 
oitenta e seis, duzentos e noventa e três, 
duzentos e noventa e quatro, quatro- 
centos e cincoenta.. E para constar, eu, 
Timotheo Ferreira Machado, segundo 
escripturario da Alfandega de Penedo, 
(^m coramissão nesta delegacia fiscal do 
Thosouro Faderal em Maceió, passei a 
presente aos dozo dias de junho de mil e 
novecentos. 
Estavam cinco estampilhas fodcraes no 

valor total de dous mil réis, devidamente 

inutilizadas. 

«Visto. António Antero. Doze de junho 
de mil c novecentos.» 



Parecer do procurador da Republica Doutor 
Leite Pindahyba, no processo executivo 
fiscal contra o ex-fiscal do imposto de con- 
sumo do sal Hygino Espíndola da Costa Bello, 
considerado alcançado pela quantia do 
7:261 $740 que arrecadou e não recolheu^ con- 
forme informou, em seu relatório, o Sr. 
inspector^ Jansen Miiller ao Ministério dii 
Fazenda : 

«Certifico, em obediência ao despacho 
- do Dr. juiz seccional.proferido na petição 
em que o Dr. António Espíndola Fer- 
reira de Oliveira requer por certidão o 
teor do parecer do Dr.procurador da 
Republica, nesta secção e a sentença do 
mesmo Dr. juiz seccional proferidos no 
executivo fiscal que, perante o mesmo 
juizo,Torria contra o cidadão Hygino 
Espíndola da Costa Bello, evfiscal do 
imposto de consumo de sal, na terceira 
circumscripção subordinada ú, Alfando^ja 
de Penedo, que, revendo os autos n*- 
spectivos. nelles encontrei, a folhas qua- 
renta e quatro (44), o carecer a que 
allude o peticiorio, e que é do teor se- 
guinte: 

Parecer— Antes de entrar na aprecia- 
ção jurídica dos autos vou logo dizer que 
só no interesse da Fazenda demorei o meu 
parecer, por tanto tempo, aguardando 
que, por intermédio do inspector de 
Fazenda, Manoel Jansen Muller, me 
fosáem remeitidos do Thesouro Nacio- 
nal documentos capazes de invalidar os 
que o executido exhibiu em sua defesa 
de folhas a folha. Como, porém, até esta 
data, não me fo>s3m presentes taes docu- 
mentos, nem me seja licito retardar i!i- 
definidamente a marcha da presente 
execução, aqui dou o meu parecer pelas 
provas dos autos. 

Pelo artigo quinto do decreto numero 
tresentos e noventa e dous, de oito de 
outubro de mil oitocentos e noventa e seis 
e seu respectivo regulamento, numero 
vinte e quatro, digo numero dous mil 
quatrocentos e nove (2.409) de vinte r 
três de dezembro do mesmo anno, artigo 
duzentos e sete e duzentos e oito, á Dele- 
gacia Fiscal cabia instituir o exame 
sobre as contas do executado, organizar 
o competente processo e remettel-o an 
Tribunal de Contas para o julgamento 
definitivo. Desde que assim não fez a 
delegacia, de posse do todos os livros o 
documentos referentes ao tempo (Jc < 
exercício do ex-fi scal do imposto do con- 
sumo do sal, na terceira circumscripç^^^ 
da zona salineira do Estado de Sergip''* 
cidadão Hygino Espíndola da Costa Bello, 
a esta procuradoria só cumpria promo- 
ver o processo executivo contra o relV- 
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rido fiscal, de conformidade cora o certi- 
fico de fo'has três, apresentado p3la 
mesma Delegacia. 

Pois, si pelo artigo setenta e ura do 
precitado regulamento do Tribunal de 
Contas, cabe a esto processar e julgar em 
única instancia e rever as contas de todas 
as repartições, empregados e quaesquer 
responsáveis que, singular ou collecti- 
varaente houverem arrecadado, admi- 
nistrado o despendido dinheiros públi- 
cos ou valorO/S de qualquer espécie, inclu- 
sive o material pertencente á Republica, 
ou porque esta seja responsável e estejam 
sob soa guarda »— não devia ter a Dele- 
gacia Fiscal remettido ao Juizo dos Fei- 
tos para ser accionada a conta, que 
instrue a presente acção, sem que fosse 
ella previamente submettida ao julga- 
mento definitivo do l^ribunal de Contas, 
de onde, afinal, pelo representante do 
Ministério Publico, perante o mesmo 
Tribunal, seria remettido a esta Pro- 
curadoria o respectivo accordào, no caso 
de verificar-se alcance contra o ex- 
ecutado para os effeitos do artigo quarto, 
numero dous, do procitado decreto nu- 
mero tresentos e noventa e dous da oito 
de outubro de mil oitocentos e noventa 
seis, isto é, para então promover esta 
Procuradoria a execução oa sentença do 
Tribunal de Contas. 

Considerando, portanto, a divida certa 
e liquida, nos termos do artigo ciucoenta 
e tre», parte quinta do decreto numero 
ires mil e oitentii e quatro dcj cinco de 
novembro d ) mil oitocentos e noventa 
e oito e á vista do documento de folhas 
três, pelo qual certifica a Delegacia 
Fiscal ser o executado devedor á Fa- 
zenda Nacional pela quantia de sete 
contos seiscentos e sessenta e dous mil c 
novecentos e cincoenta e sete réis 
(7:6G2$957). sendo quatrocentos e um mil 
e du?entes e dezesete réis (401 $2 17) de 
excesso de porcentagem que demais re- 
cebeu e sete contos duzentos e S3ssenf.a 
o um mil setecentos e quarenta réis 
(7:261$740) do imposto de Síil que arre- 
cadou e cuja entrada não consta da es- 
criptu ração da Alíiindega do Penedo — 
iniciei a presente acção. Intimado, 
porém, o executado defendeu -se com 
certidões authenticas, jã fornecidas pela 
Alfandega de Penedo o pela Delegacia 
Fiscal, já extra h idas doá livros da Me.^a 
íle Rendeis de Villa Nova íKstado de Ser- 
gipe) e recolhidas á delegaria, bem como 
com granda cópia de guias e conheci- 
mentos de recolhimentos do dinhoiroa, 
oní differentes épocas á. Alfandega do 
Penedo. Taes documentos do folliat oito 



a quarenta e uma invalidam o certifico 
de folhas três, e importam annuUação da 
divida fiscal— vejamos: 

Pela certidão de folhas quatorze, for- 
necida pela Delegacia, á viáta dos li- 
vros de guias e de talões de arrecada- 
ção, guia de recolhimento dos impostos, 
livros do talões de diversos impostos e 
livros caixas respectivos, documentos 
constantes dos livros da Alfaodega^ de 
Penedo e Mesa de Rendas de Villa Nova, 
concernentes ao imposto de consumo do 
sal e referentes ao exercício de mil oito- 
centos e noventa e oito, se verifica que 
o executado arrecadou a quantia de 
quarenta e ura contos,quinhentos oiten- 
ta c nove mil oiiocentos e dez réis 
(41:5R9$8in) e recolheu quarenta e um 
conto >, quinhentos e noventa e dous mil 
oitocí^ntos e dez réis (4l:592$8l0), sendo 
trinta e oito contos, cincoenta e seis 
mil quatrocentos e oitenta e síis réis 
(38:055$486) na Alfandega de Penedo e 
três cj:)nto-{ quinhentos e trinta e seis 
mil trezentos e trinta réis (.i:536$330) 
na Mes:t de Rendas de Villa Nova, no- 
tando-se entre o arrecadado e o recolhido 
(vide certidão de folhas quatorze, in fine) 
uma differença de três mil réis (3$) 
para mais recolhidos na guia constan- 
te dos talões números tresentos e nove 
e tresentos o de renove (Precitada cer- 
tidão a folhas quatorze)— Pela certidão 
de íblhas quinze verso e dezeseis da 
delegacia, extrahida do livro caixa e 
de talões de diversos impostos da Me>a 
de Rendas do Villa Nova, no exercício 
de mil e oitocentos e noventa e nove 
(1899) se verifica que o executado reco- 
lheu de janeiro a maio dx) dito exercí- 
cio a quan;ia de um conto oitocentos 
e trinta e tre^ mil e seiscentos réis 
(1:833$300) discriminadas as parcellas 
mensalmente, conforme consta dos ta- 
lões, cujos números menciona a referida 
certidão. 

Confrontadas estas certidões com a do 
folhas dezesete a dezoito verso, fornecida 
pela Alfandegada Penedo, se verifica a ex- 
actidão da quantia recolhida (l:833$600) 
durante um periodo, pelo executado, do 
imposto do consumo do sal despachado 
com destino ao porto de Própria, do Es- 
tado de Sergipe. Os números dos talões 
mencionados nas duas supracitadas cer- 
tidões fornecidas pola Alfandega do Pe- 
nedo, de folhas dezenove verso, vime 
verso, se verifica haver o executado re- 
colhido á mesma alfandega dentro do 
p. ir iodo de janeiro a maio de mil oito- 
centos e noventa e nove (I81íí)) a 
quantia do treze contos vinte e oito 



156 



IKKÀES DA CAMARÁ 



mil e quatrocentos réis (I3:028$400) 
sendo a de onze contos setecentos e cin- 
coent^ e um mil e seiscentos réis 
(1 1:751$600) lançada em seu nome e a de 
um conto duzentos e setonta e sois mil 
e oitocentos réis (l:276{í800) lançada no 
livro da receita do imposto de consumo 
do sal, sem designação do nome do fiscal 
que a recolhera; verifica-se, pjrém, da 
supracitada certidão de folhas vinte e 
um verso, ter sido esse lançamento feito 
por um funccionario inimigo pessoal 
do executado, deixando, por isso, suppop- 
se que assim o ílzera no propósito de 
prejudical-o. A somraa das guias de fo- 
lhas vinte e quatro e dos conhecimentos 
de folhas trin ;a e cinco a quarenta e um, 
que o executado apresenta, dã exacta- 
mente a quantia de treze contos vinte e 
oito mil e quatrocentos réis (13:028$400) 
recolhida pelo mesmo executado, e assim 
confere com igual quantia constante das 
certidões de folhas dezenove verso, vinte 
verso e vinte e um verso, supja citados. 
Da certidão de folhas vinte e três, 
oxtrahida igualmente dos livros de re- 
gistros de fi^caes dos impostos de con- 
sumo dos exercícios de mil e oitocentos 
o noventa e oito e mil e oitocentos e 
noventa e nove (I898e 1899) vê-83 que 
durante o periode em que serviu o 
executado, como fiscal do imposto do saí, 
recebeu apenas a porvíentagem a. que 
legalmente. tinha direito. (Vide certidão 
supra citada da Alfandega de Penedo ). 
A* vista dos autos, e pelo estudo minu- 
cioso que fiz de todos os documentos 
que instruem a petição de folhas cinco 
a sete, cheguei á conclusão de aue, re- 
almente, o executado recolheu, durante 
o exercício de mH e oitocentos e noventa 
e oito (1898) e de janeiro a maio do 
exercício de mil e oitocentos e noventa 
e nove (1899) a quantia de cincoenta e 
seis contos quatrocentos e cincoenta e 
quatro mil e oitocentos e dez réis 
(56:454$810), comprovada pelas certidões 
authenticas fornecidas pela Delegacia 
Fiscal e p»*la Alfandega de Penado e 
assim distribuída : no exercício da mil e 
oitocentos e noventa e oítío (1898) a 
quantia de quarenta e um contos qui- 
nhentos e noventa e dous mil oitocentos 
e dez réis (4I:592$810) ; nos mezes de 
janeiro a maio do exercício de mil e 
oitocentos e noventa e nove (1899) a 
quantia de um conto oitocentos e trinta 
e três mil e seiscentos réis (l:833$600) 
recolhida á Mesa de rendas de Villa 
Nova (Estado de Sergipe) e a do treze 
contos vinte e oito mil e quatrocentos 
réis fl3:0^s400) recolhida A Alfandega 



de Penedo. No exercício de mil e oito- 
centos e noventa e oite (1898) verificarse, 
como jã disse, haver o executado reco- 
lhido demais a quantia de três mil réis 
(3$0(K)). (Vide certidão de folha quatorze 
in-fine^ passada peU Delegacia Fiscal.) 
E% pois, com documentos fornecidot 
pela própria Delegacia e pela Alfandega 
de Penedo que o executado prova haver 
recolhido a quantia de cincoenta e seis 
conios quatrocentos e cincoenta e auatro 
mil oitocentos e dez réis (56:454$8I0) ; 
e, si porventura daixou elle de reco- 
lher qualquer outra quantia arrecadada, 
não tem esta Procuradoria outro meio 
de chegar ao conhecimento da verdade 
sinão por documentos authenticas das 
repartições fiscaes competentes (artigo 
cincoenta e crés, parte quinta do de- 
creto numero três mil e oitenta e qua- 
tro, de cinco de novembro de mil e oito- 
centos e noventa e oito.) £ destas 
não constam taes documentos ; pelo 
que, na falta do prova em contrario, 
milita a favor do executado a de que 
elle recolheu a quantia que arrecadou. 
Assim, considero invalidado o titulo 
de folhas três e annullada a divida 
fiscal, á vista das certidões expe- 
didas pela Delegacia Fiscal e pela Al- 
fandega de Penedo, com as quaes prova 
o executado haver recolhido aos cofres 
federaes as quantias que arrecadou; o 
que considero equivalente á, prova 
exigida pelo artigo noventa e um, iettra 
— a — do decreto numero três mil e 
oitenta e quatro (3.034) precitado ; pelo 
que opino pela extincção da presente 
execução. Maceió trinta de outubro de 
de mil e novecentos. António Francisco 
Leite Pindahyba^ procurador da Repu- 
blica o Fcizenda N;4CÍonal. 

E nada mais S3 continha no pa.-ecer, 
cuja certidão foi pedida; passancfo a dar» 
por certidão, a sentenç.i, que é do teor 
seguinte: Sentença— Depois de devida- 
mente examinados os docgmentos apre- 
sentados pelo executado cm sua defesa, 
conforme se vê de folhas a folhas destes 
autos,edo parece;* longamente elaborado 
do doutor procuradoria Republica e Fa- 
zenda Nacional, com o qual me con- 
formo, julgo extincta a execução promo- 
vida pela Fazenda Nacional contra o 
cidadão Hygino Espíndola da Gosta Bello, 
para o fim de ser archivado o presente 
processo. Maceió, 21 de novembro de 
\900.—Petronillo de Santa Cruz Oliveira. 
£ nada mais se continha no parecer e 
sentença respectivos. 

E para constar passei a presente cer- 
tidão. Dada e , pass:vda nesta cidade dt^ 
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Maceió, capital do £stado de Alagoas.aos 
vinte e quatro dias do mez de novembro 
de mil e novecentos. E eu, Manoel Eus 
taquioda Silva, escrivão seccional, a liz 
e assigno. Maceió, 24 de novembro de 
IflOO. — O escrivão Manoel Eustáquio da 
Silva. 

Estava sellada com duas estampillias do 
500 i»éis cada uma e quatro do 200 rêis, todas 
federaes, devidamente inutilizadas. Conta 
sello da presente l.$800; Rasa, visto, 9.$7õ0; 
cerdidáo. Santa Cruz 1$000; conta 4$000; 
total dezeseismil quinhentos e cincoenta réis. 
— O escrivão, Manoel Eustáquio,^ 

16.» 

Que o inspector nomeou por portiria- 
n. 9 de 21 de janeiro deste anno, o ci- 
dadão Leonidas Jonas de Oliveira para o 
Iqgar de daspacliante geral, sem a exhi- 
bição dos necessários documentos e sem 
prestação da fiança de que trata o 
art. 149 §§ T e 5^ da Consolidação. 
Tendo sido nomeado o cidadão Leonidas 
Jonas de Oliveira despachante geral, esca- 
pou ao escripturario respectivo, Jovino Mar- 
tins, a fiança legal, como descuidou-se o mes- 
mo de trazer ao conhecimento da insp jctoria 
essa falta. Posteriormente, como era de cos- 
tume, indo fazer uma verificação nos termos 
de fiança, notai a ausência da do deipachante 
Leonidas áò Oliveira; e, ouvindo ò referido 
escripturario a respeito, respondeu-me ter 
sido um descuido de sua parte, ao que, sem 
parda de tempo, baixei uma portaria mar- 
cando o prazo de 24 horaj para o deipa- 
chante Leonidas e o escripturario respectivo 
preencherem as exigências da lei, devendo a 
responsabilidade do fiador abranger o pe- 
ríodo decorrido desde a data da nomeação; o 
que foi fielmente cumprido e salvaguardados 
os interesses do fisco, como S. Ex. o Sr. Mi- 
nistro verá, pela certidão do teor do termo, 
que passo a tra,nscrever: 

Illm. Sr. inspector da Alfandegado 
Penedo — António Espíndola Ferreira de 
Oliveira precis^a a bem de seus direitos 
que lhe mandeis dar, por certidão, o 
teor do termo de fiança assignado nessa 
repartição para o ex-despachante geral 
Leonidas Jonas do Oliveira poder exer- 
cer as suas fu noções. 

Nestes termos ped a deferimento . Ma- 
ceió, 7 do maio d!e 1900.— António Espín- 
dola Ferreira de Oliveira. 

Estava sellada com uma estampilha de 
trezentos réis. 
Certidão. «Passe-se. Alfi^ndegi, 12—5— 
900.--^, de Paiva. 



Certifico que o teor do termo de fiança 
de que trata o peticionário é o seguiu t.-: 
Termo de fiança do despachante geral 
Leonidas Jonas de Oliveira. Aos quator- 
ze dias do mez de outubro de mil oito- 
centos noventa e nove, nesta Alfandega 
de Penedo, Estadj de Alagoas, perante o 
Sr. inspector, era commissão, bacharel 
António Espindo a Ferreira de Oliveira, 
compareceu o cidadão Simeão Reis, au- 
torizado por sua mulher^ cuja outhorga 
exhibiu, e declarou que vinha assignar 
termo de fiança e responsabilidade em 
favor do cidadão Leonidas Jonas de Oli- 
veira e bem assim responsabilizar-se 
pelos actoâ praticados pelo mesmo, ser- 
vindo esta fiança pelo espaço de um 
anno, acontar da data em que íoi o mes- 
mo nomeado por porfiaria do respectivo 
inspecto^r da) Alfandega, sobn. 7, afim 
de que possa elle exercer as fúncções de 
despachante geral desta Alfandega, na 
forma da portaria de hontem, datada 
' sob n. 88. O que, sendo acceito pelo Dr. 
inspecSor, ordenou esta que se lavrasse o 
presente termo, que commigo assigna o 
fiador. 

29 escripturario Jovino Martins. An- 
tónio Espíndola Ferreira de Oliveira. 
Semeão R^is.E para constar, eu, Quirino 
José Gomes, 2*> escripturario da Alfan- 
dega de Penedo, passei a presente, aos 
dezeseis dias do mez de maio de 1900.— 
O 2^ escripturario, Quirino José Gomes. 

(Estava sellada com uma estampilha 
de 2$ e uma de 200 réis, todas federaes). 
Visto— *S. Paiva. 

Pelo que fica exposto, vê-se que não pôde 
proceder a accusação feita pelo Sr. inspector 
Janson Miiller e nem tão pouco responsabi- 
lizar-me, como si a falta fosse commcfitida 
por mim e eu a não tivesse sanado imme- 
diatamjnce, salvaguardando os in.eressos do 
fisco, ficando, portanto, satisfeíGa a exigên- 
cia da lei e o d^^spachante em suas funcções 
muito legalmente. Quanto á 2* parto do ar- 
ticulado, isto ô, sem a exhibição dos necessá- 
rios documentos, ainda não proceda, porque 
os docuraeitos existiam na repartição e, si 
hoje não existem, foi porque o Sr. inspector 
Jansen os retirou do arcliive e conduziu-os, 
para poder accusar-me, dizendo que o des- 
pachante exercia as funcçõos sem exhibir os 
documentos indispensáveis, como tudo pro- 
varei com a certiaão que transcrevo : 

€ Sr. mspector da Alfandega de Pe- 
nedo — António Espíndola Ferreira de 
Oliveira, precisa a bem de seus direitos 
que lhe mandeis dar, por certidão, o 
teor do processado, constante de folhas 
corridas, e certidão de idade, etc., que o 
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cidadão Leonidas Jonas do Oliveira 
apresentou nessa repartição para exer- 
cer as funcções de despachante geral da 
Alfandega. Nestes termos pede deferi- 
mento. Maceió, 7 de maio de 1900.— An- 
tonio Espíndola Ferreira de Oliveira,)^ 

(Estava sellada cora uma estampilha 
de 300 réis). 

€ Certidão. Certifiquo-se. Alfandega, 
12 de maio de 19J0. — S. Paiva. 

Certifico que, segundo a relação exis- 
tente nesta repartição, o processado de 
habilitação do ex-despiichante Leonidas 
Jonas de Oliveira, foi conduzido pelo 
íSr. inspector de Fazenla Jansen Muller 
quando em comraissio nesVa Alíiindega. 
pelo que deixa de ser passada a certidão 
pedida. E para constar, eu, Quirino José 
Gomes, 2° escrlptu i'ario da Alfandega de 
Penedo,passei a presente, aos dezaseis do 
raez de maio de 19J0.— O 2** escriptu- 
rarip, Quirino José Gomes, Visto — S, 
Pai\)a, » 

(Estava sellada uma estampilha de 1$ 
e uma de 100 reis, todas federaes). 
Finalmente ainda é uma inverdade a aífir- 
mativa do Sr. inspector Jansen MiiUerem 
dizer que o ex-despachante Leonidas era me- 
nor, porque, além de não viver mais sob o 
pátrio poder, mantinha-se de «eus trabalhos 
e á sua custa e era casado com a digna filha 
do despachante geral António dos Santos 
Conde. E, si um homem casado, empregado 
publico e eleitor,póde ser considerado menor, 
como em sua esclarecida imaginação entende 
o Sr. inspector Jansen, eu ignorava, confesso 
piamente, e ao mesmo tempo ponho em du- 
vida a utilidade de semelhante legislação. 
Não descrerei coratudo dessa futilidade sui 
generis, tanto mais quanto em nossos dias 
tiveoccasião de ler na imprensa do sul do 
paiz um edital firmado por um estrangeiro, 
que desempenhava as funcções d.i fiscal de 
uma municipalidade, fazendo sciente que os 
defuntos que morressem (sic) na freguezia só 
seriam enterrados mediante licença, salvo si 
fossem italianos. Si não ha muita paridade 
com o caso em questão, ao menos ha a appro 
ximaçãocomo tal edital. 

17o 

Que o inspector consente que continue 
no exercício de despachante geral, sem 
reformar a fiança, conforme prescreve o 
art. 154 da mesrna Consjlidação, o inten- 
dente António Barbos^ Filho. 
O despachante António Barbosa Filho foi 
nomeado em 1892 pelo inspector Dr. Carvalho 
Guimarães, e só deixou de renovar a sua 
fiança nos annos de 1897 e 1898. Essa inter- 
rupção teve sua razão nacircumstanciade 



haver o mesmo despachante se estabelecido 
de sociedade com António Rodrigues Guima- 
rães, com uma casa de fazendas e miudezas, 
constituindo a firma commerciai de Guima^ 
marães & Comp., cuja circular, em original, 
remetti ao Sr. inspector Jansen Mulbir 
para seu conhecimento e evidencia da ver- 
dade. 

Nessas condições António Barbosa Filho 
não tinha mais necessidade de renovar a 
sua fiança, porque os despachos de cabota- 
gem que procesmva na Alíkndega foram de 
sua casa commerciai e, como é die lei, o ne- 
gociante não precisa de despachante nem 
estar afiançado para despachai as suas mer- 
cadorias, pjrque elle próprio tem direito de 
fazel-o pessoalmente. 

Foi justimente o que succedeu com o des- 
pachante Barbosa Filho. E essa sociedade 
ainda existe em liquidação, tendo, porém, 
suspendido suas operações de compras e ven- 
das em principio de I89í). 

Logo que cessaram asopsrações da referida 
casa commerciai, compareceu perant3 a 
repartição o negociante Joaquim Mazoni e 
declarou que vinha assign ir termo de reno- 
vação do fiança e rospon»al)ilidade em favor 
do despachante António Barbosa Filho, «jue 
também apresentou requerimento soli^i- 
tando-a, e bem assim respon^abilizar-se pelos 
actos praticados pelo mesmo, servindo a 
fiança por um anno, tudo na forma da lei. 
Como se vê, a simples narração da< occur- 
rencias referentes ao caso articulado é suf- 
ficientj para» naturalmente, contestar a 
ac3Usação improcedente do Sr. inspector 
Jansen Miiller, como improcedentes são todas 
as incepações ferinas que não attingera, 
nem á minha dignidade pessoal, nem tão 
pouco ã minha honorabilidade de funcciona^ 
rio, que sempre soube prezar sua posição so- 
cial. 

180 

«Que não só consente que um empre- 
gado da Recebedjria estadual nesta ci- 
dade, Constantino Cabral, copie na re- 
partição os iuani festos da importação de 
longo curso, como também consente quo 
o moirao empregado os leve para sua 
casa particular, facto que, além de estar 
no dominio publico, ó confirmado por 
um trecho do relatório do chefe de secção 
do Thesouro do Estado, eoramis^ionado 
na dita recebedoria, relatório publicado 
na Tribuna de Maceió, de 25 de maio 
deste anno.» 
Ain la o Sr. impector Jansen MiiUôr des- 
viou da verdade, porque nunca autorizei que 
empregados da Recebeboria estadual copias- 
sem manifestos de importação de longo curso, 
mesmo porque só me lembro ter entrada na- 
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quella Alfandega um raauifòsto directo, quo 
foi ode um navio* que trouxe os machinismos 
para a Fabrica de Fiação Industrial Pene- 
dense. Uma Tez, porém, tendo checado ao 
meu coohdcimento que o cidadão Consian- 
tino Cabral viera copiar umas cartas de 
guias de mercadorias de cabotagem, vindas 
por barcaça, as quaes estavam em questão 
de contrabando na Repartição do Estado, foi 
cxpiossameàte vedado por mim, apezar de 
saber que naquelie tempo na capitai do Es- 
tado e outras Alfandegas os respectivos in- 
spectores consentiam essia cdpias,ignoraado, 
parém, si ofunccionarij de então, que cora 
Uinto talento e probidade exercia a inspe- 
ctoria da Alfandega de Maceió, adoptava o 
mesmo systema de seus antecessores. Quanto 
ao trecho do relatório do chafe de secção do 
Thesouro do Estado, é uma verdade e a re- 
speito tenho que informar a S. Ex. o Sr. Mi- 
nistro o seguinte : Rece*íendo ura oflicio do 
referido commissionado,so icitando permissão 
para um empregado da repartição estadual 
copiar os manifestos de cabotagem entrados, 
no r semestre de 1899, destinando-se essas 
cópias á veriflcaçào de pronunciados desvios 
d IS rendas est iduaes pelo empregido Ilda- 
fonso Costa, como tudo consta do alludido 
relatório, respondi verbalmanto que não 
podia consentir pjr me ser recomniendada 
em repetidas ordens do Ministério da Fa- 
Z3nda a prohibiçào de intervenção de em- 
pregados essaduaes no serviço federal, era 
kMio o caso, desde que se tratava de um fim 
muito especial, que era a verificação de 
desvios dd rendas, entendia que as reparti- 
^*ões podiam prestar auxílios mútuos, pelo 
que permeti qu3 elle mesmo, em seu gabi- 
nete de trabalho, tirasse os apontamentos 
que precisava, desde que não se tratava de 
cobrança de impostos de importação— deno- 
minados nos Estadoj patente commercial, Ei8 
o que se passou. 

Relevem-mè ainda o publico o o Exm. 
Sr. Ministro que mencione o pasmo que me 
dominou com a asserção feita pelo Sr. in- 
spector Jansen Miiller, fallaudo em cópias de 
manifestos de longo curso, cahinJo em con- 
tradição, desde que no inicio de seu relató- 
rio frizara que o movimento da Alfandega 
•lo Penedo cinge-se quasi exclusivamente aos 
impostos de consumo. 

19» 

< Que em março de 1898, concedeu 
uma licença com vencimentos, para 
ti*a:ar de sua saúde, ao thesoureiro cfo.sta 
alfandega Dr. Olympio Ávila, e que, 
entretanto, o mesmo ausentou-se da 
sôde da repartição, fazendo uma viagem 
a Bahia, acompanhando o Sr. bai*ão de 



Traipú, viagem em que demorou cerca 
de dous mezes, sendo substituído pelo 
escripturario Augusto Lessa^.» 
Residindo em uma fazenda, no interior do 
Estado de Sergipe, nos limites com o de 
Alagoas, a veneranda mãe do Sr. thesoureiro 
Dr. Olympio Ávila, pelo seu irmão, também 
morador era uma fazenda contigua á de sua 
mãe, lhe foi communicado o estado grave 
de saúde da referida senhora ; pelo que, 
urgindo salval-a, pediu-me uraa licença de 
trinta dias, mediante requerimento e attes- 
tado medico, a qual, na forma do disposto 
no § 2o do artigo 68 da Consolidação das Leis 
das Alfandegas foi concedida, dentro das 
rainha > attribuições, ficando interinamente 
na thesouraria o Sr. l» escripturario An- 
gu .to Lessa, para esse fim designado. Como 
a viagem mais rap.da era seguir por via de , 
Aracaju, aproveitou o vapor que estava.no 
porto, coincidindo ir com o Sr. bai*ão de 
Traipú, que no mesmo Estreita seguira papa 
Bahia, afim de resta belecer-se de sérios in- 
commodos de que se achava soffrendo. 

Aggravando-se a enfermidade da vene- 
randa mãe do Dr. Ávila, resolveu ir até a 
Bahia, onde apenas demorou-se oito dias, 
regressando logo para applicar o tratamento 
indicado, pois, o estado de saúde da referida 
sen hora aggra va va-se consideravelmente, 
vindo afinal a l^llecer. 

Eis. Exm. Sr. Ministro, a verdade do oc-- 
corrido, ião disvirtuada pelo Sr. in.pector 
Jansen Muller relatando a S. Ex. que o Sr, 
thesoureiro fora ã Bahia acompanhando es- 
pecialmente o Sr. Barão do Traipú, e ainda 
que o mesmo se demorou lá cerca de dous 
mezes, quando apenas elle esteve cinco dias. 
Quanto ao facto de haver pedido licença para 
gozal-a dentro do Estado e ter ido á Bahia, 
eu seria um doshumano, ee.tou certo que 
S. Ex. mesmo não o puniria, attendendo ao 
motivo imperioso e justo, filho do imprevisto 
e do acaso, pela circumstancia da gravidade 
da saúde do ente que lhe ora mais caro e 
por quem devia empregar o seu próprio sa- 
crificio: repito, eu .^eria um doshumano si o 
punisse. 

Ajuizora, pois, S. Ex. o o publico que o 
Sr. Jansen Muller, não perdendo opportuni- 
dade de farir-me e caluraniar-me, arrastando 
até cora o seu ódio iraplacavel pessoas ou- 
tras que nada tecm que se entrelaçar na 
in ;pecção, unicamente cora o fito de abater- 
me, adulterando ftictos, phantasiando so- 
phisraas e, o que raais é, avaliando tudo por 
um prisma muito diíferente, envolvendo até 
o nome do Sr. Barão de Traipú, a quem rae 
acho preso por laços de familia, não satisfez- 
se cora as suas perseguiçõei, foi além, pro- 
curou até inventar factos! 
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« Quô tem scioncia o inspector de que 
o theioureiro, além de medico da Saúde 
do Porto, o ô da cadeia desta cidade, 
percebendo pelos cofres do Estado o-j 
vencimentos annuaes de novecentos 
mil réis. » 
Simplesmente com a lei na mâo respon- 
derei esto ponto da accusação. 

A lei n. 28, de 8 de janeiro de 1892, que 
ostabaleceu as incompatibilidades entre os 
cargos federaes e os estaduaes, dispondo no 
art. T: « São incompatíveis desde a investi- 
dura os cargos federaes e os estaduaes, salvo 
em materta de ordem puramente profissional, 
scienti/lca ou technica, etc.»e a lei n. 342, de 
2 de dezembro de 1895, que aboliu as incom- 
patibilidades definidas por aquella, dispondo 
no art. 2« ^Fica revogada a lei n. 28,dé 8 de 
janeiro de 1892», tornaram claro e patente, 
que entre o cargo do thes3ureiro da Alfan- 
dega e o de medico da Saúde do Porto, 
aquelle remunerado e este de ordem pura- 
mente profissional e sem remuneração, não 
podia haver incompatibilidade alguma. 

E do confronto, ou antes, da combinação 
das duas leis citadas, impõe-se á boa lógica 
que a lei n. 342, de 1895, extinguiu as incom- 
patibilidades, como já disse, entre os cargos 
federaes e os estaduaes, tanto assim que, por 
decisão do Exm. Sr. Ministro da Justiça, 
•em resposta a uma consulta provocada pelo 
integro juiz seccional deste Estado, foi dada 
a verdadeira interíjretação á lei, conside- 
rando nEi> existir inconipatibilidade entre 
cargos federaes e estaduaes, eso^i da lei 
n. 342, da 18íí5. 

Quanto ú, 2* pjirte do questionário, isto é, 
que o Dr. thesoureiro também exerce as 
funcções de medico da cadeia, é uma ver- 
dade e o exerce ha mais de quatro annus por 
nomeação do governo do Estado, devendo 
apenas ponderar a S. Ex. e ao publico que 
não é verdade ser o referido cargo remune- 
rado, como afflrmou o Sr. inspecGor Jansen 
Muller, porquanto apenas lhe é paga a gra- 
tificação annual de 9U0| pelos medicamen- 
tei fornecidos á sua custa, como está con- 
signada na lei orçamoniarla do Estado. E, si 
não prevalece legalmente, como é evidente, 
a incomjpatibilidade com o cargo de medico 
da saúde do porto, aliás não remunerado, 
o de medico da cadeia, sobre ser matéria 
es:>encialmente profissional, não envolve 
incompatibilidade nos termos do art. 29 da 
citada lei n. 34^, de 2 de dezombrode 1895. 

21* 

<Quò sendo de propriedade do sogro 
do inspector, Sr. Barão de Traipú, o 



prédio em que funcciona a Alfandega, 
o mesmo inspector pediu augmento de 
aluguel de ,300$ para 500$ allegando ter 
feito o proprietário dive^^sos melhora- 
mentos, quando ó publico e notório que 
por nenhum melhoramento passou o re* 
ferido prédio que não oíferece garantia 
para o serviço, accrescendo que é exor- 
bitante esse aluguel, por isso que os 
melhores e maiores prédios desta cidade 
estão alugados por 200$ mensaes.» 
Ha vinte e cinco annos o Governo Federal 
alugou, mediante contracto, por 300$ men- 
saes o prédio em que funcciona a Alfandega 
de Penedo. 

Esse contra-cfco, jáTenovado diversas vezos, 
terminou em 1892, não sendo ainda renovado 
porque o Governo não deu solução á nova 
proposta feita pelo seu proprietário ; razão 
por que permrneceu de então para cá sem 
contracto e ainda pelo aluguel dò 300$ men- 
saes. Passaram-se dous annos e, como não 
houvesse solução, o Sr. Barão de Traipú 
dirigiu, em abril de 1895, ao Exm. Sr. Minis- 
tro da Fazenda uma petição communieando 
a deliberação que^tomara, elevando o respe- 
ctivo aluguel para 500$, a contar de l de 
julho do mesmo anno ; na forma da lei, em 
observância ás muitas circulares do Minis- 
tério da Fazenda, encaminhei a petição com 
o offlcio n. 9, de 13 de abril, 

€ Alfandega de Penedo, em 13 de abril 
de 1895. 

N. 9— Passo ás vossas mãos a inclu >a 
petição do proprietário do prédio onde 
funcciona esta Alfandega, pela qual 
vereis que o mesmo acaba de elevar o 
alugu 1 do roforido prédio a 500$ men- 
saes, a contar de 1 de julho vindouro em 
deante. Cumpre-mj informar-vos qu3 o 
aluguel actual é de 300$, ha vinte annos, 
daia em que se fez um contracto quo 
flndju-se em principio de 1892. Atten- 
dendo, porém, á grande alta de preços 
por que passaram ultimamentOw os pré- 
dios desta cidade, e não , havendo outro 
em iguaes condições para as fUncçÕes 
des;a repartirão cujo aluguel s^ja infe- 
rior, acho plausível o que allega o allu- 
dido proprietário ; entretanto, resolve- 
reis como melhor julgardes a bem dos 
interesses da Fazenda. 

Saúde e fraternidade.— Ao Exm. Sr. 
Ministro da Fazenda.— O inspector, Anío- 
nio Espíndola Ferreira de Oliveira.)^ 
As causas preponderantes para o augmento 
do aluguel, e constantes da i)etição ou recla- 
mação do respectivo proprietário, foram a 
alta d3 preços por que passaram os alugueis 
dos prédios da cidade, o facto de ha viote 
annos ter sido alugado por 300$ o prédio, 
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quando então não passava de dous grandes 
armazéns, fiinccionando em um o expediente 
do inspector, thesoureiro e escripturarios e 
o oatro para deposito e recolhimento das 
mercadorias, e ultimamente ter passado o 
prédio por uma reforma com a construcção 
de um pavimento superior com todas as 
accommodações, para onde passai'am-8e os 
gabinetes do inspector e do thesoureiro e no 
centro as bancas dos Srs. escripturarios. 

A construcçao do pavimento superior foi, 
com grande espantk) e admiração» negada 
pelo Sr. inspector Jansen Muller, em seu 
roiatorío, não obstante não haver uma só 
pessoa da cidade de Penedo que ignore que 
cila foi feita, e ainda se evidencia com os 
próprios contractos de arrendamento feitos 
entre o Governo e o respectivo proprietário, 
cujas cópias devem existir no Thesouro Fe- 
derai e em onginaes ainda existentes na 
Alfandega de Penedo; pelo que S. Ex. o 
Sr, Ministro da Fazenda facilmente poderá 
ter a prova, solicitando informações do res- 
pectivo in >pector ou mesmo cópias authen- 
licas e até os originaes, desde o primitivo 
era 1874 até o ultimo em 1892, quando ter- 
minou e não foi ainda renovado, por de- 
pender de solução do Ministério da Fazenda, 
a quem foi remettida a proposta com alte- 
ração de algumas clausulas, como por exem- 
plo : o augmento do aluguel. 

Semelhante inverdade do Sr. mspector 
Jansen Muller em afflrmar ao Exm. Sr. Mi- 
nistro que o prédio da Alfttndega nlo passou 
pela construc<^ acima referida só pôde ser 
tida eomo um propósito em ferir a pessoa 
do Sr. barão de Traipú, seu proprietário, 
por ser meu parente, ou pela paixão parti- 
dária, por ser o chefe do Partido Repu- 
blicano do Estado. 

Accpesce que,pelo modo por que o Sr. Jan- 
sen Muller phantasia o facto, não ha quem, 
por mais iniparcial que soja, se veja na 
emergência de compreender que elle quiz 
dar a entender que o pedido de augmento 
do aluguel foi um arranjo feito entre o 
inspector e o respectivo proprietário ! I ! 

E para provar ainda ao Exm. Sr. Ministro 
o ao pnblico que o Sr. inspector Jansen 
Muller foi apaixonado, parcial, injusto e atC; 
desleal á confiança de S. Ex. na commis ao 
que veio desempenhar, basta dizer que nos 
limites de minhas attribuições limitei-me a 
encaminhar a petição do proprietário e in- 
formal-a como me cumpria em face das 
constantes determinações das circulares do 
Ministério da Fazenda, de que os papeis en- 
caminhados ^ Thesouro devem seguir com 
audiência do chefe da repartição, sob pena 
do Thesouro não tomar conhecimento delles 
e ainda mais ser advertida a autoridade que 
os encaminhar sem preceder esta exigência, 

Gamar» V« I 



como todoí? evidenciarão do offlcio acima 
citado e do tópico do relatório sobre as 
occurrencias que tive no mesmo anno a 
honra de apresentar ao Ministério, por in- 
termédio da Directoria das Rendas, abaixo 
transcripto : 

Ediftcio da Alfandega. A repartição con- 
tinua a fúnccionar á rua da Corrente desta 
cidade em um edifício do propriedade do 
Exm. Sr. barão de Traipú. 

Desde janeiro de 1871 até junho de 
1895 esteve alugado por 3:600$000 an- 
nuaes, conformo contracto que findou-se 
em 25 de junho de 1892, o qual nessa 
data não foi renovado por depender de 
solueção desse Ministério. 13 de abril 
do anno findo, o referido proprietário 
dirigiu a esta Inspectoria uma petição 
para ser encaminhada a esse Ministério, 
na qual eleva o aluguel a 5í)0$000 men- 
saes, a começar de l de junho do mesmo 
anno em deante ; petição essa que era 
igual data remetti, conforme se evi- 
dencia de meu oficio sob n. 9, da mosma 
data, e que junto, por cópia (doe. n. 4). 
A 15 de junho, em offlcio n. 11, também 
junto ("doe. n. 5), vos solicitei o credito 
de 1:5ÍOO$000 relativo ao semestre de 
julho a dezembro. 

Em 17 de dezembro, em offlcio sob 
n. 24 (doe. n. 6), afim de satisfazer 
as reclamações constantes que me 
fazia o procurador, tive de novo de di- 
rigir-me,a vós,i*eiterando o pedido dores- 
pectivo credito para j^agar o augmento 
de 200$000 mensaes do mesmo semestre. 
Não tendo sido votado pelo Congresso, 
não só o credito relativo ã differença do 
semestre passado, como também para o 
exercício de 1896, rogo vos digneis de 
tomar na devida consideração o pedido 
solicitado, bem assim providencias para 
que esta Alfandega se habilite a satis- 
fazer a importância exigida pelo pro- 
prietário, credito esse que ora faz parte 
do orçemento para o anno de 1897, o 
qual vae annexo a este relatório.» 
Eis o meu grande crime, assim considerado 
pelo Sr. inspector Jansen Muller ; e depois 
de quatro annos passados, l\ii tão ac remonte 
accusado em seu relatório c de um modo a 
transparecer, • como procurou convencer a 
S. Ex. o Sr. Ministro Arranjo de minha 
parte para favorecer ao proprietário !! Creio 
ser a primeira vez que um empregado, cum- 
prindo rigorosamente o seu dever, ô accu- 
sado de haver commettido faltai! Accresce 
que o honrado e zeloso director das rendas 
publicas, cujo nome peço licença para de- 
clinar, por ser uma gloria e o modelo do 
ftmccionalismo de Fazenda, o Sr, Dr. Luiz 
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Rodolphp Cavalcanti de Alhuquorquo, jul- 
gando, ratzoavol e justa a reclamação, do 
jxropriotario, pediu om seu relatório ao Ek. 
Sr. Mioistvo da Fazenda o credito necessário 
para o augmento do aluguol a confirmado o 
pedido ao Congresso pelo Ex. Sr. Ministro 
como se vorà dos tópicos do referido rela- 
toxío, abaixo transcriptos : 

«Relatório do Sr. Ministro da Fazenda 
apresentado ao Exin: Sr. Presidente da 
Republica no anno de 1897. (Pagina 468.) 
FunccJona a Alfandega de Penedo em 
ura ediôcio do propriedade particular, 
que esteve alugado ató 31 de dezembro 
de 1897 por 3:000$ annuaes, conform,e con- 
tracto que t^írminou em 28 de junho de 
189^. O proprietário desse edifício elevou 
o aluguel a 500$ mensaos, a partir de 
janeiro de 1898, devendo, portanto, ser 
consignivda verba para esse arUgmonto. 
O edifício é vasto e foi molliorado com a 
construcçâo do um pavimento superior.» 
Pqis bem, á vista das razões expendidis 
pelo honrado Ministro da Fazenda, o Kxm. 
Dr. Bernardino do Carapjs, foi votada a 
verba necessária o por S. Ex. nas tabeliãs 
explicativas do orçamento da despeza para o 
exercício de 1898, organizadas de accoinlo 
com a lei n. 560, do 31 de dezembro do 1897, 
foi consignada a verba de 6:000$ para o 
aluguel do referido prédio. 

Como inspector nada tive com o facto, 
porque o direito do proprietário é inviola- 
velmente garantido, pois dispõe elle livre- 
mente do seus haveres ; e, si li,a mais de 20 
annos valia-o prédio :)O0í^ mensaos, é lógico, 
é concludente, que hoje, quando tudo au- 
gmenta de valor, se elevasse o sou aluguel 
para 500,>, maxime tendo passado por uma 
reforma, ha qual o proprietário gastou perto 
de 8:OO0$O00. 

A casualidade do parentesco entre mim e 
o proprietário uao poderia absolutamente 
impellír o Sr. Jausen Mnlkir, a cada passo, 
a accentuar a S. Ex. o Sr. Ministro que o 
Exm. Sr. Barão de Traipú. ú o sogro do in- 
spector. 

Klle devia fiscalizar, inspeccionar o ser- 
viço publico, zelar e apurar os interesses 
fiscaes, verificar os desvios das rendas pu- 
blicas, ao contrario de limitar-se a satyrisar 
individualidades respeitáveis, qu(í nenluima 
pretençao alimentam perante o fisco. Desde 
que deixou de articular o que interessava á 
Fazenda NacionaU com a convicção de 
quem exerce funcçao publica, que exige de- 
coro e sinceridade, a par do cavalheirismo 
no trato, para oífender a probidade de func- 
cionarios que não teem mancha na vida pu- 
blica, nem tão pouco na particular e atô a 
de pessoas estranhas, como fez no caso do 



augraento do aluguei do prodio da Alftinâe- 
ga, procurando tornar patente teiT kavido 
ccyinbinaçao e propósito papa fovorecer o 
proprietário, vejo-me na contingência de, com 
o devido respeito i>ara com Bx. o Sr, Minis- 
tro e o publico, apresentar o reverso de tífo 
phantastico medalhão, apurando a provi- 
dencia lembrada pelo Sr. iansen Muller, em 
seu relatório, para acquisição de novo 
prédio. 

Trata-se, como ô fácil de prever, do utíia 
vingança pequenina, tão pequena ê tôo çstra- 
vagante quanto os seus resultados. 

E' incrível á primeira vista, mas. ó uma 
vergonha e mesmo immoral, tolerera-me a 
franqueza, que o Sr. Jansen MuUer sé lem- 
brasse, de commum accordo com o nego- 
ciante fallido, Sr. Luiz Cravo, coo ni vente e 
uma das figuras salientes nos contrabandos 
desenvolvidos na cidade de Penedo, propor 
a S. Ex. o Sr. Ministro da^ Fazenda a aoqni- 
sição do prédio de propiledado desse nego- 
ciante para a Alfsndega de Penedo, com o 
fim de mjkístar ou ferir o Sr. Barão de 
Traipú. 

Tal ncgocianie teve de responiler a pro- 
cesso administrativo, por crime de 56 cajlxaij 
com fazendas, apprehendidas nas mattas do 
Penedo por um oflã.cial de policia ; pelo quo 
esteve inliibido do commerciar, sendo ainda 
vedada a sua entrada na Alfandega. 

Foi, pois, com tal porsonalida4ô quo o §i*. 
Jansen Muller procurou o Irií^plio de sua 
causa. 

O prédio lembrado poí.* ell<^. Pi^ca (h (^tab^- 
Iccimomo dii aliaudi^a é vellw) ^ peftujBao 
na parte^ a3Sobrad.aAa, d^ 25 ]^nii>a do, fcoata 
e 60 de fuados, carcomido em, parte^ j^gò^ 
acção do tempo, pois a sua edtâcaçliQ x^- 
monta do nxu^tos anAPS : diapõe. apdiv^ do 
duas s Alinhas, dou3 quajrtoa o umacwnbA, 
mais próprio antes para laocadia dfò unaa 
familia pequena, osiaufio. seí?aprç. aUjgado 
por 30S mensaes a actualmento por 4Í^ a^ 
Governo da União para o alojajaaeaip.di» aeia 
praças do 33^ baulhão d^ inf&ntarto, a^i 
quaes servem de guardik dív aLÊiodega, oomo 
passo a proviu' com a seguiattO coi^tídâo : 

lUm. Sr. inspector da Alfandega de 
Penedo— António Espíndola Ferreira de 
Oliveira precisa, a bem de seus direifos, 
que lhe mandeis dar por certidão qual 
o aluguel por quanto actualmente estai, 
alugado ao destacamento, composto de 
oito ou dez praças do 33° batiilhão de 
infantaria, que servem de guarda, dessa 
alfandega, a casa indigitada para ser 
contractada com o Governo Federal, afim 
de ser mudada para ella a alfHndega, e 
si é pago por essa repartição e quem é 
o seu pi'oprietario. 
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Negtes termos, pede deferimento. Ma- 
ceió» 7 de maio de 19 )0. — António Es- 
pindola Ferreira de Oliveira . 

(Estava com uma estampilha federal 
de 3f)0 róis, inutilizada devidamente.) 

Despacho: Certiftque-se. Alfandega, 
12 de maio de 1900.— à\ de Paiva. 

Certifico que pelos cofres dest i repar- 
tição ó pago o aluguel men>íal de iO^ 
ao Sr. Luiz Cravo, proprietário da casa 
em que está a força fbdoi-al dostaciída 
nesta cidade. E para constar eu, Quirino 
José Gomes, sagundo escripturario da Al- 
fandega de Penedo, pascei a presente aos 
dezesets dias do n^ez de maio de 19O0. — 
O á** oscriptuilirio, Quirino Josi' Gomes» 
Visto.-— 5. Paiva. 

(Estava sellada c(»m uma OvStampilha de 
Is, e outra de 100 réis tod;vs fed*.'rae8 e «le- 
viílamwitr inutilizadas . ) 

K estíicasa íica situjtda dos lundos do tra- 
j»ií'he Pereira & lrmâU>s, sem armazém, sem 
depeaden na píira Guarda-moria e siuu ponte 
em um hjcal que nao píírmifie taesmelho- 
ramentos e nem o proprietário pôde fazel-os, 
alén> de outras diíliculdaíles, por sít o t:^r- 
ivao de marinhas arrendado áquelles nogo- 
eiantes. 

No erutanto, é essa casa que o Sr. inspo- 
©lor Janson Muller, com toda seriedoíle.^vo- 
poz e enipenhou-se para arrendar ao 
Governo para servir de Alíandega poio 
aluguel de ::J00j|; mensaes ! ! I Como se vè, 
infelizmente, do próprio relatoiúo. 

Twuúnando, permitta-me S. Ex. o Sr. 
Miuiatro uma interrogativa: 

Com quem vae o Governo faxer contracto 
de locação ? 

Com um individuo que já foi punido pela 
Fazenda Federal, e que se acha proliiludo de 
entrar na alíiindega, além das penalidades 
da lei, por contrabando de 56 caixas de fa- 
zendas apprehend idas nas niattas de Penedo, 
tudo apurado e provado no processo a ([ue 
reaponheu, e^qual ainda faz parCt! do archi- 
vo ^al^amdega. 

Fica asííim explica<lo o respondido o 21" 
questionário a que se refei*e o annoKo «ÍI» e 
ns. 20 e àl das responsabilidades do insix)- 
etor de que trata o relaiiorio. 

<Que tendo chegado ao porto desr.a ci- 
dade, no dia l de junho deste annoa 
barcaça nacional Fior da Pm ha, e sendo 
presas pelo guarda Torquato Corsino 
três malas contendo miudezas o perten- 
centes a Manoel Leite, qne tentava ro- 
tiral-as sem carta de guia, o inspector, 
que, á vista da participação do guarda, 
designara os escripturarios Augusto 
Le^e Quirino Gomas para exarainal-as, 
08 quaes informaram que as mercadorias 



eram estrangeiras e estavam sujeitíisa 
direitos de consumo, na importância de 
750$,além íle armazenagem e capatazias, 
mandou entregar as mesmas mercadorias 
livres de direitos, sem que a parte ti- 
vesse articulado cousa alguma em seu 
favor, e apenas procurado amigos que 
serviram de intermediários em favor do 
dono d;is mercadorias, o íinal, p-ira co- 
honestar ocaso, pigou ^-íOs de Taiili;a,sem 
fundamento legal, importiiiria ousado 
que o inspeocor' mandou \m:w metade 
ao referido guarda Toniu.rf-o.* , 

Tendo chegado ao porto do Pone-io, em l 
de junho de 1890, a barcaça 'Flor da Pcnha^ 
procedentíí do Pilar, (nesse Eslad )) òuni es- 
cala po r M ; ice i 6 , a p resen to u - so uo dia 3 na 
guarda-moria o cidadão Manoíd Liúti' e ex- 
pontânea uiení. ) communicou o i^ue ainda era 
est,ranhoâ n^pai*tição. apczar de (»snar oui 
descarga a n^lorida Ixircaça, que, devido á 
presteza da parti'la da nu^sma do porto de 
Maceió, na qual pretendia vir, mal teve 
tempo de mandar suas malas para bor- 
do; pelo que prec'is;iva despachal-as alli,por 
não poder fazel-o eui Maceió, e declarou con- 
tior as nn^smas, roupas de seu uso e amostras 
da casa conimercial (no Pilar) de que era 
empregado viajante. 

A' vista da declaração de Manoel Leite, o 
guarda Tonjuato lavrou termo de appre- 
liensão o por innenuedio do Sr. encarregado 
do serviço (>xterno fez chegar íLs minhas mãos 
a respectiva parte, que foi logo distribuída 
aos Srs. eseript.urarios Augusto Lessa e Qui- 
rino Gomes, dedgnados para examinar as 
inalas. Essos om stui parecer consideraram 
duas conterem elfecti vãmente roupa de usa 
e uma com algumas miudezas, sendo uma 
de cada espécie e (tora as etiquetas de amos- 
tras e 30 chalés de algodão e lã, também um 
de cada qualidade e com as etiquetas cora nú- 
meros e preços década mu; sendo tudo pelos 
mesmos escripturarios consider;ulo como 
amostras cm caixas de papelão, já velhas o 
estra.gadas; e como eram mercadorias es- 
trangeiras avaliaram os^u valor em l:5uo$. 

O cidadão Manoel Leitcdomonstrando ooni 
um lelegrauinia e proceleiítes razões que as 
mGrcadoria>; eram amostras da Casa Raphacl^ 
na cidade do Pilar, neste Estado, o que foi 
corroborado pelos escripturarios que proce- 
deram ao exame, e tendo ainda em conside- 
ração a auseucíia de dolo ou fraude, pela de- 
claraçiio expontânea feita á Guardamoria. o 
seu pedido para despaclio, por não poder 
fazel-o em Maceió, devido á presteza da par- 
tida da barcaça, enrendi que outro não de- 
via ser o meu procedimento, isto é, isentar 
Manoel Leite da penalidade da nmlta de di- 
reitos em dobro e mandar, que as malag 
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losscm subinottiíhvs ado^paelio de cabotagem 
lía;íaii(lo armazena^íom o capatazias e, Qomo 
pena regulainejitar a multa tío 10$ por cada 
Volume jíola falia de íruia. 

Assim, ])ois, nfio coííitando sinào de fazer 
jiistioa i) ao mesmo tempo zelar ns interesses 
do ílscu, dlz-me a consciência que procedi 
legalmente. Cumpre-me dizer a S. Ex. Sr. 
Ministro que, si o Sr. inspector Jansen Miil- 
ler nào subtrahisse do archivo da repartição 
i) conduzisse o processado respectivo, teria a 
satisfação de transcrev(d-o, p;lra evidencia do 
que venho de dizer e de afíirmar: entretanto, 
transcreve rei a certidão passada pe!a Alfan- 
dega de Penedo, pela qual se vè quo o pro- 
i-essado foi conduzido pelo Sr. inspector 
Jansen Miiller. 

«Sr. inspector da Alfandega de Pe- 
nedo.- António Espíndola Feri-oira de 
(Hiv(3ira precisa, a bera de seus direitos, 
(pio lhe mandeis dar, por certidão, o 
toor do processado e despacho do cabo- 
i,agem do ti es malas contendo roupa 
usíida o amostras de miudezas, vimias 
na barcaça Flor da Penha, procedente 
do Pilar ou Maceió, neste Kstado, em 
1S90, a que se refere a ordem n. 14, de 
28 de fevereiro, da Direotoria do Expe- 
diente do Thesouro Federal, constante 
do Diário Official, de 3 de maio deste 
anno. Nestes termos pede deferimento. 
Maceií), 7- de maio de 1900.— -An/on to 
Espíndola Ferreira de Oliveira, y*^ 
. (listava sellada cora uma estampilha 
lederal do valor de 300 réis) . 

« Certifique-se. Alfandega, 12 de 
maio de 1900. — L, Paiva, 

Certifico que, segundo a relação exis- 
tente nesta repartição, o despacho e 
processado de que trata o peticionário 
supra foram conduzidos }>elo Sr. inspe- 
ctor de Fazenda .lanseii Muller, quando 
cm conimissãí» nesta alfandega, razão 
])()V ([ue deixa de ser passada a certidão 
pedida. E para constar, eu Quirino José 
Gomes, segundo escripturario da alfan- 
dega , passei<i presente aos dezeseis dias 
do mez de maio de 1900. — O 2® escri- 
pturario, Quirino José Govies. » 
(Ksíava sídiada cojii uma estami)ilha de 
Is o outra d(3 lOoréis, uxlas federaes e devi- 
d.imcnte inutilizadas. ) 

Pica assim res])ondidí) o 22'^ questionário a 
quo se refere (» annexo 1 e ns. 22 e 23 das 
responsabilidades do inspector/ constantes 
do relatório. 

Antes de entrar no desenvolvimento c 
verdadeira exposiç>ão dos factos occorridos e 
constantes do 23'» questionário, vou respon- 
der ao ^ an nexos J u K por precisar, na defeza 
que encetei, acompanhar todos os tópicos do 
relatório . 



ANNEXO J 

« Occurrencias d(K serviço externo e 
providencias toraadas a respeito. » 
Affirma o Sr. ins[)ector de Fazenda Jan- 
sen Muller que, na Guarda-moria não era 
costume co^nparecer aos doiningos c feriados o 
pessoal du força dos guardas e que nesses dias 
não havia detalhe de serviço. E' inexacto. 

E nem ô possivel deixar de funceionar aos 
domingos e feriados essa dependancia da al- 
fandega, porque os vapore;, navios c barca- 
ças muitíis vezes chegam ao porto nesses 
dias e, para' a necessária visita, assim como 
para o serviço de carga e tlescarga, é pre- 
ciso haver detalhe fei.o, dasignãndo o pes- 
soal para as i mbarcações. E não é só isto : 

No detalhe diário vinham mencionados os 
nomes dos guardas esca liados permanente- 
mente para as pontes e trapiches, e <Haria- 
mente os do pessoal de rondas nocturnas e 
diurnas, sempre compostas de um guarda c 
dous marinheiros, alem ds pessoal da lancha 
a vapor, que era revezado diariamente, por 
estar sempre de promptldão . 

Quanto a outra afflrmativa do Sr. inspe- 
ctor Jansen Muller, de que as instrucções 
do 29 de novembro de 1860 e o disposto no 
art. o6 da Consolidação, que mandam ob- 
servar na lotaçSo das embarcações as leis 
e regulamentos da marinha de guerra, eram 
lettra morta na Alfandega de Penedo, é 
ainda uma inverdade, porque, tanto o a,rma- 
mento como o material de mar, estavam re- 
lacionados, em livro em branco, porque os 
livros especiaes e estabelecidos nas alfan- 
degas de 1^ ordem, naquolia não existiam 
e nunca existiram desde 1860, quando foi 
creada a Alfandega de Penedo ; portanto, 
tão desnecessários naquella repartição, que 
apenas tem oito guardíis, dous botes o uma 
lancha, recentemente cliegada,como o arma- 
mento, composto de 18 carabinas completas 
e 1.500 cartuchos; o erro ou falta jâ vera 
de muito longe e de muito tempo, pelo que 
outros inspectores, velhos funceionar ios de 
Fazenda e por isso mais competentes do que 
eu,tambem deixaram de observar esse rigor, 
o que talvez só se encontre nas alfandegas 
de primeira onlera. 

Finalmente, quanto á pequena parte do 
armamento, que, por falta de segurança, 
mandei guardar no armazém da minha re- 
sidência, «contigua ao prédio da alfandega, é 
uma verdade e assim procedi, por ser o 
chefe da repartição, a quem competia zelar 
e prevenir qualquer desvio, por isso que, 
ao balancear ou conferir-se, por occasiâo da 
estada do Sr. inspector Muller, não foi en- 
contrada a menor falta, como passo a tran- 
screver abaixo a minha portaria determi- 
nando a conferenciado armamento existente 
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com o constante da guia 
Contadoria Geral da Guerra. 



«Alfandô^ra de Pertedo,l4 do novembro 
de 1899.— N. lii : 

O inspector era commissâo determina 
ao Sr. commandante do5 guardas, Ma- 
noel Torquato dos Santos Gorsino, que, 
conferindo o armamento e munição exish 
tente na guarda-moria com a guia de re- 
messa da Intendência da Guerra, informo 
aoi)édestao seguinte : l», qual o arma- 
mento e munição que existiam na guar- 
da-moria em serviço activo ; 2°, qual o 
armamento e munição que existiam em 
(ieposito no armazém do prédio, con- 
tíguo ou próximo á Alfandega, em 
que reside esta inspeeioria e foi reco- 
lhido á guarda-moria em 2 de novembro 
ultimo ; 3*^, si esses armamentos e mu- 
nições conferem com a relação constante 
da guia de romessa da Intendência da 
Guerra de 14 de setembro de 1898 acima 
referida ; 4*», si por ordem desta inspe- 
ctoria foram escripturados nos livros 
mandados preparar, ne^sa occasiâo, e 
estabelecidos para esse fim ; 5", si consta 
já ter havido na guarda-moria em al- 
gum tempo livro para carga de objectos 
remettidos pelo Governo para a guar- 
da-moria desta Alfandega ; 6°, quaes os 
guardas e remadores que auxiliaram no 
transporte do armamento que estava no 
armazém mencionado para a guarda- 
moria e funjcionaram na conferencia. 
Cumpra-se. — António Espíndola de Oli- 
veira . 

Illm. Sr. Dr. inspector. Em cumpri- 
mento á presente portaria pas.o a in- 
formai^ vos os quesitos pela forma se- 
guinte: Ao 1<>, existiam na Guarda-moria 

14 carabimiK, 15 sabres, 15 correames, 

15 morcegos, 15 cânones e 57 ciirtuchos, 
sendo retirada, âs vezes, parte desse 
armamento e munição para o serviço 
publico de oMem da inspectoria ; ao 8°, 
que exi itiam no armazém da casa de 
residência do Sr. inspector, que então 
ora á rua Sete de Setombro, quatro ca- 
rabinas, t^e-j sabres, três cori-eame^, 
três morcegos, J8 poltronas e traj (câ- 
nones, cujo armamento e munição pas- 
s iram para o armazém da casa em que 
actiialmente mora o Sr. inspector, á rua 

• do Conselheiro Dantas, a qual demora 
muito perto do predio em que funcciona 
a alfandega, mas não contigua, sonclo 
recolhidos «1 Guarda-moria em data de G 
de novembro ; ao 3", que o armamento c 
munição conferem com a guia de re- 
messa da Intendência da Guerra, de 14 
de setembro do 1898 ; ao 4°, que por por- ' 



de remessa da taria dessa inspectoria sob n . 103, deíU 

de outubro, foi pelo guai^da FíyMas escri- 
pturado, em di;is de novembro no livro 
•mandado prepiírar p ira esse íira, o ar- 
mamento e munição constantes da res- 
posta do 1° quesito, que entraram para 
esta alfandega ; foram èscripturados ira- 
mediat unente era folha de piipel ; ao O, 
que o transporte de armamento e muni- 
ção foi auxiliado polo guarda Beneve- 
nuto Ago>tinho dos Santos, não podendo 
precisar os nome.s dos remadores que 
também auxiliaram. A conferencia lion- 
tem procedida por mim em presença do 
Sr. inspector fora coadjuvada polo 
guarda Benevenuto e remeiros António 
Castor, Pedro António, Minervino e Izi- 
doro Pereira. IV o que me cumpre infor- 
mar-vos . ÍTuarda-nioria, 1 •'^99. - - Aíanoel 
Torquato dos Santoíi Corsino. Está r-on- 
forme. — O â<» escriptui*ario. c/om> Heliza- 
rio Jtmqueiro , 

Quanto ao maoliinista da lancha da alfan- 
dega, 6 ainda uma inverdade, i)orquanto o 
machinista elfectivo era o cidadão António 
Rego, o pi'imi'.iro mí^chanico na cidade <1 o 
Ponedo, machinista de 1*^ classe, diplomado 
o proprietário da melhor fundição das exis- 
tentes naquella cidade. 

Apenas a'guma< vi i^ens foram feitas polo 
cunhiulo daquello cidadão, que também ei-a 
machiuistii e serralheiro, seu auxiliar na. 
offleina ; o esta -5 poucas vezes somente, quan- 
do o elfectivo estava doente ou mui occupa- 
do em trabalhos at/i da própria lancha, cor- 
rendo tudo sob sua exclusiva responsal)ili- 
dade. 

Ficam assim respondidos e refutadas to<loí 
os pontos tle accu-iação constantes do an- 
nexo J. 

ANNEXO K 



«Multa do imj)osto do sal cm dol»i'<>, 
illegal e iucompetentementi* appliiíula 
por um fiscal.» 

Ainda o Sr. in-ipector Jaiísen Mulliu' aduP 
terou o; factos, informando a S. Ex. n Sr. 
Ministro da Fa/.enda o (ine não s» pas>ou, 
porquanto a multa imposta foi lc«ral t; a au- 
toridade que a impoz foi o iii piuítor e não o 
fiscal, como pa-jso a expor e provai: 

Em 5 do sotomhro de 1898, tendo recebido 
um telegramma do Sr. a<(ente liscal da vi lia 
de Piassabussú, communicaiido-me haver o 
cidadão Francisco liamos, na noite anterior, 
desembarcado para um alamld^uc^ de, pro- 
priedade do juiz substituto (laquei la locili- 
dade parte do carre;:c«iíiitMito da ciiioa Vcnus^ 
alli ancorada, e que su .i).^itava-lhe haver 
fraude, e im mediatamente outro telei^ram- 
raa do próprio Krancis«'0 Uamos, cuniiuniii- 
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caiulo ter chegado alli e pedindo que man- 
dasse o íi^scal despachar a sua canoa, o que 
muito mê surprendeu, mandei chamar o Sr. 
li.scal cucarregjuio geral da ti ,cali/.avãOí por 
designação da iu.si>eetoria, Hygino Boi lo, que 
na occasiao so achava na cidade da Penedo, 
enr serviço de recolhimento de dinheii*os da 
arre(»adaçao de imposto do sal, e onlenei-lhè 
que seguisse com urgência áquolla viila, afim 
de conhecei o occorrido e intbrmar-me da 
razão por que nâo foi cobrado o imposto na-; 
salinas, na 5* circumscri]icão, a cargo do 
físcal José Martins, on^le foi feito o carrega- 
mento, e á sua di>i)o .ição puz. conveniente- 
mente preparada, a lanclia OfuUnn (;om uma 
força do H:i° ha talhão para o que fos ;o pre- 
ciso. 

Alli chegando o Sr. fiscal, momentos de- 
pois recebi um telegrainma seu, em quo me 
commuDicava haver eílec ti vãmente sido re- 
tirada parte do carregamento de sal escon- 
dido no referido alambique, para furtarem- 
se ao pagamento do imposto respectivo e 
pedia-me instrucções sobre as provideDcias 
que deveria tomar. Na mesma occasiao res- 
pondi, também por telegramma, que 
appreliondesse o sal d(;sviado, lavrasse o re- 
spectivo termo e demorasse a cobranç v do 
imposto do 8al existente na canoa, quo de- 
veria vir para Penedo rebocada pela lancha. 
No dia immediato (G do Sí'tombro) amanhe- 
ceu no posto a referida canoa o, pelo com- 
mandante da lancha, me foi entregue um of- 
cio do fiscal 'Hygino Hello, confirmando o 
seu telegramma do dia anterior o remet- 
tendo o auto de infracção pelo mesmo la- 
vrado, no qual dei despacho impondo a 
multa de direito em dobro c se proseguissc 
no despacho. 

Este meu despacho foi comnmnicado ao re- 
ferido fiscal, a quem ainda ordenei que pro- 
cedef;se a interrogatório rigoroso do salineiro 
Manoel Francisco dos Santos, na ilha do Sal, 
afira de conhecer-so si nos carregamentos an- 
teriores também se deram desvios. 

Quanto á parte que tomou em toda essa 
diligencia o Sr. V escripturario Alfredo 
(^lodoaldo Vieira, foi a seguinte: Quando tive 
conhecimento do desvio do sal, pelo tele- 
gramma do agente fiscal de Piassabussú i\ 
sobre que já me havia entendido com o Sr. 
fiscal Hygino Hello, para seguir com urgên- 
cia áquella localidade, mandei chamar o 
referido escripturario, que então exercia as 
fu noções de encariegado do serviço externo, 
e ordenei (lue mandasse preparar a lancha 
com o pessoal necessário para conduzir, no 
dia seguinte, pela manhã, o referido fiscal á 
Piassabussú para elfectuar uma diligencia. 

Na occasiao da pai*tida da lancha, lo horas 
da manhã, quando o fiscal, em minha resi- 
dência, recelíia as instrucções a respeito, 



chegou o mesmo eii>cripturario e me declarou 
estar tudo prompio. Nessa oocasião pediu-me 
permií^ão para ir também até Piassabussú 
conhecer aquella villa e ao mesmo tempo 
auxiliar o fiscal no que fosse preciso ; ao 
que respondi, dando-llie a minha acquies- 
cencia. 

Pois bem, feita a diligencia, verificado o 
desvio, lavrado termo de infracção assignado 
pelo referido fiscal Hygino, servindo como 
testemunhas o referido escripturario e o 
guarda Manoel Valcntino, como tudo se vô 
do próprio auto do infrac^-ão, quo se acha an- 
nexo ao processado, r.^cebi um telegramma 
assignjuio— CVí/oft/íto— sob n. 14, datado de 
6 de setembro, pedindo minha approvaçâo 
pelos seiiviços que prestou em auxilio do 
fiscal; r.spondi-Iheaflirraativamente; enera 
podia deixar de approvar o sou acto, desde 
que era um escripiurario da alfamdega que 
estava prestando serviços em beneficio da 
Fazenda. 

Eis a verdade dos factos recorridos, tão 
transformados pelo Sr. inspector Jansen 
Miilier no annexo sob a lettra K do seu rela- 
tório. 

« Quo tendo requerido o bacharel Ray- 
mundo Pontes de Miranda, em 18 de 
março deste anno, umi certidão sobre 
imposto de transi)orteB, a qual foi pas- 
saíhi pelo escripturario Jovino Martin^, 
sob cuja guarda, por oiviora do inspector 
so acha, nao foi pago até hoje o sello 
d(»vido, jã tendo sido, porém, publicado 
o seu conteúdo no jornal O Penedo de 
24 do referido mez de março, sem que 
tivesse aquelle empregado fornecido o 
alludido documento.» 

Para responder á aflílrmaç^o acima estam- 
pada, basta dizer que, logo quo tive conheci- 
mento da publicação do conteúdo da certidão 
pedida, baixeiuma portaria, datada de 80 de 
outubro, a o escripturario Jovino Martins, 
para informar a respeito, e oííiciei na mesma 
data ao Dr.Ray mundo de Miranda para, por 
sua vez.informar também o meio pelo qual 
conseguiu publicar no jornal O Penedo o con- 
tendo da referida certidão. O escripturario 
Jovino Martins informou : 

V\ que a mesma certidão foi pai)sada, 
não tendo ainda o visto da inspectoria, 
tendo, entretanto, feito sUente ao inte- 
ressado do que a referida certidão estava 
prompta, faltando apenas o mesmo 
entrar com a importância do sello 
respectivo ; 2*", que o motivo do reque- 
rente não ter recebido ainda a certidão 
passaila foi o facto de não haver pipo- 
curado até a' premente data ; 3'% que, 
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para condusâío delia, falta a declaração 
qm é dscripta sobre a importância oin 
• estampilhas a que está sujeita. 

O Dr.Raymundo Pontesde Miranda.res- 
pondendo á inspectoria, informou que 
eSécti vãmente pedira uma certidão de 
uns mappas da navegação fluvial, aflm 
de provar que aquí^lla eraproza nao 
procedia legalmente com os passageiros. 
E, como tiveíse urgência, diz que o es- 
criptiirano Jovino Martins, cavalhei- 
rosamõnte, foi ao wu eBcriptorio, á rua 
de S. Francisco n. 5, forneceulhe os 
originaes de que extrahiu a cópia do 
que precisava, publicou e, penhorado, 
devolveu ao escripturario os respectivos 
mappas, cujo» originaes lho cedeu. 
AeoreacentâquedesivStiu da certidãoeque 
isto mesmo coraraunicou era tempo ao 
mencionado escripturario para não ex- 
trabil-a. ( Esta resposta ô textual.) 
Historiado o jfb-cto pelas duas partias, como 
5e acha, posso ser aociisado, como ftii, pçlo 
Sr. inspector Jansen Milller i 

Si elle quizesse ser imparcial e visar a 
jufítíça, deveria diter que o inspector só po- 
deria ser responsabilizado depois que visasse 
a certídiu) e, antes do visto, o documento 
está sob a rasponsabllidaílo do empregado a 
quem for distribuído o, portanto, único res- 
ponsável pela publicidade, na imprensa, de 
doiíumentos sob sua guarda e nunca o inspo- 
ctor, que apenas havia dado na petição o 
daspacho — certifique^se, não húvendo inconve- 
niente, e não poderia suppor que o empre- 
pado fossa tão arrojado e capaz, não só de 
violar o slgilio, que lhe é vedado terminante- 
mente pela Consolidação das Leis das Alfan- 
degas e Mesa de Rendas, como tambom do 
Ibrnocer os próprios documentos originaes á 
parte para R\2er o uso que oflbctivamento 
IPZ, estampatido-os no jornal O Penedo. Eis 
o l^to, e, portanto, a injustiça do que fUi 
vlctima. 

24 

Que é a seu sogro Barão de Traipil, 
qUe o inspector, contra a ordem do Mi- 
nistério da Fazenda n. 19 de 1896, tem 
mandado pagar, a requerimento do 
mesmo barão, como provedor da Santa 
Casa de Misericórdia, as contribuições 
arrecadadas, a que já so referiu». 
Estando longa o claramente desenvolvida 
a questáo do Hospital da Santa Casa de 
Misericórdia do Penedo, quando tive de 
responder o 10° questionário, no qual ficou 
exuuerautomente proTado e justificado o 
nieu procedimento como inspector, em íiice 
de documentos comprobatórios^ julgo des- 
necdsaario abundar em outras considerações 
pela connezidade de assumpto dos questio- 



nários 10* e 34**, notando, entretanto, a insis- 
tência do Sr. inspector Jansen Muller era 
envolver o nome do Sr. Barão de Traipú, 
como si elle tivesso pendência ou ligações 
com a Alfandega, ou delia visasse o minimo 
interesse : o que, mais uma vez, comprova 
eloqiumtemente ao publico que o Sr. inspe- 
ctor Jansen Muller, fazendo constantemente 
jo<^ com as expro^ões: sogro do inspector e 
genro do BarrTo, teve mais em mira ferir 
personalidades do que tratar dos negócios 
que dizem respeito á sua missão. 

« Que os factos apontados poderão ser 
comprovados pelos i°* escripturarios An- 
tónio da Cruz Silva Filho, Augusto Lessa, 
e Josino Menezes e pelos 2°« Quirino José 
Gomes, Jovino Martins, José de Souza 
Brandão, João Belisario Junqueira, e 
ainda por inforraaçõos dos 2""^ escriptu- 
rarios Tiinotheo Machado o Francisco 
Abdon de Arroxellas, cujo exercido ô 
posterior á época de muitos dos factos 
mencionados.» 
Os testemunhos dos empregados referidos, 
para, como diz o queetionario, comprovarem 
os factos mencionados, não merecem fé pelas 
razões seguintes : 

A insuboixiinação do escripturario Alfi*odo 
Clodoaldo Vieira, muito conhecido do The- 
souro Federal, pelo seu modo de proceder 
nas Alfandegas do Coará e Santos, onde já 
esteve alliado aos empregados políticos Jo- 
zino de Menozi^s, António da Cruz Silva Fi- 
lho, José de Souza Brandão e outros, provo- 
cou um telegramma de S. Ex. o Sr. Ministro 
da Fazenda, indagando se puni ou não, na 
forma da lei, ou si havia i*cpresentado 
oíllcialraente quanto as inconveniências del- 
les. Respondi, corroborando suas suspeitas, 
accrescentando que o escripturario Jo- 
zino Menozos era um dos incitadores da in- 
disciplina e que o escripturario Clodoaldo 
Vieira era um reincidente em constantes 
faltas e defeitos imperdoáveis o injustifloa- 
veis, já no serviço publico 6 já na sua con- 
ducta civil e moral. Aijida em 4 de setem- 
bro de 1899. impollido pelas reincidências 
até esta parte ousadamente iliogaes, dis- 
cutindo na imprensa o serviço interno da 
alfandega, puni-o com outra suspensão. As 
relações pessoaes e politicas e até de pa- 
renti'sco que ligam alguns empregados da 
Alfandega de Penedo conl o commorcio ; 
os Si'S. Augusto Lossa e António da Cruz 
Silva Filho, muito identificados com o movi- 
mento politico commoi'cial ; Quirino José 
Oorties, irmão de Joaquim Gomes de Assum- 
pção, redactor choÁh do oriíão da opposição, 
sustíuitado por alguns negociantes : a Tn- 



16d 



ANNAES DA CAMARÁ 



buna Popular— a reti'atação notória de Joí(^ 
cio Souza Brandão e Jovino Martins, sendo 
este ultimo filho de uma das figuras do par- 
tido opposicionistaao governo do Estado, loca- 
lizado naquella cidade: toda essa gente, con- 
stituindo elemento politico de opposiçao, não 
podendo ferir ao chefe, do partido aituacio- 
nista do Estado, o Barão de Traipú, conver- 
giu as suas vistas e assentou as baterias so- 
bre minha pessoa : dalii as accusaçoes que 
soffri para me verem affastado da inspecto- 
ria daquella alfandega. 

E S. Ex. o Sr. Ministro, sendo homem 
affeito a essas lutas, não ignora a quanto 
vse recorre quando dous grupos políticos se 
batem em vosporas do uma eleição dispu- 
tiida e na qual estavam empenhíidas a forçi> 
e a honra ée um partido. Eis a causii por que 
fui accusado injustamente e porque tenho 
razão para dizer e afflrniar que os depoi- 
mentos dados no inquérito a que procedeu o 
Sr. Jansen Muller nã» merecem fé, por s?- 
rem todos, som exc 'pção, do inimigos meus 
políticos e do partido de que 6 chefe meu 
sogro, o Sr. barão de Traipú. 

« Que o guaixia da alfandega em ser- 
viço a bordo do vapor Jacuhype, em 22 
de setembro ultimo, consentiu em que 
empregados da Recebedoria estadual re- 
tirassem do mesmo vapor quatro vela- 
mes contendo duzentos saccos vasios de 
producção nacional, manufacturados em 
outro Estado, os quaes estavam despa- 
chados para Maceió pela casa Peixoto & 
Costa, procedimento esse da Recebedo- 
ria que consentiu essa invasão no refe- 
rido vapor, de onde ostensivamente 
tiraram do porão os ditos volumes, que 
foram conduzidos para a mencionada 
repartição estadual.» 

Em 25 de setembro de 1899,o escripturario 
encarregado do serviço externo encaminhou 
á inspectoria uma parte do guainia em que 
communicava que, a bordo do vapor nacio- 
nal Jacuhype, foram retirados quatro ft^rdos 
de tecido de algodão nacional. 

Immediatamente officiei ao administrador 
da Recebedoria estadual,8olicitando informa- 
ções, juntando cópias das respectivas partes. 
Respondeu o Sr. administrador que no refe- 
rido dia 'ZZ foram apprehendidos em terra 
pelo empregado Constantino Cabral os quatro 
volumes da marca— O— de que tratei em meu 
officio, os quaes foram recolhidos á exactoria 
estadual; que a referida apprehensão foi 
mantida por elle, por não terem os volumes 
sido despachados na repartição, accrescen- 
tando que a retirada dos fardos de bordo 
para terra se dera, não por ordem do em- 



pregado estadual, mas, sim, de empregado^ 
de bordo, assistentes das entradas das cargas, 
que recusaram recebel-os por não estarem 
desembaraçados peia repartição competente; 
pelo que, depois de se acharem em cerra o9 
alludidos volumes, o empregado estadual fez 
valer o dii^eito do Estado, sem exorbitar 
nem invadir as attribuiçoes da Fazenda Fe- 
deral. 

Os volumes em questão deixaram de ser 
recolhidos á Alfandega, porque, tendo-os re- 
quisitado, obtive resposta do Sr. adminis- 
trador de que jã tinham sido entregue» ao 
seu verdadeiro dono. 

Eis a verdade occorrida, que informo a 
S. Ex., o Sr. Ministro, ficando assim respon- 
dido o 26" questionário e annexo «G> do rela- 
tório i\o Sr. inspector Jansen Muller. 



«Que em dias do mez de agosto do cor- 
rente anno, por occasião do pagamento 
de pret do destacamento federal, que faz 
a guarda da Alfandega, houve desagra- 
dável trocado palavras entre o inspector 
e um cabo, por não querer este sujei- 
tar-se ao desconto de 25.'0OO,determinado 
pelo mesmo inspector como pagamento 
do que lhe devia o cabo.» 
Peço vénia a S. Ex., o Sr.Ministro ,para di- 
zer que é ainda uma inverdade, além das 
muitas existentes no relatório de que trato, 
a narração do presente questionário. 

O cabo de que falia o Sr. inspector Jansen 
Muller nunca me foi devedor ; nem me abo- 
naria de semelhante procedimento transigir 
com soldados ; e nunca houve desagradável 
troca de palavras, como affirma o Sr. Jansen. 
O que se passou foi o seguinte: sendo praxe 
de muitos annos naquella alfândega abonar-se 
ãs praças que destacam na Parapuca, quln- 
zennalmente, o commandante da força fazia 
pedido á inspectoria que autorisasse o Sr. 
hesoureiro a fazer o abono, meliante recibo 
e relação das praças, sendo no fim do mez 
descontado, na occasião do pagamento do 
pret. Aconteceu, porém, ter de recolher-se 
ao batalhão o cabo Manoel Rodrigues, por 
faltas commettidas no serviço militar ; e, 
despeitado com o sargento commandante, 
que representara contra elle ao comman- 
dante do batalhão, recusou-se ao desconto da 
quantia de 25^ que havia pedido ao sargento 
durante o mez. E, como não fosse attendido, 
veiu á alfandega pedir-me providencias, alle- 
gando o desconto que soíTrera ; ao que per- 
guntei-lhe si pjdira ao sargento algum di- 
nheiro; respondendo que apenas ^$, de- 
clarei que nada tinha que ver com essa 
questão, nem poderia providenciar a re- 
speito, pelo que retirou-se. 
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Eis a desagi*adavel troca de palavras quo 
aS. Ex. o Sr. Ministro relatou o Sr. inspe- 
ctor Janson Muller. 

< Que o jornal O Penedo, orgao do 
partido de que é chefe o sogro do in- 
spector, Sr. barão de Traipú, dou publi- 
cidíule, ein defesa do referido inspector, 
a actos internos da Alfandega. » 
Subre este questionário tenho apenas a di- 
zer que, effectivemonte o jornal O Penedo é 
um dos orgaos do partido republicano, de 
que é ch^fe o barão de Traipú. Sobre a de- 
fesa que algumas vozes tomara ás investidas 
injustas e apaixonadas do quo fui alvo, eríi 
natural; quanto, porém, á publicidade de 
ortos actos e 'factos externos, ninguém 
ignora que todo e qualquer jornal tem a 
sua reportag»3m e o chefe de íuna reparti- 
rão nâo pódií ser responsíivel pelas noticias 
ou coíistas dos mesmos jornaes. 

Pelo serviço de reportagem na Capital Fe- 
tli^ral, bern pôde S. Ex., o Sr. Ministro, aVa- 
liar áS sorpresas que se tom muitas vezes 
com a publicação até do actos ainda em 
combinações e estudos nos gabinetes. 

29o 



dizer que o Barão de Traipil constituis.io 
António Virissimo seu cobrador de dizimo 
|de gado, nem tão pouco que ôste se re- 
tirasse ou se ausentíisse da repartição para 
viajar pelo interior do Estado em cobrança 
de tal imposto. 

Não sei mesmo como o Sr. inspector Jansen 
Muller afflrmou semelhante calumnia e 
ainda accrescentou, por sua conta, que o 
porteiro Virissimo assignava o ponto no fim 
do mez para fazer jus aos vencimentos. 
E* incrivel ; porém, infelizmente, lê-se no 
seu relatório dirigido a S. Ex. o Sr. Ministro 
da Fazenda. 

A bem da verdade, honra e dignidade do 
Sr. barão de Traiprt e honorabilidade do 
cargo que exerci naquella repartição, devo 
informar a S. Ex. oue o porteiro António 
Virissimo de Almeida apenas é o encarre- 
gado pelo meu sogro de alugar e receber 
alugueis de seus pi^edios na cidade de 
Penedo, serviço esse que sempre foi feito 
sem prejuízo do serviço, porque a Alfandega 
de Penedo, funccionando das 9 ás 3 horas da 
tarde, fora do horário do expediente elle 
tem o tempo sufflciente para outros misteres 
particulares. Esta é a verdade que não pôde 
ser contestada. 

30.» 



« Q«e o inspector consente que o por- 
teiro António Virissimo de Almeida, «Quo o inspector, ao mesmo tempo 
procui»ador do Barão de Traipú, não ^l"® » alguns empregados permitte assi- 
so viaje pelo interior do Estado em ser- gnarem o ponto de dias em que não com- 
viço de cobrança do imposto estadual, parecem, nega abutres essa concessão, 
chamado do dizimo, de que ó arroma- ainda mesmo que hajam comparecido e 
tante o mesmo Barão, faltando á re- sópor esquecimento deixem de assignalar 
pciílição, mas assignando depois o ponto ^^^ presença, como tem acontecido cora 
pai*a receber os vencimentos integraes, ^ administrador das capatazias e o the- 
como também que se occupe de outros soureiro, que gosavam da concessão, e 
serviços p.articularcs, como aconteceu, *^^ ^^^ escripturarios Quirlno Gomes e 
de agosto a novembro do anno passado, Jovino Martins, contra quem o inspector 
quando esteve administrando as obi*as lançou nota 'píira perderem a gratifl- 
do prédio em que raside o dito Barão, só cação. » 

compai-econdo á repartição para assi- Não sei com que facilidade conjecturaram 

íçnar o ponto e fazer jús aos venci- e imaginaram falUs para se imputar a 

mentos.» terceiros. 

M.ííoí\ mlirk^Kn^^trediur ':^Z ?*f ^^f *^™« ^ "P""**™ "«™««de es- 
ihànfii«Jl"i 1^^ • acicauar seme- cnpturarios como os Srs. Quirino Gomes e 

Xtar";!SÍ?e^aumCrs E^^ ^"'"" '''?''*'"«' ''""^^ quem'"o iS^tor 

MinNtro lançou noU para perderem a gratificação, 

. " „■ ,. .. r, . pelo simples facto do haverem os mesmos 

dizKhili^*"? '■'"'•*<' -1»« oSv. Jansen deixado ^e assignar o ponto par ^ueci- 

«iiz ter chegado ás suas mãos. naturalmente mento auando Ul circ^imstanHa IatTL 

S^lm^iíle^^S m3i;.'Sl^"í."„]?r- P^"ouVrq«and?LX""rtiv^^^^^ 
iM^^dinF^f Zío H J ^'^T*'"'' procedido, era a própria Consolidação das 
Sr Sf^ „,n,^*^,2'M ™' ^ S. Ex. o Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas que 
naiSdafniiZ?»^ n.!I"^* ''í °!'''' .'^'"l •* '"^ ^^nha em minha delosa pelo dispositivo nos 
Sn^hnni^MhUaH.''' ^"^^"^ "'^'^'^ §§ 8° e 7" do art.82 do capituio 1 l«,titulo 1°. 
Tnem havéíímf S"í^'''°'°''"^- Quanto. Por<5m. aos favores a oitros eml 

m?nM 1)0? informação S^^"''' *^"®' *o PF^gados, só foram feitos os de que tratei 
menos por informação, seja capaz dea cima, quando tive de responder ao 7* ques- 

▼.I oo 
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tionario, justiflcando-os pelas razões expen- 
didas. 

:n\ ' 

« Que tinha por costume, do awordo 
cora o the toureiro, fazei* a<lean ta mentos 
de dinheiros á>? praças do destacamento, 
mediante vales, que eram descontaílo> 
no jugaraento dos prets. » 

Julgo desnecessário adeaniar mais do que 
ficou dito a i-espeito no de sen volvimento e 
defesa do â?** que^itionario em que puz em 
evidencia como era feito o abono á íbrça, de- 
monstrando também as razoes que o deter- 
minaram. 

«Que o inspector em 1895, qtiando pela 
primeira vez administrou a Alfandeí?a, 
nomeado sem concurso e sem ter sido 
empi'egado de fazenda, pois até então 
era telegraphista de 4» classe, submet- 
teu-se a concurso na própria Alfandega, 
fazendo-se examinar por omprefrados da 
mesma TOpartição, seus suboiíiinados.» 

Disso o Sr. inspector Jansen Muller que 
em 1895, sendo eu o inspecíor da Alfandega 
de Penodo,submetti-mea eoncui'so na própria 
Alfandega, fazendo-mo examinar pelos em- 
pregíwiosque me eram subordinados. Vou 
informar a S. Ex. o iK^corrido a respeito: 

Sendo nomeado inspector da AlíUiidega de 
Penedo, por decreto de 1 1 de aífosto de 1894, 
veio a circular n. 38, de 12 de agosto de 1895, 
mandando que todos os «nipregíwios de fa- 
zenda nomeados sem concurso deviam preen- 
cher essa formalidade exigida por lei; e, por 
isso, autorizou a todos os inspectores do .VI- 
íUudegas que abri&sem concui'So no prazo de 
60 dias, devendo os riísjxMítivos empregados 
fazel-o na própria repartição cm que servis- 
sem . Em vista da circular, sendo eu inspe- 
ctor da Alfandega de Penedo o um dos no- 
meados- som aquella formalidade, devia sub- 
metter-me a concurso na mesma repartição; 
entretanto, julgando mais regnlar que o 
fizesse na capital perante a Alfandega de 
Maceió, onde sempre foram feitos os con- 
cursos de fazenda, telegraphci ao Sr. Minis- 
tro da Fazenda, que era entãr) o Exm. Dr, 
Rodriguíis Alves, sobro o assumpto, como 
passo a transcrever: 

« Alfandega de Penedo, 17 de outtibro 
do 1895. Ministro da Fazenda. Rio. 
Existindo esta Alfandega empregados 
formados era direito, consulto a V. Ex. 
si podem ser dispensados. das matérias 
já prestadas para o curso de direito no 
concurso a realizar-se. 



Saúdo- vos respeitosamente. — Espin- 
doía de Oliveira, inspector.» 

«Rio, 5>2— 10-1895. Inspector Alfan- 
dega Penedo. Sendo concurso uma for^ 
mal idade exigida por lei para ser em- 
pregado de fazenda, não estão isentos 
os bacharéis era direito. — Rodrigues 
Alvesy M . da Fazenda . » 

« Alfandega de Penedo, l de novembro 
de 1895. Exm. Ministro da Fazenda. 
Rio. Affectando a esta inspectoria a 
recommendaçao da circular n. 38, de 12 
de agosto ultimo, peço a V. Ex. esclare- 
cer-me si concurso próximo a realizar- 
se deve sor feito nesta repartição ou 
Alfandega de Maceió, ondo tem sido 
sempre. 

Saúdo- vos respeitosamente. — Espín- 
dola de Oliveira, inspector.» 

«Rio, 7— novembro— 1895. Inspector 
Alfandega Penedo. Concurso deve aer 
própria repartição servirem empregados. 
— Rodrigues Alves, Ministro da Fazenda.» 
A' vista dos telegrammas aciraa transcri- 
ptos. passoi o exercicio ao meu substituto 
legal, baixando a por èar ia seguinte: * 

«Alftindoga de Penedo» 13 de novem- 
bro de 1895.— N. 84—0 inspector da Al- 
fandega, tendo de submetter-se ao con- 
curso de que trata a circular do Minis- 
tério da Fazenda, Sob n. 32, de 12 de 
agosto do corrente anno, passa o exer- 
cicio ao 1° escripturario António da Cruz 
Silva Filho, substituto legal. Communi- 
que-se aos seus empregados e façam-se 
as devidas notas. — António Eifpindola 
Ferreira de Oliveira, > 
Xo dia 14 do mesmo mez o Sr. inspector 
interino baixou i\, portaria abaixo transcri- 
pta> nome^vndo os examinadores todos lentes 
do Lyceo de Penedo e pessoas estranhas d. 
repartição, comoS. Kx. evidenciará. 

«O inspi^ctor interino da Alfonde^a, 
em vista das attribuições que lhe con- 
fere a 2- parte do art. 8« do regulamento 
que baixou com o decreto n. 1.451, do 
13 de janeiro de 1894> resolve nomear 
examinadores no cmcurso a realizar-se 
no dia 18 do corrente os cidadãos Fran- 
cisco de Carvalho Lima Júnior, Dr. Luiz 
Gonzaga de Almeida Araújo, Dr, So- 
crat^es de Carvalho Moreira Guimarães, 
Dr. Orlando Sucupira, .loaquim Gomes 
de Assump^Nlo e António de Farias. Com* 
munique-se. — António daCrus Silva fSlHo^ 
inspector interino.* 
Pela portaria supra da nomeação dos exa- 
minadores, que accumularam reciproca- 
mente todas as matérias do concurso, verá 
S. Ex. que não procede a informação con- 
stante do relatório, de que os ei^aminadores 
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foram os empregados .«ubaiteinios, (rsim os 
lontes do Lyceu de Pcoedo, pessoas extranhas 
ã roíiai-tiçâo ; tanto ass^im que, á vista do3 
lelií^ranimaâ que transiuitti ao Sr. Ministro 
'la Fazenda e vice- versa, todos ci;ados no 
ojrpo das actas dos exames, foi o concurso 
ai»prvjFado pí»lo honi*ado Sr. Ministro da Fa- 
zeiula, então o Dr. fiernardi ao de Campos, 
que o julgou legal e regular. 

(Quanto á referencia que fez o Sr. inspe- 
ctor Jansen Mulier de ter eu sido teicgra- 
píiista, antes de ser empregado <le Fazenda, 
|hidoi'ia deixar de respondei* essa parte, pois. 
iiléin de nao vir ao caso, jwrque o seu fim 
fui inspeccionar o serviço publica e n;io tra- 
uv da vidti privcida de pessoa alguma, ac- 
cn^sce que nada me desabo na a circumstiin- 
í ia de, em tempo de estudante, ter pro- 
niiiwjo uma coUocacão para auxiliar-me 
nos estudos na Academia de Direito afim de 
Conseguir o meu desideraium^ que era obter 
III» pergaminho. K tuito o Sr. inspectoi* 
J;iii.sen Mulier, referindo-se a essa cuvura- 
suncia, só teve era vista molestar-me, é 
'jue taraJjem não disse que fui m;iííis;r,ido 
\'m sua própria terra, Maranhão, servindo 
nos governos de Vianna Vaz, íjOíir*»nço de 
Sá, e oadíí tíimbem, depois do goljK? de Es- 
ImUÍo, fui aproveitíulo pelo governador que 
;i'iui»lie succodera. 

Kntretanto,o Sr. Mulier, que tanta quostílo 
pireco fazer de empregos honorificos, devia 
V lembiar que antes de s;ír empre<rado de 
Faz<»nda, conforme affirma seu pruprio fillio, 
excrceni^ por ahi, qualquer empre-í^^o do 
inlerior categoria. 

o ridículo com que procurou attin;4Ír-mo 
iiãu pôde chegar aU> a miiilia jxjssua : ante-i 
reverte, wrteiíx) e apropriado, á j)essoa do 
provocante, que se mostra tão j)orco escru- 
puloso era formular a<»(^us;içr>e^ sem pro- 
\.il-as.' 

33« 

« Finalmente : que em m;irco de 18rí6, 
cm oonseíiuoncla do factos de que fora 
iiOciLsado, viera InsjHíccionar a AllHn- 
doga o Sr. João i^aptista da Silva 
íiouvêa, chefe de seorãt) da AilUndíí^^a. 
da Bailia, e dessíi in :pecvào resultou ser 
retirado do exereicio pelo Sr. conse- 
lheiro Rodrigues Alve> e mandado ;iddir 
íV Alfandega de Pernambuco.» 
Como j4 tive a honra de expor a S.Kx. o Sr. 
Ministro no correr de minha defesa, o cora- 
niercio de Penedo ^^osando no Thesouro 
Federal do raáo conceito pelo tradicional 
«ontrabando nas margen . do rio S. Fiancisco 
♦' própria alfandega já, conhei^ida no estran- 
fr»'iro, qu3 não quiz, nem mesmo com Irote ^ 
'lobi-ridos, mandar seus navios áquelle porto 
«ítfvido aos sinistros propositaes jia barra do 



mesmo S. Francisco, fora nomeado em 1892, 
pelo marechal Fioriano Peixoto, o honrado 
funccionario de Fazenda Luiz Vossio Brigido 
inspector da Alfandega de Penedo com ex- 
pressíi recommendíição jKira pôr termo aos 
contrabandos alli, sendo a todo transe em- 
pregados meios at<5 com auxilio da força 
l'ederal, cujo resultado fora o mais satisfa- 
tório possiv<'l c glorioso para a vida publica 
daquelle distinoto coarence, Cançado na 
luta fiscal, preclsíindo coUocar-se no sul, 
cogitou-se de uma pessoa com certíi inde- 
pendência que proseguisse na campanha 
conti*a o contrabando, iniciada pelo Sr. Vossio 
Brigido, seudo eu o escolhido e distinguido 
peio marecbal Fioriano Peixoto e seu Mi- 
nistro da Fazenda Dr. Felisbello Fraire, com 
a nomeação de inspector daquella Alfan- 
dega, apezarde não ter concurso do F^azenda. 
Já couliecido daquelle illusti-e í^mccionario 
()ela convivência intima, a par, mais ou 
menos, dos negocio . aduaneiiH>s o peja com- 
píinha levantada contra o contrabando ; e, 
ainda de jx)sse das instrucçoes que recebi do 
Governo Federal e do meu digno collega.não 
tive o menor es<'rupulo nem receio de mar- 
char no mesmo caminho e manter-me na 
mesma attitude <lo meu antecessor ; dei 
combate ao contrabando, empregando a mais 
rigorosa íiscalizaçno, sempi*e cercado do 
auxilio do govei'nodo Kstado que muito mo 
coadjuvou para o tc^rmino completo dos 
desvios de rendas. 

Dahi a má vontade do comraercio á minha 
pessoíi. Mais tarde o commercio de Penedo, 
que constituía o elemento politico naquella 
cidade em opposiçãíi-aoSr. Barão de Traipú, 
a quem já me adiava ligado por laços de 
parentesco, activando a luta partidária, 
tornando-se mesmo esta ex cremada, ©, não 
poileuílo ferir directamente ao chefe do par- 
tido governista, escolheu a minha p<\^oa 
para alvo de suas vingançiii, sob pretexto de 
que eu oe^stava perseguindo cora a rigorosa 
fiscalização qm^ mantinha, de accordo com 
as instrucçues recebidas do Governo Fe<ioral. 

Assim, como não se encontrasse nos meus 
anos o uuínor desvio na observância e ap- 
plicação «la lei, es<'olheu-sc como arma de 
coml^Ue o recolhimento de merca<loi'ias na- 
cionalizadas aos armazéns da Alfandega pela 
fali.a <le trapiches aUandegados ou entrepos- 
tos onde as mcísraas fossem conferidas e en- 
tregues ; pelo que tinham de pagar armaze- 
nagem e capaiazias, o que o commercio não 
queria. Foi esta a grande questão levantada 
contra mim na inspcctoria da Alfandega de 
Penedo e (jue motivou a vinda do Sr. João 
Baptista Gouvea, em commissãodo Governo, 
para abrir inquérito a res])cito. Gonchiidaa 
commissão, tiansmittiu elle, por telcgiam- 
ma, ao Kxm. Sr. Ministro da Fazenda o rc- 
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sumo (lo inquérito; salientou a minha in- 
compatibilidade na'iuella repartição, j4 pela 
luta entre o comraercio o a inspecSorií., já 
entre "alguns empregados e a mesma, já 
finalmente por ser eu parente do Sr. Barão 
de Traipá, chefe do partido republicano, ao 
qual era opposicionista o commerciodaquella 
cidade. 

Como naoh)uvesge falta commettida no 
serviço, que foi encontrando regular, nem 
a menor duvida sobre a probidade da inspe- 
ctoria porquanto, ató os mais raíQCorosos ini- 
migos eram accordes em fazer-me* as melho- 
res referencias a re?<péito, ,0 commissario 
lembrou a S. Ex. o Sr. Ministro o alvitre 
da minha transferenciapara outra repartição, 
embora cora accesso. Devo dizer- vos que 
nessa occasião o Sr. Baptista Gouvéa propoz- 
me insistentemente que acceitasse a nomea- 
ção de conferente do uma alfandega de pri- 
meira ordem,ao que respondi que não accei- 
tava accordo de espécie alguma no sentido 
de ser retirado dalli, pois, não havia sido eu 
o provocador da questão ; mas resigna va-me 
com a solução dada pelo Sr. Ministro. 

A' vista do telegramraa do Sr. commis- 
sario, depois recebi de S. Ex. o Sr. Ministro 
da Fazenda um telegramraa concebido nos 
seguintes termos: 

«Largo Machado, 31 de julho de 189Ô. 
— Sr. António Espinodola de Oliveira 
Penedo — Por despacho de hontem ficou 
resolvido que deveis passar exercício 
vosso substituto legal, devendo seguir 
urgência Alfandega Pernambuco, onde 
ireis servir commissão. Nesta data auto- 
rizei Alfandega abonar-vos passagem, 
ajuda custo, preparo viagem. Saudações. 
— Rodrigues Alves, > 

Na mesma data passei o oxercieio do cargo 
de inspector ao T escripturario António da 
Cruz Filho, substituto legal, e solicitei as 
passagem e preparos de viagem para seguir 
na primeira opportunidade, ficando sempre 
connante de que, apenas chegassem ás mãos 
de S. Ex. o inquérito e o relatório do Sr. 
commissario Gouvêa e a defesa que eu havia 
apresentado ao mesmo, S. Ex. ftcaria con- 
vencido de que eu havia sido victima de 
accu sacões injustas, filhas simplesmente da 
paiXíão partidária e do interesse que tinham 
na minha retirada da inspectoria daquella 
Alfandega, por causi da fiscalização rigo- 
rosa que desenvolvia a bem dos interessas 
da Fazenda. Effecti vãmente assim acon- 
teceu. 

O Exm. Sr. Ministro da Fazenda, já então 
o grande estadista Dr.Bernardino de Campos, 
de posse de todo o processo concernente á 
referida questão e depois de apurado 
estudo pessoalmente feito resolveu não só 



que eu deveria voltar para aquella com- 
missão, onde se tornavam precisos oi meus 
serviços para a garantia do asco, como ainda 
cercou-me de toda a coiísideração, promo- 
vendo-me a chefe de secção da Alfandega de 
Maceió, sendo logo em seguida nomeado 
inspector em commissão da Alfandega de 
Penedo, pelo que tive de seg^uip urgente- 
mente para aquella cidade, tendo estado 
apenas 86 dias no exercício de chefe de 
secção na Alfandega do Maceió. A' vista da 
solução da que itão, nunca naais houve recla- 
mação do commercio de Penedo, mesmo por- 
quç o período de exaltação politica já havia 
passado e assim conservei-me na segunda 
administração durante dous annos c cinco 
mezes até junho do aano passado, quando 
entenderam levantar nova companha poli- 
tica, suggestionado j pelo ex-senador federal 
Leite e Oiticica, porque estávamos perto das 
eleições fedoraes, o qual desejando ser reeleito 
entendeu que a minha retirada da AUja-nde^a 
de Penedo seria a taboa de salvação ou a 
pedra de toque para a sua victoria, sem se 
lembrar que, ainda lançando todas as infâ- 
mias, calumnias e apregoando por toda a 
parto que contava com amigos e elementos 
no Estado de Alagoas, seria vergonhosamenío 
derrotado, porque só dispunha de sua pessoa, 
da familia e de alguns comraerciantes do 
Penedo. 

Eis, Exm. Sr. Ministro da Fazenda, a razão 
porque fui temporariamente retirado da- 
quella Alfandega em 1896» e agora em 1899. 
Estando, Exm. Sr. Ministro, feita a roftjfaição 
completa e cabal de todos os tópicos do 
relatório do Sr. inpoctor Jansen Miiller, 
pela lógica doa factos e pelos documen- 
tos comprobatórios, concltio aqui a minha 
defesa, que já vae longa, certo de qnc 
V. Ex., illustrado, como 6, dispondo de 
um talento adgiiravel, e copa o critério com 
que se tem havido na espinhosa missão 
aa gerência dos negócios aduaneiros, a 
par da reconhecida justiça cora que tera 
pautado seus actos, tomando em considera- 
ção esta rainho defesa, reconhecerá a injus- 
tiça de que fui victima ejustllicará todas as 
pseudas faltas a mira imputadas. 

Dignar-se-ha de ordenar o cancellaraento 
de todas as notas que, porventura, existam 
contra mim no livro de assentamentos dos 
empregados de Fazenda, porque, apenas 
díisejjter limpa rainha fé de officio, como 
lirapa foi, o será a minha vida publica <? 
privada, porquanto acima de tudo devo o 
homera collocar seus sentimentos de honra. 

Assim, pois, espero encontrar nas mãos de 
S. Ex. a justiça. 

Maceió, 28 de dezembro de 1900. --António 
Espíndola Ferreira de Oliveira, 
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Comparecem mais os Srs. Júlio de Mello, 
Gastão da Cunha, Carlos Marcellino, Albu- 
querque Serejo, Sá Peixoto, Arthur Lemos. 
(Iiristino Cniz, Guedelha Mourão, Joaquim 
Pires, Raymundo Arthur, Thomaz Accioly, 
Virgílio Brigido, Josô Avelino, Francisco Sá, 
Sérgio Saboya, Gonçalo Souto. Augusto Se- 
vei*o, Tavares de Lyra, Eloy de Souza, Soa- 
res Neiva. Lima Filho, Pereira de Lyra, Ma- 
laquias Gonçalves, Cornelio da Fonseca, Es- 
tacio Coimbra, Pedro Pernambuco, AíTonso 
C^jâta, Raymundo de Miranda, Castro Re- 
bello. Tosta, Manoel Caetano, Tolentino dos 
Santos, Paranhos Montenegro, Marcolino 
Moura, Irineu Machado, Henrique Lagden, 
Nolson de Vasconcellos, Antonino Fialho, 
.lulio Santos, Estevão Lobo, Jos(5 Bonifácio, 
Necesio Tavares, Lamounier Godofredo, May- 
rink, Sabino Barroso, Nogueira Júnior, Ole- 
írario Maciel, Pádua Rezende, Valois de (^as- 
tro, Costa Júnior, Xavier de Almeida, Her- 
menegildo de Moraes, Teixeira Brandão, 
Lindolpho Serra, Alencar Guimarães, An- 
}?elo Pinheiro, Germano Hasslocher e Al- 
fredo Varella, 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada 08 Srs. Urbano Santos, Luiz Gualberto, 
^^sé Boiteax, Anizio de Abreu, João Gayoso, 
Poreira Reis, Ermirio Coutinho, Gomes de 
Mattos, João Vieira, Francisco Sodré, Félix 
Gaspar, Eugénio Tourinho, Satyro Dias, Ro- 
íirigues Lima, Dionysio Cerqueira, José Mon- 
jardim. Celso dos Reis, Sampaio Ferraz, 
Martinho Campos, Lourenço Baptista, Joa- 
«liiim Breves, Monteiro de Barros, Penido 
Filho, Bueno de Paiva, Miranda Azevedo e 
Vcspasiano de Albuquerque. 

K sem causa os Srs. Pedro Chermont, An- 
tónio Bastos, índio do Brazil, Serzedello 
Corrêa, Teixeira de Sá; Moreira Alves, Esme- 
laldhao Bandeira, Arroxellas Galvão, Eduardo 
Ramos, José Marcellino, Oscar Godoy, Raul 
Barroso, Alves de Brito, Custodio Coelho, 
Pereira Lima, Monteiro da Silveira, Alfredo 
Pinto, Francisco Salles, Adallx^rto Ferraz, 
Landulpho de Magalhães, Silveira Drum- 
mond, Arthur Torres, Edmundo da Fonseca, 
Cincinato Braga, Alfredo Ellis, Ovidio 
Alirantes, Manoel Alves, Bíirbosa Lima, Mar- 
ul í^obar. Soares dos Santos, Rivadavia 
^lorrôa, Auroliano Barbosa, Pinto da Rocha, 
Tarapoi Cartier e Cassiano do Nascimento. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO ÚiA 

O 8r. Presidente— Havendo nu- 
mero legal, vae se proceder ás votações das 
matérias indicadas na ordem do dia. 

Peço aos Srs. Deputados que occupem suas 
cadeu-as. 



E' lido, julgado obiecto de deliberação e 
enviado á Commissao de Constituição^ Legis- 
lação e Justiça o seguinte 

PROJECTO 

N. 10— 1901 

Regida as accumnlações de cargos remune" 
rodos 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.* São vedada^s as accumulações re- 
muneradas (Constituição Federal, art. 73 
in fine,) 

§ 1.0 A prohibição constitucional se rcffere 
cl posse ou excrcicio simultâneo do cargos 
públicos remunerados civis ou militares, in- 
clusive commissòeí ou funcções de qualquer 
natureza, do caracter federal, estadual e 
municipal . 

§ 2.0 Não constitue accumulaçào i-crau- 
nerada a substituição legal, desde que o 
funccionario substituto i)erceba somente, 
além do oixienado simples que lhe é pi-oprio, 
a gratificação devida ao funccionario sub- 
stituído. 

§ 3.<» Os funccionarios inactivos perderão 
os vencimentos provenientes da inactividií- 
de, durante o exercício do cargo publico, 
commissão ou funcção em que estiverem 
por eleição popular ou nomeação governa- 
mental. 

Art. 8.0 Revogam-se a? disposições em 
contrario. 

Sala das Sessões, :iz de maio de 1901.— 
Carneiro de Rezende, 

E' annunciada a vota<,^ão do requerimento 
do Sr. Fausto Cardaso, offerecido na sessão 
de 18 do corrente, cujo teor é o seguinte: 

Requeiro que o Governo informe: 

l'», si os vencimentos que o Sr. general 
Francisco António de Moura percebe, como 
ministro do Supremo Tribunal Militar, sof- 
ft^em descontos, nos termos do art. 1®, n. 31, 
da lei n. 489, de 15 de dezembro de 1897; 

8°, no caso de não estarem os seus venci- 
mentos submetiidos a taes descontos, si já 
astiveram, desde quando deixaram de estar, 
em virtude de que autorização ou lei se 
furtaram ellos a oste imposto ; 

3<», si o general Francisco António de Moura 
fruiu, como ministro do Supremo Tribunal 
Militar, as vantagens do aviso n. 138, de 
5 de março de 1900, dirigido polo Sr. Mi- 
nistro da Guerra ao da Fazenda, em nome 
do Sr. Presidente da Republica, aviso que, 
a exemplo dos juizes federaes civis, mandou 
isentares juizes federaes militares do im- 
posto sobre vencimentos e restituir a estes 
o que antes fora sob esse titulo cobrado ; 
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4**, no caso áfflrmativa,ein quv^to montam 
as quantias que antes lhe foram cobradas,as 
que em virtude do citado aviso lhe devoram 
ter sido restituidas e as qua depois do aviso 
6 çra virtude deUe teem deixado de entrar 

Eara o Thesouro, por si não lhe haver co- 
rado o respectivo imposto . 
50, si o general Francisco António de Moura 
depois de ter sido votado para DeputaHo ao 
Congresso Nacional, polo Estatlo do Rio 
Grande do Sul, restituiu essas quautias, e si 
fez declarações de que o fazia poy nâo se 
considerar juiz federal. 

Posto a votos é rejeitado o referido reque- 
rimento do Sr. Fausto Cardoso. 

O Si*. Fausto Cardoso (pela 
ardem) requer verificação da votação. 

Procedendo-se á veriftcaçTio reconhece-ae 
terem votado a favor oito Srs. Deputados e 
contra 96, total, 104. 

O Sr. l*resideate — Nãoi ha nu- 
mero. 

Vae-se proceder á chamada. 

Procodendo-sc á chamada veriílca-se, te- 
rem-se ausentado os Srs. Roíirigues Fernan- 
des, Augusto Severo, Pereira de Lyra, 
Pinheiro Júnior, Heredia de Sá, Eslebão 
Lobo, Ildefonso Alvim, Ksperidião, Leonel 
Filho, Malta Júnior, Lindolpho Serra, Xa- 
vier do Yalle e Germano Hasslocher. 

O Sr. I*resl<leiite — Responderam 
á. chamada 114 Srs. Deputados. 

Vae-se proceder de novo á votação do 
requerimento do Sr. Fausto Cardoso. 

Posto de novo a votos, é rejeitado o refe- 
rido requerimento. 

O Sr. ff^austo Ccurdoso ( pela 
ordem) requer verificação da votação, 

Procedendo-se á verificação 'reconhece-se, 
terem votado a favor nove Srs. Deputados e 
contra 98, total, 107. 

E' annunciada a votaçtão da projecto 
n. 206 B, de 1900, mandando equiparar, para 
o effelto da percepção do montepio militar e 
meio-soldo,as filhas casadas e os filhos meno- 
res de 21 annos ás filhas solteií^as ou viuvas 
do oíficial fallecido, com parecer e substitu- 
tivo da Commissâo de Marinha e Guerra e 
parecer da do Orçamento i;:^^ discussão. ) 

Em seguida, é posto a votos e approvado 
em ^* discussão o seguinte art. 1« do substi- 
tativo ao 

1'ROJKCTO 

N. 206 B, de 1900 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. l.« Para o cíFeito da percepção do 
meio-soldo 6 montepio, as filhas casadas do 



ofiicial fellecido ficam eauiyaradaa áa sol- 
teiras ou viuvas e aoa filhos iuexK)reâ de 21 
annos, legítimos ou naturaes legitimados. 

O Sr. OeroMino Haa^oelier 

{pela ordem requer rerifieaçao «le votação, 
Procedendo-se á verificação reconhecesse, 
terem votado a favor 93 Srs. deputados 
contra 10 , total 10'>. 

O íâr. Pr««l<ienie — Nao ha nu- 
mero. 

Vae-so proceder á chamada. 

Procedendo-se ã chamada Yerifloa-se te- 
rem-se ausentado os Sr. Rodrigues Fernandes, 
Malaquias Gonçalves, Cornefio da Fonseca, 
Pedro Pernambuco, Pinheiro Júnior, Herc^ 
dia de Sá, Nilo Peç^anha. Estevão. Lobo, 
Ildefonso Alvim, Ologaiúo Maciel, Bueno do 
Andrada, Hermenegildo dQ Moraes c Fran- 
cisco Toleniino. 

O íir. PreaMeute— Respomleram 
á chamada 120 Srá. Deputados. Ha nu- 
mero. 

Vae-so proseguir na votação. 

Posto de novo a ,votos, é approvado em 
2* discussão o referido art. 1** do substitutivo 
ao projeeto n. 20(> B, de 1900- 

O Sr. Germano ilaasloolier 

(pela ordem) re<iuer verificação da votação. 

Procedendo-se ã verificação, reconhece-so 
terem votado a favor 94 Srs.. Deputados e 
contra 19, total, U3. 

Em seguida é posto a votos e approvado o 
seguinte: 

«Art. 2.0 Revogam-se as disposições cru 
contrario.» 

O fi^r. Pre«JUlenie— Blstão fiiulas as 

votações. 

Passa-se á matéria em discussão. 

Comparecem ainda os Srs. Luiz- Domingues 
João Lopes, Neiva, Sylvio Romero, Barros 
Franco Júnior, Joaquim Álvaro, A»evedo 
Marques, Benedicto de Souza e Victorino 
Monteiro. 

E' annunciada acontinuaçãoiia2» discussão 
do projecto n. 1, de 1901, suspendendo o de- 
creto n. 164, do 17 de janeiro de 1890, na 
parte relativa ás liquitlaçôes forçadas para 
os bancos nacionaes que declararem perante 
íi r(^spectiva Junta Commercial, dentro de 
30 dias, adoptar o regimen que ella estabelece 
e dá outras providencias. 

O Sr. Preaidleixte— Tem a palavra 
o Sr. Galdino Loreto. 

Oi^r. GAldiíAo JLoreto— Sr. Pre- 
sidente, venho hoje concluir as considera- 
ções que iniciei hontem para justificar a 
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minha intervenção no debate deste projecto; 
vê, porém, V, Ex. que o tempo urge e que 
íkducos minutoâ' restara para 8*3 esgotar a 
l'^ parte da ordem do dia, razão peta quí\jf 
(lê vo desempenhar o compromií*io que tonici 
lioníem, na mais breve prazo possível. 

\ão medi toío o alcance das disposições que 
(^s te projecto consagra, porque nào pretendia 
disciitil-o,e não nieditji, iiíjo rell.ectiaté onde 
P'»diam chegar os eífeitos de taos dispusiçõcii 
m.is, por isso mesmo que se tratava de me- 
didas de cxcepçãp, ellas causarara-me a má, 
iuipressio que 'do ordinário estas dispertam. 
H;ivia,porém,um terreno commum em que to- 
dos nos podemos entender e estar deaccordo; 
o que verifiquei do debate, depois de ter 
ouvido alguns dos illustres Deputados que se 
manifestaram contra o projecto o depois de 
U'V uuvido apartes e declaraçõi-s de illiístrcs 
incjíibrosda Dançada da Haliia, que se ma- 
lúiestavam de accordo com uma emenda re- 
strictiva á Hahia. 

Não é, Sr. Presidente, que eu veja na me- 
ilida rostricta ão Estado 4a Balda um desar 
para esse Estado ; desar haveria, si pudesse 
havel-o, no mal, aão no remédio. 

Mas, Sif. Presidente, o. que é que pôde 
liaver de desairoso na manifesta(,*ão de uma 
• iiseem uma pra(;a commercial, ta^nto mais 
(juanto, em relaçã.o. ao Estado ía. Bfihia, o que 
so observa^ é a mesma crise que aíleçta tod;is 
as praças da Republica, aggravada apenas até 
o ('Stado mais agudo ? Demais, em que praça 
do mundo nao se teem manifestado crises? 

O Sr. Paula GunLVRrvES — A lei póie te' 
•3Ste caracter restrictivo, não deve ser feita 
de modo geral, como se fez o anno passado, 
p.^lo succedido nesta praça í 

O Sr. Galdino Loreto— Para responder ao 
aparte de V. Ex., ea teri^v do gastar muito 
:enipo. 

Não é restricta, pjrque reíerese a uma 
classe do sociedades anonvmas ou a ban- 
cos' 

Não entro no terreno constitucional, porque 
isto exigiria una tempo de que nào disponho. 

Sr. Presidente, offcreço a emend;t rc^trin- 
mdo ao EsUido da Bahia, poniue este pro- 
jecto me parece antes um especiíico, e eu 
ii^io acredito que os nobres Deputados da 
f^hia tenliara querido transíormal-o em uma 
panaceia para curar todos os maios e todos os 
•luent^s. 

O Sr. Gkrmano Hasslocher— Para uma 
ppidemia determinada, para um mal sô, que 
íanlo se manisfesta na Baliia, como no Pará 
o» em qualquer outra parte. 

'> Sr. Galduno Loreto— Por emquanto eu, 
■«6 sei, porque ouvi nesta Casa, que o remé- 
dio é preciso para a praça da Bahia; • . • 



Uma Yoz— E para a do Pará. 

O Sr. Gaíoino Loreto— ... por eonse- 
queacia.uãoteaho duvida em votar a medida 
para essa praça. Oa remedk):* extremas 
só^ se applicam aos casa-j extreaaas. 

Si, poréna, a emenda aãot^ agradável á il- 
lustrada repra^entaçâo do Eslavo da Bahia í 
si ella a contraria, declaro que aão teaho a 
menor duvida eiu deixar de apresental-a. 

ApresjQto esta emenda, porque os sobres 
DeputadOvS dizem que a medida de que se 
trata é necessária para a pra';a da Bahia. Si, 
entretanto, SS. EExs. entendem que lhes 
pre.to um desserviço, deixarei de mandar a 
emenda, mas terei a de^iprazer de votar con- 
tra e. pi'ojecto. (Minto bem.) 

Vem á Mesa, é lida, appiada e i>o.sta cou- 
junctamente cm discu^ssiio a seguinte 

EMENÍíA 

Ao projecto a. 1, de 1001 : 
SubsLitua-se o art. 1'^ pelo seguinte : 
Art. 1.0 Fica suspenso o d.eca?eto a. 104, 
de 17 de janeiro de 18iX), na parte relativa 
ás liquidações forçadas píiva os bancos^ na- 
cionaes com sede na capital do Estado da 
Bahia, que declararem, perante a respectiva 
junta commcrciai, deuti\> de 30 dias % con- 
uir da data (la publicação, desta l^i, adoptar 
o regimen que ella e^taboleoe. 

Paragraplio único. Esta suspensão durará 
somente o tempo necessário pa^a o âm* ior 
dicado no art. 2>« díCísta lei, e nâo padierá» 
exceder de quatro mezes. 

Siila dai sessões, 2^ de maio de IWl. — 
GaULino Loreto» 

Ningueju mais p^ídindo a palavra, ^ eacer- 
rado em 2'^ discussão o art. 1" e successiva- 
mento os demais artigos do projecto, n. 1, 
de 1901, ficando adiada a votação. 

8KGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

E' annunciada a continuação da 2* dis- 
cussão do projectx) n. 87, do 1900, mandando 
observar varias disposições para íiel execução 
da lei do casamento civil. 

O Sr, I^reaidettfce— Tem a palavra 
o Sr, Guedelha Moui'cu>, 

O Sr. €xueaeJbli«i IMIOMr&o diz 

que, apozar do seu precaiio estado de saúde, 
é obrigado a tomar parte neste debate sobre- 
uma questão que reputa eminentemente- so- 
cial e religiosa, á qual se acham vinculados 
os mais altos i n ter e -ses da Na(>ão. 

Nào poderia guardar silencio, quando aqui 
foram produzidas as mais graves accusaçõej* 
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contra uma parte do clero, quando se pre- 
tende converter em disposições legaes idéas 
uttentatorias da paz da população catholiea 
do BraziU que só pede a mais ampla garan- 
tia de liberdade espiritual. 

Está explicada assim a sua temeridade em 
tomar parte neste luminoso debate. 

Para proceder com methodo tratará pri- 
meiro da questão fundamental, que é a pre- 
cedência obrigatória do casamento civil ao 
religioso. 

Examinará depois as providencias de or- 
dem secundaria suggeridas para fiel execução 
da lei do casamento civil. 

Sobre o primeiro ponto tem a dizer que é 
contrario era absoluto á precedência do ca- 
samento civil, quer esta precedência se re^ 
vele tacita, quer claramente; é contrario, 
porque ella viola o texto claro e positivo da 
Constituição; porque eUa subverte principies 
jurídicos universalmente proclamados; por- 
que eUa sobresalta a consciência catholiea 
que adquiriu, com o novo regimen, a pleni- 
tude de seus direitos espirituaes. 

O illustre Deputado por Pernambuco, o 
Sr. Esmeraldino Bandeira, no notável dis- 
curso hontem proferido sobre a matéria, as- 
signalou brilhantemente a inconstituciona- 
lidade da precedência do casamento civil. 
Não tem preten^, depois dos conceitos de 
seus illustres collegas que se occuparam do 
assumpto, sob o seu aspecto constitucional, 
de trazer luzes á discussão. 

A precedência, repete, viola manifesta- 
mente o dispositivo do art. 72, § 4^ da 
Constituição. Toda e qualquer alliança con 
jugal não celebrada segundo a lei, não re- 
vestida das formalidades legaes, é um con- 
cubinato, não é casamento. Com que critério 
jurídico, pergunta o orador, .se quer punir 
um facto que, segundo a lei, não existe. 
Deixa á consciência jurídica da Camará a 
resposta. 

Paliando em presença de pessoas tão au- 
torizadas, é inútil encarecer a importância 
deste paragrapho que preceitua á Republica 
só reconhecer o casamento civil. 

Ninguém ignora hoje no Brazil que vive- 
mos sob o domínio da liberdade de culto, e o 
orador accrescenlará — liberdade completa, 
ampla, absoluta ; de modo que o culto, para 
o legislador constituinte, é intangivel. O culto 
propriamente, que é simples, honesto, este ú 
intangivel. E' um campo fechado, um livro 
sellado : campo em que o Estado não tem o 
direito de penetrar, livro que não tem o 
direito de abrir, tão fechado, tão sellado, 
estão como o conceito psychologico no pen 
samento do legislador. 

O orador lê o § .> do art. 72 da Constitui- 
ção, que faculta o exercicio de um culto 
intimo, individual, domestico» dentro ds^ 



própria casa, mas de um culto publico á face 
do sol. 

No § 70 do mesmo artigo diz que nenhum 
culto terá relação do dependência com o 
Estado e é nelle que se accentua o pensa- 
mento do legislador, e tao ampla é esta li- 
berdade de culto que elle nem siquer sup- 
porta que tenha dependência com o Estado. 

No art. 11, n. 2, veda ao Estado subven- 
cionar ou embaraçar o exercicio de cultos 
religiosos, em que mais a mais se accentua 
o seu pensamento . 

Destas premissas constantes dos ttíxtos 
constitucionaes, o orador passa a tirar as 
conclusões lógicas. 

O casamento, segundo a doutrina cíitho- 
lica, é um sacramento, não é uma cerimonia 
qualquer, de que ella possa prescindir. 
Segundo a doutrina da Igreja Catholiea, que 
o legislador constituinte não podia ignorar, 
ftrmada nos seus ritos, nos seus concilies, nas 
encyclicas dos Papas, o matrimonio é um 
sacramento. 

Si se estabelecer a precedência obrigatória 
do casamento civil, segue-sc que a Igreja 
não terá a liberdade plena de praticar seu 
culto, segue-se que fera uma dependência 
com o Estado e que o Estado, gor sua voz. 
crea obstáculo á administração de ura 
sacramento. 

Assim fallando, está dentro do campo da 
Constituição da Republica, da quai se serve 
para perguntar si é possível estabelecer para 
qualquer culto um obstáculo, uma dependên- 
cia para um culto já existente, á sombra do 
qual a Nação Brazileira nasceu e opu- 
lentou-se. 

A precedência obrigatória, pois, 6 con- 
traria aos textos da lei constitucional. 

Seria, portanto, debalde legislar a respeito, 
porque os oíTendidos recorreriam aos tribu- 
naes, e tem certeza o orador do que unifor- 
memente haviam de decidir que tal prece- 
dência era contraria á lettra da Consti- 
tuição. 

Assim diz, porque em mais de uma questão 
que se prende á lil)erdade religiosa se tem 
encontrado o apoio do Supremo Tribunal 
Federal, verdadeiro baluarte do todas as 
liberdades. 

Si a precedência obrigatória do casamento 
civil viola os princípios da Constituição, 
por sua voz viola preceitos universalmente 
acceitos. 

Só se podem impor penas quando ha uma 
violação de um direito, E pergunta : Qual a 
violação do direito, quando se trata da liber- 
dade espiritual do matrimonio? 

Fundamentando o seu modo de ver, re- 
fere-se á acção legislativa dos paizes cultos 

Íe aífirma que na Itália, em 1882, quando se 
estabeleceu o casamento civil, os legislado- 
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ivs cogitaram do uma lei do precedência, e 
o presidente do Supremo Tribunal de Cdc^ 
síícão, alta competência jundica, dizia «que 
não podia admittip que so creasse um delicto 
para punir». 

Não sendo constrangidos os nubentes, não 
ha, portanto, delicto a punir; quanto ao que 
se diz sobre a violação da prole, o orador 
entende que é esta uma questão ainda pro- 
blemática. 

O ministro Mazoni, varão competente, 
apresentou um projecto anodyno sobre o 
casamento civil, mas, mesmo ahi, não esta- 
beleceu penas o disse, sinão com razão ao 
menos com espirito, que o Estado não devia 
entrar nas sachristias para apanhar os que 
OL'Iiibram e os que recebem sacramentos. 

Accrescenta, citando diversos tre:íh3S de 
Francisco C:irrara, mestre do direito ita- 
liana, os quaes, diz o orador, são sufflcientes 
para amparar suas observações. 

Continua a entender que a precedência 
que se pretendo subverte o principio jurídico 
da liberdade de consciência. 

Mostra como so procede levando o casa- 
mento religioso ao seio das cidades, das mon- 
tinlias e de toda parto onde lavra impune o 
concubinato; e, ae certo, exigir, nestes casos, 
aprec3dencia do casamento civil seria diffl- 
cultar o saneamento moral que daquelle 
resulta. 

O nobre Deputado relator do projecto em 
tlebate, cuja ausência o orador lastima, já no 
parecer, j4 no seu discurso, procurou ac- 
ciimular nuvens sobre a questão e levar o 
pavor ao coração do legislador, aíRrmando 
<]ue parte do clora mineiro so oppõe ainda 
b(»jB ã execução do casamento civil. 

A verdade, porém, 6 que a Igreja não S3 
oppôe á execução do casamento civil e an jCs 
o aconselha: não se deve argumentar com o 
priKíedimento de um ou outro vigário de 
alííumas gargantas de montanhas no sertão 
(io paiz, vigários inimigos da leitura, porque 
o clero tem a sua hierarchia e deve cumprir 
ordens superiores. 

Qualquer denuncia documentada contra 
nni padre quj aconselhe mal aos seus íre- 
:riiezes, certamente seria tomada cm consi- 
•Icração pelo bispo. 

Não fazem isto e querem argumentar com 
a.s excepções, quando o que deveriam lazer 
«rt reconhecer a correcção do clero o da 
I;;i'fja, acabando com 0í:>3as prevenções in- 
fundadas. 

O orador é doi que dizem aos republicanos 
que não tenham medo da Igreja, aconse- 
lhando também ao3 membros do poder e^pi- 
i*i tual que só exijam dos republicanos e do 
Governo a eíTectiva -garantia da lilmrdade 
espiritual, sem a minima idéa de privilegio 
tatholico. 



A creação civil do casamento ainda não 
está victoriosa em muitas nações civilizadas. 
Entretanto, qual é o pensamento do chefe 
da Igreja a respeito do casamento civil ? 

E' a que consta da declaração feita pela 
Sagrada Congregação da Penitenciaria, um 
dos órgãos mais legitimes pelos quaes o chefe 
dalgreja se dirige aos bispos e aos fieis.Consta 
desse documento que os padres devem, para 
evitar vexames, para garantir o bem da 
prole e afastar o perigo da polygamia, acon- 
selhar os deis a apresentarem-se ao registro 
civil depois de celebrado o casamento catho- 
lico, cumprindo o acio decretado por lei. 
liOgo, deide 1866, quando foi elaborado esse 
documento do Sank) Padre, a Igreja, longe 
de mandar combater, na pratica, o casa- 
mento civil, aconselha que os fieis o reali- 
zem, em bem da prole e para evitar a poly- 
gamia. 

Além desse documenío, o orador lê ainda 
uma carta de eminente prelado italiano, no- 
tável poi: suas Icttras e virtudes, na qual os 
mesmos conselhos são repetidos. Querem os 
nobres Deputados melhor e mais efficaz col- 
laboração da Igreja na execução da lei do 
casíimonto civil? pergunta o orador. 

Parece que estão liquidadas as suas con- 
tas com os nobres Deputados, acérrimos 
propugnadores da precedência do casamento 
civil, e que tão cruelmente malsinam o clero 
como elemento perturbador da organiiação 
legal da familia brazileira. 

Agora res ;a ao orador tomar em conside- 
ração o luminoso parecer da Commissão e 
bem assim o voto em separado do nobre De- 
putado por Pernambuco. 

Qual o flm do projecto ? Mandar observar 
varias disposições para fiel execução do ca- 
samento civil. 

Parece que o fim da Commissão não está 
bem expre-j3o nesta manifestação. O flm da 
Commissão é que não haja um só casamento 
religioso que não tenha ao mesmo tempo a 
sancçãoda lei.cu ao menos que se augmentem 
o mais possível os casamentos civisjsto porque 
desejamos as garantias da familia, que só ex- 
istem no casamento civil. 

Nisto estÀ de accordo com a Commissão. 
Mas acredita que os meios mais efilcazes 
são estes : primeiro uma propaganda con- 
stante a este respeito. A propaganda feita 
pelo clero deve existir, de accordo com as 
instrucçõos do Papa; mas, como não quer of- 
fender as susceptibilidades dos que não 
crêem na infallibilidadedo Pontifica romano, 
os nobres Deputados, que façam a propa- 
ganda a favor do casamento civil, dizendo 
(lue a familia, na vigência da Constituição 
do 24 do fevereiro, não pôde se constituir 
sem a sancção do Estado ; em segundo logar, 
é tornar eíTectiva a promessa da Coustlf 



178 



AKNA8S DA CAMARÁ 



tuição, de que o casamento civil 8CPia gra- 
tuito. Que elle seja gratuito, tanto (^uaoto 
para os que se habilitam para o direiío de 
▼oto. Torne-se effectiva a pena para os ftine- 
cionarios criminosos, e se esqueçam os no- 
bres Deputados do clero que saberá velar 
pelo bem da família brazileira. 

O orador acccita que se facilitem as nor- 
mas simplificando o processo de modo que 
não fique ao arbítrio de qualquer autoridade 
augmentar custas e seja até dispensiwla a in- 
tervenção de procuradores ou advogados. 

Entende que o casamento civil náo é 
odioso, uma vez que legal ; mas não 
se deve querer coagir a consciência com dií^- 
positivos de leis. dispensáveis e inconstitu- 
cionaes, porque parocoria isso uma perse- 
guição calculada, o inicio de uma questão 
religiosa. 

E' esta a razão porque não acceita o art. 2» 
do projecto. 

Vae tomar em- consideração o parecer do 
seu distincto coUega, o nobre Deputado por 
Pernambuco, o Sr. Teixeira de Sá, e, exami- 
nando-o, combate a opinião emittida sobre o 
texto constitucional relativo á liberdade. 

O orador ó adepto da escola moderna, que 
quer o Estado limitado, garantindo o direito 
ò protegendo oj interesses, e sobre esse as- 
sumpto faz largas considerações para provar 
o seu asserto, citando autores nacionaes e 
estrangeiros de nota e amparando-o com 
opiniões de juristas da Camará. 

Depois de discordar nos pontos capitães, 
declara que o nobre Deputaao, signatário do 
parecer de que vem tratando, fez justiça ao 
clero brazileiro. 

Resumindo, vota contra a precelcncia 
obrigatória do casamento civil, publica ou 
mascarada, porque, si o orador não collabo- 
rou na constituinte, sabe que a Constituição 
sustenta a absoluta liberdade espiritual ; 
porque, conhecendo o sou paiz e tendo estado 
em contacto com a sociedade alta e com o 
povo do Brazil, sabe bf^m que esta lei iria 
coagir 03 cidadãos, sol)rosaUal-os o portur- 
bal-os. 

Si os legisladores querem que a ordem 
seja a suprema aspiração do paiz, não de- 
vem, cora projectos destes, soorosaltar im- 
mensa massa de brazileiros. A consciência 
da Camará está esclarecida. Depois do dis- 
curso hontem pronunciado pelo Sr. Esme- 
raldino Bandeira, o orador quasi desistiu da 
palavra, mas precisava vir explicar clara- 
mente o modo por que a Igreja procede 
nesta questão de casai ne.ito civil. 

A Gamara aproveite do projecto apenas as 
disposições que sirvam para augmentar o 
Bamero de casamentos civis, como a que 
torna gratuito o casamento civil, facilitando 
O processo da cerimonia civil. 



Espera o orador da honra, da illustraçSo o 
da equidade da Camará a repulsa ás me4i- 
das que possam trazer, como consequência, 
.perseguições injustas á crença ireligiosa do 
povo brazileiro. {Muito bem ; muUo bem, O 
orador é cumprimentado.) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

O Sir. Presidente— Vou mandar 
ler o officio que acabo de receber do Sr. Mi- 
nistro da Guerra, 

O íSp. !<" Secretario procedo ã 

leitura do seguinte offlcio : 

4jExm. Sr. Presidente da Gamara do5 
Deputados. 

Devendo realizar-se no dia 24 do corrente 
a inauguração da Fortaleza do Imbuhy, focto 
de grande importância para a defesa da 
bahia do Rio de Janeiro, e para eiya reali- 
zação contribuiu o Conjfresso Nacional, con- 
cedendo 03 necessários créditos, tenho a 
honra de convidar os representantes dessa 
Casa do Congresso para assistirem ao allu- 
dido acto, tendo logar o embarque ás 8 horas 
daquelle dia, no Arsenal de Guerra. 

Reitero a V. Ex. a segurança da minha 
estima e oleviwia consideração. 

Capital Federal, 22 de maio de 1901.— /• 
N. de Medeiros Malkt,> 

O 8r . Presidente— Accedendo aa 
convite, nomeio oa Srs. Soares Neiva, Beno 
dicto de Souza, Gabriel Salgado, Sá Freire o 
Rodolpho Paixão para, em comraissão, re- 
presentarem esta Gamara no referido acto. 

Yae a imprimir a seguinte 

REDACÇÃO 

N. 8—1901 

Redacçfto final fio projecto n. 158^ de i90(), 
autorizando o Governo a abrir o credito 
necessário para pagamento dos vencimentos 
a que tiverem direito os officiaes, até esUi 
data à() solvidos em processos criminaes, em 
ultima instancia, e dá outras providen* 
cias 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.<> E' o Governo autorizado a abrir 
o credita necessário para pagamento dos 
vencimentos a que tiverem direito os offi- 
ciaes até esta data absolvidos era processos 
crirainaes, om ultima instancia, e aquelles 
que, envolvidos nos processos, foram amnis- 
tiados de accordo com o decreto n. 533, tle 
7 de dezembro de 1898. 

Art. 2.^ Revogam-SQ as disposiçõos em 
contrario t 
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Sala das Commissões, 22 de maio de 1901 .— 
Guedelha Mourão, — Araújo Góes, — Viriato 
Mascarenhas, 

Vae a imprimia o saguinte 

PROJECTO 

N. 9 — 1931 

Parecer sobre as emendas offerecidas na 
5* discussão do projecto n, i43, de iOOOy 
que reforma a lei de fallencias (decreto 
n. 917, de 24 de oulubi-o de 1890,) 

A Ck)ínTQÍ3sâo de Constituição, Legislação 
c Justiça vem çubmctter ao juizo da Gamara 
dos Deputados o s«»u parecer acerca de cada 
uma das emendas apresentadas durante a 
3* discussÍLo do projecto n. 143, do anno pas- 
sado, relativo á reforma da lei de fallencias. 

1.* 

Na primeira parfce ató o titulo 4«, inclu- 
sive, substituam-se as palavras —Commissao 
Piscai— pelas seguintes: Curador das massas 
fallidas. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901 . — 
Paranhos Montenegro . 

A Comipissão lamenta não poder dar pa- 
recer favorável a esta emenda do illustrado 
Sr. Paranhos Montenegro. 

A substituição proposta contraria profun- 
damente o pensamento do projecto, que é 
excluir inteiramente a intervenção do cura- 
dor das massas AiUidas na parte propria- 
mente commercial e patrimonial da fal- 
lencia. 

A Comniissâo aboliu em absoluto a inter- 
venção inexplicável desia entidade (curador 
das massas faiUdas) na parte da fallencia 
que só intercvsa aos credores e ao fallido. 

Bem desejaria a Commissao extinguir o 
cargo d3 curador das massas, pasnndo as 
fancções deste órgão do ministério publico 
a ser doienapçnhtulas, som prejuizo pai*a os 
interesses da justiça, paio proraotoL* publico, 
como succede nos listados, onde não foi creado 
semelhante cai^go. 

A Commissao não pôde descobrir a vanta- 
gem de mudar de nomo o órgão do ministé- 
rio publico quando intervém na fallencia 
pai*a promover o rvispectivo processo cri- 
minal. 

Eatretanto, croado pelo decreto n. 139, do 
1 do janeiro (le 1890, foi o logar privativo de 
— curador fiscal das massas allidas co.iside- 
rado vitalício pelo art. 154 do decreto n. 917, 
do 24 de outubro do 1890, 

Polo projecto o curador fiscal ô simplos- 
meat» um órgão do ministério publico, e 



sem intervenção na parte da fallencia que, 
por sua natureza e intuitos, só podo interes- 
sar aos crelores e ao íãllido. 

2.* 

Art. 13, § l^' — Substituam-se as palavras 
—nem depois da cessação -^ palas seguintes: 
nem dous annos depois da cessação do exer* 
cicio do commercio. 

Sala das sessões, 14 de maio do 1901 . --* 
Paranhos Montenegro, 

A Commissao acceita a emenda 

3.* 

Art. 15, 2»* parte — Substitua-se pelo se- 
guinte : O juiz noraoarã dentre estes o syn- 
dico provisório ila fallencia. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1931. — 
Paranhos Montenegro. 

A Commissao não pôde acccitar a emenda. 

O projecto tem em vista precisamente ex- 
cluir o arbítrio do juiz na nomeação do syn- 
dico provisório, e, por isto, determina a 2* 
parte do art. 15 que o maior credor, no 
caio de apresentação da lista dos credores, 
será o syndico. 

E' preciso salvaguardar a pessoa do juiz 
de imputações, as mais das vezes, injustíiis, 
ô certo, mas, em todo caso, sempre prejutli- 
ci les e compromettedoras da honorabilidade 
do magistrado, cuja imparcialidadí não deve 
ser suspeitada. 

Não é raro ouvir-se que : « lia juizes que 
abusam nestas nomeaçõe4,preferindo arbitra- 
ariamente os seus protegidos aos legítimos 
credores. » 

Si a emenda pretende evitar que o maior 
credor a que allude o projecto, seja inventado 
em algum laboratório onde se preparam escri- 
ptas apressadas e se phantaziam credores em 
balanços falsos, não deve, como entretanto 
faz, obrigar o juiz a escolh3r o syndico entre 
os cinco maioro'; credores da lista apresen- 
tada pelo fallido, porque quem pôde inventar 
um pôde igualmente inventar cinco cre- 
dores . 

Desde então, a emenda, além de faltar ao 
seu objectivo, tem a desvantagem de não 
preservar a possoa do juiz, conservando o 
seu arbítrio (dolla), si bem quo em esphera 
muito limitada. 

O fallido que inventar um maior credor 
para ser o syndico, na hypothese prevista 
pelo projecto, corre o risco do soíTrer severa 
pena, uma vez descoberto sou crime, ao 
passo que o juiz não terã a mínima respon- 
sabilidade por uma nomeação desacertada o 
infeliz. 
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4» 

Art. 16— Substitua-se pelo seguinte: Na 
f.,iía da lista dos credores, ou no caso de 
ífcta' do nomeado, o jui^ P^Jorá nomear 
svnâico provisório o credor que tiver le- 
querido a fòllencia, ou o.itra pessoa quo te- 
nha as qualidades necessárias. 

A nomeac-ão do syndieo nao impode a qual- 
quer crX' de requerer o promover o que 
for a T)em da massa fallida. 

Sala das sessões. 14 de maio de 1901.- 
Paranhos Montenegro. 

A commissão, por considerações i-ienticas, 
não pôde acceitar a emenda, em sua pn- 

"'SmLmo-nã^ acontece com a segunda 
pa?tf da emenda: «a nomeação do syndico 
íião impede...»,cuja approvaçao pela Camará 
a Commissão aconselha. 

5» 

^jt_ 20 — Em vez de syndieo, diga-se : 
Curador das massas falUdas. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901.- 
Paranhos Montenegro. 

A Commissão, coherenf* cora as pondera- 
ções S a propósito da intorvon^. na 
fallencia, do curador das masías fallulas, 
não podo acceitar esta emenda. 

6» 

Onde convier : 

Declarada a fallencia. o' juiz interrogara 
imSItamente os fallidos, inquermdo si, 
oSmnt^ dividas consUntes de seus livros 
cimmerciaerteem elles outros débitos par- 
tícXes. os quaes deverão ser espociflcados, 
caso existam. 

Saladas scs-sôes, 14 de maio de 1901.- 
Paranhos Montenegro. 

acautelar. 



8* 



A «4- oQ / ipffra el — Supprimara-so as 
patataf-silioli forem ^'«ltadas-at6 o 

Sala das sessões, 14 de maio do 1901.- 
Paranhos Montenegro. 
A Commissão acceita a emenda. 



Art 42 - Accresccnte-so : - Promover o 
exame dos livros do fallido, com citação do 
mS por peritos nomeados pelo juiz. e em 
^rTreiença, para se averiguar da? causas 
da fallencia. Requerer todasj^^ige^ 
necessárias para se conhecer dessas causas. 

A Commissão acceiia a emenda, pelos 
mesmos motivos que determinaram a ac 
cciíação da sob n. 6. 

9> 

Art. 42 (lettra d;:-Accrescentar no logar 
compeíente-com auiorizaça,o do juiz. 

Sala das sjssões, 14 de maio de 1901.- 
P aranhas MonUnegro. 

A Commissão não pôde aconselhar a ap- 
provaçao desta emenda., parque a exigcn 
cia dá autorizição do J"z ?stá Prevista e 
determinada «*■ mesma disposição a quo 
iJiiido a emenda, quando houver uivw 
gencia en.re o syndU commiá^ ôscal e 

^■"Existindo accordo entre os intere^ados^á 
necessidade da autorizarão »n^»**J. 
emenda pôde acarretar delongas e proUíi 
laçõeí em prejuízo da massa. 

10.» 

Ari. 46.-0 prazo de 20 dias poderá ser, 
a riqúerimento^^do syndieo e do cura. lor das 
massas fallidas, razoavelmente prorpgado 

pelo juiz- . 4 loni - 

Sala das scssães, 14 de maio de 1901 . 
Paranhos Montenegro. 

A commisíão não concorda com a emanda 
^"£dS SqSfmais importanteB do 
processo de fallencia deve ser a rapidf , e » 
CS sendo acooita. pôde occasionar pro 
toUaçõcs indefinidas do processo. 

11.» 

Art. 50, paragrapho unico.-Em voz de 
nove mczes, diga-se : - dous annos. 

Sala das sessões, 14 de maio de 1901.- 
Paranhos Montenegro. 

A Commissão acceita a emenda. 



12.» 

onde convier :-^Concodida ou negada^ 
concordata, o escl-ivão enviari. «<> P^. 
mSo dó 10 diaa, ao curador da m^sw* 
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fallidas, cópia do todo o procoásado, passando 
disso a djvida certidão e cobranio reci )o. 

Sala das sessoa?, 14 dj maio do 1001.-— 
Pa ranh os Mon te ri egro . 

13.» 
Art. 64, (3* alínea): 
Em vez de 6 Vo» diga-ao : — 3 %• 



Sala das sessões, 14 
Paranhos Montenegro. 



de maio de 1901.- 



A Coraraissao 
ns. 12 o i:^. 



acceita . as emondas sòb 



14a 



Art. CG.— Substitua-SG pelo seguinte:— Os 
syadicos, de accordo com a commissâo fiscal 
e com autorização do juiz. 

Sala dasáessões, 14 de maio do 1901— Pa- 
ranhos Montenegro, 

A Commissâo, pelas considera çôe.^ feitas a 
respeito da emenda sob n. 10, nãj pôde dar 
seu assentimentj a esta emenda. 

15» 

Art. 67, §S° :— Em vez do —cinco dias— 
diga-30 : — dez dias. 

Saladas sessões, 14 do maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

16^ 

Art. 75, lèttra a — A Fazenda Publica, os 
Estados o os municipios pelos impostos de- 
vidos . 



18a 

Axí, 84— Accrescento-sfí : VI— Atrazo do 
osci*ipturação. 

Saladas sgàsuos, 14 do maio de 1901. — 
Paranhos Montenegro, 

A Com m is são accei ta a emo nda . 

19» 



maio de 1901. — 



as emendas sob 



Sala das sessaes, 14 de 
Paranhos Montenegro, 

A Commissâo acceita 
ns. 15 e 16. 

17* 

Art. %\ § 1° —Em vez de —curador geral, 
diga-so— curador das massas fiillidas. 

§ ^— Em vez de— Commissâo fiscal, diga- 
se— curador das massas fallidas. 

§ 3°— Substitua-so polo soguinte: A petição 
inicial preencherá todos os requesitos exigi- 
dos palas leis do processa criminal, ^erá in- 
struída com a cópia de todo o processauo até 
a concessão ou denegação da concorJata, 
e apresentada dentro do prazo de 15 dias, a 
contar do recolliimento dessa cópia. 

Sala das sessões. 14 de maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro, ' 

A Commissâo acceita as emendas ao 
art. 8:{, excepto a do § 2i°, pelos motivos ex- 
pendidos a respeito da emenda sob n. 1. 



Art. 87— Supprimam-se as palavras— e 
por dous adjuntos, até o final, e os §§ l'», 
J^eS*'. 

No dominio da parto 3* do Código Cora^ 
mercial, o julgamento criminal do fallido era 
da competência do jury. 

O decrexo n. 917, de 24 de outabro de 1890, 
no art . 82 estabeleceu o regimen que o pro- 
jecto adoptou, parecendo á Commissâo ser 
elle m.iis liberal do que o proposto pela 
emenda. 

A Camará resolverá em sua sabedoria o 
que julgar mais conveniente aos interesses 
da justiça. 

A Commissâo concorda com a suppressâo 
dos §^ 1° o 2" do art. 87, des.le que aos Es- 
t ulos cumpro providenciar sobro a compe- 
tência da «autoridade que dera julgar o fal- 
lido* 

Quanto á supprossão do § 3* do me3rao ar- 
íigo, ficará resolvida conforme a sorte quo 
merecer da Camará a emenda ao art. 87. 

Do mesmo modo a suppressâo do § 1° do 
art. 88. 

ao* 

Art. 113.— Em vez de— seis mezes— diga- 
se— dous annos. 

Sala das sessõos, 14 de maio do 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

A Commissâo acha muito longo o prazo do 
dous annos designado na emenda, e que- 
rendo achar ura justo moio entre o prazo do 
projecto e o da emenda, propõe a seguinte 

Suh-emenda 

Em Vvíz de sei-í mezes, diga-se— um anno. 

21» 

Supprimam-S3 os arts. 129 e 130. 
Sala das sessões, 14 de maio de 1901.— 
Paranhos Montenegro, 

A Commissâo não podo accei 6ar esta 
emenda. 

Não acha conveniente a suppressâo da 
providencia do art. 129 do projecto, porque 
a Commissâo quiz evitar que as pequenas 
massas fossem,como commummente succede, 
absorvidas pelas custas judiciarias. 
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Tjpioi custas tornam muito dispendioso o 1 
processo das fallencias. I 

Liquidada a iiiassi, se tirará do liquido 
apurado uma commissão do 4 ""j^, í.endo 3 "/° 
l)ara o escrivão , e 1 ® / ^ para ^ juiz . 

Asgim se attende melhor aos intoressos 
dos credores e do fallido, sem so deixar de 
remunerar devidamente os fnnccionarios da 
justiça. 

Nãa pôde a Commis>ão concordar também 
que se mantenha a pretendida porcentaíçom 
a que se ieem julgado com direito os cura- 
dores das massas tallidas. 

A má intelligencia do decreto n. 917 tom 
dado ensejo a que em diversos Estados se 
tenha concedido ao curadoí' fiscal uma com- 
missão calculada sobre o activo real da 
massa. 

E' preciso não confundir o curador das 
massas fallidas, orgâo do ministério puidico, 
no dominio do decreto n. 917 e do projecto, 
com ò curador fiscal creado pelo Código 
Commorcial. 

O papel deste é do syndico provisório do 
projecto e do decreto n . 917. 

E' mister, pondera sensatamente um il- 
lustre commenfcador do decreto n. 917, man- 
ter em sua integridade e pureza a Instituição 
do ministério publico e acabar com essa ; 
remunerações escandalosas a curadores fis- 
caes. 

«Também ô órgão do ministério pub|ico o 
curador gerai de orphãos, e ninguém ainda 
teve a estravagante e feliz idéa de dar a 
este funccionario direito aporcentagens sobre 
o aciivo dos inventários em qne intervém. 
O decreto n. 917 não marcou remunera- 
ção alguma ao curador fiscal que crcíou . 

Para e Districto Federal o decreto n.255, 
de 30 de novembro de 1894, no art. 5**, § T, 
dispoz: « O curador fiscal das massas fallidas 
e o curador dos resíduos terão vencimentos 
idênticos aos dos promotores públicos, sem 
direito a custas, eommissôes c porcentagens 
O decreto n. 884, do 17 do junho de 1*892, 
declarou que ao curador fiscal, órgão do mi- 
nistério publico, não cabe commissão al- 
guma. 

Este decreto foi provocado pelo incidente 
dado na fallencia do conde de Leopoldina, 
onde foi marcada avultada e escandalosa 
porcentagem ao curador fiscal. 

Entretanto, a lei n. 500, de 31 de dezem- 
bro de 1898, que orçou a despe za federal para 
o exercido de i899, dispõe no art. 11: 
€ O curador das massas fallidas, nos processos 
de fallencias, percebera os emolumentos e 
porcentagens que lhe foram designados no 
decreto n. 139, de 10 de janeiro de 1890, re- 
vogado (!) o art. 5"% § 1°, do decreto n. 225, 
de 30 de novembro de 1894, na parte que lhe 
fixa vencimentos. 



E' preciso salientar que a lei restaurada, 
em uma disposição orçamentaria, É anterior 
ao decreto n. 917, que creou o cargo de 
curador d;is massas fallidas, con)o órgão do 
ministério publico, e se referia ao curador 
fiscal da parte terceira do Código Commer- 
cial, que corresponde aos syndicos provi- 
sórios do decret) n. 917, citaao. 

Assim, pois, em* boa doutrina, aos curado- 
re ; fiscaei de mas ;as ftiUidas não cabe por- 
centagem alguma, exactamente o qu3 o 
art. 130 do projecto procurou tornar claro e 
indiscutivcl. 

Os vencimentosa que teem direito os cura- 
dores das massas fallidas f ão os determinados 
no art. 5o, § 1°, do decreto n. 225, de 30 de 
novembro de 1894. 

Taes con«doraçõ33 obrigam a Commissão 
a não poder dar o seu assentimento às emen- 
das offereeidas pelo; iliustres Sn. Neiva e 
Pereira Lima, que se seguomí 

Accrescente-se o seguinte paragrapho ao 
art. 130 (disposições geraes) : 

Emquanto os Estados, onde houver curador 
privativo das masjas fallidçtô, unicamente 
com a porcentagem, não marcar vencimentos 
ao resp ictivo funccionario, continuará este 
a perceber aquella porcentagem. 

Saladas sessões, 14 de maio de 1901.— 
/. A, Neiva. — Castro Rebello, 

O curador das massas fallidas perceberá 
em vez do porcentagem 3iX)$ mensaes. 

Sala das sessões, 17 de maio do 1901.— 
Pereira Lima . 

Sala das sessões, 20 de maio de 1901 . — /. 
/. Seabra, presidente e relator. — F. Tden- 
tino, — Frederico Borges, — Arthur Lemos.— 
Azevedo Morgues, — Luiz Domingues. 

O Sr. Presidente — Tendo dado 
a hora, designo para amanhã a seguinte 
ordem do dia : 

1* parte, até 2 1/2 horas, ou antes: 

Votação do projecto n. 1, de 1901, suspen- 
dendo o decreto n. 164, de 17 de janeiro de 
1890, na parte relativa ás liquidações força- 
das para os bancos nacionaes que declararem 
peranta a respectiva Junta Comraercial, 
dentro dè 30 dias, adoptar o regimen que 
►ella estabelece, e dá outras providencias 
(£" discussão) ; 

Votação do projecto n. 258, de 1900, auto- 
rizando o Poder Executivo a extornar da 
consignação — Material — da 4» divisão da 
Estrada de Ferro Central do Brazil do— or- 
çamento vigente do Ministério da Industria, 
Viação o Obras Publicas a somma de 
71:728$232 do credito de 2.200:000$- Ouro- 
para a parte correspondente em papel, 



SESSÃO EM 23 DB MAIO DE 1901 



183 



^omma cquivaloute a 237:'Jí)2s460, que nesta 
espe<íie foi pa<í:a a Lage & Irmãos, prove- 
niento do fornecimento de carvão, quando 
devia ser naquoUa (2* discussão) ; 

Votação do projecto n. 240, do 1900, auto- 
rizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Fazenda o credito especial de 
559:13l$823, para regularizar o pagamento 
feito por encontro de contas com o Banco da 
Republica do Brazil á Companhia de Sanear 
mento do Rio de Jeneiro, proveniente de di- 
reitos aduaneiros por ella devidameite pa- 
gos (3» discussão) ; 

Discussão única do parecer n. õ, de 1901, 
concedendo licença ao Sr. Deputado Sampaio 
Ferraz para ausentar-se ; 

Discussão única do parecer n. 6, de 1901, 
concedendo três mezes de liconça ao Sr. Depu- 
tado Manoel Pereira Reis, para tratar de 
sua saúde ; 

3» discussão do projecto n. 2:\d C, de 1900, 
desticado em virtude do art. \'A3 de Regi- 
mento Interno, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a abrir ao Ministério da Marinha o 
credito Decessario para pagamento do pre- 
mio que compete ao professor substituto da 
Escola Naval, capitão-tonente Dr. Narciso 
do Prado Carvalho, pela obra Lições de Ba- 
lisiica. 

Segunda parto, ás 2 1/2 horas, ou antes : 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 87, de 1900, mandando observar varias 
disposições para fiel execução da lei do casa- 
mento civil ; 

Continuação da 2^ discussão do projecto 
n. 85, de 1900, regulando o sorteio militar ; 

2* discussão do projecto n. 2(")2, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a conceder ao 
engenheiro Joaquim Huet do Bacellar, res- 
peitados os direitos adquiridos, a construc- 
ção, uso e goso de uma estrada de ferro que, 
partindo de Manáos, siga o rumo gorai do 
norte e nas condições que estabelece. 

Levanta-se a sessão ãs 4 horas e 30 mi- 
nutos da tarde. 



15* SESSÃO EM 23 DE MAIO DE 1901 

Presidência dos Srs, Yaz de Mello (Presidente) 
e Angelo Neto (2^ Secretario) 

Ao racio-dia procedo-se á cliamada, a que 
respondem os Srd. Vaz de Mello, Urbano 
Santos, Júlio do Mello, Carlos de Novaes, 
Angelo Neto, Agapito dos Santos, Joió Boi- 
teux, Albuquerque Serejo, Gabriel Salgado, 
Sá Peixoto, Rodrigues Fernandes, Christino 



Cruz, Cunha Martins. Nogueira Accioly» 
PYancisc:) Sá, Frederico Borges, Gonçíila 
Soutr, Tavares de Lyra, Trindade, Silva 
Mariz, Errai rio Coutinho, Teixeira de Sá, 
Malaquias Gonçalves, Elpidio Figueiredo, 
Jos6 Duarte, Ray mundo de Miranda, Jovi- 
niano de Carvalho, Rodrigues Dória, Fausto 
Cardoso, Seabra, Milton, Manoel Caetano, 
Vergne de Abreu, Alves Barbosa, Adalberto 
Guimarães, Augusto de Freitas, Paranhos 
Montenegro, Antonino Fialho, Deocleciano 
de Souza, Nilo Peçanha, Silva Castro, Custo- 
dio Coelho, Júlio Santos, Aureliano dos San- 
tos, Martins Teixeira, Oliveira Figueiredo, 
Theophilo Ottòni, João Luiz, Ildefonso Al- 
vim, Monteiro da Silveira, Esperidião, Al- 
fredo Pinto, Carneiro de Rezende, Leonel 
Filho, Necesio Tavares, António Zacharias, 
Henrique Salles, Sabino Barroso, Manoel 
Fulgencio, Lindolpho Caetano, Eduardo Pi- 
mentel, Ole^'ario Maciel, Rodolpho Paixão, 
Gustavo Godoy, Dino Baeno, Costa Júnior, 
Bueno de Andrada, Adolpho Gordo, Joíiquim 
Álvaro, Cajado, Paulino Carlos, Xavier do 
Almeida, Hermenegildo de Moraes, Ovidio 
Abrantes, Lindolpho Serra, Carlos Caval- 
canti, Paula Ramos, Francisco Tolentino, 
Barbosa Lima, Germano Hasslocher, Vespar 
siano de Albuquerque e Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

Passa-se ao expediente. 

O Sr. A.ll1re<lo Pinto (servindo 
de 2^ Secretario) procede á leitura do se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Ofilcios : 

Do Ministério da Marinha, de 22 do 
corrente, transmittindo o requerimento 
em q[ue o commissario geral aa armada, 
capitão de mar e guerra José Francisco 
da Conceição, pede seis mezes de licença 
com todos os vencimentos inherentes ao seu 
cargo, para tratar de sua saúde onde lhe 
convier, etc.— A' Commissão de Petições o 
Poderes. 

Do conselho administrativo da Associação 
dos Veteranos do Paraguay, convidando a 
os ia Camará para assistir a sessão magna 
que terã logar no dia 24 do corrente, ás 
8 horas da noite, na Bibliotheca do Ex- 
ercito, em commenioração do anniversaiio 
da batalha de Tuyuty.— Inteirada. 

Representação sobro a situação cambial 
do Brazil e os meios práticos de resolvel-a, 
de Fernando M. de Simas, ex-Deputado 
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ao Congrosso Constituinto di Ropiiblir^a. — A' 
Comiuissào de Oi'çamento. 

Requerimentos : 

De Aniôlia Fagundes, pedindo reversão 
da pensão do moio-soldo que percebia sua 
íinaaa mae.— A' Commissâo de Pensões e 
Contas. 

Do Dr. João da CJosta Pinto, lente oa- 
thedratico da Esoola Naval e l" tenente re- 
jbrmado, por seu procurador, pedindo rever- 
são á activa. — A' Comniissão de Marinha e 
Guerra. 

De Paulino Gonçalves de Oliveira Freitas, 
porteiro da Caixa de Amortização, .pedindo a 
contagem de tempo. — A' Commissâo de Fa- 
zenda. 

Comparecera mais os Srs. Gastão da Cu- 
nha, Carlos Marcellino, Arthur Lerao-J, 
Serzedello Corroa, Luiz Domingues, Guede- 
lha Moui^ao, Raymundo Arthur, Thoraaz 
Accioly, Virgilio Brigido, José Avelino, João 
Lopes, Sérgio Saboya, Augusto Severo, 
Eloy de Souza, Lima Filho, Camillo de Hol- 
Janda, Celso de Souza, Bricio Filho,Pereira de 
Lyra, Cornelio da Fonseca, Estacio Coimbra, 
Pedro Pernambuco, AlTonso Costa, Epami- 
nondas Gracindo, Araújo (íóas, Sylvio 
Romóro, Caseiro Rebello, Neiva, Tosta, 
Paula Guimarães, Tolentino dos Santos, 
Eduardo Ramos, Galdino Loreto, José Mar- 
cellino, Heredia de Sá, Irineu Machado, 
Henrique Lagden, Augusto de Vasconcellos, 
Sá Freire, Raul Barroso, Alves de Brito, Pe- 
reira dos Santos, Estevão Lobo, Viriato Mas- 
carenhas, José Bonifácio, Lamounier Godo- 
fredo, Mayrink, Nogueira Júnior, Lamar- 
tine, Pádua Rezende, Domingues de Castro, 
Oliveira Braga» Valeis de Castro, Luiz Piza, 
Teixeira Brandão, Benedicto de Souza, João 
Cândido, Alencar Guimarães, Lamenha Lins, 
Soares dos Santos, Angelo Pinheiro, Victo- 
rino Monteiro, AlfreSâo Varella e Cassiano 
do Nascimento. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Luiz Gualberto, Anizio de Abreu, 
João Gayoso, Pereira Reis, Soares Noiva, 
Gomes de Mattos, João Vieir.i, Esmeraldino 
Bandeira, Moreira Alves, Francisco Sodré, 
Félix Gaspar,EugenioTourinho, Satyro Dias, 
Rodrigues Lima, Dionysio Cerqueira, José 
Monja rd im, Sampaio Ferraz, Celso dos Reis, 
Martinho Campos, Lourenço Baptista, Joa- 
quim Breves, Monteiro de Barros, Penido 
Filho, Bueno de Paiva, Miranda Azevedo e 
Xavier do Valle. 

E sem causa os Srs. Pedro Chermont, An- 
tónio Bastos, índio do Brazil, José Eusébio, 
Joaquim Pires, Arroxellas Galvão, Marcolino 
Moura, Pinheiro Júnior, Nelson de Vascon- 
cellos, Oscar Godoy, Barros Franco Júnior, 



Pereira Lima, Francisco Sallcs, Adalberto 
Ferraz, Landulpho de >Ia.í3:a4hries, Silveira 
Drummond, Arthur Torres, Malta Júnior, 
Edmundo da Fonsaca, Cincinato Braga, Al- 
fredo Ellis, AzevedoMarques, Manoel Alvos, 
Marcai Escobar, Rivadavia Corrêa, Auro- 
liano Barbosa, Pinto da Rocha e Campos 
Cartier. 

O 9r. Oai*l>oan I^lnict não teve o 
prazer de assistir ao discurso hontem pro- 
ferido pelo illusiro i'epre.sentante do Dis- 
tricto Federal,- o Sr. Sá Freire. Procurou no 
Diário do Congresso de hoje lel-o na inteírra, 
mas teve o desprazer de encontrar sóraontj 
um resumo, desprazer íjuo agora augmonia 
por não se achar na Casa o seu illustro col- 
lega, para pessoalmenle completar as obser- 
vações desse rosumo. 

Decl '.ra que não faz da jribuna o p 'lou- 
rinho dos escrivães. 

As observações do seu discurso, a que o 
seu i Ilustre collega se dignou responder, 
estão todas de pé : afflrmou o orador em 
primeiro logar que um dos escrivães do 
Tribunal Civil e Criminal tinha sido coagido 
a propor para seu escrevente um individuo 
que não lhe merecia confiança. Este es- 
crivão, que é o Sr. Lopos Domingues, foi á 
casa do orador c lhe disse pessoalmente que 
fora coagido a propor para seu oserevenie o 
Sr. Thomé de Andrade Figueira, porque 
qualquer outro que propuze :so não seria no- 
meado. 

Convida o seu collega a trazer provas ora 
contrario ; não basta dizer, como fez S. Ex. 
em seu discurso, que «é fácil comprehender 
o que afllrma, pois recebeu informações de 
pessoas fidedignas». 

Artirmou ainda o orador que, nos aiitos ao 
cessão de bens de Francisco Rocha & Conip., 
a Fazenda foi lesada em 50$. Seu collega 
chama isto omissão, omissão de dinheiro, 
vulgo ladroeira. 

Exhibiu novamenjo a photographia, que 
apresentou explicando o modo como foi feita 
a lesão á Fazenda Nacional. 

E* um devpr das autoridades procurarem 
investigar estes casos, para verem até onde é 
fraudado o Thesouro com estas. . . omissões. 

A outra parte de seu discurso contestada 
pelo seu collega é a que diz respeito a 
subtracção de um^ lettra, e sobre este caso 
pôde assegurar á Camará que antes de seu 
discurso não se tinha promovido ainda dili- 
gencia alguma nesfce sentido. 

Com relação á cobrança da taxa judi- 
ciaria, que o illustre representante do Dis- 
tricto Federal diz não ser devida nas a^ljudi- 
cações, njs processos continues, o orador le 
a disposição do decreto de 9 de novembro de 
1895, que manda cobrar l /4o/o. Como vê a 
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Camará, concluo o orador, oi**á de pr^ tudo 
quanto aííirmou, (Muito bem ; muito bem.) 

O Sr. Rsi^rimiuclo de Mi- 
wa»n<l«— Sr. Presidente, insere vi-me na 
hora do expedic:ito, para submetter á con- 
sideração da Casa um projecto que t:ím por 
fim autorizar o Governo a abrir o credito n3- 
ccssario para cffoctuar o p:iírani3 ito d(i 
ii:(i:í8.s045 distribuídos era três verbas: a do 
l:307s4í)5 á Companhia do Aguas de Maceió, 
1 : lSI.s54a aos lierdeiros de Sabino Ferreira e 
i4í^l00 a Francisco Filhos. 

Eíisa autorização já, foi retiuisitada por 
offlcio da Delegacia Fiscjl era Alagoas, n. 46, 
<le 27 de setembro de 1H.)9, e os papeis estão 
j<i dovidament3 processados na Directoria 
de Contabilidade do Thesouro. 

Assim, subinet tendo o projecto á appro- 
vaçáo da Gamara e tendo de ir á Coramissão 
de Orçamento, o;ta facilment • se informará 
da verdade qu3 acabo do allegar, afim de 
que seja autorizado o cre<lito para paga- 
mento deitas dividas reconhecidas. 

Envio íl Mesa o projecto que é o seguinte. 
(Lê). 

O Sr. Preslclente— O projecto fica 
sobre a Mesa a^jé ulterior deliberação. 

PRIMEÍRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

O Sr. I^resldente— Havendo nu- 
mero legal, vae-so proceder á^ votações das 
' raatexúas indicadas na ordem do dia. 

Peço aos nob'Os DepjtadH quo ocL*up3m 
suas cadeiras. 

E* annunciada a votação da redacção final 
n. 8, do 1901, ao projecto n. 1-58, de 1930, 
autorizando o (Joverno a abrir o credito ne- 
cessário para pagamento do-; vencimentos a 
que tiverem direiSo o^ oíRclaes, até esta 
(lala ab-Jolvidos em processos criminaes, em 
ultima in^íanoia, c dá outras p:*ovidencias. 

O Sr. /kdalberto Oulmarllea 

(pela or(/ew)— -Peço a palavra. 

O Sr. "Presldenle— Tem a pai vvra 
o nobre Deputado. 

O Sr. i%cla.ll>erto Oulmarâ^ea 

{pela ordem)^y. Ex. ha da reco 'dar-se que 
esse projecto foi discutido á ultima hora de 
uma das ultimas sessões do an no passado. 
Xessa occasião live a honra de dizer algumas 
palavras, impugnando o p-ojacto p imiúvo. 
Aprcsen^iOl então o substitutivo que foi ado- 
ptado pela Gamara com a emend \ do nobre 
Deputado pelo Ceará. Na redacção deste; 
Camará V. I 



subsiiur.ivo. Aíi ta aliás muit) ligeiramente, 
foi empregada unicamente a palavra «oífl- 
ciae ;» que julgo não exprimir bem o que o 
ptojecío qu3r dizer. 

Nestas condições, para esclarecer, venho 
submetter á consideração da casa uma 
emenda, accresceníando á palavra «oíilciaes» 
as seguintes «do exercito e da armada». 
• Assim o proj3cto ter;l a necessária eom- 
prehcnsão e clareza. 

Neste sentido entendi-me com o honrado 
presidente da Commissão de Redacção, o 
nobre Depu^iado pelo Maranhão, o Sr. Gue- 
delha Mourão, que me autorizou a apresen- 
tar a referida emenda, que, espero, será 
aceita no interesse do projecto. 

Vem á Meáa, 6 lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão com a Redacção 
íinal do projecto n. 8, de 1901, nos termos 
do art. 130 do Regimento, a S3guinte 

EMENDA 

A Redacção final do projecto n. 8, de 1901: 
Art. 1.^ Depois da palavra; — oíílciaes— 

accroscentem-se a^ S3guintes:— do exercito e 

da armada:— o mais como está. 

Saladas senões, 23 de maio de 1901.— 
Adalberto Guimarães. 

E' submettida a votos e approvada, nos 
termos da emenda, a redacção final do pro- 
jecto . 

E' lido, julgado oNjecto de deliberação o 
enviado á Commissão de Orçam3nto o se- 
guinte 

PROJECTO 

N. 11—1901 

Autoriza o Poder Executico' a abrir wn ore* 
dito de 2.638^15, ao Ministério da Fa- 
zei\da, para pagamento de forí^agens, agua 
e objectos de expediente fornecidos pela Com- 
panhia das Aguas de Maceió e outros, por 
conta do Ministério da Guerra durante os 
exercidos de 1894, iS96, i897 e Í898 

t 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Fazenda 
um credito de 2:638$045, para pagamento de 
forragens, agua e objectos de expediente aos 
lierdoiros de Sabino Oiticica Ferreira, á Com- 
panhia das Aguas de Maceió, e a Francino 
& Fillios, proveniente de fornecimentos fei- 
tos por conia do Ministério da Guerra nos 
exercícios d3 1804, 1896, 1897 e 1898; revo- 
gadas as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 23 de maio do 1901.— 
Raymundo de Miranda. 

S4 
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E ' annunciada a votação do projecto n. 1» 
do 1901, suspendendo o decreto n. 164, de 17 
do janeiro de 1890, na parte relativa ás li- 
quidações forçadas para os bancos nacionaos 
que declararem perante a respectiva Junta 
Comraercial, dentro de 30 dias, adoptar o 
regimen que ella estabelece, e dá outras 
providencias (2» discussão). 

O Sr. Galdino Eioreto (pela 
ordem) requer preferencia para a cnacinda 
que ofléreceu ao art. 1**. 

Consultada a Camará, é concedida a pre- 
ferencia podida . 

Em seguida é posta a votos c approvada a 
seguinte emenda do Sr. Galdino Loreto: 

Ao projecto n. 1, de 1901: 

Substitua-se o art. 1*> pelo spguinto: 

Art. l.^ Fica suspenso o decreto n. 161, 
de 17 de janeirj do 1890, na parte relatiVa 
ás liquidações forçadas para os bancoâ na- 
cionaes com sede na capital do Estado da 
Bahia, que declararem perante a respectiva 
Junta Comraercial, dentro de 30 dias, a con- 
tíiP da data da publicação desta lei, adoptar 
o regimen que ella estabelece. 

Paragrapho único. Esta suspensão durará 
somente o tempo " necessário para o fim in- 
dicado no art. 2« desta lei, o não poderá 
exceder de quatro mezes. 

E* considerado prejudicado o art. 1« do 
projecto. 

Em seguida são suc^essi vãmente postos a 
votos e approvados em 2^ discus ào os se- 
guintes artigos do 

PROJECTO 

N. 1—1901 

Art. 2.* E' permittido ao:? mesmo? bancos 
fazerem accordo exti\i-judicial com seus cre- 
doreí^, desde que obtenham annuencia delleí, 
representando mais de metade do valor su- 
jeito aos eíTeit^s do mesmo accordf). 

Art. 3.° O accordo de que trata o artigo 
antecedente fica somente dependente, para 
produzir seus eflei tos, da homologação, que 
será dada pelo juiz do commercio da juris- 
dicção dos bancos. 

Art. 4.0 Homologado o accordo, será elle 
obrigatório para tíxlos os ci^edores actuae^, 

Sroseutes ou ausentes conformes ou dissi- 
ontes, excoptuandu-se os de dominio, os 
privilegiados e os hypothocarios e de lettras 
iiypotheearías. 

Art. 5.» A sentença que homologar o 
accordo passará em julgado no prazo de 48 
horas, que correrão no cartório, e delia só 
poderá haver recurso de aggravo de instru- 



mento para o tribunal superior do districto 
do banco. 

Art. G.° A recusa do accordo peloí crotlo- 
res cliirographarios não induz liquidação 
forçada. 

Art. 7." Revogani-se todas as disposições 
cm contrario. 

O ftr. I^rosidente— O projòetovae 
á Commissão respectiva para eraendal-o de 
accordo com o vencido. 

Posto a votos, é approvado em 2» dis- 
cussão,o seguinte artigo único do 

PROJECTO 

N. 258—1900 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a extornar da consignação— Ma- 
terial da 4» divisão da Pístrada de Forro 
Central do Brazil do orçamento vigente do 
Ministério da Industria Viação o Obras Pu- 
blicas a somma do 71 :728$232 do credito do 
2.200:000$— Ouro— p.vra a parte correspon- 
dente em papel, somma aquella equivalente 
a 237:90:í$460, que nes*i espécie foi paga a 
Lage & Irmãos, proveniente de fornecimento 
de carvão, quando devia ser naquella; revo- 
gadas as disposições em contrario. 

O Sr. Fau0to Cardoso {pela or- 
dem) requer verificação da votação. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-se 
terem votado a favor do artigo 109 Srs.Depu- 
tados o contra.9; total 1 18. 

Posto a votos é approvado em 3* dis- 
cussão e enviado á Commissão de Redacção, 
o seguinte 

PROJECTO 

N. 246—1900 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Faz.mda o 
credito especial de 559:l3l$H23, para regu- 
larizar o pagamento feito por encontro de 
contas com o Banco da Republica do Brazil 
á Companhia de Saneamento do Rio de 
Janeiro, proveniente de direitos aduaneiros 
por ella indevidamente pagos, e revogadas 
as disposições em contrario. 

E' sem debate encerrada a discussão única 
do parecer n. 5, de 1901, concedendo licença 
ao Sr. Deputado João Baptista de Sampaio 
Ferraz para ausontar-se. 

Posto a votos, 6 approvado o referido pare- 
cer, concedendo licença ao Sr.Deputado 3(Áo 
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l^aptista do Sampaio Ferraz, para ausen- 

Vir-se. 

O Sr. IVoguelra «lunlor {pela 
ortlein ), requer voriftcaçTio da votação. 

Procedeiulo-se íl verificação, reconhece-se 
torein votado a favor 114 Srs. Deputados e 
contra 6 ; total 120. 

E' sem debate encerrada a discussão única 
do parecer n. 6, de 1901, concedendo três 
mezes de licença ao Sr. Deputado Manoel 
Pereira Reis, para tratar de sua s^ude. 

Posta a votos, é approvado o referido 
parecer, concdendo três mezes de licença ao 
Sr. Deputado Mano 1 Pereira Reis, para 
tratar de sua saúde. 

F annunciada a 3* discussão do projecto 
n. 239 C, de 1900, destacado em virtude do 
art. 13í do Regimento Interno, autorizmdo 
o Poder Executivo a abrir ao Ministério da 
Marinha o credito necessário para paga- 
mento do premio que compete ao professor 
substituto da Escola Naval, capitão-tenento 
I>i*. Narciso do Prado Carvalho, pela obr^ 
Lições de Balisiica, 

Ninguém pedindo a palavra, ó encerrada a 
iliscussao. - 

Em seguida é posto a voto5 em 3* discussío 
e enviado á Conimissão do Redacção, o S3- 
fe'uiate : 

PROJECTO 

N. â39 C -^ 1900 

O Congresso Nacional resolve : 
Art. l.o Fica o Poder Executivo autoriza- 
-lo a abrir ao Ministério da Marinha o cre- 
dito necessário, de accordo com os arts. 38 e 
39, do Código do Ensino Superior, para pa- 
íramonto do premio que compete ao proles- 
«)r substituto da Escola Naval, capitão to- 
nonte Dr. Narciso do Prado Carvalho, pela 
obra — Lições de Balística — , devidamente 
approvada pela congregação daquelle esta- 
wlecimento. 

'Art. 2.» Revogam-so as disposições em 
contrario. 

Passa-se á 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

E' annunciada a continuação da 2* dis- 
cussão do projecto n. 87, de 1900, mandando 
observar varias disposições para flel execu- 
vao da lei do casamento civil. 

^ S«*. I»resldento — Tem a pala- 
vm o Sr. Milton. ^ \ 



O Sr. Milton— Si não fossem as re- 
ferencias positivas e directas, que a uma opi- 
nião emittidaem livro seu,que corro mundo, 
fizeram alguns dos ojUegas empenhados no 
debate, o orador pouparia á Gamara o con- 
strangimento de ouvir sua palavra palUda e 
desautorizada. (Não apoiados ,) 

Si não viesse ã tribuna, não corresponderia 
ã gentileza com que fora tratado por tão dis- 
tinctos cavalheiros. 

Desde já, porém, previne que estudará o 
assumpto â luz do nosso direito, pois não 
acha aisposição alguma do estrangeiro, com- 
parável á da lei brazileira ; quer quanto ao 
logar proeminente era que ella figura, quer 
cm relação ao regimen especial de liberaade 
que ella creouí 

Começará, portanto, invocando o elemento 
histórico, necessário para interpretação do 
texto constitucional, a eátudal-o na sua gé- 
nesis, a encaral-o debaixo desse aspecto im* 
portanto. 

Como surgiu na legislação pátria, o dis- 
positivo referente ao casamento civil ( 

O decreto n. 521, do 26 de junho de 1890, 
expedido pelo Governo Provisório estatuíra 
a precedência do casamento civil, prohibindo 
— que se celebrassem quaesquer cerimonias 
religiosas antes da celebração da cerimonia 
civil. 

Depois, o projecto de Constituição, ofere- 
cido pelo mesmo Governo, mandou— que o 
casamento civil precedesse sempre ao casa- 
mento religioso. A precedência daquelle, con- 
seguin temente, fora assim estabelecida. 

Finalmente, um artigo do Código Penal, 
promulgado ainda pelo Governo Provisório, 
impunha penas ao sacerdote que realizasse 
as cerimonias do oulto, antes da solemnidade 
civil estar cumprida. 

En;reíianto, submctòido aquelle projecto ao 
estudo da Commissáo, denominada dos 21, 
foi por esta acccita uma emenda, por força 
da qual ficou supprimida a obrigatoriedade da 
preccd >ncia imposta ; de sorte que o disposi- 
tivo iimitou-se ao que está na Constituição, 
quando ella declara —que a Republica só re- 
conhece o casamento civil. 

Pergunta-se, cointiido, si — á vista do dis- 
posto — o artigo do Código Penal vigoi^a 
ainda. 

O orado;' não quer fazer injuria á iUustra- 
ção da Camará, suppondo que ella esèá 
por aca ;o esquecida do postulado do direito, 
segundo o qual a disposição posterior tem o 
elfeito natural, irrecusável de revogar a dis- 
posição anterior. E si isto se dá sempre, si 
esta ô a regra, se tra-jando do leis ordinárias 
em confronto, a regra muito mais rigorosa 
se torna, quando se põe uma lei ordinária em 
fluente de ura preceito constitucional. 



l^S 



AKNASS DA CAMARÁ 



O Código Pcnril, coiHGguintmTicnío e-ítd, e 
nem podoria deixir do acliar-se rcvogad ) 
no^sa p.u'ão. 

E si o orador quizo-i^JO amparar a sua opi- 
nião com Qpiniõ3s mai8 valiosa^ e factos iii- 
diseutiveis, appollaria para o que so tcin a 
respeito j)a sado no paiz. 

O Poder Judiciário, om diversas ?íon^.ença>{, 
"tem julgado— quo j?í não pôde vi«^orar o ar- 
tigo do Código, ao quil o orador se tem re- 
ferido. 

O Poder Executivo, por sua voz, adopti a 
mesma opinião, como claramente se vê da 
doutrina consagrada no aviso do 17 de maio 
de 1899. 

O Poder Legislativo, finalmente, d) igual 
modo se manif<stoii, conforme so colhe do 
quo occorrcu na sossã > da Gamara de junho 
(te 189:{, quando cila rejeitou, por muiíos 
votos, o projecto quo viera do Senado, im- 
pondo a p:'ece4lencia do casamento civil. 

E* tompo, tíTdavia, de consultar o elemento 
hisiorico da lei. 

Qual foi o motivo detcrminailte da solução, 
dada ao caso pela Commissão dos 21 ? 

Esta o disse, no seu parecer. En.enden 
que, SC jra .ando de uma restricçâoá liberdade 
individual, a medida, consagrada no texto 
do projecto da Constituição, devia ser trans- 
itória. A principio ella íora necessária, por- 
que se tratava de um instituto novo, con- 
trario ás tradições do paiz, e que suscitara 
verdadeiros actos de insubordinação e des- 
obediência. Mas, uma vez que o dito insti- 
tuto já cs';ava por demais conhecido, escu- 
sadas eram as medidas de repressão. 

Xinguem mais podia ignorar os raei>s de 
legitimar uma união matrimonial. 

Ora, si naquella òpoca, era jã desnecessária 
— no conceito da ('ominissão— a penalidade 
insfátuida, o que dir-se-ha hoje, quando já 
muifcos annos passaram sobre a promul- 
gação da nossa lei institucional? 

E tanto a Assembleia Constituinte teve o 
deliberado propósito de rejeitar a obrigato- 
riedade da preccdvmcia, agora desejada, 
tanto, que deixou de approvar a emenda que 
a reSiabelccia, o viera, aliás, amparada pel» 
nome o prestigio do seu distincto amigo e 
collega pela Bahia, o Sr. Augusto de Freitas. 

OGasamento é um instituto de direito civil 
o não deve, nem pôde ser deslocado d *ssa 
csphera para o do direito penal. 

Por uma razão semelhante, aliás, a Ca- 
mará ha (b)us an:io4 deixou de acceitar duas 
disposições, que, a resj)oito do divorcio, o 
projeci-o do nuvo CiMligo Penal havia consa- 
grado. 

No ; institutos do direito civil, a nuUidado 
6 a pena imposta áquelles que deixam de 
contractar, de accordo cora as prescripçoes 
legaes. 



E' o qu3 suíjcede com o qu3 deixa de r.';:ÍN- 
trar uma hypotheca, trjitando-S3deprolii'.:i- 
ella 93US elieitos contra terceiros. E'0(i;i- 
S3 dá com os contractos sobre bens de rui:. 
q lanio a venda é feita por escripto p;ir- 
licular, excedendo, aliás, o preço rftspe<'!iv.< 
á taxa legal . 

Desde que o Estado vive áem laço ak'íiRi 
ter com qualquer cinfis-íão religiosa, mu;. 
vez (pie o nosso regimen 6 de libardaíle ik 
cultos, ampla, limitada, nada elle tem que 
ver com actos religiosos para ir dizer coinu 
o quando deveín ser realizados. 

E, si a lei não pune o concubinato, coni 
que direito virá punir uQaa união, incoir-e- 
stavelmente muito mais moralizada, e <iu" 
não pôde chocar a onsciencia individual ' 

O que se quer com o aii;. S**, do projeotMl 
substituir o chefe de família pela aui!''i. 
dade ; uma espécie de socialismo. '^ 

O orador admitte e comprehendc as limi- 
tações da liberdade individual, a regula- 
mentação do todas ellas. Mas,adocasam('m^> 
já está feita pela lei. que estabelece o nvxiu 
e as condições de cífectual-o. 

O individuo, om todo o caso, t^ respons:n<l 
pidas consequências do seus actos. Dahí vt^n: 
que á liberdade do imprensa não pôde pr-- 
cedv^.r.a censura, á liberdade de reunião i)ã > 
deve preioder a licença da policia. 

E si vencer a idéa de que o Estado se p<"l'' 
immiscuir no que respeita ás crenças indivi- 
duaes, então amanhã terá o Congresso o il.- 
reito de votar uma lei. det3rminando- qu* 
a creança, antes de sar levada á pia bapli^- 
mal, deverá ter o seu nascimento inscrip"^- 
no registro civil. Na hypothese, tratu-N^ 
também de relações de família, de dii*eiio> -< 
deveres que aquelle facto crea. 

A pena daquelles que infringem a loi fi" 
casamento consiste na nullidade mesma il" 
acto, auguientada pela posição esquerda tiu 
que ftc \m a nmlhor amada e os filhos que- 
ridos. 

Si abusos teem-se dado, os pães de famihn, 
todo-í os interessados estejam vigilantes. 

Para os que recorrem á seducção e a 
fraude, ha punição no Código Penal, on-.lo" 
delloramentoestá positiv.imente capitulidu. 
Esi o abuso (5 mantida pelos padres, a ho-m 
legação jmto ao Vaticano que desperte, «' 
obtenha do Papa um remédio para o caso. 
O que so não deve fazer é violentar a voi- 
tadc do povo, í* ferir as suas liberda^K 
principalmente aquella qu.^. está ligada m ú^ 
de perto á consciência individual. 

o orador qu:n' o c;imprimento fiel da Con- 
stituição e das leis.* 

Entende que isto basta para conseguir-^'' 
o fim almejado. E' com o respeito á Consfi- 
tuição que o paiz ha de ser verdadeira- 
mente livre, o a ordem publica se lia n^^ 
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manter o conaervar ; o si é isto quo deve 
coastituíp o escopo da Republica no presente, 
^ o que ha de fazor no futuro o seu renome 
e a sua gloria. (Muito bem ; 7nuito bem» O 
orador é muito cumprimentado e felicitado 
pelos seus collegas,) 

O Sr. i^dolpbo Oordo {movimen- 
to de ailençao)—^\\\ 1891» quando se discutiu 
nesta Casa ura projecto vindo do Sena lo, 
íiue, mantendo a precedência do casamontr) 
civil ao religioso, reduzi i, eiitretan-o, as 
ponas comrainada-s pelo art. 284 do Código 
Criminal contra o ministro do qualquer con- 
fissão religiosa, quo transgredisse e^çsa dispo- 
sição legal, manifestou-se francamente a 
fdkvor do projecto, e sustentou da tribuna 
que o Estado podia o devia estabelecer essa 
procedência obrigatória, em face di campa- 
nha que uma parte do clero movia contra a 
execução do novo instituto, pondo cm risiío 
f>s mais importantes direitos di familia; e 
como se debate hoje um projecio fi)rmulado 
pela il lustrada Commissão de Justiça, para 
o eífeito de garantir a ellectividade do casa- 
mento civil, e como t3râ do votar, não só 
contra esse projecto, como contna as emen- 
das que foram ' ollerecidas, sente a necessi- 
dade de vir á tribuna, não só para explicar o 
sou voto, como para justifl ;ar um substiJu- 
I tivo que vae offorecer, o que, na sua humil- 
de opinião, consigna o remédio que o caáo 
requer. 

A-eurta historia da instituição do casa- 
mento civil em nosso paiz já tem três 
phases, 
. Consequência nocJSniria da separação da 

' Igreja o do Estado, c do principio da liber- 
dade de consciência, sem distincçâo do cultos 
c de confissões religiosos, o (ioverno Provi 
sorio, depois de decretar essas reformas de- 
mocráticas, decretou a 24 da ia leiro de 1890 
o casamento civil, fafuliando, porém, aí»s 
nubentes, realiza l-o, antes ou depois das 
cerimonias religiosas. 

Nao obstante, porém» essa faculdade, uma 
parto do clero iniciou imintídiatamenteuraa 
formidável companha contra a nova insti- 
tuição, qualificando de concubinato o casa- 
mento civil e dizendo que era formalmente 
condenmado pelas leis da Igreja . 

Não ae fizoram esperar os resultados dessa 
campanha, attentas já a ignorância da 
maioria da nossa população o já as ' su is 
crenças religiosas : grande numero de famí- 
lias constituiu-se fora do regimen legal, com 
abandono do acto civil. 

Estes factos reclamavam medidas promptas 

e enérgicas : si cabe ao Estado o dever de 

\ velar pela constituição da fa.milia, cabia ao 

Governo o dever de assegurar a execução 

da leir 



O Governo Provisório, cônscio da sua 
responsabilidade, por decreto de ^ de junho 
de 1890 determinou a precedência obriga- 
tória do acto civil, e comminou penas contra 
o ministro do qualquer confissão que cele- 
brasse o casiniento religioso a:itesdo civil. 
. Com este decreto iniciou-se a segunda 
phaso, porque desde que foi expedido, 
nenhum outro casamsnto se fez no palz, 
íora do regimen legal, de modo que teve os 
mais felizes resultados aquelle acto enérgico 
e patriótico do Govern3 Provisório. V^eiu 
depois o Código Penal, que no seu art, 284, 
considera um crime a celebra 7ão do casa- 
mento religioso anto^ do civil, o coramina 
penas contra o ministro celebrante. 

Infelizmente, ede estido de cousas não 
perdurou, e com o aviso do 15 de abril de 
1891, iniclou-so a terceira phas3. 

Já então estava promulgada a Constitui- 
ção da Republica, e já então o único poder 
que tinha íiufcoridade c competência para 
fazer ou revogar uma lei era o Legislativo, 
mas o Sr. barão de Lucena, usurpando attri- 
buições que não lh3 competiam, revogou o 
art. ^84 do Código Penal, e o djcreío de 2() 
de junlio, riístaurando o regimen do art. 108 
do decreto de 24 do janeiro. 

Infelizmente para a familia brazileira, 
vários íribunaes, intorpretando erronea- 
mente a nos 5a lei fundamental, consagra- 
ram ora algimias decisões a doutrina do 
avi^o do barão de Lucona. 

As consequências dosse aviso e dessas de- 
cisões tarabera não se fizeram esperar: em 
todo o palz, do norte ao sul, foi levantada a 
mais viva e tonaz opposição á execução do 
preceito constitucional. Os r^nultados dessa 
campanha, de>sa guerra contra o casamento 
civil, foram descriptt)s com cores sombrias 
pola illustrada Commissão de Justiça, na 
exposição de motivos do seu projecto, e pelo 
lllu^tre repres.m tanto de Minas, o Sr. Gastão 
da Cunha, na oj-ação brilhantíssima que pro- 
nunciou no anno pas:jado, e que a Camará 
tanto applaudiu e tanto admirou. Disse 
S. Kx. que por força de imi cargo que ex- 
erceu em seu EsttKlo, teve em mãos a esta- 
tística judiciaria de llõ comarcas, e que 
verificou, por q.>)^q documento, ser muito 
.baixa a porcentagem dos casamentos civis, 
no immero enorrae de casamentos reli- 
giosos ! 

Este faí^to (i gr.ivissimo: o que S. Ex. de- 
nunciou ao paiz, da tribuna da Camará, 6 
que no Estado de Minas, os casamentos, em 
sua grande maioria, fazem-se religiosa- 
mente, capenas, com abandono do acto civil. 

Para a Camará p ider bem apreciar a au- 
dácia dos adversários do casamento civil, re- 
ferii»á um facto que lhe foi communicado por 
umillustre ropresontaufe de um dos Estado:^ 
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do norte: nasse Estado, o bispo, o próprio 
bispo, íez um individuo, quo já se acliava 
casado civilmente, casar-so religio sãmente 
com outra senhora, abandonando, as Um, a 
sua legitima mulher ! 

Factos como este 4 são tao gx^avo^ que dis- 
pensam quae-jquer comiuontarios e recla- 
mam medidas eflicazes,energicas e promptas^ 
afim de que nâo so repro^luzam ! (Apoiados 
geraes,) 

Desta ligeira expoàg&o de factos resulta 
que a única medida ofticaz para garantir a 
execuçlo da lei que instituiu o casamento 
civil, é a precedência obrigíitoria. Para re- 
solver as graves questões que o projecto sus- 
cita não ha pois necesaidaíle de recoTrer-se á 
experiência de outros pai zes— temos a expe- 
riência no nosso, 

E nâo foi porventura, o mesmo que so deu 
na Bélgica? 

Quando esse paiz adoptou o Código Penal 
Francez, que, em seus arts. 199 e 200, de- 
termina a precedência obrigatória do casa- 
mento civil e commina penas para o p idre 
que cebbrar qualquer casamento religioso 
aiite^ do civil, o clero levantou grande cla- 
mor contra essas disposições, procedendo, 
porCím, com a máxima habilidade. 

Não condemnava, a principio, francamente 
o casameato civil, mas dizia que o offlcial 
• do estado civil fazia casamantoí, mesmo ha- 
vendo impedimentos entre oj contrahont^. 

O Governo, para fazer coisar o tse clamor, 
detorminou quo osofflciaei do estado civil 
não poderiam celebr«ir casamento algum, 
soma exhiljição de uma declaração firmada 
por um sacerdoto de não haver impidimen- 
tos entre os nubentes. 

Foi uma arma podero.^a dada ao clero, que 
de então em diante se recusou a dar essas 
declariições, impossibilitando, assim, os ca- 
samentos civis. 

Já então pedia o clero que fosse dad.) aos 
nubentes ampla facuhUde para realizar 
o acto civil, antes ou depus, d») religioso. 

Os podores públicos mais uma vez códeram, 
transigiram : essa faculdade foi docretJida. 

Mas taes foram as consequências ej^canda 
losissimas desse decreto, taes os abusas que 
foram comraettidos, que a Bélgica teve ne- 
cessidade do restabelecer os arts. 199 e 200 
do Código Penal, consignando, a A no seu 
pacto fimdamental, a procedência obrigatória 
do acto civil. 

O projecto, que a illustrada Commis-^o de 
Justiiça, offeroceu á consideração da Casa, ó 
inacceitavel. 

Pensa a Commisião quo o art. i?84 do 
•Código Penal íbi revogado polo art. 72 § 4'» 
da Constituição Politica, e que não pôde o 
Congresso determinar a procedência obriga- 1 
toriado casamento civil, não só porquê a' 



Constituinte suppriraiu as palavras da Con' 
stituição quo estabdieciam essa precedência* 
como porque semelhante determinação offen- 
deria os principios consagrados pelos §§ S"*, 
7^ o 28 da Constitui^. 
Esse parecer carece de precedência. 
Eífectivamente a Constituinte por 77 votos 
contra 73 eliminou do projecto de Consti- 
tuição, oíferecido pelo Governo Proviaorio, 
as palavras que estabeleciam a precedência 
obrigatória do acto civil. ' 
Porque o fez ? 

A com missão dos 21 em seu parecer aobre 
es^e projecto, aconselhou o Congresso a q.ue 
supprlmisse aqucllas palavras, não por con* 
siderar a precedência obrigatória do casa- 
mento civil um ataque ao principio de li- 
berdade de consciência e de liberdade do 
cultos, mas por considerar que já estava 
estabõiecido por um lei drdinaria* compd- 
tindo ao Congresso ordinário maniel-a ou 
não (Apoiados .) 

Disse ainda essa Commissao que a proce- 
dência obrigatória do casamento civil era 
perfeitamente justificável, ationio o dever qiic 
liem o Estado de velar pela constituição le^íi- 
tima da familia, e que devia ser mantida aiê 
que penetrasse na consciência popular a con- 
vicção de que o único casamento legUimo é o 
civil, mas que, sendo uma medida transitó- 
ria, e deyendo, pirém, cessar desde que o 
povo se compenedrasso da noce>sida<Ie de 
respeiJar a lei, não podia ficar consignadii 
na lei fundamentaL 

O. 'a, si 7 1 meralíros da Constituinte vota- 
ram para que mesmo na Constituição ficasse 
estabelecida a precedência obrigatória do 
casamento civil, o si entre os 77 congres- 
sistas que vo;aram em sentido contrario ao 
achavam os membros da Commissão quo 
formulou aquello parecer— como se pòdB 
dizer que a Constituinte, supprimindo ikb 
referidas palavras, teve o intui» de revo- 
gar o art. 2Si d> Código Penal? I (Apoiados 
gcraes,) 

Improcedente e infeliz é o argumento fuur 
dado nas disposições dos §S 3^, 7» e ^ da 
Constir,uição. 
Quid inde ? 

Porventura a precedência obrigatória do 
casamento civil, impede o casamento reli- 
gioso ( 

Porventura o P]á'ado decretando es ia me- 
dida, impõe aoi nubentes aí ceremonias do 
um culto, d:j preferencia ás de ontro I 

Intervém nesias cerimonias ; supprirae-as; 
modiftca-as, ou addita ceremonias? 

Mas si nada disso faz o Estado, â os nu- 
bentes teem ampla liberdade pard, realizado 
o acto civil, casarem-se deante da Igre^ja a 
que pertencerem, e si esta Igrega, por sua 
vez, pôde fazer em relação aos mesmos nu* 
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bentes todas as exigências que as suas leis 
determinarem, e praticar todas as cerimonias 
dos3U culto, como se poderá, de boa fé, 
sustentar que a precedência obrigatória 
offende o preceito* do § 3<» do art. 72 da 
Constituição, impedindo que as confissões 
religiosas exerçam o seu cultt) ? ! {Muito bem; 
muito bem.) 

Mas, diz-se: essa precedência colloca a 
igreja em relações da dependência para cora 
o Estado, porque prohibe que o ministro de 
uma confissão qualquer celebre um acto de 
seu síiçerdocio, antes de realisado o acco 
civil. 

Em outros termos, mas em termos bera 
claros, bom explícitos, bem leaos, o que sus- 
tontae«, diz o orador, ó quo o Estado não 
podo decretar qualaucr medida que consi- 
dere de interesse publico, desde que ura mi- 
nistro da Igrej V, por motivos de sua religião, 
se opponha ! 

Mas isto 6 proclamar a soberania da Igreja, 
e negar a soberania do Estado; 6 justificar a 
interferência da Igreja nos negócios do Es- 
tado; é subordinar o poder civil ao poder 
ecclesiastico; é submetier as leis socalares ás 
leis religiosas ! (Muitos apoiados.) 

Si toda e qualquer lei deve ser entendida á 
luz dos principies geraes do direito, as dis- 
poáiçoei de um código poitico devem S3r 
comprehcndidaa e interpretadas á luz dos 
princípios geraes do direito publico. 

Si não ha principio algum que justifique a 
co-existencia do duas soberanias— a do Es- 
tado e a da Igreja, agindo no mesmo terri- 
tório e sobre os mesmos individues, ó um 
absurdo coUossal o reconhecimento da sobe- 
rania da Igreja em ura regimen corao o 
nosso de separação da Igreja e do Estagio ! 
{Muito bem\ apoiados,) 

A Igreja não é soberana; será uma as- 
sociação autónoma. O Estado ó soberano. 

E' indispensável não esquecer uma dis- 
tincção. 

Si a religião 6 uma idéa" essvmcialmente 
individual, si o EsSado não pôde impor uma 
religião, como nao pôde guial-a; si, solj este 
aspecto, a religião está. absolutamente íora 
da acção do poder secular, entretanto, a in- 
stituição da Igreija, c jrao qualquer outra as- 
socia^Lo existente no sjio do Estado, está 
sujeita á lei, ao direito commum, a todas as 
medidas, emfira, que forera decretadas era 
nome do interesse publico ! (Muito bem,) 

Falla-se tanto nos proeeitjs constitucio- 
naes; mas não é a nossa Consátuiçáo que diz, 
em termos positivos— qu3 por motivo de 
crençA onde funcçáo rv^ligiosa ninguém se 
poda eximir do cumprimiMito do qualquer 
dever civico? ! Que perderão todos os direitos 
políticos os que allogarem motivo de crença 
religiosa, com o fim de se i^^entar de quaes- 



quor ónus que as leis da Republica impo- 
nham aos cidadãos ? 

Pois não é a nossa Constituição que pro- 
hibe que sejam eleitores, os religiosos de 
ordens . monásticas. . companhias, congr3- 
gações ou communidades de qualquer deno- 
minarão ? 

Pois não é evidente, era face deasas dis- 
posiçõos, que o nosso pacto ftindaraental, afflr- 
raando a soberania do Estado, subraetteu 
todas as confissões religiosas á^ medidas quo 
forem decretadas em nome do interesse pu- 
blico ?! {Apoiados geraes,) 

Pede licença para ler algumas consi- 
derações do Lastarria, e de Cogliolo, o emi- 
nente mestre de direito, na universidade do 
Modena. {Lê,) 

Si, pois, a Igreja, como qualquer outra as- 
sociação, está sujeita a todas as medidcis que 
forera decretadas a bem do interesse publico, 
e si o Congresso ordinário, em face do art.35, 
n. 34, da nossa Constituição, tem competên- 
cia para decretar as leis necessárias para a 
execução completa da Constituição, tem, por 
isso raesmo^competencia para decretar a pre- 
cedência obrigatória do casamento civil, 
desde que entenda que é essa a única me- 
dida que pode assegurar a execução do art.72, 
§ 4^, da mesma Constituição.! (Muito bem, 
muito bem; apoiados,) 

O orador refere-se á Suissa, que estabe- 
ace a precedência obrigatória, não obstante 
Eover nesse paiz a separação da Igreja e do 
hstado. 

Diz-se ainda : a precedência obrigatória 
impõe uma restrLcçào á liberdade religiosa 
dos nubentes, e, si a lei permitto o concubi- 
nato, porque não ha de permittir quo os nu- 
bentes so casera apenas religiosaraente, sa- 
bendo que esse casamento é nenhum perante 
a lei e não produz quaesquer eflPeitos ? 

Certo a precedência constitue uma rc- 
stricção á liberdade dos nubentes, mas a 
rostricção á liberdade não será, porventura, 
uma cjndiçlo da vida social i 

A lib(»rdado religiosa, como todas as de- 
mais liberdades, não (*. e nem podo ser 
ilUmitada, absoluta, e está sujeita a to- 
das aquellas restricções que o interesse pu- 
blico detiO rrainar. 

De modo que todas as questões resolvom-so 
na seguinte: ha interesse publico na prece- 
dência obrig;\íoria docasaraento civil? 

Para resolver esta questão, é preciso re- 
solver esta outra prelirainarracnte: deve o 
Estado regular o casaraento, incumbe- lhe o 
dever de velar pela constituição da família ? 

O orador, depois de fazer lar^^is considera- 
ções sobre a historia do ciísamento civil e do 
casamento religioso, diz que o casunoiito 
representa um interesso tão vital, e um 
acto civil de tantcv magnitude, que a ConsU- 
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tuinto escreveu no nosso pacto fundamental, 
quo a Republica só reconhece o casamento 
civil. 

Si para tornar eíTectivo esse preceito con- 
stitucional, é indispensável a precedência 
o')ngatoria, esta medida» por is ;o mesmo 
traduz um elevadíssimo interesse publico, e 
em nome do interesse publico póde-se impor 
restricções á, liberdade ! (Muito bem; muito 
bem. Apoiados.) 

Mas, perguní;a-se, porque então, o Estado 
não puno o concubinato ? 

Nãopune, porque o } que se concubinam 
praticam um acto reprovado pela moral, o 
manifestam a intonção de não constituirom 
umafamilia, si não croirom uma situação da 
qual dccoiTam quaosque;' direi lios e deveres. 

A lei decretando a pi-ecedencia obrigatória 
tem por fim acautelar os direit'iS daquelles, 
que querendo contrahir um cíisamento legi- 
timo, ou por ignorância, ou por coíiselliosou 
suggostão, ou dominados pelas crenças reli- 
giosas, casam-se apenas perante a Igreja. 

O orador rofere-so ás liigislações da 
França, da Bélgica, da Allemanha e daSuissa, 
e compara a situação desses paizes, em re- 
lação ao gráo«de sua cultura, com a do no5«o, 
e, entretanto, aquelles paizes raantcem até 
hoje a precedência obrigatória do casameato 
•civil. 

Depois de responder, algumas considora^íões 
feitas pelo Sr. Guedelha ^Mourão, em seu 
importante discurso pronunciado hontem, 
concluo dizendo que acredita sinceramen;e 
cumprir um dever de repro montante da Na- 
ção, que acredita prestar ura assignalado 
serviço á família brazileira, e por Í5S3 
mesmo ao paiz, votmlo pela precedência 
obrigatória do casamento civil ao casamento 
religioso ! [Muito bem ; muito bem^ O orador 
é muito cumprimentado e abraçado,) 

Vem à Mesa, 6 lida, apoiada o posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 



EMENDA 

Ao projecto n, 87, do 1900 : 

Art. 1 ." Ag penas comminadas polo artigo 
^4 do Código Penal pira o ministro de 
bualquer confissão que celebrai" as cerimoni;vs 
religiosas do casamonio antes do acto civil, 
ficam subâtiôuidas pela multa de 200SQOO a 
liOOOsOOO. 

. Art. 2.** Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das sessões, 23 de maio de 1901.— 
Adolpho Gordo, » 

Fica a discussão adiada i)ela hora. 



Vão a imprimir os seguintes 

PARECERES 

N. 9—1901' 

Indefere o requerimento em que o 2^ tenente, 
commissario de 4^ classe da armada Calixto 
Gaudêncio de Abreu pede pagamento Uos 
vencimentos que deixou de receber durante 
o tempo em que respondeu a conselho de 
guerra 



A' Commissão de Marinha e Guerra foi 
presente o requerimento em que o 2« tenente 
commissario de 4» classe da Armada Nacional 
Calixto Gaudêncio de Abreu, alleírando haver 
sido absolvidopor unanimidade de voto?, em 
conselho de guerra a quo respondeu, vem 
pedir ao Congresso Nacional pagamento dos 
vencimentos que deixou de rocel^r, durante 
o tempo em que correu esse processo todos 
os seus tramites. 

O Ministério dos Negócios da Marinlia, re- 
mettendo a esta Camará o requerimento de 
quo 80 trata, informa que unicamente por 
pluralidade de votos foi confirmada, no Su- 
premo Tribunal Militar, a sentoaça absolu- 
tória de que se soccorre o impetrante para 
firmar seu direito á percepção dos venci- 
mentos quo lhe foram descontados. Fosse, 
porém, pronunciada por unanimidade de 
votjs a alludida sontença, ou tão somente 
pela pluralidade delles em suporior e ultima 
instancia, o o direito do requerente á resti- 
tuição dos vencimentos descontados no dc- 
curs j da acção criminil soria incon*.ro verso, 
si todavia houvesse provado ter sido profe- 
rida tal sentença, sob o regimen da lei n. 529, 
de 2 de dezembro de 1898, a qual, estatuindo 
que todo o militar absolvido em conselho de 
guerra seja indenmizado das vantagens 
pecuniárias pardidas ex-vi do processo e 
independentemente da condição de unanimi- 
dade, ampliou -a dmitrina restricta da lei 
anterior, que regulava o assumpto e quo 
exigia aquella condição de unanimidade de 
votos, nas sentenças absolutórias, para haver 
direito ã citada indemnização. 

O peticionário foi absolvido ou não, sob o 
regimen da lei n. 529 ? E' o que a Commissão 
não pôde saber, visto como o requerimento 
sujeito a seu estudo não foi conveniente- 
mente instruído, como de direito. 

Releva ainda notar que a Gamara jÀ . 
approvou a redacção final do projecto n. 158, 
de 1909, quo autoriza o Governo a abrir os 
créditos necessários para pagamento dos 
vencimentos a que tiverem direito os 
oflaciaes do exercito e da armada até e&U 
data absolvidos em processos criminaes ; dej 
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.sorte que qualquer medida pvoposti agora 
Síibro o assumpto seria redundante e po-sa- 
naiissíma. 

Por esUis razoes, poÍ3, a Commissio do 
Marinha c (juerra é de piro3or que soja 
indeferido o requerimento do 2° tonente 
eommissario de á-» classe da armada Calixto 
Gaudêncio de Abreu» 

Sala das sessõe-s, 22 de maio do 1001.— 
Alves Barbosa^ presidente.~Crtr/05 Cavalcanti, 
relator. — Rodolj)ho Paixão, — Soares dos 
Santos. 

N. 10—1901 

Reconhece Deputados peio i^ dislricio do Es 
tado de S. Paulo os cidadãos António Mo- 
reira da Silva e Fernando Prestes de 
AlhHquei'que 

A Commissão de Poderei, examinando de- 
tidamente as cópias e mais papeis que lhe 
foram pre mentes da eleição pr >cedida nas 
diversas secções comprehendidas no l<*dis- 
tricto eleitoral do Estado de S. Paulo, para 
flous Deputados, pelas vadias- existontes em 
virtude ua renuncia dos Drs. Alfredo Piijol e 
Firmiano de Moraes Pinto, veriflcuuque: 

A eleição realizou-se nessas secções s:^m 
que alí^uera oppuzcsse em alguma delias pro- 
testo ou reclamação e f )ra, nos turmos da 
lei, apurada pela junta resp^titiva, também 
sem protesto ou reclamação de alguém, dando 
o resultado seguinte: 

VotOB 

Coronel Fernando Preates de Albu- 
querque 5.954 

Cidadão António Moreira da Silva. 5.912 

Coronel Virgílio Rodrigues Alves. . . r)3 

Dr. Luiz de Tolelo Piza e Almeida. . ."^7 

Dr. António Cândido Rodrigues :^5 

General Francisco Glycerio 14 

Dr, Rodolpho Miranda 14 

Dr. José Luiz de Almeida Nogueira. 1 

A junta expediu diploma áquelles dous ci- 
dadãos mais votados, como ma mia a lei. 

Finalmente, se acliam desacompanhadas 
das cópias das assignaturíis no livro de pre- 
sença, exigidas impera íivamen^e pela l(ú 
n. 35. de 1892. § HZ do art. 4 ^ declarado 
pelo decreto n. 856, do mesmo anno, as có- 
pias i^eferentes ás seguiu u»s secções: l-* de 
Jurupii*<iOga, 1* de Jaquiry (eHa não esul 
authenticada), 1» e a única dx Penha do 
França, 1* e id*^ de Cananéa, 1* de S. João da 
Ooaceição (esta reza que a eleição se fez para 
doufl senadores), 1* e 4* de-S. Braz, 2» de Ja- 
quiry, 2» 6 3* de S. Bernardo, 29» de S. Mi- 
^lel (tamb3m não esti aufihenticada), 1* a 
4* de Saato António da Cachoeira, 3* a 5*'^ do 
Norte da Sé, 4* da Piedade, única da Arar 
^anguama, 3» e 4» de Itapecerica, 1** da Cm- 
^ola^, 1* de Santo Amaro, única de Sete 
Caisâni Y, 1 



Barras, 1* e 2* de Xiririca, uniea de Iguatep 
4* de Mfigy das Cruzes, unicx do Sano, 
António de Juquiá, 2* de CuUa e 1^ de Sào 
Paulo. 

A exclusão dos votos, destas socçiIl^s p ;la 
falta da observância de um dos principiies 
elementos da prova d i verdade da eleição, 
exigidos pela lei citada, nãj altera, entro- 
tanOo, o resultado da eleição, reduzindo -o 
apjnas ao seguinte: 

Voioj 

Cidadão António Moreira da Silva . 2.8S0 
Coronel Fernando Prestes de Albu- 
querque 2.877 

Dr. Luiz de Toledo Piza e Almeida. . 35 

Dr. António Cândido Rofiiigues 35 

CTenei'al Francisco Glycerio 11 

Dr. Rodolpho Miranda 11 

Dr. José Luiz de Almeida Noguoiíu 1 

Polo que a Com missão dâ Petições e Po- 
deres (5 de parecer que: 

1°, S3jam approvadas as elnçòo^ proc3di- 
das no dia 8 de abril do or rente aniio no 
l« di>5t:'iGto eleitoral do Estado de S. Paulo, 
annulladas as das socgõos l* de Jurupiran- 
ga, l'^ de Jaquiry, l-* e a unici da Penha da 
França. 1» e 2» deCananéa, 1* de S. João da 
Conceição, l'' e 4* de S. Braz, 2* de Jaquini, 
2-'^e 3'^(le S. Bernardo, 27» de S. Miguel, 1» 
a 4* de Santo Anioiiio da Cacho jira, 3'^ a 5^ 
do Norte da Sé, 4" da Piedade, única da 
Araçanguima, 3^ e 4» de Itapacer.ca, P da 
Consolação, 1* d i Santo Amuv, única de 
Se oe Barras, 1* e 2* da Xiririca, única de 
Iguapa, 4* d 3 Mogy da^ Cru/.o^, única de 
Sa!ito António de Juquiá, 2* dí3 Cotia o 1* de 
S. Paulo; 

2°, que S3jam reconhecidos e proclama<l >s 
Deputadas os cidadãos António Moreira da 
Silva e Fernando Prestos de Albuquerque. 

SaU das Commissõo , 23 d3 maio de 1901. 
— Espcridião, presidente. — Trindade, vaki- 
tor. — 'Tavares de Lyra, 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 1 A— 1901 

Redacção para 3^ discussão do si^bstilidico 
offerccido na 2^ discussão do projecto n. f, 
do corrente anno, suspendendo o decreto 
n. i64, de Í7 de janeiro de 1890, na parte 
relativa às liquidações forradas para os 
bancos nacionaes com sede na capital do Es- 
tado da Bahia,, que declararrm perante n 
respectiva Junta Commercial, dentro de 30 
diaSj a contar da data da publicação desta 
lei. adoptar o regimen que ella estabelece 

O Congres o Nacional decreta : 
Art. 1.*» Fica suspen ;o o decreto n. 164,do 
17 de janeiro de 18J0, na parte relativa 4s 

25 
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liquidações forçadas para os bancos nacionaes 
com .sede na capital do Estado da Bahia, que 
declararem perante a respectiva Junta Cora- 
raercial, dentro de 30 dias, a contar da data 
da publicação desta lei, adoptar o regimen 
que ella estabelece. 

Paragrapho único. Esta suspensão durará 
somente o tempo necessário para o lim indi- 
cado no art. 2^ desta lei, e nâo poderá ex- 
ceder de quatro mezes. 

Art. 2.^ E' permittido aos meunos banco; 
fazerem accordo extra-judicial com seus cre- 
dores, desle que obtenham annuencia doUes, 
representando mais de metade do valor su- 
jeito aos effeitos do mesmo accordo. 

Art. 3.» O accordo de que t^ata o artigo 
antecedente fica somente dependente, para 
produzir seus effeitos, da homologação que 
será d ida pelo juiz do commercio da juris- 
dicçâodosbincos. 

Art. 4.° Homologado o accordo, será ello 
obrigatório para todos os credores actuaes, 
prejenteíou ausentes,conformes ou dissiden- 
tes, excoptuando-se os úe dominio, os privi- 
legiados e os hypothecarios c de lettras hy- 
l>othecarias. 

Art. 5.<> A sentençi que homologar o ac- 
coi*do passará em julgado no prazo de 48 
hora.s, quo correrão no cartório, e delia só 
poderá haver recurso de aggravo de instru- 
mento para o tribunal supeiior do districto 
do banco. 

Art. 6." A recusa de accordo pelos credores 
chirographariosnão induz liquidação forçada, 

Art. 7.0 Rovogam-se todas as di>posiçDes 
em contrario. 

Saladas Commis>ões,23 de maio do 1901.— 
J. J. Seabra^ presidente. — Luiz Domingues, 
—'Alfredo Pinto. — Arthur Lemos , — F, Tolen- 
tino. — Teixeira de S.K 

N. 12—1901 

Redacção para 5* discussão do substituíico 
offerecido na 2^ discussão do projecto 
n. Íi3 A^ de Í900, que equipara os fron- 
tões, boliches e todas as casas similares ds 
casas de tavolagem e dá outras providen- 
cias ' 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 .*» São equiparados ás casas de tavo- 
agcm, para o fim da lei penal, em toda a 
Republica: 

§ 1.° Oi frontões, boliches c esiabsleci- 
mentos congéneres onde se explore o jogo 
por meio de poules. 

§ 2.0 Incorrem no art. 3« da lei n. C28, 
de 28 de outubro de 1899, mantida a ex- , 
ccpção do § 2*» : as emprezas de loterias, as- 
sociações de credito ou não, sociedades cora- 
mcrciaos ou as particulares que, s^b pretoxto ' 



de uso e goso de concessões, contractos, pri- 
vilégios, patentes de invenção ou licenças 
de autoridade publica, desvirtuarem os seus 
fins na exploração de jogos de azar, 

Art. 2.° O jogo e a aposta não serve do 
fundamento a nenhnma obrigaç-ao jurídica, 
sendo por isto vedados os contractos e con- 
cessões para a extracção de novas loterias 
no Bra^l. 

Paragrapho único. As loterias extrahidas 
com infracção deste artiço serão conside- 
radas como operações de jogo, e bem assim 
as loterias existentes que, dentro do prazo 
de três annos, a contar da publicado desta 
lei, não tivererai liquidado os respectivos 
contractos. 

Art. 3.^ Revogam-se as disposições cm 
contrario. 

Sala das Commissões, 23 de maio de 1901. 
— /. /. Seabra, presidente. — Luiz Domingues, 
— Alfredo Pinto,— Arthur Lemos.— F, To- 
lentino, 

O Sr. Pirealdente — Tendo dado 
a hora, designo para amanhã, a seguinte 
ordem do dia: 

1^ parte até 2 1/2 horas ou antea: 

Votação do projecto n. 131 C, de 1900, 
com parecer sobre emendas apresentadas 
ao projecto n. 131, decorrente anno, quo 
determina que na Tarifa das Alfandegas 
sejam feitas varias alterações, a <;ontar de 
1 de janeiro de 1901 (3* discussão); 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 87, de 1900, mandando observar varias 
disposições para fiel execução da lei do casa- 
mento civil ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 85, regulando o sorteio militar; 

2^ discussão do projecto n. 262, de 19'>^ 
autoriziíndo o Poder Executivo a concedei' 
ao engenheiro Joaquim Huet de BaceUar, 
respeitados os direitos adquiridos, a cou- 
strucção, uso c goso de uma eittradá de fei*- 
ro que, partindo de Manáos, siga o 
rumo geral do norte e nas condições que es 
tabelece; 

2^ parte ás 2 1 /2 horas ou antes: 

3» discucjsão do projecto n, 109, de 19iX), 
dispondo que o cxrffo de director do Pombal 
Militar seja provido por official subalterno 
ou capitSo elTectivo de qualquer corpo ou 
arma do exercito, cora parecer da Comm:?- 
são de Marinha e Guen^a, deste anno; 

3* discussão) do projecto n. 103 A, de 19Í^, 
equiparando, parao effeito da percepção do 
montepio militar, o pae decrépito ou inva- 
lido, que não tiver outro amparo, á mae, 
viuva ou solteira, de ofllcial fallecido; 

3*^ discussão do projecto n. 255, de 1900, 
considerando como reíorjnado, desde ^ data 
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de Sua promoção, com o soldo da tabeliã em 
Tigor, no posto de alferes, o 2<» sargento José 
Maria do Valle Ramalho ; 

Discus^U) única do projecto n, 2â3, de 
1900, autorlxando o Governo a reformar, 
mediante inspecção de saúde e com o soldo 
ria taboUa, o enfermeiro-mór alferes gra- 
duado Christiano Pontes ; 

Discussão única do projecto n. 266, de 
IQOO, autoriíando o Poder Executivo a con- 
•ceder um anno de licença, com. o respectivo 
ordenado, ao telegraphista de 3* classe da 
Estrada de Ferro Central do Brazil, Mário 
Jolio dos Santos, para tratar de sua saúde ; 

1* discussão do projecto n. 177 A, de 190D, 
mandando contar como tempo de serviço 
eflfectivo, para todos os effeitos legaes, o 
passado fttra dos respectivos empregos pelos 
Timcciooarios civis da União, demittidos por 
motivo dos movimentos revolucionários De- 
corridos até 23 de agosto de 1895 e que foram 
readmittidos, com parecer e emenda da 
Commis^o de Constitulçllo, Legislação e 
Justiça ; 

1* discus^o do projecto n. 202 A, de 1900, 
autorizando o Governo a conceder o premio 
•de 30:000$ a José Moreira de Figueiredo Vas- 
concellos, para auxilio da construcção e mon- 
tagem do— TripUcador indígena, com, parecer 
da Commissão de Orçamento. 

Levanta-se a sessão ds 4 horas e 15 minu- 
tos da tarde- 



16* SESSÃO EM 24 DE ABRIL DE 1901 

Presidência dos Srs, Vaz de Mello {Presta 
ciente) e Carlos de Novaes (í® Secretario) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, a que 
i^spondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Gastão da Cunha, Sá 
Peixoto, Nogueira Accioly, Frederico Borges, 
Trindade, Camillo de HoUanda, Silva Maríz, 
Teixeira de Sá, Elpidio Figueiredo, José 
Duarte, E^aminôndas Gracindo, Araújo 
Góes, Arroxellas Galvão, Raymundo de Mi- 
jranda, Rodrigues Dória, Sylvio Romero, 
Fausto Cardoso, Seabra, Milton, Vergue de 
Abreu, Alves Barbosa, Adalberto Guimarães, 
Paranhos Montenegro, Heredia de Sá, Silva 
íJastro, Custodio Coelho, Aureliímo dos San- 
tos, Martins Teixeira, Oliveira Figueiredo, 
Estevão Lobo» Theophilo Ottoni, José Boni- 
fácio, João Luiz, Ildefonso Alvim, Alfredo 
Pinto, Carneiro de Rezende, Leonel Filho, 
Necesio Tavares, António Zacharias, May- 
i'jnk, Manoel Fulgencio, Nogueira Júnior, 



Lindolpho Caetano, Eduardo Pimentel, La- 
marÈine, Pádua Rezende, Gustavo Godoy, 
Dino Bueno, Costa Júnior, Adolpho Gordo, 
Joaquim Álvaro, Cajado, Paulino Carlos, 
Xavier de Almeida, João Cândido, Lamenha 
Lins, Paula Ramos, Francisco Tolentino, 
José Boiteux, Germano Hasslocher, Alfredo 
Varella, Cassiano do Nascimento e Diogo 
Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debato approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. Carlos de IVovaes '(i<> Se- 
cretario) declara que não ha expediente sobre 
a mesa. , # 

O 9r. Dino Bueno (pela ordem)--' 
Sr. Presidente, achando-se na ante-sala o 
Sr. António Francisco de Araújo Cintra, 
Deputado eleito e reconhecido pelo 7<> dls- 
tricto do Estado de S. Paulo, requsiro a 
V. Ex. o obsequio de o fazer introduzir no 
recinto, para o ílm de prestar o compromisso 
regimental. 

(O Sr, Presidente conmda p$ Srs» 3^ e 4^ 
Secretários a irem receber o niesmo senhor, o 
çfual, sendo introduzido no recinto, p^'esta 
junto á Mesa o compromisso regimentai,) 

O Sr. Oermano Uaasloclier 

—Sr. Presidente, achando-se na ante-sala o 
Sr. general Francisco António de Moura, 
Deputado reconhecido pelo !• districto do 
Esfcadodo Rio Grande do Sul, rogoa.V. Ex* 
o obsequio de o fazer introduzir no recinto 
para prestar o compromisso regimental. 

(O Sr. Presidente convida os Srs, 3^ e 4^ 
Secretários a irem receber o mesmo senhor^ o 
qualf sendo introduzido no recinto, presta 
junto d Mesa o compromisso regimental.) 

O Sr. Aravjo G<$ee — Li hoje, 
Sr. Presidente, no Jornal do Commercio^ 
entre as suas Varias, o artigo com que o 
Sr. Jansen Muller vem ao encontro do dis- 
curso que proferi na sessão de antehontem 
e da defesa, a meu pedido publicada no 
Diário do Congresso, offerecida pelo Dr. 
António Espíndola Ferreira de Oliveira, ex- 
inspector da Alfandega de Penedo, contra o 
relatório que este inspector de fazenda apre- 
sentara ao Sr. Ministro da Fazenda. 

Feita a publicidade da defesa, não cogi- 
tava de occupar-me novamente de semelhante 
assumpto, realizado como estava meu in- 
tuito ; mas, comprehende V. Ex., Sr. Pre- 
sidente, que, directamente provocado pelo 
Sr. Jansen Muller, que parece desejar ar- 
dentemente abrir ampla discussão sobre seu 
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relatório, não me era licito fugir ao dever 
de me achar ainda uma vez na tnbuna, para 
tomar na consideração que merecessem as 
proposições que encerra o artigo estampado 
nas columnas do alludido Jornal. 

O Sr. Raymundo de Miranda— E provar 
o quanto elle foi desleal para com o do- 
verno nas informações que consignou no 
seu relatório. 

O Sr. Fausto Cardoso — Ora ! Elle 
sempre procedeu de inteiro accordo com o 
Ministro da Fazenda. 

O Sr. Araújo Goés — Si ha casos em que 
é perfeitamente applicavel o provérbio «o 
íallar é prata e o silenciar é ouro», o exa- 
ctamente deante do um destes casos que 
nos encontramos. 

Lucraria mais o Sr. Jansen Muller ca- 
lando-sc do que se exhibindo ao publico pela 
imprensíi, tanto mais quanto, tendo recom- 
pensados seus. serviços, premiado o es foi^ 
cado trabalho com que, lUudmdo a boa lé 
do Sr. Ministro da Fazenda, conseguiu 
oaptar a confiança de S. Ex., acha-se col- 
locado na administração da Recebedoria 

desta Capital. , /» 7 i.o 

Já não era a vida incommoda e oníadonlia 
de judeu errante que levava o Sr. inspector 
de fazenda, de commissao em commissão ; 
em vez de laboriosas machinações, como em 
Penedo, era uma collocação que satisfazja 
suas aspirações, era o caso de S. Ex. nao 
voltar mais... 

O Sr. Angelo Neto — De S. Ex. ? ! 

O Sr. Araújo Góes — De S.S.; foi um 
lapso, e quem sab3 si errei ? 

O Sr. Fausto Cardoso — V. Ex. disse 
muito bem; não errou. Elle ó realmente 
uma grande excellencia. (Riso.) 

O Sr. Araújo Góes — Como dizia, ora o 
caso do não voltar o Sr. Jansen Muller a 
recordar os vestígios de sua passagem pela 
Alfandega do Penedo. 

O Sr. Raymundo de Mir-\nda —Passagem 
nefasta. 

O Sr. Araújo Góes— Eu não quiz, Sr. Pre- 
sidente, na sessão de anto-hontom, cravar 
fundo o cstylete da critica m famoso rela- 
tório do Sr. inspector de fazenda; meu unicp 
intuito era, como disse, tornar publica a 
defesa do funccionario injustamente accusado, 
como publico tornou-se o relatório. 

Mas hojo, Sr. Presidente, insiste o Sr. Jan- 
sen na sustentação da formidável obra que 
foi capívz de realizar, o eu quero tomar em 
consideração as arguições que articuUv, 
propondo-me a roduzil-as às suas justas e 
merecidas proporçõo». 



Diz o Sr* Jansen: « A quem nao conUçce 
do assumpto poderá parecer que sobre os 
muitos factos articulados contra o bacharel 
António Espíndola, na qualidade de inspector 
da Alfandega de Penedo, não foi elle ouvido 
nem se abrira margem ú, sua defesa». 

E' certo que sobre uma multidão dô ftwtos , 
articulados em forma delibello accuaatorio 
officlouo Sr. Jansen Muller ao honrado oxr 
inspector da ^Vlfandega de Penedo, aôm de 
que este se defendesse, o que fez com van- 
tagem ; mas factos simplesmente articulados 
sema prova respectiva cabem por di mesmos, 
só podem juridicamente valer como afflr- 
mação verdadadeira no animo doentio de 
quem esteja prediposto a agir apaixonada- 
damente. ' , ,x j 

E si a prova não se fez. pois é de resultado 
negativo o inquérito a que procedeu o inspe- 
ctor de fazenda, sem audiência do Sr. Dr. 
Espíndola... 

O Sr. Raymundo de Miranda— E' uma 
verdade, não foi ouvido ; foi um inquérito 
clandestino. 

O Sr. Arroxellas Galvão— Apoiado ; foi- 
feito clandestinamente. 

O Sr. Araújo Góes- Si o Sr. Dr- Espín- 
dola não foi ouvido nosse inquérito clan- 
destino, como podia o Sr. inspector de fa- 
zenda colher do semelhante prova, irr^u- 
lar, inquisitorialmente obtida, effeitos afflr- 
mativos dos factos articulados ? . 

E diz o Sr. Jan-ien MuUer que se abriu- 
margem á defesa do accusado, esquecido da 
offlcio que, em 17 do outubro de 1899 (peço- 
a attenção da Camará para este documento 
dirigido ao Sr. Dr. Espindola. 

«Penedo, 17 de outubro de 1899— Deve ficar 
hoje fattenda a Camai-a — hoje) concluída a^ 
inquirição a que estou procedendo soore^ 
diversos factos que vos são imputados como 
inspector da alfandega pelo primeiro ea- 
cripturario Alfredo Clodoaldo Vieira, e aos 
quaos alludo em olílcio que sob n. 40 vos 
dirigi (note a Camará) em 13 do corrente. 
São elles os constantes da «Enumeraçao> que- 
aqui vae junta, acompanliada do «Memorial» 
e «Exposição* referentes ao mesmo assumpto,- 
o teem sido om geral confirmados pelos se- 
nhores empregados. 

Tendo trabalhos urgentes em outras re- 
partições, peçj-vos que ató sexta-feira, 20' 
do corrente, apresenteis o que tiverdes a 
oppor ás alludidas imputações, visto como- 
pretendo retirar-me no próximo vapor espe- 
rado do sul om 21 ou 22,» 

Eis a prova documental, assignada pelo 
próprio inspector de fazenda, do segredo da 

Iaccusação que dirigia contra o ex-inspector 
da Alfandega. No dia 13 pedia o Sr» Jansen 
Muller que se defendesse o Sr. Espindola ao 
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factos que ello dizia em geral confirmado > 
na inquirição, que devia terminar dias 
depois, isto é, no dia 17. 

Corao padia saber, para dofender-se, o Sr. 
Dr. Espindolá, o modo corao eram confirma- 
dos os factos que lhe orara imputados cm um 
inquérito, particularmente feito, a que não 
assistiu ? 

O Sr. Raymundo de Miranda — Inquérito 
indecente.' 

O Sr. Araújo Górs— Como podia a parte 
accusada formular defesa a respeito do de- 
poimentos de testemunhas ouvidas á sua 
revelia, alírumas ató estranhas ao quadro 
dos empregados da alfandega ? ^ 

-O Sr. R a ymuxdo de Miranda — E outras 
figuras exaltada > da politica da oppasiçao. 

O Sr. Araújo Góes— E\ entiMítanto, Sr. 
Presidente, esse correctissimo modelo de in- 
spector de fizenda,que tão mal comprehen- 
deu a confiança do Sr. Ministro da Fazenda, 
quem, sob sua assignatura, não hesita cm 
afflrmar ainda hoje, em um dos órgãos de 
maior publicidade nesta Capinai, que o ex- 
inspector da Alfandega de Penedo tivera 
pleno conhecimento da accusação contra si 
formulada. 

O Sr. Arroxellas Galvão— E' uma fal- 
sidade. (Apoiados da bancida alagoana,) 

O Sr. Araújo Góes— E' umadns mais ou- 
sadas inexactidões que tenlio visto escriptas, 
e escriptas por quem devia mostrar, ao 
monos, melhor coraprehensao dos seus cré- 
ditos de funccionario publico, e, ao mesmo 
tempo, lembrar-se de que devia respeitj e 
lealdade ao seu superior hierareliico, o 
Sr. Ministro da Fazenda, que o incumbira de 
alta cora missão de confiança. 

O Sr. Ray^íundo de Miranda — Si o o Go- 
verno mandar inspeccionar a inspecção do 
Sr. Jansen MuUer, não poderá este con- 
tinuar a ser empregado de Fazenda. (Apoia- 
dos da bancada alagoana.) 

O Sr. Araújo Góes -— Diz o Sr. Jansen 
Mui ler: 

« Não sei, portanto, que defesa é esta 
agora apresentada em folheto ao Sr. Mi- 
nistro, pelo referido bacharel, que actual- 
mente 6 chefe de secção da Alfandega de Ma- 
ceió, e incorporada em discurso publicado 
uo Diário do Congresso, como não sei porque 
nesse discurso sou eu o atacado directamente, 
quando os factos por mim apurados e apon- 
tados contra o ex-inspector e outros foram 
estudados por funccionarios superiores e jul- 
gados provados pelo Sr. Ministro, que ha 
mais do anno sobre elles proferiu julga- 
•mento.» 



Pasmosa ingenuidade a do Sr. Jansen ! 
Não sabe que defesa é esta publicada no 
Diário do Congresso, mas sabe que foi por 
mim directamente atacado no discurso com 
que foi publicada a defesa ! Quem tem a 
culpa de que lesse aquelle e não tivesse lido 
esta ? 

Darci, entretanto, a explicaçl^o que deseja 
o Sr. inspector de fiizenda. A primeira de- 
fesa de trezentas ou não sei quantas paginas, 
a que allude em seu artigo, antes de ciiegar 
ao periodo que; acabo de ler, 6 a resposta 
dada pelo Sr. Dr. Espíndola aos ^[ictos ar- 
ticulados na denuncia primitiva. . . 

O Sr. Arroxelas Galvão — Contidos na 
demmcia do escripturario Alfredo. 

O Sr. Araújo Góes — A defesa publicada 
no Diário do Congresso refere-se ao relató- 
rio em que o Sr. Jansen Mn 1 ler não se limita . 
á enumeração de factos anâculados, mas con- 
substancia a accusação derivada de prova 
clandestina, qual a que colhera no fonuido- 
los ) inquerit» em que, de portas a dentro de 
seu aposento, alardeava ameaçadoramente, 
aos empregados chamados corao testepunlias, 
asna qualidade de representante do Ministério 
da Fazenda, chegando ao ponto de excla- 
mar, p ira melhor arranjo de seu inquérito 
—6 o Ministro da Fazenda quem está aqui. 

O Sr. Raymundo de Miranda — E' a 
resposta ao relatório calcada sobre o inqué- 
rito inquisitorial. 

O Sr. Araújo Góes — E' a defesa que 
contesta, que refuta, que destróe as impu- 
tações que o ódio partidário de. uns, o des- 
peit ) o a má vontade de outros, franca, 
lesohuamente acolhidos, animados, prote- 
gidos nesse relatório assombroso, lançaram 
á conta 'e á responsabilidade do distincto 
fiinecionario que honrou, corao chefe, a al- 
fandega de Penedo. Ahi tem o Sr. inspector 
de fazenda que defesa é esta que simula 
ignorar. 

«Nãosabo o Sr. inspector de fazenda por- 
que foi directamente atacado, quando os 
factos que apurara foram estudados por func- 
cionarios superiores e julgados pelo Sr. Mi- 
nistro da Fazenda». 

E' isto vovd.ide, mas cumpria-lhe accres- 
centar, e, não tendo-o feito, suppro eu a 
omissão, que esse estudo, esse julgamento 
repousaram sobre elementos creados, prepa- 
rados e apresentados polo Sr. Jansen, que 
tinha a confiança do Sr. Ministro da Fa- 
zenda, circumstancia esta de grande valor 
para acceitação daquclles elementos. 

Não fosse a circumstancia indicada, e o 
relatório do Sr. Muller estaria por ahi ati- 
rado c )mo cousa nuUa e imprestável. 

Queira ou não queira, Sr. Prcsidente,é com 
o Sr. inspector de fazenda que liquidaremos 
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a sua inspecção em Penedo. Afflgure-se-lhe, 
embora, mais commodo, devolver ao Sr. 
Ministro da Fazenda a responsabilidade do 
que alli houve, por effeito de sua corarais- 
são, nosso ajuste de contas será com o func- 
cionario, que, investido de uma commissão 
de confiança, para apurar a verdade de 
factos e firmar com justiça a responsabilida- 
de de cada um, desviou-se dos intuitos que 
podiam legitimar a commissão que recebeu, 
para ser, com tenacidade, ainda hoje reve- 
lada, em vez de juiz imparcial c recto, per- 
seguidor atroz e implacável. 

Não acredite o Sr. inspector de fazenda, 
como insinila, que a bancada alagoana, de 
que tenho a honra de fazer parte, sinta-se 
medrosa de atacar o Sr. Ministro da Fa,- 
zenda, resvalando por S. Ex. para dirigir- 
Ihe directamente o ataque, não; quando re- 
solvermos esse ataque, em qualquer emer- 
gência, que so nos oífereça, elle não se fará 
esperar; mas o caso não 6, por ora, com o 
Sr. Ministro, .mas com o Sr. Jansen, que in 
duziu S. Ex. a agir, dando credito ás infor- 
mações do seu preposto, na persuasão de que 
elle soub3ra corresponder ás suas vistas. 

O Sr. Raymundo de Miranda — O Sr. 
Jansen é o responsável. 

O Sr. Araújo Góes — Tenho esperança» 
Sr. Presidente, de que o Sr. Ministro da 
Fazenda, agora informado do aleivoso capi- 
tulo de accusações phantasiadas pelo espirito 
parcial e apaixonado do Sr. Jansen, fará 
justiça ao ex-inspector da Alfandega de Pe- 
nedo, e essa justiça traduzir-se-ha pela puni- 
ção do preposto que não soube elevar-se á 
altura da commissão com que foi honrado. 
«Diz-se que esísa defesa está documentada; 
mas de que natureza serão taes documen- 
tos ?» 

' Pergunta o Sr. Jansen Muller : Respondo : 
Não são documentos fabricados em segredo 
ao sabor de interesses partidários postos em 
acção, da natureza do inquérito iniciado e 
acabado pelo Sr. Muller, mas são certidões 
authenticas, irrecusáveis, fornecidas pelos 
archivos de repartições publicas e de cartó- 
rio judiciário, que constituem a prova cabal 
da improcedência "de todas as arguições 
accumuladas contra o Dr. Espíndola, e que 
estão ao alcance de quantos queiram lel-as 
no Diário do Congresso^ inclusive o Sr. Jansen 
Muller. 

Na serie de interrogações que formula no 
artigo que estou apreciando, allude o Sr. 
inspector de fazenda a copias fieis e authen- 
ticas que verificou estarem em divergência 
com os originaes... 

O Sr. Raymundo de Miranda — Isto é 
outra falsidade. 



O Sr. Araújo Góes— Não sei, Sr. Presi- 
dente, quaes são estas cópias; o que sei 
ô que accusação de tamanha gravidade, 
que affecta a honorabilidade de um func- 
cionario publico, qual era o ex-inspector da 
Alfandega de Penedo, que soube sempre pre- 
sal-a e mantel-a illesa, sem ter carecido 
da lição do Sr. Muller, não se faz sinão 
acompanhada immediatamente de prova, que 
a afflrme categoricamente, e, na ausência 
de prova, fica sendo simplesmente uma alle- 
gação leviana, com que não me quero mais^ 
preoccupar. 

Vozes— Apoiado . 

O Sr. Araújo Góes— E' crivei, Sr. Prcsi- 
dente, que este inspector de fazenda, que 
tinha a preoccupação de abater a politica 
dominante em AUgoas, apoderando-se da 
prova da alteração feièa em um documento 
do archivo da repartição, tivesse a condes- 
cendência, a generosidade de prescindir dessa 
prova, elle que ainda hoje não esquece que 
acompanha os passos do Dr. Espíndola, 
alludindo, como se vê do seu escripto, a a«5- 
sumptos que de nenhum modo se relacio- 
nam com os negócios fiscaes,com a sua com- 
missão,— a pretençâo ao carga de juiz seccio- 
nal? 

Continua o Sr. Jansen Muller a interro- 
gar : 

«Serão, como os que me apresentou, orga- 
nizados poios escripturarios Abdon Arroxei- 
las e Timotheo Machado, seus affeiçoados, 
declarando falsamente que fora por meio de 
certidão que diversos candidatos a logares 
da Alfandega provaram ter a idade legal ?»* 

A este articulado do novo libello e<ctra com- 
missão, começo dizendo á Gamara que não 
posso ler todos os documentos que instruem 
os actos do Sr. Dr. Espíndola, porque (peço 
a attenção da Camará para a gravidade do 
facto), dous desses documentos foram retirados 
do archivo pelo próprio Sr. Jansen Muller... 

O Sr. Arroxellas Galvão— Para impôs* 
sibilitar a defesa, 

O Sr. Araújo Góes— Tolhendo-se por este 
modo ao Sr. Dr. Espindola provar a falsi- 
dade da arguição concernente à falta de 
idade legal de empregados. Eis aqui as cer- 
tidões comprobatórias do que acabo de dizer. 

O Sr. Raymundo de Miranda— Ouçam o 
admirem. 

O Sr. Araújo Góes — Si me fosse dado, 
Sr. Presidente, pedir desta tribuna, si o éeo 
da minha voz pudesse chegar lá perto do 
Sr.Ministro da Fazenda e ser ouvido por S.Ex.i 
eu pediria sua attenção para o que vou ler e 
que também procurasse ver, no discurso que 
ora pronuncio, de que correcção o imparcia- 
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lidade foi capaz o funccionario a quem con- 
fiou a inspecção da Alfandega de Peneáo.{Lc:) 
< Ceriiíieo que, segundo a relação existente 
ne^ta repartição, o processo de habilitação 
do ex-despachante Leonidas Jonas de Oli- 
veira foi conduzido peio Sr. inspector de 
fazenda Jansen Muller, quando em commis- 
são nesta alfandega, pelo que deixa de ser 
passada a certidão pedida.E para constar,eu, 
Quirino José Gomes, 2^ escripturario da Al- 
fandega de Penedo,pas3ei a presente,aos dez- 
cseis do raez de maio de mil e novecentos. 
— O 2** escripturario, Quirino José Gomes, — 
Visto. — .y. Paiva. » 

«Certifico que, segundo a relação existente 
nesta r partição, o despacho e processado de 
que trata o peticionário supra foram con- 
duzidos pelo Sr. inspector de fazenda Jansen 
Muller, quando em comraissão nesta Alfan- 
dega. razEo por que deixa de ser passada a 
certidão pedida. » 

O Sr. Malaquias Gonçalves — E' o 
cumulo ! V. Ex. está promovendo este em- 
pregado. Amanhã elle será Ministro da 
Fazenda. 

O Sr. Araújo Góes— Peço licença ao meu 
distincto collega para divergir da sua opinião 
neste ponjo... 

O Sr. Bueno de Andr.vda — Em vez de 
dar pancada por cima, dá por baixo. (Riso.) 

O Sr. Araújo Góes — Não creio, Sr. Pre- 
sidente, em honra á administração publica 
de mea paiz, no que é peculiar ao departa- 
mento da Fazenda, promovesse o Sr. Mi- 
nistro um empregado, sendo em tempo in- 
formado, como agora f^ço com documentos, 
de que esse empregado, longe de ser promo- 
vido, devia ser punido. (Apoiados,) 

Admittir o contrario, suppor que o Sr, Mi- 
nistro recompenie serviços mal prestados, 
pode fazel-o, por honra de S. Ex. o digo, 
iiludído em sua boa fé, como no caso do Sr. 
Jansen Muller... 

O Sr. Malaquias Gonçalves— V. Ex. 
ilove dizer: executou fielmente suas ordens. 

O Sr. Raymundo de Miranda — E' o que 
resta provar. 

O Sr. Malaquias Gonçalves— VV. EEx. 
são obrigados a tirar as conclusões. 

O Sr. Araújo Góes — No ponto de vista 
em que me colloco, já tenho tirado as con- 
clusões. 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Vão ao fim; 
não fiquem no meio do caminho. Nâo de- 
vemos castigar apenas o instrumento, sinão 
também o braço. 

O Sr. Araújo Góes -Já uma vez, Sr. Pre- 
sidente, tivemos ensejo de levar ao conheci- 



mento do Chefe dí4 Nação as injustiças de 
que foi victima o Sr. Dr. Espíndola pela 
inspecção do Sr. Jansen Muller na Alfandega 
de Penedo ; então, como hoje e sempre, afflr- 
maremos taes injustiças, seja nesta tribuna 
ou na imprensa, onde quer que o Sr. in- 
spector de fazenda queira proseguir na ex- 
ecução de seu plano de perseguição, do que 
é eloquente prova seu relatório. 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Como sem- 
pre procedeu em toda parte em que esteve 
em commissão. 

^0 Sr. Araújo Góes— Eu, Sr. Presidente, 
não me acho habilitado a tratar da commis- 
são do Sr. Jansen Muller -na Alfandega ou 
Delegacia Fiscal de Pernambuco ; á compe- 
tência de outros dignos^ coUegas cabe o escla- 
recimento de semelhante assumpto. 

Mas a lógica é muitas vezes fatal, e^ dados 
certos principies, somos forçosamente le- 
vados a acceitar as consequências que delles 
decorrera ; e por isso é que hoje concluo que 
era com inteira razáo que os meus illustres 
collegas da bancada pernambuc ma nesta Ga- 
mara profligavam o procedimento desse in- 
spector na sua terra, porque peior do que eu 
ouvi em relação a Pernambuco fez o Sr. 
Janáen Muller em Penedo {apoiados da 
bancada alagoana) e cesteiro que faz um cesto 
faz um cento, tendo cipó e tempo. 

A Camará ouça-me com benevolência, 
attendendo a que cumpro um dever, defen- 
dendo um amigo injustamente accusado. 
O espirito, por mais calmo que seja, revol- 
ta-se contra injustiças como as que praticou 
em Penedo o Sr. Jansen Muller, sendo alvo 
delias o então inspector da Alfandega Dr, 
Espíndola. Consinta,- pois, que me demoro 
mais na tribuna, mesmo parque estamos na 
hora do expediente e não ha preterição 
dos trabalhos da ordem do dia. 

Na sessão de ante-hontem, dis^e que uma 
das maiores prcoccupações, sinão a maior, 
do Sr. Jansen Muller, era salientar as rela- 
ções do parentesco entre o cheia da politica 
dominante em Alagoas, o honrado Sr. Barão 
doTraipú, e o Sr. Dr. Espíndola. 

O Sr. Raymundo de Miranda— O Sr. Ba- 
rão de Traipii nunca será attingldo pelo 
Sr. Jansen Muller. (Apoiados da bancada 
alagoana,) 

O Sr. Araújo Góes —Ora, ahi está a 
preoccupação que assignalei, no periodo que 
passo a ler ; 

« Serão como a informação que deu, com 
relação a um orçamento de despeza, e com 
a qual, aííirmando que houve no prédio da 
alfandega, de propriedade de seu sogro, re- 
cente construcção do pavimento superior, 
conseguiu em 1898 sor elevado de 3:60r)s 
para 0:000$ o credito destinado ao aluguel, 
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quando, segundo íicou curado, ninguém se 
lembra desta recente construeçao, que jil 
existia cm 1(S88, havia 10 annos, quando q 
prédio ainda nâo era do mesmo proprie- 
tário ? » 

O Sr. insi^ector de fazenda, Sr. Presi- 
dente, alloga em falso e, o que O peior, in- 
cido cm tão grave falta, fazendo-so Oco de 
informacíjos infleis, inexactas, com que lho 
encheram os ouvidos aquellosqueo ccrcaiVim, 
nossos odversarios políticos em Penedo, ex- 
actaniíMite quando, mais accesas as paixões 
partidárias, agita vam-se os p;i.rtidosem lucta 
renhiila ; foi nessa occasião, nas vésperas do 
ultimo pl( ito federal que se feriu naquella 
cidíiílt', como em todo i)aiz, e do ([ual surgiu 
esta Camará, que alli checou o Sr. Jansen 
Mullcr. 

Precodida, de alviçareiras noticias para os 
nossos adversários, a chegada do inspector 
de fazenda communiceu ás aspirações (!e>tes 
desusado calor e animação, e bem cedo viram 
nelle ;im el emento de victoria, desde que sua 
altitude na inspecção, o modo como nella 
agia promotriam ã destituição do Sr. Dr. 
Espíndola do cargo de inspector da Allan- 
4ega, não porque este militasse em piditica. 
masjiorqno é g(^nro do cliefedo partido que 
esta banciída aqui representa. 

E' singular quo os adversários concebessem 
esse plano de ataque á situação dominaniie, 
mas o facr.o é que não recuaram delle, le- 
varam-n ) por deante, com a esperança de 
que, lerindo o inspector da Alfande^»- 1, feriam 
o chicle (b) partido, e ferinflo este abalariam 
o presti;4'io da situação ; dahi ess.' grande ar- 
senal do accusações suggeridas a'> Sr. Jansen 
Mullcr, as quaes cabem deante da reílexão, 
da calma e do raciocínio, como estão ca.hindo 
neste momentio. [Mvito bem.) 

Agora, Sr. Presidente, vejamos o que ha 
• de verdade quanto ao prédio em quo func- 
ciona a Alíãndega. Nega o Sr. Jansen Miil- 
ler a rv forma ou reconstrucção que meliiorou 
esse prédio, adaptando-o às nece.sidades-do 
s-erviço aduaneiro, já quando pertencia ao 
actual proprietário. 

E' mais uma falsidade que lhe impingiram 
aquelles em cujas informações se louva. 

O prédio foi reformado por exigência do 
Sr. Alonso de Almeida, ha pouco fíillecido, 
quando em serviço de inspecção na Alfan- 
dega d(í Penedo, e a refjrma, principiada 
pela antiga proprietária, foi terminada pelo 
actual Sr. Senador Barão de Traipú . 

E si antes dessa reforma valia o aluguel 
."00$ mensaes, quando não era inspector o 
Sr. Dr. Espíndola, não é muito que, depois 
delia, mais de 20 annos depois, fosse elevado 
o aluguel a 500.S, mormente attendendo-se á 
elevação que tem tornado tudo mais caro, 
sem excepção dos alugueis de casas. 



De o Sr. Jansen Muller, si pôde fazel-o* 
uma prova de que o prédio quando fora ad- 
quirido pelo actual proprietário eitava iia^: 
condições cm que hoje se acha.. 

Não será capaz ' de exhibir uma só prova, 
pois é publico c notório, sabem todos era Pe- 
nedo, excepção feita dos informantes proí<?.- 
ridos pelu Sr. Jansen, que, depois de arre- 
matado o prédio pelo Senador Barão do 
Traipú. fora por este mandada fazer a ponto 
da Alfandega, como também foram feitas 
obras internas no ediôcio, reclamadas a 
bem do serviço. 

Míis admittamos, Sr. Presidente, que todos 
os melhoramentos fossem realizados ao tempo 
da antiga proprietária, a qual nenhum au- 
gmento de aluguel podia propor, em cons4^ 
quencia do contracto então em vigor, ondo 
podia o zelo do.Sr. inspector de fazenda des- 
cobrir, o arranjo, que insinua, em pedii*-se 
hoje o aluguel de 500s por um prédio que ha 
mais de 'Â) annos passados, sem ter o valor 
que lhe deram obras pos^ierlores, valia, por 
um c uitraato, o aluguel de SOOsOOO ? 

Era, Sr. Presidente, o Governo obrigado n 
acceitar a proposta do augmento do aluguel * 
si estíí era b^sivo á Fazenda Nacional? 

Entretanto, foiacceita a propt^sta, como se 
vè no relatório que, em 1897, á pag. 468, 
apríísentou ao Presidente da República u 
Ministro da Fazenda: 

« Funeciona a Alfandega de Penedo em um 
edifício de propriedade panieular, que esteve 
alugado atO 1^1 de dezembro de 1897 par 
3:(K)ti^ annuaes, conforme contracto que ter- 
miuv-u em 28 de junho de I8í)2. 

O proprietário desse edifício elevou o 
;ilu;;uel a 5()os mensaes, a partir de janeiro 
de 1S98, devendo, poi'tauto, ser consignada 
verba para esse augmento. O edifício é vasto 
e foi uielhorado com a construcção de um 
pavimento superior.» 

A Gamara ha do convir era que o honrado 
Ministro de então, que também tinha como 
auxiliar, no Thesouro Federal, distinctos o 
honrados funccionarios, e cuja autoridade 
moral não pode ser posta na mesma linha 
em quo está a do Sr. Jansen Muller, não 
encamparia uma proposta lesiva. 

Quereis ver agora. Senhores, como se ma- 
nifesta o zelo alarmado do Sr. mspector de 
fazenda pelos interesses reaes da flEizenda 
publica ? Quereis a prova da isenção de ani- 
mo, da superioridade de vistas com que llie 
pareceu acertado satisfazer o^ intuitos do 
Sr. Ministro da Fazenda, ao coníiar-lho a 
comraissão de inspe^icionar a Alfande^ do 
Penedo f 

Peço a attenção da Gamara : o assumpto 
é da maior importância. O Sr. Jansen Mul- 
ler acha excessivo o augmento de 200$ sobre 
:m>s do aluguel do edificío em. que funccionii 



SESSXO ^M 24 DE MAIO DE 1901 



201 



a alfandeí?a ; profliga esse excesso e no afa- 
noso empenho de assignalap o arJor com 
que sabe economizar os dinheiros públicos, 
propõe ao Sr. Ministro da Fazenda a trans- 
ferencia da alfandega para outro edifício, 
mediante o aluguel de 300$ mensaes. 

Quer a Camará saber que edifício é csso 
para o qual propõe o Sr. JansíMi MuUer que 
se transfira a alfandega por SOOsOOO ? 

Ouçam a certidão que vou ler : 

«Certifico que pelos cofres desta repartição 
é pago o aluguel mensal de 40s ao Sr. Luiz 
Cravo, proprietário da casa em que está, a 
força federal destacada nesta cidade. E, para 
com ta r, eu» (^uirino José (xomes, se.^undo ea- 
cripturario da Alfande«:a do Penedo. passai a 
presente aos dezeseis dias á(f moz de maio 
do mil e novecentos. O segundo escriptu- 
rario, Qaerino José Gomes, — Visto. 5. Paica.» 
s Eis ahi como se desempenhou, correotissi- 
mamentc, hoiiestissimamente o Sr. Jansen 
MuUer di? siia commissão. 

Que dirá aurora o Sr. Ministro da Fazenda 
da confiança que lhe mereceu e:?.se ins])ccior 
de fíizenda ? ^ 

O Sr. Presidente — Observo ao nobre 
Deputado que está finda a hora do expe 
diente. 

O Sr. Araújo Góes — Resta-rae pouco a 
dizer hoje, Sr. Presidente ; é possível que 
amanhã, depois, em outro qualquer dia, 
sempre que S3 faça necessí^rio, eu voUe á 
tribuna, si a ella lôr cíiamado em razão da 
inspecção du Sr. Jansen MuUer. 

Temos, pois, Siígundo a certidão lida, que 
uma casa velha, arruinada. . . 

O Sr. Raymindq de Miranda — Cam 2ò 
palmos de iro n te. 

O Sr. Araújo Góes — ... que o anuo pas- 
sado valia o aluguel de 40$ mensa(;s, para 
alojamento do destacamento da força federal, 
composto de 10 praças, aos olhos do Sr. Jansen 
MuUer deve valer 300§ mensaes para a al- 
fandega I 

O Sr. Arroxellas Galvão — E' ou não 
um escândalo isto ? 

O Sr. Araújo Góes — Ora, senhores. . . 

O Sr. Arroxellas Galvão — Pare:je mes- 
mo um verdadeiro conto do vigário. 

Q Sr. Araújo Góes — ... e parece mesmo 
um conto do vigário. 

Allude o sr. Inspector de fazenda aos do- 
cumentos com que instruiu o Sr. Dr. Espín- 
dola sua petição para o cargo de juiz seccio- 
nal em Alagoas. O que eu sei, o que aflftir- 
mo é que os documentos que aqui estão são 
de força probante esmagadora ; que elles 
dizem elocjuentemento, mais do que eu pode- 
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ria dizer, quanto foi incorrectQ, parcial e 
apaixonado o Sr. Jansen Muller. 

E' isto^ue eu sei, eáta 6 a força que en- 
cerram os documentos. 

Quanto, porém, aos documentos porven- 
tura apresentados pelo Sr. Dr. Espíndola ao 
Supremo Tribunal, os quaes aliás não inte- 
ressam cl commissão do Sr. Jansen Muller, 
■nãoé tempo, não é próprio o momontopara 
o exame desse caso, inteiramente o.:;(;ranho 
ao relatório. 

Conclue o Sr. Jansen Muller: 

« Tal defesa é assumpto que merece ser 
rií?orosamento investigado e apurado ; não 
compete, porém, a mira esse encargo e por 
iss» limito-me ao ligeiro reparo que deixo 
nestas linhas, cuja publicação solicito dessa 
i Ilustrada redacção.» 

Queira ou não queira o Sr, Jansen Muller, 
ha de ceder ao dever que lhe cuna-pre, de de- 
fender a sua obra ; não será decente que se 
abrigue & sombr.i do Sr. Ministro da Fa- 
zenda ; que íiiiue por detraz de S. Ex., de- 
vnlvendo-lhe a responsabilidade do qjie é 
seu . 

Tarde embora, nao é lora do tempo o 
ajusie do contas a que o obriga a responsa- 
bilid ulo que lhe creou a inspecção de Penedo. 
Não lhe compete, não ; ha de competir-lhe 
;i mvestigação do que fora essa inspecção, 
que não podia, como fora desempenhada, 
esiar nos intuitos do Sr. Ministro da Fazenda. 
E' tarde, porque logrou o Sr. inspector de 
fazenda vèr expedidas ordens que não sabe 
si já tiveram execução, mas não é tarde para 
reivindica.' o cuUoá verdade e á justiça,. sal- 
vando das malhas de um inqueiito tenebro- 
sanu^nte arranjado a honorabilidade do Sr. 
Dr. António Kspindola, que eunobreceu a ca- 
deira de inspector da Alfandega de Penedo. 

Tenlio cone kl ido. 

(M\'Áto bem ; mnito bem. O orador è cvm" 
prUnentado ,) 

Y(;ra á Mesa, é lida e enviada ã Commis- 
são de Constituição, Legislação e Justiça a 
seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico que, ouvida a Courniisslo de Consti- 
tuição, Legislação e Justiça, se ouça a 
Camará d^)S Srs. Deputados sobre o seguinte 
assumpto : 

1.0 Consoante ã doutrina dos arts. 73, 79 ò 
ouóros da Constituição, os cargos de Ministro 
do Supremo Tribunal Militar e Deputado 
Federal podem estar reunidos nas mãos do 
mesmo individuo? 

2.0 Nomeado alguém ])ara a(iuclle cargo, 
posteriormente eleito para este, deve ser o 
primeiro cargo declarado vago ? 

ISala das sessões, 24 de maio de 1901. — 
Fausto Cardoso, 
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Comparecem mais os Sre. Urbano Santos, 
Júlio ao Mello, Luiz Qualberto, Carlos Mar- 
cellino, Albuquerque Serejo. Arthur Lemos, 
Luiz Domingues, José Euzebio, Christino 
Cruz, Guedelha Mourão, Xunha Martins, 
Joaquim Pires, Thomaz Accioly, João Lopes, 
Francisco Sá, Sérgio Saboya, Oonçalo Souto, 
Eloy de Souza, Tavares de Lyra, Ermirio 
Coutinho, Celso de Souzi, Bricio Filho, 
Pereira de Lyra, Malaquias Gonçalves, Cor- 
nelio da Fonseca, Estacio Coimbra, Affonso 
Costa, Joviniano de Carvalho, Tosta, Tolen- 
tino dos Santos, Galdino Loreto, Pinheiro 
Júnior, Henrique Lagden, Nelson de Vascon- 
cellos, Augusto de VasconceUos, Deocleciano 
de Souza, Júlio Santos, Pereira dos Santos, 
Viriato Mascarenhas, Monteiro da Silveira, 
Lamouuier Godofredo, Henrique Salles, Ole- 
gário Maciel, Oliveira Braga, Biícno de 
Andrada, Luiz Piza, Hermenegildo de Mo- 
raes, Teixeira Brandão, Benedicto de Souza, 
Angelo Pinheiro e Victorino Monteiro. 

• Deixam de comparecer, com causa partici- 
pada, os Si^s. Agapito dos Santos, Gabriel 
Salgado, Anizio de Abreu, João Gayoso, Pe- 
reira Reis, Soares Neiva, Gomes de Mattos, 
João Vieira, Moreira Alves, Francisco Sodré, 
Félix Gaspar,Eugenio Tourinho, Satyro Dias, 
Augusto do Freitas, Rodiigues Lima. Dio- 
nyzio Cerqlieira, José Monjardim, Celso dos 
Reis, Sampaio Ferraz, Sá Freire. Ms^rtinho 
Campos, Lourenço Baptista, Joaquim Breves, 
Monteiro de Barros, Bucno de Paiva, Penido 
Filho, Rodolpho Paixão, Silveira Drum- 
mond, Miranda Azevedo, Xavier do Valle e 
Vespasiano de Albuquerque. 

E sem causa os Srs. Pedix) Chermont, An- 
tónio Bastos, índio do Brazil, Scrzedello Coi»- 
rêa, Rodrigues Fernandes, Raymundo Ar- 
thur, Virgílio Brigido, Augusto Severo, Lima 
Filho, Pedro Pernambuco, Manoel Caetano, 
Eduardo Ramos, Marcolino Moura, José Mar- 
cellino, Irineu Machado, Oscar Godoy, Raul 
Barroso, Bari*os Franco Júnior, Antonino 
Fialho, Alves de Brito, Pereira Lima, Espe- 
ridião, Francisco Salles, Adalberto Ferraz, 
Landulpho de Magalhães, Sabino Barroso, 
Arthur Torres, Malta Júnior, Domingues 
de Castro, Valois de Castro. Edmundo da 
Fonseca, Cincinato Braga, Alfredo Ellis, 
Azevedo Marques, Ovídio Abrantes, Lin- 
dolpho Serra, Manoel Alves, Alencar Gui- 
marães, Barbosa Lima, Marçal Escobar, 
Soares dos Santos, Rivadavia Corroa, Au- 
reliano Barbosa, Pinto da Rocha e Campos 
Cartier. 

O Sr. IVelva (pela ordem)^Sv, Pre- 
sidente, pedi a palavra pela ordem apenas, 
para solicitar de V. Ex. que, attendendo á 
solicitude reconhecida com que sempre pro- 



cede a Commissao de Constituição, Legisla- 
ção e Justiça,que já apresentou, devidamente 
emendada, a redacção para 3^ discussão do 
projecto relativo aos bancos, dê V. Ex. quanto 
antes o re(erido projecto para ordem do dia. 

O ®r. Pre«tdente^O nobre Depu- 
tado 3erá attendido* 

O Sr. r>lno Baeno— Pedi a pala« 
vra,Sr. Presidente, para solieitar a V. Ex. 
que se digne de consultar á Camará se con- 
cede dispensa de interstício para ser votado 
immediatamente o parecer, hoje publicado 
no Diário do Congresso, reconhecendo Depu- 
tados pelo 1° districto de S. Paulo os Srs. 
Fernando Prestes de Albuquerque e António 
Moreira da Silva. 

Consultada a Camará, é concedida a dis- 
pensa pedida. 

Em seguida são successivamente postas a 
votos e approvadas as seguintes conclusões 
do parecer n. 10, de 1901 : 

r, sejam approvadas as eleições procedi- 
das no dia 8 de abril do corrente anno no 
1° districto eleitoral do Esiado de S. Paulo. 
annuUadas as das secções l* de Jurupiranga. 
1* de Jaquiry, 1* e a única da Penha de 
França, l* e 8» de Cananéa, 1* de S. João da 
Conceição, 1* e 4" de S. Braz, 29 de Jaquini, 
2* e 3« d3 S. Bernardo, 27* de S. Miguel, 1^ 
a 4* de Santo António da Cachoeira, 3* a 5^ 
do Norte da Sé, 4* da Piedade, única da 
Araçanguama, 3^^ e 4* de Itapecerica. l* da 
Consolação, 1* de Santo Amaro, única de 
Sete Barras, 1* e 2* de Xiririca, única de 
Iguape, 4* de Mogy das Cruzes, única de 
Santo António de Juquia, 2* de Cotia e l* de 
S. Paulo. 

2<>, que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputaílos ós cidadãos António Mireira da 
Silva e Fernando Prestes de Albuquerque. 

O Sr. Presidente — Proclamo 
Deputados pelo 1<> districto do Estado de Stão 
Paulo os Srs. António Moreira da SiWa e 
Fernando Prestes de Albuquerque. 

Comparecem ainda mais os Srs. José Ave- 
lino, Esmeraldino Bandeira, Castro Rebello, 
Neiva, Paula Guimarães, Nilo Peçanha e 
Carlos Cavalcanti. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO QIA 

O Sr. Presidente declara que, che- 
gando ao conhecimento da Mesa que não 
foram distribuídos os avulsos do projecto 
n. 131 C, de 1900, fazendo varias altera- 
ções na tarifa das alfandegas, deixa de suo- 
metter á, votação o dito projecto até quo 
os mesmos sejam destribuldos. 
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E' annuDciada a continuação da 2^ discus- 
são do projecto n. 87, de 1900, mandando 
observar varias disposições para fiel ex- 
ecução da lei do casamento civil. 

O Sr. Pretsldente ~ Tem a pa- 
lavra o Sr. Sylvio Romero. 

O Sr. Sylvio Romero começa 
pedindo excusas por tomar parte no debate, 
não 8ô porque Uie constou ter elle o anno 
passado tomado uma altura desuzada, e vê 
que continua assim» como porque vae enca- 
rar o assumpto por um prisma diverso. 

Parece-lho que não se trata de combate do 
regalismo e do ultramontanismo; não. se 
trata de repetir facécias voltaireanas nem 
furares de fanatismo. O ponto de vista 
sob que vae encarar o assumpto é o ponto 
de vista da philosophia que segue, é o ponto 
de vista das concepções sociológicas, cuja 
appUcaçao á matéria em debate passa a 
demonstrar. 

Si é verdade tudo isto que disse, não se 
deve fazer reforma algnma social sem pri- 
meiro se estudar e conhecer qual o estado 
da Nação, quaes as suas predisposições. 

Sempre se verificou aqui, como em toda a 
colonização da America, uma antinomia 
completa entre uma pequepa elite intelle- 
ctual e as grandes massas ignorantes. O 
povo não conhece a nossa litteratura por- 
que a litteratura não geme com elle. Nas 
industrias, no commercio etc., o mesmo 
facto é verificado, concorrendo para esta si- 
tuação em que estamos de ver o pequeno 
c o alto commercio, as industrias e até os 
bancos, tudo em poder dos estrangeiros que 
nos governam e noa exploram. 

O mesmo se dá no terreno politico-social. 
Qual é o ideal popular do Brazil ? Nenhum. 
Não conhece, historicamente; não conhece 
ideal algum do povo brazileiro. 

No entretanto, é inilludivel o valor da 
vontade. 

Não teme os homens intelligentes, teme 
08 homens do vontade. 

Foram os homens de vontade que funda- 
ram 08 grandes impérios da antiguidade. 
A' sua energia, ã sua força de vontade de- 
vem os romanos os grandes triumphos que 
obtiveram. 

Emquanto os germânicos agem, nós dis- 
cutimos. 

A AUemanha pasma o mundo com a sua 
energia,' organizando industrias, exércitos e 
—até esquadras, ella que, quasi, não tem 
costas I E, por outro lado a Inglaterra, pa- 
renta próxima da grande potencia germâ- 
nica, recordemos, impoe-se por toda e parto, 
a toda pano leva o seu ouro, os seus produ- 
ctos e praticamente dieta leis. 



Em um golpe de verdadeira audácia o 
Governo Provisório decretou o casamento 
civil ; faltou-lhe, porém, coragem para es- 
tabelecer a precedência do acto civil sobre o- 
acto religioso. Como era de esperar surgiu 
logo a corrente reaccionária e á sombra da 
nova lei praticaram-se os maiores abusos e 
até os mais revoltantes crimes. Bem çom- 
prehendendo a situação critica que a idôa 
reaccionária havia creado, o Governo crite- 
riosamente fez baixar outro decreto, deter? 
minando a precedência. Essa medida foi 
sanccionada mais tarde no Código Penal da 
Republica era artigo que estabelecia penas 
aos nubentes que se casassem religiosamente^ 
sem antes o fazerem na civil. E coúio a CoU' 
stituição não taxou a obrigatoriedade dessa 
precedência, tiraram dahi consequências ex- 
traordinárias, e surgiu essa intolerância 
dosmedida que até quer vedar a discussão do 
assumpto. Foi então que o espirito reaccio- 
nário se procurou assenhorear de tudo e até 
houve um ministro que se sentiu sufflci- 
en temente autorizado a revogar o ari. 284 
d » Código Penal, sob pretexto de que o mesmo 
se achava em flagrante contradição ã dou- 
trina estabelecida pelo estatuto básico da 
Republica. 

Apresentará um substitutivo ao projecto ; 
por emquanto, o orador está esboçando, cm 
linhas geraes, as suas idéas sobre este ina- 
portante assumpto . 

Todas as religiões do mundo corapõem-so 
de tros partes : a dogmática, a cultual e a 
moral . O orador assevera que a medida exi- 
gida pelo projecto não oíTende a nenhuma 
dessas divisões. 

Não tem esgotado ainda a analyse do» 
argumentos negativos do projecto, que não- 
corresponde ás necessidades do paiz . 

Como tal, faltou ainda citai* o art. 28 da 
Constituição que o projecto não cita, nem a 
Commissão no seu parecer. 

Como a liberdade é relativa o esta relati- 
vidade está nas leis. pode- se incluir mais 
esta, sem atacar aquella. 

Para que seja conhecido de todo o paiz o 
seu modo de pensar sobre o assumpto e a. 
justificação do substitutivo, que vae apresen- 
tar, o orador resumiu a sua opinião em uma. 
série de considerandn, a cuja leitura proce4e 
e que serão publicados antecedendo o seu 
sul^titutivo, que é igualmente lido pelo- 
orador. 

Para concluir, apenas lembrará que não 6 
somente aos individues que se deve aconse- 
lhar o robustecimento da vontade. O que o 
noííso paiz precisa é cultivar o amor da hu- 
manidade, mas sabendo querer e procurando 
evantar a sua grandeza, porquanto a pá- 
tria só podo ser digna de si mesma e amada 
por seus filhos e respeitada pelos estrangeiros,. 
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quando n innocencia de nossas donzollas e a 
sua belloza graciosa não estiverem á mercê 
da carnificina dos malvados e concupiscentes 
de qualquer espécie. ' (Muito bem. Palmas no 
recinto e nas galerias). 

Justificação a que S3 refere o Sr. Syhio 
Rom(3ro. 

\ ."^ A precedência áo casamento civil ao 
religioso existe, ou pelo menos .já existiu na 
lei, sem fazer mal, o ao contrario, com gran- 
des vantagens geraes. 

^.^ Es<a precedência origina-se da prefe- 
rencia dada ao casamento civil pelo arí. 72, 
§ 40, da Constituição, acarreta uma necessa- 
riamente a outra ; porquanto, )uio se com- 
prolioiide que o Kstado possa proferir e pri- 
vilegiar som* que possa amparar e proteger : 
a preferencia sem a prect^dencia é uma ver- 
dadeira contradictio in adjccto. 

3.^ A precedência, al(^m de conclusão ló- 
gica, é um meio de defesa, portanto. 

4.'^ Jusíiflca-se plenamente diante do espi- 
rito do art. 72, §i^ 6*" e 29. da Constituição. 
5.*' Goncllie-se da sujierior antece<ioncia da 
sociedade civil a toda religião positiva e or- 
ganizada. 

().° Origina-se e deduz-se da unidade do Es- 
tado em face da multiplicidade das oonfissOes 
religiosas. 

T.^^E' o mèío "mais prompto, c já posto cm 
prova, para cohibir os crimes que se estão a 
repetir em matéria de casamento , e mais 
vale, o é o dever de todo legislador sensato, 
prevenir do que castigar; 

8." Não oolloca na dependência do Estado, 
como falsamente se ai lega, culto algum ; 
porque o casamento não 6 um institui, > pt> 
litico e sim me ameníe civil ; não é nenhum 
poder publico que possa sujeitai* e compii- 
mir outro, não passaíido de uma simples 
funcção particular, compatível com todas as 
-crenças e com todos os regimens ; 

9.0 Não colloca, outrosim, culto algum na 
dependência do Estado, porque nella o anus 
da prova não incumbe ao ministro confes- 
sional e sim aos nubentes. 

10° Não se pôde coraprehender como a 
mera apresentação de uma certidão, esta 
mesma aliás exigida aos nubentes, venha 
a pôr era perigo a independência do poder 
espiritual . 

11° A pretenção contraria prova domais, 
porquanto, masmo sem a precedência do 
casamento civil, os sacerdotes não podem 
de facto celebrar casamentos, sem a apre- 
sentação por parte dos pretendentes de 
documentos de procalencia civil, como certi- 
dões de idaile, etc. 

12o X precedência não fere, não pôde ferir 
a consciência religiosa dos nul^entes; popquan- 
to o cumprimento de um nobre dever civico, 
oxfgido por altas conveniências sociaes, além 



de não se comprehender como possa atac;»r 
a consciência do individuo, deve ser, ao 
con lira rio, um motivo de jubilo paírioti 10 
para todo bom cidadão. 

13^ Não ô racional que um acto, do si 
tão i*espeitavel, qual é o casamento civil, 
a ponto de ser o uníco reconhecido pela 
Constituição da Republica, mereça o aca- 
tamento das confissões religiosas, quando 
ellas o podem postergar, atirando-o patu 
o segundo plano, e não o mereça e tome- 
se repentinamente nocivo, quando aaU3- 
cede as praticas cultuaes das mesmas con- 
fissões. 

14.0 X pretenção contraria origina-se da 
extensão exaggerada, anti-philosjphica, pu- 
ramente metaphysica, cora ares de cousa 
absoluta, do conceito de liberdade individifal 
o da doutrina da separação da Igreja c do 
Estado ; porque ó evidente que a primeira v 
toda relitiva ^ conveniências da eofiimii- 
nhão e a segunda ha de girar dentro do 
respeito das leis. 

15.'' A precedência é praticada o aconse- 
lhada pelos f/05i'íít:í5írt5, porque a achamjustn. 
pátrio tiíía e conveniente. 

16.'^ E' também aconselhada por muitos o 
dos mais dignos ministros de outras <?oii- 
fissões. entre os qua es distinciios sacerdotes 
catliolicos. 

17.° E' praticada em grande numero de 
paizes, tão cultos ou mais que o Brazil, com 
intuitos de ordem, de garantia de direitos. 
com pcspcito de todos, sem damno para 
ninguém, 

18.0 E assim 6; porque a evolução social e 
politica se faz no sentido da laicização do 
b:si;ido, e; sendo a forma civil do casamento 
a sua forma lei(fa, moderna, deve ser pro- 
tegida por todos os meios dignos, o entre 
estes se acha a sua precedência ao religioso: 
retrograda quem pratica o contrario, por 
mais que sophysme para illudir e illudir-se. 
e alardeie assim proceder por defender uma 
liberdade que ninguém ataca. 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta eon- 
junctamente em discussão a seguinte 

E^rENDA 

Ao projecto n, 87 de jfOOO 

Su])stitutiva: 

Art. 1.0 O casamento civil precederá o 
religioso. 

Art. 2.«> Aquolles que contrahírcm casa- 
mento perantie o ministro de qualquer c5on- 
fissào antes do acto civil incorrerão na :pex\i\ 
de prisão cellular de seis mezes a um ^anm>. 

Art. 3.0 Na mesma pena incorrerá, o mi- 
nistro de qualquer confissão que celebrar a 
casamento centra o prescripto no art. l^^ 



SESSXO BM 24 DB MAIO DS 1901 



205 



bi tiver âido olle que a^ issa induzira oâ nu- 
ij entes. 

Are. 4." As testemunhas serão conside- 
radas cúmplices. 

Art, 5.* Revogam-S3 as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 84 de maio do 1901.— 
Sylvio Romero, 

Fica a discussão adiada pela hora. 

SEGUXDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

E' annunciada a 3* discussão do projecto 
n, 109, de 1900, disi)ondo que o cargo de di- 
rector do Pombal Militar seja provido por 
i>íiicial subalterno ou capitão elToctivo de 
({ualquer corpo ou arma do exercito, com 
jKdii-ecepda Commissão de Marinha e Guerra. 

Xinguem pedindo a palavra', é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

K' annunciada a 3^ discussão do projecto 
n. hJ^ A, de 1000, equiparando, para o 
í^íToito da percepção do montepio milit tr, o 
piie decrépito, que nao tiver outro amparo, 
;i mãe, viuva ou solteira, de oíflcial Talle- 
c ido . 

Vera á Mesa, é lida, apoiad i e posta coii- 
juiictaracnte em discussão a se.^uiii'.o 

EMENDA 

(Aop>'ojecto n. 103 A, de i900) 

Accrcscente-se: — Paragrapho único. Com 
<> talleoimento dos sucoessores legaes do con- 
tribuinte para os effei tos do montepio, esto 
reverterá em favor da irmã ou irmãs sol- 
n4jii'as, a coutar da presente data. 

Sala das sessões, sf4 de maio de 1901. — 
Jferedia de Sà, — Ildefonso Alvim, — Leonel 
FU/iO. — Raymundo de Miranda. — Martins Tei- 
xeira , — Aweliano dos Santos . — Silta Marins. 
— Antofúo Zacharias, — Manoel Fulgencio. — 
Rpidio Fif/ueiredo, — Sj/lvio Romero, ^ Alves 
Barbosa. — Paranhos Montenegro, — Epami- 
nondas Gracindo. — Mayrinh, — José Boúeux, 
— Nogtteira Júnior, — Lindolpho Caetano,^ 
Teixeira de Sá.-^Gonçalo ^otdo.— Pinheiro 
Júnior.'— Estado Coimbra,— Theophilo Ottoni. 
— Lamartine^^^João Luiz, — Olegário Maciel, 
-^Albuquerque Serejo,—Sà Peixoto .—Oliveira 
Figifeiredo.— Júlio de Mello.— Neiva.— Carlos 
de Nowua.—João Lopes.— Joaquim Pires.— 
Henrique Lagrlen.^José Bonifácio.— Thomas 
Accioly,— Nelson de Vasconcellos, — Affonso 
Costa, — Pereira de Lyra.— Celso de Souza. ^ 
Augusto da Vasconcellos. — Carlos MarcelUno. 
—Teixeira BrandOp,-^ Júlio Santos.— Castro 
Rebella^ 



O Sr. OermanoHasfiloclier (*) 

—Vou limitar-jue a formular mais um ve:^ 
um protesto contra o novo assalto que se 
premedita aos cofres da Republica, que 
muita gente pretende transformar em teta 
a que se apegam as gerações successivas de 
militares. 

Não discuto o projecto, discuio a emenda. 
Sei que ella tem uma preoccupação pura- 
mente pessoal, visa soccorrer um caso par- 
ticular, e por isso sinta que não esteja pre- 
sente o autor da emenda para a defender ; 
nao digo os signatários, porque esses foram 
apanhados de sorpresa e não sabiam do que 
se tia;ava. 

Senhores, essa emenda tom em visU soc- 
correr a irmã de um rio grandense, de ura 
patrício meu, irmã de um oíflcial de ma-^ 
rinha ha pouco faUecido, que deixou o soldo 
ã sua respeitável progenitora, senhora quasi 
decrépita, que ainda não expirou, mas que 
está sendo explorada em. vida, o por isso 
recommenda-se ao Congre.>so que ftiça uma 
lei para que reverta amanhã, quando ella 
não existir, a pensão e o montopio qn?. hoje 
gosa, em favor dôuma irmã do capitão de 
mar e guerra Dcílamare. 

Assim, o Congresso é illudido na sua boa 
fé com a discussão de um projecto desta na- 
tureza, que não visa o interesse geral da 
Nação e sim interesses privados, transfor- 
mando por essa forma o erário publico em 
monie de soccorro. 

Estou de pleno aecordo em que os militares 
encontrem na Nação um 'protector de suas 
famílias de seus filhos, de sua mãi ou pai 
decrépitos; mas não admitto que vivamos 
estendendo excessivamente esses favores, 
que só podem tornar odiosa aos olhos do p viz 
a class3 militar, proiendendo que todoa 
aquelles que tecm ligação com ella se vão- 
substituindo no goso de pensões e montepios. 
Isto não é direito. 

Pretende-se agora estender uma pensão a- 
uma irmã, cous:\ quo até hoje não existia. 
Vamos fazer uma lei,mas lembrem-se os Srs. 
Deputados que se trata de uma senhora que 
por emquanto vive ao lado da mãi do honrado 
contra-almiranté Delamare, gosando de uma 
pensão de 800$ a"900.s mensaes, senhora 
idosa que pôde morrer de um momento para 
outro e, na eventualidade dessa desgraça, já 
se faz uma lei, afim de que a pensão reverta 
ã que vae ficar viva. 

Isto não é justo. 

Não discuto o projecto: limitQ-me a fazer 
esta advertência, para que os collegas fi- 
quem sabendo do que se trata, que é mais 
uma lei de caracter puramente pessoal, que 
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não consulta os interesses públicos, e fiquem 
prevenidos aquelles que de surpreza assig- 
naram a emenda, illudidos na sua boa fé, 
pensando contribuir para um acto de justiça, 
■quando, do facto, contribuiram apenas para 
favorecer um interesse privado, verdadeira- 
mente immoral, porque é affrontoso. 

Digo que é immoral porque ó immoral a 
•exploração de um caso d!estes, qual o de uma 
senhora que ainda nâo expirou mas cuja suc- 
•cessâo já está sendo disputada acobertada- 
anente, mas que, afinal, está sendo exploi^ada. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem; muito 

O 9i*. eipldio Figueiredo (*) — 

Sr. Presidente, o meu nome figura tam- 
l)em na emenda que acaba de ser lida. 
Assignei-a e posso garantir á Casa que não 
fui illaqueado na minha boa fé. 

Não quero saber si esta emenda pôde ou 
não aproveitar a uma irmã da pessoa a quem 
«e referiu o illustre Deputado que acaba de 
•occupar a tribuna ; o que quero saber é si é 
justa à medida nella consignada. 

Conheço, Sr. Presidente, diversos casos de 
irmãs de illustres militares, a expensas dos 
quaes viviam, que ficaram e ainda con- 
tinuam na miséria, por terem desapparecido 
aquelles que eram o seu único amparo e 
arrimo. 

Sr. Presidente, desde que o montepio não 
seja tirado dos cofres públicos, mas da con- 
tribuição dada pelos próprios militares, ô 
justo que esta contribuição por elles feita 
venha a reverter em favor daquelles que 
sempre viveram com elles sob o mesmo 
tecto . 

Assim, Sr. Presidente, respondendo ao 
illustrado DepuUdo pelo Rio Grande do Sul, 
•declaro que assignei a emenda que se acha 
•em discussão,,convicto, como airtda me acho, 
de que pratiquei um acío justo. (Muito 
bem.) 

Vera íi Mesa, ô lida, apoiada e posta 
•conjunctaraente em discussão, a seguinte 

EMENDA 

Áo projecto n. Í03 A, de Í900 

x\cerescente-se in /ínc— tornando-se exten- 
sivos aos funccionarios civis, os favores 
cpnstautos deste projecto. 

Sala das sessões, 24 de maio de 1901.— 
Paula liamos,^-!. A, Neiva. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação, até que 
a respectiva Commissão de parecer sobre 
as emendas oíTerecidas. 



{*) Este discurso não foi re?ielo pelo orador • 



£' annunciada a 3^ discusâo do projecto 
n. 255, de 1900, considerando como refor- 
mado, desde a data de sua promoção, com o 
soldo da tabeliã em vigor, no posto de alfe- 
res, o 2° sargento José Maria do Valle Ra- 
malho. 

Ninguém pedindo a palavra,. ô encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a discussão única do proje- 
cto n. 223, de 1900, autorizando o Governo a 
reformar, mediante inspecção de saúde o 
com o soldo da tabeliã, o enfermeiro-mór 
alferes graduado Christiano Pontes. 

Ninguém pedindo a palavra, ô encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E* annunciada a discussão única do proje- 
cto n. 266, de 1900, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a conceder um anno de licença, com 
o respectivo ordenado, ao teiegraphista de 
3* classe da Estrada de Ferro Central do 
Brazil, Mário Júlio dos Santos, para tratar 
de sua saúde. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E* annunciada a 1^ discussão do projecto 
n. 177 A. de 1900, mandando contar como 
tempo de serviço effectivo, para todos os 
eíTeitos legaes, o passado fora dos respectivos 
empregos pelos funccionarios civis da União, 
demiétldos por motivo dos movimentos revo- 
lucionários occorridos até 23 de agosto de 
1895 e que foram readmittidos, com parecer 
e emenda da Conamissão de Constituindo, 
Legislação e Justiça. 

Ninguém pedindo a palavra, ô encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E* annunciada a 1* discussão do projecto 
n. 202 A, de 1900, autorizando o Governo a 
conceder o premio de 30:000$ a José Moreira 
de Figueiredo Yasconcellos, para auxilio da 
construcção e montagem do Triplicador indí- 
gena, com parecer da Commissão de Orça- 
mento. 

Ninguém pedindo a palavra, ô encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Yae a Imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 13— 19Ó1 

Autoriza o Poder Exec uitvo a abrir ao Min is- 
terio da Guerra o credito extraordinário de 
837^47 2 y para pagamento do ordenado do 
fiel aposentado do extincto Arsenal de Guer- 
ra do Estado de Pernambuco^ João Leopol- 
dino do Rego 

Em mensagem de S do corrente, soUicitou 
o Sr. Presidente da Republica o credito de 
837$472, para pagamento do ordenado ao fiel 
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aposentado do extincto Arsenal de Guerra do 
Estado d© Pernambuco João Leopoldino do 
Rego. 

AUega a informação do Ministério da 
Guerra, abaixo publicada, que, havendo sido 
inspeccionado de saúde e julgado incapaz de 
continuar no serviço do cargo o referido 
flel, antes de decretada a extincçâo do allu- 
dido arsenal, só pôde, entretanto ser apo- 
sentado posteriormente a ella, pelo que não 
foi incluído o respectivo ordenado nos orça- 
ni6nto3 de 1899 e. 1900. 

E havendo a Commissão de Orçamento ve- 
rificado de justiça o credito solicitado, é do 
parecer que seja concedido, e apresenta o 
jseguinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir ao Ministério da Guerra, 
o credito extraordinário de 837$472, para 
pagamento do ordenado do fiel aposentado 
-do extincto Arsenal de Guerra do Estado de 
Pernambuoo, João Leopoldino do Rego, a 
contar de 19 de janeiro de 1899 a 5 de feve- 
reiro de 1900, visto não haver sido contem- 
plado nos respectivos orçamentos ; fazendo 
as necessárias operações e revogadas as 
ilisposiçoes em contrario. 

Sala das Commissões, 24 de maio de 1901. 
—Paula Guimarães, presidente. — ii/ayriMÂ, 
roli\ioi\— Nilo Peçanha. —Cornelio da Fon- 
s^Cl7. — Francisco JSá, 

Sr. Presidente da Republica — Tendo o 
fiel aposentado do extinctx) Ai*senal de Guerra 
^Jo Estado de Pernambuco João Leopoldino 
do Rego deixado de receber o respectivo or- 
denado de 19 de janeiro de 1899, data da ex- 
tinc<^ daquelle arsenal, a 5 de fevereiro 
de 1900, em que foi aposentado, na impor- 
tância total de 837$472, por não ter sido 
'"jt^melhante quantia contemplada nos orça- 
mentos de 1899 e 1900, ordenado a que tem 
eile direito por haver sido inspeccionado de 
saúde e julgado incapaz de continuar no 
«xercicio do seu cargo, anteriormente á 
citada extincção, aguardando, por isso, como 
<ioente o pedido que fizera de sua aposenta- 
doria, venho apresentar-vos a inclusa Men- 
s.igem solicitando do Congresso Nacional a 
<;oncessão de um credito especial da referida 
quantia para o alludido fim.' 

Capital Federal, 3 de maio de 1901.— /. 
JV, de Medeiros Mallet^ 

O Sr. Presidente — Estando esgo- 
tadas as matérias da ordem do dia e não 
tavendonadamais a tratar, designo para 
amanhã, a saguinte ordem do dia : 

!• parte at4 ás 2 1/2 horas (ou antes) : 



Votação do projectou. 109, de 1900, dis- 
pondo que o cargo de director do Pombal 
Militar s^eja provido por ofiicial subalterno 
ou capitão effectivo de qualquer corpo ou 
arma do exercito, com parecer da Commis- 
são de Marmha e Guerra (5» discussão) ; 

Votação do projecto n. 255, de 1900, consi- 
derando como reformado, desde a data da 
sua promoção, com o soldo da tabeliã em 
vigor, no posto de alferes, o 2^ sargento José 
Mçna do Valle Ramalho (3* discussão) ; 
. Votação do projecto n. 233, de 1900, auto- 
rizando o Governo a refoi«iar, mediante 
inspecção de saúde è com o soldo da tabeliã, 
o enfermeiro-mór alferes graduado Chris-^ 
tiano Pontes (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 266, de 1900, auto- 
rizando o Poder K\ecutivo a conceder um 
anno do licença, com o respectivo ordenado, 
ao telegraphista de 3* classe da Estrada de 
Ferro Central do Brazil, Mário Júlio dos 
Santos, para tratar de sua saúde (discussão 
única) ; ^ 

Votação do projecto n. 177 A, de 1900, 
mandando contar como tempo de serviço ef- 
fectivo, para todos os effeitos legaes, o pas- 
sado fora dos respectivos empregos pelos 
funccionarios civis da União, demittidos por 
motivo de movimentos revolucionários De- 
corridos até 23 de agosto de 1^95 e que fo- 
ram readmittidos, com pat^ecer e emenda da 
Commis^o de Constituição, Legislação e 
Justiça (1* discussão) ; 

Votação do projecto n. 202 A, de 1900, au- 
torizando o Governo a conceder o premio de 
30:000$ a José Moreira de Figueiredo Vas- 
concelloj, para auxilio da construcção e 
montagem do— Triplicador indigena, com pa- 
recer da Commissão de Orçamento (l* (us- 



3* discussão do projecto n. 1 A, de 1001, 
suspendendo o decreto n. 104, de 17 de ja- 
neiro de 1890, na parte relativa ás liquida- 
ções forçadas para os bancos nacionaes. com 
sôde na capital do Estado da Bahia, que de- 
clararem perante a respectiva Junta Com- 
mercial, dentro de 30 dias, a contar da data 
da publicação desta lei, adoptar o regimen 
que ella estabelece ; 

2* discussão do projecto n. 202, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a conceder 
ao engenheiro Joaquim Huet de Bacellar, re- 
speitados os direitos adquiridos, a constru- 
cção, usoe goso de uma estrada de ferro que, 
partindo de Manãos, siga o rumo geral do 
norte e nas condições qua estabelece. 

2* parte ás 2 1/2 ou antes ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 87, de 1900, mandando observar varias 
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disposições para fiel execução da lei do casa- 
mento civil. 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 85, de 1000, regulando o sorteio militar. 

Lovanta-se a sessão ás 3 horas da tarde • 



17» SESSÃO EM 25 DE MAIO DE 1901 

Presidência dos Srs. Vaz de Mdlo (Presi- 
dente) -Júlio de Mello (2^ Vice-Presidenie) 
— Annclo Neto (2o Secretario) — Gastão da 
Cunha (supplente do 4^ Secretario) — Jnlw 
de Mello (2'' Vice-^Presidente) 

\o meio-dia procede-se á chamada a que 
. respondem os Srs. Vaz de Mello, Angelo 
Neto, Agapito dos Santos, Luiz Gualb^rto, 
Elpidjo Fi^rueiredo, Carlos Marcellino, Luiz 
Domingues, Rodrií?ues Fernandes, Clirisiino 
Cruz, Cunha Martins, Nogueira Accioly, 
Frederico Borges, Sérgio Saboya, Gonçalo 
Souto, Soares Neiva, Uma Filho, CaraiUo 
de HoUanda, Silva Mariz, Ermirio Coutinho, 
Bricio Filho, Júlio de Mello. Jos5 Duarte, 
Epaminonda^ Gracindo, Araújo Góes, Ray- 
mundo de Miranda, Rodrigues Dória, Fausto 
Cardoso, Seabra, Vergne de Abreu, Alves 
Barbosa, Adalberto Guimaríies, Paranhos 
Montenegro, Heredia de Sá. Augusto de Vas- 
concellos, Sá Freire, Silva Casti-o, Martins 
Teixeira, Oliveira Figueiredo, Theoplulo 
Ot.oni, Jost^ BonitUcio, João Luiz, Ilder<mso 
Alvim, Monteiro da Silveira. Carneiro de Re- 
zende, Leonel Filho, Necesio Tavares, Antó- 
nio Zacharias, Sabino Barroso, Manoel Ful- 
gencio, Níkgueira Júnior, Linilolpho Caot mo, 
Eduardo Pimentel, Olegário Maciel, Rodol- 
pho Paixão, Lamartine, Pádua Rezende, 
Gustavo Godov, Dino Buono, Oliveira Bragít, 
Costa Júnior, Joaquim Álvaro, Cajado, Pau- 
lino Carl<»s, Araújo Cintra, Xavier de Al- 
meida, Ovidio Abrantes, João Cândido, La- 
menha Lins,Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, José Boiteux, Francisco 
Moura, Soares dos Santos, Germano Hasslo- 
cher, Victorino Monteiro, Cassiano do Nas- 
cimento e Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. I^austo Canio^o— Peço a 
palavra. 

O Sjp. I»re»i<ieote— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 



O Sr. FaufttoCarcIoso— -Sr. Pro- 

sidente, desejava saber porque a acta úÁ a* 
minha indicaçSo em termos taes como a 
escrevi e o Diário da Congresso a roprodiuc 
em termos diirerentes, em demasia, e que 
não foram os que offerocL 

Peço a V. Ex. que mande corrigir a minhab^ 
indicação tal qual foi publicada na acta* 
Para isto, basta que cortem da Gazeta tó 
Noticias a parte onde foi reproduzida a indi- 
cação. 

O Sr. Presidente— A Mesa providen<áa»á; 
para que se faça a devida correcção no Diária 
do Congresso. 

O Sr. Beredia <ie S&— Peço & 
palavra. 

O Sr. Presidente— Para occupar-ae da 
acta ? 

O Sr. Heredia de Sa'— Vou fallar sobre a 
acta. 

O Sf. I»re«ldeiite— Tem a palavra 

o Sr. Heredia de Sá. 

O Sr. Heredia de Sâ— Sr. Presi- 
dente, 6 sobre a acta que venho, fallar, uma 
vez que delia consta um resumo do discurso- 
pronunciado pelo illustre representante do 
Ri3 Grande do Sul. .. 

O Sr . Presidente — A occasiao não 6 
própria p.tra a observação que quer fazer o 
nobre Deputada. 

O Sr. Heredia de Sá— ^ a mesma cousa, 
porque o resumo vem inserto na acta, e é 
por isso que desojo fazer uma rectificação^ 

O Sr. Presidente — As observações sobre 
a acta só podem SiV feitas a respeito de 
omissões ou incorrecções da mesma. 

O Sr. Heredia de SA — Neste caso, desdo 
que V. Ex. assim entende, não quero in- 
fringir o Regimento e aguardo me para pedir 
a palavra na hora do e.xpediente. 

Em seguida, (5 approvada a acta da sesã» 
anteeedentte. 

O Sr. Carlo« de 2Vovae« (1<> Se- 
cretario) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Communica^o do Sr. Deputado Celso F. 
Henriques de Souza que, por acharnse anojado 
em consequência do fallecimento de sua 
prezada irmã D. Izabel de Souza Leal Peis 
reira, deixa de comparecer áa sessões. — 
Inteií^ada. 
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Requerimentos: 

nS? ®"S^^"*^íro Jorge Benedioto Ottoni, so- 
licitando contagem de tempo para aposenta- 
aom.— A' Commissão de Fazenda. 
wJ* ^f ^iciano Coliope Monteiro de Mello, 
general' de dirisão reformado, recorrendo do 
"^fJÍ*^^^''^?^"^^'». Guerra que lhe negou 
^ireito de elevar o montepio que faz em 
mvordesua família.— A' mesma Commissão. 



^Pr.^'^^^^^ IVelva— A Commis- 
fífJI^^^^^J??'' y-,^** P^^^' em nome da 
F^ÍLY^' assistir á inauguração do forte de 
.Jmbuhy cumpriu o seu dever, lá esteve em 
obediência á ordem do V. Ex. 

inSiSa* ^**^^'^®»*®- A Camará fica 

Oâr. Fjrederico Bor&e0 vem 

'\r^''^'' ""^ ^^^^'^^ ^^ ^'"'^^^ «m projecto 
dfi-H' T'' voz adopt^ido, fará cessar a 
dLspandjMie de proceder do Poder Executivo 
na reforma de offlciaos da armada 
r.^?SP'^ da revolta, vários ofllciaes, que 
pMiram reforma naquella ^ época, rever- 
\Z'^^.%'' '''';''l^^.' allegandô a omis&Xo de 
alguma formalidade essencial a esse acto, ao 

iiiuito reduzido, provando preterição igual, 
nao foram attendidos, continuando em umi 
reforma illegal . 

O projecto, que tem a honra de apresentar, 
nao é alisolutamente prejudicial, e fará 
-desnpparecer odiosas excepções. 

Le o projecto e concluo afflrmando que é 
?.iw"T ^r^cssidado, tanto mais quanto nao 
pnrturba de modo algum o quadro dos oííl- 
oiaes da armada. 

^ ® ?*•• I*«*e«f ciente — O projecto 
-noa sobre a mesa, até ulterior deliberação. 

, 5^ *■*• Carlos Cava^leanti vem 

H tribuna dizer algumas palavras para fun- 
damentar um projecto de lei que vem sub- 
metter á consideração da Gamam. 

Faz o orador o histórico da Escola Militar, 
desde sua fundação em 1810 com a denomi- 
nação de Academia Real Militar, seuspro- 
grammas do ensino, que determinaram a 
necessidade de decretar, o (ioverno da mo- 
narchia, em 1851, a obrigatoriedade dos 
exames práticos das armas para os offlciaes o 
praças que pretendessem galgar os postos 
4ie major ou o primeiro da escala hierar- 
cluca. 

Aquelleinstiluío do ensino tinha, naquclle 
tempo, de militar apenas o nome. Até o 
titulo que obtinham os respectivos alumnos, 



ao 



terminarem o tirocínio académico, era I mos 
Cftmftn V. I 



puramente civil - o de bacharol ou doutor 
era mathematicas e sciencias physicas. 

npLíni^?^^?'^'^''.^' portanto, acci^entao 
oiador, a exigência dos exames práticos das 
armas para aquelles offlciaes o praças oriun- 
das de semelhante escola. *- v«o "* luu 
Em 1855, porém, croada a Escola de Appli. 
cação, cessou a necessidade dessa exigência, 
Msto que, na citada escola, a pratica quê 
anteriormente faltava aos offlciaes e praças 
quesahiamda militar, ora nesta minisS 
convenientemente. "uiww<wi» 

Tojlavia, essa exigência manteve-se na 
legislação militar até hoje, com algumas 
nffi2^r^ apena.^para certos e determinados 
offlciaes, excepção que não se coaduna com 
a justiça nem com o bom senso. 

O regimen vigente é absurdo e disso con- 
yenceu-seo próprio Governo do paiz auo, 
depois da creação da Escola de Applicação, re- 
conheceu que não havia mais motívo park a 
exigência do exarae^pratico para os offlciaes 
habilitados scientificamente nas Escolas. 
Houve-se, porém, com singular timidez era 
seus actos a respeito, donde resultou a si- 
tuaçao actual, que colloca em dous planos 
diversos offlciaes com os mesnics cursos e co- 
nhecimentos technicos, como por exemplo : o 
offlcial de Estado-Maior e o de Artilharia 
ambos com o mesmo gráo soientifieo, sendo 
o primeiro dispensado do exame pratico para 
o posto de major, e o segundo, embora com o 
mesmo gráo scientiflco,a elle obrigado, sim- 
plesmente pelo acaso de sir arregimentado. 
Por estas considerações foi que tomou a 
iniciativa d^ apresentar o projecto de lei que 
envia a Mesa, o qual vem lazer cessar tão 
absurdo regimen. 

E desde que está na tribuna, aproveitará 
o ensí^o para, terminando, dirigir um ap- 
pello ao illustre marechal que está hoje i 
írente da administração da Guerra. 

Teve oocasião, quando no anuo flndo dis- 
cutiu o Orçamento da Guerra, de re'*erir-so 
ao estado precário do Asylo de Inválidos da 
Hatria. 

Si o paiz exige do cidadão armado toda a 
sorte do saciúflcios,o abandono do lar, o des- 
amor á própria existência, tem o dever,aque 
nao pode f|irtar-se, de igualmente soccorrer 
com sua assistência os que se inutilizam, os 
que se invalidam em defesa da Pátria. 

Infelizmente, hoje, ainda não é lisongeira 
a situação desse estabelecimento. 

Vae lei- á Cam vra. para que ella se con- 
vença da justiça de suas affirmaçoojs,uma 
\ana publicada hoje no msp:íitavel órgão da 
impren-íii desta Capital —O Jornal do Com- 
mercio, 

A Varia está concebida nos seguintes tor- 
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■ « Pedimos a attençao do Sr. marechal Mi- 
nistro da Guerra para o estado de ruina" em 
que se acha grande parte do alojarafento das 
praças do Asylo de Inválidos, na ilha do Bom 
Jesus, isto cora o fim de evitar qualquer 
dia um desastre, serio. 

Tão abandonado tem sido cst(3 asylo pelos 
poderes públicos, que bem merece do Sr.Mi- 
nist o valiosa e prompta protecção. 

S. Ex. também prestaria um alevantado 
serviço à moralidado do estabelecimento, si 
mandasse abrir um rigoroso inquérito sobre 
factos altamente indecorosos que alli se 
dão. » ^ 

O. Si. Ministro terá .lido esta noticia gra" 
vissima e está certo de que S. Ex. não tar- 
dará era volver as suas vistas para osso es' 
tabelecimento. onde jazem quasi abandona- 
dos muitos dos beneméritos da Pátria/ que 
com o risco da própria vida c depois de te- 
rem deixado tu(lo, familia, interesses, con- 
forto, foram no campo da luta defender o 
pavilhão nacional ultrajado, a honra e a in- 
tegridade do solo querido da Pátria. {3/m'ío 
'l}em\ muito bem.) 

O 8p. I*residoiite — O projecto 
flca sobre a mesa até ulterior deliberação. 

O Sr. Ijuík Domingues ^Soli- 
cito, Sr, Presidente, a attençao da Camará 
pára a seguinte pagina do relatório do emi- 
nente Sr. Ministro do Interior e Justiça : 

€ A nova i*e forma do ensino veiu incon- 
testavelmente aggravar os já - pesados en- 
cargos do magistério superior. 

Basta attènder ao augmento do numero ae 
horas de trabalho, á obrigação de compa- 
recer àscongregaçõessemprcjuizodas aulas, 
á de tomar parte em mais de uma turma de 
exame por dia, si tanto fòr necessário para 
que os exames terminem no prazo fatal 
nxado pelo código o a outros serviços que 
delle agora se exigem. 

Por outro lado, não ha ^u vida também que 
a reforma cerceou algumas das regalias e 
vantagens de que se achavam investidos os 
professores. 

Nenhum momento, pois, mais opportuno 
de attènder á situação precária em quo se 
acha essa nobre classe o dar-lhe, com o au- 
gmento de vencimentos ha tanto tempo 
reclamado, uma compensação pelos ónus 
accrescidos e pelas vantagens perdidas. E' 
um acto de equidade e do justiça, que se 
impõe á consideração do Congresso Na- 
cional. 

Os vencimentos do magistério superior são 
ainda os mesmos que lhe foram arbitrados em 
janeiro de 1890. De então para cá, as condi- 
ções de vida se toem modiâcado profunda- 



mente e por isso todas as outras classes teem 
merecido, nesso particular, as mais solicitas 
attençõosdos poderes públicos. Taes Venci- 
mentos são verdadeiramente] itisigniftcantes, 
tendo-se em consideração a proeminência- das 
funcções do professor, a natureza do seu tra» 
bailio e os esforços empregados para conquis- 
tar o manter condignamente a sua posição. 
sacrifício imposto ao Thesouro não seria 
muito grande e teria além disso um caracter 
transitório. 

O magistério superior da Republica com- 
prehende hoje 123 lentes e 55 substitutos,, 
cujos vencimentos importam na quantia de 
1.061:400.^000. 

Elevando-se oi vencimentos dos lentes do 
6:000s (Faculdade de Direito e Escola de Mi- 
nas) e 7:200s (Faculdades de Medicina e Es- 
cola Polyt^chnica) a 9:000$, e de 4:200í$ a 
5:400$ os vencimentos dos substitutos que fa- 
zem cursos complementares, aquella despazá 
montará a 1.330:000$ ou mais 318:600$00(J. 

Levando-se em linha de conta, porém, quo 
o augmento da taxa do matricula o exames, 
feito pela reforma, produzirá, tomando pór 
base a frequência de 1899, 40:7i0$ ; que a 
8uppi*essão de três legares vagos de prepa- 
rador nas Faculdades de Medicina, e do um 
lonte, um substituto e um professor, logares 
vagos também, na Escola Polytechnica, im- 
portou em uma economia immediatá de 
25:200$ ; que a elevação dos emolumentos de 
va"ios diplomas conferidos pelas escolas 
superioi*os concorrerá também com alguma 
renda para o Thesouro e que, ânalmonte, a 
reducção de quatro laboratórios nas Facul- 
dades de Medicina poupará ao cofre publico 
avultados dispêndios, vô-se que aquella pra- 
videncia acarretará um accrescimo de dea- 
pezas pouco superior a 200:íi00$000. 

Ora, o pessoal addido nos es iabeleciraent >s- 
de ensino superior cuíta á Nação 220:000$. 
por anno, de maneira que ao cabo de um. 
certo tempo aquella aggravação teria des— 
apparecido totalmente. 

Por Ultimo, não é fora de propósito a»- 
signalarquc a proposta do orçamento do 
Ministério do Interior para o próximo ex- 
ercido é inferior em 177:000$ ao orçamento 
vigente, de sorte que, com o augmento úo» 
vencimentos do magistério superior, o orça- 
mento futuro em pouco excedoria ao orça- 
mento actual. 

Ainda sobre este assumpto, importa sa- 
lientar a conveniência de uniformisar os- 
venci mentos dos empregados administrati- 
vos da mesma classe nas escolas superiores . 
Não ha razão, com eíTeitô, para que o bi- 
bliothecario e o subbibliothecario ias Facul- 
dades de Medicina tenham hoje, aliás, em 
virtude de uma emenda approvada á ulti- 
ma hora na sessão legislativa dó anno pa^ 
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«ado, maiores vencimentos do que o bibliotho- 
cano e o sab-bibliothecario das outras es- 
colas ; do mesmo modo que nada justifica 
que os amanuenses da Escola Polytechnica e 
os amanuenses e bedéis da Escola de Minas 
lennam vencimentos inferiores aos dos ama- 
nuenses e bedéis dos outros estabelecimentos 
de ensmo.» 

^V. Ex. lia (le convir, Sr. Presidente, aue 
nao é possível dizer mais e melhor (apoiados, 
mtnto bem) em justificação do seguin^ie pro- 
jecto que tenho a honra de submetíer ao 
julgamento da Camará. 

E si alguma cousa possa a tanto aceres - 
oenUr, Sr. Presidente, é que o Congresso 
Nacional nao tem o direito de abusar da ne- 
cessidade ou abnegação de tão illustres lUnc- 
cionano3, conservando ainda depois disso 
a ndicula tabeliã de seus vencimentos. 
{Apoiados.) 

/ O Sr. Fausto Cardoso '— Sãp realmente 
insignificantes. " ^ 

O Sr. Luiz Domingues — A' vista de tão 
lisongeiras manifestações da Camará, passo 
as mãos de V. Ex., Sr. Presidente, o pro- 
jecto, cora a esperança assim bam fundada, 
desuaapprovaçáo. (Lê:) 



PROJECTO 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.*» Ficam elevados a 9:000$ annuaes 
^ .T^jcimentos dos lentes cathedraticos e a 
5:400o os dos lentes substitutos e professores 
das Escolas Polytachnica e de Minas e das 
Faculdades de Medicina e de Direito. 

Art. 2.*» Ficam elevados a 9:000$ annuaes 
osvencimentos dos directores dos institutos 
offlciaes de ensino superior e equiparados aos 
vencimentos do bibliothecario, sub-bibliothe- 
cario, sub-secretario, amanuenses e bodeis 
das Faculdades de Medicina os vencimentos 
dos mesmos funccionarios dos demais esU- 
belecimentos de ensino superior. 

Art. 3.« Fica o Governo autorizado a 
abrir os créditos necessários para a execução 
da presente lei no exercido corrente. 

Art. 4.» Rovogam-se as disposições em 
contrario.— Zuíji Doyningues e outros.» 

O Sr. I^ro^Wente— O projecto fica 
sobre a mesa, até ulterior deliberação. 

O fir. Iiaeronso Alvim — Sr. 

Presidente, vou mandar á Mesa uma indica- 
ção que viza uma defesa dupla : a do parla- 
mento nacional, accusado de indifferenoa 
completa, de cruzar os braços ante a crise 
economi(Vi por que passa a lavoura, e ao 
mesmo t^mpo, a da classe agrícola, tão in- 
feliz nos dias que correm. 



O Sr. íausto Cardoso — Somos assim 
accusados, porque nos tornamos uml S 
cellana do Sr: Ministro da Fazenda 

O Sr. Ildefonso Alvim— Sr. Pre^idento 
cò^vk%t S^"^ *?,"^ conhecimento te S: 
á mI^Í nn^L?"^-^' distinctos, manSi 

aenàv^rr^^^''^'}'^^ "«^^^^^ião de apre- 
cws que atô lioje nao meroceram parecer 
da digna Cpmmiasao, propondo, n^ termos 
da nossa legisIaçSo hypobhecarta, nov3 
os banS'*^f.«"'*""'«^ entrela^rador^e 
Esttóo. ^ «rezavam de beneficioa do 

vnf^^nfr-'^'"'^"®' <=*"»» «liPei ainda uma 
respectiva ^.^'L**''"''^ ''^ CommS 

^»2^1j™"'*- ""'""Í ^«""'a o numero dos be- 
neficiados, nao se adoptasse onsão o projecto 
Tr:J ™?" Z^\ regalavix muito me 5 
nao sô os direitos dos mutuários o dos bancos 
como ainda os do próprio Tiiesouro. ' 

r.J^^^fT-"'' *ambem o interesse que o 
parlamento nacional, bem como o Governo 
tomou pela crise commercial. soccorrcndo os 

tT^Jn. *"5-°i ^^^'^"^ « ainda resente- 
mente as medidas lomadas polo Governo era 
relaçiioao assucar. medidas estas que eslS 
tratâÍTTr^ <S preciso deflnitivaral^t^ 
tratar da defesa da inJasiria agrícola. 

1»^^=°'^^**^ condiçSes, não serão projectos iso- 
ados. sem um cunho pratico. qSe nos virão 
trazer consequências benéficas. Por isso. lem- 

,1^^™,^*°^,'^*-?^^^'' * Camará a nomòaS) 
de oma commlssao de cidadãos, conhocedoí^ 
nL^TnlPÍ?' «"-«««nheçam as nossaTcond^ 

^r^^t, *in*í "«^^ * '^í^^"'»® « disponham da 
pratica «dispensável a tão momentosa ma- 
neria • 

n«^*f f ^^^ ^ .°PP°2 * opinião de alguns 
S^°^' °™ ^l'** <^^s dísposiçõas regi- 
mentaes, porque. Sr. Presiden'^, nosso ReS- 
monto distingue commissão especial interna 
ecommissão especial externa; diz quo as 
coramiisoes especiaessão internas ou exter- 

uas. ylj€,) 

r^^^T' ^^^' "-^ ^°<*»«a expressamente o 
modo da nomeação da commissão externa e 
o que podemos deduzir da lettra do art. 4» 
tto Kegimento é qae taes commissões depen- 
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,lem de requerimento da» commissoes per- 
wianentes. 

Esta é a lettra do Regimento e, obediente 
sempre íls determiaaçõeà de noôí^ lei inter- 
na, lembrei-mo de farmular a indicação que 
vou mandar áMesa e em que vem a des- 
_iíaríra da responsabili lade que pesa sobre o 
parlamento, collocando a resolução deste 
problema nas mãos dos int3re88ados^ e com- 
petentes, ou podindo para essa solução o con- 
eurso daqnelles que lutam dia a dia com as- 
«umptoi de tanta míM?nitude,aôm deque elle 
possa ser resolvido em beneficio dos inte- 
resses ^oraes da Nação, entre os quaes se 
acham em primeiro lu^ar os da agricultura. 
A indicação (J a seguinte. (Le.) 
Vem á Mesa, é lida e enviada á Commis- 
são de Fazenda e Industrias a seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico que a Commissao de Fazenda e In" 
dufitrias diga sobre a conveniência da no- 
meação de uma Commiasão Especial Externa 
Mue, entondendo-se com o Governo, pro- 
ponha as medidas legislativas necessárias ã 
solução da criso por que passa a lavoura do 
€afó, assucar, fumo. etc. 

Sala das sessões, 25 de maio de 1901.— /^ 
defenso Ahim» 

O Sr. Herediade 8ã— Sr. Presi- 
flente, nã.i me achava hontom presente, 
rtuando o Sr. D.^putado Germano Hasálocher 
assomou á tribuna, para combater uma 
emenda que apresentei ao projecto que es- 
tabelece algumas alterações á lei actual ao 
montepio militar; da contrario, Sr Presi- 
dente, promptamonto teria respondido ao 
illustre Deputado. 

Nada teria a opp^r, si o illustre represen- 
tante do Rio (irande do Sul, no pleno goso 
do seu direito, manifestasse simplesmente 
sua opinião contraria á exarada na emenda 
que apresou tei. E' esse um direito de S. hx. 
e eu estou muito acostumado a resp3itar as 
opiniões alheias. 

Ha, porém, no discurso d3 S. Ex. um tó- 
pico c m^ra o qual não pcss) deixar de^liivrar 
um pi^otesto; o é aqualle era que S. Ex. diz 
HU3 a bí>a íé da Gamara e, principalmente 
. daquclles que assignai-am a emenda, foi cora- 
pletament 3 illaqueada . 

Causou-mo ostmnheza esta afflrmativa de 
S. Ex., p>vque, si ha quem tsnha sempre 
pmcuradc» pautar s?us actos pelo mais rigo- 
roso escrúpulo, pelos piincipios da i-octidao 
c da honestidade, sou eu, eertamonte. Ha 
étuatro annos, Sr. Pronidente, que sou Depu- 
4íulo, e dcsalio a qu3 se me vonha mostrar 



um único projecto pw mim, apresentado, 
trazendo em seu bojo uma immoralidade. 

Poder-se-ha, pelo contrario, provar que 
tenho combatido projecto de interesse mdi- 
vidual, pugnando sempi-e de preferencia por 
assumptos do interesse publico, principal- 
mente poios que dizem respeito á população 
desta Capital . , .. 

O nobre Deputado deve saber que muito 
malsinados teem sido os cidadãos quoteni 
occupidoocargo de intendente mumcipal 
noDistricto Federal, sendo raros aqueUes 
que deixaram essas ftincçõos sem ver a 
sua reputação atacada. Pois bem. eu tam- 
bém fui intendenie o, felizmente, deixei esse 
cargo appláudido pela impi-ensa e até por ad- 
versários politicos. (Apoiadús,) 

Posso até garantir ao nobre Deputado que 
a minlia primeira eleiçab para esta Gamara 
foi como que uma recompensa ao meu pro- 
cedimento como intendente. 

Pergunto ao nobre Deputado qual o escân- 
dalo comido na emenda que S. Ex. com- 
l)atBU? A eraondi não viza sinao ampliar 
um favor concedido pela lei do montepio. 

Vou ílgiirar uma hypothese, para que a 
Gamara tenha pleno conhecimento do aa- 

^^^Um ôfficial do exercito ou da marinha, 
solteiro e sem filhos legitimados, fallece; nao 
tendo outros herdeiros sinão sua mae, que 
ainda existe, esta é a herdeira forçaila. bi 
não tiver mãe, suas iritós solteiras, si aa ti- 
ver, serão as herdeiras forçadas. 

As irmãs solteiras, porém, nada per- 
cebem, quando ainda subsista a maô do falle- 

Ora, é o caso a que a emenda vem atten- 
der-amparar as irmSs de otRciaes fallecidí». 
das quaes este era o uftico arrimo, q^nio 
verificar-se o fallecimeato da mãe do offlciaKl 

**^S Ex declinou o nomo da família a quem, 
afflrmou, a emenda aproveitava. Nenhuma 
novidade, porém, contou o nobre Deputado; 
Domue é notório quo muitos Srs. Deputados, 
de enlre os quaes alguns do Rio Grande do 
Sul entre elles o Sr. Alfredo Varella, foram 
procurados por pessoas que se interessam 
pala concííssão do favor de que se *raia. 
E, pois, não houve illaqueação da boa té aa 
Camará ou dos sigaatarios da emenda. 

Dema^is,* o nobre Deputado, receioso do pre- 
juízo que,porventura,po88am soffrer os cofres 
públicos, disse que se procurava augDWitar 
os encargos do Thesouro; devo. porém, lem- 
brar a S. Ex. quo o montepio ô fOTua^ 
pouco a pouco com a eootribm^o dos oin- 

cíaos. y J. X -v,-».» 

Não ha, pois, uma pensão nova, cuiua 

simples ampliação de um favor quo em 
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parte j4 é feito pola lei de montepio, fia 
deTia dar esta explicação, Sr. Presidente, 
afim de que a Gamara nao iique fazendo um 
4oiso temerário a meu respeito. (Muito bem; 
7»tnió bem.) 

O Si*. rramtBL — Li hoje po Jornal do 
Cammereio um telegramma commimicando 
que o Jornal de Noticias, no meu £stado, di- 
rigiu um appello aos representantes da 
Hahia para que proponham no Congresso 
medidas salvadoras da lavoura da canna, 
que agoniza deante da crise económica. 

Como representante da Bahiaacculo ao 
a|>pello do alto desta tribuna, que é o logai* 
de onde os representantes na Nação devem 
attsader ás representares dos seus conci- 
dadãos; e, si tomo a iniciativa enti*e os 
meus collegas» é porque sou também repre- 
sentante da lavoura da canna. 

O Sr. Fausto Cardoso — Como eu sou de 
Sergipe. 

O Sr. Tosta— Está no espirito da Camará, 
está no espirito publico que si nós finan- 
ceiramente vamos marchando muito bem, 
Bconomicamente vamos muito mal. Não ha 
duvida que a crise da lavoura é geral era 
toda a Republica Brazileira desde o Amazo- 
nas ao Prata. 

Costumo sempre tomar a sério o cumpri- 
mento dos meus deveres de representante da 
Na^ e não podia, portanto, neste momento 
de crise geral pai^ o paiz e para a lavoura 
do meu Estudo deixar de cumprir o meu 
dever, procurando meios do auxilial-a. 

Logo nos primeiros dias de sassão o hon- 
rado Deputado pelo Rio do Janeiro, Sr. Xilo 
Peçanha, que tão dignamente representa o 
seu Estado, procurou-me e declarou que a 
bancada do Rio de Janeiro estava resolvida, 
contando com o auxilio das ou3r;is represen- 
tações dos Estados productores de assucar, 
a estudar e apresentar ao Congresso medidas 
tendentes a libertar a lavoura da situação 
em que se acha e evitar as calamidades 
que a ameaçam e,por assim dizer, fizer desap- 
parecel-as. 

Essas medidas serão opportunamente apre- 
sentadas depois de estudos que fizerem os re- 
presentant<ra da lavoura interessados na 
:K)ia^ do problema das difflculdades que a 
aífligem. 

A medida, a operação financeira que do Go- 
verno e do Banco da Republica obteve o 
honrado representante do Rio, para a 
lavoura do seu Estado, é uma medida que 
será opportunamente, posso aíSrraar desde 
jã da tribuna, applicada aos Estados produ- 
ctores de assucar. Si no momento actual 
elia niU) é extensiva a todos os Estados, é 
porqoe neste vasto território do Brazil as 



condições climatéricas, as condições de pro- 
ducção da canna não sio idênticas. 

Si no sul, no Rio de Janeiro por exemplo, 
a moagem principia em maio e vae até 
julho e agosto, nos Estados do norte não 
acontece assim, pois a colheita principia ena 
setembro e ás vezes em outubro. Portanto, a 
medida que f(>i obtida para o Espado do Rio 
não pôde absolutamente ser extensiva aos 
Estados do norte, no momento actual, por- 
que nelles a safra está terminada ; mas 
sal-o-ha^ opportunamente. 

Folgo, Sr. Pi-esidente, de reconhecer que 
a numerosa e pairiotica representação de 
Minas, onde também «existe a lavoura da 
canna, já tomou a iniciativa, por um de 
seus repres^ntan^iCS, do pedir a V. Ex. a 
nomeação de uma commissão especial para 
estudar a situação critica da canna e pro- 
por medidas salvadoras. Applaud o. esia ini- 
ciativa e faço votos para que a com missão 
nomeada, cumprindo com o seu dever, 
apresente aqui medidas salvadoras desta 
lavoura, que constitue uma fonte principal 
da fortuna publica e que é digna de apjio, 
não só do Congresso, como do Governo. 

O Sr. Nilo Peçamia — Apoiado. Vamos 
unir as bancadas interessadas. 

O Sr.* TosTÁ— Tenho concluído. 

O Sr. Crerma.iio Hc^sslociíer 

(para uma explicação pessoal)0 seu oollega 
polo Districto Federal, o Sr. Heredia, voltou 
hoje á tribuna a proposiio de umas palavras 
que o orador proferiu quJindo discutia a 
emenda por S. Ex. offerecida ao projecto de 
monjtepio. 

Chamando a emenda de immo.»al, o orador 
não tem' absolutamente intenção de descon- 
siderar o seu collega. Do mesmo modo por 
que não aí; tinge á pessoa do promotor pu- 
blico o qualificativo de inepta dado á sua 
denuncia. 

O orador combateu a emenda, apenas por 
lhe parecer que é perigosíssima esta idéa de 
tornar extensivo aos collateraes os efifeiJos do 
montepio e meio-soldo, e, a ser approvado 
o precedente estabelecido n\ emenla, nada 
impedirá que amanhã se queira estender 
esies effeitus ás gerações inteiras dos mili- 
tares. O fim do montepio não pôde ser isto^ 
e é tempo de cohibir esies abu os. 

Empregou também neste seu discurso uma 
expressão que melindrou alguns coilegas 
militares. O orador não podia desmerecer 
do nosso exercita ; nem tal se pôde dopre- 
hender de suas palavras. 

Explica o modo por que se constitue o mon- 
tepio, pelas contribuições cora que cada 
pessoa entra, segundo os cálculos de proba- 
bilidade da duração da vida, sobre as mesma*- 
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basos em^ue se calculara os seguros de vida. 
Estender seus effoitos aos irmãos, aos so- 
brinhos do contribuinte, 6 burlar o fira do 
montepio, é desnatural-o, augraentando os 
encargos do Thesouro. 

Foi por isto que combateu o projecto e a 
emenda. 

O seu collcga pelo Districto Federal não 
pôde negar que foi partador da emenda o 
andou solicitando assignaturaa para ella ; 
está cort'j de que as obteve por esta facili- 
dade com que... com que, por exemplo*, nós 
elogiamos o commandante âe um vapor pelo 
bom tratamento que nos deu a bordo, som 
que o conhecêssemos de raodo algum. 

Dadas estas explicações, senta-se, côrto de 
que o nobre Deputado pelo Districto Fe- 
deral já está convencido de que não foi ani- 
mosidade á sua pessoa, mas amor aos c »- 
fres públicos o que incitou o orador á oppo- 
sição ao projecto e á emenda. (Muito bem, 
muito bem), 

O Sp. Rodolplio Paix&o (para 
unia explicarão pessoal) chamado quasi no- 
minalmente á tribuna, tem necessidade de 
occupar a attonção da Camará, para defen- 
der-se da clamorosa injustiça que lhe ac iba 
de fazer o nobre Deputado que vem de dei- 
xar a tribuna. 

Estuda, ha longas annos, o assumpto— 
montepio— e interessando-se pela classe dos 
funccionarios públicos, por isso apresentou, 
no anno findo, um projecto que mereceu 
apoio quasi unanime da Camará. 

Foi seu intuito, formulando tal projecto, 
salvar o montepio civil de uma morte que 
será fatal, si continuar o actual regimen. 
(Apoiados.) 

Como, pois, diz o nobre Deputado que o 
orador pretendeu extinguir o montepio 
civil ? *^ 

Não pôde haver mais clamorosa injustiça, 
Extmcto será o montepio, si não íôr app ce- 
vado o projecto do orador. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem, muito 
bem.) 

Comparecem mais os Srs. Gastão da Cunha, 
Albuquerque Serejo, Arthur Lemos, Serze- 
dello Corrêa, José Euzebio, Guedelha Mou- 
rão, Thomaz Accioly, Virgílio Brigido, João 
Lopes, Francisco Sá. Augusto Severo, Eloy 
de Souza, Tavares de Lyra, Trindade, Tei- 
xeira de Sá, Pereira de Lyra, Malaquias Gon- 
çalves, Esmeraldino Bandeira, Cornelio da 
Fonseca, Estacio Coimbra, Pedro Pernam- 
buco, Affonso Costa, Arroxellas Galvão, Jo- 
yimano de Carvalho, Castro Rebello, Neiva, 
Milton, Tosta, Manoel Caetano, Paula Gui- 
maiues. Augusto de Freitas, Tolentino dos 
Santos, Marcolino Moura, Galdino Loreto, 



Henrique Laçden, Oscar Godov, Irineu Ma- 
chado, Antonino Fialho, Nilo Peçanha, Júlio 
Santos, Pereira dos Santos, Estevão Lobo, 
Viriato Mascarenhas, Alfredo Pinto, Lamou-» 
nier Godoft-edo, Mayrink, Adolpho Gordo. 
Luiz Piza, Hermenegildo de Moraes, Teixeira 
Brandão, Benedicto de Souza, Alencar Gui- 
marães, Barbosa Lima, Angelo Pinheiro a 
Alfredo Varella. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Urbano Santos, Anizio de 
Abreu, João Gayoso, Pereira Reip, Celso de 
Souza, Gomes de Mattos, João Vieira, Mo- 
reira Alves, Francisco Sodi% Félix Gaspar, 
Eugénio Tourinho, Satyro Dias, Rodrigues 
Lima, Dionysio Cerqueira, Josô Monjardim, 
Celso dos Reis, Sampaio Ferraz, Martinho 
Campos, Lourenço Baptista, Aureliano dos 
Santos, Joaquim Breves, Monteiíx) de Bar- 
ros, Penido Filho, Silveira Drummond, 
Bueno de Paiva, Miranda Azevedo, Xavier 
do Valle e Vespasiano de Albuquerque. 

E sem causa os Srs. Gabriel Salgado, Sá 
Peixoto, Pedro Cliermont, António Bastos, 
índio do Brazil, Joaquim Pires, Raymundo 
de Miranda, José Avelino, Sylvio Romero, 
Eduardo Ramos, Pinheiro Júnior, Josô Mar- 
collmo, Nelson de V^sconccllos, Raul Bar- 
roso, Barros Franco Júnior, Deocleciano de 
Souza, Alves de Brito, Custodio Coelho, Pe- 
reira Lima, Eaperidiào, Francisco Sallei}, 
Adalberto Ferraz, Henrique Salles, Landul- 
pho de Magalhães, Arthur Torres, Malta 
Júnior, Domingues de Castro, Valois de Cas- 
tro, Bueno de ^indrada, Edmundo da Fonseca, 
Cincmato Braga, Alfredo Ellis, A/.eYedo 
Marques, Lindolpho Swra, Manoel Alves, 
Marçal Escobar, Rivadavia Correia, Aureli- 
ano Barbosa, Pinto da Rocha e Campos 
Cartier. 

O Sr. Pre«idente~A lista da porta 
accusa a presença de 126 Deputados. Vae-se 
proceder á votação das matérias. 

São lidos, e julgados objecto de deliberação, 
os seguintes 

PROJECTOS 

N. 20 — 1901 

Autoriza o Poder Executivo a annuliar todas 
as reformas concedidas a officiaes da Arma^ 
da e classes annewasy com preterição de 
alguma das formalidades essenciaes das Ids 
que regem tal matéria na Marinha, a datar 
do dia 9 de agosto de i894, e dá outras 
providencias 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.<» Fica o Poder Executivo autorizado 
a annuliar todas as reformas concedidas a 
officiaes da Armada e classes annezas, com 
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preterição de alguma das formalidades es- 
senciae^ das leis que regem tal matéria na 
Marinha, a datar do dia 9 de agosto de 
1894. 

Art. 2.^ Os officiaes, que, em virtude do 
art. 1° da presente lei, tiverem de reverter 
ã actividade do serviço, ficarão aggregados 
aos respectivos quadros até que nestes 
se dêem vagas. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 25 de maio de 1901.— 
Frederico Borges. — A' Cominissão do Mari- 
nha e Guerra. '• 

N. 22 — 1901 

Manda dispensar dos exames práticos de que 
cogitam os arts. 28 e 29 do regulamento de 
3i de março de Í851, os officiaes e praças 
do exercito habilitados com os cursos das 
armas a que pertencem e deroga a lei 
39 A^ de 30 de janeiro de Í892, na parte 
referente a este assumpto 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. P São dispensados dos exames prá- 
ticos de que cogitam os arts. 28 e 29 do 
regulamento de 31 de março de 1851, os 
omciaes e praças do exercito, competente- 
mente habilitados com os respectivos cursos 
das armas a que pertencerem * 

Art. 2.* Na parte referente ao assumpto, 
fica derogada a lei n. 39 A, de 30 de janeiro 
de 1892. 

Sala das sessões, 25 do março de 1901 .— 
Carlos Cavalcanti.— A' Commissão de Ma- 
rinha o Guerra. 

N. 21 —1901 

Eleva os vencimentos dos lentes cathedra- 
tieos^ dos substitutos e professores das Esco- 
las Polytechnica e de Minas, das Facul- 
dades de Medicina e de Direito, dos 
directores de Institutos Officiaes de Ensino 
Superior, e dá outras providencias 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 Ficara elevados a 9:000| annuaes 
os vencimentos dos lentes cathedraticos e 
a 5:400$ os dos lentcS substitutos e pro- 
fessores das Escolas Polytechnica e de 
Minas e das Faculdades de Medicina e de. 
Direito. 

Art. 2.« Ficam elevados a 9:000$ annuaes 
os vencimentos dos directores dos Institut js 
Officiaes de Ensino Superior e equiparados 
aos vencimentos do bibliothecario, sub- 
bibUotheeario, sub-secretario, amanuenses 
<3 bedéis das Faculdades de Medicina, os 
Tcncimentbs dos mesmos funccionarios dos 



domais estabelecimentos de Ensino Su- 
perior. 

Art. 3.° Fica o Governo autorizado á 
abrir os créditos necessários para a ex- 
ecução da presente lei no - exercido cor- 
re h te. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, era 25 maio de 1901.— 
Lui3 Domingues, — Rodrigues Fernandes. ^^ 
Heredia de Sá— Lima Filho .—Augusto Se-* 
vero.—Eloy de Souza, — /. A. Neiva. — Irineu 
Machado. — Antonino Fiálíip. — A' CommiSSâo 
de Orçamento. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DÒ DIA 

Posto a votos, é approvado em 3* discussSo 
e enviado á Coramissao de Redacção o se- 
guinte 

PROJECTO 

N. 109 — 1900 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.* O director do Pombal Militar será 
ura offlcial subalterno ou capitão eflfectivo de 
qualquer corpo ou arma do exercito. 

Art. 2.0 Rcvogam-se as disposições em 
contrario. 

O 8f. fausto Cardoso {pela 
ordem) requer verificação da votação. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-SQ 
terem votado a favor 109 Srs. Deputados. 

Posto a votos, é approvado em 3* discussão 
e enviado íl Commissão de Redacção o se- 
guinte 

•PROJECTO 

N. 255 — 1900 

Artigo único. E' considerado como refor- 
mado, desde a data da sua promoção com o 
soldo da tabeliã vigorante, no posto de alfe- 
res, o 2o sargento do Asylo de Inválidos da 
Pátria, José Maria do Vaíle Ramalho ; revo- 
gadas as disposições em contrario. 

Posto a votos, é approvado em discussão 
única e enviado á Commissão de Redacção, 
o seguinte 

PROJECTO 

N. 223 — 1900 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 Fica o Governo autorizado a re- 
formar, mediante inspecção de saúde e com 
o soldo da tabeliã, o enfermeiro-mór alferes 
graduado Chrfstiano Pontes. 

Art. 2.0 Revogara-se as disposições em 
contrario. 
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Posto a votos, é approvado cm discussão 
unica e enviado á Comraissão de Redacção o 
aegtiinte 

PROJECTO 

' N. 26G — 1900 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autori- 
zado a conceder um anno de licença, com o 
respectivo ordenado, ao Sr. Mário Júlio dos 
Santos, tetegraphista de 3^ classe da Estrada 
de Ferro Central dp Brazil, para tratar de 
sua saúde onde Iheconvier. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Posto a votos, c^ approvado era 1* discussão 
O seguinte 

PROJECTO 

N. 177 A — 1900 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.0 Será contado como tempo de ser- 
Tiço effectivo, para todos os effcitos legaes, 
o passado fora dos respectivos empregos, 
pelos t\inccionarios civis da União, demit- 
tidos por motivo dos movimentos revolu- 
cionários occorridos no território da Repu- 
blica até 23 de agosto de 1895 e que poste- 
riormente foram readmittidos nos quadros 
a que haviam pertencido. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

>0 Sr. Fausto Cairdoeo (pela 
ordem) requer verificação da votação. - 

Procedendo-se á verificação, roconhece-se 
torem votado a favor 92 Srs. Depuados e 
contra 20; total, 112. 

Posto a votos, é rejeitado em 1* discussão 
o projecto n. 202 A, do 1900, autorizando o 
Governo a conceder o premio de 30:000í2; a 
José Moreira de Figueiredo VasconceIlo>5, 
para auxilio da construcção e montagem do 
— Triplicador indigcna — com parecer da 
Commissão de Orçamento. 

O íSr. Frederico Bori^es (pelu 
ordem) requer verificação da votação. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-se 
terem votado a favor 2^» Srs. Deputados e 
contra 85; total, 113. 

O' Sr, Preaidente~0 projecto foi 
rejeiSado por 85 votos contra '^^ E^itào fin- 
das as votações. 

i Passa-se á matéria em discussão • 

E' annunciada a 8* discussão do projecto 
n. 1 A, de 1901,suspendendo o decreto n. 164, 



de 17 de janeiro de 1890» na parte relativa 
ás liquidações forçadas para os bancos na- 
cionaes, com sede na capital do Estado da 
Bahia, que declararem perante a respectiva 
Junta Commercial, dentro de 30 dias, a 
contar da data dia publicação desta lei, 
adoptar o regimen que ella estabelece. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão. 

O Sr. Pre«idente~Vou submetter 
a votos o projecto n. 1 A, de 1901, que 
acaba de ser encerrado. 

Posto a votos, ê approvado em 3* discussão 
e enviado á Commissâo de Redae^o, o se- 
guinte 

PROJECTO 

N. 1 A — 1901 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1." Fica suspenso o decreto n. 164, de 
17 de janeiro de 1890, na parte relativa ás 
liquidações forçadas para o a bancos nacio- 
cionaes com sede na capital do Estado da 
Bahia, que declararem perante a respectiva 
Junta Commercial, dentro de 30 dias, a con- 
tar da data da publicação desta lei, adoptar 
o regimen que ella estabelece. 

Paragraphò único. Esta suspensão durai^ 
somente o tempo necessário para o flm indi- 
cado no art. 2® desta lei, e não poderá ex- 
celer de quatro mezes. 

Art. 2.° E' permittido aos mesmos bancos 
fazerem accordo extra-judiclal com os seus 
credoi*es, desde que obtenham annuoncia 
delles» representando mais de metade do 
valor sujeito aos eíTeitos do mesmo ac- 
cordo, 

Art. 3,° O accordo de que trata p artigo 
antecedente fica somente dependente, paiu 
produzir seus effei tos, da homologação que 
será dada pslo juiz do commercio da juris- 
dicção dos bancos. 

Art. 4.*' Homologado o accordo, será elle 
obrigatório para todos os credores actuaes, 
presentes ou ausentes, conformes ou dissiden- 
tes, exceptuando-se os de domínio, os privile- 
giados e os hypothecarios ede lettras hypo- 
thecarias. 

Art. 5.^ A sentença que homologar o ac- 
cordo passará em julgado no prazo de 48 hO' 
ras, que correrão no cartório, e delia so 
poderá haver rocurso de aggravo de instru- 
mento fará o tribunal superior do districto 
do banco. 

Art. 6.'' A recusa de accordo pelos cre- 
dores chirographarios nâo induz liquidação 
forçada. 

Art. T."" Revogam-se todas as disposições 
em contrario. 
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O íSi*. Vergue deJlkbreu (pela 
ordem) requer dispensa deimpressão da re- 
dacção final, que se acha sobre a Mesa, para 
ser votada iinmediatamente. 

Consultada a Camará, é concedida a dis- 
imosa pedida. 

Em seguida, é sem deba,te approvada a se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N. 1 B— 19Ò1 

Redacção final do substitutivo offerecido fia 
2^ discussão do prqfecio «. i, do corrente 
anno, suspendendo o decreto n. 164, de 17 
de janeiro de i890, na parte relativa ds li- 
quidações forçadas pêra osèancosnacionaes, 
cam sede na capital do Estado da Bmhia, 
que declararem perante a respectiva Junta 
Cêmmercial, dentro de 30 dias, a contar da 
daià da publicação desta lei^ adoptar o re* 
§imen que ella estabelece 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Pica suspenso o decreto n. 164, de 
17 ée janeiro de 1890, na parto relativa ás 
liquidações forçadas para os bancos nacio- 
naes oom sede na capital do Estado da Bahia, 
que declararem perante a respectivi^ Junta 
Commercial, dentro do 30 dias, a contar da 
data da publicação desta lei, adoptar o re- 
gimen que ella estabelece. 

Paragrapho único. Esta suspensão durará 
somente o tempo necessário para o flm indi- 
cado no art. 2** desta lei, e não poderá ex- 
ceder de quati'0 mozes. 

Art. 2.0 E' permittido aos mesmos bancos 
&zerem accordo extra-judicial com seus cre- 
dores, desde que obtenham annuencia delles, 
representando mais de metade do valor su- 
jeito aos eUeitos do mesmo accordo. 

Art. 3.** O accordo de que trata o artigo 
4katecedente flca somente dependente, para 
iwroduzir seus oífeitos, da homologação que 
será dada pelo juiz do commercio da juris- 
dicção dos bancos. 

Art. 4.*' Homologado o accordo, será elle 
olnrifatorio para todos os credores actuaes, 
l^resÊiites ou ausentes, conformes ou dissi- 
dentes, exoeptuando-se os de domínio, os pri- 
▼il«lgiaáos e os hypothecarios e de lettras 
hjpothecarias. 

Art. 5." A sentença que homologar o ac- 
cottio passará em julgado no prazo de 48 
horas, que correrão no cartório, e delia só 
poderá haver recurso de aggravo de instru- 
mento para o tribunal superior do districto 
do banco. 

CMutr» V. I 



Art. 6.0 A recusa de accordo pelos credorea 
chirographarios não induz liquidação for- 
çada. 

Ar. 7.0 Revogam-se todas as disposições 
em contrario. 

—Sala das Commissções, 25 de maio de 1901. 
—Guedes Mourão, — Araújo Gões. — Viriato- 
MascarenluLS. 

O tSr* Presidente— O projecto vae 
ser enviado ao Senado. 

São successivamente sem debate encerrar 
dós em 2» discussão og arts. T, 2° e 3*" do 

Srojecto n. 262, de 1900, autorizando o Po- 
òv Executivo a conceder ao engenheiro Joa- 
quim HuL't de Bacellar, respeitados os 
dii^itos adquiridos, a construcção, uso o 
go.so de uma estrada de ferro que, partindo 
de Manáos, siga o rumo geral do norte, e 
nas condições que estabelece, ficando adiada 
a votação. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

E' annanciada a continuação da 2* die- 
cus^o do projecto n. 87, de 1900, mandando 
observar varias disposições para fiel ex- 
ecução da lei do casamento civil. 

O Si*. Oermano Hassloeliei* 

não pretendia entrar no debate e lamenta, 
que, com o illustral-o com a sua alta compe- 
tência de philosopho, o Sr. Sylvio Romero 
houvesse offerecido um substitutivo que, 
como o projecto, é um attentado á liberdacfb 
de consciência que a Coustituição consagra e 
defende. 

Estuda o projecto e as emendas offerecidas 
sob o ponto de vista politico e social, e 
demonstra que as medidas lembradas não 
satisfazem o intuito que as inspirou, além de 
produzirem maior mal do que aqueile qiie se 
pretende evitar. 

Discuto a concepção do instituto do casa- 
mento civil, conquista da Republica e da 
civilização, e succintamente analysa o insti- 
tuto sob o ponto de vista religioso,* criti- 
cando a sua formula cultural em varias 
confissões religiosas. 

Recordando os argumentos e os factos com 
que argumentam os proselytos e defensores 
da precedência obrigatória do casamento civil 
ás cerimonias religios is, cita exemplos em 
contrario e prova que o obrigar a precedên- 
cia importa iio reconhecimento de outros 
casamentos que não o civil, contrariamente 
ao disx)ositivo oxpresso do Estatuto Funda- 
mental. 
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Não deixa sem reparo a dissertação elo- 
quente do Sr. Sylvio Romero, cujos talentos 
admira, sobre o perigo das colónias para as 
metrópoles e o receio do gèrmani&mo entre 
nós. Senta que o Sr. Sylvio Romero está 
dominado das doutrinas de Hoegel, que o 
•orador comraenta e combate, offerecondo 
■como argumento decisivo contra esses receios 
a sua própria pessoa, que, descendendo de 
colonos allemães, é hoje um representante 
'do Brazil no seio do Congresso Federal, além 
de outros que na As emblúa Estadual sâo 
defensores acrysolados do paiz e da Repu- 
blica, e lcml)i*a o nome de um bravo colono 
quo, á frente de um batalliâo de voluntários, 
morreu defendendo o Brazil noa. campos do 
Paraguay. 

£' dos que entendem que o estadista e o 
legislador nâo devem preterir a razão em 
ordem do dever ao sentimentalismo, ao 
lyrismo que brota do coração. O legislador 
deve encarar os problemas pelo lado social e 
politico, consultando os interesses d* com- 
munhãoeo.bem universal. Incidentemente 
refere-se ás situações que teem avassalado a 
Republica,cujos homens teem em geral sacri- 
ficado os princípios aos preconceitos e aos 
vãos receios, facto a que attribue a vacilla- 
-çâo e inconstância dos poderes públicos, sem 
vontade, sem energia e sem orientação deci- 
dida e convencida. 

As leis devem ser feitas para os povos, 
segundo as necessidades do momento e o 
gráo de seu adeantamento e cultura: não é, 
porém, a vigência de dez annos que possa 
tvazer a certeza de que seja ella boa ou má. 
Ainda ha muita gente que ignora a existên- 
cia do casamento civil, único reconhecido 
pelo Estado; acha, portanto, prematura, 
além de offensiva ao salutar principio da 
liberdade de consciência, qualquer medida 
-que venha ferir o sentimento religioso dos 
cidadãos. 

O orador traz com a sua presença na tri- 
buna e as considerações que emitte a opi- 
nião do partido republicano rio-grandense, 
em cujo nome protesta contra lesão á Con- 
stituição e a offensa que se projecta aos mais 
salutares e rigorosos preceitos republicanos. 
O orador, como o partido que representa, 
quer a Republica como ella devo ser, reali- 
zando 08 princípios quo a constituem e que 
fazem a felicidade do povo e não uma re- 
publica de rotulo, falseada em seus elevados 
in ;entos, trahida em seus brilhantes e futu- 
rosos destinos. (Muito bem; muito bem. O 
orador é abraçado pelos Srs, Deputados pre- 
sentes). 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Vão a imprimir as seguintes 



redacções 

N. 18 — 1901 

Redacção final da emenda offerecida na 2^ 
discussõo do projecto n. 239 B, de Í900^ 
(do Senado) autorizando o Poder Executiwi 
a abrir ao Ministério da Marinha o credito 
necessário para pagamento do premio que 
compete ao professor substituto da Escola 
Naval capitão-tanente Dr, Narciso do Pra^ 
do Carvalho pela obra — Lições de Balis- 
tica 

(Vide projecto n. 239 C, de 1900) 

O Congresso Nacional resolve: 

Aiffe. 1.0 Fica o Poder Executivo autori- 
zado a abrir ao Ministério da Marinha o cre- 
dito necessário, de accordo com os arts, 38 e 
39, do Código do Ensino Superior, para 'par 
gamento do premio que compete ao profes- 
sor substituto da Escola Naval capitão- 
tonente Dr. Narciso do Prado Carvalho, pela 
obra — Lições de Balística -^ , devidamente 
approvada pela congregação daquelle esta- 
belecimento. 

Art. 2.<» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 25 de maio de 1901 . 
— Guedelha Mourão,—- Araújo Góes, —Viriato 
Mascarenhas. 

N. 19 — 1901 

Redacção final do projecto n, 246, de Í900^ 
que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito especial de 
559 :í 31^23, para regularizar o pagamento 
feito, por encontro de contas com o Banco da 
Republica do Brazil, á • ompanhia deSanea^ 
mento do Rio de Janeiro, proveniente de 
direitos aduaneiros por ella indevida^nente 
pagos 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Fazenda o 
credito especial de 559: 131$823, para regu- 
larizar o pagamento feito, por encontro de 
contas com o Banco da Republica do Brazil. 
á Compauhia de Saneamento do Rio de Ja- 
neiro, proveniente de direitos aduaneiros 
por ella indevidamente pagos ; e revogadas 
as disposições Qta contrario. 

Sala das Commissões, 25 de maio de 1901 • 
— Guedelha Mourão .—Araújo Góes. — Viriato 
Mascarenhas. 
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Vao a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 14 — 1901 

^Auiorisa o Poder Executivo a abrir ao Minis' 
lerio da Industria, Viação e Obras Publicas 
o credito extraordinário de 120:473i}52i 
destinado ao pagamento de vencimentos aos 
funccionarios da Repartição Geral dos Cor- 
reios, aposentados e demittidos de Í893 a 
i895, em virtude de actos do Poder Ex- 
ecutivo e posteriormente reintegrados. 

Em mensagem de 8 do vigente, solicitou o 
Sr. Presidente da Republica o credito de 
120:473^21, destinado ao pagamento dos 
vencimentos aos funccionarios da Repartição 
Oeral dos Correios aposentados e demittidos 
•de 1893 a 1895 em virtude de actos do Poder- 
Executivo e posteriormente reintegrados. 

Diz a mensagem que, de accordo cora a 
doutrina firmada pelo Poder Judiciário, que 
mandou pagar ao go official da Directoria 
Geral dos Correios Max Fleius os vencimeri- 
tos correspondentes ao tempo em que esteve 
privado do seu cargo, por acto do Poder Ex- 
ecutivo, faz-se necessário o credito supra 
para idênticos fins, relativamente a outros 
funccionarios que se acham era perfeitas 
condições de igualdade Oquelle. 

E a Commissao de Orçamento, nada tendo 
a oppor em face das razões adduzidas, que 
auás encontram apoio na jurisprudência fir- 
mada pela Camará dos Deputados, em casos 
análogos, é de parecer que s^a adoptado o 
seguinte projecto de lei: 



O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Pica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Industria, 
Viação e Obras Publicas o credito extraor- 
dwario de 120:473$521, destinado ao paga- 
mento de vencimentos aos fuaccionarios da 
Repartição Geral dos Correios, abaixo men- 
cionados, durante o tempo que estiveram 
privados dos seus cargos por acto do Poder 
Executivo, entre o mez de setembro de 1893 
e o de agosto de 1895, fazendo as necessárias 
operações e revogadas as disposições em 
contrario. 

Affonso Henrique de Oliveira 

Montaury 

José Bernardino Ribeiro Gulma- 

râas 

Aureliano Martins de Azambuja 

Meireiles 

Luiz Nunei Pires 

Beifjamin Franklin de Arruda 

Gamara 

Max Fleuss •••... 



3:898$925 

23:564$516 

4:998$924 
S4:973$332 

6:7Õ2$416 
10$370 



José Henrique Aderne 5:862$926 

Francisco Xavier Paes de Mello 

Barreto. 4:709S676 

António de Souza Guedes 4:1 1(^ O 

Miguel Jacintho Noronlia Feital 1 :393$547 

Tibério Burlamaqui Castello 

Branco 1;006$448 

Pedro Affonso de Oliveira Mon- 
taury ■5:Í65$045 

Joaquim Bento Rodrigues Santos 

Maia 1 : 63^$'>77 

Francisco Lino dos Santos 4 : 477^838 

Procopio José Lorena da Silva. 5:337$771 

Joaquim Xavier Baptista Júnior 2:397$218 

Francisco Felippe Nery de 

Araijyo 2:730$819 

João Baptista Vallois 1 : 035$482 

Deodato Pinto dos Santos 6:41^91 

Sala das Commissões, 24 de maio de 1901. 
^ Paula Guimarães, presidente.— -iíaynn/t, 
relator. — Nilo Peçanha, com restricções. — 
Francisco Sá. --Cornelio da Fonseca. 

N, 15 — 1901 
Fixa a força naiíal para o exercido de i902 

A Commissao de Marinha e Guerra, tendo 
examinado as bases apresentadas pelo Poder 
Executivo, para a fixação da força naval no 
anno de 1902, é de parecer que sejam as 
mesmas approvadas, cora excepção do § 2», 
art. l<>, da proposta, pelas razões que passa a 
expor. 

Acham-se actualmente matriculados no 1» 
e 2<» annos da Escola Naval aspirantes a 
guardas-marinhas em numero igual ao fixado 
no rererido § 2« e, a ser este adoptado, ficará 
suspensa a matricula da mesraa escola, no 
anno vindouro, c interrompido o seu curso 
normal. 

Semelhante medida, somente justificável 
em circumstancias extraordinárias, julga a 
Commissao não ser indispensável, comquanto 
reconheça ella a conveniência de limitar-so 
o numero de aspirantes, ao que aproximada- 
mente for preciso, afim de serem preen- 
chidas as vagas que se derem de guardas- 
marinhas confirmados, cujo numero convém 
fixar-se no quadro ordinário da armada. 

O excessivo numero de guai^das-marinhas, 
que actualmente existe, e, parece ã Com- 
missao, deu logar á providencia contida no 
§ 2« da proposta, sendo a consequência da 
admisáão anterior de aspirantes externos na 
Escola Naval, com grave inconveniente para 
o regimen militar da mesma, reclama, por 
certo, uma medida restrictiva da sua matri» 
cuia ; esta, porém, só gradativamente deverá 
ser applicaaa, não dando logar a preterições 
de dimtos ou tolhendo, por completo, as 
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aspirações dos quo se destinam á carreira 
militar na marinha. 

A Commissâo julga, pois, ser preferível 
adoptar-se uma diminuição aanual gradativa 
das matriculas na Escola Naval, até que se 
tenha conseguido reduzir a sua lotação ao 
numero de aspirantes a guavdas-marinhas 
que fôr conveniente. 

A Ck>mmissão, compenetrada ainda dos 
interesses da marinha de guerra nacional 
dependentes das leis de organização do seu 
pessjal : ' 

Considerando que ainsufficiencia do mesmo 
dá logar ao inconveniente de não serem, em 
tempo, restituídas ú, sua liberdade civil as 
praças que concluem o serviço obrigatório, 
facto este que concorre ainda para difficultar 
a organização das reservas da armada ; 

Considerando que as leis de fixação das 
forças navaés consignam, anaualmente, o 
effectivo de 4.000 praças para o corpo de 
marinheiros nacionaes, numero este que 
ainda não foi attingido, e nem podeinl sel-o, 
pela insufficiencia dos contingentes forneci- 
dos pelas Escolas de Aprendizes Marinheiros 
e pela quasi completa negação ao volunta- 
riado sem premio, únicas fontes estas que 
concoiTem para a formação daquoUe corpo ; 

Considerando que o art. 87 da Constituição 
da Republica ainda não tem completa ex- 
ecução na marinha, não obstante haver o de- 
creto n. 478, de 1897, autorizado a sua regu- 
lamentação, afim de ser adoptado o sorteio 
naval ; 

Considerando que o alvitre de proceder a 
marinha de guerra ao sorteio immediato do 
pessoal arrolado pelas capitanias do.s portos, 
medida esta de fácil' execução económica, 
tem sid > impugnado, sob o fundamento de 
que o sorteio militar deve ser objecto de uma 
lei permanente ; ao passo que ainda preva- 
lece na marinha o engajamento ou contracto 
de pessoal que equivale ao voluntariado com 
premio, contraaio á doutrina do art. 87, § 4*, 
da Constituição : 

Considerando que, mesmo no estado redu- 
zido era que se acha a força naval activa, é 
notória a exiguidade das suas equipagens, 
dando isso logar a que importantes maclunas 
de guerra fiquem, porventui^a, e tregues a 
uma conservação incompleta, ou condemna- 
das a um valor medíocre de combativi- 
dade ; 

Considerando, finalmente, que, sem as pro- 
videncias indi-spensaveis ã acquisição e ao 
preparo do seu pessoal, não pode a marinha 
de guerra nacional desempenhar a sua ele- 
vada missão, e, ainda menos, apparelhar-se 
>para o desenvolvimento que lhe é imposto, 
até mesmo pelas condições geographicas do i 
paiz, julga a Commissão cumprir um dever, 

solicitando a esclarecida attenção da Camará I 



dos Deputados para a ur^nte elabora<^ da 
lei do sorteia marítimo, já votada em 2« dis-- 
cussão, e propõe que seja adoptado o s&- 
guinto 



'^ PROJECTO DE LEI 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.<» A força naval para o anno de- 
1902 constara: 

§ 1.* Do accordo com a proposta. 
§ 2.» Substitua-se polo segumte: 
§ 2.0 Do 13Ò, no máximo, aspirantes a 
guaMas-marinhas . 
§ 3.** Db accordo com a proposta. 
§ 4.0 idem. 
§ 5.0 Idem. 
§ 6.0 Idem. 
§ 7." Idem. 

Art. 2. o Como na proposta. 

Art. 3.** Idem. 

Sala da Coihmisâões, 24 de maio de 1901.- 
— Alves Barbosa, relator.— RoáaZpíio Paixão.. 
^Soares dos Santos.-- Carlos Cavalcanti. — 
Albuquerque Serejo» 

Proposta 

AH, 1.0 A força naval, no anno de 1902, 
constará: 

§ 1.** Dos offieiaos da armada e classes 
annexas, conforme os respecUvos quadros. 

§ 2.° Do 100, no máximo, aspirantes e 
guardas-marinhas . 

§ 3. ** De 4.000 praças do corpo de mari- 
nheiros nacionves, inclusive 300 praças para 
as companhias de foguistas e 100 para a com- 
panhia do Estado de Matto Grosso. 

§ 4.0 De 700 foguistas contractados de con- 
formidade com o regulamento promulgado 
para os foguistas extraordinários. 

§ 5.° De 1.500 a]^endizes marinheiros. 

§ G.o De 450 praças do corpo do infantaria 
de marinha. ^ n . ^ 

§ 7.° Em tempo de guerra, do dobro ao 
pessoal dos §§ 3°, 4^ 5^ e 6°. 

Art. 2.*' As praças e cx-praças que se en- 
gajarem por mais de três annos e em seguida 
por dous, pelo menos, terão direito em cada 
engajamento ao valor recebido em dinheiro 
das peças de fardamento gratuitamente dis- 
tribuídas aosrecrutas. 

Art. 3.° São revogadas ás disposições em 
contrario. 



Capital Federal, 15 de maide o 1901 . — 
Af. Ferraz de Caívpas 5a/to.— A Commissão 
de marinha de CUiecca. 
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N. 16—1901 

MeéUtcção para 5» discussão do projecto n. 8, 
de iOOí, 49 dê i900^ que institue a inscripção 
wêaritima obrigatória para tcdos os brasileiros 
natos ou naturalizados que exercerem os cm-' 
pregos que especifica 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.** Fica instituída a lascriçção Marí- 
tima da Republica, feita nas repartições com- 
petentes do Ministério da Maiúnha e obriga- 
tória para todos os brazileiro ; natos ou natu- 
iizados, que cxercei^om : ^ ^ 

aj qualquer emprogo ou occupação a bardo 
dos navi' s que se destinarem á navegação 
transocoanica, do cabotagem, ou nas aguas 
interiores da Republica, seus portos, en- 
eadas, rios, lagoas, etc. ; 

h) os que exercerem a profissão da pesca, 
quando nella fizerem uso de embarcíições de 
qualquer espécie. 

Ai*t. 2.0 A inscripção obrigatória dividirá 
os inscripk)s marítimo; em três classi^s dis- 
tiuctas, a saber : 

Inscriptos provisórios — Os que, exercendo 
qualquer profissão ou emprego maritimo,nã(> 
houverem ainda completado a idade do 18 
annos. 

Lucriptos nominaes — Os que jã houverem 
complesado a idade de 30 annos; os que ex- 
ercerem as profissões de -piloto, maclilnista, 
loguista, mestres ou contramestres, os em- 
pregados na praticagem geral ou local; os 
artífices; os encarregados do estações me- 
teorológicas ou de soceorro naval; ok pharo- 
leiros o atalaiadores; finalmente, os que pra- 
ticarem a navegação ou a pesca c<uno recreio, 
quando não fizerem ci>mmercio algum do seu 
trabalho ou dos productos delle. 

Jnscriptos^ definitivos — Todos os indivíduos 
que exercendo qualquer profissão marítima, 
nâo estando incluídos nas demais classes, 
tiverem do 18 até 3 ) anno? de idade. 

Art. 3.® Os incriptos definitivos serão an- 
nualmente s >rteados para o serviço da ar- 
mada, no qual permanecerão por tros annos, 
passando depois para a reserva duninte dous 
annos. 

Art. 4.« Os inscriptos sortea<los não po- 
derãk>, durante qualquer dí>s refíuúdos pe- 
ríodos, ter outra applicação que não soja ás 
eqnipagens dos navios de guerra ou ás guar- 
nições das fortalezas da marinha. 

Art. 5.^ O regimen das obrigações mili- 
tirese a sancçâo penal dos regulamentos 
. da armada serão applicaveis ao inscripto ma- 
rílimo definitivo somente durante o peri^xlo 
de siut sujeição militar ou permanência no 
serviço activo ou na reserva. 



Art. 6.<»Emquanto não fôr sorteado, será 
o inscripto definitivo suyeito á acção do di- 
reito comraum, tendo apenas as obrigações 
militardes que lhes forem impostas pelo regu- 
lamento da Inscripção Marítima. 

Art. 7.0 tempo de serviço militar para 
o inscripto, depois do sorteio, não poderá 
ser, em tempo de paz, por motivo algum 
prorogado. sem o sou livre e expontâneo 
consentimento, e só o poderá ser até com- 
pletar elle a idade máxima de 35 annos. 

Art. 8.<» Xo caso de guerra externa, o 
Governo poderá mobilizar, no todo ou cm 
parte, a classe dos inscriptos definitivos ou a 
reserva. 

'Art. 9.* A passagem dos inscriptos provi- 
sórios para a classe dos definitivos terá logar 
ao completarem aquelles a idade de 18 
annoSj e quando, mediante declaração, adop- 
tarem profissão diversa da maritinia, ficarão 
sujeitos ao sorteio ató a idade de '^5 annos. 
Era tempo de guerra, porém, a passagem do 
inscripto provi orio se fará effectiva logo 
depois do attíngida a idade da lei. 

Art. IO. Será isento do serviço da armada, 
depois de sorteio : 

a) o inscripto definitivo que tiver defeito? 
physicos ou enfermidade que o inhabilitc 
para a vida do mar ; 

b) o que alimentar ou educar orpliãos, seus 
irmão?, menores de 16 annos, ou servirem 
de único amparo á irmã solteira ou viuva 
que viver em sua companhia ; 

c) o filho único que viver em companhia 
de seu pae ou mãe viúvos ou valetudi- 
jiarios ; 

rf; o viuvo que tiver filhos menore?, aos 
quaes eduque ou alimente ; 

e) os matriculados nas escolas profissionaes 
da marintia. • 

Art. 11. Aos inscriptos definitivos serão 
concedidas a: seguiu jCj vantagens : 

a) preferencia na admissão aos empregos 
da marinha, para os quaes tiverem a neces- 
sária idoneidade, depois de haverem servido 
com boas notas ou quando se invalidai^ein 
no serviço da armada ; 

b) isenção do todo o sarviço publico estra- 
nho á marinha ; 

c) is3nção de impasto, taxas, matriculas ou 
de qualquer outro ónus relativo ao exercício 
da profissão maritima ; 

d) gratuidade de matricula ou de concessão 
de títulos para si ou seus filhos nas escolas 
profissionaes do Estado; 

e) concessão de terrenos de marinhas, a 
titulo gratuit j, quando completarem o tempo 
do serviço e o requereram, com direito de 
transferencia ás viuvas ou orphãos, com 
a clausula de nelles estabelecerem resi- 
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dencía ou exercerem qualquer industria mar 
ritima, não podendo, porém, alienar ; 

f) direito á caixa de inválidos, que será, 
instituida mediante contribuição dos benefi- 
ciários, ou com o auxilio do Estado ; 

g) finalmente os inscriptos definitivos, de- 
pois de concluido o tempo de serviço activo 
ou o da reserva, terão as mesmas vantagens 
o garantias concedidas em condições idênti- 
cas ás das praças do corpo de marinheipos 
Nacionaes. 

Art. 12, O Governo, de accordo com as 
bases acima, expedirá o regulamento para a 
execução da presente lei, estabelecendo : 

a) os deveres e vantagens dos inscriptos 
maritimos ; 

h) OS processos para a inscripção e para o 
sorteio naval ; 

c) as disposições relativas á situação dos 
inscriptos definitivos e á sua sujeição mili- 
tar, tanto na activa como na reserva. 

Art. 13. O primeiro sorteio para o serviço 
da marinha deverá eflfectuar-se em janeiro 
do anno de 1901. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 25 de maio de 1001. 
— AUes Barbosa, presidente. — Rodolpho Pai- 
ccão, — Soares dos Santos, — Carlos Cavalcanti, 
— Albuquerque Serejo. 

N. 17— 1901 

Redacção para 5* discussão do substitutivo 
offerecido na 2^ discussão do projecto n. 206, 
de i900, que manda equiparar, para o 
effeito da percepção do meio soldo e monte^ 
pio, as filhas casadas do offieial fallecido ás 
solteiras ou viuvas e aos filhos menores de 
2i annos, legítimos ou naturaes legiti 
mados 

O Ck>ngresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Para o effeito da percepção do 
meio-soldo e montepio, as filhas casadas do 
oflicial fallecido ficam equiparadas ás soltei- 
ras ou viuvas o aos filhos menores de 21 
annos, legitimes ou naturaes legitimados. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

• Sala das Commisàões, maio de 1901. 
— Alves Barbosa^ presidente. — Rodolpho 
Paixão.^ Soares dos Santos.-- Carlos Cavai- 
canti. — Albuquerque Serejo, 

O íSr. Presidente— Tendo dado a 
hora, designo para segunda-foira, 27 do cor- 
rente, a seguinte ordem do dia: 
1» parte, até 2 1/2 horas ou antes: 
Vota(^ do projecto n. 282, de 1900, auto- 
rizando o Poder Executivo a concederão 



engenheiro Joaquim Huet de Bacellar, ros* 
peitados os direitos adquiridos, a construc- 
ção, uf o e gosô de uma estrada de ferro que f^ 
partindo de Manáos, siga o rumo -geral do 
norte e nas condições que estabelece (8* diá- 
cussão); 

Votação do projecto n. 131 C, do lOiX), com 
parecer sobre emendas apresentadas a,o 
projectou. 131, do corrente anno, que deter- 
mina que na Tarifa das Alfandegas sejam 
feitas varias alterações, a contar de 1900 
(3^ discussão). 

Discussão única do projecto n. 4, de 1901,, 
concedendo ao Dr. António Augusto Ribeiro 
de Almeida, ministro do Supremo Tribunal 
Federal, um anno de licença, com todos os 
seus vencimentos, para tratar de sua saúdo 
onde lhe convier; 

Discussão única do projecto n. 5, de 1901,. 
concedendo ao Dr. Alfredo Moreira de Barros 
Oliveira Lima, lente da Faculdade de Di- 
reito de S. Paulo, mais am anno de licença* 
com ordenado, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 85, de 1900, regulando o sorteio militar. 

S» parte, ás 2 1/2 horas, ou antes: 

Continuação da 2^ discussão do projecta 
n. 87, de 1900, mandando observar varias- 
disposições para fiel execução da lei de casa- 
mento civil. 

Lovanta-se a sessão ás 4 horas da tarde. 



18* SESSÃO EM 27 DE MAIO DK 1901 

Presidência dos Srf. Vaz de Mello (Presi- 
dente), Júlio de Mello (2^ Yice-Presidente), 
Agapito dos Santos (3^ Secretario) e Angelo 
Neto (2^ Secretario) 

Ao meio-dia procede-se ã chamada, á qual 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Angelo 
Neto, Agapito do$ Santos, Luiz Gualberto, 
Gabriel Salgado, Sã Peixoto, Serzedello Cor- 
rêa, Rodrigues Fernandes, José £azebio, 
Christino Cruz, Cunha Martins, Joa(|uim 
Pires, Thomaz Accioly, Nogueira Acciolyr 
Frederico Borges, Eloy de Souza, Tavares de 
Lyra, Soares Neiva, Lima Filho, Trindade, 
Camillo de Hollanda, Silva Mariz, Teixeira 
de Sá, Bricio Filho, Cornelio da Fonseca, Júlio 
de Mello, Elpidio Figueiredo, Pedro Penian>- 
buço, José Duarte, Epaminondas GracindOr 
Araújo Góes, Arroxelfas Galvão, Raymando« 
de Miranda, Fausto Cardoso, Seabra, Milton^ 
Tosta, Manoel Caetano, Vergue de Abreu^ 
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Alves Barbosa, Adalberto Guimarães, Pa- 
ranhos MontenegPOí Pinheiro Júnior, He- 
redia de Sá, Raul Barrt)so, Silva Castro, 
Custodio Coelho, Aureliano dos Santos, Mar- 
tins Teixeira, Oliveira Figueiredo, Theophilo 
Ottoni, José Bonifácio, João Luiz, Ildefooso 
Alvim, Alfredo Pinto, Carneiro de Rezende, 
Leonel Filho, Necesio Tavares, António Za- 
charias. Sabino Barroso, Manoel FulgeBcio, 
Nogueira Júnior, Lindolpho Caetano, Ole- 
gário Maciel, Rodolpho Paixão, Lamartine, 
Pádua Rezende, Gustavo Gòdoy, Dino Bueno, 
Joaquim Álvaro, Cajado, Paulino Carlos, 
Araújo Cintra, Xavier de Almeida, Teixeira 
Brandão, Ovidio Abrantes, Xavier do Valle, 
João Cândido, Carlos Cavalcanti, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, José Boiteux, 
Francisco Moura, Soares dos Santos, Yicto- 
rino Monteiro, Vespasiano de Albuquerque e 
Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

F lida e sem debate approvada a acta da 
sôssao antecedente. 

Passa-se ao expediente. 

O Sr. As^pJ^to dos Santos 

( 3^ Secretario, servindo de i» ) procede á 
leitura do seguinte 



EXPEDIENTE 



Officios : 



Do Ministério da Fazenda, de 25 do cor- 
rente, enviando a seguin^ie » *" 

&IENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Tendo o Governo encommendado á firma 
Bradburg, Wilkinson & Comp. 21.520.000 
sellos adhesivos, cujo pagamento importa 
era 45:997$038, ouro, e deve ser effectuado 
por conta da verba— Casa da Moeda — consi- 
gnação — Material— do vigente orçamento, a 
qual só dispõe do saldo de 76:098$500, papel, 
indispensável para as despezas mensaes com 
trabalhos executados na Casa da Moeda, 
peço- vos a concessão de um credito daquella 
quantia, afim de attender ao referido paga- 
mento. 

Capital Federal, 25 de maio de 1901, IS® 
da Republica. — M, Ferraz de Campos Sjilles. 
—A' Commissão de Orçamento. 

Do mesmo Ministério, de igual data, en- 
viando a seguinte 

MENSAGE>f 

Si*â. Membros do Congresso Nacional — 
Pela lei n . 746, de 29 de dezemb.^o de 1900, 
foi dotada a verba— Caixa do Amortização 



—com o credito de cem contos- de réis 
(100:000$), ouro, para as despezas com a en- 
comraeoda de notas do Thesouro durante o 
corrente exercido. 

Elevando-se já taos despezas á importância 
de duzentos e vinte e sete contos cento e 
cincoenta e cinco mil quinhentos e cincoenta 
eseis réis (227: 155$556), ouro, para o que 
muito contribuiu a circurastancia de ter o 
Governo de acudir ã substituição das notas 
de cem mil réis (100$) da 7» estampa e -de 
quinhentos mil réis (500$) da 6», das quaes 
appareceram muitas falsas em circulação, 
peço-vos a concessão de um credito de cento 
e cincoenta contos de réis (150:000$) supple- 
mentar áquella verba, não só para fazer 
face ao excesso da referida despeza, como 
tambam a outras que se tenham de realizar 
até o fim do exercício. 

Capital Federal, 24 de maio de 1901,. 
13° da Republica.— 3f. Ferraz de Campos 
Salles,^A' Commissão de Orçamento. 

Requerimento de Álvaro Moreira de Bar- 
ros Oliveira Lima, pedindo i^elevação da. 
proscripção em que incorreu para receber 
03 vencimentos a que se julga com direito, 
pelos motivos que expõe.— A' Commissão do 
Orçamento. 

' O Sr. Araújo Oòes não tencio- 
nava voltar hoje ã tribuna p:\ra tratar da 
inspecção da Alfandega de Penedo. Sento, 
porém, necessidade de fazel-o, em vista da 
artigo publicado no Jornal do Commercio de 
hontem, pelo Sr. Jansen Muller. 

Precisa declarar de antemão que não sabe 
atacar a quem não pjde se defender. 

Quizera que, em vez de haver próhihido, 
tivesse o Ministro da Fazenda permittido ao 
seu subordinado o amplo direito de discutir 
com o orador. 

Desejava liquidar, uma por uma, todas as 
contas com esse empregado de Fazenda afim 
de que o Sr. Ministro se convencesse áo modo 
incorrecto por que se houve o Sr. Jansen 
Muller no desemi)enho da cjmmissão que 
lhe foi confiada. 

Mas, uma vez que não pode ter completa, 
liberdade no ataque, serã humano e gene- 
roso, limitaUdo-se a provar que estão de pé 
as suas affirmações. Disse c repete que o 
Sr. Jansen Muller havia procedido a um in- 
quérito clandestino, do qual não fora absolu- 
tamente possível ao Sr. Dr. Espíndola de- 
fender-se por ter coi*rido ã sua revelia esse 
inquérito, não lhe sendo dado ouvir a prova, 
testemunhal. 

Como responde a esta affirma^o o Sr. in- 
spector de Fazenda em seu alludido artigo ? 

Não é exacto que o Sr, Dr. Espindola desco- 
nhecesse os factos contra elle articulados ; eu 
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h*os apresentei devidamente enumerados ^áisse 
o Sr. Miiller. 

Nâo neguei que o Sr. inspector de Fa- 
zenda desse eonhecimento doS ftictos, enume- 
rando-03 ; mas, conhecer factos enumerados 
que constitiuem oljjecto de denuncia, quer os 
de que se trata, e conhecer o inquérito a 
que se procedeu para apurar a veracidade 
desses f;\ct'js, a procedência dessa denuncia, 
nâo são uma e a mesma cousa. 

Si o Sr. Jansen Miiller é versado era as- 
sumptos fiscaes, que intcressaii\ á Fazenda 
publica, pala mesma maneira em. que se 
mostra alheio ás noções mais elementares 
de direito, mal teem ido as commissões con- 
fiadas á sua periciae habilidade. 
. Saiba agora o Sr. inspector de Fazenda 
que a parte accusada tem não só o direito 
•ao sor ouvida sobre a denuncia com todos 
os factos enumerados y como também tem o 
direito de defender-so durante p processo da 
accusaçâo, em que se colhem as provas 
•desta, no caso do inquérito feito, cjrrcs- 
pondendo a esse direito, por parte da auto- 
ridade processante, o dever de não preterir 
de nenhum modo a defesa. 

Como podia o honrado Sr. Dr. Espíndola 
antecipar sua defesa contra depoimentos que 
seriam tomados pelo Sr. Miiller dias depois 
do tel-a pe<lido em officio de 13 de outubro, 
.como eífectivamente foram até o dia 17 do 
mesmo mez ? . . 

A defesa que produziu o Sr. Dr. Espíndola 
foi sobro os factos deimnciados, mas não sobre 
a prova dada a rospolto des^:e3 factos, o que 
por ignorância ou má fé confunde o Sr. in- 
spector do Fazenda. 

E p:)rqu3 esse inquerit ) fora elaborado a 
portas a dentro da casa do Sr. Janson, sem 
audiência da parte accusa ;oria, é que outro 
nome não tem sinão o de inquérito clandes- 
tino ! 

Inquérito clandestino tanto mais perigoso, 
quanto da prova nello colhida ser viu- se o 
Sr. inspector de Fazenda para corroborar 
suas accusações. 

Quer mostrar assim que o Sr. Ministro da 
Fazenda foi illudklo pelo seu proposto, que 
não soube cori-esponder á espoctativa de 
S.Tix., e á necessidade urgente, inadiável de 
uma nova inspecção do Sr. Jansen Miiller. 

E* preciso que, de posse, como se acha o 
pr. Ministr», da defeca com que o Sr. Dr.Es- 
pindí la destruiu todo o cattello architectado 
pela imaginação do Sr. Miiller, se estabeleça 
rigorosa syndicancia, que ha de fatalmente 
produzir conclusões muito diversas daquellas 
que resultaram como consequência do rela- 
tório baseado em inquérito inqnisitorial. 

Aproveito a occasião pai*a rectificar um 

equivoco: disse, por informações recebidas 

. aqui na Çam.ira c porque lhe pi\recera ter 



lido, não se lembra em que jornal, qae o 
Sr. Janson Miiller, devendo ser punido pela 
injusta e monstruosa pôrsegruição desenvol- 
vida contra o Sr. Dr. Espíndola, conseguira 
collocar-se como administrador da Recebe^ 
dória desta Capital. 

Agora, porém, melhor informado, até 
mesmo pelo Sr. Jansen, dá parabéns ao Sr. 
Ministro da Fazenda pelo equivoco em que 
incidiu o orador. 

Não era realmente acceitavel, não impres- 
sionaria bera premiar o Governo um homem 
que SC houve ião mal em uma coramissão de 
coníianç i, induzindo-o a expedir providencias 
contra amigos, na persuasão de que prati- 
cava actos de justiça pela fé depositada nas 
informações prestadas. 

Diversas interrogações dirige ao orador o 
Sr. Miiller em seu artigo ; ellas eram inteira- 
mente escusadas si já tivesse sido publi- 
cado na integra o discurso que proferiu. 

Satisfaz, entretanto, a uma das interro- 
gações, porque é possível que este discurso 
ou o respectivo resumo seja publicado pri- 
meiro que o outro, que acaba do ser-lhe en- 
tregue. 

Afflrmou o orador que o Sr. inspector de 
Tazenda subtrahira documentos do archivo 
da alfandega que inspaocionou. O facto é con- 
fessado pelo Sr. Miiller, que, entretanto, per- 
gunta qual foi o documento, accrescentando 
que retirou os documentos em original que 
julgou necessários para instruir o seu re- 
latório. 

Mas cura que direito, em que lei foi o 
Sr. Jansen buscar autorização, poder para 
retirar de uma repartição publica documen- 
tos que são próprios do seu archivo ? 

Que nec3ssidade havia de originaes*para 
instruir relatório, si as Cópias authonticas 
conduziam ao mesmo intuito ? 

Na ausência de razão que justifique esse 
procedimento, é forçoso concluir que o Sr. 
inspector pensou em tolher os meios de defesa 
ao Sr. Dr. Espíndola. Os documentos sub- 
trahidos, diz o orador, estão mencionados a 
fls. 197 e ;200 do Diar:o do Congresso de 
23 do corrente. 

Defende-se o Sr. Jansen Miiller de ter 
proposto a transferencia da alfandega para 
outro prédio, que actualmente está alugado 
por 40S000, mediante o aluguel de SOafOOO, 
com o parecer do diversos funccionartos, jul- 
gando acceitavel a sua proposta. 

E' mister, porém, leínbrar que esses func- 
cionarios tinham, como único elemento para 
seu juizo, as informações, as bases foi^nocidas 
pelo Sr. inspector Jansen. 

OíTereeo como elemento de informação ao 
Sr. Ministro da Fazenda e aos funccionarios 
citados pelo Sr. Janson a parte da defesa do 
Dr. Espíndola referente ao caso. Eil*a : 
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Trata-se, como ô fucil de prevor, do uma 
vingança pequenina, tao pequena e tão estra- 
vagantõ quanto os seus resultados. 

E' iacrivel á primeira vista, mas 6 uma 
vingoDha c mesmo immoral, tolerem-me a 
franqueza, que o SrV Jansen Miiller se iein- 
briisse, do commum accordo com o nego- 
ciante fallido, Sr. Luiz Cravo, conniveute e 
uma das figuras salienta nos contrabandos 
(losen volvidos na cidade de Penedo, propor 
a S. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda a acqui- 
si(.ao do prédio de propriedade desse nego- 
cunte para a AUUndega de Penedo, com o 
âiu de molestar ou lerir o Sr. Barão de 
Traipú. 

Tal negociante teve de responder a pro- 
cesso administrativo, por crime de 56 caixas 
cuni fazendas, apprehendidas nas mattas díj 
Penedo por um official do policia ; pelo que 
ostcve inhibido de commerciar , sendo ainda 
vedada a sua entrada na Alfaud(»ga. 

Foi, pois, com tal personalidade que o Sr. 
.lansen Múller procurou o triumpho de sua 
causa. 

Ô prédio lembrado por elle para o estabe- 

Icoimento da Alfandega 6 velho e pequeno 

na parte assobradada, de 25 palmos de frente 

e íJO de í\mdos, carcomido em parto pela 

1 acção do tempo, pois a sua edificação re- 

' monta de muitos annes; dispõe apenas de 

r «luas salinhas, dous quartos e uma cozinha, 

iiuiis próprio antes para moradia de uma 

farailia pequena, estando sempre ãluixado 

por 30$ mensaos o actualmente por 40,s ao 

Governo da União para o alojamento do seis 

pragas do 33» batalhão de infantaria, as 

quaes servem do guarda da alfandega, como 

p;i.!>so a provar com a seguinte certidão: 

llim. Sr. inspector da Alfandeg.i de Pe- 
ne Jo— António Espíndola Ferreira de Oli- 
veira precisa, a bem de seus direitos, que 
lhe mandeis dar por certidão qual o aluguel 
por quanto actualmente está alugado ao des- 
tacamento, címiposto de oito ou dez praças 
'!•» 33» batalhão d!e infantaria, que sorvem 
<io guarda dessa alfandega, a casa indigitada 
p.ua ser concractada com o Governo Federal, 
afim de ser mudada para ella a alfandega, e 
si 6 pago por essa repartição e quem é o seu 
propriotario. 

^ Nesre^ tcrmos,pede (leferiínento.— Maceic), 
7 de maio de 1900. — António Espíndola Fer- 
reira de Oliveira, 

(Kstava com uma estampilha federal de 
-'lO réis, inutilizada devidamente.) 

Despacho : Certifique-se. Alfandega, lí2 de 
maio do 1900.— 6'. de Paiva, 

Certifico que pelos cofres desta* repartição 

V pago o aluguel mensal de 40$ ao Sr. Luiz 

CiMvo, proprietário da c;isa em que esta a 

i''ji\ix federal destacada ne^ta cidade. E para 

Çamarsi V, l 



constar, eu, Quirino Josó Gomes, segunda 
e>cripturario da Alfandega de Penedo,passei 
a presente aos dezeseis dias do mez de maio 
do 1900.— O 2o e.-^cripturarJo, Quirino José 
Gomes, — Visto 5. Paiva. 

(Estava sellada com uma estampilha do 
\^ e outra de 100 i-éis todas federaes e de- 
vidamente inutilizadas.) 

E esta casa fica situada nos fundos do tra- 
piche Pereira & Irmãos, sem armazém, sem 
dependência para guarda-moria e sem ponte 
em um local que não permitte taes melho- 
ramentos e nem o proprietário pôde fazel-os, 
aKau de outras diflículdades, por ser o ter-, 
reno de marinhas arrendado áquelles nego- 
ciantes. 

No emtanto, é essa casa que o Sr. inspe- 
ctor Jansen Miiller, com toda seriedade, pro- 
poz e empenhou-se para arrendar ao Go- 
verno para servir de alfandega pelo aluguel 
do .')()0s mensaos ! I ! como ao ve, infeliz- 
mente/do próprio relatório. 

Terminando, permitta-mo S. Ex. o Sr. 
Ministro uma interrogativa: 

Com quem vae o Governo fazer contracto 
de locação? 

Com um individuo que já. foi punido pela 
Fazenda Federal e que se acha prohibido de 
entrar na Alfandega, além das penalidades 
da lei, por contrabando de 56 caixas de fa- 
zendas npprehendidas nas mattas de Penedo, 
tudo apurado e provado no processo a que 
respondeu, o qual ainda faz parte do archivo 
da Alfandega. 

Fica assim explicado e respondido o 21<» 
questionário a que se refere o annoxo— H — o 
ns. 20 o 21 das responsabilidades do inspe- 
ctor do que trata o relatório. 

Desta vez não se escondeu o Sr. Jansen 
atrás do Sr. Ministro ; ao contrario, blasona 
do muito corajoso para enfrentar suas res- 
ponsabilidades. Ainda bem. 

Termina dizendo que ha de convencer o 
Sr. Ministro da Fazenda de que o Sr. Miiller 
não ú o mais próprio e mais apto para com- 
missoes como a de Penedo. (Muito bem; 
muito bem,) 

O 8i-. Heredia do Sá — Sr. pre- 
sidente, previamente peço desculpa á Camará 
do mais uma vez vir tratar de um assumpto 
íiue tem sido nesta Casa o meu m;yor obje- 
ctivo o, desde já, declaro que, assim proce- 
dendo, não lenho em vista toruar-me imper- 
tinente. 

V. Ex. comprehende que, sendo eu repre- 
sentante do Districto Federal, cumpre-mo 
bater- me aqui constantemente pelos assum- 
ptos que interessam directamente á popula- 
ção que tenho a honra de representar. 

Volto a me occupar, pois, do abast^ícimenfo 
de agua, a>sumpto que não pode ser adiado 
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por mais tempo, e que tem sido objecto da 
minha constante preoccupação ha quatro 
annos, isto ô, desde o dia em que tive a honra 
de tomar parte nesta illustre Assemblôa. 
Pretendo insistir cada vez mais. . . 

O Sr. Germano IIasslocher — Clama, 
clama, itaque ne eesses, 

O Sr. Heredia de SA— -Hei de clamar sem 
cessar, descanse ò nobre Deputado. 

Os jornaes de hoje, Sr. Presidente, noti- 
ciando o incêndio devastador que teve lofrar 
hontem, na rua Conde de Baependy, disse- 
ram que o Corpo de Bombeiros teve grande 
difflculdade em funccionar, pela falta quasi 
completa de acua. Este facto não é mais do 
Que a reproduoção de muitos outros que 
lambem a imprensa tem registrado. 

Havendo, portanto, necessidade do apres- 
sar a solução deste' assumpto, que nâo pôde 
ficar protelado por mais tempo, peço a 
V. Ex. que se digne do incluir na ordem do 
dia de amanhã o projectf), quo já está ein 
2* discussão, tratando do assumpto. 

Aproveitando o. ensejo de estar na tribuna, 
pela segunda vez faço ura appollo ao Sr. Mi- 
nistro da Industria relativamente íl celebre 
questão dos hydrometros. 

E, como as mais puras intenções aào aqui 
muitas vez:e8 adulteradas, apressu-me a de- 
clarar que, com esta reclamação que nova- 
mente faço, não tenho em vista melindrar, 
de modo algiim, a pessoa do nobre Ministro, 
o que não poderia aconte(íer, porque al^m 
de ser amigo pessoal de S . Ex. me é grato 
confessar puDlicamente que S. Ex. 6 incon- 
testavelmente uma das figuras mais intelli- 
gentes do actual Governo da Republica. 

São muitos os titulos, Sr. F^rosidento, 
com que S. Ex. impôo-se á admiração e at(^ 
ã gratidão principalmente da população do 
Districto Federal. Basta citar a belia admi- 
nistração que fez S.Ex na Estrada de Forro 
Central do Brazjl, levantando o nivel moral 
daquella repartição publica e fazendo-a sair 
do regimen dos deficit s para «s dos saldos ; 
basta dizer que foi S. Ex. quem, como mi- 
nistro, impediu que aquella importante 
ferro- via fosse alienada, fazendo assim ces*<ar 
a febre que grassava ncsíso sentido. Basta 
principalmente este serviço para que eu, 
como representante do Districto Federal, 
não deixe de patentear o alto apreço em que 
tenho S. Ex... 

Mas, Sr. Presidentij, inapto seria cu si, 
na defesa dos interesses do povo da Capital 
Federal, não me aproveitassem da autori- 
zação dada na lei ao orçamento para obter 
do Goveino as alterações necessárias quanto 
aos hydrometros. E estando no propósito de 
insistir sobre o assumpto, visto como até hoje 
Sr. ministro não tem dado solução alguma 



a respeito, cumpre-me voltar a este ponto, 
esperando que, ao menos agora, o Sr. Dr. Al- 
fredo Maia, bera intencionado como ô, o dese- 
jando que o Poder Executivo e o Legislativo 
marchem na maior harmonia, como ô desejo 
do Si\ Presidente ila RepubHça., providencie, 
fazendo no respectivo regulamento da Inspc- 
ctoria de Obra vPublicas as alterações neces- 
sárias. 

V. Ex. sabe, Sr. Pi*esldente,que aqui na Ca- 
mará já 80 transige em admittir o hydro- 
metro para as grandes industrias, para as 
grandes fabricas. 

Já concordamoíij em que fabricas como as 
de tecido, de gaz,e outras, tenham a obriga- 
ção de manter o hydrometro; o transigimo-i 
neste ponto porque, corao oraprozas impor- 
tantes que são, devera pagar a agua quando 
^nsumida em grande (luantidadt;; mas não 
(íeixapios de discordar que confeitarias, phar- 
macias e outros estabelecimentos desta 
ordem sejam obrigado ; ao uso do hydix)me- 
tro, porque isto imp(»rta no falseamoiitt) 
completo (Io espirito da lei votada pela Ca- 
mará. E não ésó, Sr. Presidente, em relação 
a casas desta ordem que a Directojia de Obras 
Publicas estende a sua exigência com relação 
ao uso do hydrometro : as es'alagens pro- 
priamente ditas são obrigadas a usal-<>s e 
sabe V. Ex. que essas são ordinariamente ha- 
bitadas pela pobreza, que nâo podo estur 
sujeita a esta medida, que é odiosa, princi- 
palmente quando sl»- sabci que a agua ô o ele- 
mento essencial para a manutenção da bo;i 
hygiene. E, quando em quadras ^pidemicas, 
como a da peste bubonica, o Governo tem de 
gastar sommas fabulosas, é justo que não se 
apresse o apparoíúmonto e a propagação das 
epidemias; que procuremos antes evltal-As. 
Para isto, porém, 6 necessário agua em 
abundância, ii«ão só para as necessidades vi- 
taes da população, como fambem para as 
lavagens dos encanamentos, medida essen- 
cial para que possa haver boa hygiene. 

Tratando mais uma vez desta questão, 
declaro que não quero absolutamente melin- 
drar o illustre Ministro da Viação, que nesso 
assumpto não tenho capriclios.- Venlio, sini, 
autorizadí) por essa faculdade da lei do or- 
çamento, insistir para que o Sr. Ministro so 
digne de attender a esta rainha reclamação, 
o que não é mais do que secundar a vontade 
do Congrcvsso Nacional. 

Tenho cbncluido. (Muito bem. Muita bem). 

Comparecem mais os Srs. Urbano Santos, 
Gastão da Cunha, Carlos Marcellino, Albu- 
querque Serejo, Arthur Lemos, Guedelha 
Mourão, Virgílio Brigido, José Avelino, João 
Lopes, Francisco Sá, Sérgio Saboya, Gonçalo 
Souto, Augusto Severo, Ermirio*^ Coutinho. 
João Vieira, Pereira de Lyi^a, Mala-quÍH5 
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rtonçalvoa, Esmeraldino Bandeira, Estacio 
Coimbra, Affonso Costa, KodriRuoa Dória, 
Sylvlo Romero, Castro R(3belIo, Neiva, Paula 
(tuimapãos, Tolontino dos Santos, Eduardo 
liamos, Galdino Loreto, José Marcellino, 
Henrique La^^den, Irinea Machado, Oscar 
(ioíloy, Nelson do Vascoucellos, Augusto de- 
Vasconcollo.^, Sá Freire, Antonino Fialho, 
Estevão Lobo, Monteiro da Silveira, May- 
rink, Valois de Castro, Costa, Júnior, Her- 
ra^negildo de Moraes, Heni^dicto (hí Souza, 
Lindoíplio Serra, Alencar Guimarães, La- 
menha Lins, Barbosa Lima, Germano Hass- 
locher, Alfredo Yarella e Cassiano do Nas- 
cimento. 

Deixam de coniparcícer com causa par- 
ticipada os Srs.: Carlos de Novaes, Luiz Do- 
mingues, Anizio de Abreu, João (íayoso, 
Haymundo Artluir, Pereira Rt;is, CcUn de 
Souza, íromos de Mattos, Moreira Alves, 
Francisco Sodré, Félix Gaspar, Eugénio lou- 
rinho, Satyro Dias, Augusto de Freitas, Ro- 
driguos Lima, Dionysio Ci.'r.[ueira, Josí^< Mon- 
jardira, CoNo dos Reis, Sampaio Ferraz, 
Martinho Campos, Lourenço BipUsta,Jo;uiuim 
Breves, Monteii'o de Hari-os, Pcnido Filho, 
Hueno de Paiva, Silveira Drummond e Mi- 
randa Azevedo. 

E sem causa os Srs.: Pedro Chermont, An- 
tónio Bastos, índio do Brazii, Joviniano de 
Carvalho, Marcolino Moura, Barros Franco 
Júnior, Nilo Pe.,'anha, Alves de Brito, Deo- 
cleciano de Souza, Po reir.» Lima, Júlio Santos, 
Pereira dos Santos, Viriato Mascarenlias, Es- 
peridiãOj Francisco Salles, Ad:Ubei'to F(M'raz, 
Laraounier GodoíVedo, Henrique S;Ules, Lan- 
dulpho do MajíalhfKis, Artliui- Torres, Fdu- 
ardo Pimentel, Malta Júnior, Domingues 
do Castro, Oliveira Braga, Buenotle Andrada, 
Adolpho (jordo, Fdmundo da Fonstica, Luiz 
Pisa, Cincinat'j iiraga, Alfredo El lis, Azevedo 
Marques, Manoel Alves, Marçal Escobar, An- 
^'clo Pinheiro, Riva^avia Corrêa, Aurélia no 
Barboza, Pinto da Rocha e Campos Cartier. 

\^ PARTE DA ORDFM DO DIA 

O lir. IMiio Biieno {pela ordrmít — 
Sr. Presidente, requeií-o ;i V. Ex. se digne 
nomeivr a ('(mimissão aíim de inti*o<luzir uo 
reeinto, para prestar <» compromisso reiri- 
mentíil, o Sr. Feruamb» ProCes, deputad(> 
eleito. o reconhecido pelo 1'^ districto do 
Eátívdo de S. l^iul(». 

O Sr? I^resldente convida os Srs. 
3* e 4® Secretários a irem receber o mesmo 
Sr., o qual, sondo introduzido no nícinto, 
presta junto à Mesa o compromisso regi- 
mental. 



O Sr. I^reslden te — Havendo nu- 
mero, vao-^e proceder ás votações das ma- 
térias. 

Sào successivamenttí sem debate approva- 
das as redacções fiiiaes dos projectos ns. 18 
e 10, de 19;)!, para serem enviados ao Se- 
nado. 

E' annunciada a votaçfio do projecto n. 862, 
do líM)0, autorizando o Poder Executivo a 
conc4'(lor ao eníreiílieiro Joaquim Huet do 
Baci.dlar, respeitados os direitoa adquiridos, 
a c »nstrucção, uso e í?oso de uma estrada de 
ferro que, partindo do Mandos, 8ií,^a o rumo 
•reral do norre e nas condições que estabe- 
lece (2* discussão). 

São successivamente pf^stos a votos e ap- 
provados em 2^^ discussão os se^mintes ar- 
ti^^os do 

lUlOJKCTO 

N. :i62 — 1900 

O Coníjresso Nacional resolvo : 

Art. 1 .° Fica o Govei-no autorizado a con- 
ceder aí enírenheiro Joaquim Jiuet Bacellar, 
respeitados os direitos adquiridos, a con- 
strncção, uso e goso de uma estrada de ferro 
que j)artin(io de Manáos, . siga o rumo geral 
do norte. 

^ 1° Os pontos inicial o terminal serão 
traçados definitivamente, e bem assim aâ 
con<liccòes technicas, á vista dos estudos 
apresentados, de accordo entre os Ministérios 
da Industria, Viação e Obras Publicas e o 
da Guerra, e de modo a não lesar os direitos 
de concessões anteriores. 

í^ ií.o Obrigar-s(vha o concessionário a 
apresentares estudos definitivos dentro do 
prazo de dons annos, a contar da datíi 
do decreto do Poder Fxecutivo íazondo-lhe a 
respiíctiva concessão; (í a iniciares trabalhos 
da. construcção dentro do prazo de dous 
annos, a contar da data da approvação dos 
estudos. 

.^ :í"^^ Findos esses prazos, caducará, a 
concessão, salvo si o Poder Executivo julgar 
attendivel ' alguma consideração de força 
maior, podendo então prolongar os prazos a 
mais um anno, no máximo. 

Art; 2." O prazo da concessão serã de 50 
annos, contados da data em que fôr a, 
estrada aborta ao trafego, revertendo esta 
ao domínio da União ao íindar-se o referida 
prazo. 

Paragrapho único. Serão concedidos ao 
concessionário todos os favores o vantagens 
inlierentcs a taes concessões, quçnão tragam 
ónus para o TlieMMiro Federal. 

Art. o.o Revogam-sc as dispo-içõcs om 
contrario. 



228 



ANNAES DA CAMARÁ 



E" annunciada a Totação ilo projecto l.'U C, 
do 1!)'M), com parecíor sobre eiuí^ndas apre- 
sentadas ao projecto ii. i:U, do coi-rente 
anno, que determina que na Tarifa das Al- 
fandeí^as S(^iara feitas varias alterações, a 
contar de líwu (:í* discussão). 

O Sr. Silva Oastro (pela ordein/ 
— Sr. Presidente, no •meu espirito paira 
uma duvida que dpsejo seja desvanecida 
por V. Ex. 

Parece-me que o projecto n. 131 H e não 
o 131 C <5 que deve- ser votado, visto que as 
emendas de que ora se cogita devem refc- 
rir-se ao projecto n. 131 B. 

O Sr. Presidente— Respondendo á 
consulta do nobre Deputado, devo dizer que» 
na forma do Reííimcnto, de^:de que se trata 
da 3* di.<cussáo, as emendas são votadas em 
primeiro logar. 

) 

O Sr. Paula Ramos (pela ordnn- 
— Sr, Presidente, V. Ex. acaha de commu 
nicar á Casa que, na ibrma do Regimento, 
vae-se tomar conheciínonto das eineudas 
apresentadas ao projectou. l.Jl H, que diz 
respeito a varias alterações que teom de sor 
feitas nas tarifas em vigor nas nossas alfan- 
degas. 

Tomo a liberdadô de chamar a attonçao de 
V. Ex. e a da Casa para o facto que passo 
a expor. 

O próprio projecto manda que essas alte- 
rações sejam feitas e entrem em vigor a 
aontar de 1 de janeiro de 1901 . 

O Sr. Geumano Hasslociiek — O que é 
impossível . 

O Sr. Sp:rzedello Corrêa — Porque o 
projecto é do anno passado . 

O Sr. Pavla Ramos— Trata-se de um pro- 
jecto em 3^ discussão c, si a Ciiinara ap- 
provar essas emendas e o Senado der o seu 
assentimento a ellas, liaveril uma lei com 
ôffoito retroactivo. . . 

O Sr. Germano HassIocuer — Apoiado. 

O Sr. Pal'LA Ramos— ... isto d, tudos 
os géneros despachados, a contar do 1 de 
janeiro^ des Ge anno, sollrerâo uma alteração 
quanto ao pagamento de direitos em relação 
4 tarifa em vigor, e os importadores natu- 
ralmente requererão uma restituição de di- 
reitos. 

O Sr. Germano Hasslocuer ~ Apoiado. 

O Sr. Serzedello Corrêa dá um aparte. 

O Sr. Palla Ramos — Respondo ao aparte 
do nobre Deputado, lembrando-lhe que fa- 
cto idêntico se verificou em relação ao pro- 
jecto relativo aos exames de preparatórios 
e ao exame de madureza. 



A Camará viu-st^ na dura contingência <le 
nao poder dar o seu assentimento ao pro- 
jecto do Senado ; jusijimejite, porque, send«» 
um prgec-io de anno anterior, consignava 
uma medida, (jiie devia vigorar a contar de 
1 do j.uKiiro doanno soguinte, anno em que 
.realmente a Camará tomava conhecimento 
do projíHHo. 

Quai foi o procedimento da Camará, deau- 
te deste facto ? Rejeitou o j)rojecto do Se- 
nado, e fez com que a Commissào compe- 
tente oi^í^^anizasse outro. 

A questão principal, portanto, ao ter a 
Camará de t?e pronunciar a re^speito desto 
projecto, é esta : é um projecto que contém 
medidas que deviam vi^i^orar a 1 de janeiro 
do corrente anno. 

Mais uma vez tomo a liberdade de cha- 
mar a att<Mição da Camará para este facto. 

Quanto ás medidas em si, irei oceupando a 
a^tençâo da Camará, á proporção que a Mesa 
fòr annun<ian(Io a votaçãí) «le cada uma 
delias. 

O pi'ojecto ('on^i;ma matéria de alta ro- 
levaneia administrativa, de altíi relevância 
politica e financeira, e é necessário que a 
Camai*a uenlia, o maior escrúpulo possi velem 
retqr aLeraer^s de tarifas, que prejudicam 
muitas vezos enormemente o importador e 
o tliesouro publico, em vantagem de um ou 
outro feliz prodnctor. 

São e>tas as considerações que faço como 
preliminar á votação (lue Se vae iniciar. 

Rei)iti): á i)ro])orção (luo se forem votando 
emendas, que me pareçam consiofuar dispo- 
sições a que a Camará não deve dar o sííu 
assiMUimeiíto, pedirei a i)a lavra para enca- 
minhar a votação. 

O SiT. Ocriunuo Hassloelier 

(2)ela ordem) — i^v, Príísidente, tratando-so 
de uuias>umpto de uma í^ravidiíde excepcio- 
nal, que aíTecía verdadeiramente prinaipius 
que são intimamente ligndos aos interesses 
da Re])u])Iica, ptíço a V. Kx. qme consulto à 
Casa si concede votação noniinal para este 
projecto, afim de que o paiz lique conhe- 
cendo o modo por que são cuidados aqui oá 
interesses públicos. 

O Sr. PREsiDKNTE — a Camará tom que 
votar diversas emendas. 

O Sr. Germano Hasslociiek— Poçcr vota- 
ção nominal para todas, 

O Sr. Serzedello Oorréa (pela 
ordemj^Sr. Presidente, as emenckis apre- 
sentadas á votação da Camará foram emen- 
das submettidas íí apreciação da Commissão 
do Orçamento do anno passado. . . 

O Su, Paula Ramos— Al^^umíis, 
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o Sr. Serzedello Corrr.v — ... e sobre 
ns qiiaes deu a Commis^Jão parocor íiivo- 

O relator do então ostíl ainda prompto a 
justificar perante a Camará a conveniência 
lloísas idóas; podo estar em erro, podo ter- 
sr. en<Tanado, mas assegura á Gamara que 
nao ul>edeoeu a outra preoccupacão siiiao a 
(lo consultar os verdadeiros interesses pu- 
IjJicos (apoiados; muito bem), debaixo do 
ponto de vista das verdadeiras idóas e das 
verdadeiras doutrinas que a mesma Commis- 
«Jão tem sempre sustentado em todos os de- 
l«a1es destft Casa. 

A Camará não ignora que o relator da 
reotur-a de então tem olhíulo sempre com o 
ínaior carinho pai'a a industria do sgu paiz 
{'ipoiado; minto bem) e, todas as vezes em que 
tínnsido obrigado a vir á tiibuna tratar de 
questões attinentes á protecção (k^sta ou 
daqiiella industria, que parece viável, por 
isso que pode despertar certo interesse, certo 
(lcsenv(dvimonto, a cominissao tem sempre 
íl.tdo parecer favorável, porque acredita que 
uma das maiores necey5Ídad(3vS do noSvSo paiz 
é estabelecer as bases de sua legitima e com- 
pleta independência ecímomica (apoiados; 
rnuito bem) que irá representar o verdadeiro 
papel no futuro da Uí^ssa pátria. 

O Sr. Germano Hasslociier— Isto não está 
n;is emendas; V. Ex. concilie a primeira 
emenda com as de ns. 5 e 6. 

O Sr. Serzedello Corre a— Conciliarei per- 
feitamente. 

O parecer dailo pela Cí)nmiissão de Orca- 
ijioíito a respeito do assumpto c sobre cada 
limadas emendas Ini perfeitamente dado e 
s^ífuindo-sG sempre a norma adoptada pela 
rornmis3ao, que concede maiores favores a 
Citíi industria contra aquclla, porque esta 
inspira mais confiança do que aquclla outra, 
a^ísim como aconselha que uma taxa para 
ena deve ser augmcntada, emquanto que, 
para uma outra, diminuida. 

O Sr. Germano Hasslociihr — Não é disto 
que se trata. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Mas, Sr. Pre- 
sidente, nas emendas é povsivel que a 
CommLssão tenha se encanado, as tenha 
visto por um prisma falso, mas absoluía- 
nHMítc a Commissão não poderia ter tido 
outra preoceupaí,âo sinão a de attender aos 
interc;ses vitaes da industria do nosso paiz ; 
disto esta certo, perfeitamente convencido o 
nieuillustre arâigo,I)eputado pelo Rio (irande 
do Sul. 

Mas, Sr. Presidente, a questão levantada 
pido meu digno collega por Santa Catha- 
riua não me parece que deva ter impor- 
ta ucia que elle quiz dar. 



A questão me parece pura e simples- 
mente de redacção. (Apoiados.) 

O Sr. Paula Ramos— Não se trata do 
redacção agora. 
Um Sr. Deputado— Tratar-se-ha amanhã. 

O Sr. Serzedello Corrêa— E' exacto que 
não se trai a agora do redacção ; está claro 
que estas emendas não irão para o Senado 
ct>m a declaração feita em seu cabeçalho 
de começar ellas a vigorar desde janeiro 
deste anno, porque isto seria uma inépcia, 
um verdadeiro absurdo, mandar-se desta 
Casa uma lei para outra Casa do Congresso 
uma lei com tamanha anomalia. 

Mas, Sr. Presidente, esta falta provoiu da 
seguinte : e >tas emendas foram apresentadas 
ao projecto de orçamento, mas foram desta- 
cadas para constituir projecti> em separado, 
o anno passado, e por isso é que se declarou 
que deviam ter execução em janeiro deste 
anno. 

Não ív^ deu isto ; as emendas não puderam 
s ^r votadas o anno passado, de modo que 6 
preciso attender a este facto : é que, não 
podendo entrar o projecto era vigor em 1901, 
elle só pôde entrar em vigor em l de janeiro 
de 1902. 

E a razão ô simples : 6 que o commercio 
fez naturalmente grande numero de encom- 
raendas, de accordo com as tarifas açtuaes.e 
n(Vs não as podemos modificar desde já, sem 
atacar o ferir altos interessei commerciaes, 
o mesmo execução de contractos. Mas m© 
parece que a emenda ô uma emenda de re- 
dacção ; estando o projecto em 3*^ discussão, 
não ha inconveniente em que oUe volto á 
Commissão para que esta,at tendendo ás mo- 
dificações trazidas pelo tempo, indique as 
alterações precisas. 
' E' o que tinha a dizer. 

O Sr. I*resi<Jeiite — Vae-se votar 
a emenda n. 1 . 

O ISr. Rodolplio PaiSL&o (jpeía 
o)xh^m) —Sr. Presidente, V. Ex. não sub- 
metteu á vota<;ão o requerimento do nobre 
Deputado peio Rio (írande do Sul. 

O Sr. Presidente— Tem razão o nobre 
Deputado: vou submetter á votação o reque- 
rimento do Sr. Germano Hasslocher, pedindo 
votação nominal para todas as emeadas. 

Posto a votos, o referido requerimento ó 
rejeitado por 80 votoK contra 31 . 

O Sr. iVugusito Severo— Peço a 

palavra pela ordem. 

O 8r. I^rosldente— Dou a pala- 
vra ao nobre Deputado simplesmente para 
encaminhar a votação. 
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Ò Sr, A^u^uslo Severo (para en- 
caminhar a Violação) — A ciiionda é rodigicLi 
nos torraos em quo V. Kx. acabni de a l»'p, 
e o parecer da Coinmi.ssão de Tarifas é o se- 
guinte : 

«Até o anno do 18'JG a ronda de que trata 
a emenda era taxada em i^tisOOO. 

No intuito de aiisí montar a recíúía, foi 
esto imposto modificado do so<(uinto modo : 

Rendas de al^^odao ou d»* algodão cuiti 
mescla do lã ou linlio : 

Do filó bordado 35$( K)0 kilo 

De qualquer outra qual ida,de. SOsooO » 

(Excluídas somente as caixinhas de pa- 
pelão, peso bruto^ 

Não se conseguiu, porém, o fim que se 
almejava, porquanto as rondas dossa classe, 
importadas de então at(í hojo, escaparam 
quasi sempre á taxa de 35$, vindo todas a 
pagar 20^ —taxa minima. 

O simples remate nas rondas de filó, ou 
filó bordado, as desclassificava, apezar de 
sor o género assim muito mais claro. 

A emenda previno a sopliisma do impor- 
tador, estabelecendo uma só taxa de 3n$ por 
kilo para todas as rendas do alifoilão, pelo 
que é a Commissão de parecíu- que seja ap- 
provada.» 

Realmente, a renda, quando vem com a 
orella, é julgada de poior qualidade, e ô des- 
pachada por 20s o kilo. O negociante cor- 
tava o remate e a vendia depois como ronda 
do superior qualidade. 

Foi jGsta a Informação que colhi do próprio 
inspector da Alíandc^ga da capital da Repu- 
blica. 

O Sr. Germano Hasisloeher 

(para encaminhar a votação) — Sr. Presi- 
dente, V. Ex. aca)»a de ouvir as explicações 
dadas pelo illus+ro Deputado do Rio G-rando 
do Norte a respeit » da emenda n. l, que vae 
sor votada. Ku também pretendo dar imia 
explicação para encaminhar a votação. 

A tarila antiga dizia que as rendas de íiló 
bordado pagavam 35$ por kilo, isto (í, a 
ronda fina só consumida pelos favorecidos 
da fortuna, pagava .'>5$ por kilo, emquanto 
que a renda, que é o enfeite do pobre, pa- 
gava í^.s . Ago ra p ro ] jõe-se a d i m i 1 1 u içã< ) dí \ 
f4 na renda do rico o o augmonto de lO.s 
na renda do p)brti. 

Havendo uma f.ibricía (|uepr(Mluz ronda de 
algodão, natural menti; ninnuom mais im- 
portará r.^nda de algodão, o essa la brica ele- 
vará extraordinariamente r»s prcíços do ar- 
tigo, ficando com o rospeccivo monoptdio. 

Diminue-se, portanto, o preço da renda 
fina o diminue-se a receitada Alfandega, 
porque inevitavelmente desapparecerá a im- 
por ta<;ão da renda de algodão, Continuará, 



poróm, a importação da renda de filó, que 
em vez de 35s por kilo, pagará 30$000. 

De inodo ([uo ;i, explicação que dou é que 
nós simplesmente vamos diminuindo a iv- 
coita (não apoiados c apoiado»), augraentando 
a tributarão das rendas, resultando dahi o 
beniíficio de ujna só fabrica, em favor da 
qual sacrificaremos os mais altos interesses 
da nossa Pátria. (Muito hem ; muito bem.) 

O Sr. Serzedellõ Corrêa {para 
oicaminhar a votação)—Sv. Presidente, V.Ex. 
acabou de ouvir-rae. quando ainda ha pouco 
declarei, aliás levado por equivoco, que as 
emendas, (u-a sujeitas á votação, tinham sido 
submettidas á apreciação da Comraissâode 
Orçamonro e que esta as tinha estudado. 

Vrrifi<*o agora que nem todas essas emen- 
das/ foram subraotr,idas á apreciação da Com- 
missão do Orçamento. 

As emendas constantns do corpo-do pr<»- 
jo'*to, que fi>ram submettidas á Commissão do 
Orçamento, tiveram parecer favorável ; 
quanto ás outras, a Commissão não as viu. 
não as conhece o eu não podia, portanto, em 
nome da Comniissão, assumir a responsabili- 
dade da votaçãi» da (.'amara sobre as mesmas. 
(Apartes.) 

Quanto ás emendas que estão presente- 
men .0 em votação, si ellas fossem á Com- 
missão de Orçamento, a minha opinião seria 
necessária meu lie C( nitraria. 

Os Srs. Malaquias Gonçalves, Augusto 
kSevkro e outros Srs. Deout.^dos dão 
apartes. (Soam os ti/aipanos,) 

O Sr. Serzedkllo C<»rrèa (dirigindo^se ao 
Sr. Malaquias Goni,'alves)^VQváo(i'me V. Ex.: 
como Dopntadí» tenho o direito de emiUir 
opiniões sobre este ou aquelle assumpto, esta 
ou aquella emenda, sem aífectar a honora- 
bilidade, que niniruem mais do que eu res- 
p.'ira, da honrada Commissão de Tarifíts. 
(Apartes.) 

E' exacto que S(3 trata do tarifas, mas o. 
nobre Deputado sabe que as questões de ta- 
rifa tíHun a mais intima ligação com a 
Commissão de Orçamento (apoiados), porque 
a nossa receita total asjsenta em três quartas 
partes nas rendas aduaneiras e as modifica- 
ções de tarifas podem alToctar completa- 
mente a receiíia (Apartes.) 

Mas dizia eu, Sr. Presidente, que a minha 
opinião, com relação a esta questão, era que, 
não attendend» ella a interesse da industria 
nacional. Sondo uma <iuesi,ão puramente de 
tarifas em relação a productos estrangeiros, 
lendo parecido á Ctunmissão de Tarifas que 
havia uma certa injustiça nas taxas estabele- 
cidas, sou d(í opinião que preferível era, em 
vez de ejaenda isolada sobre esto ou aquelle 
ponto de tarifas, quando esta modificação 
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nâo affecta a industria nacional e ao nosso 
desenvolvimento económico, mas a uma 
questão de equidade, mettior soda ser feita 
com ura certo espiriti) de conjuncto, e nâo 
parcelladamente, 

E' o que tinha a dizer. 

O Sr. Uarboea Liima (pela or- 
dem) — Sr. Presidente, si bem entendi as con- 
siderações que acaba de produzir o honrado 
Deputado pelo Pará, dij^no relator do Orça- 
mento da Receita, ha no projecto que se 
vae votar disposições tendentes a modificar as 
tarifas em vigor, divididas em d )us grupos: 
umas tendo parecer da Commissao do Orça- 
mento, pelo órgão compctentissimo do digno 
Deputado polo Pará'; outras, p.)r motivo que 
desconheço, não tendo esse parecer. Devo 
confessar á Camará que me sinto perplexo 
para votar assumpto de tal magnitude em 
condições tão inegulares, como o digno re- 
lator da receita acaba de assignalar. 

O Sr. Galdinp Loreto— Não apoiado. Foi 
cumprido o Regimento. 

O Sr. Barbosa Lima— Eu não disse anti- 
regimentaes:— disse irregulares, e mantenho 
as rainhas palavras, porque o nobre Depu- 
tado acaba de demonstrar que estas questões 
envolvidas nas diversas disposições que se vão 
votar, -entendem muito intimamente com a 
contextura do nosso Orçamento da Receita, 
e nem ha a miniraa injuria á honrada Com- 
missao de Tarifas, em recordar,como estou 
fazendo, com o direito que me assiste, 
a alta conveniência que haveria de sor a 
Camará informada de modo como pensa a 
Commissao do Orçamento a respeito das mo- 
dificações profundas que semelliante pro- 
jecto, uma vez approvado,irá introduzir no 
mechanismo de nossa receita pnldica. 

A Çamara conhece milliares de exemplos 
quotidianos .de projectos já submcttidos á 
approvação o t;om parecer de uma certa 
Commissao jã apresentado cor-officio por essa 
mesma commissao e que, todavia, são sub- 
niottidos por força do disposição regimental 
ou de requerimento de qualquer membro da 
Camará ao parecer de outi-a Commissao. 

Basta recordar quanto 6 comnHim fazer-se 
ouvir a Commissao de Constifiuição, Lcí^ms- 
lação e Justiça a respeií^o de matérias sul>- 
rnettidas á nossa apreciação ; e lembrarei o 
caso que ainda deve estar na memoria da 
(.'amara, oecorrido no anno pí'oxiino passado, 
com uma disposição do urçaniento da re- 
ceita, -a respeito da qual provocámos, alguns 
Dtjpiitados do Rio Grande do Sul, o promin- 
oiamento da Commissao de Constituição, Le- 
gislação o Justiça. 

Por isso, e em resumo, cu quizera que 
V. Ex., senhor, como C natural, do Regi- 



menJio ou que o digno Deputado relator do 
orçamento da receita, que bem conhece a 
gravidade do assumpto, me ministrasse 
meios de votar sobre o assumpto com pleno 
conhecimento do parecer, que sobre elle era 
indispensável, da honrada Commissao de Or- 
çamento, porque a honrada Commissao de 
Orçamento pelo seu órgão nominal não se 
pôde pronunciar sobre o assumpto sinão 
pela forma por que o digno relator ô capaz 
de fazer veAalmente, no momento, desta 
tribuna. Apezar do multo que me merecem 
os talentos de S. Ex. edo culto que alinaento 
pela sua inatacável honorabilidaae, {apotados) 
declaro que não me sinto em condições de 
votar com absoluto conhecimento de causa, 
nesta questão. 

O Sr. Ocildino I^oreto (péla or^ 
dem)— Sr. Presidente, ha evidentemente 
um equivoco da parte do nobre Deputado 
pelo Pará, o Sr. Serzedello, equivoco que 
resulta do facto de terem sido apresentadas 
algumas emendas ao orçamento modificando 
as tarifas. 

Essas emendas referem-se ás ta»ifas sobre 
phosphoros. 

O Sr. Augusto Severo— Nenhuma delias 
teve parecer da Commissao de Orçamento. 

O Sr. Oaldino Loreto— As emendas re- 
lativas ás tarifas sobre phosphoros tiyeram 
parecer longo do relator da Commissao de 
Orçamento. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Apoiado. 

a Sii. Galdino Loreto — A necessidade 
de uma modificação nas tarifas sobre phos- 
phoros vem já demonstrada de alguns annos 
atraz. Ainda me recordo de uma vez em que 
o nobre relator da Commissãí) de Orçamento 
o Sr. Felisbello Freire, então Deputado, de- 
monstrou de uma daquellas cadeiras a ne- 
cessidade desta modificação. 
. O nobre Deputado pelo Pará não fez mais 
do que reiteirar a demonstração que o então 
Deputado por Sergipe tinha feito sobre os 
phosphoros. Apresentado um projecto que 
continha as medidas que constavam dessas 
emendas, a Conmiissâo de Tarifas deu pare- 
cer favorável ; mais tarde o nobre Deputado 
polo Rio (irando do Sul, Sr. Alfredo Va- 
reila, apro;entouum projecto que modifi- 
cava as tarifas relativas a papeis. Esse pto- 
jecto Ibi á Commissao de Tarifas e eu o apre- 
sentei como emenda ao projecto que se dis- 
cutia sobre tarifas de phosphoros. 

Essa emenda, Sr. Presidente, teve geral 
acceitação nesta Casa e também me constou 
que teve a approvação do Sr. Ministro da 
Fazenda, 



S32. 



ANKAES DA CAMARÁ 



Foram as emendas sobre pliosphoros e so- 
bre papeis, que constituíram novo projecto, 
cuja discussão foi encerrada . 

Sobre essas emendas, não ha a menor du- 
vida, ellas tiveram a accoltagão geral da 
Camará; sobre as orneadas, que vamos 
votar agora, 6 que apparccem algumas du- 
vidas; essas emendas não foram á Commis- 
são de Orçamento. 

Mas veja o nobre Deputado pelo Rio 
Orando do Sul, o Sr. Barbosa Lima, que se 
procedeu perfeitamente, ([uo se prí^cedeu 
regularmente, coníormc determina o Regi- 
men ti >. 

Agora, si algumas emendas tiveram pa- 
recer da Comiuissão de Orçamento e outras 
não o tiveram... 

O Sr. Barbosa Lima dá um aparte. 

O Sr. Galdino Loreto — . . . é que o pa- 
recer dessa Commissão foi dado irregular- 
mente, quando irregularmente scteem man- 
dado emendas ao Orçamento. 

Comprehende,V. Ex., que não tem paridade 
isto com a circumstancia de se ter man- 
dado ouvir mais de uma Commissão desta 
Casa sobre emendas a alguns projectos. 

Não tem paridade, repito, porque a Com- 
missão de Tarifas é de natureza muito es- 
pecial, 6 uma Commissão cuja especialidade 
é esta: — estudar tarifas ; e o projtjcto de que 
ora tratamos, rcfero-se única e exclusiva- 
mcmte a tariHiS. 

Nao vem ao caso absolutamente o exemplo 
cifcaílo pelo nobre Deputado, com r(»lação a 
um projecto que foi, depois do sobre». oUe 
terem-se pronunciado outras Commissões, á 
Commissão de Constituição e Justiça. 

No caso por S. Kx. figurado, cada Com- 
missão tinha dado x)arecor sobro a matéria 
que llie era especialmente commettlda. 
Restava ouvir a opinião da Commissão de 
.lustiça, que tinha outra missão e foi o que 
então se fez. 

Si, porém, fôr adoptado o systema que o 
nobre Deputado pelo Rio Grande do Sul 
deseja iniciar, com relação aos pareceres da 
Commissão de Tarifas, então desnec(\ssaria ó 
a Commissão de Tariíãs e errados andámos 
quando destacamos da Commissão de Orça- 
mento uma parte das matérias que lhe 
foram commettidíis, para ser tratada espcv 
cialmente pela Commissão de Tarifas. 

O Si*. Serzedello Corrêa (para 
uma e.rjilicação pessoal) — Si*. Príisidonte, 
V. Kx. perduo-me e não se moleste. 

Venho á tribuna, nãf) pelo desejo de fallar, 
mas pelo de esclarecer ã Camará sobre um 
assumpto delicado, tanto mais quanto estou 
vendo que se estão do-jpcrtando melindres, 
que nao se justificam e não se explicam, por 



parte de alguns membros da honrada Com- 
missão de Tarifas. 

K' muito natural ^ue, em assumpto desta 
ordem, a Camará deseje ouvir a opinião da 
Commissão que confeccionou o orçamento do 
paiz. 

A CommiSvSão do Tarifas estada estes as- 
sumptos, de sua natureza delicados e espo- 
ciaes, debaixo de certos pontos de vista. 

A* Oominis>!ão de Tarifas, podc-se afigurar, 
por exemplo, que em um moment > dado, 
esta taxa sobre tal -género, qno tom similai* 
no paiz. .. -■ 

O Sr. a. (íuimarães -^ V. líx. estd 
proclamando a incompetência da CoiamiSvHTi» 
de Tarifas. 

O Sk. Serzkdello Corrêa — Oh ! V. Kx. 
atioiída-me. 

Si V. Ex. começar por estabelecer a preli- 
minar de que eu, nesta tribuna, estou pro- 
curando desacatar os méritos, a alta compe- 
tência e elevados conhecimentos dos mem- 
bros da Commissão de Ta Pifas, não direi 
mais uma palavra. 

Si V. Ex. attender bem, ha do verificar 
que exactamente a minha preoccupaçao 
nesta occasião ú demonstrar que não so 
aífecta, siquer de longe, o melindre da hon- 
rada Commissão de Tarifas, e é exactamente 
neste intuiiio que eu estou na tribuna.. 

Disso, Sr. Presidente, que a Commissão de 
Tarifas estada os assumptos debaixo do 
ponto de vista muito complicado e delicado 
em seu mecanismo. Estl bem quo este 
assumpjo esteja entregue ã Commissão quo 
absolutamente está sem çreoccupaçoes o 
encargos, não sendo submettido ã apreciação 
da Commissão de Orçamento, que tem sobre 
seus hombros um sem numero de encargos. 

Mas, Sr. Presidente, como disso, a Com- 
missão do Tarifas estuda a modificação 
debaixo de certos e determinados pontos do 
vista e para promover o desenvolvimento 
desta ou daquella industria, e por isso acon- 
selha a ap provação ou rejeição dasía ou 
da(iuella emenda, em relação a productos 
estrangeiros com similares no paiz. 

Mas, a Commissão de Orçamento, que sabe 
as perturbações quo esí;a medida pôde pro- 
duzir na no>sa rocei ti, o inconveniente quo 
pôde resultar desta providencia, 6 obrigada 
a ir contra a opinião da Conimis^ão do 
Tarifas. 

Sr. Presidentp, a questão do café em 
França 6 pei-foitamente identi(ía ã que tva- 
tamos, e para nós 6 uma questão pri- 
mordial. 

E, no emtanto, porque não se tem feito ^ 
Porque quasi todos oá governos francezev 
teom so opposto a esta medida, pelo facto de 
quo olla vae baixar extraordinariamente a 
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receita daquello paiz, apozar do que esta 
niodiflcação se impoo sob o ponto de vista do 
tarifa. 

Xâo ha, i)ortanto, Sr. Presidente, o menor 
íli^saire, o nionor deslindro da parto da Com- 
mi>^ão (lo Tarifas pelo pronunciamento que 
t.ivo no assumpto, tendo sido aliás solicitado 
por alguns Deputados que doíiejavam conhe- 
cer a minlia opinião. 

Tonlio dito. {Muito bem ; muito bem.) 

O Si% Diu o Bueno {pela ordem)-- 
Sr. Presidente, requeiro fi Casa o adiamento 
da votação deste projecto e suas emendas. 

Pela discussão deste projecto, ou pelas ex- 
plicações que acabam de ser feitas, V. Ex. e 
a Casa vêem que os Srs. Deputados acham- 
se em difficuldades para se pronunciar re- 
laiivamente íls emendas que devera ser ve- 
ladas. 

Nestas condições e tratando-se de ura pro- 
jeono relativo á roducção de ^tarifas, que 
artVcta completamente, é lora de toda a du- 
vida, prejudicando-a ou favorecendo-a, a 
nossa receita, é claro que a Coramissão de 
ni(;ameTU>o não pôde deixar de sei; ouvida a 
iV:>peito. (Ajiarles,) 

O Su. Augusto Skvero— Eu, desde já, me 
deraitto da Coramissão de Tarifas. (Apoiados. 
Apartes,) 

O Sr. Djno Bukno — Não ha razão para 
i^^ro. Ainda aí^ora o nobre Deputado pelo 
Paní acal>oudo dizer, ndativamenieás Com- 
niissõcs de Tarifas e íl de Orvamcnto, que 
(suia uma delias cera o seu trabalho espe- 
cial. 

Mas, por isso mesmo que cada uma delias 
tora o seu trabalho especial, é qiio uma e 
outra poilem fixar seus estudos, conver<<il-os 
para o mesmo ponto, de modo a facilitar a 
Votação da Camará. 

O Sii. Galdino Loreto — E será a única 
C(;mmissa^ que terá uma tutela. 

o Sr. DiNo liuKNo — Não apoiado. As duas 
Couimissões, cada uma delias tem nove 
membros. Da reunião delias poderemos tirar 
vaur.iigens, porque muitas vez(rs a Commis- 
s:io do Tarifas poderá pensar lUvoravel- 
inente a respeito de ura ponto e modificar 
^'la opinião, depois de ouvir a Coramissão dvi 
í^rçamento, em virtude dos projuizos «lue da 
•'^•lopção de raedida resultarão para a receia 
«o paiz. 

Doste modo, a approximação das idi'a>; 
com a reunião das duas Com missões p;u'ece 
'l»o á Cas i só trará proveito. 

Portanto, reqiudro a V. Kx. o adiamento 
J^a votação, par.t que sejam ouvidas as duas 
Commissões reunidas, para que ellas se pro- 
nunciem sobro o projecto e as emendas, 
Cam.ira V.I 



O 6^r. Elpldlo de Fi^^aelredo 

(joela ordem)— Si\ Presidente, o requerimento 
que acaba de ser feUo polo honrado Depu- 
tado por S. Paulo nao tem assento em ne- 
nhuma disposição do Regimento da Casa. 

O Sr. Dino Bueno — Mas também por ne- 
nliuma delias 6 contrariado. 

O Sr. Elpidio de Figueiredo— O Regi- 
mento não perinitte absolutamente que, es- 
tando um projecto em votação, possa elle ser 
submettido á apreciação de qualquer Cora- 
missão. Aléra disso o Rcgiraento não per- 
raiòte que a votação de qualquer projecto 
seja iuteiTompida, em viiiude de requeri- 
mento de qualquer Deputado. 

Faço parte da Coramissão de Tarifa o, 
como o anno passado, sou presidente delia. . . 

O Sr. Serzedello Corrêa — E muito 
diariamente. 

O Sr. Elpidio de Figueiredo—. . . e por 
isso afflrmo (^ue, si fòr acceito o requeri- 
mento do nobre Deputado por S. Paulo, terá 
desapparecido corapletaraente a Coraraissão 
de Tarifas, e eu, julgando-rae exautorado, 
pedirei a minha demissão dessa Coraraissão. 

O anno passado quando se discutia nesta 
Casa o orçamento da receita, foram apresen- 
tadas diversas emendas que S(^ referiam a 
tariííis. A Coramissão do Orçamento nao quiz 
tomar conhecimento delias e apenas sobre al- 
gumas d ellas, _ poucas, b illustre relator 
dessa coramissão deu o seu parecer indivi- 
dual. 

O Sr. SerzedelTíO Corrêa. — A coramissão 
não tomou conhecimonto^as emendas, por- 
que a Mesa não as acceitou. 

O Sr. Em'idio de Figueiredo — As emen- 
das que foram oíTerecidas, foram todas sub- 
mettidiís á Coramissão de Orçamento (" n-íTo 
apoiados) ; tanto assim que ellas receberam 
numeração e constavam do exemplar que 
mo foi entregue. Ora, desde que a Mesa 
não aceeitava essas emendas, desde que a 
coramissão não se julgava cora autorização 
para sobre ellas eraittir parecer hoje, pare- 
ce que é uraa falta de confiança na (/orarais- 
são de Tarifas si este projecto tiver de vol- 
tar á consitleraçã) da Coraraissão de Orça- 
mento. 

Qual a atiJiMbuição da Coramissão de Taid- 
riías ? Esta (.'ommissão virá a dcsappa- 
recor, não t(írá nenhuma funcção própria. 
(Apoiados). 

Como ha pouco disse, o requerimento do 
nobre Deputado não pôde ser accíúto, porque 
não tem assento* era niMihúma disposição do 
Ríígimento da ('asa. 

Charao a atlenção da Caraara para o 
art. 74 do Regiraento. 

30 
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Por clle, V. Ex. e a Camará vêem que o 
Regimento nâo perraitte o requerimento do 
nobre Deputado por vS. í^aulo, o qual, esporo, 
não será acceito pela Mesa. 

O 8r. Dino Bueno — Sr. Presi- 
dente, o art. 74 do Regimento, a que acaba 
de se referir o nobre Deputado de PeiMiam- 
buco, não corda, a meu ver, tão decisiva- 
mente a questão, como a S. Ex. parece. 

O requerimento que oíTereci versa sobre o 
adiamento da votação que ia sor iniciada. 
O art. 74 declara quo o requerimento de 
adiamento não poderá ser apresentado~^em- 
quanto se estiver em votação e emquanto 
algum Deputado estiver orando. 

Ora, a votação não tinha sido iniciada. 

Vozes — Oh í 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Já se havia 
faliado para encaminliar a votação. 

Q Sk. Dino Bueno — Diversos oradores 
tinham pedido a palavra para encaminhar a 
votação. Isso me parece procedente demais 
para que eu conclua, como conclui, que 
a votação não tinha sido iniciada. {N(7o 
apoiados e apoiados.) 

N'estas condições, e quando a Camará pa- 
rece estar era diííiculda<le de se pronunciar 
sobre diversas emendas, facto de quo fomos 
todos testemunhas ; quando a Camará pediu 
a palavra do illustrc relaiior da Comniissão 
do Orçamento sobre as emendas quo estavam 
collocadas em primoiro loí?ar na ordem do 
dia ; parece que o adiameniio que eu propuz 
6 exactamente a solução que a Camará po- 
derá encontrar parra que, ouvidas as duas 
commissoes sobre a-^ diversas emfMid.is, em- 
bora não seja possivoL mais discus^ão sobre 
ellas, possa a Camará pronunciar-se. 

Não ha mais discussão, porque a terceira 
está encerrada ; ha o adiamento da votação 
ou a modificação da ordem do dia, caso que 
está na competência da Camará. 

E' esta a solução para quo a Camará possa 
pronunciar-se sobro diversas emendas, com 
conhecimento de causa, di^iáú que a discussão 
foi encerrada o anno passado e esce anno 
começamos exactamente pela votação. 

E' o que tinha a dizer, pedindo a V. Ex. 
que submetta á considerarão da Casa o meu 
requerimento de adiamento por dez dias, es- 
paço que me parece suíIici(Mito. 

O Sr. Pj.*esidexite — A Mesa srnf.o 
não poder acoeitar o requerimento foi lo pelo 
nobre Deputado por S. Paulo, porque elle in- 
fringem disposição do art. 74 do Regimento. 

Este artigo in-fine diz que o adiamento da 
matéria não se pôde dar quando já iniciada a 
votação c que não terá logar depois de encer- 
r ada a discussão da matéria. 



Ora, no caso vertente Já está iniciada a 
votação do parecer e quando a deci^Lo da 
Mesa não se pudesse fundar na primeira 
p.irití do referido artigo, a ultima ô clara e 
terminante ; não se pôde dar o adiamento 
quando a discussão da matéria estiver encer- 
rada e a discussão do parecer está encerrada 
desde a sessão do anno passado. 

Sendo assim, a Mesa, pela razão exposta, 
sente não poder acceitar o requerimento do 
nobre Deputado. * 

O Sr. Augfusto Severo— Peço a 

palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente — Não ha questão do 
ordem. 

O Sr. Augusto Severo — Peço a palavra 
como relator do parecer. 

O Sr. Presidente — Para encaminhar a 
votação ? 

O Sr. Augusto Severo— Para encaminhar 
a votação. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra o nobre 
Deputado. 

O Sr. A.u^u8to Severo^-^r. Pre- 
sidente, o honrado Deputado pelo Rio Grande 
do Sul, o meu illus.;re amigo Sr. Barfcsa 
Lima, referind.j-se á matéria cuja votação 
foi annunoiada, declarou-se embaraçado em 
dar o seu voto, porquanto si algumas emen- 
das tinliam o parecer luminoso da Commií-- 
são do Orçamento, outras não tinham, o 
S. Ex. exigia aquelle parecer, em questão de 
tarifas para que a Casa creou uma commis- 
são permanente. 

A verdadíi, por<^m, Sr. Presidente, ô que 
nenhuma só das emendas era votação tem o 
paa*ecer da Com missão lie Orçamento, docla- 
rou-o ha pouco o lionrado relator da Receita, 
o Sr. Sorzedollo Corrêa. 

S. Ex. recebendo entre os papeis que con- 
tinham e.mcndas aprestíntadas ao Orçamento 
da Receita, discutido o anno passado, emen- 
das relativas a tarifa;, e quo pelo Presi- 
dente da Mesa, o Sr. Dr. Vaz de Mello, 
tiidia uma nota de não d(*ver ir á Commis- 
são de Orçamento, porque havia a Commis- 
são Especial de Tarifas, S. Ex. apezar de^ssa 
nota, timdo <un consideração a importância 
do assumpto e a sua connexão cora a receitai, 
expendeu logo parecer pessoal, que não teve 
o voto da Conimissão de Orçamento sobro 
uma das emonílas relativas a telhas e outras 
cousas mais. 

Tão luminosas foram os argumentos do 
que lançou mãos S. Ex. que a Commlssâo de 
Tarifas, em parecer, transcreveu-os. As 
outras emendas, que não tinham a felicidade 
de transitar, por on*o ou engano pela Com- 
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missão de Orcíiniento, tiveram siraplosmente 
o estudo, l)ein monos osdareoido do ([U(; po- 
deria ter da Coraniissão do Orcniicnto. da. 
Coinmis.são do Tarifas, de quo sou um dos 
mais humildes membros. 

O Sr. Presidente — Pt\*o ao uobro Depu- 
tado que seja brovo em suas consider.içõos 

O Sr. Augusto Severo — Não posso sor 
l»rove,pola importância do assumpto o do oa- 
minho que lhe (leram. % 

O honrado Deputado por S. Paulo, /mí/cr 
da unanimidade da Camará. . . 

O Sr. Fatsto Cardoso — Pord^ào, monos 
um. 

O Sr. Augusto Severo — Monos um, por 
ora. Mas, di/.ia : o honrado Dopu ;ado por 
S. Paulo que, em visiade al^íuns Deputados 
exigirem a consulta do lionrado o illustra-lo 
representante do Parti, relator da receita, 
s(d)re ©sse assumpto, r. queria a V. Ex. um 
adiamento da discu.^jsào para que assa opi- 
nião» fosse dada. 

Ora, Sr. Presidente, as oommissôos per- 
manentes são consultivas o eleitas polo roto 
do confiança da Camar<i para est udareui as 
raatericis,i'on forme são divididas, e depois de 
irazerem esse estudo apurado, convortido 
om parecer, ser este subiifettido ao voto da 
(>asa, que raanifosta-se, líuiaiido-se polo es- 
tudo que foi feito a respeito da matéria, 
concordando ou discordando, (conformo a 
liberdade ampla da C imara. 

A Coramissão tendo dado parecer, e o hon- 
rado Deputado paulisra, achando rasoavel 
<iue seja ouvida uma dada commissão es- 
pecial, attendendo aos reidamos do diversos 
Srs. Deputados, afim de ser ouvida a (t])i- 
nião de um determinado inembro do pirla- 
monto, que faz parte, desta com missão, pa- 
rece deixar provada a incomptítencia doa 
membros da primeira commissão ( n^^o 
apoiados), incomp(itoiicia (jue aceico, quani.o 
a mim, mas que não ab^inva outros collogas. 

O Sr. Dixo ÍJueno— Não foi esse o meu 
pensaraonr,o. 

O Sr. Augusto Sevkro — Como membro 
que T\n dosta Cornmissào, «uivi senipfo a 
íq)iniã() dos mens illiistj*;ul<íS c<»mpanlioiros 
de Coramissão, sendo v(»ncido al^i-iiinas vezes 
pela opinião da maioria, triumphaiido em 
(Mitros casos a opinião (luc levava escriptii, 
nâo me esquereiído doe »iisulr,ar, a respeito 
de dererminíKlas questõos do roconhe'ida 
ini|)ortancia, a opinião de diversos ofKífosde 
repartições e at('í de momlíros do (loverno. 

Oi-a, da mesma lormapor<iue um mem- 
bro da Coramissão do Oroamontf) pôde 
ohegar junto do ura membro do Governo ou 
(lo um alto funccionario para pedir a sua 
opinião sobro detenuiuado assumpto, qual- 



quer um outro membro do Congresso o pôde 
fazor, colliendo as informações de que ne- 
cessita i>ara ^'iiiar o sou voto com inteira 
segurança e não fazer só obra pelo trabalho 
da Conimissão. 

A (juo vem esta protelação do projecto ? 

Era meliior que a Camará dissesse logo, 
francamente, que o projecto 6 bom ou máu 
o o approvasse ou rejeitasse, sem precisar 
destes expedientes ^e pedir o adiamento da 
votação de um projecto para ser ouvida 
uma determinada commissão. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que não ó 
o caso de se perturbar a passagem desta me- 
dida com a emenda primeira, que tem pa- 
n^cíT favorável da Commissão, a pretexto de 
ãe onerar o pobre, taxando a renda de algo- 
dão, ou de algodão com mescla de lã ou 
linho. 

Ha um engano; do (^ue se trata é do au- 
gmento de um producí;© ^o paiz, que 
daqui Síihe e volta, manufacturado, do es- 
trangeiro, pagando aqui apenas aquillo que 
os iniportadoros quizerem, pela tarifa que 
a Associação Commercial organizou e nós 
approvámos, sem mais discussão. 

K' annunciada a votação* da seguinte 
emenda, sob n. 1. : 

Na classe— algodão era manufactura — 
ronda— substitua-se pelo seguinte : 

Renda de algo<ião ou de algodão com mes- 
cla de lã ou linho : 

De filó bordado ou qualquer outra quali- 
dade, ;{()s')0(). 

Em cortes de vestidos ou outros objectos, 
70 "o ad valorem. 

(Excluídas somente as caixinhas de papelão 
peso brnto^. 

Posta a votos, é rejeitada a referida 
emenda sob n . 1 . 

Posiia a votos, ú approvada a seguinte 
limenda sol) n. <í ; 

o n. 101 redija-se assim —Trigo era grão 
—7 r('is. 

O Sr. Mrlcio Fillxo (jwln ordem) 
ro»iuer veriíi -ação da votação. 

Procedondo-se á veriíicação rec(mhece-se 
terom vi»t;ido a f.ivor Tm Srs. -Deputados e 
contr.i 15; total 110. 

Posta a v<»;.os, ('' rejeitada a seguinte emen- 
da, sob n. ^> : 

* O n. í>0 da Tarifa re.dija-se assim : — 
Farello e resiiollio de qualquer qualidade — 
kilo — ')0 réis. 

K' annunciada a votação da seguinte 
emenda, sob n. 4 : 

« Ao n. 151>, accrescente-se— onde se diz— 
30 réis— 50% ; diga-se— 00 réis— 50 % . 
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O Sr. A.<:lalberto Guimarães 

(2^^1(1 ordem) Sr. Prosideato, não temos pro- 
sontos as tarifas. 

O Sr, Dino Buexo— lia o parccor. 

O Sr. Adalderto (íuímaraks (lê) « Ao 
' art, 7'J accrosconto-so )*-nias nós não sabe- 
mos (lo quo 30 trata e por isso des-^jariamos 
quo o i Ilustro relator n(js explicasse. 

O Sr. il.ugu9to Severo {pela or- 
rfcw)— Sr. Presidente, esta emenda reiere- 
se a óleos e a Co.mmis.srio i-eve conhecimento 
que ha uma producçáo do tintas em Minas 
Geraes e em Ouro Preto, onde j;l se fabrica 
35 qualidades de tintas diírereiítes, o natu- 
ralmente, 6 fora de toda a duvida, que de-< 
remas proteger uma industria mais do que 
nacional e que 6, por assim dizer, tirada da 
natureza. Por iss), é justo que aquelle que 
tiver o mais levo sentimento de proíeccio- 
nisrao deve acceitar esta emenda que é 
mais do quo equitativa. 

Si o nobre Deputado tivesse lido mais 
cinco linhas abaixo teria visto o parecer. 

Em seguida é approvada a referida emen- 
da Si>b n. 4. 

Posta a vot')s, é igualmente approvada a 
seguinte emenda sob n. 5 : 

Aon, 654— Substitua-sn a primeira parte 
da nota 8á pela seguinte :— os vidr.»s polidos 
denominados— 6i5t'awíí/.f--.paiiarão mais 50 ^'^ 
dos respectivos direitos. ^ ' 

■ E' annunciada a votação da soguinte 
emenda, sob n. 6, do Sr, Francisca Si : 

« Ao art. 1«, ao n. 612 : — aí^crescente-so: 

5*^, ordinário, próprio para eiiibru lho, sem 
impressão, kilo Ji40 róis. raziloSO '>/o. 

7'', papelão nao especificado, kil()'240 rOis 
razão 60 "/o. 

Do D. 5» supprimam-se as palavras • — e 
outros usos. 

^ ®f • I*a'Ula Ramos (pela ordem) 
-- Sr. Presidente, esta enii^nda compõo-so de 
duas partes. Quanto á primeira, nada tenho 
a dizer, pois acho justas as modiíicacoos que 
coniém, mas quanto á segunda, a' que se 
refere ao papelão, desejava que V. Kx., sub- 
mettcsse a matéria á votação, dividindo a 
emenda om duas partes, por isso que o pape- 
lão sorve a muitas industrias entre n6s, 
como chapéos, flores, etc, o a tarifa foi 
modificada neste ponto por uma indicarão 
rainha, de accordo com o i Ilustre relator da 
Receita, o Sr. Serzedollo Corrêa, o é justa- 
mento quando esta medida estri começando a 
produzir todos os seus eífeitos, que a Camará 
vem elevar o imposto, matando complcr.a- 
monte um certo numero do industrias. 



Foi por isso que ou disse no começo ííaít 
minhas observações que não sabia a qual dos 
systemas obedecia a Comraissâo, si ao tio 
livre cambio, si ao do protoccionismo, ma- 
seja-mo permittido dizer quo ambos foi^ain 
mal appl içados, porque jiâo 6 desta mo^lo 
([ue so. protege a industria. 

Xestns condi(.C)es, peco aV.Ex. que cônsul t^^ 
A Casa si concede permissão de se dividir a 
emenda em duas partes. 

O Sr. Franolsco ^éC—(pela orrlcm) 
Sr. Presidente, nenhuma objecção tenho ;i 
opporao requerimento do nobre Deputado,.só- 
mente píjço permissão para rectificar uni 
ponto das aífirmaçõos feitas por S. Ex. O 
papelão já é fabricado em grande escala em 
nosso paiz. (Apoiados). 

O Sr. Paula Ramos— Onde ? 

O Sr. Francisco Sa'— rBem perto de.sta 
Capitalj em Mendes, ha uma fabrica que j;'t 
produz consideravelmente ; não ha portanto 
motivo para não se approvo a emenda. ' 

l^osto a votos é approvado o requeriínenti» 
do Sr. Paula Ramos. 

Em seguida i^. posta a votos e approvada a 
1* parte da referida emenda. 

Ao art. 1° ao n. 60:2:— accrescent(vse: 

5<», ordinário próprio para embrulho, sem 
impres>!ão, kilo 240 réis, razão 80 ^/o*, 

E'*annvnciad,a a votavão da seguinto 2^ 
parte da emenda. 

7«, papelão não especificado/ kilo 240 r^i^, 
razão r>0 °/o; 

O Sr. ilLleiicar<5iiinfiarÃe« {pela 
ordem)— Sv. Presidente, esta segunda parti» 
da emenda tem duas partes. A ultima é cor- 
rectiva das disposições do projecto, l^or isso 
peço a V. Ex. que submeUa á votação sepa- 
radamente as duas p;trtes. 

Submettida a votos a segunda parte da 
referida emenda, 6 rej ntada. 

Sul)metiida a votos a terceira parte da 
referida emenda, supprimindo as palavras e 

outros usos, 6 approvada. 

E' annunciada a votnção da seguinte 
emenda, ede n. 7: 

« Onde convier: — O extracto de queb racho 
— prepar;ido na Republica' Argentina, appli- 
cado a fins industriaes d(í cor rume, etc, pa- 
garei, á razão de '^0 rí^is por kilo. » 

O Sr. Oerninno Ilassloclxer 

■(pela ordcin)Sv. Presidente, a emenda quo 
se vae votar tem por fim favorecer um pro- 
ducto argentino, que se quer introduzir no 
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n«.».sso mcrcailí», destiiiíulo ao preparo das 
couros. 

V. Ex- o todos os Dioinbros dosta Casa 
sr».liera que abunda nas nossas mattas o ma- 
terial noí.-essario para curtir couros-(^a/;om- 
dos), sendo essa a fonte de renda do mil liares 
de sertanejos. Todo o vasto Brazil é explo- 
rado pelos sertanejos que vivem exclusiva- 
mente da oxtraovao do producto destinado a 
curtir couros, industria essa que é a riqueza 
(los Estados do sul do Brazil. 

Temos também o extracto de quebracho, 
í.MU abundância, mas não nos utilizamos desse 
preparado porque prorerimos a casca do 
arava, que curte muito melhor o couro. 

Pov iSííO, parece que oriento bem a Ca- 
mará, Iombi'ando que vamos vo^^ar a lavor 
dos argentinos, tirando o g-anha-pàode mui- 
ros dos nossos compatriotas. (Apoiados ; 
m*àto bem.) 

O Sr. I*«iula; Ramos rp<?/a ordem) 
— Sr. Presidente, sinto discordar profunda- 
mente do que acaba de dizer o nobre Deputa- 
do pelo Rio Orar. de do Sul. 

S. Ex. labora cm compUíto equivoco; não 
existe na ^ Tarifa taxa alguma para o 
«vxtracto do qucltraclio; o que a Commissão 
iuv>põo é a taxação do impusto. 

<> mal da emenda não é este ; kS outro 
mais sório; é que a Commissão de Tarifas só 
orca imposto para prcducto iiiiportado d(^ 
imi determinado paiz, fazendo assim uma 
fíXCopcEo odiosa, que não se just^ica absolu- 
taiaente em unui tarifa. 

A emenda diz: 

«O extracto de quobraclio propaj'ado na 
fi« •publica Arí^entina.» 

De modo que o que fòr preparado no 
rruguay ou era qualquer outro paiz está 
lívn^ de direito. 

O mal, portanto, vem disto de se quer<ír 
tributar imposto para pi-oducto procedente 
do um único paiz; e é esto o motivo pelo 
fjiuil me opponho á passagem da emenda. 
(Aimadús,) 

O 8r. A.u^iislo Severo (pela 
tH-ffem — Sr. President(% o lionrado Deputado 
por Santa Cathavina tev(í razão quando de- 
clarou que a Commissão, accentando a 
ciiioiida, tratiiva de taxar uma mercadoria 
({ue não tinha designação na Tarifa, para a 
qual não havia classificação determinada. 

O que declarou o honrado Deputado por 
S. Paulo, autor da emenda, de cuja honora- 
hilidadc nâo tenho o direito de duvidar, foi 
que os propiúos representantes do fisco quoi- 
xavam-se dessa balbúrdia e pediam que se 
estabelecesse uma taxa firme. 



Ke;iImonte, ha inconveniente de esUr no 
corpo da emenda a designação de imposto 
especial para o producto exportado pela Re- 
publica Argentina, mas é um mal que so 
pôde concertar, approvando-se a emenda 
com excepção da phrase citada pelo nobre 
Deputivio. 

A emenda diz : « O extracto de quebracho 
preparado na Republica Argentina.» Peço a 
V. Ex. que submctta a votos sem esta 
phrase. 

O Sr. Bkicio Filiío- isto não c possivol. 

O Sji. AuousTO Skvkro— Si o Regimento 
der a V, Ex. poder para isto, acho que é 
um concerto razoável que se fará. 

O Sr. Sor^eedello Corrêa (pela 
ordeni)~Vmm, Sr. Presidente, amm como 
os nobres Deputíulos por Santa Catharina e 
Rio Grande do Sul que realmente o nosso 
paiz (t riquíssimo em vegetaes para o pre- 
paiM necessário ao cortume de couros, que 
aliás é uma industria que se desenvolve em 
certa escala. 

Si, pois,, a taxa tem a preoccupaçao de tri- 
butar ura producto que está entrando no mer- 
cado c(»m prejuízo do desenvolvimento que 
deve ter esta industria, não terei duvida em 
votar a emenda. O producto, poróm, não 
entra^ era nossas alfandí^gas sem taxa. 

O íllustre relatfir deste parecer deveria 
verificar si nesta balbúrdia -de taxa. . . 

O Sr. Augusto Sevkro — Que orara ele- 
vafhis. 

O Sr. Gkrmano IIasslocher— No requeri- 
mento em virtude do qual foi proposta esta 
emenda vem mencionado que o C(UTimercio 
de S. Paulo ])aga (SOO réis por kib) por esta 
matéria, visto a sua qualificação. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Mas natural- 
inente ou a substancia vera qualificada como 
tintura e paga taxa muito elevada, ou como 
substancia para curtir e paga taxa menor. 
Desiíjava ^'aber si a taxa que so vae estabe- 
lecer onei*a ou vae favorecer o producto no 
mercado. 

O Sr. Oarl>osa I^lui«(í;e/a ordem) 
— Sr . Presiden te, não tive o prazer de ouvir ao 
lionrado Deputado poh) Rio (trandedo Norte. 

O Sr. Auousto Severo dá um aparto. 

O Sr. Barbosa Lima— Não tive o prazer 
de ouvil-#, 

S. Ex. aliegou apenas que as taxas que se 
pagavam eram diversas, mas resta-rae saber 
si a menor destíis não será superior ou não 
irá onerar o.pruducto. Era o que queria 
aabor. 
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O Sr. A.U0^u8to Severo . {pela or- 
dem)-— Sv. ProsideutG, já. declarei quo esta 
emenda foi apreáontada pelo hímrado Depu- 
tado paulista que mo procurou om um re- 
latório, declarando o inconveniente ex- 
traordinário que havia da não fixação íq taxa 
díUermimida para esto producto, que- era 
importado da Republica Ar<>:entina e so 
destinava a • mistdres industriaes no Ksta<io 
de S. Paulo. Eram os industriacs daqueUe 
Estado que sdicitavam isto como ne.»essa- 
rio, por que ora- na Alfandega este pro- 
ducto era taxado como producto chi mico 
e era onerado cora ura imposto elevado, 
quo nâo posso fixar, mas que soi que era 
elevado, porque vi era uma carta particular 
de um industrial de S. Paulo, ora, conse- 
guia-sQ da alfandega uma qualificação diíVe- 
rente. 

Si a Camará achar inconveniente uma 
taxação da cmonda^nao me opponlio,^ e apenas 
digo quo ha inconveniente em taxar o pro- 
ducto, ainda não estando consignado na ta- 
rifo. 

Depois cora quo competência uma alfan- 
dega com laboratório vae qualificar de pro- 
ducto chimico uraa raorcadofia que otrtJM 
qualifica de outra forma ? E' umi balbojMjia. 

Portanto, me parece <iue ha realmente 
inconreniencia nisto. 

Nós estamos em terceira vot:ição e não 
podemos reabrir a discussão, mas na outra 
Casa do Congresso pôde ser feita qualquer 
modificação de maneira a detcírininar na 
tarifa, de uma vez, uma ta^a determinada 
para este producto. 

Posta a votos, é rejeitada a reíerMa 
emenda, sob n. 7, do Sr. Miranda Azevedo 
assim redigida : 

« Ondo convier : — O extracto de quobra- 
cho — preparado na Republica Argentina, 
applicado a fins industriaes decortume, eto., 
pagará á razão de iO réis por kilo. p 

K annunciada a votação da seguinte 
emenda, sob n. 8, dos Srs. Antonino Fialho 
e outros : 

«( Onde convier : — Fica estabelecida a 
taxa de 2$600 por kilo (tarifa de 18'J8) de 
algodão em fio torcido ou linha de qualquer 
qualidade, em carreteis, novel los ou mear 
das, para costuras, crochet e semellKintes. >? 

O ík*. Oermaiio HnsHlocHer 

(pela oTffe/n) —Sv. Presidente, pareee-me 
que a 1^ parte da or<lom do dia esta osgo- 
tadada. 

O Sr. Preaidenle — Votações não 
30 interrompera. 



E' annunciada a votação da refbrida 
emenda, sub n. 8 do Sr. Antonino Fialho e 
outros. 

O Sr. Germano HasBlocbet* 

[pela ordem) —Sr. Presidente, o producto 
que, pela emenda n. 8, so vae taxar nao 
deve solftvu' uma taxa, porque isso virux 
apenas favorecer uma oQ duas fabricas na- 
cionaes, em detrimento de uraa parte do 
paiz que tem grande necessidade desse g^e- 
iioro que para ella é de primeira necessidade. 
Não póle ser taxado tão alto esse producto 
emquanto não tivermos fabricas que nos prx^ 
pjr(nonem o mesmo producto, em quantidade 
suliloiente para attendor ás nossas necessi- 
dades. (Apoiados). 

\V iniíOMveniente «ma tal taxíição. 

O í^r. jlLu^usto Severo (pela 
ordem)— Comi} V. Ex. esta vendo, ou estou 
em frentí^deum livre cambista enragé, Nao 
ha ])rot<o<,*ão mais racional que a taxa que 
•se pede, quo ú a quo existiu até 1808, quando 
nos foi imposta a r;>forma de tarifas, feita 
pel(» commercio importador eáqual nós nâo 
apresentamos uraa unira eraonda-. 

O quo aconteceu o n virtude de tal reforma 
de tarifas loi vopera-se,de um moinento para 
outro, compromottidos grandes capitães na- 
cionacís, qun se tinham empenhauo na con- 
strucção de fabricis importantes para o te- 
cido do linho de algodão. K' ou não uraa pro- 
tecção razoável a quo so estaljelece na 
em(ímla da ]>ancada do Rio de Janeiro, que 
pede aponas que se restabeleça a taxa que 
existiu att'' lS9cS ? 

Os importadores, na reforma de tarifas, 
tra'iaram de redu/ir o imposto das mercado- 
rias eni que negociavam, conseguindo que 
cn.pitae<í empreírados em uma industria na- 
cional como é o pi*eparo de linha de algodão, 
que é producto do paiz, coibido, tratado o 
exportado, para reentrar em forma do linha, 
fossem Cf)mpletamente aniquilados. 

Ora, líão 6 possível consentir-se isto em 
um paiz que se «liz adoantado. A' Comraissão, 
pois, parcíceu razoável a emenda de quo«í^ 
trata. 

O íâr. moraBedello Corroa {peln 

ordeni) — Eu desejo ainda, Sr. Presidente, 
um esrdareci monto do il lustrado relator do 
parect.r, sol)re esse assumpto. 

v: exacto quo, at(^. 181)S, existia uma .taxa, 
mais ou menos elevada, de 2$0:)0, 

Nessa oí^casião, porém, Sr. Presidente, 
havia no paiz fabricas de certa importância, 
e entre essas uma em l^etropolig, que estava 
exactameuGi' emdifticuldades quando se es- 
tabeleceu essa tarila. Mais tardo, na tarifa, 
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que se chamou nesta Casa tarifarMonto- 
negro, se alterou profundamente isto, e tive 
então occasiâó de saber quo essas fabricas 
tinham desapparocido depois da tarifa, de 
modo que o coramercio importador começou 
a fazer iarga importação dessas linhas. 

Hoje pretende-se, por meio desta omonda, 
voltar AO regimen anterior a 1808. 

Eu desejava, por conseguinte, saber do il- 
lustrado relator o estudo que formulou a 
respeito das differentes £abricas,que ha neste 
paiz, sobre este género; porque, si o assum- 
pto aqui se prende de alguma sorte á in- 
dustria nacional da fabricação desta linha, 
se prende também, por outro, á industria do 
milhares de famiUas, que fazem costuras, 
rendas, por todo este interior do paiz e que 
vivem exclusivamente disto . 

A illustrada deputação do Estado do Ceará, 
do Estado da Parahyba, dos Estados do Rio 
Grande no Norte, Maranhão,etc., podem dizer 
(jual o numero avultado *de familins que vi- 
vem exclusivamente do fabrico de rendai, 
c do costuras, cora que commerciam. 

Si, porém, o numero de fabricas (i tal que, 
tendo um incremento, que se lhe vae dar na 
tarifa, possa de alguma sorte fornecer os 
géneros por um preço razoável, do modo quo 
esta pequena industria não dosappareça, não 
lerei duvida nenhuma em dar o meu voto a 
semelhante emenda, consignando idéas que, 
já em 1896, ou tinha estabelecido nas tari- 
fas. 

O Sr. íIlU^usIo Severo {pda 
ordehi)^Si\ Presidente, V. Ex. comprohendo 
que nao é acm constrangimento quo venho 
'X tribuna, porque s^i que fatigo a preciosa 
attençáo dos meus illustres coUegas. (A^^To 
apoiados). 

Esta emenda, apresentada pela ilhistrada 
bancada do Rio de Janeiro, a quem eu con- 
sultei sobve o assumpto, o quo era natural, 
desde que se tratava de collegas distinctis- 
simos e que com toda a lealdade me podiam 
fornecer informações, essa emenda — repito 
— ^referia-se exactamente a uma grande fa- 
brica, que foi montada no Rio de Janeiro e 
que quasi paralysou os seus trabalhos, appli- 
<^ando apeníus as machinas de fiaçáo, em- 
<l^uanto uàí> podia fazer as linhas e conc(>r- 
rer cora as estrangeiras, cuja entrada tinha 
sido facilitada pelas tariíiis. 

O mesmo se dá em outras fabricas, p >rque 
quasi todas as grandes fabricas de tecidos 
teeraannéxa uma secção deflação. (Apartes). 

As dezenas de ftimilias quo nesta Capital 
se occupam das co^; curas, a que em aparte 
referiu-se o nobre Deputado peio Pará, 
oceupam-so geralmente áas costuras mili- 
tai-es o dsquaeso Govc^rno fornoce a (a/.onda, 
filinha e até o botão. 



Os pobres sertanejas, porém, fabricam a 
própria linha com os primitivos ftisos. 

O Sr. Germano lUssLocnER— Era melhor 
isto do que as machinas. 

O Sr. Augusto Sevií:ro— Si acceitarm*6g 
este argumento, devemos voltarão tempo de 
arco, da íiecha e do tacape. 

Já vê a Camará, que a emenda é perfeita- 
mente acceitavel o vem do longa data, o que 
foi modificada na celebre tarifa Montenegro, 
conforme denominou o illustro Deputado 
pelo Pará e que trouxe a reducção desta 
taxa para 2§00(). 

O Sr. Oliveira Figueiredo 

(pela ordem)— A referencia feita pelo illustre 
Deputado á bancada fluminense obriga-me 
a informar á Camará que, quando foi solici- 
tada á nommissáo de Tarifas esta medida, 
existui em Petrópolis uma grande fabrica do 
linlia, fabrica essa qu.í luotou com grandes 
diíncnldades,em virtudedosmonopolisadores, 
Srs. Clarck cSc Çomp.. e teve de succumbir, 
fííchando as portas por dons ou três mezes, 
porque os Sr.s. Clarck & Coriíp., llzeram 
b.iixar o pre(,ío da linha afim do se consti- 
tuirem os monopolizadores do fornecimento 
de linha em toda a Repul)lica. 

Hoje já nao ha ííil>rica no Estiwlo do Rio, 
mas a bancada fluminense entende quo devo 
sustentar a emenda para ensinar aos capita- 
listas estrangeiros quo procuram esmagar 
a industria nacional. 

. Procodendo-soá votagâo, verifica-so terem 
votado a fiivor da emenda 40 e contra 45. 

O Sr. Prevlclente— Nao lia nu- 
mero. Deixo de mandar proceder á cha- 
mada, visto já ter dado a hora destinada á 
primeira, dos nossos trabalhos. 

2* PAUTE DA ORDEM DO DIA 

K' annunciada a ('ontinuaçáo do projecto 
n. 87, do PJOO, mandando observar varias 
disposições para fiel execução da lei do ca- 
samento civil. 

O Sr. Presidente — Tem li palavra 
o Sr. Raymiindo do Miranda. 

O Sr. Ray mundo de Miranda 

observa que a quostao de direito con- 
stitucional e de direito civil que tem pren- 
dido a attençáo da Camará é das mais im- 
portantes, nao só porque diz respeito á 
integridade da família brazilcira, sináo que 
também refei^e-se directa e immediatamento 
á interpretação do preceito constitucional. 
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Na discussão qufi so tom travado, os mo- 
lhon3S e mais brilliantos oradores tt^om feito 
as mais variadas explanações, das qua<'s re- 
sultam evidentemente ti*es correu U'S de 
opiniões : uma que pu;j;na pela obri<íafo- 
riMade da precedência do casamento civil, 
outra pela conservação do estado actual áo. 
nossa legislação a respeito ; a tercei ra;tiual- 
mente, que entende que absolutamente se 
não devem estabejccer re^a'as aUincMites á 
' precedência ou nao precedência do casa- 
mento civil ou mesmo qualquer nutra. 

Nestas três corrent(is do opiniões, 6 na- 
tural que o orador haja de so filiar a uma 
delias, c, tratando da questão som entrar 
nas apreciações relativas a diversas eseoJa.s 
philosopliicas, trabalho aliíís brilhantemente 
lã feito, tem necessidade de, em primeiro 
logar, ver si o texto cousUtucional e si o 
espirito do pacto fundamental toleram uma 
lei ordinária relativamente íl obrií?atori(v 
dado da precedência do (í<a3amento civil, 

Argumonta-so que o art. 72 j^i 4'^ da Consti- 
t\iiçIio, reconhex.»endo somente o casamento 
civil, não permicte, confrontado com os 5^,^^ 3'^ 
o ?•, disposição nova tendente ;l obrigato- 
riíídade . 

Nessa questão constitucional, o primtúro 
cuidado é procurar ver qual a razào da lei 
e o pensamento do legislador no momento 
histórico, no momento da confecção da 
mesma lei. 

Em face daquelle elemento e do parcií^er 
da Commissão dos 21 no Congresso Consti- 
tuinte, combinado com a Constituição, a pre- 
cedência do casamento civil ao de qualquer 
culto religioso é perfeita e claramente de- 
terminada. 

Aprecia o projecto do constituição do Go- 
verno Provisório, faz o confronto das dispo- 
sições e conclue que a precedência do casa- 
mento civil ú natural. 

Ao Poder Legislativo deixou o Congresso 
Constituinte a faculdade de fazer prevalecer 
a obrigatoriedade. 

O projecto não estabelece dependência de 
culto algum ; logislir, porém, o assumptj é 
uma necessidade palpitante para garantir a 
boa fé dos nubentes, resguardar interes<(íS 
de terceiros e amparar a familia brazileira, 
garantindo-lhe absoluta moralidade. 

Faz longas considiu-ações sobre as conse- 
quências desastrosas da tolerância dos pi)- 
d(»ri»s legislativos em não terem ainda tor- 
nado effectivo o casamento civil, sophismado 
no interior do paiz pelo fanatismo, pelos 
intolerantes o inimigos do actual regimen. 

Ainda quando a Constituição, attento o seu 
elemento histórico, não |)ermii.tisse a decre- 
tação da precedência obrigatória do casa- 
mento civil, existem opiniões universalmente 
seguidas o que, para hoju'a nossa, um illusirc 



brazileiro — Paula Baptista — sustenta bri- 
lhantemente Q é que as haçòesí precisam de 
leis que tenham por fundamento a moral, que 
vizem evitar o desen volvi nnen to dos nialcí 
sociaes, que tratem de reprimir vícios c 
(iscandalos offensivos aos b^ns costumes do 
um povo. 

E 6 justamente sob essa salutíir doutrina 
também que deve S(U' decretada a pre<'e- 
dencia obrigatória do acto civil no casíi- 
mento, evitando-se a prole illegitiraa e «^s 
escândalos que a ignorância de uns e a ni?l 
fé ou perversidade de outros podem gerar 
110 seio da sociedade era matéria de casa- 
mento. 

A pj'ecedencia obrigatória não é uma me- 
dida (N>m])ressí>ra e sim humanitiiria; impc<ie 
ao menos a prostituição em nome da institui- 
ção d(í casamento, embora nao tolha a devas- 
sidão. O mal que jióde sobrevir com a medida, 
pela íalta do cumprim^ínto da promessa do 
casamento religioso posteriormente ao acto 
civil, fazendo a familia da noiva questão» <la 
ceriínonia religiosa e não pcrmittindo :i 
união dos Cíuijuges sem a satisfação dess-i 
promessa, será miiitr) menor do que o mal 
provdniente do casamento religioso sem o 
complemento necessário do acto civil : 
naqueUe caso, a honra não é olTendida como 
neste. 

Aprecia o faz um histórico sobre a 
evolução da obrigatoriedade na Itália. 
França, Allemanha e refeie a influencia úix 
lei civil até na Inglaterra, onde existe reli- 
giã) oíflcial. 

O defeito da lei francezíi quantf> aos casos 
de urgência notória, como moléstia mortal, 
foi resolvido pela lei ai lema de 6 de feve- 
reiro de 1875, art. 50, (luo o orador considera 
na (Miienda que vae api-esentar. 

Na Ualia, onde a ]»recedencia obrigatoii.'i 
do casamento civil encontrou ;enaz resistên- 
cia, os abusos, os escândalos so multiplicaram 
com tanta intensidade que, afinal, foi de- 
cretada a precedência ora 1870, sendo appro- 
vada na Camará por 152 votos contra 1<H. 

Faz o histórico dos incidentes occorrido< 
até essa lei. 

Trata da revisão constitucional de 1874 o 
da lei de 1870 na Suissa. 

Salienta que só a enunida substitutiva do 
Sr. Sylvio Homero so deíine ostonsivamenie 
pela precedência obrigatória, acceita-íi com 
as rtístricçôes que a Camará vae conhecer. 

Faz considerações sobre o voto em sepa- 
rado do Sr. Teixeira de Sá na Gommissao do 
Justiça, o (|ual reputa essencialmente jurí- 
dico e altamente consciencioso. 

Applaudindo, pois, o projecto substitutivo 
do nobre Deputado por Sergipe, o illustro 
Sr. Sylvi(> RoímuN), o orador vae apresentar 
emeiídas que o completam e que concorro- 
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ião para que tcnlas as opiniões sejam satis- 
feitas. 

Assim procedendo, julga cumprir com o 
seu dever no sentido de dar uina^ satisfação 
l>lona a uma velha aspiração nacional — 
a secular! zação do casamento, que desde 
JSÕ4 vem emergindo da consciência juridica 
d(» povo brazileiro e faz um histórico sobre 
HS tentativas para secularizaçâo do casa- 
mento no Brazil até o adven4io da Republica. 

\ão ha ataques á liberdade de consciência, 
nem á liberdade de cultos, porque todas as 
liberdades «garantidas pela Constituição, por 
ella mesma foram submettidas ao nosso 
{lii'eito publico. Faz considerações sobre a 
iiiitureza coutractual do casamento ; segundo 
o direito actual, 6 um acfi> jurídico e insti- 
tuição que não paréicipa só do direito civil, 
o do direito natural e internacional. 

Desenvolve o pensamento das emendas 
qin? formulou, o termina certo do haver 
cumprido com seu dever, defendendo uma 
iÍKi que ampara a honra e o futuro da 
í';unilia, porque a grandeza e importância 
(las nações são constituida? pela grandeza e 
ii.^niidado das faniilias. {Muito bem ; mídto 

Vêem á Mesa, são lidas, apoiadas e postas 
cuiijunctamento, em discussão as seguintes 



aS^e 10<» do citado decreto 



EMENDAS 

Ao projecto n. 87—1900 

Kraendas ao substitutivo do Sr. Sylvio Ho- 
mero ao projecto n. 87, de VJOQ : 

Accreaconte-sc o seguinte : 

Avt. Para fiel execução do art. 72, § 40 
íla Constituição e do decreto n. 181, de 2 de 
janeiro do 1890, serão observadas as seguiri- 
as disposições: 

S l.® Os pretores do Districto Federal, os 
.i'uzos de casamento onde os houver priva- 
tivos e os juizes de direito ou quem suas 
vezes fizer nos Estados podem sempre e aseu 
i»íudente arbítrio dispensar, a requerimento 
íi;is partes, os proclamas e autorizar o ccrti- 
íie.ido de habilitação para o casamento, 
^'xigido pelo art.30 do decreto n. I8l,de 1890; 
í^'»intanto que á autoiizaçao preceda o sup- 
|>li'inento da prova do alguns dos -requisitos 
Itigaosouda falta de proclamas, pjr meio 
<le depoimento escripto de cinco tostc- 
j'1'inhas, ainda que parentes sejam dos nu- 
''^'nte»?, affirmaado ter delles perfeito conhe- 
<*ii«ionto, com declaraçã'> dos seus nomes c 
<^«'?uoiaes o osde seus paes,logar da residen- 
'^'u.bem como dos motivos por que conscien- 
^mentc depõem não haver entre os mesmos 
"<?nhumdos im^e<iimentos declarados no 
Camará V. I 



art, 70 §§ 1' 
n. 181 ,(1) 

§ 2.0 A providencia estabalecida no art. 35 
do decreto n, 181 de 1890— desde que os nu- 
bentes se achem devidamente habilitados— 
é extensiva a todos os casos em que o impe- 
dimento ou a falta da autoridade competente 
para presidir o casamento ou do ofllcial do 
registro, possa retardar o acto. 

§ 3.« Fica elevado a três mozes o prazo 
estabelecido no art. 3° do decreto n. 181, de 
24 do janeiro de 1890, para que as partes, 
depois de habilitadas, efltectuem o casamento- 

§ 4.0 São isentos de sello os livros de re- 
gistro, todos os requerimentos, documentos 
termos, oditaes e justificações necessárias á 
habilitação do casamento, cuja celebra^ 
profere a qualquer serviço do ordem judi- 
ciaria civil. 

§ 5.0 Os juizes e offlciaes do registro civil 
no Districèo Federal e nos Estados nenhuma 
reamneração -a titulo de custas— perceberão 
dás partes pelo preparo dos papeis referentes 
aos actos preliminares do casamento, nem 
pe a assistência deste quando celebrado na 
sala das audiências, cartórios ou residência 
do juiz. 

^ 0.0 Não se comprehendera entre os pa- 
peis que devem ser gratuitamente prepa- 
rados: as justificações, os registros e aver- 
bações a que se referem os arts. 42, 47 § 4*», 
55 e 116 do citado decreto n. 181, de 1890. 

§ 7.0 Podem ser suppridas por justificação 
porante qualquer autoridade judieiaria: 

a) as certidões de idade. 

b) as cortidõ3s de óbito de um cônjuge fal- 
lecido. 

§ 8.0 Provada a falta de bens para se pro- 
ceder a inventario, cessa a prohibiçao do § O^ 
do art. 70 do cit. dec. n. 181. 

• Ao art, 2° accresce nte-se— sa/uo motivo tm- 
prevísto ou desforça maior verificado, effe- 
ctuando o acto civil dentro de 24 horas. 

' Accrcscente-se os seguintes: 

Art. Os juizes competentes realizarão o 
casagiento sem precedência das formalidades 
exigidas nos casos de urgência notória, como 
moícstia mortal attestada pelo medico. 

Art. Fica o Governo autorizado a conso- 
lidar todas as di iposições vigentes sobre o 
casamento civil, expedir regulamento para 
completa e fiel execução, consignando provi- 
dencias que h-e relacionem com o; intuitos da 
lei em todos os efleitos civis. 

Sala das sessões, 27 de maio de 1901.— /íay 
mundo de Miranda. 
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Fica a discussão adiada pela hora. 
Váe a imprimir o seguinte 

PARECER / 

N. 11— 1901 

Dispensa do serviço^ com os vencimentos que 
percebe, o official da Secretaria da Camará 
dos Deputados, Alberto Ernesto Jacques Ou- 
rique 

A' Mesa da Camará dos Deputados re- 
quereu o official da Secretaria da mesma 
Gamara, Alberto Ernes:;o Jacques Ourique 
dispensa do serviço cora os vencimentos que 
percebe. 

Ao seu requerimento juntou o peticioná- 
rio documentos com os quaes prova achar-se 
soffrendo do moléstia incurável e haver sido 
nomeado para vários logares que exerceu. 

Segundo informação prestada pelo director 
da Secretaria, aquelle funccionario exerce o 
referido cargo desde 17 de setembro de 1890, 
por nomeação do Governo Provisório, acto 
homologado pela Camará em julho de 1891. 

Da mesma informação se deprehende que 
as dispensas de serviço a empregados da 
secretaria desta Gamara, já do tempo do an- 
tigo regimen, já actualmente, nêom sido con- 
cedidas com os respectivos vencimentos, ex- 
cepção feita com relação áà concedidas pelo 
Governo Provisório, que o foram só com or- 
denado. 

Nestas condições, attendendo ao estado 
de saúde do peticionário e aos procedentes 
estabelecidos, a Commissão de Policia, de 
accordo com os arts. 190 do Regimento In- 
terno e 17 do Regulamento da Secretaria, 
propõe : 

Que seja dispensado do serviço, com os 
vencimentos que percebe, o oílicial da Se- 
cretaria da Gamara dos Deputados, Alberto 
Ernesto Jacques Ourique. 

Sala das Commissôes, :?5 de maio de 1901 . 
— Vaz de Mello, Presidente. — Carlos de No- 
vaes, 1^ Secretario. — Angelo Netto, 2® Secre- 
tario — Agapito dos Santos, :i» Secretario. — 
Ltn:z Gualberto, 4^ Secretario. 



O Sr. I^x-esldente — Tendo Sado 
a fhora, dcaigno para amanhã, a scguin;e 
ordem do dia: 

1* parte até ás 2 1/2 horas (ou antos): 

Continuação da votação do projecto n. 131 
C, do 1900, com parecer sobre emendas apre- 
sentadas ao projocto n. 1 31, do corrente anno, 
que determina que na Tarifa das Alfandegas 

sejam feitas varias "^ ~' - - 

1900 (:S»*discufi8ao) ; 



Votação do projecto n. 9, de 1901, com 
parecer sobre as emendas offerecidas na 3* 
discussão do projecto n. 143, de 1900, que 
reforma a lei de fallencias (decreto n. 017. 
de 24 de outubro de 1890) (3* discussão) ; 

Discussão única do projecto n. 4, de 1901, 
concedendo iio Dr. António Augusto Ribeiro 
de AlmeiJa, ministro do Supremo Tribunal 
Federal, um anno de licença, com todos os 
seus vencimontios, para tratar de sua saud>^ 
onde lhe convier ; 

Discussão única do projecto n. 5, de 1901, 
concedendo ao Dr. Alfredo Moreira de Bar- 
ros Oliveira Lima, lente da Faculdade de 
Direito de S. Paulo, mais um anno de Iíccd- 
ça, com ordenado, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier ; 

Continuação da 2* discussão do projectio 
n. 87, do 19(i0, mandando obàervar varias 
disposições para fiel execução da lei do caá i- 
monto civil; 

2» parte ás 2 1/2 hoius (ou antos): 
Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 85, de 1900, regulando o sorteio militar. 

Vem á Mesa a seguinte 

DKCLAllAÇÃO 

Votei para que a votação do project» 
n. 131 C,de 1900, fosse ^nominal, de accordu 
com o requerimento do Sr. Germano Ilasslo- 
cher. • ^ • 

Sala das Sessões, 27 de jnaio de 1901.— 
José Bonifácio, 

Levanta -Sí3 a sessão ás 4 Iiorius da taijie. 



19o SKSSÃO EM 28 DE MAIO DE 1901 

Presidência dos Srs. Vas de Mello (Presi- 
dente), Carlos dô Novaes (í^ Secretario), 6 
Júlio de Mello {2^ vice-presidente). 



Ao moio-dia ptt)cede-se á chamíida, a qu<' 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapite dos Saníos, 
Luiz Gualberto, Gastão da Cunha, José làoi- 
teux, Carlos Marcellino, Gabriel Salgado, Sil 
Peixoto, Rodrigues Fernandes, José Kuzobio. 
Cliristino Qruz, Cunha Martins, Joaquim 
Pires, Virgílio Hrigido, Nogueira Accioly, 
Francisco Sá, Frederico Jiõrges, Gonçalo 
Souto, Tavares de Lyra, Lima Filho, Trin- 
que aotermma que na rarira das Alfandegas dade. Silva Mariz, Krmirio Coutinho, Briciu 
sejam feitas varias alterações, a contar dei FiUio, Pereira de Lyra, Júlio do Mello, El- 
1900 (3a*discufi8ão) ; I pidio Figueiredo, José Duarte, Epaminoiída- 
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íh*acindo, Rayraundo do Miranda, Joviíiiano 
'lo Carvallio, Rodrigues Dória, Seabra. 
TosU, Manoel Caetano, Alves Barbosa, Pa- 
ranhos Montenegío, Pinheiro Júnior, Co'.so 
dos Reis, Augusto de Vasconcollos, Antonino 
FialhOf Alves de Brito, JuIio Santos, Aure- 
liano dos Santos, Mar-fcins Teixeira, Oliveira 
Figueiredo, Theophilo Ottoni, João Luiz, 
IMefonso Alvim, EsiHiridiao, Alft\'do Pinto, 
(arneiro de Rezende, Leonel Filho, Aiitnnio 
Zaeharias, Mayrink, Nogueira Júnior, Oie- 
trario Maciel, Rodolpho Paixão, Lamartino, 
Gustavo Godoy, Fernando Prestas, Dino 
Hucno, Costa Júnior, Joaquim Álvaro, Pau- 
lino Carlos, Cincinato Bra^^a, Araújo Cintra, 
Xavier de Almeida, Teixeira Brandão, Ovi- 
dio Abrantes. Lindolpho Serra, Joào Cân- 
dido, Carlos Cavalcanti, Paula Ramos, Fran- 
cisco Tolentino, Soares dos Santos, Francisco 
Moura, Germano líasslocher, Vespasiano de 
Albuquerque, Alfredo Vareila, Cassiano do 
Nascimento c Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessâLo. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
Sessão antecedente. 

Piissa-se ao expediente. 

O Sr. C^arloe <le IVovaos (/« Se- 
cretario) procedo á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 
Ofllcios; 

Do Sr. 1° Secretario do Senado, de 27 
d«) corrente, transmittindo a esta Camará 
uni dos atitographos da resolução do Con- 
gresso Nacional, devidamente sanccionada, 
.mtorizando o Poder Executivo a conceibn* 
um anno de licençi, cora ordenado, ao '^i"" 
fí^Típturario do Tribunal de Contas António 
C< »rrêa Leal . — Intei rada . 

Do Ministério da Guerra, de 24 do corrente, 
enviando a seguinte 

MENSAGKM 

Srs. Membros do Coní^resso Nacional — 
Transmittindo-vos a inclusa exp"si(;ão apre- 
sentada pelo Ministro do Estado d?» (nier- 
ra, sobre a necessidade d(í se abrir ao 
Ministério da Guerra o credito da quantia 
d»i l:225S800, para occorrer ao pa-ramentodo 
'dinoxarife do extincto Arsenal <le Gueri-a 
'lo Estado do Pernambuco, .loiíu Cliinaco dos 
Santos Bernardos, do ordenado (jiie Ihn com- 
• IH'to durante o tempo em que est«n'e respon- 
J«índo a processo no foro criminal, por cri- 
n^o, cuja denuncia foi depois jul«]:ada impro- 
•■'^'dente, .rog".} que vos digneis habilitar o 
'•ovorno com' o reíerido credito. 

Capital Federal, íí4 de maio de 1001.— 
V. Ferras de Campos SaUcs.—X' Commissão 
'iô Orçamento. 



Do mesmo ministério, de igual data, en- 
viando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional 

Transmittindo- vos a inclusa exposição do 
Ministro do Estado da Guerra sobro a neces- 
sidade de se abrir ao respectivo minis- 
tério o credito nec^^ssario para occorrer 
ao pagamento da gratificação do exer- 
cício a que toem direito Camillo Josô Mon- 
teiro dos Santos e Joaquim Gonçalves da 
Costa, contra-raestre e mandador da extincta 
oíTicina de correeiros do Arsenal de Guerra, 
desta Capital, cujos serviços são aprovei- 
tados na Intendência da Guerra, peço que 
vos digneis habilitar o Governo cora o respe- 
ctivo credito Geral. 

Capital F(»dcral, 24 de maio do IDOl— 
Manoel Fcrrat de Campos Salles, — A* Com- 
missão de Orçamento. 

Do Ministério da Marinha, de 27 áO 
corrente, enviando o requerimento era quí^ 
o capitão-tonente honorário José Ignacio 
da Silva Coutinho pede o a:1)ono da diíTe- 

rença de soldo, na importância do 

:í:227s000, ([ue lhe compete em virtude do 
addiccionamcnto de quatro annos, nove me- 
zes e dous dias do campanha ao seu tempo 
de serviço.— A' Commissão de Marinha e 
Guerra. 

O Sr. Alft*odo I»Ínto— Sr, Presi- 
dente, na sessão de 25 do corrente, o meu 
i Ilustrado collega do bancada Dr. Ildefonso 
Alvim apresentou uma indicação, atirado 
<pi(» a Me>;a da Camará nomeas-^^e uma com- 
missão especial com o encargo de estudar a 
crise da lavoura e de sug;.''erir ao Congresso 
medidas oppoi-tunas o c;ipaz(ís de diminuir- 
Ihe os ellritos, ({ue se annunciam funestos. 

Applaudo de coração a iniciativa do meu 
honrado collega, poríjuanto está no espirito 
d(í todos que a siiuaçao precária da agri- 
cultura deve inspirar ao podor publico re- 
soluções prompta.s e enérgicas, que demons- 
trem o seu carinhoso emi)enlio pela sorte do 
uma grande classe, digna e honesta, situa- 
ção (pie, a persistir, podíirík arrastal-a á 
ruina. 

O Sr. 
certeza ; 

C Sr. 
nos qu(» 

sponsaldlidade dessa ruína (Miiinente do3 fa- 
ctores prinoipaes da riqueza publica. 

A qufstào oíferecc* um aspecto complexo; 
d(í !im lado são reclamadas medidas de or- 
dem puramcíute juridica, que favoreçam do 



Im)i:fonso Alvim — Produzira cora 
a ruina. 

Ar,KRKi)0 Pinto — Evitemos ao me- 
â nossa imprevidência caiba a re- 
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íUguma sorte a situação dos devedort^s, uma 
voz que só temos cogitado de garantir, sob 
pretexto do expansão do ci^edito, os direitos 
dos credores; por outro lado urgem me- 
didas de ordem económica o financeira, que 
de certo os competentes farão lembradas em 
breve prazo. 

O Sr. Íldkfonso Alvim— V. Ex. está neste 
caso. 

O Sr. Alfredo - Pinto — Agradeço a 
V. Ex., mas não posso cornísponder á sua 
cspectativa sinão em parte limitada, qual 
seja a medida que vou ter a honra de 
propor no projecto que me trouxe á 
tribuna, o qual» devidamente apreciado, 
tendo a reduzir dificuldades que assoberbam 
muitos lavradores o desvalorizam a pro- 
priedade territorial. 

Sr.- Presidente, (t inútil recordar que 
teem sido baldados os esforços do Poder 
Legislativo no intuito do auxiliar a lavou- 
ra ; innumeros projectos pendem de dis- 
cussão, talvez evitada por motivos de 
ordem superior, pelas emergências financei- 
ras da União, porquanto as providencias 
lembradas subordinam-se sempre ao insti- 
tuto do creJito real, que para o sou funccio- 
namento exige não poqueijos sacrifícios do 
erário publico. 

Sem embargo disto, outras idéas de reaes 
vantagens teem merecido a attenção da 
Gamara, curaprindo-me lembrar as que 
consigna o projecto do illustre Deputado por 
S. Paulo, o Sr. Cincinato Braga, projecto, 
Sr. Presidente, que, apezar da sua feição 
pratic^e mesmo original, quanto á organi- 
zação do credito mutuo, ainda nao foi con- 
vertido em lei. 

ASvSim, todos os esforços, todas as aspira- 
ções dos que trabalham nesta Casa succum- 
bera por motivos do ordem superior. 

O projecto que vou ter a honra de 'justi- 
ficar, desde que mereça a approvação da 
Gamara, é uma iniciativa opportuna que, 
estou certo, o Senado não desprezara. 

Sr. Presidente, no regimen insUtuido pela 
lei n. 1.237, de ^4 de setembro de 1804, lei 
que implantou definitivamente o instilutiO 
hypothecario no paiz, a adjudicação forçada 
existia com bons fundamentos ; e então não 
se deram exemplos, (talvez pela natural va- 
lorização da propriedade territorial;, dessas 
expoliaçocs, que, a meu ver, deturpara o 
instituto liypothiicario. 

Em 1885/ atravessando o paiz uma pliaso 
mais ou menos prospera, foi remodelado o 
processo das execuções em geral pela lei 
n. 3,27â, do 5 de outubro, lei que attendeu 
principalmente aos reclamos dos estabeleci- 
mentos de credito, interessados ni abolição 
da adjudicação forçada. 



O legislador substituiu-a, então, pelo leilão 
judicial na terceira praça. 
, A respeito, produzio era obra recento o 
illustre jurisconsulto o Sr. Visconde de Ouro 
Preto a defesa de tal preceito. 

As disposições da lei que acabai de citíir, 
Sr. Presidente, foram integralmente acceitíu? 
pelo legislador da Republica no decreto 
n. 1()9 A, de 20 de janejro de 1890. 

Pois bem, emquanto o paiz atravessavii 
uma opocha de prosperidade e a e.stabili- 
dade do credito permittia a facilidade das 
transacções coraraerciaes, a providencia pro 
duziu benéficos eífeitos ; os credores hypo- 
thecarios tiveram no immovel a garantia 
mais que suíficiente, libertados do ónus da 
reposição determinada pela antiga legislação 
hypothecaria. 

Presentemente, porém, quando sãoraro<: 
os empréstimos á lavoura, quando os ca- 
pitães retrahem-se e os bancos recorrcíii 
a providencias extremns, -^ue aqui votiimos 
o anno passado, cora admirável prcstezii, 
não ó licito manter disposições de lei qu'' 
em tal situação levam ao desespero e á mi- 
séria aquelles que, confiados no credito, a 
elle recorrv3ram honestamente, na esperança 
de uíji futuro melhor. 

Sr. Presidente, os leilões judiciaes estão 
sendo a ruina da lavoura c o anniquilamento 
da propriedade territorial do Brazil (apoia- 
dos ; muito bem) ; os leilões judiciaes estão 
sendo ainda a exploração do credores pouci» 
conscienciosos . {Apoiados.) 

Não é razoável.- não 6 licito, não é jurídico 
que o immovel, j«1, depreciado pela avaliação 
íeita,ou na própria escriptura de hypotheca, 
como perra itte a lei, ou após a penhora do 
accordo com as condições locaes, seja, em 
uma epocha de crise e na qual o lavrador 
debalde recorre aos próprios bancos, auxi- 
liados prodigamente pela nação, era varias 
epochas, seja, dizia, entregue aos azares de 
um leilão judicial e vendido ao correr do 
martello por preço irrisório o ruinoso para 
o devedor honesto. (Apoiados.) 

K não é só isto, Sr. Presidente, o mesmo 
devedor que oíTereccu em garantia o iramo 
vel, três e quatro vezes superior ao debito 
contrahido, tem de assistir, sem protesto, á 
destruição dessa garantia, que o leilão judi- 
cial deprecia miseravelmente, continuando 
ainda agrilhoado a uma responsabilidade que 
entorpece a su;i actividíide e priva-o de- 
adíiuirir novos biMis, que neste caso estarão 
sempre subordinados ás consequências dr 
uma nova execução apparelhada pelo credor 
privilegiado ! 

Innumeras fazendas avaliadas por cem o 
raais contos toem sido vendidas em leiià«» 
por dez e quinze ! Kste facto não revela a 
mais completa desvalorização da próprio- 
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daílc territorial ; o ^propósito do reduzirá 
miséria o devedor ^a mais flagrante viola- 
vuo do direito de propriedade V (Apoiados,) 

K nâo ha duvida, Sr, Presidente, que essa 
anomalia constitue um verdadeiro topror, 
principalmente para os lavradores que furam 
obrigados a contrahir dividas cí)m os di- 
versos ]>aiicos que fazem do c inédito real, 
níio um elemento protector, mas de espe- 
cula(,^âo commercial, á custa do infortúnio de 
parte de uma clas>e respeitável . 

Em taes emergências ó um crime o silen- 
cio do Poder Legi-^lativo ; nào podemos con- 
sentir que o devedor por uma hypotheca 
airricola seja, não só esbulhado da sua prr)- 
pi*ieda(le, a cuja prosperidade devotou-sepor 
muitos annos, na esperança de dias felizes 
para si e para a sua familia, mas continue 
ainda a dever, e collocado, portanto, na si- 
tua<,*ão deprimente de um individuo toUiido 
110 próprio exeroicio de seus direitos civis. 

Nâo quero, Sr. Presidente, esplanar-me no 
asáuiEQpto, e não espero mesmo que o pro- 
jecto seja combatido. Si o fôr, porém, pedirei 
Torças a mim mesmo para defender as idéas 
ora justiflcadas, as quaes nada mais signifi- 
cara do que uma providencia de caracter 
provisório e o deferir^ento a constantes 
reclamações de associações agricolas. 

Sr. Presidente, sem querer voltar em 
absoluto ao regimen da adjudicação forçada 
estabelecido no regulamento n. 737, de 8õ de 
novembro de 1850, adjudicação que coagia o 
credor a consignar em deposito o excesso de 
avaliação, sob as j)eaas de depositário, pro- 
curei uma solução intermédia, qual a do 
ílireito da<lo ao mesmo credor de requerer 
apenas bens quanto bastem para o paga- 
mento da divida e despozas da execução. 

Como SC vê, o art. 1« do projecto apenas 
moíliflca em parte o art. 14, §1", do decreto 
n. 169 A, de 1890, o os demais paragraphos 
são complementares da alteração foi ;a no 
citado decreto, ou da abolição do leilão 
judicial, que constitue o escopo do mesmo 
projecto. 

'Assim sendo, Sr. Presidente, cumpre-me 
aguardar o debate e appellar para opatrio- 
tismo do Congresso Nacional, que não será' 
iudifferente á s^rte da lavoura, tão digna da 
nossa solicitude quanto o commorcio, ao qual 
amparámos sem vaci Ilações em um grave 
momento -de nossa vida financeira. (Muito 
bem; muito bem. O orador é cumprimentado.) 

O projecto é o seguinte, que envio á Mesa 
para que siga os trâmites regimentaes. 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. i.o Nas execuções hypotheearias, pi- 
gnoratícias e nas execuções em geral, si oh 
l^ens penhorados não encontrarem na primei- 
i*a praça lanço superior á avaliação, irão á 



segunda, guardado o intervallo de oito dias 
e dispensados os pregões, com abatimento de 
10 %, si nesta ainda não encontrarem lanço 
superior ou igual ao valor do^ mesmos bens, 
proveniente dò referido abatimento, irão a 
terceira com abatimento de mais 10 %, caso 
em que, na ausência de licitantes, serão 
adjudicados ao exequente com os abatimentos 
verificados. 

§ l* A adjudicação se fará sem abatimento 
em qualquer dos seguintes casos: 

a) 3i os bens não bastarem para pagamento 
das dividas ajuizadas; 

b) si O devedor não tiver mais bens e os 
que forem penhorados chegarem estrie tamen- 
te pela sua avaliação para o pagamento da 
divida executada. 

Ifi 2.0 E' concedido ao exequente o direito do 
lançar em qualquer das praças independente 
de licença do juiz. 

^ 3.° Si o valor dos bens penhorados exce- 
der â importância, da divida, é licito ao exe- 
quente, para evitar a consignação do excesso 
em deposito, que lhe s.ga somente adjudicada 
a propriedade de bens quanto bastem para 
solução da divida, despezas e custas da 
execução. 

§ 4.» O executado, sua mulher, ascendentes 
ou descendentes, podem remir ou dar lançador 
a todos ou alguns de seus bens,bastando que 
oITereçam em qualquer das praças preço igual 
ao da avaliação. 

§ 5.° Prevalecem as disposições desta lei 
quanto ás execuções pendentes ainda de ar- 
rematação. 

Art. â.« Ficam revogadas as disposições 
dos ^^ 1« e4<^ do art, 14 do decreto n. 169 A, 
de 19 do janeiro de 1890, e mais disposições 
em contrario. 

S. R.— Sala das sessões, 28 de maio de 1901. 
— Alfredo Finío, 

O Sr. £*realdente— O projecto fica 
sobre a mesa até ulterior deliberação. 

O Sr. Joflé Euseebio — Sr. Presi- 
dente, desejo fazer um pedido á Mesa, prece- 
dendo-o de poucas palavras, mesmo porque 
a hora do expediente já vae adeantada e ha 
outros oradores inscriptos. 

Em 1895, o eminente republicano Dr. Be- 
nedicto Leite, que tem actualmente assento 
no Senado, e cuja passagem por esta Gamara 
ficou assignalada por muitos e relevantes 
serviços, apresentou aqui um projecto de lei, 
creando um serviço tachygraphico no Su- 
premo Tribunal Federal. 

S. Ex., com o brilhantismo que sempre 
tem revelado na tribuna, justificou o referido 
projecto na sessão de 26 de julho de 1895. 
Remettido elle á Commissão de Constituição. 
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Legislação e Justiça, esta, em data do 14 de 
agosto do mesmo anão, deu o sou parecer, 
dizendo que o projecto do Sr. Deputado Be- 
nedicto Leite se deíendia por tal forma, pelo 
seu simples enunciado, que aquella Commis- 
sáo nada precisava accrescenlar para jusci- 
fiôar a sua accei tacão. 

Ouvida sobre o assumpto a Commissão de 
Orçamento, esta tampem deu o seu parecer, 
opinando que o projecto devia sor convertido 
em lei. O parecer desta Commissão é de 21 
de agosto do mesmo anno de I81'5. 

Pois bem, Sr. Presidente, esse projecto, não 
obstante ter sido tão bera amparado, jii pelo 
nome illustre e pela palavra autorizada e 
eloquente de seu autor, já pelos pareceres 
unanimes das honradas Commissões, a cuja 
apreciação íoi submettido, aió hoje não teve 
andamento. 

Não encontro, absolutamente, explicação 
para este fiicto ; isto 6, não vejo motivo para 
o esquecimento em que se tem conservado o 
mencionad^o projecto, tanto mais quanto as 
Commissões de Constituição, Legislação e 
Justiça o de Orçamento so manifestaram com 
fi^anqueza, positivamente, pola sua approva- 
ção. Tonho prosontes os partícoreá dessas 
Commissões, deixando de os ler á Camará 
para não lhe roubar tempo. 

Como quer que seja. com ou sem explica- 
ção, o fiicto Ô que, até hoje, mais de cinco 
annos passados, ainda não temos o sorviç(í 
tachygraphioo no Tribunal mais elevado da 
Republica, onde se discutem e docidom as 
mais importantes questões, quer de dii-eito 
publico, quor de direito primado. (Apoiaftos.) 
Parece, Sr. Presidente, quo 6 de primeira 
intuição a utilidade da publicação dos deba- 
tes entre aquelles illustres juizes, alguns dos 
quaes são verdadeiros luminares da sciencia 
jurídica. (Apoiados,) 

A falta desta medida, cuja adopção se im- 
põe a todos os espiritos esclarecidos, tom 
dado causa a não pequenos Inconvenientes, 
como muito criteriosamenti'. expoz, em sua 
edição de 26 deste mez, O Paiz, importante 
urgão de publicidade que se distingue por 
sua orientação goiminamente republicana e 
pela proficiência cum que discute as qu(».s- 
tòes, questões que dizem respeito ao in- 
teresse publico. 

O artigo do O Paiz, de 20 do corrente, 
sob a epigrapho Debates Judiciários, é digno 
de ser lido e meditado. 

Peço permissão para ler ã Camará o pro- 
jecto a quo me tenho referido: 

«O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1,0 Fica creado no Supremo Tribunal 

Federal o serviço tachygraphico. 
Art. 2.« Os debates, actas e decisões irão 

sendo publicados no Diário Offie.al á pro- 



porção que forem tendo logar as sessões, o 
depois reunidos em volumes, constituindo os 
Annaes ea CoUecçao das Decisões do Supremo 
Tribunal Federal. 

Art. 3.0 Fica o Governo autorizado a des- 
pender com esses serviços atô a quantia de 
15():00().s annualmente, podendo para isso 
abrir o necessário credito. 

Ari. 4. o Revogam-se as disposições era 
contrario . 

Sala das sessões, 20 do julho de 1895.— 5e- 
nedido Leite.* 

Sr. Presidente, 6 attendendo ás reclama- 
ções da imprensa, representada pelo O Pais^ 
ô attendendo ã alta conveniência do projecto 
que acabo de ler, que peço a Vy Ex, se digno 
dar as necessárias providencias, afira de que 
ello tenha o devido andamento. 

O meu podido é tão justo, que, esporo, 
serã attendido. deixando por isso de «entrar 
em mais largas considerações sobre o as- 
sumpto. [Mhíío bem ; mxiito heiyi,) 

O Sr. Presidente— O pedido do honrado 
Deputado será attendido. 

O Sr. Rodolplio IPaixôo— Sr. 

Vresidento, ô simplesmente para apresentar 
um requerimento que eu occupo a tribuna, 
por alguns momentos. 

Como V.Kx. sabe, foi recentemente creada 
uma Repartição de KstatisUca Commercial, 
repartição esta que tem prestado jã rele- 
vantes serviços e que podo prestar ainda 
muitissimos e importantes. 

Acontece, porém, que nós que recebemos 
exemplares de toda a ordem de revistas e 
jornaes que se publicam no paiz, deixamos 
de receber os boletins mandados preparar 
por esta reparlição, e, eu, como tenho bas- 
tante necessidade de estudal-os aflm do poder 
apresentar um estudo ã Camará, venho agora 
reclamar do Ministro da Fazenda para que mo 
scvjam fornecidos todos os boletins publicados, 
at<^ hoje, por esta repartição. • 

Mas, ao mesmo tempo, chamo a atten^Lo 
de V. Ex. para es:o ponto importante: a 
Mesa deve requisitar para serem distribuídos 
por todos os Srs. Deputados os boletins pu- 
blicados por esta repartição e pelos quaes se 
pôde conhecer o movimendo geral da vida 
commereial do paiz, como nós temos de^tra- 
tíir de lei dos orçamentos e, sobretudo, de 
receita, temos o direito a conhecer destes 
boletins, e, no entretanto, não os conhecemos. 

PoçoaV. Ex. que neste sentido provi- 
dencio sobre este importante assumpto, 
(Muito bem; muito bem,) 
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,Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto em. 
discussão o seguinte 

RKQUERIMENTO 

Requeiro que so requisite do Go^^no, 
por intermédio do Minisr.erio da Fazenda, 
exemplares de todos os boletins publicados 
•dW' esta data pela Repartição de Kstatistica 
cMmmorcial, afim de serem distribuidos aos 
Deputados. 

Sala das sessões, 28 de maio de 1901.— 
Rodolpho Paixão, 

Ninguém pedindo a palavra, 6 encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

O Si*. A.irre(lo Varella en- 
via á Mesa dous projectos de lei. 

O Sr. Presidente — Os projectos 
iicara sobro a mosíi, ató ulterior deliberação. 

Comparecem mais os Srs. Urbano Santos, 
Albuquerque Serejo, Arthur Lemos, St^r- 
7edello Corrêa, Guedelha Mourão, Thomaz 
Aecioly, Josó Avelino, Sérgio Saboya, Au- 
gusto Severo, Eloy de Souza, Soares Neiva, 
Camillo do Hol landa, Teixeira de Sá, João 
Vieira, Malaquiiis Gonçalves, Esmeialdino 
Híindeira, Cornelio da Fonseca, Estacio 
Cuimbra, Pedro Pernambuco. AíTonso Costa, 
Arroxellas Galvão, Fausto Cardoso, Castro 
Rebello, Neiva. Milton, líugenio Tourinho, 
Paula Guimarães, Ver^^ne de Abreu, Adal- 
berto Guiiftarae^, Tolentino dos Santos, Mar- 
colino Moura, Galdino Loreto, José Mar- 
co Hino, Henrique La^íden, Oscar Godoy, Sá 
Freire, Raul Barroso, Estevão Lobo, José 
Uonifacio, Monteiro da Silveira, Níícesio Ta- 
vares, Sabino Barroso, Manoel Fulgencio, 
Lindolpho Caetano, Pádua Rezende, Valeis 
de Castro, Cajado, Hermenegildo de Moraes, 
Henedicto de Souza,Xavier do Valle, Alencar 
íiuimarâes, Lamenha Lins, líarbusa Lima o 
Victorino Monteiro. 

Deixam de comparecer com cansa partici- 
pada os Srs. Luiz l).)min^aos, Anizio»de 
Abreu, João Gayoso, Raymundo Arthur, João 
I/>l)es, Pereira Reis, Celso de Souza, Gomes 
<le Mattos. Moreira Alveá, Francisco Sodré, 
Kelix Gaspar, Satyro Dias, Augusto de Frci- 
Uâ, Rodrigues Lima, Dionysio Cuviueir.i, 
•^os6 Monjardim, Sampaio Ferraz, Martinho 
Campos, Lourenço Baptista, .loaquim Breves, 
Monteiro de Barros, Penido Filho, Bueno de 
l^aiva. Silveira Drummond o Miranda Aze- 
vedo. 

E sem causa os Si*s. Wúvo Chormont, An- 
ymo Bastos, índio do Brazil, Araújo Góes, 
^ylvio Romero, Eduardo Ramos, Heredia de 
Sá, Irineu Machado, Nelson de Vasconcollos, 



Bai-ros Franco Júnior, Doocleciano de Souza 
Nilo Peç<anha, Silva Castro. Custodio Coelho, 
Pereira Lima, Pereira dos Santos, Viriato 
Mascarenhas, Frcincisco Salles, Adalberto 
Ferraz, Godofredo, Henrique Salles, Landul- 
pho de Magalhães, Arthur Torres, Eduardo 
Pimentel. Malta Júnior, Domingues de Castro, 
Oliveira Braga Bueno de Andrada, Adolpho 
Gordo, Edmund) da Fonseca, Luiz Piza, 
Alfredo El lis, Azevedo Marques, Manoel 
Alves, Marçal Escobar, Angelo Pinheiro, 
Rivadavia Corroa, Aureliano Barbosa, 
Pinto da Rocha o Campos Ôartier. 

O Sp. I*re«ldente— Havendo nu- 
mero legal, vae-se proceder ás votações das 
matérias. 

Peço aos nobres Deputados que occupem 
as suas cadeiras. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

O Sr. I^resldente— Antes das ma- 
térias indicadas na ordem do dia, vou sub- 
metter á votação as que se acham sobre 
a Mesa. 

São lidos e julgados objecto de deliberação 
os seguintes 

PROJECTOS 

N. 25 -- 1901 

Autorisa os governos dos Estados a applicar 
o producto das sobretaxas que decretarem^ 
na conformidade do art. 9^ § 3° da Carta 
Constitucional ^^á concessão dos prémios in- 
stituidos no decreto n. 837 , de íi de oxdU' 
br o de Í890, e nesta lei, e dá outras provi' 
dencias. 

Considerando que «incumbe ao Congresso 
Nacional animar, no paiz, o desenvolvi- 
mento das lettras, artes e sciencias, bem 
como a immigraçâo, a agricultura, a indus- 
tria e o Commoroio (ConstituiçSo, art. 35, 
n. 20 ») ; 

Considerando que o decreto n. 837,de 11 de 
outubro de l89.),estabelecou um systema de 
prémios a conferir em exposiçõas regionaes, 
tendontea a despertar na Republica um fe- 
cundo estimulo industrial, systema ató hoje 
inapplicado, por absoluta faltada verba nos 
orçamentos ; 

Considerando que e^ta se pôde deci*etar sem 
o min imo gravame para o erário federal^ 
antes muito em seu beneficio, polo augmento 
de nossa producção e decorrente diminuição 
da que nos vem do estrangeiro, o que coo- 
perai^á para a melhora do cambio ; 
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Considerando mais que os prémios croa- 
dos no dito decreto, favorecem aponiia a in- 
dustria agrícola, e que a fabril aoclimavel 
em nosso meio não merece menor protecção, 
sobretudo a que venha fornocer os prodiicGos 
supplemen tares indispensáveis ás industrias 
já radicadas no paiz e de que (»3tas precisam 
em absoluto para seu completo íloresci- 
mento ; 

Considerando ainda que ha industrias que 
só pi^ecisam de algum amparo para iniciar- 
se e que com ellc terão sem demora o mais 
largo voo entre nós, vencida assim a lothar- 
gia actual do nosso organismo económico ; 

Considerando, finalmente, os brilhantíssi- 
mos e 'extraordinários resultados da exposi- 
ção rio-granden se, que evidenciam a con- 
veniência de promover, frequentemente, 
dignos certamens dessa natureza ; 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. r. Ficam autorizados os governos 
dos Estados a applicar o producto das sobre- 
taxas que decrctai'om, na conformidade do 
art. í>*§ 3% da Carta Constitucional, á con- 
cessão dos prémios instituídos no d(»ereto 
n. 837, de 11 de outubro de 1890, e nesta lei. 

Ar. 2<». O producto das so)>rotaxas de que 
fala o artigo anterior, ficará em deposito 
nas delegacias fiscaes do Thosouro Nacional, 
ás quaes por esta lei incumbe o pagamento 
ou entrega dos prémios concedidos, me- 
diante requisição do governo do Estado onde 
se realise o certamen. 

Art. 3'*. Aos prémios que rogi.stra o men- 
cionado decreto, accrescentem-se : á4* classe. 
De 100:000$, para o melhor ferro-gusa, do 
minério do Estado, sendo de cinco tonela- 
das por dia a producção da fabrica. De 
150:000$, si o ferro fòr produzido por em- 
prego de electricidade. De 200:000$, si o 
ferro forem laminas estanhadas (folha do 
Flandres). De 250:00$, para a producção do 
melhor aço, nas mesmas condições. — 25-* 
classe. De 100:00$, para o melhor cartão en- 
durecido e impermeável, próprio para vasi- 
lhame e outros ftns industriaes, produzindo 
a fabrica quinze toneladas por dia. — 20^ 
classe. De 50:(X)0.>, para quem descobrir um 
perfeito succedaneo da juta, attingindo a cin- 
coenta toneladas pof anno a producção do fio. 
—27» classe. De 50:000$, para o melhor ci- 
mento, produzindo a fabrica cinco toneladas 
por dia.— 28* classe. De I00:0()00,para a me- 
lhor porcellana, si a fabrica tiver capacidade 
para abastecer todo o Estado— 29* classe. De 
100:000$para a melhor carne conservada, não 
pelo processo comnuim (xarque), produzin- 
do a fabrica trezentas toneladas por anno. 
De 10:CM}$, para o melhor peixe conservado, 
produzindo a fabrica dez toneladas por anno. 
De 30:000$, si a exportação exceder do vinte 



.ton .dadas o o producto fòr acondiccionado em 
latas ou caixas de material impermeável. — 
30-^ classe. De 1(K):()00$, para o melhor sal fa- 
bricado por processo que não seja o da evapo- 
ração natural, produzindo a fabri«!a duzen- 
tos hectolitros pordia. — 31* classe. Ih* 
I00:()0i)§, para o melhor trigo, de planti-» 
não inferior a 514 hectares, em três aan(;s 
succossivos, 110 minimo, — 32* classe- Do 
80:000,^, para o melhor cavallo de guerra, 
de coudelaria,que prove haver tido em ciiic » 
annos succossivos, no minimo, uma pr»»- 
ducçào de mil cavallos de tal typo, nas cm- 
dições marcadas pdo regulamento desta loi. 
Do 4'):()00s e 20:(X)$ respectivamento para os 
exemplares que forem classificados em 2' v 
T lugares, nas mesmas condições. 

Art. 4*^. No artigo 1*» do' decreto citado 
n. 837, depoi i da palavra lavradores, aceres- 
ceiíte-se : ou outros industriaes ; e assim 
também dej)ois da moíma palavra, no § I di) 
dito artigo 1*. Accrescente-se igualmente : 
ou industriaes, depois da palavra agrícolas^ 
no artigo 4'\ No artigo 5^ substitua-se agrí- 
colas por industriaes. 

Art. 5. Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Rio de Janeiro, de maio do V:)(\\.— Alfredo 
Varei la. — fíarbosa Lima, — Soares doa Santos . 
— A's coinínissr)e>de ronstituição, Legislação 
e .kHtiça e de Orçamento. 

N. 2(3 — 1901 

Estende nos fitnccionurios da Itepartição Geral 
dos 2'elcgrap/ios a disposiçíJo constante d» 
n. 6 das observações geraes do decreto 
n. 406, de i7 de maio de ÍS90, consoli- 
dada no n. i das observações geraes do 
decreto n. 2,ÍÍ7, de 28 de dezembro d^ 
i896 

Considerando que o serviço telegraphico (^ 
um dos mais p»sad()S na administração di 
Republica, pol i c )nten<iuXo de espirito a que 
obriga, penoso eíTeiio exhaustivo do mani- 
pulador muitas horas seguidas, numero del- 
ias que o empregado consagra á labuta dn 
dia e de noite em continues plantões ; 

Considerando quanto este regimen de tra- 
balho anniquilla as forças do individuo, d(»- 
paupera sou organismo, dispoe-no a doenças 
graves, que pela invalidez consequente, in- 
clinam o pessoal, quando não o forçam a bus- 
car descanço na aposentadoria ; 

Considerando que uma pequena melhora 
na situaçiío material dos funccionarios in- 
cumbidos desso duro serviço, 6, portanto, 
muito justo, e cooperará para que se estabe- 
leçam condições hvgienicas mais propícias 
entre ellas, evitando se propaguem enfermi- 
dades oriundas da ausência de taes condições, 
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como a ' tuberculose, cujo desonvolrimento, 
só na es taçâpO central, 6 extraordinário, de- 
certo devido tk parciraonia do viver, c )m ura 
trabiiiho e cm um clima depaupcrantes ; 

Considerando ainda, que os de categoria 
mais antiga poderão con únuar no empro^ío 
por maior nuniei*o de annus, servindo, si nao 
n)»s apparelhf)S, que cxhaurem o homem em 
pouv.^0 tempo, nos logaros de administração, 
(pio só devem ser providos por funccionarios 
cunçados, sem aquelle vigorque requer odes- 
paí^ho propriamente telegraphico ; 

Considerando mais que a esperança de um 
premio a vellios serviços estimula o empre- 
trado, aprimora o cumprimento dos deveres 
do cargo, ampliando, pois, a sua prodiictivi- 
dade real, e que este premio, para certas 
clas-;es, é muitíssimo improvável obter-se 
pda promoção, visto o escasso numero de 
lo^^ares; o, portanto, de vagas com que se 
conte ; 

Considerando, finalmente, que o quadro 
dos inactivos estende-sedescommunalmeiítc, 
coiisíituindo hojo um dos mais sérios en- 
caríTos da naç<ào, transformado, como se 
acha, em verdadeiro parasitismo sócia', a 
que cumpre com urírencia oppor barreiras, 
ameaçando, como ameaça, crescer t )dos os 
dias ; 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.o Fica extensivo aos funccionarios 
da Repartição (ieral dos Telegraphos a dis- 
posição constante do n. O das obiervações 
i'oracs do decreto n. 401), de 17 de maio de 
1890, consolidada no n. l das obsn'vações 
;:oraes do decreto n. 2.417, de ;^H de dezem- 
1)1-0 de 189G, quõ mandou observar na Kstrada 
tlc Ferro Central do Hrazil o regulamento 
modificado pela lei n. 429, de 10 de' dezembro 
tle I89<i. 

Art. -ié Revogam-se as disposiçues em con- 
trario. 

Sala das sessões, 2è de maio de 19()1.— 
M/nvh VareHa.^-^Uarbo^a Lima.—Soares dos 
.v^f,/fo5.— A^Commissâo de Orçamento. 



N. íií7— 1901 * 

VMabdecc regras para a adjudicaçõo de bens 
nns e.recurõcs cm geral 

O Congres-fo Nacional resolve : 

Art. 1." Nas execuções hvpothecarias, pi- 
poraticias e nas execuçõeis em geral, si os 
wns penhorados não enccmtrarem na pri- 
meira praça lanço superior á avaliação, irão 
'>■ segunda, guaidado o intervallo de oito 
''"•'^s o dispiMisados os pregoes, com abati- 
JiiMUo de 10':.,; si nesta ainda não encon- 
ii-arera lanço superior cu igual ao valor dos 
ím'srao.s bens, proveniente do referido aba- 

Camara V. I 



timento, irão A terceira com abatimento de 
mais 10 Voy caso em que, na ausência de liei* 
tantes, serão adjndicailos ao exequente com 
os abatimentos verificados. 

§ r* A adjudicação se farãsem abatimento 
em qualquer dos seguintes caso^} : 

a) si os bens não bastarem para o paga- 
mento das dividas ajuizadas ; 

h) Si O devedor não tiver mais bens e os 
que foi"em pcm hora los chegarem estrie ta- 
mente pída sua avaliação para o pagamento 
dá divida executada. 

§ 2." E' concedido ao exequente o direito 
de lançar em qualquer das praças indepen- 
dente de licença do juiz. 

S 3.'* Si o valor dos bens penhorados, ex- 
ceder â importância da divida, é licito ao 
exequente, para evitar a consignação do ex- 
cesso em deposito, que lhe seja somente ad- 
judicada a propriedade' de bens quanto bas- 
tem para solução da divida, despezas c 
custas da execução. 

§ 4." O executado, sua mulher, ascenden- 
tes ou descendentes, podem remir ou dar lan- 
çador a todos ou a alguns de seus bens, bas- 
tando que ollercçam em qualquer das praças 
preço i^íual ao da avaliação. 

§ 5.° Prevalecem as disposições desta lei 
quanto ás execuções pendentes ainda de ar- 
rematação. 

Art. 8.'» Ficam revogadas as disposiçõe^s 
dos i^íS l*" e 4" do art. 14 do decreto n. 169 A, 
de 19 de janeiro de 1890, o mais disposições 
em contrario. 

S. R. — Sala das sessões, 28 de maio de- 
1901. — Alfredo Pinto, 

Posto a votos, é approvado o requerimento 
do Sr. Rodolpho Paixão, oíferecido na sessão 
de hoje, cujo- teor é o soguinte : 

« Reiíueiro quo se requisite do Governo, 
por intermédio i\o Ministério da Fazenda, 
exemplares de todos os boletins publicados 
até esta data pela Repartição de Estatística 
Commercial, afim de sciXim distribuídos aos 
Srs. Deputados». 

E' annunciada a continuação da votação 
do proj3cto n. i:n C, de 1900, com parecer 
sobre emendas apresentadas ao projecto 
n. 131, do corrente anno, quo determina que 
na Tarifii das Alfandegas sejam feitas varias 
alterações, a contar de 1900 (3* discussão^. 

Km seguida, é posta a votos e rejeitada a 
eíucnda, sob n. 8 : 

« Onde convier : — Fica estabelecida a taxa 
de 2.5GÍJO por kilo (t irifa de 1898) de algodão 
em fio torcido ou linha de qualquer quali- 
dade, em carreteis, novellos ou meadas, para 
costuras, crochet e semelhantes.» 

32 
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K* annunciada a votação da seí?iiintc 
emenda, sob n. 9, do Sr. Alfredo Pinto o 
outros : 

< Classo 4* : 

Onde so lê :— Do leite I$èOO. de margarina 
2$400— di*ía-so :— De leite 1$500, de marga- 
rina e substitutos 3$0()(),» 

O íSz*. Klpidio Flg'ueireclo 

(pela ordem)— Sr, presidente, a conmiissão 
opinou que foise rejoit.ida a (jnienda, na 
1* parte o acceita na 2^ ; por isso, vonlio 
peíur a V. Ex. o especial obsoquio de dividir 
a emenda em duas partes, submet tendo 
cada uma por sua voz á. delil)eraçrio da 
casa. 

Em seguida, são approvadas as referidas 
duas partes da emenda, sob o n. 9. 

E' annunciada a votação da seguinte 
emenda, sob o n. 10, do Sr. Raymundo do 
Miranda : . 

Fica elevado do -70 par 210 réis por kilo 

imposto de importação para o korosene de 
procedência estrangeira, importido do dia 

1 de janeiro de 1901 em diante. 

O Sr.nciymundo de Afirandci 

(vela ordem) — Na sessão do auno pasisado 
deixei sobre a mesa um pedido para sor re- 
tirada esto emenda. Renovo agora esse po- 
dido, assim como a respeito da emenda 
n. 11, visto estar de accordo com a coin- 
missão de tarifas, que a rejeita. Peço, por- 
tanto, a V. Kx. que consulte á casa se 
consente na retirada das emendas ns. 10 e II. 

Consultada a Camará, é concedida a reti- 
rada pedida. 

E' annunciada a votação da seguinte 
emenda sob n. 12, do Sr. Alfredo Varella. 

Os arts. 2° e 5" do decreto n. 3.(U7, de 13 
de março de 1900. o a lei n. 2. 2:s7, delido 
maio de 1873, ficam alterados e revogados de 
accordo com o seguinte : 

l^ ficam revogados o n. 23 do art. 2*^ do 
decreto n. 3.017, de 19 de março de 1000, o 
a lei 2.237, de 3 do maio de 1873 ; 

2^ aocrescento-so ao í:^ 2*^ do ai't. 2» citado 
— Exceptuam-se os ari;i;/().< que tiverem simi- 
lares de producção nacional, nos termos do 
art. 433, 1^8 1* e 2'^, da Consolidação das Leis 
das Alfandegas. O Govtn-no expedirá in- 
•strucçoos para tornar eífectiva esta rcstri- 
C(;?lo geral para todas as isenções concedidas 
ou por conceder ; 

3», supprimani-so no arí. 5'» do referido 
decreto n. 3.617, de 1900, os ns. 2-^ o 23. 

O Sr. Barboftstl^ima (pela ordetn) 
— Segundo diz a honrada Commissão, parece 



que o mais acertado será retirar a emenda 
pa-a que o assumpto possa ser debatido por 
ocoasião de dls(iutir-se o projecto a que se 
refere a Commissão c <S tanto mais relevante 
eAsaconsideraçao,quanto a rejeição da emenda 
poderia de alguma sorte perturbar a in- 
teri)i*e tacão do verdadíúro sentido que so 
deve dar a seraelíiiinte pronunciameni j da 
Cama.u. Pode; -se-hi a dizer que a Camará 
não queria, em bypothese alguma, pronun- 
ciar-se, pido menos este anno, soV»re esto as- 
sumpto. 

Assim, de accordo cora o autor da eraen<ia, 
de íjue também sou signatário, rogo a V. Ex. 
que se digne consultar ã Casa sobre a reti- 
rada da emenda. 

Consultada a Camará, 6 concedida a reti- 
rada podida. 

Assim emendado, é approvado o projecto 
n. 131 B, de 1900, em 3* discussão. 

O Si*« Gerniftiiio Httssloclier 

(pela orc/em)— Sr. Presidente, requeiro veri- 
ficação desta ultima votação. 

O Sr. Presidente — A Mesa já 
declarou o resultado da votação. 

O Sr. Germano Hasslocher — Mas eu re- 
queiro porque não ha numero. 

Procedendo-se á verKicação, reconhece-se 
terem votado a favor 104 Srs. Deputados e 
contra— 2; total lOC. 

E' o projecto n . 131 K, de 1900, enviado á 
Commissão de Redacção. 

E' annunciada a votação do projecto n. 9, 
de 1901, com parecer sobre as emendas offe- 
rocidas na 3* discussão do projecíto n. 14:>. 
de 1900, que reforma a lei de falloncias. 
decreto n. 917, de 24 de outubro de 181H) 
(3"^ discussão). • 

Em seguida 6 posta a votos e rejeitada a 
seguinte emenda, sob n. I : 

«Na primeira parte at(> o titulo 4«, inclu- 
sive, sub3tituam-se as palavras -Commissão 
Fiscal— pelas seguintes :— curador das massas 
fallidas.» 

Posta a voto^ é approvada a seguinte 
emenda, sob n . 2: 

«Art. 13, § l°~Substituam-se as palavras 
— nem depois da cessação — pidaa seguintes: 
nem dous annos depois da cessação do exer- 
cício do commorcio.j» 

Posta a votos, <S rejí^itada a . segiiinto 
emenila, sob n. 3: 

«Art. 15, 2* parte — Substitua-so pelo se- 
guinte: O juiz nomeara de entre estes o syn- 
dico provisório da falloncia.» 
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a votação da seguinte 



£* aanuncíada 
emenda, sob n. 4; 

«Arfc. 16 — Siibstitua-se pelo seguinte: Na 
falta da lista ^os credores, ou no caso do 
recusa do nomeado, o juiz poderá nomear 
syndieo provisório u credor que tiver re- 
querido a fallencia, ou -outra pessoa que 
fenha as qualidades necessárias. 

A nomeação do syndico não irapôde a qual- 
quer credor de requerer o promover o que 
íôr a bem da massa fallida.» 



O 8f. íSeabra (pela ordem) — Si\ 
Presidente, a Commissão de Justiça dividiu 
a emenda n. 4 em duas partes : rejeitou a 
primeira, acceiJando, porém, a segunda parte 
qiio trata de quentão distincta da primeira. 
A Commissão deu parecer favorável á se- 
^'imda parte da emenda porque deseja que 
a justiça intervenlia com sua autoridade na 
fallencia para o restabelecimento da verdade. 

Peço, portanto, a V. líx., que se digne de 
siilímetter a votos, por panes, a emenda. 

O Sr. Presidente — Vou submet- 
íer a votos, por partes, a emenda, como re- 
quer o nobre Deputado. 

Posta a votos a referida primeira parte, ô 

rejeitada. 

Pusta a votos a referida segunda parte, 6 
approvada. 

Posta a votos, é rejeitada a seguinte 
«^menda : 

Sob n. 5 : 

« Arfc. 20 -- Em vez de syndifo. diga-se 
curador das massas falíidas ». 

São successivamente postas a votos 
provadas as seguintes emendas : 
Sobn. 6 : 
* Onde convier : ^v 

I)(*clarada a fallencia, o juiz interrogará 
iniinodiatamente os fallidos, inquirindo si, 
al(*m das dividas constani.es do seus livros 
coMimoPciaes, teem elles outres débitos par- 
ticulares, os quaes deverão ser especificados, 
:it\\so existam. » 

^oh n. 7: 

« Art. 2:^ (lettra e) -- Supprimam-se as pa- 
lavras ^ salvo si fofom aiíultadas — at*^. o 
íinal.» 

Sob n. 8 : 

Alt. 42 — Acerescento-se : — Promover o 
''ume dos livros do fallido. com citação do 
"i''^nio, por peritos nomeados pelo jui//, e õiii 
^ua presença, para se averiguar das cau.sr.s 
fia falleacia. Requerer todas as diligencias 
lioccásarias para se conhecer dessas causr-s.» 



e ap- 



São successivamente postas a votos o re- 
jeitadas as seguintes emendas : 

Sob ns* 9e 10: 

Art. 42 (lettra d) : — Accrescontar no 
logar competente— com autorização do juiz. 

« Art. 46 — prazo de 20 dias poderá, ser, 
a requerimento do syndico e do curador das 
massas fallidas, razoavelmente prorogado 
peio juiz.» 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguinte^ emendas : 

Sobn. 11 : 

« Art. 50 paragrapho único.—- Ein vez de 
nove mezes, diga-se : — dous annos. 

Sobn. 12: 

« Onde C(mvier : -^ Concedida ou ne- 
gada a concordata, o escrivão enviará, no 
prazo máximo de 10 dias, ao curador das 
massas fallidas, cópia de todo o processado, 
pítssando disso a devida certidão e cobrando 
recibo. » 

Sob n. 13 : 

«Art. 64. (3* alinea) : 
Em vez de 6 % , diga-se : — 3 V©-* 
Posta a votos, ó rejeitada a seguinte 
emenda : 

Sob n. 14 : 

« Art. 0;^ — Subscitua-se pelo seguinte : — 
Os syndicos, de accordo com a commissão 
fiscal e com autorização do juiz » 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintas emendas : 

Sob n. 15 : 

«Art. 67, § 2° : —Em vez do — cinco dias 
—diga-se : dez dias. » 

Sob n. 16 : 

« Art. 75, lettra a— A Fazenda Publica, 03 
Estados e os municípios pelos impostos de- 
vidos.» 

E' annuQciada a votação da seguinte 
emenda : 

Sobn. 17 : 

« Art. 83, § r— Em vez de— curador geral 
diga-se— curador das massas fallidas. 

í^ 2o-"Em vez de— Commissão fiscal, diga- 
se— curador das massas fallidas. 

J4 S''— Substitua-se pelo seguinte : A pe- 
tição inicial preencberâ todos os requesitos 
exi^'idos pelas leis do processo criminal; 
su\l instruída com a cópia de todo o proces- 
sado laú a cjniíossão ou denegação da con- 
cordata, e apresentada dentro do prazo do 
15 dias, a contar do recolhimento dessa 
copia.» 
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Fica a discussão adiada pela hora. 
Vae a imprimir o seguinte 

PARECER / 

N. II — 1901 

Dispensa do serviço^ com os vencimentos que 
percebe, o ofpcial da Secretaria da Camará 
dos Deputados, Alberto Ernesto Jacques Ou- 
rique 

A' Mesa da Camará dos Deputados re- 
quereu o offlcial da Secretaria da mesma 
Camará, Alberto Ernesto Jacques Ourique 
dispensa do serviço com os vencimentos que 
percebe. 

Ao seu requerimento juntou o peticioná- 
rio documentos com os quaes prova achar-se 
soffrendo do moléstia incurável e haver sido 
nomeado para vários logares que exerceu . 

Segundo informação prestada pelo director 
da Secretaria, aquelle funccionario exerce o 
referido cargo desde 17 de setembro de 1890, 
por nomeação do Governo Provisório, acto 
homologado pela Camará em julho de 1891 . 

Da mesma informação se deprehende que 
as dispensas de serviço a empregados da 
secretaria desta Camará, já do tempo do an- 
tigo x'egimen, já actualmente, céem sido con- 
cedidas com os respectivos vencimentos, ex- 
cepção feita com relação áé concedidas pelo 
Governo Provisório, que o foram só com or- 
denado. 

Nestas condições, attendendo ao estado 
de saúde do peticionário e aos precedentes 
estabelecidos, a Commlssão de Policia, de 
accordo com os arts. 190 do Regimento In- 
terno e 17 do Regulamento da Secretaria, 
propõe : 

Que seja dispensado do serviço, com os 
vencimentos que percebe, o oííicial da Se- 
cretaria da Camará dos Deputados, Alberto 
Ernesto Jacques Ourique. 

Sala das Commissões, ::^5 de maio de 1901 . 
— Vaz de Mello, Presidente. — Carlos de No- 
vaes, 1° Secretario. — Angelo Netto, 2° Secre- 
tario — Agapito dos Santos, 3'* Secretario. — 
Luijs Gualberto, 4*' Secretario. 

O Sr. £*x-e8ldente — Tendo Sado 
a fhora, designo para amanhã, a seguinte 
ordem do dia: 

1* parte ató ás 2 l/á horas (ou ant<ís): 

Continuação da votação do projecto n. 131 
C, de 1900, com parecer sobre emendas apre- 
sentadas ao projecto n. 131, do corrente anno, 
que determina que na Tarifa das Alfíindegas 
sívjam feitas varias aUerações, a contar de 
1900(:^^*discufl8ào); 



Votação do projecto n. 9, de 1901, com 
parecer sobre as emendas oíTerecidas na 3* 
discussão do projecto n. 143, de 1900, que 
reforma a lei do fallencias (decreto n. 017. 
de 24 de outubro de 1890) (3* discussão) ; 

Discussão única do projecto n. 4, de 19^1, 
concedendo ao Dr . António Augusto Rikir» 
de Almeiia, ministro do Supremo Tribuniil 
Federal, um anno de licença, -cora todos os 
seus vencimentos, para tratar de sua saud- 
onde lhe convier ; 

Discussão única do projecto n. 5, de 19 il, 
concedendo ao Dr. Alfredo Moreira de Bar- 
ros Oliveira Lima, lente da Faculdade de 
Direito de S . Paulo, mais um anno de licen- 
ça, com ordenado, para tratar de sua aaudo 
onde lhe convier ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 87, de 1900, mandando obàervar varias 
disposições para fiel execução da lei do casi- 
mento civil; 

2» parte ás 2 1/2 horas {o\i antes): 

Continuação da 2» discussão do projecM 
n. 85, de 1900, regulando o sorteio milii^v. 

Vem á Mesa a seguinte 

DKCLAUAÇÃO 

Votei para que a votação do proj<vt' 
n. 131 C,de 1900, fosse^-nominal, de acconlo 
com o requerimento do Sr. Germano Ha3.sl'> 
cher. • ^ 

Sala das Sessões, 27 de jnaio de 1901.— 
José Bonifácio, 

Levanta -se a sessão ás 4 ho?as da tirdo. 



19o SKSSAO EM 28 DE MAIO DE 1901 

Presidência dos Srs. Vas de Mello (Presi- 
dente), Carlos da Novaes (í* Secretario), c 
Júlio de Mello (5*> vice-presidente). 

Ao meio-dia piocedo-se á chamada, a qii.' 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Sa^]iu^, 
Luiz Gualberto, Gastão da Cunha, José Bui- 
teux, Carlos MarcelUno, Gabriel Salgado, S.i 
Peixoto, Rodrigues Fernandes, José Kuzcl»!». 
Christino Qruz, Cunha Martins, Joaquim 
Piroá, Virgílio Brigido, Nogueira AccioJ\. 
Francisco Sá, Frederico Borges, Gouçíil" 
Souto, Tavares de Lyra, Lima Filho, Tiin 
dade. Silva Mariz, Krmirio Coutinho, Briv i" 
Filho, Pereira do Lyra, Júlio do Mello, Kl 
pidio Figueiredo, José DuarfiD, Epaminoud.i 
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E' anminciada a v«>tação da seguinte 
2* parte da roforida" emenda, sob n. 19 : 

<Eos §§ l^ 2<»e3«. » 

O Sr. Seabrsà (pela ordem)— ^v. Pre- 
sidoatc, esses í^§ l*, 2^ e 3« do que fala a 
2^ pai te da emenda n. 19, estão prejudicados 
poniuc desde que ellos são a consequência do 
«llspoito no art. 87, desapparccendo o art. 87 
Oísses paragraphos desappa rocem, bem como 
o § 1° do art. 88. De modo que a approvação 
(Ia emenda ao at-t. 87, importa na suppre^isão' 
dos s.^ lo, 2^ e '^^ do mosmo artí>?o e ?í l*" do 
ui-t. 88. -^ 

O Sr. I»reísldente— O nobre Depu- 
tado tem razão; a approvação da emenda 
considera prejudicadas as emendas aos § 1°, 
2' e :1o i 

F/ annunciad.i a votação da s^^^iiinto 
omonda, sob n. 20 : 

«.Vrt. 113— Em vez de —seis niízcs — 
(liLM-sf : — dous annos». 

O Sr. I»ro'»iclenle— Aesta emenda 
h;i uma sub-emend.i da Commissão reduzindo 
o prazo de dous annos a um anno. 

Km sfiguida é posta a votos e approvada 
a roíeriíla aub-emenflada Commissão, íicando 
pn^judicada a emenda sob n. 20. 

Fresta a votos, é rejeitada a seguinte 
cmiisnda, sob n. 21 : 
Supprimam-se os arts. I2i) e 130. 

K' annunciada a votaçfu) da si)>ruinte 
oiiiLMida, dos Srs. Neiva e outros : 

« Accrescente-.se o soíxuinto pnragraplio ao 
<ai*'. 130 (disposições geraej) : 

Eniquanto os Kstados, onde li')uvv3r cura- 
'l'M' privativo dis massas íallidas,unicamente 
com a porcentagem, iiã-> marcar vencimen- 
tos, etc. » 

O Sr. Oermaiio Ilassloclxer 

[pela ordem) — Sr. Preúdente, este artigo é 
>it;ulrai3sivel, parque vem dispor sobro ma- 
t*>íria da exclusiva compo^tencia dos Ks .ados. 

K' da soberania destes decidir sobre este 
p 'iito. 

Assim,nãepo<lemos determinar qu(? vigore 
f'Sta. porcentagem emquantí) os listados não 
»'>tril,»eIocerem voneimen ;os fixos. (Apoiados.) 

O Sr. ]^etva (pela ordem ) — Sr. 
I*residente. Não ouvi bem a opinião do nobre 
ÍH'putado pelo Rio Grande do Sui, sobre a 
«Miionda, cuja votação V. Ex. acaba de annun- 
ciar. 



Direi, entretanto, que a medida- nella con- 
tida é temporária. 

O que desejo, e -esta foi a minha intenção, 
quando formulei essa emenda, é impedir que 
um empregado que. tem, supponliaraos, cerca 
de 10 annos de serviços, fique privado dos- 
vencimentos que tinha até o presente. 

Desde que o projecto extingue a porcen- 
tagem, de accordo com outro collega, aven- 
tei a idéa de consignar-se a continuação 
dessa porcentagem até que os Estados mar- 
quem os vencimentos. 

O Sr. Soa^bra (pela ordem)— 'èw Pre- 
sidente, o pensamento do projecto foi ex- 
tinguir a porc;mtagem dos curadores fiscaes, 
po''centage,m a que nunca tiveram direito. 
(Apoiados.) 

Isto foi um enche .'to na legislação das íeil- 
lencias, contra o qual tom-se levantado 
o clamoi publico. 

Assim sendo, o projecto não só extingue 
e'isa po 'centagem, como prohilie terminan- 
temente que se dè qualquer porcentagem a 
curadores fiscaes de massas fallidas, o que ó 
da competência do Congresso, visto que 6 da 
sua at';ribuição legislar sobre fallencias. 

O Sr. Esmeraldino Handkira dá um 
apavt'». 

O Sr. ScAnRA— AComniissào disse que oi- 
tava em vigor o ai't. 5", 5:5 l^^da lei de 1894, 
<[U3 manda <iue os curadores fis(;aes tenham 
os vencimentos dos p:M>niotores públicos, 
como órgãos do Ministério Publico que são. 

Assim, pois, ém boa doutrina, aos curado- 
re.: fiscies das massas fallidas não cabo pur- 
c.^.ntagem alguma, e foi exictamente o que o 
art. i:i0 do px^ojecto procurou tornar cl iro. 

Os vencimentos a que toem direito curado- 
res das massas lãllidas são os determinados 
no art. 5" da lei n. 225, de ."^0 de novembro 
de 1804, que determinava... 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Isto esta 
em artigo do lei ou no projecto ? 

O Sr. Seabra— Peço permissão á Gamara 
pira explicar bem o assumpto. 

Eis aqui o art. 5", § l'' (La lei do 18íM: 
«O curador das massas fUlidas o o curador 
dos resíduos terão vencimentos idênticos aos 
dos prv)moíores públicos, sem direito a 
custas, comuiissões ou porcentagens.» 

O (lue aconl-eceu, porém? Em um orça- 
mento da despeza, revogámos a disposição 
do art. 5", para mandar que os curadores 
tiscaes tivessem porcentagem; não os cura- 
dores ílscacs do decreto n. 917, de 24 de ou- 
tubro de 181)0, mas o; curadores íiscacs do 
que cogiu o Código Commercial. 

A Gamar.!., no orçamento, praticou uma 
cousa inaudita, restaurando a 3'^ parte do 
Código Commercial, que estava revogada. 
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Portanto, os curadores flscaes nao toem 
dii*eito a porcentagem alguma o assim o de- 
clarou o projecto. 

O Sr. Neiva — Mas V. Ex., no projecto» 
marcou porcontaíreni ao juiz. Ainda bem 
que V. Ex. diz que deve haver ordenado. 

Posta a votos, 6 rejeitada a referida 
emenda do Sr. Neiva e outro e bem assim a 
do Sr. Pereira Lima marcando ;»0()$ mensaes 
pai*a o curador das massas fallidas. 

E* o projecto, assim emendado, approvado 
em 3* discussão e enviado á Com missão de 
Redacção. 

E' annunciada a discussão única do pro- 
jecto n. 4, de 1901, concedendo ao Dr. An- 
tónio Augusto Ribeiro de Almeida, Ministro 
do Supremo Tribunal Federal, um anno do 
licença, com todos os seus vencimentos, para 
tratar de sua saúde onde lhe convier. 

Ninguém pedindo a palavra, ó encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a discussão única do pro- 
jecto n. 5, de 1901, concedendo ao Dr, Al- 
fredo Moreira de Barros Oliveira Lima, 
lente da Faculdade do Direito de S. Paulo, 
mais um anno do licença, com ordenado, 
para tratar de sua saúde onde lhe convier ; 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação . 

E* annunciada a continuação da 2*^ dis- 
cussão do projectou. 87, de 1900, mandando 
observar varias disposições para flel ex- 
ecução da lei do casamento civil. 

O Sr. I^resldente— Tem a pala- 
vra o Sr. Tosta. 

O Sr. Xo«ta— Sr.Pre:;idente,é grande 
temeridade minha vir tomar parte neste de 
bate, em que os mais bellos, eloquentes e 
brilhantes oradores da Camará já terçaram 
as armas em todos os terrenos. E si o laço, é 
impellido pelo dever de representante da 
Nação e pelas minhas profundas convicí.oes 
religiosas, que me ordenam entrar no com- 
bate para ser derrotado ou vencer com ellas. 

A questão que se agita actualmente na 
Camará, que occupa a attenção da imprensa 
o traz pendente de nossas deliberações o es- 
pirito publico, 6 transcendente, importan- 
tíssima, porque não entende somente com a 
precedência obrigatória do casamento civil 
ao religioso, mas também com os principies 
fundamencaes da Constituição da Republica, 
com a independência reciproca dos dous po- 
deres — o espiritual e o temporal. 

F/ com razão que os intemeratos apóstolos 
da liberdade, de um lado, e os defensores ex- 
trenuos da intervenção do Estado nas diffe- 



rentes espheras de vida social, do outro, se 
batem corajosamente na porfia parlamen- 
tar, porque da solução desta questão depen- 
derá a de muitas outras contidas nos vários 
textos constitHcionaes. 

Si o projecto fôr derrotado, si a precedên- 
cia obrigatória dg casamento civil não fôr 
decrot ida, si os crentes não forem forçados, 
pelo temor das penas, a se casar civilmente, 
a liberdade estarã salva, a independência da 
igreja não será violada. Si, porém, a ma- 
dida odiosa fôr ^pprovada, si os dofensoits 
do Estado omnipotente triumpharera, conse- 
guirem, como César, atravessar o Rubicon, 
apezar do juramenta ou promessa feita de 
respeitar a Constituição, estará tudo per- 
dido. De invaslo em invasão, de victoria 
em victoria, chegarão a destruir todas as 
liberdades republicanas ! 
* Não nos i Iludamos, meus senhores; a so- 
lução desta questão do casamento civil trarjí 
salutares ou perniciosas cjnsequencias para 
o mecanismo constitucional da Republica. 

Não sei porque, Sr. Presidente, me cha- 
mam clerical e ultramontano ! Clerical *' 
ultramontano é, na gyria dos livres pensa- 
dores, dos espirites emancipados, synonirao 
de obscurantista, inimigo da liberdade edn 
progresso, um espirito exaggeradaraente con- 
servador, que. em vez de litar os largos ho- 
rizontes do ftituro, está sempre volíadu 
para trás... 

O Sr. Fausto Cardoso — Não tem espe- 
ranças, mas saudades. 

O Sr. Tosta — Eu não tenho saudíules, 
mas tenho esperança-; de ver Armados o< 
princípios liberaos da Constituição. 

Sou catholico firme, sem o respeito hu- 
mano, e me tenho batido sempre pela liber- 
dade e pel;> progresso do meu paiz. As mi- 
nhas idôas não são de hoje ; vêem do Con- 
gresso Constituinte, e, ha dez annos, me bato 
p)r ellas coheren temente. 

No Congresso Con >tituinto, quando se tra- 
tava de organizar deíini ti vãmente a Repu- 
)>lica,nã(» mo deitei intibiar pela revolução 
triuniphante ; sustentei como catholioo. 
fundando-mc em autoridades insuspeitti^. 
Littrô, Leroy-Beaulieu, Ferneuil o Ferry, «i 
união do Estado e d:i Igreja, por ser a Naçâ'» 
Brazileira catholica em sua quasi totalidade, 
e reputar a separação «subversiva da paz e 
cohosão sociaes.» 

Eu era pela união e independência dos 
dous poderes, sem querer, entretanto, a con- 
tinuação do regimen antigo do padroado, 
que praticamente se transformava na sujei- 
ção (la Igreja ao Estado. 

Eu era francamente contra o reg<dismo, 
que tantos males causou á Igre^ja, nii correr 
dos tempos. 
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Ainda hoje sou cobcrente ; sustento, oiu 
íJit\'ie, a união dos dous podí3ros, mantida a 
independência reciproca, mas, eiu hijpo- 
i/irst\ acceito a sepai*açào, com amais ampla 
liíMM-dade do acção para a I igreja, porque 
a^-ho-a preferivel ao systiMiia da união — 
quando as classes dirigi^Uos, os homens in- 
v.ístidos das íuncções do Estado, são sco- 
liticos, indiírercntes ou francamente acatlio- 

ÍU'0S. 

E' este o tópico do discurso que pronunciei 
no Congresso (-onstituinte: 

« Par.icularmonle/ como catliolico, penso 
que o mellior syatema, o mais adaptável ás 
nossas tradições é o da união. E' o que se 
oní-aminíia para a realização do ideal da or- 
K^aaizaçao cliristã dos Flstadns, ideal troçado 
pi iuiorosa e magistralmente pelo actual Sum- 
mo Pontífice nti sua memorável encyclica— 
Jmmortole Dei. 

Como congressista, porém, nas actuaes 
cireumstancias politicas do paiz, pro hono 
P'icis, nâo tenho a pre tenção de projgor a 
n-stauraçào do que a revolução extinguiu ; 
ací^eito a separação, raas quero a sepai-ação 
iVancíi, sem peias, sem restrtcções contra a 
consciência catholica, sem perseguição con- 
ua a fgreja, respeitados os direitos e as 
lilierdades da Igreja, gyrando os dous po- 
dares independentes nas respectivas esphe- 
ras de suas atíribuiçcM^-?, sem hostilidades 
rocipi-ocas. 

O Sr, Beviláqua dã um longo apartes 

O Sr. Tosta— hV mais um discurso do que 
um aparte; V. Ex. reserve- >e para quando 
oceupar a trib*ma. {Muito bem). 

O decreto de 7 de janeiro, cujo exame 
perfunctoriamente acabei de f;izer, levantou 
a principio rociaraações, alarmou mesmo a 
consciência de muitas familias ; mas depois 
o episcopado brazileiro, em uma pastoral 
collectiva — monumento de sabodoi-ia e 
1't'rvor religioso — salvando o principio ca- 
tiiolico da união dos dous poderes, acceitou a 
separação . . . 

O Sr. Badaró — Como moffiia vivi'./}(Ii. 

O Sr. Tosta—. . .como um facto inevitável, 
confiado em quo o Governo Provisório man- 
ttMia o deciH3to no que de lil)eral e democra- 
Uco contém para a Igreja. 

'"^r. Presidente, não serei eu quem, í^omo 
congressista, venha pedir mais do que accei- 
t'"u o episcopado, instid j pelas cir<'umstan- 
''i/>s imperiosas da revolução, na emergência 
♦iiífloil em que nos achamos. 

Accèito o decreto de 7 de janeiro de 

^ Sr, Badaró — Com as correcções indi- 

«'ada!?. , * I 



Uma voz — Pelo clero? 

O Sr. Badaró —Sim, senhor. 

O Sr. Tosta--. . .com as correcções que pre- 
tendo propor opportunamente.» 

Pôde ser taxado de clerical, no mão sen- 
tido da palavra, Sr. Presidente, quem sus- 
limta seraeliiantes idéas, quem pede para a 
Igreja toda a liberdade de acção no direito 
commum, sem rcy^lamar cousa alguma contra 
as diversas seitas religiosas ? 

O Sr. Malaquias GoNÇALVES—Corao ca- 
tholico V. Ex. foi lógico. 

O Sa. Fausto Cardoso — Como con- 
gressista foi liberal. 

O Sr. Tosta— Sr. Presidente, quem pensa 
assim não pôde s^r suspeito aos defensores 
da liberdade. Quem, em um Congresso Con- 
stituinte, envolto em uma atmosphera carre- 
gada de preconceitos contra a religião oííi- 
cialmente predominante até então, afflrraa, 
s 'm desfallecimentjs, as suas convicções, e 
declara francameníie acceitar a liberdade 
para a sua Igreja no direito commum, dá 
provas de sinceridade e não pôde ser ac- 
cusado de apego exaggerado ás cousas do pas- 
sado . 

Ditas estas palavras, a titulo de exórdio, 
entr'o no exame da matéria, começando por 
tomar em consideração algumas reflexões 
feitas pelo illustrado representante de Ser- 
gipe, o Sr. Sylvio Romero, cujo mérito in- 
tellectual e li tt erário é reconhecido era todo 
o paiz. 

Assisti ao discurso de S. Ex.. que prin- ' 
cipiou notando que o debato sobre o casa- 
mento civil, não só aqui como em outros 
paizes, tem sido deslocado : o combate não 
é entre o regalismo e o ultra montanismo, 
entre as facécias voUaireanas e os furores 
do fanatismo ; a que4ão devo ser encarada 
sociulogicamente e á luz dos principies da 
philosophia de Herj>ert Spencer. 

S. Ex. dividiu a Nação brazileirapra dous 
grupos: a élít^', do-; intellectuaes e "a massa 
amorpha dos ignorantes ; uma com o sou 
i<leal philosophico alevantado, a ontra com 
o s(íu fanatismo, sem ideal, acreditando na 
revelação iinmediata da divindade. 

Nào sei onde começa a fronteira que 
separa os dous grupo ;. 

Quaes serão os intellectuaes ^ue constituem 
a elite f Serão somente os spenceristas, os 
positivistas, os nuíionalistas ? 

Os cafholioos não farão parte também do 
grupo d<\s inrejlcctuaes ? 

Ku creio, Sr. Pr(;sidente» que os spence- 
ristas são, em nosso púz, rart nantes in gur- 
gite vasto. 

O mundo dos intellectuaes é, em grande 
parte, constituido,Sr. Presidente, por catho- 
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licos, quo, não tendo tempo para cntro.gar-se 
Is cogitações cspooulativas da philoiophia 
moderna, adoptara a philosophia christa, 
croenína revelação iniraediata da diTindade, 
c adorara a Christo. 

Não contesto a extensão, solidez e pro- 
fundeza dos conhecimentos do philosopho 
evolucionista da Inglaterra. Atheoria do 
evolucionismo, bem ontondida, nao se oppoe 
A doutrina catlioUca, nuis rião cora prebendo 
o deismo de Spencer, o incojínoscivel abso- 
luto, que -se revela pelo cognoácivcl c fica 
inteiramente desconhecido ! K' um Deus ne- 
buloso, egoista, que so occulta ás ^nassas 
itfnorantes, que não intervêm nis acções hu- 
manas, e serve apenas para as especulações 
dos philosophos, em seus gabinetes e seu-? 

livros ! 

O Deus do-; chrlstãos, pi-ssoal, que se revê- 
Jou ao género humano, conviveu coraellee 
pregou ás turbas a mais sublime moral, 6 
um Deus social, um Deus consolarior, que 
não se limita a governar o universo por lei-j 
geraes, o intervém também na direcção (la> 
cousas humanas. 

A religião de Spencer.-. 

O Sr. Fausto CARoost) — Talvez V. Ex. 
queira so r^íferir a Comte, que croou uraa 
religião. 

O Sr. Tosta — ... não me satisfaz o espi- 
rito. 

Aqui tenho um livro precioso sobre o 
positivismo em suas múltiplas manifestações 
e variações, livro que o próprio La'íitte, pon- 
tiíico da seiUa em França, considera uma 
obra oscripta com consciência o imparcia- 
lidade, e ura critico austríaco (lualiflca 
de «obra prima de monograpliia scienti- 
fica». 

O Sr. Fausto Cardoso— Mas essa obra 
não diz que Spencer creou uma religião. 

O Sr. Tosta— E' o livro do alleinão Gru- 
ber: «O positivismo desde Comte até aos 
nossos dias». 

Xão digo que Spencer creou uma religião 
como a de Comte, com s<mis dogmas, seu 
culto externo, seus ritos; eu rao retiro á con- 
cepção de Deus, pelo qual o philosopho pre- 
tendo substituir a noção de Deus revelada 
aos christiios. 

O Sr. Fausto Cardoso -Então Kant tam- 
bém o outros crearara . 

O Sr. Tosta— Spencer, roconliectiiulo a 
Ijnori que ha na intelligenoia humana a no- 
ção de um sor superior, e a posteriori que 
essa noção ô consagrada por todas as reli- 
giões o querendo conciliar a sciencia com a 
religião, ou anU\s, supprimir todo motivo 
de cunllicto entre a sciencia o a religião, 
divide todag as realidades em cognoscivel e 



in»'Ognoscivel (hnoirable e nnhno^rable). Os 
phenomenrs constituem o cognoscivel, o resto 
é o incognoscível. Vè ne^te ultimo a reali- 
dade absoluta inteiraniente inapoderavel, a 
energia infinita, da qual tudo procedo, con- 
forme resume Gruber. 

Para mim é incomprehensivel essa dou- 
trina do incognoscivel que so revela por um 
lado o por outro é al>3olutiimonte inconce- 
bivel I 

O Sr. Fausto Cardoso — Porque V. Ex. 
nã'j leu a obra. Si conhec(>-a s6 por noias 
de um escriptor quahiuor, como quer cum- 
prehondor a doutrina do philosopho ? 

O Sk. Tosta — Perdão ; (Jruhor não c 
simples annotador, é um erudito e profundo 
conhecedor da philosophia moderna, ena 
obra citada expõe com a maior clare/a e im- 
parcialidade todos os systoraas do philost)p}ua 
pusiiiva conhecidos, inclusive o de Spencer. 

Lerei á Camará a exposição fiel de Orul)or 
e depois a refutação. 

«To las as rv^^li-ciões e todos os systenns 
philosophicos, diz Spení^or, estão do accor-lo 
com o senso commum {sensus comrnuni.<}, 
que é, como sua base universal, para reco- 
nhecer um absoluto incognoscivel. Istosed»^- 
raonstr(), a posteriori pelo exame do3 diíTe- 
rentes systoraas religiosos c philosophicos. 
a^sim como a priori pela natureza da intclli- 
gencia. Todos os systoraas- religiosos e scien- 
tiíicos cont'HMn eni relação ao inconcebível. 
quo esi.ão de accordo era reconhecer, um 
principio comraura de verdade. A religião e 
a sciííiicia appareL*era, pois, assim como '» 
polo positivo e como o polo negativo de um 
só e mesmo p.msamonto humano; são dons 
aspectos diíTorentos de um só c mesmo uni- 
vej*so . 

As Idéãs religiosas o sciontiftcas são puro^ 
symbolos do real: não são o conhecimeni^ 
dello. 

Toda tentativa feita para apoderar-^e da 
existência real (o.m opp jsição aos pheno- 
raenos) é uraa contradição o tendo ao sui- 
cidio intellectual. De ura lado, pois, a reli- 
gião deve adraittir que o absoluto é inteira- 
raraent(* incognoseivel; devo se limitar, com 
um temor todo religioso, a uma definição 
approximativa do absoluto; o, de outro lado, 
a scieniíia deve confessar quo suas explica- 
ções só toem ura valor puramente approxi- 
ma-tivo e relativo; deve reconhecer o cara- 
cter sobrenatural do principio supremo de 
todas as realidades naturaes.» 

A iheoria de Spencer conduz ã negação 
da revelação divina, que é um dos dognia> 
fundanientaes do christianisrao. A religião 
de Spencer é deseonsoladora I 

O Sr. Fausto Cardoso — O nobre Dopu- 
tado por Sergipe definiu o que era uma re- 
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as pliilo3opliia3 ásua mais alta synthese! » 
(Trocam-se vários apartes,) 

O Sr. Presidente— Peço aos nobres Depu- 
tados que não interrompam o orador, porque 
a hora está. adeantada e a primeira parte da 
ordem do dia e^ti a e^gotar-se. 

O Sr. Fausto Cardoso— Eu não estou fa- 
zendo discurso parallelo, estou apenas pro- 
testando contra palavras que o orador at- 
tpibue ao meu collega por Sergipe, que elle 
não dis^e. 

' O Sr. Tosta —Não fallarei mais em re" 
ligião de Spencer ; farei apenas um pa- 
rallelo entre o incognoscirel de Spencer e 
o Deus pessoal dos christãos, sob o ponto de . 
vista social, em relação úã masias ignorantes 
da população do nosso paiz. 

Que lucraríamos nós si a idêa do incognos- 
cível de Spencer penetra ;se no espirito das 
massas populares e substituísse o Deus dos 
christãos ? Nada absolutamente. A nebulosi- 
dade do incognoíci ver esterilizaria o coração 
do povo, produziria a desconsolação, a des- 
crença, a morte moral l 

O cíiristianismo, que satisfaz nSo só os 
espirites superiores—Dante, Miguel Angelo, 
Descartes, Pascal, Fénélon e Quatrefa-ges, 
como os espirites simples, as massas igno- 
rantes, conta mais de 19 séculos de existeU" 
cia fecunda e civilizadora, tem influido e 
continua a influir benefl<iamente na vida dos 
povos, nas sociedades humanas. 

Foram os missionários jesuítas que civili- 
zaram o Brazil e, ainda hoje, llluminados 
pelo ideal christão,prestam relevantes servi- 
ços ã humanidade, na Republica dos Estados 
Unidos da America do Nprte, catechizando e 
civilizando os Índios. 

Não quero por mais tempo, Sr. Presidente, 
occupar a attenção da Camará com a de- 
monstração da excellencia do catholicismo 
sobre as outras religiões e systemas philoso- 
phicos; e, si o flz,foi somente para defendel-o 
contra o fnenospreço com que, me pareceu, 
foi tratado pjlo illustrado reprosentante de 
Sergipe. .^ ^ 

Vou occupar-me, Sr. Presidente, da pro- 
ceiiencia obrigatória do casamento civil ao 
reiigio^-o, (lu • sa pretenle impor aos nuben- 
ios-3'»b pen i de multa e pri ,ào, o que reputo 
wn aUencado contra a ('onstituição, uma 
Viol ição da liberdade de consciência, uma 
offensji ã sobermia e independência da 
Igreja e ura acto impolitico. 

Diversos oradores, entre os quaes o 
Sr. Esmeraldino Bandeira, Deputado por 
Pernambuco, discutiram a quastão soo o 
ponto de vista constitucional, com tanto 
brilho e abundância de argumentos, que a 



ligião: ella tem um dogma, um culto e uma 
moral. Spencer não creou religião al- 
guma 

O Sr. Tosta— Não me colloco no ponto de 
vista sociológico. Toda religião social tem 
um dogma, um culto, uma moral. Refí- 
ro-me ã concepção ou á noção de Deus, do In- 
cognoscivel de Spencer, e susteato que, si 
semelhante concepção baixasse das alturas 
philosophicas, onde adeja a elite dos intelle- 
ctuaes ás massas ignorantes yamorphas,ádu po- 
pulação, a que se referiu o honrado Depu- 
t<Mlo por Sergipe, seria estéril, desjonsola- 
doi^, incapaz de produzir os benefícios e os 
actos de heroísmo sublime do chr^tíanismo, 
da religião revelada, do Deus humano, que 
se revelou ã humanidade e conviveu com 
ella. 

O illustrado Deputado por Sergipe consi- 
derou caduca a religião do povo brazi*- 
leiro... 

O Sr. Fausto Cardoso— O que o nobre 
Deputado por Sergipe disse foi que a reli- 
gião era cousa que não se extinguia, que es- 
tava na alma humana, era uma idéa que 
estava no fundo de todas as consciências. 

O Sr. Tosta— Os apartes iam me des- 
viando do meu designio,que era opporá dou- 
trina de Spencer a refutação succinca e clara 
de Qruber: 

«A doutrina de Spencer sobre o incognos^^ 
eivei é, debaixo do ponto de vista philoso- 
phico, uma verdadeira monstruosidade. O 
au;or aífirma de um lado que todo o cognos- 
civel ô uma manifestação do incognoscível 
que se revela ; e, do outro lado, nos diz que 
este incognoscivel escapa absolutamente ao 
nosso coahocimento. Jí' uma contradicção 
evidenie. U que se manifesta, o que se re- 
vela a nós, nos ó necessariamente conhecido, 
p.4o menos de alguma maneira: não se podo, 
pois, chamal-o absoMameniê incognoscivel, 

Alôm disto, este incognoscivel que Spencer 
acha nas diversas ordens de phenomenos, no 
sujeito e no objecto, no espirito e na mato- 
rid, no tempo e no espaço, etc, não é pára 
o autor sinao uma só e mesma substancia 
in-jognoác.vel, a unidade, a realidade su- 
prenda q^uesei ve d^ iundamen:o a todo o sor. 

fí* um erro lugic ■ »iU0 nã) se poidoaria 
mesmo a um priucipun&e em philos piia ; 
é canfuodir a unidade ab:)tracta do unive/sal 
com a unidade concreta do individual. 

Além disio. Oito incogno icivol, que S3 rai- 
nifp^a era iodos os phenomenos, não 6 so- 
mente uma idéa que nó^ não podemoi cou- 
ce jor : é uma verdadeira monstruosidade. 
E eis por que meio e como Spencer pre- 
tende aeriamenta conciliar a religião e a,- - - ^ j - - ♦« 

sciencia, conduzir todas as religiões e todas I matéria parece esgotada por esse aspecto. 

Cavar» V» l 
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Não obstante, porém, fiirei algumas pon- 
derações. , . _ 

O art. 72 § 4<> da Constituição, que rego a 
matéria, dispõe: 

«A Republica só reconhece o casamento 
civil, cuja celebração será gratuita.» 

Fiz pirtedo Congresso Constituiute e re- 
ferirei sumraariaraente o que se passou em 
relação ó. matéria. 

O projecto do Governo Provisório, que 
serviu de baso íls deliberações do Congresso, 
continha a restricção da liberdade de con- 
sciência, porquanto era assim redigido: 

«.\ Republica só i^econhece o casameot-j 
civil, cuja celebração precederá as cerimo- 
nias de qualquer culto » - , «, 

Subraettido o projecto á commissao dos^l, 
entendeu ella dever acceitar uma emenda 
suppressiva daquella restricção, dando como 
motivos justificativos da suppressão: que a 
medida, s3ndo de caracter transitório, e 
originada da má vontade comauc a popu- 
lação recebera o novo instituto, devia cessar 
com clle, e portanto cabia mais em uma lei 
ordinária do que na Constituição. 

Os partidários da obrigatoriedade pensara 
que os motivos do voto do Congresso foram 
justamente os dõ parecer da Commissao 
dos 21. Logo, concluem, pôde ser renovada 
por unia lei oMinaria quando o Congresso 
o julgar conveniente. 

Si assim fosse, o Código Penal estaria era 
pleno vigor, e seria escusado legislarmos 
a^ora. Mas, além de ser opinião geral, entre 
os doutos, que o Código foi revogado pela 
Con.^i.i..ituiçào, acontece qu*. os motivos do 
voio do Congresso não foram os do parocof . 

O Sr. Galdino Loreto— Por que razão o 
Congrc^sso Coosti&uinte não votou as emen- 
das que facultavam a precedência do casa- 
mento religioso ao civil ? 

O Sr. Barbosa Lima — Pgrque a rejeição 
da prccedeacia obrigatória do civil já tor- 
nava visivel que podia ser andes oj^ depois. 

O Sr. CtALMNO Loreto dá um aparte. 

O Sr. Tosta — Eu era Deputado ao Con- 
gresso Constituinte e não votei a emenda 
suppressiva pelos motivos do parecer, conao 
também não votaram o honrado Deputado 
pelo Rio Grande do Sul, Sr. Barbosa Linia, 
e os Srs. Santos Pereira, Badaró,^ ^J^P^í* 
lophio o muitos outros da Commissao dos ^l. 

O Sr. Presidente — Lembro ao orador 
qne a hora está terminada. 

O Sr. Tosta — V. Ex., Sr. President^, ha 
de permittir que eu continue por algum 
tempo, afim de completar esta parte de meu 
discurso, garantindo-me a palavra para a 
SQ3são de amanhã. 



Ha outro argumento, que não foi especial- 
mente adduzido por ousros oradores, - qiu* 
serve para demonstrar que a orientação do 
Congresso foi mais liberal que a da Commis- 
sao dos 21 . 

A Camará sabe que, alem da emenda sup- 
pressiva da procedência obrigatória do casa- 
mento civil, foram oíferecidas ao o;tudo da 
Commissao outras supprimindo a rcstricr-çio 
das leis de mão morta, a expulsão dos jo- 
suitas e a prohibição da fundação de conven- 
tos e crcaçào de ordens religiosas. Ora, a 
Commissao dos 21 acreitou a do casamento 
e rejdtou as outras, e o Congresso appro- 
vou t das. Logo o Congresso fpi muito 
mais libeíal que a Commissao ; consagrou a 
mais ampla liberdade do consciência e do 
conjunto das disposiçõe.^ votadas resulta quf 
o legislador n!io quiz crear embaraço algum 
á in^dependencia da Igreja, tornando o casa- 
mento religioso dependente do podor civil. 
E' claro, portanto, que o Congresso votou 
contra a precedência obrigatória, não pelo- 
motivos do parecer, mas porque quiz ga- 
rantir a liberdade espiritual. 

O Sr. Barrosa Lima— E este foi o voto 
vencedor no> debates do Congresso. 
O Sr. Galdino Loreto dá um aparto. 
O Sr. Tosta — Ha outro argumento qu(^ 
demonstra claramonte o espirito do legisla- 
dor constituinte. 

"Em 1891, votada a Constituição, o Con- 
gresso Constituinte pas-jou a funcciooar 
como Congro . o ordinário, segundo os mol- 
des constitueionacs, dividido em Sena<lo e 
Camira. ^ , 

No Senado um illustre Sena^lor por s ao 
Paulo renovou aprecedeiicia obrigatoriaii» 
caiamenU) civil em um projec:o que foi np- 
provado; mas a Camará rojeitou-o por 
grande maioria, sendo principalmente do «n*- 
dera constitucional 5 argumentos adduzidos 
pelos oradores que o combateram. Ora,qu(' 
melhor interprete da Constituição do que os 
próprios autores,os congressistas que a votv 
ram ? 

Allegam os defensores da obrigatorieda/ic 
o § 28 do art. 72 em favor de sua opinião. 
Diz o § 28— <cPor motivo de crença ou de 
funcção religiosa, nenhum cidadão poderá 
ser privado de seus direitos civis, nem ex- 
iynir-se do cumprimento de qualquer (lever 

civicop. , ;^ ' , ., . .1. 

De que nenhum cidadão brazJeiro podo 
eximir-se do cumprimento de seus deveres 
civicos, por motivo de religião, concluem 
que os brazileiros são obrigadoi a casar-so 
civilmente ! 

Em primeiro logar, pergunto:— O casa- 
mento é um direito ou um dever? 
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E' um direito que o homem exerce quando 
o como quer. 

Si fo8S3 um dever cívico, então a lei po- 
deria prescrever que "todos os cidadãos que 
attingissem a certa idade fos ;em obrigados a 
casar-se, o que felizraeuue não lembrou a 
ninguém e seria absurdo. 

E tanto ô isto verdade que a Coistitnição 
suissa, no art. 58, diz que o direito do casa- 
mento ô collocado sob a protecção da Con- 
federação. 

Os deveres cívicos que ninguém pôde dei- 
xar de cumprir por motivo de religião são o 
s3rviço militar, o jury. . , 

O Sr. Gastão da Cunha — O direito ca- 
nónico prohibe ao padre pegar em armas ; 
segue-se dahi que, segundo V. Ex., a Consti- 
tuição estabelece restricçõas ã liberdade da 
cultos. (Trocam-se apartes entre os Srs. Gastão 
(la Cunha e Valois de Castro,) 

O Sr. Tosta — Não 6 exacto que a Igreja 
prohiba.de modo absoluto, ao padre pegar em 
annis para doíender a pátria. 

A historia fios íalla das ordens religiosas 
militares, dos Templários, por exemplo, que 
eram monges e guerreiros ao mesmo tempo. 

O Sr. Gastão da Cunha — Pergunto si o 
padre presentemente podo pegar em armas, 
pelas leis da Igreja ? 

O Sr. Tosta — Essa quesí.ão será opportu- 
n;irap4ite ventilada, quando discutirmos a lei 
do sorteio militar. 

A funcção de jurado é outro dever civico 
«Mijo cumprimento não pôde ser recusado por 
motivo de religião. 

Ha seitas protestantes que não permittem 
aos seus sectários julgamm os outros, por 
8or da escriptura: não julgues para não seres 
julgado. 

Entro nós o^scs sectários não podem 
CKimir-se da fimcção do jury por motivo de 
crença. 

O Sr. Barbosa Lima — E si allegar perde 
os direitos politicos; mas não vae para a 
cadeia, nem isto affecta aos seus direitos 
civis. 

O Sr. Tosta — Ha outro paragrapho do 
art. 72 da Constituição, que estabelece, a 
meu ver, a doutrina da liberdade do cidadão 
casar-30 como entender, religiosa ou civil- 
mente. 

E' o § 7«, quo dispõe : 

< Nenhum culto ou igreja gozai*á de sub- 
venção offlcial, nem terá relações de depen- 
dência ou alliança com o Governo da União, 
ou o dos Estados..» 

Não sei como possa haver duvida deantc de 
dlíposiçã^i tão clara ! 



PergunUm, como é que a precedência obri- 
gatória do casamento civil ao religioso im- 
porta dependência ? Perfeitamente ; o Conci- 
lio Tridentino determinou as condições que 
os nubentes devem preencher para que Ines 
seja ministrado o sacramento do matrimonio; 
mas vem o Estado e diz : além desias con- 
dições que as leis canónicas estabelecem, é 
necassario que os nubentes apresentem a 
certidão de estarem casados civilmente. 

Ora, si isto não 6 tornar o sacramento 
d 3 casamento dependente do uma exigência 
do Estado, não sei o que seja dependência. 

E' dependência material, isto é, o padre 
não pôde celebrar o casamento som que os 
nubentes exhibam previ imente certidão do 
official do casamento civil de que estão 
casados poranteo Estado. 

E si o íUz, vae para a cadeia ! 

SU';tentou também um dos illustres ora- 
dorei que em toda a religião ha a par^e 
dogmática, a cultual e a moral, e não 
via como era que essa medida aífectava 
a religião, pois que não aíTectava a moral, 
nenfi o culto, nem o dogma. 

Eu pergunto: o que ô o sacramento do 
casamento ? Um dogma. 

O Sr. Guí:nELHA Mo.urâ o— Definido pelas - 
leis canónicas. 

O Sr. Tosta— E' um dogma, um sacra- 
mento, que tem, como todo o sacramento, 
matéria, forma e ministro. 

Alguns entendiam que a matéria ora o 
contracto, mas esta opinião 6 errónea, por- 
que o sacramento fórmi-so na mesma oc- 
casião em que o contracto, sendo, portanto, 
coexistentes, inseparáveis. 

A matéria remota ó o direito que os nu- 
bentes se conferem sobre o seu corpo, o a 
próxima 6 a tradição desse direito. A forma é 
a manifestaçilo da vontade de receberem-so 
como esposos. Os ministros são os próprios 
nubantes que applicam a forma ã matéria, 
pronunciando as palavras sacramentaes em 
presença do padre, que abençoa a união , 

O Sr. Gastão da Cunha dá um aparte. 

O Sr. Tosta— Logo, a medida da proce- 
dência obrigatória do casamento civil, pezar 
da pena- imposta ao padre, pôde ser perfeiiii- 
mente burlada na pratica. Os nubentes 
polem se casar e receber a benção na missa 
sem que o pidre incorra nas penas da lei 
criminal. {Trocam-se vários apartes entre os 
Srs, Gastão da Cunha, Guedelha Mourão, 
Malaquias Gonçalves e outros Srs, Deputados, 
Soam os tympanos.) 

Peço aos nobres Deputados que me por- 
mittam continuar, porque assim travam-se 
discussões transversacs. (Soam os tympanos,) 

Tenho, Sr. Presidente, resumidamente 
examinado os argumentos invocados, neste 
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debate, para justiflcar-se a precedência obri- 
gatória do casamento civil. 

Na minha opinião nâo só o § 4° do art.72 
como o conjuncto dos textos garantidore$ da 
liberdade espiritual oppõem-se a. que decre- 
temos, constitucionalmente, a precedência 
obrigatória do casamento civil. 

A liora está dada, Sr. Presidente, e ainda 
não tratei das resoluções do primeiro Con- 
gresso Catholico Brazileiro sobre o casa- 
mento civil e do discuroO do illustrado Depu- 
tado por S. Paulo o Sr. Adolpho Gordo. 

Espero que V. Ex. me mantenha a pa- 
livra para na sessão de amanhã continuar 
as minhas ponderações. 

A Gamara verá então quão improcedentes 
são os j*ecoios dos que accusam o clero e os 
catholicos de moverem guerra contra o casa- 
mento civil em prejuizo da constitui^^ão 
legal das familias. 

Demonstrarei á Gamara que o primeiro 
Congresso Catholico Brazileiro afhrmou a 
doutrina catholica sobre o casamento e re- 
solveu qufi se aconselhasse sompre o casa- 
mento civil depois do religioso j>m\í ga- 
rantia legal da familia brazileira ; ecs>a 
resolução será praticamente executada. 

O Sr. Gastão da 'Gunha— Como é exe- 
cutada no Maranhão, graças aos esforços do 
monsenhor Mourão. Mas padres como o Sr. 1 
Guedelha Mourão são raros. 

O Sk. Tosta— Occiípar-me-hei, depois, dol 
discurso do honrado nípresontantede S.Paulo, 
que fez impressão no espirito de vários Sr.s. 
Deputados, apresentando o interesse publico 
como razão justificativa, não só de.^ta me- 
dida como de outras quaesquer que o Estado 
entender decretar a titulo de manter a 
8 ia soberania. 

Proseguirei na sessão de amanhã. 

(O orador é cumprimentado,) 

O Sr. I^residente— Estando esgo- 
tada a hora destinada á 1» parte da ordem 
do dia, passa-sc á 

r<?'* PAKTE DA ORIíEM DO DIA 

E' anniinciada a continuação da 2» di>'- 
cussÃo do pro.jocto n. 85, de lUJO, ragulanio 
o sorteio militar. 

Entra em disc-ussáo o art. 1«. 

O Sr. Soares dos Santos— Sr. 

President(3, não desejava tomar a palavra 
nesta, ocjasião, em que tenho de substituir 
um orador illustro que com tanto brilhan- 
tismo acabou de defender, segundo o seu 
ponto de vista, o principio que eu também 
exalto, por ser genuinamente constitucional, 



qual o de lílJerdade de consciência. Quando 
não valesse isio para o meu natural acanha- 
mento, um outro motivo me constrange, por- 
que estou sciente da responsabilidade que as- 
sumo nesta tribuna, discutindo um projecto 
que jã vem victorioso da outra casa do Parla- 
mento e que tem para amparal-o nesta mesma 
discussão um parecer favorável da illustrada 
Gommissão de Legislação e Justiça. Cir- 
cumstancias especiaes, porém, que considero 
superiores á minha vontade, forçam-me a 
assim proceder, afim de aventurar algumas 
consid uaçoes que outra cousa não traduzem 
sinão o desejo, que nutro, de que seja tradu- 
zida em lei, mas em uma lei efflcaz, a me- 
dida lembrada no projecto em discussão. 

A Gamara vê, portanto, que eu hypo- 
theco o meu voto á idéa principal consub- 
stanciada no projecto; a Gamara vê que sou 
partidário de sorteio militar, mas por isso 
mesmo que desejo vel-o como uma reali- 
dade no meu paiz, tenho a franqueza dè de- 
clarar que o projecto, assim como^ se acha 
concebido, assim cjmo veiu do Senado, não 
satisfLiz os intuitos que teve o legislador con- 
stituinte, quando estabeleceu o art. 86 do 
nosso CnStatuto ftindamental. 

Não me illudo. Sr. Presidente, quando 
penso nas diíSculdades que ha a vencer,afim 
de que soja adoptada no Brazil a lei do sor- 
I teio militar. 

Conheço perfeitamente que muitos são os 
Interesses de ordem individual, muitas, 
mesmo,as manifestações de ordem partidária 
que se antepõem á realização de uma tal 
medida. 

Não é esta, com effeito, a primeira tentati- 
va que, nesse sentido, se faz era nosso paiz. 
Si a lei de 1874 não produziu ^bon8 resul- 
tados ; si as providencias indicadas pela de 
WM não tiveram melhores consequências, o 
que ha a fazer é uma lei clara e concisa, tal 
como nos está indicada no propriíJ texto da 
Constituição da Republica. 

i ias ta para isso que não estabeleçamos as 
excepções odios:i3, para que a lei se harmo- 
nis(i com os interesses do paiz. (Apoiados, ) 

Sr. Presidente, o art. 87 da Constituição 
Federal estalíoloce o seguinte : « O exercito 
federal compor-so-iia de contingentes que os 
Es .ivioú e o Districto Federal são obrigados a 
fornecei*, coHSt.ituidos de conformidade coin 
a lei aiinua de fixação de forças. > tí o §4", 
que completa este mesmo art.go, dá as ma- 
neiras pelas quaes so poderá obter estes con- 
tiugerit.os, isto é, pelo voluntariado sem 
premio e pelo sorteio previamente, orga- 
nizado. 

Ora, Sr. Presidente, que a primeira dessas 
soluções não satisfaz o problema da fixação 
de forças de terra . dizem francamente 03 * 
factos e o estado do atrazo em quo se encon* 
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tra^ actualmente o exercito nacional: rare- 
feitas as -suas fileiras, por tornar-ae impro- 
fícua a providencia do voluntariado. 

Para proval-o, basta lembrar que, quando 
se deram os lament»vois factos da denomi- 
nada — Campanha do Canudos, as forças quo 
para alU seguiram eram compostas por ve- 
lhos sjldados, que, tendo eoncluido o serviço 
a que se achavam obrigados por lei, não 
conseoruiram obter as suas baixas. 

Dahi pííra cá; é possível quo providencias 
tenham sido dadas no sentido de quíí essas 
baixas tenham sido concedidas, mas o que 6 
v-rdade é que as n vas praças não vieram 
era numero de preencher todjs os claros 
existentes nas aleiras. 

Lembro-me de um facto que chegou ao 
meu conhecimento, quando estive ultima- 
mente no Rio Grande do Sul. ^ 

Lá eu soube de uma ordena transmittida 
pelo chefe do estado-niaior do exercito, em 
nome do Ministro da Guerra, para reduzir o 
Gífectivo dos corpos a 250 praças, contra o 
que está expressamente determinado em lei 
especíil, que regnla o caso. Isto demonstra 
qno não hi possoal sufRr»i^ntn. nem para 
cDbrir o pumorode líí.OnO pr.i^ i^, .1 '.^-^rmi- 
nadi) pela, l^i orçamentaria. 

Ora, si o voluntariado sem premio não tem 
sido uma providencia efflcaz, que devemos 
fa7>cr sinão lembrar a outra providencia 
indicada pela Cjnstituiçao ? 

Cõm effeito, a única solução que se apre- 
senta para o problema é uma lei do sorteio 
militar que estenda o serviço a todo o bra- 
zileiro porque é preciso que se diga desta 
tribuna, que o exercito não é uma insti- 
tuição que deprima, mas anteá eleva o 
caracter individual (apoiados), é preciso quo 
se diga que o cidadão não se faz soldado para 
ser castigado, para ser punido, como era a 
antiga crença, mas para ser educado, in- 
struído, para se tornar um instrumento útil 
á defesa da Pátria e da Republica. (Apoiados,) 

Eu bem sei que a aptidão e o gosto pela 
carreira militar são qualidades que nem 
todos podem adquirir, mas a Camará bem 
deve ver que, si nós formos a pensar nessas 
inclinações egoisticas, não haverá codificação 
possível, porque mo ha priacipio mais justo 
nem mais edificante do que esse que se 
contém no art. 86 de nosso estatuto funda- 
mental, que determina que todo o brazileiro 
^ obrigado ao serviço militar em defesa da 
Pátria e da Constituição. 

Torna-S3, pois, preciso que cada cidadão 
adquira a crença de que, alistando-se nas 
fileiras do exercito, não vae fazer uma pro- 
fissão, que todos saibam emfim que esse sa- 
crifício," que lhes é imposto em nome dos 
mais sagrados interesses nacionaes, não lhes 
rouba absolutamente a esperança de ainda | 



j)oderem empregar a sua actividade como 
melhor entenderem ao serviço do paiz. 

Creio quo esta é a melhor interpretação 
que se pôde dar a uma lei de sorteio militar. 
Infelizmente, esta verdade ainda não está 
bera conhpcida, em virtude da velha des- 
preocupação em que vivemos, esquecidos 
completamente dos nossos deveres para cora 
a Pátria, nunca procurando enxergar os pe- 
rigos por mais próximos que elles estejam, 
porque sempre por uma felicidade extraor- 
dinária temos sabido evital-os, cobrindo a 
nossa imprevidência com. o nosso patrio- 
tismo. 

Descançamos hoje, como descançámos hon- 
tera, porque felizmente, Sr. Presidente, 
existe a boa harmonia mantida pelo Brazil 
em suas relações iaternacionaes. Não nos 
preoccupamos por isso absolutamente com o 
trabalho de reorganização militar, que . vão 
realizando as Republicas vizinhas, que se 
dizem nossas amigas. 

Esquecemos, por exemplo, que o .Chile so 
prepara para exercer a supremacia militar 
na America do Sul, que a Bolivia, o Perii e 
at^ a Republica Argentina, por motivos que 
on '^nlom com a sua defesa interior e exte- 
i'i n\ melhoraram os seus exércitos, era- 
quanto nóá, os brazileiros, Sr. Presidente, 
esquecemo-nos de seguir estas lições que nos 
dão as nações amigas e confiamos as nossas 
esperanças ao nosso patriotismo, que ó o 
nosso único património, ao nosso patrio- 
tismo, sim, com o qual até hoje temos reali- 
zado os feitos gloriosos que enchem as 
paginas de nosáa historia militar, mas que 
será insufficiente, si algum dia as velhas 
potencias que estão civilizando a China 
tiverem as ^uas vistas voltadas para este. 
futuroso paiz. 

Não sei se exagero, Sr. Prosfdente, di- 
zendo quo a paz armada ô uma necessidade, 
polo menos neste periodo anarchico que 
atravessamos, de imprevistos, de surpresas, 
de verdadeiros assaltos á integridade das 
jovens nações... 

O Sr. Carlos Cavalcanti— E principal- 
mente daquellas que descuidam da reorgani- 
zação dos seus exércitos, como a nossa. 

O Sr. Soares dos Santos— Faz bem o 
Chile em decretar o serviço obrigatório, 
como meio de garantir a integridade de seu 
território e embora uma alliança latino- 
americana, que eu considero como uma ne- 
cessidade no presente, viesse desfazer as 
nuven»quese agglomeram pelo f\ituro, eu 
bem quizera que o Brazil aprendesse, nestes 
exemplos dados pelas nações amigas, o único 
meio que elle tem de garantir as suas leis, 
de manter a sua independência e salvar a 
soberania desta Republica. (Apoiados,) 
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A Gamara vê, portanto, quanto podom ser 
funestas estas soluções, admittidas pela nossa 
imprevidência, de adiar para amanhã, de 
guardar para a occasião da guerra o traba- 
lho de preparar o nosso exercito, quando é 
sabido, Sr. Presidente, que o exercito consti- 
tuo o verdadeiro núcleo para onde devem 
convergir, em um momento dado, todos os 
elementos de defesa nacional. 

A necessidade do sorteio militar impoe^se, 
por conseguinte; ella nâo é só reclamada por 
mim, mas deve estar na consciência da Ga 
mara, como vem manifestada em mais de 
um documento do Executivo. 

Eu véjo-a proclamada pelo chefe da Nação, 
que em mais de uma de suas mensagens tem 
pedido a creação de uma lei que esteja de 
accordo com os principies da Gonstituição 
Federal. _ 

S. Ex. escreveu então estas palavras, que 
eu vou ler e que bem lembram a necessidade 
que ha do sorteio militar : « Apezar dos 
constantes esforços feitos até agora, não tom 
sido possível iristituir-se praticamente o 
sorteio militar, como exige, por virtude dos 
defeitos da própria lei. . . 

O Sr. Barbosa Lima — Por falta de von- 
tade do Poder Executivo; haja vista o sorteio 
para a guarda nacional desta Gapital. 

O Sr. Soares dos Santos — De accordo 
com V. Ex. (Continua a Ur) « Providencias 
legislativas sobre este assumpto tornam-se 
da mais palpitante necessidade, visto que 
delias depende íimdamentalmcnte a forma- 
ção do exercito, com uma reserva capaz de 
ffarantir eficazmente, em qualquer even- 
tualidade, a defesa da Pátria.» 

Lendo, porém, o projecto do Senado, o 
meu desaccordo nasceu deante da consido 
ração de que o sorteio, tal qual se acha de- 
terminado neste projecto, não flcarà sendo 
uma lei que satisfaça o que esta instituído 
na Gonstituição da Republica. Lendo o pro- 
jecto, adquiri a convicção de que o Sena ia, 
approvando-o, quiz retirar de si responsa- 
bilidades, e, (porque não dizer?), para acau- 
telar suppostos direitos individuaes, esque- 
ceu condições especiaes a acautelar, trans- 
formando deste modo o projecto em uma 
ífisposição anodyna, que nunca poderá satis- 
fazer as condições exigidas para o sorteio 
militar. 

Não cançarei a Gamara, lendo todas as 
omendas j[ue vou ter a honra de apresentar, 
is que estão assignadas, o que é uma segura 
garantia de que estou com a boa razão, 
lH3los meus illustres collegas os Si*s. Al- 
íiodo Varella e Barbosa Lima. Algumas 
dollas ha, entretanto, que precisam ser lem- 
bi-adas desta tribuna, porque ellas lerem 



' pontos do projecto que se me afiguram ser 
iaconstltucionaes . 

Já a honrada Gommissão de Legislação c 
Justiça veiu ao meu encontro, reconhecendo 
algumas das inconstltucionalidados do pro- 
jecto, mas, apazar diSto, a Gamara ha de 
permittir que eu discorde da opinião emit- 
lida por essa mesma Gommissão, quanto ás 
medidas por ella lembradas para que o pro- 
jecto, segundo a sua própria pUrase, ontre 
nas suas linhas constitucionaes. 

A Gommissão de Justiça começou citando 
e explicando o art. 86 da Constituição da 
Republica, para concluir que, em face desse 
artigo, que diz que todo o brazileiro 
ô obrigado ao serviço militar em defesa da 
Pátria, só a isenção contida no n. 1 do 
art. 2« do projecto é cabivel, porque somente 
a incapacidade physica inhabilita o cidadão 
para a carreira das armas • 

Entretanto, a mesma Gommissão, depois de 
affirmar que as isenções dos ns. II, IH e IV 
do art. 2° do projecto são inçonstitucionaes, 
consente que ellas venham figurar entre a<5 
isenções do art. 3**, isto é, em tempo de 
paz. 

Ora, parece-me que esta interpretação 
dada ao art. 8(3 da Constituição não é con- 
sentânea com a intenção do legislador con- 
stituinte. A defesa da Pátria não se estabe- 
lece no momento critico da operação. Um 
exercito de recrutas na quadra actual,, om 
que a arte da guerra tem progredido extra- 
ordinariamente, será um desastre, será a 
ruina da Republica. A defesa da Pátria e 
da Gonstituição estabolece-se com elementos 
tácticos, cora o soldado, emfllm, com a profi- 
ciência militar. (Apokidos,) 

E' justamente por isso que eu proclaiiio a 
necessidade do sorteio militar, e é por is«o 
também que estou em desaccordo com a me- 
dida lembrada pela Gommissão de Legislação 
e Justiça, de respeitar as isenções do art. 2" 
subordinadas aoart. :>do projecto. E dei)ois, 
quaes são essas isenções contidas no n. 2 do 
art. í^o do projecto ? A quem se referem 
ellas ? 

Aos graduados, aos estudantes das escolas 
de ensino superior da Republica, otc. (Lê.) 

O Sr. Barbosa Lima — Quer em tempo da 
paz, quer em de guerra. 

O Sr. Soares dos Santos — Sr. Presiden- 
te, si se falia em isenção para os que ^k> 
privilegiados segundo a letra do projecto, 
pol^que não pensar nos pobres operários, noa 
industrialistas, nos commerciantes, nas clas- 
ses productoras, que são elementos para a 
grandeza do paiz ? Parece-me que a injus- 
tiça é clara. E para aue estabelecer esta 
diíTerença para os estudantes de cui^sos reli- 
giosos e representantes de ordens sacras, si 
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o Elitado não tem religião ? Parece-me, Sr. 
Presidente, quo não foi em vão que o legis- 
lador consti mi nte estabeleceu o preceilío: 
todos são iguaos perante a lei. Creando, 
porém, as isenções a que se refere o art. 
8". o projecto estab ílecí?u privilégios para 
cGrtis classes de cidadãos que ficaram livres 
do cumprimento de um dever civico, a que 
elíes eram obrigados em virtude do quo so 
acha exposto no texto constitucional, ou, 
mais claro ainda, iseniando essas classes 
privilegiadas referidas no art. 2«, o projecto 
nâo teve em vista assegurar nenhuma ga- 
rantia de ordem social, e creou, no emtanto,- 
para o Estado a responsabilidade do uma 
tatela, que eu desconheço o que não pode 
ser de íacto reconhecida, em face do que esta- 
beleceu o art. 7ií da Constituição da Repu- 
blica nos sons §S 2^ e 38. 

Diz com eíTeito o § .2*^ do art. 72 da Con- 
stituição: 

«Todos são i.íjuaes perante a lei.» Diz e 
§ '^ desse mesmo artigo : «Por motivo d- 
crença ou de fnncção religiosa, ninguém po- 
derá eximir-se do cumprimento de qualquer 
dever civico.» 

Ora, si ninguém por motivo de crença reli- 
giosa pôde escusar-S3 ao cumprimento de 
um dever civico. 6 claro que a isenção é 
absurda em face do texto da lei. 

O Sr. Barbosa Lima— Muito bom. 

O Sr. Soares dos Santos — Todavia, si 
o autor do projecto teve em vista favorecer 
as suas crenças catliolicas, a própria Consti- 
tuição dava-llie ensejo para isto, com as gí^- 
ran:i;is excepcionaes do ^ 29 do referiílo 
arí. 72, aind.ii ha pouco lembrado com tanta 
sabedoria p3lo digno Deputado pela Bahia. 

Neste sentido, mando também uma emenda. 

Depois destas palavras, Sr. Presidente, 
destes conselhos mesmo, a honrada Com- 
luissão de Legislação e Justiça salienta que 
são inconsiitucionaes os arts. 5e O do pro- 
jecto, como de facto são, porque conferem 
jurisdicção federal ás justiças dos Estados. 
Diz depois a Commissão <iue o projecto pode, 
depois destas emendas, entrar nas linhas 
c^nstitucionaes, podendo, por consequência, 
merecer a approvação da Gamara. 

Vou mais longeainda, e desejaria que" a 
honrada Commis<ao de Legislação e Justiça 
rac informasse si nâo 6 de facto inconstitu- 
cional, si não 6 mesmo um atti^ntado amoral, 
u art. 15 do projecto que estabelece per- 
missão ao^ individuo para fazer-se substituir 
por outro ? Inconstitucional, porque a Con- 
.stituigão-diz que todo o cidadão ê obrigado 
ao serviço milit.ir; é im moral, porque é pre- 
ciso dizer que o exercito não 6 hoje uma ag- 
gremiaçáo de mercenários, mas uma insti- 
íuiçao utilíssima, creada, segundo a inten-: 



ção do legislador constituinte, para guarda 
das leis e da própria integridade da Repu- 
blica. . 

Eu desejaria mesmo q.ue, de todas as minhas 
emendas, a Camará prestasse a esta a 
maior attenção, porque ó doloroso ver que, 
com a sua responsabilidade, a Camará possa 
acceitar uma medida de tal ordem, vexa- 
tória ao exercito. E* tão absurdo esto prin- 
cipio que se quer instituir no projecto^ que 
nâo posso deixar de pedir a eliminac^ao do 
art. 15, bem como a do paragrapho que se 
lhe segue. 

Sr. Presidente, não posso descrever a mi- 
nha sorpresa deante do que vi escripto no 
art. 19 do projecto, pelo q.ual o Ministro da 
Guerra ficará autorizado a impor, além das 
penas disciplinares, multas ás commi&sões 
militares nomeadas de accordo com o art. 16, 
no caso de contravenção. 

De modo que, segundo a lettra do próprio 
projecto, este artigo estabelece duas penas 
por um só delicto— as multas e as penas 
disciplinares. 

Parece-me, entretanto, que, 4esde que as 
commissoes nomeadas, de accordo com o 
art. 19, não cumpram o seu dever, com- 
mettem falta grave, pela qual deverão ser 
punidos cada um dos seus respectivos mem- 
bros. 

Ora, estas faltas constituem verdadeiros 
delictos militares e, como taes, a nossa Con- 
.stituição estabelece, no seu art. 77, que ollas 
deverão ser julgadas cm um foro especial. 
A admittir, porém, a doutrina consignada 
no projecto, o Ministro da Guerra fica auto- 
rizado a impor não só as multas, como as 
penas disciplinares, por delictos que se 
acham classificados no Código Penal Militar. 
E' no estatuto, Sr. Presidente, ó neste 
mesmo estatuto íio qual acabo de roft* rir-mo, 
o Código Penal Militar, que eu vou colher 
estas informações. Com effeito, diz o art. 1*^ 
do referido Código: 

«Nenhum individuo ao serviço do exercito 
poderá ser punido por facto que não tenha 
sido anteriormente qualificado crime, nem 
com penas que não estejam previamente as- 
tabelecidas.» 

Diz mais o art. 5** do mesmo estatuto: 
«E' .crime toda a acção ou omissão con- 
traria ao dever militar, previsto por este 
Código, eserá punido com as penas nelle es- 
tabelecidas.» 

Ora, as multas representarão, porven- 
tura, algumas das penas estabelecidas neste 
Código ? Parece-me que não. Dahi o absurdo 
da proposição contida no art« 19 e seu para- 
grapho,sobre o qual eu apresento uma emen- 
da, eliminando. 
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São estas, em seus traçoâ geraes, as consi- 
derações que eu tinha a fazor sobre o pro- 
jecto em disctissão. 

Não me preoccupo absolutamente com a 
sorte que possam ter as minhas emendas. 

Confio na soberania da Camará, que está 
bem sclente da necessidade que ha de con- 
verter em lei o projecto sobre sorteio mili- 
tar, porque de uma tal providencia está de- 
I^endendo o futuro do exercito nacional . 

E* preciso que alguma cousa seja feita, no 
sentido de melhorar as condições deste 
tristo exercito, que verdadeiramente definha 
6 entre estas providencias, aqueila que 
mais fofte se accentúa, e que deve ser lem- 
brada pelo Poder Legislativo, 6 a que diz 
respeito á formação do soldado ; ô, por conse- 
guinte, a lei do sorteio militar. 

O meu desejo nesta questão é unicamente 
que, em suas ftituras mensagens, o Sr, Pre- 
sidente da Republica não mais tenha phra- 
ses de desalento para desenhar a triste situa- 
ção da defesa nacional e que, bem ao con- 
tmrio, sejam as suas palavras de esperança 
e de energia, que revelem a existência de 
uma acção forte, governamental, na defesa 
do nosso exercito e da nossa armada ; o que 
desejo é que, em futuro que nãó esteja longe, 
possa o Sr. Presidente da Republica annun- 
ciar emflm ao paiz a phase de nossa rehabi- 
litação militar com palavras confortativas, 
como estas que se encontram na ultfma 
mensagem^ que o general Roca dirigiu ao 
Congresso 'Argentino : « Temos uma esqua- 
dra e um exercito capazes de defender- em 
qualquer eventualidade a honra nacional.» 

Tenho concluído. {Muito bem. Muito bem. 
O orador é cumprimentado,) 

Vem ã Mesa, ô lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

Emenda 
Ao projecto n. 85 dei 900 

Ao art. 1®, n. II, accrescente-se depois 
de adeantamento e perfeita pratica do tiro. 

Ao n. III, accrescente-se depois de yii^rra 
a apoz examá feito perante uma commissão 
de instrucção militar. 

Ao n'. V, supprlmam-so as palavras atten- 
dendo-se, etc. 

Ao § 2°, supprimam-se, depois de mí- 
irucção militar^ os períodos seguintes, que 
passam a novo paragrapho o accrescente-se : 
3° No sorteio serão preferidos : I —os sol- 
teiros e viúvos sem filhos ; II — os ca- 
sados sem filhos ; III — os casados, solteiros 
ou viúvos que servirem de amparo e ali- 
mentarem mãe viuva ou pae valetudinário, 
ou «"iando e educando filhos, legítimos ou 
legitimados ou orphãos seus imãos, me- 



nores de 16 annos, possuindo bens com que 
attendam a taes encargos, independente- 
mente de trabalho próprio. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1901.— 
Soares dos Santos,— -Alfredo ' Varella, — Bar- 
bosa Lima. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra 
o Sr. Valois de Castro. (Pausa.) 

Não está presente. 

Não havendo mais quem peça a palavra, 
vou encerrar a discussão. 

O Sr. BarbosA I^ima — Peço a 
palavra. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra 
o nobre Deputado. 

O Sr. Bcirl>osn I^lnm--Sr. Pre- 
sidente, a primeira consideração que me as- 
saltou o espirito, ao ver inserido na ordem • 
do dia, para o fim de ser devidamente de- 
batido o projecto, vindo do Senado, sobre o 
sorteio militar, foi que, tendo o Sr. Presi- 
dente da Republica annunciado ao Congresso 
Nacional achar-se prestes a ser enviado ao 
Poder Legislativo o trabalho de reorganiza- 
ção do Exercito Nacional, formulado pelo 
Estado-Maior do mesmo Exercito, era do 
nosso dever aguardar a Mensagem, que nos 
enviasse semelhante trabalho, para não 
tomarmos providencias, que correm o ríaeo 
de ser, no fim de contas, contradictoriaB cora 
o conjuncto desse trabalho. 

Si o Estado-Maior do Exercito tem era 
mãos um trabalho de reorganização do 
mesmo exercito sob todas as phases que este 
problema comporta, votar o projecto ora 
em discussão, sem conhecimento daquelle 
trabalho,* repito, ó ^correr o risco de fazer 
obra contradictoria ^ou supérflua, porque ô 
intuitivo que nesse plano de reorganização 
do exercito, de que nos dá noticia a men- 
sagem do Presidente da Republica, uma das 
primeiras questões a ser devidamente tra- 
tada, com solução convenientemente for- 
mulada pelo Estado-Maior, é a que entende 
com o preenchimento dos claros do exer- 
cito, com um systeraa de recrutamento para 
as fileiras dessa milicia. Essa é a questão 
primordial, é o alicerce sobre o q^ual hão 
do assentar todas as demais questões, cujo 
conjuncto constituirá o systema^ de orga- 
nização militar, por ventura proposto pelo 
Estado-Maior. 

O Sr. Carlos Cavalcanti — Creio que 
S. Ex. se refere mesmo a uma lei de 
recrutamento. 
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O Sr. Barbosa Lima — Estou mesmo in- 
formado, de qne o Sr. Ministro da Guerra 
já tem em mãos, devidamente formulado, 
esse pliino de reorganização do exercito, de 
modof que dentro de poucos dias poderá a 
Gamara estudar assumpto de tanta magni- 
tude, não só com pleno conhecimento daa 
ncces idadea, que seguramente hão de ser 
expostas pelos órgãos mais competentes, mas 
ainda obedecendo a um principio cardeal, 
que não pôde deixar de prevalecer no assum- 
pto em questão : reíiro-me á necessidade de 
resolver o problema, tendo em attimção o 
* conjuncto das suas disposições convergentes 
e não estarmos aqui a resolver apenas partes 
desse problema, uma por uma, desfiadas, 
debulhadas do seu conjuncto, de modo a 
podermos chegar no âm de contas a uma 
obra eminentemente contraíictoria e por 
isso mesmo impossível na pratica, inviável 
einassimilavel. 

Desse promettido plano de reorganização 
o Cstado-Maior naturalmente se occupará 
com a quesfâo máxima da^ reservas do ex- 
ercito. Naturalmente não nos dará aqucUa 
repirtição unicamente planos relativos á 
distribuição dos serviços primordiaeí dessa 
milícia, concernentes exclusivamente ao que 
18 chamam os corpos de 1^ linha. 

Ora, tratando-se de um projecto -de re 
crutamcnio no sentido lato que este vocá- 
bulo comporta, ó bem de ver-se, que não nos 
é licito deixar de lado esta parte da questão 
—como se preencherão os claros que irão 
occor rendo nas diversas reservas do exercito? 
Por que forma é que estas reservas se irão 
constituir, até onde os cidadãos sorteados 
Dará o serviço, militar, dentro de que limite 
áe tempo deverão servir na 1* linha e suc- 
cessivamente nas diversas reservas sobre as 
quaes se apoia a reorganização do exer- 
cito. 

O Sr. Soares dos Santos— Sem o que não 
ha mobilização possível. 

O Sr. Barbosa Lima— Exactamente. 

De modo que, como intelligentemente re- 
corda o meu distincto coUega, toda a mobi- 
lização do exercito nacional na emergência 
de qualquer campanha não se comprehende, 
sem igso, como ó que se faria. A 1* re- 
serva teria de ser chamada ás armas e pro- 
videncias 'deverão ser dadas para se saber 
quem virá occupar-lhe o logar e cuidar dos 
serviços incumbidos preclpuamente a esta 
primeira reserva. 

Já vô V. Ex., portanto, como o problema 
se subdivide em varias partes, todas con- 
fluindo para o mesmo âm e demonstrando a 
impossibilidade dç soluções parciaes, desde 
(luo se quer resolver o problema com acerto 
e com estabilidade. 
Camani V, I 



Estas considerações, Sr. Presidente, de- 
veriam terminar com um requerimento so- 
licitando o adiamento do projecto até que a 
Mensagem a que venho de me referir, seja 
presente ao Congresso Nacional. 

Este requerimento, entretanto, bem vejo 
que não o posso apresentar; não ha numero, 
nâo ha na Casa sinão um numero limitadís- 
simo de distinctos collogas, que me honram, 
ouvindo com a maior bonevolencia. . . 

O Sr. Soares dos Santos — Com muito 
prazer. 

O Sr. Barbosa Lima — . . . as considera- 
ções que neste flm de hora estou adduzindo 
sobre o projecto. 

O Sr. Alfredo Pinto — E o assumpto é 
importantíssimo . 

O Sr. Barbosa Lima — Trata-se de ques- 
tão vital para interesses supremos da Re- 
publica. 

Não ha, Sr. Presidente, na vida das socie- 
dades policiadas, organismo nenhum que 
possa persistir no conflicto das exi-ítenci^ís 
collectivas, si esto^ organismo não está devi- 
damente apparelhndo, devidamente armado 
para a«ua defeza. ( \poiados.) 

Nós não estamos, no mundo civilizado de 
que fazemos parte, em uma destas phases 
históricas em que os sentimentos de amor à 
paz tenham prevalecido de um modo defini- 
tivo. Nós estamos, sim, em uma época de 
revivescência dos mais cruéis ideaes da phase • 
conquistadora. 

Assistimos ao espectáculo da coUigação 
immoral das nacionalidades mais fortes para 
melhormente explorarem e retalharem as 
na(»ionalidades mais fracas. E as nacionali- 
dades mais fracas são aquellas que não se 
apparelham com exercito e esquadra devi- 
damente organizados e mantidos, exemplo: 
o Brazil na situação actual. 

DirH3e-ha, tem-se dito mesmo já muitas 
vez, até desta tribuna, que semelhante pro- 
testo vale por sua vez por uma phantisla e 
revela uma preoccupação estreita, e sectária 
subordinada a um retrogrado espirito de 
militarismo. 

Vale por uma phantasia, porque, allega-se, 
tal apparato marcial não se obtera e não se 
mantém sínão com despezis custosissimas, 
ai não com sacrifícios pesadíssimos das classes 
laboriosas. 

Vale por uma phantasia, afflrma-se, porque 
importa em pretender-se transportar para 
as jovens nacionalidades o estado de paz ar- 
mada que asphixia como um tremendo peza- 
zadello as classes proletárias do velho 
mundo . 

Mas ninguém pede que se organize nesta 
Republica, tão liberal quanto a mais liberal 
que jamais tenha existido, um exercito que 
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Valha por uma caSia privilegiada e peze 
como um ónus tremendo sobre as classes 
laboriosas. 

O que se pede é que se organize deveras^ 
quo se mantenha visalmentey um núcleo ra- 
zoável em torno do qual a Nação se possa 
agrupar, desde o primeiro até o ultimo dos 
seus cidadãos válidos, no momento em que a 
Pátria corra perigo. 

O que se pede é que esse nuileo tenha 
todos 08 recursos, todos os elementos para, 
no momento opportuno estar á nltura da sua 
missão, e que esta nacionalidade receba a 
preciza educição e este grupo elementar, a 
mstrucção militar, para, no momento oppor- 
tuno, poderem repetir o exemplo estupendo 
que dá ás grandes nacionalidades cúpidas a 
pequena e heróica Republica to Trans- 
vaal. 

Não é, Sr. Presidente, dos bancos escolares 
onde se terçaiPi armas de uma dialec ;ica 
mais ou menos erudita, não 6 dos labora- 
tórios em que a mocidade se familiariza cçm 
08 appareihos da s^iencia, não é dos audi- 
tórios e não é das sachristias, nem é da 
lavoura rudimentar, que sustentamos, não é 
de nenhum desses pontos que ha de siirgir de 
improviso e sem nenhum preparo a legião 
de defensores da pátria devidamente appa- 
relhados para poder reproduzir o exemplo a 
que venho de referir-rae ; 6 sim doa círculos 
de instrucção profissional, das linhas de tiro, 
dos campos de instrucção militar, onde 
podem ir todos os cidadãos em momentos de 
ócio, que Ih is não faltam, adquirir aquellas 
noções indispensáveis, que valem ao menos 
p:r um sport, para em momento opportuno 
constituírem legião de atiradores, capaz do 
formar a muralha em que se apoie este 
núcleo qu3 é o exercito regular. 

Ninguém pede, repito, nenhum dos que 
fazem parte do exercito p3de, nenhum desses 
moços que seguem a carreira das armas 
solicita a elevação do nosso effectivo no 
exercito nacional ao numero formidável que 
sustentam as varias potencias do mundo 
civilizado. ' 

Nós bera sentimos, nós bem comprehen- 
demos, que não bastaria desejar, não bas- 
taria decretar semelhante elevação numé- 
rica. Ella ficaria no papel. Dentro em pouco 
lutaríamos com uma dupla dififtculdad^i, a 
primeira, com que já luíamos, a do preen- 
chimento dos claros em milícia tão nume- 
rosa ; e a segundi, falta de reeuròos orça- 
mentários para entreter apparelho tão dis- 
pendioso. Mas, não solicitamos semelhante 
solução, nem nos sentimos pezarosos porque 
não pos> amos fazel-o. Porque comprehen- 
demos que o problema tem outra solução 
mais democrática e mais republicana, a qual 
coniiste em despertar no seio da nossa po- 



pulação este espirito de civismo que a mo- 
narchia deixou tão adormecido, tão amodor- 
rado que as vezes chegamos a duvidar de que 
rpalmente exista no seio da nossa naciona- 
lidade. 

O exemplo ahi está, Sr. Presidente, vi- 
vido, fecundo e eloquente, na Suissa como 
nessa pequena republica sul-africana a que 
me referi na Argentina como nos Estado >• 
Unidos, nação eminentemente industrial o 
que da noite para o dia apresentou-se ar 
mada de ponto era branco, em condições de 
bater c^m a maior vantagem uma das na- 
cionalidades considerada como potencia mi- 
litar. 

O Sr. Soares dos Santos — Queremos que 
em vez de phantasma de exercito, elle seja 
uma realidade. 

O Sr. Barbosa Llma — A solução est4 
dada no que depende do legislador, está na 
lei de fixação de força ; o que resta é que o 
Governo queira de verdade, queira realmmte 
como quem quer deveras,,, porem exe- 
cução as nossas leis e o problema ficará 
resolvido. Assim está decretado mais de uma 
vez pelo Congresso Nacional, nem só na IA 
de fixação de forças do anno atrazado, como 
repetido na do anno próximo passado, que o 
^Governo animará a creação de linhas de tiro 
creando prémios honoríficos e pecuniários 
porá os melhores atiradores, instituindo con- 
curso, promovendo a organização de associa- 
ções desta naturesa > como se está fazendo c 
se tem feito ha muito lompo nas principaes 
Republicas do mundo civilizado. 

E' intuitivo, todo o mundo comprehende, 
que, dcsle o momento era que todo o bra- 
zileiro valido saiba mancar uma carabina 
e aUrejar um obstáculo, possua esta instru- 
cção elementar que não exige um tirocinio 
de longos annos e que, parallelamente a 
esta situação, tivermos um exercito pouco 
numeroso, mas bem armado, bem instruidn. 
municiado e apparelhado de todos es 
elementos indicados pela arte da guerra, 
esta Nação não poderá ser facilmente sub- 
jugada o reproduzirá, seguramente, o 
exemplo que nos eátá dando a heróica pátria 
de Paulo Krúger . 

Infelizmente, porém, Sr. Presidente, o 
facto que se evideneia, que não calaroi. 
para o qual chamo a attenção dos verdadei- 
ros patriotas, é que ha uma muralha im- 
penetrável do má vontade obstinada, obeo- 
cada, contra tudo quanto diga respeito á 
nossa reorganização militar. 

O ponto de partida dos que cega o im- 
previdentemente sustentam esta doutrina 
perigosíssima é que o exei*cito nacional 
constituo uma classe, por assim dizer, de 
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parasitas, que a despeza que com cila se faz 
é das que se chamara iiíiprodiictivas. 

Desde que o exercita nacional, officiaes e 
soldados, não fazem a multiplicação da 
mitída pelas transacçõc; que caracterizam o 
('onímercio, ou pela labuta que consti ue a 
I'.voupa, o género de trabalho a quo ellc 
so e itrcga não passa do que tanto se vae 
r.'petindo, cora crescente jnalevolenoia e 
bronca e tupidez, de uma dos*a ; occupaçõeí) 
dispensáveis, de ociosos aquar.;í;la<lus, im- 
I>i'oductiva para a Nação, peziida para os 
sen ; cofres, onerosa para as classes traba- 
líiitdoras. 

Entretanto, isto revela uma myopia lasti- 
mosa c iraz-nos á id(5a o velho apologo de 
Mcnenio Agrippa, de que nos dà conta Tito 
Livio; traz-nos á idí^a a rcvolt i d s membros 
'liní m lis directamente trabalham , na 
.'iceepção vulgar deste vocábulo, contra o 
estômago commodista, situado na parte cen- 
tral do organismo, só a receber as iguarias e 
adeiiciar-se com ollas. 

Dada a revolta, todo o mundo, que tem 
lido este apologo, sabe qual a conclusão 
íipontiida pelo innelligente romano: não con- 
tinuou a dar-se ao trabalho de ingestão dos 
alimentos, de digestão e assimilação e, no fim 
de algura tomp>, es revoltosos rendiam-se 
por InaMÍvão o veriíicavam que aquelie tra- 
'•■^liio, apparen temente improductivo, era 
dos que raiis produziam . 

Ora, incontestavelmente, do ponto de vis- 
ta do organismo collectivo, a situarão é 
'"ufatis miitandis a mesma e a respust.i deve 
fJ r idêntica. 

Tomai a colónia mais laboriosa ; suppon- 
'le-a fixada na zona a mais feà*til do nosso 
planeia ; imaginai que, polo trabalh) dessa 
^'•donia, todos os seus membros tenha j cju- 
>''íuido chegar ao mais elevado grau de prós 
icrida^fe material, accumulando i'iquozíis e 
uvendo fartamente, c. ima^nnai que essa 
«*"d<»nia abriu mão, expungiu-so destes para- 
sij;is de farda, que não toem semcHianie or- 
u'<u> iocoramodo e antipatliico porque o rei'U- 
tam uma excrescência desnecessária, pe- 
nosa. Mas, Sr. Presidente, esta colónia, a 
|iíio ser no inundo das abstracções, não vive 
isolada; ha de ter fronteiras, ha de estar em 
c(»ntacto com outras colónias, com ou firas 
nacionalidades, com out;ros povos or^^anisa- 
dos, já se vê por processos mais humano^', 
p<»n[ue i>.to a que me venho rclerindo não 
P issa de uma ficção o de uma hypothcse 
'r.iàda íl argumentação a titulo de exemplo 
His.ructivo. 

A ojbiça, o espirito de conquista, trdo 
ninndo sabe que quanto mais tem mais de- 
Ha possuir e vendo dian;e dos seus olhos 
fJ"io lacil presc\/ não terá que reluctar em 
Húrar-sca conquistal-a. ' 



Nesse dia, Sr. Prusidonte, so verificará 
mais uma vez, o conceito sapientissimo do 
Evangelho « não só de pão vive o homem. » 

Assim me manifestando, estou por parte 
da clas^e a que tenho a honra e o prazer de 
pertencer ri'batendo o quanto de injurioso 
vae nessa allegação, que nos classitica, a 
nr^is outros, cidadãos armados, servidores da 
lei e sjrvos de ninguém, de parasitas do 
corpo social, eplzoarios que é preciso ex- 
tinguir. 

O philosopho mais infenso, que jamais 
pôde ter existido, ao que se cliama milita- 
rismo, como ao que elle chama indusliria- 
lismo tal qual v;ie sendo praticado pelas 
modernas nacionalidades transviadas, o phi- 
losopho que já se elevou ás mais altas cul- 
minam^ias do saber humano e que mais agudo 
e mais sagaz olhar retrospectivo lançou 
sobre o conjunto da historia da humani- 
dade, AuguSiO Cumte, tenho dito, absolu- 
tamente iQvUspcito aos que se deliciariam 
com uma sociedade exclusivamente de 
becas o batinas, aos que teem por ideal uma 
sociedade em quo só houvesse banquetes e 
novena.4, não pôde no mais extremo futuro 
conceber uma sociedade sem um apparelho 
de defesa militar, subordinado aos interesses 
supremos da industria c da sciencia, mas 
um apparelho milit u% em todo o ciso a 
gcndarmcrie, policia tanto interna como in- 
lernacional. 

E nesse futuro extremo, em quo a religião, 
não o cloriclarismo, tenha no correr dos sé- 
culos reduzido o esforço dos nossos instinctos 
subalternos ao minimum compatível com a 
nossa organização, e mais do que isso, depois 
i\\ism trabalho de purificação, feito o tra- 
balho melhor, d^ cultura systematica dos 
nossos sentimentos altruístas, quer dizer, 
em um futuro extremo, quando os povos 
mais civilizados tiverem chegado ao ma- 
icimvm de generosiílade e ao minimum de 
cobiça. 

Mesmo ahi não concebe o augusto phi- 
losoi)lio uma sociedade que não tenha uma 
parte de seus membros validos, devidamente 
ai)parelhados para conter as desordens pro- 
vocadas pelos membros dessa mesma socie- 
dade, inaccessiveis aos aperfeiçoamentos 
moracs, ás individualidades divergentes pe- 
rlgosas á paz e á tranquilidade publicas. 

A própria França, pequeno paiz, era re- 
lação ao nosso nesse estado extremo de 
ai orfciçoa mento, de cultura, deveria ter 
«sij.OOO yendarmes. Que nmito õ, pois, que 
na situação actual o vasto e tão appetecido 
Brazii pretenda manter e custear para sua 
defesa, não só intern.\, mas sobretudo in- 
ternacional, um exercito de dezoito ou vinte 
mil homens ? 
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Sr. PresHente, nós já tivemog em 1892 uma 
•lei de fixação de forcai que estabeleceu, nao 
só os meios e procps^is pira o preenchimento 
dos claros do exerci to^mais ainda fixou como 
base para CS >o preenchimento dar cada Es- 
tado continírente-í necessários á. formação do 
exercito nacional, proporcionaes á sua popu- 
lação e portanto á sua representação na Ca- 
mará do Deputados Federal. 

Esta lei dir-se-ha que não podia ser cum- 
prida em relação aos diversos Evitados, al- 
guns delles indiscutivelmente infensos a se- 
melhante írencro de trabalho, mas não se 
dirá que não possa ser cumprida, ao menos, 
com relação ao Districto Federal. 

Tratava-se, Sr. Presidente, como se trata 
ainda hoje, no regimen da lei vigente,de no- 
mear em deviíjo tempo as juntas de alista- 
mento, sobre cujos trabalhos se deveria cal- 
car o sorteio dos contingentes annuaes. Si 
V. Ex. tomar o Diário Official de um destes 
dias, talvez o de hoje, encontrará nesta ci- 
dade do Rio de Janeiro, capital dita federal, 
nSo 8Ó0 ríílatorio dos trabalho-j feitos pelas 
j;intn>; d^alitMiTiT^nto r»arn o cruard.» ^aM ^'\\ 
mí>s ainda publicada n^sse mnsTPo .hrr'.. 
Oficial a lista doi cidadãos incluid s -^ 
milícia. 

Ainda mais, Sr. Presidente, intimações 
com pena de cadeia, a meu ver, inconstitu- 
cionaes e illegaes, a diversos cidadãos se fa- 
zem para que hajam de comparecer aos 
quartéis da guarda nacional afim de, como 
soldados gratuitos e coactos, exerci tarem-ae 
nas evoluções e manejos militares, dando 
guarda e fazendo sentinella, além de outros 
serviços que valem por uma corvée ou fa- 
xina illegál. 

Intimações illegaes e inconstitucionaes 
disse e mais de uma vez demonstrei desta 
tribuna porque a Constituição diz queé attri- 
buição privativa do Conçresso Nacional mo- 
bilizar e utilizar a guarda nacional ; quer 
dizer, o legislador constituinte quiz que esta 
milícia só em casos cuja excepcionalidade 
elle apreciaria podesse ser chamada ás arma^, 
distrahidos os cidadãos,que não são profissio- 
naes, das suas occupações habituaes. 

Abolindo o recrutamento forçado e legis- 
lando por aquella forma, não deixou ao ar- 
bítrio do Poder Executivo organizal-a paral- 
lelamente com o exercito nacional cuja 
Constituição ó annualmente fixada por uma 
lei ordinária, um outro exercito de cuja 
composição, de cujo eífectivo não cogitou a 
lei de fixação de forças, como é e tem sido 
possível organizar. 

Estas juntaa funccionam, alistato grande 
numero de cidadãos, mandam que elles com- 
pareçam aos quartéis e organizam batalhões 
com eífectivo superior aos do próprio exer- 
cito, e mais do quo isso, cobram-se impostos , 



que não foram decretados por lei, que tanto 
importa exigir dos cidadãos assim forçada- 
mente alistados e coagidos illegalraente a 
exercícios que valem por um serviç») mili- 
tar,— contribuições pecuniárias par i a mu- 
sica e dos officiaes quotas para aluguol-tic 
quartéis, despezas de fardamento e de expe- 
diente. 

E não é possível, não tem sido possível or- 
ganizar nesta capital uma junta siquer de 
alistamento o sorteio para o exf»rcito na- 
cional, nesta mesma cidade do Rio da Ja- 
neiro, onde o Governo encontra para este 
caso todas as facilidades ! . . .* 

Não ô possível porque o Governo não 
quer, não tem querido, porque o Poder Ev 
ecutivo está obedecendo a esta tendência 
obsecada a que me referi e que profliguei 
com tão justa vebemencia. 

Confessemos,pois,com pezar, reconheçaraus 
com justo sentimento que não está tudo, nâo 
está o principal em votarmos aqui as leis 
mais intelligontemente architectadas si não 
ha um executor deoididamonto disposto a 
pol-as p^r pratica lí^nlino-it»'* o a tirar nma 
prnv.i d. valor roal d « s -.:•'••'•- >"'esdo 
• ' o^sas leis «a acomp n1» • ' • 

Declaro, pois, que nesse ass impto, como 
no assumpto eleitoral,sou um descrente, um 
sceptico, já agora absolutamente não acre- 
dito naeíficaciade taos leis, que as reputo 
meros institutos cuja discussão pôde servir 
de thema a dissertações, mais ou menos, 
eruditas e destinadas a avolumar os in folio 
da nossa legislação, mas nunca para vive- 
rem como parte integrante da nossa vida 
jurídica. 

V. Ex. quer ver outra prova de como es- 
tou cheio de razão, quando avanço uma as- 
serção desta ordem ? 

'Ne-;sa mesm lei, que já tem a idade mais 
necessária para que de sua execução nós ti- 
véssemos as precisas informações, está de- 
cretado que o Governo manterá na reparti- 
ção competente um registro dos voluntários, 
segundo as procedências por Estados, afiin 
de que se possa verificar quaes são os Esta- 
dos que se furtam ao* cumprimento desse de- 
ver constitucional, isto é, por outro aspecto, 
quaes são os Estados que enviam voluntários 
destinados ao exercito nacional, e quae^ são 
aquelles de onde não vem um sô que seja, 
ou, si vem, é uma meia dúzia de voluntários 
para esse fim. 

Semelhante disposição visava fazer res- 
peitar o dispositivo da Constituição da Re- 
pública, que quer que, assim como a repre- 
sentação politica é nesta Casa proporcional 
á população dos vários Estados e isso lhes 
dá maior ou menor preponderância nas 
deliberações deste ramo do Poder Legisla- 
tivo, assim também, de par com esta regalia 
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estivesse o ónus de contribuirem com maior 
numero de soldador o; que concorrem cora 
iiia)or numero de Deputados. 

Ver-se-hia doste registro, si porventura o 
Ministro da Guerra nos pudesse dar algumas 
informações, que não dá nem está por em- 
quanto habilitado para dar, ver-se-hia desse 
registro, si elle existisse no Estado Maior do 
Exercito, onde devia existir que ha Estados 
pequenos, que dão numero de voluntários 
luuito maior do que o do contingente 
que lhes deveria caber pela lei de íixa- 
vão de forças, ã qual incumbe fazer 
essa distribuição, ao passo que ha outros 
l]stado3 que dão, quando dão, um numero 
insignificante de voluntários. 

De modo que, si es^a outra 101,-1(116 não se 
executa, nom se executará, a de sorteio, fosse 
uma realidade, haveria Estado onde não se 
precisaria fazer esse sorteio, porque o nu- 
moro de voluntários expontaneameuto dado 
s<»ria maior do que aquello contingente a sor 
annualmente exigido do mesmo Estado ; ao 
p jsso que, em outros Estados que não mandam 
vdluntiirios para o exercito, o sorteio se devia 
íazer para que o contingente que lhe cabe 
fosse uma realidade. 
E ist o si íaz ? Isto si fará ? 
A Camará ha de me conceder a necessária 
voiúa para que me mantenha neste ponto 
absolutamente incrédulo. 
Não acredito nisto. 

Agora, si este projecto de lei viesse alguma 
vez a ser lei de verdade, si votado eai ambas 
as Casas e sanccionado pelo Presidente da 
Republica bastasse para que ficasse sendo 
lei leal e effectivamente cumprida, nós te- 
riaraos, Sr. Presidente, de assistir pesarosos a 
não pequeno numero de manifestações de 
desrespeito á Constituição da Republica, re- 
velações do espirito de rotina em virtude do 
qual persistem os velhos hábitos da monar- 
chici, ou melhor, para não estar attribuindo 
a esta instituição politica todos os defeitos 
que lios atfligem da burgueziaque domina no 
mundo civilisado, tanto nas monarchias liini- 
tíidas c:)nio cm umas quantas pretensas 
republicas. {Muito bem.) 

A.>, rn (i, Sr. Presidente, que o projecto 
iiei;ta do sorvido cm tempo de p;iz e ^u.)rra, 
inia^'ine V. Ex. quem... os graduadus. 

L>v* nio.io '^,ue o íSr. doutor, inedico, advo- 
íííifio, dipioiiutJos pôlas faculdades de ensino 
•superior, e pusso faliar com esse desassinnbro, 
poi*qutí passei por estas faculdades, suu tam- 
^^m bacharel, mas qualquer doutor, só por 
ser doutor, um licenciado, como se dizia nos 
torapos da universidade de Coimbra, está 
livre dos horrores da guerra, quem labuta, 
cavando a terra, quem trabalha no commer- 
cio, emôm, quem se esforça por qualquer 
manoira ao serviço material da communhão, 



este tem de ir defender os seus doutores, 
(Riso.) Sim, porque aquelies é que vão para a 
guerra, vão dolender a quem fica, e quem 
fica 6 doutor e padre ou aspirante a doutor e 
a padre. 

Si isto é republicano e constitucional, 
realmente só um velho espirito de rotina 
egoista, aristocrata, pedante^ou clerical, pôde 
dizer que sim. 

O projecto, portanto, Sr. Presidente, por 
esta simples analyse feití^ neste fim de hora, 
deve ser combatido erti muitos pontos. O 
resto pôde vir a sor lei, mas lei que viva 
debaixo do pô dos archivos para prazer das 
traças e dos gosadores que exploram ^ so* 
ciedade. 

Tenho concluído. 

Fica a discussão adiada pela hora. 
Vae a imprimir o seguinte 

PARhXER 

N. 12— 1901 

Concede ao Deputado pelo Estado da Bahia 
Francisco Maria Sodré Pereira 50 dias 
de licença para tratar de sua saúde 

A CommissTio de Petições e Poderes 
tomou conhecimento do requerimento em 
que o I)r. Francisco Maria Sodró Pereira, 
Deputado pela Bahia, allegarido não poder 
do presente comparecer á C-aniara ,por mo- 
tivo de moléstia, pedç 50 dias ^0 licençu 
para seu tratamento. 

Attendendo ao que allega o requerente, 6 
a Commissão de parecer que lhe seja conce- 
dida a licença solicitada. 

Sala das Commissóas. 5i7 de maio do 1901. 
^Esperidião, presidente.— /osd Euzebio, re- 
lator. — Trindade, — Tavares de Lyra» 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 24—1901 

Áutorisa o Poder Eo:ecutito a co Aceder seis 
mezes de licença, com o ordenado a que 
tiver direita, ao conductor geral do abaste- 
cimento de agua d Capital r\'deral, Alceo 
Mano de Si Freire 

A Commissão de Petições e Poderes, to- 
mando em consideração o requeiimento em 
que o Sr. Alceo Mário de Sá Freire, condu- 
ctor geral do abastecimento do agua á Capi- 
tal Federal, pede seis mezes de licença com 
vencimentos para tratar de sua saúde, e, 
attendendo a que o supplicante juntou attes- 
tado medico provando estar realmente do- 
ente, 6 de parecer que lhe soja concedida a 
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licença que solicitou, mas apenas com o or- 
denado a que tiver direito. 

Para esse finn, subraette á consideração da 
Camará o seguinte proje3to: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.<>Fica o Poder Executivo au iori- 
zado a conceder sois mezes do licença, com 
o ordenado a que tiver direito, ao Sj,*. Alceo 
Mário de Síi Freire, conductor geral do abas- 
tecimento de agua d Capital Fe leral, para 
tratar de sua saúde ondvT julgar conve- 
Diento, 

Arfc. 2.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissõos, 2S de maio de 19v)l . 
— Esperiflino, presideníe. — Tavíires de Lyra, 
. relator. — Trindade . — José Eusébio . 

O Sr. I^resldente— Estando adean- 
tada a hora, designo para amanha a seguinte 
ordem do dia: 

Primeira parte at('í 2 1/2 lioras, ou antes: 

Votação do projecto n. 4, de 1901, conce- 
dendo ao Dr. António Augusto Ri])eiro de 
Almeida, ministro do Supre:no Tiiimnal Fe- 
deral, um anno de licença, com todos os seus 
venciment )s, para ti-atar de sua saúde onde 
lhe convier (discussão única); 

Vo^açXo do projecto n. 5, de 1901, conce- 
dendo ao Dr. Alfi'edo Moreira de Barros Oli- 
veira Lima, lente da Faculdade de Direito 
de S. Paulo, mais um anno de licença, ami 
ordenado, para tratar de sua saúde onde lho 
conviei' (discussão única); 

Votação {\o projecto n. 232 A, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a transformar 
as l*, 2* e Z^ turmas da sub-directoria dos 
Correios em 1*, 2* o 3* secção da Directoria 
Geral, passando os chefes de turmas a chefes 
de secção, desde que preencham as condições 
regulamentares, e dã outras providencias 
(2* dis^us^o); 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 87, de lyo;), mandando observar varias 
disposições para fiel ejcecução da lei do casa- 
mento civil. 

£* parie, ás 2 1/2 horas ou antes: 

Continuação da 2* discussão do pi*ojecto 
n. 85, de 1900, regulando o sorteio militar; 

3* discussão do projecto n. 25S, de 190), 
autorizando o Poder Executivo a externar 
da consignação— Material— da 4=^ divisão da 
Estrada de Ferro Ceniiral do Brazil do— orça- 
mento vigente do Ministério da Industria, 
Viação o Obras Publicas a somma de 
71:7288282 do credito de 2.200:000$— Ouro— 
para k parte correspondente em papel, 
sjmma equivalente a 237:902$460, que nesta 
espécie foi paga a Lago & Irmãos, proveni- 



ente de fornecimento de cai^vão, quando de- 
via ser naquella; 

2» discussão d) projectou. !3, de lOOI, au- 
torizando o Poder Exe^jutivo a abrir ao 
Ministério da (íueiTa o credito extraordi- 
rio de 837$472 para pagamento do ordenado 
do íiel aposentado do extincto Arsenal do 
Guerra do Eítidjde Pernambuco João Ixío- 
poldino do Rogj; 

2* discussão d) projecto n. 14, áò 1001. 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Industria. Viação c Obras Pu- 
blicas o credito exti-aorílinario de 120:473$521 , 
destinado ao pjiga mento de vencimentos aos 
funccioiiarios da Repartirão Geral dos Cor- 
rei >s, aposentados e domittidos de 1893 a 
1895, em virtude k\ò actos ào Poder Ex?cu- 
tivo e p >steriormen6'j reintegra^os- 

Levanta-se a sessão ás 4 lioras c 30 mi- 
nu jOS da tarde . 



20* SKSSÃO KM 2J DE MAIO DE 1901 

Presidência dos Srs, Vaz de Mello (Presi- 
dente), Urbano Santos {í<^ Vice-Presidente), 
Jidio de Mello (2" Vice-P residente) e Luiz 
Gualberto (4^ Secretario) 

Ao meio-dia procjde-se d chamada, a que 
respondem os Srs. Vaz do Mello, Carlos de 
Novaes, Agapito dos Santos, Luiz Gualberto, 
Serzedello Corrêa, José Euzebio, Christino 
Cruz, Cunha Martins, Nogueira Júnior, Fre- 
derico Borges, Gonçalo Souto, Tavares de 
Lyra, Soares Neiva, Ermirio Coutinho, Bri- 
cio Filho, Júlio de Mello, Elpidio Figuei- 
redo, José Duarte, Epaminondas Graciudo, 
Araújo Góes, Arroxollas Galvão, Raymuudo 
de Miranda, Joviniauo de Carvalho, Fausto 
Cardoso, Seabra, Tosta, Manoel Caetano, 
Eugénio Tourinho, Alves Barbosa, Adal- 
berto Guimarães, Augusto de Freitas, To- 
lentino dos Santos, Paranlios Montenegro, 
Pinlieiro Júnior, Celso dos Reis, Henrique 
Lagden, Custodio Coelho, Aureliano dos San- 
tí)S, Martins Teixeira, Estevão Lobo, Theo- 
philo Ottoni, José Bonifácio, João Luiz, Ilde- 
fonso Alvim, í^enido Filho, Esperidiao, Alfre- 
do Pinto, Carneiro de Rezando, Leonel Filho, 
Necesio Tavares, An trmioZacharia.s, Mayrink, 
Sabino Barroso, Manoel Fulgencio, Lindolplio 
Caetano, Olegário Maciel, Lamartine, Pádua 
Rezende, Gustavo Godoy, Fernando Prcste>4, 
Dino Bueno, Costa Júnior, Joaquim Álvaro, 
Cariado, Paulino Carlos, Cincinato Braga, Aze- 
vedo Marques, Araújo Cintra, Xavier de Al- 
meida, Ovidio Abrantes, João Cândido, La- 
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raonha Lios^ Paula Ramos, Francisco Mou- 
ra, Vespasiano de Albuquerquo e Diogo For- 
tuna. 

Abre-se a sessão. 

E' lida o sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

Passa-8d ao expediente. 

O 8r. Cai-los de IVovaes {1^ Se- 
cretario) procede á leitura do seguinte 



EXPEDIENTE 



Officios: 



Do-àlinisterio da Justiça e Negócios Inte- 
riores, de 23 do corrente, transmittindo a 
esta Camará a representação dirigida ao 
Governo pela Congregação da Escola- Poly- 
technica do Rio de Janeiro contra algumas 
disposições do actual código dos institutos 
oíftciaes de ensino superior e secundário. — 
A' Coram issão de Instrucção Publica. 

Do mesmo ministério, de 2b do corrente, 
rcmettendo, devidamente sanccionada, a re- 
solução do Congresso Nacional, autorizando 
o Poder Executivo a abrir ao Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores o credito de 
4:100$ para pagamento do premio arbitrado 
ao Dr. Tiburcio Valeriano Pecegueiro do 
Amaral pela obra que publicou intitulada 
«Xoções elementares de chimica orgânica» e 
da impressão da mesma obra.— Inteirada; 
enviando- .e um dos autographos ao Se- 
nnio. 

Roquerimentios : 

Do alinirante Joronymo Francisco Gonçal- 
ves, jpedindo interpretação do pensamento 
que ditou a lei n. 199, de 30 de julho de 1894. 
—A' Comraissão de Constituição, Legislação 
o Justiça. 

Do i preparadores de anatomia e de ope- 
rações da Faculdade de Medicina do Rio do 
Janeiro, pedindo augmento do vencimentos. 
—A' Commissão de Orçamento. 

Telegramma: 

Diamantina, 28 de maio do 1901 — Exm. 
Pi'eíidonte da Camará dos Deputados. Rio— 
Tjuho a honra do communicar a V. Ex. 
•lue ajunta ap ii-adora ila el -içãj de um De- 
putado federal poi* eite 9^ distric o de Minas, 
a que se procedeu no dia 28 de abril, para 
preenchimento da vaga do Dr. João da Matta 
Machado, acabado expedir diploma ao desem- 
bívrgador Dr. Carlos Honório Benedic^oOttoni, 
que obteve 5.968 votos, tendo o Dr. AJlvaro da 
Matta Machado também obtido 69 votos. Não 
houve reclamação ou protesto nas mesas 
eieitoraes, nem perante esta junta.— 0/ympio 



Mourão, presidente da junta apuradora.— A' 
Commissão de Petições c Poderes. 

O Sr. Fauato Cardoso— Sobro a 
honra politica do Deputado de Sergipe não 
recahirão manchas nem sombras, porque esto 
não as admittirá. Não pertence á categoria 
dos que não respondem ás accusações, por- 
que as desprezam. 

Um jornal raonarchista, que se publica 
nesta Capital, noticiou o seguinte : 

« Sabemos que um Sr. Dejíutado, que na 
legislatura passada fez successo na Camará, 
pela maneira altiva com que sempre se por- 
tou, está vendido ao Sr. Campos Salles. 

O fazendeiro do Banhai*ão o compro i por 
30:0j0$. dinheiro esse sabido das arcas do 
Thesouro ! 

Quanta indignidade, quanta torpeza, quanta 
prostituição de caracter, santo Deus, anda 
por ahi ! 

Um Deputado vendido por 30:000$000 ! 

Sabemos que esse mesmo Deputado vae, 
brevemente, em passeio, visitar a patiia do 
Victor Hugo. » 

O orador conhece o redactor desse jornal. 
Não tomaria, pois, o trabalho de se defender 
—si c>se miserável trapo de papel não desse 
corpo % uma calumnia engendrada por co- 
vardes. 

Ila dias, alguns amigos do orador íizeram- 
Ihe Tor a conveniência de fazer um discurso 
de oppjsição, no intuito do rebater essa ca- 
lumnia torpe. 

Não o fez. Não porque esteja vendido, Aias 
porquj se acha prohibido pelo seu medico 
de entregar-se á actividade intellectual. 
Mais Não o fez, porque liãoquiz. Fallará 
quando assim o entender e quizer. 

Vendido o Deputado de Sergipe I Não; nun- 
ca se venderá, não porque seja mais honra- 
do que outros, mas porque ama a necessi- 
dade, a pobresa, o trabalho. Odeia o di- 
nheiro, a riquesa que, tornando desnesces- 
saria a lucta pela vida, enfraquece as 
energias, abato a vontade, as mais fortes. 
Ao orador não comprarão as fortunas que 
o Sr. Ministro da Fazenda fez em sua cli- 
nica, em sua vida politica do syndicatos, 
reunidas á que lhe tem passado das mãos 
para as fornalhas da Alfandega. E não com- 
prarão, porque o Deputado por Sergipe tem 
esce defeito: aborrece a riquesa. 

Esce boato tem uma triplico origem: o 
mooarchismo covarde que pretende acprovei- 
tar-se para a sua obra de restauração e 
morto, da palavra do representante de 
Sergipe. 

O Ministro da Fazenda, que, por vingança, 
o pretende deshonrar ; e o opposiciooismo 
covarde que pretende chegar aos seus fins 
pelo caminho que o orador abrir. 
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^ Pois, bem ; acqusa o Sr. Ministro da 
Fazenda de mandar publicar no Diário O/pcial, 
com prejuízo do serviço e dos dinhoií^os pú- 
blicos, o jornal intitulado— A Noite, de que 
é rolactor um âllio do Sanador Metei lo. 

Accusa-o e provoca-o a que, polo órgão de 
um collega na tribuna da Camará, ou de um 
jornal serio, mande aíHrmar que o orador 
está. vendido. Diga-o mesmo sem provas, e 
o orador ronunciará, a sua cadeira de Depu- 
tido. Ao monarchismo e ao òpposicionismo 
covardes, que, por essi meio pretendem le- 
val-o á opposiçáo, dirá que fallará quando 
quizer e o julgar opportuno. Nâo faz papel 
de Othelo nas mãos de lagos caricatos. 

Agora o seu papel. 

Um dos fins do orador 6 restaurar o par- 
tido republicano, c, já o disse o anno pas- 
pado,— quando o Sr. Campos Salles demit- 
xir o Ministro da Fazenda, defenderá o seu 
Governo emquanto governar com esse par- 
tido. Emquanto nâo, não, ainda que lhe dêem 
um mundo de ouro. 

Tomou o papel de guarda das ruinas do 
partido republicano, desertado pelos seus 
chefes,- para as entroncar a estes quando vol- 
tarem a seus postos. /» 

Admitta-S3 que o orador cala-se, não por 
doente, mas por conveniência. Quem ha que 
lhe possa negar o direito de atteiider ás 
conveniências partidárias ? ! 

Está também á ospara da escolha do futuro 
Presidente da Republica. 

E alcgra-se de ver que o sol está voltado 
para o Sr. Rodrigues Alves, em quem votará 
não em nome de uma esperança, como votou 
no Sr. Campos Salles, mas em nomo de 
uma saudade, porque aquelle politico per- 
tenceu ao partido republicano , foi um dos 
seus chefes, um dos collaboradores do 
Debate, órgão daquelle partido, e que o 
orador teve a honra do redigir. 

Vao terminar. 

Está lanando o repto ao Sr. Ministro 
da Fazenda, um d4)3 que jul^M origem da 
injuria, do insulto que corre porahi.EUe 
que aocuoO o oradoí*. 

Quanto ao mais, continua no seu pro- 
^'raip^^ia traçado no anii" .;ran>ac(;0, deíen- 
duiiílu os interesses da Xação iicé á mo/te, 
a siijk libe.dade, e deiondvjiid.) uimbem os 
interesses do pirtido repiioliv-anu, o único 
instrumento que reputa c.ipa'. de realizar 
as idéas que a Naç<io exige, para se con- 
duzir á altura que o nosso espirito sonha e 
da qual os nossos acto 4 a vão afastando, 
por isso que, inconscientemente, concorrem 
para transformal-a em outra mais ténue, 
mais vaporosa, mais fugitiva. 



PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DiA 

O Sr. Presidente — Nao haveado 
numero legal para se proceder á votado 
das matérias indicadas na ordem do dia, 
passa -ee á matéria em discussão. 

E' annunciada a continuação da 2* dis* 
cossão do projecto n. 87, de 1900, mandando 
observar varias disposições para fiei exe- 
cução da lei do casamento civil. 

O Idr. Preatdente—Tem a palavra 
o Sr. Tosta. (Pausa.) 

Não está presente. 

Teqa a palavra ò Sr, Neiva. (Pausa.) 

Também não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Gastão da Cunha. 

O 8r. Paranbos 11 onlenefi^ro 

—Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra o no- 
bre Deputado. 

O Sr. Paranhos Montenegro 

(pela ordem)'-Sr, Presidente, eu creio que o 
njbre Deputado o Sr. Tosta está presente; 
acha-se agora na Secretaria desta Casa e não 
deve parder, por isso, o direito de fallar. 
{Neste momento apparece no recinto o Sr, 
Deputado Tosta.) 

O Sr. Xo«ta— Peço a palavra.' 
O Sr. Presidente— Tem a palavra o nobre 
Depu^iado. 

O Sr. Tosta— Sr. Prejidente, venho 
continuar o meu discurso interrompido 
hontem, pela terminação da hora regimen- 
tal. 

As minhas ponderações finaes versaram 
sobre o exame dos diversos textos constitucio- 
naes; ede sua interpretação resultou que o 
ponsamento do Congreáso Constituinte, snp- 
pri'uiiido a restricçâo do dispositivo do pro- 
joetio do Governo Provisório, — que estabelecia 
a pi*(?ce(lencia obrigatória do casamento civil 
xo rclif^ioso, foi consagrar a plena liberdade 
(íspiritual. 

v'ous'^uiuternentG, t^ incons itucional, in- 
adini.isivel, u>do projecto que be destine a 
coarctar a consciência dos cronlies, a forçal- 
os a se casarem civilmente. 

Pretendo agora, Sr. Presidente, tomarem 
consideração a^ arguiçòvís que teein !>ido 
feitas, na tribuna da Camará, contra o 
clero no sentido de promover elle a pro- 
paganda contra o instituto do casamento 
civil — em prejuízo doi direi :os das ftimiUas, 
assegurados só e exclua vãmente pela lei. 
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Alguns vêem na alludida propaganda um 
esforço proposital para o descrédito das in- 
stituições republicanas. 

Carecem de fundamento as arguições le- 
vantadas contra o clero brazileiro; e espero 
deraonstral-o claramente, expondo com fran- 
queza o que se passou no Congresso Catho- 
lico Brazileiro. 

Antes disso, ape^.ar do já havel-o feito 
com brilhantismo e proficiência notórios, o 
illiístre Deputado peio Maranhão. Sr. Gue- 
delha Mourão, lembrarei ú, Camará a fa- 
mosa oncyclica doSummo Pontiílcc Loâo XIII 
8«»breo matrimonio chri.^ão, 

A Igrej (. Catholica é uma sociedade uni- 
vors:il, hierarchicamente organizada, rami- 
ficada por todo o mundo, g:overnada ix)r um 
chefe de enorme prestigio, cujas deci.nõ s 
&~ií> acolhidas e acatadas com o máximo roj- 
poit» pelos trezentos milhõjs de catholicot 
cm todos os paizcs^ 

Qua) a doutrina ensinada por Leão XIll na 
sua immortal encyclica — Arcanum divince 
sapieniice ? 

Sua Santidade, depois do mostrar que não 
so p(') .e separar, no c vsamento, o contracto 
do sacramento, como pretendem os rogalis^ 
tas, expçime-se assim : 

<5De onde resulta que entro christãos todo 
o matrimonio legitimo é sacramento em ú 
Dor si, e que nadi mai^ contrario á verdade 
Qo que considerar o sacramento como um 
ornamento ao'cessorio ou como uma proprie- 
dade extrínseca, que aventado d> homem 
íxnle, por conseguinte, desunir o separar a 
sou arbítrio. Assim, nomo raciocinio, nem 
os testemunhos históricos raostmm que o 
P'xicr sobro os matrimónios dos christãos 
dnve justamente atíribuir-si» ao pod<3r so- 
«ular ; e si nojta matoría fòr violado o di- 
reito de outrem, ninguém ccrtíimente dirá 
que. fí^i a Igreja quem o violou.» 

Não ha duvid \ alguma par.v os christãos 
sobro a necessidade imperiosa de se casarem 
ieIigio.síimente para serem Icgitimamoate 
cíisailos perante Dehs e a Igro.ia. 

Agora, vejamos o trecho da encyolic i om 
que a observância da lei civil 6 rècommon- 
♦Inda pelo chefe da Igreja como meio de 
collociír-se a família christã sob a protecção 
do Mstado. 

K' o seguinte : 

< E' i\é máximo interesse que to<las estas 
couas sejam bom conhecidas dos cônjuges 
ft também que ellas sejam por elies bom com^ 
prcheodidas, de forma que possam nesta ma- 
téria, sMjeitar-se ás leis, não so oppondo a 
oUas a mesma Igreja, que quer e deseja que 
08 oíTeitos do matrimonio sejam salvaguar- 
dados em toda a sua extensão e que os lllhos 
naosoffram nenhum detrimonto.)^ 

CamAfA V. 1 



Nada mais claro e conciliatório do que o 
trecho que acabo de submetter á apreciação 
da Camará. 

Não me limitarei á eneyclica do Summo 
Pontifico, revelarei á Camará as resoluções 
tomadas pelo Congreaso Catholico Brazileiro. 

A Camará e o paiz inteiro sabem quo, em 
junho do anno próximo passado, reuniu-se 
na capital do Estado da Baitia o primeiro 
Congresso Catholico Brazileiro, com o fim de 
commemorar o grande acontecimento do 
descobrimento do Brazil. 

Nesse Congresso, que teve um brilho raro 
e uma liberclade de acção nunca vista nos 
paizos catholicos da £uropa, discutiram-se 
importantes assumptos e tomaram-se varias 
resoluções, que muito contribuirão para o 
florescimento d'> christiahismo na sociedade 
brazileira. 

A elle assistiram eminentes prelados, os 
Exms. Srs. arcebispo da Bahia, como pre- 
sidente honorário, bispo do Pará, bispo 
de S. Paulo, bispo de Petrópolis, reli- 
giosos representantes de todas as ordens 
religiosas do Brazil, do clero, e leigos de 
todas as classes sociaes dos diversos Estados 
da Republica. 

Os prelados que, por circumstancias, não 
puderam comparecer, enviaram seus votos 
de congratulações e franca iMihesão ás reso- 
luções do Congresso. 

Póde-se, portanto, dizer que a Nação Bra- 
zileira alli se fez representar pjira aflJrmar 
as suas crenças. 

Pois bem, Sr. Presidente, o Congresso Cív- 
tliolico por indicação da 4* secção, cuja pre- 
sidência— uma grande honra — coube ao hu- 
milde orador... 

O Sk. Jovimano de Caií valho— Muifco 
merecidamente. 

O Sr. Tosta — ... resolveu aftirmar a 
doutrina da Igreja sobre o matrimonio, fora 
do qual não ha família le,?itima entre chris- 
tãos, e sobre a conveniência ou necessidade 
de observar-se a lei do casamento civil para 
garantia das famílias brazileiras. 

Não tcnlio premente o «Livro do Congres- 
so» para ler á Camará o parecer da 4" sec- 
ção ; mas peço licençíi para incluil-o no meu 
discurso, no Diário do Congresso, porque 
provável monto at(> lá estará impresso o 
livro. 

4iResoluç(7o fio Congresso Catholico — A 4* 
secção propÕ3 estes outros considerandos e 
resoluções á approvação do Congresso : 

Considerando ([ue ainda pende,no Congresso 
Nacional, de discussão e votação um pro- 
jecto de lei sobre a dissolubilidcvde da famí- 
lia, em vida dos coi\juges ; 

Considerando que, embora os catholicos 
não reconheçam o casam-^nto civil como base 

35 
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constitutiva da familiii christã, mas apen;is 
eomo um re^^^istro para os oíl*eitoá civis, 
todavia 6 certo "que os casados catliolica- 
mente nâo dispensam o casamento ou regis- 
tro civil, no intuito de assegurarem aos 
cônjuges o aos filhos as vantagens tempo- 
raes na sociedade civil ; 

Considerando que a dissolução do casíir 
mento civil, permittida pela lei, pôde de- 
terminar n(»s espíritos fracos dominados 
pelas paixões mundanas a apostasia da fó, e 
crear para o cônjuge fiel e crente a situação 
dolorosa de se C(msidei\ar casado, perante 
Deus e a consciência, e ser forçado a sup- 
portar publicamente a apostasia e o con- 
cubinato do cônjuge infiel, protegido pelo 
Estado ; 

Considerando que 6 um dever imperioso 
para os catholicos evitar, por todos os meios 
lícitos, que a fé esmoreça e os costumes do- 
mésticos e públicos 80 corrompam ; 

Considerando que, no Congresso Nacional, 
foi apresentada uma indicação no sentido de 
ser estabelecida a precedência obrigatória do 
casamento civil ao religioso, com violação 
da consciência catholica e desrespeito á jío- 
beraniae independência da Igreja ; 

Considerando sei' conveniente, para evitar 
prejuízos temporaes, que os catholicds, de- 
pois de celebrado o casamento religioso, 
observem o casamento civil, tirando aos in- 
imigos da Igreja todo e qualquer pretexto para 
perseguirem a religião ; 

A com«iissão da 4^ secção propõe as se- 
gui ntes cone I usões : 

1* 

Que os catholicos continuem no Con- 
gresso Nacional, no livro, na imprensa po- 
i'iodica e diária, a defender a indissolubili- 
dade da faniilia brazileira, mesmo no ca- 
samento civil, como medida de prés unação 
social em prol da santidade do casamento 
religioso — base da familia cliristã. 



Que os catholicos-legisladorcs não con- 
corram cora a sua palavra o o aru voto pam 
a renovação da medida legislativa que tor- 
nava obrigatória a precedência do casamento 
civil ao religioso, por ser violadora da con- 
sciência catholioae attentaioria da iudepen- 
cia e soberania da Igreja. 



Que os clérigos c os seculares aconse- 
lhem aos cônjuges quo, depois da celebração 
do casamento religioso, realizem o casamento 
civil, com o intuito de assegurarem á fa- 
luiUa christã todos os beneficies temporaes 



que a lei civil nega aos que so recusam a 
elle. 

Postas á votação as propostas, foram ap- 
provadas enthusiasticamento.» 

Mas poderão oppor uma objecção, e é esta: 
o Congresso Catholico reuniu-se, resolveu 
que assim fosse; mas quem nos garante a 
execução de suas resoluções em todo o Brazil. 
mesmo pelos vigários das quebradas das 
montanhas, segundo a expressão do illustro 
representante do Espirito Santo, o Sr. Gal- 
dino Loreto ? Vou responder á objecção. 

A obra dos Congressos Catholicos em nosso 
paiz, Sr. Presidente, não é transitória ; vae 
ser eíTectiva o tão real como a obra dos con- 
gressos políticos, a exemplo do que se faz nos 
outros paizes catholicos. 

Entre as resoluções do primeiro Congresso 
Catholico votou-se uma sobre a obra e a 
organização dos congressos futuros e os meios 
do execução das deliberações catholicas. 

E' assim que haverá anuualmonte um con- 
grcsso diocesano na Sede de cada diocese^ 
biennalraente um congresso regional na sedo 
de cada província eccloslastica, e triennal- 
mente um congresso geral^ devendo reunir-so 
este na Capital Federal ou na capital do 
qualquer dos Estados, ou em qualquer outra 
cidade, conforme determinar a commissão 
permanente. 

E' assim que haverá uma commissão i>ôr- 
manente, composta ae catholicos activos, en- 
carregada da direcção geral das obras dos 
congi-essos, commissões regionaes, commis- 
sõcs diocesanas, a commissões parochiaes, 
todas ellas sob a direcção espiritual do epis- 
copado brazileiro. 

As obras catholicas são de caracter reli- 
gioso, moral e social e teem por fim afer- 
vorar a fé christã e promover o desenvolvi- 
mento moral da Pátria. 

Os catholicos não cogitam de politica ; 
deixando a cada um, individualmente, a li- 
berdade de suas preferencias politicas e par- 
tidárias, conformo a doutrina do immortal 
Leão XIII, os catholicos promovem o bem da 
pátria . 

Devem banir do seu espirito as prcveaçõcs 
contra o que chamam o clericalismo anti- 
reinMicano os que estremecem a manutenção 
das instituições republicanas. 

Os estatutos que serviram de base ás de- 
liberações do primeiro Congresso Catholico 
são concebidos nos seguintes termos: 

«Art. 2.^ O fim do congresso ô estudar 
as obras catholicas do Brazil, concorrer 
para sua maior diíTusão, concertar os 
modos e os meios com os quaes as aa^o- 
ciações e os individues possam concorrer 
mais efiílcaz mente para reanimar e for- 
talecer o es^úrito catholico no Br^^zil, 
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conformo as declarações do Sumrao 
Pontifica, sob sua direcção e a do Episco- 
pado e do Cloro. 

Fica oxcluida toda discussão poli- 
tica.» 

Eis o ^xiQ dispõe o regulamento : 

Art. l.o A Coramissao Parochial é 
uma reunião do pas-ioas franca e opero- 
samente cathoiicas, formada em uma 
paruchia sob a direcção do parocho, para 
pôrom em pratica as deliberações das 
cammissòos superiores c para procura- 
rem fazer reflorescer a vida christã nos^ 
municipios, nas famílias e nos indiví- 
duos, 

A' sombra da liberdade no direito com- 
mura, garantida pela Constituição do 24 de 
fevereiro, a Igreja florescerá e as obras ca- 
thoiicas se desenvolverão patrioticamente. 
Mas como garantir-se a execução de deli- 
beração sobre o casamento civil nas regiões 
longínquas dos nossos sertões? Perfeita- 
mente. A^ comraissões parochiaes, compostas 
de ecclosiasticoa e catholicjj leigos, do zelo 
religioso e virtudes civicas, são dirigidas 
pelos parochos, o a ellas incumbe executar 
as resoluções ; ora todo o território da Re- 
publica está dividido om parochias catho- 
iiciís. 

Art. 22, A Commissão Parochial oc- 
cupa-se, além disso, da execução das de- 
liberações dos Congressos Catholicos o 
das Reuniões Regionaes e Diocesanas, 
que sãQ adaptadas ás circumstancias 
locaes e de todas as^ deliberações das pró- 
prias reuniões jiarochiae^. 
Eis aqui, Sr. Presidente, as garantiam que 
os partidários do casamento civil encontram 
na própria Igreja Brazileira em relação á 
"bsorvancia da lei. Haverá em todas as 
parochias do Brazil, isto é, em todo o terri- 
liorio da Republica coramissões compostas de 
homoDs honestos, sob a direcção do parocho, 
para aconselharem aos nubentes — que ob- 
servem a lei civil para que a nova f imilia 
gose da protecção do Estado, tenha todo 5 os 
sous direitos garantidos. 

Que maior serviço poderá prestar a Igreja 
á Republica Brazileira, notiírreno do respeito 
lí autoridade e aos poderes coastituidos ? 
Que vantagens ha para o Estado em per- 
turbar essa paz e harmonia que os catholicos 
sào os primeiros a querer mantar, dccre- 
undo uma lei violadora da Constituição, ve- 
xitoria da consciência catholica e attenta- 
toria da independência da Igreja ? 

Passarei agora, Sr. Presidente, a re- 
•^ponder alguns tópicos do discurso do hon- 
r.uio Deputado porS. Paulo, que com tanto 
brilhantismo defendeu a precedência obriga- 



tória—substituindo, porém, a pena do cadeia 
pela de multa. 

No resumo do discurso de S. Ex., lê-se o 
seguinte: 

«Mas, diz-se : essa precedência colloca a 
Igreja em i»elaçõe i de dependência para com 
o Estado, porque prohibe que o ministro do 
uma conhssão qualquer celebre ora acto de 
seu sacerdócio, antes de realizado o acto 
civil. 

Em outros termos, mas om termos bem 
claros, bem explicites, bem leacs, o que sus- 
tentaos, diz o crador, é que o Estado não 
pôde decretar qualquer medida que considero 
de interesse publico^ desde que um ministro 
da Igreja, por motivos de sua religião, se 
opponha ! 

Mas isto ô proclamar a soberania da Igreja • 
e negar a sobarania do Estado ; é justificar 
a interferência da Igreja noa negecios do Es- 
tado; ó subordinar o poder civil ao poder 
ecclesiastico ; é submetter as leis seculares 
ás leis religiosas ! (Muitos apoiados,)» 

Este argumento do illustre representante 
de S. Paulo contém evidentemente uma con- 
fú ;ão de idéas. Basta expor os principies ftin- 
mentaes da separação da Igreja do Estado 
para recanhecer-se que labora em confusão 
o espirito de S. Ex., aliáí sempre lúcido nas 
discussões em que se empenha. 

Antes de tudo, e para evitar certos apar- 
te?, devo declarar á Camará que vou encarar 
a questão em relação á Igreja Catholica, e 
não no ponto de vista das outras igrejas, 
porque, além de será Religião Catholica a do 
povo brazileiro, o argumento de S. Ej. 
parece referir- se especialmente á Igreja 
Catholica. 

~ Ha nos paizes catholicos, e mesmo no;? 
dissidentes — onde existem catholicos o a 
hierarchia da Igreja se acha estabelecida — , 
duas soberanias disUnctas, perfeitamente deli- 
mitadas, a soberania espiritual e a temporal, 
as quaes são exercidas em ospheras distin- 
ctas, a primeira pela Igreja e a segunda pelo 
Estado. 

E' da o;criptura: Quod Dei, Deo ; qttod 
CesariSj Cesari : dae a Deus o que é de Deus, 
o a César o que é do César. 

Quando os dous poderes estão unidos — as 
r.Uações entro ellcs sào estabalecidas pop 
meio de concessões reciprocas ; quando, po- 
rém, e4ão separados, como entre nós, sem 
espirito do hostilidade reciproca, a Igreia 
e o Estado marcham parallelamente, cada 
um no terreno que l!ie é reservado, exer- 
cendo a soberania própria, e os attritos — 
uma vez que governam os mesmos súbditos 
— se evitam pelo bom senso, pela prudência 
dos que governam, esi acaso dão-se attritoa 
a diplomacia resolve oconflicto. 
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E' para isso quo os paizes catholico? e os 

protestantes, como a Allemanha, ondo ha 

núcleos respeitáveis de súbditos catholicos, 

teein representantes diplomáticos junio á 

.Santa Sé. 

Si, porém, a separação originarse do es- 
pirito de irreligião e ho utilidade contra a 
Igreja, e os homens que governam decretam 
leis perseguidoras da consciência catholica e 
offensivas da soberania espiritual, então os 
conflictos são inevitáveis, os croiltes são ve- 
xados em sua Uberdade, os abalos sociaos 
dão-se fatalmente, e esses abalos prejudicam 
as instituições politicas fUndamentaes, per- 
turbam a vida da sociedade. A Igroja nada 
perde do sou prestigio; ao contrario, o sen- 
timento de revolta exjlode afinal, e os go- 
vernos prepotentes sao forçados a reconhe- 
cer a inanidade de seus esforços 1 

Illudem-se completamente os que querem 
fazer acreditar que a Igreja ô uma associa- 
ção autónoma, como as associações indus- 
triaes, artísticas, litterarias, cuja existência 
é apenas tolerada, vivendo á mercê dos ca- 
prichos dos politicos que representam o Es- 
tado. 

Não, a Igreja não é uma associação precá- 
ria; é uma sociedade perfeita, independente, 
'soberana, que tem seu chefe visivel, seu 
poder legislativo, seu governo próprio, seus 
tribunaes, sua hierarchia, que conta cerca 
de 300.000.000 de membros, e exerce grande 
influencia no seio de todos os povos do 
mundo, com ou sem o apoio dos governos 
temx)oraes, a despeito de todos os obstáculos 
o opposiçõcs. 

Sendo assim, não procede o argumento 
do honrado Deputado por S. Paulo quando 
diz que os catholicos se oppondo á depen- 
dência do casamento religioso- em relação 
ao civil, por motivo de crença e em nomo 
da independência da Igroja, attontam contra 
a soberania do Kstado, querem submettor 
as leis civis ás leis seculares. A inversa é que 
é verdadeira. 

Ha outro tópico do discurso de S. Ex. que 
merece contestação, é aquolle em que S. Ex. 
invoca o interesse publico para justificar a 
medida compressora da precedência obriga- 
tória do casamento civil ao religioso. 

E' perigoso o argumento: latet anguis in 
herbis, 

E' o seguinte tópico : 

«Si toda e qualquer lei deve ser entendida 
â luz dos priacipios gerae^ do direito, 
as disposições de um código politico de- 
vem ser compr^íliendidíis e interpretadas 
á luz dos principies geraes do direito pu- 
blico. 

Si não lia principio algum que justifique a 
cò-existencia do duas soberanias — a do 



Esiado e a da Igreja, agindo no mesmo terri- 
tório e sobre os mesmos indivíduos, ô um 
absurdo collossal o reconhecimento da sobe- 
rania da Igi^eja em um regimen como o 
nosso de separação da Igreja e do Estado ! 
(Muito bem ; apoiado,) 

A Igreja não ô soberana ; lerá uma a3- 
sociaçâo autónoma. O Estado é soberano. 

E' indispensável não esquecer uma dis- 
tinção. 

Si a religião é uma idôa essencialmente 
individual, si o Estado não pôde impor uma 
religião, como não pôde guial-a ; si, sob este 
aspecto, a religião está absolutamente fora 
di acção do poder seoular, entretanto, 
a instituição da Igreja, como qualquí3r 
outra associação existente no seio do Estado, 
está sujeita á lei, ao direito commum, a 
todas as medidas, emfim , que forem decre- 
tadas em nome do interesse publico ! (Muito 
bem . )» 

O anal deste trecho consubstancia a dou- 
trina do regalismo, do Estado onmipotente, 
doutrina perigosa, que submette a Igreja e 
todos os crentes ás medidas legislativas que 
o Estado entender decretar em nome do 
interesse publico, sem outro critério a não 
ser a vontade dos que governam . 

E* a theoria do Deus-Estado, todo pode- 
roso, invadindo as diversas espheras da vida 
social para impor aos cidadãos a sua von- 
tade : na família, substituindo-se aopaepara 
impor aos filhos a instrucção c Macacão 
irreligiosa ; nas usinas, substituindo ao pa- 
tino para distribuir as horas do trabalho e 
marcar o salário dos operários ; nos templos, 
regulando os cerimoniaes religiosos, deter- 
minando o modo como os crentes devem 
orar ; na vida social, expulsando as ordens 
religiosas e creando para ellas, fora do di- 
reito commum, leis e^peciaes no que se re- 
fere á acquisiçáo do l»ens ! 

O interesse publico ! Quem ó o arbitro, 
quem é o juiz aesso interesse publico,em nome 
do qual se poderá suffocar todas as liber- 
dades republicautis ? 

Deixando de parte as theorias abstractas 
(los publicistas sobre o Estado, sua origem, 
seus fins e suas funcçoes, que se contrariam 
muitas vezes ; afastando-nos desses mares 
procellosos da theoria, onde tantos naufrágios 
se dão; vamos navegar terra a terra, ex- 
aminar praticamente o que é o E:)tado. 

O Estado moderno, nos paizes democráticos, 
de regimen representativo, é representado 
pelos homens que exercem as funcçoes pu- 
blicas, que são investidos nos cargos legisla- 
tivos, executivos e administrativos, tempora- 
riamente. 

A eleição é a base do Estado moderno; o 
as eleições succcdera-se frequentemente sob 
a acção, nem sempre benéfica, de idéas, 
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paix(5o5, preconceitos e preoccupaçues do 
todo género,. o ts homens que rv^presintam- 
no auccedom-so, cmr certos poriodoá, cora 
seus idOaos, com snaí? preocciípaçôes, ora 
líberaes, ora reaccionárias. 

Leroy-Beaulieu, em sua obra « 6 Es- 
tado moderno o suas funaçoos », diz, com 
muita verdade, quo o Estado é um orga- 
nismo posto na mão de certos homens; elie nao 
pensa e não quer por si mesmo, pensa e quer 
somente pelo pensamento c a vontade dos 
homens que detoem o organismo. 

Mais adeante accresceata : 

«Não so assi.^nalou bastante este caracter 
do Estado moderno : o. Estado moderno ex- 
prime por quatro ou cinco annos a vontade, 
não da universalidade da nação, mas da sim- 
ples maioria, muitas vezes de uma maioria 
apparente ; ainda mais, exprime esta von- 
tade tal como ella se manifestou em um pe- 
riodo de excitação e de febre. . . A eleição se 
faz sempre debaixo de certas preoccupa- 
çõos. e cada uma destas preoccupações 
incompletas oú exces4vas, offerece pe''igos 
para a sociedade, perigos de toda a natureza, 
o o Estado, pala natureza de sua 'origem, 
looge decontrarial-as, dominai-as, contel-as, 
prolonga-as durante quatro ou cinco annos.» 

Assim, Sr. Presidente, quando a eleição .?e 
faz, com) agora na Hespanha, debaixo da 
preoccupaçao anti-clerical, no meio de amea- 
ças e eífervoscencia irreligiosa, os timidos so 
absteem, os audaciosos triumpham, o o Es- 
tado,graças a uma maioria occasional muitas 
vozes, é representado por homens anti-cie- 
ricaes, isto é, reaccionários contra a Igreja. 

Ne">tas condições, é evidente que o inter- 
esse publico variará conformo a opinião 
dos homen '• que estiverem de posse do orga- 
nismo do Estado. Conseguiu temente, devemos 
nos guiar pela Constituição, tomar como 
critério para nossas deliberações os textos 
constitucionacs, claros, expres os, que con- 
sagram em sua plenitude a liberdade do 
consciência. 

A theoria do interesse publico com que o 
^Ilustrado Deputido por S. Paulo quer ju-^ti- 
flcar a punição dos que não se casam civil- 
mente ô perigosa e sem base segura ; e si 
ella prevalecesse, seria o caso de dizermos : 
libertas, decus et anima nostra in dúbio 
sunL.. 

O Sr. Gonçalo Souto— Muito bem. 

O Sb. Tosta— ...porque a Constituição 
não serviria mais de garantia ás outras 
liberdades. 

A historia demonstra cabalmente que o 
interesse publico ou a razão do Estado foi 
sempre o pretexto com que os governos des- 
póticos suÍTocaram a liberdade. 



A sim. foi em nomo do intere;só pu- 
blico, iitoó, do Est-uio omnipotente, que a 
Inglaterra escravizou, torturou, martyrizou 
a consciência religiosa da Irlanda catliolica, 
levando a fome, a miséria e a desolação ao 
seio daquello povo de heroes, provocando os 
homens de acção á revolta armada. 

P^oi em nome do interesse publico, masca- 
rado com o de unidade religiosa, que Bis- 
mark, depois de haver arteiramente con- 
tribuído para a queda do poder temporal do 
Papa, impulsionou, durante miis de ura 
decennio, a companhia do Kuiturkampf 
contra a consciência catholica na Allemanha. 

Foi em nome do interesse publico, isto é, 
do Estado omnipotente, mascarado com a 
unidade moral de patri i, que Gambeta, 
Ferry, Paul Bert e lantos outros, decreta- 
ram ^em França o ensino primário gratuito 
e obrigatório, sem Deus, hostil á religião, 
para forçar os filhos do povo catholico a se 
descii ristian izarem . 

Foi em nome do interesse pu.blico que 
Waldeck-Rousseau fez passar ná Camará 
dos Deputados franceza uma lei sobre asso- 
ciações com o fim de esbulhar innuraeras 
congregações religiosas de seus bens e de 
direitos adquiridos e exercidos a bem da in- 
fância e da humanidade soífredora. 

Ao envez, Sr. Presidente, foi em nome da 
liberdade do consciência que O* Connell, o 
famoso chefe catholico da Irlanda, desper- 
tou o espirito publico, agitou as qndas do 
oceano popular, defendendo os direitos das 
consciências opprimidas, em meetings assom- 
brosos de 7(X) mil a um milhão de ouvintes, 
e forçou a Inglaterra a reconhecer o verda- 
deiro interesse publico — emancipando a con- 
scijncia catholica. 

Ao envez, Sr. Presidente, foi em nome da 
liberdade religiosa que Malinckrodt, Win- 
dhorst e outros valentes políticos enfrenta- 
ram corajosameniO cora o chanceller cio 
ferro e venceram a campanha da intolerân- 
cia e da perseguição, despertando o espirito 
religioso e civico das populações catholicas 
da Allemanha e organizaram o grande par- 
tido do Centro, tão forte, arregimentado o 
numeroso, que Guilherme II não pôde gover- 
nar sem attender aos interesses catholicos. 

Ao envez, Sr. Presidente, foi em nome da 
liberdade que as congregações religiosas em 
França augmentaram as escolas particulares 
com applausos da maioria da nação, o as 
escolas sem Deus começaram a ficar vasias; 
foi também em nome da liberdade que o 
immortal Leão XIII, em carta dirigida ao 
arcebispo de Pariz, protestou contra o pro- 
jecto de lei de associações em França , lem- 
brando a Waldeck Rousseau o protectorado 
secular das missões do Oriente, até agora 
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pi'ivil6;íio da Franç i, e hoje ardenteniento 
desejado e pleiteado pela Alleraanha. 

O honrado Doputalo por S. Paulo' pre- 
tende, era nome do interesse publico, istoô, 
do Estado omnipotente, escravizar a Igreja 
ao Estado, violar a consciência roliflrio^a do3 
brazileiros. forçar os que não querem se 
casar civilraen jo a fazerom-no polo temor das 
penas. 

Pois bem, senhor.^-s r*^,preseniantes da 
Republica Brazileira,acastollorao-nos dentro 
da Constituição de 24 ds fevereiro, levan- 
temos em uma de suas ameias a bandeira 
nacional da liberdade espiriuial, e defoi- 
damos a consciência doi brazileiros centra 
os assaltos das hostes do Estado omnipotente, 
contra os demolidores d is liberdades repu- 
blicanas, contra r^s perturbadores da quen- 
tão do casamento civil. {Ao descer da tribuna, 
o orador é cumprimentado,) 

O Sr. Oastfio da Gtiiilin (*) 

não esperava tomar parte no debato, nesta 
occaaáão. Tinha calculado que o illustre 
eoUega que o precedeu preenchesse a hora 
da sessão. Dahi o facto de não se achar mu- 
nido dos livros necessários para lazer um 
certo numero de citações, que se impõem 
na resposta que vae dar a alguns dos que se 
oppuzeram á emenda que propoz. 

O orador foi dos qu j susten iaram franca- 
mente a precedência obrigatória do casa- 
mento civil. Croou na sua emenda panas 
especiaeâ para os que não se conformarem 
com ella. A isso objectou um illustre Depu- 
tado por Pernambuco que a medida ia de 
encontro aos princípios ua nova escola penal. 
E para provar a sua tliese, oppoz-lhe cita- 
ções de Garofalo, «Icfinindo o que é delicto 
natural. 

Em primeiro logar, Garofalo não 6 um 
representante bastante, autorizado di n3va 
escola penal. Em segundo, não ha a menor 
diííiculdade era conciliar o que faz a emenda 
do orador com as próprias oplniõjs de Garo- 
falo, apezar da restritç lo que poz á sua au- 
toridaae. 

Não é um representante autorizado, ao 
menos nesse ponto, porque o autor da Cri- 
minalogia viu o seu critério rejeitado por 
Eurico Ferri, o chefe da escola. Ferri. sim, 
pôde ser invocado. Elle f'»i o iniciador, o 
chefe, o que melhor estabeleceu os princi- 
pies da doutrina. Ao passo que Lombroso, 
medico, attendia â parte clinica, ã parte 
anthropologica, e trazia uma fiirta me^se de 
observações, todas ollas limitadas a esse 
terreno,— Ferri, partindo desses dados, to- 
mava o rumo do direito e sobre elle coa- 
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struia os principies jurídicos da nova efiC;>la, 
cujo rigor 6 bam conhecido. Para ella, o 
cri ter i>) do delicto ô a insociabilidade do 
f.\cto commeitido. Acceitando a revisão de 
penas, para S3rem aggravadas, acceitando 
até as penas corp:)raes, ella procura antes 
de tudo não pui^ir, mas prevenir. 

Na emenda do orador, que se faz, sinão 
isso mesmo ? Busi^a .prevenir lezoes sociaeâ 
enormes. 

E em qu3, já agora, quer também sal>er, 
pôde essa idéa estar em desaccordo com o 
próprio critério de Garofalo. na sua definição 
úe delicto natural ? Pois não é attentar con- 
tra os sentimentos de benevolência, illudir, 
prós ituir, abandonar ã miséria mulheres e 
crianças ? (Apoiados.) Acha que o seu illus- 
trado collega por Pernambuco não tem razão 
appcllando— nem para a escola penal, nem 
mesmo até para o próprio autor da Crimina- 
logia . 

O orador examina outras objecções. 

Dizem, por exemplo, que o fcWíto da Consti- 
tuição não reconhecer o casamento religioso 
já mporta em uma resa e que — eoinminar 
outra aos nubentes é uma duplicata de cas- 
tigos, inacceitavel. 

A Constituição não pensou, quando inscre- 
veu o dispôs uO nos arts. 72 e 11, em estabele- 
cer pena alguma. E' falso. Ella pensou 
apenas em negar sancção juridica a tudo o 
que nâo fjsse o casamento civil. Mas si se 
considera que os nuboatoá estão bem casti- 
gados com o facto de terem praticado um 
act) nullooseacha que um castigo novo é 
uma monstruosidade juridica, o orador lem- 
bra os inuimeroj casos do aggravaçãode 
penas. Das três espécies conhecida^ — cri mi- 
naes, civis e administrativos — não é raro 
ver, ora duas, ora até todas ires recãliirem 
no mesmo individuo, por um só delicto. 
Ahi está o contrabando, que pôde dar logar 
a prisão e a multa ; os fcrimentos*,a prisão c 
indemnização de perdíis e damos, e outros. 
Si, pois, na sua emenda se tratasse de uma 
accumulação de penas, o caso não seria des- 
toante das normas do direito. 

Allega-se também que a punição vae ferir 
innoceates. porque quasi sempre esses de- 
lietos são commedtidos por ignorância. Acha 
que não é as^im. Trata-se de lei, qua estl 
em vigor ha 11 annos. Ainda a não conhe- 
cem ? E' impoísivel. Mas. si está em erro, 
nem por isso ve motivo para alterar o seu 
modo de pensar. O principio corrente do 
direito diz que a ignorância da lei não apro- 
veita a ninguém. Si se abalar esse princi- 
pio, toda a legislação é impossível. E\ por- 
tanto, mais uma allegação sem flindamento. 

Advertido pólo presidente de que o tempo 
da primeira parte da ordem do dia eatá es- 
gotado, o orador põe termo ao seu discurso^ 
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cTitre as foliei Uvões do todos os Deputados 
presentes. 

Fica a dlácussao adiada pela hora. 

Comparecem mais os Srs. Urbano Santos» 
(iastão da Cunha, José Boiteux, ('arlos Mai- 
ccUino, Albuquerque Serejo, Gabriel Salgado, 
S.-l Peixoto, Arthur Lemos, Luiz Domingu(3S, 
Rodrigues Fernandes, Guodelha Mourão, 
Thomaz Aecloly, José Avelino, João Lopes, 
Francisco Sá, Sérgio Saboya, Eloy de Sou/.a, 
Lima Filho, Trindade, Caiuillo de Hollanda, 
Silva Mariz, Celsu do Souza, Teixeira Sá, João 
Vieira, Pereira do Lyra, Malaquias Gon- 
çalves, Esmeraldino Handoira, Cornelio da 
Fonseca, Estacio Coiml)ra, Pc'.dro Pernam- 
Imico, Affonso Costa, Rodrigues Dória, Castro 
Kobello, Neiva, Milton, Paula Guimarães, 
Aergâede Abreu, Eduardo ílamos, Marcolino 
Moura, Galdino Loreto, Jos(5 Marcellino, 
li-ineu Machado, Nelson de Vasconceilos, Au- 
iruHto de Vasconceilos, Alves de Hrito, Oli- 
veira Figueirodo, Viriato Mascarenhas, Mon- 
t;«Mro da Silveira, Nogueira Júnior, Valois de 
Castro, Hermenegildo de Moraes, Teixeira 
Hrandào, Benedicto do Souza, Lindolpho 
Sorra, Xavier do Valle, Alencar Guimarães, 
Carlos Cavalcanti, Francisco Tolentinj, Bar- 
bosa Lima, Soares dos Santos, Angelo Pi- 
nheiro, Victorino Monteiro, Alfredo Varclla 
o Cassiano do Nascimento. 

'Deixam de comparecer, com causa parti- 
cipada, os Si^, Angelo Noto, Anizio de Abreu, 
Joàò Gayoso, Raymundó Artfiur, Pereira 
Reis, Gomes de Mattos, Moreira Alves, Fran- 
ei<co Sodrô, Félix Gaspar, Satyro Dias, Ro- 
drigues Lima, Dionysio Cerqueira, José Mon- 
j;ipdim, Sampaio Ferraz, Martinho Campos, 
Nilo Pcçanha, Lourenço Baptista. Joaquim 
Hieves, Monteiro de Barros, Bueno do Paiva, 
Silveira Drummond o Miranda Azevedo. 

E sem causa os Srs Pedro Chermont, 
António Bastos, Índio do Brazil, Jo:uiuiui 
Pires, Virgílio Brigido, Augusto Sovero, 
Sylvio Romero, Horedia de Sá, Oscar Godoy, 
Sá Freire, Raul Barrozo, Barros Franco 
.Jiinior,Ant3nino Fialho,Deoc-leciaiio do. Souzii, 
Silva Castro, Pereira Lima, Júlio Santos, 
Pereira dos Santos, Francisco Salles, Adal- 
l)erto Ferraz, Lamounier GodotVedo, Hen- 
rique Salles, Landulpho de Magalhães Ar- 
thur Torres, Eduardo Pimentel. Rodolpho 
Paixão, Malta Júnior, Domingues de Castro, 
Oliveira Braga, Bueno de Andrada, Adolpho 
Gordo, Edmundo da Fonseca, Luiz Pisa, 
Alfredo Ellis, Mano.>lAlvos, Marçal Escobar, 
Gormano Hasslociíer, Rivadavia Corrêa, 
Aureliano Barl)Osa, Pinto da Rocha e Canipjs 
Cartier. 

Pa83a-se á 2*» parte da ordem do dia. 



E' annunciada a coir;inua«;ao da ^» dis 
cussão do projecto n. 85, de 19i)3, regulando 
o sorteio militar. 

O Sr. Presidente — Tom a pa- 
lavra o Sr. Valois de Castro. 

O 8r. Valois de Gaatr-o diz que, 
obedecendo ás inspirações da sua consci- 
ência, vem mostrar que íbrara motivos do 
alta i^elevancia que levaram o Seriado a con- 
signar no ar.;, à*' o diapositivo que ahi se 
encontra. Ninguém poderá contestar, quando 
se trata de legislar sobre serviQo militar, 
qu6 devemos ter em vista o principio da 
equivalência dos cargos. 

Por maior que seja o empenho, por mais 
que sejam os esforços para so astaljelecer 
esta igualdado de uma maneira absoluta, 
ella fiilha as mais das vezes ou quasi sempre. 

E' verdade qu3 hoje se dá uma impor- 
tância extraonlinaria á força material dos 
Estados ; mas todos nós temos a consciência 
de servirmos bjm á nossa pátria sem es- 
tarmos alistados nas fileiras do exercito. 

Não ó esta a única força viva de um Es- 
taco, ao lado delia ha a força intellectuaU 
o elemento moral e religioso, o desenvolvi- 
mento das sciencias, das industrias e das 
próprias artes. 

O que faz um Estiolo poderoso é mais a 
sua import incia intcllectual o moral do que 
a sua força armada. 

Athenas, com í) grande desenvolvimento 
que deu ás sciencias e ás artes, vive mais na' 
memoria dos nos-iiís tempos que Sparta, es- 
tado militarizado. 

Lembra que a convenção nacional, no 
tempo da maior crise da França, mesmo em 
frentíí da rolligaçâí) europóa o da Vandôa, 
poupou o sac(5rdote do serviço das armas. 

Deixemos, portanto, que fiquem á sombra 
do santuário os levitas do Senlior, prep'4- 
rando-se para o ministério de que estão in- 
cumbidos. Poupemos o triste espectáculo do 
bispos, i»adros e homt;ns,que se dedicam á vida 
(íspirir.ual, apresentando-se para luctar, d(i 
carabinas aos homl)ros, rhrisiâos esque<*id()3 
do dev(;r e da lei. 

Não obedece no momento ás suggostijes do 
medo e di) egoísmo. O sacjrdnte habituado a 
soccorrer o-í seus irmãos em úpocas de epi- 
demia não tem medo. 

Quandí) se trata do uma classe que tem a 
vocaçrií) do sacriíicio, da abnegação e do des- 
prcndimeuU), não se deve chamar de egoísta. 

A verdade 6 que quando sa trata de ser- 
viço militar não se pode doixar de ar.tender 
ao principio da oíiuivalencia das classes, por- 
que todas podem servir á Paraúa cada ujna 
a sou modo» 
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Justifl^ado assim o seii pnniamenio, sen- 
ta-sc, coriíiido na inteireza da Camará, que 
votar«l as disposições do art. 2° do projecto 
vindo do Senado, o qual contém medida do 
ordem, justiça e liberdade. {Muito bem; muito 
bem,) 

Ninguém mais pedindo a palavra, ô encsr- 
rado om 2* discussão o art. 1« do projecto 
n. a5, de 19CK). 

Entra em discussão o art. 2». 

Vem íi Mesa, é lida, apoiada o posiacon- 
junctamente em discussão, a s^'íguinte 

EMENDA 

Ao projecto n. S5, de Í900 

Art. 2.** Substituam-se o n. II, por estei- 
os Ministros de Estado, Governadoras, mem- 
bros do Congresso e das Assembiéas dos Es- 
tados, aos magistrados ; o n. 111, por este :— 
os que allegarem, com provas, motivo de 
ci*ença reigiosa para isentar-se do serviço 
(Constituição art. 72, §29.). 

Suppi*ima-se on. IV. 

Sa!a das sessões, 29 de maio de 1901.— 
Soares dos Santos, — Alfredo Varella. — Bar- 
bo za Linia. 



OíSr. Prealdente- 

o Sr. Barbosa Lima. 



-Tem a palavra 



O lir. Bart>o»af I^ima— Sr. Pre- 
sidente, julgar-me-ia dispensado de voltar ã 
tribuna para novamente occupar-me do as- 
sumpto consubstanciado no projecto em dis- 
cussão, si não fossem as palavras que ainda 
ecoam em nossos ouvidos, proferidas pelo 
illustre Deputado pelo Estado de S. Paulo, 
appeilando para o concurso da Camará dos 
Deputados, afim de que haja de consagrar, 
como artigo de lei, a disposição inconstitu- 
cional constante do projecto vindo do outro 
ramo do Poder Legislativo. 

O honrado Deputado, Sr. Presidente, la- 
bora em um equivoco, s. £x. suppoe que a 
rejeição dessa art. 2<», que a recusa dessa 
issnção importaria em uma manifestação 
de hostilidade á igreja catholiea, collocando 
o seu.clero em uma situação incompatível 
com as exigências do seu sagrado ministério. 

S. Ex. engana-S3 quando iinagina que a 
situação creada por este projecu) e pela Con- 
stituição da Republica é es>a que tanto 
alarma a consciência do illustre ministro da 
Igreja Catholica. 

A Constituição da Republica, Sr. Presi- 
dente, não se refere, tocfa a vez que implí- 
cita ou explicitamente trata de assumptos 
que entendem com a religião, não se refere 



cspecialmcnto a este ou áquolle credo, a 
esia ou áquella fé. 

Toda a vez quo o legislador constituinte 
alludc a cidadão que, por motivo de crença 
ou de funcção religiosa que exerce, julga-se 
impossibilitado de acceitar os ónus creados 
pelas leis da Republica, não se refere espe- 
cialmente aos sacerdotes catholicos, ao mi- 
nistro de qualquer das seitas protestantes, a 
qualquer representante oíficial deste ouda- 
quelle credo. 

O honrado Deputado paio Estado de S. Paulo 
vê nesse artigo as isenções concedidas p3lo 
projecto que ora se discute, apenas e exclu- 
sivamente o sacerdote catholico, . 

Supponha S. Ex., para ser lógico, p.\ra ser 
consequente, que est i isenção tem toda a ex- 
tensão que deve ter, deide que pelos preceitos 
constitucionaes não podemos collocar uma 
igreja uma dada syntheso religiosa em condi- 
ções de superioridade em relação aos demais 
cred>s; supponha S. Ex. que em virtude deste 
motivo esta isampção abrange, estende-se aos 
sicerdotes, de todos os credos, de todas as 
confissões, de todas as igrejas — Igrejas — 
não é tomada p^lo legislador c msti«.uinte na 
accepçã) de agremiação de fieis subordi- 
nada exclusivamente ao summo pontifica 
Leão XIII -; é empregada em accepçio mais 
elevada, mais larga e comprehensiva. 

Supponha o honrado Deputado que, conce- 
dida a isempção a todos os ministros de qual- 
quer religião, aos sacerd «tes, não imp )rt.i 
de que credo, j cid idã » sorteado em virtude 
das disposições dessa lei comparecesse pe- 
rante a autoridade comp3 tente o allegasse, 
não que era sacei'dDte d i igreja catholica, 
não que era ministro da igreja episcopal, 
não que era pregador, não que era mi- 
nisèro da igreja catholica, nã i que era pre- 
gador da igreja presbyteriana, não que era 
anabaptisia, ma.s que er.i sectário e apostolo 
das dou rinas de Tolstoi, que as pregava no 
exercício do ura ministério qne reputava 
sagrado e que cm virtude dessas doutrinas 
lhe ora vedado pegar em armas contra qual- 
quer de seus semelhantes, ou concidadãos, 
quer se tratasse de guerra civil, quer inter- 
naciontl, porque a sua fé, resumida no 
opúsculo de Tolstoi— Les temps sontproche — 
lho vedava terminantemente. 

Pergunto, deviam ou não ser acceitas estas 
allegavõtís feitas, precisamente, em virtude 
d»s mesmos motivos raspei taveis, allegadoí! 
pelo illustre Depuu<lo, ornament » da igrej i. 
cath jlic i ? 

Era na h.vpotheso um ministro de uma 
dada religião. 

Não sj trata, absolutamente, de estreitiir 
este conceito para que elle haja de abran- 
ger exclusivamente as diversas manifesta- 
ções do culto christão, depois da dispersão 
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motivada pelo pretesto do Luthero, sinâw) quo 
o logi;<lador constituinte tove uma idéa mais 
elevada, não se subordinou ao pensamento 
Xlieologico, tove em vista todos os cultos e 
religiões mesmo os que se baseiam sobre a 
própria sciencia. 

Conhece um nessas condições, porque existe 
no Brazil um apostolado organizado que falia 
a crentes, que fálla a fieis de uma igr^^a, 
cujo dogma é a sciencia — a Igreja Positi- 
vista. 

Vê o honrado collega illustre Deputado por 
S. Paulo que extenção pôde ter esta isenção 
ijue S. Ex . advoga collocando-sc no ponto de 
vista de respeitáveis interesses, dos delica- 
dos sentimentos que se aninham no seu cora- 
(;ã<) de sacerdote de uma igreja com razão 
veneranda e venerada. 

O projecto, Sr. Presidente, foi mais longe 
do que a Consti'.uição, porque suppoí que a 
Coastitiiição houvesse creado para os minis- 
tros de qualquer religião uma situação in- 
corapaiivel com as exigências do sou sagrado 
ministério. 

O projecto, organizado como esta, imagina 
que no artigo em que o legislador constitu- 
inte decretou que — todo o hrazileiro é obri- 
gado ao serviço das armas em defeza da Pá- 
tria e da Republica— tem -creado para os mi- 
nistros das diversas religiões uma situaç*ão 
absurda e incompatível com as exigências 
dos seus credos; entre ianto, o legislador con- 
sjituinte foi bastante previdente para lhes 
pormittir conciliar os seus deveres de creft- 
t >s com as suas obrigações de cidadãos. 

O art. 72, que trata das garan;ias e di- 
iviitos assegurados pelo pacto ftmdamental a 
brazileiros e estrangeiros residentes na 
Repuldica dos Estados Unidos do. Brazil, diz, 
nos §§ 28 e^29, que deve ser sempre enten- 
dido como lim conjugado immatavel. inse- 
parável nos sjus elementos, que nenhum ci- 
dadão pôde S3r privado de seus direitos, 
nom obrigado ao cumprimento de nenhum 
d o ver civico imposto polas leis da Republica, 
desde que a allegação para o primeiro caso, 
o a exigência para o segunílo, se baseiem 
sjbre motivos de crença. 

Mas, accrescenta que aquelles que allega- 
rem motivos de crença ou de funcção religiosa 
pura se eximirem de qualquer ónus imposto, 
nnojfl pelas leis ordinárias, mas pela Consti- 
tuição da Republica.,, teem creadopara si e 
sponte sua uma situação especial no gt*emio 
do seas concidadãos e incidido na disposição 
do § 2d, que venho de citar, isto é, teem a 
noccisaria vénia para i«entar-se desse ónus, 
mas sob a penalidade da perda dos direitos 
políticos. Não quer ser soldado ? Não pôde 
ser soldado, nã) pôde, quando a Pátria corre 
os maiores perigos, invadida por ventura 
pelo estrangeiro prepotente, não pôdel 
CaraarA Y. I 



quando a Republica corre os maiores riscos, 
atacada pelos reaccionários que venham do 
carabina em punho de^truil-a, e restaurar 
a monarchia ? Perde os seus direitos poli- 
ticas, não pôde ser eleitor, não pôde ser 
Deputado . 

Parece que ante essas exigências do dever 
civico, cotejadas com as prescripções do credo 
religioso a que pertença, nem um ministro, 
sacerdote ou simples fiel que seja, tem de he- 
sitar na escolha. Mas podemos nói fazer ou- 
tra cousa? Esta assembléa, com todos os pode- 
res da Republica, tem de agir dentro de uma 
esphora traçada pela Constituição, cujas fron- 
teiras não lhes é licito transpor. Tudo quanto 
seja, portanto, legislar fora dessas normas é 
fazer conscientemente obra de-ataque á Con- 
stituição, e, era semelhante obra, ha muito 
que meditar e mufto que ponderar para que 
não a devamos emprehender. Nâo importa 
que SB diga que se trata dos mais respeitá- 
veis princípios da liberdade de religião ; feita 
a primeira brecha, consentido o primeiro 
ataque ao estatuto constitucional, nós tere- 
mos praticado o mais perigoso de todos os de- 
licoos, porque teremos iniciado uma serie de 
praticas do conjuncto das quaes hão de re- 
sultar as mais llinestas consequências para a 
própria liberdade espiritual, tí nós, acima de 
qualquer outro dever, temos o de velar pela 
integridade da Constituição de 24 de feve- 
reiro. 

E\ portanto, em nome delia, e, julgando 
que ella se concilia com as respeitáveis pre- 
scripçõos a quo -se referio o honrado sa- 
cerdote, que me levanto pjira dizer: S. £x. 
não tem razão porque a sua situação ô per- 
feitamente conciliável, quer em faca das 
exigência í do legislador civil, quer em face 
das prescripções do legislador canónico. 

O cidadão que, por motivo de crenças, 
porque é seminarista, diácono, sub-diacono, 
presbytero de ministro de qualquer culto, 
quaker, positivista, anabaptista, não im- 
porta o credo que allegue, que não pôde 
prestar o serviço das armíis, nâo tem mais 
do que fazer o seu protesto ; a autori- 
dade, porém, que receber essa recusa é que 
deve notificar áquelle que assim se procura 
isentar desse ónus, que lhe é permittido 
deixar de prestar os serviços das armas ; 
mas, que desde esse momento lhe estão reti- 
rados os direitos políticos, deixando também 
de poder ser eleitor, consolheiro municipal, 
prefeito ou intendeu f;e e Deputado, etc. 

Não S3r<l i^so acceitavel ? Serã crivei que 
venham alguns dos cidadãos envolvidos nas 
prescripções deste artigo allegar que 6 um 
attentado, que é uma situação tyrannica 
creada pela lei, aquella em que se encontrara 
em virtude dessa disposição. 

3â 
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Obedecerá,- algum dos sacerdotes visado 
nesfca disposição, porventura cora assento ne>- 
ta Casa, a disposições moraes, ensinamentos 
políticos, suggestão de qualquer ordem, para 
vir dizer, desta tribuna, que nào quer sor 
soldado, que não quer defender com armas 
na mão a Republica e a Pátria, mas que 
quer ser eleito, quer ser Deputado ? E que 
não poder ser Deputado é uma tyrannia, que 
não poder ir ás urnas votar, exercer esta 
parcella da soberania nacional é um despo- 
tismo ? (Apoiados), 

Faço justiça ao critério dos honrados col- 
legas, suppondo que nenhum delles virá sus- 
tentar semelhante doutrina. 

Portanto, accentuemos, em resumo, o pro- 
jecto não obriga nenhum sac.^rdotj, nenhum 
ministro de qualquer religião a assentar 
praça, a ser soldado contra a sua vontade. 

O projecto, eácoimado destas isenções, 
deixa aos cidadãos, nessas cjudiçõoi, a liber- 
dade de se recusarem a) recrutamento mi- 
litar, em virtude do sorteio, que porventura 
os attinja, allegando o dispost) no § 28, já 
tantas vezes por mim citado, mas submli- 
nando-se á situição jurídica creada polo 
§ 29, paragrapho este conjugado com o § 28 
estabelecido polo legislador constituinte, ao 
qual estes cidadãos comj quaesquer outros 
devem obedecef . 

Portanto, quando algum do nós outros 
apresentamos emenda supprimindo este pa- 
ragrapho, estamos ao mesmo tempo dando 
um testemunho de respeito á Constituição, 
•contribuindo para que esta seja acatada polo 
legislador ordinário, e deixando aos cidadãos 
a que se refere este paragrapho, aos sacer- 
dotes e crentes do qualquer igreja a liber- 
dade, tal qual ella foi definida pelo legis- 
lador constituinte, isto é, deixar-lhes uma 
situação perfeitamente compatível com as 
Buas crenças e com o exercício do sou sa^ 
grado ministério. 

Mas, Sr. Presidente, o paragrapho em 
questão envolve duas espécies ile isenção: 
aquella que entendo com as razões d(i qual- 
quer confissão filiadas a exigências de qual- 
quer igrej i e a que e^ntende com os graduados 
e estudantes das escolas de ensino superior da 
Republica. 

O honrado Deputado que me precedeu na 
tribuna englobou, na sua discussão, tadis 
essas isenções e favoreceu-as p^r igual, plei- 
teando cora o ardor de que fomos teste- 
munhas, com todas as vantagens que pólem 
dimanar, que defluem naturalmente das con- 
siderações religiosas que S. Ex. fez a pro- 
pósito do seu próprio ministério na igreja d 
que é respeitável apostolo. 

Ora, sao situações muito diversas: de um 
lado, trata-se de ministros de uma d ida re- 
ligião, de crentes ou fieis de um determi- 



nado credo, que allegara motivos de fé para 
se eximirem desses ónus civiíos; da outro 
lado, trata-se de graduados, de estudantes 
de curs)s superiores ou secundários da Repu- 
blica. 

São dous grupos do entidades bem di- 
vei^sas . 

Em relação ao primeiro, nada mais tenho 
a dizer, ã vista das considorações que já 
adduzi; em relação ao segundo, tenho a cha- 
m \r a at tenção da Camará para a necessi- 
dade de nã) attondermos ao appello elo- 
quente e fervorosa, que lhe dirigiu o honrado 
Deputulo por S. Paulo, pleiteando também 
em favor dessa isenção conjunctamento com 
aquella que S. Ex. deseja para si o para os 
seus confrades. 

A situação não é absolutament3 a mesma. 

Os estudantes dos cursos superiores e dos 
cursos secundários, os graduacfos em direito, 
em medicina e em engenharia nâo podem 
allogar os meámos motivos a que se soccor- 
reu o illu.stre sacerdote, que lanto honra a 
cadeira de Deputado pelo Estado de S. Paulo. 

Esses motivos serão naturalmente outros 
em relação aos estudantes quer dos cursos 
superiores da Republica, quer dos cursos so- 
cimdarios. 

O que se allegara, por exemplo, é que este 
S)rtoiopara o serviço militar virá inter- 
romper os seus estudos, quebrar a continui- 
dade de suas carreiras, porventura desvial- 
og da vocação que tinham escolhido e tornar 
cada vez mais difllcil o accesso a esta pro- 
fissão. 

Em relação aos graduados, qual* a isenção 
que se^ pôde fazer I 

O serviço das armais 6 tal, qual a Repu- 
blica o imaginou, Ô tal, qual o legislador 
constituinte o definiu. 

Não é mais aquelle refugio dos ociosos, 
dos vagabundos, dos individues incapazes do 
apresentar folha corrida, refugio com o qual 
tanto se comprazia, para vergonha sua, o 
extiiicto rogimen. 

O serviço das armas 6 um dever cívico ; 
ninguém quer pôr a Nação em armas e os 
railitires de profissão muito menos dõ que 
quem quer que sej.i : ninguém quer instituir 

militarismo em uma Republica ; este re- 
gimen é, como todos o sabem, o mais incom- 
patível com o militarismo. 

O que se quer 6 fazer cumprir a disposição 
constitucional ; o que se pretende ó fazer do 
texto constitucional uma verdade ; e si nao 
são os vagabundos, os ociosos que deverão 
preencher os claros do exercito, este ónus, 
este imposto de sangue deve caber a todos, 
porque ninguém nasce predestinado, para 

1 soldado ou marinheiro de guerra. 

E si esta obrigação posada tem de caber a 
I todos, si a Nação não pôde estar, toda ella, 
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ao mesmo tempo era armas, sinão um p3- 
queno núcleo é que ha de fazer este serviço, 
o iegisladop constituinte andou muito b3m 
adoptando entre os meios indicados para as 
diversas soluções deste problema, o que está. 
mais de acc >rdo com as exigências cardoaes 
do novo regimen— -o sorteio. 
f O que restava a fazer doante de todos os 
sjrstemas apresentado?, colhidos de todas as 
legislações do mundo ou oriundoi das nossas 
tradições, ora escollior ejte processo ao 
contrario do recrutamento forçado, conhecido 
nas tradições populares pelo recru iameato 
de pão e corda. 

Si assim não fosso, Sr. Presidente, como 
se faria este serviço ? 

Não vou até' o p3nto de suppor, Sr. Pre- 
sidente, com o nobre Deputado pjr S. Paulo 
na sua dissertação erudita cjntra o milita- 
rismo, que haj i aqui alguém capaz de querer 
adoptar o militarismo. (Apoiados.) 

Absolutamente ni iguom quer semelhante 
cousa ; queremos, apenas, o cumprimento do 
texto consti uclonaf, aflm de que a composi- 
Ao do exercito soj:i realmente aquella aue 
devemos esperar das regras geraoá traçaaaá 
pela asiombléa constituinte. 

S. E$. fallou brilhantemente, discorreu 
com larga erudição sobre a superioridade 
moral das nacionalidades que no mundo ci- 
vilizado hoje yômos primando pelas vanta- 
gens que demo.istram na sua vida diuturna 
do cultivo sygtematico da sciencia e da in-, 
dustria. 

S. Ex. refe:iu-se á superioridade moral 
das diversas naçõoá, á superioridade finan- 
ceira e ecjnomica das diversas nacionali- 
dades, para dahi concluir cjm uma conde- 
mnação ao militarismo. 

Mas, o militirismo não eita em cauii na 
doutrina que sustento; ou por outra, o quo 
ostá em causa é o combate aj militarismo, 
na doutrina a quo se chegaria com tao ^ e 
tanta i isenções, pjrque o único meio de com- 
bater o militarismo para que a Republica 
não seja victima da caudilhagem, para tra- 
balharmos ordenadamente nj se. i tido de im 
pedir que um punhado de soldados institua o 
deipotlíimo militar em nos;a Pátria é esfor- 
çarmo-nos para que a Con iti ;:iição seja uma 
realidade, para que todos o.-; cidadãos validos 
estejam prorapto; a trabalhar pela llepu- 
biica e a repetir na historia do Brazil os 
admiráveis exemplos de 13 de março e 10 de 
abril de 1894, exemplos, graças aos quaes o 
mais formidável dos pronunciamentos mili- 
tares foi esm igado pelo civismo im maculado 
do soldado mais glorioso que o Brazil tem 
tido — o marechal Floriano Peixoto (apoiados). 

V. Ex. sabe, a Camará não ingnora, o 
o paiz p6d8 attestar que, si ha uma insti- 
t uição no seio da qual lavre a mais decidida 



aversão pelo militarismo, essa instituição é 
o próprio exercito brazileiro . Porque ahi 
V. Ex. ha de verifiíar, si percorrer todas 
as fileiras dessa classe, si consultar toda essa 
offlcialidade, que quem quer que envergue a 
farda de soldado sen;e-se, antes de tudo, um 
servidor da lei, incapaz de servir em hypo- 
these alguma de joguete cm mãos dos ty- 
ranos e caudilhos de casaca ou de galões. 

Não ha, portanto, como dissertar fora de 
propósito sjbre o miliiai^ismo. E a que che- 
iraria, nas suas extremas consequências, o 
discurso do nobre Deputado,' senão a osso 
odiado militarismo ? S. Ex. exclue os sa- 
cerdotes, isen ia os diplomados, os graduados 
por qualquer escola ; S. Ex. .isenta todo 
aquelio que vem haurir nos institutos do en- 
si 10 publico luzes cora <jue abrilhantera a 
sua intelligv^hcia e disciphnem sua vontade. 

S. Ex. vê no projecto ura grande numero 
de outras isenções concedidas, ora a lavra- 
dores nesta e n aquella condição, ora a oom- 
merciantes nesta e naquella situação, ora a 
cidadãos outros em consequência da sua si- 
tuação domestica — filho único de mulher 
viuva, viuvo que sustenta um filho único a 
queni alimenta e educa— e chegará de conse- 
quen íia em consequência a crear uma classe 
única, privilegiada, espesííial, cujo accesso 
terá do ser por esta íórma interceptado á 
maioria da nacionalidade esclarecida, e no 
seio da qual a-^sim colherá os elementos 
peiores da sociedade para erigil-os em casta 
dissjciada dos supremos interesses e pacificas 
aspirações da communhão. . 

O meio de impedir o militarismo é sim, vo- 
tarmos o projecto sem es ias restricções*. 

Já uma vez, relator da lei Reforças, eu 
propuz, tendo o prazer de ver approvado 
pela Camará e o desgosto de ver rejeitado 
pelo Senado, um artigo do projecto que re- 
latei, opinando por um certo typo de volun- 
tariado que permittiria o conciliaria Pvir- 
feitamente as exigências constitucionaes com 
a situação especial de cada um dos nossos 
patrícios que se quizessem dedicar a este ou 
áquelle ramo da actividade humana, acaso 
por o lie preferido na escolha de uma profis- 
são definitiva. 

Re ;ava este artigo que os moços menores 
de 18 annoí quo quizessem prestar o ser- 
viç> militar, que a todos os momentos lhes 
poderia tocar, em virtude do sorteio, mas em 
condições de não interromper a sua carreira, 
fossem admittidos ao voluntariado de ura 
anno durante o qual se exercitariam, no 
officio das armas, sem ftizer profissão do 
mesmo officio ; e terminado este anno, di- 
gamol-o, com a idade de 19, estaria em 
condições de proseguir os seus estudos ou de 
dirigir a sua actividade para as profissões 
liberaes ou para o commercio ou para a la- 
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voiira som o pos idello de serem interrom- 
pidos na S3rio do trabalhos que tive;SGm 
oscolhido, do accordo com a sua vocação. 

Comprehende-se que desta fórraa so teriam 
conciliado as exigências da lei com os desejos 
dos cidadãos infenso íá profissão das armas. 

Infelizmente este artigo do projecto da 
Camará foi. rejeitado pelo Ssnada o nunca 
mais se tratou do assumpto, quer em 
uma, quer em oukra Casa do Congresso. 
Si esta i^empção passasse, o que aconte- 
ceria ? A maioria dos moços das nossas 
capitães, quer dizer o escol, da nossa 
sociedade, oí fílhoi das melhorei familiar 
no sentido que o ito vocábulo comporta, ou 
seja da; raaií esclarecida;, das que melhor 
podem zelar pelas. tradições nici(>nae:e pelo 
ideal republic ino, e ;tariam naturalmeute 
excluídos do sçrviço permanente daí armas, 
conheceudo-o, entretanto, bastante p;ira 
quando pi*eciso fos se batalhar com efflcac.a 
em prol da^ liberdade; publicin. Nâo ha um 
só, póde-so dizer, p?lo conhecimento que se 
tem da vidabrazileira que não esteja ma- 
triculado ou não pus .a estar a matricular-se 
em cursos escjlaros ou já graduados; e V.Ex. 
sabe que na roformi da lei e;colar, ultima- 
mente promuIgíMl V sob os auspicio ; do Sr, 
Dr. Epitacio Possôti, o gráo de bacharel foi 
pradigalizado de um modo pouco para lou- 
var-se. Hoje não se é só bacharel em scien- 
cias jurídicas e sociaes, em sciencias physi- 
cas e raathomaticas, em engenharia; hoje 
póde-je sor bacharel em odontologia— den- 
tista; póde-:K5 sw bacharel era pharmacia, 
bacharel em letti*as, era agronomia, em zo- 
otechnia, etc.; póde-.se ser bacharel em ob- 
stetrícia e amanhã ser-se-ha em arte culi- 
nária, depois em pyroteclmia e, finalmente, 
ser-;e-ha até em arte de confeiteiro. (Riso,) 
Realmente é um ofllcio que tem de lidar com 
substancias, cujas reacções chiraicas, podem 
dar logar ao de;envolyimentode tóxicos, 
c si o papel do EUado é Cíte que se diz ahi 
teremos o Estado, tutor da saúde publica e 
privada, conferindo o titulo de bacharel em 
arte de confeiteiro. 

O projecto á\z— graduados — e graduados 
quer dizer os que recebem o grão acadé- 
mico ao terminar os estudos. Ora, estes es- 
tudos eslão se dilatando e abrangendo cada 
vez mais maijr numero de modalidades da 
actividade inteUectual, isto dá a entender 
que não havendo occupação sem uma certa 
base theorica e esta só podendo ser dada pelo 
Estado, todo mundo acabará se graduando, 
O resultado é que, si os graduados estão 
isentos do serviço, o remédio para os que 
fogem a tal dever é graduarem -se, e os que 
não puderem fazer, ficarem òícIms chronicos 
de academias; pois incluídos no curso acadé- 



mica não podem absolutamente ser attingi- 
dos pelo serviço militar como estudaates, . , 
Mas si no fim de algum tempo não podo 
permanecer na aca^lomia ? Gradua-so no 
minimo da- exigência escolar. Tal 4no<;'o 
entra na acadjmia com vontade de S3r 
doutor em s'íionclas medicas e cirúrgicas e 
sonha já com ura b3nito consultório fpequen-' 
tado por grande clientela, mas não lhe dá a 
intelligpncia para acompanhar os voos da 
phantasla e, no meio do caminho, encontra 
um lente mais exigente, reconhece que o 
estudo é supirior ás suas faculdades e reduz 
um pouco mais as suas ambições, tenta o 
curso de pharmacia; no fim de pouco tempti 
mesmo para boticário ò curso fica difficil 
pelas barreiras creadas pelo estudo e o nosso 
estudante reduz as suas ambições, trata de 
S3r dentista, .qutír dizer, graduado en! odon- 
tologia. Ora, V. Ex. sabe o quanto podo 
entre nós a condescendência, os- lentes podem 
abrir mão de umas certas exigências escola- 
res, o que não é peecado tão grande em rela- 
ção ao curso deodontologia,como seria em re- 
lação ao de cirurgia e d'ahi,a multiplicidade 
formidável do graduados em odontologia, ou 
em agronomia ou em qualquer logia ou e/ra- 
phia, . , 

Resultado, quem é que seria soldado ? 
Uns são padres, ou aspirante? a padres. . • 

O Sr. Guedelha Mourão — São poooos. 

O Sr. Barbosa Lima — São poucos em re- 
lação ao culto catholico, poi^que, desgraçada- 
mente para o Brazil, o numero do brazilei- 
ros que querem tomar sobre os hombros a 
pezada e venerável tarefa de exercer o sa- 
cerdócio catholico é cada vez menor. E seja 
dito sem vislumbre de mi vontade para com 
o clero catholico, lembrarei mesmo á Ca- 
mará, sem offensa premeditada a ninguém, 
que entre as nossas famílias se costuma di- 
zer : 4tesforcei-me para conseguir tudo deste 
rapaz, nem padre elle quiz ser !> (Riso.) 

Quer dizer, nós não estamos mais nos an* 
tigos tempos em que cada família sje sentia 
feliz de ter o seu primogénito como encarrei- 
rado no s icerdocio cat lolico, considerando 
como o dia mais feliz para a sua exístoncia 
aquelle em que o mesmo primogénito òau- 
ta vá a primeira missa ; o numero de sacer- 
dotes catholicos que offlciam no Brazil teude, 
a ser cada vez maior, tirado das colónias es- 
trangeiras, facto, desgraçadamente verda- 
deiro que eu tive occasião de verificar, in- 
clusive no meu Estado natal, havendo . 
grande numero de freguezlas vagas para as 
quaes era diflicilimo ob;er quem as quizcsse 
occupar. 

Mas, como V. Ex. sabe, o projecto nao se 
refere somente ao sacerdote catholico, diz 
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«minúfro rfe qualquer religiãoi^ e nes^a ex- 
pres^Lo, V. Ex. sabe, ató onde se pôde ir. 

Imagine Y. Ex. e>to facto que eu Unos 
jornaen de hontem, occorrido no Rio Grande 
do Sul, de um casamento maçónico que alii 
8e celebrou; imagino que este ritual se 
aperfeiçoa o que dentre o.s graduados desta 
seita un^ tantas se assimilam ao oíflcio de 
nxinistros,prepostos systhematicamente á pre- 
sidência de^ cerimonia e allegam, na oc- 
casião de serem sorteados, quo ^o ministros 
de um culto que nó \ sabemos que e itá redu* 
zido ao vago deísmo commodo do supremo 
architecto ! . . . Ou imagine-se a allegação de 
que o seu culto de fraternidade desimpede 
de pegat em armas para exercer as fúncções 
de matador eventual dos seus irmãos. De- 
ante do ministro de uma religião que allega 
um motivo des «i ordem, o executor da lei 
nâo tem o direito de penetrar na sua con- 
sciência e ha de por força dar-lliè a isenção 
legal. 

V. Ex. conhece com certeza o fiicto que 
se está dando da progressiva infiltração das 
seitas protestantes na massa da nossa popu- 
lação. 

Ha, hoje, mais do que ha dez anno.s, um 
grande numero de igrejas evangélicas e me- 
thodistas; amanhã, poderá haver um grande 
numero ÒAguakers, grão extremo de sim- 
plificação de ritual e de organização do sa- 
cerdócio. Cada um destes pode, por motivo 
de crença allegar que lhe 6 vedado servir 
nas armas de guerra. E V. Ex. sabe,* afinal, 
o que ha de acontecer ? E' a reproducção 
<laqui]lo quo desgraçadamente se dava no 
tempo da monarchia. 

Como não se podiam exercer grande nu- 
mero de flincções publicas sem juramento 
catholico, punham as mãos sobre umas Horas 
Mariannas ou sobre um Evangelho, muitos 
livres pensadores, muitos cidadãos conheci- 
dos como infensos â religião catholica, como 
oollaboradores de folhas humorísticas na 
parte quo ridicularizava a Igreja, o culto e 
seus ministros, praticando ess3 acto de hy- 
pocrisia forçados pelas exigências tyran nicas 
da lei. Naturalmente nós teremos a repro- 
ducção desse triste ef^tado de cousas, por que 
puUularão os ministros e sacerdotes, reben- 
tarão conflssõos e igreprinhas por esso paiz 
fói*a como uma opulenta floração de coífu- 
melos. 

Quem é que jrá para o exercito i Na tu' 
ralmente voltaremos ao regimen dos avisos 
reservados do Ministro da Guerra, das cir- 
culares confidenciaes aos Oovei'nadores dos 
Estados. Eu fui um dos qiie receberam taes 
appellos: uma dessas circulares recommen- 
dava que, por moio da policia, se fizesse 
arrebanhar todos os indivíduos ociosos, todoá 
os habitues do xadrez policial, todos os des- 



occupados^ afim de que fossem enviados ás 
autoridades militares para assentarem praça 
voluntariamente, quer dizer, a pdo. e soli" 
taria,.. 

Mas V. Ex. sabe qual era a concepção po- 
litica que estava no fundo de tudo isto? 
Era alguma cousa que nada tem de demo- 
crático nem de republicano. 

Quando a autoridade se referia a ociosos, 
fazia-0 exceptuando o estouradinho, o petit^ 
crevé, o pelintra da rua do Ouvidor, de col- 
lariuho em pé, bem trajado, desoccupado, 
mas alho do conselheiro fulano ou irmão do 
conselheiro sicrano, á esperado uma vaga de 
amanuense em qualquer secretaria ou da 
creação de novos logares a ser decretada pelo 
Congresso Legislativo. 

Não era dessos que se tratava; mas dcs 
desoccupados oriundos das famílias pro- 
letárias, daquelles que muitas vezes anuam 
baldos de trabalho em consequência das crises 
economict?s c[ue o. paiz atravessa, o que 
ainda por cima são punidos pelo recruta- 
mento forçado que a Constituição aboliu, e 
víctimas da mais odiosa distincção. 

Será este o regimen que a Camará quererá 
adoptar para a organização da força pu- 
blica ? 

O projeíto, Sr. Presidente, tem muito 
onde se respigar, para combater, para 
emendar e para solicitar que a Camará, 
votand>o, não o vote absolutamente, nem 
de accoixlo com as exigências, com as soli- 
citações do honrado Deputado que mo pre- 
cedeu na tribuna, nem tal qual está re- 
digido. 

Assim, para não me occupar com esse 
assumpto em ponto relativamente secun- 
dário, vou a outros pontos tão importantes 
quanto aquelles que tenho ferido. 

^aE' permitlido ao sorteado fazer-se substi- 
tuir por outro cidadão logo após o sjrteio, 
contanto que o substituto reúna as qualidades 
de robustez physica, bom comportamento. . .» 

Sr. Presidente, isto podia ser muito bom 
em uma Republica de moldes aristocrá- 
ticos, cujo chefe supremo fosso um doge, na 
antiga Vtneza (Riso) ; mas, em uma Repu- 
blica democrática, é a mais odiosa das 
excepções, é a excepção do dinheiro. 

V. Ex. sabo o que quer dizer o st4bstituto ? 
Quer dizer quo o serviço das «armas con- 
tinua de ser considerado como alguma cousa 
de deprimente, como alguma cousa (le menos 
digna, como alguma cousa que não pôde ser 
absolutamente exercida por quem vive em 
palácios, por quem tem avoengos mais ou 
menos apatacados, por quem está filiado a 
essa ou áquella famiiia fidalga, apezir das 
Republica, com barões e viscondes e com a 
sua influencia na arvore genealógica de cada 
família. ( Muito bim,) 
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Estos tae3 encontrarão sempre,, maxime, 
na quadra do penúria, que atravessamos, 
meia dúzia de contos de réis, com que pa- 
guem esta corvée, esta faxina, esse serviço 
Ignóbil e, porque ô ignóbil, inaccessivel aos 
nobres, de sangue azul, para quo tenhamos 
assim alguma cousa de parecido com um 
exercito do mercenários. Porque, no fim de 
contas, si todos os cidadãos se compene- 
trarem da verdade de semelhantes doutrinas, 
nós teremos que a nação ficará dividida em 
dous í^rupos: um, dos que, por motivos aca-- 
demicos, escolaras ou religiosos se poderão, 
em grandíssimo numero, furtar a esto ónus. 
e o dos que por dinheiro poderão mandar 
para o exercito quem coraj mercenário os vá 
substituir, e outro, o dos pobres que se não 
podem fazer substituir o que não sabendo 
como ftizer-se eximir tcrito de hombrear com 
os ociosos, os réos de policia e os vagabundos 
afinal em massa incluídos voluntariamente no 
exercito . 

Assim, teremos um exerci fco que será um 
conjuncto de mercenários, um exercito com- 
posto de vagabundos o ociosos . 
■ Isto é quo é o mais vergonhoso dos mili- 
tarismos. (Apoiados,) 

Não ó para isto que esiamos reunidos 
aqui, como reprcsontaatiís do paiz; devemos 
pugnar com lealdade pela verdade do esta- 
tuto de 24 de fevereiro. 

Acredito que a Camará repellirá este ar- 
tigo odioáo e aristocrático, este artigo que 
leva a graves consequências, sobre as quaos 
estou procurando, apezar do adeantado da 
hora, despertar no espirito dos collegas uma. 
idéa, por pallida que seja . 

Incoacestavelmente,cste projecto foi orga- 
nizado sob o império de preoccupações oriua- 
das da revivescência dos motivos politicos, 
que caracterizavam o extincto regimen mo- 
narchico. 

V. Ex. v.ê, pela própria redacção, que o 
legislador ao rodigil-o, não acreditava na 
existência de nenhum outro credo, de ne- 
nhuma outra igreja, que nào fossem as que 
se filiam ao Velho ao Novt) Testamento e 
assim admittia esta subdivisão, sendo que 
a preoccupação capital foi a da igreja catlio- 
lica: 

«Art. 2». São isentos do serviço militar: 

,,, os ecclesiasticos de ordens sacras. 1^ 

Esta é a linguagem quo so falia va no tempo 
em que nas nos-^as academias d^ direito 
havia uma cadeira de direito ecclesiaslico, 
em que o legislador ao redigi i* os in.>titutos 
de legislação ordmaria tinha que empregar 
a technica própria á situação creada pelo 
padroado e pelo beneplácito, isto ó, a situa- 
ção creada pelas relações existentes entro 
^ Brazil como Estado e a Cúria Romana. I 



Quando semelhante artigo pudesse, máo 
grado as disposições da Constituição, passar; 
quando semelhante injustiça pudesse ser feita 
pela Gamara dos Deputado3,este artigo teria 
de ser modificado, estendendo esta isenção a 
todos os ministros e crentes de todas as reli- 
giões existen*.es. 

O projecto tem isenções como esta : 

€Art. 2.« São isentos do serviço militar, 
quer em tempo de paz, quer em tempo de 
guerra I 

II . 05 graduados e os estudantes das escO" 
las de ensino secundário e superior da RepU" 
blica, dos cursos theologicos e seminários. 9 

Estudantes do curso secundário com mais 
de 19 annos? (art, I, § 1°.) 

De modo que os estudantes, os graduados 
etc. são isentos do serviço militar, quer cm 
tempo de paz, quer em tempo de guerra ; o 
ai uma nacionalidade mais forte do que a 
nossa, nos declarasse a guerra, incendiasse as 
nossas cidades, talasse os nossos campos o 
quo a luta se tmvasse em cada rua, cm 
cada quarteirão, ainda assim os doutores, os 
estudantes e os padres edtavam isentos do 
serviço militar,— como si isto fosso possível I 

O Sr. Silva Mariz — Os estudantes e os 
doutores iriam como voluntários, comova 
fizeram. 

O Sr. Joaquim Álvaro— E os estudantes 
são sempre os primeiros. 

O Sr. Barbosa Lima— Agradeço o aparte 
que me deu o honrado Deputado, porque me 
proporciona o ensejo de salientar que toda a 
vez que a Republica tem perigado c a Pá- 
tria tem entrado em lutas internacionaes,os 
estudantes teem constituído os batalhões mais 
dedicados, mais valentes e mais despren- 
didos. 

O Sr. Silva Mariz — Agora mesmo na 
revolta tivemos muitos estudantes e dou- 
tores servindo nos batalhão patrióticos. 

O Sr. Barbosa Lima — Portanto, além da 
iniquidade, além do absurdo, é odiosa em 
relação ás nossas tradições semelhante ex- 
cepção . 

O Sr. Silva Mariz — Aqui mesmo na re- 
volta e.itiv(íraiu com as armas na mão os 
nossos collegas Drs. Bricio Filho e Coelho 
Lisboa . 

O Sr. Barbosa Lima — Neste mesmo ar- 
tigo, Sr. Presidente, são isentos do serviço 
militar, no tempo do paz; e no tetnpo de guerra 
os seguintes : 

«§ IV. O viuvo que tiver filho legitimo ou 
legitimado que alimente e eduque. i^ 

O que quer dizer viuvo que tiver um filho 
legitimado o\i legitimo que alimente e eduque/ 
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Podo sor um viuvo valido que tenha um 
filho único de 19 annos de idade, digamos, 
<luor dizer, cuja educação ello custeia por- 
<iue o moço cursa, digamos, o 4° aano de 
medicina. 

O filho é isento, porque é estudante e o 
pae também ^ ó porque tem um filho nestas 
condições... 

Um filho que serve de amparo a sua mâe 
viuva, comprehende-se que seja isento; ha 
abi motivos do humanidade. Mas, este viuvo 
que tem um filho na academia ser isento do 
serviço militar em tempo de paz e em tempo 
de guerra, é realmente vontade de isentar 
todo o mundo ! 

Passemos a?:ora ás isenções em tempo de 
paz. No primeiro grupo de isenções, as do 
torapo de guerra, nâo estão comtemplados 
nem a lavoura, nem o commercio, nem as 
industrias, nem, muito menos, os operários, 
Faz-me lembrar esta consideração tudo 
quanto allegouo nobre Deputado por S, Pau- 
Jo que me precedeu na tribuna. Pois si a 
prosperidade diis nações assonta precisamente 
sobre estas classes, como é que vamos isen- 
tar todas as outras e não estas ? 

Como ô que vamos desviar exactamente 
aas fontes da nossa riqueza económica pre- 
cisamente os braços capazes de promover o 
nusso engrandecimento material, ficando 
hvres do serviço militar precisamente aqueU 
los que constituem a nata que vive de em- 
l»eber-se das vantagens oriund is de todo esáe 
trabalho materi^-l das mais propriamente 
cb imadas classes laboriosas í 

v: isto o que se pôde chamar um projecto 
anti-republicxino a antirdemocratico. E então 
<luo se não dirá na situação actual, em que 
;i lavoura o o commercio estão a pedir e a 
o >ror me^smo espontaneamente nesta Assom- 
l'i'"a leis excepcionaes, suspendendo ora as 
oxecuções hypothecarias, oi*a a lei das fal- 
ioncía.s l 

Pois quando a lavoura e o commercio 
(ísiao nestas condições ; mais do que isto, 
«mando o commercio é cada vííz mais acces- 
iivel ao nacional, onera-se mais o mais o 
nacional com esse encargo, por essa forma 



iníqua ? 

Lembrarei com pezar que este projecto 
loi approvado pelo Senado sem que tivesse 
í^Hio escoimado de todas essas extravagan- 
t^ias, algumas delias iniquidades, quasi todas 
iiicoíistitucionalidades. 

.Assim isenta-s.) do serviço militar a maio- 
ria do paiz. E por que forma ^ 

*^§ Vn. O dono e um caixeiro de cada casa 
J^unmiorcial, gue tiver ou que se presuma que 
iCHha capital de dez contos de réis ou mais,* 

^exemplifiquemos : um pequenito armari- 
í.íí':.^"'^^^^®^'^*^ *^"^ P^'^^'* capital máximo 



si porém tiver 10:000$ esta isento ! De modo 
que o pequeno commercio, aquelle que é na- 
turalmente feito por quem quer se iniciar 
nesta carreira, que constituo a occupação da 
maioria, este não ó isento, porque a maioria 
não é de opulentos. Sonda, porôm, o capital 
do 10:000$ ou mais, está isento I 
, Vê a Camará outro aspecto aristocrático 
do projecto. 

ífntre as rainhas emendas, tenho uma 
mandando supprimir semelhante restricção. 
O projecto manda também isentar o filho 
único de um lavrador ou um d sua escoUia. 
Estamos aqui vendo, no conjuncto, a^ situação 
creada pelo projecto. 

Imaginemos um lavrador que tem três 
filhos : um é methodista ou quaker e por- 
tanto por motivos de crenças não pôde pres- 
tar serviço militar ; outro é estudante de 
uma academia, dentro de pouco tempo gra- 
dua-se, é doutor e não pôde prestar também 
serviço militar ; o terceiro ó o tal que elle 
esoollie nos tormos desse paragrapho e'este 
não o pôde tão pouco porque é lavrador. 

Está-se vendo que, tomado o projecto em 
conjuncto ficaremos, com um exercito de 
cartas de baralho, para jião se chegar á con- 
clusão deprimente que nos daria um exercito 
recrutado entre vagabundos e vadios; núcleo 
que afugentará o voluntariado são e digno. 
Eis o projecto em suas disposições, compa- 
radas umas com as outras e tomadas em 
conjuncto. 

Ha ainda outras disposiçõas qué não podem 
prevalecer, pop exemplo, quanto ás juntas de 
sorteio e ás de alistamento : no Districto 
Federal será composta dos \^ juizes daspre-^ 
toria, dos 21 delegados das circumscripções 
policiaos e do presidente do governo muni- 
cipal. Este deve ser o Prefeito, não ha razão 
nesse Districto para dar-lhe outro home, e 
si não 6, é o^presidente do conselho muni- 
cidal. 

Emfim em alguns Estados podia se usar 
desta expressão genérica, mas aqui não. 
Isto, porém, não imi)orta,.o qiie importa é 
que isto não é uma junta, mas uma assem- 
bléa numerosa. 

Imagine-se: todos os pretores, todos os 
delegados de policia e o Prefeito I Andam 
ahi por uns quarenta o desta balbúrdia o 
que vae sahir é a necessidade de um leader^ 
dous partidos, etc, emfim um alistamento o 
sorteio militíires, consa parecida com o alis- 
tamento eleitoral., . 

Nem ao menos teremos o consolo de ter 
tantos soldados quantos eleitores ; mandam- 
nos para aqui as actas eleitoraes. 

Depois de três annos, diz íúnda. o projecto 
(art. 14) : da euecução desta lei ninguém 
será admittido, até a idade de 30 annos a em- 
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hiostre ter satisfeito as obrigações impostas 
feia mesma lei. 

Esi o sorteio nunca tiver àttingido ao 
candidato, pois que delle não depende S3r 
sorteado ? 

E onde ou quando o sorteio nao for pre- 
ciso pela abundância do voluntários, porque 
vedar assim o accesso aos cargos públicos f 

Idto realmente é uma disposição protectora, 
parecendo que garante a effectividade do 
premio proposto nesta lei, mas só em rela- 
ção ao serviço federal. 

E agora quanto ao mesmo direito nos Esta- 
. dos? 

Sí três annos depois da execução desta lei 
umas tantas pessoas nestas condições não 
forem empregadas pela União, o que fez o 
legislador para tornar uma realidade a pro- 
mes.^a da lei ? 

Naturalmente teremos alguma cousa de 
parecido oom o que se passa com o? Volun- 
tários da Pátria, chamaídos ás armas em 1865 
illudidos com promessas até hoje não cum- 
pridas, vivendo muitos e mutilados, da cari- 
dade publica I 

E SI os Estados não os preferirem para os 
empregos na administração local ? Podemos 
nosse assumpto, legislar para os Estados? 

Vê-se portanto que é essa uma disposição 
manca. Os nossos patrícios estão acostuma- 
dos a julgar . o que valem as promessas do 
governo e do legislador. Todo o mundo sabe 
o que foi o voluntariado por occasião da 
guerra do Paraguay. 

O ministério Furtado, . . com um brilhante 
manifesto armou levas de voluntários, pro- 
mettendo-lhes preferencias para tudo quanto 
era empt^ego o um grande numero de van- 
ta,gcns. 

Pois bem, acabo de ler nos jornaes desta 
Capital que um pobre voluntário da Pátria 
cora 70 annos de idade... capitão honorário 
do exercito, coberto o peito de condecora- 
ções, conquistadas no campo da batíilha, 
anda ahi por essas ruas mendigando o pão, 
sendo victima das vaias e gritaria da mole- 
cagem com a conni vencia ou a indiíTerenç^i 
da policia... 

Deante deste e outros factos, que valo tal 
promessa '( 

Comprehende-se que não podemos estar 
fazendo projectos de lei como quíMTi (ístá fa- 
zendo polyantlií'as, pelo gosto de augm^íntar 
a nossa legislação de ficções e hypotheses. 

Ha mesmo erros de redacção que mostram 
a precipitação com que o projecto foi man- 
dado a esta casa como, exemplo, este : 

«Art. 10. Todos os cidadãos... (/e) ainda que 
estejam comprehendidos nos alistamentos po- 
dem aprcsentar-se voluntariamente na occa- 
sião do sorteio, ãs juntas que o estão proce- 
ikndo, etc. 



São vicios de redacção que nós não deve- 
mos deixar passar sem reparo porque uma 
das cousas de que nós tambam pracizamos 
cuidar, nesta asaombléa é o respeito é, ver- 
naculidade de nossas expressões ; não temos 
o direito áò fazer com que estudantes de 
cursos secundários que são isento» por esta 
lei, comecem a fazer exercícios de cacog- 
ráphia na leitura da mesma lei . 

Acredito que a Commissãb de Marinha e 
Guerra e, posteriormente, a Commissão de 
Redacção, tQudo de S3 pronunciar, cada uma 
por sua vez, já sobre a opport unidade e con- 
veniência das emendas, já sobre a redacção 
do projecto, tomarão na consideração que 
merecerem as allegações que daqui tenho 
adduzido, certas, ambas estas Commissees, 
como certa a Commissáo de que não me le- 
vantaria para analysar o projecto, para o 
discutir e combater, si não o tivesse de fazer 
como um protesto ás palavras proferidas 
pelo honrado Deputado porS. Paulo, não 
como uma manifesta^ de hostilidade aos 
sentimentos respeitáveis quedictaram aquel- 
las palavras sinão como um testemunho da 
lealdade com que estou convencido de que, 
defendendo a Cons Jituição da Republica con- 
tra as infracções que este projecto consagra, 
eu estou, ao mesmo tempo, em harmonia 
com os altos ideaes da liberdade religiosa 
que sempre me teem mantido nesta tribuna 
como me mantiveram na tribuna do Con- 
gresso Constituinte. 

Tenho dito. {Muito bem, muito bem. O ora- 
dor é cumprimentado). 

Fica a discu-ísão adiada pela hora. 
Vão a imprimir as seguintes 

REDACÇÕES 

N. 23—1901 

Redacção final do projecto n. 255, de i900, 
que considera como reformado^ desde a data 
ac sua j)rmnoçtlo, cmn o soldo da tabelUx em 
vigor, no posto de alferes, o 2"* sargento 
José Maria do Vallc Ramalho 

O Congresso Nacional resolvo : 

Artigo único. E' considerado cjmo refor- 
mado, desde a data da sua promoção, com o 
soldo da tabeliã vidente, no posto de al- 
feres, o 2° sargento do Asylo de inválidos da 
Pátria José Maria do Valle Ramalho ; re- 
vogadas as disposições era contrarip. ^ 

Sala das Commissões, 29 de maio de 1901 . 
— Guedelha Mourão. — Araújo Góef. — Viriato 
Mascarenhas, 
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N. 28 — 1901 

Eedacção final do projecto n.í09, de Í900, dis- 
jpofwío que o cargo de director do Pombal 
MiMar seja provido por ofpcial subalterno 
ou capitão effectivo de qualquer corpo ou 
arma do exercito 

(Vida projectos ns. 199 e 199 A, de 1899) 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 .0 O director do Pombal Militar será 
um offlcial subalterno ou capitão effectivo de 
qualquer corpo ou arma do exercito. 

Art. 2.» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 29 de maio de 1901. 

— Guedelha Mourão, — Araújo Góes. — Ví- 
riato Mascarenhas. 

N. 29 ^ 1901 

Redacção final do projecto n. 266, de Í900, 
que autoriza o Poder Executivo a conceder 
um anno de licença, com o respectivo orde^ 
nado, ao telegraphista de 5» classe da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil, Mário 
Júlio dos Santos para tratar de sua saúde 

O Congresso Nacional resolve : 
Art. !.<> Fica o Poder Executivo autorizado 
a conceder um anno de licença, cora o respe- 
ctivo ordenado, ao Sr. Mário Júlio dos Santos, 
telegraphista de 3» classe da Estrada de 
Ferro Central do Brazil, para tratar de sua 
saúde onde lhe convier. 

Art. 2.» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das Commissões, 29 de maio de 1901. 

— Guedelha Mourão. —Araújo Góes. -^Viriato 
Mascarenhas. 

N. 30— 1901 

Redacção final do projecto n. 223, de Í900, 
mie autoriza o Governo a reformar, me- 
diante inspecção de saúde e com o soldo da 
tabeliã^ o enfermeiro-mór alferes graduado 
Christiano Pontes 

O Congresso nacional resolve : 

Art. 1.° Fica o Governo autorizado a re- 
formar, mediante inspecção de saúde e com 
o soldo da^ tabeliã, o enfermeiro-mór alferes 
graduado Christiano Pontes. 

Art. 2." Revpgam-se as disposições em 
contrario. 

Saia das Commiiisões, 29 do maio de 1901. 
—Guedelha Miarão .—Amujo GOes .^Viriato 
Mascarenhas. 

Cauftra V« 1 



O Sr. Presidente— Tendo dado a 
nora, de-jigno para amanhã a seguinte or- 
dem do dia: 
1» parte, até 2 1/2 horas ou antes: 
Votaçãj do projecto n. 4, de 1901, conce- 
dendo ao Dr. António Augusto Ribeiro de 
Alíneida, ministro do Supremo Tribunal Fe- 
deral, um anno do licença, com todos os seus 
vencimentos, para tratar de sua saúde onde 
lhe convier (discussão única); 

Votação do projecto n. 5, de 1901, conce- 
dendo ao Dr. Alfredo Moreira de Barros Oli- 
veira Lima, lente da Faculdade de Direito 
deS. Paulo, mais um anno de licença, com 
ordenado, para tratar de sua saúde onde lhe 
convier (discussão única); 

Votação do projecto n. 2,32 A, de 1900, 
autorizando o Pmier Executivo a transfor- 
mar as 1* 2* e 3» turmas da Sub -Directoria 
dos Correios em 1», 2» e 3* secções da Dire- 
ctoria Geral, passando os chefes de turmas a 
chefes de secção, desde que preencham as 
condições regulamentares, e dá outras pro- 
videncias (2* discussão); 

2* discussão do projecto n. 15, de 1901, 
fixando a força naval para o exercício de 
1902; 

2* discussão do projecto n. 13, de 1901, 
autoriziAndo o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Guerra o credito extraordiná- 
rio de 837$472 para pagamento do ordenado 
do flel aposentado do extincto Arsenal de 
Guerra do Estado de Pernambuco João Leo- 
poldino do Rego ; 

2* discussão do projecto n. 14, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Industria, Viação e Obras Pu- 
blicas o credito extraordinário de 120:473|^1, 
destinado ao pagamento de vencimentos aos 
flmccionarios da Repartição Geral dos Cor- 
reios, aposentados e demittidos de 1893 a 
1895, em virtude de actos do Poder Ex- 
ecutivo e posteriormente reintegrados; 

3* discussão do projecto n. 258, de 1900, 
autorizando o Poder Executivo a externar 
da consignação— Material— da 4* divisão da 
Estrada de Ferro Central do Brazil do— or- 
çamento vigente do Ministério da Industria, 
Viação e Obras Publicas a somma de 
7l:728$232 do credito de 2.200:000$— ouro— 
paia a parte correspondente em papel,sonuna 
equivalente a 237: 902$460, que nesta espécie 
foi paga a Lage & Irmãos, proveniente do 
fornecimento de carvão, quando devia ser 
naquella ; 

3» discussão do projecto n. 16, de 1901, 
que insútue a inscripção maritigia obriga- 
tória para todos os brazileiros natos ou 
naturalizados que exercerem os empregos 
que especifica ; 

3» discussão do projecto n. 17, de 1901, que 
manda equiparar, para o eflTeito da porcep^ 

37 
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<lo meio-aoldo e montepio, a.^ filhas casadas 
<io ofBcial fallecido ás solteiras ou viuvas, e 
aos íilhos menores de 21 annos, legítimos ou 
naturaes' legitimados ; 
3* diacusião do projecto n. 12, de 1901 
, <n. 11:í a, de 1900), que equipara os frontões, 
boliches e todas as casas similares Ás casiis 
de tavola^^om, e dá outras providencias. 

2* parte, ás 2 1/2 horas ou ante» : 

Continuação da 2* discus.^ao do projecto 
n. 87, de 1900, mandando observar varias 
disposições para fiel execução da lei do casa- 
mento civil ; 

Continuação da 2* discussão do projecèo 
n. 85, de 1900, regalando o sorteio militar; 

Discussão única do parecer n. 11, de 1901, 
dispeniando do serviço, com os vencimentos 
<iue percebe, o official da Secretaria da 
Camará dos Deputados Alberto Ernesto 
Jacqui^s Ourique ; 

Discussão única do parecer n. 12, de 1901, 
concedendo ao Deputado pelo Estado da 
Bahia Francisco Maria Sodré Pereira õO dias 
de licença para tratar de sua saúde ; 

Discussão única do projecto n. 24, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a conceder 
^seis mezcs de licença, com o ordenado a que 
tiver direito, ao conductor geral do ahaste- 
cimento de agua á Capital Federal, Alceo 
iNíario de Sá Freire, 

Levanta-se a sessão ás 4 horas da tarde. 



21* SESSÃO EM 30 DE MAIO DE 1901 

Presidência dos Srs, Vaz de Mello (Presidente) 

;^ Carlos de No cães (P Secj-etario), Júlio de 

Mello (5° Vice-Presidente), Angelo Neto 

(2° Secretario) e Luiz GuaWerto {4^ Se- 

iario) . 

Ao meio-dia procede-se á chamada, a que 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos 
de Novaes, Angelo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gualberto, Gabriel Salgado, Rodrigues 
Fernandes, Christino Cruai, Cunha Martins, 
Nogueira Accioly, Frederico Borges, Sérgio 
Saboya, Gonçalo Souto, Eloy de Souza, Ta- 
vares de Lyra, Soares Neiva, Trindade, Silva 
Mariz, Celso de Souza, Teixeira de Sá, íàme- 
raldino Bandeira, Cornelio da Fonseca, Júlio 
de Mello, iistacio Coimbra, Elpidio Figuei- 
redo, José Duarte, Epaminondaa Gracindo, 
Araújo Góes, Joviniano de Carvalho, Rodri- 
gues Dória, Fausto Cardozo, Seabra, Milton, 
Manoel Caetano, Eugénio Toucinho, Vergue 
4o Abreu, Alves Barbosa, Adalberto Gui-I 



marães. Augusto de Freitas, Paranhos Mon- 
tenegro, Pinheiro Júnior, Ileredia de Sá, 
Celso dos lieis,Custodio Coelho, Pereira Lima, 
Júlio Santjs, Aurelíano dos Saatos, iíar- 
tins Teixeira, Oliveira Figueiredo, EstevãLo 
Lobo, Theophilo Ottoni, Viriato Mascarenha.?, 
Gastão da. Cunha, João Luiz, Penído Filho, 
Monteiro da Silveira, Francisco Salles, 
Leonel Fillio, Necesio Tavares, António Za- 
charias, Manoel Fulgencio, Nogueira Juuior, 
Lindolpíi.. Caetano, Olegário Maciel, Ro- 
dolpho Paixão, Lamartine, Gustavo Godoy, 
Fernando P. -estes, Dino Bueno, Joaquim Ál- 
varo , Cajado, Paulino Carlos, Cincinato 
Braga, Azevedo *Marques , Araújo Cintra» 
Xavier do Almeida, Hermenegildo de Mo- 
raes, Teixeira Brandão, Ovidio Abran tcsf, 
Lindolpho Sarra, João Cândido, Carlos Ca- 
valcanti, Paula Ramcs, Francisco Tolentlno, 
José Boiteux, Soares dos Santos, Germano 
Hasslocher, Vespasiano de Albuquerque o 
Diogo Fortuna. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO TfíA 

O Sr. Px-esidente — Não havendo 
numero legal para se proceder ás vota^^es 
das matérias indicadas na o]*dem do dia, 
passa-se á matéria em discussão. 

E' annunciada a 2* discussão do project'> 
n. 15, de 1001, fixando a força itaval, para 
o exercício de 1902. 

Em seguida são successivamonte, sem de- 
bate, enceirados em 2* discussão os arts. 1", 
2<>e3° do projecto n. 15, de 1901, ficando 
adiada a votação. 

E' sem debate encerrado em 2* discussão o 
artigo único do projecto n. 13, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o credito extraordinário 
de 837$472 para pagamento do ordenado do 
fiel aposentado do extincto Arsenal dè Guerr«t 
do Es .ado de Pernambuco, João Leopoldina» 
do Rego, ficando adiada a votação. 

E* sem debate encerrado em 2* diâcasâo a 
artigo único do projecto n. 14-, de 1901, au- 
torizando o Poder Executivo a abrir ao Mi- 
nistério da Industria» Via^ e Obras Publi- 
cas o credito extraordinário de 120:473$581, 
destinado ao pagamento de vencimentos aos 
funccionariod da Repartição Geral dos Cor- 
reios, aposentados e demittidos de 1893 a 
1895,em virtude do actos do Poder Executivo 
e posteriormente reintegrados,ôcaudo adiada 
a votação. 

E' annun-íiada a 3» discusitão do projecto 
n. 258, de 1900, autorizando o Poder Ex- 
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- ecativo a externar da consignação— -\faterial 
— da 4* divisão da Estrada de Ferro Central 
do Brazil do— -orçattiento vigente do Minis- 
tério da Industria, Viação e Obras Publicas, a 
somma de 71:728$232 do credito de 2.200:000$, 
— ouro — para a parte correspondente em 
papel, somma equivalente a 237:902$ 160, que 
nesta espécie foi paga a Lage & Irmãos, pro- 
veniente do fornacimento de carvão, quando 
devia ser naquella. 

Ninguém pedindo a palavra^ é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E' annuneiada a 3* discussão do projecto 
n. 16, de 1901, que instituo a inscripção raa- 
ritiraa oliriga oria para todos os brazileiros 
natos naturalizados que exercerem os em- 
pregos que especifica. 

Ninguém pedindo a palavra, ô encerrada 
a discussão o adiada a votação. 

E* annuneiada a 3* discussão do projecto 
n. 17, de 1901, que manda equiparar, para o 
effeito da percepção do meio-soldo e mon- 
tepio, as filhas casadas do oíflcial fallecido 
Is solteiras ou viuvas, e aos filhos menores 
de 21 anno?,'" legitimes ou naturiíe-í legiti- 
mados. » 

O Sr.Oermano Hasalocber^ 

Peço a palavra. 

O Sr. I»re»idente— Tem a palavra 
n nobre Deputado. 

O Sr. Oermano HasslocUer 

vera occupar a attenção da Camará para 
.linda uma vez lembrar-lhe a necessidade de 
evitar esta sobrecarga para o Thesouro. Não 
<í uma medida de necessidade a que o projecto 
condigna ; é, ao contrario, um ^larecer, um 
privilegio que se quer crcar em ííivor das 
fanâlias dos militares. 

O Império foi realmente miserável para 
com esta classe, mas a Repubica caliiu no 
t.*xtromo opposto. E, nesta época de angustia 
por que p;i.ssa o paiz, não é justo que as 
í)utras classes supportem os ónus, que dia 
a dia se lhes impõem.emquanto se angmenti 
;io património da classe militar mais este 
f.ivor. 

O projecto colloca o genro do militar em 
posi^o - superior ao nlho, pois que este 
aos 21 annos perde o goso da pensão. 

E' uma flagrante injustiça.e a lei que croou 
o beneficio em favor da flllia de militar, 
revê exclusivamente por fim amparal-a e 
não dar-lhe luxo. 

O montepio não é uma herança. E' um 
amparo aos olhos dos servidores da pátria, 
que se suppôo não ter meios bastantes de 
fortuna. 



Repete o caso da filha do mareclial Mallet, 
casada com um major do Exercito, a qual 
virá a receber o montepio e meio-soldo de 
seu pae, para mostrar que a demonstração 
que faz o proj icto do beneficio do monte- 
pio, dará em resultado, em casos idênticos', 
tornal-o, ao em vez de um amparo, um luxo, 
um dote. 

Sabe que a classe militar não presta 
o seu assentimento ao projecto que bò tem 
por fim proteger certas e determinadas 
pessoas . 

Si alterações se tem de fazer na loí 
do montepio, devem ellas versar sobre a 
melhoria do beneficio ás famílias dos pfllciaes 
inferiores, que recebem pensões insigni- 
ficantes; na Rússia, não se attende a gra- 
duações. A pensão que tem a viuva do 
tenente é a mesma que recebe a viuva do 
general. . 

E' um bello exemplo, digno de ser imitado 
em uma democracia. 

Combato, pois, a medida ; meio-soldo e 
montepio são um amparo e não um luxo; c, 
nestas condições espera, que seja rejeitado o 
projecto. {Muito bem; muito l?em,) 

O Sr. Ovídio Abrantes (')— Sr. 
Presidente, nao pretendia tomar parte no 
debate de matéria de tanta relevância ; 
forçado, porém, pelo meu illustre amigo o 
collega, representante do Rio Grande do Sul, 
venho defender o projecto por mim apre- 
sentado. 

Os militares, Sr. Presidente, em geral, 
com os fracos recursos de que dispõem, nada 
podem ajuntar para deixarem um pecúlio ás 
suas famílias ; só deixam aquillo que a lei 
permitte. 

O Sr. Germano Hasslocher dá uma parte. 

O Sr. Ovinio Abrantes — Eu declarei ao 
nobre deputado, quando occupava a tribuna, 
que não lhe dai-ia um só aparte ; portanto, 
espero que tam])em me permittirá concluir 
as minhas observações. 

O Sr. Germano Hasslocuer.— V. Ex. 
está procurando atirar a odiosidade sobre 
mim ; está tornando a questão pesaoaU 

Eu não tenho prevenção nenhuma. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Quando ha dias 
se discutiu outro projecto apresentado pelo 
illustre representante da Capital Federal, o 
Sr. Sampaio Ferraz, o honrado deputado do 
Rio Grande do Sul proferiu as seguintes pa- 
lavras que vou repetir textualmente. (Lê:.) 

O Sr. Germano Hasslocuer.— Não disse 
tal ; V. Ex. não adultere o meu pensamento. 
Eu referi-me ao projecto dizondo que ella 
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poderia fransformar o Thesouro em teta a 
que se apegassem as descendências successi- 
vas dos militares. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Não tenho aqui 
o anal do discurso.. • 

O Sr. Germano Hasslocher -Devia tel-o 
trazido para não adulterar o meu pensa- 
mento. Depois, V. Ex. ouviu a meu lado 
uma explicação sobre este ponto; raostrou-se 
satisfeito. 

O Sr. Ovídio Abrantes.— Pôde ser que 
S. Ex. nâo tivesse dito as palavras que re- 
peti ; porém, mais ou menos, disse agora a 
mesma cousa. 

Tenho o prazer de confessar ao meu illustre 
coUega que estava do perfeito accordo quanto 
á suppressâo da emenda; quanto, porém, ao 
projecto actual, o meu illustre collega não 
tem inteiramente razão. 

O projecto actual foi por mira apresentado 
na sessão passada. A camará sabe o modo 
como é distribuído o soldo o montepio ás fa- 
mílias dos oíiiciaes fallecidos e nâa ignora 
que muitas vezes aquelles quo imis necessi- 
tam são justamente os que nao podem obter. 

Não tocarei no tópico em que o meu illus- 
tre collega referiu-se ã filha de um dos dis- 
tinctos militares do nosso paiz, porque não 
quero tocar em individualidades. 

O meu projecto não teve em vista servir 
a este ouáquelle individuo. V. Ex. A toda a 
Gamara me conhecem c sabem que nunca me 
levantei aqui para apresentar projectos 
de interesse pessoal. 

Tenho muito prazer de, sempre que posso, 
trabalhar neste recinto em beueflcio dos que, 
com a farda aos hombros, defendem a inte- 
gridade da pátria com. honra; e por isto 
mesmo apresentei o anno passado o projecto 
dividindo igualmente o montepio e o meio 
soldo pelas âlhas dos militares mortos. 

Hoje, com a lei actual, morre um militar, 
dão deixa viuva, mas deixa, supponhamos, 
três filhai, duas solteiras e uma casada, 
O soldo e o montepio revertem em favor das 
solteiras, a casada pode estar bem, mas pôde 
▼ir a perder tudo quanto tenha e as outras 
que eábavam mal podem casar e ficar bem e 
ainda íicam com tudo. 

O Sr. GermAíNo Hasslocher — E quando 
todas são casadas ? Nenhuma recebe. Logo, 
o paiz que não tinha de pagar cousa alguma 
passara a pagar a todas. 

O Sr. Rodolpho Paixão dd um aparte. 

O Sr. Ovídio Abrantes — A Commis- 
são do Orçamento do anno passado teve 
occasião de dar o seguinte parecer : 

€ A Commissão de Orçamento, a cujo exa- 
me foram submettidos o projecto n. 206, de 



1900, e o substitutivo da Commissão de Ma- 
rinha e Guerra, passa a emittir e a íúnda- 
mentar o seu parecer a respeito. 

O alludido projecto consulta os princípios 
de equidade, fazendo desappareoer de entre 
03 membros de uma famiíia, ligados pelo% 
mesmo grão de parentesco, as desigualdades 
existentes na legislação em vigor quanto á 
percepção do' meio-soldo e montepio milita- 
res do offlcial fallecido. > 

Com relação ao montepio, antes da tí- 
gencia da lei n. 632, de 6 de novembro de 
1899, cabia elle çxclusivamente, por morte 
da viuva, ás filhas solteiras e viuvas ; pos- 
teriormente e esG-vi do disposto nessa lei, 
pertence também aos filhos menores em eon- 
currencia com aquellas outras que ficam in- 
dicadas,' sendo apenas excluídas desse bene- 
ficio as filhas casadas. Neste caso não ha re- 
versão das quotas dos que fallecerem. 

Quanto ao melo-soldo, a distribuição entre 
os filhos se faz por modo diverso, de accordo 
com as leis em vigor. 

Assim ô que, por morte dg^ viuva de um 
ofllcial, herdam -em primeiro logar e com 
exclusão dos demais, as filhas solteiras ou 
filhos menores ; e no caso de morte ou de 
attingirem os filhos á idade de 21 annos, nao 
succedem os irmãos entre si, mas vaga a re- 
spectiva quota em beneficio da Fazenda Na- 
cional. 

O projecto, porém, aôaba com as incon- 
gruências que se notam nos dispositivos de 
nofsas leis sobte o assumpto, admittindo 
todos os filhos ã percepção do meio soldo e 
do montepio, de modo ciue todos elles herdem 
com a Igualdade estatuída na legislado com- 
mum. 

Isso por um lado. Por outro lado, não an- 
gmenta o projecto o quantum do meio-soldo 
e do montepio e extingue a reversão das- 
quotas de um para outros dos herdeiros, o 
que importa em eeonomia para os cofres fe- 
deraes. 

Entretanto,e em vista do disposto no art. 1^ 
do decreto n. 1.029, de 14 de novembro de 
1890, que elevou de 18 a 21 annos a idade 
para a cessação do abono do meio-soldo aos 
filhos varões dos offlciaes do exercito é, no 
que estatue a tal respeito, redundante o pro- 
jecto. E como haja corrigido essa redundân- 
cia o substitutivo da Commissão de Marinha 
e Guerra, é de parecer a Commissão de Or- 
çamento que seja de preferencia acoeíto e 
approvado pela Camará o mesmo substitu- 
tivo. 

Sala das sessões, 29 de novembro de 1900.. 
— Paw/a Guimarães^ presidente. — JFíííwa/- 
dino Bandeira, Telà,tor.^S€rsedello Corrêa, 
— Patda Ramos» — Mayrink, — Francisco Sd. — 
Elias Fausto,* 
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A Cominissão de Marinha e Guerra disse : 
4f A Commissão de Marinha e Guerra, ex- 
-aminando o projecto n. 206, de 1900, que 
manda equiparar, para o effeito da percepção 
do meio-soldo e montepio militar, as filhas 
casadas e os filhos menores de 21 annos, ás 
íllhãs solteiras ou -viuvas do offlcial fallecido, 
passa a emitjir o seu parecer sobre o mesmo 
projecto. 

A disposição do art. 1®, respeito ás filhas 
casadas do oíficial fhllecido, é inteiramente 
necessária, o que não acontece quanto á 
parte relativa aos filhos menores de )<íl an- 
nos. 

De facto, a lei de 6 de novembro de 1827, 
;\rt. 1**, os avisos do Ministério da Fazenda, 
n. 105, de 30 de outubro de 1844, n. 334, de 
22 de agosto de 1877, e decreto de 14 de no- 
vembro de 1890 fi mam o principio em re- 
lação ao meio-soldo, e a lei n. 632, de 6 de 
novembro de 1899, em seu art. S®, sana esse 
lamentável descuido do decreto do Governo 
Provisório, n. 695, de 28 de agosto de 1890. 
O art, r da lei de 6 de novembro de 1827 
estatue : 

« O Governo fica autorizado para 
fazer abonar ás viuvas dos officiaes do 
exercito^ que teem fallecido e da- 
quelles que fallecerem, assim^omo aos 
orphãos menores de i8 annos o ás filhas 
que existirem solteiras ao tempo da 
morte dos pães, a metade do soldo 
que cabia a seus maridos e pães, si 
fossem reformados segunda a lei de 
16 de dezembro de 1790, exceptuando 
o caso de melhoramento de soldo, por 
terem mais de 35 annos de serviço.» 
O aviso do Ministério da Fazenda, acima 
<iitado, n. 105, de 30 de outubro de 1844, de- 
clara : 

« «1», o soccorro da lei não é devido 
conjuntamente, mas por escala— pri- 
meiro, ás viuvas ; segundo, ás filhas 
^ solteiras on filhos menores de 18 annos\ 
terceiro, ás viuvas, mães dos offlciaes, 
na falta de viuvas, filhas ou filhos me- 
nores, etc...» 
O aviso, também acima citado, n. 334, de 
2 agosto de 1877, ainda declara : 

«A escala para regular a concessão 
de meios-soldos, na forma da lei de 
6 de novembro de 1827 e das resolu- 
ções legislativas, n. 1.307, de 22 de 
julho de 1866 e 2.575, de 12 do mesmo 
mez de 1875, é a seguinte : T, as viu- 
vas dos ofliciaes fallecidos ; 2<», as fi- 
lhas solteiras e filhos menores de i8 
annos ; 3*, as filhas viuvas ; 4°, as 
casadas antes da morte dos pães ; 5®, 
finalmente, as viuvas, mães dos fina- 
dos offlciaes... > 



Os arts. 19 e 27 do decreto n. 695, do 28 
de agosto de 1890, esta'belecem : 

«Art. 19. Serão consideradas mem- 
bros da familia, para herdar a pensão, 
as pessoas adeante designadas, atten- 
dendo-se a que ha preferencia na 
prioridade em que vão mencionadas ; 
portanto, para que recebam pensão os 
contemplados em um paragrapho, ô 
necessário que não existam membros 
dos contemplados no paragrapho an- 
terior. 
São, pois, herdeiros da pensão : 
1.» A viuva, emquanto viver hones- 
tamente ou emquanto não mudar de 
estado, casando com pessoa civil ; 

2.» Por morte da do paragrapho 
anterior ou dados os casos alli pre* 
vistos, as filhas solteiras ou viuvas^ 
quer legitimas, quer naturaes legiti- 
madas, com direito ainda d reversão 
das quotas de pensão daquellas que faJ^ 
lecerem e mes^no que depois casem co7n 
qualquer pessoa civil ou militar, eic^ 
Art. 27. Não perderá a^pensão^ em 
cujo goso se achar ^ a irmã pensionista 
que se casar, seja qual for a p}*ofissão do 
tnarido. 
Entretanto, 'i filha que se casa antes da 
morte de seu pae, um servidor da pátria — 
a qual pôde amanhã se tornar viuva, pobre, 
sem direito a qualquer pensão graciosa ou 
onerosa por parte de bou marido, e, quem 
sabe? sem forças para obter pelo trabalho 
quotidiano os recursos indispensáveis á sua 
subsistência e de seus filhos, caso os tenha» 
fica, ex-vi da odiosa e iniqua desiguaMade 
estabelecida pelas disposições reguladoras 
das espécies de qne se trata, na triste con- 
tingência de esmolar a caridade publica ! 
Ella —a desherdada da lei— é assim relegada 
injustamente a uma situação inferior na 
linha hereditária, incompativol com os sen- _ 
timentos do verdadeiro chefe de familia, que " 
não conhece gradações no amor a seus filhos. 
Militam razões tão poderosas a favor da 
medida consignada no projecto, quanto ás 
filhas casadas antes da morte de seus pães — 
essas desbordadas da lei— que a Commissao 
de Marinha e Guerra, acceitando-a, em toda 
a sua plenitude, offerece ao exame crite- 
rioso da Gamara o seguinte substitutivo, o 
qual, como o projecto do illustre Deputado 
Sr. Ovidio Abrantes, nenhum augmento de 
despeza acarretará á Fazenda Publica, pois 
que o quantum das pensões de meio-soldo e 
montepio continuará o mesmo, sendo, entre- 
tanto, diminuídas as quotas correspondentes 
aos herdeiros enumerados pelo art, l» da 
lei de 6 de novembro de 1827 e §§ 2* e 3° do 
art. 19 do regulamento de 28 de agosto 
de 1890: 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." Para o efifeito da percepção do 
meio-soldo o montepio, as filhas casadas do 
official fallecido ficam equiparadas ás sol- 
teiras ou viuvas e aos filhos menores de 
81 annos, legitimes ou naturaes legiti- 
mados. 

Art. 2,^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissoes, 22 de novembro 
de 1900. — Rodolpho Paixão^ presidente e re- 
lator. — Soares dos Santos. — All^iiquerque Se- 
rejo. — Nelson de Vasconcellos Almeida, — Luiz 
Cualberio,:^ 

Sr. Presidente, íl commísSâo conclue di- 
2endo que nâo ha augmen t,o de despeza para 
os cofres públicos. Já vê o meu honrado col- 
lega que o projecto ora em discussão não 
vem transformar o erário em teta onde pos- 
sam estar agarradas gerações successivas de 
militares. 

Um Sr. Deputado— Apoiado, nesto ponto, 
de accordo. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Eu poderia, 
Sr. Preeideate, ir longe e citar exemplos de 
famílias de militares nas condições em que 
disse ha pouco. 

O Sr. Heredia de Sá— Eu particularizo o 
caso que V. Ex. conhece, a d!o Sr. General 
Ancora. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Xão quero citar 
factos. 

O Sr. Heredia de Sã dá um aparte. 

O Sr. Ovídio Abrantes — O que posso 
garantir á Gamara é que o projecto não vem 
ter effeito retroactivo. Poderia citar nume- 
rosos exemplos e factos e provar a miséria 
em que vivem muitas filhas de militar, mas 
não citarei porque nâo tive em vista, apre- 
sentando o projecto, servir a este ou áquelle, 
mas libertar os filhos dos militares para o 
futuro de ficarem uns na miséria e outros 
na opulência. 

Tenho concluído. 

O í^v. Rodolplio X>a.|jL&o (*)— 

Sr. Presidente, volto muito contra a gosto 
a tomar parte neste debate, mas como sou o 
relator do parecer i^elativo ao projecto «m 
discussão, não posso deixar de fazer algumas 
considerações sobre o mesmo. 

Parece á primeira vista que elle vem es- 
tabelecer uma excepção odiosa e vem aug- 
XUentar a despeza quanto ao montepio. 

No entretanto tal não acontece, porque 
eUe é realmente jurídico; jurídico porque 

(•) Este discurso não foi revisto pelo orador. 



collocaem Igualdade de condições os filhos 
do mesmo casal: porque um pae, por naaior 
fortuna que tenha, não pôde o não devo 
fazer selecção entre seus filhos; não é odioso» 
porque tem por ám equiparar todos os filhos 
do casal, que estão em perfeita igualdade 
perante o direito commum, o que não acon- 
tece quanto ao montepio. 

Este projecto não acarreta nova dei^)e2a, 
porque é dos herdeiros, daquelles para quem 
foi instituída a pensão que sahirá a quota 
para pagamento das filhas casadas. 

Onde. pois, a odiosidade, onde, pois, a in- 
justiça? O projecto ó perfeitamente equita^ 
tivo, colloca em perfeitas condições de 
igualdade todos os filhos do casal, e não uns 
inferiores aos outros, como ora se dá. 

Não acarreta augmento de despeza, como 
afiirmou o nobre Depuiauio, porque a quota, 
como já disse, sahirá da pensão instituída 
pelo offleial. (Aparte do Sr, Germano ãasslo- 
cher.) 

No caso da filha casar-se, continuará a 
perceber a pensão, de accordo com a lei, 
mesmo porque ella pôde enviuvar, ficar 
pobre, precisando, por isso deste auxilio. 

Pôde muito bem ser, Sr. Presidente, que- 
uma filha do um oflicial se case, que venha 
a fie ir vjuva, depois de ter perdido o sen 
velho pae, aquelle que lhe foi verdadeiro 
arrimo e fique em condições financeiras bem 
diversas d ^s outros filhos. Portanto, debaixo 
do ponto de vista do vosso direito civil, deve- 
mos collocar em igualdade de condires a« 
filhas solteiras e as casadas. A argumentação 
produzida pelo honrado Deputado pelo Rio 
Grande do >ul não tem razão de ser, pois 
não ha motivo para haver differenga entre 
as filhas solteiras, as filhas menores e as 
filhas casadas, porque estas, como acabo de 
dizer, podem enviuvar e não ter renda al- 
guma, emquanto que os outros filhos podem 
passar vida folgada. 

Assim, Sr. Presidente, repito mais uma 
vez,* o projecto é equitativo e não traz 
augmento de despeza. Eis a razão porque dei 
parecer favorável ao mesmo e estou certo 
de que a Camará, reflectindo no que acabo 
de expender e lendo o parecer n. â06, de 
1900, no dia da votação não lhe negará a 
sua approvação. 

Tenho concluído. (Muito bem; muito benu 
O orador foi cwnp^^imentado .) 

O 8r. L<in<lolplio i8ez*jr«i com- 
bate o projecto porque não acha justo que 
uma filha casada, que é de suf^or esteja 
amparada pelo marido, venha concorrw com 
herdeiros menores. 

Bem comprehen*» a intenção do autor do 
projecto, o seu illustre collega, Deputado por 
Goyaz. S. Ex. teve em vista fazer com que 
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a fllha casada om vida do seu progenitor e 
que, portanto, nSo tem direito ao montepio e 
meio soldo, venha a tol-o, caso fique viuva o 
Bem arrimo. Mas para esae caso excepcional 
nlLo ha necessidade da equiparação gorai que 
o projecto consigna. 



O Sr. Esmeraldino Bandeira 

iiio estava presente quando o nobre Depu- 
tado Sr. Germano Hasslocher impugnou o 
projecto, 

Poudo, porém, sabor, que S. Ex. raostrou- 
30 infenso á equiparação da filha casada aos 
outros filhos. 

Negar essa equiparação é abrir uma forte 
•solução de continuidade no direito commum. 

Excluir da herança paterna ou materna 
uma filha, pelo facto de ser casada, ô com- 
metter um attenta<lo contra os principios 
ilo direito commum. 

Casoe ha era que uma filha solteira está. 
melhor amparada do que uma casada. 

A um aparte do Sr. Lindolpho Serra, re- 
sponde o orador que nâo so pôde esiabelecor 
Ofiisa excepção odiosa, 

A acartes do Sr. Barros Franco e outros, 
dizendo que se não trata de herança, porque 
moatepio é doaçáo'e favor, e lembrando que 
a alimentação do orador devia bval-o a 
admittir que os filhos maiores, homens, con- 
^iaua3sem a perceber a pensão, responde o 
Sr. Esmeraldino que essa é de facto uma 
conclusão lógica, á qual .dará. o se i voto. 
Não ô partidaino do montepio obrigatório. 
Mas si elle existe, que exista com codos os 
requisitou de conformidade ás regras d > di- 
reito commum. 

Nao encontra razão alguma de ordem pu- 
blica ou moral, para justificar a exclusão 
systematica e caprichosa de uma filha á he- 
rança paterna. 

Não está armado para a discussão, não 
>íabia que semelhante projecto figurasse na 
ordem do dia de hoje, e não ouviu os distin- 
ctos collegas que se occuparam do assumpto. 
Está, porém, convencido de que o projecto é 
lógico e social, acabando com uma excepção 
fKÍiosa. 

Não ô o autor da medida, mas defendc-a, 
porque acha justos os seus dispositivos. 

Termina pedindo desculpa por não ter 
recendido a algumas considerações que, de 
certo, foram apresentadas, considerações 
que, eomojá disse, não ouviu. Appella para 
o espirito dos collegas para que sejam equi- 
tativos, approfando um projecto que acaba 
com uma excepção odiosa, que figura no 
regulamento do montepio militar, mas que 
é contra o direito commnm. {Muito bem; 
muito hem.) 



O Sr. I^tndolpbo Serra justi* 
fica uma emenda, que apresentará á Mesa. 
Ninguém mais pedindo a palavra, ó oncer* 
rada a discussão e adiada a votação. 

Comparecem mais os Srs. Carlos Mareei-. 
Uno, Sá Peixoto, Arthur Lemos, Serzedello 
Corrêa, Luiz Domingues, Guedelha Mourão,. 
Joaquim Pires, Thomaz Accioly, José Ave- 
lino, João Lopes, Lima Filho, Camillo de 
HoUanda, Ermirio Coutinho, Bricio Filho, 
João Vieira, Malaquias Gonçalves, Moreira 
Alves, Pedro Pernambuco, Aflbnso Costa^ 
Raymundo de Miranda, Castro Rebello, 
Neiva, Tosta, Paula Guimarâes. Tolentino 
dos Santos, Eduardo Ramos, Galdiní Loreto, 
José Marcellino, Henrique Lagden, Irineu 
Machado, Nelson de Vasjoncellos, Oscar 
Godoy, Augusto de Vasconcéllos, Si Freire,. 
Barros Franco Júnior, Alves de Brito, José 
Bonifácio, Alfredo Pinto, Carneiro de Re- 
zende, Mayrink, Sabino Barroso, Arshur 
Torres, Pádua Rezende, Valeis de Castro,. 
Costa Júnior, Benedicto de Souza, Manoel 
Alves, Xavier do Valle, Laraenha Lins, An- 
gelo Pinheiro, Alfredo Varella e Cassiano 
do Nascimento. 

Deixam de comparecer cora causa parti- 
cipada os Srs. Urbano Santos, José 'Euzebio^ 
Anizio de Abreu, João Gayoso, Raymundo 
Arthur, Pereira Reis, Gomes de Mattos,. 
Francisco Sodré, Félix Gaspar, Satyro Dias, 
Rodrigues Lima, Dionysio Cerqueira, Jpsé 
Monjardim, Sampaio Ferraz, Raul Barroso, 
Martinho Campos, Nilo Peçanha, Lourenço 
B iptista, Joaquim Breves, Monteiro de Bar- 
ros, Silveira Drummond, Bueno de Paiva e 
Miranda Azevedo. 

E sem causa, os Srs. Albuquerque Serejo, 
Pedro Cherraont, António Bastos, Índio do 
Brazil, Vir^âlio Brisçido, Francisco Sá, Au- 
gusto Severo, Pereira de Lyra, Arroxellas 
Galvão, Sylvio Romero, Marcolino Moura, 
Antonino Fialho, Deocleciano de Souza, Silva 
Castro, Pereira dos Santos, Ildefonso Alvim, 
Esperidião, Adalberto Ferraz, Laraounier Go- 
dofredo, Henrique Salles, Landulpho de Ma- 
galhães, Edaardo Pi mentel, Malat Júnior, 
Domingues de Castro, Oliveira Braga, Bueno 
de Andrada, Adolpho Gordo, Edmundo da 
Fonseca. Luiz Piza, Alfredo Ellis, Alencar 
Guimarães, Barbosa Lima, Francisco Moura,. 
Marçal Escobar, Victorino Monteiro, Riva- 
davia Corrêa, Aureliano Barbosa, Pinto 
da Rocha e CamposCartier. 



O Sr. Presidente — Havendo nu- 
mero legal, vae-se proceder ás votações das 
matérias. 



O ®r. Onutavo Ctodoy {péU» 
ordem)—Sr. Presidente, achando-se na ante* 
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sala O Sr, António Moreira da Silva, Depu- 
tado eleito pelo l^ districto de S. Paulo, 
requeiro a V. Ex. se digne fazel-o introduzir 
no recinto, para prestar o dompromisso re- 
gimental. 

O Sr. Presidente — Convido os 
Si'8. 3^ e 4'» Secretários a irem receber o 
mesmo senhor, o qual sendo introduzido no 
recinto, presta junto á. Mesa o compromisso 
regiifiental, 

O 8r. Presidente— Peço aos nobres 
Deputados que occupem os seus io^^-ares. 

Vae-se proceder á votação das matérias 
que figuram na 1* parte da ordem do dia. 

Vou submetter a votos, em primei l^o logar 
diversas redacções de projectos que se acham 
sobre a Mesa. 

Em seguida, são successi vãmente, sem de- 
bate, approvadas as Redacções Finaes dos 
projectos ns. 23, 28, 29 e 30, de 1901, para 
serem enviados ao Senado. 

Posto a votos, ê approvado em discussão 
única, e enviado á Commissao de Redacção, 
o seguinte 

PROJECTO 

N. 4 — 1901 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. E' concedido ao Dr. António 
Augusto Ribeiro de Almeida, ministro do Su- 
premo Tribunal Federal,^ para tratar do sua 
saúde, onde lhe convier, um anno de licença, 
com todos os seus vencimentos ; revogadas 
as disposições em contrario. 

Posto a votos, é approvado em discus ão 
única, e enviado ã Commissao de Redacção, 
o seguinte 

PROJECTO 

N.'5 — 1901 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. E' concedido ao Dr. Alfredo 
Moreira do Barros OlivoiraLima, lente ca- 
thedratico da Faculdada de Direito de São 
Paulo, mais um anno de licença, com todo o 
ordenado, para tratar de sua saúde, onde lhe 
convier; revogadas as disposições em con- 
trario. 

E' annuuciada a votação do seguinte 

PROJECTO 
N. 232 A— 1900 
O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.* Fica -o Governo desde já autori- 
zado : 

a) a transformar as 1*, 2* e 3* turmas da 
Sub-Directoria dos Correios em 1*, 2* e 3* 
secções da Directoria Geral, passando os 



chefes de turma a chefes de secção, desde 
que preencham as condições regulamen^ 
tares ; 

b) a transferir da Administração dos Cor- 
reios do Districto Federal para o quadro 
effectivo da Directoria Geral os seguintes em- 
pregados: três primeiros offlciaes, tre3 se- 
gundas offlciaes, três terceiros offlciaes, seis 
amanuenses, um continuo e dòus serventes; 

c) a reformar o quadro do pessoal da Ad- 
ministrs^o dos Correios de Alagoas, sendo 
substituídos quatro legares d carteiros por 
outros tantos de praticantes, nos limite» do 
credito orçamentário, sendo aproveitados os 
actuaes funccionarios ; 

d) a fazer na tabeliã de distribuição dos 
créditos do Ministério da Industria as alte- 
rações determinadas no orçamento pela pre- 
sente lei. 

Art. 2,^ Revogam-se as disposições em 
contrario. v 

O Sr. Presidente— A este projecto 
foi oíTerecido pelo Sr. Paula Ramos um re- 
querimento, que deve preceder na votação do 
projecto. 

O requerimento pede que o projecto volte 
á Commissao de Orçamento com as emendas 
aelleofferecidas. 

O Sr. Paula Ramos (péla ordeni) 
—Este projecto, Sr. Presidente, foi organi- 
zado pela Commissao de Orçamento e apre- 
sentado pelo Sr. Francisco Sã, e na S^ dis- 
cussão apresentaram emendas que altera- 
ram o projecto. • 

Foi por isto que apresentei um requeri- 
mento pedindo que o projecto voltasse á 
Commissao de Orçamento, afim de que ella, 
tomando em consideração as emendas, emit- 
tisse o seu parecer. 

E' este o requerimento que V. Ex. vae 
submetter á. apreciação da Camará e que 
espero ser approvado. 



O Sr. Presidente —Como ] 
a votação do requerimento pretere a _ 
emendas. Vou submetter ã votação o reque- 
rimento. 

Posto a votos, é approvado o requerimento 
do Sr. Paula Ramos. 

O Sr. Esmeraldino bandeira 

(pela ordemj— Constando-me que se acha so- 
bre a mesa a redacção final do projecto n. 4, 
de 1901, requeiro dispensa de impresi^U)* 

Consultada a Gamara, é concedida a dis- 
pensa pedida. 

Em seguida, é sem debate approvada a sa- 
guinte redacção final. 
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N. 4 A — 1901 

"Redacção final do projecto n. 4, deste anno, 
que concede ao Dt\ António Augusto Ribeiro 
de Almeida, ministro do Supremo Tribunal 
Federal, um anno de licença, com todos os 
seus vencimentos, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. E' concedido ao Dr. António 
Augusto Ribeiro de Almeida, ministro do 
Supremo Tribunal. Federal, para tratar de 
sua saúde, onde lhe convier, um anno de li- 
cença, com todos os seus vencimentos ; revo- 
gadas as disposições em contrario. 

Sala das Commissôes, de maio de 1901. 
— Guedelha Mourão,— Araújo Góes,-^ Viriato 
Mascarenhas, 

São successivaraente postos a votos e ap- 
provados em 2- discussão, os seguintes ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N. 15 — 1901 

Congresso Nacional decreta : 

, -Art. 1.» A força naval para o anno de 
1902 constará : 

§ 1 .<> De accordo com a proposta. 

§ 8.* Substitua-se pelo seguinte ; 

§ 2. o De 130, no máximo, aspirantes a 
guardas-marinhas. 

§ 3.« De accordo com a proposta, 

§ 4,» Idem. 

§ 5.0 Idem. 

§ 6.» Id.ra. 

§ 7.0 Idem. 

Art. 2.0 Cjmo na proposta. 

Art. 3.«> Idem. 

Proposta a que se refere o projecto n. 15, 
de 1901 (fixando a força naval) : 

Proposta 

Art. 1.' A força naval, no anno do 1902, 
constará : 

§ l.o Dos ofíiciaes da armada e classes 
annexas, conforme os respectivos quadros. 

§ 2.® De 100, no máximo, aspirantes a 
guardas-marinhas. 

§ 3. o De 4.000 praças do corpo de mari- 
pneiros nacionaes, inclusive 300 praças para 
as companhias do foguistas e 100 para a 
.companhia do Estado de Matto Grosso. 

§ 4.« De 700 foguistas contractados, de 
conformidade com o regulamento promul- 
gado para os foguistas extraordinários. 

1 5.« De 1.500 aprendizes marinheiros. 

§ 6.0 De 450 praças do corpo de infantaria 
de marinha. 

C«mara y« I 



§ 7.0 Era tempo de guerra, do dobro do 
pessoal dos §§ 3°, 40, 5° e 6^. 

Art. 2.* As praças e ex-praças que se en- 
gajarem por mais de três annos e em seguida 
por dous, pelo menos, terão direito em cada 
engajamento ao valor recebido em dinheiro 
das peças de fardamento gratuitamente dis- 
tribuídas aos recrutas. 

Art. 3.0 São revogadas as disposições em 
contrario. 

E' posto a votos e approvado em 2» dis- 
cussão, o seguinte artigo único do 

PROJECTO 

N. 13—1901 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica o Podor Executivo 
autorizado a abrir ao Ministério da Guerra, 
o credito extraordinário, de 837$472, para 

Sagamento do ordenado do fiel aposentado 
o extincto Arsenal de Guerra do Estado de 
Pernambuco, Jcâo Leopoldino do Rego, a 
contar de 19 de janeiro de 1899 a 5 de ffeve- 
reiro de 1900, visto não haver sido contem- 
plado nos respectivos orçamentos; fazendj 
as necessárias operações e revogadas as 
disposições em contrario, 

E' posto a votos e approvado em 2* dis- 
cussão, o seguinte artigo único do 

PROJECTO 

N. 14-1901 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir ao Ministério da Industria, 
Viação e Obras Publicas o credito extraor- 
dinário de 120: 473$521, destinado ao paga- 
mento de vencimentos aos funccionarios da 
Repartição Geral dos Correios, abaixo men- 
cionados, durante o tempo que estiveram 
privados dos seus cargos por acto do Poder 
Executivo, entre o mez de setembro de 1893 
e o de agosto de 1895; fazendo as necessárias 
operações e revogadas as disposições em 
contrario. 

Posto a votos,^ approvado em 3* discussão, 
e enviado á Commissão de Redacção, o se- 
guinte 

PROJECTO 

N, 258—1900 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica o Poder Executivo 
autorizado a extornar da consignação— Ma- 
terial — da 4* divisão da Estrada de Ferro 
Central do Brazil, do orçamento vigente do 
Ministorip da Industria, Viação e Obras Pu- 



398 



ANNÂV8 DA CAMÂ.BÂ 



blicas aeommade 7I:728$232docrodito de 
2-200:000$— Ouro — para a parte correspon- 
dente em papel, somma aquella equivalente 
a 237:902$4G0, 'que nesta espécie foi j)aga a 
Lage & Irmãos, proveniente de fornecimento 
de carvão, quando devia ser naquella ; revo- 
gadas as disposições em contrario. 
Posto a voto3,ó appròvado em 3» discussão, 
á Comniissão de Redacção, o 



e enviado 
seguinte 



PROJECTO 

N. 16 — 1901 



O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .° Fica instituída a Inscripção Marí- 
tima da Republica, feita nas repartições com- 
petentes do Ministério da Marinha e obriga- 
tória para todos os brazilèiros,natos ou natu- 
ralizados, que exercerem: 

a) qualquer emprego ou occupação a bordo 
dos navios que se destinarem á navegação 
transoceânica, de cabotagem, ou nas aguas 
intierioresda Republica,seu3 portos, enseadas, 
nos, lagoas, etc; 

b) os que exercerem a profissão da pesca, 
quando nella fizerem uso de embarcações de 
qualquer espécie. 

Art. 2. o A inscripção obrigatória dividirá 
oá'insc iptos maritimos era três classes dii- 
f inatas, a saber: 

Inscriptos provisórios — Os que, exercendo 
(jualquer profissão ou emprego marítimo, 
i ào houverem ainda completado a idade de 
18 annos. 

Inscriptos nominaes — Os que já houverem 
completado a idade de 30 annos ; os que ex- 
ercerem as profissões de piloto, maehinista, 
fuguista, mestres ou contramestres, ou em- 
pregados na praticagem geral ou local ; os 
artífices ; os encarregados de estações mete- 
orológicas ou de soccorro naval ; os pharo- 
Itíiros e atalaiadores ; finalmente, os que pra- 
ticarem a navegação ou ape ca como recreio, 
quando não fizerem commercio algum do 
8 u trabalho ou dos productos delle. 

inscriptos definitivos^ Todoi os indivíduos 
que, exercendo qualquer profissão marítima, 
não estando incluídos nas demais classes, ti- 
verem de 18 até 30 annos de idade. 

Art. 3.0 Os inscriptos definitivos serão an- 
nualmente sorteados para o serviço da ar- 
mada, no qual permanecerão por três aunos, 
passando depois para a reserva durante dous 
annos. 

Art. 4.0 Os inscriptos sorteados não po- 
derão, durante qualquer dos referidos pe- 
ríodos, ter outra applicação que não seja ás 
equipagens dos navios de guerra ou ás guar- 
nições das fortalezas da marinha. 

Art. 5.0 O regimen das obrigações milita- 
res e a sancção penal dos regulamentos da 



armada serão applicaveis ao inscripto ma- 
rítimo definitivo somente durante o periodo- 
Áe sua siyeição militar ou permanência no 
serviço activo ou na reserva. 

Art. 6.*> Emquanto não for sorteado, será o 
inscripto definitivo sujeito á acção do di- 
reito commum, tendo apenas as obrigações 
militares que lhes forem impostas pelo regu- 
lamento da inscripção Marítima. 

Art. 7.° O tempo de serviço militar para 
o inscripto, depois do sorteio, imo poderá 
ser, em tempo de paz, por motivo aJigum 
prorogado, sem o seu livre e expontâneo 
consentimento, e só o podeisá aer até com- 
pletar elle a idade máxima de 35 annos. 

Art. 8.^ No caso de guerra externa, o 
Govern j poderá mobilizar, no todo ou cm 
parte, a classe dos inscriptos definitivos ou a 
reserva. . ^ 

Art. 9.0 A passagem dos inscriptos provi- 
sórios para a classe dos definitivos terá logar 
ao completarem aquelles a idade de 18 
annos, o quando, mediante declaração, ado- 
ptarem profissão diversa da maritima,ficarão 
sujeitos ao sorteio até a idade de 25 annos. 
Em tempo de guerra, porém, a passagom d» 
inseri i)to provisório se fará eflfectiva, logo 
depois de attingida a idade da lei. 

Art. 10. Será isento de serviço da armada, 
depois de sorteio : 

a) o inscripto definitivo que tiver defeitos 
physicoá uu enfermidade que o inhabilite 
para a vida do mar ; 

b) o que alimentar ou educar orphãos,88us 
irmãos, menores de 16 annos, ou servirem 
de único amparo á irmã solteú*a ou vinra 
que viver em sua companhia ; 

a) o filho único que tiver em companhia 
de seu pae ou mãe viúvos ou valetudi- 
nários; 

d) o viuvo que tiver fillioe menores, aos 
quaes eduque ou alimente; 

e) os matriculados nas escola proflssionaes 
da marinha. 

Art. 11. Aos inscriptos definitivos serão 
concediíias as seguintes vantagens: 

c) preferencia na admissão aos empregoi 
da marinha, para os quaes tiverem a neces- 
sária idoneidade, depois de haverem servido 
com boas notas ou quando se invalidarem no 
serviço da armada; 

b) isenção de todo o serviço publico estra- 
nho á marinha; 

c) isenção de imposto, taxas, matriculas 
ou de qualquer outro ónus relativo ao exer- 
cício da profissão marítima; 

d) gratuidade de matricula ou de conces- 
são do titules para si ou seus filhos nas es- 
colas proôssionaes do Estado; 

e) concessão de terrenos de marinhas, a 
título gratuito, quando completarem o tempo 
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iIcMrTiçoeo roquerorcm, com diroito de 
tranfiferencia ás viuvas ou orphãos, com a 
clausula de nellos estabelecorem residência 
ou exercerem qualquer industria marítima, 
não podendo, porém, alienar; 

f) direito á caixa de inválidos, que será. 
instituída mediante contribuição dos bene- 
Hciarios, ou com o auxilio ao Estado ; 

g) ânaknente, os inscriptos definitivos, de- 
pois de concluído o tempo de serviço activo 
ou o da reserva, terão as mesmas vantagens 
e garantias concedidas ^m condições idênti- 
cas ás das praças do corpo de marinheiros 
nacionaes. 

Art. 18. O Governo, do accordo com as 
bases acima, expedirá o regulamento para a 
execução da presente lei, estabelecendo : 

a) os deveres e vantagens dos inscriptos 
Xnaritimos ; 

h) os processos para a inscripção e para o 
sorteio naval ; 

c) as disposições relativas á situação dos 
inscriptos definitivos e á sua sujeição mili- 
'.ar, tanto na activa como na reserva. 

Art. 13. O primeiro sorteio para o ser- 
Tiço da maripha deverá eíTectuar-se em ja- 
neiro do auno de 1901. 

Art., 14. Revogam-so as disposições em 
contrario. 

O ídr. iklvesi BAxrbosa {pela or^- 
(icm) faz notar que o projecto, tendo sido 
redigido no anno passado, tem disposições 
ijue deviam começar, segundo nelle se diz. 
em 1901 . Essas disposições não podem hoje 
ficar mais cora semelhante data, que é ih- 
pxequivel. pois que, cm meio de 1901, nós 
já estamos. 

Pergunta ao Sr. Presidente si ha algum 
prooesso regimental de corrigir esse en- 
gano ? Si, por exemplo, para isso bastará a 
Commissão de Redacção i 

O Ar. Px-esldente— O projecto foi 
Tdtadotal qual está redigido. A* Mesa não 
assiste direito de fazer modificações e nem 
^e trata de emenda de simples redacção. 

Posto a votos, 6 approvado em 3* dis- 
CttSM», e enviado á Commissão de Redacção, 
o seguinte 

PROJECTO 

N. 17-1901 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Para o efTeito da percepção do 
meio^ldo e montepio, aa filhas casadas do 
offlciaj fiàllecido ficam equiparadas ás sol- 
teu^as ou viuvas e aos filhos menores de 81 
Annos, legitimes ou naturaes legitimados. ^ 



Art. 2.^ Rovoga^i^se as disposições em. 
contrario. 

O Sr. Presidente~-Estão findas as 
votações. 

Continua a 3* discussão do projecto n. 12, 
de 1901 (n. 113 A, de 1900), que equipara os 
frontões, boliches e todas as casas similares 
ás casas de tavolagem, e dá outras provi- 
dencias. 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão, a seguinte 

EMENDA. 

Atr projecto n. i2 de i90i 

(113 A, de 1900; 

Ao § r do art. 1*, accrescente-se, depois 
das palavras — por meio de poules, o 
seguinte :— não comprehendendo nesta dispo- 
sição os prados de corridas de cavallos. 

Sala -das sessões, 30 de maio de 1901, — 
Bricio Filho. — Henrique Lagden. — Estacio 
Coimbra . — Serzedello Coi-rêa . — Lamartine . — 
Angelo Neto. 

O í^r. moreixrci Alves não vem 

discutir o projecto no actual momento; tratan- 
do-se, porém, de assumpto de grande impor- 
tância, que vem extinguir uma industria ex- 
plorada até hoje á sombra da lei, pois os 
frontões são autorizados por disposição legal, 
pagam pesados impostos e nelles se acham 
empregados grandes capitães, lhe parece que 
o projecto não deve ser votado desde já, sem 
mais maduro estudo. 

O Sr. Alfredo Pinto dá um aparte. 

O Sr. Moreira Alves responde que si o 
jogo nos frontões é prohibido por lei, então o 
projecto é desnecessário; mas o nobre Depu- 
tado por Minas quer afastal-o no seu propo- 
.^ito. Já disse que não vem discutir a questão» 
mas apenas, uma vez que o que hoje figura 
na ordem do dia não 6 o projecto primiiivo, 
mas um substitutivo formulado par S. £x., ao 
qual, aliás, acaba de ser apresentada uma 
emenda do nobre Deputado pelo seu Estado, 
o Sr. Bricio Filho, requer que o projecto 
com as emendas seja, sem prejuízo da dis- 
cussão, remettido á Conamissão de Consiii- 
tuição, para sobre elle dar parecer. Nessa 
occasião a discussão se abrií^ldenovo e, com 
as luzes de que dispõem os nobres Deputados, 
ficará o orador em melhores condições para 
dar o seu voto, apressando-se em declarar 
que é absolutamente contrario á theoria da- 
quelles que querem fazer o Estado tutor dos 
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individues e a propósito faz algumas li- 
geiras considerações e termina pedindo li- 
cença ao Sr. Presidente para enviar á Mesa 
o requerimento a que vem de alIuHir. 

O Sr. I^rasldente — O requeri- 
mento é desnecessário, porque, tendo sido 
apresentada uma emenda ao projecto, a Ca- 
mará não o pode votar, sem que a Comrais- 
sáo se pronuncie sobre a respectiva emenda. 

O Sr. Moreira Alves — V? Ex. fará o 
obsequio de me dar uma informação : indo 
o projecto actualmente á. CommissÃo e vol- 
tando, abre-se de novo discussão sobre 
clle? 

O Sr. PresideiNte — Ha somente a vo- 
tação. • 

O Sr. Moreira Alves — A discussão foi 
encerrada hoje e, nesta hypothese, peco a 
V. Ex. me conceda a palavra para mandar 
á Mesa um substitutivo. 

O Sr. Presidente— Tem V. Ex. a palavra. 

O Sr. moreira A-lvea— Mando á. 
Mesa um substitutivo ao paragrapho único 
do artigo, para que, com as demais emendas, 
seja sujeito á apreciação da Commissão de 
Legislação e Justiça. 

Vem á. Mesa, ô lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão, a seguinte 

emenda 

Ao projecto n. Í2, de Í90i 

(113A, de 1900) 

Substitutiva : 

A presente lei entrará em execução três 
annos depois de sua promulgação, sendo co i- 
sideradas como operações de jogo as loterias 
extrahidas depois deste período. 

Sala das sessões, 30 de maio de 1901.— 
•Moreira Alves, ^ 

Ninguém mais pedindo a palavra, 6 encer- 
rada a discussão e adiada a votação, até que 
a respectiva Commissào dê parecer sobre as 
emendas offerecidas. 

O Sr. I^uiz Dominifiiee (para 
uma explicação pessoal) — Registram os 
Annaes do Senado os seguintes tópicos de 
um discurso proferido na sessão de bontem 
pelo Sr. Barata Ribeiro: 

« Mas o momento urge e ou estou acostu- 
mado a cumprir o meu dever; o momento 
urge, Sr. Presidente, porque ao passo que 
A anarchia perturba todos os institutos do 



ensino superior do paiz, na Camará dos Depu 
tadjs- toca-sea rebato contra a independea- 
cia do professorado, acenando-se-lhe com um 
projecto de augmento de vencimentos, o qua 
quer dizer que se abriu um leilão de con- 
sciências, e sou obrigado a vir já e já pro- 
testar... 

O Sr. Gomes de Casíro— Peço licença para 
aflOlrmar que o Deputado que apresentou 68so 
projecto é incapaz de abrir leilões de con- 
sciência de quem quer que seja. 

O Sr. Barata Ribeiro^ Peço permissão a 
V. Ex., que sabe o grande respeito e admi- 
ração que lhe consagro. . . 

O Sr. Goínes de Castro^W do meu dever 
prevenir uma accusação que me pareça in- 
justa. 

O Sr. Barata Ribeiro— ..,^tiTí% dizer que 
tenho o direito de julgar os homens públicos 
do meu paiz, unicamente pelos seus actos. 

O Sr, Gomes de Caítro— Mas isto não o au- 
toriza ã supposição de que com aquelle pro- 
jecto se abrira um leilão de consciência- 

O Sr. Barata Ribeiro— ^ã^ tenho o direito 
de penetrar na consciência de ninguém; res- 
guardo a minha o, por isso que a resguardo, 
não penetro nados outros. 

Maa acho extremamente extraordinário, 
acho extraordiftariamente digno de reparo o 
attenção que no momento em que se agita o 
voto do professorado em torno do projecto do 
reorganização do ensino, que tem despertado 
os protestos mais vehementes, quer do 
mesmo professorado, quer da mocidade do 
paiz, se levante na Gamara dos Deputados 
um projecto acenando aos professores com uni 
augmento de salário. 

Não sei, Sr. Presidente, e peço ao honrado 
Senador que receba a minha declaração como 
ella é, como declaração de um homem sin- 
cero e honesto... 

O Sr. Gomes de Castro— K por isso que tive 
necessidade de protestar; si fosse de outro, 
jjão protestava. 

O Sr. Barata Ribeiro— ... não sei qual a 
intenção do autor do projecto; não pergunto 
por í^Ua; mas inquiro a consciência de todo 
o mundo: si é ou não verdada que não seria 
este o momento mais opportuno á digni- 
dade do professorado superior do paiz, de 
cuja sjrfce ninguém se tem occupado até 
agora, para cogitar-se do augmento de seus 
vencimentos.» 

V. Ex. e a Gamara, Sr. Presidente, Mm 
comprehendem o que yae em mim de con- 
tentamento^e de gratidão ao Senador Gomea 
de Castro, pelos apartes com que foi ao 
encontro do Senador pela Capital Fe- 
deral. 
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Feliz^muito feliz, Sr. Presidente, quem 
merece de Ião illustre brazileiro um tal 
conceito. 

O Sr. Gastão da Cunha — Muito bem, 
mas fez inteira justiça a V. Ex. (Muitos 
apoiados ; muito bem,) 

O Sr. Luiz Domingues— O Sr. Barata Ri- 
l)eiro houve por bem attribuir-me o 
proi)osito de abrir, com o meu projecto de 
iiugmento de vencimentos do professorado, 
um leilão de consciências, no momento 
em que se agita o voto do professorado em 
torno da recente reforma do ensino su- 
perior. 

Sr. Presidente, eu dou a V. Ex., ou dou á 
Camará a minlia palavra de honra de que 
apresentei esse projecto, solicitado por uma 
commissão dos mais illustres dos nossos pro- 
fessores do ehsino superior (apoiados) ^ o que 
Eara logo exclue o pensamento que me attri- 
ue o Sr. Barata Ribeiro. Os illustres profes- 
sores nao me viriam de certo pedir a sua 
afifronta {apoiados, muito bem) o o leilão de 
suas consciências. Demais, Sr. Presidente, ha 
tanto tempo que não tenho o prazer do um 
•ncontro com o Sr. Ministro da Justiça, que 
S. Ex. já deve estar até esquecido do meu 
nome. 

Não dou, Sr. Presidente, a prova de 
minhas afflrmações, porque as dei á 
Camará sob palavra de honra (apoiados 
geraes) ; de outro modo, citaria os nomes 
dos illustres professores que vieram, não 
pedir um favor, mas reclamar um direito 
(apoiados), daria a diversos collegas nossos 
como testemunhas dessa honra que me 
deram, indicaria o local de nossa confe- 
rencia aqui no edificio de nossas sessões. 
(Apoiados,) 

Si o Sr. Barata Ribeiro attribuiu-me de 
boa fé a<iuelle propósito, exiio de S. Ex.. como 
meu direito, a reforma de seu conceito. 
(yfuUoa apoiados ; muito bem, muito bem,) 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

E' annunciada a continuação da 2» dis- 
cas^ do projecto n. 87, de 1900, mandando 
observar varias disposições para a flel ex- 
OGMÇfio da lei do casamento civil. 
^ Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto oon- 
junctameníe em discussão, o seguinte 

requerimento 

Requeiro que o projecto n. 87, de 1900, 
volte ã Commisaão de Constituição, Legisla- 
&o e Justiça, para interpor o seu parecer 
sobre as emendas e substitutivos apresenta- 
dos em 2» discussfto. 

Sala das sessões, -30 do maio do 1901.— 
Alfredo Pinto. 



O Sr. Cra«tfio da. Gunlia pensa 
ter deixado fora de duvida, no seu discurso' 
do dia anterior, que o seu substitutivo não 
oflTende, nem os princípios da escola cl issica, 
nem os da nova escola penal. Colhidj de 
surpreza, não pôde, na véspera, dar ás suas 
citações o cunho de authentidade que teriam 
si indicasse, para cada uma, o numero da 
pagina e as palavras exactas dps escriptores 
a que se referiu. E' isso que eífectivamente 
passa a fazer e lé, a respeito, um trecho de 
Ferrf, em auo este escriptor aconselha como 
um «substitutivo penal», a decretação obriga- 
tória da precedência do c^usamento civil. 

A um aparte do Sr. Esmeraldino Ban- 
deira, lembrando que a idéa de Ferri, talvez 
accoitavel na Itália, não pôde, em face da 
Constituição Brazileira, ser discutida entre 
nós, o orador responde que não está ainda 
tratando do ponto de vista constitucional. 

Está agora analysando a conformidade das 
suas idéas cora os' princípios da sciencij. 
penal. 

Por isso, a citação de Ferri é tanto mais 
opportuna quanto ella, versando sobre o 
caso especial que se está debatendo, prova 
que o chefe da nova escola penal, não só 
admitte os principies sobre os quaes repousa, 
como applaude e sustenta a própria hypo- 
these restricta, que ora a Camará estuda. 

E, pois que está citado mestres, quer 
confessar a vacilação que trouxe ao seu espi- 
rito a citação de Garrara, feita por dous dos 
seus collegas os Srs. Luiz Domingues e Guede- 
lha Mourão. Carrara ô o generalíssimo. Não 
se appella em vão para a sua autoridade. 
Por isso, quando ouviu a sua palavra magis- 
tral, repetida da tribuna da Camará poios 
seus contradictores, correu a procurar o 
livro, onde a pudesse encontrar. Não a achou 
felizmente no grande tratado, que immor- 
talizou aquelle jurisconsulto. Encontrou-a. 
em um opúsculo, um opúsculo em que o 
homem de direito cedera o passo ao politico 
militante, ao candidato sustentado pelo par- 
tido clerical, em um momento— em 1873— 
em que as lutas de religião estavam accesas 
em toda a Itália. 

Foi para 6 orador um documento. Som . 
duvida ninguém sabe respeitar mais do qno 
elle ds grandes orientadoi^es do pensameuto 
humano. Mas aos mestj'es, a gente só acat k 
pela sciencia que revelam, pelas fortes razões 
que sabem achar para apoiar seus principies. 

Quando, entretanto, os vemos, por uma 
necessidade de momento, esquecerem o que 
devem a si mesmos e fomecerem-nos frágeis 
motivos, sem a menor importância— temos 
o direito de lhes dizer: —Mestres, andaes er- 
rados ; desconhecemos aqui a vossa auto- 
ridade t 
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Desconhoceu-a o orador, quanto a Garrara, 
lendo o opúsculo a que se rofore de que re- 
produz ái Camará alguns períodos. Basta 
dizer que entre o que o autor chama «boas 
razões» para ura individuo só se casar religio- 
samente figuram estas:-* ter sido casado uma 
primeira vez e n?ío querer que os filhos do 
segundo casal tenham os mesmos direitos que 
os do primeiro ; ter jus a uma pensão do 
Thesouro o não desejar, com o casamento 
civil, vir a perdel-a ! 

O orador 16 ainda outras considerações de 
Igual jaez, em que o politico medioere sup- 
plantâ o jurisconsulto genial. A mais furte 
das razões a que elle attribue o desejo do 
Governo italiano a fazer adoptar a lei 6 o en- 
riquecimento dos cofres nacionaes com a 
renda do casamento civil I 

O orador viu a maneira pela qual a Ca- 
mará assistiu á leitura fiel que acaba de 
fazer dos trechos do escriptor eminente, cuja 
autoridade, nesta questão, não pôde aeceitar. 

Essa attitude, do ironia e de espanto, o 
dispensa de insistir. 

Passa a estudar a emenda do nobre Depu- 
tado por S. Paulo, o Sr. Azevedo Mrirquf»s. 
Permitta 8. Fa., diz o orador, prcnotar que 
realmente admirau-se de que um espirito 
tão blindiwlo por fortes estudos jurídicos 
acceitasse, para delimitar as fronteiras do 
Estado e da Igreja, a tiíeoria de Sanzone, 
porque, para um assumpto em que todas 
linhas devem ser precisas, não ha theoria 
mais vaga e mais perigosa. 

S. Ex. distingue cora o autor, no culto 
catholico, duas partes: o sacramento e o rito 
acccssorio. Para o priraeiro caso, pede liber- 
dade absoluta; para o segimdo, para os ritos 
corapleraentares, lib3rdade relativa. 

Quera define, quem distingue entre sacra- 
mentos e ritos ? E' a Igreja. Fica, portanto, 
o Estado ao alvedrio da Igreja. 

A ura aparte do Sr. Azevedo Marques, 
responde que não gosta da expressão — ordem 
publica— porque ella dã lugar a equivocos, 
como prova a própria noção que o seu ta- 
lentoso collega por S. Paulo revela no seu 
discurso, deíinindo-a a tranquillidado nas 
ruas. 

O orador prefere a expressão ordem jurí- 
dica, porque a ordem publica não é a per- 
turbação material. E que as leis do casa- 
mento são de ordem publica, quem o diz ô 
Dallos, cuja opinião reproduz, lendo alg^uns 
trechos colhidos nesse autor. 

Roferindo-se ao discurso do nobre Deputado 
por S. Paulo, a que allude, diz que, si S. Ex. 
não contesta, pôde concordar em que só pelo 
facto de se realizar o casamento As sombras 
do templo, não está immune de perturbar 
a ordem publica. 



A intervenção do Estado está na verda- 
deira comprehensão entre a natureza do 
Estado e as suas funcções nos seus limites. 
Pois bem, na natureza do Estado, nos lloiites 
de suas fu acções, é que vamos encontrar as 
fronteiras entreva Igreja e o Estado. 

Pela theoria de S. Ex., em «qualquer dia o 
Estado prohibe uma pcrigriaação, por exem- 
plo, o que não pôde fazer, porque é um 
absurdo, ô attentar contra a Constituição. 

O Estado 6 uma instituição do instituições; 
a Igreja é uma sociedade igual ãs outrai?, 
beneficentes, litterarias ou scientificas, que 
existam no Estado. 

E* esta a concepção que o orador tem do 
Estado, isto é, uma soe ie Jade organizada ; 
este organismo do organismo, esto super- 
organismo que se enconti*a na sociedade em 
f\ice do idéas, de sentimentos fundamentaos. 
Estes sentimentos toem os seus órgãos e suas 
occasiões de manifestação ; ostas idéas ftm- 
damentaes, que são as forças sociaes, são a 
religião, a moral, as sciencias, as lettraa, as 
artiís, o commercio e as industrias. 

A prinuiira destas forças ô a religião, por- 
que a idéa de religião, qualquer que seja a 
forma de suas manifestaçõesi presidiu sempre 
o desenvolvimento da humanidade. Mas esta 
idéa lia de ser encarada no seu duplo aspecto, 
de crença e de culto. Como crença, a Igreja 
é inarces^^ivel ; mas no momento em que a 
idéa passa de crença a culto, ella ô um acto 
extorno e entra na ordem jurídica, torna-se 
um acto civil. Neste caso o Estado inter- 
vém para garantir a ordem jurídica. Desde 
que a Igreja se faz acto externo, entra em 
relação com o Estado. 

O orador define o que seja o direito, se- 
gundo Bacon, Kant o Spencer, e como conse- 
quência pergunta, si elle ó assim, como im- 
pedirmos ao Estado que intervenha em uma 
relação de ordem externa que a Igreja pra- 
tica, no exercicio de suas funcções. 

Vemoá, na ordem social, os melhores pen- 
sadores pedindo ao Estado que intervenha 
em todas as espheras da actividade indivi- 
dual, para garantia dos direitos de uns e de 
outros. A funcção do Estado é, pois, limitar 
a liberdade de todos em beneficio de cada 
um. 

E' esta a comprebensão do direito mo- 
derno, que não quer, que não comporta a 
H herdade absoluta. 

Prosoguindo na argumentação que fora in- 
terrompida por apartes, aíllrma ainda uma 
vez que a precedência obrigatória do casa- 
mento civil não oíTende á liberdade religfiosa, 
porque não offende á liberdade do consciên- 
cia ; não constrange dizer ao cidadão que se 
quer casar que é obrigação casar pelo insti- 
tuto que o Estado estabeleceu como garantia 
única da familia e dos direitos de succesBÃo; 
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ao contrario, porém, seria offender á liber- 
dade obrigar alguém a ir á Igreja receber a 
ben^o; do onde se concluo que cada um deve 
cumprir o seu dever e depois que vá praticar 
o que o seu culto, e a sua consciência exigir. 

Observo que o nobre Deputado por Sao 
Paulo argumenta como si o casamento fosse 
facultativo e nâb obrigatório, o, para pro- 
val-o, lê diversos tópicos do discurso de 
S . Ex . concernentes ao assumpto. 

E' opinião sua que se fere a Constituição 
obrigar alguém a casar no civil; é apropria 
Constituição quem se fere com o instituir a 
obrigatoriedade do casamento civil ; si of- 
fende à liberdade de consciência irem se casar 
no civil aquellos para quem a benção sa- 
cramental é bastante, a Constituição fere a 
liberdade de consciência não conferindo ef- 
Ifeitcs jurídicos á benção nupcial ; si obrigar 
ao que só crê no casamento religioso a bus- 
car o casamento civil é offender a liberdade 
de crença, oílende-lhe também ás crenças a 
Constitução que nega etfeitos jurídicos a essas 
crenças, ao casamento religioso. 

O orador recorda que são hoje, que 6 lei 
do paiz o casamento civil, invocados contra 
elle os mesmos argumentos com que, simples 
projecto, procuravam fulminal-o os parla- 
mentai es do Império . 

Prosoguiiido na analyse da emenda do Sr. 
Azevedo Marques, contesta-lhe a opinião e 
affirma que o Estado não obriga ninguém a 
casar-se, mas obriga a quem quer casar-se 
a fazel-o validamente, porquanto aó o casa- 
mento civil é reconhecido pela Constituição. 
O orador é pela liberdade, reas pela liber- 
dade dentro da lei equer que ella se cumpra 
a bera da sociedade; é dos que pensam que a 
liberdade suprema é o direito e a justiça 
cujo esquecimento atirou a França no des- 
potismo militar; a Hospanha no fanatismo 
religioso e a Europa inteira no despotismo 
régio ; houvesse esse amor ã liberdade e ao 
direito e quem se quizesse casar só fal-o-hia 
pelo modo ordenado pela Constituição. 

Dizem os nobres Deputados que o orador 
quer punir o concubinato, quando o código 
penal não o puno. O concubinato é um acto 
de livre vontade de um hcfmem e uma mulher, 
que se unem, que se amasiam, ao passo que 
o orador quer punir os nubentes que vão á 
igreja casar-se sem se sujeitar ao acto 
eivil: a mulher brazileira, que busca santi- 
ficar a sua união perante a Igreja, não é uma 
immoral, não quer amasiar-se, est tndo certa 
de que o homem com quem vae viver é seu 
marido e não seu apaante. (Muito bem.) Na 
sociedade brazileira, o- dever ou o direito de 
<''asar esteve durante séculos nas mãos do 
clero, e por isso mesmo é que o casamento 
religioso está ainda hoje impedindo a 
execução do casamento eivil, que é obriga- 



tório para os que querem casar: a prece- 
dência do acto civil ô, pois, o único remédio 
para o mal, é o único meio insophismavel 
de obter a execução da lei, tão burlada pelo 
poderes, como ainda agora, segundo conta uni 
telegramma hontem publicado pel* A Tribuno 
fez o padre do Avaro, em S. Paulo, casancíu 
religiosamente individuo já casado civil 
mente. O próprio bispo da Parahyba já tev 
idêntico procedimento e os factos como estes 
são innumeros. 

Comprehende-se a lógica do Sr. Fausf,a 
Cardoso : partidário declarado do divorcio, 
não quer a precedência obrigatória do acto 
civil só, para que continue o estado de deso- -' 
ganisação e anarchia que vae pela farailia 
brazileira, visto como d'ahi, resulta o divo - 
cio de facto ; mas o nobre Deputado por 
Pernambuco, tão adversário do divorcio, não 
deveria combater a única medida efflca/ e 
capaz de impedir esse divorcio do facto, essa 
polygamia que vae lavrando pelo paiz. 

Em resposta a vários apartes diz que quem 
defende a Constituição nesta discussão é o 
orador, porque quer que seja uma verdade 
o casamento civil obrigatório e os nobres 
Deputados não querem. A Constituição nã 
dá a nenhum bra/.ileiro o direito do se cas.ir 
sem ser pelo modo nella estatuído' e o E>- 
tado não permitta outra familia que não 
soja legitima ; a familia não legitima, não 
é familia. 

Os nobres Deputados são illogicos fallando 
em indissolubilidade do casamento e repel- 
lindo a obrigatoriedade da precedência. 

Analysando a emenda do nobre Deputado 
Sr. Azevedo Marques, a mais completa dcfi- 
tro as que ropellem a obrigatoriedade da 
precedência, e que não isenta a quem con- 
trahir casamentos celebrados segundo o^ 
preceitos de quaesquer feitos religiosos daí* 
disposições dos artigos 207, 27o, 271, 272 o 
273 do Código Penal, o orador prova com 
varias hypotheses que ella 6 inútil ou 
draconiana. 

Aílirma que os sacerdotes com assento na 
Camará e os que os acompanham em sua » 
opiniões neste debate não podem acceitar a 
emenda do Sr. Azevedo Marques, porque, si 
na Igreja Catholica o caíiamento 6 basuante 
para legitimar a união dos esposos, aquelles 
quo assim pensam não podem pormittir qui-, 
apezar desta cerimonia, apezar da santiíi 
cação ecclesiastica, elles caiam ainda no Có- 
digo Penal, por crime do estupro e deflora- 
mento. 

No Código Penal, o elemento caracterís- 
tico do estupro ô a violência physica ; ora o 
fingimento de quo o casamento religioso é 
bastante pai'a constituir a familia não se dirá 
que seja violência, é entretanto esse o novo 
delicto. 
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O individuo lança mHo do casamento re- 
ligioso para possuir uma mulher; este arfei- 
flcio foi um engano, foi uma fraude ; mas 
não foi uma violência physica ; não ha tri- 
bunal algum que considere isso um estupro, 
p >is lhe falta o característico essencial. Ura 
individuo que não estupra, não deflora, não 
violenta, não deve cumprir a pena de qua- 
tro a seis annos de prisão ; é pena barbara 
para quem foi ignorante e não perverso. 

Um individuo sabe que a cerimonia reli- 
giosa por si só não basta, mas occulta áquella 
com quem casa ; vê-se que o delicto é exclu- 
,i vãmente dello, entretanto a lei pune os 
dous, culpado e innocente. 

A um aparte do ^Sr. Esmeraldino Ban- 
deira, que diz que no caso houve crime por 
omissão, responde o orador que não compre- 
hende seducção por omissão. 

O orador, depois de apontar essas hypo- 
theses, declara ã Camará que creou esse de- 
licto novo, por não confiar no julgamento 
(ie crimes dessa natureza paio Tribunal do 
Jui-y. 

Louva um juiz que qualificou de estellio- 
nato o delicto commettido por um individuo, 
que lançou mão de um segundo casamento, 
em vida da primeira mulher; para apossar- 
se da fortuna daquella. 

Quer libertar o sacramento desta punição 
do projecto e tornal-o verdadeiro para o de- 
linquente. 

Vae concluir, por fatigado e pelo adeantado 
da hora. Poderia, contrariando a própria 
Camará, continuar na tribuna, si bem que 
só tenha motivos de justo desvanecimento 
pela attenção com que o distinguem os seus 
nobres collegas. 

Nesta Casa outras palavras se teem pronun- 
ciado em sentido contrario, e ainda hontem 
se fez ouvir o talentoso Deputado pela Bahia 
o Sr. Tosta, cuja convicção profunda o 
orador inveja. 

No discurso de S. Ex. em que houve tre- 
chos com uma uncção de psalrao, quizeraque 
também houvesse a inspiração de uma pro- 
uhecia no tocaníe ao Congresso Catholico do 
sou Estado, em sua propaganda religiosa. 

Mas o orador não^crê e é por isso que pede 
a precedência do casamento civil ao reli- 
gioso, obedecendo a uma convicção que é 
igualmente sincera de que não só esta prece- 
dência não viola o texto constitucional, não 
f3re a liberdade do crente, e muito menos a 
da Igreja, porque seria o primeiro a defoa- 
del-a si a visse paricUtar, como também ella 
eitá acima de todas as medidas ecciecticas 
lembradas ; — ó a única capaz de acabar com 
este malprofundo que avassala a Nação Bra- 
zileira, é a única prompta, efficaz e inso- 
phismavol . {Muito bem ; muito bem, O orador 
é muito felicitado,) 



Fica a discussão adiada pela hora. 
Passa-se â hora destinada ao etpediente» 

O 8r. Carlos de IVovaes ( í<> Se- 
cretario ) procede á leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Oflicios : 

Do Sr. r Secretario do Senado,- de 29 do 
corrente, transmittindo um dos autographos 
da resolução do Congresso Nacional, devida- 
mente sanccionada, abrindo ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores o credito de 
1:200$000, para pagamento da gratificação 
annual ao preparador da cadeira de chimica 
industrial da Escola Polytechnica desta Ca* 
pitai Jayme Carios da Silva Telles.— Intei- 
rada. 

Do mesmo senhor, de hoje, remettendo um 
dos autographos da resolução do Congresso 
Nacional, autorizando o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Justiça e N^ocios 
Interiores o credito extraordinário de 
14:2;i7$216, para occorrer ao pagamento dos 
vencimentos que deixou de perceber o capi- 
tão medico da brigada policial deata Capital 
Dr. Arlindo de Aguiar e Souza. — Inteirada. 

Do Ministério da Marinha, de hoje, en- 
viando o requerimento em que o 1» offlcial 
e bibliothecario da Escola Naval António 
José da Costa Rodrigues pede que se auto- 
rize o Ministério da Marinha a pagar-lhe os 
ordenados de junho a novembro do anno pas- 
sado, periodo esse em que esteve ausente do 
serviço, aguardando concessão de liceiçÀ que 
pedira ao Poder Legislativo, depois de esgo- 
tada a que lhe havia dado o Governo em 8 
de novembro del898.— A'Commissâo de Or- 
çamento. 

Requerimentos : 

De José Luiz Pereira, j^edindo credito para 
um pagamento a que se julga com direito.^ 
A* Commissão de Orçamento. 

De António Sernando de Carvalhal, pe- 
dindo permissão para beneficiar as terras de- 
volutas existentes nos Estado do Amazonas, 
creando núcleos coloniaes, etc.— A' Coramis- 
são de Obras Publicas e Colonização. 

De Cyriaco António dos Santos e Silva^ 
8» escripturario do Thesouro Federal, pe- 
dindo que lhe seja computado como tempa 
de serviço o em que esteve f6ra do exercicio* 
—A* Commissão da Fazenda. 

De João Monteiro de Carvalho, reclamando 
contra o decreto que o aposentou no em- 
prego de l^* escripturario da Alfandega da 
Bahia.— A' mesma Commis^, 
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O »w^. iSerasedello Corrêa— (l) 

Sr. Presidente, solicitei a palavra apenas 
;jara dar uma ligeira expiicação, justifica- 
tiva de am aparte que dei, quando hontem 
orara o meu nobre amigo o Sr. Deputado 
por Sergipe, cojo nome peço veni* para ci- 
tar, o Sr. Dr. Fausto Cardoso. 

S. Ex. fazia observações a respeito de uma 
«-alumnia formulada contra sua pessoa, como 
hoDGiem publico, calumnia, de que na minha 
•)pinião, S. Ex. ncào tinlia necessidade de de- 
fender-se. porque estava na consciência de 
io<lo3 os homens que o conhecera e do todos 
♦K seus c^liegas ne^ta Casa, que ella era,., 
isto mesmo,- uma calumnia. 

Um Sr. Deputado — Apoiado. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Mas, Sr. Presi- 
ílente, S.Ex.ievantou contra o honrado Minis- 
t;ro da Fazenda uma accusaçào que eu de 
prompto procurei responder em um ligeiro 
aparte que dei aS. Ex. ; S. Ex. attribuia ao 
Jionrado Sr. Ministro da Fazenda o crime de 
delapidação dos dinheiros publico.^. . . 

O Sr. Fausto Cardoso — Desbarato de 
dinheiros públicos. Foi nessa guiza que 
laUei. 

O Sr. Serzedello CoRRiÒA...de desbara- 
tar os dinheiros públicos, concedendo, ou 
fazendo com que fosse impresso no Diário 
OfficiaX, na Imprensa Nacional, uni dos jor- 
nues qu*^ se publica nesta Capital . . . 

O Sr. Fausto Cardoso— A Xoite. 

O Sr. Serzedello Corrêa. . . A Noite. De 
prompto, Sr. Presidente» tão de perto co- 
nheço lionrado Sr. Ministro da Fazenda, 
uo notórios sâo os actos de sua vida publica, 
a isenção de ânimos com que procedo, que 
afio tive duvida em afilrraar a S. Ex. que o 
facto nâo era verdadeiro, e que o illustre 
Deputado por Sergipe. . . 

O Sr. Fausto Cardoso dá um aparte . 

O Sr. Serzedello Corrêa . . . formulava 
nma aecusação injusta contra o Sr. Ministro 
da Fazenda, não porque eu pudesse duvidar 
de que esse jornal fosse impresso nos prelos 
da Imçrenssa Nacional, não, parque não 
seria primeira vez que nessa Imprensii se 
imprimam jornaes desta Capital. Todos 
sabem que a Imprensa Nacional recel)e pu- 
blicações, contracta-as, executa-as mediante 
remuneração que constituo renda desse esta- 
belecimento. Ainda este anno,preparando 
as bases do orçamento da receita, de que 
estou encarregado, tive necessidade de es- 
tudar a renda desse estabelecimento publico, 
e ahi encontrei centenas de publicações pagas 
ao estabelecimento. 



(1^ Este discurso nâo foi revisto p«lo orador. 
CAmara Y. I 



O Sr. Fausto Cardoso — De que natureza ? 
O Sr. Serzedello Corrêa — De toda a or- 
dem. 

O Sr. FAttfTo Cardoso —Porque categoria 
de empregados ? 

O Sr. Serzedello Corrêa — A lei não 
estabelece especiflcaçoes ; qualquer pôde con- 
tractar com a Imprensa Nacional a publica- 
ção do seu jornal, antes daiVoi7e, o téera feito 
e o fizeram, sem que isso constituisse libello 
contra o ministro que autorizou essa publi- 
cação ou contra a administração desse esta- 
belecimento. 

Mas, no caso dárse este facto : o jornal é 
impresso na Imprensa Nacional paga, porém, 
diariamente a sua publicação e, ainda mais, 
exigiu-se para aquelle jornal o que não se 
havia exigido para nenhum outro — uma 
caução prévia dotí(KW)00, garantindo sua pu- 
blicação diária. Tenho em mãos o recibo da 
publicação e da caução mostrando assim 
que o acto nao foi um favor feit; pelo Sr. 
Ministro da Fazenda, entra na ordem regu- 
lar dos actos praticados pela admin is; ração 
da Imprensa Nacional, e até ctJin este facto 
especial de uma caução prévia, exigida paio 
Director do próprio es tabeljci mento. (Muito 
bem. muito bem)» 

O Sr. F^auato Oardoso (para 

uma explicaçdo pessoal) começa perguntando 
si o nobre Deputado pelo Para não traz uma 
outra commissão do Ministro da Fa/ondi. 

Si S. Ex. não está autorizado a declarar 
que o Deputado que está na tribuna também 
rec3beu dinheiro d) Thesouro, o orad ir não 
está obrigado a resignar a cadeira, o que 
faria se qualquer jornal sério fizosse tal 
aflirmação, ainda que sem provas. 

Nota o silencio dos jornaes de hoj:í que, cora 
excepção da Gazeta, não fazem refiirenc.a ã 
doclai ação do Ministro e salienta que toda a 
imprensa, desta Capital tem alguma cousa 
que lhe tira cór ; recebem seis contos de 
réis mensaes e não podem ter em relação ao 
Governo independência para dizer a ver- 
dade inteira. 

Mostra como é feita a publicação do j jrnal 
A Noite, assegurando que traz grande pre- 
juízo ao erário publico, além de perturbar o 
serviço do Diário Official e do Congresso, em 
cujas oflicina i se faz a impressão^ com au- 
gmento de trabalho do respectivo pessoal 
que já reclama. 

Conhece perfeitamente os preços por que 
podem ser impressos jornaes, sando que os 
da manhã custam cerca de trinta contos e os 
da tarde nunca menos de quatorze contos, 
ao passo que A Noite só paga sete contos e 
duzentos. 

3i 
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Lendo ura dos números do referido jornal, 
o Olhador commenta uma noticia, da qual se 
infere quaes os inspiradores o os redactores 
desíse órgão ; cita os nomes do Senador Me- 
toUo, du chefe de policia, de Metello Júnior 
e outros, e attribue o facto da sua publica- 
ção nas oíílcinas do Diário O/pcial ao resul- 
ioxlo de influencias estranhas ao interesse 
publico, junto ao Ministro da Fazenda. 

Ficam, portanto, de pé as affirmaçoas que 
o orador fez hontera : l*, que o Sr, Ministro 
da Fazenda está dando prejuízo ao Thesouro 
e aos dinheiros públicos, publicando nas offi- 
nas do Diat-io O/pcial o jornal A Noite, diri- 
gido paio Sr. Metello Júnior ; 2^, que o Mi- 
nistro estl prejudicando os trabalhos do 
Jjiario Official e 00 Diário do Congresso, obri- 
gando os operários a fazerem aqúelle jornal, 
para depoia, cançados, entregarem-sc ao ser- 
viço official. 

O 8r. IVeiva (*) — Com a calma que 
mo é natural, cônscio de q«e cumpro um 
dever, cauteloso sempre, cogitando do modo 
como hei de externar o pensamento, receioso 
de que poss\ melindrar susceptibilidade 
de quem quer que seja em uma assembléa 
finde as opiniões são controvertidas, em que 
lia correntes que arrastam para um lado 
umas,e píira lado diverso outras,eu, Sr.Pre- 
sidente, cada anno que passa, cada dia quo 
corre na ampulheta do tempo,voame appro- 
ximanJo mais assombrado desta tribuna, a 
que subo pela convicção que tenho da ma- 
gnânima benevolência dos collegas que, 
por excesso de generosidade, me estão es- 
cutando. {Xão apoiados.) 

Eu podia limitar-mo a enviar á Mesa a 
pretenção que tive a honra de receber para 
apresentar á Camará e offerecer á sua con- 
sideração, desacompanhada de quaesquer 
palavras ; podia limitar-me a entregal-a a 
V. Ex., que zeloso como é, no promover o 
andamento dos negócios affectos a e>ta Casa, 
daria as ordons precisas para que os papeis 
corressem os seus tramites e tivessem uma 
solução prompta. 

Tra^ia-se, porém, de uma questão concer- 
nente a direitos de concidadãos nossos, e, o 
que é mais, do conterrâneos meus, e V. Ex. 
não ignora que continuo a pensar que acima 
de tudo estão os interesses de minha terra o 
das classes que represento. 

Bem sei que o assumpto de que me vou 
occupar seria tratado muito proficiente- 
mente, por qualquer dos illustrados collegas, 
e principalmente pelos que dirigiram a sua 
actividade intellectual e applicaram seu ta- 
lento ao estudo dos negócios da instrucção 
publica no nosso paiz. 

(') EsU discurso nâo foi revisto pelo orador. 



Sei também que a outros mais -animail.!>, 
de imaginação mais ardente, de eníbusia^shm 
mais profícuo, talvez, no caso vertente, 'li- 
béria o direito do tratar desta- matéria. 

O assumpto de que me vou occupar, apre- 
sentando um requerimento, ha de ser ven- 
tilado nesta CasA, porque a Commissão a quo 
os papeis vão sor encíirainhados dar-lhfts-hi 
solução, porque não é de crer qne a illuatre 
Commissão não attenda â uma represen- 
tação que vem assignada por uma parte •! •. 
mocidade brazileira, por aqu^Uea qu? no 
futuro, não remoto, terão talvez em taloi.f • 
e serviços á pátria Iguaes a SS. ESx.,h lu- 
rando assim á tradicção que lhes fica. 

Cauto, escolho os termos, porque o as- 
sumpto diz respeito ã pasta do um ministio. 
está comprehendido, mas o facto de sei 
ministro não era motivo para tanta caut^U. 

Não sei explical-o, mas o certo- é. que me 
não entendo 03m com os ministros.. . 

O Sr. Malaquias Gonçalves — Xão pi- 
rece. 

O Sr. Xeiva — Não parece, porque ? X" • 
08 procuro, mas devo dizer que enire oi 
actuaes ha um com o qual sympathi.>j le 
longa data, aquém ostimo pelo talento» e 
cujas qualidades aprecio assaz. Tive a O' 
casião de recebel-o em nossa casa, na Búb.a. I 
de passagem, e demonstrei na imprensa •' | 
apreço em que tenho sua alta capacidt-ule e | 
e sua coragem civica. S. Ex, acabava de d-^r , 
arrhas de seu talento o ardor patriótico erj 
um discurso memorável, que tive occasiãu 
de espalhar, creio até. com o retrato li* I 
S. Ex. , • em)»ora não estivesse muito de ac- | 
eordo com os suas opiniões no moraeut": i 
mas tenho muito euthusiasmo, como hom»^' , 
velho que sou e que se deixa facilmente «^n- 
levar por tudo que ô grande e nobre. E' u: i I 
ministro com quem me dou, já se vê, pois u | 
cuidado que devo ter em externar-me so^ • 
um assumpto que é a menina dos olhus c 
S. Ex., que 6 um dos luminares de uma à\ 
faculdades do Brazil, Refiro-me íiquel> 
que occupa o eminente cargo de secretor . • 
do Sr. Campos Salles, nos negócios da ju.«^tj\. 
e interior. 

Ora, Sr. Presidente, estou convencido J 
que neste momento, si os moços slgnatai;- 
deste papel aqui estivessem a ouvir-me U- 
montariam a inspiração infeliz que tivera.n 
e arrependidos estariam do haverem cui 
fiado sua defesa, a mim, tão fraco {mo api>''- 
dos) ; pois natural seria que eu viesse ac: 
mado de grande ardor, natural nos flU > 
daquelJa terra, a pugnar pelos seus direi?' 'n 
fazendo a synthese dfos argumentos da iiu 
prensa que amparam a soa Justa pretoD<N^" 

Mas, não ; com os annos me teeni calii' j i 
os cabellgs, mas tem so me conjsolidado a o. :• 
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vicçâo de que devo ser calmo e sereno, em- 
bora sempre ôrme. 

Um Sr. Deputado — Poriííto é forte.' 

O Sr. Neiva— Portanto, acho quo esta- 
í*iam arrependidos; mas, como nEo estão prc- 
«ontes e se limitarão a ler, verão a sinceri- 
dade com quofallo e convencer-se- hão cora o 
andar dos tempos de que não descurei dos 
interesses que me confiaram, que, guarda 
vigilante das classes que represento, desta 
mocidade- briosa da academia a que não me 
ii^^am tradições, porque não tive a fortuna 
do atravessar a e-scola para prestar ao menos 
os exames de preparatórios, tenho accndrado 
f.»nthusiasmo pelos que, com labor, conquis- 
tara um laurel na carreira das Icttras, tanto 
fjue desejo ver meus fllhos titulados. E con- 
íesso que, si pudesse aninhar em minha alma 
o sentimento da invejado alguém, seria cer- 
i;.a mente daquelles que,com as luzes do saber 
i iluminam os Annaes do nosso parlamento e 
as paginas da nossa historia o illustram o 
po\o nas múltiplas formas era que ellas se 
manifestam. 

O Sr. Artiiur Lemos — V. Ex., apezar de 
nao titulado, tem conquistado a brilhante 
P' >sigao que occupa a golpes de trabalho e de 
talento. 

O 8n. Neiva— Agradeço o honroso aparte 
o pedindo peitoissíio para continuar na nar- 
:r-.;,tiva, devo declarar que, uzando de auto- 
ridade concedida, foi feita a reforma. 

Em torno delia agitaram-se interesses, 
rxplodiram queixas e espíritos mais trofegos 
:'iji rara como lhes aprouve. 

"A Casa sabe que eu combati aqui cora a 
Tenacidade da convicção, com aquella flr- 
inoza que mo é instinctiva, com aquella de- 
dicação que me é peculiar nas causas a que 
■nie voto, pelas garantias do parlamento, 
pnra que ello não abdicasse dos seus direitos. 
^Demonstrei que não se devia darautoriza- 
í;ao; mas, homem pratico, contornei a dif- 
fiotildade e uni-me ao meu prezado amigo, o 
nobre Deputado por Santa Catharina, o 
Sr, Paula Ramos, e tornei sua a rainha 
emenda. Ainda que escusada, dei-lhe toda a 
:nin ha dedicação e vencemos a campanha. 
A autorizaçSo passou, mas com a clausula 
f.irl 7'eferenduni, victoria de que me dosva- 
uQQOj não por mim que nada valho, mas por 
e>sta Camará, cujas prerogativas defendia. 

Então o preclaro ramo do Poder Le- 
lislativo, o sapiente areópago que se chama 
o Senado, sempre pondorador,mas preponde- 
rante bempre em todos os tempos como era 
tudos os paizes, o Senado, Poder modera- 
dor... das exaltações do parlamento, na- 
qael la proeminência que lhe é dada pela 
•Jevaçao de seus membros e sobretudo pelo 



prestígio politico que lhes advém do focto de 
serem, em regra geral, os chefes dos Esta- 
dos, o Senado entendeu na sua alta sabedoria 
que deveria coarctar os direitos do Poder 
Legislativo,supprimindo em uma expansão.., 
em uma explosão de enthusiasmo, como.era 
natural, de amistosidade o ad referendam. Eu 
protestei energicamente nesta Casa, quando 
o pro.jecto de Orçamento voltou e com a 
franqueza com que costumo fallar, declarei 
que estava disposto a votar pela sustenta- 
ção da emenda ; mas houvera ella vencido 
poucos votos e éramos poucos para mantel-a 
e accrescendo que a debandada já se annun- 
ciava, e dizia-se nao haver tempo para o 
projecto voltar ao Senado. 

O projecto foi approvado tal qual viera do 
Senado ; passamos pelas Forcas caudinas e 
fez-se a reforma. 

Não é este o momento opportuno para 
discutir o assumpto : seja a pequena oração 
que ora profiro como que o prefacio do 
discurso que virá mais tarde, da argumen- 
tação que apresentarei quando tiver de 
discutir a matéria, para o que desde já 
aguardo que a illustre Commissão de In- 
strucção emitta o seu parecer já provocado 
por uma outra representação, hontem aqui 
apresentada pela Escola Polytechnica e tam- 
bém a illustrissima congregação da Acade- 
raiade Medicina da minha terra representou 
e eu sou portador desta representação, 
tendo já sido solicitado para a apresentação 
de uma*outra,e muitas outras representações 
aqui virão contra essa reforma, sendo de 
esperar que a illustre ComrGissao, resolvendo 
sobre esse assumpto de algum modo, as at- 
tenda. 

E' simples e justo o que pedem os Srs. 
académicos do 4o anno de direito que aqui 
estão assignados : é que— desde que foi sup- 
priraida a cadeira de Historia do Direito que 
ora do 0° anno, fundidas as de Praxe, uma 
das quaes fazia parte do 4» anno, transferida 
a de Medicina publica que era do 4** para o 
5^, desde que o 49 anno actual consta de es- 
tudos da 2* parte do Direito Criminal, de 
Economia e Sciencia das Finanças, da 3» 
parte do Dir. Civ. e da 2* do Commorcial ; 
desde que ainda passam pela reforma para 
o 4° anno cadeiras que já foram por elles 
estudadas no 2'' anno e delias prestaram exa- 
me, lhes seja permittido, sem prejuízo das 
medidas disciplinares quanto á frequência, 
prestarem na primeira época o exame do 4« 
anno e em março das cadeiras do 5* anno, 
approvados que sejam naquelle. 

Nestas condições, parece-me de toda a 
razão o que pedem os meus dignos conterrâ- 
neos, que 6 apenas o que se fazia atô 
agora; e desde já eu me prevaleço da oppor- 
tunidad^ para decjarar que eu, o duzentos e 
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doze na oscala do merecimento nesta Casa, 
tomarei a iniciativa, si algum dos duzentos e 
(mze não se propuzer antes a fazel-o, de 
projnover, ao menos para aqueUes que já 
começaram os seus cursos por um regimen 
diverso, convencidos de que podiam ter esta 
ou aquella liberdiuie e agora são surpre- 
hendid )s por osta reíorma, lhes seja conce- 
dida esta garantia. 

São estas as razões em que se baseiam os 
meus jovens e dignos patrícios. 

Espero que a illustre Commissao de que 
faz píirte, felizmente, para esperança mi- 
nha, o illustre Deputado que ha tantos annos 
me penhora, escutando a mim, sou ob- 
scuro collega (não apoiados), espero, repito 
que esta illustre Commissão, attendendo ãs 
razões aiircsentadas pelos jovens conter- 
ranei>s e os que, ora habitam o meu torrão 
natal, resolva dar mais, que uma esperança, 
torne uma idealidade o que aquella raocidaidc 
aspira. 

Estou certo de que si os meus illustres 
commitentes não ficaram satisfeitos oom o 
modo calmo, serenissimo de quem con- 
trasta com as exaltações de outros, ao menos 
os que me escutam aqui de perto, são teste- 
munhas do quanto me vae na alma do desejo 
arraigado do ser sereno e de defender os di- 
reitos,^ que me são cerame tidos, com calma, 
com animo despercebido, sem pensamento 
occulto,sinão o de bem corresponder á honrosa 
confiança que me foi demonstrada e o desejo 
de bom servir á, minha pátria. {Muilo bem:) 
' Vem á Mesa, é lida e enviada á Gommis- 
são de Instrucção Publica, a representaç^w) 
dos alumuos da 4* serie do curso de direito 
da Faculdade da Bahia, pedindo que lhes 
seja permittida a frequência das aulas do 
50 axino, com direito a em março vindouro 
prestarem exames desse anno. 
Vae a imprimir a seguinte 

REDACÇÃO 

N. 32 — 1901 

Redacção final do projecto n. Í3Í C, de i900, 
que faz varias alterações na tarifa das 
Alfandegas em vigor 

O Congresso Nacional decreta: 

Apt. 1 .*» Na tarifa das Alfandegas em vigor 
aorão feitas as seguintes alteTaçoes: 

Ao n. 60— Onde se diz: de leite 1$200, de 
margarina 2$400— diga-se: deleite l$500,de 
margarina e substitutos 3$000. 

Ao n. 101— Onde se diz: trigo em grão 
$010 réis— diga-se: trigo em grão $007 réis. 

Ao n. 159— Onde se diz: $030 — 50 «/o — 
diga-sc: $060 — 50 <>/o. 



Aos n8.353 e 385— Aiigiaaeatem-se de 10 Vo 
os direitos consignados na tarifa. 

Ao n. 436 — Substitua-se por «em pasta. 
cardado, simples ou folhas gommadas, 
2$000. 

Ao n. 612— Substitua-se o que estt na ta- 
rifa até as palavras: «lavrado ou zoarroqui- 
nado, para encadernações e outros usoa» pelo 
seguinte: 

1— Papel em massa, de qualquer qualidade, 
para a fabricação de papel, kilo ciçeo réiâ, 

razão 50 Vo. 

U— Papel para escrever, desenlio ou im- 
pressão, de qualquer qualidadcbranco ou de 
cores: 

1«, lisoc assetinado, kilo 150 réis, razito 

30 Vo. 

8°, pautado c em formato pequeno para 
cartas e offlcios, kilo S50 réis, razão 50 °,'t. 

3*», dourado nas beiras, marcado c risc;i(io 
para escripturaçáo mercantil ou contabili- 
dade, tarjado ou com cercaduras, pinturas, 
estampas, relevos ou monogrammas, kilo 1$, 
razão 50 % ; 

4°, commum, para impressão de jornaes. 
kilo 10 réis, razão 10 Vo; 

5% piotado, estampado, lavrado ou mar- 
roquinado, para encadernações, kilo 4(» 
réis, razão 50 °/o ; 

6», ordinário, próprio para embrulho, sem 
impressão, kilo 240 réis, razáo 60 Vo í 

Ao n. 620— Onde se diz: telhas de qiuil- 
quer espécie, inclusivo os ventiladores ou 
«apotes, de barro simples, cento 8$, diga-se: 
telhas de qualquer espécie, inclusive os veu- 
tiladores ou capotes, de barro simples,cenu», 
14$000 ; 

Ao n. 654— Substitua-«3 a primeira parte 
da nota 82 pela seguinte:— os víávos polido^ 
denominados — bismutés — pagarão mais 
50 *»/o dos respoctivos direitos. 

Ao n. 703— Substitua-se pelo seguiate: 
«fundido ou guza cm linguados, kilo, 10 ré^. 
pudlado, kilo, 50 réis » ; 

Ao n. 1 .037— Onde se diz: de pinho ou de 
qualquer madeira ordinária, próprios ex- 
clusivamente para phosphoros, desarmados, 
320 réis, armados e completos, 400 réis: 
diga-se: «de pinho, idem, idem, próprios 
exclusivamente para phosphoros, desarma- 
dos, 800 réis ; armados e completos, 1:í;000*; 

Aon. 1.065— Substitua-se pelo seguinte: 
« palitos de madeira para phosphoros, 5(0 
réis». 

Art. 2.« Revogam-se as disposições cia 
contrario. 

Sala das Commissõos, 30 de maio de 1901. 
— Guedelha Mourão. -^Viriato Jfa«c«ronAas,— 
Araújo Gôes^ 
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V;m3 a impiimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 31— 'l901 

Determina qtte as transferencias de officiaes 
arregimentados, legalmente habilitados, ás' 
quaes se refere o decreto n, 350, de i3 de 
novembro de Í900, devem ser feitas^ de 
accordo com a lei n. 3.Í69, de i4 de 
julho de i883^ e serão facidtaiivas^tanto 
para o corpo de engenheiros como para o 
de estado^rnaiçr do exercito 

A Cominissao de Marinlia e Guerra, con- 
siderando que o art. 3** do decreto legisla- 
tivo n. 350, do 13 de novembro do anno 
passado, detei minou que as transferencia» de 
oííiciaos arregimentados para os corpos de 
cstado-maior b de engenheiros fosse feita 
<Je accordo com a lei n. 3.169, de 14 de 
julho de 1883 ; 

Considerando que o mesmo decreto nao 
íem sido devidamente executado, sob o 
fuaJamento d3 que a lei do 18h:3 ao pa.sso 
•lue declai*a que as ti^ansferencias pj^ra o 
curpo do engenheiros devem ser — faculta- 
tivas, — é omissa com relação Is transfe- 
rencias pari* o corpo de estado maior ; 

Considerando que esta duvida compete só 
ao Congresso desfazer e muito priricipal- 
monto á. Coiamissiio de Marinha e Guerra da 
Camará, como autora que foi do sul)átitutivo 
'lue deu logar ao referido decreto n. .{50, 
— resolvo apresentar á consideração da 
Camará, como explicativo do art. 3^ desse 
<lL'crèTiO, o seguinte projecto de lei : 

O Congresso Nacional resolve: 

Arfc, 1° As transferencias de oíHtúaes ar- 
roífhuontados, legalmente habilicados, às 
'iiia.ís ye refere o decreto n. 3 ')(>,• de 13d(i 
Jiov«3jabro de I9i)0, devem ser feitas de 
accordo com a lei n. 3. 1^)9, de 14 de julho 
de 1883, e serão — facultativas — tanto para o 
corpo de engenheiros como para o do estado- 
maior do exercito. 

Art. 2** Rovogam-se as disposições em 
contrario. 

Saladas Commissões, 20 de maio de 100 1. 
— Alves Barbosa, presidente. — Rodolpho 
Paixão, — Soares dos Santos. — Albuquerque 
H^rejo, 

O Sr .-I»re«l<iente— Estando adeau- 
tada a hora, designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia: * 

1* parte, até 2 1/2 horas, ou antes: 
Votação do projecto n. 02 A, de 1900, 
CToando a taxa addiccional de 30 ^/o sobre as 
'liie actualmente se cobram pelo consumo de 



agua na cidade do Rio de Janeiro, destinado 
o producto dessa taxa ás despezas cora o me- 
lhoramento e ampliação das obras do abaste- 
cimento do agua e da Estrada de Ferro do 
Rio do Ouro e dá outras providencias (2* dis- 
cussão) ; 

Votação Ho projecto n. 235, de 1900, auto- 
rizando o Poder Executivo a computar, para 
a aposentadoria do director de Contabilidade 
da Secretaria da Viação e Industria, enge- ' 
nheiro José de Nápoles Telles de Menezes, 
todo o tempo em que este serviu eiji varias 
commissões dos Ministérios da Guerra, Agri- 
cultura, Viação e Industria (discussão única); 

Votação do projecto n. 95, de 1900, (235, 
de 1899, do Seaado) regulando a antiguidade 
da promoção do tenente-coronel João Leo- 
cadio Pereira de Mello a esse posto (discussão 
única)'; 

Discussão única do parecer n. 11, de 1901, 
dispensando do serviço, com os vencimentos 
que percebe, o oflficial da Secretaria da Ga- 
mara dos Deputados Alberto Ernesto Jacques 
Ourique ; 

Discussão única do parecer n. 12, de lOOl, 
concedendo ao Deputado pelo Estado da 
Bahia Francisco Maria Sodré Pereira 50 dias 
de licença para tratar de sua saúde ; 

Discussão única do projecto n. 24, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a conceder 
seis mozos do licença, com o ordenado a que 
tiver direito, ao conductr^r geral do abasteci- 
mento de agua a Capital Federal, Alceo Mário 
do Sá Freire ; 

2* discussão do projecto n. 104, de 1900, 
au;;orizando o Governo a confirmar, atten- 
dendo ás necessárias vagas, no respectivo 
posto, os alferes graduados que tiverem ob- 
tido as approvaçõcs plejias de que trata o 
art. 95, do regulamento' de 18 de al)ril de 
1898. 

2^ parte, ás 2 1/2 horas, ou antes: 

Continuação da 2^ discussão do projecto 
n. 87, de 1900, mandando observar varias 
disposições par<L fiel execução da lei do casa- 
mento civil ; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 85, de lUDO, rognlando o sorteio militar. 

Levanta-so a sessão ás 4 horas e 50 minu- 
tos da tarde. 
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22* SESSÃO EM 31 DE MAIO DE 1901 

Presidência dos Srs» Vaz de Mello (Presi- 
dente), Urbano Santos {!<> Vice-Presidente), 
e Luiz Gnalberto (4^ Secretario) - 

Ao meio dia procede-se a chamada, á cxue 
respondem os Srs. Vaz de Mello, Carlos de 
is^ovaes, Ang:elo Neto, Agapito dos Santos, 
Luiz Gualberto, Gabriel Salgado, Urbano 
Santog, Christino Cruz, Nogueira Aceioly, 
Frederico Borges, Gonçalo Souto, Silva Ma- 
riz, Bricío Filho, João Vieira, Pereira de 
Lyra, Júlio de Mello, José Duarte, Epami- 
noudas Gracindo, Araújo Góes, Fausto Car- 
doso, Seabra, Milton, Manoel Caetano, Eu- 
í,'enio Tourinho, Alves Barbosa, Paranhos 
Montenegro, Galdino Loreto, Pinheiro Jú- 
nior, Heredia de Sá, Celso dos Reis, Custo- 
dio Coelho, Pereira Lima, Júlio Santos, Au- 
reliano dos Santos, Martins Teixeira, Oli- 
veira Figueiredo, Joaquim Breves, Theophilo 
Ottoni, Gastão da Cunha, José Boi>líacio, 
João Luiz, Leonel Filho, António Zacharias, 
Silveira Drumraond, Manoel Fulgencio, Lia- 
(lolplio Caetano, Olegário Maciel, Lamartine, 
. Gustavo Godoy, Domingues de Castro, Dino 
Bueno, Cincinato Braga, Azevedo Marques, 
Xavier de Almeida, Carlos Cavalcanti, Paula 
Ramos, Frjancisco Tolentino, Barbosa Lima, 
Vespasiano de Albuquerque, Cassiano do 
Nascimento e Diogo Fortuna. 

Abi*e-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

Passa-se ao expediente. 

O Si*. Oarlos de IVovaea (í'' Se- 
cretario) procede d leitura do seguinte 



EXPEDIENTE 



Offlcios : 



Do Ministério da Guerra, de 2d do por- 
rente, enviando o requerimento em que 
o conservador do Arsenal cirúrgico e do 
gabinete odontológico do Hospital Central do 
exercito, José Fortunato da Silva Pinto, pede 
que os seus vencimentos sejam equiparados 
aos do conservador do Hospital de Marinha. 
— A* Commissão de Orçamento. 

Do Sr. Dr. Theotonio Ray mundo de Brito, 
rexiuerendo a esta Camará para ter o destino 
conveniente o protesto feito pelo Dr. ,Cy- 
priano Josó dos Santos, eleitor do municipio 
de Belém, capital do Estado do Pará, contra 
a expedição de diploma de deputado paio T 
districto do Estado do Pará, ao Dr. João Ho- 
sanna de Oliveira, cujo protesto não foi pre- 
sente á Junta Apuradora pelos motivos con- 



stantes da mesma.— A' Commissão de Petição 
o Poderes. 

Acta da apuração geral da eleição proce- 
dida na cidade de Belém, capital do Estado 
do Pará, no dia 8 de abril do corrente anno, 
para preenchimento de uma vaga de depu- 
tado ao Congresso Nacional. — A Commissão 
de Petição e Poderes. 

Acta da apuração geral. da eleição proce- 
dida no dia 8 de abril do corrente anno, para 
um deputado ao Congresso Nacional pôlo I" 
districto eleitoral do Estado do Para.— A' 
mesma Commissão, 

Requerimentos : 

De Henrique de Góes Tourinho, ex-agente 
despachante e comprador da Estrawla do Ferrn 
de S. Francisco, pedindo aposentadoria.— 
A' Commissão de Fazenda. 

O Sr. Oaldino I^oreto— Sinto, Sr, 
Presidente, que nâo esteja preseato o Depu- 
tado Sr. Neiva, a cujo discurso tenlio - neces- 
sidade de fazer uma rectiftcaçio. Li no Diá- 
rio do Congresso o seguinte: 

«Demonstrei que não se devia dar autori- 
zação...* 

O orador referia-se á au^iorizaçâo que o 
Congresso deu ao Poder Executivo para rever 
o Cudigo do Ensino. 

«Demonstrei que não se devia dar autori" 
zaçào; mas, homem pratico, contornei a 
difflculdade e uni-me ao meu prosado amigo, 
o nobre Deputado por Santa Catharina, o Sr. 
Paula Ramos e tornei sua a minha emenda.» 

O Sr. Paula Ramos— Ha equivoco do 
orador. 

O Sr. Galdino Loreto— Aqúl ha um equi- 
voco, não é bem um equivoco, é um erro que 
a vtribuo á redacção de debates e á tachygra- 
phia. O orador não queria dizer que a emen- 
da era sua e sim que ora do nobre Deputado 
por Santa Catharina, o Sr. Paula Ramos. 

O Sr. Paula Ramos— Não ó minha. 

O Sr. Galdlno Loreto— Isto coligo d(> 
trecho seguinte: 

" «Ainda que escusada» del-lhe toda a minha 
dedicação e vencemos a campanha.» 

Quer dizer que o nobre Deputado ipeLi 
Bahia suppunha que tinha dado a sua dedi- 
cação a uma emenda do nobre Deputado por 
Santa Catharina, o Sr. Paula Ramos. 

E' exacto, Sr. Presidente, que o nobre De- 
putado por Santa Catharina l)ateu-secom 
vigore brilhantismo contra a autorização 
que se ia dar ao Poder Executivo ; S, Ex. 
foi radical, queria a suppressão por çompleiu 
da autorisação ; o homem pratico, segundo a 



SBSSZO EM 31 D£ MàÍo DÊ 1901 



311 



expressão do nobre Deputado pela Bahia, foi 
o orador que, neste momento se dirige á Ga- 
mara ; foi o humilde orador quem apresen- 
tou a emenda que modificava as condições 
em que orà dada a autorização ao Executivo, 
estabelecendo que, uma vez feito o Código de 
Ensino pelo Poder Executivo, deveria ser 
submettido ao Congresso Nacional, e foi esta 
emenda que teve da Commissâo do Orça- 
mento, de que era relator, nesta parte, o 
nobre deputado por Pernambuco, o Sr. Cor- 
nclio da Fonseca, parecer era que se decla- 
rava que « a Commissâo não se oppunha á 
approvação da emenda, * merecendo ser 
approvada vsem grande difliculdade. 

O nobre Deputado pela Bahia equivocou- 
se. S. Ex. esforçou-se ao lado do Sr. Paula 
Ramos, mas não para que a emenda que es- 
tabelecia o ad referendum do Congresso fosse 
approvada. S. Ex. queria que a autorização 
losse completamente supprimida do pro- 
jecto. 

Não se trata de uma improbidade do nobre 
Deputado peli Bahia. S. Ex. era incapaz 
disso, tanto mais, tratando-se de uma cousa 
tão insiguiflcante, ha siraplosmente um equi- 
voco, mas comprebende V. Ei. que, por 
menor que seja o meu amor próprio, eu não 
poderia consentir que se passasse uma es- 
ponja sobre o meu nome. Si alguma revspon- 
sabilidade ha no acto que pratiquei, offere- 
cendo esta emenda ao projecto, assumo-a tão 
inteira e tão completa como nella se contém; 
si, porém, trata-se de uma gloriola qual a de 
prever os desastres que, naturalmente, se 
dariam pela approvação da autorização nos 
termos em ella estava concebida, então devo 
declarar que não são tão grandes os meus 
meriíos {noo apoiados), não são tantas as 
minhas gloriolas para que eu possa esperdi- 
çar esta pequena provisão que, em todo o 
caso, me abona . 

Creio, Sr. Presidente, ter dito o bastante 
para que se flque sabendo que, já o anno 
passado, eu não cunflava no critério do hon- 
rado Sr. Ministro do Interior e que propondo 
o ad referendum na autorização, tinha toda 
a razão, razão que os factos vieram justificar 
provando que não andaríamos bom, como 
não andámos, dando autorização ao Ex- 
ecutivo nos termos que ella foi conferida. 

Tenho dito. (Muito bem; muito bem,) 

O Sr. Fausto Cardoso (*) -r- diz 

que é muito pouco o que tem a dizer. 

Hontera o nobre Deputado pelo Pará, seu 
illustre amigo o Sr. Di. Serzedello Corrêa, 
defendendo o Ministro da Fazenda da incre- 
paçáo que o orador lhe fizera de prejudicar 

(•) Não íbi retislo pelo orador. 



OS interesses e o serviço publico com a pu- 
blicação de um jornal < A Noite > no Diário 
Official, leu e apresentou perante a Camará 
diversos recibos e um titulo de caução. 

Era natural, para precisar melhor a defeza 
do Ministro da Fazenda, que esses docu- 
mentos viessem publicados com o seu dis- 
curso por isso que este vem publicado na in- 
tegra. 

E' crivei, comprehende-se, que um orador 
publique documentos que não leu, referindo- 
se apenas ligeiramente a elles, quando o 
orador quer dar uma nota real ao que fez 
e ao que disse. O que o orador não pôde coln- 
prehender, o que a Caínara não pôde igual- 
mente justificar, é que um Deputado que de- 
fende o Ministro, que traz documentos para 
essa defesa, que os lô perante a Camará, não 
os publique no seu discurso ! 

Isto pôde até fazer suppôr que os do- 
cumentos são para inglez ver. 

Não quer acreditar nem um momento 
que o nobre Deputado pelo^ Pará tivesse 
trazido para a Camará documentos desta 
natureza ; o que acredita é que S. Ex. foi 
illudido e onde os olhos não vêem a razão 
lobriga. 

O Sr. Deputado pelo Pará leu os recibos 
de 25(^ cada um e apregentou uma caução 
de 600S para garantir essas dividas diárias 
de 250$ e afllrmou que a tiragem do 
jornal é de 500 a 1 .000 exemplares. 

Admitta-se que ô de 1.000 exemplares. 

Ora, 1.000 exemplares vendidos a" 70 réis 
cada um, que é o preço de cada jornal, por 
isso que SO réis são para os vendedores, 
produzem 70$ ; de forma que os redactores 
d' A Noite pagam diariamente por um objecto 
250$, para vender diariamente este mesmo 
objecto por 70S000 

O orador nao comprehende que alguém 
compro um objecto por 250$000, certo de 
que vae vender immediatamente esse mesmo 
objecto por 70$000. 

Uma das duas : ou estes redactores d'A 
Noite fazem uma caução de 600$000 que 
equivale quasi ao pagamento de ii dias e 

Ímblícam o jornal 1, 2 e mais mezes e ca- 
oteiam a fazenda publica, tendo assim lu- 
cros ; ou esses redactores estão dispostos a 
fazer o pagamento diário e, neste caso ha 
uma grande bolsa, donde sahe o dinheiro, 
para, com prejuízo enorme delles, ser sa- 
tisfeita a fazenda nacional. 

O orador não comprehende que haja uma 
bolsa tão fecunda que possa sustentar um 
prejuízo diário de 180^000, ainda que a 
gente, a família do moço, tenha engenhos 
celestiaes a funccionar diariamente para 
cobrir os prejuízos do pimpolho. 

Não voUará mais a esta questão ; mas 
flque registrado que o Sr. Deputado pelo 
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Pará. o Sr. Ssrzedello Correi, leu documen- 
tos— recibos e cançã.9 — para defender o Mi- 
nis iro díi Fazenda c não pnblicju estes do- 
curaencos no Diariú do Congresso, 

Igto, repete, faz desconfiar, que os do- 
cumentos sejam para inglez ver. 

Sem acreditar, torna a dizer, que o nobrí^ 
Deputado do Pai*á seja portador de do- 
cumentos desta natureza, crê que S. Ex. foi 
i Iludido. 

Dá por flnda, psla sia parte, esta questão, 
porque está muito grato á mocidade que 
redige A Noite. Em vez de passar-lhe uma 
descompostura, como é vezo na torra, de- 
ram-ihe o retrato. E, si apenas lioje volta 
ainda ao assumpto, é para punil-os de terem 
dito que o retrato é mais bonito que o ori- 
ginal. 

O í^r. ^osé Ooniracio diz que 

occupa a Tribuna para submettor á ele- 
vada apreciação da Camará um projecto de 
lei rof.irente á arrecadação de espi^lios de 
estran.ííOÍros e no intuito do declarar qual o 
1'óro competente para conhecer das questões 
dessa natai'(»za. 

A matéria, pela sua importância, uma vez 
que ao lado de altos interesses privados que 
abranrre, t.^n um .caracter internacional, 
exige uma so4ução do wongresso, votando 
este a lei que dê a verdadeira intôrx)ro tacão 
ao tex ;o constitucional. 

Só assirn ív^ssará de vez a incerteza e des- 
appireceiuo as hositacõja que se notam no 
mo lo «lo Jiilí^ardos nossos tribunaei, sempre 
que lh,'s são aílectas questões s.>bro espolioj 
de estran^í^eiros. 

Não r-òjn iiavido densoes uniformes, não se 
tem poilido fornuir a jurispruiieneia na es- 
j)eei.3 ; v.icill im o í juizes ni applicação da 
lei e divergem os que se dedicun ao estudo 
do dli'eit > no moiio de encarar o r.^.solver a 
questão. Ha julgados do Supremo Tribunal, 
incongiuentes e con iradie tórios ; uns, de- 
cla'*anílo competente o foro di ju^tiçi es;a- 
dnal, hija ou não tratado; outros, con- 
cluindo pela competência da justiça feleral, 
na hypothe^e d i, oxist vicia de trasado, o 
n 'ssis decisões, o accordão é proíe.údo pela 
juaíoria de um a dous votos. 

O aviso de 17 de outubro de 1892, do Mi- 
nistério da Justiça, rocjmmonda aos juizes 
locaes a ílel ob5.u'vanoia do processo de ar- 
recadação ostabolecido no regulamento n.8 ^5, 
do 8 de novembro de 1851, aíim de evitar as 
reclamações que constantemente são feitas 
peloj age:ites diplomáticos estrangeiros sobre 
o a Iludido procesjo. 

O aviso de l do n ivembro do mesmo anno 
dc<*lara ([ue taes arpocadaçÕ3S competem ãs 
autoridades estaduaes, de accordo com o de- 
creto n. 855, de 1851, ea ellas cab« prose- 



guirnos ulteriores. termos, até julgamento 
linal ; bam assim qàe a justiça federai, quer 
pela lei de sua organização, quer pela Con- 
stituição, só pôde intervir nesse objecto 
quando haja recurso voluntário para o Su- 
premo Tribunal, nos termos do art. 61, n. :í. 
da Constituição. 

Essa diversidade de interpretação reclama 
um pronunciamento por parte da Camará e 
actuou no espirito do orador para organizar 
o projecto que traz ao conhecimento dos no- 
bres Deputados. 

Do exame que fez do assumpto, concluiu 
que as diversas opiniões podem se resumir 
nas três seguinte -j: 

a) o foro competente para a arrecadaiçã*» 
do espolio de estrangeiros é sempre o da jus- 
tiça estadual ; havendo tratado ou convenção 
o processo íinda nessa juizo o no caso con- 
trario, ha o recurso voluntário para o Su- 
premo Tribunal. 

O Art. 61, n. 2 da Constituição diz: 

«As decisões dos juizes ou tribunies dos 
Estados, nas matérias de sua competência, 
porão termo aos processos e ás questões, 
salvo qumto... a expolio de estrangeiro, 
quando a espeide não. estiver prevista em 
convenção ou tratado. Ém taes casos, haverá 
recurso voluntário para o Sapremo Tribunal 
Federal.» 

Dahi c mcluem os que sustentam a pri- 
meira opinião que, na hypothese de haver 
tratido, as sentenças dos juizes estaduaes 
põem termo aos processos e, pois, não ha- 
verá !'ecurso algum— a competência sení 
sempre do jnizo estadual. 

Ksse mo ío de ver não lhe parece proce- 
dente, niMti será poásivel admittir-se que sò 
no caso de não haver tratado deverá sedar 
o recurso voluntário. 

Não p )dia e-itar, nem esteire na mente 
do l(}gisla(l)r constituinte negar o recurso 
pam o caso da existência de. tratado, sem 
duvida alguma o mais importante, porque 
envolve disposições eá])eciaes acceitas pelas 
naçõv^s, cujos interesses a convenção am- 
para. ' 

F/ infundado, é illogico, 'afflgura-se-lhe 
absurdo dizer que as qiiestões, dada a exis- 
tência do tratado, terminam no foro esta- 
dual . 

Podo licença para ler á Gamara a consi- 
deração bem ponderada de um eminente 
ministro do Supremo Tribunal, no voto. ven- 
cido que pi-oferiu a respeito do assumpto : 
«a doutriníi firmada pelo- accordãò (compe- 
tência do juizo estadual no caso de convenção 
dá fatalmente logar á seguinte conclusão ab- 
surda : nas questões do espolio de esti-angei- 
ros, não havendo tratado ou convenção, para 
as injustiças, porventura, praticadas pelos 
tribunae^ dos Estados, haverá o remédio no 
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art. 61, n. 2, da Constituição ; no caso, 
porém, de lia ver tratado ou convenção, não 
liaverá remédio de espécie alguma para taes 
injustiças ; no. emjtanto, o seguado caso é 
justamente o mais importante porque nelle 
se acha envolvida a autoridade .soberana da 
União.» 

Ha, porém, Sr. Presidente, quem sustente 
uma outra opinião— a que considera cjmpe 
tento o foro da justiça estadual, havendo 
na hypothese do não existir tratado ou con- 
venção o recuráo voluntário nos termos do 
art. 01, n. 2, o no cíiso da exisoencia de 
tratiido, o recurso do art. 59, § 1°, lettra a. 
Para este dá-se a intervenção da justiça 
loderal, nas duas hypotheses somente em 
grâo de recurso. 

Esst3 modo de pensar também não lhe pa- 
rece fundado nos preceitos constitucionaes, 
porque o recurso do art. 59, § 1», lettra a 
é muito restricto, é o recurso extraordi- 
nário, nXo- pôde ser interposto no caso de 
qualquer injustiça ou lesão que a parte 
julgue soíTrer no sou direito, dello só se 
pôde asar quando houver duvida sol)re a 
validado ou appUcação de um tratado. 

O art. 59. n. 2, lettra «, diz que «das sen- 
ionç.is das ju^siiças dos listados em ultima 
iastancia haverá recurso para o Supremo 
Tribunal : «) quandj se questionar s )bro a 
validade ou appUcação de tratados e leis fe- 
. deraes. . .» 

Som discutir a validade ou applica^-ão de 
ura tratado, a parte pôde e4ar lesada e son- 
tir-se prejudicada em seus intorosses e sua 
r.»clama(.Tij S3r de t;il ordem que motive 
uma quíístâo internacional. Kntrotaoto, o 
rocursj ato pude S3r interposto por não se 
dar a hypotho^e do arti^ío ciía-lo; a cousb- 
quencia será a mesma, inconvenient'.3 c 
absurda da primeira opiíiirio. 

A terceira, a dos que pensam que o íoro 
competente é o do juixo seccional, qu.uiílo a 
espécies íístiver previsíia em convenção ou 
tratado; sendo, ní)caso contrario, o do juizo 
esudoal, nos termos do art. 61, n. 2, da 
Coostitui.ão, é a que, no conceito do orador, 
interpreta fielmente o text) constitucional. 

A succi^ssão dos súbditos do naçõ.^s es ,ran- 
.L^eiras» arrecadação, inventario e partilha 
de seus bens são matérias que pertencem ã 
esphera do direito internacional privado ; 
regem-se pelo estatuto 2^(^'ssoaL isto é, pelas 
l«ns do pãií: a que pertence o individuo, e as 
nações porlem convencionar as regras de 
«iccordo com as quaes se deve ])roce(ler, 
sempre que se dá o íãllccimento de um de 
:^us súbditos. 

Sondo assumpto do direito internacional 
privado, 0. claro que, em regra, á justiça 
iederal compete intervir ex-vi do art. 60, 
lettra /í, da Constituição que dispõe: 

Camará Y. I 



< Compete aós juizes òu trilmnaes federaes 
processar e julgar as questões de direito 
criminal ou civil internacional:!^. 

Assim, totla a c?hisa em que se agitem 
interesses de estrangeiros, em que se trate 
de arrecadar, inv:entario3 e partilhíis os seus 
bens deve, em principio e na conformidade 
da disposição citada no juizo seccional. 

Si a espécie estiver prevista em conven- 
ção ou tratado, com maioria de razão, por- 
que ha uma lei especial para as duas altas 
partes contractantes; são duas soberanias 
regulando um caso e esse acto de duas enti- 
dades politicas soberanas só pode ter exe- 
cução perante o poder nacional. 

A regra ahi está no art. 60 lettra /i, mas a 
Constituição ástabeleceu uma excepção ,s tor- 
nando competente a justiça estadual para as 
questões sobre espolio do estrangeiros, não 
estando a espécie prevista em convenção ou 
tratado; é a limitação do art. 61 n. 21 que, 
se dou a íaculda^le ao juizo estadual, restrin- 
gio-a logo, com o roeu 'S o voluntário para o 
Supremo Tribunal Federal. 

E' a opinião condensada no projDcto, ora 
apresentado á Camará. Loml>ra que muitos 
dos nobres Deputados tiveram a gloriosa ta- 
refa de coUaborar no Código fundamental da 
Repu])lica, acompanharam o largo e impor- 
tantíssimo debate, a cerca das diversas dis- 
posições desse estp,tuto politico, e podem, 
coma competência de que dispõem, esi^lare- 
cer o assumpto que o projecto consubstan- 
cia. 

Provocando o exnme da questão, que con- 
sidera importante, para que cessem as hesi- 
tações dos jul^^ados dos Tribunaes, íirmando- 
sc a verdadeira doutrina, espera qu3 o Cou- 
ífresso pre>to mais esse serviço á legislação 
(ío paiz. (Muito bciUy mídlo bem. O orador c 
cumpri mciilado pelos seus coUcgas). 

O Sr. I*i-e»tdent.e— O projecto íica 
sobre a mesa ató ulficrior deliberação. 

Comparecem mais os Srs. Carlos Marccl- 
lino, Sá Peixoto, Arthur Lemos, Serzedello 
Corrêa, Rodrigues Fernandes, Thoniaz Ac- 
cioly, João Lopes, Francisco Sá, Seririo 
Saboya, Augusco Severo, Kloy de Sou/.a, 
Tavares de Lyra, Lima Filho, Camillo de 
Hollanda, Krmirio Coutinho, Teixeira.de Sá, 
Mor(iira Alves, Estacio Coimbra, Flpidio Fi- 
giuúredo, Pedro Pernamlmco, Ray mundo de 
Miranda, Joviniano de Carvallio, Rodrigues 
Dória, Tosta, Paula (luimarães, Vergne do 
Abreu, Tolentino dos Santos, Marcolino 
Moura, Josó Marcellino, Henrique Lagden, 
Oscar Godoy, Augusto de V*asconcellos, Sá 
Freire, Harroí Franco Júnior, Peixeira dos 
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Santos, Viriato Mascarenhcos,' Penido Filho, 
Alfredo Pinto, Mayrink, Sabino Barroso, 
Pádua Rezende, Moreira da Silva, Fernando 
Prestes, Valois do Castro, Cosfca Júnior, Joa- 
quim Álvaro, Cajado, Paulino Carlos, Araújo 
Cintra, Hermenegildo de Moraes, Teixeira 
Brandão, Manoel Alves, Xavier do Valle, 
João. Cândido, Lamenha Lins, Soares dos 
Santos, Angelo Pinheiro, Victorino Monteiro, 
Alfredo Varella e Campos Cartier. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Jo>?é Boiteux, José Euzebio, 
Anizio de Abreu, João Gayoso, Éaymundo 
Arthur, Pereira Reis, Gomes de Mattos, 
Francisco Sodré, Félix Gaspar, Satyro Dias, 
Augusto de Freitas, Rodrigues Lima, Dio- 
nysio Cerqueira, José Mon jardim, Sampaio 
Ferraz, Raul Barroso, Martinho Campos, Nilo 
Peçanha, Lourenço Baptista, Monteiro de 
Barros, Bueno de Paiva e Miranda Aze- 
vedo. 

E sem causa os Srs. Albuquerque Serejo, 
Pedro Chermont, António Bastos, índio do 
Brazil, Cunha Martins, Virgílio Brigido, José 
Avelino, Soares Neiva, Trindade, Esmeral- 
dino Bandeira, Sylvio Romero, Adalberto 
Guimarães, Eduardo Ramos, Irineu Machado, 
Antonino Fialho, Deocleciano de Souza, Alves 
de Brito, Silva Castro, Estevão Lobo, Ilde- 
fonso Alvim, Monteiro da Silv. ira, Esperi- 
dião. Carneiro de Rezende, Francisco Salles, 
Adalberto Ferraz, Necesio Tavares, Lamou- 
nier Godofredo, Henrique Salles. Landulpho 
^le Magalhães, Arthur Torres, Eduardo Pi- 
mentel, Rodolpho Paixão, Malta Júnior, Oli- 
veira Braga, Bueno de Andrada, Adolpho 
Gordo, Edmundo da Fonaeca, Luiz Piza, Al- 
fredo Ellis, Ovidio Abrantes, Lindolpho Serra, 
Alencar Guimarães, Marçal Escobar, Fran- 
cisco Moura, Germano Hasslocher, Rivadavia 
Correia, Aureliano Barbosa e Pinto da 
Rocha. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente — Havendo nu- 
mero legal, vae-sc proceder á votação da 
matéria. • 

Peço aos nobres Deputados que occupem 
as suas cadeiras. 

Vou submetter a votos em primeiro lugar 
as matérias que se acham sobre a mesa. 

Era seguida, ô sem debate approvada a re- 
dacção flnaj do projecto n. 32, de 1901, para 
ser enviado ao Senado. 

E* lido, julgado objecto de deliberação e 
enviado á Commissão de Constituição, Legis- 
lação e Justiça o seguinte 



PROJECTO 



N. 35— 1901 



Declara da competência dos Juizes seccionaes 
os processos de arrecadação, invefitarío *? 
partilha de espolio de estrangeiros^ qxtando 
a espécie estiver prevista em conx>enção ou 
tratado; e da competência privativa da jus^ 
tiça dos Estados y nos casos contrários. 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.<> São da competência dos juizes 
seccionaes os processos de arrecadação, in- 
ventario e partilha de espolio de estrangei- 
ros, quando a espécie estiver prevista em 
convençã)o ou tratado. 

Paragrapho único. Das decisSes proferidas 
haverá appellação para o Supremo Tribunal 
Federal (Constituição, art. 59, n. 11). 

Art. 8.0 Não estando a espécie prevista 
em convenção ou tratado, compete priva- 
tivamente á justiça dos Estados conhecer 
daquelles processos, com recurso voluntário 
para o Supremo Tribunal (Constitui^, 
art. 61, §20). 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Saladas Sessões, 31 de maio de 1901. — 
José Bonifácio, 

E' annunciada a votaçlío do projecto 
n. 62 A, de 1900, creando a taxa addicional 
de 30 % sobre as que actualmente se cobram 
polo consumo de agua na cidade do Rio do 
Janeiro, destinado o producto dessa taxa-ús 
despezas com melhoramento e amplia^Lo 
das obras do abastecimento de agua e da Es- 
trada de Ferro do Rio do Ouro, e dá outras 
providencias (2» discussão). 

O Sr. Presidente— A este projecto 
foram ofFerecidos um substitutivo do Sr. He- 
redia de Sá e uma emenda pelos Srs.Qastão 
da Cunha e Paula Ramos ao art. I^. 

O Sr. Beredla de A& (para enca^ 
aninhar a votação)— Sr. Presidente, sabe 
V. Ex. o sabe a Casa que o projecto que se 
vae votar é justamente pronunciando-se 
sobre um outro que tive a honra de apre- 
sentar, autorizando o Governo a applicar ao 
serviço de abastecimento de aguas a renda 
liquida resultante da cobrança respectiva 
das taxas de pennas de agua, projecso coja 
idéa a commissão acceitou, porém foi mais 
adeante, creando uma taxa de 30 % para o 
mesmo serviço. 

Não desconheço que, si a quadra fosse 
outra e diversas as circumstaneias, essa taxa 
concorreria cfflcazmente para melhorar ex- 
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traordinariamente a serviço, porquanto o 
individuo, mais l>oçal não deixará de reco- 
ithecer que, quanto maior fôr a somma de 
que o Goverfio disponha, em mais curto es- 
paço de tempo e era melhores circumstancias 
ficará feito o serviço ; porém V. Ex. ha de 
comprehender que, sendo a quadra toda de 
impostos, estando o povo tão sobr<ícarregado 
de sacriôcios, esta taxa, muito embora tenha 
applieação ao próprio serviço 4e aguas, não 
pôde ser recebida com satisfação pelo povo. 
De mais, ha uma clrcumstancia muito no- 
tável, o ô que ninguém desconhece, que ura 
dos maiores flagellos da população da Capital 
é a alta excessiva de alugueis de prédios. E a 
Gamara ha de concordar em que, si esta taxa 
fôr laaçada sobre-, o proprietário, este au- 
gmeniiará aiada mais o aluguel do prédio, 
porque o proprietário o que quer é ura pre- 
texto para augraentar alugueis. Es^^c, quando 
paga 10, cobra 20 ou 30. 

E' para isto que chamo a attenção da Ga- 
mara. Não mo opporia á taxa, como disse, 
ai as circumstancias não fossem tão exce- 
pcionaes ; mas a época é de tantos impostos 
que esta taxa não pôde deixar de ser rece- 
bida com desagrado . 

Peço a V. Ex. se digne consultar á Ga- 
mara sobre si consente na votação prefe- 
rencia para o meu substitutivo. 

O Sr. I^ranclaeo Sck (l) (para enca- 
minhar a votação) — O projecto substitutivo, 
âue tive a honra de offerecer, como relator 
a Commi >são de Orçamento nos proporciona 
a única solução possivol para o problema 
de abastecimento de agua . 

A simples applieação a esse serviço da 
renda liquida tornaria impossível a reali- 
zação de quaesquer obras. 

O Sr. Hbredia bb Sâ — A renda liquida é 
superior a mil contos. 

O Sr. Francisco Sá — A renda liquida 
theorica ô de cerca de novecentos contos, 
que ó a quantia que se pôde arrecadar pela 
taxa de agua actualmente cobrada nesta 
cidade ; porém, pelos resultados demonstra- 
dos da receita eda despcza, está muito longe 
da realidade. 

Basta dizer que, no ultimo exercício, a 
renda liquida do serviço de abastecimento 
não foi sinão a pouco mais de 6;000$000. 

O Sr. Heredia de SA— Este anno está cal- 
culada em muito mais. 

O Sr. Francisco Sâ — O projecto que eu 
tive a honra de oíferecer á consideração da 
Casa não sô attende a essas lacunas, cre- 
ando recursos especiaes para esse serviço. 



(i) Este discurso não foi revisto pelo orador. 



recursos de que actualmente não dispõe, 
mas toma outras providencias, como revi- 
são de lançamentos, que virá contribuir 
para augraentar essa i-eada. 

O Congresso já rejeitou uma das soluções 
aqui propostas, para se attenderás recla- 
mações instantes desta população, contra a 
carestia de agua, já se pronunciou contra a 
exploração desse serviço por empreza par- 
ticular. 

Agora, queixar-seda falta de agua, mas re- 
cusar-se os recursos necessários, e que con- 
stam do projecto, para resolver a questão, 
não comprehendo que seja isto dar nova so- 
lução ao caso. 

Eis a razão porque discordo do honrado 
Deputado. ' • 

O Sr. HeredlA de Sã — Peço a 
palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente— Não posso dar a pala- 
vra ao nobre Deputado', porque S. Ex. jíl 
fallou uma vez. 

O Sr. Heredia de Sá— Desejo que V. Ex. 
me conceda a palavra para uma explicaçã<;f 
pessoal. 

O Sr. Presidente— Em occasião opportuna 
darei a palavra para uma explicação pessoal 
ao nobre Deputado. 

Consultada a Camará, é concedida a prefe- 
rencia pedida. 

O Sr. I^x-anoisoo S& (pela orde7n( 
— Sr. Presideite, peço a V. Ex. ó especial 
obsequio de proceder á verificação de vo- 
tação, cujo resultado V. Ex. acab:\ de annun- 
ciar. 

Procedendo-se á verificação, reconhece-so 
terem votado a favor- ()8Srs. Deputados e 
contra 30 ; total 98. 

O Sr. Presidente — Não ha nu- 
mero. 

Vae-se proceder á charaada. 

Procedendo-se á chamada, verifica-se te- 
rem-se ausentado os Srs. Augusto Severo, 
João Vieira, Tolentino dos Santos, Barros' 
Franco Júnior, Pereira Lima, Laraartinc, 
Valeis de Castro e Cincinato Braga. 

O Sr. Presidente — Responderan^ 
á chamada 99 Srs. Deputados. 

Fica adiada a votação. 

Passa-se á matéria era discussão. 

E* annunciada a discussão única do parecer 
n. 11, de 1901, dispensando do serviço, cora 
os vencimentos que percebe, o ofllcial da 
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Secretaria da Camará dos Deputados Alberto 
Ernesto Jacques Ouriquo. 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

EMENDA 

/ Ao parecer n. í/, de Í90i 

Additiva : 

Accrescente-se in fine:— Ceando supprimido 
o respectivo logar. 

-Saia das sessões, 31 de maio do 1901. — 
Paula Ramos. 

O tSr . C:arlos de Mavaes (p Se-- 
creiario) — Sr. Presidente e Srs. Deputados. 
Desde muito íempo afastado da tribuna desta 
CamarA,porque sempre me julguei nao habi- 
litado ,côm qualidades nao suíRcientes para 
occupar tâo importante tribuna (muitos riflo 
apoiados), soa forçado agora a voltar a ella, 
á vista da emenda apresentada pelo digno 
Deputado, o meu distincto amiíro Sr.. Paula 
Ramos, ao parecer da Commissão do Policia, 
• parecer dado ao requerimento apresentado 
pelo oííicial da Secretaria o Sr. Jacques Ou- 
rique, que, á vista dos documentos o at res- 
tados passados pelos distinctos clinicos Srs. 
Drs. Francisco Rosa, Ferreira Bramia j e 
Sebastião Guiniarães, affirmando que o poti- 
cionario soffre de abulmlnuria e de grave 
Jesao do orgao central da circulação, ac- 
orescentando ainda mais que não pó lo ellc 
permanecer nesta Capital e que, devido ao 
seu serio estado de saúde, dove continuar no 
Estado de Minas, pede dispensa do serviço 
com os vencimentos que percebe. 

A Com missão de Policia, só d(»pois de ter 
ouvido o digno Dr. dire?t .rda Secretaria d;i 
Camará, que na sua informação dada ao re- 
querimento era questão, não só declarou ([ue o 
empregado Jacques Ouriquostinhanrdsde 10 
annos de elfec ti vo serviço na S3('retaria,conio 
fez referencias a diversos fictos anteriori^s 
ao que ora se discute, [)ara i nos irar a razão 
de ser do pedido da(juelle empregado, e, de 
accordo com o disposto no arL 16 do regula- 
mento da Secretaria o com o art. 190 do 
nosso Regimento, tA que lavrou o p a\'cer 
que ora est«'l subníctT.idr) as estudo o apre- 
ciação dos Srs. Deputados. 

A Mesa, attcndendo â solicitação do Sr. 
Jacques Ouriques,não inventou cousa alguma, 
respeitou os precodcnles existentes na Casa, 
como irei provar. Uma vez que foi um t;into 
lacónico o parecer em debate, devo dar d 
Camará alguns esclarec^nentos par<i melhor 
justificar o trabalho da com missão a que 
pertenço. 



Ouça a Camará. ' ^ . 

Aqui em mãos tenho parceores, ordens 
e deliberações da Commissao do Policia, por 
onde se vô que um grande numero de em- 
pregados têm sido despensados do serviço— é 
o termo usado em todos os pareceres idên- 
ticos ao que esta em discussão. E* assim 
mio em 185â, a 14 de agosto, foi dispensado 
do serviço, com todos os vencimentos, o por- 
teiro Silva ; ainda em 1852 ò porteiro Al- 
meida Saldanha ;om 1854. dispensado do ser- 
viço, com todos os vencimentos, o correio 
Magalhães ; em 1864, dispensado do serviço, 
coni todos os vencimentos, o offlcial de secre- 
taria Gouvôa; em 18G5,dispensadj do serviço, 
nas mesmas condições, o encarregado da 
conducção do expediente, do nome Madeira ; 
eml86G... 

Um Sr. Deputado— Xão estíí era discusaio 
o parecer. 

OSu. Carlos DE Novaes. — Eu julgo-me 
orno dever de esclarecer os factos, para 
depois abordar a emenda apresentada. 

Um Sr. Dkputado. — A emenda não ataca«. 

O Sr . Carijós de Novaes — Eu creio que 
posso disp >r do tempo ã minha vontade, 
a menos que VV. KEx. não me queiram 
cassar a palavra. 

Continuo na minha exposição. 

Em 1886 foi dispensado do serviço, com 
todos os vencimentos, o oíilcial maior Jero- 
nymo, isto em abril ; em junho deste mes- 
mo anno, dispensíuios mais 3 empregados ; 
em 1H86, disp(3nsado do serviço, com todos 
os vencimentos, o porteiro do salão Fernan- 
des ; e dispensado do serviço, nas mesma» 
condições dos antecedentes, o offlcial do se- 
crt'taria Mafra. 

Eis, Soniiores,' o grande numero de empre- 
gados disi)ensados com todos os vencimen- 
tos. Ainda em 1890, 1891 o IBUá foram outros 
dispensados com os mesmos vencimentos. 

Dizem os nobres Deputados, que estão af- 
ilie tos para que eu deixe esta tribuna {não 
apoiados), que parecer não foi atacado e d 
a venlade, mas devo manifestar a opifiiâo 
da commissao sobre a emenda apresentada. 
O art. 6" diz «a Commissao do Policia se 
comporá do Presidente e dos 4 vSecretarios e 
será competente para propor o numero e o 
ordenado dos oííiciaes da secretaria». Agora 
abordo a emenda oíTerecida pelo distincto 
amigo Deputado por Santa Catharina. 

A Commissao de Policia é a única compe- 
tente para propor o numero e o oi*denado 
dos oííiciaes da secretaria, conforme se eri- 
dencia do artigo do Regimento, cuja leitura 
acabei de proccider; si a mesma commissSio 
julgasse... 



«BSSXO BM 31 DB MAIO DB 1901 



317 



Um Sr. deputado — O que cumpro 6 de- 
monstrar a necessidade do preenchimento do 
logar. 

O Sr. Carlos de Novaes — ...que devor-se- 
Ília supprimir esto ou aquelie logar, ella sa- 
bendo dos devores que lhe compete, A vista 
do Regimento, teria, naturalmente, proposto 
a extinção deste logar e, uma vez que o não 
Itíz, 6 evidente que essa commissâo julgou 
que devia conservar esse logar. 

Um Sr. deputado — Querendo provar por 
illação, assim é. 

O Sr. Carlos de Xovaes— Depois do infor- 
mações tomadas na Secretaria, nenhum dos 
membros da commissâo se lembrou de pro- 
por a extincçâo de tal logar, porque julga 
indispensável o numero de empregados que 
actualmente existe na Secretaria, acha que 
nem um dellesé suporíluo,e,de conformidade 
com o Regimeuéo, não apresentou esta eli- 
minação. 

Certamente, si fo!?se necessária a extincçâo 
do logar, ella não trepidaria em fazer nova 
proposta neste sentido. 

Sabe a Camai^a que são muitos e diversos 
os serviços que se verificam nesta secretaria, 
o, folgo em dizel-o, taes serviços sáo feitos, 
sem a mais ligeira reclamação, 4)or pacte da 
commissâo a quem compete a respectiva lis- 
calização . 

A Commissâo dt» Policia, pois, não pôde 
acceitar a emenda apresentada pelo Sr, Depu- 
tado Paula Ramos. 

Tenho concluído. {Minto bem.) 

O ^n. Paula RainoA (D— Sr. 

Presidente, eu queria furtar-me ú. esta dis- 
cussão. Convicto de que dava um exemplo 
l)ugnaDdo pelo programma que o Governo 
•lo paiz ostá sustentando e para o qual 
temos cooperado, com sacrifícios, mui- 
tas vezes até das no^;sas convicções, foi 
que apreseiittii esta emenda (Apoiados,) 

Eu esperava que partisse da Camará o 
exemplo do quo idealmente as suas intenções 
são estas. 

O Sr. Aní.klo Neto— a Gamara já tem 
dado innumeros exemplos na confecção dos 
or<;amentos. 

No caso presente, traií^-se de um logar ne- 
cessário. 

O Sr. Paula Ramos— Apresentei a minlia 
emenda visando esse fira; não quiz funda- 
raental-a, não quiz entrar na apreciação do 
parecer da il lustre Commissâo de Policia ; 
laasV.Ex. e a Casa comprehendem que 
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sou forçado a apresentar os motivos que 
me levaram a offerecer a minha emenda, 
a rebater mesmo alguns dos argumentos 
adduzidos polo iilustrç Deputado pelo Panl, 
que occupa tão dignamente o cargo de 
\^ Secretario da Camará, membro, portanto, 
da Commissâo de Polifia. 

S. Ex. labora em um equivoco. 

Ha exemplos de empregados dispensados 
da nossa secretaria sem ser com os venci- 
mentos integraes. V. Ex. mesmo, no pa- 
recer que ahi possue, dido pelo digno di- 
rector da Secretaria, encontrará dons exem- 
plos: o do Sr. Barão de Javary, aposen- 
tado com o ordenado simplesmente, e o do 
Sr. Jorge Naylor, aposentado com o orde- 
nado. 

Já vê V. Ex. que, pelo menos, dous exem- 
plos existem na historia da dispensa ou. da 
aposentadoria dos funccionarios da Secre- 
taria da Camará. 

Não sei bem, Sr. Presidente, si a dispensa 
de serviços, de que trata o nosso Regimento, 
ô realmente uma aposentadoria; não sei, 
mas estou inclinado a crer que o seja, nao só 
pelos precedentes apresentados, "como ainda 
pela opinião emiUida pelo illuitre l^ Secre- 
tario da Camará. 

Vejo que realmente a dispensa de ser- 
viços, no caso, e^iuivale auma aposentadoria; 
mas, Sr. Presidente, não gei si o funccio- 
nario da Secretaria da Camará ou da do Se- 
nado, para ter uma aposentadoria, não devo 
ou não pôde ser attingido pelo pi-incipio 
constitucional de que todo o funccionario pu- 
blico só poderá ser aposentado uma vez pro- 
vada a sua invalidez para o serviço publico. 

O Su. CuVRLOS DE Novaes {i^ Secretario)— 
Ha uma lei especial para os funccionarios 
das secretarias das duas casas do jífi^la- 
mento. EUes não são funccionarios públicos. 

O Sr. Paula Ramos — Estou fallando era 
relação ás aposentadorias de que trata a nossa 
Constituição, e, Sr. Presidense, sei perfeita- 
mente que este funccionario, ao pedir a sua 
dispensa do serviço ou aposentadoria, apre- 
sentou at testados médicos. Mas a lei exige 
inspecção de 3aude. 

Eu queria, torno a dizel-o, não tomar 
parte neste debate. Dóe-me, compunge mo 
sinceramente poder 'com este meu pi'ocedi- 
monto parecer que faço uma opposição ao 
pedido do íunccionario,cujas condições de saú- 
de, cu sei, são as mais melindrosas possivois. 

De modo algum me opponho a que a 
Mesa dè dispensa com todos os vencimentos 
a este funccionario, pois sei que elle real- 
mente precisa desse beneficio; a minlia ques- 
tão não é esta, a minha questão seria em 
primeiro logar uma questão de direito, saber 
si nós podemos dar aposentadoria a um 
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funccioníirio, abrimlo uma exccpvão á lei 
diis aposentadorias. 

O Sr. João Lopes— Si podemos dar a 
quaosquer outros, como não podemos dar 
^os da Secretaria da Camará ? 

O Sr. Paula Ramos— V. Ex. deve re- 
cordar-se de ura parecer muito recente da 
Comraissão de Constituição, Lc<?islação e Jus- 
tiça, declarando que daquella época em 
deante não tomaria em consideração qual* 
^luer pi'oiecto do caracter individual sobre 
aposentadoria ou melhoria de aposentadoria. 

O «R. JoAO Lopes— E' uni conselho muito 
respettavel, mas que não tira a tradicção da 
Camará. 

O Sr. Paula Ramos— Acho que a Camará 
não tem osti competência e o que deve fazer 
6 uma lei regulando as aposentadorias 
que tiver de conceder aos S9us empregados. 

O Sr. João Lopes— Mas ha diversos pre- 
cedentes. 

- O Sr. Paula Ramos— Ha effec ti vãmente 
precedentes. Vi-os invocados ha pouco e sei 
que são reaes . 

Mas, Sr. Presidente, eu disse em primeiro 
logar . qlie havia precedentes em contra- 
rio aos apontados pelo illustre relator da 
Commissao de Policia, o Sr. 1^ Secretario* 
Mas eu não faço opposiçao á dispensa. O que 
quero ^aber é se soífreria o serviço da Ca- 
mará com a extincção do lo^ar, que até bem 
pouco foi exercido pelo lunccionario em 
questão. 

Sr. Presidente, sabe V. Ex. e sabe a 
Camará, que eu sou um daquelles deputados 
que trabalham, que andam continuamente na 
secretaria consultando documentos, pedindo 
que lhes forneçam papeis, dados, informações 
ctc. Conheço, portanto, com a experiência de 
uitq^nnos que tenho nasta Casa, que o pes- 
soalcxistente na sua secretaria ô por demais 
, suíliciente para os seus trabalhos; podemos, 
portanto, perfeitamente, supprimir este lo- 
gar sem que o serviço seja prejudicado. 

Isto, aliás, é uma cousa geralmente conhe- 
cida, e além de ser esta a minha convicção, 
sou informado pslo próprio Sr. director da 
secretaria que a suppressão deste logar não 
lhe traria transtorno ao serviço. Assim, en- 
tendi que era a occasião mais própria para 
pedir a suppressão deste logar, o que traz 
uma economia de 7:200$, em vez de dar-se a 
dispensa a este ftmccionario, com todos os 
vencimentos,e nomear outro para este logar, 
percebendo tanbem 7:a00$000. 

Foi esse o único intuito que tive ao apre- 
sentar a minha emenda ; não trago para a 
tribuna as questões que a continuação desse 
logar pôde suscitar entre os próprios mem- 
bros da Commissão de Policia. Absoluta- 
mento não tenho interesse algum nessas 
questões • 



Sei bem que a Mesa tem cumprido o seu 
dever e que o illustre 1* Secretario, relator 
do parecer, teria naturalmente aventado a 
idôa da suppressão do Jogar si S. Ex. esti- 
vesse convencido de que realmente elle ú 
desnecessário. 



O Sr. Araújo Góes ■ 
tasse disto. 



Talvez não cogi- 



Sr. Paula Ramos — S. Ex. talvez não 
julgue a occasião opportuna para a apresen- 
tação dessa medida, visto que se cogitava 
especialmente da aposentadoria ou dispensa, 
do funccionario de que se trata. 

Mas, para evitar que a Mesa mais tarde 
viesse propor essa suppressão, ou apresentar 
algum parecer, com o nome de algum can- 
didato, para o preenchimento desse logar, 
quiz poupar-lhe esse trabalho, e, consul- 
tando os interesses do Thesouro, consultando 
mesmo os próprios interesses do serviço da^ 
Camará, adeantei-me apresentando a emen- 
da que ora submetto á sua consideração. 

Era o que tinha a dizer. {Muito hem; mui/a 
bem . ) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão c adiada a vo Sacão. 

E' annunciada a discussão única do pare- 
cem. 12, de 1901, concedendo ao D^utado 
polo Estado da Bahia Francisco Maria Sodré 
Pereira 50 dias de licença para tratar de sua 
saúde. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada 
a discussão e adiada a votação. 

E* annunciada a discussão única do pro- 
jecto n. 24, de 1901, autorizando o Poder 
Executivo a conceder seis mezes de licença, 
com o ordenado a que tiver direito, ao con- 
ductor geral do abastecimento de agua ú, 
Capital Federal, Alceo Mário de SI Freire. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a 2* discussão dq projecio 
n. 164, de 1900, autorizando o Governo a 
confirmar, attendendo ás necessárias vagas, 
no respectivo posto, os alferes graduados que 
tiverem obtido as approTações plenas de 
que trata o art. 95 do regulamento de 18 dtí 
abril de 1898. 

Entra em discussão o art. 1». 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

emenda 

Ao projecto n, i€4^ de 1900 

No art. 1°, onde diz— no respectivo posto, 
substitua-se pelas seguintes palavras: no 
primeiro posto de official do exercito. 

Sala das sessões, 31 de maio de 1901,— 
Dioffo Foi'Uma» 
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Ninguém pedindo a palavra, é encerrado 
<}ni 2* discussão o art. 1° e sem debate o 
art. 2*>(io projecto n. 164, de 1900, ficando 
adiada a votação. 

Comparecem ainda os Srs. Luiz Domin- 
gues, Guedelha Mourão, Joaquim Pires, 
Celso de Souza, Malaquias Gonçalves, Cor- 
nelio da Fonseca, Affonso Costa, Arroxellas 
íialvâo, Castro Robello, Neiva, Nelson de 
Vasconcellos, Nogueira Júnior e Benedicto 
lie Souza. 

Passa-se á 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

E' annunciada a continuação da 2* dis- 
cissão do projecto n. 87, de 1900, mandando 
observar varias disposições para fiel ex- 
ecução da lei do casamento civil. 

O Sr. Presidente — Tem a pala- 
vra o Sr. Gastão da Cunha. 

O Sr. Oasi&o da Gunlia co- 

jne«:a dizendo que é clieia de ensinamentos 
para o Brazil a historia, que fará, rapida- 
mente, do que occorreu na Bélgica, paiz 
eminentemente catholico, no tocante ao ca- 
simento civil. 

Quando a Bélgica foi incorporada á França, 
applicou-se logo o Código Napoleão e a Con- 
^tituiç^o Franceza, que só reconheciam o ca- 
i^ii mento civil. 

Em 1815, o rei dos Paizes Baixos, atten- 
ilendo ás solicitações dos partidos catholi- 
cos, abrogou a exigência da precedência do 
<íasajnento civil á cerimonia religiosa. 

D*ahi, graves abusos. Considerável nu- 
inoro de camponezes, esquecendo os interes- 
ses da prole, contrahia, apenas, o Cíisiimento 
ivligioso. 

Por esse motivo foi revogada a lei de 1815. 

Laurent attesta que em toda parte os par- 
tidos catholicos fazem opposiçao tenaz ao 
casamento civil. 

Cita um caso occorrido no parlamento 
1'elga. Uma senhora, casada apenas religio- 
í^a mente, teve uma filha, que depois se casou. 
Tempos depois, esta senhora fez com que o 
sou pretenso marido desherdasse a filha em 
^ytn favor. Isto foi feito, e quando a pobre 
tilha, nos tribunaes, reclamou os seus direi- 
tos, a tua progenitora respondeu-lhe que 
ella não podia siquer usar o nome do pae, 
porque era uma filha illegitima. Este facto 
impressionou profundamente os represen- 
tantes do partido catholico no parlamento 
>'elga, 08 quaes fizeram com que a sessão 
jusse suspensa e, na sessão seguinte, vota- 
ram pela precedência obrigatória do casa- 
inento civu. 



Peiores casos tem citado, acontecidos no 
seu Estado, na Parahyba» em São Paulo o 
em outros locaes. 

Aparteado, responde que a instrucção não 
diminuo os delictos, mas sim, apenas, os mo- 
difica, tornando mais frequentes as fraudes 
e outros crimes, que necessitam de saga- 
cidade. 

Nas suas emendas, estabelecendo penas 
pai'a os nubentes e testemunhas, pune o acto 
negativo do contracto. 

Um projecto vindo do Senado, sobre a 
precedência obrigatória, cahiu na Camará, 
porque punia os sacerdotes, que, muitas ve- 
zes, podiam, cumprindo as leis da Igreja, 
infringir as leis do Estado. 

Fqí por isso que não estabeleceu pena para 
os sacerdotes. Si estes induzirem os nuben- 
tes para a pratica do delLcto, o Código Penal 
punil-os-ha como cúmplices. 

Acha que monsenhor Aureliano foi o mais 
sincero orador que tratou da questão, jpois 
declarou que não acceiUi o casatmento civil. 
No entretanto, o Concilio Tridentino não o 
impede de accaitar semelhante casamento, 
como prova o orador, lendo e commentando 
opiniões de vários theologos. 

Pelas actas desta famosa assembléa, nao 
se sabQ si o contracto foi elevado á digni- 
dade de sacramento, ou si convertido o 
contracto em sacramento. 

O seu respeitável collega, o Sr. Guedelha 
Mourão, citou umas instrucções do papailo, 
ordenando ao clero que acatasse o casamento 
civil, que era lei do Estado. 

Isso prova simplesmente que a Igreja vae, 
dia a dia, transigindo, como disse Zeballos, 
'vai cedendo na sua tensão de arco armado. 

O ox*ador, por sua vez, cita á Camará a?< 
instrucções que em 1808,. quando se tratou 
de applicar á Polónia o Código Napoleão, que 
decretava o casamento civil e a sua prece- 
dência ao religioso, o papa expediu ao clero 
polaco, impondo-lhe a rejeição dessa lei Ím- 
pia. Era, como ainda é, sonho do papa o 
governo temporal do mundo. 

O orador, legista e religioso, reconhecendo 
os grandes serviços prestados pelo christia- 
nismo á civilização, não quer, no emtanto, 
que a propósito da libei*dade da Igreja, 
quando se não viola text') algum da Consti- 
tuição, ella pretenda se constituir em socie- 
dade soberana ao lado do Estado soberano, 
ella, a única que não quer ter relações de 
dependência com o Estado. 

Em lógica jurídica, nada mais perigoso do 
que a fiUta de precisão dos vocábulos. 

Póde-so considerar rela<;-ões de depen- 
dência, subserviência ou avassalamento 
esta inter-dependencia reciproca, que é a 
condição de narmonia no mundo moral e 
social, como a attracção ú condição de har- 



20 



AK»AE6 DA CAMABA 



tnonia no mundo eosraico ? Mas na sociedade 
internacional os próprios Estados não teem 
a sua soberania limitada ? 

E a prova está na prohibiçao do corso, da 
pilotaria, do emprego de balas explosivas. 
Não são limites á sol)erania, impostos pelos 
iateresses recíprocos, internacionaes ? 

O orador vao resumir em duas palavras — 
é crente e liberal. A lei do Estado ha de so- 
bi^elevar á da Igreja, pela simples razão de 
que a lei dalgieja é feita no interesse de 
poucos e a do Estado no intere^^je de todos. 

Mas quer a Igreja livre, porque não quer 
o Estado interposto entre a sua consciência 
e bon?*. O Estado não é atUeu» é apenas in- 
competente cm matéria religiosa . EUc não 
é leigo, é incompetente, e porque o é, man- 
tém todos os cultos. Não tem dogma, e ni>to 
faz justiça aos representantes do clero. O 
o/ador foi educado no Poder Judiciário; o 
mandato da justiça fel-o justo. A tolei-ancia 
é uma bel la virtude, mas o clero não pôde 
tel-a, porque ella só é possível m esphera 
temporal . 

Tolerante pôde ser o Estado. A Igreja. 
íx^o; tem dogmas, e quem diz dogma— diz 
a verdade; o contrario da verdade — a men- 
ti "a — obriga a combate *•. O dogma (í a sub- 
missão, a passividade; ma« o Estado, que não 
4iem religião, acceita e protege todas, pondo 
ã sua disposição forças para as garantir, e é 
fste— a Igreja livre no Estado livre. 

Nós— os legisladores— só tomos para este 
•iogma esVd traducção— o Estado livre e a 
Igreja livre, mas o Estado mantendo todos 
os seus direitos, guardando todas as suas 
prerogativas. (Muito bem, muito boa. Palmas 
no recinto, O orador é muito cumprimentado,) 

O Sr.* Fausto Clardoao observa 
que jamais lhe passara pela mente discutir 
is ;o que a opinião variada e variável da Ca- 
mará faz no seu discurso, seguir de um cor- 
tejo de emendas de todos os matizes, não 
u'a mesmo seu pensamento delle occupar-se, 
nem mesmo para explicar o seu roto, que 
y\i\\ apartes já o tem revelado contraria- 
mente ao pmjecto . 

Si veio ã tribuna foi para rebater a afflr- 
mação do nobre Deputado por Minas, o Sr. 
tastão da Cunha de que, em nome da escola 
penal, exigia a punição dos que se casarem 
eligiosamente antes do casamento civil. 

S. Ex. p(')de punir os nubentes, como os 
p:idres e testemunhas de ura casamento, em 
nome de todas as escolas philosophicas, mas 
o que não poderá punir nem em pensamento, 
1^ em nome da escola penal. E* esta a ques- 
tão do orador, da qual passará a discutir 
.iuus outros pontos que reputa igualmente 
.alsos. Um é aquolle que afflrmou que de to- 
das as forças sociaes a superior é a religião. 



A esta asserção contrapõe as paJavras de 
S. Ex., hoje, de que religião esciencia são- 
igoaes. . 

O que se devQ entender por escola penal f 
E' o que precisa definir, para em nomo delia 
fatiar e discutir . 

Si o orador, porventura, fallasse em evo- 
lucionismo, precisava, antes de tudo conhe- 
cer os seus fundamentos. 

Assim ó que' fallaria em nome delle se 
dissesse que as forças sahem umas das ou- 
tras ; mas se esèa evolução origina-se da. 
luta pela vida. seria em nome do darviismo. 

S. Ex. falia, no emtanto, em nome da es- 
cola, citando Ferry. 

Não só este como Garofalo, Benedetti ou 
qualquer outro sectário da escola penal, mas 
não pôde afflrmar em nome da escola penal 
a que elles pertencem, porque entre uma 
e>cola o seccarios vae a mesma differençu 
que existe entre o foco luminoso e a sua irra- 
diação. 

A escola penal tem princípios fundamen- 
taes, dos quaes não divergem, não diFsentem, 
e com os quaes não rompem nem Ferry, 
nem Garofalo, nem Lombroso, nem outros; 
é em nome desses principies" que quer ver^ 
si o nobre Deputado por Minas pôde punir 
o padre, as testemunnas e os nubentes quo 
realisaram o casamento religioso antes do 
civil. 

Discriminando taes principies, mostra lon- 
gamente o que se chama as três faces da 
nova escola penal. 

Si o typo criminoso perante a escola penal 
é o portador de principies ou intuitos anti- 
sociaes e representa uma moral, que passou, 
um es>ado transacto da evolução social, 5i 
contra põe-se ao interesse da communhão, á 
sociedade cumpre punil-o ou eliminal-o. 

Si é isto a escola penal, como punir quem 
se casa, si o individuo se casa religiosamente 
aníes de fazer o contracto civil, não é por- 
tador de um ins ;incto anti-social, nem re- 
presenta uma moral que passou um periodo 
retrogadona evolução ? 

Para o orador este não é o typo do crimi- 
noso porque a religião é o ihstincto social 
por excellencia, e a crença a base da civili- 
zação universal. 

O criminoso é a excepção na regra geraU 
é a minoria dentro da maioria relativa, e si 
a pena, segundo a nova escola, é a reacção do 
maior sobre o manor, punir o padre/o 
crente pelo facto do casamento religioso 
precedendo o civil, é provocar a reacção do 
menor numero contra o maior, porque, in- 
discutivelmente, a maioria do povo brazi- 
leiro é catholica. 

Acceita a definição de Ferry para argu- 
mentar e perguntar, quaes, no caso, os iu- 
stinctos anti-sociaes, os dos que querem 
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puQÍr o cronte ou os do todo o Brazll, quo 
o6? 

O orador rosponde á sua própria arguição, 
aíIiPíiiando que iustinctos aati-sociaes são 
as da maioria. 

O orador contesta qu 3 a religião seja a 
maior das forças liuniinas, afllrmação enun- 
ciada polo nobro Deputado p^r Minas, e 
acceatua uma doácorrelação entre o modo de 
pensar de S. Ex. o o modo de conduzir-s:) 
como legislador, visto comp S. Ex. pune os 
nubentes o não puno o sacerdote. 

Attribue essa incoherencia ás n^ce^sidales 
do não melindrar a maioria do sou Kstado 
qu^í é catholica, incoherencia que não censu- 
ra, porque procedentes ha n i nossa historia 
pui í rica e o mesmo se dã em outros povos do 
elevada cultura. 

TomandM por theraa a proposição de Si»r, 
sefifundo o orador a quem responde, a reli- 
gião a maior das forças sociaes, disserta lon- 
gamenÍ3 sobre o quo seja a civilização, a so- 
ciedade propriamente dita, docompõe-na ora 
suas varias modalidades, como organismo e 
iincçôes, para concluir que nenhum íideliíis é 
menor, mas' que religião, politica, industria, 
commercio, moral, etc.»^ são irradiações do 
um mesmo foco. ^ 

Opina com o Sr. Valois de Castro contra 
o entender do Sr. Deputado por Minas, dj 
(ine não ha insulto no apresentar um facto 
iiistorico para contrariar argumentos, e, si 
assim fosso, todos se reputariam injuriados 
porque é da natureza humana encontrarem 
os que succedem erros nos quo se foram. 

O nobre Deputado por Minas disse quo o 
Estado é*44uem crca o direito. EUá enganado, 
porque o Estado não fiz m lis do qu3 intervir 
para fazer direito dívquillo qu3 a sociedade 
creou na evolução dos costumes. Interveiu 
acaso o Estado na creação do diroito privíwlo^ 
Não, porque o direito privado é o conílicto 
entro as famílias pela proprielade : a kK^ti, 
a principio decidia da propriedade e vímcla o 
mais forte, depois, veiu o arbitramento, re- 
solvendo um terceiro a pendência entre duas 
lamilias ou dois individues pela propriedade. 
O Estado apanhou esse costume social, in- 
t'3rveiu e fez delle lei, mas o Estado não fez 
direito creando o jui/v, o direito ciíeando o 
tribunal para arbitro nas questões de direito 
privado. 

Creou então o Estado o direito inter- 
nacional ? Também não, porque o direito in- 
ternacional 6 apaciíicação das nações na 
lucta pela soberania, como o direito privado 
6 a pacificação das familias na lucta pela 
propriedade. Como o direito privado, o di- 
reito internacional é o resultado da evolução 
dos costumes : as pandencias internaciou;ios 
re.solveram-so pela guerra e pola luci;a a prin- 
cipio, instituindo-sc depois o arijitramento. O 

Camará V. I 



Estado interveiu, tomou desse costume e fez 
delle lei, fez delle o direito Iníor lacional, 
fixando regras que encontrou socialmente 
adoptadas. 

Creou o Estado o direito publico ? Não, 
porque o direito publico é a pacificação dos 
partidos na luota pala liberdade : teve a 
mesma origem e as mesmas phasos. 

O Estado, pois, não crea o direito, repete : 
apenas intervém para manter e fixar aquillo 
que estava sOvíialmento creado, aquillo que 
era costume. 

Nem essa ra^ão do Estado çroar o direito 
tom, portanto, o orador para accoitar o pro- 
jecto. Vota contra clle e vota contra as 
emendas, especialmente a que estabelece a 
precedência obrigatória do casamento civil. 
Passasse essa exigência e o Deputado Fausto 
Cardoso, si fosse solteiro, iria desobedecera 
lei, iria casar-se religiosam mte antes do 
acto civil, porque entínde que a mulher 6 
um ty^K) mais emocional que intellectual. 

O orador que str vê na mulher um typo 
crente, emocional, onde só palpita a fé, não 
podia levar _aquella que osííolheu para es- 
posa, aquella que só comprehende o casa- 
mento como o acto mais solemne de sua 
vida, a uma destas pi*etorias, atulhadas de 
réos e de_ testemunhas . Não ; porque aquelle 
quadro lho produziria uma dolorosa impres- 
são o reduziria o casamento a uma cousa 
nulla. Preferia leval-a ã Igreja que ú o 
symbolo de sua fé, que ella começou a res- 
peitar desde creança. 

Porque o casamento civil deve preceder 
o religioso ? Que estatística, nos diz que a 
precedência 6 no^essarki, si não temos es- 
tatística para recenseamento como jã de- 
monstrou o anno passado ? 

Vae concluir. Athou, sem crenças e sem 
fé, mas comprehendnndo a religião como 
uma mecânica social que subsiste atravoz 
(los (iesahaunntos dos impérios mais podtv 
roso?, quer outrotanto, que deixem d mãe 
brazileira o direito de se entregar á sua fé 
e ã sua crença recebidas no berço e que as 
acompanham até o tumulo. (Muito bem; 
muito bem. O orador è felicitado ; lialmas no 
recinto e nas galerias.) 

Fica a discussão adiada pela hora. 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 27 A — 1901 

Estabelece regras para a adjudicação de bens 
nas execuções em geral, com voto cm sepa-^ 
rado do Sr, ^ Azevedo Marques 

A Commissão de Constituição, Legislação 
O Justiça examinou com a díívida attenção o 
projecto ollerocido ao estudo e approvação 
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da Camará pólo illustrado Deputado Sr. Al- 
ll^edo Pinto . 

Aciía a Commissão que as medidas sug<2:o- 
ridas no projecto são acceitíJiyeis o urgentes, 
porque constituem um auxilio indirecto o 
justo á lavoura» assoberbada pela crise eco- 
nómica que atormi^nii a Republica, crise a 
que não pódo e não djBvo sor indiflerentoo 
Poder Legislativo . 

A Commiâsão julga-se dis^pensada de apon- 
tar, por serem palpitantes, os males que 
definem a situação pi-ecaria e do desalento 
para a classe agricola do paiz inteiro. 

Elles ahi estão, palpáveis, visíveis, e nin- 
guém ignora que grande, muito grande mes- 
mo, numero do lavradores honestos e traba- 
lhadores está agrilhoado a divâdas avulóadas 
por hypothecas constituídas com o^ bancos 
o particulares, dividas que põem em triste 
evidencia a usura de muitos empréstimos 
feitos» com os favores concedidos pela pró- 
pria lei. '' 

A lei n. 1 .237, de 24 de setembro de 1804, 
o o seu regulamento approvado pelo decreto 
n. 3.453, ae 26 de abril de 1865, inspirando- 
se nas disposições do regulamento n. 7J7, de 
25 de novembro de 1850, estíibelleccram a 
adjudicação forçada, nas execuções, em geral.* 

Semelhante providencia, porém, acarre- 
tando tal ou qual retrahiraento do credito, 
forçando o credor a reposições exageralas, 
foi abolida pelo legisUidor do 18S5. (Lei 
n. 3.272, do 5 de outubro de 1885, art. 1<^, 

§1«.) 

O Governo Provisório da Republica seguiu 
a mesma oriontaçAo, como demonstra o 
art. HÉ^rde decreto n. 169 A, do 19 d 3 
janeiro de 1890. 

Em uma 6j)íx;a lisongoira p ira o credito 
particular não se pôde coní.estar e duvidar 
da opportunídade d.i medida ; é mister, 
porém, não esquecer íiuo si^ria gr<u'e eri'o, 
além de manifesta injustiça, quererdíM^Midel-a 
e mantel-a em um período de crise, como o 
actual. 

O leilão judicial, ponderou acertidameute 
o autor do projocto, por occasião de oíTe- 
recel-o á consideraçXo da C.imara, precisa 
ser. abolido, sem voltarmos, entretanto, ao 
rigorismo da antiga legislaçãí^. 

Manter a venda^ por qualquer preço, de 
uma propriedade, cujo valor já soíTre depre- 
ciação pela avaliação, para garantia de uma 
divida hypothecaria muito inferior, ô in- 
discutivelmente cavar a ruína do devedor, 
além de ser uma verdadeira espoliação, que 
a justiça c o direito não podem tolerar. 

Propriedades ha que, postas em praça, 
são, na ausência do licitantes, arrematadas 
por preço } irrisórios ; avaliados por cem e 
mais contos de réis teem sido vendidas ao 



corror do martello por preçoa inacrelitaveis 
24 e menos contos de réis ! ! 

O Congrosso que patrioticamente procurou 
attender ás exigências da crise comraertíial, 
soccorrendo estabelecimentos de credit/^», 
não pôde sei* indiíTerente, doante de seme- 
lhante estado de cousas, á sorte da lavoura, 
e á situação cri lica e precária dos lavrado- 
res,^ cujo credito sente-se profundamente 
abalado, por circumstancias inteiramente 
independentes dç sua vontade. 

O projecto, em synthesd, procura provi- 
denciar sobro o caso. 

Abolindo o leilão e restaurando a adjudi- 
cação obrigatoriCL, depois da terceira praça, 
na fiílta de licitantes, mantém principal- 
mente a valorização da propriedade agricola 
8 liberta o devedor de uma responsabilidade 
que a actual legiálaçEo Uypotnecaria eter- 
niza. 

Por outro lado o credor sufflclentemento 
garantido por elTeito dos privilégios hypo- 
thecarios, é defendido e amparado pelo pro- 
jecto, que, no art. 16 § 3** concede-lhe a fa- 
culdade de requerer somente a adjudicactto 
de bens quanto bastem parao seu pagamento, 
ficando desta arte abolida a juBtamente cri- 
ticada consignação do excesso em deposito, 
no prazo de três dias. 

O projecto estudado sob todos os seus diffe- 
rentes aspectos offerece completa garantia 
aos credores e devedores, pelo que a Com- 
misslo é de parecer que sega elle approvado 
pela honrada Camará dos Deputados. 

Sala das sessões, 30 de maio de 1901.— 
/. J. Seabra, relator. — Teixeira de Sd, — 
Frederico Borges. — F. Tolentino .--^Luiz . Do- 
mingues,'^ Aze cedo Marques, vencido porque 
—data rí?ntA— as ideias capitães do projecto 
s(í me aíRguram perigosissimas justamente 
para o credito agricola immobiliario. 

Pretender çi volta do regimen . da adjudi- 
cação forçada equivale a abrir mão de unia 
excellente conquista do nos?o direito mo- 
derno . 

E, contra o leilão judicial não é justo in- 
vocar argumentos mais ou menos casuísticos, 
deduzidos de factos excepcionaes de existên- 
cia ás vezes duvidosa. 

Exactamente por estar a lavoura oppri- 
mida, nesje momento, por crise aguda, naas 
transUoria, não me parece prudente modi- 
ficar tão profundamente o systhema do di- 
reito vigente peculiar ás execuções. O le- 
gislador seria forçado a decretar, d'aqui a 
pouco, nova modificação, quando se norma- 
lizasse a vida económica o financeira da la- 
voura. Sobretudo, o effeito retroactivo con- 
signado no § 5. 6 altamente injusto e per- 
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argumentos que adduzirei na discussão lo 
vam-me a considerjr o projecto nocivo á la- 
voura, a cuja classe eu pertenço ; sentindo, 
por isso privar-me da honra, de dar o meu 
humilde voto ao projecto ao illustro e ope- 
roso Sp. Alfredo Pinto. 

N. 27 — 1901 

O Congi'osso Nacional resolvo : 

Art. 1 .o Nas execuções hypothecar ias, pi- 
gnoraticias c nas execuçoos em geral, si os 
bens penhorad s nâò encontrarem na pri- 
meira praça lango superior á avaliaçã^o, iràlo 
á se^runda, guardado o intcrvallo de oiito 
dias e dispenj^ados os pregões, cora abati- 
mento do 10°; o si nes*a ainda não encon- 
trarem lanço suparior ou igual ao valor dos 
mesmos bens, proveniente do referido aba- 
timento, irão á terceira cora abatimento do 
mais IQ ®/of caso em que, na ausência de li- 
citantes, serâíJ adjudicados ao exequente com 
os abatimentos verificados. 

§ 1° A adjudicação se firíl sem abatimento 
em qualquer dos seguintes casos : 

a) si os bens não bastarem para paga- 
mento das dividas ajuizadas ; 

b) si o devedor não tiver mais bens c os 
que forem panhorados chegarem o^tricta- 
mcnte pela sua avaliação para o pagamento 
da divida executada. 

§ 2.** E' concedido ao exequente o direito 
de lançar em qualquer das praça í indepan- 
dente do licença do juiz. 

§ S/ Si o valor dos bens penhorados ex- 
ceder a importância da divida, é licito ao 
exequente, para evitar a consignação do ex- 
cesso em deposito, que lhe seja somente ad- 
judicada a próprio Jade de bens quanto bis- 
tem para solução da divida, desp^zas e 
castas da execução. 

§ 4.» O exftcutado, sua mulher, íiscendon- 
tos ou descendentes podem rerair ou dar lan- 
çador a tcKlos ou alguns de seus bens, bas- 
tando que offereçum em qualquer das praças 
preço igual ao da avaliação. 

8 5.<» Prevalecem as disposiç(5e> desta lei 
quanío4s execuções pendentes ainda do ar- 
rematação. 

Art. 2.** Fiealn revogadas as disposições 
dos §§ 1** e 4** do art. 14 do decreto n. m) A, 
de IQ, de janeiro de 1890, e mais disposições 
em contrario. 

S. R.— Saladas sessões, 28 do maio de 
\90\ .-^ Alfredo Pinto. 
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turbador de direitos adquiridos, constituindo 

perigoso precedeu 'ie,além de inconstiéucionalj . * ^ , . -„..,., 

(Constitui^o, art. Jl. n. 3,). Estes e outros Autonsa ô Governo a abrir ao Mtntsterio da 



Fa senda os creditas supplementares de 
Í50:000$ á rubrica n . 9 — Caixa da Amor- 
iisaçdo -^ede 45:997^38 d rubrica n. ÍO 
— Casa da Moeda — , art. 28 da lei n. 746 
de 29 àe dezembro de Í900. 

Em mensagens de 25 do corrente, o Sr. Pre- 
sidento da Republica sjlicitou os créditos de 
150:000$000 e 45 :997$038, ambos em ouro, 
aquelle para supprir a verba Caixa da Amor- 
tisaçâo.e este a d i Casa da Moeda, do vigente 
exorcicio, c destinados, respectivamente, a 
pagamentos de notas do Thesouro Federal o 
ao de sellos,adhesivos. 

Era justificação alloga o governo que a 
consignação de 100:000$0(30,ouro, votada para 
encomraenda de notas é deficiente para tal 
despeza até o fim do èxercicio, porque a im- 
portância ja conhecida da que tem sido feita 
até o" presente, eleva-se a227:155$556 — íkuro 
— devido á conveniência da substituição im- 
mediata das notas de 100$000 da 7» estampa 
e de 500.^000 da C», pelo facto do ha\t3rem 
apparccído muitas falsas, na circulação ; e 
que a do 27l:740s000 — papel — destinada 
a material da Casa da Moeda, achando-se 
reduzida a 76:008.s500 somraa indispensável 
para as de>pezis mensaes d'csse estabeleci- 
mento, não pormitte que por ella seja paga 
a oneommenda de 21.520.000 sólios adhesivos 
feita ã Bradburg, Wilkinson & G. Assim a 
Comraíssãodo Orçam«íntq, tendo ejn vista as 
allogaçõos do Governo ; c, considerando que 
se trata do despezas imprescindiveis e ina- 
diáveis que tem por objectivo o interesse 
publico, é de parecer que ^ja adoptado o 
seguinte projecto de ki : 

O Congresso Nacional resolve: 
Artigo uni 'O. Fica o Poder Executivo au- 
torizado a abrir aò Ministério da Fazenda os 
seguint'.ís créditos supplementares do orça- 
mento vigente, fazondo as neeess irias opera- 
ções e revogadas íis disposições era con- 
trario : 

Lei n. 746, do 29 de dezembro 
do 1900, art. 28, n. 9— Caixa 
de Amortização— para en- 
cora mendas de notvs ao 

cambio de 27 I50;000s0()0 

N. 10. Casa da Moeda (ma- 
terial) para ])agamento de 
21.520.01)0 sellos adhesivos 
encommendados a Bradbur;^,. 
Willkinson ^ Gonip., ao 

c uiibio do 27 45:0^7.sO;í8 

Sala dasCommissões, '^0 de março de 1901. 
— Paula GuiinarOfs^ president'^. — Mayrink^ 
relator . — Cassiano do Nasci incuto, — Cornclio 
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da, Fonseca,— Francisco Sd,—SersedeUo Cor- 
rêa. — A, B ferroso Júnior. 

N. 31—1901 

Autoriza o Governo a dispensar a,The Leopoldina 
Railway Company da obrigação de construir 
o trecho entre Glycerio e S^rra do Frade, da 
Estrada de Ferro Central de Macahè, ficando 
limitado o capital sobro que recaJie a garan- 
tia de Juros de 6 «/o ao já fixado para a 
linha em trafego 

Ao Congresso Nacional requereu a The Leo' 
poldina Railvcag Company se? exone.*iXila (la 
obrigação de construir o trecho entro Gly- 
cerio e Serra do Fra'lo, da Estrada de Forro 
Central de Macahó, de (lue é eoisiônaiía. 

Advem-lhe e.via obrigação da lei n. 3.397, 
de 24 de novembro de 1888» e do decreto do 
15 de dez3mbro do mesmo anno, pelos quues 
foi f3ita aconcosíão primitiva. Comprehonde 
esta VI via férrea de ^ Macahé á Serra do 
Frade, com a extensão totaU segundo os 
estudos approvados, de 57.2-0 metros. Estão 
em trafego 42.700 m(3tros, e do treclio ro;- 
tante já o. Governo, por acto de 25 de janeiro 
de 1900, dispensou provisoriamente a «ompa- 
nliia, at6 que se pronuncie soljre o caso o 
Poder Legislativo. 

Nenhum interesse publico aconselharia a 
construcção do que se trata. A zona que 
aquelle tre ího do linha teria de percorrer, 
sobre ser de escassa producção, já é sufíicien- 
temente servida pelo ramal do Rio Bonito e 
deste continuaria a utilizar-se com mais 
vantagem do que do prolongamento da 
Centml de Macaliú, porquanto a distancia a 
NitheiY)y por aquelle ramal é de 126 kilo- 
metros da estação de Califórnia, ou 160 da 
do Indayassú, ao passo que de Glycerio é de 
224 kilometros. 

O trecho a construir, cjm o trafego vanta- 
josamente diàíputado por uma linha concur- 
rente, traria ao Thesouro o ónus eífectivo e 
duradouro da garantia do juros de <> % sol)re 
o capital kiiometrico de* 30:000.$ para uma 
crtíMisào do 1-1. 5S() uKítros. 

Estis razoes jusriliram a aíllrniação de 
qu!i soria tal consiriirção inútil e preju- 
dicial. 

Parece, pois, á~Commissã) do Oívninonto 
que deve s.vr deíerido o pedido da compa- 
nhia, nos termos do seguinte ])rojeoto: 

O Congre-íso Nacional resolve : 

Art. 1/^ Fica o Governo autorizíido a dis- 
p<.Misar a The Lcnpohfina Rnihroy Coytipany da 
í»b. igação do construir o trecho entre Glycerio 
e SiM"ra <lo Frade, da Estrada de Ferro Central 
de MacaliL^ ; íicando limitado o cajútal sobre 
íiue recahe a ;rara,nt ia de juros de O ""/o ao já 
fixado para a linha em trafego. 



Revogam-83 as. disposições em 



Art, 2.*^ 
contrario. 

Sala das Commissões, 28.de maio do 1901 . 
Paula Guimarães, presidente. — Francisco Sà^ 
relator. — Cassiano do Nascimento. — S» Bar- 
roso Júnior, — Cornelio da Fonseca. — Mayrinh. 
— Serzedello, 

O Sr. Presidente — Tendo da<lo 
a hora, designo para amanhã, a seguinto 
ordem do dia: 

Primeira parte, até â 1/2 horas, ou antes : 
Votação do projecto n. 62 A, de 1900, 
cremdo a taxa addicional de 30 y\ sobre as 
íjue actualmente se cobram pelo consumo d3 
agua 'ua cidade do Rio de Janeiro, destinado 
o produCiO dessa taxa ds de >pGzas cora o mo 
Ihora mento o ampliação das obras do abasw- 
cimento de agua e da Estrada de Ferro do 
Rio do Ouro e dá outras provideicias (2* dis- 
cussão) ; 

Votação do projecto n. 235, do 1930, auto- 
rizando o Poder Executivo a computar, para 
a aposentadoria do director de Contabilidade 
da Soci*etaria da Viação o Industria, enge- 
iTiíeiro José de Nápoles Telles de Menezes, 
todo o tempo em que este serviu em varias 
eommissoes dos Minis^ierios da Guerra, Agri- 
cultura, Viação e Industria (discussão única) ; 

Vocação do projecto n. 9.5, de 1900, (235, de 
1890. do Senado), regulando a antiguidade da 
promoção do teneiíte-coronel João Leocadio 
Pereira de Mello a eise posto (dlscus:^o 
única) ; . v . 

Vota;;ão do parecem. 11, de 1901, dis- 
pensandt) do serviço, com os vencimentos 
qu:í percebe, o oíllcial da Se:iretana da Ca- 
mará dos Deputados Alberto Ernesto Jacques 
Ouri(iue (discussão única) ; 

Votação do parecer n. 12, de 1901, conca- 
dendo ao Deput ido pelo Estado da Bahia 
Francisco Maria Sodró Pereira 50 dias <l<í 
licença para trjAÍar de sua saúde (diácus^lo 
univ*a) ; 

Votação do projecto n. 21, de 1901, auto- 
rizando o Poder Executivo a conceder seis 
mezes de licença, cmi o ordenado a que 
tiver direito, ao contador geral do abasteci- 
mento de agua ã Ciipital Feder ai, A Iceo Mário 
de Sá Fr(drè (discussão imica) ; 

Votação do projecto n. 164, do 1901, auto- 
rizando o (ioverno a confirmar, attendendo 
;ls necessárias vagas, no respectivo posto, 
os alferes graduados quo tiverem obtido as 
approvações plenas de que tr^ta o art. 95, 
do re.írulanunito de 18 de abril de 1898 (2» 
discussão) ; 

Votação do projecto n. 210, de 1809, conce- 
dendo a Alex indre d'Atri e Raul do Sampaio 
Vianna privilegio por 60 annos, pitra acon- 
strueçfio, uso e goso de uma estrada do 
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forro de l)itola de um metro, que, partindo 
de Santarém, no Pará, vá a Cuyabá, com 
um ramal para a fronteira boliviana e (I^^ 
outras providencias (S^ discusiâo) ; 

3» discussão do projecto n. 13, de 1901, 
autorizando o Poder Exectivo a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o credito extraordinário 
de 837$472 para pagamento do ordenado do 
flel aposentada do extincto Arsenal de Guer- 
ra do Estado de Pernambuco João Leopoldino 
do Rego ; 

3* discussão do projecto n. 14, de 1901, 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas o credito extraordinário de... 
120:473$521. destinado ao çagamentode ven- 
ciraentoa aos flinccionarios da repartição 
Geral dos Correios, aposentados e domittidos 
era 1893 a 1895, em virtude de aclosdo Poder 
Executivo e posteriormente reintegrados;. 

Discussão única do projecto n.l04, de 1895, 
autorizando o Governo a mandar pagar pela 



taboUa annexaao decreto n. 113 A, de 31 de 
dezembro do 1889, desde a morte de seu ma- 
rido, o meio soldo a que tem direito D. Rosa 
Josepha da Cunha e Cruz, viuva do capitão 
do exercito Luiz da Cunha e Cruz ; 

2* discussão do projecto n. 31, de 1901, 
determinando que as transferencias de oíll- 
ciaes arregimentados, legalmente habilitados, 
á4 quaes se refere o decroio n. 350, de 13 de 
novembro de 1900, devem ser feitas 'de ac- 
cordo com a lei n. 3. 169, de 14 de julho de 
1883, e serão facultativas— tanto para o 
corpo de engenheiros como para o de estado- 
maior do exercito. 

2* parte, ás 2 1/8 horas ou antes: 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 87, do lOíK), mandando observar varias 
disposições para âei execução da lei do casa- 
mento civil; 

Continuação da 2* discussão do projecto 
n. 85, de 1900, regulando o sorteio militar. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas da tarde. 
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SESSÃO DE 14 DE MAIO DE 1901 

(Vide pa^ç. 42 do presente volume) 

O Sr. Xoftta—Sr. Presidente, não es- 
perava que a simples communicação que flz 
—de haver a Commissâo da Camará desem- 
penhado a sua missão nas festas commemo- 
rativas da gloriosa e patriótica data de 13 de 
Maio, dôsse logar ás arguições e censuras do 
honrado Deputt\do pelo Rio Grande do Sul. . . 

O Sr-. Barbosa Lima dá um aparte. 

O Sr. Tosta—... de que foi alvo o ora- 
dor, que, apezar do calor e ârmeza com que 
defende suas convicções catliolicas, ô um 
respeitador das convicções alheias e bate-se 
também pelos principies de liberdade, a cuja 
sombra, está certo, triumphará sempre a 
causa catholica . 

Porque estranham o ailmii'am-S4^ alj^uns 
dtí que a Camará, coi-respondendo â gentileza 
do convite da imprensa fluminense, tenha, 
oíiicialmento, assistido á commoiuoraçao da 
abolição do elemento servil, tenha-se asso- 
ciado & homenagem prestada peia imprensa 
à lei de 13 de Maio, que é uma conquista da 
relijfião, do direito, do patriotismo dos bra- 
zileiros, da liberdade e da civilização ? ! 

Um Sr. Deputado — Apoiado. 

O Sr. Barbosa Lima dá um aparte. 

O Sr. Tosta— A quem devemos a extincção 
da escravidão no Brazil ? Antes de tudo a 
Christo, ao Divino Martyr do Golgotha, que 
pregou e cimentou com o seu sangue, no 
Calvário, a igualdade de todos os homens 
perante Deus, No dia em que a doucrina 



christã appareceu, os elos da cadeia da es- 
cravidão começaram a quebrar-se. 

O Sr. Barbosa Lima— O bispo Azeredo 
Coitinho que lhe responda. 

O Sr. Tosta — Depois, ao patriotismo dos 
brazileiros, que, inspirados pela doutrina 
christã, não iiesitaram em sacrificar os in- 
teresses transitórios do sua fortuna parti- 
cular ao futuro da Pátria." 

A Camará ha de permittir que eu lhe 
Içmbre um episodio ao romance da moda— 
Quo radt5— para mostrar o que era a escra- 
vidão antes do christianismo. 

O Sr. Barbosa Lima— V. Ex. deve ter 
lido outro : A morte dos deuses, 

O Sr. Tosta— Vicinio, patricio altivo, do- 
minado de paixão carnal, mandara conduzir 
do palácio de César para sua casa a formosa 
Lygia, christã purissima, sob a guarda de 
um escravo de estimação. Burlado o plano, 
raptada a virgem em caminho, do nada va- 
leram as desculpas do escravo fiel. A colora- 
do senhor matou-o violimtamente ! 

A morte do escravo era naquelleg tempos 
um facto natural ; ninguém lastimava o 
morto, nem censurava o assassino ; a con- 
sciência humana não tinha raios de indigna- 
ção para fulminar tanta crueldade t Então 
vinham amanhecendo os primeiros clarões 
do christianismo libertador. . . 

O Sr. Barbosa Lima— Depois que Cons- 
tantino o Theodoro. . . 

O Sr. Tosta— A questão da permanência 
da escravidão durante muitos séculos, a des- 
peito da propaganda christã, é muito com- 
plexa para que eu possa, de improviso, dis. 
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cutil-a. Corno poderei nesta oocasião apre- 
ciar idéas e factos oeeorridos durante so- 
culos e muitas vezeá propôs italm ente adul- 
terados ^.. 

O Sr. Barbosa Lima — Não sâo factos 
adulterados; estão no Código Theodoriano. 

O Sr. Tosta— Felizmente hoje somos todos 
iguaes perante Deus e perante a lei ; não ha 
mais escravos na America. E si em alguma 
região remota ainda o homem 6 propriedade 
do liomem, o látego do senhor faz corrcir o 
8anp:ue do corpo do escravo, é que o egoismo 
humano (^indomável. Mas semelhante bar- 
baria provoca es mais enérgico» protestos 
de indiíínação de consciência humana— cUris- 
tianizada. • 

Bemdicta i*eligião a do Christo, que dulci- 
ficou os corações, amenizou os costumes do- 
mésticos e públicos, nivelou o senhor com o 
escravo/ esclareceu a consciência, melhorou 
as sociedades humanas. 

Na homenagem prestada á lei do 13 de Maio 
celebroij-se um dos altos myst<3rios da reli- 
gião christã; a fé e a liberdade, a religião e 
o direito, os representantes da E^reja e do 
Estado, todos s(» identificaram na commemo- 
i'aç«ào do conquista civilisadora do povo bra- 
zileiro. 

Que culpa temos nós, os catholícos, de que 
todas as conquistas civilisadoras de nossa Piv- 
tria, todos os acontecimentos gloriosos, todas 
as tradiv()»3S patrióticas sejam .devidas á 
Eijreja e o Estado, á religião e ao patriotis- 
mo, de tal modo ciuc o povo não pôde separar 
o que tantos séculos uniram ! 

Não houve propriamente manisfes tacão 
confessional. 

♦ Vozes— Houve. 

O Sr. Tosta— Si houve équc a Nação Brar 
ziloira é catholica e as leis não podem con- 
trariar o espirito nacional. Representamos 
uma nação catholica. 

O Sr. Barbosa. Lima — Representamos 
uma Republica seciilarizada. 

O Sr. Tosta— Para que havemos de estar 
com ficções ! ? O que é a Republica Brazilei- 
ra? Si 6 uma abstracção do espirito, si é 
uma simph»s forma,- não tem consistência, 
nada vale ; si ó a Nação Brazileira, si é o 
conjuncto dos brazileiros constituidos debaixo 
de uma forma politica, a separação absoluta 
entre a Egi:eja e o Estado, como pretendem 
alguns politicos, nunca serã uma realidade. 

A Republica ou será christã, ou não se fir- 
mará no coração do povo. 

Não veja a Camará nas minhas palavras 
saudades do Império. Durante o império 
tivemos o Jouphismo ; em troca de minguada 
;. ubvenção ao culto a Égreja vivia humilhada, I 



sem liberdade, sem acção, perseguida, escra- 
visada a César polo padroado, pelo beneplá- 
cito régio, pelo recurso á coroa. . . 

O Sr. Germano Hasslocher— Agora que- 
rem sujeitar o Estado á Igreja. 

O Sr. Tosta — Não queremos sujeição de 
ordem alguma ; queremos a independência 
reciproca, o que não impede que os dous po- 
deres vivam em boa harmonia. Não que- 
remos que os ropresentintes do Estado des- 
conheçam e escarneçam da religião do 
povo . 

O Sr. Barboza Lima — Entre escarnecer e 
não apoiar ha muita 'differença. 

O Sr. Tosta -— Ha pouco, quando orava o 
illustrado Deputado pelo Rio Grande, eu 
disse, em aparte que estávamos perto ura do 
outro, que não era grande a distancia que 
nos separava no terreno em que comba- 
ti amos, pois era o da liberdade no direito 
commum . 

No Congresso Constituinte combatemos 
ura ao lado do outro pela liberdade religiosa 
contra o projecto do Governo Provisório, 
que continua medidas exclusivistas. 

A única differença era esta : S. Ex., como 
philosopho, queria a liberdade de todos os 
cultos, a equiparação do culto catholico 
a jodos os outros, julgando, talvez, enfraque- 
cer a Igreja ; eu, ao contrario, acceitando 
em hypoihese a separação, defendia com 
todas as forças a Uberdade, poraue estou 
convencido de qye á sombra da liberdade a 
Igreja Catholica, depositaria da verdade, 
triumphará contra todas as seitas. 

O Sr. Barbosa Lima dá um aparte. 

O Sr. Tosta — As religiões modernas, 
que, em nome do espirito novo, pretendem 
supplantar o catholicismo, cuja caducidado 
ha séculos anmmcia-se, perdem terreno dia 
a dia nos combates da liberdade. 

Os que tiveram assento no Congresso 
Constituinte e os que acompanharam os 
actos do Governo Provisório e os trabalhos 
do Congrasso sabem perfeitamente a his- 
toria da separação da Igreja do Estado. 

O Governo Provisório, no projecto de Gon- 
stituição que submetteu ao Congresso, havia 
incluído dispositivos, que não abonavam o es- 
pirito de tolerância e muito menos o de 
amor á liberdado da Igreja. £* assim que. 
entre outras medidas, propunha a prece- 
dência obrigatória do casamento civil ao 
religioso, a manutenção das leis de mão 
iYiúrta, a prohibição da Amda^^o de con- 
ventos e a expulsão dos jesuítas. 

Mas graças ao concurso do honrado Depu- 
tado pelo Rio Grande do Sul e de outros pa- 
ladinos da liberdade, a Constituição foi escoi- 
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mada das principaes disposições intolerantes 
e perseguidoras, que recordam a politica de 
JuIio Ferry e Waldeck-Rousseau, que so re- 
sume nestas palavras: liberdade para todos, 
até para os máos, menos para a Igreja 
Catholica. 

O Sr. Fausto Cardoso d<l ura aparte. 

O Sr. Tosta— Waldoch-Rousseau 6 habi- 
li.ssimo. Em seu projecto sobre as associa- 
ções em França vela o pensamento hostil ao 
catholicismo com argumentos jurídicos e 
formas brilhantes; mas o observador attento 
descobre immediatamcnte o pensamento vo- 
lado de enfraquecer a religião pela exclusão 
das congregações catliolicas. 

Voltando ao assumpto da separação da 
Igrqja do Estado, direi o que o Governo Pro- 
visório prop\mha era a concepção dos polí- 
ticos radicaes de França o— Estado atheu— 
hostil sobretudo ã religião catholica; ma^ o 
Congresso rejeitou essa formula, eíi minando 
os dispositivos que a estabeleciam e consa- 
grou o laicismo do Estado que não hostiliza 
as religiões, não finge ignoral-a e, ao con- 
trario, reconhece nellas uma força social 
com que os governos devera contar. 

Ora, sendo assim, porque os poderes pu 
blicos hão de fingir que ignoram a existência 
da religião do povo brazileiro, porque não 
^aVemos do estabelecer ura modus vivendi 
entre o Estado e a Igrej i. sem dependência 
reciproca ? 

O Sr. Barros \ Lima — !Jasti que o EsMdo 
fique erá seu papel e a Igreja no delia. 

O Sr. Tosta— Não sou reacnionario; e si 
organizo no meu espirito a resistência catho- 
lica, é porque recoio as interpretações radi- 
caes da Constituição qu<i nos conduzirão ao 
atheismo do Estado. 

O Sr. Barbosa Lima — S Mnos leigos e 
mantemos uma legação diploma^âca juntoa 
uma determinada igreja ! 

O Sr, Guedklha Mourão— Já explicamos 
isto em occasião opportuna. 

O Sk". Prbsidííntk — Previn») ao- nobre 
Deputado que a hora do cxpe liente está es- 
gotada. 

O Sr. Tosfa — Vou terminar sem de- 
mora. 

Não tive o intuito do discutir a magna 
questão das relações entro a Tgreja e o Es- 
tado ; vim apenas oppor ligoiri replica ás 
increpações e arguições injustas que foram 
feitas á commissão, que representou a Ca- 
mará nas festas de 13 de maio, pelo illus- 
trado Deputado polo Rio Grande do Sul. 

S. Ex. annunciou da tribuna para breve 
larços debates sobre assumptos politico- 
rehgiosos. 



de fó, abraçado com a cruz, não 
terçar as armas com tão valente 



Soldado 
duvidarei 
campeão... 

O Sr. Barbosa Lima — Não ô a cruz, que 
anda nas mãos do marechal Waldersee / 

Não é a cruz queanda dizimando os pobres 
boxers impondo decapitações, e exigindo in- 
demnizações / 

O Sr. Tosta... no terreno da historia e 
da^ philosophia. 

O Sr. Barbosa Lima — Combaterei no 
terreno da Constituição. 

O Sr. Tosta — Espero que as mais das 
vezes sahiremos da luta no mais estreito 
amplexo fraternal, porque as minhas armas 
de combate serão a cruz e a liberdade. 
(Muito bem ; muito bem.) 



SK8SA0 DK 21 DK MAIO DE 1901 
^ (Vide pag. 123 do presente voluu»n) 

O Sr. ITftmeraldiinoIBaiKleipa 

—Sr. Presidente, as emendas apresenta-las 
ã lei Ho casamento civil, neste e no auni) 
passado, pelo meu illustro aini«2:o, di-^Jio re- 
presentante de Minas, Sr. Alfredo Pint », o 
por outros distiní^tos collojfas, propi-iaram 
'>pp}rtunidade a brilh.int ís estri''as p irlamen- 
Lares e a disciii^sos opulentos de erudição. 

Entretanto, douiirin-is peri-jrosas, que ha 
rauito juUava bamdasdo espiritj do soculo, 
surgirara no debate, sacudindo a raentali- 
dade da Camará e ferindo fundo as rainhas 
mais arraigadas convicções. 

Entendi que não d»3via silenciar a respeito 
e, monos ainda, capitular oora a minha con- 
sciência, que nie deterniinava ura loícar no 
debate ; o a^sira, v.^ncendoa natural timidez 
de minha incompetência, venho oppor-me, 
quanto em mira couber, íls alterações da Jei 
n. 181, de 2\ de janoiro do 1890, alterações 
que jul^> ÍBconstitucioncU).s o perigosas. 

Xonhuraa outra lei, mais do qu ' essa.deve 
merecer a d.ísvelaíla attLMi(;ão e o cuidadjso 
reparo de meus di-^nos C()lh^.<ras, pois que^ra- 
tonde, não sômonle cf>ra a ordeni iioUtlca da 
Republica, sinão timl)em com a organização 
social da Pátria Brazileira. 

Os seus dispositivo 4 não coraprehendom 
apenas os interesses patriraoniaes dos con- 
cidadãos ; projectam -se nmito além: alcan- 
çam era sua base os direitos individuaes do 
horaora e a constituição da familia. 

Bom sei, Sr. Presidente, que muito nobre 
foi o movei que levou os meus honrados 
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coUegas a apresentarem as emendas deba- 
tidas: —o amor á dignidade da .mulher o á 
legitimidade da prole. 

Faço assim a mais devida, a mais inteira 
justiça a esses illustrados oollegas, nomea- 
damente ao reputado representante do Mi- 
nas, Sr. Alfredo Pinto. 

Sinto, porém, e sinto dolorosamente que 
irroductivol divergência nos separe em tão 
relevante e momentoso assumpto. 

Segundo a classiflcação feita hontem yor 
S.Ex. das diversas escolas, a que pertencem 
os Deputados que se teom feito ouvir sobre 
as modificações propostas íi referida lei 
n. 181, eu mo permitto a liberdade de col- 
locar entre aquelles (jue preferem o siatu 
guo, apparen temente anarchieo, ás altera- 
ções projectadas, fundameiítalmenuí atton- 
tatorias da lettra e do espirito da Consti- 
tuição Federal. 

Pertenço também ao numero daquelles, 
que nao julgam o casamento jiim simples con- 
tracto; da-quelles que não repetem o velho 
provérbio francez: 

^BoirCy manger, coucher ensemble 
Eí^t mariage^ ce me semble; 

daquelles que vêem em tal instituição a 
mais poderosa elaboração humana, traba- 
lhada em séculos numerosos, á luz de múlti- 
plas civilizações. (Apoiados.) 

Ninguém jamais persuadir-me-ha de que 
um acto do qual resultam— o estado de ma- 
rido e de esposa, a legitimidade da prole e 
os sentimentos basii*os da familia em sua 
tríplice manifestação— apego, voncração e 
bondade — seja idêntico a qualquer contracto, 
ao de compra e venda, por exemplo. 

Conheço perfeitamente os tão declamados 
pontos de contacto que existom entre o ca- 
samento, civil ou religioso, e o contracto. 

A capacidade das partes, o sou mutuo con- 
senso o a forma regular do acto são para 
muitos as condições que identificam factos 
tão dissemilhantes da vida social. 

A minha, convicção a tal respeito po- 
derá parecer simples teima ou deplorável 
obsessão . 

ObseSvSão ou teima, teimosos ou'obsecados, 
tenho commigo juristris indígenas e aliení- 
genas. 

Não contesto nem desconheço que em di- 
versos ynomentos de sua génese e evolução, 
depois do hetairismo, da polyandria, da poly- 
gamia, o casamento tenha apresentado os 
caracteres de um simples contracto. 

Bem sei quedos três casamentos conhe- 
cidos e praticados poios romanos dos velhos 
tempos — uso, cocmptio e confarreatio — , o 
segundo era uma verdadeira compra ; e os 
dous outros, primórdios de actos jurídicos 
de civilizações posteriores. 



' Bem sei. Mas sei também que desde o 
momento em que o cliristlauismo pôde me- 
lhorar o estado de consciência dos diversos 
povos de outr^ora, a monogamia nobilitou a 
união dos sexos e o casamento foi elevado á 
categoria de sacramento. 

Posteriormente, lutas memoráveis entre a 
tlieocracia e o império e os esforços dos 
papas contra os reis no século XIII prenun- 
ciaram a liberdade das religiões, cora a Ri?- 
forma e a paz de Westphalia — sonho gran- 
dioso de Richelieu e obra immortal de Ma- 
zarino — ; bem como a inteira soculariía- 
ção do casamento cora a liberdade de con- 
sciência o de cultos, proclamada pela revo- 
lução de 1789. 

Separados defini ti varaon te o poder tftni- 
poral e o espiritual: os cânones do Concilio 
de Trento ficaram aos catholicos, e a lei 
ivil aos dissidentes e livres pensadores. , 

Foi essa grande evolução social operada 
em conílictos seculares que o legislador con- 
stituinte consubstanciou no § 4° do art. 72 
da Constituição. 

Não sei, Sr. Presidente, si 6 temor su- 
persticioso ou justa admiração isso que sinto, 
quando reflicto nos diversos paragraphos 
em que se divide o artigo citado de nossa 
estatuto politico. j j ♦ 

Forte e opulenta caudal de emotividade; 
reminiscências históricas das mais oom- 
movedoras ; evocação de lutas cruentas que 
passaram; tudo isso se depara ao espirito e 
ao coração de qualquer homem vulgarmente 
instiniido que medite nas grandes conquistas 
humanas, condensadas nos preceitos dos pa- 
ragraphos alludidos. 

Incontestavelmente, sobreleva a todos os 
demais aquelle que consagra a separação 
dos dois poderes nomeados. 

Entre nós ha umito que espirites supo;- 
riores trabalhavam para a eífectlva acquisi- 
ção e pratica de um tal principio politico 
social. 

As três espécies de casamento reconhe- 
cidos por nossa legislação anterior— o ca- 
tholico, o mixto e o acatholico— são estádios 
ascendentes da conquista final da seculari- 
zação do direito pátrio. 

E a Igreja, tolerante e generosa, jamais 
procurou obstar pela força material a evo- 
lução da conscienciiJL jurídica de nossa nacio- 
nalidade . 

De modo que na ConsUtuinte da Republica 
venceu a idéa da secularização do casamento. 

E' bem de ver que a Igreja cedeu ao Es- 
tado o mais que lhe ora possível ceder, e 
por isso qualquer outra exigência do Estado 
a tal respeito deve ser repellida como exor- 
bitante e subversiva da ordem constifucio 
Inal. (Apoiados,) 
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Note-se, além âísso, que a Constituição 
Federal oão condemnou nem baniu do seio 
da Pátria Brazileira o casamento catholico. 

E como banil-o e condemnal-o^sem ferir os 
grandes principios da liberdade de consci- 
ência e de caItoa,que ella própria reconheceu 
e proclamou ? ! 

Senhores, o casamento civil e o casamento 
catholico são, no Brazil, duas instituições 
paralieias: todas as formalidades de um e 
todo o ritual do outro Jamais se encontram, 
jamais collidem e jamais confUndem-se. 

Crentes e livres pensadores, colloque-se 
cada um nas Unhas paralieias traçadas peia 
Constituição, com o mutuo respeito e a tole- 
rância mutua, que nenhum conílicto surgirá 
do exercido dos direitos b das liberdades de 
uns e de outros. 

E assim o Estado nâo pôde legislar jie modo 
a restringir ou ampliar as funcçoes da 
Igreja, cuja existência civil nâo reco- 
nhece. 

Preceda ou siga o casamento civil ao 
religio8o,ou nEo o preceda nem o siga, nada 
temos nós, legisladores da Republica, a ver 
com isso. 

Com effeito, determinar-se legislativa- 
mente a precedência ou a sequencia de ura 
a outro daquelles casamentos é estabelecer 
uma relação de dependência necessária 
entre institutos que são a manifestação 
suprema do dous poderes sociaes, que o 
nosso direito publico e a nossa Constituição 
deelaraip soberanos e independentes. 

Como, pois, justiflcar-se a pretenção dos 
diversos autores das emendas discutidas que 
estatuem penas eriminaes, já aos nubentes, 
já aos sacerdotes, quando contraiam ou 
celebrem o casamento catholico antes do 
civil, ou quando aquelle não seja dentro 
do um prazo determinado seguido deste 
ultimo ? 

Attendam os meus honrados collegas ao 
dilemma que lhes vou apresentar. 

Ou o casamento catholico ô ou não é 
um acto innocuo perante as nossas leia. 

Si é innocuo, não pôde produzir eífeito 
algum ; si não o ô, produzindo um crime, 
também deve produzir efifeitos civis. 

Ora, por declaração expressa do art. 72, 
§ 4*, da Constituição, de que a Republica só 
reconhece o casamento civil, aquelles effeitos 
civis jamais serão produzidos pelo casamento 
religioso. 

Logo, este ultimo casamento jamais pro- 
dnzirá efifeitos crirainaes, uma vez que ô 
impotente para influir na ordem civil. 

Para infirmar tão simples raciocínio, que 
se Impoe quasi expontaneamente ao espirito 
de todos, é que os illustrados auctores das 
emendas em discussão procuram interpretar 
o elemento histórico do aUudido para^rapho 



e consultar a legislação e o direito estran- 
geiros sobre o assumpto. 

Mas, com o devido acatamento ás opiniões 
de meus illustres collegas, ouso affirmar que 
nem lhes aproveita o elemento histórico do 
paragrapho referido, nem tão pouco a legis- 
lação e a doutrina dos outros povos cultos. 

Preliminarmente, cumpre ponderar que, 
quando um texto de lei é explicito na forma 
e univoco no espirito, nenhuma necessidade 
ha para sua interpretação, ou melhor, para 
sua comprehoni*ão, de se recorrer ao estudo 
de seu efemonto histórico. 

E isso é justamente o que se verifica no 
caso ocjurrente. 

Admittido, porém, como simples hypo- 
these para discutir, que o texto do oitado 
paragrapho 6 deficiente e obscuro, o ele- 
mento histórico não favoneia a opinião da- 
quelles que julgam licito a um Congresso 
ordinário legislar sobre a precedência ou 
sequencia obrigatória do casamento civil ao 
reUgioso. 

Conforme se evidencia á pagina 81 do 
primeiro volume dos Annaes da Constituintet 
a Coramissão dos Vinte e Um foi contraria, 
era seu parecer,á precedência obrigatória do 
casamento civil ás ceromonias reUgiosas de 

âualquer culto, segundo estatuía o projecto 
e Constituição. E no seio da Constituinte 
venceu a opinião dos Vinte e Um, embora 
diversificassem os motivos de sua acceita^ 
por parte dos diíferentes congressista. 

Essa mesma opinião mais de uma vex &i 
accentuada, com a rejeiç&o das emendas offe- 
recidas pelos Srs. Alclndo Guanabara, De- 
métrio Ribeiro, Barbosa Lima e Nelson de 
VasconceUos. 

Tenho em mãos um precioso trabalho, que 
muito elucida a matéria— a obra magistral 
d^ nosso erudito collega, Sr. Aristides Mil- 
ton, intitulada— A Constituição do Brazil, No" 
ticia histórica, texto e commentario. 

Sp. Presidente, ha muito que çontrahi o • 
habito de não citar autores vivos, pois obti- 
ve a experiência de que podem mudar do 
opinião . 

Isso já me aconteceu uma vez. (Riso), De 
maneira que hoje só costumo citar autores 
mortos e quando teem escripto sobre os ho- 
mens e os factos de tempos que lhes são an- 
teriores. 

Entretanto, abro agora uma solu^^io de 
continuidade a e-.se modo de ver e proceder, 
animado pela probidade litteraria do hon- 
rado collega a que acabo de me referir. 

Pois bem, commentando o 8 4® do art. 72 
que dispõe : — A Republica, só reconhece 6 
casamento civil, cuja celebração será çratuita 
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—diz á paginu 380 da obra citada o repu- 
tado jurista : 

«Esta disposição foi m:)diftca<la pro- 
fundamente. Xj projecto do Governo 
Provisório estavam depois das palavras 
— casamento civil — esCas oufcras — gue 
precederá sempre ds* ceremonias reli- 
giosas de qualquer culto. A commissao 
especial foi que propoz a suppressao das 
ultimas, e depois delia o Deputado Am- 
philophio também. Portanto, nenhum 
crime commett3 quem concorre para 
que o acto religioso seja celel^rado antes 
do civil ; depois deste, porém, ô quo o 
casamento produz os seus effeitos le- 
' gaes.» 

Eis ahi a opinião desse illustrado collega, 
opinião que bom se pode considerar como a 
interpretação authentica do t3xto constitu- 
cional, por isso que S. Ex. f^^z parto da 
Constituinte Republicana. 

Ainda era favor da opinião que defendo 
falia bem alto o elemento systematico de 
nossa lei básica. 

Esse elemento se nos depara nos arts. 12 
§ 2« e 72 §§ 3«, 4o, 7« e 28«, que dispõem : 

Art. 12 — BT vedado aos Estados como 
á União : 



§ 2.** Estabelecer, subvencionar ou em- 
baraçar o exercício de cultos religiosos, 

Art. 72 

§ S** « Todos os individuos e confissões 
religiosas podem exercer publica e livre- 
mente o seu culto, associando-se para 
esse fim e adquirindo bens, observadas as 
disposições do direito commum, 

% A** A Republica só reconhece o casa- 
7)ienio civil, cuja celebração será gratuita. 



§ 4°. Nenhum culto ou igreja gozará 
de subvenção official, nem terá relações âe 
dependência, ou alliança com o Governo 
da União, ou o dos Estados. 



(§ 28) Por motivo de crença ou de funn 
cção religiosa, nenhum cidadão brazileiro 
poderá ser privado de seus direitos civis 
e políticos nem eximir-se do cumprimento 
de qualquer dever civico. 
Pela leitura que acabo de fazer, se eviden- 
cia de modo inequivoco o pensamento do le- 
gislador constituinte : a mais absoluta inde- 
pendência, a mais completa separação entre 
o casamento religioso e o casamento civil. 
Sr. Presidente, ainda quando fosse obscura 
a lettra de ura dos textos citados, o que 
nego em absoluto ; ainda quando fosse con- 
troverso o elemento histórico do § 4* do 
art. 72, o que ninguém aventa : o elemento 
systematico que hei lembrado ã Camará 



bastava por si só para elucidar o resolver a 
quês cão. 

E é á luz dosje critério quo, dentro em 
pjuco, e laminarei as emendas apresentadas 
á lei n. 181. 

Antes, poréin, me tolere a Camará a se- 
guinte ponderação. 

Injustificável ô o esforço daquellos que 
prjcuram fundamentar a precedência obri- 
gatória do casamento civil, entre nós, em 
dispositivo igual das legislações estrangei- 
ras. 

Srs.Deputados, ora matéria de liberdade de 
consciência e de religião* não ha na America 
nem na Europa paiz algum, cuja Consti- 
tuição seja mais adiantada e mais sjibia do 
que a que possuímos. 

Na maioria dos paizes europeus, ha uma 
religião official, e naquelles em que Isso se 
nãj veriftca, ha uma religião offlcijsa; quero 
dizer — o Estado concede a ceremonias de 
taes ou quaes conflssõe» effeitos jurídicos o 
civis. 

Na America do Norte, os diversos Estados 
federados consagram em suas leis medidas 
de caracter puramente religioso: assim é que 
alguns punem a violação do repouso no do- 
mingo; eximem os ministros do culto do 
serviço militar; os impostos sobre proprie- 
dades eccleslas bicas são tidos por inconstitu- 
cionaes, o Governo subvenciona capellães 
para o exercito e armada e a abertura do 
Congresso Federal é precedida de solemni- 
dades religiosas, etc. 

Na Republica Argentina, o Governo se diz 
— defensor e protector da religião catholica, 

E assim em outras nações. 

Ora, comprehende-se e até justiâca-se que 
em taes paires o Estado possa legislar de 
forma a obrigar a Igreja naquIUo que se re- 
fere aos actos de seu culto externo, uma vez 
que o Estado reciprocamente reconhece e 
attribiie effeitos civis aos actos daquelle 
culto. 

Mas entre nós, onde a separação é com- 
pleta; entre nós, onde nenhum acto religioso 
obriga civilmente, como legislar a prece- 
dência do casamento civil ao religioso sob 
pena.4 criminaes ao sacerdote e aos nuben- 
teá?! (Apoiados. Muito bem. Apartes,) 

Sem golpear fundo a Constituição da Re- 
publica, certo que essa medida não sei*á vo- 
tada. (Apoiados e não apoiados,) 

Attenta a situação excepcional da Igreja 
no Brazil, não aproveitam e não se godem 
applicar ao caso em debate a legislação e o 
direito estrangeiros,que suppõem um estado 
social inteiramente diverso do nosso. 

Escusa, pois, procurar nos ensinamentos 
dos juristas e escriptores europeus e ameri- 
canos soluções para os casos que nos são es- 
pecialíssimos. 
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Taes soluções somente nós noa poderomos 
fornecer, com a nitida compreho^são de 
nosso estado de civilização e com o estudo 
das dedunçôes lógicas e sei en ti ficas dos í?i'an- 
des preceitos de nossi Constituição. (Apoia- 
dos.) ^ ^ 

Passo á analyse das emendas. 

A Camará tem ouvido a declaração insis- 
tí?nte do lllustro representante de Minas, Sr. 
Alfredo finto, <io que não quer a procoden- 
cia obrigatória do casamento civil c muito 
menos sob sancção ponal. 

Entretanto, tudo quanto S. Ex. tem pro- 
posto a respej to da lein. 181 refuta seme- 
lhante declaração. 

Assim ô quo, em sou notável discurso pu- 
blicado hoje no Diário do Congresso, se en- 
contram as seguintos palavras por demais 
symptomaíicas o sugges'ivas : 

« Combater, portanto, qualquer san- 
cção penal contra os ministros de cultos, 
confissões religiosas, porque exerçam 
umafuncção inherente ás suas crenças, 
não traduz a incompetência do Poder 
Legislativo Federal para decretar outras 
providencias que offereçam os mesmos 
resultados práticos. > 

O Sr. Alfredo Pinto dá ura aparto. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Assim é 
quenoart. 1» da emenda substitutiva do 
art. â° do seu projecto primitivo, estatue 
S. Ex. : 

. « As formalidades e cercmonias de 
qaalquer culto, confisscào ou seita não 
eximem da penalidade do art. 288 do 
('Oíligo Penal, em que incorrerá 
aquelle que, depois de tel-as obser- 
vado...- deixar de contrahir o casa- 
mento civil. » 

E' /orça convir em que as cxpro-isões— 
culto, conflssão ou seita— são por demais 
coraprehensivas e nellas estão incluidas 
todas as espécies de casamento religioso e. 
portanto, o catholico. 

E S. Ex. não coramina pena criminal aos 
nubentes que não fizerem seguir o ca^^amento 
ixiligiosp pelo civil ? 

Ora, semelhante dispositivo da alludida 
emenda não colloca as diíTerentes igrejas na 
mais estreitt> dependência do Estado ? 

Parece-me incontestaval, como incontes- 
tável se me afigura, a inconstitucionalidade 
aa referida emenda, uma vez que fere de 
frente o § ?<> do art. 72 do nosso estatuto 
politico, que absolutamente não parmitte 
nem reconhece relações do dependência entre 
qualquer igreja e o Estcido. (Apoiados.) 

Mais radical dj que o illustro reprason- 
w.nte de Minas é o digno Deputado pelo Espi- 
rito Santo, Sr, Galdino Loreto. 
CftroaraT. % 



Os dous primeiros artigos propostos em 
suas emendas ao projecto n. 87, de 1900, são, 
ao meu ver, os miús flagrantes attentados 
constitucionaes. 

Que se digne a Gamara de me pv^rmifctir a 
leitura dos artigos indicados: 

«AW. i.^ E' declarado em vigor o 
art. 284 do Código Penal. 

Art. 2.^ E' permittido o casamento 
religioso sem a precedência do civil 
somente no caso de viverem os nvhentes 
em estado de concubinato e um delles 
se achar moribundo. y^ 

Sr. Presidente, V. Ex. e a Gamara sabem 
perfeitamente que o Código Penal ó ante- 
rior d Constituição, pois que aquelle 6 de 
11 de •tubro de 1890, ao passo que esta é 
cie 24 de fevereiro de 1891. 

Essa simples consideração basta para levar 
á consciência de todos a convicção de que, 
em vista do disposto no § 4° do art. 72 da 
Constituição, está irremediavelmente revo% 
gado o art. 284 do Código Penal. 

Anterior ou posterior, uma dispoiição de 
lei .ordinária jamais prevalecerá contra um 
dispositivo constitucional. 

Apezar disso e por estar convencido de tal 
revogação, é que o illustre representante do» 
E«ípirito Santo declara, no art. I*^ de suas 
emendas, revogado o art. 284 do Código. 

Pergunto, porém, á tíamara : uma lei or- 
dinária pôde revogar artigos de uma Consti- 
tuição ? 

Não é visivelmente inconstitucional a lai' 
que, votada por uma legislatura ordinária, 
estatue tal revogação, expressa ou implí- 
cita ? 

O Sr. Galdino Loreto dá um aparte. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira ( para o 
Sr, Galdino Loreto)^W. Ex., revigorando em 
sua emenda o are. 2S4 do citado código, não 
revoga implicijamente os ^}^ 3°, 4o, 7<' e 28 
do art. 72 da Constituição ? 

O Sr. Galdino Loreto dá um aparte. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Diz o 
art. 2'» da emenda do illustre Deputado : 
E^ permittido o casamento religioso sem a pre- 
cedência do civil somente... etc.» 

Quer isto dizer que o casamento - religioso 
é agora raconhocido pela loi civil, mas a 
Constituição não dispõe que a Republica sô 
reconhece o casamento civil ? 

O que propõe esse artigj da emenda é 
nada mais.nadi menos do que dar existência 
jurídica a uma instituição que a Republica 
não reconhece como apta para constituir di- 
reitos e crear obrigações perante as leis do 
Estado, 
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E é bera de vor quo uma tal medida fere 
o principio constitucional da liberdade de 
consciência e de culto. . 

O Sr. Galdino Loreto— Si eu vestisse 
uma batina, queria a precedência obriga- 
tória. 

O Sr. Guedelha Mourão (para o Sr, GaU 
dino)^Y, Ex. seria suspenso de ordens. 
(Riso,) 

O Sr. Esmeraldino B AN dei RA— Na mesma 
censura de inconstitucionalidade incorrem, a 
meu ver, as emendas apresentadas pelo esti- 
mado orador mineiro, Sr. Gastão da Cuntia, 
cujo brilhante discurso pronunciado a re- 
speito nesta Gamara, no anno passado, ainda 
hoje vibra na memoria de todos nós^ 

O Sr. Gastão da Cunha — Muito me des- 
vanece a opinião do V. Ex., embora a julgue 
por demais generosa. {Não apoiados.) 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Das me- 
(fidas propostas nessas emendas, duas pren- 
deram-me especialmente a attençâo, a que 
' dispensa a presença do juiz no acto do casa- 
mento, e a que commina pena de prisão aos 
nubentes e ás testemunhas, com exclusão do 
sacerdote, quando tiverem celebrado e assis- 
tido .Is cerimonias religiosas antes do casa- 
mento civil. 

Com relação á primeira, tenho a ponderar 
que não me parece razoável o <iue propõe a 
emenda, não só porque a presença do juiz é 
indispensável para que este conheça e re- 
solva os impedimentos que são oppostos no 
acto da celebração, já por qualquer dos 
nubentes, já por qualquer outra p(3Ssoa, como 

Eermitteoart. 13 da lei n. 181; sinão t am- 
em porque o art. 12 dessa lei concede ao 
próprio juiz a faculdade de oppor impedi- 
mentos naquella occasião, 

Além disso é preciso í|ue o povo se vá 
acostumando com as formalidades do casíi- 
mento civil, como se acostumou com o ritual 
do catholico. 

E assim acredito que a presença do juiz 
é indispensável, pois nem a lei nem à dou- 
trina jurídica attribuom nem póilem attribuir 
ao offlcial do registro civil a funcção de 
conhecer e julgar os impedimentos allu- 
didos. 

O Sr. Gastão da (unha dá uni aparte. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Do maior 
censura me parece ainda passível a segunda 
medida proposta por S. Ex. e em que, com 
excepção do sacerdote, vem comminada pena 
de prisão aos nubentes e ás testemunhas, 
quando as cerimonias religiosas não forem 
precedidas pelo acto civil. 

Além de inconstitucional, essa medida é 
infringeute dos princípios geraos sobre a 



co-autoria, universalmente acceitos e prati- 
cados. 

Trata-se de um facto único— o casi^mentò 
religioso. 

Em sua execução, toem igual copartici- 
paçào os nubentes e o sacerdote, si é que 
este ultimo não a tem maior. 

De duas uma : ou o facto é criminoso e, 
neste caso, o padre e os nubentes são passí- 
veis de pena, ou não o ô, e então nem um 
nem outros devem ser pupidos. 

Em ([ualquor das hypothesos, porém, não 
se peide isentar um de pena e culpa, e pro- 
cessar e punir outros, porquanto o facto é 
um e único, a coparticipação igual e idên- 
ticos os motivos do procedimento coramum— 
as crenças religiosas. • 

Si a celebração do casamento religioso sem 
a procedência indicada é um acto criminoso 
(o que eu formalmente contesto), não se pode 
excluir da pena proposta o sacerdote, cuia 
intervenção é eíílciente para a execução do 
pretenso crime. 

E essa é a doutrina do nosso Código Penal, 
como 80 pode ver era seu art, 18 § 3.® 

O Sr. Gastão da Cunha— Eu iá respondi 
em aparto a essa objecção; e, si tiver de u&ir 
da palavra ainda uma voz, delia occupar- 
me-hei novamente. Entretanto,declaro agora 
mesmo que, quando propuz similhanto me- 
dida, tinha em vista aquellos casamentos reli- 
giosos que são eífectuados na ausência do 
qualquer sacerdote. 

O Sr, Esmeraldino Bandeira — Mas isso é 
o que se não pode inferir da emenda de 
V. Ex., onde não vem formulada similhanto 
hypothese. 

A emenda é concebida em termos genéri- 
cos e resa assim: 

«Ao art.— Não effectuado o casamen- 
to civil antes da c^jrimonia reli^osa 
de qualquer culto— penas— aos nuben- 
tes—prisão de um a três mezes; ús 
testemunhas— 15 a 60 dias. »^ 

Insisto, pois, om afíirmar que os termos 
em que V . Ex . redigiu a sua emenda não so 
píxiem restringir á hypothese especial que 
acaba de formular. 

Sr. Presidente, em face de nossa Consti- 
tuição não ha meio de justiflcar-se a prece- 
dência obriptoria e a sancção penal. 

Mas, ainda quando fosse licito ao Poder 
Legislativo ordinário estatuir similhantes 
medidas (o que nego ainda uma vez>, a 
nova pena criminal seria de todo injusti- 
ficável, seria iniqua e monstruosa, por isso 
que nenhuma outra pena pôde ser mais aíiii- 
ctiva e dolorosa do que a decorrente do casa- 
mento catholico não precedido ou sej^ido do 
civil, a saber; a inexistência do pátrio poderi 
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do poder marital e dos múltiplos direitos 
<la esposa, tem como a illegitimidade da 
prole, etc. 

O Sr. Gastão da Cumia— I&ío imo 6 pena, 
é consequência. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — A dis- 
tinoção 6 metapliysica, pois que toda pena é 
uma consequência . 

O Sr. Gastão da Ccnua — Mas, si isso é 
ixííiíík, reeahe sobre os innocentes —a mulher 
o os filhos. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— A Consti- 
tuição não distingue entre ignorantes e 
sábios, quando assegura a todos os mesmos 
direitos individuais. 

A ignorância e a innocencia serão as eter- 
nas vict imas dos males liumanos."^ 

Mas, si tanto pesam no espirito do meus 
illustres adversários esses males conse- 
quentes ;l inobservância do casamento civil, 
como sem contradicção e por piedade á 
ignorância ou á. innoconci.i da mulher 
querem aggravar os mesmos males com a 
comrainaçáo do mais uma pena criminal <iue 
vae ferir ainda aquella esposa innoi^ente ou 
iuniorante ? 1 (Pausa) 

Senhores, nao comprohondo como em um 
listado om que se não pune o concubinato 
nem o incesto se pretende punir o casa- 
mento religioso. (MuUo bem-, apoiados. ) 

E que se me não diga, em relação ao in- 
cesto que o Código Penal o prevê, quando 
«'oiisidera circumstancia aggravante o facto 
de ser o delicto praticado por asceníJonte 
contra descendente e vice-versa, pois cir- 
cumstancia aggravante não 6 crime com- 
pleto e integralizado, ó um simples elenuMito 
que entra na constituição de delictosdecs- 
peiíiesdilferontes. 

O movei que h»vou o nosso legislador a 
considerar aquelle facGo como circumstancia 
aggravante foi a consideração da maior piT- 
vcrsidade do criminoso, que abusa do su- 
porioridade na família ou se mostra dosti- 
tuido dos sentimentos communs de respeito 
«gratidão flliaes. 

K tanto é verdado que o nosso Co.li^n) 
P»'nal não pune o incesto, que eu me per- 
niitúja liberdade de per«runtar á Camará : 
qual o crime do individuo que se amasia 
cora uma sua filha viuva e delia tem fillios ? 
f Pausa), 

Não ha artigo algum de nossa lei penal, 
em que se possa capitular esse lacto profim- 
daraente indigno e revoltante. (,\poia(Ios.) 

Si isto é incontestável, cumo toiMiar de- 
lii^to o simples casamento religioso t l 

Seria mais ura delicto artificial que, aem 
asancçSodos costumes, iria figurar inutil- 
mente em nosso Código, ao lado daquelle que I 



(j instituído noart. 309, in verbisi^^íitJo ter 
profissão, o/pcio mi qualquer mister em que 
(janhe a viàa^ e não possuir meio de subsisteti' 
cia.. . » 

Como si devesse ser punido o individuo 
que, por mfelicidade sua, não encontra íjuem 
o proteja e lhe dê ura emprego ; como si de- 
vesse sor recolhiilo á cadeia o homem des- 
bordado da fortuna e da protecção social l 

E foi tendo em vista essas ponderações 
que aparteei, no anno passado, o illustre Sr. 
Gastão da Cunlia em um de seus eloc[uente3 
discursos. 

O Sr. Gastão da Ciniia — Lembríw-mo 
desse aparte. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Uso da 
exj)rossão — delicio arti/icial — em sentido 
escolástico, como op posta á de — delicto natu- 
ral— com que Garofalo denomina aquellaa 
violações dos sentimentos de piedade e de pro- 
bidade^ em sua media, entre os povos civili' 
zados. 

Uso dessa expressão por minha própria 
couta, para accentuar bem o facto de que, si 
se conseguir votar as emendas que elevam á 
categoria Ào delicto o simples casamento 
reliííioso, esse delieto e pura creaçao da ty- 
rannia lettrada dos tempos que correra, o 
nunca a expressão de um attentado às con- 
dições existonciaçs do homem e da socie- 
dade. 

Será um delicto igtial ao de blasphemia, 
poi'jurio, sacrilégio, que desapparecem para 
sempre dus códigos modernos. (M%{iio bem.) 

E eu não comprehendo, Sr. Presidente, mais 
este delicto á crear na lei penal brazileira, 
quando o nosso estado social o não reclanria. 

Realmente, estou convencido de que, si se 
prõí'(3desse a uma estatística dos casamentos 
realizados depois da publicação da lei n. 181, 
de ISOO, dous t(;rç<»s pelo menos teem sido 
celebrados dc^ accordo com os pníceitos 
civis. 

Nao deve de modo algum impressionar o 
espirito da Camará a allegação de que pelo 
interior do Brazil ha uma perturbação no 
seio das famílias, que, em grande numero, 
só reconhecem o praticam o casamento re- 
ligioso. 

Dado que assim scíja, a Camará deve at- 
tender a quci lei alguma, por mais per- 
feita ; a, que ntMilium invento industrial, por 
mais útil, deixam de acarretir, durante um 
certo tempo, as mais profundas perturbações 
â ordem social preexistente : exemplos — a 
lei 1» de maio o o invento das maciíinas. 

Pois, quantas familkts abastadas não fica- 
ram na mais dolorosa penúria, com a perda 
de seus escravos ; quantos operários não 
foram reduzidos á mais negra miséria coia 



12 



APPENDICB 



a applicaçâo das machinas, no sorviço in- 
dustrial? ! 

O Sr. Guedelha MourXo — V. Ex. falia 
como grande politico. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Deixemo- 
nos, pois, de vfios reciúos ede injustificáveis 
apprehensões. 

Não é o casamento religioso que prejudi- 
cará á pátria brazi leira. 

Sabe a Camará o que poderá prejudicar 
fundamentalmente a nossa pátria ? 

E' isso que por ahi se annuncia e por ahi 
noslimeaça ; — é o divorcio . 

O divorcio, que é a polygamia de facto, dis- 
simulada em contractos que se fazem e se 
desfazem, mediante as solipitações grosseiras 
de interesses pecuniários e de concupiscên- 
cias mal contidas ; o divorcio, que 6 a con- 
fusão dos filhos pela multiplicidade dos pães; 
que é a transformação do leit ) nupcial era 
catre da barregã; que é, em surama, a pro- 
stituição em massa da mulher brazileira 
(Apoiados; muito bem; não apoiados. Apartes 
Palmas no recinto,) 

O divorcio não é outra cousa, é simples- 
mente isso e isso é o que poderá prejudicar á 
pátria eá Republica. (Apoiados,) 

E sabe V. Ex., Sr. Presidente, quanto noa 
fizeram retrogradar as emendas apresen- 
tadas ? 

Fizeram-nos retrogradar a um tempo em 
que o arbitrio substituía a lei, o privilegio á 
igualdade, em que oí homens se dividiam 
em classes e em que o solo era presa do 
feudalismo. 

Fizeram-nos retrogradar 'aos tampos -an- 
teriores^ Revolução Franceza, fizeramnos 
retrogradar um século ! 

Pois bem; daquellei tempos, eu repito á 
Camará as palavras ungidas dB verdade e de 
patriotismo de uni dos mai4 eloquentes ora- 
dores da Convenção : 

— € Senhores, si nenhuma religião è lei, 
que nenhuma religião seja crime. » 

(Apoiados; muito bem, muito bem. Palmas 
no recinto, O orador é felicitado e abraçado 
pelos Deputados,) 



SESSÃO DE 21 DE MAIO DE 1901 

(Vide pag. 118 do presente volune) 

O Sr. «lofté Euzeblo (para uma ex- 
plicação pessoal) — -Sr, t^residente, simpUfi- 
cou-se muito o trabalho que eu ia ter, pe- 
dindo a palavra para responder aos discursos 



dos jneus illustres collegas pela Babia e p>r 
Sergipe. Simpliflcou-se em vista do discurso 
do nobre Deputado peia Parahyba, oao re- 
spondeu cabalmente ao nobre Deputado pela 
Bahia. Em todo o caso, tenho ainda de dizer 
alguma cousa, porque S. Ex. disse liontem 
que eu havia citado uAi accordão ao Suprenio 
Tribunal Federal, no qual se tinha resolvido 
o seguinte : 

« O Supremo Tribunal reconhece que os 
ministros e juizes militares pertencem a'j 
Poder Judiciário Federal, mas não sio juizes 
federaes, para o fim especial de gosarem da 
prerogativa do art. 57 § T.. 

""Ò' tribunal* diz,' afflrma categoricamente, 
que elles fazem parte do Poder Judiciário da 
União; mas, não são juizes federaes, para o 
fim especial de gosarem da vantagem da irre- 
ductibilidade de vencimentos, por não serem 
um tribunal politico.» 

O illustre Deputado leu um dos conside- 
randa desie accordão, que S. Ex, entendeu 
resolve a questão. Eu li, por occasiao do 
diicurso que aqui proferi quando foi posto 
em discussão o requerimento, dous dos consi- 
deranda do mesmo accórdãoT O segundo do- 
clar \ positivamente o seguinte : 

«. . .0 qiie torna patônto que elle (Tribunal 
Militar) está fora da esphora do Poder Judi- 
ciário, órgão da Soberania Nacional, pois as 
attribuiçõ3S deste não podem deimr de ser 
definidas pelo leírislador Constituinte, etcj...» 

Si o nobre Dcputa<lj pila Bahia tivesse 
tido a panencia de examinar todos os funda- 
mentos da decisão do Supremo Tribunal Fe- 
deral, não faria as afRrmaQões que li é con- 
sta'u do Diário do Congresso de hont.em. 

S. Ex. limitou-se a ler o primeiro consi- 
derandum que falia em juiz federal, em sen- 
tido lato, e dahi tirou aquella conclusão. 

Vou agora referir-me á parte do discurso 
(lo nobre Deputado por Sergipa, que merece 
SM' rectificada. 

E' a seguinte: 

« A outra questão é a do aparte que aqui 
dei quando orava o nobre Deputado pelo Ma- 
ranhão, o qual leu um trecho do Sr. conse- 
lheiro Harradiis, era favor da sua opiniS-o. 

Trago uma carta do Sr. conselheiro Bar- 
i'adas, que diz exactamente o contrario e 
não posso comprehonder romo es'5e juriscon- 
sulto aífirraa, c )mo disse o nobre Deputado, 
que os membros da justiça militar não são 
mombros do Poder Judiciário Federal e aqui 
em carta declara exactament3 o contrario. 
(O orador Ic a caria.) Ora, OSSOS trabalhos 
são exactamente os argumentoíi com que os 
membros do Supremo Tribunal pediam ao 
Governo que não mandasse reduzir os seus 
vencimentos por meio do imposto creado 
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pt4a lei do orçamento. Vê-se que o Sr. con- 
sollieiro Barríftias os reconhece juizes í*e- 
deraes.» 

íSr. Pi-esidente, eu não disse e nem podia 
dizer quo um advogado dos membros do Su- 
premo Tribunal Militar sustentava opinião 
contraria á prctençâo de seus constituintes. 

O nobre Deputado por Sergipe onganou-se 
completamente, ou nâo me dou a honra de 
prestar attençao ao meu discurso, razão 
pela qual fez essa affirmação. 

Referi-rae a um folheto do eminente Sr. 
cQpselheiro Barradas, simplesmente porque 
o nobre Deputado era aparte, mo havia 
dito que eu devia citar opiniões em contra- 
rio á doutrina que eu estava sustentando. 

Referindo-mo a esse folheto, disse que 
nelle, onde estavam impressas as razões de 
appellação do advogado dos membros do Su- 
premo Tribunal Militar, eu encontrava base 
para argumentar em favor da doutrina que 
defendia. E li o trecho seguinte : 

tAlém destas (attribuições) lhe foi conferi- 
da a de consultar com o seu parecer os casos 
affectoapelo Governo, etc... e de mandar ex- 
pedir as patentes militares ; attribuição de 
natureza administrativa? mantida por uma 
tradição histórica. . . » 

Tive, por fim, lendo esse trecho, demon- 
strar que a situação do Supremo Tribunal 
Militar actual é quasi a mesma do antigo 
Conselho Supremo Militar. Isto mesmo o Sr. 
conselheiro Barradas diz : «Esta situação 
quasi não foi alterada com o advento da Re- 
publica». 

Então raciocinei por esta forma, mais ou 
menos : Si o Supremo Tribunal Militar tem 
a mesma situação que tinha na monarchia 
não evoluiu como o Poder Judiciário que, no 
regimen decahido, tinha attribuições muito 
restrictas, era um poder subordinado, e 
actualmente é um poder sobt^.rano com attri- 
buições da maior importância, definidas pela 
Constituição. De modo que emquanto o Su- 
premo Tribunal Militar ficava estacionário, 
conservando intactas suas tradições histó- 
ricas, os órgãos do Poder Judiciário se for- 
mavam de accordo com as idéas democrá- 
ticas vencedoras. 

Parece-me, Sr. Presidente, que isso só 
podo sor invocado em favor da opinião dos 
que sustentam que aquolle tribunal não faz 
parte integrante do Poder Judiciário da 
União. E não foi por outro motivo que invo- 
quei o testemunho do eminente juriscon- 
sulto, que é uma gloria do Estado que tenho 
a honra de representar. 

Com effeito, não se pôde compreheuder que 
a parte de um todo deixe de experimentar 
a$ transformaçõ3S radicaes por que este 
passa. Si o Supremo Tribunal Militíir per- 
tencesse ao Poder Judiciário devia ter, como 



esti)< adquirido no novo regimen o direito do 
exame antes de applicar a lei, podendo, por- 
tanto, julgar ' da sua constitucionalioade 
como fazem os juizes que são órgãos daquelle 
poder politico {Apoiados). 

Assim, porém, não acontece, Sr. Presi- 
dente; o Supremo Tribunal Militar continiia 
a ser o que era no regimen monarchico; um 
tribunal especial, ([ue se rege por leis espe, 
ciaes,. com attribuições muito limitadas- 
interpretando e applicando leis e regula- 
mentos militares, dando pareceres e. expe- 
dindo patentes. 

E o Poder Judiciário, pelos seus órgãos, 
desempenhada elevada missão de resolver as 
mais importantes questões de direito pu- 
blico, de manter, com a sua benéfica inter- 
venção, a harn^onia, o equilíbrio, a regula- 
ridade e até a independência dos outros po- 
deres, garantindo ao mesmo \empo os di- 
reitos dos cidadãos (Apoiados), 

Em taes condições, não sei como admittie 

2ue o Supremo Tribunal Militar faça parte 
este poder: 

Si não fosse o receio que tenho de ser mal 
comprehendido pelos illustres membros da- 

Íl^ueíle tribunal, aos quaes não quero nem da 
evo, magoar, eu airia quo parece mais 
acertado considerar o mesmo tribunal como 
uma Repartição do Ministério da Guerra de 
que como órgão do Poder Judiciário da Re- 
publica. 

Creio, Sr. Presidente, que disse o sufi- 
ciente, dando as explicações que se faziam 
necessárias em vista dos discursos dos meus 
honrados collegas Deputados por Sergipe e 
pela Bahia (Muito bem ; muito bem) . 



SESSÃO DE 21 DE MAIO DE 1901 
(Vide pag. 120 do presoate volame) 

O Sr. Xeixeix-a, de Sák— Sr. Pre- 
sidente, releve-me V. Ex. e a Casa a afoiteza 
do iniciar o presente debate. 

Pesa-me muito estar em divergência com 
a maioria dos meus collegas de CommissãOt 
no projecto de que se trata, ora em discussão, 
e especialmente com o illustre relator delle, 
digno representante do Estado da Bahia, a 
cujos talentos rendo as minhas homenagens. 

Sr. Presidente, antes de se reunir a Cora- 
ra issão de Constituição Legislação e Justiça 
para eleger o seu presidente, S. Ex. o illus- 
tre relator, se dignou mostrar-me esse pro- 
jecto. 

A Coramissão adoptou-o corapletaraente, 
prescindindo até do ahnuncio prévio da ma- 
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toria quo so ia tratar, e tive ontão o des- 
prazer de sor a única nota dissonante do 
acolhimento que elle teve no seio da Com- 
missão. 

Trata-se, Sr. Presidente, do auspr^ndcr 
ainda uma vez a lei do 17 de janeiro de 1890» 
na parte relativa ás liquidações forçadas 
dos bancos nacionaes, como se fez o anno pas- 
sado, por occasião do desastre do Banco da 
Republica. 

O illustre relator, era justificação desse 
alvitre legislativo, disse que subsiste a crise 
produzida por aquello desastre e está cau- 
sando ainda graves damnos ao commercio, 
á industria e á agricultura; que suas con- 
sequências continuara, a despeito das provi- 
dencias que o Congresso tomou, de accordo 
com o Governo, e agora raesmo na Bahia 
essa crise subsiste, e, corao é natural, com 
gravíssimos prejuizos para o commercio, in- 
dustrias e agricultura, affectando a massa 
geral da Republica. 

Era isto que pouco mais ou menos o illustre 
relator havia dito no seif>da Cbratnissão; mas 
ontão lembrava-me eu, Sr . Presidente, de que 
tinha visto alguma cousa de menos sombrio ou 
de contrario a e^tas asserções. Onde?— na 
patriótica mensagem do Sr. Presidente da 
Republica, dirigida ao Congresso, ao abrir-so 
a presente sessão. 

O Sr. Vergne de Abreu— F/realmonUí de 
um silencio desolador nessa parto. 

a Sr. Teixeira de S.V — K achei com 
effeito o que suppunha. Essa documento é^^le 
alta valia, porque vem do primeiro ma- 
gistrado da Republica, que está no mais alto 
posto, de onde com justeza pôde apreciar as 
necessidades publicas ; ahi se lê o seguinte: 

«Aoiíiíiuxo benéfico destas medidas (S.Ex, 
se referia ás leis de setembro e outubro do 
anno passado e principalmente d segunda, que 
decretou a suspensão da lei de Í7 de janeiro) 
estabeleceu-se a calma nos espíritos e, apro- 
veitando-se desse precioso momento de tran- 
quillidade, puderão os bancos rogular «i nova 
situação, que, si não excluía a probabilidade 
evidente de prejuízos, todavia organizava os 
meios de reduzir o mais passível as suas 
proporções. Assim, graças á efticaíia das 
medidas adoptadas e á promptidão com quo 
ellas foram applicadas, póde-se prever que a 
recente crise chegará á sua terminação de- 
finitiva, sem os graves desastres acarreta- 
dos por outras, que a precederam.» 

O Sr. Seabra— O meu projecto é a con- 
flrraaçã,o da mensagem presidencial. 

O Sr. Teixeira de Sá— O illustre re- 
lator disse, não— a crise existe e está atie- 
ctando o commeirio, as industrias, emfim a 
riqueza geral da Republica. 



O Sr. Vergne de Abreu— Esta é a ver- 
dade. 

O Sr. Teixeira de Sá— Entretanto a 
mensagem assegurou que as medidas foram 
eflicazes, que a crise teria de em breve ter_ 
minar, etc. ^ 

Sr. Presidente}, a medida que o projecto 
propõe épara suscitar graves preoccupações. 

A lei de 17 do agosto de 1890, tem por ob- 
jecto garantir o interesse do credito, e o 
credito é a base de todo o commercio» espe- 
cialmente do bancário. 

Eu pergunto : isXé onde iremos neste tíí- 
gimem de suspensões periódicas dessa lei I 

Não ha desconhecer que tal providenôia, «6 
6 permittida em casos exoepcionaes e para 
evitar mal maior. . . 

O Sr. Seaura— Exactamente; é o caso. 

Sr. Teixeira de SA— Pois bera, entendo 
que a Camará niU) deve convertel-a em ac^ 
de expediente commum e ordinário. 

O Sr. Seabra — Pcde-sc como extraor- 
dinária. 

O Sr. Teixeira de SÂ — E' preciso atten- 
der, o projecto vae estabelecer um máo pre- 
cede nie. 

Quem poderá deter daqui era diante a 
serie de suspensõ(is daquella lei por conces- 
sões de semelhantes jubileus bancários ? 

Acho a medida temerária, o que ella 
pódii produzir cffeitos inteiramente cou- 
trarius aos que porventura tem em vista. 

Lembro-me daquelle pensamento poético 
de Thompson, cantor djis Estações que foi 
aproveitado por Maciel Monteiro em uma de 
suas mais felizes inspirações, paraphrase- 
ando-o para o caso. . . 

O Sr. Vergne de Abreu — Vamos ver 
como V. Kx. applica a poesia a este quadro 
triste. -v 

O Sr. Teixeira de SA— « Vós que a crise 
acalmar tentaes confiantes, com taes mo- 
diilas alentaes a crisi^. > 

Si ha crise, Sr.Presidente, si o commercio e 
as industrias estão lutando com insuperáveis 
difllculdades, isto vem de causas geraes, vem 
da retracção do ci*edito e do capital, e o 
projecto tendo a augmentar esta retracção. 

O Sr. Vergne de Abreu— Não apoiado. 

O Sr. Teixeira de SA— Sem duvida. 

O Sr. Vergne de Abreu— Isto ô inteira- 
mente gratuito. E' fantasia. 

O Sr. Teixeira de SA— A retrac^^o do 
credito, a desconfiança geral nas transacções 
prova-se por muitos factos. 

1 Trago em confirmação deste, o do extraor- 
dinário saldo que estão apresentando as 

I Caixas Económicas. 
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No ultimo balanço da do Pornarabuco, o 
saldo foi de seis mil contos, correspondente 
só a um semestre. 

Kis ahi como se manifesta a retracção do 
credito; e é essa a eausa da fallada e extra- 
ordinária crise da praça da Bahia. .* 

O Sr. Vergne de Abreu— E também do 
Kátado do Pará. 

O Sr. Teixeira de Sâ— Emftm, Sr. Presi- 
dente, não me sinto disposto a proseguir 
iiKkis sobre tal matéria, que para mim é 
árida e triste; nem o assumpto me é fami- 
liar; venho trazer somente as minhas ira- 
prcvssõas sobre o projecto, não me levando o 
^osto de improvizar nem, de tratar de ques- 
tr)es de cujas circumstancias preciso ser escla- 
rpcido. 

E ó por isso que aguardo a discussão. 

Entretanto, para não parecer obstinado e 
iirtransigente contra o projecto, tomo o com- 
promisso de modificar o meu voto a respeito 
dclle: approvo-o; mas si eile for emendado 
no sentido de se tornar a lei rcstricta* só- 
iiUMite ao Estado da Bahia, 

O Sr. Seabra -r V. Ex. mande a sua 
oiiH^nda. 

O Sr. Vercínb DD Abreu— Mas nós não le^ 
Kislamos só para o h^stado da J^ahia. Ahi esta 
o Estado do Para que precisa iíçualnionte do 
projecto. 

O Sr. Teixeira di SA— Não, nada de en- 
volver na lei da suspensão todo ooommercio 
bancário nacional; isto seria uni perigo... 

Os Srs. Seabra e Verone de Abreu «Ião 
bipartes. 

O Sr. Elpidh) de FiauBiRKDo— Dé-se só aos 
Estados que precisam. 

O Sr. Vergnedr Abreu— Dous queira que 
daqui ha pouco tempo V. Kx, não vonlia re- 
clamar a medida para sen Estado. 

O Sr. Elpidio de FiarKiiiEno — Por eni- 
<iuaoto não precisa, quando precisar virá 
p<ídil-a. 

O Sr. Vergne di: Abkku — A lei não pikle 
visar exclusivamente a Bahia. 

O Sr. Elpidio de Fí(íukirei>o— E' uma lei 
do excepção . 

O Sr. Vero NE de Abrku — No E3f.ado do 
Pará dá-so o mesmo facto, e não havemos 
díi exclui l-o í lesta medida. 

OsSaS. El<PIl»IO DE FlOUEIREUO E EhTAClO 

Coimbra dão apartes. 

O Sr. Teixeira de Sá— Niíssas condições, 
Sr. Presidente, como jã declarei, voto em 
favor do projecto ; ma», como elle esta con- 
cebido, não ; parece-me grandeiuento preju- 



dicial ao credito publico, e uma verdadeira 
contra indicação... 

Os Srs. Vergne de Abreu e Elpidio de 
Figueiredo dão apartes. Soam us tympanos. 

O Sr. Teixeira de SA— . . . vae prejudicar, 
vae alarmar todos os centros da economia 
nacional. Assim, o Estado que o quizer, que 
solicite este presente de gregos— CVm su pano 
se cubra . . . (Apoiados) . 



SESSÃO DE 2*i DE MAIO DE 1901 

(Vide pag. 17."» do presente volume) 

O târ. Gruedelha* lHour&o (mo- 
vimento de aUençf7o)—Sv. Presidente, si pou- 
cas vezes frequentei a tribuna na sessão do 
anno passado, ô meu propósito evital*a 
ainda mais no corrente anno, estando alte- 
rada a minha saúde e impossibilitado de en- 
tre^ar-me a trabalhos fati*(antes. Mas. como 
calar-me deante de uma questão, como esta, 
eminentemente social, direi mesmo, eminen- 
temente religiosa, á qual, no meu conceito, se 
achara vinculados os mais altos interesses 
da Nação o os mais sagradfjs e imprescri- 
ptiveis direitos da consciência humana? I 

Como guardar silencio, quando neste au- 
gusto recinto foram articuladas acciísações 
acerbas, gravíssimas, insistentes, contra o 
clero ou parte delle, acoimado de pertur- 
bador da organisação legal da flimilia i ! 

Como supportar resignado, sem um pro- 
testo ao monos, a tentativa da decretação de 
uma lei, que irá descontentar e sobresaltar 
a população catholica, que neste paiz s6 do- 
soja a paz, a ordem e a garantia en*ectiva 
da sua liberdade espiritual ? ! 

Está, pois, explicada a rainha presença 
nesta tribuna, justificada a minha temeri- 
dade em tomar parte n(^sr,e laa*goe luminoso 
d(íl>ate. depois de oradores consumma<los, rae- 
recidameute acatados pelo tahínto, pela elo- 
quência e pelo saber jurídico. 

Para proceder com methodo e clareza tra- 
taroi em primeiro loíi:ar da questúio cíi- 
pital da prectMioncia obrigatória do casa- 
mento civil, precedência suscitada p<»lo voto 
liiii sííparado rio illuaue representante de. 
Pernambuco, o Sr. Tiúxeira cie Sá, e consub- 
stanciada nas emendas dos nobres Deputados 
por Minas (Tera'ís e Espirito Santo, os Srs. 
Gastão da Cunha e (Jaldino Loreto. 

Examinarei depois as providencias de or- 
dem secundaria que a illustro Commissâo do 
Justiça sugg(»riu á Camará para a íiel ev 
I ecução da lei do casamento civil. 
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Senhores, sou contrario, em absoluto, em 
qualquer hypothese, á precedência obriga- 
tória (io casamento civil, soja ella clara ou 
velada, patente ou mascarada, directa ou 
indirecta, venha embora rotulada cora o in- 
teresse publico, real ou flcticio. 

Sou contrario á precedência obrigatória 
do casamento civil, porque viola textos 
claros, explícitos, insophismaveis da Consti- 
tuição da Republica. 

O Sr. Germano Hasslocuer— E' o princi- 
pio em que a lei se assenta. 

O Sr. Guedelha Mourão—. . . porque sub- 
verto princípios jurídicos uni vei^sal mente 
acceitos, porque vae prejudicar e inquietar 
profundamente a popiiliiçãx3 catholica, até 
agora vivendo na paz, na ordem e na segu- 
rança de ter adquirido com a Republica a 
plenitude de seus direitos espirituaes. 

O Sr. Germano Hasslocher— Pois não. 

O Sr. Guedelha Mourão— O eminente 
representante de Pernambuco, cuja ausência 
deploro neste momento, o Sr. Esmeraldino 
Bandeira, em discurso verdadeiramente no- 
tável, dissipou as duvidas qu(í, porventura, 
ainda existissem no espirito de alguns sobre 
a inconstitucionalidade da precedência obri- 
gatória do casamento civil. 

E' um campo largamente explorado, é uma 
doutrina perfeitamente elucidada, e eu não 
tenho a pretenção de trazer a este debate, 
depois de pessoas tão competentes, de juris- 
consultos que são ornamentos do Parlamento 
Nacional, não tenho a pretengão, repito< de 
trazer novas luzes ao debate, meu principal 
i:ntuil;o 6 dar uma adhesão motivada ás 
doutas lições de direito constitucional, que 
jã foram aqui brilhantemente produzidas. 

A precedência obrigatória do casamento 
civil, já o disse, já o disseram outros com 
grande cópia de argumentos bem deduzidos, 
6 evidentemente contraria aos dispositivos 
da Constituição da Republica. 

Abro a Constituição da Republica e leio: 

« A Republica só recoahece o casamento 
civil, art. 72, §4o>; logo, toda e qualquer 
alliança conjugal, que não fôr celebrada se- 
gundo a lei, não é casamento. . . 

O Sr. Germano Hasslocher— Apoiado. 

O Sr. Guedelha Mourão—. . .não é casa- 
mento, segundo o preceito constitucional... 

O Sr. Germano Hasslocher— Muito bem. 

O Sr. Gastão da Cunha— Isto ninguém 
nega. 

O Sr. Guedelha Mourão— Logo toda a 
alliança conjugal que não fôr revestida das 
solemnidades legaes 6 um facto que a lei não 
conhece, que a lei, pelo menos, finge 
ignorar. 



Ora, Srs. Deputados, como punir jasta- 
mento um facto que,seguado a Iei,não existe;/ 
si os esposos que celebram o matrimonio, si 
o sacerdote que assiste e abençoa as núpcias 
nada fizeram segundo a lei, como estabelecer 
penas contra aquillo que, segundo a lei, nâo 
existe i 

Basta appellar para vossa consciência ju- 
rídica, pois o casamento que não fôr cele- 
brado segundo a lei 6 como se não existi^e, 
não produz effeitos civis, e (acto que a Jlei 
não conhece, não pôde nem deve punir. 

O Sr. Fausto Cardoso— A lei não conhece 
o estupro e pune- o. 

O Sr. Germano Hasslocher — Define o 
estupro. 

O Sr. Guedelha Mourão— A lei define o 
estupro, logo o estupre é facto que a lei 
conhece. 

O Sr. Germano Hasslocher — Não consi- 
dera casamento para considerar estupro por 
meio deseducção. 

O Sr. Guedelha Mourão — Vou adeaat«, 
vou encarar o § 4° do art. 72 da Constituição 
sob outro aspecto. VV. EEx. tenham com- 
paixão do humilde orador, que não ô jurista, 
mas desejando defender a liberdade espiritual, 
soccorre-se dos textos que encontroa em 
nosso pacto politico. 

O Sr. Gastão da Cunha — V. Ex. vê a 
attenção e prazer com que o estou ouvindo. 

O Sr. Germano Hasslocher {ao orador) — 
Eu acompanho a V. Ex. m totum neste ponto. 

O Sr. Guedelíia Mourão —Vou, pois, en- 
carar este texto: <A Republica só reoonhece 
o casamenta civil» sob outro aspecto. 

« A Republica só reconhece o casamenio 
civil»; logo, toda a alliança coiyugal que não 
fôr celebrada, segundo a lei civil, ô^ no con- 
ceito do legislador, concubinato. ^ 

O Sr. Bueno de Andrada — No conceito 
do todos os brazileiros. 

O Sr. Guedelha Mourão — V. Ex. nâo 
exija que eu renegue as minhas crenças, affir- 
mando que o casamento entre christãos não 
seja sacramento. 

O Sr. Hueno de Andrada— Eu apenas pe- 
diria a V. Ex. que fosse crente e brazileiro. 

O Sr. Guedelha Mourão— Dizia eu que a 
Republica só reconhece o casamento civil, 
logo, toda a alliança que não fôr celebrada 
segundo a lei é, segundo a ficção do Direito 
{fictio júris) , concubinato . 

O Sr .Fausto Cardoso — Para a lei nao. 
A lei diz que,si não fôr celebrada civilmente, 
não produz eíTeitos juridicos ; é casamento 
religioso. 
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O Sr. Guedelha Mourão— Quando se diz 
concubinato» segundo a lei, 9ii:nili(*a que 
aquella união conjugal não produz effoitos 
juridicoa. ^ 

O Sr. Fausto Cardoso — Isso não quer 
dizer concubinato. 

O Sr. Guedelha Mourão— Este 6 o con- 
ceito, que se dá ao casamento não reconhe- 
cido legitimo pela lei. 

O Sr. Fausto Cardoso — V. Kx. está 
errado. O caracter de immorai entra no 
concubinato, e ahi não. 

O Sr. Guedelha Mourão — Quando se 
aflfirma que, segundo a lei, todo o casiimonto 
não revestido das formalidades logacs é con- 
cubinato, quer isso dizor que o legislador 
não Uie conferiu o ôífeito de allianga legi- 
tima, não considera, conseguintemente, le- 
gitima \i mulher, legitimes os flllios, nem 
podem sor discutidos e allegados, nos tribu- 
naos, 08 direitos, que emanam do cíisamento 
Irgitimo. 

O Sr. Fausto Cardoso dá um aparto. 



O Sr. Presidente — Atten(,-ão. 



per- 



Sr. Guedelha Mourão — V. Ex 
mittii'á que continue o meu discurso. 

O Sr. Fausto Cardoso — Puis não. Sabe 
que na questão estou com V. Ex. 

O Sr. Guedelha Mourão— Ora, Sr. Pre- 
sidente, si qualquer alliança, seja qual fôr, 
liâo revestida das formalidades logaes ô, se- 
cundo a lei, concubinato, pergunto: haverá 
algum dos Srs. Deputados que ous < sub- 
metter á deliberação da Camará um pro- 
jecto punindo geralmente o concubinato? 

Ousará algum Sr. Deputíido apresenUir 
ura pnyjecto nestes termos : artigo único — 
Todo concubinato, seja qual for a sua moda- 
lidade, está sujeito á pena de prisão de um 
adousannos e multa de 4()õ$? Si não ha pos- 
sibilidade de uma lei em taos termos por ser 
inoxe<iuivel si não absurda, não siú com que 
critério jurídico se imponham prnas á cele- 
bração do casamento religioso, que segundo 
a lei é concubinato. 

O Sr. Germano Hasslocíier e Li'iz Do- 
mingues dão apartes. 

O Sr. Guedelha Mourão— Sr. Presi<lente, 
este argumento foi por outra manei i*a for- 
mulado em um artigo d'0 Paiz, que tenho 
entre mãos. Peço pt^rmissão á Camará pai*a 
-ier o trecho, que produziu em meu espirit) 
maior impressão : 

« A lei não pune o concubinato. Um in- 
dividuo pôde ter publica, salada e loííal- 
mente quantas amantes quizer. Aos filhos 
nascido» de taes uniõí^s tem o direito de 
aquinhoar na sua herança.» 
Camará V. I 



Os Srs. Germano Hasslocher e Luiz 
Domingues dão apartes. {Soam os iympanos.) 

O Sr. Guedelha Mourão — São notas á 
margem do artigo do O Paii : 

«( Pois bem : calculem que um homem, 
que vive amasiado, resolve casar-se só reli- 
giosamente. Quer o novo projecto que penas 
severíssimas sejam fulminadas contra elle. 
De modo que o Estado não se escandalisava 
com a mancebia ; muito ao contrario, tole- 
rava- a e procurava proteger os filhos que 
delia nascessem.» ^ 

Os Shs. Luiz Dominííues, Germano Has- 
slocher E OUTROS Srs. Deputados díLo 
apartes. 

O Su. Guedelha Moi-rao— Oh ! permit- 
tam que continue a leitura : ' 

« Mas no dia em <iue esse casal de desvia- 
dos quizesse ao menos pôr-se bem com a sua 
consciência e, do seu pontx^ de vista, santifi- 
car sua união — nosso dia justamente 6 que a 
lei vingadora começaria a achal-os crimino- 
sos !» 

O Sr. Fausto Cardoso — Isto 6 certo e 
lógico, mas não se applica ao facto apontado 
porV. Ex. 

O SR. Guedelha Motrâo — Fallando era 
presença de pessoas tão competentes, que 
fazem da Constituição da Republica leitura 
quotidiana, é inútil chamar-lhes a attenção 
sobre a partícula só, que encontro nesse i)a- 
ragrapho. 

O legislador nunca emprega uma partí- 
cula, digamos mesmo uma virgula, sem in- 
tenção . 

Quando « a Republica sò reconheceu o ca- 
samento civil,» foi exactimente píira excluir 
du domínio da lei e da acção dos tribunaes 
toíla o quíilquer união conjugal, embora san- 
tiíicada pela religião. (Apoiados.) 

Sr. Pro>idente, ninguém ignora hoje quê 
o estatuto politico de 2\ de fevereiro esta- 
beleceu no Hrazil a liberdade de cultos. Mas, 
aeresconi.aroi— liberdade completa, liberdade 
amj)lissima e, na espécie— liberdade abso- 
luta. 

^e maiKMra que o culto, segundo o legisla- 
dor constituinte, é matéria intangível. 

O Sr. (termano Hasslocher — Emquanto 
não olft^ndor a moral e os bons costumes, diz 
a Constituição. 

Os partidários dessa medida entendera que 
ella f^ urari nec^essidade, porque a liberdade 
de casamento ollende a moral. 

O Sr. Guedelha Mourão— Os que assim 
entendem alteram a noção hoje geralmente 
acrtúta da p.ilavra culto. Uma acção moral- 
mente má, como a prostituição, e um acto 
naturalmente criminoso, como a immolaçãp 
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sangrenta de crianças, çraticadus embora 
com formulas religiosas, iiao são o culto, oujo 
livre exercício a Constituição da Republic;v 
garanta o o Estado tenha obrigação de pro- 
teger. Mas o culto, (íuja matéria 6 epi si 
licita ou -mesmo indllfórente, é 'iatangi- 
vol... Ora, o casamento religioso, conside- 
rado cm si mesmo, 6 evidentemente, acto 
honesto, logo a liberdade de colebral-o não 
ofifende a ráoral e os bons costumes, como 
erradamente apregoam alguns deí(;nsoros da 
precedência obrigatória do casamento civil. 
^Oculto assim concebido e definido é um 
campo fechado e um livro sellado ; campo 
fechado em que o Estado não tem o direito 
de penetrar, livro i^sellado que o Estado não 
tem o .direito de abrir, tão fechado asse 
campo, tão sellado esse livro, como é fe- 
chado e gellado o santuário da consciência 
humana. 

Todos os individffos e confissões religiosas 
podem exei'cer publica e livremente o seu 
culto (Constituição f^ 3% art. 72) ; logo, a 
Republica concedeu jlenissima liberdade de 
cultos ; todos, individualmente ou agremia- 
dos, podem exercer o seu culto,43ão só o culto 
interno, que por sua natureza é inaccessivel 
á ac(,íão do poder jpul>lico, mas o culto ex- 
terno, isto 6, manifestado por meio de ricos 
ou cerimonias sagradas, o culto domestico, 
isto é, o que é celebrado porias a dentro, c 
o culto publico, celebrado â face do sol e 
das autoridades, desdobrado em ceremonias 
«olemnes. 

O Sr. Gf.rmano Hasslocher— Isso é que 
não deve existir, porque o culto publico é 
um attentadoá liberdade de cultos. 

O Sr. Gtikdruia Mourão— Não rcippondo 
ao aparte de V. Ex., para não desviar-me 
da analyse que estou fazendo dos textos 
constitucionaes . 

Nenhum culto ou Igreja gosará de subven^ 
Ç(7o official, nem terá relações de dependência 
ou alliança com o Governo da União ou dos 
Estados (art. 72, § 7). 

Eis ahi ainda niais accentuado o pensa- 
mento do legislador constituinte. Tão ampla 
é a liberdade de cultos que o legisladoí* con- 
stituinte não supportou houvesse dependência 
do Estado, isto é, que pai-a exercel-a fosse 
preciso pedir licença ao chefe de pulicia ou 
;i Camará Municipal, em unia palavra, ga- . 
rantiu a Uber«lade espiritual em sua pleiíi-* 
tude, sem depnidrncia com o Governo da 
União ou dos Estados. 

O art. 11, n. 2, da Constituiçri o da Re- 
publica, diz que é vedado aos Estados, como d 
União, estabelecer^ subvencionar ou embara- 
çar o exer cicio de cultos relif/iosos. 

Veja V. Ex., Sr. Presidente, como mais e 
mais se accentua o pensamento do legislador. 



A União nem os Estados, sob qualquer íun 
damento, poderão embaraçar cuUós religiosos- 
Assim, si alguém se atrever, no parl.v 
mento nácion-al ou estadual a propor uma 
lei embaraçando o exercido de cultos reli- 
<7to505, viola o preceito constitucional. 

O Sr. GKRMANolíAíbSLocaER dá um aparte. 

O Sr. Guedelha Mourão— Estou no firme 
propósito de só discutir a precedência obri- 
gatória do casamento civil, deixando outras 
questões para tempjo opportuno, porque ellas 
agora me desviariam do flm que tenho era 
vista, que é provar a perfeita liberdade na 
celebração do matrimonio religioSo. 

Sr. Presidente, estabelecidas as premi8Síi.s 
que constara dos textoa constitucionaes, del- 
ias vou deduziras conclusões. 

O casamento), segundo a doutrina catho- 
lica, ó um sacramento, é um acto religioso. 

Na doutrina da Igreja, depois do aant^ 
sacrifício da missii, o que ha de mais santo e 
sublime no culto catholico são oÉ sacra- 
mentos, nem são ritos sagrados que a Igreja 
possa dispensar. 

A Igreja pôde prescindir de uma procissão, 
de uma iadainda, de ura Te-Deum, mas não 
pôde pi^cscindir de administrar sjwramentos 
aos fieis, que os solicitarem, 

O legislador constituinte nâo podia igno- 
ral-o, pois, que no Selo dessa as^mbtóa ha- 
via catholicos, e qtiando não os houvesse, não 
podia ignorar o facto atteáfcáldo em livrou e 
publicações diárias que a Igreja Catbolica, 
em seus ritiiaes, em seus concílios^ nas Bncy- 
clicas de seus Papas, eosina coíno ponto 
dogmati(!o e de fé que o mátriííionio entre 
baptizados é um dos set-e sáci^áoientos inati- 
tuidos por Jesus Christo, que o matMinònií>- 
sacramento é parte essencial de seu culto, C 
um sacramento, como é o bapIrisiBio ou qual- 
quer outro sacramento da lei nova. 

Ora, Sr. Presidente, estabelecida a prece- 
dência obrigatória do casamento cltíl, segue- 
se logicamente que a Igreja n^o terá a libér- 
dad(í de praticar todo o Seu culto e adini- 
nistrar todos os seus siicrameôtos sem de- 
pendência do Esttido. segue-se 4ue a adminis- 
travão de um do seus Síicraraentos licarà na 
dependência de uma cerimonia civil, se^ue- 
si) que o Escado embaríiçara o culto catho- 
lico no que lhe ô essencial e indispensável a 
seus axleptos. 

Kstou argumentando com os textos consti- 
tuciunaes, Cirando delles corollíírros Jogicos, 
e propositaliueute tenlio evitado apoiar-me 
(ím autoridades theologicas ou canónicas. 
Sirvo-rae de armas acceitas pelos adversários' 
mais intransigentes. ^, 

Será licito, em face dos dispositivos consfi- 
iiicionaes, examinados sem preconceitos, 
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ci-oar (i(^pendoncias ao exorcicio do culto ca- 
tliolioo ? 

Sorti pei'mittido, sob pretexto de íiel 
oxeciií.-ão do (!asaiiiouto civil, oppor enibara(;o 
Irjjral á celebrarão do sacramento do inatri- 
inonio f 

O culto eatholioo, culto antái^í), anterior ao 
íiotual rcí^irarn politico, culto acatado e kc- 
ralmonto acoeito, ticaiia diminuído em seu 
oxoivicio publico, si para administrar-se o 
saci*amení.o do matrimonio Ibs^^e ncfCávario 
a«:uar(^ar a rcalizac"i''> <l<^ «i<^'to civil. 

Nãi), isto não (luiz, nem podia querer o 
legislador constituÍ!Uo,e beju sabia queos usos 
e costume-s nacionnes andavam profunda- 
mente lijzados ao culio eatliolico. 

O íactíj real, indiscutível de todos síi}>ido, 
é que a nacionali<lad(í braziloira nasceu, 
cre.:<eeu c opulentou— e no seio da l^rreja 
cailiolica, apostoli(^a. romana. (Muito bon.) 

Seria irrisoi-io que o oxercicio do culio ca- 
' tholico íbsse livre em cerimonias mininiíis, 
o não o Tosse na sua parte substancial. 

Si a precedência obri^ratoria do ca>!;imento 
civil, como acabais de voi\ ê conii-aria a 
r.oxtos claros e positivos da nossa carta con- 
«ititucional, d(dKiMe legislariam a semc- 
lliante respeito a União o os Kstados, por- 
que os oílendidos iriam pedir justiea íios 
tribunaes. Padres ou nubentes condemnados 
por motivo da lei, esfjal)elecendo a precedên- 
cia obi-i^Mtoria do casame,nt(> civil, riícorre- 
rão aos tribunaes. e íeniio certeza que uni- 
rorm<nnent.e decidirão o pleito de accord 
com os texros constitucinnaes. Creio que o 
superior Tribunal d(^ .lustiç-a do opulento 
Kstado de S. Paulo mais de uma V(^z pro- 
nunciou-se cm sentido ravorav<d á liberdade 
reli^osa. 

O Sr. ADoi.ru'^ Goiu>o — Pronuufiou-se 
também «^m senrado contrario. 

O 8k. GiEDi.í.UA MoiRÀo ^ Si alíium dia 
•>?ita questão lor sujeira ao exames do Supro- 
m<» TiMbunal Ke<leral. estou eerlo que (;lle 
não consíMitirã na violação do nosso paeto 
fundamental. Mais de uma vez, em questões 
relativas A liberdade ndi^ãosa, temos encon- 
trado o apoio de\s-e e^n'e;/io Tribunal, que ó 
o baluarte de todas as liberdadtíS publicas. ií 
roo-o a iJous (pi(^ o Sr. Presidente da Kei>u- 
blica colloqucí s-mprií ne-se au^ni^to trilui- 
nal os homens mais notáveis ])elo saber 
jiiridico e pela rectidão dcí conscieneia. 

O Sr. Gastão ua C-i:nua — Acompanho 
V, Kx. nesses V(>tos. 

O Sr. Gí.rmaní^ HASsLocniii — Mas, Deus 
não os tem ait"n»lido. 

O SRí Grr.nr.LUA M^i r\<>— si a precedi-n- 
cla oludiíatoria do casamento civil viola o? 
preceitos da Constituirão, i)or sua vez suli- 



verto princípios jurídicos universalmente 
accidtos. 

Não é ceM'to que não se pôfle impor pena 
sinão quando lia viídacão de um direito! 
(>)uan<lo .ha violaeâo de um direito não 
é que a sociedade vae em auxilio desso 
direito, impomb) pena^ 

Pergunto : qual (5 a violagão do direito, 
quando se trata da lil>erdade de celebrar 
o casamento reli^rioso ? Ha violação dos 
direitos dos esposos que vão aleíj^rementc ao 
altar receber a benção nupcial ! 

O Sr. Germa.no IIasslocukr — V. Ex. saho 
que ha ci-imes (pie não são viola^tão. de 
diriutos. 

í) Sr. íiAsTÀo í»A CiNUA— Não apoiado; 
todo o crime é violação de um direito. 

n Sr. ^o;kmano IIasslocukr — o crime da 
mendiíddade é violaeâo do direito de men- 
diijar. 

'O Sr. Gastão t>a Ci^niia — Isso não 6 cri- 
me, é uma contravenção. 

O Sr. (íckdklua MniRÃo— S4\ Presidente, 
o culpado S)U (m, intromettendo-me no 
exanu' de princípios .juridic(»s.(A7To apóui(hs.\ 

O Sr. Gastão oa Ct MIA — Nao apoiado ; 
sol)ra-lhe talento pai'a entrar nas mais allaS 
inda.^^içrMís. 

O Sr. (JrRi»i:iJiA ^b)l•R\o — por isso voit 
recoi'rer a autori(lad<»< íb» primeira ordem, 
e estou certo (pie se ão respeitadas pelos 
nol>reS Deiaitadíjs. 

A ([uestão (jue se diíbate e Sií a^ita no par- 
lamento brazileíro se a«íitou desde 187:^ na 
Itália. 

Depois da creacão do casamento civil, 
varias vezes procuraram prender {)or meio 
de penas a lib^írdade dos nuheutes ou dns 
sa(!erdotes (puí abençoassem as nujKíias. 

Ksta (puístão íbi lar^^amente estudada na 
Itália, paiznotavel pi^la sua cultuni. jurídica 
e pelos Jurisconsultos do renome que teiu 
produzidí). 

Kncontro nas notas que tomei sobre os ju- 
i'ist is Kaiianos de íxrnnde .sal»er o nome do 
Sr. Canonieo, prtísi.ientíí da 1* secção ])enal 
da Suprema Coi'te de Cassação, que (biclarou 
em pbuio Sena'lo... 

O Sii. íJvsTÀo DA CiNuA— O Sr. Canónico 
íallava no p(tnto de vista canónico. 

O Sr. íiiKDKiaiA ^loiuÃo — í) Sr. Canónico 
talln sol) o p()nio d(í visti do direito civil, 
([uem falia (^ o jM-esidenTe da Suprema Ccjrte 
d<^ C.íssaeão, (t um Sen.olordonniio da Itália, 
é um homem de alta e >mpcreneia. 

i) Sit. Gastão da ('(NUA — ^(n, é um cri- 
' mina lista di^^mo de nota. 
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O Sit. ílrEDKLMA MoiKÀo — «Sol) o ponto 
(lo vist.i jurídico, diz (illo, não noiísidero justo 
iinpor a príícodonuiiiobrigiitoria do rito civil. 

Não pog^o jundic muMite íidniittir quo só 
;i pivcfídoncia do jtcto religioso ao civil 
constitua delicu). Fazeis delicto de um 
acto, que não pcule, iioin pndorá nunca ser 
delicto: Isto como jurista nfio p^-sso adraittir. 
Tratii-8e de punir nào o que O delicto, mas 
cr cai' um delicio para punil-o». 

Sufíragou est^a opinião o Senador Pascal, 
nia«íistrado dos mais bom reputados na 
Itália. 

E* exactamente o nosso caso. 

Não se qucp punir um deliot», que delicto 
não existe ; não ú a violação de uin direitj, 
não í*} a violação do direito do? esposos quo 
jião foram constrangidos, nem da família que 
aiegremeate acdmpauliou os nubentes ao 
altar, nem a violavão da prole, (yie ainda 
é problemática. 

Não se qutir pmir um delicto, mas croar 
o delicto para punil-o ; 6 um delicto artifi- 
cial, todo convencional, creado para ce/cear 
a liboid ide da consciência humana. 

Bonasi, insusp.Mt) como Ministro da Itália, 
dizia no Senado, coaunuita razão c iiào menus 
espirito: <(Com o systema da precedência obri- 
gatória, o Estido*será levado, alem de com- 
mctter uma injustiça, a entrar na sachristia 
para dictar modalidade e condições na ad- 
ministraçãí) de um sacrainent).» - 

Ora, Scniiort-s, a nossa ConsUtuiçáo não 
creou o Estado sachristão.o Estado ponotrando 
na sachristia para dit^rminar o tempo em 
quo se deverá celebrar o sacramento do ma- 
trimonio, segundo o ritual do culto catho- 
lico . 

Assim, Sr. Presidente, pessoas altamente 
competentes pelo saber jurídico apoiam 
a these por mim enunciada— à precedência 
obrigatória do casamento civil subverte prin- 
cipies jurídicos universalmente acceitos. 

O grande Francisco Garrara, citido o anno 
passado com tanta felicidade pelo meu illus- 
tre companlieiro de bancada, ura dos orna- 
mentos desta Casa, o Sr. Luiz Domingues 
{apoiados), o grande Francisco ('arrara, pro- 
fessor illustre, como o que mais illustre fòr, 
chama iniqua a lei da precedência obrigatória 
do casamento civil, destruindo os princípios \ 
fundamentaes do direito penal c violando as \ 
noções mais vuhjares da justiça. 

Vou ler alguns trechos dos escriptos do 
eminente professor, dignos da mais acurada 
meditação. 

« Declaro quo seria uma iniquidade tanto a 
punição do sacerdote como a punição dos es- 
posos. Julgo de meu dever professar publica- 
mente esta minha opinião^ obedecendo aos 
principies, aos quaes constantemente hei 
conformado os. meus actos com as minhaa 



palavras, desde os primeiros an nos de mioha 
vida. Digo que seria uma iniquidaflo punir 
o padre, ([ue cele!)rasá(i o matrimonio ecle- 
siástico, por não levar em conta a prece- 
dente estipulação do c<tsaniento civll^ 
Esta these ô evidente. 
Não distingo entre Synag.oga» Igreja evan- 
gélica ou Igreja Catiiolica; não distingo 
entre pena corporal e pena pecuniária ; 
tudo igualmente excede ú. alçada dos direitos 
do poder leigo, porque entra .nisto cert^ a 
invasão do olflcio religioso. O matrimonio 
Á para os catholicos um sacramento. Adini- 
nistral-o ou não, deponde da lei religiosa, e 
nella não pôde intrometter-^e a autoridade 
temporal, sem invadir a liberdade da Igreja. 
Gi'itaes que a Igreja 6 livre no Estado livre 
e agora quereis suboi^iiar o altar aò pro- 
curador do Rei !. . . 

Sim, o digo francamente, porque o sinto. 
A lei que ameaçisse encarcerar o padre por 
ter administrado lún sacrcimento de confor- 
midade com os pre jeitos da Igreja, seria do« 
exclusivo proveito para a immoralidade. O 
padre tem obrigação em certos casos (e não 
i in por r.a descrê vel-os, porque nao quero fazer- 
me mestre de direito canónico para quem 
zomba delle) o!)rigaçào determinada de ad- 
ministrar o sacramento do matrimonio. E 
ay sacerdote, que é o único o supremo juiz da 
conveniência do Síicramento, ousareis dizer 
NAO poDKis ; ousareis dizer ; si obedeceis ao 
preceito, quft vos impòe a religião, voé con- 
dem narei ao carcei*e í » 
Mais adeante : 

« Pôde a autoridade àocial gabar-se de a^ir 
legitimamente, quando eleva a delicto -éivil- 
mente punivel, um acto humano, que não 6 
aggres3ivo do direito de alguém? Não e nâo. 
Isto não é mais um problema que possa ser 
discutido sinceramente entre naçõea, ciriU- 
zadas, é, ao envez, o postulado, sobre o qual 
deve construi r-se todo o raciocínio relativo 
á punição de um acto humano. 

Ora pois; que se me diga, qual o direito 
que viola o parodio, quando, ora obediência 
a todas as leis canónicas, admiiilstra o sa- 
cramento do matrimonio a dous^parochianos, 
que de comraum accordo o exigem, porque 
1 têm o direito de exigi l-o ? * 

Estas e outras observações se encontrara 
nos OpitrScoli de diritto criminale o no Pro- 
gresso e regresso dei Guise penale net nuavo " 
Regno d' Itália do eminente jurisconsulto. 

Paro aqui com as citações para não liti- 
gar a attençâo da Gamara. 

Elias são suílicíentes para amparar e Jua- 
tiflcar a minha affirmaçao : 

A precedência obrigatória do casaniento 
civil subverte os principios jurídicos Hnwer- 
sal mente acceitos. 
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Sei que os nobres Deputados quando tra- 
tam da fiei execução ao casamento civil, 
9Ó teem em vista que a família brazileira 
seja organizada segundo os preceitos legaes. 

Sr. Presidente, isto que ^, muito ?usto, 
isto que eu acceito, isto quo, com certeza, 
ninguém de mediana instrucção dentro da 
Igi^e.Jí^.r^^poUo, nào quer dizer que deva ser 
coníiscada ou sopiíismada a liberdade espi- 
ritual na administração do matrimonio, que 
r^ejam desconhecidos os direitos sagrados da 

consciência humana. 

■• * 

Si é justa a aspiração do vermos as fa- 
mílias brazlleiras unidas, segundo o rito da 
Igreja Catholica, garantidas era seus legí- 
timos interesses temporaes pela fiei execução 
(lo casamento civíi, não <S menos digna de 
ponderação para o legislador a preòccupaçáo 
(lo manter inteira e sem mutilação ;i liber- 
dade de santificarem as suas núpcias. 

Situações dolorosas ha, casos espe<'iacs ex- 
istem, que impedem certos casíies de legali- 
z;irt»m sua união, e, entretanto, querem tran- 
quilizar a consciência, mediante o casamenío 
religioso . 

Estabelecida a prcícedencia obrigatória 
do casanaent) civil, flcarão privadas da 
consolação, qur> a Religião Ihtis dá, san'ifi- 
caiido-ihes a união conjugal, o de um bem 
moral da maior valia. 

í) conciibiu.ito torpe e vulgar, a que ainda 
ha ])oueo alludiu o nobro Dopuudo por Sim'- 
:íipe, lavra com intonsidacie desde as nossas 
i'id;idos mais populosas ató ás mais rtimotis 
aldoias. 

í^aal o ronieJio para o mal que se nstonta 
ciíin tamanho dosi-aro ? Muitíssimas vozes 
rfíiitenas e centenaN de (í .nonbinarios, ou- 
vindo a voz de missionários ztdosos, flagol- 
lando o vicio, re;rularizun a ci^iiscieiícia, 
t'asando-se religiosainnote, sem (pi ». isto oa 
inliif)a do mais tarde legalizaram o sou cjn- 
sopcio. 

Trata-se de aproveitar a impressão pro- 
duzida nos espíritos para promovíir a mora- 
lidade de uma p »p'ilà(;ão mais i/norante ([ue 
culpada ; é índisJ).Misavel (pie tudo se ía(;a 
c(an rapidez o com mnxinia f.icili lade. 

Mas a exigência du proceder o casament; 
civil ao religioso será um ubs.aculo a esie 
movimento regen-jrador dos c >stum(»s ti^^audo 
' as-iim mimares de brazileiros. por causa de 
injusta restricgão ã liberdade de conscim- 
«'ia, privados de r(K*eberem os sacraniMitos 
ora quo crêem e que t^em o direito de exigir, 
porque a Oon^st ituição garantiu o exercício 
do culto cathoirco. 

O Sk. (íast\o da CiNiiA — O mesmo 
tomjx> que se leva para lia)»ilitar-se ])ara o 
casamento religioso, leva-se para o civil. 



O Sr. Gukdelha Mourão ■— A Igreja era 
cas>s taes usa de processos summarios e até 
do arbítrio. 

O Sr. Gastão da Ctniia — A lei também 
dispõ3 do processos summarios . 

O Sr. (turdeliía Mourão — Mas dous, 
três e quatro dias não podem bastar para 
habilitar civilmente duzentas ou trezentas 
pessoas ; e alóm disto, Sr. Presidente, su- 
perada a diíflculdade das hábil itaí^ões, resta 
a das custas do casamí^nto civil, (ine não 
está aoulcance de qualquer bolsa. 

O Sk. José EirzEmo — Situação que re- 
mediamos no Maranhão por uma lei, que 
p('jde servir de modelo, promovida polo Se- 
nador Benedi 'to Leito, chefe da politica do- 
minante. 

O Sr. Guedelha Mourão— Diz perlei a- 
mente o meu collega de bancada, isto loi 
resolvido no Miranhão pela lei de ^ de mar- 
ço do 1 8íí8, que pre.^eitua: Tí^í/o o 5r?-uiVo >*c- 
ferenie d celebrar fio do casamento desde a lia- 
bilitaçilo dos rontrahentes ale a primeira certi- 
dão do respectivo acto, e bem assim quaesquer 
actos OH documentos, tendentes a esse fim, se- 
rt7o isentos de sello, custas ou emolu- 
mentos. 

Tinlia eu enião a.ssento no Congresso do 
Estado do Maranhão (». col laborei com o voT,() 
na conlecção da lei, que acabt) (h* citar, e o 
fiz sem o minifuo (scrupuk), pjrquí; a Igreja, 
('atlioli *a sincíM'auioní(í desf\ja ver os matri- 
nmnios celebrados, se«;uijdo suas lois e ritos, 
rc(M)rihecidos, legalizados e n^^istradòs pelo 
Kst.a(b), produzindo todo-j íjs olloitos civis! 

Sr. Presidente, o illiístro Deputado por 
Minas, o Si*. AllViído Pinto, cuja auseutúa 
deploro, quer em o parecer da Commissãode 
Justiça, (píer em s 'u bello di.^eurso,accumulou 
nuvens Si^bre a desoi-gani/aeão da tamil ia 
l'^gil, buscou levar o jiavor ao corarão df/s 
l(»gislador(»s, aíhrni.indo «pie parto (lo ch^vo 
min^nro se oppòe ;l íi''l (*xecuí-ão do casamento 
civil. 

Vou entrar neste camp ) da di^oussão ainda 
não explorado, e d"!HrMisM*ar que a Igr(\ja 
não se oppõií do mo lo algum, aate.saeonselha 
a fiel bxe-uivão do casa.nento civil. 

Não vimliam argum.Mitar com o pr<»o(»der 
de certo vigário perdido na garganta de 
alguma mon anha, ou de outr > qu(í, acaso, 
não ;enlia prestado attencão aos factos da 
historia contemporânea e aos documentos 
emanados de simi< legitiiuos superiores. 

O nobre Deputado sabe que o culto catho- 
lic.o não e>:t<á sujei ';o ãs aventuras do livre 
exame, (5 um culto orgahisado, píjssue uma 
jt3rar<;hia ; o paruclio obiidece ao bispo, o 
bispo obeil(H'.e a'.» Pap;i. 

Assim, >i eu dem Mistr-ar i[ue o Papa, ])nr 
si, por se,u3 órgãos co!iipeí(ínt(\s, deterjuina 
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que os fieis, tendo rocelíidu o sacrainonto do 
"matrimonio, ItíiraUzein simi estado civil, não 
podemos seriainonteaccusar o elcro a some- 
lliante respeito sinao espeoiíleàudo o do- 
" cumenta'iido os iactos, i)0is dentro da pró- 
pria lgi'L\ja encontraremos remédio prompto 
e efficaz. 

Si, durante a minlia adininistra<:ão dioce- 
sana no Estado do Maranlião, losse provada 
que um parodio se oppiínlia a que os seus ír<»- 
^'uezes fossem realizar as rurinali«la<lcs da lei 
civil sobre o casanieni>o, eu o demiitiria do 
catgo, poniue estaria filo violando a disci- 
plina actualmeníie sc^ruida na Ií?i*('ja. 

O Sr. Gastão da CuNUA—lnlrliznionto não 
6 garantia suíliciente a sop^^rit^ridadc intcl- 
lectual e moral do bispi» e do cliL-le da I^rfja. 
Outros não pensam como V. Kx. 

O Sr. GuEDKLUA Mourão— V.Kx. tem mo- 
Ihores garantias na Igreja Catholicadoqueem 
uns tantos funceionarius que se oecupam de 
casamentos e registros civis, pois liouve 
quem declarasse neste recinto que o registro 
civil anda em completa aiiarcbia. 

E' impossivel que appareça denuncia do- 
cumentada contra um parocho.quese atreva 
a. desvairaa^ o espirito de ,si'us treguezos, 
aconsclliíindo-osa não cumprirem -ds pres- 
cripgues legaes do casamento o que não seja 
tomada em consideração pelo liispo respe- 
ctivo. Alílrnio í}ue, si por desgraça, houver 
um prelado que nao cumpra com os seus de- 
veres, essa denuncia documentada, levada 
directamente á Santa Só ou ao seu digno 
representante em nosso paiz, será sem de- 
mora examinada, e providencias serã > to- 
madas em ordem a acantelarem-se os inte-' 
resses temporaes da^ lãinilias brazileii'as. 
Foram acaso exjXTimentados estes rectir.^os ^ 
E' o que não disseram, nem provarão os 
accusadores do Clero. 

Preciso, Sr. Presidente, como vulgar- 
mente se diz, varrer a tr^stada da Igi*eja e 
acabar de V(íz com prevenções iníundadas, 
nascidas do equívocos ou da inexactia com- 
preliensão da disciplina ecclesiastica. 

Senhores, o meu esforço cunstantc^ sob o 
governo rcpuldlc-ano tem sido manter a paz 
ontre a Igreja e o Estado, <;vitar contlictos 
escusados e sempre nocivos quer á lÍ4digião, 
<|uer á socifMhide civil. Com os mais autori- 
zados represeiUantes do poder espiritual , 
minha linguagem (» esta : ivenunciemos á 
i<léa de qual(iu(ír privileLiio, accei temos o re- 
gimen do direito commum e exijamos dos 
poderes públicos ".niítamente a garanti. i. elle- 
ctiva da nossa, lincrdnde espiritual, e alii, 
dentro d(»st;i,s Imhas, sejamos intransigentes, 
irreductiveis, pois estamos dentro das jior- 
mas cunsiitucionaes. 



Aos republicanos sinceros, aos que T^raha- 
Iham pela íiel execução do estatuto poli neu 
de 24 de fevereiro, direi: Separado intairu- 
mente, como está o domínio espiritoaijio 
temporal, fechadas as portas ás usuppaçot*^ 
e invasões, morto o riigalismo e considerad: • 
hoje absurdo e auachronico, não ha na Ropu- 
blíca Brazileira logar para .perseguições re- 
ligiosas, nem motivos de des^*oníian^;a contra 
o ^elemento catholico, que nenhum tnovi- 
mento anarchico ainda promoveu no jkiíz. 
Pensando e abando asaim, com ura pro- 
graiunia perfeitamente deíinido, smU) de- ve- 
ras que se pfetenda Si.>bresaltar a consciência 
dos catholicos, estatuindo a precedência obn- 
gatoria. do casamento civil com manif»-^i i 
violação da liberdade religiosa. 

Ma^ vejamos agora quaes a-s regras pra- 
ticas traçadas pela Igreja quanta á cxecuça^.» 
da lei do casamento civil. 

O casamento é, segundo o ensino da Igreja, 
um sacramento, 6 um acto religioso e san^o, 
possuindo duas qualidades essenciaes — -^ 
unidade e n perpetu^/ade ; e, qualquer ijm^ 
seja a opinião do legislador humano, nao Ihí* 
mudará a doutrinu, que é iranmtavel o u^- 
bida nas fontes da revela(,ã.o. 

O Christianismo só approva a imiao de 
um só cotn uma sò, e assim deflnitivamenli' 
estabeleceu a monogamia, lançando soleinnr- 
desafio ás sociedades antigas que consagra- 
vam e at(^ deificavam a torpe polygamm 

O divino fimdador da Igreja, elevando a 
união legitima do homem e da mulher a 
diiínidade do um sacramento, deu á família 
máximo d(3coro e as mais seguras garantia> 
de estabilidade. ^ 

P.ira floria e proveito da huraauiílaae, 
esta admirável conquista christã nãí» suc- 
cumbirá aos g(dpes dos que pretendem de 
novo paganizar a instituição da família. 

Fallo a homens doutos, nem preciso expla- 
nar o que era o casamento entre os povo- 
antigos. O Direito Romano caracteriza-^ 
pelo facto de não conhecer da celebração do 
casanuMito, nem haver int<?rferencia da aut-.»- 
ridade publica nesta maCeria, a qual ror.- 
nhecia-lhe a i?xisteneia, desde ([ue concor- 
riam dois (dementos, a sabef— a vont^ide w- 
cip]'oca de Sí? lomarom p<u' espasos c s<n- a 
mnlhor posta á disposição do homem— '/-•- 
dfiriio \ndnn)uhi „Hiriii. A partir de CousUin- 
iino,a doutrina da Igreja penetrou na legis- 
lação dos Imperadores, mas aem dfstruil-.i. 
de soi-te qur» havia duas leis para;ilelas <^>br*- 
o matrimonio. Sob os Merovingios o r.iTlo- 
vingi^s, a inllue.ncia da Igreja trantbrmou as 
leis barbiras, «le mamdra que nct século \ 
só elladictava regras sobro o cji^ameuto. V 
organização da familia permaneceu íiob o 
<loiuini-» exclusivo do Direito Christãu ató t» 
século XVI, quando rompei» arcíieção contra 
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a Igreja ao sopro da Reforma e com o re- 
nascimento do direito paí^ilo, forman<lo-so 
deijsos elementos a escola dos ciciliatns, che- 
gada á culminância no^scciílo XVIII sub a 
poderosa dirc(;çâo de Potliier, que assim 
lhes resumia ns theorias : « O matrimonio, 
^ndo um contracto, pertence, assim como 
todos 03 outros coutr;»^tos,á ordem politica.» 
Nasceu desta escola a lei francoza de 13 de 
■ jiillio do - 1791, reííulando a celebração do 
matrimonio, suas condições, nuUidades e ef- 
Uútos ; delia nasceu igualmente o CíkIv^o 
Napoleónico, redi;íido por Porta lis e outrus 
civilistas notáveis, que se apoiaram na sobe- 
rania do Kstado para le;íislar sobre o casa- 
mento. 

Conv('^m notar que o instituto civil do 
casamento ainda nào está victorioso (^m to- 
dus os paizes civilizados, mas, apezai* disto, 
a I^Teja já traçou medidas saloias em rela- 
ção 4 pratica do casamento civil, .s(»,m pre- 
juízo do s^uks doí^mas. 

A Congregação da Penitenciaria, que ô um 
dos orgàos mais authenticus por ondtí o 
chefe da Igreja se dirige aos bi.^jpos. deu 
iiistrucço(*s sobro a matéria. Essa-s instruc- 
çòes não sao do agora ; proposital mentem noto 
esta circumstancia, que me purece impop- 
^ t.into para o caso. 

Para não ftitigar a attençào da (.'amara, 
vou ler somente a traducção, puldicando no 
meu discurso o texto latino, pua mídhor 
exame dos doutos. * 

A Sagriííla Congregação da Penitenciaria, 
nas instrucçõos do 15 de janeiro de 18()(*>, de- 
clara : 

4i. , .Ad veúcationes pvnas que ititayidas^ et 
nh prolis honum^ qnce alioifuin a laica potes- 
tate ut legitima nequaquam haheretur, titm 
etiam aã polygamice perÍQulum averten- 
dum, opporiunum et ej^pediens videtur, ul 
iidein fideles^ postqufitn nuitrimoni'r„i legitime 
rnntraxeuni coram Ecdesia, se sistant actum 
Irge decretum e.cecnt^tri, ea tamen intentione 
ui sistendo Guhernii Officiali nil aliuil fariant, 
qtiain ut rivilem crp^-emoniam eã'equantur.> 

Traducção — *<Para evitar vexames e pe- 
nas , (^ por causa do bem da prole, que dê ou- 
tra niafieira nâo seria ahsoluiainenie ha eido 
co,,w legitima pelo poder leigo, como tamhrm 
para^a/fostar o perigo da pfdygamia, è oppor- 
lano 6 conreniente que os mcsoios fieis, depois 
queconii*aliirem le^àtimo matrimonio per- 
ante a Igreja, se apresentem a cumprir o acto 
decretado pela lei, com esta intenção, todavia, 
que, apresentando-se ao oílieial do Governo, 
não queiram realizar siiião uma cerimonia 
civil.» 

VA V: Ex. (lue a I«^reja nao manda com- 
bater na pratica o casamento eivil, ao cí)n- 
trario aconselha aos seus fieis que cumpram 
o acto docretíKlo pela lei. 



Isto, em attençao á prole o também para 
evitar a polygamia. 

O Sr. Gastão d\ Cunua — Instrucçoes bem 
divei>ias a Santa S(^ expediu ao clero polaco 
em 18l).S, quando allise applicou o código de 
Napoleão. 

O Sh. GrEOELHA Mourão— Desafio a V. Ex. 
([ue apr<*sente documento, prescrevendo re- 
gr.is conti'arias ás que se conteera nas Itts- 
trucrõcs da Penitenciaria. 

O Sr. Gastão da Cunha — E' verd<jdo que 
ella melhorou de I80«s para cá. 

O Sr. Gueoklha Mourão — Para o nosso 
caso não importa que a Igreja fusse mais se- 
vera no começo do século; o que importa é 
sa])er o que ella deteiMnina na sua disciplina 
actual. 

Além disso, não qxVle existir documento, 
coin ins^rucçò(»3 diversas, porque já no sé- 
culo passado Henedicio XIV, na sua Epistola 
— I\ed</itae sant Ntfbis — dava instrucçoes 
praticas ao clero dos Estados Confederados 
da Hollanda edaBelgica, permittindo que os 
fieis cumprissem a ceremonia meramente ci- 
vil do casamento^ presidida até por magis- 
trado herecicti. 

Portanto, apt^zar da alta compfitencia do 
(lo meu ilhistre c dlega, aguardo a apresen- 
tação do doeument(í, a que allude, para ex- 
amina l-o (* discutil-o. 

Sr. Presidente, além das Instrucçoes da 
Penitencia, outro decreto. (Muanado de im- 
por lante congregação romana, se enuncia 
u(»steí5 tín*mos positivos: 

Cavendum a missionariis ut matrimo- 
nimn contracturi ohservent praescriptiones 
etiam civiles.quae ad ordinem moralem.quo ad 
effectns civiles rnatrimonii, conservandum 
conducant. 

—Cuidem os missionários que os contra- 
hentes observem as prescripções mesmo ci- 
vis (lue sorvem para manter a ordem moral 
qnanlo aos elleitos civis do matrimonio. 

O i|ue ensina o grande e immortal 
Leão Xlll ^ 

Em 10 de fevereiro de 1880, na admirável 
encyclica, que começa — Arcanum divinas 
sapirntiiv — , augusto chefe da Igreja, ex- 
planando a doutrina christã sobre o matri- 
monio, (Mumcia-se por estíí modo : 

« Item non ipsa ignorat neque diflltetur, 
sacramentum matrimoiiii. cum ad conserva- 
tionem qnoque et incrementum societatis 
humanae diiijanir. cognationem et necevssi- 
tudinem cum i*ebus ipsis humanis, qn» ma- 
trimoniuin (luidem consequuntiir: sed in 
genere civili versantar de quibus rebus 
jure de^^ernunt et cognoscuut qui rei publi- 
cse prsesunt». 
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Eis a tra(ifiC(;ão: 

« A mesma (Igivja) nao ignora nem dos- 
conhece quo o sicramento do raatrimoaio 
tem laços c rela(;r)G<} nnc.í-ssarias cora os iii- 
toresses humano.s, por is^o quj tarabeín tem 
por flm a conservação e o augmonto da so- 
ciedade humana, que sãk) verdadeira me ato 
consequências do matrimonio, o entram no 
domínio da mati^ria civil, partencendo á 
alçada e competência dos que esíâo á te.í «i 
do Estado». 

Nas palavras de Leão XIIl estão reprodu- 
zidos e consagrados os principies sobre o 
matrimonio, ensinados por S. Thomaz, ci- 
.tado também pelo nobre Deputado por Minas, 
embora com outra intenção. 

Na opinião do S. Thomaz e de todos os 
doutores catholicos, a autoridade publica 
lem competência para dar ao matrimonio a 
sancção externa, ro>?ulando-Ihe as conse- 
quências e cfleitod civis -^guantum ad lãili- 
tates qu(e ex matrimonio consequuntur, habet 
institiitionein in lege cicili. 

Si a natureza intima, si o valor ifttrinsuco 
e moral do vinculo conjugal escapam á 
jurisdicção do Estado, não assim a sua publi- 
cidade í» umas tantas con>^oq(íencias, que dão 
origem a direitos de ordem social e politica. 

Ensina ainda a Santo Padre: 

« Ha^c quidem omnia probe cognita fia 
here spomorum refert, quibvs ^etiam pro- 
bata esse drbent et nolata animis, ut sibi liceat 
hac re morem legisbus gerere, ipsa non 
abneunte Ecclesia, quae viilt atque optai ut 
in omnes partes saiva sint matrimoniorum 
elfecta, et nequidem tiberis detrimenti affe- 
rafur.y^ 

« E' do máximo interesse que todas estas 
cousas sejam bem conhecidas dos cônjuges e 
também que sejam porelles bem comprehen- 
didas, de forma que possam nesta matéria su- 
jeitar-seàs leis, mio se oppondo a ellas a mes- 
ma Igreja, que quer e deseja que os e ff eitos 
do matrimonio sejam salvaguardados em toda. 
a sua extensão e que os filhos não soffram ne- 
n h u m det ri mento . » 

Querem os nobres Deputados, defensores 
ardorosos da pre-edencia obrigatória do 
casamento civil, melhor collaboração em 
favor da execução do casamento civil, colla- 
boração sincera, desinteressada e eíficaz ? 



O Sr. Gastão da Cumia- 
do; eíficaz, não. 



-Sincera de accor- 



Sr. Gotdklha Mourão— Eflicaz, sim, por- 
que, si não fosse essa cooperação, milhares e 
milhares de pessoas não teriam legalizado a 
sua união conjugal e haveria um numero 
extraordinário de familias constituídas sem 
as garantias legaes , 



O Sr. Bukno de Andrada— Abrir-se-hia 
uma luta. 

O Sr. GdL-DELHA Mourão— A Igreja, porém, 
im>j procedeu desta fórm.i para sor agradá- 
vel aos que lhe são des iflfectos. 

O Sr. BrENo dk Andrada— Isto não é lin- 
guagem eh rist.ã. V. Ex. me está parecendo 
(laquelles clérigos que andavam de espa/ia â 

cinta . 

^ O Sr. Guedelha Mourão— E* uma injus- 
tiça que V. Ex. me faz; nunca andei armado 
de espada ou revolver. * . 

O Sr. Bueno de Andrada— Ameaças!... 

O Sr. Guedelha Mourão — Não se trata 
de ameaças e sim de viver em paz. A lei 
da prece<lencia obrigatória do casament,o 
civil é lei de combate, é lei aggressiva, irá 
inquietar a grande maioria da nação, que (? 
catholica, em momento melindroso, quando 
devemos congregar todos os bjns elementos 
para vencer, a enorme crise, que nos assusta. 
O nosso pàiz, esgotado e reduzido á. miséria, 
precisa de paz e ordem, sem o que não vol- 
tará á sua antiga prosperidade. 

Sr. Presidente, em junho de 1889 reuniu- 
se na cidade de Ronia o Concilio plenário da 
America latina e em janeiro de 1900 foram 
approvados e promulgados os seus decretos. ' 
Ora, este concilio recentíssimo manda obser- 
var as regras traçadas na Encyclica — Ar- 
canttm divinrr sapieniice e as Instrucções da 
Penitenciaria jã citadas. 

Vários bispos do Brazil assiatiram ás ses- 
sões desse ccmcilio, assignaram os seus de- 
cretos, entre outros o bispo mineiro D. Sil- 
vério Gomes Pimenta, cujas virtudes e let- 
tras reconheço e acato . 

Os decretos fio Concilio sul-americano já 
foram publicados pelos bispos brazileiros, e. 
portanto, para os catholicos estão em pleno 
vigor, e estão elles de inteiro accordo com t» 
que o Papa Leão XIIl resolveu em sua Ency- 
clica de 10 d3 fevereiro de 1880, e com o,que 
e:n 1866 a sagrada congregação da Peniten- 
ciaria decretou em relação aos bispos e sa- 
cerdotes da Itália. 

Parece- me que estou prestando real ser- 
viço ã fiel execução do casamehto civil. 

O Sr. Bueno de Andrada— Está tornando 
pu))iicos documentos quç muitos parochos 
não-conhecera. V. Ex. terá a bondade <le 
dizer-me o que acontece aos sacerdotes que 
não cumprem ordens tão boas. 

O Sr. Guedelha Mourão — Deverão ser 
suspensos de -ordens ou demittidos dos cargos 
que occupara. 

O Sr. Bueno de Andrada— Ha exemplos ? 
O Sr. Guedelha Mourão — Nao conheço 
nenhum, prova de que o caso nâo se deq» 
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0\Sr, Bukno de Andr.\da— Ha Deputados 
que 08 cgífhecora de sobra . . 

O Sr. Guedelha Mourão— Venham pm- 
vas documenUdas e oé culpados sjrão pu- 

Um prelado italiano de muitas lettras ju- 
rídicas, porfeíto conhecedor da situação 
creada na Itália pelo casamento civil, oscre- 
veu-momna carta que peço licença para ler: 

« Na Itália até hoje o cjisamonto civil 6 a 
umca forma decretíida no Código, a única 
considera-la legitima- e valida para os e/feitos 
Cl VIS, por ISSO pôde e deve.dizer-se civilmente 
oàrtgatoria; ma.stal obrigação nao tem outra 
saneçao sinao a da privação dos effeitos civis. 
^os primeiros annos, a grande maioria do 
povo reluctavair casar-se á Municipalidade, 
e dahi soguiam-se funéreas consequências 
t»ara os direitos de sueco vsâo, pensões, etc, 
succedendo também que, celeb.iido o matri- 
monio religioso, qualquer dos cônjuges podia 
passar a eontrahir núpcias civis, si bom que 
nanca succedesso o contrario— isto é que o 
c^onjuge ligado só civilmente fosse adraittido 
pela Igreja a eontrahir matrimonio religioso 
cora outra pessoa, vivendo o primeiro con- 
sorte. Cora isto a Igre.ja mostra, qucj, em- 
bora nao reconheça a validade da fôrina civil, 
^/t?/ac/9cjnsidera tal acjoiima fraude que 
80 tenta commetter com prejuízo de terceira 
pessoa, quasi sempre innoceuto.» 

Este tópico OKige explicação? 

Um catholico casa-se só civilmente; pas- 
sada a lua de mel, deixa a conforte legal, e 
^presenta-se á autoridade ecclesiastica di- 
zendo ; < quero casar-me religiosamente, 
porque sou catholico apostólico, romano, 
tendo abandomado a mulher cora quem c >n- 
VI via. 

« p verdade que casei-rae segundo a loi 
civil, mas isto de nada vale.» Tal é o caso 
directivamente para a Igreja, o casamento 
ciyil aó produz effeitos tempoiMes, porém 
existe altíssima convenienda social em nm 
hibirem-sc semelhantes núpcias. No Mara. 
Dhao, (perJoe-rae :à Camará especializar o 
facto para tornar a doutrina mais clara) sus- 
ç èou-se era minha administração caso 
idêntico Certo individuo oriundo da cidade 

Maenie, que y. hx. dignamente representa 
casou só civilmente. Voltou ao MaSáo e 
quiz casar-se em Alcântara, dizen^> ao Da- 
rocho que o casamento civi era nulío cSn- 
sulcado a minha resp.su, como administra 
dor da diocese, foi proliibir o casamento re- 
ligi^oso. estabelecendo isto como prTxodioco- 

Sr. Gastão da Cunha— Foi uma trans- 
acção com a lei civil. 

Camará V. I 



O Sr. Guedelha Mourão— Nao o fiz como 
transacção, fil-o para garantir a moral, 
o decoio eo pudor, das famílias brazileirajs. 

0^ Sr. Gastão da Cunha— A mesma trans- 
acção quero quanto á precedência do caaa- 
raento civil. 

O Sr. GuEDEfjfA MourXo— Não ha trans- 
acção. V. Ex. não pôde garantir que o casado 
religiosamente ora uma mulher não case 
civilmente com outra, eraquanto outro é o 
proceder da Igreja. ^ Si alguera já estiver 
casado civilmente com uma mulher c pre- 
tender casasse religiosamente com outra, a 
Igreja nisto não consentirá. Assim, nâ par- 
tilha, o Estado tem melhor quinhão, o 
quinhão do forte. 

O Sr. Gastão da Cunha — Com licença. 
Tem de ser publicado o discurso de V. Ex., 
^mas, ao lado desta declaração que fez relatl- 
varaento á diocese do Maranhão, quero que 
fique a seguinte que vou fazer : o vigário de 
Aguas Virtuosas, era Minas Geraes, acaba 
de casar religiosamente um individuo já^ 
casado com outra mulher, dias antes, perante 
o juiz de paz. 

O Sr. Guedelha Mourão— E os senhores, 
que são catholicos, em vez de trazerem ao 
conhecimento da Camará este facto, deviam 
ter recorrido ao bispo, que, certo, daria o 
remédio. (Apartes.) Em vez de procurarem o 
remodio onde não ha, devem procural-o 
onde existe. 

O Sr. Gastão da Cçniia— Por isso é que 
eu digo que a garantia que provém da su- 
perioridade mural eintellectual de um padre 
não 6 bastante. Si V. Ex., no Maranhão, or- 
denou assim, o padre da minha terra não 
entendeu assim, sabendo que estavam casa- 
dos civilmente. 

O Sr. Guedelha Mourão-- Vou ainda in- 
tenwjmper a leitura, para responder ao illus- 
tre collega que me honra com o seu aparte. 

V. Ex. sabe que o instituto dó casamento 
civil é um instituto recente, tem. apenas 
dez annos; ora, para um povo espalhado em 
uma extensão enormissima as- providencias 
não podem chegar com a mesraa rapidez com 
que chegam cm um paiz bem servido de ^ 
commuiiicações fáceis. 

V. Kx., sobretudo, como catholico que é, 
representante de um Estado eminentemente 
catholico, deve prestar attenção ao facto ob- 
servado na Itália, pai/, em outras condições, 
em que, t idavia, no começo, a maioria do 
l)ovo nao queria cumprir a loi do casamento 
civil. 

Como 6 que casos isolados aqui e alli em 
nosso paiz podem servir de norma para con- 
demnarmos o proceder do clero ( 
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Esporemos um pouco pela aeçao do tempo. 
As regras a()ui estào, e V. Ex. sabe que eu 
seria incapaz de aíílrmar que esto é o proce- 
dimento da Igroja, si porventura nao esti- 
vesse perfeitamente documentado. 

Confiemos na acção do tempo o V. Ex. que 
é tão benigno para com os funccionarios en- 
carregados dos caa,imen tose registros civis 
e que exigem dí>apezas illeííaes, difficultando 
assim, de facto, a execução do casame.nto 
civil, V, Ex. que é tao- indulgente para com 
esses funccionarios por reconhecer o estado 
do paiz e a sua ignoraíicia, para que ha de 
ser tão cruel, tão exigente para com os pobres 
padres^ quando a Igreja passou por enorme 
crise, tendo o seu pessoal desfalcado, o só 
agora é que se está reanimando, fazendo 
quanto pôde para viver era paz e harmonia 
com as leis e autoridades da Republica? 

Sçjamos justos o indulgentes. 

Não pense V. Ex. somente com a sua ca- 
beça de jurista; con>uIte tambomsou magnâ- 
nimo coração. 

^ O Sr. Gastão da Cunha— Muito agrade- 
cido, mas eu consulto sempre. 

O Sr. Guedelha Mourão— Contini^o a 
leitura: 

«Apezar disto, o governo italiano e-os cha- 
mados liberaes, em vez de attribuirem seme- 
lhante desordem ao dvaUsmo de matrimonio 
era um paiz proftmdamente catholico, 
accusam o clero de hostilizar o eaza mento 
civil; mas falsamente.» 

Este ô um ponto que convom esclarecer, 
procede não da má vontade do clero, mas da 
dualidade do casamento para o catholico, 
porque o catholico não satisfaz a sua con- 
sciência indo somente ix^rante o magistrado 
civil. 

« O cloro, a principio, mosfcrou-sc indiffe- 
ronte á celebr.icão ou não celebração do 
contracto civil, mas, dejKiis, vistos os males 
que derivavam da omissão. . .» 

« O clero, a principio (vejam com que 
verdade e superioridade aqui se explicam 
os factos oocor ridos então) o clero, a prin- 
cipio, mostrou-so imiilVerente á celebração 
ou não celebração do contracto civil, mas, 
depois, vistos os maios que derivavam da 
omissão das formalidades civis, a Peniten- 
ciaria e os bispos de varias províncias orde- 
naram aos parochos que insistissem com os 
fieis, afim de que imiuodiatanKínte depois do 
rito roliííioso cumprissem também o civil. 

E isto se foz e Sf? está fazendo.» 

O Sr. Gastão DA Cunha— Falia que ooloro 
a principio foi ijidilVeronte ; mas não falia 
q\ie antes disso foi contrario. 

O Sr. Gui::delha Mourão— E' natural. 



V. Ex.' quer ouvir uma confissão? Eu cí^ra- 
bati a sf^cularizaçAO do Casamento, tentíida 
no tompo <lo império, porque se tratava <ie 
acto que reputava e reputo da alçada da 
Igreja; mas, decretada a lei do casameut-j 
civii ièm meu concurso e annhencia, ftii o 
primeiro a aconselhar a fiel observaçíu) ih\x 
suas prescripçòos. 

E', lei, emquanto não fôr revogada, de- 
vemos lealmente cumpril-a. ^ 

O Sr. Gastão da Cunha dá um aparte. 

O Sr, Gukdelha Mourão— -Respeito muiíu 
os conhecimentos canónicos do nobre Depu- 
tado ; mas peço a V. Ex. que não leve iant^i 
cousa ã conta do Concilio de Trento. 

V. Ex. pensará que todas as suas grandes 
idéas jurídicas estão consubstanciaâas em 
artÍL(os, paragraphos e números da Consti- 
tuição ? 

Não ha tal. Entretanto, V. Ex., le^rislador 
ordinário, n&o ft obrigado a subraetter-so no 
texto constitucional i 

Não indague, portanto, o meu modo do 
pensar sobre o casamento civil, pois exis- 
tindo a lei no nosso pacto politica, agora ^ 
nos c^be observal-a. 

Vou reatar o fio da leitura: 

«Entretanto, liberaes exaltados sob o pre- 
texto (continua a' ler) que ainda 15 ou 80 ** ',. 
deixavam de cumpriras prescripçOes legaes: 
tentaram roubas vezes, raas dobíalde, ftiíor 
passar na Camará dos Deputados um projecto 
de lei que impunha a precedência obrigaio- 
ria do casamento civil. Ease projecto foi com- 
batido pelos liberaes moderados: l^.porque se 
puniria ura acto xmosò licito em 5í,qual é o rito 
religioso,mas ató protegido pela Constituição; 
2», porque a lei, punindo o matrimonio reli- 
gioso, indirectamente reconheceria a eusten- 
cia e a pratica de um matrimonio que ella 
mesma no Código finge ignorar ; 3", seria 
oífensa ã liberdade de consciência procla- 
mada nas leis ; 4«, porque se cahiria no in- 
cunvenieute opposto, isto 6, celebrado o ca- 
samento civil se negligenciaria o casainenti^ 
religioso, collocando ura dos cônjuges em 
verdadeira tortura do consciência, cõrao fre- 
quentemente succede ní^ França. E a este 
propósito, recordo-me de haver lido e4Ti um 
periódico francez, que no anno pa.«sado, maíA 
de um tribunal declarou que, qxwyuin uiu 
esposo não mantém a promessa de eelebríur 
o matrimonio religioso depois do civil, e 
justo e suííiciente o motivo para o divorcio 
quood vinciflvin. 

« O anno passado, Boselli, Ministro da Jus- 
tiça (liberal moderado), apresentou no Sena- 
do um projecto de lei, no qual pune só «js 
conju^^es com a privação dos eflfeitos civis, 
se depois de um mpz de effectuado o matri- 
monio religioso, líão cumprirera a corimo- 
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nia civil, sérvio os parochos obrigados iinici- 
nionie a transmitlirom ao ínuni<"ipio o olon- 
co dos raatiMinonius colobrados. Esto projocto 
foi appròvado no Senado, jiias se prevê qiio 
náo^passará na Caniara dos Deputados, rWiu 
tanto por causa diis obri;^açõos impostas, 
iiKLâ porque consagra o principio da obri^^a- 
loriedade do casamento com relação ao rito 
r<digioso> 

O Sr. Pkksidentk — íhívo dizer ao nobre 
Deputado que a hora est^i dada. 

O Sr. GiKDKLnA Mourão— P(\'0 a V. Ex. 
alguns minutos de tolerância. 

Eu terminarei em jioucos minutos e isto (> 
do interesse dos Sr^. Deputados, porque es- 
teio ouvindo um orador inompet-nto (/í'^o 
apoiados) i*. ó do meu interesse, porípie ponho 
termo ás minhas considerações, j^oupaudi)- 
Uies niaior sacriíicio. (AVto apoiwhts.) 

. O Sr. (Jastào i>a Clnua— A auencão d(} 
todos é uma prova do contrario. [Apoiados.) 

O Sr. PrfsuíENTf: — O nobre Deputado 
tem mais 15 minutos para tei minar o seu 
discurso. 

O Sr. íIleiiElua ^^o^RÃo — Parece que 
estão liquiiladas as minhas contas coju os 
nobres Deputados que querem a pi*e<'(slen- 
cia do caSiin]ento civil: ])ai'ece que estão 
liquidadas as minhas contas com os nobre > 
Deputados que tão ei'uamente acciísarani 
<» clero ou parte delle como p(UM,u!'bador da, 
urixanisação Icíxal da faniilia. 

Resta tomar t^m consideração o luminoso 
parecer da Contmissào e* o voto cm S(*paraiij) 
do nobre Deputado por í^ernambu«'0. 

Sp. Presi<lente, (piando sr elat)orou (ístc 
projecto o ([ue é que so linha ímu meritr^ 
Parece ([ue o Jim da Cominissão é que, scu.li» 
possivel, não haja um só casmuento r(di;/ioso 
(jue não t-jnha ao mesmo tempo a sancrào A^^ 
K^tado: em outros termos, (]ue se auirmrntr o 
mais possivel o numero dos casauKMitos civis, 
(' isto porquí^ todos desejamos' manter as ;^m- 
rautias da íamili<i, f.^iiaiitias le^Mes cjue so 
existem hoje no casameuti^ civil. 

Neste poiíiiO estou de j)l(iuissimo accordc^ 
(*om a ilíustiada (■'«Miimissão; mas acrí^iito 
que os meios a empre/ar são unicauiciit<' 
estos: 

l.*' Propa^Muda constante. O clero Tara 
propaganda utilíssima, cumpiândo as ordens 
do Papa e as Instru<!«;nes da INMiitenciaria.^ o 
os que não acreditam na ellicacia da aceào 
do clero, que empre;/uem fuitras formas d«' 
propaganda, e asam suavemente, sem vio- 
lenfias, ?>em reclama<,õc> justas, todo o povo 
vabr^ril que a. íamilia no Di-a/il, na vi^^tMicia 
da Constituivão', não encontra !'á í^ai-anti.is 
nos tribunaoá, si não íi»r constituída se^^undo 
as leis do Estado. 



Esta |)ro])airanda esta sendo feita na Ca^ 
mar i de mafieira ampla, brilhante e insis, 
teiite. 

iif.o Tornar elTectiva a promessa da Consti- 
tuieão d(i que O casamento civil serA gra- 
tuito. 

Antes da lei votada no Maranhão, a que 
alludiu o nof)re Deputado, meu iliustre col- 
le^rn de ban.^ada, levanta vam-se repetidas 
queixas contra o casamento civil, nao poniue 
os padres se oppuze.>s<Mn ;i sua exivução, mas 
por eausa das (íustas, que eram pesadíssimas, 
e muitíssimas vez-es verifiquei a procedência 
desse< clamores, (guando eu ia cm auxilio dos 
poltnvs e por elles pa^^ava as des[Kiza^ do 
casamenr,o civil. Mas tudo isto cessou, cele- 
br.ido o cas.imento civil inteiramente gra- 
tuito. 

O melhor meio de augmentar O iiumero 
de casamentos é íazel-os inteiramente gra- 
tuitos (pjanto á celebração e quanto ao pro- 
jMtsso de habilitação, como snccede com pa- 
peis díís^iinadoB a fins eleitoraes. 
O Sr. IUeno i«e Andraoa— Muito bom. 
O Sr. Josi:' Euzebio — Até do sello estáo 
olles isentos. 

O Sr. riiEDELUA Mourão — Tornemos 
elVectívas as penas contra os futiccionarios 
ne^ligentí^s ou cri mi nos» >s e cessem de vez 
accu^aeõc^ ao pobre clero que, na osphera do 
sua ae(;ão espiritual, só trabalha para o bem 
o prosiKíridade da família brazileira de que 
faz parte. 

Pensando assim, Sr. Presidenfie, e salyoji 
rov<M'encia para com a illusti"o Commissão 
(\\\Ki muito rae merece, não posso concordar 
totalmontio com o projecto que elabori»u. 

O Sii. rrA.sTÀo i>A CiMiA — Já ha outro 
projeeto. -^ 

OSu. Gii:i»Ki.uA M(»iRÃo— E" uma emenda 
d(» Sr. Alfredo Pinto e não da Commissào. 

Não quero alon,Lrar-nuí. ([uoro apenas ma- 
nifestar a minha opinião. Acceito como meio 
de au^^mentar os ea amentos civis «lue se 
simplili<iueo processo da habilitação matri- 
monial. 

O Sk. ííastào T)A CiNUA — Não acceita a 
mínlia emenda ^ 

O Sr. (liEiuM.UA MoiRÃo— Não enti'o em 
mimideiicias, es'.abele(,'o o principio: (piero 
a simplificação do pi'ocesso com o fim de 
augiuentar o nnmoro d(í c asam 'ntos. 

o brazileiro pobre, o proletário, também 
t 'râ direito ao caeamcnt;o civil e a fundar 
fainilia l.o;^'al. 

Não voto a favor do ai't. 2<» do projecto, 
porque, salvo a intenção de collegas tão 
disu netos, qtianto alVeiçoados á igreja ca- 
tholíca, pôd« prestar-so íi interprotiivòos 
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malévolas e fornecer occasiâo a perseguições 
religiosas. 

Meus senhores, convém nâo tornar odioso 
o casamento civil, e isto fatalmente succe- 
dorá, si para garanti l-o fôr preciso restringir 
a liberdade, de que todos os brazileirosgosam, 
casando-se roligiosarnftnto quando o como 
queiram. 

Estabelecida por hú a precedência obri- 
gatória do casamento civil, surgirá na mente 
da população catiiolica a idéa de perseguição 
á Igreja,' virá naturalmente a dascoji fiança 
contra a Republica, que falta á primeira de 
suas promossas e ao maior de sous compro- 
missos, quando garantiu a plenitude di liber- 
dade religiosa. 

Sr. Presidente, o arfc. 2Hi do Código Penal 
já foi re^^ogado pela Constituição, mas voto 
pelo arx. 5® do projecto para que desappa- 
reçara as duvidas snggeridas pelos Srs. Gal- 
dino Loroto e Teixeira de Sá. 

Bem avisada andou a i Ilustrada Commissão, 
desarmando eSvsa machina de guerra contra 
o clero brazileiro e contra os nubentes ca- 
tholicos. 

Não posso deixar sen* resposta, embora 
breve, o parecer em sííparado do honrado 
Deputado por Pernambuco, o Sr. Teixeira 
de Sá. . 

A argumentação de S. Ex. é va-^a^la nos 
moldes do regãlismo, tolerável apenas no 
regimen extincto, que consagrava a união 
d a Igreja e do Estado com o beneplácito régie 
e com o recurso á coroa; a arguiufmtação de 
S. Ex. é a de um liomem, sinto dizel-o, que 
ainda não deu pela proclamação da Re- 
publica 'B pelas instituiçõos quo ella creou. 

Não discutirei, porei algumas notas á mar- 
gem do parecer do illuaii-e jurisconsulto. 

O nobre Deputado por Pern.imbuoo julga 
ainda em vigor o art. ^4 -do Código Penal, 
apezar dos dispositivos constitucionaes, con- 
sagrando a libordado de cultos, porque não 
ha liberdade absoluta de forma que não 
assista aos poderes públicos^ por motivo al(/um^ 
seja de que ordem for, o direito de restringila, 

A resposta 6 simples ; deixo de lado a 
expvessTio ^liberdade absoluta^^xVii, evitar 
equívocos. A ConstituiçàíJ garantiu com 
certeza a liberdade religiosa amplíssima, 
sem dependências, sem em b ir aços ; logo, não 
é licito restringil-a /«or rnotivo^ algum ^ seja de 
que ordem for, 

Atheoria da liberdade absoluta é absurda, 
tomada universalmente ; mas não o 6 na 
espécie, principalmente havendo lei escripta, 
que assim o declara. 

O digno representante de Pernambuco, Sr. 
Teixeira de Sá, accentuou melhor o seu 



pensamento, quando formulou o sou principal 
argumento nestes ter mo i : 

« Fora preciso suppor que a Constituição 
consagrou uma novidade ou antes uma 
verdadeira aberração dos princípios do direi to 
publico nmiversal, parque a concepção de 
Estado não se p6de absolutamente «eparar 
das relações de dominação deste para cora 
todos os membros do corpo social ; isso é de 
sua própria essência, dominar sobro todas as 
forças individuaes #0 todos os, interesses 
privjvios no interesse geral.» 

S. Ex., que não tolera libsrd<ide absoMa, 
mesmo em matéria intangível, como ^ a 
religião, quer o Estado absoluto, o Estado a 
dominar todas cls forças individuaes e todos os 
interesses privados, o Estado despótico, a cujo 
aceno podem ser immolados os direitos mais 
sagrados o essenciaesdo individuo e da famí- 
lia, o Estado erigido em divindade, creador e 
sonhor de tudo ! 

Outro é felizmente o conceito do Estado, 
deduzido do espirito e lettra da Constituição. 
O Estado Brazileiro conci^eto não tem poderes 
ilUmitados, suas attribuiçõcs estão definidas 
no estatuto politico de 24 de fevereiro. 

O nobi'e Deputado pertence á velha escoLa 
de Pothier, Portalis e outros civilistas, que 
á autoridade da Igreja oppuzorara a sobe- 
rania absoluta do Estado, subordinando a 
essa divindade artificial a religião, o indi- 
viduo, a família,' tudo erafim,sob o especioso 
pretexto de interesso geral da sociedade. 
A escola moderna, mais racional e justa, 
concebe o Estado com podei^es limitados, ad- 
mitte direitos e interesses preexistentes, <iuo 
elle deve garantir e proteger ; o Estado não 
crea essos direitos e interesses ;esclarece-os, 
define-os, defende-os. O dogma dos regalista^ 
ou cesarisr,asr de que a entidade— Estado — 
resufne todos os poderes, que é o autor^e 
único organizador dos direitos, a única razão 
8 modo de sua existência, é falso, perigoso 
e deprimente (la dignidade humani. Divini- 
zar o ser collectivo que se chama Estagio, 
nello enxergar o principio e o fim de todas 
as relações jurídicas é erro, fimosto e de pés- 
simas consequências praticas. 

Srs. Deputados, a familia é anterior ao 
Kstado, ancerior á sociedad í civil, anterior a 
qualqusr combinação politica no tempo 
como na natureza. A união conjugal ioicií- 
se na familia, completa-so na familia e na 
familia produz todos os seus efifeitos internos. 

O vinculo conjugal,^ a essência, a vida in- 
tima da familia escapam á jurisdicção do Es- 
tado, que apparecou posteriormente na necas 
do mundo e nasceu da sociedade domes- 
tica. 

Sem duvida o casamento dá origem a 
relações jurídicas de remontada importân- 
cia, mas convém não confundir cousas abso- 
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lutamente distinctas — o laço matrimonial, 
do domínio da natureza e da religião, e as 
consequências puramente civis que elle 
gera. 

O Estado poderá e dcvord fiscalizaV* e re- 
ículamentar os cíToitos civis do ca&iraonto; 
ir além é usurpação, é oppressão. 

O nobre Deputado, com endereço talvez a 
mira, lembrou que na vigência do antigo 
regimen, quando a Igreja era. livre o estava 
unida ao Estado, o (Gíoverno de sua mages- 
tíide o imperador legislava sobre o casa- 
mento. 

Este argumento, senhores, prova do mais; 
por isso, segundo as regras da dialectica,nada 
prova — quod nimis probat nihil probat. 

S. Ex. osquecou dizer que no antigo re- 
gimen também ,se prendiam os bis|)os, que 
prohibiam a certos devotos o uso tia opa e 
do balandrau : esqueceu dizer que no Pará 
una vigário foi "processado pelo juiz de di- 
reito por nao ter celebrado ás 1 1 horas da 
manha e sim ás nove a missa do líspirito 
Santo, a que os eleitores deviam assistir. 

Era «um regimen de invasão. Oppuz-me 
quanto pude a tal rcgimon . Delle, devo af- 
íirmar ao nobre Deputado, nao tenho a mí- 
nima saudaíle. ^ 

Não concorri (nem para tal tinha forças) 
para o seu desmoronamento, porém acceitcíi 
sanisfeito o novo regimen, na esperança de 
ver a Igreja, livre na sua propaganda, livre 
n.is praticas de seu culto, livre no governo 
d<js seus sacerdotes e de sous fu^is, livre na 
sua missão santificadora. Nã) aproveita, 
pji8, o exemplo colhido na legislação mo- 
na rchica. 

Não ca|,lumniemos, comtudo, o vt gi mcn pas- 
saiio,porque de facto a lei antiga consolidava 
apenas as disoosições do Concilio de Trento e 
não offendia os direitos da Igreja. 

O nobie Deputado por Pernambuco, para 
fugir á clareza do-§ 28arr. 72 da Consti- 
tuição, soccorreu-se a este orií^inal argumento: 
O ecclesiiOstico quo soffre a pona comminada 
pela disposição do Código Penal (art. á84) 
ntJo a soffre por causa da funcção religiosa e 
sim pelo crime que praticou no acto de pra- 
ticai-^. 

Era que consiste o crime do ecclcáiastico ? 
Em celebrar o casamento religioso. E o quo 
é a celebração do casamento rííligioso ? O 
exorcicio de uma funcção religiosa. Logo, o 
que se pune é de fac .o a funcçiio religiosa. 
Não soffre, disse o nobre Deputado, por causa 
da funcção religiosa, mas, si esta ílmcçao é 
erigida á categoria de crime, por causa delia 
o só por ella soffre. E onde achar matéria 
para delicto sináo no exercicio daquella func- 
ção religiosa ? E tanto assim é que, não cxií^ 
^iudo a funcção religiosa ou o casamento 



religioso, não ha delicto a punir nem pena 
a soffrer. 

" A funcção religiosa é livre e o casamento 
catholico — funcção religiosa — ó punido como 
delicto ! Admira que o espirito lúcido do 
nobre Deputado nao percebesse a contradicção 
palpável que o seu raciocínio envolve. 

Combatendo eu o parecer do i Ilustre Depu- 
tado por Pernambuco nos pontos capitães, 
força é confessar que S. Ex. foi justo quando 
afflrmou ^qúe as repvgnancias pelo casa-' 
mento civil não S(7o promovidas ou insufladas 
polo clero brazileiro, em sua maior parte 
composto de cidadãos dedicados á sua pátria. 

Senhores, resumindo o que tive a honra 
de submetter ao esclai-ecido critério da Ca- 
mará, declaro que voto contra a precedência 
do casamento civil, seja ella qual /ôr, pu- 
blica ou mascarada, franca ou traiçoeira. 
Só a possibilidade de que agentes subalter- 
nos do poder secular ix)ssam abusar desta 
lei, bastaria para justificar a minha repu- 
gnância . 

Voto contra a precedência obrigatória do 
casamento civil, porque ó contraria á lettra 
e ao espirito da Constituição. 

Voto contra a procedência obrigatória do 
casamento civil, porque supprime a liber- 
dade espiritual, como está claramente defi- 
nido no nossíi estatuto fundamental. 

Voto contra a precedência obrigak)ria do 
casamento civil, porque, conhecendo o , meu 
paiz, vivendo em con ;acto cora a população 
catholiça, que forma a maioria da nação, sei 
quesomelhante lei irá aííligil-a, perturbal-a, 
sobresaltal-a, o não podemos nem devemos, 
levados peia preoccupação do theorias senão 
falsas pelo menos contestadas, pôr em perigo 
o socego, de que tanto precisa a RQpublicii 
para lançar f\jnda8 raizes no solo brazileiro. 

A conseiencia da Camará está esclarecida; 
e liontem, ouvindo o discurso do nobre Depu- 
tado por Pernambuco, teria desistido da 
palavra, si não reputasse inadiável neces- 
sidade defender o clero de accusações in- 
justas e mostrar o modo correcto como pro- 
cede a Igreja em relação á execução do 
casamento civil. 

Tornar o casamento civil r(5almente gr.a- 
tuito, simplificar quanto possivel o processo 
de sua preparação e celebração, expungir 
do Código Penal a sua precedência ooriga- 
toria ao rito religioso, (ivitando assim vio- 
lências prováveis de agentes subalternos do 
Estado em momento d *, agitações e na effer- 
vescencia das paixões, são as disposições que 
espero a Camará, em sua sabedoria, accei- 
tará do projecto da illustrada Commissão 
de Justiça, rejeitando tudo o raais como 
inconstitucional ou inopportuno. 
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Siíu ; isto esptíro do patriotismo, da illus- 
ti'a(;ão e da equidade da Camará. {Muito 
bi'ni ; hiinto bem. O orador c cumprintcntafío.) 



SESSÃO DK 22 DE MAIO DE \\m 

(Viiltí pag. 131 rln presente volume) 

O fti*. ^êk Freire — Sr. PrcVidonto, 
caiisoii-me a mais profunda imppí^ssão o 
discurso proferido oíu um dos dias da se- 
mana passa(la pelo notável orador Sr. Bar- 
bosa Lbna. 

S. Ex., roferindo-se aos tribunacs do Dis- 
tricto Federal, disse : 

«Aíllr-juei, por oecasiao de .se discutir a 
reforma judiciaria, que a ('amara vao votar, 
qualquer desses dias, que, infelizmente, o 
estado do foro nesta Capital era lastimavfd.» 

Antetíil nfflrma';iva, embora reconhecendo 
que completa independência existe entre os 
Poderes, garantida . pela CunstituiçAo da 
Republica, Jnltruei de meu d(^ver, como di- 
recto r^pres(*n tanto do Districto Federal, 
pesquizar os fundamentos e causas da ac- 
cusação, afim de cliei^rar ao resultado do 
conhecer si re}M)usava em IHctos íncontesr.a- 
veis, ou si o diííno e honrado repres(>nt:i,nte 
do Rio (brande do Sul tinha sido mal infor- 
mado quando trouxe áCamara dos Deputados 
a denuncia quo aqui leu e a relação dos 
processos que allega conterem vicios e que 
fez publicar no Diário Official. 

Para satisfazer o objectivo, que almejava, 
procurei o di<,'no presidente do Tribunal Civil 
e Criminal, o Sr.Dr. Edmundo Moniz Bar- 
reto, e pedi licença para examinar todos os 
processosdenunciados,po(iendomanife'star-mo 
ap('>so trabalho, si a a"cusaçâo tinha funda- 
menuj ou ori<4Ínava-se da má interpretarão 
que atacou a honorabilidade de um func- 
cionario cumpridor de seus deveres, como 
posso affirmar que ê o esci-evente Thomé 
Figueira. 

• Attendido pelo I)r. Edmundo Muniz Bar- 
reto, x)rocedi a cuidadoso exame, cujo resul- 
tado trago ao conhecimento da Camará, 
declarando cathegoricamento (|ue as infor- 
mações que o meu illustro <'ollc.i.\a aqui 
reproduziu não se apídam em factos veridÍL'os, 
o quo importa dizer qu(! S. Ex. foi illudido, e 
neste momento aproveito a op])orí;un idade 
pnra solicitar da Can;ara o ato do S. Ex. 
attendendo ao seu alto espirito de justiça, 
quo reforme o juizo (jue f(v., convencido como 
estou de que tra.iro elementos e provas ca- 
pazes de fazer desapparecer o stigma lau* ' 



çado aos tribunaes de justiça do disti*icío 
que ropresonto. ' 

Para methodizar a resposta que vou pro- 
duzir,*comecarei lendo a accusação. 

« O Sr, Barbosa Linm—ÍJevto escrivão, que 
funcciona em uma deis camarás do Tribunal 
Civil e Criminal, tendo propos^io para seu 
escrevente juramentado pessoa qUe lhe me- 
recia confiança, nâo conseguiu ver attendida 
polo juiz e.ssa proposta, aiMU outra quri 
íizosse depois da primeira. O jniz exigia que 
esse escrivão nome;isse pai»a seu escrevente, 
para seu empregado^ de confiança, a pevssr»a 
que elle mdicava— o Sr. Thomé de Andrade 
Figueira » ! ' 

Mais abaixo diz aijida o Sr. Barbos i 
Lima : 

«O honrado Presidente do'Tribunal Civil e 
C-imiual, além de magistrado integemmo e 
de um republicano digno, ora muito capaz 
de mandar pr)mover uma diligeneia 
desta ordem, mas, naturalmente, não^havia 
de adivinhar que era preciso prescrever 
no dia...» 

Isto i»osto, ticou provado que, parao illustre 
represíMuanto do Rio Grande Sul, c, digo eu, 
l>ara o Brazil inteiro, a honradez do Sr. 
Dj'. Edmundo ;kluniz Barreto, não podo ser 
contentada. Aíflrmou-se, no cratanto, que o 
Dl-. Bellarmino da Gama e Souza exigiu a 
norn<\'içao do escrevente Thnmó Figueira. 

Dfv\idamente autorizado, affln«o também 
(lue quem indicf)u esse nome para, escn^ 
vente juramentado foi oDr. Edmundo Muuiz 
Barreto, sen lo acceita a indicação pein 
escrivão Lopos Domingues, de onde m rou- 
clue (luo foi o honrado Presidente do Tribu- 
nal, que, como reconlieceu o Sr. Deputado 
Barbosa Lima, além de magist^-ado inte-ger- 
rimo é republicafio digno, a causa efflcieute 
da n<uneação. 

Parfíce, portanto, que ao Dr, Gama e 
Souza não se poderia .dirigir a accusação 
levantada, embora esse digno jjiis não pu- 
desse ter escrúpulos de 'também fazer a 
indica«,ào de funccionario tão digno quanto 
6 o escrevente Thomé Figueira. 

Mas não trato aqui do offerecer deffísas 
pessí^aes; o meu objectivo &n de re^stíibeleeer 
a verdade, convencido como estou do que o 
honrado juiz da Camará Commercial era in- 
capaz de impor nomeações de afilhados, o o 
Presi-lente da Corte de Apprllação, a quem 
compete fazer cães nomeaçõçs, incapaz tam- 
bém do sujei tar-se a qualquer imposição. 

Si t,ratass(í de defesa pessoal, podaria 
dizer (jue o e^creventi» Thomé Figueira 5«> 
cobra o que tem direito, que serve âs partos 
eom crií.erio e h«>nradez. . . 

O Sr. FRi:i)r.nico Boroi^s— Eu nâo lií ac- 
cusação peSíioal, não individualizei., 
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O Sk. 5>A t^HEiRE— Neiíi (*SU)U (lizondoiíuo 
iudivkhializou. S. Ex. ilivso (ino liiivia- 
dosniand.os no foro. . . 

O vSii. Hermano Hasslocheii— Disso a ver- 
dade; o chuuor O geral. 

O Sr. Sá Freire (com vehemencia) — Con- 

O Sr. Germano Hassi.ocher — V. Ex. não 
I)ódc contestai' por essa fúrina, sob poua de 
ser considerailo suspciito. O loro é um va- 
lhacouto de ladrões. iAp^n'tes tunnerosos.) 

O Sr. Sh. Sá Freíre {com vehetnencia) -f- 
Continúo a protestar. V. Ex. deve saber 
que exerço com a máxima indepeiidejicia e 
dignidade a advocacia c que, si tomei a pa- 
lavra para restabelecer a verdade nos pontos 
atacados, (3 porque possuo elementos e pro- 
vas para conjurar a accusaçat». Não vejo 
porque possa ser considerado suspeito ! 
K fácil accusar da tribuna da Camará» í>>- 
chando-se as poruis á defesa, mas hei de 
convencer ao represei! tanóe do Rio Grande 
do Sul, que me apai-leia, qu(» oa juizes da 
Capital Federal são di^^^ios de respeito e 
acatamento. 

O Sr, Germano JIasslocher — E' uma 
jlisniça venal. {Apartes mimerosos.) 

O Sr. Sá Freire— Como representante do 
povo, V. Ex. deve denunciar essa justiça 
venal, dando logar á defeza ô nao insultar a 
magistrados dentro do Parlamento. 

O Sr. Germano IIasslociier— Ten!io-a de- 
nunciado iodos os dias. 

O Sr. Sá Freire — Nao a<jui, porqtní não 
píxierão chamar V. Ex. á responsabilidade 
polas alle^^açòes que fizer ; deve compre- 
hender que pelo menos não é generosa a ac- 
cusa»;âo. 

o Sr. Germano Iíasseociier — V. Ex. (|uer 
«lue eu me dispa divs minhas immun idades ^ 

O Sr. Sá Fkkiri: — Não sei, mas si V. fix. 
aflirma que temos uma justiçrr venal sem 
precisar lactos que fundamentem seme- 
lhante allegação ; 0. claro, é concludente que 
a reaçào deve apparecer i)or parte; dos ot- 
íeFididos. Além disso a accusação abrange a 
t^uios oS juizes. 

(Os S7's, Frederico Borges, Germano JIas- 
slocher e outros Dcpulo.rlos dão apartes ; 
sfMim os iyrn panos.) 

O Sr. íSák Krelro— V. Ex. tem o 

direito de accusar, mas não pode negar 
o direito de defeza. 

Não vi^nlio fazer a defeza pessoal de func- 
eionarios m,is restabelecer a verdade of)s- 
eurecida, í>ela accu sacão. A Camará rec(í- 
nheco a independência dos poderes e não ó 



lógico que o Poder Legislativo, independente 
dS Judiciário, venha accus<il-o sem dar di- 
reito ã defeza. 

O Sr. Germano IIasslocijer— Não me ro- 
ílro ao Dr. Edmundo Barreto, a quem acato. 

O Sr. Sá Freire— A responsabilidade por 
parte delle 6 grande porque é presidente do 
um tribunal. 

Poder- se-ha admittir que um homem hí)n- 
rado possa ser presidente de uma corporação 
de venaes ? 

O Sr. Fausto Cardoso — Ello não ó tao 
irapeccavol. O Sr. Viv, Edmundo Barreto 
tem muitívs falhas como juiz. (Trocamse 
muitos apartes. Soam fortemente os íym- 
panos.) 

O^R. SA Freire — Sr. Presidente, conti- 
nuaiido agora na deducção dos argumento.s 
que trouxe para conjurar a accusação, faço 
sciente á Camará que examinei todos os* 
processos, á excepção de um que não estava 
em cartório; darei ligeiramente o resultado 
do meu estudo, c, pehi leitura que vou fazer 
convencerei que houve injustiça na ac- 
cusação. {Lé}: 

A'ção de 10 dias em que é autor o Banco 
da Lavoura e Commei^cio, não está em car- 
tório; 

• Acção executiva hyixjthecaria: 

Autor, Miguel Peixoto Moreira, réo, Jos(5 
/Joaquim Moreira da Silva. — Neste processo 
nã(» existe falta alguma, constam certid5(W, 
sellos devidos, foi cobrado 12,<>00 do taxa 
judiciaria e não 44.'«;"iOO. 

Acção executiva: 

Autor, Jacintho Gomes Henrique, réo, o 
espolio de Maria Idalina Imenes. Houve dif- 
erença de taxa. O processo é recente e o 
jUiz já cominou a pena de multa. 

Executivo Iiypothccario: 

Autor, Ricardo da («unha Franco, Si houve 
prejnizo, á parte lezada competia reclamar. 
A dilfíircnça do impôs '.o já está, no entre- 
tanto, satisfeita. 

Quanto á segunda questão, não procede ac- 
cusa(;ã<>; nas adjudicações não S(! paga taxa., 
(art, 3'* do decreto n. ::^. 1(53, de 9 de novem- 
bro de 18Í»5.) 

Executivo hy]>othecario: 

Autor, Manoel I^ereira Nunes, rC'0, Ma- 
noel .losé Ventura. Foi pago devidamente o 
sollo e a tô em duplicata,, em um documcFito. 

Executivo hyi)othecario: 

Autor, Dr. Al»el Parente. A taxa f.»i pagíx. 
conforme consta do traslado a Hs. 57. Quanto 
á adjudicação, niio paga taxa (artig») e de- 
creto citado). 
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Fallencia de José Pereira 'da Silva Guima 
râes. O juiz ainda nâo tinha ivHícbido o oiinv^ 
lumento porque não tinha aí^iírnado a acta. 

Quanto ao processo em que é autor Al- 
fredo HyppoUto Estruc, chamarei a attençâo 
da Camará para deraonstracíío da insubsis- 
tência da denuncia. 

Trata-so de uma acção ordinária pai*a co- 
brança de uma lettra. Q autor usou de te 
processo pjrque tinha dosapparecido uma 
das partes. contractantes. Xa contesUção 
foi allegada falsidade do titulo e na dilaçtão 
probatória, feito o exame dojitulo impugna- 
do, i^econheceram os peritos que o titulo era 
verdadeiro . 

Seguindo a questão, os ulteriorííB termos de 
' processo foi julgado procedente o pedido, 
de cuja decisão appellaram os rt^os, Síindo 
Degado provimento a este recurso . Eii^bar- 
gado ainda pelo r(''0 o accordão da Corte de 
^ Appellação, foram repellidos os embargos 
pelas Camarás reunidas deste Tribunal. Ex- 
trahido o traslado para execução, já que se 
tratava de um caso julgado, e archivado o 
processo original, agora depois .de longo 
tempo, apparece pessoa estranha ao . prí>- 
ces>;o, que, si não me fallia a memoria, foi 
testenmnha dos réos e requer ao digno juiz 
Dr. Gama e Souza,, que se lhe mande cérti 
ficar qual o teor da lettra e si esta estíí em 
cartório nos autos originaes ou não. Por 
-essa occasiáo o escrivão, em cumprimento 
do despacho do juiz, pioçurou no archivo os 
autos, verificando então que a lettra havia 
desapparecido . Ora, o autor não tinha in- 
teresso no desappareci monto da letra, porque 
tinha uma sentença passada em julgado; 
póde-se admittir que o escrivão fosse o autor 
da subtracção ? 

Os Sus. Frederico Borgks £ Germano 
Hasslocher dão apartes. 

O Sr. Sá Freire — Mais o interessado 
mostrava que queria essa certidão e já 
admittia a hypothese do desapparecimento 
da lettra (!). (Apartes.) 

Mas a questão 6 de saber a quem cabe a 
responsabilidade. 

O escrevente Thomô Figueira não tinha 
interesse no desapparecimento do titulo o nâo 
6 diíílcil descobrir a quem interessava; a 
Gamara, por consequência, comprehenderá 
que ã defesa do escrevente 6 completa. 
Apezar disso, o digno juiz Dr. Gama o Souza 
determinou que fosse aberto inquérito para 
descobrimento da verdade. 

Sr. Presidente, também examinei o pro- 
cesso de Fonseca Rocha & Comp., que serviu 
de ponto principal de accusação. 

De dous factos se accusa o escrevente, ftilta 
de taxa judiciaria e de um borrão do tinta 
fiobre uma* das estampilhas. 



Quanto á differença da taxa, que é de 59á:' 
tanto se evidencia que o escrevente não 
tinha em vista dolosamente prejudicar i^ 
fisco, que escreveu 300í2; n^alto da pagrina 
do processo. Allega-se ainda que elle deixou 
cahir tinta na estampilha de 50$ para con- 
f\indir com a de 100$000. 

E' inadmissível semelhante hypothese, por- 
que as estampilhas de 50í; o 100$ são de 
cores completamente differentes. O juiz, 
como de seu dever, irapbz amulta ao escrivão, 
de accordo com o art. 15 do decreto n. 2. Kvi, 
de 9 de novembro de 18ft5. 
*. Poder-se-ha allegar que o escrevente é 
passível de pena por transgressão do Código 
Penal ? 

Mas o digno juiz da Camará Commercial 
seria capaz de impor somente a pena de 
multa, si descobrisse dolo no procedimento 
do oserivão ? 

Certamente que não e, só depois de pesqui- 
zas cuidadosas, do exame de ^nuitos j)roces^ 
SOS, o que foi por mim também verificado. 
onde viu que tudo estava em ordem, que a 
taxa judiciaria era cobraíla de accordo com 
a lei, é que cx)ncluiu que havia simples omis- 
são e não má fé. 

O Sr. Frederico Borges dá um -aparte. 

O Sr. SA Freire— O meu nobre collega ha 
de concordar que o meu objectivo é unica- 
mente restabelecer a verdade. 

Si amanhã V. Ex., ou outro qualquer col- 
lega trouxer um facto provado, não serei de 
certo euiiue offerecerei defesa. V. Ex. me 
conhece ha bastante tempo. 

Ainda so accusa da falta de pagamento da 
taxa judiciíi ria nas adiudi caçoes. 

Podemos aflirmar de modo absoluto que 
nas causas contenciosas não se paga taxa 
judiciaria por adjudicações. 

E' preciso não coní\mdir o que dispõe o 
art. 3°, lettra (/, do decreto n. 2. 163 já ci- 
tado. Ao que allude o art, 3^ é ao calculo de 
a#idicação nos jfocessos administrativos, 
porque nos contenciosos a taxa judiciaria t^ 
paga antes da sentença, não devendo ser no- 
vamente paga no caso do adjudicação. Twlo 
o processo só paga uma voz a taxa judiciaria. 

O Sr. Germano Haslociier— ' Ahi V. Ex. 
eslá omittindo uma parte. O bem foi ven- 
dido por determinado preço, porém a guia 
para pagamento de imposto de transmissão 
foi feita, figurando a venda como tendo sido 
realizada por valor inferior. 

^ O Sr. Sá Freire— Essa ô outra questão, a 
de Ricardo da Cunha Franco, que já expli- 
quei em outra parte do meu discurso. Rofiro- 
me â ai legação de íalta de pagamento de 
taxa nas adjudicações, o que absolutamente 
nao procede. 



Atíí>fiNDlCE 



33 



Ainda em relação ao processo em que é 
autor o Dr. Abel Parente, verifiquei de visu 
que a taxa tinha sido paga, nâo agora, mas 
ha tempo^ porque consta esse pagamento de 
uma certidão do traslado dos autos. 

N|U) vi mesmo a original e somente o tras- 
lado .^ 

Finalmenie, como já tive occasião de dizer, 
nâo examinei somente os processos denun- 
ciados e sim 60 ou 70 e verifiquei que tudo 
estava em ordem, inclusive o pagamento do 
s<^llo, o que prova que o escrevente Tliomé 
Figueira não ô um relapso e sim em func- 
cionario digno de consideração. Não serei só 
eu quem farã essa justiça, o que inteiro está 
de ac<H)rdo com opinião que emitto. 

O Sr. Nogueira Júnior — - E a photoí?rar 
phia? 

O Sr. Sa' Freire — A pliotographia de- 
monstra que, se borrâo proposital houvesse, 
não se poderia admittir que o autor desse 
acto fosse o escrevente juramentado. 

Aqui já se diase que o borrão foi feito pelo 
escrevente. E porque não foi feito pelo pho- 
toífi^apho ou pelo portador que levou os 
autos á photographia ? 

Mas, Sr. Presidente, eu examinei os pró- 
prios autos e nelles se vê que não houve 
propósito de derramar tinta na estampilha 
como já acima demonstrei. 

O Sr. Nogueira Júnior— Como 6 que se 
levou á photographia esse processo ? 

O Sr. Sá Freire— Dizem que um escre- 
vente que não era juramentado, que entrou 
para o cartório e que desejava ficar substi- 
tuindo o escrevente Thomé Figueira, levou 
08 autos á photographia ( susurro, interru- 
j*ções) o que foi esse escrevente quem 
levou a denuncia ao Ministro da Fazenda. 

Pelo que acabo de dizer, penso ter dito o 
!)astante para convencer do (lue não campeia 
a immoralidade na justiça da Capital F^oderal. 
o por isso vou concluir. (Apoiados do Sr, Luiz 
iJoniingiíes ,) 

Pedindo desculpas pelo tempo qtie tomei á 
Camará, peço também ao digno represen- 
tante do Rio Grande do Sul, que infelizmente 
não se acha na Casa, que não veja njis mi- 
nhas palavras outro intuito que não seja o 
de restabelecer a verdade nas informações 
que 'lhe foram •fornecidas, suppondo que 
cumpri o roeu dever. (Muito bem; muito beyn,) 
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SESSÃO DE 23 DE MAIO DE 1901 

(Vide pag. 187 do presente volume) 

O Sr. Milton-- Sr. Presidente, si 
não fora a referencia honrosa que a uma 
opinião, por mim emittida era livro que ahi 
corre sob minha responsabilidade, fizeram 
alguns dos nobres Deputadoà que jd tomaram 
parte neste debato ; eu, ^e certo, pouparia 
á Camará o constrangimento'de ouvir, neste 
momento (íiíTo apoiados), a minha palavra pal- 
lida e desautorizada. 

Vozes— Autorizada sempre. 

O Sr. Milton — Em todo o caso, se eu me 
conservasse silencioso, faltaria ao dever de 
retribuir a gentileza, com que me trataram 
esses illustrados collegas. 

Tomando pai»te na discussão, Sr. Presi- 
dente, eu devo, antes de tudo, declarar á, 
Camará que encararei o assumpto única o 
exclusivamente doante dos textos constitu- 
eionaes ; e, portanto, por maior que seja 
minha admiração pelos eruditos oradores, 
que me precederam na tribuna, eu seguirei, 
comtudo, a opinião, exUírnada por um dos 
illustrcs órgãos da imprensa desta Capital, 
que ainda hontem dizia —que as referencias 
feitas a paizes estrangeiros para resolver o 
problema, que neste momento nos preoccupa, 
são, todas ellas, descabidas. E com certeza o 
sào, Sr. Presidente, porque eu não conheço 
paiz algum, regido pelo systema politico sob 
o qual vivemos, em cuja Constituição se en- 
contre um dispositivo igual ao que se encon- 
tra no art. 72 § 4° da Constituição da Repu- 
blica. 

Conseguintemente, a disposição constitu- 
cional, a que nos astamos referindo, 6 sui 
generis, não existe na lei básica de outro 
qualquer paiz e não pôde, portanto, 
ser interpretada por confronto com 
outras leis, feitas para paizes que se 
regem por systemas diversos do nosso, o 
que teem legislação diíferento da nossa. Nesta 
conformidade o alvitre melhor, que me 
cumpre tomar, ô, com certeza, procurar o 
elemento histórico da disposição, ir estudal- 
a, por assim dizer, na sua génesis, e, me- 
diante e&se processo, expender a minha opi- 
nião, isenta de interesses e de paixões, como 
são também ao opiniões dos meus illustrados 
collegíis. 

O que*'foi,eífectivamení,e, que se passou no 
seio da Assembléa Constituinte ? Como foi 
que surgiu e que afinal ve.iu a figurar no 
texto da nossa Constituição o dispositivo 
que ora nos preoccupa, e se refere ao insti- 
tuto do casíi mento civil ? V. Ex. bem se ro* 
corda, Sr. Presidente. 

5 
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.Apparecora, antes do tudo, o decreto 
n! 521, de 26 de junho do 18íX), expedido pelo 
Governo Provisório, o qual estabelo:^ia que 
a celebração do casamento civil devia pro- 
òeder a qualquer ceriirioriia religioàéi. De- 
pois veiU o projecto de Constitui(/io, òírere- 
cido pelo ínoéino Govci-no Provisório. Alii se 
pfeceituavíi que a República só recíonliofia 
o casamento civil, ciija celebração devia 
preceder sempre^ toda e qualciuor cei'i- 
Irionia religiosc^,. 

Sendo este projecto, porém, suI)uietfcido ao 
estudo da Commissão dos 21, que o devia 
rever e melhorar, esta acceitou a emenda 
pela qual se eliminaram as ultimas palavras 
do texto do t)ro.jeeto, de ii^ )do que ficou sub- 
sistindo unicamonle aquillo que nós lemos 
agotaná Constituiçílo, isto è, que a Ropu- 
bQca só reconhece o casamento civil. 

Assim, desappareceram as palavras, que 
se referiam á precedência obrigatória do 
casamento civil. 

Taínbera tinhámos, ontretinto, íim arti^ro 
do Codij^o Penal que iriípunha peniis ao sa-^ 
cerdote (]ue,coitl helação ao casuiientô, cele- 
brasse qualquer cerimonia reli.iriosa antes 
de ter sido eltectuada à cerimonia civil. 

tergunhi-se, antesdc tudo, si essa ilisposi- 
ção. do (^o(li^() Perlai ,so aclifi rg vogada pelo 
dispositivo . (lã Constit.uiVao fia Republica ou 
81, pelo coiitrariò, está cL?. pé. 

Senhores, eu não posso f<izer injuria á il- 
lustração da Camará para siippor por um 
momento,. ao menos, que paire qualquer du- 
vida sobre seu espirito a respeito da revo- 
gação do dispositivo do Código pelo texto 
claro e preciso da Conscituição. Alóin do 

âue é principio corrente* em direito que a 
isposição posterior sehipro revoga, a ante- 
rior, desde que com ella não se pode absolu- 
tamente conciliar; ^ claro que se isto se dá, 
trat^ndo-S|9 de leis ordinárias, por maioria 
de razão prevalece o postulado, si ocoiilVonto 
se ílzer entre uma lei ordinária, como é o 
Código Penal, e a lei niAr, a lei institucio- 
nal, a lei fundamental de unia associação 
politica, o seu estatuto, como effectiva- 
mente 6 á Constituição. E não sei que s»» 
possa admittir que desse conílicto resulte 
jamais preforencia da lei ordinária á lei 
constitucional. 

Si, portanto, a disposição de que se ti-ata 
figrira apenas no Codino Penal da Repul)lica, 
od^oreeido ao paiz pelo Governo Pi*<èvisorio, 
e si essa disposição do Onligru manifesta- 
mente collide com a disposição constitucio- 
nal, não sei, Sr. ProsideURí, como se possa 
sustentar — que a Constituição tem de ceder 
^aessa lei ordinária qual si o ín.iis forte, o 
'mais importante, o mais poderoso tivesse 
de fiubmet>ter-se ao mais fraco, ao menos 



interessante, ao secundário! {Apoimloé; inuiio 
beml) ^ ;. . . 

K si fora preciso, v*^!;. . Prosifente, rô-or- 
rer â solução que os diíTerehtes Polldre? d t 
Republica teem dado h- es ta questão, altida <»- 
factos viriam corroborar a oplalSo que 
eu agora estou sustentando. 

Realmente» diversos, trijbunaçs do puz 
já se teem manifestaaò à jesp^itoVe por sen- 
tenças fundí|Lmçn.tadas .ê ji^^epotidás,. ilet-la- 
rando que p Côiligó Ponáí, ha parte aUuííJida, 
está implicitamente revogado pela Cbostitu.- 
çãoda Republica. . . 

Afora as tle^soesiío Pottpr , Jutliciario, t*- 
mos a opiniãp do Poder Exe-^ui^ivò que, oiu 
ávis > de 17 de maio de 1899, (ji^icíaroo, iki 
sua vez, que âquetlo artigo do Codj.jço FVn il 
estava revogado pelo diapositivo da Cííils i- 
tuigão. 

E si ainda quizoímos ir ad^iant^,. si a Vin- 
dos juli^ados do poder jjudiçiaripe dá opioi ^» 
do Poder Executivo, rios vesolvérnios a cr.n- 
sultar o pensamento de um dos ramos ^1 • 
Poder Legislativo, colheremos que, em junlio 
de 1893; esta riienma Camará t*Gjoitou^ t^^ 
nhores, um projecto vindo dó »Senado,õni «r ri- 
so estabelecia a pfecedenclâ obí-l^aioria d < 
casamento civil ao casamento feli^iosb. 

Poxvontnra,a que quiz esta Crlmara.asíiim 
deixar patente ? {Pausa). 

Si é tal precodcricia, 0Jcactáment(5: a qnv 
se encontra estatuidd no Código Poaíil, i 
Camará, assumindo aquella . significai i vi 
atcitude, vizou segtirámeatí). accentuãr qm». 
s3gundo o seu mbío de ènteríder, essa i>rt*c»'- 
dencia não é obrigatória; mas que o arúiru 
do Código se acha incoatéstavei mente rovri- 
gado peia Gonstituiçâo Federal. 

Assim, conhecemos á interpretaçáo da*ii 
ao assumpto pelos trás Poderes poUtico3 di 
Nação ; todos elles, unanimes, confessando - 
que o artigo do Código Penal não podo suf^- 
sistir mais, desde que uma disposição coi- 
stitucional o contraria, o inflrriía, o r^p^lir. 

O elemento historicp ^está que^tàí-» n ♦• 
fornece ainda argumento para robustecer .» 
minlia opinião, senhores. 

V. E\. sabe, Sr. Presidente, que o ni'» 
tivo p(?lo qual a Commiãsãb dos él, u-- 
teve de estudar o projecto de Cbnstl laica- 
olfereciílo peio Governo Provisório, <^' 
manifestou a f;i\'^)r da emenda qao >up- 
primia a^ ultimas palavras do artigo; e--;*..i- 
bole<H«ndo a obrigatoriedade do í.%ísíimentô 
civil nntes do relijsrioso, foi'*^iulgar que iHl.i- 
não eram mais necessarra8,pbls que sè trata-. . 
exactamente de uma rastricção ao direi t. 
individual, e, ao mesmo tempo, de uma di<- 
posição provisória, que só tinha sido inserid » 
na Constituição, por força de factos co.,- 
demnaveis, que estavam ^ dandó^ e revo 
lavam outros tantos impulsos de ioBuboixli- 
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n.ic^if> o deaobedicricia, no quo havia si<lo 
estabelecido polo Governo Provisório. 

Naquolla época, porém, quando o paiz 
conliíMíia todo ô mocanismo da Constituição, 
quando se devia suppor quo ollo estava do 
l)o^se do todo o pensamento do loí(i>ilador, c 
(•(•nhocia pcrreitámente as exigências do 
novo reííiiucn, qualquer achava-se habili- 
ta-lo para fugir ás más consequências de um 
acto lUogalmente praticadí», ninguém igno- 
rava já como deveria procedei»-, para legiti- 
mar a sua pr(de ; o, por consequência, a re- 
pixíssao cri min il, estabelecida na lei, já nâ » 
Be tí)rnava necessária. 

Ora, Sr. Presidente, si naquella época, um 
anno ou pouco *mais depois de publicado o 
projecto de Constituição da Republica, a 
Comraissao dos áWjulg.iva inútil c.stal)eloc(T 
disj)osiçDes repressivas, porque^ o povo co- 
nhecia já o novo instituto ; apezar d(r ir 
est^e offender aos seus precedentes, ás suas 
tradições, estava todavia legalmente estabe- 
lecido, o, portanto, obi-igava á obediência : 
si naquella época, repito, já pcinsava assim 
• a Coramissão dos 21 , relativamente á pena- 
lidade imposta ; o que diremos liojo quando 
são passados tantos annos depois da procla- 
mação da Republica, e, p >r consequência, 
mais conhecidas devem ser as disi)osi(;ões 
ôoíjiítitticioriaes, o texto da M vigente, -o 
•também os moios de evitar os elleitos íyie 
ella consagra ? 

Sr. Presidente, V. Ex. sabe e a Casd tain- 
)>em que, no caso vertente^ se trata de uni 
instituto, próprio da e^H^ra do direit^) 
civil. ^ 

Como, pois, senhores, se quer deslocar 
este iustitutí) do S(m logar, para collocal-o 
oru outro dilFerente, sob a acção do direito 
criminal ? 

Knt&o, si áté ahi vae a ni^-cessidade sodal, 
si so entendíi ([uo devemos tomar o papel d(^ 
•'hefe do família, para lhe ensinar o melhor 
«•aiuinho que deve scgJiir, leval-o. ])or assim 
•iizer, pela mão, afim do quo elie es'*ape n 
todos os perigos, c*, se ponlia a cobro de 
qnalqiu*r fatalidade, eu pergunto a V. Kx., 
Sr. Presidente, porque não S(í ha d(* tanibom 
impor penas ãqu(Ules que !ião cumprem 
as iois acaut(»ladoras de outros direitos, 
qu(i também são respeitáveis, e de i)erto 
interessam ao tom estar e ao fur.uro da 
íamilia ( 

Por exemplo, Sr. í^residenío. aquelle que 
no contracto de hypothííca deixa de fazer o 
registro legal, sotlre por acaso qualquer 
pena i De certo que não. 

Aquelle que ohtiver uma hypotheca e não 
rcgiNtral-a, nâo terá direito ae fazel-a valor 
Contra terceiros, Ahi, a hypothpcâ é ne- 
uliumá, é ue todo insubsistente. E só, por- 



que ninguém so-lerabrou do impor pena ao 
credor indolente ou descuidado. 

Um Sr. Dkputado — Muito bera. 

O Sr. (iKrmano lÍASfíi.ociiKR— Não apoiado. 
Soífro a pena de estiíllionato aquelle que 
hypotheca um bem jáhypothecado. {Apartes,) 

Ò Sr. Mií.ton — Mas «sta é uma hypo- 
these diílerente da que eu figurei. 

O Sr. Gkrmano llAssLocnER — E' a hypo- 
thosequeV. Ex. formulou, 

OSr. Milton — Perdoe-mo, V. Ex. não 
me entendeu, não me referi á hypothese da 
hypotheca da mesma propriedade, feita a 
duas pííssoas, quando o valor delia não chega 
para cobrira importância das dividas respe- 
ciiivas. 

O Sr. Germano Hassi.ochkr — P^allou no 
delicto. 

OSr. Milton— Não, absolutamente nâo; eu 
estou mostrando que não ha motivo para que 
se queira passar um instituto, que éda esphera 
do direito civil, para a do direito criminal. 

Estou fallando das hypothecas, em geral, 
que — como V. Ex. sabe — precisam do re- 
gistro para valer contra terceiros. ( Apoia- 
dos.) 

Outro exíimplo, senhores; o dirídto estabe- 
lece a necessidade da escriptura publica para 
validade de contracto-j, que excedem á taxa 
da lei. 

Mas, a qiíem não observa este dispositivo 
o que succede f 

Fica-lhe um contracto completamente 
nullo, que não tem valor algum; mas, nestes ' 
casos ninguém se lembrou ainda de impor 
penas ao prejudicado, ninguém' jamais pen- 
sou em transferir (isse instituto da esphera 
do direito civil para a do criminal. 

Kií, senhores, aprendi es^.as theorias aqui 
mesmo na Camará, quando ha dous annos^ 
tratoU'se do projecto do novo Código Penal 
da lv«!piibli 'a, onde se tinha incluido o 
divorcio, em duas únicas hypotheses, como 
oíteito da penalidade, mas foi combatida o 
rejeitada a idéa, exactamente por se diz(U* 
que ella nrU) cabia naciuelle logar. 

Mudou, porventura, a Camará de parecer, 
ou adoptou novo critério ? 

Sr. Pr(3sidente, a infenção (í o fim da 
Consiituintíi ficaram liquidamente expressos. 
Ninguém pôde duvidar de que> aqueUa 
as<embléa quiz, apenas, estabelci-er a obri- 
gatoi-iedade do casamento civil, ou, em 
outros termos, apenas reconheceu como 
valido o casamento civil. 

Tanto foi assim, scníiores, que, além ãn 
que jâ deixei exposto, lembrarei agora mais 
uma íMrcumstauciá qucMio meu conceito, tom 
inedlimavel valor. U meii amigo e compa. 



36 



APPENDICB 



nhtíiro de bancada, cuja intelUíçencia todos 
nos admiranios, o Si*. Augusto de Freitaá, 
naquella •ccasião insurgi u-sc contra a espécie 
do capitação, que tinha sollrido o ar^o do 
projecto constitucional. S. Ex., partidário 
da precedência obrigatória do casamento 
civil, quando passou a emenda que a respeito 
havia sido acceita pela Commissão dos 81, 
levantou-so e declarou que a asserabléa 
tinha procedido menos acertadamente, que 
as consequências daquelle sou acto seriam 
profundamente lamentáveis, e como era 
ainda occasião de tudo remediar, ia apre- 
sentar mua emenda, restab3lecendo a obri- 
gatoriedade repeli ida. 

OSu. AuíirsTo DE Frkitas — Os factos at- 
testaram queeu tinha razão. 

O Sr. Miuton — Effocti vãmente, S. Ex. 
oflereceu essa emenda; mas qual foi o re- 
sultado f A emenda caliiu, como tinha cabido 
também o dispositivo do projecto de Consti- 
tuição, preparado pelo Governo Provisório. 
Eis abi, senhores, pela segunda vez a Con- 
stituinte deixando nitido e claro o seu pen- 
samento. A Constituinte manifestou que nao 
queria adoptar a precedência obrigatória do 
casamento civil, que só por circumstancias 
' espooialissimas e transitórias, tinha sido es- 
tatuída peladictadura. 

O Sr. Augusto de Freitas— A assembléa 
comprehendeu que i&so não era matéria con- 
stitucional. Esta é a conclusão que V, Ex. 
devia tirar. 

O Sr. Milton— Não foi o que se disse no 
parecer, nem na tribuna; perdoe-me o nobre 
Deputado, 

O parecer dos 21 não estabeleceu a liber- 
dade do osci^lha do casamento civil ou reli- 
gioso porque entendesse que a matéria de- 
veria figurar em uma lei ordinária. 

Não, essa é a conclusão do parecer, 
eíleotivamente; mas, no corpo do mesmo pa- 
recer, esta consignado — que naquella lei 
podia-se estabelecer ou deixar de estabele- 
cer a medida indicada. 

A razão fundamental, porque a Commis- 
são dos vinte e um opinou, no sentido de se 
supprimir a precedência obrigatória do ca- 
samento civil, imposta no projecto da 
Constituição, • foi que, se tratando de uma 
mcMiida de caracter transitório, importando 
em uma limitação de direitos individuaes, 
da liberdade do cidadão, e, por consequên- 
cia, só explicável e admissível pelas cir- 
cumstancias especiaes em que o paiz se 
encontrava, -cumpria reservar ao tempo 
a incumbência de julgar da opportunidade 
delia. 

Quando institutos novos vinham derro- 
car as TÍnstituições antigas, oppor-se aos 



principies religiosos acceitos o seguidos 
pela quasi totalidade dos cidadãos brazilel- 
ros, era do esperar — que as medidajs ra- 
dicaes seriam recebidas, si não com repulsa 
decidida, ao menos oom descpoíiança e 
receios. 

Os homens políticos, e, sobretudo, os 
estadistas, commettem erro grave, imper- 
doável mesmo, toda yez que deliberam sem 
levar em con^ os costumes, as tradições 
e as crenças do povo a que servem. 
(Apoiados.) 

E, neste particular, ao menos, a Consti- 
tuinte não quiz afastar-se, meus senhores, 
do- caminho que a experiência e o bom 
senso lhe apontavam. 

Dahi— <iue ella não fez violência alguma, 
preparou simplesmente um caminho. 

Entregava a Commissão íos vinte e um ao 
tempo a incumbtMicia de fazer 'dasappa- 
rece.r todas ius suspeitas, de fazer com que 
o pensamento do legislador fo^e verdadeira- 
mente comprehondido; esperando que dahi 
resultasse a convicção para todos de aue o 
dispositivo constitucional era sábio, prudente 
e protector. 

E, Sr. Presidente, si na Constituição da 
Republica está em termos claros e precisos 
estabelecida a li herdade religiosa, q^ue se des- 
dobra na liberdade de cultos e na liberdade 
de consciência, com que direito, nós que, « 
assim, não reconhecemos culto algum prote- 
gido pela Nação, que a todos admitte e a 
nenhum se refere, havemos de nos im- 
miscuir nos negócios da Igreja para regu- 
lal-os ? ^ 

• Um Sr. Deputado— Muito bem. 

O Sr. Milton— Donde nos vem esse áT- 
vSito, onde encontrar motivos que justifi- 
quem semelhante attitude ? Ah I ^ disse o 
nobre Deputado, c a regulamentação da fa- 
mília. (Apartes i) / 

Mas, senhores, ella pôde ser feita de outro 
modo, e si o principio é verdadeiro deve 
supportar todas as consequências. Lembrarei 
á Camará a exisieneia de uma lei que obriga 
o registro cj vil dos nascimentos, lei ainda do 
regimen antigo, que está, comtudo, em 
vigor. 

Pergunto aos nobres Deputados, como po- 
deria ser chissiíicada uma lei que agora aqui 
votássemos, determinando que nenliuma 
criança pudestio ser baptizada sinão depois 
de feito aquelle registro i Era a precedência 
obrigatória do acto civil ao religioso. 
E seria, por acaso, acceitavel ou justa uma 
tal imposição ? 

Si o principio é verdadeiro, si podemos 
intervir nestes assumptos, tanto vale fazel-o 
acercados casamentos como dos nascimentos; 
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em ambos "os casos trata-so da reorgani- 
zação da família. 

Um Sr. Deputado— Acho toda procedência 
no argiimento. 

O Sr. Alfredo Pinto — Nâo acho. Quem 
não registra a criança dentro do três dias, 
coutados do nascimento, soffre uma multa. 

O Sr. Milton— Sim, mas ninguém é obri- 
gado á( precedência que se qver aliás estatuir 
quanto ao cãsamenio. 

Sr. Presidente, a commissão dos vinte o 
um já tinha dito, e todos nós comprohonde- 
mos, que o instituto do casamento civil, tal 
qual ficara organizado entre nòé, 6 uma limi- 
ijição da liberdade individual. Sei que tola 
liberdade pôde e deve ser delimitada, o que 
constituo a sua regulamentação; acontecendo 
f[uo entre as outras liberdades e a de casar 
lia difTerença profhnd-i, pois, ao passo que 
a^ outras só se referem ao bera social, á fe- 
licidade da communhão e á ordem publica, a 
liberdade de casar, além de poder ser encíi- 
rada debaixo de todos esses aspectos, importa 
igualmente á consciência individucil, que 
deve ser sempre acatada, o pnncipalmentt3 
em um regimen de franquezas, como o no>so, 
não pôde deixar de receber t jdas as liom^na- 
goas a que tem direito incontestável. 

Porque é, Sr. Presidente, que a liberdade 
de imprensa, por exemplo, soffre restricçues ? 
Porque é que a liberdade de reunião sodVe 
também restricçoes? Em beneflcio da com- 
munhão, com certeza ; mas essas restricçoes 
não chegam, jamais, a annuUar aquellas li- 
berdades. A censura prévia, verbi gratia 
nâo poderá ser aídmittida, entre nós, como 
meio de impedir os abusos da liberdade de 
imprensa. 

Nem tao pouco a licença da policia, como 
condição especial para se tornar effectiva a 
liberdade de reunião. 

Isto quer dizer que a liberdade nenhum 
mal é capaz de produzir, porquanto todos 
nós somos responsáveis, devemos carregar 
com as consequências decorrentes dos nossos 
actos. 

Assim como aqu(ílles que abusam da liber- 
dade de imprensa, ou excedí^m-se usando do 
direito de reunião, são punidos, que o sejam 
também aquelles que não observariam as pre- 
scripçoes da lei, relativamente ao casa- 
mento. 

Mas, qual ô a pimição que deve soffrer 
quem infringir a referidalei ? 

Uma pena criminal ? Não pôde ser, por- 
que o instituto do casamento pertence a ou- 
tro ramo do direi \o . 

A punição, senhores, é aquella a ([ue hon- 
tem referiu-se o distincto Deputado pelo 
Maranhão:— 6 a posição singular, esquerda, 
afflictiva em que^íica a mulher a quem o ho- 



mem escolheu para sua esposa e sua amiga ; 
— é, sobratudo, a condição precária dos filhos, 
que devem, aliás, apertar os laços de amor, 
entre us pães, e ser o seu orgulho e a sua es- 
perança. 

Bíista essa punição-^ a nullidade do casa- 
mento, — do casamento que não produzirá ef- 
feito algum legal, nem a respeito da mu- 
lher, nem a respeito do marido, nem a re- 
speito dos flllios. 

Si a Constituição não reconhece sinão o 
casamento civil, a que vem, a toda a hora, 
estarmos nós fazendo referencias ao casa- 
mento religioso ? 

O casauK^nto religioso, segundo eu penso, 
ô um acto que escapa á acção da lei consti- 
tucional e, por maioria de razão, das leis or- 
dinárias da Republica. (Ha um aparte.) 

Pôde ser, mas a verdade é que do mesmo 
modo por que a lei não pune o concubinato, 
não pôde também punir o casamento reli» 
gioso. 

E no emtíinto ali, Sr. Presidente, lia sobre 
tudo o escândalo, escândalo que não se dá 
no casamento religioso. F^te pôde ser taxado 
de erro, do velhana, (Je fanatismo ; mas com 
ci^rteza não é um acto* immoral, como o con- 
cubinato, que attenta sempre contra os bons 
costumes. 

A lei criminal, entretanto, nâo trata do 
concubinato, deixa-o illeso, impune ; e t>s 
nobres Doputados querem todavia que o ca- 
samento religioso seja punido I 

Grande contradicção 1 

Senhores, o que os nobres Deputados que- 
rem, defendendo o projecto em discussão, 
não ó mais do que fazer preponderar uma 
forma especial do socialismo ; SS. KEx. que- 
rem, como Já disse, que o pai de familia 
seja substituído pelo Estado, e abandone a 
este o cuidado de procurar para a prole 
todas as commodidades e vantagens, entre 
as quaos escolher marido para suas filhas. 

E* o pae de familia, incontestavelmente, 
quem deve ahi desenvolver todo o es- 
crúpulo; e mostrar o maior zelo em cercar 
a união matrimonial de seus filhos das so- 
lenín idades legaes. de que decorrem os effei- 
tos jurídicos de um tal contracto. 

O Estado não p(')de punir criminalmente ao 
pae de familiia (lue, pjr motivo de idéa ou 
crença religiosa, entender de invocar o pa- 
trocínio do céo antes da protecção dos ho- 
mens. Do contrario, teríamos a tutella as- 
phixian';e do socialismo, a absorpção absurda 
do individuo. - 

E oontra isto, Sr. Presidente, eu me in- 
surjo, porque vivo em um regimen liberal e 
democrático, que não ô compatível com essas 
theorias oppre^ssoras. 

Sei que a grita, levantada contra a 
liberdade estabelecida na Constituição, se ex- 
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plica pela impiinúlade daqiiellns (jiie roali- 
saia iinicanuMiie o cusanioufo roUgiuso, som 
Se importarem* com o contracto civil. Estos 
casos são numerosos, dizem al',ains. Eu lião 
posso dar testomuiiho disto, porque resido 
num logar onde são cscrupulosanKíntc res- 
peitadas as prescripçoes da lei. 

Mas, quero dar de b;i}'ato que seja exacto 
tudo quanto os nobres deputados alhí^í^^íu 
para deíender o art. ^«doprojoc to. Pergunto, 
entretanto, 'o remédio que SS. pEx. pro- 
põem é o mais acertado, omais,jus(o, o mais 
eílica-^ para impedir oS abusos a tiue SS. EKx. 
se níferem ? Não existe na leí2:islação actual 
lei que os punai E não se poder.i ainda lan- 
çar mão — para conseguil-o — de outros recur- 
sos, 8)m violentar entretant'> a consciência 
dos cidadãos ? 

O nobre Deputado por Alagoas acena-me 
que não ; mas eu vou» timidamente embora, 
(lemonstrar que em meu conceito nao é pre- 
ciso lei nova para pimir os attentados de que 
SS. EEx. muito louvavelmente se queixam. 
Temos em 1° logar o art. 188 do Código Penal 
que pune o doíioranijsnto ; que sc;ja applicado 
ao caso : os abusos sao muitos, dizem os no- 
bres Deputados, as lumilias estão sendo con- 
stituídas illegitimameiíte e os males que 
d'ahi resultam são numerosos. Entãoi pergun- 
tara SS. EEx. — o Estado deve cruzar osbra- 
ços dcante desta anarchia ? Não iia meios de 
impedil-a? Não ha medicina capaz de curar 
estes males ? Eu respondo— ha ; basta recor- 
rer ás leis actuaes, não é preciso lazer lei 
nova, sobretudo quando esta destruiria uma 
das maiores conciuistas da civilisação, que é 
de certo a liberdade de consciência.. 

O nobre Deputado por Minas Geraes íiiz o 
seu cavallo de bãtallia da seducção e da 
íraude, que, allega S. Ex., são os elementos 
de que se servem a(iuelles que illudem a lei 
civil, illudiudo a nmlher para collocal-ii 
numa posição social desairosa. 

Pois oem, Senhores, o artigo do código 
penal em vigor, que trata do delloramento, 
pune exactamente a seducção e a Traude. 

O Sr. Alfredo Pinto— São condições ele- 
mentares do delicto. 

O Sr. Milton — Perfeitamente; sao con- 
dições elementares do delicto de deílora- 
mento. 

Por consequência, o pensamento do nobre 
Deputado está prevenido naquelle artigo, 
(pie tem perl*eit<i applicação ao caso ven- 
tilado. 

O Sr. Oermano IlAssLocníMi— O artigo é 
muitt»resfricto. 

O Sr. Milton— -Rostricto corno ? 
O Sr. Germano Hasslociikr— Em primeiro 
logar, luu) pôde l^avei' denun»'4a tfo minis- 



tério publico nesses crimes; era segundo, a 
pres(.*ripção ó de seis mezes. quan4" •» prazo 
deveria ser maior. 

Penso que se deve dar autoridade ao 
ministério publico, para vir com a deuunei*i 
nesses casos. 

O Sr. Milton— Sendo assim, devem então 
os nobres Depiftíidos apresentar projecto, 
melhorando essa disposição do cí>digt>. 

O Sr. Germano Hasslocher — Perfeita- 
mente, Mas. sem" attingir os .sacerdotes. 

O Sr. Milton— Sem duvida alguma. 
O Sr. Gastão da Cí-niía— Não acham entóo 
que sou illogico ? • 

O Sr. Germano Hasslocher — Eu nunca 
disse isto. 

O Sr. Gastão da Ciniia— Não me refiro a 
V. Ex.; ou disso: não acham então que Sc>u 
illogico. 

o Sr. Milton— lia, portanto, Sp. Presi- 
dente, no Código, um artigo ena que pódeni 
ser cíipitulados estes crimes á que o nobre 
Deputado por Minas (ieraes se i^oferin. 

O Sr. (jkrmano Hasslocher ^á outro 
aparte. ^ 

O Sr. Milton— Mas, o defloramento ãtívc 
ser levado a elfeito por seducção, engano ou 
fraude. 

O Sr. Germano, Hasslocher— A lei pune 
a tirada da mulher faonestA do lar domes- 
tico. 

O Sr. Milton— Então, neste caso, temos o 
crime de rapto, para o que aiíida ha fomedio 
no Código Penal vigente. 

Assim, para todas ashypotheses suggerida-? 
pel(>s nobres Deputados, se encontra soluça*» 
no Código Penal mesmo. ^ 

Por consequência, 6 inútil a creaç^o dcs^«» 
novo instituto por que os nobres Deputados 
de Minas tanto se esíorçam. 

Depois, Sr. Presidente, si se trata de um 
assumpto que tem intima ligação com a^-» 
crenças populares, com os interesses da reli- 
gião ; e si o mal todo vem, coino dizem '»s 
nobres Deputados, dos síicerdotes catholico> 
por não saberem estes cumprir o seu dever, 
e não se collucarem na alíura de sua missão. 
toda de cordura e de paz ; eu ainda descubro 
antro remédio para cessação desses males, sem 
ser preciso violentar a consciência dos cida- 
dãos, nem avolumar a nossa legislação com 
uma lei de mais, que talvez encontre re- 
sistência, que será sophísmada talvez na $ua 
execução. ^ 

Nós temos uma legação em Roma, senhores. 
{apoiados; muito bem)^ junto ao Papa, que 
pôde e deve prestar nmitos bons serviços, 
refere n te nu mUí ua> assumpto em debata». 
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O nosso ministro junto á Santa Sé podo 
entcMidor-so com Sua Santidade e obter aes-ie 
uHiM rc(í<»miTi(3ndac;ão especial, unia ordom 
positiva aos p<ulres do Hrazil, no s.-ntido de 
respíâtariím ostes a lei civil, e ate mesmo de 
aconsclhaitom a ojjsírvancia a (luo iodos 
d «í vemos ubêdecer. 

O Sr. Germano HASsLorHini— São meios 
platónicos; devemos cuidar .dos meios enér- 
gicos, dos moios do que a lei nos possa ar- 
ni;u*. 

Si eu fosse sacerdote, não aconselharia o 
cusamonto civit, eu seria, nesta qualidade, 
nhriíjíido a acceitar o casai iien to como um 
síicrámonto e portanto não podia reconhecer 
o casainentx) civil. 

O sacerdote cotholico não tem que saber 
(lo casamento civil, não o conhece. 

o Sk. Milton— Mas, o sacerdote Cnitli d ico 
está sendo accusado, exactamente de impe- 
di ir e condcmnar esso casamento. 

Digam o que quizerem. Em todo caso não 
Iodemos pensar que seja maior o inte- 
resse da autdridade om acautelar os direitos 
<la mulher casada c dos li lhos, do que do- 
vei-ão tor o pae, o mão de lamilia. 

Pois então o pae e mãe de forni lia não 
são fisca(ís suílicientes, para escolher as 
allianças do seus li lhos, e cei'cal-as de todas 
as i:arantias que a lei exi^ro e reclama ( 

Comia tutela, qu(í se ]U'e.tende a;:ora e.s- 
tabelecer, sovA preciso ir multo loní<e, mas 
não posso admit'.ir que ura Jiaiz de liberdade 
n^liírio^íã ampla, cotno o nosso, om que se 
quer a lg'i*oja livre, no estado livre, si possa 
estabelecer lima disposição penal, como a do 
})roJ«'Cto, (ju^ exactHmeute asphixia a libfir- 
da-le, a quo ali.ls entoam-st» tantos hynmos, 
•' afrirmamcs prestar um culto de adoração 
o de amoi'. 

Como a ('amara tom visto, encaro o as- 
sumpto s'ob a lace» do dindto já constituído ; 
«' por isto não r(v*ori'o ao dinúto estranj^eiro, 
Mne aliás de íírando ensinamt^nto seria, si 
«'>iivessemos a.í^oi-a a or^^anizara lei íunda- 
in«'ntal da Kiípublica. 

Por isto, Sr. Presidente, eu diss»» ((no as 
le;:islagõ(»?í (isti'aji fieiras (jue tinham sido in- 
vocadas j)ara a iníelli^nMieia, do nosso fext,o 
<'onstitncional estavam IVjr.i do lojíar, (M'am 
simi)lesme.n(o bella,s provas de erudição e 
niejuoi'ia. 

Eis ahi porqiie, meus senhores, me limitei 
a tratar do elemento liistoriro de lei. a hím- 
l»rar que não estamos no recame do s- cia- 
lismo em que o Kstado substituo o cheio de 
lamilia; a dizer (jue na lei actual se (ín<'on- 
tram os meios de punir a quem quer que 
aliusi* da innoceneia ou da i;,niorancia da 
Juuilier para seduzil-a, e leval-a a contrahir 



um c^isamento illoiritiiyo, que prejudica tanto 
a si mesma, como á sua prole. 

Seniiores, declaro que não posso acceitar o 
project » em debate e voto contra elle porque 
quero uniea e exclusivamente o re.^imea 
(la Constituição, quero ([ue ella scija religiosa- 
mente respeitada era todas as suas linhaa» 
acatada com idolatria e fó, para que jamais 
delia se di^^a o que ou4r'ora se disse da Con- 
stit;uiçao da monai-cliia: qtfe era uma de^ 
funUi. . . 

Demais, senhores, não é possível evitar 
que al^Miem corra ao encontro de um mal ; 
o que a lei íaz é i)imir o mal causado t li-, 
berdaibí e á ordem da communhão social. 

Que não so í steja, portanto, a pretexto de 
tutídar o cidadão, atacando a lei fundamental 
da Repiiblica. pois ella deve ser inviolável ; 
condição indispensável para sua força no pre- 
sente, e sna gloria no futuro. {Apoiados,) 

K aqui termino. {Muito bem \ muito bem, 
Q orador é milito coiiiprimentado.) , 



SESSÃO DE 23 DE MAIO DE 1901 

íPevia fiffur.ir na pap. 1S9 do presr»nt« volume om se. 
fyinila ao Mi«curs» do Sr. Milton f anfp* <lo do Sr. A- 
Oordo, arnlios relntivoH á mONiiia matéria.) 

O Sr. Oaldlno l^oreto — Sr. 

Presidente, como o nobre Deputado pela 
Bailia,. qíie acal>a do seíUar-se, poderei alle- 
írar que não venho lazer uma exhibição, e 
que não foi o «lesejo de fazel-a que mo írouxe 
á tribuna. 

S. Kx. foi chamado ;i tribuna, porque di- 
v(U'sos oraibu^os que tomaram parte no de- 
bate lizoram citaí;oes de suas opiniõe^, que 
correm om livros que andam por ahi im- 
juHíssos ; e eu, Sr. Presidente, sou forçado a 
vir á tiibuna em virtude de id(^as que j4 
manifestei o anuo passado e que concretisoi 
em emendas (pie apresem tei ao mesmo pro- 

Kstas (miendas foram atacadas pelos .di- 
V(M'S()S oradores que teom tomado parte nõsto 
debate, uns que stí manifestam contra a 
precedência, obriírat^^ria do casamento civil e 
ounros que se manifestam mais ou monos fa- 
voráveis. 

As minhas opiniões foram aqui taxadas de 
radicaes. as mmh is emendas foram coQSido- 
radas as mais rigorosas. • • 

Sr. Presidente, nao tenho nenhum receio 
(la i'esponsabiliílaíle (juo mo cabe pelas opi- 
niões <iuo manifestei o venho sus(.entar neste 
mument<». 

O primeiro orador, que tomou parte no de- 
bate do proj( ido este anno.foioillustre Dei»u- 
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tado do Miaas, autof do pi*ojecto e re- 
lator da Commissão, q\i9 dsu parecer sobre 
elle, o Sr. Aífredo Pinto, illustrando esta 
tribuna como cestuma faz3r. S. Kx. com- 
bateu as minhas oníondas offoi-Oíendo um 
artigo substitutivo ao art. 2^ do projecto, ar- 
tigo que me trouxe a esta tribuna o aano 
passado e que ms levou a combater o pro- 
jecto, do modo por qu5 o flz. 

A emenda de á. Ex. nio me teria talvez 
trazido d tribuna; não tenho mesmo duvida 
em acceital-a, porque ella apenaa consagra, 
para hypotheses retjtrlctas, aldéa que deixei 
consignada o anno passado, em emenda que 
declarava que o casamento religioso nào 
eximia de penalidade anealium daquelles que 
Incorros^m em qualquer artigo do Código 
Penal. 

Si algum defeito tem a eítoenda da nobre 
Deputado, esse defeito^ sem duvida o de não 
abranger toda^ as hypotheses que a rainha 
emenda a^brangia . 

Fallou depois o nobre Deputado de Per- 
nambuco o Sr. Esmeraldino Bandeira que, no 
combate ^ dado ás minhas emendas, usou de 
uma lógica toda especial, lógica que eu po- 
deria dizer que não abona os talentos de 
S. Ex., retribuindo assim a gentileza que 
S. Ex. usou para commigo, 

Fallou depois o nobre Deputado do Mara- 
nhão, o Sr. Guedelha Mourão, que attribuiu 
aos partidários da precedência do casameniO 
civil intuitos e opiniões que não foram por 
mim mani festadas . 

Sr. Presidente, desde a primeira sessão 
cm que tomei parte no debate deste pro- 
jecto, coUoquei a questão em terreno ele- 
vado e não fiz nenhuma recriminação a 
nenhum ministro de culto, a nenhuma in- 
dividualidade ; porque, para defesa das rai- 
nhas idéas, não me parece necessário trazer 
ao dcb ito accusaçoes aos ministros de qual- 
quer religião que abusem da liberdade de 
manifestação do pensamento, que liies é 
concedida pelas leis da Republica. 

Acaba de fallar o nobre Deputado da 
Bahia, o Sr. Milton, trazendo ainda argu- 
meijtos que a sua longa experiência nos 
negócios jurídicos lhe suggerira. 

Bem sei que sou um pygmeu {não apoiados) 
para re íponder a todos esses Ulustres ora- 
doras ; pedirei, porém, á minha convicção 
as forças de que preciso para rebater, e si 
não rebater os seus argumentos, pelo menos 
sustentar as minhas opiniões. 

O nobr© Deputado de Minas, quando se 
manifestou contra a precedência obrigatória 
do casamento civil, apresentou como ob- 
jecção a cU^cumstancia de que, si fosse accei- 
tavel a medida da obrigatoriedade da prece- 
dência do casamento civil, sel-o-hia também 
Tima disposição que pbrigasseao registro civil 



dos nascimentos antes do baptismo, ou que 
obrigasse o registro civil dos óbitos antes 
das csriraonias religiosas. Mas, Sr. Pr.^i- 
dent3, o sem querer fazer erudição, antes 
querendo dar o 83u a seu dono, poderei dizer 
que essas * objecções foram respondidas ha 
um século pelo Conselho de Es ia lo da França, 
quando na assemblôa legislativa daquelle 
paiz se pretendeu punir o sacerdote que 
desse o baptismo antes do registro civil. 
Nào, Sr. Presidente, não se impõem cenas 
sem que ellas tenham motivos que as justi- 
fiquem. Não era posai vel impor penas para 
o baptismo realizado antes do registro civil, 
sem impor um vexame desnecessário e iiyus- 
tiflcavel ; porque da celebração do baptismo 
antes do registro civil nenhum prejuízo re- 
sult i, tendo além disto a acrescentar que o 
registro civil ô obrigatório dentro de três 
dias pela nossa lei, como era em França, po- 
dendose ainda , allegar em favor do mi- 
nistro religioso que casos ha era que o 
baptismo deve ser feito immediatamente e 
deve ser feito mesmo antes dos três dias, 
prazo estabelecido pela lei para' o registro 
civil. Si este não se faz dentio de três dias, 
ahi está uma pena da lei pela omissão. 
Quanto aos óbitos, a objecção, sobretudo, não 
tem valor desde que a Constituição pro- 
clamou a secularisação dos cemitérios e a 
cerimonia religio^ de encommenda^^o de 
defuntos, que aliás não pode offender a moral 
publica por disposição expressi dã Consti- 
tuição, não dlminue os direitos nem os 
deveres dos fuaccionarios que esfâLo obri- 
gados a fazer o registro civil dos óbitos. 

Porque estabelecer uma pena para as 
cerimonias religiosas que precedessem ao 
registro civil dos óbitos, si nessa precedência 
eu não descubro nenhum mal, nenhuma 
necessidade que determine a repressão ejw- 
belecida na lei ? 

Eis, Sr. Presidente, a meu ver e calcada 
sobre a opinião já manifestada no Conselho 
do Estado de França, a resposta que me pa- 
receu dever dar ao nobre Deputado por 
Minas, na parte era que S. Ex. se manifestou 
contra a precedência obrigatória, ao menos 
em relação a este argumeato. 

Um órgão de publicíd^o desta Capital, 
respeitável por suas tradições e por muitos 
outros titules, secundando a solicitação (não 
sei si emprego bem a palavra) feita pelo 
nobre Deputado de Minas para que a questão, 
de que nos occupamos, fosse antes discutida 
dentro dos termos e das linhas geraes esta- 
belecidas na nossa Constituição, do que em 
face das legislações estrangeiras e dos 
exemplos que nos dão os povos cultos, disse 
o seguinte : - 

« Não valem para a discussão desse assum* 
pto tantas citações como as que teem sido 
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feitas pró e cqntra a medida capital. A eru- 
di^ é uma beJla cousa. Cí coahejimento d is 
legislações estrangeiras não pôde ser dispen- 
sável na maior parte dos casjs. Aqui, po- 
rém, não» ha isso. Em matéria religiosa, a 
nossa situação especial, tão' absolutamente 
untca, que o appello a autoridades estraahas, 
P<^^ mais eminentes que sejam, é .sempre des- 
cabido. Só ha uma scienc.a a mostrar : a da 
ConstUuiçâto da Republica dos Estados-Unidos 

do BrazU, » 

« 

Ora, Sr. Presidente, o meu propósito é 
discutir a questão dentro da Constituição e 
da nossa legislação, podendo apenas sahir do 
terreno juridico propriamente das citações 
da nossa leçislaçào para exemplificar, para 
lembrar a» diversas hypotheses que se podem 
(lar, faculiíuia á precedência do casamento 
religioso ao civil, hypotheses nas quaes se 
verillcam males muitas vezes irremediáveis 
e que a precedência obrigatória do casa- 
mento civil vem evitar. 

A questão é rogulada pelo b. 2 do art. 11 
e por diversos paragraphos do art. 72 da 
nossa Constituição. Estes paragraphos foram 
quasi todos citados por mim o anão passado 
e foi sobre elles que se estabeleceu a dis- 
cussão. Este anno, porém, o nobre Deputado 
pelo Maranhão trouxe mais em seu auxilio o 
n. 2 do art. 11, que diz : 

< Art. 11. E' vedado aos Estados, como á 
Uniao : 

2.0 Estabelecer, subvencionar, ou embara- 
çar o exercício de cultos religiosos.» 

Notem bem— de cultos religiosos— a dis- 
posição nao generaliza ; ha aqui evidente- 
mente um partitivo, porque cultos religiosos 
ja existiam no paiz. Portanto, a Constituição 
rerere-se a novos cuUos, quando veda esta- 
belecel-oB. 

Embaraçar o exen^icio de cultos religiosos,— 
Uatimio a entender que se trata de alguns, 
de uma parte de cultos religiosos, não se 
trata de todos. 

Subvencionar cultos religiosos,— Ainda en- 
tendo quase trata de alguns e,para confirmar 
a interpretação que venho de dar, invocarei 
a própria Constituição, que, depois de ter 
vedado terminante e expressamente aos Es- 
tados e ã União subvencionarem cultos reli- 
posos, julgou que ainda não havia dito bas- 
tante e no art. 72, § 7«, dispoz : 

§ 7.0 nenhum culto ou igreja go.sará de su- 
bvenção offlcial, etc. 

Desta vez a disposição é genérica, refere-se 
a todos os cultos, porque diz— nem um culto. 

Cumpre notar que a disposição é posterior 
a de n. 2 do art. 11. Quando diz— en}baraçar 
^^^ercicio^ de cultos re/t^í05os— refere-se a 
Constituição a disposições que visassem ex- 
pressamente alguns cultos permittidos pela 
Cltman Y. I 



própria Constituição,porque 08 cultos immo- 
raes não são permittidos. 

A disposição, que estabelece a precedência 
obrigatória do casamento civil, si constituisse 
um embai^aço de cultos religiosos, seria um 
embaraço a todos os cultos. 

Eu nego, poi^ém, que exista ahi um emba- 
raço, e a Constituição, quando falia de 
embaraços, refere-se a actos que collocíissem 
algum culto religioso em posição de inferio- 
ridade em relação a outros. O mais é incon- 
cebível. 
As legislações teem a sua moral. 
Perante a nossa Constituição, a familia só 
é constituída sobre bases moraes, mediante 
o casamento civil. 

A Constituição o declara: «A Republioa só 
reconhece o casamento civil.» 

Não é precisj invocar os diccionarios, os 
lexicographos, desde que me dirijo a uma ^ 
assembléa de competentes. 

Todos percebem bem que, quando a Con- 
stituição diz «a Republica só reconhece o 
casamento civil» quer dizer— só tem por le- 
gitimo o casamento civil. 

Isto não quer dizer que a Constituição pro- 
clama o absurdo de que o casamento reli- 
gioso não existe. 

A própria disposição, que estabelece que a 
Republica só recjnhece o casamento civil, 
que estabelece esta restricção, faz suppor 
logicamente que outros casamentos existem. 
O casamento religioso é um facto,nenhuma 
lei poderia apagal-o. 

Agora, si esse facto tem eíTeitos jurídicos, 
tem legitimidade, tem validade, é outra 
questão. 

E* preciso, poif, reconhecer que perante 
a Constituição, ha os casaiAentós verda^ 
deiros, os casamentos legítimos, dos quaes 
decorrem famílias legitimas e que devem 
ser as únicas moraes ; as outras, constituí- 
das irregularmente ou illegalmento consti- 
tuem a mancebia. 

Tem-«e dito, Sr. Presidente, que não é 
possível, que não é razoável, que não é 
justo, que a lei, que não pune a mancebia, 
puna o casamento religioso. 

Mas, não sois vós que me combateis, não 
sois vós que dizeis que o casamento reli- 
gioso é, perante a lei, um concubinato ? 

Que diflferença, pois, pôde o legislador 
fazer entre o concubinato, que recebeu a 
consagração religiosa e o concubinato que 
não a recebeu ? 

E' justo, e não digo bem, é necessário que 
a legislação tolere a mancebia e não a puna. 
Aèé ahi muito bem; mas, de permittir, de 
tolerar o concubinato até permittir-«e qae o 
concubinato receba a sagração i*eligio8a, vae 
alguma distancia. 

d 
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Não ha perseguição a nçnhum culto, todo^í 
podom saíírai* a união le^rilima, a que a lei 
estabelece e reconhece. 

Mas j)orraittir, tolerar a saírrai;ão <le 
uniões il Cí^itimivs, a sa^rracão de concul>i- 
natos será mais do que toler.ir o concubi- 
nato, será equiparal-o ao casamento legal. 

O Sr. Alfredo Pinto — Apoiado. Muito 
bem. 

O Sr. Galdino Lorkto— K não sei si até 
fihi se potlôríl ir. N"ào vejo o que possa jus r.i- 
acar a equipararão do concubinato ao casa- 
mento civil ; ha uma dillerençii : é que a 
tinião é legitima mediante "do ca«<iménto 
civil e illeííltima de«de que não tenha havido 
o casamento civil. 

Estaboiecída esta distin<ção, ha, se^rundo a 
nossa lep^islação, dous grupos de famílias: 
^ o í^rupo de Tamil ias leí?itímas e o í?rupo de 
illeí<itlmas. Ha um <?rupo do famílias que 
está constituidí/ moral e legalmente e o se- 
gundo griípo que íião está constít^iidp nem 
morairíionte, nem Icgalnienín. 

Eslabfílec Ida esta distinccão, eu pergunto : 
como p«rmittir-se a uma religião qualquer, 
por mais respeitável que possa ser, sagrar 
as uni5es il legitimas f Isso v permittir rc'li- 
giões immoraíís o eu não sei que nenhuma 
boa legislação ó permitta; o a píoprfa ( -onsti- 
tui(;tão da Rel^abllca, que cjoútím ^res^Ticções 
oxpre^as om rel«i(*ão is cerimonias religiosas 
dos defuntos, consagra disposições como a 
que estatuo "que nenhum' cidadão por mo- 
tivo de crença poderá eximir-se a um' dever 
civico. 

A nossa legislação impõe para o fim da 
constituição de familia o ca&imento civil, 
elle édtí ordem ]publica e ningucmi tem o 
direito de desacata l-o a pretexto de qualquer 
crcuiça..'. 

O Sr. Ar.FRKDO Pinto — Apoiado. Muito 
bem. 

O Sr. Teixeira J)E SX — Não devemos 
puuir a polyganiia. 

O Sr. Aí.frkfk) I^into — JS^em os delictos 
coníra a honra, porque sau de naiureza 
privada. 

O Sr. Galdino I^oreto — E' nesi;es termos 
simples que ou vejo a questão ; o que é 
pn3í*iso, entretanto, é saber si ha alguma 
ra/ào que determine o ostaííeleciínento de 
píínas para coremonias religiosas que pre- 
cederem ao casamento civil, si ha alguns 
motivos que justifiquem a prohil)ição do 
casamento religioso antes do civil : esta (5 a 
qu(;s(ão. 

Esses motivos só não V(iem os que nãj 

'querem ;■ esses motivos toem sido trazidos a 

esi;a tribinia pelos illustres oradores que a 



occupavam o que se fizeram os órgãos do» 
re 'Íamos de uma parte numerosa dã nos.<a 
^)(q)ulação. 

Não 6 verdade o que disse o Sr. Deputado 
(íuedelha Mourão, quo só si? egtabolcíce 
p.'na quando ha violação do direitos. O 
poder publico Unn o direito de estabelecer 
penas preventivas, mesmo quando não ha 
nenhunui violação de direito. 

Nas contravenções não ha nenhuma vio- 
lação do direito; são actos licitos, ínoflon- 
sivos eui si mesmo e que sao punidos porque 
dolles pôde resultar algum perigo. 

Pariíce que não ha nada mais licito, mais 
honesto do que o estabelecimento do uma 
typographia que é, sem duvida, um pro- 
gresso para uma localidade que não a tem* 
Pois bem, a legislação pune o estabeleci- 
mento de typographia si não são cumpridas 
ceròas formalidaííes que devem preceder ao 
mesmo estabelecimento. São formalidades 
exigidas, não pelo gosto de estabelecer penas, 
mas para evitar perigo que do seu hão cum- 
primento pôde resultar. 

Temos novo exemplo na mendicida4e. E* 
um acto perfeitamente humano e justo que 
um mendigo, incapaz de ganhar a sua sul>- 
sistencia, implore a caridade publica ; en- 
tretanto, o nosso Código Penal pune a men- 
dicidade, mesmo Tna hypothese de ser o men- 
digo incapaz do traballiair, desde que o* faça 
em logar onde haja cstal^ehícimento para 
mendi^s ; e pune a mendicidade, nesta Iiy- 
pothese. com pena de prisão. Haverá algu- 
ma violação de direitos, nesta hypothese 
que figuro, de mendicidade nestas circum- 
stancias ? Certame. íto não. Vê V. Ex. a 
confusão feita pelo nobre Deputado pelo 
Maranhão: uma cousa ^ o crime e outra ^ a 
contravenção. Desde a primeira vez que oc- 
cupei a tribuna para trataj* desta questão, 
declarei que o artigo do código, que estabe- 
lece pena para o sacerdote que fizer o casa- 
mento religioso antes do civil, está mal clas- 
sificado entre os crimes e decUrei mais que 
via no artigo uma contravenção. 

Tenho por esta forma respondido a um dos 
argumentos do nobre Deputado pelo Mara- 
nhão. 

Não sou entendido nas cousas da religião e 
por isso disse que se vestisse uma fiitina 
quereria a precedência obrigatória do casa- 
mento civil, o que fez o nobre Deputado pelo 
Maranhão dizer que seria suspenso de ordens. 
E porque, Sr. Presidente ? Porque queria 
uma cousa que a própria Igreja quer, no 
dizer do nobre Deputado pelo Maranhão, que 
aqui trouxe documentos partidos da cúria 
rciíuana em que se declarava que era preciso 
que os padres aconselhassem o casamento 
civil para evitar a polygamia. Como, porém, 
é possível evitar a polygamia desde quó a 
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procedência do casamento civil não sojai 
obri^Mtofia, desde queqs ininisr.ros reji;.'i(íSos 
n;\o exijam a certidão iltí c(>ii tracto do cMsa- 
nicQCo civil 'para celebrar a cerjmonia ? O 
•lUíísedá» Sr. Presidente, é o que xeni sido 
denunciado desta tribuna uma é muitas V(íz(ís, 
6 que a polygamia existe, é qiie innumeros 
casamentos Veligiosos se vão fazendo pelo 
mesmo individuo sem nenhuma punição. O 
mesmo individuo pôde casar dmis. dez, vint:e 
vpzes reli^riosamente, sem soílrer nenliunía 
pena, porque haverá semiu^e meios de illudir 
a boa Té do sacerdote. 

O Sii. Alfredo Pinto — A questão é es- 
rolhor uma nova i*eli<7Íao. 

O Sr. Galdino Loreto— Na mesma reli- 
gião é possivel o fãeto, porque liaveiú sem- 
pn» meios de illudir a boa fé do ministro 
religioso. 

O Sr. Teixeira. t»e Sâ — E assim ireraos 
até o niormonismo. 

O Sr. Galoino Loreto— O que resulta 
de«sa impunidade é a desmoralização (Jo ca- 
samento religioso. ^ . ' 

I>esde que a «precedência obrigatória do 
casamento civil íb:<se uma verdade do facto 
Como é de direito, o individuo "que casasse 
religiosamente segunda vez toi'ia de ser pu- 
niib»; porque,para casar religiosamente uma 
segunda vez na constância do anterior matri- 
monio teria de casar civilmente, e entào na o 
seria punido pelo facto da bigamia religiosa, 
ni.ís pela bigamia civil, pelo lacto de existi- 
rem doivs casanjentos civis. 

O Sr, Silva Mariz— E não podia casar 
religiosamente pela segunda vez? 

O Sr. Gali>ino Loreto — llespondo tu* 
nobre Deputado : agora pôde, porque não 
existe de lacto a precedência, do casamento 
civil mas si existisse seria necessário exhibir 
a certidão do contracto do ('asameniio civil, e» 
nesta Jiypotbese, é que existiria um segundo 
«.•asamento civil. 

Mas, Sr. Presidente, eu aíflrmoi qiw da 
prí'cedencia facultativa do casamento reli- 
gioso result iriam males iri'emediaveis, S(í- 
gnndo a nossa legislação. ^ 

Vou apresentar uma hypothes>í e creio 
<liie. não poderei ser coníe^ítado com van- 
tagem. 

Um individuo casa-se civilmente, e, poste- 
riormente, casa-se r<digiosaniente com outra 
mulher que não a sua legitima; liaverá, por- 
tanto, segundo a nossa legislação, um adul- 
tério, e o cíisamento religioso não fará mais 
que a constatação desse adultério ; será a 
s.ií,'i'açào de um crime, nessa liypothese. 

Pergunto—si o Estado pode pei*mittir essa 
anomalia, si pôde permittir a consagração 



de um crime que ficaria constatado exacta" 
mente com a cerimonia religiosa, porque 
a hypothese O a de um casamento religioso 
celebrado entre um individuo e uma mulher 
<jue não 6 a sua legitima, o que quer dizer 
durante a validade do casamento civil ? 
• Não tlguro a hypothese em que haja a se- 
paraçxão de corpos; figuro a hypotlHvse de que 
nenhuma intervenção judicial para o eftxúto 
de separar os cori)í)s dos cônjuges tenha 
se dado. 

Não 6 este o único mal que vejo nesta 
liypothese; ó que vejo também é que o mal 
será irremediável ' porque, perante a nossa 
legislação, o adultério constituo um impedi- 
mento deri mente ; o adultero não poderá 
casar coni a sua co-ré adultera: por conse- 
quência, ainda mesmo que o casamento civil 
venha a dissolver-se por morte da nmlher, 
digamos, o casamento não se poderá ellectuai* 
entre o adultero e a sua co-ré ; qjier dizer, o 
casamejito rtdigioso jamais será legitimado 
porque a nossa legislação* não o permitte. 

Pergimto— é ou não uin mal irremediável? 

Perdura o casamento civil, o marido ca- 
sa-se roligiosament(í coin oiitra mulher sem 
(jue a esse casiipiento religioso tenha prece- 
dido qualquer intervenção judicial ; morta a 
mulh(»r legitima Sí^gundo a lei, poderá ser 
legitimada a união qnó se iniciou com 
o casamento religioso, durante o precedente 
cíwsamento civil/ 

A lei do casamento civil responde pela ne- 
gativa. ^ . . . , 

O Sr. Alfredo Pinto— V. Ex. está argu- 
mentando com muita lógica. 

O Si^ Galdino Loreto— Para demonstrar» 
a necessidade da precedência obrigatória do 
casamento civil eu vou ler, e sem nem uma 
recriminação, uma declaração que escanda- 
lizou a muita gente e sobi-etudo os catholicos, 
sobretudo esses que crêem que íora do c:isã- 
mento religioso não existe mais nada. Leio 
no numero de 5 do corrente de um piíriodico 
d(í Uberaba intitulado Lavoura c Comraercio, 

«Casamento religioso aiites do civil — No 
Jornal do Commcrcut do Juiz de Fói-a, foi in- 
serto 'o seguinte ineditorial: — declaração — 
Por motivos justos e de ordem moral, declaro 
que tendo contraindo casamento religioso 
com Maria José Dias, e não me convindo rea-' 
lizar o civil com ella, voU í'azol-o com outra 
para os fins de direito,- por ser e>te o q.uo 
constiiue a familia em Juiz lie Fora, 7 de 
março de lUOL — A rogo de Horácio António 
dos SaniíOS, Eduardo Fahiidrich.» 

O Sr. Alfredo Pinto — Denunciei esso" 
lacto- na imprensa • na tribuna da Camará. 
Milhares desses factos so dão no Eslíido quo 
tenho a honra do rt^presentar o hei de conti- 
nuar a denuncial-us. 
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O Sr. Galdino Loreto — Nao venho pro- 
vocar o sentimentalisrno de ninguém; desco- 
nheço os motivos, a situação especial em qae 
se achou esse senhor ; mas o que é verdade é 
que se pôde tratar de uma hypothese em 
que a mulher que com olie contrahiu o casa- 
mento religioso sejaumavictíma. 

Que remédio tem os nobres Deputados que 
se oppõem á precedência do casamento civil 
para esta pobre mulher que supponho ser 
uma victima ? Certamente nenhum. 

Que punição é possível se estabi^lecer na 
lei para esse individuo, na hypothese delle 
3er o único culpado dessa desavença ? Nem 
uma. 

Atfceita a emenda do nobre Deputado por 
Minas; ao menos elle nâo escaparia ã punição 
da lei. 

Sr. Presidente, ô, possível que o libera- 
lismo esteja com aquelles que so oppõem, 
que combatem a precedência obrigatória do 
casamento civil ; mas a verdade é que o al- 
truísmo está comnosco (apoiados.) Somos nós 
que procuramos um remédio para aquelles 
quesoffrem, somos nós que nos prooccupa- 
inos com a sorte doa outros, desses outros que 
Bão^ com certessa, a grande maioria da popu- 
lação brazileira. 

O Sr. Alfredo Pinto— Apoiado; ha distri- 
otos inteiros onde não se realiza um só ca- 
samento civil e onde o padre vem para p 
púlpito dizer que esse casamento ó um casa- 
mento de cachorro. 

O Sr. Galdino Loreto— Vê V. Ex., S^ 
Presidente, que ha^siraa hora me occupo 
tleste projecto, sem me referir aos viários 
das quebradas das montanhas; vê V. Ex. que 
ainda não dirigi recriminação alguma contra 
esses sacerdotes; porque, dado mesmo que os 
vigários dessas quebradas de montanhas, 
se limitem a pregar aquillo que ó justo, 
aquillo que ó razoável, aquillo que é impu- 
nivel, aquillo que é irreprehensivel, aquillo 
que não se pôde censurar, re.^ta saber si 
esses vigários serão bem comprehendidos 
pelo Seu auditório; resta saber si, quando o 
vigário diz que não havendo casamento re- 
ligioso, perante a igreja não ha casamento, 
o auditório comprehende bem essiis pala- 
vras na sua verdadeira significiiçáo. 

Que punição poderá soffrer um padre que 
pronuncie essas palavras ? Certamente, ne- 
nhuma, porque elle não commetteu crime 
algum, nem perante a lei, nem perante a 
igreja. 

Elle dirá que foi mal comprehendido; e 
dalii o casamento religioso a eítectuar-se com 
despreso e menosprezo do casamento civil. 

Não preciso accusar o vigário da quebrada 
da montanha, não preciso recriminal-o, como 
tnimigo das leituras; i^ão preciso de nada 



disto, i^ra demonstrar a necessidade da pre- 
cedência obrigatoria#do casamento civil. 

Não é preciso malsinar o clero para sns- 
tentar as idéas que temos defendido. . . 

O Sr. Alfredo Pinto — Apoiado; nunca 
4[>onsámos nisto. 

O Galdinó Loreto—... fossem todos os 
clérigos, todos os vigarios,impeccaveis,ainda 
assim, Sr. Presidente, os males que nós de- 
nunciamos... 

O Sr. Alfredo Pinto— Se repetiriam. 

O Sr. Galpino Loreto—. . . se haviam de 
repetir. 

Dizia o nobre Deputado pelo Maranhão, 
que, sise estabelecesse a precedência obriga- 
tória do casapaento civil a igreja ficaria de- 
pondente do Estado. 

Não vejo, Sr. Presidente, onde está esta 
dependência; a igreja continila a mover-se 
como bom entender, a dirigir-se como até 
aqui, apenas dentro das normas legaes, 
normas que a lei estabelece. 

E não é uma lei ordinária, bem vê V. Ex. 
que é a lei batica da Republica. 

Foi est^a lei que estabetefteu que a única 
família moralizada, hones'>a,efa a que tioha 
por base o casamento civil, e, si não ó per- 
mittiiia nenhuma religião immor&l, segundo 
o critério do legislador, o critério da socie- 
dade, porque o critério do legislador, neste 
caso, é o reflexo do critério do povo e da 
Nação, para os quaes elle legisla; Jião deve 
ser permittído o casamento religioso antes 
do civil. 

Si é assim, Sr. Presidente» fião sei'porque 
razão esses que invocam a liberdade de con- 
sciência para fazer ò casamento religioso 
antes do civil, não irão amanhã, em nonie 
de uma mal entendida liberdade de consciên- 
cia até á permissão de cultos e eerimonias 
que no ver da população sejarâ Immoracs. 

Porque, Sr. Presidente, não sei si ha uma 
moral absoluta ou si a moral é relati^-a. 

O que é verdade é que hoje, si nós vísse- 
mos uma autoridade entrar em uma casa dt^ 
família e obrigar o chefe a bater - em seus 
filhos e sua mulher, por qualquer mal feito, 
a nossa consciência se revoltaria. 

Mas, Sr. Presidente, não ha talvez 20 annos 
que e.sta scena se repetia em quasi todos os 
ângulos do paiz; era a escravidão; c esta 
scen:i consequente da escravidão que hoje 
nosTepugna e nos parece immoral, era per- 
feitamente moral na consciência do. povo, do 
povo brazileiro de 20 annos atrás, aquém 
esta scena não repugnava 'aoiT costumes c d 
moral estabelecida. 

O nobre Deputado da Bahia figurou a hy- 
pothese de um credor hypothecario que nao 
registrou a sua hypotheca, e que, segundo 
a lei, não pôde fazer prevalecer os seus dl- 
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reitos contra terceiros. S. Ex. perguntou 
porque não 3e pune esse credor. 

Pçis, Sr. Prasidento, pOde haver paridade 
entre os dous casos ? O que justiôcaria a 
pena? que mal pôde resultar da faUa de re- 
gistro da hypotheca, desde que a lei ac^iutela 
o direito de terceiro ? Que mal viria reme- 
diar a pena em tal caso ? 

Ella não preveniria cousa alguma; viria 
apenas augmentar a afflicçào ao afflicto,seria 
apenas cruel, doshumana mesmo, porque, 
justíimente quando o credor ficava em con- 
dições de nâo poder fazer prevalecer os seu.! 
ílireitos, veria prejudicados os seus interesses 
e pela razão de não ter sabido acautelar 
esses interesses, é que seria punido. 

E punido por (lue modo ? Com a prisão ? 
com a muita ? Já o seu património estava 
diminuido, e pretenderia o nobre Deputado 
i>ela Bahia uma pena maior ainda ? 

Não se estabelecem penas por gosto, e, na 
hypothose figurada por S. Ex., a pena seria 
eátiibelecida simplesmente por luxo, pelo 
gosto do molestar a quem jã estava moles- 
tado. 

A pena nJo viria prevenir cousa nenhuma 
de maléfico ; mas, no caso de precedência do 
cisamento religioso ao civil, vem impedir 
um mal; cila 6 uma necessidade. 

A Constituinte não estava fora dos princi- 
pies e afilrmações que estou fazendo. A Con- 
stituinte não estabeleceu a precedência 
obrigatória do casamento civil ao religioso 
por não considerar essa matéria constitu- 
cional; mas\ifflrmou a Commissao dos Vinte 
e Um que essa precedência devia ser regu- 
lada pelo Congresso. Leí^islativo Ordin irio, 
ao qual cumpria manter ou revogar a dispo- 
sição do Código Penal. Isso significa que a 
Commissao ofos Vinte e Um, que na Consti- 
tuinte representava as 21 circumscripçoes 
da Republica, entendia que não era dever 
do poder publico impor uma pena, si ella 
não fosse necessária. 

Ella declarou que a obrigatoriedade do ca- 
samento civil antes do religioso era neces- 
sária transitoriamente e que, emquanto essa 
necessidade perdurasse, a obrigatoriedade 
deveria perdurar, e quando, porventura, a 
precedência obrigatória já não fosse neces- 
sária, porque a conveniência do casamento 
civil se tivesse infilãrado em todas as clasáes 
da nossa sociedade, a h^gislação poderia apa- 
gar de entre as suas disposições penaes a que 
pune o sacerdote que celebrasse o casamento 
religioso antes do civil. 

Jã tenho, Sr. Presidente, abusado por 
demais (não apoiados)^ da attenção dos meus 
i I lustres eoilegas, porém, seria uma.desatten- 
ção deixar de referir-me ao discurso do 
nobre Deputado por Pernambuco, que foi 
com a sua lógica que sem duvida differe 



muito da minha, tão cruel para commigo. 
S. Ex. chegou a suppor-me capaz de figurar 
em uma emenda a hypothese de um defiora< 
mento— por um impotente, 

Foi o que S. Ex. viu na ultima das minhas 
emendas, que assim ó concebida: 

« Substitua-se o art. 2^ por este :— Aquelle 
que, abusando da boa fé ou ignorância de 
uma mulher honesta, decidll-a a só casar-se 
religiosamente incorrera nas penas do art. 
267 do Código Penal, si a prejudicada pro- 
mover o respectivo processo ou der autori- 
zação para instaural-o antes de decorridos 
seis mezes da celebração do casamento reli- 
gioso. » 

Não ha, Sr. Presidente, nos Hermes em 
que está redigida esta emenda,apreoccupação 
de que haveria um deíloramento na hypo- 
these que se quer punir; porque a disposição 
começa inteiramente despreoccupada de cri- 
me de de(Joramento. Já estou habituado a 
redigir artigos de lei e, quando escrevo uma 
palavra sei dar-lhe o sentido que necessa- 
riamente deve ter. Portanto, quando disse: 
«aquelle que, abusando da boa fé ou igno- 
rância de uma mulher honesta, etc.», exclui 
a preoccupaçáo de proteger a virgindadl^. ' 

Ella poderia ser uma virgem ou uma 
viuva. 

Mesmo na hypothese de se tratar de uma 
viuva o individuo que decidisse essa mu- 
lher a casar só religiosamente, deveria ser 
punido. 

Não entrou,pois, em meu calculo a preocu- 
pação de defendoiva virgindade. 

A virgindade 'estava excluída. E* pos- 
sível que as penas do art. 267 do Código 
Penal sejam graves, exaggeradas,sejam rigo- 
rosas para a figura de delicto que eu pretendo 
crear com a emenda, mas era sobre este. 
ponto de vista que S. Ex. devia criticar a 
minha emenda, para eu poder dar a resposta 
conveniente. 

Vê V. Ex. que, si eu quizesse justificar a 
minha emenda, mesmo sob este ^aspecto, 
teria de roubar muito tempo á preciosa 
atÈenção da Camará ; de^de que ella não foi 
atacada por esse aspecto, me parece que 
estou dispensado de defendel-a. 

As minhas outras emendas são a que de- 
clara em vigor o artigo do Código e a que 
permitte o casamento religioso sem a pre- 
cedência do civil, somente no caso de vi- 
verem 08 nu))entes em estado de concubi- 
nato e um delles se achar moribundo . 

Esta segunda emenda não é uma inter- 
venção nas attribuições da Igreja; é somente 
uma isenção legal para a pena que é estabe- 
lecida no Código Penal. 

Este é, pelo menos, o meu pensamento. 

Quanto á emenda seguinte que proclama 
como vicio de consentimento a celebração 
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do ciiãamonfQ civil coiíi ;i t>i'ónia^Ha,(ie um 
casaíiientò religioso postoriòr, si este ultimo 
casamòiito iicão sb reidiza, ó. um meio dê evi- 
tar (j[ue a consciência i*oligios;i do alj^um dos 
con jugos ftfiue oirendida, por esta íorma.. 

^'lííuroi íl liypotliese e aclio que mosnib oS 
raaí'^ clbricaes desta Cairiai^a a accei';arâ ; es- 
tabelecida a ptecòdortcia obrigatória do ca- 
gauiento civil como a queroni e ialla está 
estabelecida, na minha, opinião, nas nossas 
leis, nem monsenhor Mourão, *nem nenlmm 
outro Sr. Deputítdo poderá razoa volméatò 
recusar (isaa emenda nos termos escrupulosos 
em que ella foi concebida. 

Sr. Presidente, creio ter justificado ás 
minhas opiniões e me defendido da ihcrepa- 
ção Que mo fez o nobre Deputado^ por Per- 
nambuco, e, tendo cumprido a minha irjisião 
na tribuna por^ cmquanto, podendo ainda 
usar da palavra riosr.a discussão, sen to- me, 
dando logár a que o nobre Eteputado por 
S. Paulo, que está inscripto depois do mim 
o cujas idéas estão em harmonia com as qíie 
acabo de expender, possa deíendel-as mais 
brilhantemente do qúe o humilde orador 
acaba de fazel-o . 

Tenlio concluido. {Muito bem ; muito bem, 
O orador e cniaprimentado .) 



SESSÃO I)K 2A m MAId DK ll^Ol 

(Vide paíC. 203 do pressinto volumíi) 

t> fel*. í^3{lvtò ÍEitoiiiêi-o — Cohieço, 
Sr. Presidente, pedindo, a V. Ex. e ;i Casa 
sérias escusas por me atrcv.er a entrar neste 
debate, e por duas razõiís príncipae> : pri- 
meiramente, porque, não t(»ndo assistido ás 
discusáoeí neste nícthto travadas o anno pas- 
sado, que, íuò consu, foram de um brilhan- 
tismo desusado, e notando ser o nuísnio o tom 
omquo prosegiiem ella-^ na sessão actual, re- 
ceio ficar muito aíiuem dos oradores que mo 
precederam, além do peri;(o que corro do 
repetir idéas já por outros elegante e valen- 
t,emente exposnas, isto por um lado,e, por ou- 
tro,porquo não posso escondíM* ooncarara sub- 
stancia do assumpto por um modo assas di- 
vergente daquelle que vejo predominar no 
geral das opiniões aqui aventadas; encaro a 
matéria por ura prisma diverso e temo não 
ser convenientemente cí)mprehehdido,ou,iiie- 
Ihor, bastantemento justilicádono men modo 
de dis.«!entir. 

Parece-me, Sr. Presidente, que a questão 
do casamento civil, no ponto eu* que ella se 
acha, a saber, no intuito com que agora a 



discutimos no Congresso, no interessp de cer- 
car esse casamento de certis garantias, hão 
é cousa çar.i ser julgada com o^ velho, aca- 
nhado e estéril critério meramente jurídico, 
sinão com o novo critério sociologieo., mas 
da sociologia interpretada pela doutrina 
evolutiva. 

Vários Shs, Deputados-^- Vamos ver ; que- 
remos apreciar isto, 

O Sr. Sylvio Ròmkho— ÍC^claro quê não se 
nos pédo neste deJjatc a millesíma repe- 
tição das velhas poleiiiicas entre regalisfas e 
uUramon}anos, qviQ se hão protraindo najiisto- 
ria da civílisação occidental, i^hieadarnente 
a datar da época do Renascimento, tempo 
esse ás vezos tão lovianaíúenteèíogiado, pçr- 
quahto não devemos esquecer que, si ô ver- 
dade ter sido entab intcnsissimo o brjiího das 
lettras e da^ artes, não é monos çórto que 
desse periodõ é que dala na tijistoria luo- 
derriáosirigiilar phenomenp pjliticò, conhe- 
cido sob o nome do ahsoltdhmo^ régio. 

E, si esse régio absoluiisitio prest^jii .alguns 
serviços na grande obra da linincaçâo das 
nações euronéas, não deixou, ^inpuraeras 
vezes, de abusar e, aíhda,.hoje, aq^ui è álli 
elle tem as garras aduncas dilcadas no corpo 
ompolírecido dos ppvos. 

Pretendeu por vezes, entre i nitros exorbi- 
tantes (íxaggeros, trazer sòp ílados. justas ira- 
Í)ulsos do poder .espiritual, ao poder ^ da 
^reja, nobres surtos da consciência reli- 
giosa, alevantadas aspirações das almas dos 
crentes. * 

Por ourro lado a Igreja lhe respondia no 
niesmo tom, e, desde então, não Ibi mais 
possível que se discutissem coiísiisrcligiosJis, 
sem so azedaremos ânimos ,• o, áihífa açora, 
nós mesmos bstamòs dando exemplo disto, 
neste acordar de paixoe^s irritantes, neste 
(lespettíir d(í cóleras mal contidas, que o 
actual debate vae levantando.. Â poeira co- 
meça já a asphyxiar. ( Apoiados c não apoi- 
ados. ) 

Xão s(^, irata,; por certo, oe rop<?tir ossaá 
pugnas hoje. estéreis, q i\om tão pouco se 
trata, Sr. Presidente, de dar íambem a cen- 
tésima edição das facécias do voltairianisnm 
{\ dos rancores do, /'onaft^wo : as pilhéria- 
anti-1'eligíosas fizeram já o seu lempo, as 
crenças rudes e intensas ijao se desarraigam 
a golpi^s de ridículo ; mas também os fuj^o- 
res dos fanáticos, as cóleras dos theologos 
não ('ouvencem ninguém. 

K laes são òs quatro grupos principaés 
que sempre se degladiani em de tratando de 
cousas de religião, raaxirâm rio ouo ^ refere 
a assumptos como este que se debaje : rega- 
listas, ifltr<nt}ontanos^ impjòs^ craccionnrios . 
líUes fazem sempre as desi3ezas dá pugna : 
mas não é com o critério desses cortibatenteá 
que venho dizer na questão. 
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O meu critério é o da pliilosophia evolu- 
cionista, encarnada, nas suas grandes linhas 
íçorae3,no philosopho magno Herbert Spen-^er. 
Todo o hoMiem de caracter e convicrões 
firmes, maxiniC* si e^le tem alguma respon- 
sabilidade publica perante o seu paiz, não 
d ove opinar sobro os factos e phenomeiíos 
sociaCnS e politicos que não seja dentro dos 
preceitos da philosopli ia (Jue segue. 

O Sr. Fausto Cardoso — 11 si elle não 
tcra philosophia mmliuraa ? 

O Sr. SYLno KoMf:Ro —Tanto peior para 
quem não a tem. A minha, acaljei de dizei o, 
é. nas Unhas capitães a bella synthcso do 
grande philosoplio iiiglez, syntíie-^e onde 
lobrigo a juncção das duas mais podoi-dsas 
ideias legadas pelo século KVIH sio século 
que acaba d(í findar e por este tivinsmittidas 
ao (jue ora -começa : a criticn do con/icci- 
nfcnto e a doutrina da evohtçiJo, Ambas 
avultaram em Kant, e decorrendo por l/i- 
marck, Hamilton, lVI;wisoU Darwin, assumi- 
ram em Spencer uma fórum la de um vigor 
incomparável . 

K' essa philosojOiia que fornece o esclare- 
cimento das leis lundamentaosque teiun pre- 
sidido ao di'senvolvimento dos povos, das 
HUJis fórmás politicas, das suas crenças, das 
suas ideias, do seu direito, das suas indus- 
trias. K' ella (jue ensiila o caminho seguido, 
atravez do. tempo e do espaço, por todas as 
instituições, ou seja o Estado, ou a lícHotõo, 
ou a Àrte^ ou a Industria^ ou o Commercio, 
ou a Farnilia OU O Casa/neuto. 

Tanto 6 ai)tà para desvendar os segredos 
dá evolução de uma e^^^jccíc animal, como 
de uraá rara de homens, tanto do systema 
planetário, ou da formaí.ão da terra, como 
<lG^desen volvi me ato das linguas ou da colo- 
nização de um paiz e da origem do um povo 
novo. 

K como nestí» dòl>ate os ternios fuiidanien- 
ta<»s são os conceitos de E<tniln^ da reli t/ião, 
do casamento^ di^^ família, rideva Coiiherer o 
ponto á ([ue e><;a3 ct»usMs dK^^raram no Hra- 
zil, como chrgaram (i ponjue chegaram, o s('> 
na philosophia evolucionista se podem hau- 
rir liizos para devidam(;ute as ai)rcciar. 

VozKS— Muiio bem. • 

O Sr. Syi.vio Romkro — K antes de mais 
nada, íSr. Pn'sid(;iite, cuinj»re advfn-tirque 
ti má interpretarão do qu(i s(\ja uma r<7í- 
f/ião e a oriL''(Mn principal (h^ todo o a/.edumc 
que s<»e invadir as almas. <iuando se agitam 
discussões di^ia. oivjcm. 

Ainda e -íenipn» (juaNJ toda a gente que 
discute de relii/i^Jo ou a considera, si é do 
gruj)0 dos cllamados livres píMisadoces, u/nn 
"<;f/'/.vr/ /rivola, ama creaç''fo interisseira de 
podres veUinrffS, ou, (uu completa polari- 
dade» a considera, si é do ^rupo dos 



crentes, uiHa crtíação extra-huruana, trans- 
cendental, intanfjicel, (/irina,. superior a todas 
as criticas da experiência o da ra/,ão. 

Ora, meus seniiores, fácil mim te compre- 
hondereis que ost;is dua.s intuições, geral- 
menre espalhadas, geralmente admittidas, 
geralmente alagadas por seus sectários, que 
sao a maioria, são dou> pontof^ de vista erra- 
dos, absurdos, sem a menor base nos factos 
e nos ensinamentos da historia. 

E são elles, são esses dous erros, .i;sses 
dous absurdos que, como dous mãos phan- 
tasrtias, perseguem o> hohiens, ou, como duas 
m igi<*as per vei*siS,lHes conturbaria os animou 
r obscurecem o bom senso. 

Façamos appllcaçãi ao caso que se discute, 
ao casamento civil em face do religioso. ^ 

Conlbrrae o partido aqiu) pertence, do ac- 
cordo cora o grupo em que se flliá, O con- 
tendor, si ú dos que consideram a religião 
uma crf^ição intei-ossoira de pad r(»s hábeis, 
ameS(iuinha nacto religiosos endeozao civil, 
disparat» só igual ão-dos que, t^^r perten- 
cei^em ao gi-upo dos que teeni a religião 
como uma revelação ininuMliata da divindade, 
cobrem de lialdoos o instituto cicil e fazem 
do religioso uma espécie do chimerico noli 
me tangere a se perder nas nuvens entre os 
cânticos dos anjos. (Muitos apoiados e ndo 
apoiados.) 

Ser;i mister, Sr. Presidente, demonstrar 
quão illusorios, yisubsistentes são esses 
vi^lhos, esses gastos modos de comprehender 
o cascimento, oriundos das duas velhas o 
gastas man(>iras antitheticas de compre- 
hender a religião ? ! 

Será mister, com a philosophia evolu- 
cionista, leml)rar que o casauiento é uma 
simples cpeação humana, não divina, succií- 
danea da promiscuidade primitiva, do ma- 
triareado, da polyandria, que Se foi lenta- 
mente depurando atrav(''S das diversas 
phastis da evolução da cultura, desde o 
regimen tribal até a organiza(;âodos grandes 
M>tado3 antigos, e assim successivamento 
até os tempos hodiernos? 

Ser;l mister lemln*ar (|ue essa respeitável 
instituição, para se deíender de (luacsquer 
ata(iues, basta que se não esqmíça qu(í (dia 
é nobre e dij(na, cmno nobr(»s e dignos sao 
todos os producios da cultura, t)dós aquelles 
em que coIlaI»oraram as grandes idéas e os 
puros aífcftos dos homens? 

Serã mister lembrai' que (»ssií modo 
distincto d' comprehender o casamento, 
«Misinado p(da philosophia evolucionista, é 
parallelo ao modo como ella i*oiisidera a 
religião ? 

Ksta, aos (dlios de^sa philosophia superior, 
não é uma falsa obra, da o>iperte/,a, fiem a 
revelação transcendente <le uma divindades : 
(3 uma lenta e dolorosa crea^ão da humaui- 
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dade, correspondente a uma necessidade fun- 
damental do espirito o do coração, na qual 
ella tem acciynulado aqui os seus terrores, 
alli as suas esperanças, deante do enigma das 
cousas, das vacillações e lacunas do conheci- 
mento, em face do problema da origem e do 
destino do Universo. 

Emquanto esse estado da razão produzir 
na alma humana a peculiar emoção, o inde- 
finível affecto- que se traduz na prece, o 
homem será um animal religioso. 

A philosophia que Isto professa,ensina a res- 
peitar todas as grandes creações da cultura» 
ensina a respeitar a religião e nella o casa- 
mento, si um laço mutuo os prende; ensina a 
rebitar a lei civil, o Estado, e nelle o casa- 
mento nas relações que, porventura, tenham 
• entre si. 

Para mim, pois, Sr. Presidente, nesta 
questão, não me anima o espirito regalísta, 
que se prazia em castigar sacerdotes para 
exaltar as prerogativas do Estado, cujas 
funcçoes desejo vêr muito e muito reduzidas. 

Acho até que se deve deixar completa- 
mente ou quasi de lado neste particular os 
padres de quaesquer confissões. 

Nos dolorosos factos, nos crimes grosseiros 
que se estão a repetir pelo Brazil emft)ra,em 
cousas de casamentos, bem antes de chegar 
aos padres, existem os mais perigosos crimi- 
nosos sobre os quaes a lei deve lançar as 

Vist/US. 4 .^ , .. 

De que so trata ? Não é, repito, de casti- 
gar sacerdotes, sinão principalmente de 
prevenir e castiírar crimes. 

Duas ordens de violadores da lei nessa 
questão de casamento existem: uma é em si, 
quasi insignificante e ó a dos sacerdotes fa- 
náticos que ainda fazem predicas e sermões 
contra o acto civil d > casamento. Contra 
estes, salvo alteração da ordem publicii, nao 
precisamos tomar providencias. A outra 
espécie de transgressores é a dos que, aco- 
bertados pelo facto de só ser reconhecido do 
Estado o casamento civil, entendem de se 
casar uma e mais vezes religiosamente, pra- 
ticando uma verdadeira polygamia por fins 
do pura concupiscência ! lUudem victimas 
incautas, casam perante o padre, já com o 
plano feito de, passados mezes, abandonarem 
as pobres infelizes indefesas. 

FÍnem so pense ser cousa do analpha- 
hetos, como illiísoriamente se anda ahi a 
assoalhar, que se possa corrigir com meia 
dúzia de escolas de primeiras lettras. . . 

Os guapos seductores são muitas e muitas 
vezes espertos e lidos Bons /«ans, entre 
cujos predicados entra a geitosa habilidade 
da redacção de amorosas missivas. Nao é 
cousa exclusiva dos sertões, comquanto alli 
se i^epita também ep profusão. 



Segundo os preceitos da philosophia evo- 
iHcionista, Sr. Presidente, toda e qual- 
quer medida politica, toda e qualquer 
aspiração de direito não pôde ser bem 
aquilatada, não pôde ser bem apreciada, 
si não ó esclarecida á Juz do estado social 
do povo a que se vae ella appllcar. 

E'— me indispensável por isso lançar as 
vistas sobre o estado presente da nação 
brazileira para bem lhe apprehend®* a 
caracter istica e mostrar o grão de couTe- 
niencia ou inconvenieneia em que por- 
ventura se acham para com ella as provi- 
dencias, aconselhadas paio projecto que se 
discute. 

Si fosse presiso, Sr. Presidente, eleger um 
assumpto que melhor reflectisse as duas 
grandes falhas de nosso i)ovo, as duas 
grandes lacunas que se nota de alto a 
baixo em sua actual constituição intrínseca, 
defeitos que não receio de|lnir, porque elles 
são feimbem a partilha commum de todas 
as nações americana?, de sangue latino, 
comquanto, aggravados no Brazil, pela ex- 
tensão do território e a falta de svstema, 
que presidiu, desde os tempos coloniaes, ao 
seu povoamento ; si Ibsse mister escolher 
um assumpio. dizia, que melhor estampasse 
as duas grandes falhas de nossa actual 
caracterisíica, outro mais adequado não 
encontraria do que o da matéria em con- 
trovérsia. 

E de ftbcto, a primeira grande singulari- 
dade brazileira evidente aos olhos dos 
observadores, ainda os menos perspicazes, é 
a singular antinomia que se noia neste paiz, 
entre um pequeno grupo dirigente, um redu- 
zido punhado, uma êliie de intellectuíMís, de 
um lado, e, de outro, a massaquasi amorpha, 
da população, da qual maia de nove 
décimos, no dizer dos competentes, é* de 
analphabetos. . . Graves consequências ema- 
nam desse estado anómalo em todos os 
ramos da actividade nacional. E' por isso 
que, na ordem artística e litteraria, não 
possuímos uma belletristica que se^ja uma 
espécie de expoente da vida emocional o 
affectiva do povo. A litteratura não passa, 
o mais das vezes, de uma superfetação, uma 
parodia de themas alieniginas; porque os 
poetas não sentem - palpitar o cora^^o das 
nossas gentes, não as conhecem, não cantam 
assu?is alegrias nem pranteam as suas dores, 
não idealizam as suas lendas c fantazias, e a 
poesia deixa de ser, em taes circumstancias, 
a floração ideal das emoções da raça, coadas 
atraTés os sesulos ; e, mais ainda, porque 
os romancistas e dramaturgos dão-s^ por bem 
pagos quando imitáramos mestres europeus o 
repetem as scenas e peripécias de um viver 
que não é o nosso, as aspirações de um 
sentir que não é o nosso, e (fâo aos seus 
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quadros as cores de uma sociedade que nào é 
a nossa. 

E* por isso que, na esphera económica, não 
temos industrias próprias, não passuimos um 
eommercio nacioDal, não passando o paiz, 
ainda hoje, de uma immensa feitoria, onde o 
pequeno eommercio d explorado por estran- 
geiros, o grande eommercio por estrangeiros, 
o eommercio bancário por estrangeiros, as 
manipulações do cambio são obra de estran- 
geiros, a navegação anda nas mãos de e.^ 
trangeiros^ cabendo aos nacionaes as miga- 
liias do immenso festim, quando não lhes 
resta apenas a vaga esperança de conseguir 
um iogarzinho no exercito, na armada, na 
policia ou no ftmccionalismo publico, onde a 
concurrencia estrangeira não tarda muito 
quo se alerantc também pjtra lhes embargar 
o passo!... 

E' por isso que, na categoria politica, 
posto que seja evidente que a politica é o con- 
juncto das aspirações nacionaes, como facto, 
e, como sciencia,nâo passa da thcoria da von- 
tade popular, não possuímos ainda um gran- 
de ideal de nação, não temos a consciência 
de uma missão histórica a cumprir, nem 
contamos homens de Estado que sejam os ty- 
pos representativos dessas aspirações e desses 
i deães; debatemo-nos em uma serie de ques- 
tiúnculas sem alcanço e sem valor, patinha- 
inos em um pélago de incertezas; porque não 
somos alentaidos pelo querer másculo de um 
j>ovo que abra o seu caminho e queira ir 
certeiro por elle em fora. 

E aqui releva apontar, Sr. Presidente, a 
segunda falha a notar no povo brazileirj, 
coíno elle se acha hoje, após quatro séculos 
4ie evolução, não tanto por culpa sua intrin- 
stíca, quanto por culpa dos governos, por in- 
curia dos que oteem dirigido, os depositá- 
rios do poder: a falta de vontade, a falta de 
energia no querer. . . 

E vós sabeis, senhores, o valor da vontade 
na trama da historia, como na vida dos 
indivíduos; sabeis como a vontade sobre- 
leva á própria intelligencia. 

Foi pelo vigor de sua vontade, está sabido 
e provado, ao serviço de uma intcUigencia 
muito mais fraca, muito inferior á dos 
iiregOB c doB Hindus, que os Romanos con- 
quistaram e senhorearam o mundo,dictaram 
;4 lei o exerceram o mando por toda a parte, 
2VO passo quo os Gregos, com toda a sua arto, 
i^om toda a sua poesia, com toda a sua me- 
t^phvsica, representaram sempre politica- 
Tnente um papel somenos, e os Hindus, com 
toda a sua philosophia, com todo o seu 
r*ycloepico,com toda a sua floração religiosa, 
ioram sempre o joguete dos conquistadores 
do todas as procedências. . . 

Foi ás energias da vontade, esta também 
£:a.bido e provado, que os Aralxis deveram 
CamAra Y. I 



a fundação de um império igual ao Romano 
e os povos Ibéricos, os povos Hispânicos que 
mais de perto nos tocam, submetteram com 
um punhado de aventureiros, os vastos do- 
mínios de Atahualpa e de Montezuma... 

Não são os homens de intelligencia que 
são para temor, são os homens de vontade ; 
não são as nações hábeis e discutidoras que^ 
mettem medo, são os povos que sabem o que 
querem e conhecem os meios de querer. 

E' a esse instrumento tqrrivel da vontade, 
buscando seu caminho pratico entre as va- 
cinações alheias, que, nos tempos hodiernos, 
os povos Germânicos devem agora a sua 
preponderância incontestável . 

Não é possível esconder : nós, t>s latinos, 
somos os intelligentes, os que se pagam 
de theses e discussões ; ellas são os volmita- 
riosos. os que se pagam com o predominio o 
o mando... 

Vozes— Não apoiado. Não ha tal ; não ímI- 
mittimos superioridades de raças. (Sussurro). 

O Sr. Sylvio Romero— Não se trata, estil 
implicitamente dito, de superioridade em 
todos os terrenos e em todos os sentidos. 

Ninguém dirá que a nação ingleza é mais 
Intelligente que a italiana ; mas ninguém 
poderá contestar as vantagens que aquella 
leva sobí»e esta no dominar o mundo ; e é o 
que attiúbuo á acção da vontade bem diri- 
gida. 

Basta, porém, Sr. Presidente, lançar os 
olhos para as quatro oa cinco zonas da terra 
onde as gentes Germânicas, e tomo estas em 
sua totalidade, se expandem e desenvolvem 
para nosso ensinamento . 

Na grande pátria daquelles povos, a torra 
mater donde irradiou, a velha Germânia, 
que se nota ? Aquella orientada nação, a des- 
peito de todas as difflculdades creadas pela 
historia, a despeito de todos os embaraços 
oriundos da gcographia, cercada de Tisinhos 
poderosos o rivaes, consegue fazer a sua uni- 
dade, organiza um exercito sem par, quasl 
sem costas crca uma formidável esquadra, 
desenvolve suas industrias em proporções fa- 
bulosas, activa o eommercio em todos os sen- 
tidos e em todos 05 continentes ; funda coló- 
nias nos paizes longínquos, manda suas fro- 
tas mercantes ])or todos os mares. E' um 
immenso desprendimento de força e de vida. 

Não é só : seus próximos parentes, os In* 
glezes, dominam os oceanos com suas esqua- 
dras, estão senhores do mercado financeiro 
universal, prolongam sua existência e sua 
raça pelas cinco partes da terra ; a riqueza 
não os fatigou ainda, almejam o prolonga- 
mento de seu império e não encontram resis- 
tências sinão nesses heróicos Boers, que lhes 
saben^ resistir, por soreni também um garfo 
um ramo da grande raça... 

7 
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O Sr. Bueno de Andrada— Os Boors nâo 
sâo superiores aos Pliilipiaoâ, ainda nao ven- 
cidos também. 

O Sr. Sylvio Romero — Igual é a por- 
spectiva desenhada na sceua politica ô 
commercial do mundo conUjmporaneo pelos 
Kstados-Unidos, com suas industrias múl- 
tiplas, cora suas riquczíks colossaes, com 
sua actividade omiiinioda, levantando os 
immensos trusts para rivalizar, nao com 
a Itália, líespanlia, ou Portugal, si nao com 
a própria Allemanlía e a mesma In^^latorra. 
Na fecunda sonda avançai o Canadá, com 
seu progresso activíssimo ; no mesmo cami- 
nho vae a Austrália, com a sua prosperi- 
dade quasi fabulosa,cheia de grandes (Mdiides, 
de estradas de ferro, de telegraphos, de uni- 
versidades, com uma actividade industrial 
e politica de causar assombro. 

E a caut^a de tudo isto, Sr. Presidente, é 
porque sabem querer. 

Emquanto ossos grandes povos da actuali- 
dade agemy nós discutimos,,. 

Os Srs. Germano Hasslociier, Paula Ra- 
mos E Luiz Domingues dão fortes o calo- 
rosos apartes. Vários Srs. Deputados dialo- 
gam agitadamente . 

O Sr. Sylvio llouFAiOidejwis de alguma 
pausa) — Sim, Sr. Presidente, emquanto 
elles agem, nós dismlimos,., Hontetti, no 
tempo do império, discutianios, neste mesmo 
recinto, durante dez ou doze dias, si o cargo 
de Deputado era ou nâo um emprego publico 
e si o subsidio era ou não equiparável ao 
ordenado dos funccionarios em gerai ; e, no 
Senado, gastou-se um dia de sessão quasi in- 
teirp para saber qual a verdadeira pronuncia 
das palavras Pa/ W/rt//; c hojo, agora mesmo, 
gastamos cinco e sois dias a discutir si os 
membros do Supremo Tribunal Militar 
fazem ou não parte do 'Poder Judiciário Fe- 
deral, nâo se chegando a resultado algum 
definitivo, e nesie momento cu próprio es- 
tou, com todo o sório, a discutir si o casa- 
mento civil deve ou n^o preceder o religioso,,. 
[Gargalhadas geraes). 

Não são precisas mais provas. E, ao 
passo que os grandes povos avançam, por- 
que sabem o que querem, nós nos desfaze- 
mos em palavras, e, até naquellas questões 
em que se acha em jugo o nosso futuro, não 
ptissamosdas palavras, isto mesmo quiindo, 
de longí^. cm longo, estranhos, como ficha de 
consolação, nos advertem dos perigos que 
corremos. 

Tal é o caso do passimo systema de colo- 
nização, inaugurado no sul do paiz desde oá 
tempos do império, contra o qual teniio cia- 
râado durante trinta annos, sem ser ouvido, 
systema perigoso, peio predomínio, desde já 
apreciável, de elementos estranhos sobre o 



elemento nacional, prodominip que será fatal 
e irreprimível dentro de sessenta ou set^ta 
annos, vindo, mais tarde, som bulha, nem 
esforço, naturalmente, espontaneamente, a 
a desagregar-se do corpo do Brazil esse pe- 
daço de nosso solo, onde deixamos, por In* 
cúria, formar-se uma ordem de eousi^s intei- 
ramente antitheticoao que reina no resto da 
Nação. 

O Sr. Gkrmano Hasslocher— Nâo apoiado ; 
isto 6 phauifisia ; nào existem tacs perigos. 

O Sr. Paula Ramos— V. Kx. estíi^nganado; 
não ó capaz Hie mostrar um sd caso das co- 
lónias unirem-se ás mães pátrias; separain-se 
delias sempre. As populações -germânicas 
dos Estados do sul nào deixarão a coramu- 
»nhão brazileira para se incorporarem á 
Allemanha. isto nunca... (Trocararn-se muitos 
apartes entre vários Srg, Deputados, apoiados 
e não apoiados; reclamações ouvem^se de todos 
os lados). 

O Sr Presidente. e — Attenção í Quem 
está com a palavra ô o Sr. Sylvio Romero ; 
peço aos nobres Doputado« que nâo intei*- 
rompam o orador. 

O Sr. Sylvio Romero—O aparte, com 
que me honra, o distincto Deputado por 
Santa Catharina, o Sr. Paula Ramos, é 
complexo c merece resposta também com- 
plexa. 

Não considero colónias da AUemaniiaos 
diversos municípios brazileiros povoados pOr 
allemães e que possam num momento de 
crise, unir-se ou não ao Império germânico 
contra nós. Por emquanto, pelo menos, essas 
terras são nossas, estão debaixo da sobera- 
nia da Republica. , 

Não digo mesmo que o Império^ da Alle- 
manha, com o apoio de suas esquadras. 
venha se apoderar daquellas terras, como 
se apoderou da costa de Camarão, de Angr^i 
Pequena e de Zanzibar, na Africa. O que 
digo é que, éada a energia', a prolificidade, 
a habilidade industrial, o tino politico, o 
génio pratico, procries da raça germânica, 
em prazo não muito distante a população 
alleraã dos três Estados do extremo sul 
terã sobrepujado a população luso-brázileira, 
\\ terã levado para o segundo plano e aca- 
barei por tornar em definitiva as rédeas da 
governança, ft os governos futuros do Bra- 
zil estiverem nisso de accordo, as gentes ger 
m micas do sul nos íUrão o favor de conti- 
nuar a lazer parte da federação; sinâo, ellas 
saberão governar-se por si. E a Allemanha 
nar,uralmento, necessariamente, ajudará ess4' 
'movimento. 



O Sr. Paula Ramos — Protesto com n:? 
factos, pelo que vejo e sei do que se pas>»a 
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om meu Estado. V. Ex. não tem absoluta- 
mente razão. Repito, não ha caso na historia 
(ie colónias se alliarem ás mães pátrias. 
AfTastara-se delias ; apartam-se, eis a ver- 
4ia<ie histórica. 

O Sr. Sylvk) Ruméro— Perdoe-me V. Ex., 
o caso líraziieiro 6 original, é único no 
mando inteiro; não existe navão nenhuma 
na terra que tenha importado levas e levas 
de immigrantes de uma nacionalidade es- 
tranha, tenha- lhe entregue zonas e zonas de 
território, deixando ahi formar-se uma 
ordem de cousas em desliarmonia completa 
com o resto do paiz ; pois que essas popula- 
ções de origem diver^^ente não tcern sido 
assimiladas pelas* populações nacionaes e 
nem siquer teem perdido o usu de sua língua. 

Noa Estados Unidos, no Chile, na Argen- 
tina, no Peru, na America toda, era 
summa, não to deu o Tac o, peculiar ao Brazil, 
e ha do ser a fonte do futuras perturbações. 
K domais, não 6 de tudo verdade que as 
<'olonia8 não tenliam jamais ajudado as niãe^ 
pátrias nas suas lutas e nas suas protenções. 
As colónias hellenicas auxiliaram mais de 
uma vez a Grécia, Carthago ajudou T5;ro, 
e ainda agora, sob os nossos olhos, todas as 
t^olonias britannicas lecm levado apoio ã 
iDglatt^rra contra os boors. . . 

(O Sr. Paula R(U)ioíí dà repetidos e enér- 
gicos apartes ao orador, que f as uma pausa,) 

OSU. Sylvio Roméko (continuando)— ViiV- 
dr^í-me V. Ex., attenda: V. Ex. desconhece... 

O Sr. Paula Ramos— Aprenderei agora. 

O Sn. Sylvio Romiíro— Queira V. Ex. es- 
cutar; não faço censura; lembro apenas a V.Ex. 
que, por causa de suas idéas noste par- 
ticular, V. Ex. está desconhecendo o caracter 
«los povos germânicos. Não são gentes a se 
»leixarem dominar docilmente; são tão ener- 
iri(?os. teem tal plasticidaíle politica, di;ío-o 
iMU honra delles, que admiro, que nào se 
<l«Mxaráo supplaiu-ar, logo que tenham a pre- 
ponderância do, numero. (Trocam-se muitos 
opartes entre earios Srs. Deputados,) 

O Sr. Presidkntk — Attengão ! Peço aos 
nobres Deputados que deixem pruseguir o 
orador. 

O Sr. Syi.vio Komí:ro — Mas deixemos 
isto, 8r. Presidente,'que não é propriamente 
o assumpto de meu discurso. Voltemos ao 
cjisamento civil. 

Dizia eu, quando fui desviado da corrente 
i\e rainhas idéas, que este debafie do ca- 
.samonto civil attesta eloquentemente as 
duas grandes falhas aetuaes da constituição 
in trmseíía do povo brazileiro. 

Vozes— Vamos ver. 



O Sr. Sylvio Romero— Ede certo ; de 
um lado, vê-so que a eltte intellectual do 
paiz acceita e reclama o casamento civil 6 
que o geral das populações do interior nao 
o acoita; ou porque obedeça ã propaganda de 
alguns padres catholicos, ou porque não saiba 
de que se trata. {Apoiados e não apoiados.) 

Isto por um lado, e, por outro, vê-se que 
neste assumpto nós não temos sabido querer, 
a começar pelos próprios poderes públicos, 
taes e tantas toem sido as curvaturas e va- 
cinações que hão revelado a respeito. 

Para proval-o, basta consultar a historia 
que é de hontom. Que temos visto ? 

O Governo Provisório teve a coragem de 
decretar o casamento civil. pela lei dictato- 
rial n. 169, de 20 de janeiro de 1890; mas, 
por manifesto respeito á opposivão do espi- 
rito clerical, nãoso atreveu a estabelecer-ílie 
a precedência sobro o casamento religioso. 
Foi evidentemente um acto de fraqueza... 

Os Srs. Luiz Domingues, Gkrmano Hass- ' 
LociiER E Esmeraldino Bandeira dão a- 
partes. 

O Sk. Sylvio Romero— Do partido reaccio- 
nário, da pretenção de tocfos aquelles que 
ganham com o predomínio de qualquer con- 
fissão religiosa, ou das religiões que des- 
oahem, ou das religiões que se levantam, 
partiu o primeiro at.ique ao decreto do 
Governo Provisório. 

Este respondeu, em sentido legalista, vi- 
sando especialmente o padre com o decreto 
n. 581, de O do junho de 1890, e como 
art. 284 do Código Penal, estabelecendo a 
antecedência do acto civil e còmminando 
penas aos ministros das confissões religiosas 
que desolxKlíHíessem a esse preceito legal. 

O' espirito reaccionário não se deu por 
vencido e prolongou a resistência, por meio 
de suas propagandas. 

A Constituinte, sob a inílueneia de certa 
correnle reli^ílosa, vacillou de novo; não 
aboliu o casamento civil, reeonh(iceu-o único 
aprcxluzir os eíleitos legaes ; mas não teve 
a coragem de nitidamente estatuir-lho a 
precedência sobro a pratica rival. Foi ujq 
acto de condescendência, impolitico e nocivo, 
do qual tem partido toda a balbúrdia actual. 

Tanto bastou para o espirito reaccionário 
erguer o collo o desta vez ostensivamente 
no seio do pj-oprio Governo, que tem va- 
ci liado, que nao tem sabido querer. 

Um Ministro da Republica, sem a mínima 
competência, expediu o aviso circular de 15 
de abril de 1891, declarando revogívdo o art. 
284 do Código Penal. Era um acto de inqua- 
lificável fraqueza. . . (Protestos e contesta- 
ções partcva de ariwi hidtts dti Camará^ uns 
en\ apoio, outros et)i desorcordo c(n)i o orador; 
o Sr. Presidente reclaina a attenção ; o orador 
cala-se por ahjuns segundos). 
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U Sr. Stlvio Romkko {continuo min) Os 
aparte.se interrupvõ.isdesviam-meda ordem 
e concatenarão quo desejo dar ás minhas 
ideias. Não soa um tribuno, ou, siquer, um 
parlamentar affeito aos embates e tempes- 
tades das assombléas agitadas, das discussões 
tempestuosas ; nã<» passo de um acanhado 
raestre-escola, um tímido professor. . . 

VozHS — Seremos então os seus discípulos... 

O Sr. Svlvio Romeko — Perdão ! Não o 
digo como um titulo, si não como u-na cir- 
cumstancia a mim desfavorável ; desde o 
começo preveni a bv^ievoloiicia da casa, pe- 
dindo-lhe escusas por tomar parto no debate. 

VozKS — Parecia que nos pretendia en- 
sinar. 

o Sr. Sylvio Romero— E' uma suimosiçâo 
gratuita, não autorizada por minhlfe pala- 
vras. Não ensino aqui, ensino lá fora. 

O Sr. Fausto Cardoso — Em qualquer 
tiuditorio que V. Ex. fallo, illustra sempre 
aos que o ouvem. 

O Sr. Sylvio Romero — E' gentileza de 
V. Ex., que agradeço. 

Mas, dizia, Sr. Presidente, quo hoje em 
dia os reaccionários de todos os matizes não 
se contentara com declarar revogado o ar- 
tigo 2M do Código Penal ; vão além, muito 
além ; -pretendem (luc o Congresso Nacional 
não pode restabclox;er a precedência do acto 
civil ao acto religioso do casamento. 

O Sr. Germano Hasslocher — Não pôde ; 
seria um ataque á liberdade individual. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Sem du- 
vida, seria uma violação da liberdade reli- 
giosa do cidadão, garantida pela Constitui- 
ção da Republica. 

O Sr. Luiz Djminívues — Isto já nãoé li- 
berdade de casar ; 6 obrigação do casar. 

O Sr. Sy.lvio Romero— As questões, quaes- 
quer que ellas sojam, Sr. Presidente, em 
tendo um laço, por ténue que seja, com pro- 
blemas religiosos, teemo condão de levantar 
grande celeuma sempre que se discutem ; 
levantam poeira capaz de asphyxiar os mais 
fortes. 

Ataque á liberdade, dizem uns; obrigação 
de casar, dizem outros... Mas a liberdade 
tem seus limites, traçados na loi; a Uberdade 
ó toda relativa^ não pôde ter privilégios in- 
accoitavois, ha de harmonizar-so com as con- 
veniências da communhão. 

Liberdade ? Com esse ar de principio abso- 
luto, transforimida em viveiro de crimes, ô 
um phantasma importuno; e diga-me V.Ex., 
{volt/indo-sr para o .Vr. (icrtuano Hasslocher) 
V. Ex. acre<lita nella ? 

O Sr. Germano Has-slocuer— Não, não a 
a'*coito. 



I * O Sr. Sylvio Romero — Como, então, vom 
I fallar em sòu mmie, vem fazer delia, em u»« 
largas proporções, ura argumento ? 

O Sr. EsmeraIíDinq Bandeira— Nã*», is>o 
não ; a liberdade oxlste, é o discemimeTiiM 
na escolha das normas de acção; é um fa w 
innegavel. 

O Sr. Sylvio Romi:ro — De accordo, com 
muitas e grandes restricções. 

E' uma cousa singular, Sr. Presidente, e (^ 
uma das exquisitices de nosso tempo, essa 
pcri)etua disputa em nome da liberdade. 

Km uma época em quequasi todqsLos sv^ 
temas philosopliicos contestara por compbu . 
a existência da liberdade individual, quando 
muitos proclamam sem rebuço que võlo ex- 
iste liberdade de consciência, como não exis- 
te liberdade em mathcmatiea, em mecaDi<\-i. 
em physica, osseí mesmos» em cercas ques- 
tões e QiXí certas horas, para convenienoi.ts 
ospeciaes, sejam os primeiros a encher :\ 
bocea de liberdade, não já como um prin- 
cipio selector, limitado, relativo, sinão c^m» 
um axioma absoluto, universal o incontra>i- 
tavel, verdadeira resurreiçào do velho *' 
esquecido Uberum arbitriumr indifferenlú»:. . . 
dos escolásticos, e se deixem prender orn 
verdadeiras filigranas. 

Quando tudo no iiomem é limitado, é rela- 
tivo, relativa a sua intellígencia, relativa a 
sua sensibilidade, relativa a sua vontade, so 
a liberdade abrirá uma excepção? Filhos lio 
meio, da raça, do momento liistorico, carre- 
gando com a pressão esmagadora da hereiii- 
tariodade individual, ethnica o poUuoa. 
servos do organismo, do temperamento, di> 
caracter, da educação, das mil inâucncian 
occultas o imponderáveis que se cruzam na 
atmosphera social, premidos cm todos os 
sentidos, temos nós lá essa liberdade illimi- 
tada, esse noH me tangere, quo muitas vezes 
se invoc i, quando maia se quer opprimir o^ 
pequenos o desvalidos ? 

O Sr. Esmeraldino Batídeíra — Nao ^> 
argumento com abusos. 

O Sr. Sylvio Romero — Abuaos, abusos! 
Falla-se muito de abusos, dizia Renan, o a 
sociedade não vive sínao delles. . . 

Não nos illudamos com phrases e vcganu^i 
de que se trata. Trata-se, nem mai8, neni 
menos, Sr. Presidente, de cohiblr repetido^ e 
escandalosos factos delictuosos que se andam 
a repetir pelo Br^^cil cm fora, cigoéoo. 
chegando a esta Casa, está a pedir, a exigir 
prompto remédio. 

Para attender a esse grande desideratuui 
ô que a commissão respectiva formulou o 
projecto n. 87, de 1900, que se discute. 

O projecto, que tem por fim, segundo di*- 
claração expressa da Commis.sSo, diminuir, 
quando não extinguir, as violações reitera* 
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das do art. 72, § 4*^, da Constituição, e do 
decreto n. 181, de 2 de janeiro de 1890, não 
me satisfaz, porque parte do presupposto, 
guod erft demonstrandum, de não poder o 
Ck)ngresso Nacional, definindo o caso, dizer 
á nação que a lei que prescreveu a prece- 
dência do acto civil ao acto religioso do 
cíisamento se acha era vigor. 

O projecto não me satisfaz, principal- 
mente, Sr. Presidente, pelo acto de fra- 
queza que revela, pois faz ainda depender 
de propaganda o cumprimento da lei. 

Que lei é essa que cm vez de ordenar, 
com sancção penal aos infractores, a sua 
execução, vae sujei tar-se ao estado de con- 
trovérsia, aos azares de uma propaganda? 

« ÁS primeiras (as medidas de ordem ad- 
ministrativa), dii o parecer da Commissão, 
devem consistir na propaganda em favor da 
lei, promovida pelo poder publico da União 
e dos Estados, principalmente pelo Poder 
Judiciário, ao qual estão aífectos.os mais 
síiçradoa direitos da collectividade. E' de 
toda conveniência a publicação, nas comar- 
cító, de editaes explicativos do texto consti- 
tucional, fazendo-se ainda constar ao povo 
que o casamento civil é o único que institue 
familia legitima e, portanto, salvaguarda 
os direitos successorios.» E^^inacreditavel. 

Querem maior prova do fraqueza, de 
abdicação da soberania de que 6 órgão a 
lei ? 

Eis ahi, Sr. Presidente, porque disso em 
principio que nós não sabíamos querer.. . 

Uma disposição legislati va,uma prescripção 
legal da Republica a depondor, para ser fiel- 
mente cumprida, da propaganda em edi- 
taes ! . . . 

Tudo isto excessivo respeito ao poder dos 
parires. 

Os factos ahi estão clamando correctivo: 
indivíduos relapsos e voseiros no delicto, 
sabendo quo o casamento religioso não pro- 
duz resultados legacs, e que é tanto mais 
fácil casar religiosamente, quanto os padres 
se prestam a proporcionar o sacramento, 
principalmente quando os pretendentes iiios- 
tram-se sobranceiros ao acto' civil, quo 
fingem desprezar, individues, useiros e 
vezeiros no crime, casam, pur concupiscência, 
duas e três vezes religiosame^ite, ah mdonam 
as pobres esposas enganaílas, convolam a 
novas núpcias no civil, e é esto o casamento 
valido.. . 

Isto é grave, Sr, Presidente, isto não pôde 
continuar assim. 

Ha espirites liberaes que recuara doanteda 
decretação da precedência obrigatória do 
acto civil, por món», por simples receio do 
regalismo. que não pó<ie existir, dada a sepa- 
ração da Igreja e do Hstado. 



Mas ha meios de escapar a esse receio ; ô 
o Estado punir principalmente os cidaíiãos 
delinquentes, deixando o padre de lado e só 
o punindo quando ficar provado que o acto 
civil foi preterido por expressa acção 
do ministro religiOsSo. {Cruzani-se diversos 
apartes . ) 

O 8r. PrBvSidente — Attenção ! 

O Sr. Sylvio Romero— Passo, Sr. Presi- 
dente, a deduzir os argumentos era que me 
fundo para não aceitar o projecto e de fender 
a precedência do acto civil ao rolio'i'»so no ca- 
samento. 

Dividirei meus argumentos em duas series: 
negativos, isto é, reí\itatorios das razões ad- 
versas, e positivos, isto é, motivos claros e 
certjs que justificam a precedência. 

Vários Srs. Deputados— Vamos ver. 

O Sr. Sylvio Romero — Acompanharei 
ponto por ponto os argumentos dos adversá- 
rios da doutrina quo defendo. Reduzem-se 
aos seguintes : 

Primeiramente, allega-sc, o § 4° do art. 72 
da Constituição, que é o texto da carta que 
estabelece o casamento tíivil como único re- 
conhecido pela Republica, nada diz acerca de 
sua precedência ; logo tal precedência não 
existe. Este argumento não colhe ; é de uma 
fraqueza sem p ir ; 6 um verdadeiro circulo 
vicioso; e responderá questão com a questão, 
porquanto o que se questiona é justamente 
saber si do silencio da Constituição sobre a 
precedência do acto civil origina-se a illega- 
lidade desta, ou si a dita precedência, a des- 
peito do silencio constitucional, deduz-se do 
espirito da Carta de 24 de fevereiro. . 

Ora, a precedência do acto civil deduz-se 
do espirito geral da Constituiçáo, que é o 
seu caracter leigo, obra de leigos, para um 
Estado leigo. 

Não é tudo: a Constituiçio, em matéria de 
casamento, tinlia apenas quo estabelecer a 
thcso geral de seu caracter civil e ô o que 
fez ; não tinha necessidade de doutrinar 
âjcrca do modus faciendi do casamento, de 
sua precedência, etc. porque tacs requisitos, 
alóm de serem de ordem 8ecun<laria e n^gu- 
lamentar, já estavam definidos em leis ante- 
riores. 

O Sr. Germano Hasslocuer — Não apoi- 
ado ! 

O Sr. Sylvio Romero —O segundo argu- 
mento que nns ò opposèo a nós, os sectários 
da precedência do casamento civil sobre o 
religioso, vem a ser que a doutrina por nós 
deíVndida vae de encontro ao § 3'' do art. 72 
da Carta de "òi de fínereiro. 

E' ainda uma infundada pretcnção do 
nossos a<lvorsarios. o sophisnui ó neste 
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ponto tão ífrossoiro ou maia que no ar^fa- 
mento anteriormentí», ro lutado. 

O alludido paragpapho resa: < Jodos os 
individues e confissões religiosas podem 
exercer publica c livremente o seu culto, 
associando-S4í para esse fim e adquirindo 
bens! observadas as disposirôes do direito 
commum.» 

Ora, entre as disposições d(* nosso direito 
coraraum acha-s^ a precedência clara» inil- 
iudivel, por duas rezes solemnemento ex- 
pressa, tal era o empenlio do Icj^isljylor para 
que nSo pairasse duvida a resi)eito. e por 
isso é que a garantia no decreío n. 521, de 
26 de junho de \X'JQ e no art. S84 do Código 
Criminal. 

Vozr:s — Nao apoiado. (Trocam-se apartes,) 

O Sr. Sylvio Romkuo — O terceiro argu- 
mento dos graciosos dt^feiisores das prct un- 
ções religiosas o d<ídiizidu do j:? 7"* do citado 
art. 12, 

Os nossos adversários teem um methodo 
muito especioso na manipulação dos vários 
paragraphos do art. 72, em busca de argu- 
mentos para a sua insustentável tlicso: 
pulam daqui para alli, saltando do § 3° para 
o § 7°, depois do i^ 7° para o i^ 28. Porque 
nao citam também os ??§ 5<» e 29 ? 

Mas vejamos o que doutrina o |^ 7«: 

Eil-(í aqui: « Nenhum culto de igreja gozará, 
de subvenção oliicial, nem toril relações de 
dependência ou ali iança com o governo da 
Uni;Xo ou dos Estados. » 

Diz-se, proclama-se em todos os tons e 
estylos, desde as homilias du Iço rosas da ser- 
monastica catholica attj ás objurgatorias 
coléricas do apostolado positivista, que de- 
cretar na lei a procedência do acto civil ao 
religioso é pôr em dependência as igrejas 
para com o Estado. 

Mas isto nfio é verdade, Sr. Presidente; 
dito assim emphaticamente chega a illudii' 
por instantes, mas dcsfaz-se a i Ilusão, desde 
que se medita um pouco. 

Oi'a, senhores, enpergunt-K em que é que a 
simples exliibiçáo do uma cM'tidão, esta 
mesma exigida, não a) ministro religioso, 
sinão aos nubent(;s, vae pôr em dependência 
as igrejas de.inte do Estado ? 

A dependência de que cogita e a que aliude 
o § 7^ do art. 72 é a dependência politica, ó a 
sujeição orgânica do poder espiritual ao tem- 
poral; esta é que existia no mundo Occiden- 
tal, maxime a datar da época do Renasci- 
mento e do absolutismo régio, creando o 
padroado^ O recurso d corna, à appellatio tan- 
quam ah abuso, e outras providencias do 
Regalismo . . . 

Foi isío que a Constituição quiz evitar, e 
aão a obediência ás leis civis da Republica 
por parte do clero. 



1*^, por isso, Sr. Presidente, o argumento 
prova dt^ mais; porquanto, no caso mesmo 
do casamento, (t obvio que os rainistroa reli- 
giosos não o podem celebrar sem a^ apresen- 
tação, da parte dosnubentes, de outros do- 
cumentos do origem civil, como certidões de 
idade, etc. 

Não ô tudo, Sr. Presidente, si se apro- 
f andar um pouco mais o asííumpto, ver-se-ha 
a inanidade da prova contra nós deduzida 
da supposta dependência em que ficariam as 
igrejas para com o Estado, no regimen da 
preiM^dencia do acto civil do casamento. 

gue é uma religião * 

Tentativa especial de uma explicação do 
n^undo e da humanidade, segunoq uus; ou 
complexo de ideias e praticas; originadas de 
certo estado emocional do homem, resultante 
da sua ignorância em face dos problema-^ 
magnos da origem e do destino do Univei^o, 
segundo o>i-ros; ou seja ella %ima filho rf'» 
medo, segundo Lucrécio, ou uma filha da f*>^- 
perança, segundo um philo^pho moderno, a 
religião, toda a religião tom três partem o 
não mais de três: uma Dogmática, umdk Mornl, 
um Culto, 

A dogmática 6 o conjuncto fundamental 
das ideias, <las doutrinas ensinadas pela re- 
ligião; é a sua .fac3 metíiphysica, philoso- 
phica, scientiftca. 

Em que vae ficar esse systema de dou- 
trinas na dependência do Estado j^elo facto 
de ter um homem que se rae casar perante 
um padre, representante dessas doutrinas, 
de exhibir uma certidão obtida no mundo 
civil i 

Este ô o facto; esta é a questão; o mais é 
pintar na agua; aqui não valem sophijmaas, 
nem devem prevalecer pretençôes. 

Náoétudo: a moral é o complexo de re- 
gras de conducta que a religião prescreve a 
seus crentes entre si e na vida social; re- 
gras essas que repousam na intuição dogmá- 
tica de cada religifto. 

Em que é que a procedência do casamento 
civil vae baralhar, confundir, annuUar a 
moral das religiões? 

Não se concebe em boa lógica. 

Resia o culto; este é o conjuncto de pra- 
ticas votivas, propiciatórias, lithurgicas 
que toda religião prescreve . 

Pergunto, tendo cada religião seu ritual 
especifico para a celebração do casamontt), 
o Estado na doutrina que defendo, perturba 
por qualquer forma esse ritual/ Não? Logt^ 
não se dando ingerência alguma do Estado no 
regimen interno do culto, a sonhada depen- 
dência em que ficariam as igrejas para com 
elle, no caso da precedência do acto civil do 
casamento, não passa de uma ftintasia qu ? se 
defende, unguibus et rostris, para o fim i\i> 
manter sempre e sempre o espantalho da su- 
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premacia religiosa, ou se trate, como disse 
om principio, de religiões que ascendam ou 
de religiões que descambem. 

Vários Srs. Deputados -- Xão apoiado. 
(Cruzanv-se apartes.) 

O Sr.Sylvio Roméro— o quarfo argumento 
dos adversários não ô mais íorto que os tros 
primei roa: vai buscar a sua>ase no§ 88 do 
raosmo famoso art. 72 da carta. 

O salto aqui foi grande; do § 4** para o S 28. 
Que prescreve, por<im, esto novo obstá- 
culo invocado ? Aprína» isto : « F^or motivo 
de crença ou de funcgâo religiosa., nenhum 
cidadão brazileiro poderíl ser privado do 
seus direitos civis e políticos... » Kt(^ aqui 
09tá direito ; mas, assim como os que invo- 
cam contra nós o § 3.'' escondem as suas 
palavras ftnaes — observadas as disposições 
tio direito commww, assim timbtnn os beatos 
do § 28 occultam de ordinário o seu final — 
nem cximir-se do cumprimento de qualquer 
devn' civico — e este flnal é o que mais in- 
teressa, porque nelle está a defesa da pre- 
cedência do acto civil do casamento, imposto 
pela Republiea, como um dever civico ; por- 
que leigo ô o caracter da mesma Republica : 
porque a precedência serve para cohibir 
abusos ; porque está ella no decreto n. 521, de 
'ifi de junho de 18íK); porque est.i no art. V84 
do Código Penal ; porque se deduz da preío- 
roncia que (^ outorgada pela G>nstitui(.'ão do 
casimento civil, nuando diz ser o único que 
reconhece*, . -Ainda mais : os S!4 ^ e 29 do 
art. 72 da da Carta de 24 de fevereiro lhe 
sao favoráveis. O primeiro estatuo : « Os 
cemitérios terão carací^ir secular e serão 
administrados pela autoridade municipal, 
ftcando Uvri) a todos os cultos religiosos a 
pratica dos respectivos ritos era relação aos 
seus crentes, dende que não offondam a mo- 
ral publica e as leis,* 

Ora, secular é o caracter de todas as 
instituiçõ(»s politicius e civis da Republica ; 
secular 6 o caractíjr de seus actos e de suas 
eroações de qualquer espécie; secular, é o ca- 
racter do casamento, perante as leis, o si 
nestíis está proscripto o casamento civil, sua 
preferencia, sua procedência implicita, 6 
claro que o padre não pôde, seyn offensa das 
leis, segundo a phraso constitucional, pre- 
terir o casamento civil em favor do reli- 
gioso. {Protestos e apartes,) 

E ainda não é tudo: o *:? -iO do, tantas vezes 
citado,» art. 72 ordena: «os que allegaivm 
motivo do crença religiosa com o fim de se 
isentarem de qualquer ónus, que as leis da 
Republica imponham aos cidadãos,., perderão 
todos os direitos políticos.» 

Si é claro que o dispositivo deste para- 1 dependência do Estado, porque nella v urms 
grapho nâo colloca na dependência do Estado! í/a prova não incumbe ao ministro confes- 
as ministros das confissões religiosas quelsional e sim aos nubentes. 



contra elle, sob qualquer forma, attentarom, 
torna-se evidente que igual dependência não 
os coilocará no que se refere á precedência 
do casamento civil. 

São estes, Sr. Presidente, os argumentos 
de ordem negativa que eu disse pretendia 
oppòr aos oppugnadorés da antecedência do 
a(;to civil sobre as praticas das religiões 
quaesquer. ^ 

Pa^so agora aos de ordem positiva. 

O Sr. Presidente — Lembro ax> nobre 
Deputíulo, que está finda a hora da primeira 
parte da oi*dem do dia. 

O Sr. Sylvio Romkro — Peço a V. Kx. 
mais alguns minutos uara Voncluir. 

Prevendo a grande agitação promovida 
por todas as discu^sòas em que por qual- 
quer forma se a<*hara interessadas as reli- 
giões, tomei a precaução de reduzir á escri- 
pta, á guiza de considerandos ao substitu- 
tivo.que vou apresentar, os ditos argumentos 
e sâo estes : 

\ .° A precedência do casamento civil ao 
religioso existe, ou pelo menos já existiu na 
lei. sem fazer mal, e ao contrario, com gran- 
des vantagens geraes. 

2.» Essa precedência origina-se da prefe" 
renria dada ao casamento civil pelo art. 72, 
f§ 4" da Constituiçíio acarretando uma noces- 
sa)'iaraente a outra; porquanto não se coni- 
prehende que ô Esta(fo possa prelV»rir e pri- 
vilegiar sem que possa amparar e proteger : 
a preferencia sem a preccMlencia ô uma ver- 
dadeira contradictio in adjecto. 

:L" a procedência, alóm de conclusão ló- 
gica, 6 um meio de defesa, portanto. 

4." Justiflca-se plenamente deante do espi- 
rito do art. 72, í:íí^ 5« e 2í) da Constituição. 

5.° Conclue-se da superior antecedência da 
sociedaile civil a toda religião positiva o or- 
ganizada . 

6.0 Origina-se o d<vlnz-se da unidade do Es- 
tado em f ic(i da multiplicidade das confissões 
religiosas. 

7.'* E' o meio mais promgto, e já posto èm 
prova, para cobibii* os crimes que se estão a 
repetir em matéria de casamento o mais 
vale, e ó o dever de todo legislador sensato, 
pnívenir do que castigar. 

8.° Não colloca na dc|)endencia do Estado, 
como falsamente se allega, culto algum 
porque o casamento não é um instituto po- 
litico e sim meramente civil ; não é nenhinu 
poder publicíi que iX)s>a sujeitar o compri- 
mir outro, não passando de uma simples 
funcçãu particular, coiupativel com todas as 
crenças e com todos os regimens. 
9.° Não collo*a, outrosim, culto algum na 
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10. Não se pôde comprelieader como a 
raéra apresentação de uma certidão, ©áta 
mesma aliás exigida aos nubentes, venha 
a por em perigo a independência do podei* 
espiritual. 

1 1 . A pretenção contraria prt)va demais, 
porquanto, mesmo sem a precedência do 



casamento civil, os sacerdotei nâo podem também precisam desse conselho 



do facto celebrar casamentos, sem a apre- 
sentação por parte dos pretendentes de 
documentos de procedência civil, como cor- 
tidoes deidade, etc. 

12. A precedência não fere, não pôde ferir 
a consciência religiosa dos nubentes, por- 
quanto o cumprimento de um mbre dever 
civico, exigido por altas convenieucias so- 
ciaes, além de não se comprohender como 
possa atacar a consciência do individuo, deve 
sor, ao contrario, um motivo de jubilo pa- 
triótico para todo bom cidadão. 

13. Não ô racional que um acto, de si 
tão respeitável, qual ó o casamento civil, 
a ponto de ser o único reconhecido pala 
Constituição da RepubUca, mereça o aca- 
tamento das confissões religiosas, quando 
ellas o podem postergar, atirando-o para o 
segundo plano, e não o mereça e torne-so 
repentinamente nocivo, quando antecede as 
praticas cultuaes das mesmas confissões. 

14.» A pretenção contraria origina-se da 
extenção exaggerada, anti-philosophica, pu- 
ramente metaphysica, com ares de cousa 
absoluta, do conceito de liõerdade individual 
e da doutrina da separação da Igreja e do 
Estado ; porque 6 evidente que a primeira 
é toda relativa ás conveniências da comrau- 
nhão e a segunda ha do girar dentro do 
respeito das leis. 

15.° A precedência é praticada o aconse- 
lhada pelos positivistas, porque a acham 
justa, patriótica e conveniente.. 

l().« K' t^tmbem aconselhada por muitos e 
dos mais dignos ministros de outras confis- 
sões, entre os quaes distinctos sacerdotes ca- 
tholicos. 

17.° E' praticada era grande numero de 
paizes, tão cultos ou mais que o Brazil, com 
intuitos de ordem, de garantia de direitos, 
com respeito de todos, sem damno para 
ninguém. 

18.*" E assim (5, porque a evolução social e 
politica se faz no sentido da laicização do 
Estudo, o, sendo a forma civil do casamento 
a sua forma leiga, moderna, devo ser prote- 
gida por todos os meios dignos, e entro es- 
tes se acha a sua precedência ao religioso; 
retrograda quem pratica o contrario, por 
mais que sephisme para iiludir e illudir-se, 
e alardeie assim proceder por defender uma 
liberdade que ninguém ataca. 



O Sn. Fausto Cardoso— E* o Notum Orga- 
num da precedência do casamenio civil ao 

religioso. 

O Sh. Sylvio Roméro— -Para concluir, 
Sr. Presidente, apenas lembrarei que não é 
somente aos individues que se deve aconse- 
lhar o robustecimento da vontade; os povos 



Dizem os cooipeteutes que, como reacção 
ao pessimismo que a tudo e a todos avaa* 
sallou em nosso século, Nietzsche proclamoa 
a acção, e a força, e Tolstoi — o amor. 

Pois bem, o que o nosso paiz precisa é cul- 
tivar o amor de todos,o amor da humanidade, 
mas sabendo querer e procurando levantar 
sua grandeza; e lembremo-uos que a pátria só 
pôde ser digna de si mesma, amada por seus 
filhos e respeitada pelos estrangeiros, quando 
a.innocencia de nossas donzellas e sua gra- 
ciosa belleza não estiverem mais á mercê 
da carnificina dos malvados e concupiscentes 
de qualquer espécie. (Muito bem; muUo bem. 
Palmas no recinto e nas galerias, O orador 
è muito cumprimentado,) 



SESSÃO DE 25 DE MAIO DE 1901 
(Vide pag. S17 do presente volume) 

O Sr. Oermano Ha^sloclieiT 

— Sr. Presidente, devo a V. Ex. a confissão 
preliminar de que não pretendia tomar parte 
na discussão da matéria que chamou hontem 
á tribuna o reputado philosopho, Sr. Sylrio 
Homero ; a oração, poréni, de S. Ex., de- 
moveu-me desse proposto, tal o peso de ^a 
erudição, taes os conceitos por S. Ex. ex- 
ternados, agitando mais ainda o debate. 

O Sr. Araújo Góes— Póde-se dizer que 
disse a ultima palavra com relação á pre- 
cedência obrigatória do casamento civiL 

O Sr. Germano Hasslpcher — No en- 
tender singularissimo de V. Ex. ; não no 
meu, que divirjo radicalmente do illustre 
Deputado. Sim, Sr. Presidente, não fosse 
essa impressão no animo de muitos Srs. 
Deputados, causada pela oração a que me 
refiro, e não viria á tribuna. Os meus com- 
promissos ppliticos ou, antes, do i>artido que 
represento, a obrigação de defendei-os sem- 
pre e em toda parte, ordenam-me de vir dar 
combate ao nobre Deputado por Sergipe, tão 
profunda é a nossa divergência na matéria 
que se discute. 

S. Ex., antes de ferir propriamente o as- 
sumpto do projecto, dissertou larffamenta 
sobre o futuro da nossa nacionalidade, tea- 
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tando descortinal-o através da actualidade, 
que analysou. Um ponto mereceu-lhe espa- 
cial i^eferencia e esse mesmo não posso deixar 
sem resposta, obrigado, como estou, no duplo 
caracter de riograndende e do descendente 
de allemães, de não silenciar sobre a gravi- 
dade das imputações do nobre Deputado, nas- 
cidas do apprehensões ridiculas e phantas- 
ticas. 

S. líx. foz a apotheose da raça saxonla,, 
celebrou os seus pensadores, os seus artistas, 
a Tírilidado de seus representantes, a ener- 
gia, o denodo com que se atiram á lucta 
pela vida e terminou advirtindo-nos contr i 
o perigo da conquista do sul, absorvido pela 
colonização germânica, forte, poderosa, alli 
vivendo segregada do elemento nacional, 
sem aprender a nossa lingu.*., divorciada de 
todo de nós. 

Como uma âagrante constestação a tudo 
isto, eu poderia offerecer a minha pessoa. 
Sou descendente desses colonos cm que o 
nobre Deputado vé conquistadores, e não 
admitto que ninguém ame mais o Brazil do 
que eu, pelo qual daria a vida, pela sua in- 
tegridade e independência. 

O Sr. Fausto Cardoso — Um caso não 
impede o outro. 

O Sr. Germano Hasslocher — Mas ô ura 
exemplo contra a imputação vaga, sem qvn* 
em seu favor se exhiba outro. 

O nobre Deputado suspeita o Imperador 
da AUemanha dè amadurecer este plano de 
conquista. 

Não vou discutir isto, nem ô possível tal 
diseussao. Quando chegássemos a tal ponto, 
as nossas relações com a AUemanha estariam 
rotas. 

Apenas lembro quanto é temerário pre- 
tenoer devassar a consciência do monarcha 
allemão e annunciar a politica que alli se 
occulta. Fugirei deste terreno para só de- 
monstrar quanto são falsos os juizes a ^ue a 
vida colonial no sul tem dado logar. 

E' verdade e nem o contesto que ha em 
meu Estado regiões povoadas por descen- 
dentes de allemães, os quaes não conhecem 
quasi o idioma portuguez. 

{Trocam-se vários e violentos apartes, inter- 
rompendo o orador,) 

Como querem VV. EEx. que eu possa des- 
envolver a minha exposição, deante desta in- 
tolerância, verdadeiramente tyrannica, aba- 
fando o orador, cortando-lhe a palavra ? 

Ouçam, ouçam bem, si 6 sincero o interesse 
que manifestam ; dopoi.s eu os ouvii*ei tíim- 
bem, acceit<irei a discussão em suas ultimas 
consequências. Apenas declarava que havia 
núcleos cólon iaes onde não se falia o por- 
tuguez e sem mais me ouvirem, explodiram 
os apartes, como si eu tivesse sido apanhado 
GAoian V. I 



em falta. Esperem,não se precipitem. Verão 
que somos nós os culpados deste facto, que 
não revela nenhuma preoccupação e^lusi- 
vista nos allemães que povoam as colónias 
do sul. Elles, por seus antepassados, firam 
mandados para a floresta virgem, longo dos 
centros civilizados, segregados de nós, con- 
demnados a formarem por si novos centros 
de vida» 

O Sr. Estagio Coimbra— V. Ex. dã li- 
cença para um aparte ? 

O Sr. Germano Hasslocher— Jíão dou li- 
cença para cousa alguma; eu é que peço que 
me deixem fallar. (Riso.) 

O Sr. Estagio Coimbra— Pois eu queria 
apenas dizer a V. Ex. que o governo do im- 
pério permittin que nas colónias, nas es- 
colas primarias, loase çnslnada a lingua ai* 
lema. 

O Sr. Germano Hasslocher— E podia pro- 
hibir a homens livres de aprender o que Ihou 
aprouvesse? Ou entende V. Ex.que os colonos 
são escravos, sujeitos a restricções ? Apren- 
dem o allemão no uso de um direito que 
não pôde ser cerceado . Não aprendem o por- 
tuguez, não por preconceito, mas porque 
estão separados de nós pela distancia, sem 
estradas, vivendo entre si. Mas ô bastante a 
approximaç^ para se verificar o que avanço. 
Saibam V\^ EEx. que todas as colónias 
teem um centro para onde affluem os seus 
productos, centros ã beira rio ou ã margem 
de estrada de ferro. Estes centros ^o tam- 
bém povoados por descendentes de allemães, 
por ellas fundados, mas em contacto directo 
e constante com a população nacional. Pois 
bera, em todos elles os seus habitantes fal- ' 
Iam o portuguez. 

Lemnraroi as seguintes localidades nas- 
cidas da colonização aUemã, hoje cidades e 
villas florescentes, onde a fusão com o ele- 
mento nacional operou-se : S . Leopoldo, Ta- 
quary, S. Sebastião, Montenegro, Santa 
Cruz, Estrella, Lageado, Novo Hamburgo. 
O habitante da picada, o agricultor vive 
preso á sua terra e só vem aos centros trazer 
a colheita e alli se demora um dia. 

Trata com commerciante que falia o alle- 
mão, não precisando saber fallar o portu- 
guez. Na picadíi não tem com quem aprenda 
o nosso idioma. E dahi se coUige que elle 
não quer aprendei*, porque premedita a con- 
quista do paiz í E olha-se com desconfiança 
para essa /^onte simples e ingénua, vivendo 
só para o trabalho, arroteando a terra, tor- 
nando-a productora, transformando o Rio 
Grande em celeiro do Brazil, porque o feijão 
que todos comemos 6 por elles plantado, 
colhido e exportado pelo Brazil afora. E 

Sor isto, porque agrilhoados ã terra a que 
ão a energia fecundante de seu braço, são 
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suspeitados e a leviandade attingo proporções 
maiores, attiníro as iiitonçoes da Allomaoha, 
que aifé hoje só procurou estreitar os laços 
das relações que com olla mantemos. 

O Sr. EstacK) Coimb a — Pretende ex' lo- 
rar-aos commercialmente. 

O Sr. Germano Hasslocher — V. Ex. 
entende a expressão explorar no sejitido de- 
primente. Vejamos no que consiste a explo- 
ração. Será comprando o nosso cafó em coa- 
currencia com os outros compradores? Ou 
reclama a Allemanhaque só a ella o venda- 
mos e pelo preço quci nos impuzer ? Será 
vendendo-nos os productos de sua industria, 
também em concurrencia com a Inglaterra,. 
com a França, com a America, com a Itália, 
com todos 09 povos, emfim, que buscam, 
entre nós, mercados para os seus productos i 
Acaso somos obrigados a comprar á Alle- 
manha e pelo preço que ella exige? Eu 
também sou nacionalista no que se refere á 
soberania, á independoncia e á integridade 
de minha pátria ; mas fora disto liberto-me 
de tão estreita concepção do mundo e da 
humanidade e concebo uma idéa mais geral. 
a fraternidade universal, a humanidade om 
um destino commum e um só objectivo, o 
aperfeiçoamento da vida. E Spencer, tão fal- 
lado agora, é quem assegura que essa per- 
feição ideal será attingida, porque o pro- 
gresso não 6 um accidente e sim uma neces- 
sidade e a civilização, longe de ser um 
producto da arte, ú uma pliase do de^envol- 
vimonto humano, resultado ile uma lei fun- 
damental. 

O Sr. Estagio Coimbra— Isto ô poesia. 

O Sr. Germano HASSLocriER— Parece-lhe, 
não?... Mas, preciso voltar atrás, reatar a 
exposição que íazia, tendente a demonstrar 
que as circum.stancias invocadas poraquelles 
que enxergam no sul o perigo allemào, 
estão bem longe da significação que se Ihea 
empresta. 

Eu nasci em uma colónia, a villa hoje do 
Santa Cruz; no anuo em que rim ao mundo 
alli só se fa liava o alie mão, porque por esse 
tempo oram bem raras as communicaçôes 
da colónia com os centros de população na- 
cional. Hoje a colónia (í um núcleo de popu- 
lação concentrada, em communicação diária 
com a capital. A liiigua porèuguezaí^ fallada 
por todos os seus liabitantes, aliás descen- 
dentes de colonos. A terra valor izou-se a 
ponto do colónias do valor primitivo de 1()0 
e 200 mil réis acharem hoje offerta de 
vinte contos do réis. Isto prova que, tão 
depressa se facilitem as relações dos descen- 
dentes de allemães cora os nacionaes, vão 
elles aprendendo o nosso idioma, farailiari- 
zaudu-se com elle. 



E não se diga tão pouco que só aprendendo 
a língua portugueza ó que os descendentes 
dos colonos se compenetram de que sâo bra- 
zileiros. Elles estão disto bem certos, sabem 
que são brazileiros e não recusam á pátria o 
que ella pôde delles reclamar. Na caDajianha 
do Paraguay f jrara muitos os brazileiros dr- 
origem allemã combatentes nas nossas íi- 
leiras. 

Lembrarei que no feito de armas de:;í4 
de maio. hontem celebrado em seu anniver- 
«ario, succumbiu gloriosamente o corou id 
de voluntários Nidorauer, ura filho de ««o- 
louos . PcHle ser suspeitada uma populaçãi» 
que, como esta, offerece assim exemplos de 
amor ao nosso solo, sem quf se aponte n\i\ 
só lacto que denuncie sentimento diverso ' 

Não vieram para aqui os colonos ctuTi a 
missão do conquistar para a Ailenianha o 
nosso território. Foi a necessidade quo "S 
moveu. 

" Vieram em busca de um solo\onde mellior 
ff)ssem recompensados os seus esforços, tâi» 
ingiatamonte retribuídos no solo de onde 
emigravam. E elles ^abeni que as geraçõt^s 
que delles vêem ao mundo conquistam uma 
pátria, onde podem aspirar a todas as posi- 
ções. E ahi estamos nós que occupajnos le- 
gares na representação nacional, uôs que 
de>cendcmos de colonos, provando esta vei**- 
dade, uns Senadores, outros Deputados» pre- 
sidentes de Estado, etc. O allemão que vol^a 
á terra onde nasceu não pôde mais lá Tiver, 
Regressa ao Brazil, sontonae melhor aqui. 
mais livre, menos peado por um regimen ao 
qual não se adapta mais. 

Falia, porém, o Sr, Sylvio Romero, no 
perigo allemão que S. Ex. deprehende da^ 
doutrinas de Hegel e que julga que estão cm 
via de realização pelos meios práticos da 
conquista á mão armada, preparada com a 
creação de fortes núcleos de população 
allemã no Brazil. Não sei ató que ponto 
a preiiica de Hegel possa dirigir no momenio 
actual a actividade da AUemanha, nem si 
as suas doutrinas são a inspiradora do geni» 
da raça. Mas o hegelianisnlo não pregon ja- 
mais a conquista pela força; Tem a ^nã 
fórmula na historia do mundo, realizando-w 
em estados successivos, que são os marcos di 
caminho que a humanidade percorreu. Hc^^el 
affirma que nas idades passadas o espiriu 
universal foi representado pelos mundos 
oriental, grego e latino, e que o presente é 
do mundo germânico, agente hoje da evolu- 
ção, desapparecendo os demais absorvidas 
pela hegemonia allemã. O philosopbo pro> 
clama a fórmula que o homem individual- 
mente não é respeitável como tal sinão pelo 
individuo, e não quanto ao Estado, porque 
este ou a nação é a substancia. Elle diz. 
sim, que o espirito germanieo dojniaará, 
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mas isto dista muito do falso cjiieoito que 
de suas theorias forma o vSr. Sylvio Uomofo, 
quando, porventura, acredita que o pliiloso* 
pho concebesse a realizarão de hc^^emonia 
allemà pela força bruta. 

O espirito germânico tom posado muito no 
desenvolvimento humano e ninguém ignora 
quo no direito o seu papel é importantíssimo. 

Com elfeito^as fontes principaes do direito 
são o direito romano, o canónico» o feudal e 
o írermanico. A fanulia tal qual esui or^^a- 
nizada hoje 6 o fruo to da influencia do direito 
germânico. Náo ha quem c^fi toste isto. 

Pôde o philosopho allemão pregar o anihi- 
laraento do in<iividuo nos fliis da liumaiii- 
dade, a sua abáorpv;ão pelo Kstad), o panHu'- 
ismo politico, emfira. O germanismo doutri- 
nando o absolutismo do Est ido sei'.i uma es- 
cola. "^ 

Nâo creio nella. estou em terreno diverso. 
Mas nãe podemos negar a ninguém o direito 
de propagar a sua fé, sonhar com um estado 
social a fazer-sc pela evolução, sem compri- 
mir a liberdade. Si o problema do germa- 
nismo é este, nelle não se pode ver um pe- 
rigo para a nossa independência, porque não 
é ameaça o que não passíi d(í ideal isfuo es- 
peculativo. Cahirá por si, si não exprimir 
uma lei exacta, assim como nada o embaraça- 
ria, SI clle fosse uma verdade lógica e ia tal. 

Ver na influencia proponde rant.<* dos p(in- 
sadores allomãos um perigo para nós é ab- 
■urdo. E quem não pôde combater esse sup- 
posto perigo (S exactamente o Sr. Sylvio Ro- 
m(iro,que foi o inicidador do movimento cha- 
mado —Germanismo— no Hrazil, S. Ex. que 
com Tobias Barroto, um dos brazileiros mais 
illustres que conhi;ci, formou a escola que 
HC denominou a noo-sergipana,' classificação 
íjue lhe deram seus inimigos. Temos vivido 
até hoj<^ sob a influencia íranceza, sem que 
isto compromettesse Jamais a nossa indcípen- 
deucia. Si anumliã o gíirmanismo fosse a 
corrente dominadora no hrazil, poderíamos 
sentir-nos profundamente modiíicadus no 
nosso mo<lo de agir, sem que a nos-^a so)»era- 
nia de povo, a nossa inteunidade nacional 
viessem a soíTrer. 

tí quem pregou o germanismo? Foi Tobias 
Barreto, na academia, em que promoveu 
o estudo dos autores alleraães e propunha a 
manifestação de pezar pela morte dií lUun- 
tschli ; foi o Sr. Sylvio Romero, que ao lado 
daquelle proclamou que o espirito allemão, 
sobre todos, devia dirigir a humanidade 
Por um lado, o problema não ê nenhum 
perigo, pairando no dominio intellectual. 
Por outro, a, expansão commercial da Al- 
leraanha, longe de nos poder prejudicar, será 
benéfica para a nossa pátria e só devemos 
desejar que ella surja como concurrente de 
outras, nações para o emprego de seus ca-, 



pitaes era nossa torra. Temos acaso os meios 
de explorar as nossas minas, de abrir os- * 
tra(^as pi^la vastidão de nosso território ? 
Nada di4o tomos, e só o capital que vera de 
f<)ra pode rã ser o nervo da nossa riqueza 
futura. Até hoje só a Inglaterra tora domi- 
nado no Brazil e nós temos sido forçados a 
acceitar os m^gocios que nos propõe segundo 
as suas exigências. 

Tenhamos nós amanhã a faculdade- de es- 
culhep entre vários concurrentes, e menos 
pesados serão sem duvida os nossos ónus. 

Da mesma escravidão do cambio noseman- 
cipariímos, quando grandes interesses ma- 
tei'iaes de povos europeus estiverem locali- 
zados no Brazil, de modo a haver uma 
reacção de intoresses prejudicados contra a 
especulaçã) indecí>rosa que nos anniquila. 

Haverã, porventura, quem prefira a 
pátria isolada a vol-a cultivando relações 
commorciaes com todos os povos, por con- 
ceb^T a idóa absurda de que por essa forma 
sei*emos conquistados pelo mais forte ? 

Quando orava o Sr. Sylvio Romero, o meu 
i Ilustrado collega l)r, Paula Ramos per- 
guntou a S. Kx, onde, na historia, um exem- 
plo do colonis ulores se revoltarem contra 
o paiz (iolonisado para o escravi sarem ã 
nação d(í onde vinham. O Sr. Deputado por 
Ser;:ipe argumentava nesse momento com o 
perigo dos colonos allemães do sul da Bra- 
zil t.«marem armas contra a nossa pátria 
piíra imporem o jugo da Allemanha. 
^ Assim infccrpellado.deprompto o Sr. Sylvio 
Romero apontou Tyro e Carôhago. Foi in- 
fòliz nos exemplos apontados, pois não ha 
paridade entre a conquista pela força de 
Tyro e Cartliago com a colonisação. Roma 
nunca mandou colonos para lã; armou exér- 
citos, sitiou as cidades^ e a ferro tomou-as. 
Roma não colonisava, 7*onquistava. Levou 
as suas legiões por toda a partii, pelas Gal- 
has. p(da Ihvspanlia, até na Hretanlia esU^ve, 
iFias com soldados e não cofu cólon isadores. 

Tácito, escrevendo a vida de sou sogro 
Agrícola, nos niostr-a qual o papel de Roma, 
([uando invadia novas regiões: avassalava, 
mas não colonisava. Nem os romanos ti- 
nham do colono a idêa qu(^ nós temos. Por- 
([ue, então, suspeitar dos nossos colo^ios, os 
homens de ti-aballio í 

Nunca elles se manilcsfcaram hostis a nós 
e os exem{)los n.i historia só depõem contra 
as appn^hcnsõcs dos que vivem annunciando 
o peiMgo. Allcmã«;s colonisaram a America 
do Norte, italianos teem colonis ido o Hrazil 
e a .Vrgeatina. 

A Alícinanha tem até creado d iíTicu Idades 
á emigração para a America do Sul. E ainda 
assim lia quem veja um perigo nesta gente, 
que 6 aíinal a única ([uo trabalha era nosda 
terra. Venha o colono, veuha o braço espon- 
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taneo, venha a nobre ambição dos lutadores. 
Façam clles a nossa grandeza, povoem este 
paiz com uma raça viril, emancipRm-nos da 
triste tutela do Estado, em que vegetamos, 
agricultores agarrados eternamente aos 
favores ou àuxiíios dos cofres públicos. 

Sim, só o trabalho ó que ôrmará a nossa 
independência, assegurará a nossa integri- 
dade, o trabalho que conta comsigo somente, 
em vez desta triste lavoura de ociosos que, 
quando deante de difflculdades, recorre ao 
Estado, podindo-lhe amparo. Succumbam o« 
que não teem elementos próprios para viver 
e viram os fortes. Será brutal isw, mas 6 a 
vida e nós não pjdemos modiflcal-a. Acudir 
ao fraco e sustental-o artificialmente é 
enfraquecer o forte, porque é contrariar a 
lei da luta pela vida. Cultivemos a vontade, 
que é a força. 

Spencer , era nome de cuja phi losophia fal lava 
o Sr. Sylvio Romero, 6 o pregoeiro desta 
doutrina : « poder por si fazer o que deve ser 
feito é ser organicamente moral», diz o 
ffrande philosopho, que proclama como con- 
dição de conservação da espécie que cada 
individuo recolha as vantagens ou soATra os 
prejuizos de sua canducta. 

O Sr. Gonçalo Souto—E a caridade ? 

O Sr. Germano Hasblocher — Não falle 
nisto, nesta cousa humilhante. Diga soli- 
darlÁiade. laço que une os homens pelo des- 
tino de todos. A caridade deprime, íf soli- 
dariedade fortalece. 



O Sr. Gonçalo Souto 
lavras. 



Quastão de pa- 



O Sr. Germano Hasslocher — Questão de 
idéas, diga, porque as palavras exprimem 
idéas. 

Sr. Presidente, vou agora entrar na dis- 
cussão propriamente do projecto, partindo 
do substitutivo do Sr. Sylvio Romero que 
me dá margem para abraçar o seu assumpto 
como these. Eu devia tratar antes da 
ligeira resposta que dei ao i Ilustre mestre, 
quando do alto de sua competência nos ace- 
nou com o perigo allemão. Agora vou dizer 
o que penso desta pretenção aqui discutida 
de se impor aos que vivem no iírazil a obri- 
gatoriedade da precedência do casamento 
civil sobre qualquer religioso. 

Quando, hontem, attento, eu ouvia o in- 
tróito da oração do illustre philosopho sergi- 
pano, á medida que as suas palavras iam 
echoando neste recinto, pondei'adas,8adias, na 
sua mordacidade temperada,eu lhes prestava 
decidido apoio: S. Ex. criticava e muito 
bem o ridículo das discussões escolásticas no 
parlamento, a futilidade de cortos espiri- 
to?, levantando duvidas sobre cousas claras, 
este prurido ridiculo de certos individues 
diante de abstracções e por ahi a fora. 



S. Ex. parecia preparar-nos para uma so- 
lemne lavagem por vivermos consumindo 
horas e horas, dias e dias, discutindo o que 6 
clai'o, attentando assim contra uma indopen- 
dencia assegurada na lei, depois de haver 
vencido na consciência humana, a indepen- 
dência espiritual. E com pasmo, confesso, vi 
o Sr. Sylvio Romero tomar um atalho, aban- 
donar a larga estrada em que devia seguir, 
maximè depois de afflrmar a sua philoso- 
phia liberal, depois de se dizer um spence- 
rista, e por esse atalho ir perder-se na mais 
extranha condueta, contradictoria com o ele- 
vado conceito que fhço de sua prodigiosa 
mentalidade. Sim, S. Ex. violou o sonso 
commum, defendeu o absunjo, formou ao lado 
dos que ainda discutem a liberdade de con- 
sciência, conAmdindo-a a todo momento, e 
dahi o desastre só assim explicável de seu 
projecto, aliás não original, porque é calcado 
sobre o do Sr. Gastão da Cunha, projecu» 
que devia conhecer, si acompanhou com in- 
teresse a discussão do assumpto. 

Desastre, disse eu, referindo-me a esse pro- 
jecto, porque nada o justifica, não ha um cri- 
tério que o legitime, é umçi lei odiosa de ex- 
cepção, não obedece a nenhuma escola penal, 
craa um crime absurdo, de punição irreme- 
diável ao lado de crimes graves que, no cm- 
tanto, dão uma porta ao criminoso para es- 
capar á punição. Só mesnio quem se afosta 
da boa doutrina podia ser levado a conse- 
quências tão illogicas. 

Vou demonstrar o que avanço. O projecto 
do Sr. Sylvio Romero diz que serão punidos 
com as penas de prisão de seis mezes a um 
anno os cônjuges que casarem religiosamente 
antíís do acto civil. 

Eis a disposição peremptória do seu pro- 
jecto, clara, definida. Casar antes do civil 
religiosamente ó crime de cadeia. 

Reílictamos. A lei não pune o concubinato 
sinão do homem casado que tem concubi- 
na te lida e mantoúda. 

Podem, diante da omissão da lei, dous 
entes amigar-se, que por isso não sof- 
frerão punição. Ai delles, porém, si na vi- 
gência da lei do Sr.~ Sylvio, sò amigarem 
com a benção da Igreja. Vão para a cadeia, 
não porque se amigaram, mas porque pe- 
diram a benção de um sacerdote. 

Não 6 só ; istoé ainda o menos. O seductor, 
o devasso que deflora a donzella, que seduz 
a mulher honeísta, levado pela perversidade 
dos seus sentimentos, sujei i:) a solTror perta 
de prisão, tem na lei que o pune um remé- 
dio para fugir a essa punição : basta quo 
caso com a victima. Ora, emquanto a lei não 
pune a mancebia, emquanto a lei releva da 
pena o seductor, o deflorador, o canalha', o 
debochado, a lei do Sr. Sylvio pune o homem 
que casa legalmente, segundo a lei civil. 
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com cl eleita do seu coração, si, antes de ir 
á proioria, foi pedir ao sacerdote de sua 
crença a benção que julgava sanctificar a 
sua união. 

E não é só isto. Esta lei monstro, abjecta, 
lei que esquece que a mancebia nâo é pu- 
nida o que esquece que o deíiorador foge á 
pena ' pelo casamento, esta lei conderana 
lambem a donzella, a esposa casta, a mu- 
lher virtuosa, ainda que casada civilmente, 
só porque, antes de cumpi ir a exigência da 
lei para a organização logal da família, foi 
primeiro ao templo! Sim, o que a lei do Sr. 
Sylvio fará é o que aponto: os que casarem 
civilmente após o casamento religioso sof- 
frerão pena ae cadeia. O projeto não podia 
nstabeler a condicional de uma repara- 
ção pelo acto legal do casamento, libe- 
ratória da pena, porque seria facultar a 
precedência do acto religioso e cahiria 
assim em um circulo vicioso. De modo que 
a lei do Sr. Sylvio nâo vem punir nenhuma 
lesão, não vem reprimir nenhum perigo, 
não vem remediar nenhum erro: pune só e 
unicamente o exercício de um culto religioso, 
culto cuja pratica não contraria o interesse 
publico, não offende os bons costumes. 

E' claro: que mal resultou, por exemplo, 
de um casal legalmente constituído, haver 
iM)raeçado a cerimonia do seu enlace por um 
acto religioso? 

Mas, argumenta-se que o principio geral 
íla obrigatoriedade da precedência do casa- 
mento civil tem em vista reprimir a seda- 
cção da mulher incauta, que pôde ser levada 
a se entregar a um homem, suppondo que 
pelo casamento religioso oontrahe uma união 
regular, de accordo com a lei. Mas, para os 
casos assim ahi está a prevenç«ao do código 
penal, e a hypothese cabe perfeitamente no 
attentado ao pudor, por seduc^ão ou engano, 
como diz a lei penal. Ora, si esta para os 
casos taes tem a resalva do casamento para 
corrigir o mal, seria absurdo crear uma ex- 
cepção absoluta para essa hypothese, isto 6, 
para o caso de ser a seducçao levada a 
offeito pelo processo de um casamento reli- 
gioso, empregado como meio de illudir a 
mulher. Ora o Código que faculta ao sedu- 
ctor libertar-se da pena do seu crime, repa- 
rando-o pelo casamento, o código que assim 
dispõe, conciliando o interesse da victima 
com o inten^sse da sociedade, com a moral, 
o código foi inspirado por um elevado senti- 
mento. Mas o seductor, que empregou o ca- 
samento religioso para se apoderar de sua 
victima, e que casaria com ella para evitar 
a cadeia, esso seductor assim não casará, não 
reparara o mal, não dará satisfação ao in- 
teresse publico e á moral, casando, porque 
isto não o livrará da cadeia. £ mais ainda: 
O código disp?:^ que será punido até o má- 



ximo de quatro annos de prisão cellular o 
deíiorador, que abusar da mulher por meio 
de seducçao, engano ou fraude. 

Ninguém contestará que o casamento re- 
ligioso, quando empregado como fraude ou 
engano, realiza uma das condiciouaes do 
Cíxligo. Nessa hypothese, ató hoje, quem 
assim procede sujeita*se a quatro annos de 
prisão, de que se pôde livrar pelo casamento. 
O projecto do Sr. Sylvio chega ao absurdo, 
querendo ser severo, de mitigar a pena. Com 
eífeito, o deíiorador que emprega seducçao, 
fraude ou engano pôde ser punido com as 
penas de prisão cellular de um a quatro 
annos. Mas, pelo projecto, desde que entre 
em vigor como lei, essas penas fleam redu- 
zidas de seis mezes a um anno para a hypo- 
these do meio fraudulento da seducçao ser o 
casiimento religioso ! E será isto legislar ou 
antes arroxar, violentar ? Onde a lógica em 
uma lei assim, que é, depois de um atten- 
tado contra a consciência, um attentado 
contra o senso commum ? 

E o Sr. Sylvio Romero ainda ousa dizer 
que n()s, que estamos coin a verdade, preten- 
demos resuscitar o regalismo. Pelo con- 
trario, os que subordinam a consciência a 
estes aleijões é que querem o regalismo, que 
pfHlem o regimen da concordata. 

E esquecem ainda estes senhores que o 
tex4o constitucional declara que o Estíido só 
reconhece o casamento civil. Isto quer dizer 
que fora dahi nada é casamento, palavra 
que exprime uma idóa clara. 

O Sr. Galdino Loketo— o absurdo que 
V. Ex. tão bem aponta não resultará da 
minha emenda. 

O Sr. (jermano Hasslocher — Sr. Presi- 
dente, vou argumentar com exemplos prá- 
ticos que são as i Ilustrações da palavra. 
Creia V. Ex. que não tenho outra preoc- 
cupação que não a de me bater por um 
principio, com ardor do um convencido* 
echo do meu partido, deste corpo homogéneo, 
orgulhoso das ideai que incorporou no seu 
código. Não armo ao efFeito, não busco a re- 
putação ou a gloria do orador. Quero sim 
que esse partido em que formo obscuro sol- 
dado applauda a coraigem cívica de seu re- 
pi*escntante, vibrando artloroso a sua palavra 
pelo principio que defende. 

Cumpro o meu dever, e só lembrar-me 
disto 6 quanto basta para ter alento. 

Crer na causa que defendemos ô ter forçn^ 
para a lucta, e eu creio e por isto sou 
forte. 

Sr. Presidente no dia em que estabelecer- 
mos que o casamento civil deve preceder o 
casamento religioso, logicamente reconhe- 
ceremos como existentes mais de um casa- 
mento. Assim sendo, decorrem dahi conse* 
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quencias fataes, necessárias. Eu mo explico : 
Incurso um casal na lei do Sr. Sylvio Ho- 
mero, isto ó, sujeitos á prisão aquellos que 
casaram religiosamente, a pena nâo Uieí^ 
será imposta sem um processo preliminar, c, 
como em todo processo á accuzação corres- 
ponde a defeza, doviimos prover que os 
accusadoí^ alleguem a preliminar da nulli- 
dade do acto religioso segundo avS lei cano- 
nicíis ou o rito estabelecido para a «'erimo- 
nia. Poderão dizer que u sacerdote que pnv- 
sidiu ú. celebração do acto não tinha pode- 
res para fazel-o, ou porque estivess<í sus- 
penso, ou porque exercessíí sou offlí^ío em 
parochia alheia á sua jurisdicçao. 

Que succedcrã então ^ Ou o juiz secular 
conhei^erá da nullidade, ou não. Si conhecer, 
si discuti 1-a, segue-se que ello viola a Con- 
stituição, dando direito de cidade a um casa- 
mento nâo reconhecido. Recorrera ao direito 
canónico, ao rito e irá ver ató onde o acto íoi 
regular, de accordo com (asseou outro. 10' cla- 
ro: acto nullo ú acto não existente, e logica- 
mente não 80 pmierá dizer que houve casa- 
mento religioso si este 6 nullo, segundo as 
prescripçòes que o regem. Não (íonhecendoda' 
preliminar, o juiz começara por desconliecer 
o casamento religioso e assim a lei será bur- 
lada. Mas ha outra hypotlK^se mais. Sup- 
ponhamos que ao juiz secular a quem sí\ja 
affocta a infracção pela precedência do casa- 
mento religioso 08 nubentes apresentem a 
sentença da autoridade religiosa, decretando 
a nullidade desta. 

Ora, siCí pela cerimonia que se dá a puni- 
ção, a nuíl idade, fazendo desap parecer a 
causa, faz desapparecer o ofteito. Mas assim 
teremos a autoridade secular lixposta a re- 
gular a sua acção i)ela autoridade ecclesias- 
tica, uma espécie de »subordinaçã,o impos- 
sível, impraticável no regimen em que 
vivemos. 

O Sk. Nogtíejra Jumor— Supponiia V. Kx. 
(luti um individuo, casado i^eligiosameiíttí, 
dias depois doflore uma moça ; a lei obriga 
este individuo a easar-se com uma delias : 
com qual deve casar-so ^ 

O Sr. Germano Hasslociieh — Com a que 
elle preferir. Estará nas mesmissimas con- 
dições do homem que deflore duas mulheres. 
EsU sujeito a responder por douà crimes, 
só podendo lilx^Ttar-síi de um por não poder 
casar com as duas. A repar.ição pelu c isa- 
mento só se. dá (guando possiveí. 

Continuando nos exemplos com que i)i'e- 
tendo i Ilustrar a discussão , formularei 
um outro. O maliom^tano ({iie venha ha- 
bitar entre iii'>s, com o seu esuiLuto po>8o;n j 
que u acompiiníia por t<ida parte, pidygamo 
resolvo casar pei'an(ea autoridadii (ioiisular 
de S(!U paiz com duas ou mais mulheres, 



como lho parmitte a lei de sua terra. Ksse 
homem exerce um direito e não precisa do 
nosso casamento civil para validar os que 
contrahe. Mas a lei do .Sr. Sylvio Taopi- 
nil-o, por exercer um direito quo não lhe 
pôde ser contestado. 

Um Sr. Deputado— E' o direito ãdcshonra. 

O Sr. Germano Hasslocher— Não confun- 
da V. Ex., recorde-se bem que a lei por cmi- 
quanto só intervém pelos seus reprd8entante< 
nos at tentados ao pudor, em casos especiaes, 
deixando á acção privada a iniciativa da 
punição. 

Este aparte lembra a feição lyrica que deu 
ao debate o illusfcre Sr. Sylvio, que, não 
sendo orador, tentou^ainda assim justificar :xs 
suas idóas, daserevendo-aos a sertaneja in- 
cauta, quo o caipira que passa na estrada 
seduz . ' 

Mais simples seria S. Ex. desde logo ter a 
coragem de punir ó contacto carnal sem a 
sanc(,ao da lei. Sim, que osto seu project.» 
convertido em lei não impedira quo a ser- 
taneja continue a engarupar-se como caipira 
livremente. E antes da lei civil, quando era 
o casamento religioso que imperava, jA ex- 
istia a amiga<;ão, que não é fructo do casa- 
mento civil, ignorado no sertão. E ainda: 
que posição estranha para o Sr. Sylvio esta 
da sertaneja ! O caipira sabe que o casa- 
mento religioso não vale. Como soube, como 
lhe chegou aos ouvidos no sertão esta his- 
toria, sem ([ue a sertaneja não o soubês»^ 
também? O mal cíítã na diííiculdade que 
ha nu sertão* em casar. Longe da autorida^ie 
civil, como estavam da ecclesiastica, os casató? 
unem-se perante a natureza. 
' Asssim foi sempre, e que o digam os sa- 
cerdotes. Lá um dia saliia o vigário pelo 
sertão a fora (» chegava aos aldeamentos, ca- 
sando e baptizando ás dezenas. Era a •«•- 
casião. Hoje, com a autoridade civil, se dará 
o mesmo. 

Facilitemos o casamento, approxímemos 
a autoridade do sertanejo e não Uie impi>- 
nhanios que, ande dezenas e dezenas de léguas. 
por caminhos escabrosos, á mingua âjb tudo, 
atrazdequem o case. 

Klle ama a companheira que comellevive, 
tem a sua crença, a sua religião, o porque 
prohibir-lhe o exercicio de um acto que ello 
considera abençoar perante Deus a soa união. 
si o padre cruza o sertão e alli está para isto' 

Friso ainda uma vez: o casal no sertão. 
vivendo sem lei, não está sujeito a pena al- 
guma. Mas, ai delle si por acaso nm padn.% 
por lá passando, deitou-lhe a benção: a lei 
do Sr. Sylvio mett<?-o na c<ideia. Assegura ch 
el feitos íega(ís do casamento quem quer ♦ c « 
casAiiiento só póíle ser livre e não obrígaU>rio. 
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Si na soberania de minha consciência eu 
só quero casar religiosamente, uso de um 
direito. 

Supponha-se um crente que vivesse lon^íos- 
aiinoâ com uma mulher. 

Na hora da morte, que é quando a gente 
ordinaFiamentc busca por-sc bem com o Ç(>o, 
esto crente sentn-se atormentado com a id('»a 
de nâo haver, do accordo com as suas cren- 
ças, exercido um culto indispensável para 
entrar no Céo. 

Já desprendido da terra polo temor do Céo, 
cliama o sacerdote, mas este não o casa, por- 
que 6 crime preceder ao acto civil a benyào 
religiosa; a lei violenta o crente, peout) 
exercicio do sou culto. 

Si pôde fazer isto a lei, poderá então croar 
restricções ao baptismo, á encommendaçáo 
da alma, á missa pelo eterno repouso, á cou- 
flssào, á communhào. 

Outro exemplo. 

Um homem contracta casíimon to com uma 
donzella educada na rcli^âão christá, cum- 
pridora de todas as prescripções do sua 
igreja, ató mesmo dos exaggeros. . . 

O Sr. Gonçalo Souto —Das verdades. 

O Sr. Gkrmano Hassi.í>cher ~ Não dis- 
cuto religiões, reílro-me a um caso especial, 
tio uma fanática que se exceda no sou ardor 
religioso. 

Supponhanios que esteja em vigor a le 
(lue propõe o Sr. Sylvio Roméro. 

O casamento religioso deve preceder ao 
civil, mas a donzella estíibolece a condição do 
caaamenT,o religioso seguir-áe ao civil. 

Succcíle, porííui, que, uma vez casados, o 
noivo recuso cumjprir a palavra dada e re- 
solva não casar roligiosamonte. 

A donzella a seu turno recusa acompa- 
nhal-o. • 

O casamento 6 in<lissoluvel, mas a sua vida 
partiu-se. "^ 

Km nome de suas crenças noga-se ao ho- 
mem que ó seu marido piMante a lei, m.us 
nada desfaz o casamento. 

O Sr. Fausto Cardoso — E' poniiie não 
temos o divorcio. 

O Sr. (íkhmano Hasslocukr — Nada adi- 
antaria,, salvo casos isolados, para ser a 
destruição da familia. Porém, d'eixe-n\o o 
nobre Deputado proseguir. A sou ttíinpo o di- 
vorcio será disrMitido, e então eu o comba- 
terei, em nome dos princípios que Uinho so- 
l>re o assumpto. 

Com a liberdaíh) de casar ivligiosamente 
antes do civil, não se poderia, no regimen 
em que vivemos, dar um mal iri*emodiavel. 
Sim, porque, si a mulher religiosa recu- 
sasse o acto civil, ella seria a culpada di* 
viver iiiegalmentc com um homem, mas 



teria a liberdade do corrigir isto sempre 
que lhe approuvo^se. 

Eu entendo que a sabedoria está em faci- 
litar como na Inglaterra o casamento. Ha 
varias pessoas que podem presidir o acto, 
mas o registro é que vale. Na Hespanha va- 
lem tanto o civil como religioso, e creio que 
assim é em Portugal. , 

Os defensores da precedência oT/rigatoria 
do casamento civil dizem que eila nao en- 
volve restrícção da liberdade de cultos, 
sinão a -mesma que decorre do texto consti- 
tucional, que a limita com o interesse pu- 
blico e com a moral. Mas no que a liberdade 
da precedência ataca o interesse publico ou 
a moral ? Quando o acto fdr o meio de que 
se servir o seductor, alii está o código para 
punil-o. Mas, que o projecto nâo acabíi com 
as amigações, é incontestável, porque estas 
ficam impunes, desde que não sejam sanc- 
cionadas por um culto qualquer. E note-so 
bem que a lei não visa o concubinato, o sim 
a cerimonia tão varia nas religiõei c seitas 
existenti^is, a que cm cada uma delias se con- 
veio chamar casamento. Basta ter esta de- 
nominação para concorrer o elemento da 
infracção da lei. 

Pergunto aos meus advei^sarios nesta ques- 
tão : a mulher que ô convidada por um 
homem para se unir a ello religiosamente 
somente, sabendo que esse casamento 6 de 
nenhum valor p<?rant<í a lei, essa mulher, , 
livre, senhora do dispor de si, poderá quei- 
xar-se em juízo contra este homem, por 
haver casado com elle, allegando que foi 
seduzida i 

Vozes— Não. 

O Sr. Germano Iíassi^ocmer— Si esta mu- 
lher resolver sahir de casa, e sem mais for- 
malidade tV)r viver amigada com um ho- 
mem, a lei pôde intervir? 

VozF.s— Não. 

O Sr. Germ.vno Hassí^ocueu — E não será 
então alisurdo que s<5 puna uma amigação, só 
porque formalizou-se segundo as prescripções 
do credo religioso das partes? 

O Sr. Gastão da Cunha— A questão não 6 
esta. V. Ex. ha pouco citou a hypotlioso 
de um casaíiiento civil, sob promessa, por 
parte do marido, de depois eífectuar o casa- 
mento roligioso, promessa que não cumpre. 
Essa hypothese já foi formulada. Em pri- 
meiro h)gar, é (juasi impossível a hypothese 
de um homem, que ame a mulher e nãocre 
no sacramento, furtir-se a e-^so passeio. Em 
se-rundo logar, não ha prejuízo, porqm» a fa- 
milia está constituída, a mulher adquiriu 
um estado, a sua prnle adquiriu direitos suc- 
cessorios, o esse hojuem não pôde casar com 
outra. 
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O Sr. Germano Hasslocher— Nós, como 
loí?isladore3,nao apreciamos o caio polo lado 
sentimental, e demais eu lembro que V. Ex. 
disse quasi írapossivel e não impossivel. 
Portanto o caso é possível. Mais ainda, si 
isto a que V. Ex. chama passeio tiver para 
elle a significação de uma apostasia, pôde 
ter a forga de vencer o seu amor. Diz V.Ex. 
que a íkmilia estíi constituidar a mulher 
adquiriu direito a ura estado, a prole, aos 
successorios. Mas a família nao se consti- 
tuiu só com o casamento e, na minha hypo- 
these, a mulher nao foi viver com o homem. 
Não ha familia, vida' era coramum, não ha 
prole. Ha apenas o laço que os prende a 
ambos indissoluvelmente eraquanto viverem, 
ma* estão separados. Melhor vivem então 
os amancebados. E a lei que os Senhores 
defendem pôde gerar estas desgraças. Mas os 
Senhores não se lembrara de punir o homem 
que abandona a amasia,a mãe de seusfilhose 
muitas vezes o cobarde, miserável, vae casar 
legalmente com outra mulher. Que systema 
esse de legislar : um momento commovcm- 
se diante de infortúnios imaginários e em 
outro fecham os olhos, onde a lei devia tal- 
vez intervir. 

O Sr. Gastão da Cunha— O direito é a 
coacção universal cm beneficio da liberdade. 

O Sr. Germano Hasslocher— Mais ou 
menos como eu o comprehendo : o organismo 
objectivo da liberdade humana. Spencer, em 
nome de quem fallou o Sr. Sylvio Romero, 
não sanccionaria a siía lei, que é um atten- 
tado á liberdade de consciência, como muito 
bem demonstraram os oppositores, na Itália, 
ao projecto Pissavini que propunha a obriga- 
toriedade da precedência do acto civil, mais 
tardo convertido em lei, e frequentemente, 
na discussão theoricado assumpto, invocaram 
as idéas do philosopho inglez. Querer mora- 
ralizar com esta lei 6 tolice, e não é com leis 
assim que se modifica o curso dos senti- 
mentos. 

O Sr. Gastão da Cunha — São meios 
auxiliares. 

O Sr. Germano Hasslocher— K quem ga- 
rante a sabedoria desse auxilio, a sua offlcacía ? 
Será todo illusorio como as in^jecções de ex- 
citantes nos organismos exhaustos. 

O Sr. Gastão da Cunha— Reerguem o or- 
ganismo. 

O Sr. Germano Hasslocher —Mas a na- 
tureza triumpha sempre ; a morte ô fatal ; 
esta 6 que é a verdade. Não me distraia o 
nobre EÍeputado ; não quero discutir physio- 
logia. Nest<e momento estou me batendo por 
um principio eomoTepresentante de um par- 
tido que o esposa. E permitia que o diga bem 



alto, os republicanos riograndensea não são 
republicanos de rotulo como ha muitos aqui. 
Nós somos os serviçaes deidéas. E uma des- 
sas, para nós sagrada, é a liberdade de cren- 
ças e de cultos. Eu que não baptiao meus 
filhos exerço um direito de consciência in- 
tangível como o do nobre Deputado, que 
baptlsa os seus. Isto é o que quer a liberdade 
dentro da igualdade. 

O Sr. Gonçalo Souto — E* como quer a 
Igreja. 

O Sr. Germano Hasslocher— Não admit- 
timos, nós os republicanos, violações da li- 
berdade de cultos: não admittimos religiões 
ofildaes ; admittimos todas, com a plena li- 
berdade de cultos. No regimen da concor- 
data, o padre estava subordinado ao poder 
secular e as deliberações ecclesiasticas su- 
jeitas ao recurso ã coroa. O que se tenta 
agora é o falseamento do regimen, o sacri- 
ficio dos princípios em que alie assenta. No 
Rio Grande o jesuitismo estende-sc por quasi 
todo o seu território. . . 

O Sr. Gonçalo Souto — E' por isto que 
aquella terra vae tão bera. 

O Sr. Germano Hasslochbr. .. vivendo 
dentro da lei e garantido pela pratica da po 
litica republicana. 

Vivara elles como quizerem ; emquant^t 
não attentam contra a lei não soffrewM) re- 
stricções na sua missão livremente exer- 
cida. 

Poderosa, a associação ^ue é forte, com- 
posta de homens superiores intellectualmente, 
no Rio Grande, comprehenderam que ha Go- 
verno que garante os que vão com elles 
corao os que não os acompanham. Astuciosos; 
sabem que só assim 6 possível viver alli. 
tolerantes para serem tolerados. Casam reli- 
giosamente os seus asseclas, mas lembram- 
Ihes q«e só o casamento civil é valido e não 
lhes fazem o mal de deixal-os sem o amparo 
da lei quo regula os direitos da familia. E* 
esta a sua politica, habil sem duvida* bem 
diversa da dos nossos vigários chefetes po- 
líticos, envolvidos em todas as intrigas de 
suas parochias. 

Sintam os .jesuítas os governos fortes, ins- 
pirados em principios e desde logo compre- 
henderâo quo ó inútil tentar as suas in« 
cursões. 

Sabem que seria locura pregar a revolta 
contra o casamento civil, mas sabem também 
que lá ninguém lhes tolherá o exercício do 
seu culto. 

E' inconstitucional o projecto que tanto 
tem excitado os ânimos nesta Casa. Não 
quero reproduzir o que jã foi dito tantas 
vezes, que a Constituição expressamente 
quiz dar a liberdade de precedência do acto 
religioso. 
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E nem 'seria preciso o projecto, si assim mo 
fosse. O elemento histórico deixou patente 
o espirito que presidiu á confecção do nosso 
código fundamental. Elle ainda diz que só o 
casamento civil para elle existe. Logo o 
<iue a religião também denomina casamento, 
para a Constituição não o é, sendo sim uma 
manifestação cultual plenamente garantida. 
O catholico que sabe que o casamento é regu- 
lado pelas disposições do Concilio do Trento, 
nega que a cerimonia dos acatliolicos seja 
casamento. 

A nossa Constituição, a seu turno, diz que 
isô o acto civil é casamento. Os catholicòs 
não poderâo, poiíSm, dizer que os filhos dos 
que casam só civilmente sejam espúrios por- 
que a lei os reconhece como legitimas. 

Poderão dizer que, sendo o casamento um 
sacramento, só o religioso vale perante as 
suas crenças. No meio de tantas seitas e re- 
ligiões que entre nós existem, o cerimonial do 
casamento varia, mas nós não chamamos a 
isso casamento. Calcula-se que o quakerismo 
existisse no Brazil. A cerimonia do casa- 
mento entre os quakers é uma recordação 
vaga do primitivo casamento entro os romã 
nos : o rapto, a carreira em torno do altar dos 
lares, o pão partido, a chamada confarreatio. 
Não quero di^scutir as varias formas do casa- 
mento ; apenas cito e^ta que seria um crime, 
si receasse o acto civil, na vigência da lei do 
Sr. Sylvio Romero. (Trocam-se vários apar- 
tes sobre este ponto ; o orador suspende o seu 
discurso, emqxianto varias Deputados discutem 
sobre casa^tnentos em Rohia.) 

O Sr. Germano Hasslocher — Sr. Presi- 
«leate, eu insisto em dizer que não é oppor- 
tuno discorrer sobre os vários modos porque 
se celebrava e se celebra o casamento entre 
rarios povos. Meu fito era, com mais um 
exemplo, reforçar a defesa que propuz da 
liberdade da precedência do ao to religioso, 
que em face da lei não é casamento. O in- 
cidente, porém, lem))ra-me que o Sr. Sylvio 
Romero, quando fiizía a apotheoso da civili- 
zação gro^a, alludiu ás índias, dizendo que 
ellas não iníiuiram nessa civilização, origi- 
nai em si. Pois bem; eu conheço um autor, 
citado nesse momento pelo Sr. Sylvio, 
— Lyall, e li a sua obra sobre os costuuíes do 
extremo Oriente, e li Sumner Maine. 

Ambos mostram que as instituições gre- 
^•as são uma copia das instituições do extre- 
mo Oriente, demonstrando mais uma vez 
«. intima ligação nos factos humanos, sobre- 
tudo no periodo primeiro, o periodo reli- 
gioso. 

Ninguém nesta Casa presa mais do que eu 
o Sp. Sylvio Romero; mas isto não me obriga 
a. aocêitar o que S. Ex, diz, sobretudo 
neste assumpto em que foi infeliz, do final de 
.sou introico em diante. S. Kx. nimca fo., 
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tão contradictorio como agora, contradicto- 
rio com o seu passado e com os argumentos 
que invocava, ^ 

Acredito mesmo que a reflexão fiil-o-ha 
mudar de idéas e condemnar o seu projecto . 

O casamento civil pode ter dado logar a 
erros, a resistências feíichistas. Mas, cora o 
tempo, tudo isto dosapparecerá. Também, 
quando o Concilio de Trento, em 1563, regu- 
lou o casamento catholico, que antes era ce- 
lebrado pela manifestação pura e simples 
dos nubentes recebendo a benção, por 
muitos annos ainda, a primitiva formula ' 
foi a seguida. Na Allemanha, por exemplo, 
sempre foi repe Ilido o casamento segundo o 
Concilio de Trento. Em nossa terra tem se 
dado especulações. Eu mesmo, na região do 
Cahy, fui procurado por uma mulher, mãe 
de cinco filhos, casada só religiosamente e 
que me vinha podir remédio contra o falso 
marido, que ia casar civilmente com outra. 
Em Porto Alegre, na audiência do juiz de ca- 
samentos, quando este presidia a ura enlace, 
appareceu uma mulher com um fiUio aos ' 
braços, allegando que o homem que se casa- 
va era seu marido por um casamento reJi- 
gioso. 

Um Sr. Deputado — Agrjideço este argu- 
mento em favor da precedência do acto 
civil, 

O Sr. Germano Hasslocher -^ E V. Ex. 
acha que deanto de desastres isolados a 
nossa couducta deve ser supprimir a liber- 
dade de cultos? E V. Ex. con estará, que 
dentro de muito pouco tempo não poderá 
mais haver victimas da ignorância da lei ? 
O nosso dever é lutar pola realidade dos 
princípios e não consentir que a auar- 
chia em que se debate a Republica mais se 
aggrave. 

Si quizemos a Republica não foi porque o 
império fosso o monarcha decrépito, um 
homem bom que era, mas que representava 
principies que combatemos. Tivemos a sorte 
de poder consignar na Constituição altos' 
principies republicanos, o que hoje não o 
conseguiríamos, na decadência era que nos 
debatemos, vendo espíritos anarchisados 
pretendendo desgovernar o paiz. Tudo está 
comprometi ido, a federação desnaturada ; os 
Esudos nada re]»resentam, o governo pes- 
soal é tudo. M.fcs a Constituição ahi está 
ainda, não revogada. E' só fazel-a cumprir. 
Ha muitas energias sãs ikí pátria ; ainda ha 
crentes, ainda ha confiança no futuro, na 
realidade da Republica, ainda que ella nos 
tenha áe custar muito sangue, muito soffri- 
mento, porque 6 este o preço de todas as 
nossas conquistas e nós uKísmos nascemos da 
,dór de nossa mãe. 
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O Sr. Gonçalo Souto — Ahi está Jesus 
Christo. 

O Sr. Germano Hasslocher — Qual Jesus 
Christo ! Para mim muitos t5^pos valeram 
mais do que elle. 

Tenhamos» Sr. Presidente, nós republi- 
canos, o denodo preciso para dcíender 
os princípios, em que acreditamos, e dessa 
crença nus virá a força para defendel-os. 

Nâo consintamos que se implante na pátria, 
definitivamente, este systema de leis de expe- 
riência, condemnadas, porque ha quem mais 
se impressione com os ineonvenienies natu- 
raes em toda a obra humana, do que cora as 
grandes vantagens que um principio encerra. 
Tem sido este o nosso mal, as leis nào teem 
tempo de provar a sua efflcacia ; os reíbr- 
madores pullulara, todos os dias fazem no- 
vas. Só a pratica de longos annos nos in- 
strue. O essencial é ter um critério para 
legislar, estudar o meio, as possibilidades de 
adaptação e nunca decretar a esmo as leis. 
Estudal-as depois, quando funccionando e mo- 
diflcal-as ligeiramente, é admissível. Mas re- 
vogal-as porque não preveniram um caso é 
absurdo. Os grandes descobridores, si hou- 
vessem recuado deante dos desastres de suas 
descobertas, com certeza não nos teriam do- 
tado dos elementos que hoje possuímos. 

A navegaçãx) a vapor não existiria porque 
houve e ha ainda explosões de caldeiras. E 
porque ha quem se utilize da pólvora para a 
pratica detiriraes nào nos lembramos ainda 
de acabar com este explosivo, como não aca- 
bamos cora a dynamite. 

Oi*a isto é applicavel á lei do casamento 
civil decretada para garantir a famili;^, ga- 
rantida aiada a liberdade religiosa que sub- 
entende a de cultos. Acaso, esta, ameaça a 
moral, destróe a família ? Não são os casos 
isolados que o provam e mais vale manter 
esse principio que sacrifical-o por causa 
dos homens sera consciência, o que seria o 
meamo que fazer delles os inspiradores do 
toda politica. 

Sr. Presidente ; vou terrainar. certo de ter 
feito ouvir a opinião do partido republicano 
riograndense no assumpto que se discute 
Adversário da precedência obrigatória, me- 
dida de intolerância, elle está no seu posto, 
pela minha pessoa, combatendo pelo princi- 
pio constitucional. E* iílegal a reforma que 
se tenta, por não termos autoridade para 
fazel-a. 

Espero que os republicanos desta Camará, 
compenetrados do seu dever, não abandonar 
i^ao á boa doutrina, postando-se antes ao lado 
dos fundamentos do edifício futuro da Repu- 
blica, 

Os nossos mais perigosos adversários sao es- 
tes revoltados que inconscientemente amea- 
çam-lhc os dias pela proposta da suppressão de 



seus princípios capitães, clieios de vãos toriu- 
ves, vendo o que é insignificante e voltando «s 
costas ao que é grande. Temamos as olyiixr- 
cliias dos nullos, dos ignorantes ; eviteiaos j 
predomínio dos plutocratas e çugnemos p - 
los princípios. O rotulo para nós na4aé <^mi 
elles. Não é republicano quem ataca a libe. 
dado de consciência, quem mantém privil> 
gios coramerciaes, como o privilegio íun-> 
rario. 

Soflramos muito e soffraraos com paci n- 
cionoia, mordendo os punhos deante dos 'ie-- 
calabrosque nos gelam a alma. Ainda t^vm > 
fé e isto (5 tudo . A vasa ha de passar, ».^ v- .- 
ceremos. O essencial é que não arrefOfi > 
nosso ardor e que defendamos a Confititui- : ^ 
que é o esteio da Republica. Ella li.i '• 
ainda um dia vigorar, quando dissipados - 
vãos temores dos iVacos, as insolentes aiu - 
ções dos egoístas e as tentativas desíruid./ ■• 
dos espíritos ànarchisados e os ropublicaT: 
tomarem nas suas mãos os destinos da I . 
tria . 

{Muito bt^m. O orador c nhmçculo /.ilr 
Deputados.) 



SESSÃO DE 25 DE MAIO DE 1001 
(Vide pag. í:i4do preseat* voluaie) 

O lí^r. Rodolpho Paix&o i^ 

uma explicaç(7o pessoiã) — E' com verdad» : 
desgosto que tomo parte nesta discuv. 
mas, desde que o illustre representante 
Rio Grande do Sul me chama nominalnio 
á tribuna, venho oecupal-a, por Instaux**. 

S. Ex. affirmou que eu queria a con- 
vação do montepio militar, tendo, no • 
tanto, proposto nesta Casa a abolição 
civil; isto não é verdade ! 

A Camará sabe que, apresentando o p 
jecto aliudido, fui impulsionado pela coii- : 
ração e amor que voto á classe de íimo: 
narios civis e pelo interesse de salvar o * 
montepio, cuja organização, por demais d-- 
tuosa, não lhe permittta, como lhe ni*^ i^ 
mitte, vida longa. (Apoiados^ 

Não fora um proiecta elaborado livi r 
mente, som base solida, sim á luz do coni 
cimento que tenho do assumpto; proj'^ 
esse que mereceu o apoio da maioria 
Commissão Especial a que fôra aflfecto. 
qual faziara parte um conhecedor da rn 
teria, o Sr. Paula Ramos, que muito • 
auxiliou, o illustre representante do C* . 
Sr. Frederico Borges, o honrado ex-depiJ^ 
pelo Rio de Janeiro, Sr, Paulino de Sj. 
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J-inior, que apresentou voto em separado, 
o o humilde orador. 

O Sr. Paula. Ramos —Apoiado ; subscrevi 

projecto do V. Ex, 

O Sr. Rodolpho Paixão'— O illustro depu- 
' láo pelo Rio Grande do Sul fez-me,poPtanto, 
ima injustiça clamorosa, que também jil 
me lura feita por ura funccionario publico, 
iiiico de que eu saiba que assim procedesse, 
.1 í[uslIj eslou certo, ha de hoje estar conven- 
' ido da minha boa vontade para com os seus 
c jinpanheiros de profissão. 

Muita razão eu tive, como pretendo de- 
> ion>tral-o guando se discutir o Orçamento 
dj Receita, ae propor a reor«raniza<;ão do 
•i.iontepio dos funccionarios públicos civis da 

1 nião : possuo dados importantes que pro- 
V v.m a existência do de/kit de mil contos ou 
niaLs dessa pia instituição, no corrente 
vxorcicio, apezar de lhe haverem creditado, 
."raças aos meus esforços o de meus dignos 
collegas, membros da Cpmmissão Especial, 
us juros correspondentes ao seu saldo, até 

rim do exercício transacto. 

A demora do projecto no Senado, onde se 
-rha desde 1899, está, prejudicando os cofres 
io montepio, que são os do Thesouro, em 

1 eroa de mil contos de réis annuaes ! Esse 
\.''juizo, nofim de 30 exercícios, represen- 
»\iá enorme aomma de sacriíicLos pecu- 

• i. j/ios da Nação, que lhe obrigarão, talvez, 
i fffectuar uma coUossal operação de c re- 
li to, si a pia instituição não fôr reorganiz ida. 

Sr. Presidente, nunca tive como nor- 
w a ostentação de capacidade em re- 
;<'rencia a qualquer assumpto que aborde ; 
!!: AS, com respeito ao de montepios, devo 
r,»Mjlarap que o tenho estudado com afinco e 
Minio interesse. Quando governador de 
i.oyaz, de 1893 a 1892, eu lhe prestei a má- 
xima atteiição, pois pretendia fundar, como 
I andei naquelle romoto Estado, um montepio 
i» ira os 83US funccionarios públicos. 

Hei meditado bastante sobre o Montepio 
. isTituido pela benemérita Irmandade da 
Cruz dos Militares, de que faço parte, 
tinto quanto sobre a organização do Montepio 
' Teral dos Servidores do Estado, cujas con- 
i(i.;5es financeiras actuaes são precaríssimas, 
. piezar do grande auxilio que recebe das lo- 
vnias e dos esforços de sua directoria, de 
«j'ie ó digno chefo o venerando marquez de 
} *aranaguá. 

VÔ-se, portanto, que o projecto alludido, 
apoiado quasi unanimemente pela Camará, 
.KLSoera de acurado estudo, feito á luz dos 
I>rincipios que regem as instituições de sa- 
«j-arança e dos abundantes dados estatisticos 
f ♦oias mesmas fornecidos em nosso paiz e no 
•j^trangeiro. 



A' vista da explicação que acabo de dar, 
estou certo de que o il lustre representante 
do Rio Grande do Sul me fará justiça, fou- 
vando os intuitos que tive na elaboração do 
meu humildo trabalho. {Muito bem; muito 
bem . ) 



SESSÃO DE 27 DE MAIO DE 1901 
(Vide pag. 23) do presente volume) 

O iSi*. Ra^^inuiido de Mirandn 

Sr. Presidente, o momento é um dos 
mais melindrosos para a representação na- 
cional, pois que o espirito da Camará está 
preoccupado com uma das mais importantes 
quastõos de direito publico e privado, cuja 
solução aífecta directamente a interpretação 
do precei jo constitucional regendo o instituto 
civil, que envolve a famiiia, legitimamente, 
constituída pelo casamento, na forma esta- 
belecida pelo legislador constituinte da Re- 
publica. 

Na brilhante discussão que se ha mantido 
sjbre o projecto n. 87, de 1900, que, nos 
termos da indicação do 10 de maio, funda- 
mentada pelo il lustre Deputado Alfredo Pinto, / 
visa uma nova solução de modo a serem 
observados fielmente o art. 72 § 4<> da Con- 
stituição e o decreto n. 181, de 2 de janeiro 
de 1890, reiteradamente violados no paiz,om 
detrimento da legitimidade da farailia brazi- 
leira, ameaçada em sua organização pelas 
simulações do estado civil, oriundas de casa- 
mentos 110.0 reconhecidos por lei, os melhores 
e mais competentos oradores teem produzido 
variíulas explanações. 

Resultam desse debate interessanfce, re- 
nhido e illustrado, três correntes de opiniões 
perfeitamente caracterizadas : uma, que 
pugna pela obrigatoriedade da precedência 
do casamento civil ; outra, pela conservação 
absoluta do estado actual da nossa legislação 
a respeito ; a terceira, finalmente, não to- 
lera que sejam estabelecidas regras quanto 
á predominância do casamento civil sobro 
outro qualquer. 

Tenho minha orientação e, apenas mo- 
vido pelas convicções, tratando sobre a ques- 
tão, encarando-a nos limites do direito e á^ 
legislação, sem estudar as escolas phlloso- 
phicas que não ajudam a elucidação da con- 
trovérsia, devo preliminarmente examinar 
si o texto constitucional, si o espirito da lei 
fundamental toleram um decreto legislativo 
estatuindo sobro a obrigatoriedade da prece- 
dência do casamento civil. 
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Ar^umenta-sc que o art. 72 § 4* da Con- 
stituição, reconhecendo somente o casamento 
civil, não permitte, combinado com os §§ 3» 
c 7°, disposição legal tendente á obrigatorie- 
dade de sua precedência. 

Nessa questão constitucional o primôiro 
dever é procurar a razão da lei, que a ex- 
plica, o espirito que a vivifica, o pensa- 
mento do legislador, o elemento histórico e, 
emfim, os motivos da lei. 

Assim, posso afflrmar que o art. 72 § 4^ 
da Constituição combinado com os §§ 3^ e 7° 
permittem lógica e juridicamente uma lei 
que estabeleça a precedência obrigatória do 
casamento civil, porque essa lei, . interpre- 
tando o texto quer a completa obediência 
aos principies que encerram. 

O Sr. Valois de Castro — Não apoiado. 
E* uma violação do preceito constitucional. 
(Apoiados e não apoiados,) 

O Sr. Raymundo de Miranda — E' fácil 
a demonstração. O elemento histórico, que 
só podemos consideral-o no parecer da Com- 
missão de vinte um membros do Congresso 
Constituinte sobre a Constituição decretada 
pelo Governo Provisório e por elle submettida 
á consideração do Congresso Constituinte, 
vera em auxilio da proposição enunciada e 
contestada pelo illustre Deputado paulista 
' Estudando o art. 72 § 4^ da do projecto 
oííicial, que corresponde aos mesmos da Con 
stituição, registrou essa commissão, sj*nthese 
do pi?n3ani^nt<í de todos os Estados da fede- 
rarão brazileira, em seu parecer que : 

«O art. 72 § 4^*, só reconhecendo o casa- 
mento civil, declara que este precederá 
sempre, ás cerimonias religiosas de qualquer 
culto. Esta exigência tem perfeita justifi- 
cação na actualidade, visto como o casa- 
mento civil é um instituto novo entre \\6i^, e 
cumpre que a lei acautele interesse de ter- 
ceiros e a boa fé dos próprios cônjuges. 
Como, porém, é por sua natureza de ca- 
racter provisório e importa uma restricção 
á lib(ír<iade individual, deve cessar, desde que 
tenlia penetrado na consciência popular a 
convicção de que, perante a lei, só o casa- 
mento civil forma e legitima a familia e 
confere direitos civis.— Entende, pois, a 
Commissão que a Constituição deve simples- 
mr^n to consagrar o principio de que a Repu- 
blica só reconhece o casamento civil, fi- 
cando ao Poder Legislativo a faculdade de 
manter ou não a precedência a que allude o 
texto constitucional» • 

A primitiva Constituição sulHnettida á re- 

vii^ao do Congresso Constituinte como e 

Constituição promulgada, com uma notável 

"coincidência, consagram no art. 72 §§ 2>^ e 

7», a liberdade de cultos sem relações de de- 



pendência ou aUlança com o governo di 
União ou dos Estados. 

Mas, consignando essa liberdade de cul te 
sem dependências ou ailianças com a Naçá j 
politicamente organizada, o § 3« do art. ?>, 
evocado pelos antagonistas da precedenci? 
do casamento civil ; ao mesmo temjpo qu- 
determina pederem todos os indivíduos i; 
confissões religiosas exercer publica e livre- 
mente o seu culto, assodando-se para e?5Q 
fimeadquerindo bens, — estatue consciencio- 
samente que tudo isso é permittido — mn ^ 
observadas as disposições de direito commxir^i. 

O espirito do texto é a secularizaçâo do ca- 
samento e sua razão ensina que, intuitiva- 
mente, só se pôde constituir família, ou 
antes, a intenção de constituir família é m - 
nifestada no acto do casamento civil anteri r 
a qualquer cerimonia religiosa, porquani 
aquelle ó um acto jurídico, neceaeario, iv^i 
é uma solemnidade dispensável o mm^a- 
vezes a fraude, dolo ou sunulaçao com que ã 
libertinagem aproveita a ignorância e i 
fé da mulher para saxíiar desejos perverso?. 

A faculdade que ao Poder Legislativo d» i- 
xou o Congresso Constituinte pelo seu orgã . 
mais importante, a Commissão dos vinte ulg 
membros, um de cada Estado e do Distri ^ o 
Federal, para decretar a precedência obri- 
gatória do casamento civil. òu não, é ampla, 
evidente e incontestável. 

O projecto da Commissão de Justiça ^ 
muito tímido, mas essencialmente conátitu- 
eional; o voto em separado do Sr. Teixeira 
de Sá envolve a vcrdadQíra doutrina, quaado 
conceitua com alto critério jurídico que — 7. 
omissão da precedência obrigatória no artí*^* » 
72 § 4<^ não teve por fim elidir a precedencit 
do casamento ci\ll ao religioso, mas desta- 
ca l-a para ser estabelecida em legisla <;ã 
ordinária penal ou peculiar ao assumpto. 

Decretar a precedência obrigatória do ca- 
samento civil é agir conforme a verdade in 
concepção do Estado, não pratica, assim pro- 
cedendo o Congresso, attentado á indepen- 
dência dos cultos, desde que nem o prpje^^-u 
da Commissão de Justiça nem todas as emen- 
das apresentadas, ampliando-o, vedara -. 
exercício de quaogquer cerimonias religioso;?, 
exigem simplesmente a obediência que \oáo^ 
os cidadãos devem ao preceito da Consn- 
tuição que secularizou o casamento e nã i 
permitte a polygamia disfarçada, que va : 
devastando a familia. 

O Sr.Germano Hasslocher— Y. Ex, acceiír 
o substitutivo do Sr. Sylvio Romero ? 

O Sr. Raymundo de Miranda — Acceit 
com as emendas que pretendo justificar e m. 
parecem indispensáveis. 

O Sr. Germano Hajklooher — Então o iv 
divíduo casado religiosamente e logo íti>' 
civilmente deve ser punido ? 
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o Sr. Raymundo de Miranda — Oppor- 
T finamente tomarei em consideração o aparte 
(*om que me honra o nobre Deputado, que 
l«»^r mi tira continue a sorie de arí?umenta- 
t'òo8 que fundamentam as emendas, a que 
illiidi. 

isrw sei, nem poaso conceber como a lei 
'>nríinica de um paiz, indivisivel, pôde sup- 
pí/rur rostricQÕos era sua execução e soja 
supplantada pela multiplicidade de opiniões 
'iitinias resulcanies dos diversos cultos, que 
r.ixo constituem o direito civil (não apoiados 
.; fípoiados); não posso comprehender como o 
lireito publico possa ser nuUiflcado pela in- 
•.«ílerancia dos sectários de qualquer religião. 
(Apartes,) 

A Constituição concede a libordade do 
V ulTos, nin«ruom contesta, estabeleceu a se- 
paração da Igreja e do Estado sem relações 
i»5 (iependencúa, ninguém contesta tambv^ím; 
ii.is o que se contesta e a Constituição não 
-rabeloceu é que essa libordade c (vs.sa se- 
í Kiraçao pudessem obstruir a acção da lei e os 
íiotivos de crença rciigiosa facultassem aos 
« idadãod o direito de dispensar os ónus da lei, 
ifamlonando o meio legal para a organiza- 
is* da íamilia, como si ao sacerdote, pelo 

• ''èo de pertencer a uma confissão religiosa, 
. »sso concedido, e permitta-se o exemplo, 
vr-ívar o direito de propriedade em jiiizo 
-m o preencliiraento das proscripçõos lo- 

\' iOS, 

Um Sr. Deputado —Não tom applicação . 

o Sr. Raymundo dk Miranda — Tem 
'.•d;i. 

ly o mesmo que um positivista pretender, 
'<j roginien do casamento civjl, concorrer á 
.' rança de sua esposa, adquirida segundo a 
"ira, sem haver contrahido o casamento nos 
••'»inos da lei, isto pelo simples íacto do ser 
^i*Ki ti vista. (Apoiados.) 

K^tou com a opinião do congresso catho- 
' Ml <iue deliberou a propaganda em tavor 
'') c^usamonto civil, mandando que o clero 

• --isso para que a união religiosa fosse legi- 
.íiiíJ.da pelo acto civil (apartes); 6 essa a syn- 

' jtíse da decisão do congresso, que não se 
«»}i resta {apoiados e não apoiados), — é o 

i.'i»'-írao resultado, a Igreja quer que o casa- 

I a^nto seja legalizadocom o ca,*5amento civil; 
.Vs outros, os adeptos da obrigatoriedade, 

i ff-rendemos amparar a farailia, evitando 

- jijpre a sua omissão. . . 

O Sr. Galdino Loreto e outros Srs. 
'•rzruTADOs — Apoia4o. 

O Sr. Raymundo de Miranda — ... eao 

'.<'smo tempo defendendo o espirito da Con- 

••ituiçao, precedida pelos elementos histo- 

'\rx\% verificados e o deereto n. 521, de 26 de 

■mhode 1890. 



O aviso de 15 de abril de 18í)l, firmando 
int^lligencia do preceito constitucional para 
revogar indevidamente o art. 284 do Có- 
digo Penal, lançou a convicção no espirito 
dos crentes systematicos de que ora perrait- 
tida a livre celebração dos casamentos de 
qualquer espécie e dah; a razão por que não 
tem eílicacia, no momento, a solução contra 
a polygamia mascarada que invado a soci^ 
díide brazileira pela conservação do estado 
actual da legislação. 

Eu, que sou catholico (apartei), quer a in- 
tolerância do pouco? perraitta ou não, que 
tenho a minha fé, não concorrerei para que 
a ignorância da mulher brazileira no inte- 
rior do paiz a arraste á prostituição ; perca- 
se a honra da mulher, mas não em^nome-do 
casamento, que perante s^ lei civil é o mais 
importante e solemne acto Jurídico e pe- 
rante a Igreja é um sacramento. (Muito bem.) 
Não vejo razão para com tanta insistência 
se procurar envolver a dignida<le da Igreja 
em questões que não a attingem, empres- 
taiulo-so ao âobate um aspecto orthodoxo; 
quando os abusos contra a integridade da Ía- 
milia hão se desenvolvido com tanta intensi- 
dade, que a própria Igreja manda que o 
clero não eíTectue o casamento sem promo- 
ver sua immeíiiata legalização.^ 

Ainda quando a Constituição, attonto o 
sou elemento histórico, fosso omis>a sobre a 
precedência obrigatória do casamento civil, 
existe o principio univei^salmento seguido 
e, para honra nossa sustentado brilliante- 
monte por illusfcres brazileiros, mestres de 
direito, taos como Paula Baptista — e é que 
as naçoos precisam do leis que tenham por 
íundameiito a moral, que evitem o desen- 
volvimento dos males sociaes, que castiguem 
o vicio e previnam os escândalos olVensivos 
aos costumes de um povo. ( Apoiados ; muito 
bem ; apartes.) 

K ó ainda sob a influencia dossa sahitar 
doutrina que se deve decretar a prt^eílonçia 
obrigatoriii do casamento civil, evitando-se 
a prole illegitima o os dosaares que a igno- 
rância de uns, a má fé ou perversidade de 
outros podem gerar no seio da família e da 
saciedade. 

Acceito o substitutivo do Sr. Sylvio Romero 
com outras emendas . . ► 

O Sr. Germano Hasslociier— Os nubentes 
que casarem religiosamente vão logo para 
a cadeia^ 

O Sr. Raymundo de Miranda— V, Ex. 
va<^ concordar commigo — e em breve espaç^o 
de tompo. Dizia eu, Sr. Presidente, que 
acceito o substitutivo do Sr. Sylvio Romero 
com outras emendas que, aíliadas ás suas 
dispofHções, completam, satisfazem todaa 
as exigências moditada«, razoáveis, porque 
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obcMlocem á obaorvação detida dos ftvctos o á 
lição da experiência dos governos. 

Na França, como todos sabemos, a obri^ça- 
toriedade da precedência do ôasamento tem 
provocado recriminações, queixas e até re- 
luctancia, que se reduzem aos dous seguintes 
casos : primeiro, o individuo civilmente 
casado pôde faltar a alguma promessa feita á 
familia da esposa ou á sua esposa, recusando 
receber a bençEo nupcial ; segundo, o pad#c 
é chamado á cabeceira do moribundo, que, 
procurando deixar a vida em paz com a 
consciência, quer legalizar sua união com 
uma mulher e legitimar a prole: o casa- 
mento civil não pode ter logar, pois depondo 
de publicações. 

No primeiro caso, é muito diflicil que o 
individuo legalmente casado recnse satis- 
fazer a vontade religiosa de sua compa- 
nheira, salvo questão de consciência ; mas, 
nessa bypothese, a dignidade da familia não 
foi violada, os direitos e deveres conjugaes 
6 todos os que destes decorrem existem, pôde 
U mulher recusar a co-habit<ição, obter a 
.separação de corpos, mas todas essas contra- 
riedades supportar.i por deliberação de sua 
própria vontade ; doloroso, horrível seria 
a inversão, após o act) religioso íiiltar o 
individuo á promessa anterior, recusando o 
acto civil, ou simulando adiamento para 
posso da mulher, o que implicaria a des- 
nonra com todo o seu triste corteio. 

No segundo caso, a lei allemã de O de feve- 
reiro di^ 1875 resolveu a difflculdade e fez 
cessar o eíTeito do argumento, permittindo o 
casamento civil sem as formalidades exigi- 
das, nos CASOS do art. 5f). 

O Sr. Valois de Castro — Nós nada temos 
que ver com as legislaçui^iS estrangeiras. 

O Sr. Raymundo de Miranda — A evolu- 
ção do instituto estudada na legislação es- 
trangeira fortalece a convicção, facilita a de- 
monstração sobre o^ abusos oriundos da to- 
lerância sobre a não obrigatoridade, elucida 
a doutrina,aecentua as correntes de opinião. 

A Hollanda tem a precedência obrigatjria 
do casíimento civil, consignada no art. 316 
do código civil de 1838 : a mesma obrigato- 
riedade existe na Bélgica e Roumania. 

Na Suissa^ a lei sobre o casamento civil 
estende-se a toda a confederação, as leis es- 
peciaes em cada cantão foram substituídas 
por uma legislação uniforme, a revisão con- 
stitucional de 1874 obedeceu á influencia 
germânica, a lei federal de 84 de dezembro 
de 1874, em vigor desde 1876, regula com 
cuidado e de modo completo o casamento 
civil. 

Na Itália, o código civil não reproduziu as 
penalidades dos arts. 199 e 200 do código 
penal francez,o casamento civil pode prece- 
der ou succeder ao religioso., • 



' O Sr. Germano Hassixxjher — Exíst- 
obrigatoriedade. 

O Sr. Raymundo de Miranda — ... íh [, 
deres públicos tiveram que verificar 
abusos decorrentes da tolerância, a ex|. 
riencia demonstrou que muitos se limitav:. 
ao acto religioso, como se vè de um^ e-í 
tistica officíal que nos oíTerece Glasson d 
casamentos civis e religiosos celebradf»- ♦ j 
Palermo, desde 1 de julho de 1866 a 'M » 
dezembro de 1871 ; em cinco annos de c x 
eução do código civil se realizaram '^.>^' 
casamentos somente religiosos, sobre h 
total de 8.911 casamentos. 

O deputado Passivini om 1876 def^^ci 
então a precedência ; em 1878 a obriga t-v 
dade da precedência figurou no prograi . 
do ministro Cairoli ; maia tarde, no Mim- 
rio Depretis, Passivini insistiu, foi noin-i 
uma commissão favorjivei ao projecto «, 
em 19 de maio de 1879, foi votado na > 
mara por 152 contra 101. 

E até mesmo na Inglaterra, onde cxii 
religião olficial, onde predomina a i^v^ 
anglicana, o casamento religioso, me^m.' 
celebrado segundo os ritos dessa igreja f^-' 
subordinado. ãs condições estatuídas pel'.* : 
reito civil. Assim, refere Glasson, as p'iii 
cações feitas pela igreja não são sufflci»MiTrv 
é indispensável uma formalidade maií • 
menos semelhante da autoridade civil. píh. 
se effectuar o acto religioso é jreciso qn 
esgotados os prazos das publicações, forn»- 
oofflcialdos registros uma certidão rep: 
duzindo as declarações contidas nas pu .. 
cações, declarando que expiraram os pr.i/ - 
sem terem sido apres3ntados impcJimc:: 
este certificado é enviado ao minisíi'.* 
culto que tem de celebrar o casamento. 

Isso quanto ao casamento confornif- 
ritos da 'religião anglicana, ai obedeo. 
formas de um outro culto supporta oij 
restricções que quasi-lhe tiram o cara- 
religioso, ou antes, só não 6 civil cxcIun; 
mente na intenção dos nubentes. 

Não vejo, Sr. Presidente, motivo j» 
tanto esforço contra a obrijatoriedadc 
precedência do casamento civil, que se in: 
como uma necessidade urgente, inadia.c 
reclamada pela Nação, que não pôde c :,! 
nuar a experimentar as mneatas con^? i 
cias resultantesda tolerância dos podere- 1 
gislativos, que ha redundado na ineflBv- 
da secularização do casamento, sophis::. 
no interior do paiz pelo fanatismo, p 
intolerantes e inimigos do actual regime. 

E o que se vê— o augmento consider - 
do concubinato — com o casamento relig> 
que vae continuando a não produzir o vi{. 
conjugal, 08 direitos e deveres dos conjug» 
pátrio poder, a legitimidade da prole, • 
rentesco legitimo e os direitos e deverei 
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tlello dependera, os direitos successorios e 
outros efeitos. civis e, triste verdade, isto ô 
ignorado por mais de ura terço da popu- 
lação em nossa vasta extensão territorial. 

Nesta altura vou responder ao aparte do 
i Ilustre representante do Rio Grande do Sul, 
iobre si deve ser punido quem casa civil- 
mente logo após ao acto religioso. 

Diz o substitutivo do Sr. Sylvio Roracro: 

Art. l.«0 casamento civil precoderá o re- 
ligioso. 

Art. 2.0 Aquellos que contrahirem casa- 
mento perante o ministro de qualquer con- 
fissão antes do acto civil incorrerão na pena 
de prissão cellular de seis mezes a um anno. 

Art. 3.** Na mesma pena incorrerá o mi- 
nistro de qualquer confissão que celebrar o 
casamento contra o prescripto no art. 1°, 
si tiver sido elle que a isso induzira os nu- 
bentes. 

Art. 4.0 As testemunhas serão considera- 
das cúmplices. 

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala.das sessões, 24 de maio de 1901. — 
Sylvio Rotyiero, 

Eu oacceito com as seguintes modificações 
que envio á Mesa : 

Emendas ao substitutivo do Sr. Sylvio Ro- 
niero ao projecto n. 87, de 19(m) : 

Accrescente-se o seguinte : 

Art. Para fiel execução do art, 72, § 4* 
da Constituição e do decreto n. 181, de 2 de 
janeiro de 1890, serão observadas as seguin- 
tes disposições : 

§ 1.0 Os pretores do Districto Federal, os 
juizes de casamento onde os houver priva- 
tivos e os juizes de direito ou quem suas 
vezes fizer nos Estados podem sempre e a seu 
prudente arbítrio dispensar, a requerimento 
das partes, os proclamas e autorizar o certi- 
fl.cado de habilitação para o casamento, 
exigido pelo art. 3"* do decretou. 181, de 1890; 
comtanto que á autorização preceda o sup- 
plemento da prova de alguns dos requisitos 
legaes ou da falta de proclamas, por meio 
de depoimento escripto ao cinco testemunhas, 
ainda que parentes sejam dos nubentes, 
afiUrmando ter delles perfeito conhecimento, 
com declaração dos seus nomes e cognomes 
c os de seus pães, logar da residência, bem 
como dos motivos por que conscientemente 
depõem não havef entre os mesmos nenhum 
dos impedimentos declarados no art. ?• §§ lo 
a 8o e IQo do citado decreto n. 181 . (1) 

§2.0 A providencia estabelecida no art. 35 
do decreto n. 181 de 1890— desde que os nu- 
bentes se achem devidamente habilitados — 
ô extensiva a todos os casos em que o impe- 



dimento ou a falta da autoridade competente < 
para presidir o casamento ou do oííicial do 
registro, possa retardar o acto. 

§3.*^ Fica elevado a três mezes o prazo 
estabelecido no art. 3"^ do decreto n. 181, de 
24 de jaueiro de 1890, para que as partes, 
depois de habilitadas, effectuem o casamento. 

§ 4.0 São isentos de S3llo o? livro* de re- 
gistro, todos os requerimentos, documentos, 
termos, editaes e justificações necessárias á 
habilitação do casamento, cuja celebração 
prefere a qualquer serviço de ordem judi- 
ciaria civil. 

§ 5.^ Os juizes e officiaes do registro civil 
no Districto Federal e nos Estados nenhuma 
remuneração — a titulo de custas— percebe- 
rão das partes por preparo dos papeis refe- 
res aos actos preliminares do casamento, 
nem pela âssisten^iíi deste quando celebrado 
na sala das audiências, cartório ou residên- 
cia do juiz. 

§ 6.0 Não se comprehendem entre os pa- 
peis que devem ser gratuitamente prepara- 
rados: as justificações, os r^egistros e aver- 
bações a que se referem os arts. 42, 47, §4o, 
55 e 116 do citado decreto n. 181, de 1890. 

§ 7.0 Podem ser guppridas por justificação 
perante qualquer autoridade judiciaria: 

a) as certidões de idade ; 

b) as c jrtidães de^obito de um cônjuge fal- 
lecido. 

§ 9.0 Provada a* falta de bens para se pro- 
ceder a inventario, cessa a prohibição do 
§ 8o do art. 7o do citado decreto n. 181 . 

Ao art. 2o accrescente-se -^ salvo motivo 
imprevisto ou de força maior verificado, effe-- 
ctuando o acto civil dentro de 24 horas. 

Accrescentem-se os seguintes: 

Art. Os juizes competentes realizarão o 
casamento sem precedência das formalidades 
exigidas nos casos de urgência notória, como 
moléstia mortal attestada pelo medico. 

Art. Fica o Governo autorizado a conso- 
lidar todas as dispo3i(.íões vigentes sobre o 
casamento civil, expedir regulamento para 
completa e fiel execução, consignando provi- 
dencias que se relacionem com os intuitos 
da lei em todos os effeitos civis. 

Sala das sessões, 27 de moio de 1901,— Raij" 
mundo de Miranda. 

O que se pôde deprehender agora, caso seja 
convertido em lei o substitutivo com as 
emendas é que a precedência obrigatória 
do casamento civil não é uma medida com- 
pressora . • . 

O Sr. Germano Hasslocher — Dá um 
um aparte. 

O Sr. Raymundo de Miranda — F pos 
sivel que possamos chegar a um accordo. 
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Dizia eu— a precedência nesses terráos nào é 
uma medida compressora, é humanitária, 
impede ao menos a prostituição em nome 
da instituição do casamento, embora nâo 
tolha a devassidão. 

O Sr. Malaquias Gonçalves — Aberta a 
porta, está tudo acabado. 

O Sr. Raymundo de Miranda — O nu- 
bente, que habita os nossos sertões, pôde 
ignorar que a precedência do casamento é 
obrigíitoria, pôde desconhecer que só o acto 
civil ie^íitima o casamento e a prole, mâs 
quem não pôde chamar-se á ignorância disto, 
quem não pôde deixar de saber que a Re- 
publica só reconhece o casamento civil ó o 
ministro de qualquer culco, que pelebra o 
casamento religioso, afflr mando muitas ve- 
zes que é sufflciente e insinuando até que o 
casamento civil é um comcubinato. 

O Sr. Gastão da ÇpNiiA e outros Srs. 
Deputados — Apoiado» é a verdade {Apoia- 
dos e não apoiados^ trocam-se apartes), 

O Sr. Raymundo de Miranda — E' a 
verdade incontestável. 

O Sr. Valoi» de Castro — E não ha 
padre que possa aconselhar semelhante 
monstruosidade. 

• O Sr. Gastão da Cunha, Alfredo Pinto 
E outros Srs. Deputados.— Ha, sim; in- 
felizmente. 

O Sr.Raymundo de Miranda— Poderíamos 
eaumerar muitos casos, mas elles sã) tão 
notórios, não sao capazes, sacerdotes dignos, 
respeitáveis e iilustrados como o meu illustre 
amiíío Deputado por S. Paulo, como o mon- 
senhor Guedelha Síourao, Aureliano dos San- 
tos o outras glorias do catíulicismo, que 
segue su-i, marcha triumphanto, dominando 
pela doçura e pureza dos dogmas a con- 
scien<*ia religiosa, não lhe causando, por 
isso, daiuno ou prejuízo a precedência ou não 
do casamento civil. 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Todos os 
nubentes com a porta aberta pela emenda ao 
substitutivo appellarão para a ignorância. 

O Sr. Raymundo de Miranda — Não será 
tanto. A secularização do casamento era 
uma aspiração nacional que desde 1854 veio 
emergindo da consciência jurídica do povo 
•trazileiro com os esforços dos Viscondes de 
Urugttiiy, Maranguape e Abrantes, que a 
reputavam indispensável para a inimigraçfto 
estrangeira^ colonização^ povoamento e pro^ 
gresso do nosso vasto e opulento território. 

As mesmas tentativas foram reproduzidas 
por Nabuco em 1855, Diogo de Vasiíoncellos, 
om 1858, Tavares Bastos, em 1867, Alencar 
Araripe, em 1875, Maciel, em 1884 até que, 
com o advento da Republica, logramos a gran- 



diosa conquista da secularlzaçio Ao casa- 
mento, que não pôde ser subordinada á idéas 
sobre liberdade íe consciência, 

E' um contracto que, por sua natureza es- 
pecial, participa não sô do direito civil. 
quod quisque populus sibi constituit^ como 
ainda do direito natural e do direito4nter- 
nacional. 

Participa do direito natural, pelos princí- 
pios geraes que regulam a união... qiiod na- 
tura omnia aniynalia docuit (InsL L.l°, tit.2*, 
pr. § 1°) e no direito internacionais pelos prin- 
cípios de reconhecimento e respei&o, que lhe 
tributam todas as nações, Ç) ^ comitate^ ob 
reciprocam utiliiaiem. (Foelix. Droit. Intern.) 

Uni acto jurídico da natureza do casa- 
nien to civil não se adapta á polemica reli- 
giosa, a Constituição, o direito privado, o 
direito penal, predominam forçosamente e 
o dii^eito publico não pôde ser abalado em 
seus fundamentos, porque, significando o in- 
teresse collectivo em sua acção, não é to- 
lhido pelas conveniências e opiniões parciaes. 

O Sr. Sylvio Romero— Muito bem. V. Ex. 
argumenta com lógica. (Apoiados.) 

O Sr. Raymundo de Miranda — Não são 
acceitaveis as impugnações sobre ataques á 
consciência enem ã liberdade de cultos, por- 
que todas as liberdades estão elementar- 
mente restringidas pelos princípios de di- 
reito publico e as outorgadas peia -Consti- 
tuição são pela mesma Consfiituição subordi- 
nadas ao direito commum. (Apoiados e não 
apoiados .) 

Julgo haver justificado rainha attitude 
nessa importante questão.. . 

O Sr. Sylvio Romero e outros Srs. Depu- 
tados— Justificado perfeitamente. 

O Sr. Raymundo de Miranda—. ;. e con- 
vencido de que hei prestado a devida home- 
nagem á tranquillidade e felicidade do lar, 
vuu ti^rminar, certo de haver cumprido o meu 
dever, defendendo uma ídéa que ampara a 
honra e o futuro da familia e a integridade 
da Republica Brazileira, porque a grandeza 
e importância das nações são constituídas 
pela grandeza e dignidade das famílias. 
{Mtiito bem; muito bem, O orador è compri 
mentado,) 



SRSSÃO DE 25 DE MAIO DE 1901 
(Vidd pag» 116 do presente voluma) 

O Sr. XrSndade — Sr. Presidente, 
eu me julgaria dispensado de fatigar mais a 
attenção da Camará sobre o s^ssumpio da 
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.indicação era discussão, era viata da victoria 
alcançada hontem pelo parecer da Commissão 
de Petições e Poderes na esplendida votação 

* que approvou esse parecer reconhecendo 
Deputado pelo !<> districto do Rio Grande do 
Sul o Sr. general Moura, si porj^ontura a 
mmha presença na tribuna não fosse ainda 
indispensável para a conclusão das conside- 
rações que hontem fiz em defesa da eleição 
do Sr. general Moura e exigida para minha 
própria defesa pelo discurso do honrado 
Deputado por Sergipe, que combateu esse 

. parecer fazendo recahir sua censura princi- 
palmente sobre o seu obscuro collega (não 

• ^poiados), que agora occupa a attenção da 
Camará. 

O Sr. Fausto Cardoso— Discurso com que 
fundamentei o meu requerimento. 

O Sr. Trindade — O discurso de V. Ex. 
foi um combate decidido dado ao parecer dá 
Commissão. 

O Sr. Fausto Cardoso— N5o, senhor, fun- 
damentei o meu requerimento. 

O Sr. Trindade— Limitar-me-hei, Sr. Pre- 
sidente, a poucas palavras sobre esse as- 
sumpto, para não cançar mais a Camará, a 
qual tanto fatigo, quando sou forçado a 
occupai' a tribuna. (Não apoiados.) Sr. Pre%i- 
dente, o discurso do nobre Deputado pôde 
sor dividido em duas píiries: a primeira re- 
ferente ao mcrííciínento do parecer da Com- 
missão de Poderes reconliocendo o Sp. gene- 
ral Moura Deputado pelo 1° disíricto do Rio 
Grande do Sul, e a segunéa vei^sando sobre a 
opinião que emitti no seio da Commissão de 
Poderes cm justificação de meu voto a re- 
speito da nào iucorapacibilidade ou illegibili- 
dade do Sr. maroclial Mallet, que é Ministro 
da Guerra, estando investido do carffo de 
membro do Supremo Tribunal Militar. 

Hontem occupei-me da primeira parto e 
disse: estou convencido de que os membros 
do Supi-emo Tribunal Militar não fazem 
parto do Poder Judiciário Federal e expuz 
os motivos desta minha convicção, não me 
recordando o ponto em que fiquei na minha 
argument içao, que suspendi em razão da 
' nora. 

Passarei agora á segunda parte do dis- 
curso do illustrado Deputado para não í^ 
tigar mais com este assumpto já liquidado 
na votação do hontem a attenção da Ga- 
mara. 

S. Ex., o lionrado Deputado por Sergipe, se 
expressou assim: «Admirou-me ainda mais 
ver um dos membros da Commissão, um ju- 
rista, dosenvolví^r a doutrina do Presidente, 
argumentando com aposição do Sr. ma- 
rechal Mallot, que é ao mesmo tempo mi- 
nistro do Supremo Tribunal Militar e Mi- 

Camara V. I 



nistro da Guerra. Mas, neste caso, a razão 
da não incompatibilidade está em que o Mi- 
nistro do Sr. Presidente da Republica não é 
membro do Poder Executivo, queô exercido 
nos termos da Consiituição,e por consequência 
o Sr. marechal Mallet não Daiz parto dos 
dous poderes Executivo o Judiciário.» 

S. Ex., em fundamento de sua argumen- 
tação, invocou os avisos de 20 de setembro 
do 1899 e 5 de março de 1900, pelos quaes o 
Governo isentou do imposto sobre venci- 
mentos 03 ministros do Supremo Tribunal 
Federal e do Militar pelo mesmo fundamento 
que 08 membros de um e outro destes dous 
tribunaes são juizes lederaes ; e d'ahi tirou 
S. Ex. a conclusão de que os membros do 
Supremo Tribunal Militar são também 
membros do Poder Judiciário Federal e a 
minha argumentação em contrario envolvia 
um disparate: que eu havia emittido um 
fundamento destituído da minima proce- 
dência jurídica.. 

Devo, pois, responder a S. Ex. em justi- 
ficação a este fundamento do meu voto, que 
lhe mereceu tanta estranheza. 

Sr. Presidente, V. Ex. e a Camará sabem 
que o Supremo Tribunal Federal emaccordão 
de 9 de outubro de 1898, proferido em litigio 
entro partes dous ou mais membros .do Su- 
premo Tribunal Militar e o Governo da 
União, e, portanto, no exercício legitimo de 
sua funcção constitucional, declarou que os 
membros do Supremo Tribunal Militar não 
são juizes íederaes, e expoz compridam nto 
03 fundamentos de decidir. Dá-se, pois, uma 
sentença do Poder Judiciário, pelo seu órgão 
mais elevado no uso da attribuição constítu- 
rional que lhe é privativa de interpretar a 
lei em espécie em conllicto com a Consti- 
tuição. Ora, o art. 7°, § S"*, da Constituição 
preceitua : M leis da União, os actos e as 
sentenças de suas autoridades serão executa- 
das em todo o paiz por funccionarios fe- 
deraeSj podendo, todavia, a execução das pri* 
meiras ser confiada ao Governo dos Estados, 
mediante annuencia destes. 

Portanto, nos termos da Constituição da 
Republica, as sentenças das autoridades da 
União teem a mesma força das leis, í/ereríTo 
(imperativo) ser cumpridas em todo o paiz, 

O Sr. Fausto Cardoso — A sentença de juiz 
seccional 6 cumprida em todo o paiz ? 

O Sr. Trindade — Pois não 1 Será cum- 
prida em toda a União nos legares onde 
devam chegar os seus eíTeitos. Um réo con- 
demnado aqui e que se achar em AmazonaSf 
por exemplo, lá chegarão os effcitos da sen- 
tença para ser preso. A execução em causa 
eivei entre bens que se achem em qualquer 
logar diíTerente do da jurisdicção do juiz, lá 

10 
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terá ella effeit») ou lá se deverá tornar ella 
eíTectiva. 

Portanto, como disse, as sentenças fe- 
deraes teem força das leis da Uaião para 
serem cumpridas em toda ella. Este é o pr^ 
ceito muito positivo e imperativamente con- 
sagrado ria Constituição da Republica. 

Pois bem; em outubro de 1898 o Supremo 
Tribunal Federal proferiu essa sentença a 

ue me referi, declarando que os membros 
_o Supremo Tribunal Militar nâo são juizes 
federaes ; entretanto, csaa sentença foi des- 
respeitada pelo Poder Executivo. Por íiviso 
de 21 de outubro de 1899, o Sr. Ministro da 
Guerra, que é membro do Supremo Tribunal 
Militar, levantou no Executivo a questão já 
decidida por quem de direito, dirigindo o 
aviso de 21 de outubro ao seu coUega da 
Justiça^ invocando a opinião deste sobre o 
assumpto, que se resolvia na isenção do im- 
posto sobre vencimentos dos oiembros do 
Supremo Tribunal Militar, e, cooseguinte- 
mente, em assumpto sobre dinheiro, que 
viria aproveitar também ao Sr. Ministro da 
Guerra. 

O Sr. Ministro da Justiça, por aviso de 8 
de novembro seguinte, respondeu ao seu col- 
lega, e, no meu humilde conceito, respon- 
deu muito juridicamente, firmando a dou- 
trina constitucional, emittindo a sua opinião 
CQjn uma espécie de discurso, como são 
quasi todos os seus avisos, quando bastava 
dizer ao seu collega «em resposta ao 
aviso de V. Ex. de tal data, ou em resposta 
ao vosso aviso, vos remetto, por cópia, o 
accordão do Supremo Tribunal Federal fir- 
mando a intelligencia do art. 55 da Consti- 
tuição da Republica; declaro que os mem- 
bros do Supremo Tribunal Militar não 
são juizes federaes. Esta decisão deve ser 
cumprida, como requer a mesma Consti- 
tuição no § 3° do art. ?<>, e, portanto, sobre 
o assumpto não cabe aos outros poderes le- 
rantar duvida.— SaUde, etc. > 

O Sr. Adalberto Guimarães— Mas o ac- 
cordão não diz isso, 

O Sr. Trindade— Não diz? Diz clara- 
mente. 

Os ministros do Supremo- Tribunal Mi- 
litar não são os juizes federaes a que se 
refere o art. 57 da Constituição, porque 
estes são os que se acham investidos da 
fúncção de julgar os litigies entre os ci- 
dadãos. 

O Supremo Tribunal Militar é uma 
mera corporação investida da attribuição de 
julgar uma classe e restrictamente a 
certos actos dessa classe —os crimes pura- 
mente militares — só os crimes e estes mes- 
mos, os declarados jaiUtares. 



O Sr. Rodolpho Paixão — O empre^axic^ 
em uma repartição militar, que commette 
um crime, responde pelo crime militar - 

O Sr. Trindade -t Crime comjnottido 
dentro da repartido militar, está entendido, 
porque assim deve ser em razão da disci- 
plina. .. j 

Bem, Sr. Presidente, ia dizendo que o 
Sr. Ministro da Justiça, podendo responder- 
em duas palavras/o fez om um discurso es- 
cripto; mas manifestou a boa doutrina. 

O Sr. Teixeira de Sá — V. Ex. leu a 
dissertação do Sr. Ministro da Justiça 2 

O Sr. Trindade — Li. 

O Sr. Teixeira de SÁ — E o que disse r 

O Sr. Trindade — Na summa do seu di^ 
curso ou dissertação disse que o Sapremo 
Tribunal Militar não faz parte do Poder Ju- 
diciário Federal, é uma justiça especial re- 
gida por leis especiaes, e por esta razão não 
se podia comprehender na justiça federal, n:i 
accepção coníftitucíonal. 

O Sr. Presidente da Republica, porém, em 
vez de mandar esses seus secretários pas- 
seiar, um porque levantava questão que 
fazia duvidar do seu r.^spalto a sentença judi- 
ciaria, e outro porque calava essa sentença 
para responder a seu coUc^ga com motivos 
seus, quando em razão de chefe da justiça 
devera referir aquelle julgado e promover 
pelos meios legaes o seu re-^peito e execuçãa. 
o Sr. Presidente da Republica, digo, metteu- 
se na questão e decidiu contra o julgado do 
Supremo Tribunal^Federal. 

S R . Fausto Cardoso — V . Ex . está fa- 
zendo opposição ? 

O Sr. Trindade— V. Ex. anda catando 
companheiros pira a opposição ? 

O Sr. Fausto Cardoso— Empregue o termo 
vetusto de Castello Branco : fariscando op- 
posição . 

O Sr. Trindade— Não faço opposição ; 
apoio o Governo nas medidas propriamente 
governamentaes, (ie administração com a 
lei; nos negócios puramente políticos, porém, 
procederei livremente, porque sou avesso 
aos apoios incondicionaes, que humilham a 
quem os presta e não h nram a quem os 
recebe. Apoio o Governo sem condições no 
que me parecer direito. 

O Sr. Fausto Cardoso— E* este um apoio 
fecundo. 

O Sr. Vergne de Abreu— Deixe andar os 
outros sem machucar. 

O Sr. Trindade— Não trato dos outros, 
cada um ande como entender, refiro-me a 
mim. Peço a V, Ex. falle mais alto, de 
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modo que eu o possa ouvir, pois também 
padeço de surdez como V. Ex. 

Disse, o Sr. Presidente da Republica eu- 
volveu-se nessa questão dos seus secretários, 
questão que escondia interesse de dinheiro 
que aproveitava a um delies e mandou por um 
aviso expedido pelo seu Secretario da Guerra, 
o Interessado no negocio, desrespeitar a 
sentença do Poiior Judiciário, decretada pçlo 
Supremo Tribunal Federal, ordenando que 
fossem pagos integralmente de seus ven- 
cimentos os membros do Supremo Tri- 
bunal Militar, por estarem estes contem- 
plados nos juizes federaes a que se refere 
oart. 57 da Constituição, decisão lamen- 
tável, não só por partir do repre^ntante do 
Poder Executivo, o Ciíefe da Nação, a quem 
cumpre, principalmente, dar o exemplo de 
respeito ás sentenças do outro poder, como 
também polo deplorável exemplo que poderá 
ser imitado pom grave prejuízo á boa har- 
monia que devo reinar entre os orgães da 
soberania, afim de que a Republica Brazi- 
leira seja uma verdade; porque amanhã 
surgirá duvida idêntica sobre espécie diffe 
Isente, que venha affoctar interesses do 
outro secretario ;e S. Ex., prejudicado por 
decisão judiciaria, a provocar igual interven 
ção da autoridade suprema da Nação desmo- 
ralizadora daquella, destruindo assim a 
confiança publica na garantia dos direitos 
assegurados aos cidadãos na sentença do 
Poder Judiciário. 

Depois, Srs. Deputados, nas circúmstancias 
actuaes em que ató as praças do pret, o 
funccionario publico da mais humilde cate- 
goria, o cidadão o mais desprotegido da for- 
tuna estão sujeitos ao imposto deshumano de 
consumo decretado como me? o salvador do 
credito nacional, arrancando-se até 100 e 
200 réis da economia do pobre por um pe- 
queno paíote de fumo, é que se vae á força 
isentar os Srs. marechaes de uma contribui 
ção, em que a lei sujeitou até nós os legisla- 
dores ! 

Do aviso do Ministro da Guerra expedido á 
Contadoria do mesmo Ministério em 5 de ja- 
neiro de lOíK), se vê que não só fora determi- 
nada a isenção do imposto sobre vencimentos 
lançado sobre os membros do Supremo Tribu- 
nal Militar, como também se mandou restituir 
o que lhes houvesse sido descontado, envian- 
do-se tudo ao Tribunal de Contas para o com- 
petente registro. E' notório que essa isenção 
se acha effectiva. Ora, pela lei n. 372, de 
1896, reguladora do Tribunal de Contas : 
«nenhuma ordem de pagamento será. ex- 
ecutada pelos pagadores sem o registro de- 
t'xrminado pelo Tribunal ou pelo seu presi- 
dente. Portanto, ô de crer que fosse regis- 
trado esse abusivo pagamento polo Tribunal 
de Contas, que faz questão de registro por 



uma simples falta, uma virgula, quando gf 
trata de habilitação do pobres viuvas e or 
phãos para a percepção de seu montepio, e 
entretanto, achou a cousa muito legitima 
(Apoiados e apartes,) 

O Sr. Rodolpho PaixXo— V. Ex. deve es* 
tender as suas considerações aos membros de 
Supremo Tribunal Federal. Nós, em face dn 
Constituição, não somos obrigados ao paga 
mento de imposto, mas-o temos pago de boo 
vontade. O Supremo Tribunal Federal devij 
ser o primeiro a fechar os olhos a essa incon 
stitucionalidade. 

O Sr. Trindade— Não digo menos. Os Srs, 
membros do Supremo Tribunal Federal pro 
cederam com mais desembaraço, para mu: 
usar de outra expressão, dispensaram-se a s 
mesmos de um ónus que a Constituição impôc 
a todos os brazileiros e por uma simplo:' 
declaração na acta de suas sessões, a que c 
Thesouro por sua vez disse— apoiado, flcandc 
assim a renda desfalcada da parte correspon- 
dente a essa classe, sem opposição alguma, 
ao passo que o fisco não cessa de mandai 
confiscar bens do contribuinte pobre, para se 
embolsar de pequenas impor t meias de im- 
posto. 

O Sr. Fausto Cardoso dá um aparte. 

O Sr. Trindade— Sr. Presidente, oart. 70 
da Constituição dispõe: «o cidadão inve.tidc 
das funcções de qualquer dos três podere> 
federaes não pôde exerceras de outro poder.* 

Ora, ou os membros do Supremo Tribunal 
Militar são juizes federaes, .ou não são. 

Si são, o Sr. Presidente da Republica não 
os podia tirar daquelle tribunal para exercer 
funcção no Poder Executivo, como fez com c 
Sr. Ministro da Guerra e outros; si não são, c 
Chefe doPoder Executivo não os podia incluir, 
como fez pelo referido aviso, nessa classe de 
membros de um poder estranho para dar-lho- 
os proventos desse poder. 

Si a incompatibilidade dos membros de 
Supremo Tribunal Militar se referisse a 
accumulação de funcções, bem ; porque efl'e' 
c ti vãmente o interesse publico não pódí 
deixar de soffrcr no Supremo Tribunal Mi- 
litar pela ausência de seus membros no exer 
cicio de funcções estranhas. Por este mo- 
tivo, elles serão incompatíveis... 

O Sr. Alves Barbosa— Apoiado. 

O Sr. Trindade— ... mas pela natureza 
do cargo para a elegibilidade, não, nos ter- 
mos da lei, que não cogita da incompatibi- 
lidade debaixo deste ponto de vista. 

Estes motivos, Sr. Presidente, foram que 
determinaram o meu voto, e se resumem nos 
que hontem referi : 1«, porque a elegibili 
dade no actual regimen é património poli" 
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, . tico do cidadão brazileiro, e como património 
não pôde o cidadão ser delle despojado sinão 
. nos casos expressos da lei; 2<», porque o 
art. 30 da lei n. 35, de 1892, especificando 
os casos de incompatibilidade eleitoral, no 
; n.' 7 a applica aos membros do Poder Judi- 
' ciario Federal, qualidade que não tecm os 
membros do Supremo Tribunal Militar, 
quo não são juizes federaes na expressão 
J constitucional; 3\ porque o aviso do Go- 
\ Temo dando ao^ membros do Supremo Tri- 
i bunal Militar a categoria de juizes fe- 
deraes, nenhum valor cem para ampliar a 
; incompatibilidade declarada na lei, porque 
; no actual regimen de poderes definidos o 
' ; Poder Executivo tem as attribuições limi- 
^tadas no art. 48 da Constituição da Repu- 
blica, no qual não se comprehende a de in- 
í terpretar a mesma constituição, attribuição 
■que éi>riTativa do Supremo Tribunal Fe- 
deral; tanto mais conteúdo esse aviso dou- 
trina contraria á que fóra declai^ada por 
sentença do Poder Judiciário. 

£stou satisfeito, porque o voto da Commis- 
sS^ recebeu a consagração de grande maioria 
;da Gamara. 

i O Sr. Adalberto Guimarães — Pela 
quasi unanimidade desta Casa. 

O Sr. Trindade — Resta-me, Sr. Presi- 
'- dente, pedir a V. Ex. e aos col legas qiífe me 
suppor taram (não cmoiados) \>ov alguns mo- 
mentos, desculpa aé ter fatigado a sua at- 
tenção, ainda hoje, urgido pela necessidade 
de concluir as considerações, hontem sus- 
2)ensas peia hora. 

Tenho concluido. {Muito bem; muito bem.) 



SESSÃO DE 20 DE MAIO DE 1901 
(Vide pag. 116 do presente volame) 

O Sr. Xriudade— Sr. Presidente, 
4ous motivos, principalmente, me forçam a 
* fatigar por alguns momentos a attenção da 
Camará. O primeiro é a lealdade para com os 
meus companheiros da Commissão de Peti- 
ções e Poderes, na qual occupo o ultimo lo- 
^gar ( não apoiados), na defesa do parecer que 
•subscrevi sobre a eleição do primeiro distri- 
:3to do Rio Grande do Sul, e o segundo 6 a 
rpesposta que me impõe a provocação, que a 
propósito desse parecer me dirigiu o illastre 
frepresentante de Sergipe, Sr. Dr. Fausto 
Cardoso... 

1 O Sr. Fausto Cardoso — Provocação, não 
Jftpoiado. 



O Sr. Trindade — ... nas/ considerações 
feitas por S. Ex. em justificação da indicação 
que offereceu ã Camará, hontem, em razão 
das conclasões do mesmo ^parecer, reconhe- 
cendo Deputado por aquelle districto o Sk». 
general Moura. 

O illustrado representante de Sergipe, Sr. 
Presidente, pelo seu grande talento, pela 
sua variada e abundante erudição, pela 
sua invejável facilidade da palavra, quando 
so occupa de qualquer assumpto nesta Ca- 
mará, reveste os seus argumentos de for- 
mas tão brilhantes que quem o ouvir, sem 
exame do assumpto, se convencerá de que 
S. Ex. falia serio. (Risos e apartes.) 

Com relação á eleição do primeiro districto 
do Rio Grande do Sul e do reconhecimento ' 
do eleito Sr. general Moura, no parecer 
da Commissão de Poderes, o illustre repre- 
sentante de Sergipe apaixonou-se, escan- 
carou todos os órgãos vocaes e gritou tanto 
contra a Commissão de Poderes, que pare- 
cera que o illustre Deputado esú effectiva- 
mente convencido do erro desse parecer, e 
que se espichou, assignando-o, o ol^curo ora- 
dor, a quem S. Kx. qualiflcíJu de jurisconsulto. 

O Sr. Fausto Cardoso — ^E V. Ex. não o é? 

O Sr. Trindade— Sr. Presidente, o pro- 
cesso da eleição do 1** Districto do Rio Grande 
do Sul foi submettido ao estudo da Ck)m- 
missão de Poderes, cujo digno relator veri- 
ficou, pelo exame minucioso que fez em todos 
os papeis referentes a essa eleição^ que osta 
se procedeu era todas as secções eleitoraes, 
que formam esse districto, com toda a regu- 
laridade e sem protesto ou reclamação al- 
guma, não havendo outro cidadão suffragada 
além do Sr. general Moura, sobre cuja elegi- 
bilidade ou inelegibilidade nada se ai legou, 
quer perante as mesas eleitoraes, quer pe- 
xante a junta apuradora, que o diplomou, e 
quer, finalmente, perante a Commissão de 
Poderes, onde ninguém compareceu no dia 
a anunciado aos interessados para allegar o 
que tivesse sobre a eleição do Sr. general 
Moura. 

O Sr . Fausto Cardoso — Compareci eu. 

O Sr. Trindade— Já chego lã. 

Compareceu o illustre representante de Ser- 
gipe e declarou verbalmente que ia apresentar 
uma indicação, requerimento, reclamado on 
emenda... 

O Sr. Fausto Cardoso dá um aparte. 

O Sr. Trindade— ...quo ia apresentar 
nao sei o que . Não prestei bem attenção ás 
palavras então pronunciadas por S. Ex. 

O Sr. Fausto Cardoso— E o O Pais do dia 
seguinte disseques. Ex. ia dar voto em se- 
parado . 
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o Sr, Trindade— o Pais não tinha o di- 
reito nona qualquer outro órgão da imprensa 
de dar semelhanto noticia ; pois não havia eu 
^ então emittido juizo sobro o merecimento 
* da eleição de que se trata. 

O que sepassou no seio da Commissão de Po- 
deres no dia annunciado ao comparecimento 
dos interessados foi o seguinte : O illustre 
relator, aberta a sessão, expoz a situação 
da eleição, que correu- sem protesto, ou 
i^eclamação, quer sobre a regularidade do 
processo eleitoral e quer sobre a qualidade 
do eleito, e dizendo-se que este, por ser 
membro do Supremo Tribunal MLlínar, era 
inelegível, porque allega-se qu.^ ^ ^ mem- 
bros desse tribunal são juizes 4 .1;.". elle 
relator se absteria de tocar nest-i questão,, 
no parecer que ia elaborar, desde que não 
lora ella aventada na eleição e nem perante 
a Commissão. 

A esse modo de pensar do honra'ío relator, 
eu objectei que me parecia que aquella 
não era a occasião própria para a Commissão 
discutir este assumpto, e sim na outra sessão 
de conferencia dos membros da Commissão, 
e quando apresentado o parocor, pois a pre- 
sente se limitava á audiência deis partes, 
como fora annunciado . 



O Sr. Bueno de Anduada— Si tivesse sido 
votado um homem que fos^^-e perfeitamente 
incompativel, um Secretario de Estado, por 
exemplo, V, Ex. approvava os votos que 
elle tives-se obtido ? 

O Sr. Trindade— Eu disse isto ? 

O Sr. Bueno de Andrada— Xão responde 
á minha pergunta ? 

O Sr. Trindade — Deixe-me acabar a ex- 
posição do oceorrido no seio da Commissão, 
e depois responderei a V. Ex. Por ora, V. Ex. 
consentirá que exponha a minha conducta 
no seio da Commissão, afim de que a Ca- 
mará julgue da sinceridade do meu voto, no 
parecer elaborado pelo seu honrado relator, 
e si outro sentimento, si não os dictames de 
minha consciência, inspirou esse meu voto. 

O Sr. Fausto Cardoso — Ninguém o põe 
om duvida, {Muitos apomdos.) 

O Sr, Trindade — Entretanto, parece que 
isto é que se põe era duvida. (Nno apoiados,) 

O Sr. Fausto Cardoso — Admira que 
V. Ex., tendo sido magistrado e jurista, não 
tivesse tomado nota dessa incompatibili- 
dade. 

O Sr. Trindade — V. Ex. lamentou o pro- 
cedimento da Comniissão sobre esse parecer 
e exclamou que estava tudo perdido e, pa- 
podiancjo José de Alencar sobre a tarde do 
Império, accrescentou que nos achamos, não 



Republica I O general Moura reconhecido ? 
exclamou S. Ex. ; está, tudo perdido I 

O Sr. Fausto Cardoso — E ô uma ver- 
dade, porque estSo acabando com a magis- 
tratura. Eu estou aaui defendendo a digni- 
dade dos membros aò Supremo Tribunal 
Militar, dessa magistratura elevada da- 
Nação. O que eu aqui estou defendendo é a 
integridade destes homens, que julgam os 
seus pares. 

O Sr.- Trindade — Eu não estou zan- 
gado com V. Ex. por essa defesa, a quem 
não accusei. 

O Sr.. Fausto Cardoso — Era-me indi- 
ferente que ficasse por uma questão desta 
natureza. 

O Sr. Trindade — Nem me zangaria, 
ainda que outra fosse a questão, pois soi 
que nesta Camará todos nós somos livrei 
na manifestação de nossas idéas, e não mo 
zangaria principalmente com V. Ex., que 
declarou que aqui fazia opposição sómento 
ao Dr Murfcinho. Pois bem, faça opposiçãa 
ao Sr. Dr. Murtiaho, dé-lhe pancada como 
puder, si tiver razão, mas deixe em paz a 
Commissão de Poderes, que não lhe fez mal 
algum. 

O Sr. Fausto Cardoso — A Commissão 
de Verificação de Poderes ô que eu não 
deixo. 

O Sr. Trindade — Pois deixe a Com- 
missão de Verificação do Poderes, parque 
ella tere razão jurídica no parecer quo 
emittiu, 

o Sr. Fausto Cardoso — V. Ex. quer 
ter a gentileza de responder a uma per- 
gunta ? Os juizes do Tribunal Civil e os do 
Criminal podem ser eleitos Deputados ao 
Congresso Nacional í 

O Sr, Trindade 

O Sr. 
que lei ? 

O Sr. Trindade — Da própria eleitoral 
de 1892. 

O Sr. Fausto Cardíjm) — Que artigo? 

O Sr. Trindade — Occupar-me-hei de 
todos os pontos da aoeusação por V. Ex. 
formulados contra o parecer de que ora nos 
occupamos ; preciso reatar o fio de rainha 
exposição sobre o oceorrido no seio da Com* 
missão de Poderes, e para isto peço licença 
a V. Ex. 

Dizia, eu, Sr. Presidente, que, na expo- 
sição feita pelo honrado relator da Com- 
missão, eu objectei q^ie aqueHa occasião nãa 
era própria para a discussão do assumpta 



Não podem. 
Fausto Cardoso — Em virtude de 



ainda na tarde,mas já na noite tenebrosa da | entre os membros da Commissão, ao quo 
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i^etorquiu o honrado relator: lavrarei o pa- 
recer sem tratar da questão da inelegibilidade 
do diplomado, pois que,umavez que esta nao 
1'óra allegada, a Commissao não tinha o de- 
ver de aprecial-a. . 

A este enunciado eu redargui, dizendo 
que pensava que, embora não allegada, a 
inelegibilidade, desde que estivesse manifesta 
por disposição expressa da lei, devia ser co- 
nhecida ex-officio pela Commissao, cujo poder 
era soberano para conhecer do mereci- 
:3[nento da eleição, não só quanto ao lado ma- 
terial do processo eleitoral, como também 
quanto ao lado moral do escrutinio ; mas 
jsto occorreu em mera palestra entre os 
membros da Commissao, e na presença do 
iionrado Deputado por Sergipe, que proferiu 
as seguintes palavras: «Eu me aguardo para 
a conferencia da Commissao, em que se tiver 
de tratar do parecer.» 

Nisto ficou. 

Na soásão seguinte, apresentado o parecer 
e posto era discussão, na presença do mesmo 
honrado Deputado por Sergipe, cabendò-me 
a vez de manifestar-me, disse que o sub- 
screvia, porque embora o diplomado, Sr. Ge- 
neral Moura, exercesse as fUncções de mem- 
bro do Tribunal Militar, esta qualidade não 
o incompatibilizava para a eleição- de Depu- 
líXÂo ao Congresso Nacional, por não se achar 
<;omprehendida nos casos de incompatibili- 
dade eleitoral expressos no art. 30 da lei 
n. 35, de 1892, visto que os membros da- 
qnelle Tribunal não fazem parte do Poder 
.Judiciário Federal, que se devem considerar 
aquelles juizes e tribunaes investidos, pela 
Constituição da Republica, das attribuições 
conferidas especificadamente nos arts. 59 
13 60. 

Em tista do que, o honrado Deputado por 
"Sergipe escreveu e olTereceu a emenda ao 
parecer que foi acceito unanimemente pela 
Commissao. 

O Sr. Fausto Cardoso — V. Ex. disse mais 
que tanto não eram membros do Poder Ju- 
diciário Federal, que o Sr. General Mal- 
let.., 

O Sr. Trindade— Vou reproduzir minhas 
palavras, accrescentei: tanto não são mem- 
bros do Poder Judiciário Federal os mem- 
bros do Supremo Tribunal Militar que o Sr. 
Presidente da Republica nomeou o Sr. Ma- 
rechal Mallet, membro deste Tribunal Mili- 
tar, para servir o cargo de Ministro da 
Guerra... 

O Sr. Fausto Cardoso — Pôde nomear 
qualquer cidadão brazileiro. 

O Sr. Trindade — Não pôde, V. Ex. está 
enganado. 

(Coutinuando) — , . . nomeou mais outro 
membro do Supremo Tribunal Militar para 



occupar o cargo de chefe do Estado Maior do 
Exercito. QSr. marechal Floriano Peixoto 
era também membro deste tribunaU e oc- 
cupava o cargo de Presidente da Republica. 

O Sr. Fausto Cardoso dá um aparte. 

O Sr. Trindade— Ora, Sr. Presidente, o 
art. 79 da Constituição da Republica ex- 
pressa : O cidadão investido em funcçôes de 
qualquer dos três poderes não poderá exercer 
as de outro poder . 

Logo, si o Supremo Tribunal Militar fez 
parte do Poder Judiciário Federal, os sena 
membros não podem exercer funcQão do 
Poder Executivo e si a exercem, como teeni 
exercido e porque não se consideram oom- 
prohendidos naquelle poder. 

O Sr. Fausto Cardoso— Não podem ac- 
cumular. 

O Sr. Trindade— a Constituição diz : in- 
vestido das funcçôes de qualquer dos três po- 
deres federaes, não poderá exercer as de 
outro poder. 

Basta, pois, a investidura para a privação 
de cargo cm poder outro. 

O Sr. Fausto Cardoso dá um aparte. 

O Sr. Trindade— Então os membros do 
Supremo Tribunal Federal podoni exercer 
afe' funcçôes de Deputado ou Senador, imia 
voz que não as accumulem como as daqaeUe 
Poder Judiciaiúo em que são investidos ? E' 
a conclusão a que chegaremos. 

O Sr. Fausto Cardoso —Isto nãoé argu- 
mento. 

O Sr. Trindade— Não sei argumentar de 
outro modo. 

Sr. Presidente, o art. 30 da lei n. 35, 
de 1892, dispõe: Não poderão ser votados 
para Senador ou Deputado ao Congresso JVh- . 
cional : n. VII. Os membros "do Poder Judi- 
ciário Federal. 

Dahi a conclusão de que os membros do 
Supremo Tribunal Militar não podem ser 
eleitos. 

Mas afíirmar que um facto existe iacontas- 
tavel, sô porque decorre da lei expressa. . . 
(Apartes.) 

Não me fiz entender bem. E' defeito de 
falta de pratica da tribuna ; quero dizer, 
affirmar que um direito existe, ou não 
existe claro, incontestável, ao alcance de 
qualquer intélligencia, pelo sô facto de ettar 
comprehendido na lei, é uma illu^. 

O Sr.Vergne de Abreu — a lei ê viciosa. 

O Sr. Trindade— Não, senhor. Ha difficul- 
dades que nascem em parte das pi^vras da 
lei, outras que nascem da natureza da 
mesma lei. 
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O sentido das-palavras pôde ser duvidoso. 
Indagar csso sentido é certiflcar-se da von- 
tade do legislador. Esta indagação- é que 
constitue a interpretação doutrinal ou ló- 
gica. , 

Esta interpretação tem procosso racional 
e não arbitrário, e esse processo consiste na 
indagação do direito existente na época da 
promulgação da lei. . . 

O Sr. Fausto Cardoso— Ao elemento hi&- 
torico, scientifíco, juridico, ha hermenêutica 
de tudo isto. 

O »Sr. Trindade—. . . dos seus costumes e 
opiniões, circurastancias e hábitos, na occa- 
^ião de«áa promulgação. 

O Sr. Bueno de Andrada— V. Ei. acer- 
tou. São oá hábitos da occasião. 

O Sr, Trindade— E' por e-isa regra que 
podercmoíj descobrir o íundamento que in- 
spirou o legislador na elaboração da lei, e 
priícisar o alcance das suas disposições. 

O Sr. Vergne de Abreu— Grande nu- 
mero do magistrados estaduaes, directores 
de bancos e companhias já foram reconhe- 
cidos. E', portanto, matéria vencida. 

O Sr. Trindade— Não argumento com 
abus >s, si os tem havido; si formos argu- 
mentar com a ociosidade das leis, cliegare- 
mos ató a Constituição da Republica. 
(Apartes,) 

Dizia cu que o primeiro dever do in- 
terpi\3te 6 recorrer ao direito, existente 
ao tempo da promulgação da lei. 

O Sr, Vergne de Abreu— Isso é herme- 
nêutica velha, 

> O Sr. Trindade— Como sou velho, vou 
com ella; V. Ex.,como moço que é, siga a 
jurxierna. Ora, o direito que existia ao tempo 
da promulgação da lei n. 35, de 1892, regu- 
ladora do processo eleitoral da União, era, 
om relação ao Poder Judiciário Federal, a 
('onatituição da Republica, que instituiu 
este poder, como um dos órgãos da Sobe- 
rania, creou os seus membi\)s e definiu-lhea 
as attribuições. Era o decreto do Governo 
Provisório, cujos moldes adoptou o legisla- 
dor constituinte na formação desse Poder, 
parallelamente com o poder judiciário dos 
Estados. 

Portanto, a este direito é que devemos 
recorrer como fonte de interpretação da 
disposição do art. 30, n. 7, da lei n. 35, de 
1892. 

Pois bem, a Constituição da Republica no 
art. 55 dispõe : 

'*( O Poder Judiciário da União terá por or- 
tjfíos um Supremo Tribunal Federal^ com sede 
na Capital da Repiiblica, e tantos juizes e iri- 



btinaes federaeSy distribuídos pelo pais, quantos 
o Congresso crear.i^ 

O Sr /Fausto Cardoso— V. Ex. sabe de 
onde foi copiado este artigo ? Do art. 24 da 
Constituição Argentina, do art. S*» da Consti- 
tuição Americana, qoe diz as mesmas pa- 
lavras. 

O Sr. Trindade— Deste modo não posso 
concluir o meu raciocínio em justificação 
de meu voto, como pretendo. 

O Sr. Vergne de Abreu— Mas os Ministros 
do Supremo Tribunal Militar teem ou não 
jurisdic<:ão em todo o paiz ? 

O Sr. Trindade— Não tem tal. 

O Sr. Vergne de Abreu— Oh^. 

O Sr. Trindade— Eu chegarei lá. 

O Sr. Presidente — Peço ao orador que se 
dirija a Mesa para evitar diálogos. 

O Sr. Trindade— o Regimento permitte 
que o orador também se dirija á. Camará, e 
por i>No não accelto a observação de V. Ex. 

O Sr. Presidente — Chamo á ordem 
V. Ex. 

O Sr. Trindade— A' ordem ? V. Ex, não 
me pôde chamar. Chamo eu a V. Ex., que 
esta fora do Regimento. 

O Sr. Germano Hasslocher— V.Ex. devia 
chamara ordem oi que teem interrompido 
o nobre Deputado. , 

O Sr. Presidente — Mais de uma vez te- 
nho pedido aos nobres Deputados que não 
interrompam o orador. A discussão não 
pôde continuar em dialogo. 

O Sr. Trindade — Dizia eu, que o direito 
vigente ao tempo da formação e promulga- 
ção da lei n. 35, de 1892, era a Constituição 
da Republica, e esta nos arts. 55 a 60 define 
o Poder Judiciário Federal, isto é, aquello 
que tem por órgãos um Supremo Tribunal 
Federal, o os juizes e tribunaes na União, 
com as attribuições especificadas nos arti- 
gos 57 e 60. 

Ora, o Supremo Tribunal Militar tem al- 
guma destas attribuições i 

O Sr. Fausto Cardoso— Tem. 

O Sr. Trindade — Perdoe-me ; não tem. 
Qual a func^ão do Poder Judiciário ? 

O Sr. Costa Júnior — E' julgar. 

O Sr. Trindade — E' conhecer e julgar... 

O Sr. Fausto Cardoso — Julgar sem co- 
nhecer I 

O Sr. Trindade — . . . de todos os litígios 
entre particulares e os Estados especiflceulos 
naquellas disposições constitucionaes. 



80 



APPXNDIOB 



O Sr. Vergne de Abreu — A Auic^o é 
applicâr a lei aos casos occorrentes, 

O Sr, Trindade —Não, senhor ; é appli- 
car a lei em espécie por moio de litigio. 

O Sr. Fausto Cardoso dá um aparte. 

O Sr. Trindade — E, pois, não tendo o 
Supremo Tribunal Militar alguma das attri- 
buiçoes 0"<pecificadas ao Poder Judiciário 
Federal, não pôde se oompreliender neste 
Poder. 

(Trocam^se apartes entre 33 Srs. Teixeira 
de Sd 6 Fausto Cardoso.) 

O Sr. Trindade — Senhores Deputados, a 
funcção do Supremo Tribunal Militar se li- 
mita a um^classe, o exercito,e a uma onica 
espécie de crimes, os militares. 

O Sr. Fausto Cardoso— Julgar os crimes 
de uma classe que C* o vinculo da federação 
brazileira. Não carece mais. Julgar os cri- 
mes do uma classe que basta chegar aqui 
para nós irmos todos por essas janellas. 

O Sr. Trindade— Oh ! Como? 

O Sr. Fausto Cardo«;o — E' a verdade, 
{Ha outros apartes,) 

O Sr. Trindade— Eu não irei. 

O Sr. Fausto Cardoso— E* que ainda não 
veiu, mas vindo havemos de sahir. {Ha outros 
apartes.) 

O Sr. Trindade— Eu, apezar de velho, não 
corro. 

O Sr. Fausto Cardoso— Eu corro ! 

O Sr. Trindade — Pois corra, ainda não 
vi individuo fallador que não fosse corredor. 
{Trocani-se muitos apartes ^ soam os ty/n- 
panos,) 

O Sr. Presidente— Attenção ! attenção.I 

O Sr. Fausto Cardoso dá aparte. 

O Sr. Trindade— Não devendo se oom- 
preliender o Supremo Tribunal Militar no 
Poder Judiciário Federal, porque lhe faltam as 
attribuições doste,não se o deve tambem,por- 
que ao tempo da promulgação da lei eleito- 
ral n. H5, de 1892, que especificou os casos 
de incompatibilidade eleitoral, este Tribunal 
não se achava ainda constituído, não tinha 
existência legal, e, portanto, a lei nao podia 
attingir ao que não existia. 

O Sr. Fausto Cardoso— O que ? 

O Sr. Trindade— o Supremo Tribunal Mi- 
litar não se achava con^scituido ao tempo da 
promulgação da lei eleitoral, estava apenas 
gerado no ventre da Constituição, não havia 
ainda nascido, não tinha existência eífe- 
ctiva, • 



O Sr. Fausto Cardoso— V. £x. salda da 
criança que o precedeu, não foi nem rapaz. 
Antes de V. Ez. ser o Sr. Deputado Trindade 
foi juiz de direito, desembargador, antes foi 
menino, foi criança, antes foi feto. ^ antes 
de ser feto foi menos ainda. ^ 

O Sr. Trindade— Antes de nascer eu não 
tinha direitos e deveres políticos. O Supremo 
Tribunal Militar ainda não . • . 

O Sr. Vergne de Abreu — Leia o art. T7 
da Constituição. 

O Sr. Trindade—... ò art. 77 da Consti- 
tuição dispõe: 

«§!.<> Este foro (o militar) compor-se-ha 
de um Stfprenio Trilyunal Militar, cujos mem- 
bros serão vitalícios, e dos conselhos necessá- 
rios para a formaçõfo da culpa e julgamento 
dos crimes 

§ 2.^ A organisação e attribuições do Su- 
premo Tribunal Militar serão reguladas por 
lei. » 

Eis o que diz o st^^i. 77 da Constitui^, 
que creou o Supremo Tribunal Militar, mas 
não o constituiu logo, como fez com o Poder 
Judiciário Federal ; tornou & sua existência 
eífec ti va dependente de sua organizasse 
funcção por lei do Congresso, que sô a pro- 
mulgou em \Sd3, e, portanto, posieriormente 
á lei eleitoral, que ó de 26 de janeiro de 
1892. 

O, Sr. Fausto Cardoso — Jd remàelòêO^ 

O Sr. Vergne de Abreu — No Braaôljá 
elle e](istia em 1808. 

O Sr. Trindade — O Supremo Tribunal, 
não ; o que existia era o Conselho Supramo 
Militar. E VV. EExs. comprehendom um 
poder compreliendendo dous supremos, o* 
Supremo Tribunal Federal o o Supremo Tri- 
bunal Militar, este supremo aigeito áqueUe 
outro supremo? 1 

O Sr. Fausto Cardoso — Sujeito, conao? 

O Sr. Trindade — Na revisão doa julga- 
dos. 

O Sr. Vergnb de Abreu — Todos os tri- 
bunaas da Republica estão, neste sentido, 
sujeitos ao Supremo Tribunal Federal, por- 
que de todos elles ha o recurso de revisão. 

O Sr. Trindade — Mas todos os tribonaes 
da Republica estão comprehendidos na dis- 
posição da lei eleitoral sobre incompatibili- 
dade de seus membros, menos o Supremo 
Militar, que, não estando aiada constituído, 
não podia ser comprehendido na int^açao 
do legislador, que só pôde referir-se ao que 
estava creado e tinha existência lejgal a esse 
tempo e não ao que só teve essa existência 
pela lei de setembro de 1893, que o orga- 
nizou e lhe deâniu as attribuições. 



APPBNDICE 



81 



O Sa. Vergne de Abreu — Foi creado em 
virtude do art. 77 da Constituição, que diz: 
^Os militares de terra e mar terão foro es- 
pecial nos dellctos militares.» 

O Sr. Trindade— a Constituição nesse ar- 
tigo a que já me referi não formou o Su- 
premo Tribunal Militar effectivamento, lan- 
çou o gérmen para a sua formação c fun- 
cgão que deixou a legislatura ordinária. 

O- Sr. Vergne de Abreu— Creado em vir- 
tude de um artigo da Constituição. 

O Sr. Trindade— Creado no sentido pro" 
prio, não, gerado, sim. Ci*eado foi o Poder 
Judiciário Federal, que a Constituição o for- 
mou logo dô juizes e tribunaes e lhes definiu 
a-i attribuições. O Supremo Tribunal Militar, 
não. X 

O Sr. Fausto Cardoso— Ant3s de 15 de 
novembro não existia poder executivo no 
Brazil? 

O Sr. Trindade— Existia. 

O Sr'. Fausto Cardoso dá outro aparte. 

O Sr. Trindade— Meu collega, a Consti- 
tuição da Republica na disposição do art. 77 
«upprimiu o regimen da justiça militar do im- 
pério, creando outro. 

O Sr. Barbosa Lima— Apoiado. 

O Sr. Trindade (diriginda-se ao Sr, Bar- 
hosa Irtwíi)— Não é isto mesmo, meu nobre 
collega ? 

O Sr. Barbosa Lima— Perfeitamente. 

O Sr. Fapsto Cardoso— Peço a V. Ex. 
que leia o ars. 83 da Constituição. 

O Sr. Trindade {lendo o art, 83 da Con- 
sfiítítíTíTo)— «Continuam em vigor, emquanto 
não revog?.da9, as leis do antigo regi- 
men, no qu3 explicita ou implicitamente não 
for contrai'io ao systeraa de governo firmado 
pela Constituição e aos principies nella con- 
sagmdos.» 

O que tem isto ? O meu collega sab3 que 
a lei..* 

O Sr. Fausto Cardoso — A Constituição. 

O Sr. Trindade— Ora, V. Ex. está agora 
fazendo questão de palavras que escapam no 
correr da/ discussão, principalmente ao ora- 
dor humilde e obscuro, sem a pratica da 
tribuna, como é o que agora occupa a atten- 
ção di Camará {não apoiados) e quando 
luta ccmi apartistas tâo valentes como os 
nobres Deputados por Sergipe e Bahia. 

O Sr. Fausto Cardoso — V. Ex. é tre- 
mendo {riso)j tem artilharia grossa ; posso 
garantir que faz medo. {Riso.) 

O Sr. Trindade — Medo tenho eu de 
V. Ex. {Risadas,) Dizia eu, Si*s. Deputados, 
Camará V 



que a Constituição na disposição do art ^ 83 
não teve em vista sinão manter a organi- 
zação da justiça militar do antigo regimen,, 
emquanto esta justiça não tivesse a nova 
organização promettida no art. 77, mas não 
coinprehendcr os membros da justiça mili- 
tar, ent^ existente, no poder judiciário 
federal, porque no regimen imperial os con- 
selhos de guerra não S3 comprehendiam no 
poder judiciário, e, i)ortanto, a disposição do 
n. 7 do art. 30 da lei n. 35, de 189*5, nãa 
podia attingir aos membros desses conse- ' 
lhos, como membros do Poder Judiciário Fe- 
deral. 

O Sr, Adalberto Guimarães — Não 
apoiado, já estavam comprehendidbs na dis- 
posição genérica— membros do Poder Judi- 
ciário da Republica. 

O Sr. Trindade— Já disse que os membros 
do Poder Judiciário da Republica são aquelles 
que teem as attribuições definidas nos arts.59 
e 60 da Constituição. 

O Sr. Fausto Cardoso— Pois fique sabendo 
que os juizes do Supremo Tribunal Militar 
conhecem até da consjitucionalidade ou in- 
constitucionalidade das leis. « 

O Sr. Trindade— Commettem um erro. 
Semelhante attribuição é privativa do Su- 
premo Tribunal Federal. 

O Sr. Presidenta da Republica também 
mandou dizer pelo Ministério da Guerra, 
nesse aviso era que V. Ex. se apegou e que 
fez cavallo de batalha, que os membros do 
Supremo Tribunal Militar eram juizes fe^ 
deraes coraprehendidos no art. 57 § 1» da 
Constituição, mas a Camará sabe que o Pre- 
sidente da Republica não tem a competência 
que se arrogou por esse aviso, e mais 
adeante darei a razão por que n&o tem essa 
competência. 

Dizia eu que os membros do Poder Judi- 
ciário da Republica são aquelles que se acham 
investidos dos cargos e attribuições definidas 
expressamente nos arts. 55 a 60 da Consti- 
tuição, e não as tendo os membros do Su- 
premo Tribimal Militar, tendo sido este orga^ 
nizado posteriormente á lei eleitoral, não po- 
diam os seus membros ser atingidos pela lei 
anterior, n. 35 de 1992, tanto mais tratan- 
do-se de incompatibilidade, que c^ matéria d» 
direito stricto. 

O Sr.Bueno de Andrada— Stricto de mai». 
(Trocam-se apartes,) 

O Sr. Trindade— Os membros do Supremo 
Tribunal Militar sio, pois, elegíveis em face 
do direito constituído ; 1<>, porque a elegibi- 
lidade do cidadão brazilciro, sendo um dos 
mais elevados direitos políticos m actual 
regimen, cuja fonte é o suffragio popular, 
só se pôde perder nos casos expressos na lei ; 

Si 
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^•, porque não ha lei expressa incompatibi- 
lizando da elegibilidade aos. membros do 
Supremo Tribunal Militar, e não os attinge 
a disposição do n. 7 doart. 30 da lei n. 35, 
de 26 de'jaueiro de 1892, nao só porque nessa 
época não tinha existência effectiva esse 
tribunal, como porque, quando a tivesse, não 
se comprehendem elles nos juiaes federaes, 
por faltar-lhes a competência característica 
dos juizes federaes, de conhecer e julgar os 
litígios entre particulares ; 3°, finalmente, 
porque o aviso do Poder Executivo declaran- 
do-os juizes federaes, ainda quando tivesse 
força de obrigar, o que nego em absoluto, 
flão aproveita ao caso a- que se refere a lei 
eleitoral — membros do Poder Judiciário 
Federal — e não juizes federaes. 

O Supremo Tribunal Militar, pela natu- 
reza e alcance de swa funcção, é antes uma 
coramissão permanente do exercito incum- 
bida de, no interesse da disciplina, conhecer 
e julgar os crimes commettkios pelos mem- 
bros do mesmo exercito e estrictaraente 
militares, e não um tribunal judiciário. 

O Sr. Fausto Cardoso — E a Constituição, 
e- a lei ? 

O Sr. Presidente — Previno ao nobre 
Deputado que está finda a liora do expe- 
diente. : 



O Sr. Trindade — Agradeço o aviso que 
V. Ex. se dignou de dar-me, e peço me 
reserve a palavra para amanhã terminar as 
minhas considerações cm defesa da conducta 
da Coininissão de Poderes. * 

O Sr. Presidente— V. Ex. ficará inscripto 
para amanhã. 

O Sr. Trindade— Agradeço a V. Ex. (Muito 
hem, ifiuito bem.) 



SESSÃO DE 29 DE MAIO DE 1901 
(Vide pag, 278 do presente volume) 

O íSr* Gastfio da Gunba (movi- 
mento de aUenção)^Sr . Presidente, as emen- 
das que tive a honra de submetter, na sqs- 
Silo passada, ao exame da Camará dos Depu- 
tados, suscitaram tão ampla discussão, ma* 
nifestando-se vários oradores em sentidos 
diversos e oppostos, que eu sou obrigado a 
vir defendel-as, desobedecendo ' ao avisado 
conselho de Birmarck, que dizia: «ffxUr.ndo 
pôde um homem agradar ás .vezes, mas c s- 
cutando agrada sempre.» 

E' realmente motivo de satisfação para 
todos nós a elevação que tem mantido este 



longo e porfiado debate, attentâ a^raTidade 
do assumpto que se entrelajia a princípios 
fundamentaes do nosso regimen o defronta 
com a esphera de acção espiritual da igreja. 
O lado poJLitieo do probleoia e, mais ainda, o 
seu aspecto religioso, attingindo sentimentos 
delicados e profundos, davam a receiar a 
possibilidade de attrictos e dissenções que, 
felizmente, a nobreza de cada wai dos col- 
legas,a mutua convicção da sinceridade de 
todos souberam evitar com tanta honra 
para esta illuátre assemblôa. 

Si me fosse pcrmittido, entretanto, fazer 
uma resalva, alludíndo a certo momento da 
discussão em que cheguei a temer pela se- 
rena isenção do debate, eu diria que oâo foi 
justa a referencia feita aqui ás relações entro 
a Igreja e o Estado durante o Império. 

Houve talvez certa acrimonia nessas con- 
siderações, que pareciam olvidar as condi- 
ções juridicamente diversas desses dous pe- 
ríodos de no«a vida institucional. 

Dada a união dos dous poderá, o espiri- 
tual e o temporal, era impossível agir de 
ouU'o modo. 

E o mais insuspeito dos illustres coUegas 
que intervieram no debate observou que 
não devíamos calumniar o regimen passada, 
porque a lei antiga consolidava as disp /s^i- 
çuos do concilio de Trento e não offeodia os 
direitos da Igreja. 

Para que tenhamos orguUio desta pá- 
tria, não precisamos refazer a nossa historia, 
nem rejeitar as nossas velhas tradições. 

Si as tradições de um povo, si o seu pas- 
sado constituo, como conceituava Rânan, o 
capital social de uma nação, o nosso dever ó 
guardal-o, defende l-o ; é fazel-o cada dia 
mais opulento, evitando sempre essas recri- 
minações injustas, Ímpias e funestas que vão 
entretendo dissenções que nos afastanu divi- 
dem e enfraquecem, quando hoje, mais do 
que nunca, o paiz necessita da união de todas 
as suas forças, reclama a coUaboração, in- 
condicional de todos os seus filhos. (MuUc 
bem; muito bem.) 

Com estes sentimentos, que por certo a 
Gamara partilha, eu peço permissão para 
pretender ainda uma vez, neste debate, a 
>>onevola attenção dos illustres oollegas^espe- 
cialmente daquelles cujas idóas vou op- 
pugnar, começando pelo discurso do emxdit.; 
representante de Pernambuco, o Sr. Eam*> 
raldíno Bandeira, de quem líiereci a honra 
de demorada conti*adicta. 

S. Ex. apreciou a questão por uma íàci? 
nova (o que mais realce deu ú, sua uotavel 
oração), examinando a incriminaçao,qttosu^- 
geri, á luz dos ensinameatos da nova eacoLa 
penal e concluindo que esta condeamava a 
■Ideação do novo delicto^ evidentemente ai-tt- 
ficíal, disse S. Ex. 
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r«^?? f °Í"*^- ^ «"* argumentação e a 
minha coníradicçao com oh princípios mo 

• deraai da sciencia penal, S. Éx. invocou a 
■ theom do delicio natural de Garofalo na 

qual foi haurir argrimento contra a acce? 

• taçaoda nova figura criminal que proD,« 

Ora, Sr. Presidente, creio que, muíto^ ao 
emvez de ser a precedência do casamento 
•cml contraria aos princípios fundamSs 
da e.«ola positiva de direito penaT "^ 
princípios a justificam plenamen e o^s 
pmcipios a exigem; essa precedência obrí 
gatona 6 o consectario Coíçado dos nr^no 
pios basilares da sciencia criminal moK. 
Assim penso e acredito que o mostniPoí n?' 
•togoricamente ao meu ii\astrado c ,ÍL,dSr' 
E realmente de admirar, Sr. PrcTáofZ' 
■ que para anathematizar a nova fijScrt 
rainat g9 invoquem os ensinam .íf/^l 
escola positiva, de.S3a nova Sa *^^„.f 
• me, no empenho do combater a tomcroí 
«5elinquenc.a contemporânea. aconS mto 
se augmente o rigor da nunkin rlJ' 
quantidade, quer f,a quiliffill^ís ZL"' 

e ex.vggera aforra das agirravan tos • mio 
torna sevorissima a reprostóo dasrèi d^ 
dencias ; que vao ao poiito de prouninar i 
revisão dos processos criminaospTrro fim 



lhe as causas, pergunto, que melhor melo 
temos de prove ir no Brazil uns ^ntos 

£m^ o*r .í=°'"°- ''°"<^*°« naturaS" dl 
bigamia e de divorcio, o abandono de filhos! 
as vinganças por parte das mulheres íe' 
pudiadas, etc, etc, e uns tantos deliotos 
tT^' T .*!"''<'« ^^™í refeiv.iicia,.doqul 
nh^eSdí^''' "'•"^'■^'■"' '^«'^^i^nado íaffi! 

Forçando eu i celebração do acto oivii 
aquelios que querem casaiv^, feSdo eS 

(laae social, tal como a^ora estamos a^ 
nteem „,tívo,l c.mil?," cíSdl í.m ]U 1Í 






tria, nos quaes já" se reconhecou d socií-Iade 
em prmcipio, osse direito de rever a^,ec1- 
soes criminaes ! Increp;ir-* de contí^iria á 
nova escola penal a punição quem-So 
t«udo em Tista a prevenção de um delcto' 
quando a escola positiva é rigor, sissinT na 
repressão) cemnim desses oxa",rorosn,n>-i? 
das theorias que iniciam pr^pag^" if cK 
a approvar em certa medida? os, -kstf.s 
corpor;ies ' ' <•."■> ,,a!M,ig,»!, 



dor preconcèit;s'^meU;h;,^cor ?ara° S 

a uiamada escola sociológica, na qual encon- 
tro m,i„,r dó<o de verdade porque acredito 
que a delinquência 6 nienos o roLS da 
con4.ta.,,..t. individaal do-,,uo co alo meneia 

,1Í villno '■■ t" '^.^ '"''"^'"^^ "^"^ .11.0 vh^o iá* 
(lividuo- Tarde, era um de seus precioso? 

f.™h"i*''l^'„<!!^'l"i'. considerada em^Ju con- 



dernos, quando a nova escola se insur<rp 
precmmente contra a Craqueza a .,^e 
•oliegou ^a i-epressão criminal, graças as 

oarire'^onnt^'' ''''''^'' ^"^^i^^^PorlC 
oani, e contra os quaes a escola nosi ti vt 
nucia por sua vez, uma reacção ialítaJ 

h estranho declarar que em nomo da 
moderna orientação dos estudos penaos se 
condpmna o novo delioto, e a ess; delicio so 
qualifique de artificial ! "tncio .se 

o^^nr«« ?"°*''í''*''' fundanientaes da nova 

do fotn^ J*/ ■ ° ''*'™^'» '^"•^'•^"0 contai o 
' el cto eslá na supprossSo das causas dn 
. e l.cto. Ora. si o melhor modo de piwenir o 
dolicto, dizem insistontomonto. o supS^r" 



ciai ou jurídica'. 
A sciem-ia clas4(^a ficou na segunda. 

e outra positiva ou utilitária. ""'''''P^y'*"^* 

nio''imÍllt/'í''; ^ *'''^"°'* l^«nal moderna 
nio in<iuire, para repriin r os actos nocivos 
a ociedadc, si e.ses actos fora.; volunSí 
e intencionaes. Só a induencia inconsciente 

ínfe em^pSS.''"'^ ""'""^ ^'^™ «^ 
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São puníveis om uma sociedade aquollas 
factos que oòniirariara ouportíirbaraa ordem 
jurídica estabelecida. Conforme as necessi- 
dades Hocites, attendendo ao principio da 
utilidade, variam, do povo a povo e de mo- 
mento a momento, as inft^acçòos da lei penal. 
Assim, si o Codiífo Penal francez deAne cerca 
do 150 delotos, jíí o código allemào encerra 
talvez 200 figuras delictuo<as. 

Citando o prefacio deLovingstoneaoCodigo 
da Louisiania, Ferri transcreve òsta-j pala- 
vras: <a utilidade social está tão intima- 
mente ligada il justiça que em jurispruden^íia 
criminai são inseparáveis» e acere >centa 
« soni la mrme chose >. 

O honrado Deputado por Pernambuco, com- 
batendo a nova figura criminai, lembrou a 
theoria de Garofalo, tra/ondo-a como me- 
dida que devo eatar nas mãos do legislador 
j)ara aferir da logitimídaie d is inclin K;H)es 
que porventura estatila. 

Não act>ôito, Sr. Presidente, ej=se estalão 
para medir a espliera da acção legislativa. 

A Camará, Sr. Pi-esidente, conhece bem a 
theoria de Garofalo e sabe perfeitamente que 
elle a formulou para responder á, objecção 
de Lucchíui, baseada na indeterminação his- 
tórica e anthropologic i do deli«^.to. 

Não se p6d« conhecer o delinquente, dissj 
Lucchini, sem que um texto declare o qun 
seja dolicto. Ora, deanto das variações da 
moralidade determinadas polas supei'stiçõ.'s, 
pelos costumes, pelas instituições diversas 
dos povos, atra vós das idades, diversi ficam 
as íncrimiuciçõos, succedendo que fados in 
nocentes em um paiz são cri mi osos em 
outro, Cactos que eram crimi^s outrora, 
deixaram hoje de sel-o.* Si assim 6, como 
conhecer o dolinquento, sem previame.ite 
fixar a noção do delicto i 

Garofalo, para obviar a objecção, que 
alifls ficou sem resposta cabal, íjornmlou a 
sua theoria. Ella, entretanto, é tão vagi o 
tão incompleta que não satisfez a nenlmm 
dos modernos cri mina logistas. 

De modo que sendo essa medida das infrac- 
ções da lei penal demasiado es.i^eita, não 
poude a sciencia accoital-a e muito menos o 
pode o legislador, cuja missão é bem diversa 
da missão dos theorist is e dos fundadores de 
escolas. 

Ora, o mais eminente reprosentante da 
escola pOHÍtiva, primus inter pares, aquelle 
quo C'. sem contestação o fundador da nova 
escola penal — Enrico Ferri, actual deputado 
e professor livre em Roma. . . 

O Sr. Fausto Cardoso— O fundador é 
Lombroso. 

O Sr. Gastão da Cunha— Em t?rmos. O 
meu illustre collega por Sergipe verá que 
4 apparente noisa divergência. 



Lombroso é um medico, profes^r de me- 
dicina legal em Turim. Não estou dizondo 
uma novidade a V . Ex . o nem aos meus 
collogas, bem o sei. 

O eminente professor fundou apenas uma 
sciencia auxiliar do direito penal: a anthro- 
pologia criminal, que (:»para o direito o 
que são as sciencias de observação para a 
chimica, ou sciencias physico-chimlcas para 
a physiología. 

Oií seja a antliropologia criminal uma scien- 
cia autónoma ou um simples capitulo da an- 
thropologia,como sel-o-ha até que se prove a 
existência de um typo criminoso, como va^ 
riedade anthropologica, o certo 6 que os 
trabalhos de Lombroso despertaram a idt'^a 
fecunda de applicar o mothodo experimental 
á sciencia pentU, levando assim os moderno^ 
estudos para a verdadeira orientação sciea- 
tiftca. 

E' certo, sem duvida, que o.trabalho eól- 
ios >al do sibio itítliano determinou a ronio- 
delaçào dos estudos penaes, servindo muitas 
de suas conc]u8^>e^í para inducções jurídicas 
e sociaes dos novos criminalistas. 

^tas, não menos certo é que as pesquiza^^ 
do sábio italiano, as conclusões da aathropo- 
logia criminal, e não só 4clla sinão também 
da pívchologia, da sociologia,- da estatís- 
tica, da historia, não se confundem com a 
substancia da nova doutrina, A nova eset>la 
penal deriva dessa corraatj' experimentalis- 
ta, que é a lei do pensamento moderno, quer 
na sciencia, quer nas lettras, quer nas art<)s. 
São preciosos para os modernos estudos pe- 
naes os dados da anthropologia, das domais- 
sciencias auxiliares ; entretanto, esses dados 
de facto servem de pontos de partida para y 
criminalogista, que tem uma esphera de 
acção própria e dístincta, exclusivamente 
jurídica. 

Ora,a Lombroso nada se deve nessa esphera 
de acção, <Ie todo estranha aos estudos an- 
tliropologicos, os quaes, entretanto, repito, 
serviram de base e de roteiro ás inducçõei 
jurídicas e sociaes da nova escola penaL 
Assim como a anthropologia criminal tem 
como fundador o eminente professor de Tur 
rim — a nova escola penal ou escola pi>si- 
tiva tom ã frente, porque foi quem a fun- 
dou como systema do conclusões sociaes o 
jurídicas, o não menos eminenta Ferri, pro- 
fessor de Direito Criminal. 

O Sr. Fausto Cardoso úA um apar«e, 

O Sr, GastXo da Cunha— Depois de Feni. 
Garofalo astudou alguns problemas jurídicos, 
obedecendo á nova orientação da scienciu 
penal, tal como Fioretti. l^uglía o tant«K 
outros criminalistas, que teem na Socíolo^w 
Criminal de Ferri, o novum organum d.i 
escola positiva, como diria o iliustr^ collegv 
por Sergipe. 
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O Sr, Fausto Cardoso— Lombroso c o 
fundador. 

O Sr. Gastão da Cunha— Da anthropo- 
logia criminal. Não escreveu uma palavra no 
ponto de vista juridic ) ; fez ob^ervaçõos cli- 
nicas ou psychiatricas de inestimável valor, 
estudos anatómicos e physiologicos, exames 
craneoscopicos e craneometricon, etc. ; mas 
as appUcaçõerJ de taes pesquizas flzerani-nas 
Ferri, Garofalo, Puglla e outros iuristas. 

Mas, c )rao quer que seja, fechemos este 
parenthesis para que eu possa retomar em 
consideração a olijocvão tirada da theoria do 
delicto naturiàl de Garofalo . ' * 

Eu dizia que a nova escola penal julgou 
tal theoria incompleta e insufflciente. Tanto 
basta, pois, para rejoitar-so esse estalão dos 
factos^ puníveis; tanto bista para mostrar 
<iue não se pôde, em nome dos principies da 
sciencia penal moderna, recusar a incrimi- 
nação de determinado facto, só porque este 
não esteja comprehendido entre aquellas 
violações dos dous sentimentos fundamentaes, 
cuja média constituo, segundo a theoria de 
Gai'ofttlo, o senío moral. 

Criticando a concepção de Garofalo, que 
não acceita por insufllciente e falha. Tarde 
diz que distincçõo* engenhosas, exemplos fe- 
lizes, subtilezas italianas emprestam ãquella 
generalização vaga uma apparencia de rigor 
e habilmente dissimulam a omissão do que 
cila exclue de parti pris, isto é, as idéas de 
direito e de dever.. 

O que ha de mais estranho, de mais cho- 
-cante nes>a theoria, accroscenta Gabriel 
Tarde, é ver um evolucionista fazer aquelle 
csff >rço de ;esperado para agarrar-se a um 
ponto ílxo sobre a onda sem fundo dos phe- 
uomenos— lançar a ancora sobre o que ha no 
inundo do mais fluido einapprehensivel: a 
sensibilidade. " \ 

Eu não posso, Sr. Presidente, accentuar 
melhor, mais claramente, essci estreiteza da 
.concepção de Garofalo, e, portanto, a im- 
possibilidade de adoptal-a o legislador, para 
..> qual são as condições sociacs que dào o 
raio, maior ou menor, á esphera de acção 
legislativa. 

Por certo. O legislaílor não ô um theorico. 
A arte do condere leyem viza o útil, propoo- 
86 a fins pratico?, inquire na socieda<lo, em 
um mímiento dado, o que deve ser e como se 
deve fazer , 

Embora inspirado sempre qo ideal scienti- 
flco, o legislador não busca Iheoremas ou 
formulas ábstractiis, nas quaes as sciencias 
cspeculativ^as definem as verdades naturaes ; 
elle viza formulas, concretas, normas e pre- 
ceitos que são meios para címseguir um de- 
sejado eíTeito. 

Ferri escreve em sua Sociologia- Criminal 
ciue a formula de Garofalo, embora origí'ia, 



e fecunda, ô incompleta, porque exclue de 
um modo completamente arbitrário (é tex- 
tual) violações de outros sentimentos, taes 
como a honra, o pudor, a religião, o patrio- 
tismo, etc, que também podem ser immo- 
raes e tão nocivas, á sociedade como certas 
violaçõ<'s dos sentimentos de piedade c de 
proiúdade. Isto som reparar, accrescenta 
elle, que a medida media não existe, por isso 
que, na realidade, dentro de um mesmo 
povo, o desenvolvimento daquell s senti- 
mentos é diíTerente conforme a camada 
social. 

Demais, o critério do sentimento para 
julgar de uma acção é secundário e indi- 
recto, pi»rquo os sentimentos são o etfeito de 
um outro critério, que é fundamental : as 
condiçõi3S de existência de cada sociedade em 
determinado periodo de sua vida. 

Ora, sendo assim, que mais preciso dizer 
para provar quanto é estreito o critério pro- 
posto por meu i Ilustrado contradictor ? 

Entretanto, eu pergunto aos meus coUegas 
si não oífende os sentimen::o3 de piedade e 
probidade d3 nossa sociedade o individuo 
que abandona a esposa ilíegal e realiza 
outro enlace de accordo com a lei civil í 
(Apoiados) 

Não é o divorcio, não é a bigamia dç facto? 
(Apoiados, muito bem.) 

Mais ainda, Sr. Presidente, o próprio 
Garofalo, no 29 congresso internacional de 
anthropologia, reunido em Pariz, apresen- 
tandi uma classificação dos delinquentes, 
mollada em sua concepção anterior, dtsse 
que ella não abrangia todos os delinquentes, 
nem todos os delict os.^ A ssim ficavam exclui- 
doá, por exemplo, ^ ^I JB fc lictos políticos. Eu 
não quero entrar, -diPe elle, em questões 
legislativas, ainão deixal-as apenas entrever. 

O Sr. Fausto Cardoso— Qual 6 para V.Ex, 
o estalão do crime í 

O Sr, Gastão da Cunua— Para o legisla- 
dor (5 aquelle que propõe Ferri, enfeixando e 
couipleíando os elementos estudados í)or Ga- 
do falo, CjJaianni e outros e que considera 
uractos aquollas acções que foi*em determi- 
luelas por motivos individuaes e anti-sociaes 
olfe perturbem as condições do existência e 
beendam a moralidade media de um povo 
rap um momento dado. 

O Sr. Fausto Cardoso — Logo... ' 

O Sr. Gastão da Cunha— Logo, si o casa- 
mente civil O uma das condições essenciaes 
di, nossa organização social, porque é pelo 
casamento civil que a sociedade vive, por- 
que elle é a base da familia e a família é a 
base da sociedade, segue-se que a omissão do 
casamento civil é um delicto, por isso quo 
a não celebração do contracto ou por outra 
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a inexistência de casamento vem contravir- 
úma condiçãa fundamental de nossa ordem 
juridica. 

O Sr» Fausto Cardoso— Mas qual é o es- 
talão do crime ? 

O Sr Gastão da CuNiiA-r-Já o disse, invo- 
cando Ferri o com o chefe posso dizer aloda 
que não estou de accordo com aquelles que, 
adoptando embora o methodo positivo no es- 
tudo do crime, ainda uâo enxergam nelle, 
como a escola clássica também nao via, si- 
não a violação voluntíiria de um direito ou 
a acção que o poder publico prohibe pela 
ameaça de uma pena. 

Ambas as noi,'ões nâo sao outra cousa sinão 
a tradicional deônição do delicto legal, que é 
exacta no ponto de vista da jurisprudência 
pratica, Jinas que compròliende mais e me- 
nos do que o delicto no ponto de vista socio- 
lógico. 

O Sr. Fausto Cardoso-t- Perdão, V. Ex. 
está discutindo com tanta proficiência que 
peço permissão para mais um aparte. , 
O Sr. Gastão da Cunha— Pois não. 
O Sr, Fausto* Cardoso— Si o delicto é o 
acto resultante de instinctos contrários á 
sociedade, a conclusão é que a sociedade se 
baseia em um conjuncto de instinctos cm 
opposiçào ao portallor do acto criminoso. 
O Sr: Gastão da Cunha— Perfeitamente. 
Em todo o aggregado humano ha tendências, 
ha instinctos "que necessidades peculiares de- 
terminam e que originam uma serie de 
acções e reacçOcs. Alii os germens da raora- 
. lidade e do direito. A experiência vae mos- 
trando os males e as vaniagens d© algumas 
ácçôe s do ceno modo de agir ; assim come- 
çam alguns usos e costumes que variaram 
sempre e variam st^m duvida sob a pressão de 
causas numerosas. Actos que di isentoui das 
normas estabelecidas, que coniriuúam os cos- 
tumes, actos contra movQs (donde a palavra 
moral) provocam a reacção que vem pro- 
fljgar a^ violação do sentimento commum ou 
geral da associação. Essa violação, esses 
actos hostis . . . 

O Sr. Fausto Caruoso— Hostis, porque a 
sociedade tem instinctos contrários. No fundo, 
todo ci'ime implica uma lesão ao ambiente 
moral em que vive a socielade. Si nao ha 
essa lesão, o acto pôde ser qualificado deli- 
ctuoso pela lei, mas a pena, o cíustigo não 
se lhe seguirá. O adultério é crime pela lei. 
Quem leva a adultera aos tribunaes ? 

O Sr. Gastão da Cunha- Estamos de 
accordo quanto aos principies, como V. Ex. 
ve. Não diverge a nossa concepção do di- 
reito; e sendo assim, podemos dissentir talvez 
cm pontos secundários, mas não nos pontos 
ítindamentaes. 



O Sr. Fausto CARDOso--Logo,"o estalão do 
crime, segundo V. Ex., é o mesmo de Oaro- 
falo. 

O Sr. Gastão da Cunha— NSo. Acho o es- 
talão estreito ou restricto. O eritorio. sim, 
ô acceitavel; e o adopto nos termos em qtíe 
o acceita Ferri e que já exçuz. Nâo se olvi- 
de, porém, que muitas acções e omistoes a 
lei pune, independeatemente de qualquer 

Sreoccupação othica ou moral, sem attea- 
er ao elenoiento moral, mas tao somente 
para contrariar tendências ou hábitos que não 
sendo em si mesmos delictuosos, »o entre- 
tanto condições favoráveis á eclos5o ou des- 
envolvimento de inclinações delictúosas; pune 
certos actos por isso que podem constituir o 
gérmen de delictos, a occasiâo propicia 
para goral-os; pune preventivamente, nào 
porque haja actual violaçã,o de direitos, toas 
exercendo a funcção penal preventiya ou de 
bom governo para afastar causas e enscjos 
de delictos, para advertir, para despertar a 
previdência individual , para tjonjnrar cer- 
tos actos que são outros tantos perigos po- 
tenciaes de Icsao de direitos. (Apoiadosun^xUt 
bem,) 

A nova escola penal intenta completar, si- 
não substituir, em matéria criminal, o ponto 
de vista estricta ou exclusivamente juridícu 
pelo ponto de vista sociológico gui est hien 
pk(s large et plus Aawt, como diz Tarde. Ora, 
no ponto de vista sociológico temos um de- 
licto irrecuzavelmente, porque o facto vem 
íftacando uma das condições existenciaes de 
nossa sociedade, vera prejudicar entre nós a 
organização da familia. 

Nem importa a ausência de intenção cri- 
minosa, certo como é que a lei pune e deve 
punir severamente certos factos que, apexar 
da inintencionalidade, geram conseíjuencias 
nocivas; factos que nem por serem minten- 
cionaes são menos nocivos. Para evitaJ-os é 
que a lei estabelece providencias e tom.a 
precauções. Outro nao é o intuito da pena 
que proponlK), outro, não é o ensinamento da 
nova ^cola. 

O critério actual ô falso, disse-o Perri no 
congresso de Pariz, ao qual já me referi ; a5 
idéas em voga de mérito e demérito ^o 
imprestáveis; todos sâo responsáveis em face 
da sociedade, tanto os criminosos como o' 
homens bons, 

A sociedade— eis a sua formula — na pas Ir 
droit de punir ^ alie n"a que le dr&it de se pro- 
teger et de se defendr^. 

Sem duvida. Si um acto qualquer contra- 
ria a organização social estabelecida, o seu 
autor ó responsável ; este acto é uma iofra- 
cção . da ordem jurídica, o poder publico 
vera vedal-o sob a ameaça do uma pena, E 
a pena mais previne do que pune. NSo é 
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outro o coíáceito doa clássicos:— >>tmtíur non 
qtiia peccalum sed non peccatur^O legislador 
decreta a ameaça da pena menos pelo que 
3uccedeu do que pelo que pôde succedor. 

O Sr. Fausto Cardoso — Ahi eatou de 
accordo. 

O Sr. Gastão da Cunha*— Neste sentido 
(o nem conheço outro) todos os delictos sao 
artificíaes, porque não ha crime sem uma 
lei anterior que o qualifique. 

O Sr. Fausto Cardoso— Isto é de todos os 
códigos. 

O Sr. GautIo da Cunha— Si em face dos 
novos principios é iscata de censura a figura 
criminal proposta na emenda, também não 
será licito repoUll-a cm nome da sciencia 
penal clássica. 

A lei penal é imperativa ou prohibitiva : 
a primeira se infringe commissiva ou acti- 
vamente ; a segunda se infringe pela inacti- 
vidade ou omissivuraente. 

E' o caíío presente, porque o legislador pu- 
nirá não o acto positivo do casamento reli- 
gioso, mas o acto negativo do casamento 
civil. 

E' crime toda a acçfio ou omissão (luo Si 
nào justifica pelo exercício de um direito. 
Ora, o br.izi loiro não tem odireino do casar- 
sc contra a ordom juriílica estabelecida ou 
por forma diversa daquella que a lei es- 
tatuiu. 

A titulo de objecção, já se perguntou aqui 
qual o prejuízo pessoal provindo desse facto 
cuja repetição queremos evitar com a precj- 
ilencia obrigatória do casamento civil. 

Não tem valor a objecção, mesmo admit- 
tiado, o qui) s6 faço para argumentais que 
nenhum prejuízo promane do facto que te- 
mos deante dos olhos. 

Que assim fosso e não soria razão para 
isentar-se o facto da sancção p^nal. Nem 
todos os crimes trazem prejuízo ou damno 
ao invividuo. As tentativas que danmo 
trazem ? 

O Sr. Fausto Cardoso dá um aparte, 

O Sr. Gast\o da Cuníta— Isto 6 o damno 
moral, a força moral o]»jectíva de Carrara. 
Fallodo prejuízo ou damno material que o 
delicto produz, da lesão que soílre o paciento 
do delicto. 

As contravenções em direito criminal não 
trazem nenhum damno real, eílectivo ou 
material. Ha delictos de direito civil e de- 
lictos de direiro criminal. Os delictos civis 
são actos illicitos que trazem prejuizt) a 
outrem. Os delictos propríamentie ditos ou 
crimtnaes se caracterizam independíui te- 
mente de qualquer prejuízo que as acções ou 



omissões previstas na lei penal produzam ou 
tragam a outrem. 

Nestes deUctos, a idéa do prejuízo ô se* 
cundariat e si prejuízo houve, dá-so, além 
da pena, a indemnização do damno caasado? 

Já se vê, portanto, que a inexistência de 
damno material nâo impediria a existescia 
do delicto. 

Já aqui se disse q.ue punir o cônjuge (jue 
só procurou a igreja e prescindiu do acto 
civil seria um bis in idem, por<iue o facto 
já está punido pelo nâp reconhecimento da 
lei, que nega effei tos jurídicos ao casamento 
religioso. 

Ora, senhores, o raciocínio é de tal enor- 
midade que seria escusado esforço critical-o. 

O que ó apenas uma consequência, erigem 
em pena ! 

E, si pena fosse, chegarian^os ao absurdo 
de fazei-a recaliir somente sobre a mulher 
illudida e sobre os filhos abandonados, iste 
é, sobre as victlmas. E' admirável I (Muito 
bem,) 

Mas, invocar-se no caso a regra prohibi- 
tiva do bis in idem é confusão grosseira. Tal 
regra náo se oppõe, ensinam todos os crimi- 
nalistas e é a licçáo constante da jurLspru- 
d jncia,que a sancção penal se junte ás outras 
sancçõe> o que o mesmo facto, por exemplo 
—um delicto de fraude, uma falsidíulo com- 
mettida por notário publico, dô logar simul- 
taueameniie á reparação civil, á nullidaiie do 
acto, a uma pena disciplinar e á pena pro- 
priamente dita. 

Três espécies existem de sancção: i\ penal, 
que ó a restricção da liberdade ;'a civil, que 
é a nullidade do acto; a fiscal, que O a multa, 
Kstas espécies se juntam em certos delictos. 
Nào 6 um exemplo o contrabando ? 

Actos dolictuosos não existem que são, ao 
mosai-> tempo, delictos civis e crimiuaes ou 
delictos de direito penal e quasi delictos 
civis ? 

O individuo que fere,qu3 mutila a outrem, 
não soíTro uma pjna no sentido technico 
deste vocaliulo í 

O Sr. Fausto Cardoso — Sim, 

O Sr. Gastão da Cunha — E não tem, 
além delia, que indemnizar o damno cau- 
sado ? 

O Su. Fat:sto Cardoso— o que não in- 
demnizasse teria pena maior. 

O íSu. Gastão da Cunua — Mio. A pena 
é a mesma. 

Os codigcs estão cheio-; de taes accumula- 
ções, nas quaes se juatam, se conibinam pe- 
nalidades ou sancções de natureza diversa. 

Também já s *. allegou que,si a maioria dos 
casos de preterição do casamento civil no 
Brazil provém da ignorância ou preconceito 
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dos nubentes, seria irracional, injuridica, 
clamorosamente iniqua a punirão proposta. 

Mas, senhore.s, que perigosa doutri a vae 
jiessa increpaçâo \ Será. preciso insistir neste 
ponfx) ? Será necessário invocar o velho prin- 
cipio, lettra do ab^cedario jurídico, de que 
a ninguém ó licito ignorar a lei ?. 

Tratar-selia porventura de uin caso de 
ignorância de facto c não de ignorância, de 
direito ? 

Entretanto, Sr. Presidente, e dil«o-hei 
ainda, por isso que é em nome da sclencia 
criminal que se impugna a nova incrimina- 
ção, relembrarei que ha delictos independen- 
tem.*nte do dolo e taes são oj culposos. Na 
omissão do contracto civil existe, pelo me- 
nos, iim delicto culposo. 

E' sabido que das infracções umas vão hau- 
rir a Ciúminalidade na intenção, outras 
existem independentemente do elemento 
intenc onal e at(^ apezar da boa intenção do 
agente. Aquellas pune-as o poder repres- 
sivo ou penal, estas o poder policial do Es- 
íado. Nas primeira>í, diz um tratadista, 
entram conjunctamente as idôas de justiça e 
de utilidade social; nas segundivs, só se co- 
gita da lUilid^ide social. 

E, depois, podemos admittir ainda esta 
allegação de ignorância de uma lei pro- 
mulga la ha 1 1 annos ? 

Pei-giinto : não é já tempo de S3 exigir 
do íídadão o conhecimento desta lei ? Appel- 
la-so para a propaganda. . . 

Ora, crôio bem que este largo deba*e vae 
S3r muito, m vis útil como propaganda no 
paiz, em bem da família brazileira, do que 
o foram esses all.^galos serviços de pro])a- 
ganda dos diversos órgãos da opinião no longo 
pcrit^do transcorrido dest3 janeiro de 189 •!. . 
(Apoiados.) 

Creio bem, e por issj dosôjo para est j de- 
bato a mais ampla publicidade. Desejam-na 
todos quantos propugnam a preced.',ncia 
obrigatória, como eu, levados por um intuito 
moralizador. 

Sr. Presidente, creio ter justificado, 
quanto me era possível, a asserção de que 
não procedem as objecções formuladas contra 
a minha emenda, em seu as;3ecto p^iial, 
pelo illustro representante de Pernambuci. 
Antes os modernos princípios da saiencia 
penal, expjstos pelos mais autorizados pen- 
sadores cujas opiniõas citei, sanccionam a 
precedência obrigatória do casamento civil 
â cerimonia religiosa. Eu a quero e para 
Justifical-a invoco precisamente a licção da 
nova escola p3nal ou escola pjsitiva. 

O Sr. Fausto Cardoso — Da escola mo- 
derna í 

O Sr. Gastão da Cunha— Sim. Disse e 
repito: a licção dos criminalistas modernos. 



^0^ pensadores da nova escola penal, espe- 
cialmente a opinião do chefe, isto é, de 
Enrico Ferri... 

O Sr. Fausto Cardoso— Peço a palavra. 

O Sr. Presidente— Devo diíer ao nobre 
Deputado que a hora destinada para a pri- 
meira parte da ordem do dia está esgo- 
tada. 

O Sr. Gastão da Cunha— E eu, sem mais 
uma palavra,obedeço a V. Ex., p&dindo para 
continuar as minhas considerações na pró- 
xima sessão. 

O Sr. Presidente— o nobre Deputado serã 
attendido. 

(Muito bem; muito bem, O orador è citm^ 
primentado . ) 



SESSÃO DE 30 DE MAIO DE 1901 
(Vide pftg. 301 do preienta Toluire) 

O Sr. Oastfio dn Cunlia — Sr. 

Presitlente, ouso acreditar que, invocando 
na sessão passada, quer os princípios da 
nova escola, quer a doutrina clássica, de-- 
monstrei que nem a uma, nem^a outra re- 
pugna a incriminação legal do facto contidii 
em minha emenda substitutiva. 

Ainda quando ella destoasse da theoria de 
Garviíalo, não seria licito concluir que a es- 
cola positiva rcpellisse a nova incriminação 
legal, porque aquella theoria foi criticada 
como mostrei pelo chefe da escola e rejei- 
tada por insulllciente e incompleta. E pai»a 
terminar este ponto da c mtroversia, dei- 
xando irrctorquivel a minha asseveração do 
que a precedência obrigatória du casamento 
civil cstã implícita nos principies modernos 
da sciencia penal e até já foi suggerida pela 
escola positiva, bastaria aquelle trecho da 
Sociologia de Ferri, em que elle, entre os 
seus substitutivos penaes insere precisa- 
mente — a precedência do acto civil ao re- 
ligioso. De facto, nesse livro, a pagina 245, 
encontrará o meu coUega a indicação da 
precedência obrigatória d) casamento civil 
para evitar ^heaucoup de bigamies^ infantici- 
des, jneurtres et blessures par vengeance des 
filies abandonècs.y^ 

Para que mais ? 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Dd li- 
cença para um aparte ? 

O Sr. Gastão da Cunha— Pois não. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Ferri, 
apresentando como substitutivo penal a pre- 
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cedência ao casamento civil, alóm desta 
procedência, commina penas ? 

O Sr. Gastão da Cunha — E' outra que- 
stão. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— F a prin- 
cipal, 

O Sr. Gastão da Cunha — Raciocinemos. 
Nsuh se pôde conceber uma prescripçao legal 
€ quem diz prescripçao legal diz norma obri- 
gatória, sem uma sancção ; não se pôde con- 
ceber que o poder publico ordene ou pro- 
hiba alguma cousa sem cuidar do fazer 
eflfectiva a sua injuncçEo. 

Ora, o meio que tom o legislador para asse 
gurar o cumprimento do que ordena é amea- 
çar a infracção do preceito com uma pena. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Mas esta 
■<l existe na lei. " , 

O Sr. Gastão «a Cunha— Ainda bem que 
V. Ex. o diz. Mas, continuo, si Ferri acon- 
83lha, cm um livro doutrinário, a prece- 
<lencia (Ja casamsnto civil ao raligioso, claro 
(i que elle, legislador, quereria o meio de obri- 
gar os nubentes á precedência, o votaria pjr 
essa lei, que lá. esta, no parlamento italiano, 
em discussão, para o flm de tornar a prece- 
dência obrigatória e qu3 estabelece penas 
para a infracção dessa obríga^joriedade. 

O Sr. Esmer.vldino Bandzira— A sincção 
existe na lei . 

O Sr. Gastão da Cunha— Repito que nega^ 
eíTeitos juridicos ao casamento religioso nà^ 
é uma p3na, é uma consequência da dispo- 
sição constitucional que só reconhece o ca- 
í>amento civil. E' consequência q não pena. 
E si f(j^9 uma pena, um castigo, deixava 
impune o mais culpado para recaliir nos 
innocentos. {Apoiados. Não apoiados. Apartes). 

Não. Em ujn tratado didáctico não se pôde 
pretender que Ferri formule uni projectu 
do lei, punindo o infractor de S3u «substitu- 
tivo legal.» A pena, porém, está impliciU 
na idéa que elle suggoro ao legislador. Qua 
valeria o preceito legal sem o meio de exe- 
cutal-o? Tanto quanto um direito que a 
lei me reconhecesse ou me conferisse, mas 
negando a correspondente acção paradefon- 
dcl-o ou vingal-o perante as justiças. {Apoia- 
dos, Apartes,) 

Sr. Presidente, um dos mais notáveis cri' 
minalistas modernos insiste na difforcnça, 
que vao da sciencia pira á pratica legisla- 
tiva, e diz que a legislação deve marchar 
com sandálias de chumbo, porque ella tem 
por alvo a pratica da vida e conseguinte- 
raento só pôde acceitar aqueflas tlieorias 
que jã estão fora de discussão na sciencia. 
E a razão é clara, accrescentaelle : os erros 
da sciencia são corrigidos, ma > os da pratica 
Gamara Y, I 



legislativa importam o sacriftcio da honra^ 
da liberdade e ató da vida do um homem. 
Na sciencia pôde haver uma interrupção, 
uma lacuna, mas na pratica da vidaé neces- 
sario existir alguma cousa, mesmo um erro. 

De ide que o homem pensou, diz ainda 
Alimena, estuda as banes da responsabili- 
dade ; transcorreram séculos, o accordo dos 
espirites não se fez ainda, mas esta falta do 
accordo não tem impedido a foncçio do$ 
tribunaos. 

Não percamos a clara vislo das cousas, 
como ellas são, não esqueçamos a realidade 
por amor de principies abstractos, de theo- 
rias vagas de doutrina em evolução. Verda- 
des provisórias que o dia de amanha relê- 
gará talvez ao mundo das utopia ... 

Tenhamos o que os velhos praxistas de- 
nominam o intellecto pratico. Existe uni 
mal ; pois que busquemos os meios de evital-o 
e adoptemos aquellc que a experienoia pre- 
coniza. Ora, para esse mal, que já. hoje todoS 
reconhecem, da instabilidade da familia pela 
não execução do preceito constitucional re- 
la '«ivo ao casamento, o que nos aconselha a 
experiência de todJis as legislações ô a pre- 
cedência obrigatória do contracto á cerimo- 
nia cultual. 

Essa consulta ãs legislações do'4 povos cul- 
tos já S3 nos increpou neste debate. Ora, 
nós estamos com o meíhodo moderno, que 
se firma na observação e na comparação ; 
não fazemos sinão applicar no estudo desto 
instituto o methodo histórico comparativo # 
Nós comparamos para generalizar depois ; 
á medida que a generalização si estende, 
vamos descobrindo uniformidade?. 

No caso quo nos occupa. o que colhemos é 
que situação igual á no>«a tiveram todaí os 
paize í noH quae í S3' operou a S3Cularização 
do casamento. E o remédio que tiveram do 
prescrever atinai e.ses paizss, todos elles, 
xcep'vão apenas da Itália, onde um projecto 
igual pende de deliberação do Senado, — a 
solução que encontraram melhor foi a de- 
cretação da precedência obrigatória do ca- 
samento civil. 

O Sr. Esmerat.dino Bandeira— V. Ex. 
até agora não demonstrou quo Ferri, ora 
cujas doutrinas V. Ex. assenta a sua argu- 
mentação, est ibeleç V a pena. 

O Su. MouEiKA ALVKá — A pen.\ existe. 

O Sr. Gastão da C unha — Continuana» 
Sr. Presidente, a encarar o aspecto crirain! 
da questão, passarei a outro ponto. 

Na sessão do anno passado, distinctissimo 
collega pelo Maranhão, o Sr. Luiz Domin- 
2rues, em um discurso que a Camará coroou 
de merecidos applausos, oração brilhante, 
reveladora de um talento ágil, prompto e 
i*ico de saber juridico,oppozá minha emenda 

IS 
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substitutiva uma pagina calorosa do gi^ande 
Garrara, 

Esse trecho enérgico ainda foi este anno 
reproduzido pelo illustre representante do 
Maranhão, e meu ardente adversário neste 
debate, o Sr. Guedelha Mourão. 

Deante do nome glorioso do mestre, cuja 
autoridade batia em cheio na minha emenda 
como uma baia de ouro, eu confesso que 
senti vaciUar a convicção que tinha da abso- 
luta justiça das idéas que sustentava. 

E fiii buscar a obra monumental do mes- 
tre. Em vão percorri o tratado de Direito 
. Criminal. 

A pagina formidável não está naquoUe 
tratado que iramortalizou Garrara e que é a 
culminação da sciencia penal clássica ; e 
sim em um de seus opúsculos, no qual falia, 
não o professor insigne, mas o senador ro- 
mano, o partidário apaixonado. 

Aquellas palavras ardentes, não as profe- 
riu elle na sua cathedra de Piza, mas no 
Instituto Lombardo de Sciencias e Lettras, 
onde leu o seu pamphleto esciipío em julho 
de 1873 e depois dado ã estampa com o titulo 
— Xtf tre concubine. 

O discurso de Garram produziu renhida 
controvérsia e olle escreveu aintia sobre o 
assumpto ura outro opúsculo intitulado II 
delato e il matrimonio ecclesiastico, no qual 
responde ás valentes contradictas que lhe 
oppuzerara. 

Em sentidos oppostos se manifestaram al- 
guns nomes illustres, comr) Siirbelo, que es- 
creveu um folheto com o titulo Da neces- 
sidade de ordenar a preceiencia do casamento 
civil ao religioso ; BorííaUi, na monoíivaphia 
// matrimonio civile e il matrimonio ecclesias- 
tico ; Gabba, no opúsculo / dxfe matrimoni nel 
Diritto italiano ; Del Giudice, Filosumi Guefi 
e outros muitos, que mantiveram brilliante 
poi»liiiica oní i»cvistas e publicações avulsas 
durante os annos de 1873 e 1874. Naquellcs 
opúsculos de Garrara, vel-o-ha á Gamara, o 
jurisconsulto cede o passo ao politico mi- 
litante. Eram recentes os acontecimen- 
tos que determinaram a suppressão do 
poder temporal da Santa Sé o ainda ar- 
diam 03 fogos acce.sos em 1870. Garrara 
não poude t\igiv á pressão ambiente e levan- 
tou a voz poderosa em favor dos vencidos. 
Seus argumentos, porém, e até sua lingua- 
gem, traliem as paixões do dia. 

Era natural, aliás, a revolta daquelle es- 
pirito sinceramente liberal. A época era de 
reacções. 

Pouco antes, na AUeraanlia, se havia vo- 
tado a lei de 10 de maio de 1871, que estabe- 
lecia penalidade para as excessos do púlpito, 
penalidade que o actual codi^^o allemão con- 
tem, capitulando a respectiva infracção entre 
os «delictos que põem em perigo a paz pu- 



blica» e, no caso especial, por abuso do sa- 
cerdócio. 

A idéa fixa de Garrara é que se queria na 
Itália punir o saòramento ou administração 
do sacramento. Havia talvez motivo para 
aquella verdadeira obsessão, pois no ooidi^o 
criminal italiano, em elaboração, se inten- 
tava punir o padre que, em determifiadof 
casos, se recusava a administrar sacramen- 
tos, isto é, punir o padre por dene g ação de 
sacramento ; o que seria, disse com ra^Lo 
Garrara, levar ao tribunal criminal questões 
theologicas. 

Mas devo agora mostrar, porque afflrmei 
que eram do partidário aj[)aixonailo e não d.' 
calmo pensador e sábio criminalista aquelle.^ 
opúsculos a que me refori . Lendo-oa, senti 
roborada a convicção que um instaose peri- 
clitou, quando ouvi aqui reproduzidas as 
palavras de Garrara e notei á margem da« 
quelles opúsculos: * 

Comment en plomb si vil Vor pur s^est-il 
changè. 

Tenho fé era que outra não será a impres- 
são de meus collegas, cujo attenção peço. 

Garrara reconhece que indiTiduos ha que, 
logo após uma união ecclesiastica, abando- 
nam a sua victima para correr a novos 
amores ou para especular com um matrimo- 
nio civil. Para estes quer a punição, uma 
vez que o casamento religioso loi a manobra 
fraudulenta para a seducção, mas quer que 
ao caso se appliquem os artigos existentes 
do código. 

Ora, eu mostrarei dentro em pouco 'que 
dentro do código não achamos remédio 
suíliciente, por ' isso que as figuras ahi defi- 
nidas ali^ançam apenas os casoá eiyepcio- 
naes e deixam escapar a maioria dos delin- 
quentes. 

Fora dessas hypotheses previstas na le- 
gislação penal existente, preteníle Garrara 
que o le«íislador nada mais faça e deixe em 
paz ivquelle que 

«Sibbene per sue buone ragione 
vogUa lare a menodel contrattocivile 
ama tcneramente la sua compàgna e 
rifugge dal piú remoto pensiero de 
abandonaria.» 

Quaes sejam essas boas rasôes pelas qaae- 
protende que se deixe a indissolubilidade du 
casamento á volubilidade e capricho dos es- 
posos, elle aá^ enumera e são o tim*iT a filiios 
precedentes, ascendentes e collateraes po- 
bres, o justo desejo de não perder uma peaa- 
são, ete. Em todos estes casos que Garrara 
justifica, note a Gamara que ha sempre um 
artificio, uma simulação. 

Nesses casos, que são frequentes, oUo des- 
cobre outras tantas buone racione e para 
mostrar que muitos indivíduos le fiannj 
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disaldissime, para se absterem do casamento 
cíTiJ, cita o caso de um respeitável magis- 
trado, que se casou religiosamente com uma 
senhora rica e não tendo filhos dessa união, 
ftirtou-se ao contracto civil para não preju- 
dicar o direito successorio de seus irmãos 
pobres, como si esse magistrado não pudesse 
conciliar perfeitamente os interesses do seus 
collateraes com o respeito que devia á lei de 
seu paizr 

Não preciso commentar a immoralidade 
daquellas boas razões em que se legitimam 
fraudes contra os dii*eitos de terceiros e até 
contra a Fazenda Nacional. 

Em seguida Garrara inquire quaes os di- 
reitos que o casamento religioso, desacom- 
panhado do civil, possa prejudicar, e diz: 

«Viola talvez os direitos dos esposos I 
Sarebbe siolteza asserirlo. 

Pois então não prejudica a esposa — no seu 
estado civil, no seu direito á meação, nos 
seus direitos sobre a pessoa e bens dos 
jaihos? 

Mais de admirar é ainda este trecho, em 
que falia na liypothese de biriubos com ftlfios 
do casamento anterior ; 

« Os direitos dos fillioíi do primeiro casa- 
mento, o ca.samonto religioso não viola, ao 
passo que o casauionto civil violaria, pois, 
este vera trazer direi cos suceessorios aos 
filhos do s'egundo leito.» 

E' incrivel esíe ar^cumento, mas Galrara 
insiste nello e chega a dizer que, na hypo- 
theso, os pães não fi\zom damno aus filhos 
do segrundo casal « perche damnum non vid&- 
tur inferre qui jure suo utitur,» 

Este texto não estará no numero daquel- 
los que Tobias Barreto dizia que fazem mal 
aos nervos ^ 

Violará, continua Garrara, os direitos da 
prole nasciturnai' 

olfíi, dove potete trovai-e i diritto pertitienti 
ad asseri che ancora non existono ? 

Ora, todos nós que acabamos de ver como 
Garrara encaixou na sua analyse o texto ir- 
ritante e por eml)util-o tanto torceu o bico 
ao prego, lembramos logo aquelle conhe- 
cido texto quo rege relação analo^ra e que 
encerra um preceito perfeitamente appli- 
XiSk^eXlnascilurus pro jam nntus habeiur quando 
de ejus conirriodis agitur, 

A preoccupaçào da prole, consequência do 
casamento, deve ser presente sempre ao es- 
piíito do legislador como á previsão caute- 
losa dos esposos. 

Que direito, portanto, viola o casamento 
religioso? continila Garrara: 

Forse i dirriti delia finanza famélica de 
lucrare i balzelli imposti sul matrimonio 
eivile. 

Este argumento, realmente, rebaixa um 
debate. 



O Sa. Luiz Domingues dã um aparte. 

O Sr. Gastão da Cunha— E foi V. Ex. 
que citou a pagina de Garrara. Gomo ó agra^ 
oavel tratar com um coUega da elevação • 
4ntellectual e moral de V, Ex. 

O Sr. Galdino Loreto— Está justiftcado o 
jujzo que Tobias Barreto fazia de Garrara. 

O Sr. Gastão da Gunha— E Garrara, de- 
pois de uma serie de argumentos semelhan- 
tes, volve á sua obsessão e insiste: não; o de- 
licto projectado não está no acto negativo c 
sim no sacramento. 

A obsessão que tanto obscureceu aquella 
altissima intelligencia leva-o a discutir 
sempre com paixão e, portanto, cum es- 
treiteza. Essa idéa flxa resalta a cada pa- 
gina do seu opúsculo e em ceito ponto ex- 
clama: 

« Arte insidiosa é quella di coloro che 
nel problema dei matrimonio voglioao 
insinuare la questione politica delia coa- 
ciliazione fra la Ghiesa e lo Stato I » 

Senhores— ecce vulnus, Ahi o moMvo por- 
que na Itália tão incandescente se tornou a 
discussão do projecto Gairoli-Depretis. Nas 
palavras que acabo de ler se entremostra o 
grande duello e se avalia bom a força da 
onda que arrasta para as retaliações e 
para os extremos partidários os melhores 
espíritos. 

Entretanto, senhores, o próprio Garrara 
que no famoso discurso Le Tre Concubine 
contestava que o casamento religioso pu- 
des>e lesar os direitos da prole ; depois das 
replicas esmagadoras quo teve do Borgatti e 
outros, publicou ura opúsculo — // diritto e 
il matrimonio ecclesiastico em quo dir tex- 
tualmente: «Falla-se em nome da prole ! 
Pois que o Estado se constitua o tutor delia; 
não só é s(Mi direito, como é o seu dever. 
Qiuí o Estado exercite contra o autor da 
prole uma acção para obrigal-o a dar-lhe o 
estado civil. i^ 

E mais adeante, cedendo ã evidencia da 
verdade,escrçve esta retratação flagrante; 

«Golpunire i genitori proteggo tZ di- 
rijo que hanno i^ flgli ad avere dei loro 
genitori quellosíaionaturale di famiglia 
che i gcnit iri hanno libera potesta di 
dar loro e che eol fatto volontario delia 
procreazione hanno incorso 11 dovere di 
uare.j» 
Na lição de Garrara, entretanto, não Irão 
encontrar apoio aquelles que sustentam que 
o Estado, por isso que só reconhece o casa- 
mento civil, não podo legislar sobre o casa- 
mento religioso,— que para o Estido é orno 
si não existisse. «A objecção é sophi^ítica, diz 
elle, ô um jogo de palavras e nada mais:— 
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Dão i^ sãOCcioDar um facto puuil-o quando 
elle c instrumento de delictos. O código 
pune a falsidade e ninguém dirá que elle 
flanccioae a falsidade. Nào ó verdade que eu 
negue ao Estado o direito do intervir a re« 
speito: o testado tem o direito de fazel-o, 
porque o matrimonio on toude intimamente 
com a ordem social. Eu nào faço questão de 
competência, mas de justiça.» 

Elle nâo nega ao Estado o direito di por- 
iare Vocchio sopra i matrimonii ecclesiastici; 
não nega os ^i^andes inconvenientes da 
situação que elle denomina o concubinato 
civil . 

Que o Estado intervenha — é seu dever; 
mas quando deva intervir, eis a questão 
para Garrara. Elle diz que tal intervenção 
só ó legitima quando se der a lesão de um 
direita, isto é, quando verificar-se o aban- 
dono da mulher ou dos filhos, quando S3 
realize o lucro para cuj» obtenção o casa- 
mento religioso foi o artificio emprega- 
do, ato. 

Ora, senhores, ó precisamente para evitar 
taes delictoi de direito penal o de direito 
civil que se pretende a precedência como o 
melhor dos meios preventivos. Casos haverá, 
entretanto, e são esses os mais numerosos, 
em que a legislação penal existente não 
colhe o criminoso e em que o mal v irrepa- 
rável. 

K deve o legislador esperar que se realize 
o mal que elle pôde. quer e deve evitar ? 
{Muito bem; apoiados,) 

Ninguém quer punir o matrimonio eccle- 
siastico, o sacramento, o acto cultual. Esse 
momento religioso ú intangível. O delicto 
que se quer crear 6 anterior a esse momento, 
a esse acto cuj i pratica é inteiramente livre 
aos nubentes. 

O senador Borgatti, defendendo o projecto 
de lei identiíío, disse que não se queria punir 
o casamento ecclesias^ico, sinão impedir 
certas consequências delle. E 6 inquestioná- 
vel que desse facto originam-se consequen- 
<ias nocivas, consequências mo fortuitas ou 
apenas possíveis, mas certas, fataes. Ora, o 
meio de evitar é supprimir-lhes a causa, 
que é o descaso pela lei que estabeleceu o 
casamento civil obrigatório. 

A' guiza de argumento por absurdo. Car- 
iara concluo com esía phrase exclamativa: 
o novo delicto « non puo dunque consis:;ere 
che nel atto negativo dei non volere fare 
uno Ciontratto». Perfeitamente, digo eu; é 
precisamente essa para mim a infracção pu- 
nível e nada mais. Quero que a lei venha 
contrariar essa vontade de infringil-a, de 
desobedecei a. {Apoiados e apartes.) 

Quero que celeore o contracto civil, como 
manda a lei, todo aquelle que se casa. E 
penso que os sacerdotes catholicos, os padres 



brazileiros, assim aconselhando aos seus fiel?, 
cumprem um duplo dever. E esse duplo 
dever, de cidadão e de catholico, bem o assi, 
gnala Garrara, que agora, por minha vez- 
eu invoco para prestigiar uma suggestao 
partida de quem neste assumpto não est<l« 
eu o percebo e sinto. . . em cheiro de santi- 
dade. (Risos,) 

Não sou theologo, diz Garrara, mas cm 
minha consciência penso que seria peccami- 
noso em um sacerdote «osteggiare i! matri- 
monio civile e nel nacerdote cattolico pi<í 
que in ogni altro ». Para nós é dever reli- 
gioso a indissolubilidade do vinculo matri- 
monial ; é dever religioso dar estado aos 
filhos que procreamos; cjnseguintem^ate 
pecca contra a religião quem se abstém do 
eflfectuar o contracto paios dous intuitos per- 
versos de nullificar o vinculo eeclesiastico e 
atirar d rua os próprios filhos. {Apoiados ge^ 
raes,) 

Penso realmente que o sacerdote mais 
que o cidadão deve aconselhar aos nubentes 
o acto civil, porque a Igreja quer a iidisso 
lubilidade do casamento e é um dever reli- 
gioso a educação dos filhos. Ora, a indissolu- 
bilidade do casamento entre nós periga sem 
a celebração do acto civil. 

O Sr. Luiz Domingues— Muito bem ; per- 
feitamente ; esta é que é a questão. 

O Sr. Gastão da Cunha— Sr. Presidenta, 
folgo de ver na.Gasa o illustre collega, o Sr. 
Azevedo Marques, a cujo discurso you rt?- 
sponder, na medida de minhas forças, estu- 
dando a sua emenda, que visou remediar 09 
males que todos reconhecem hoje, mas sem 
ir além do Código Penal existente. 
• Sr. Presidente, ninguém nesta Casa tri- 
buta ao .joven Deputado paulista mais sin* 
cero apreço. E' a homenagem que todos que 
o conhecem prestam ao seu caracter e á 
sua competência. (Apoiados.) 

Admirou-mo realmente que um espirito 
tão lúcido e tão ' fortemente blindado por 
excellentes estudos jurídicos (apoiados)^ fíO" 
ceítass3, para delimitar as fronteiras entro 
o Estado o a Igreja, a theoria de Sanzoni.,, 

O Sr. Azevedo Marí^ues ^—Foi argumento 
subsidiário. 

O Sr. Gastão da Cunha—... porque não 
se pôde, neste assumpto, em que as linh.ts 
devem ser precisas e nitidas, por isso mesmo 
que se trata de limitar, ao se pôde escolher 
theoria mais vaga e mais parigosa. 

O Sr. Azevedo Marques— Invoquei este 
autor, para justificar uma das minhas 

theses. 

O Sr. Gastão i>a Cunha— V. Ex. distingue, 
com o publicista italiano, no culto duos jgar- 
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tes : o sacramento propriamente dito e o 
rito accessorio ou secundaria. 

Diz : quero para os ritos sacramentaes a 
Uberdade absoluta ; para os ritos honorários 
pu complementares, liberdade relativa. 

Ora, pergunto : quem define, quem dis- 
tingue entre os ritos sacramentaes e ritos 
complementares ? A Igrejarestâ claro. 

Loffo, fica, o poder do Estado sujeito ao 
alvedrio da Jgreja, e esta, a seu talante, 
fará recuai o £si;ado, creando ritos, alte- 
rando-lfcms a natureza ou. . . 

O Sr. Azevedo Marques— Não apoiado. 
Pôrdao; o argumento do V. Ex. não será 
sophistico, mas é um parai lelogismo. 

O Sr. Gastão da. Cunha—... ou mantendp- 
os embora, mas ligando as duas categorias 
de ritos em uma dotermina<la cerimonia 
ritual. Essa possibilidade é S. Ex. mesmo 
quem, a suggere, quando diz: 

. « O casamento é um a<íto do culto s.icra" 
mental. Quando, porventura, rodeado de 
procissão, de festas ou outros actos coníple- 
inentares e accessorios, poderá transformar- 
o em acto mixto: sacramental e accessorio, 
segundo a concepção de Sanzoni, mas sem- 
pre será em essência rito <le culto externo.» 

O Sr. Azevedo MARgr es— Perfeitamente» 
íístá muito claro. 

O Sr. Gastão da Cunha— Si está claro, 
como diz o nobre Deputado por S. Paulo, 

Í)óde-S3 de um momenio para o outro, pela 
uncçao dos dous ritoi. embaraçar a acção 
do Estado o transformar era acto licito 
um acto illicito. Eis a igr ja feita arbitro 
da intervenção do Estado. • 

O Sr. Azevedo Mariíues — Qual o incon- 
veniente, desde que a ordem publica não 
«eja prejudicada ? 

O S'i. Gastão da Cunha — Ordem pu- 
blica... vel-o-hemos já. Deixe-mo, por*?m, 
concluir este ponto. Quaos sejam e>ses ritos 
complementares a que so refere Sanzoni e 
0m cujo funccionamento pôde o Estado intervir ^ 
eilc O diz: 

4c São as procissões, algumas festas so- 
lemnese extraordinárias, as peregrinações, 
pregaçõos e outras semelhantes, que podem 
perturbar a ordem publica.» 

Ora, ou creio que nào ha theoria mais 
perigosa para a liberdade religiosa e para a 
liberdade conftssional do que essa que ahi 
ilca esboçada. 

Tal theoria conduzirá áquella liberdade de 
cultos, tal quala comprehendia e propugnava 
Dupont White: « a liberdade de cultos, dizia 
ello; é a policia dos cultos pelo Estado». 

Si 6 licito ao Estado intervir naquelles 
actos acccísorios, taes como peregrinações, 



procissões, pregações, etc., etc, não será 
isenta de censiu*a jurídica a disposição das 
ordenações, regulando os oóros e cânticos 
na Igreja; não sei*ão mptivo para os motejos 
da historia aquellas celebres insirucções do 
imperador da Áustria, José II, estabelecendo 
que nos povoados do seu império não se 
podiam fazer mais de duas procissões por 
anno e prohibindo nellas a musica, as in- 
sígnias religiosas, os hábitos das irmandades- 
«et d'autres semblablei bigarrures». (Risos. 

Por taes decretos é que o rei da. Prússia 
cjiamava a José H: «mon frère le sachris- 
tain ,»C/2íso.) 

O Sr. Azevedo Marques dá um aparte. 

O Sr. Gastão da Cunha— O nobre Depu- 
tado falia em ordem publica e diz que o 
Estado deve intervir quando ella periga. 

Senhores, esta expressíio — ordem publi- 
ca — dá logar a equívocos ; e a pi*ova esui 
na própria accepção em que o meu talentoso 
e erudito colloga por S. Paulo a emprega 
em seu discurso. < 

Para S. Ex. a ordem publica é a tranquil-^ 
lidado nas ruas. 

€ O casamento religioso não pôde cm hy- 
pothese alguma ter consequências attenta- 
torias da orde^n publicais ^ diz S. Ex. «Acto 
que se celebra no remanso dos templos, nas 
sachristias, nos oratórios, paciílcamente, sem 
olfensa da ordem, sem attentar contra a 
segurança publica. . . etc.» 

Perguntando cu então si o casamento re- 
ligioso sem o civil não estiva no Brazil 
oflTondendo a prole e a familia, S. Ex. re- 
spondeu : 

«A prole não é ordem publica, isso é do- 
terreno da moral, não é do terreno do d - 
reito ; jamais ô ordem publica. Xão compre- 
hendo como se queira tirar affin idade entre 
a prole e a ordem publica.» 

Vê-S3, senhores, o alcance, o significado 
que o illustro Deputado dá a essa expres- 
são. 

Ora, senhores, para mim, ordem publica 
não é o opposto simplesmente á perturba- 
ção material do socego publico. 

Outro e muito mais vasco é o conteúdo- 
dessa expressão juridica. 

Nessa expressão (vou ler o que ensina 
Dalloz o que ainda hoje extractei do « Re- 
pertório », porque tenho a preoccupaçSo da 
absoluta fidelidade das citaçõos que faço), 
na expressão ordem publica se comprehen- 
dem não só as regras que dizem respeito à 
organização o á conservação da sociedade, 
como aquellas que, se referindo ao interesso 
privado, foram todavia estabelecidas por 
consideração do interesse geral; as primei- 
ras são de ordem publica propriamente 
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dita, as fíegundas de ordem publica secun- 
daria. 

A lei não determina os caracteres çelos 
quaes se reconhece <ino uma estipulação é 
contraria á ordem publica. Em vão os au- 
tores teem formulaao cortas regras geraes ; 
ou íÃo inexactas, ou embora verdadeiras, 
ficara sempre insufllcientes na applicação. 
A doutrina, a legislação e a jurisprudência 
teem oollocado entre as matérias de ordem 
fublica, enutoerando-as logo em segundo 
logar, as questões de estado, nacionalid<uie,le- 
-gitimidade dos filhos, filiação e casamento, 
poder marital e paterno, immutabilidadc 
das convençijos matrimoniacs, comraunliao 
de bens, etc, etc. 

No Código Penal Prancez o art. 199, que 
dá ^ancção á precedência obrigiitoria do ca- 
samento civil, está incluído em uma socção 
com a epigraphe— «des troubles apportés à, 
r ordro ])ublic lar les ministres des cuUes 
dans Texercicede leur minlstère.» 

O Sr. Azuvkdo Marques— Não contesto ; 
-mas isto não contraria o meu argumento. 

O Sr. Gastão da Cunha— Si nâo contesta, 
Y. Ex. pôde concordar commigo cm que o 
simples facto do realizar-se o casamento re- 
. ligiosj no remanso do templo, sem quebra 
do socego das ruas, não impede que as 
consequências de -ise acto do culto externo 
venham prejudicar a ordem publica. Seria 
preferível que disséssemos— ordem juiidica. 

O Sr. Azevedo Marques dá um apario. 

O Sr, GastXo da 'Cl nua— Vou mostrar. 
Toda a theoria da intervenção do Estado 
neste assumpto se reduz ã verdadeira com- 
prehensâo da natureza do E ítado, seus limi- 
tes e funcçõcs. 

Está claro que os limites dependem da 
concepção que se tenha do papel do Estado. 
E bem sabe S. Ex. quanta controvérsia sus- 
cita sua concepção. 

No estado moderno, nos paizos organi- 
zados como o nosso, porém, creio que quaes- 
quer que sejam as dissençõe^ doutrinarias, 
ninguém pretende attribuir á Igreja uma 
situação tal que ella se arrogue a soberania; 
ninguém pretende para elLi direitos tacs que 
a façam igualou superior ao Estado. 

Todos a querem livre; mas livro como as 
demais associações, que lhe são iguaes pe- 
rante a lei, beneficentes, litterarias, scienti- 
ílcas, industriaes, quo co-existem dentro do 
Estado. (Apoiados, muito bem.) 

Todos afflrmam que a liberdade de cultos 
e todas as outras liberdades garantidas pela 
Constituição soffrem limites. 

Não pôde haver liberdade absoluta, não 
pôde havor poder superior ao Estado, dis?íe-o 
O illustre Deputado. 



Em que vamos, pois, constranger a liber- 
dade religiosa, quando lhe traçamos os li- 
mites legaes? 

E' sabido que na Suissa o art. 50 da Con- 
stituição* estabelece que «o livre exercício 
dos cultos é garantido nos limites compatí- 
veis com a ordem publica e os bons cos- 
tumei;». 

Entretaniio, na Suissa a precedência áo 
casamento civil é obrigatória ^ é punido 
quem inft*iuge a obrigatoriedade. 

Em França, a Con^ituição fazia', como a 
nossa, a declaração de que só reconhecia o 
casamento civil. 

Entretanto, veiu logo a lei ordinária 
decretar, sob pena criminal, a obrigatorie- 
dade da precedência. 

Eu na o v jo em nenhum dos artigos de 
nossa Constituivão, por mais que se medite, 
por maior amplitude que se lhe empreste, 
em nenlium delles obstáculo a que decre- 
temos essa obrigatoriedade que eu quero. 
(Apoiados e apartes,) 

Sim. Todos dizem que a liberdade da 
I^^reja nào éillimitada; mas outra cousa não 
será essa lil)erdade, desde que se impeça ao 
Estado o exercício da su i fuucção sobei^ana 
de lhe traçar os limites, istoé, — as condições 
do culto, a esphera da acção espiritual das 
diversas confissões religiosas. _• 

Não será isso crear para a Igreja» que ê 
uma associação como qualquer das outrají 
quo vivem dentro do Estado, uma situação 
excepcional, quo não tem nenliuma delias 
uma existência soberana, intangivel," supe- 
rior á acção do Estado ? 

Pois então r<'gular o Estado a co-existencia 
dessas diversas organizações é pear, 6- coa- 
gir, t? constranger, ô jugular a liberdade 
delias? 

A <iue íica então reduzido o papel coorde- 
nador e director do Estado, que é sobre as 
, instituições que existem na sociedade a 
instituição suprema? 

O Estado, isto é, a organização politica da 
sociedade, é um organismo de organismos, 6 
uma instituição de instituições e representa 
na sociedade a ordem, o principio que dis- 
ciplina c coordena as diversas forçAs sociaes* 

Na sociedade ha id(*as e sentimentos fun- 
damentaes, que são as suas dififerenta-i forças 
e que todas teem as suas esphoras próprias 
de acção, os seus órgãos de manifestação ou 
de expansão. 

Asúm a religião, a moral, as scie&cias, as 
artes, as industrias, o commercio.. A pri- 
meira destas forças ou idéas fundamentaes ó 
a religião. 

O Sr. Fausto Cardoso — Não apoiado. 

O Sr. Tosta r outros Srs. I>EPi;TAr>os— 
Apoiado, (Trocam^se apartes,) 
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O^ Sr. Gastão da CuNHA—Fallo em re- 
ligião e já ameaça dosapparecer a calma o 
benévola attenção como ia sendo auvido por 
tantos collegas presentes. 

Vários Srs. Deputados— Attenção V. Ex. 
merece sempre. 

O Sr. Gastão da Cunha— A idéa religio^, 
penso eu,é de todas esisas idéas fundamentaes 
ou forças sociaeá a primeira e a primordial, 
porque dirigiu sempre o desenvolvimento da 
humanidade atra vez dos soculos. E' a pre- 
ponderante, e tanto que não se conhece povo 
algum que não seja influenciado pela idéa 
religiosa, qualquer que seja a sua forma ; 
fetcfaista, polytheista ou monotheista. 

E' preponderante, porque nunca existiu 
nem exiSi.c povo algum, qualquer que soja o 
periodo de seu desenvolvimento, o seu grão 
de cultura, a sua forma de organização, a 
«ua situação geographica, sem uma religião. 
{Apoiados,} 

Mas a idéa religiosa ou o sentimento da 
religião deve ser considerado no seu duplo 
aspecto de pura crença e de culto ou mani- 
festação externa dessa mesma crença. (Apota- 
dos. Muito bem.) 

No primeiro aspecto é estranha e superior 
ao Estado. Está fora da acção do Estado. 

No outro aspecto, porém, quando a crença 
semtnifosta, no momento em que a idéa 
religiosa passa de crença a culto e se traduz 
por actos exteriores, ella entra no dominio 
do direito. 

Um Sr. Deputado — Foi o que eu disse. 
Outro Sr ."^ Deputado — Entra na ordem ju- 
rídica.- 

O Sr. Gastão da Cunha— Entra na ordem 
jurídica, poríeitaraente. Desde que se torna 
culto, é acto externo, é acto civil. 

Ahi encontra o E>tado; ahi o Estada a encon- 
tra. Está no dominio do direitíi ou conjuucto 
das condições externas indispensáveis ao de.'> 
envolvimento do individuo e da sociedade. 
Ahi já é a esphera de acção do poder publico 
ou do Estado, que representa a ordem, que 
jpreside e dirige a vida social, aue estabelece 
o consensus entre as diversas forças sociaes, 
o que as liga, tutela e coordena. (Apoiado. 
Muito bem,) 

O Sr .Azevedo Marques— V. Ex. dá li- 
cença ? 

Como qualifica o casamento: na primeira 
ou na segunda categoria, isto é, acto interno 
ou externo i 

O Sr. Gastão da Cuniía — O casamento é 
acto externo. Nem ha, entre os theologo^, 
duas opiniões. 

Um. Sr. Deputado— Não apoiado. 



O Sr, Gastão da Cunha — Desde que a 
crença se faz culto e q«e ella se íraduz por 
".^»..^<í^^,«^^Tno,- a Igreja entra na vida 
civil. Lutre ella e o Estado travam-se rela- 
ções de direitos e deveres que se chamam 
luncçoes* 

Si o Estado é o orgao de manifestação do 
direito e si o direito é a lei da co-existencia 
harmónica de todos os elementos de oue a 
sociedade se compõe, si elle ô um conjuncto 
de instituições destinadas ao reconhecimento 
declaração e garantia do direito ou da 
ordem jurídica, o Estado realiza o seu fim 
túda vez que exerce a sua acção Qa defesa 
dessa ordem juridica. ( Trocam^se- muitos 
apartes . ) 

Oh! senhores. Pois não existem relações 
entre a Igreja e o Estado ? entre os poderes 
espiritual e temporal ? ^ 

Elles nãí) se encontrara, se tocam, co-exis- 
tem'^Quo sao relações jurídicas? São as 
relações da vida real regukvdas pelo direito. 

11. concebem os meus collegas a possibili- 
dade de existirem essas relações que a vida 
em sociedade estabelece, sem que um prin- 
cipio superior venha definil-as e limital-as 
estatuindo normas para a existência e acção 
commum ? ( Apoiados, muito bem.) 

Esse principio orgânico é o direito, do 
qual o Estado é o órgão. 

Não ha direito sem uma idéa delimita- 
çao, de coerção; Kant define o direito « uma 
coacção universal que protege a liberdade 
de todos » ; e Spencer defino a justiça « a li- 
berdade de cada um limitada somente pela 
Igual liberdade dos o\itros ». 

E8;e exaggerado zelo por uma liberdade dis- 
persiva e anarehica, esse amor excessivo da 
liberdade individual que a cada passo acre- 
ditam lenda pela acçào moderadora e di^ci- 
plmaílora do Estado é um preconceito ana- 
chronico em sociologia. Os melhores espi- 
ritos se insurgem hoje contra os excessos do 
individualismo, contra o trasbordamento 
d(vssa corrente individualista lançada pela 
revolução como reacção ao despotismo do 
antigo direito e que hoje, depois de haver 
produzido uma acção benéfica, vae por sua 
vez prejudicando, porque degenerou em pa- 
radoxo. ^ 

De ora avante, escreve um dos mais no- 
táveis sociólogos contemporâneos, essa cor- 
rente deve ceder ao equilíbrio que a sociolo- 
gia quer justamente estíibelecer entro o 
individuo e a sociedade, termos inseparáveis 
e concordantes da vida humana. 

OEstado,hoje,é chamado até a intervir em 
relações de direito privado e vae estendendo 
a sua acção sobre assumptos e círculos de 
actividade, em que desde muito imperava 
sem (fontraste, nem ft'eios,o arbítrio indivi- 
dual. Essa tendência do Estado moderno foi 
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íleterjiiinada pela necessidade de contrapor 
a sua acQs^o altruísta e reorganizadora como 
correctivo á acção egoísta e desorgani '^do^ra 
dos indivíduos, do exaggerado e faiso conceito 
da liberdade individual . 

Essa tendência creou para o Estado uma 
funcção nova e que alguns denominam a 
funcção iocial do Espado. Ella é cada dia 
mais reclamada para restringir us ex- 
cessos da Uberdade de uns em beneíi..*io da 
líberdae de todos, garantindo os fracos 
contra oa prepotentes e compansando as des- 
igualdades sociaes, no exercício dessa nova 
missão c^e tutela, do coordenação o de com- 
pensação também. O Estado alarga asui 
esphera de acção o intervém na hy^iene, na 
ÍQstrucçao, na organização da propriedade e 
nas relaçòe . entre o capital e o trabalh ), 
superintende emprezas industriaes, fiscaliza 
a immigração o protege seus nacionaes au- 
sentes, prohibe os monopólios, as especula- 
ções desastrosas, emílm contém a ac^^ã^ in- 
dividual em justos limites para impedir que 
ella exorbito, em qualquer das o^pheras 
da actividade humana, evitando assim con- 
flictos inconciliáveis com a realização da 
justiça, que é o fim supremo do Estado. 
{Pausa,) 

Mas, Sr. Presidente, agora vejo quão 
longe me levaram os apartes dos honrados 
collegas. . . Eu dizia, creio, que, si a missão 
do Estadj é formular o direito, assjgurar a 
ordem jurídica, velar pela unidade harmó- 
nica das diversas... 

Um Sr. Deputado — V. Ex. dizia qu3 os 
actos externos de uma religião constituíam 
actos da vila civil e, portanto, elles os>abe- 
leciam relações entre a Igreja e o Estado. 

O Sr. Gastão da Cunha— Perfeitamente. 
Agradeço a V. Ex. E si esse acto externo, 
quo é no caso a cerimonia nupcial, é o ob- 
stáculo, o motivo, sinão o pretexto, para se 
não executar satisfktoriamente ou normal- 
mente uma lei do Estado, facto de que re- 
sultara consequências funestas á ordem ju- 
rídica, ò Estado tem o direito de acaute- 
lar... 

O Sr. Azevedo Marques — O casamento 
nãoé culto externo, 6 um sacramentj. 

O Sr. Fausto Cardoso — E' um contricto. 

O Sr. Serzedello Corrêa— E' uma ma- 
nifestação de crença muito delicada. 

O Sr. Gastão da Cunha— Sim senhor! 

O Sr. Serzedello Corrêa— Nada tão de- 
licado como uma crença religiosa. 

O Sr. Gastão da Cunha— Mas em que a 
precedência obrigatória do casamento civil 
lere a crença religiosa ? - 



O Sr. Serzedello Corrêa— Fere a Con- 
stituição. 

O Sr. Gastão da Cunha ^ Em que ar- 
tigo? 

O Sr. SERztDELLO Corrêa — No artiço 
quo consagra a mais ampla liberdade de- 
cultos. • 

O Sr. Gastão da Cunha— V. Ex. rospon- 
deu-me com a minha pergunta. 

Sr. Presidente, a precedência do casa- 
mento civil não offende absolutamente a 
liberdade religiosa. 

Estabelecida que seja a procedência, per- 
manece inviolada, completa, incolame essa 
li lerdade do culto, quer a consideremos no 
individuo, quer na Igreja. 

Offéndol-a-hia o Estado que fizesse da 
crença religiosa uma obrigação civil, que 
obrigasse aquelle quo não crê na bençam a 
só casar-se na igreja. Era o que se dava 
entre nós quando só perante o altar se effe- 
ctuava ocasamento.Mas,ou não comprehendo 
C(imo posia o Estado ofFender a crença de 
um individuo que quer ca3ar-se, obrigal-o a 
celebrar um contracto que ô a forma legal 
do casamento, pormittindo depois a esse 
individuo a livre pratica do seu culto. 

O Estido creou uma determinada forma 
dv3 cas:imento, sem preguizo, aliás, da forma 
occlesiastica, e deu-Ihe, só a ella, a virtude 
de fundar a familia. Da obodienci ^ a essa 
forma legal faz para os nubentes uma obri- 
gUçáo civil. Nada mais. Ora, eu confesso, 
nào comprehendo em que essa obrigação 
civil collida com a crença religiosa. 

Também não compreherido em que a pi^e- 
codencia, úal como eu a quero, vae coarctar 
ou oíTender a liberdade dos cultos, relativa- 
mente ã Igreja, si ella pôde abençoar todos 
quantos exx)ontaneamente busquem o altar, 
a benção nupcial, para santificar a sua união 
conjugal. 

O Estado não prohibe a ninguém buscar 
a benção do seu culto ; antes garante esse 
direito dos cônjuges, e tanto que no Código 
Penal ha penas para quem ponha obHacuío 
á pratica de qualquer culto. 

O que, porém, o Estado hoje não faz mai^ 
é obrigar, como outr'ora, a se sujeitarem a 
cerimonia religiosa os mibentes qu& nã'> 
acreditam nella. 

O que o Estado fará. si vingar a prece- ' 
dencia, é obrigar aquelle que quizer casar-sc 
a se casar validamente ; e depois, si é ca- 
tholico que vá á Igreja, .si é protestante vá 
para o S3U templo, si é judeu que busque a^ 
sua synagoga, si é hindu corra para o seu 
pagode, si é japonez pôde ir prostrar-se 
deante do seu bonzo. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— AS- Kx- 
está com dous pesos e doas medidas ; fere. 
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OU não fere a Uberdade de consciência, fere 
ou não fere a Constituição uma lei que de- 
clara: tu catholieo, si não casare? linãa pela 
Igreja, si não seguires a lei civil, terái pe- 
nalidade, irás para a cadeia. (Apartes.) 

O Sr. Gastão da Cunha — Si os meuH 
illustres collegas râe permlttirem fallar, re- 
sponderei. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Nóí o ou- 
vimos com o máximo prazer, 

O Sr. Gastão da Cunha— A Constituição 
diz que só* reconhece o casamento civil. A 
consequência, pois, ó esta: nenhuma outra 
forma de casamento produz eíTeitos jurídicos; 
nenhuma outra Ainda a família. 

O casamento civil, portanto, é obrigatório, 
quer para os crentes, quer para os incréos. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Não ; 
porque a Constituição não cogita do casa- 
mento catholieo, a lei é que e^tá cogitando. 

O Sr. Gastão da Cunha— Perdoe-mo. Eu 
ouço aqui argumentarem como si no Brazil 
o casamento civil fosse facultativo, o que im- 
portaria o reconhecimento de mais de uma 
forma legal de casamento. Ora,^ue não é 
facultativo e sim obrigatório, la • está na 
Constituição, uma vez que ella só reconhece 
uma forma legal. {Muito bem; apartes.) 

O Sr. Gastão da Cunha- V. Ex. Dão quer 
ver. A prova do meu asserto vou ler em pa- 
lavras explicitas do illustre Deputado por 
S. Paulo, o Sr. Azevedo Marques: i 

«A lei que viesse restabelecer a disposi- 
ção do art. 284 do Código Penal, punindo 
o sacei^dote, não viria, porventura, tor- 
nar indirectamente obrigatório o casamento 
civil para as crentes que não quizerem 
casar civilmente ? 

Incontestavelmente que sim. 



Pois então, eu que professo uma religião 
cujo culto me ó garantido, pretendo con- 
trahir um sacramento que concebo como ma- 
trimonio e que ella assim denomina, e não 
posso dizel-o, sem que primeiramente, força- 
damente, obrigatoriatnentej assuma compro- 
missos de ordem jurídica e civil, casando-me 
pela lei do Estado ! ! 



Como se pretende, portanto, dar- me o ter- 
rível dilemma: ou conlrahir sem expontanei- 
dade o casamento civil, ao qual não sou absolu- 
tamente obrigado como homem ou como ci- 
dadão, ou ir para a cadeia por ter exercido 
meu acto do culto, casando- mí^ religiosa- 
mente ? ! > 

Quiz tr^í-nscrever textualmente estas pa- 
lavras,para que não se suspeitasse de rninlia 
CamarA V. I 



fidelidade, i^o esii^anhas são ellas ! Não ó 
obrigatório entre nós o casamento civil ! 
(Apartes.) 

Agora, Sr. Prejidente, direi que, si obrigar 
ao casamento civil offonde á crença daquelles 
que teem na cerimrjnia eeclesiastica a forma 
bastante ou única para effectuar o cvsa- 
raento, a olfensa esta na Constituição, por 
isso que ella desrespei^u essa crença, não 
reconhecendo no sacramento a virtude, a 
efficicia que lhe reconhecem os crentes. 
Sim ; quem fere a liberdade de consciência 
ou do culto O a Consti".uição, que, só roco- 
nheceiído o c^isamento civil, não deu effeitos 
juridicos ã benção nupcial, única forma ma- 
trimonial para os crentes. 

Vozes— Muito bem ! Isto é irrespondivel . 
(Ha outros apartes .) 

O Sr. Gastão da Cunha— E, si náoô irre- 
spondivel, em todo ca.so responde ao ultimo 
aparte com que me honrou o Sr. Esmeraldino 
Bandeira . ^ (Pausa . ) 

Sim; a lei desconhece o casamento reli- 
gioso como contracto matrimonial e, por- 
tanto, nega-lhc efeitos. Si achaes que forç.ir 
ao casamento civil é forçar a consciência do.í 
catholicos, também é contrariar-lhes a liber- 
dade de consciência negar eíTeitos juridicos 
a essa fórina de casamento que a liberdade 
de consciência dos cônjuges elegeu. Nao re- 
conhecer valido o casamento religioso ó 
limitar a liberdade religiosa e também 
restringir sinão annullar a efflcacia do sacra- 
mento e, portanto, cercear os direitos da 
Igrejci. 

O Sii. Alfkkdo Pjnto — Perfeitamente. O 
maiíi ó uma liberdade anarchica para sa;is- 
fazer a polygamia. 

O Sr. Gastão da Cunha— Seria facultiUivo 
o casamento civil, si a Constituição desse ef- 
feitos juridicos ao c*asainento catholieo, por 
exemplo, si respeitasse ou sanccionasse a 
crença de tantos que só naquelle sacramento 
reconhecem o vinculo matrimonial, a fun- 
dação da família. Mas assim não é. 

O Sr. Moreira Alvks dá um aparte. 

Um Sr. Deputado— E' isto mesmo que se 
diz: o casamento civil e obrigatório. 

O Sr. Moreira Alves — Para constituir 
familia. 

{lia outros apartes e o Sr. Presidente^ fa- 
zendo soar os tympanos, reclama attenção,) 

O Sr. Gastão da Cunha— Sr. Presidente, 
ô curioso. Quando se discutia no Império so- 
bro casamento civil, os adversários de sua 
adopção como a única forma legal empre- 
gavam oj mesmos argumentos que eUamos 
a ouvir hoje. 

13 
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Tirante os ultra-cathohcos,que rejeitavam 
em absoluto a reforma,— uns queriam o ca- 
samento civil obrigatório e outros o qu > 
Tiara facultativo. 

Estes, pugnando pela dupla forma legal do 
casamento, argumentavam, como hoje argu- 
mentam os adver.sarios da precedência, isto 
6— com a crença religiosa; mas, argumen- 
tavam cara o flm de se dar existência legal, 
effeitos juridicoa ao matrimonio ecclaiiastico 
também. _ 

O Sr. Moreira. Alves dá um aparte. ' 

O Sá. Gastão daCunha — V. Ex. já leu 
o discurso do nobre Deputado por S. Paulo? 

O Sr. Azevedo Marques — Peço a pa- 
lavra. 

Um Sr. Deputado— Ninguém poderá me- 
lhor explicar aquelias palavras do que o 
orador que as pronunciou. {Ha diversos 
apartes,) 

Vozes— Ouçamos o orador. 

O Sr. Presidente— Peço aos nobres Depu- 
tados que não interrompam o orador. 

O Sr. Moreira Alves — O orador brilha 
ainda mais quando é interrompido. 

O Sr, Gastão da Cunha— E' bondade sua, 
que agradeço. Mais agradecido ficaria a 
V. Ex.jSi o visse a meu lado, pugnando por 
minha emenda. 

O Sr. Moreira Alves — o Estado uâo 
obriga ninguém a casar. 

O Sr. Gastão da Cunha— Mas aquelle 
que quer casar, o Estado quer que se rase 
validamente. Eis a questão. 

O que o Estado nâo quer é que ninguém 

se finja casado. Não é o celibato que o Es- 

•tado condemna ; o que o Estado coiideniiia 

ê a simulação da união conjugal por meio 

da benção da Igreja. 

Mas dizer que não é obrigado ao casa- 
mento civil o individuo que quer se casar, 
que quer fundar uma familia, ô fomentar a 
desordem, é pregar a rebaldia à nossa lei 
escripta, que estatui» uma determinada 
forma solemne para aquelle contracto. Não 
cessarei de repetir que essa forma ó obriga- 
tória para todos quantos no Brazil queiram 
casar. 

Nada mais quero que o respeito á lei. 
Assim trabalho para a verdadeira liberdade; 
legibus subjecti ut liheri esse possimurs. 

Sem o sentimento profundo da legalidade, 
são impossíveis a liberdade e a justiça, por- 
que a justiça e a Uberdade só a pôde fundar, 
íàapóde garantir a soberania do direito. 
{Apoiados^ muiio bem,) 

£i8 o verdadeiro liberalismo, o único que 
pôde conjurar o falso liberalismo dos dema- 



gogos e do^ déspotas. A esse liberalisni'* 
j.l alguém chamou o liberalismo jurídico, 
ob^rvando com razão que só tem o direi ni> 
do intitular-se liberal quem o professa e 
traduz a liberdade na justiça» como concoí- 
toá converti veis que sã). E mais q^uc a 
revolução franceza, depois* do haver simulado 
com a declaração d<»s direitos do homem o 
liberalismo iuridico, lançou-se no sceptí- 
cisnio aiiarchicoe se fez conculcadora de 
todos 08 direitos do homem, conYertendo «» 
apregoado liberalismo jurídico no libera- 
lismo i*eligiqso e politico, ameaçando Unhis 
as soberanias, sem as substituir lealmeoie 
pela soberania do direito e assim fazendo-^-; 
o pedestal do despotismo militar em Franca, 
para o regresso ao daspotismo religioso na 
Hespanha e do despotismo régio nos outros 
paizos da Europa. (Apoiados ^ muito hem.} 
Falta nos, confessemos,© sentimento do di- 
reito, a fibra legal, que é a força de certas 
raças ; o apanágio dos povos varonis e escla- 
recidos, como o inglez. (Ba vários apartes.^ 
Perguntam porque não ae pune o concubi- 
nato? Já tive enscyo de dizer que não se 
pune, porque no concubinato ninguém é lllu- 
dido; na nelle duas vontades conscientes 
quo livremente combinaram aquella situa- 
ção, mas no casamento religioso, actual- 
mente, dã-seo contrario. ^ 

A mulher brazileira que vae á Igreja^prova 
evidentemente que não quer 'ser concubina ; 
a mulher que busca santificar a sua união, 
com a benção nupcial e só depois delia se 
entrega, essa não se aviltaria no concubi- 
nato. 

A' concubina a lei nâo tem que proteger na 
condição precária e immoral que acceitou 
ou procurou ; mas a mulher abençoada peU 
Igreja, a mulher que quiz as virtudes do 
sacramento aiatrinional, ossa a lei deve 
amparar o defender. {Apoiados ; muU*» 
beyn). 

O que se não quer é que o homem vá ^o 
amasiar na igreja, quando a mulher (esta é 
o caso commum) que o acompanha até j;> 
altar, sacrifica-se na illusão de que aquelle 
homem é seu legitimo marido. 
O mal quo lho advém não é immediato f 
Haverá para ella na legislação vigente, a 
reparação suíllciente ? 

Ha pouco, em Finança, dous iílustres ho- 
mens de lettras, Paul e Victor Marguenw. 
dirigiram pela imprensa uma carta aberta 
aos Deputados e Senadores inquirindo deilc^ 
a opinião sobro a liberdade do divorcio pelo 
consentimento mutuo e mesmo pela vonUMlc 
de um só dos cônjuges. 

O Deputado Chatenet deu esta resposta; 
«O que me inquieta é quo a mulher traz, 
quando se casa, um capital de natureza par- 
ticular, que se consome ao primeiro u^o, 
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que não p(>de tarnar-sc objecto de uma resti- 
tuição ulterior e que não tem cquivalento 
íio que diz respeito ao marido». 

O Estado não pode ficar indifferentea essa 
instabilidade do casamento, vendo raiiitipli- 
carera-se uniões que a ignorância e a luxuria 
iraprovizara e o intorcíiso ou a saciedade de- 
pois desfazem. 

E não são somente as más paixões a causa 
d«»s.sa perniciosa insetçuridade na constitui- 
(.ão da íamilia.O preconceito c a ignorância 
concorrem ainda mais para a existência do 
mal entro nós. 

Durante séculos estvve nas mãos do clero, 
naalç^ada da Igreja, como um privile^no, 
íi attribuição de celebrar o casamento. 
Os de veros do crente c do cidadão fun- 
diam-sc. 

Na Hociedadti brazileira, em sua grande 
maioria cathoUca, ú fácil comprehender que 
a reforma encontrasse difflculdades de ad- 
aptação,— si não resistências. . . 

O facto é que o casamento religioso estíi 
prejudicando o casamento civil e, conso- 
ai uinto.men te, perturbando, anarchizando re- 
lações importintissimas de direito. 

Como obviar a esse mal ? Creio que a pre- 
cedência do acto civil é o único meio 
satisfatório . 

Ha cousa mais grave: o descaso da lei j;i 
vao ao ponto de liaver quem abençoe ou 
case perante a Igreja indivíduos que pelo 
direito nacional estão impedidos por nú- 
pcias anterioros. 

Ainda hojtí, ao entrar nesta Casa, um il- 
lustre Deputado chamou a minha attenção 
para um telegranuna do S . Paulo, editado 
na Tribuna, noticiando que o procunuior 
geral do Estado ia providenciar sobre o 
lacto de haver o vigário do Avaro celebrado 
o casamento de um cidadão já civsado civil- 
mente com outra muUior. 

Ha dias, quando orava o Sr. Guedelha 
Mourão, referi em aparte facto idêntico 
Oi'corrido no meu Estado, em Aguas Virtu- 
osiis, e do qual tive noticia por uma folha 
local A Peleja. De outros nictos tenho co 
nhecimento e aqui mesmo, neste recinto, já 
se fez rc^forencia a um bispo do Norte. . . 

O Sr. Camillo de Holland a— Apoiado; o 
bispo dá Parahyba. 

O Sr. Gastão da Cunha— ... que casou 
religiosíiraente pessoa impedida por vinculo 
civil anterior não dissolvido, isto é, pessoa 
casada validamente de accordo oom a fei na- 
cional. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Também 
o Estado casa civilmente individues ligados 
por outro casamento religioso anterior. 

O Sr. Alfredo Pinto— E V. Ex. acha isto 
vlccen U3 ? 



O Sr. Teixeira de SA— Isto é a inaugu- 
ração do partido catholico. 

(Trocam^se mvitos ouh'08 apartes entre o 
Sr, Esmeraldino Bandeira e outros Deputados» 
Soam os tympanos,) 

O Sr. Gastão da Cunua— Sr. Presidente, 
no meio desta Babel, devo render home^ 
nagcm a um homem lógico, o Sr. Fausto 
Cardoso. 

S. Ex. quer o divorcio, e diz francamente: 
por isso não quero a procedência, porque 
vou tendo o divorcio. Comprehendo. Sr. Pre- 
sidente, mas o que não comprehendo é que o 
illustre Deputado por Pernambuco, tão con- 
trario ao divorcio, se manifeste contpa a 
precedência do casamento civil, medida qutf 
virá efflcazmente abolir o divorcio, que já 
existe de facto entre nós. (Apoiados; muito 
bem . )' 

O nobre Deputado, que não quer a dissolu- 
bilidade do vinculo (uatrimonial o contra o 
divorcio se manifestou tão eloquentemente» 
em um trecho de seu discurso, no qual cada 
phrase synthetica e suggcstiva é ura capi- 
tulo de accusação a desenvolver oontra o 
divorcio; o illustre coUega, si applicaraoíj 
factos de que temos sciencia a theoria do 
Garoftilo, concordará commigo cm que 
actualmente temos no Brazil o delido natural 
do divorcio. Igualmente temos o delicto na^ 
tural da bigamia. 

Esses factos, som duvida tilguma, realizam 
todos 08 reqttisitos naturaes^ encerram todos 
os elementos naturaes do divoí^clo e da bi- 
gamia. Sú lhos falta um requisito, que é 
pura creaçâo da lei c, portanto, acto arti- 
ficial do legislador, que ó a existência 
legal do casamento religioso. {Muito bem. 
Apartes.) • 

' O Sr. Esmeraldino Bandeira — Quero 
que V. Ex. mo mostre nas leis penaes ou 
civis um dispositivo que prohiba, que impos- 
sibilite que o homem casado civilmente 
deixe sua mulher para amasiar-se com 
uma outra, _ 

O Sr, Gastão da Cunha— Si elle ô casado 
civilmente, n?lo pôde realizar outras núpcias. 
Não prejudicará sua conducta de máo marido 
—nem a sua mulher, nem a seus filhos. A fa- 
mília está constituída. Os direitos da mu- 
lher e dos filhos não periclitam com a immo- 
ral idade posterior do chefe da familia, preso 
por um casamento valido. 

Por outro lado, a mulher com quem oTma- 
rido vao amasiar-se conhece que nSo 6 
livre o seu concubino, sabe que cllo 6 casado 
e, assim, conscientemente, livremente, se fez 
amasia. 

Demais, Sr.Prcsidente, uão ô Inteiramento 
exacto afflrmar-se que o Código não puno o 
concubinato. NTioôa^sim ; pune o concubit 
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uat'» do liomom casado no art. íiTíK í^ 1°. 
Di^om que não pujac o adultorL); puno sim, 
no jnesmo artigo, o adultério da mulher. 
Dizem que não pune o incerto. 

Tambom não é inteiramente exacto. 

Não ha, sim, a figura especial do incesto, 
mas o Código pune o incesto. Assim, nos 
crimes de violência carnal, si qualquer del- 
le^^art. 273 n. 4, O praticado por certos 
parentes, o parentesco se torna aggravante 
pspecial. Ora, si o Código tem na parte ge- 
ral taxadas as suas aggravantes e attenu- 
antes, e,eai se tratando aedefloramento,etc., 
erige o parentesco em aggravante esj)ocial, 
si creou uma aggravante nova p;)der-se-ha 
dizer curialmente que pelo Código Penal 
não existe o incesto '(' 

VozKS— Perfei tajnon te . Muito bem . ( Vários 
apartes.) 

O Sr. Presidente— AÍtenção ! quem tem 
a palavra ô o Sr. Gastão da Cunha. 

O Sr. Gastão da Cunha — Eu disse, se* 
nhores, que a abstenção do casamento civil 
ou a só celebração da cerimonia religiosa, 
também já era, entre nòs, um artificio frau- 
dulento, como na Itália, originando delictos 
civis, artificio suggerido por variob motivos 
que o grande Garrará qualificou de buoni ra- 
^tone.taes como não perder um usofructo, 
uma jiensão ou qualquer outro lucro. 

Como reprimir tantos crimes, tantos 
abusos i 

O meu illustre collega por S. Paulo, ccm- 
trario á precedência, miis em' boa hora con- 
vencido do que alguma cousa deve lazer o 
Poder Legislativo para remover o mal, apre- 
senta uma emenda, que eu sinto não poder 
acceitar, porque ella é falha, 6 incom- 
pleta. 

O Sr. Azevedo Marques — Espero que 
V. Ex. a complete. 

O Sr. Gastão da Ccnha —Não é possivel. 
E si a clara e culúi intelligencia de V. Ex. 
não conseguiu fazer obra completa, é por- 
que o defeito está na própria insufflciencia 
«o instrumento preferido. No caso presente, 
estou convencido, só a precedência. Tudo 
mais é illusorio e ineflíicaz. (Apoiados,) 

No assumpto, sou radical, quero a prece- 
dência. {Apartes.) 

Vejo que uns nada querem, isto 6, querem 
o statu-quo; outros querem a precedência ; 
outros querem a applicação de determinados 
artigos do Código Penal, excluído o art. 284, 
está claro. (Apartes.) 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Quero a 
Constituição pura e simplesmente. • 

O Sk. Gastão da Cunha— Pois então vote 
commigo, porque estou a defender a Consti- 



tuição. Quero quo seja uma verdade o ca sai- 
mento civil obrigatório os nobres Depuiadus 
não querem. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Nós não 
queremos ; quem quizer que a sua familiu 
seja legitima, case-se civilmente ; quem na.> 
quizer constituir uma familia legitima, 
case-se segundo qualquer YGhgiâiO.{ Apartes i) 

O Sr. Gastào da Cunha— A Consútuicão 
não dá a ninguom o direito de se cas ir 
sinão pela forma que ella preceitua. 

O Sr. EsMFJiALDiNo Bandeira — O Estado 
nao tem que ver si o cidadão vae formar uma 
familia legitima ou iliegitíma.olle diz apenas 
— si queres formar uma familia legitima, 
casa-te civilmente, si não queres casa por 
qualquer religião. Quando eu exerço iim 
direito meu. não me prooccupo de sabar si 
sou ignorante ou sábio, exerço esse meu 
direito e é quanto basta. 

O Sr. Moreira Alves — Dejcendodas 
alturas em que o orador se coliocou tão bri- 
lhantemente, devo dizer que quanto mais 
mexermos nesta panella, tanto peior. 
(Apa7'tes.) 

O Sr. Gastão da Cunha— Já se falia em 
conflagração rejigiosa, como si fosse possí- 
vel isto no Brazil ! 

Em parte alguma do mundo a procedência 
obrigatória do casamento bivil produziu a 
conflagração religiosa. 

Vozes— Ha de produzir. 

O Sr. Gastão da Cunha— Qual I E si 
produzir, estou corto de que o Estado tem 
elementos bastantes para fazer triumphar 
a lei. Bastam os tribunacs. 

(Ha muitos apartes que inlerrompmn o ora- 
dor durante alguns minutos. O orador senta- 
se por não poder ser ouvido . ) 

O Sr. Presidente— a Mesa não pôde abso- 
lutamente consentir na continuação da áiíi' 
cussao por este modo. Peço mais uma vez 
aos nobres Deputados que não interrompam 
o orador. 

O Sr. Moreira Alves— Que quer V, E\.'f 
Si o nobre Deputado nos merece tanta at- 
tcnção. 

O Sr. Presidente— Os nobres Deputados 
são testemunhas de que o orador acaba de 
sentar-se, por não poder ser ouvido, t^il o 
numero de apartes que o interrompera con- 
stantemente. * 

O Sr. Gastão da Cunha (levantando-se)— 
Permittam-me os meus nobres col legas que 
eu anal y se ou intente analysar a emenda 
do meu nobre amigo o Sr. Azevedo Marque?, 
porque ou disse que, a meu ver, a ujílca niiv 
àida eílicaz era a precedência do acto civiK 
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Um Sr. Dkplitado— Tom toda razão. 

O Sr. Gastão da Cunha— Diz a omenda: 

«Os casamentos celebrados segundo os pre- 
ceitos de quaesquer seitas ou confissões reli- 
giosas nâo isentam a quem os contraliir da 
responsabilidade criminal (]uo coubw nos 
casos dos arts. :á()7, 270, 27 1 , 272 e 27: { do 
Código Penal.» 

Preliminarmente: os illustres represen- 
tantes do clei'o nesta Casa e os illustres 
Dei)utados que os acompanham, não i)0(lem 
logicamente acceitar a emenda, porque, si 
para a Igreja a benção nupcial é basíante 
para legitimar a união, aquelles que assim 
pensam, digo eu, não podem permittir 
ilue, apezar da cerimonia sagrada, apezar 
da santificação concedida peio sacramento 
;í<H>ella uDião, fiquem os esposos rea[i)onsaveis 
por crimes de seducção, de violeacia carnal. 
(Apoiados; muito bem ! ) 

O Sn. Azevedo Marques — Responderei 
amanha a V. Ex. 

O Sr. Gastão da Cunha— Congratulo-rae 
com a Camará. 

A emenda nada mais faz que mnndar ap- 
pliear o Código Penal. Ora, o código pune o 
criminoso pela seducção ou pela violência; 
portanto, a emenda é íallia: não abrange 
todas as hypotheses; o quando a])prehende 
alguns casjs, dá fácil accovsso ao sophisma 
dos tribunaes. 

Aasim, falia a emenda em estupro. Ora, o 
ilue constituo o estupro ó a violência pliy- 
sica. 

O artificio fraudulento, a seducção, toda e 
qualquer manobra para illudir, para con- 
vencer de que o casamento religioso ó. bas- 
tante para legitimar a união', para constituir 
u familia, tudo isto exclue a idéa de violên- 
cia physica. 

O individuo lança "hião do casamento reli- 
gioso para possuir uma mulher ; é o meio 
para conseguir um fim. Houve artificio, 
houve fraude, mas não violência physica e, 
assim, não haverá tribunal nenhum que 
capitule o facto no delicto de estupro por- 
que para caracterizal-o falta o elemento 
essencial . 

Kssa violência se presumo no caso do 
art. 272— dir-se-ha. Mas, quando se tratar 
de mulher maior de 16 annos ? 

Também consifierar-se o casamento reli- 
gioso como a fraudo empro^íada para o doílo-. 
ramento, só alcançaria os casos eia que fosso 
menor a deflorada. E quando se trate de 
mulher virgem e maior? Também esta não 
pôde ser illudida* por meio do casamento 
religioso ? 

Mas, si no caso occurrente,o casamento re- 
ligioso for o meio fraudulento — a einoiula é 
desnecessária, poi-; o caso irK'ide nas deti- 



niçOes dos arts. 2r»7 e 270. Si, por<?m, não 
houve artificio, si não houve manobra, si a 
abstenção do contracto civil promanarão 
somente da ignorância do conjugo, a pena- 
lidade proposta 6 excessiva. De modo que a 
emenda ou 6 desnecessária ou é draconiana. 

Pois alguém, que não sekluziu, que não 
engano\i, que nao violentou a mulher que 
re(*ebeu, de boa fé, perante o altar, ha de 
solfrer apona doj crimes de defloramento, 
de rapto, de estupro, de qualquer dos atten- 
tados contra o pudor e a honra f 

O jury applicará taos penalidades ? 

O illustre Deputado só teve em vista esses 
casos em que ha manobra. Ora, o caso mais 
commum não é esse. Para o caso mais 
commum, ô que eu quero uma providencia 
e lembro-a em uma figura nora de delicto. 
sanccionado por uma penalidade branda. 

Mesmo, porém, naquelles casos em que 
houve má fé da parte de um dos cônjuges, 
por exemplo, no caso de calar-se o esposo, 
má fé que se limitou asilenclar a circumstan- 
cia de ser inexistente o casamento religioso ; 
nesse caso, em que a má fé consiste om 
um acto negativo — qual o de não instruir a 
sua noiva, não será licito contestar que 
houvesse seducção oa fraude no sentido do 
Código Penal f 

Não será uma defesa possível perante od 
tribunaes ? 

Ora, não podemos ter muita confiança no^ 
tribunaes populares, que são os que julgam 
0^ delictos previstos na emenda. (Apurtes.) 

Ksse lado processual influiu para que eu me- 
disse a pena que propuz na minha emenda, 
pois ella, a vingar, como se espera, o' justís- 
simo propósito de restabelecera alçada para 
os pequenos delictos, a penalidade que pro- 
puz levará o novo delicto ao julgamento do 
juiz singular. 

Além de que — a omissão do contracto civil 
éum facto material, de prova inilludivel, 
de existência inquestionável. 

Em summa: a emenda suppõe o caso de 
alguém s casar religiosamente, convencendo 
a mulher de que aciuella cerimonia é bas- 
tante ou sob promessa de realizar depois o 
acto civil, promessa que não cumpre. São 
os dous casos mais raros. 

Escapa-lhe o caso commum, que é o caso 
de boa fé ou de ignorância, não ju4ificavel 
aliás, mas bastante para em recta razão 
excluir o facto delictuoso da grave conceitua- 
ção dos referidos artigos do Código. 

Mesmo, porém, dos casos previstos na 
emenda algumas hypotheses podem escapar 
á sancção penal existente. 

Hypotheses mesmo haverá em que a re- 
paração do mal será impossível; imagine-se 
o caso de fallecer o criminoso antes da ceri- 
monia civil... 
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Nao soi si já estamos na hora do expe- 
diente. 

Ò Sr. Presidente— Ainda nao ; porém 
faltam quinze minutos para entrarmos no 
expediente. 

O Sr. Gastão da Cunua — E já. estou 
bastante fatigado. Eu qiiasi que pediria a 
V. Ex. para interromper o meu discurso e 
terminar depois, embora coutrariamio a mim 
mesmo mais do que á própria Camará, que 
já deve estar fatigada «lo orador. (Nilo 
apoiados fferaes , ) 

Minha demorada presença na tribuna já 
vae causando reparos. (Não apoiados geraes.) 

Não me refiro aos eollogas, cuja attençâo 
ô motivo de desvanecimento para mim. 

O Sr. Fausto Cardojío — V. Ex. liUle dez 
dias e eu aqui estarei para ouvil-o sempre 
comprazer. (Apoiados.) 

O Sr. fiASTÂo DA Cunha— V. Ex. vê que 
eu procuro sempiH) acudir aos ap.irtes com 
que a attençâo dos eoilegas me honra e, 
quanto cabe em minhas forças, procuro 
responder ás objecções que a maior compe- 
tência deiies contrapõe ás minhas idéas. 

Os apartes foram numerosos e contínuos ; 
pelo que mo desviei bastante do qiie pr<»- 
tendia dizer. 

O Sr. Malaquias Goncalvcs— V. Ex. 6 
combatQnte de tal ordem que todas essas 
difflculdades desapparccem . (Apoiados.) 

O Sr. Arthur Lemos — Mas os apartes 
atrazam. 

O Sr. Gastão da Cunha— Vou sentar-me 
por fatigado. 

Nesta Casa outras palavras autorizadas se 
teem pronunciado cm sentido contrario a< 
meu pensamento e ainda hontera o Sr. Depu 
tado Tosta, cuja intelligcncia admiro, e cuja 
profunda convicção eu sinceramente invejo. 

No discurso de S. Ex. houve trechos com 
a uncçâo de psalmo. Eu bem quizera quo 
nessas palavras de S. Ex. tão conflantas no 
êxito do Congresso Catholico daBahia, tam- 
bém vibrasse a inspiração de uma prophecia. 

Mas não creio; tenho motivos para não 
acreditar na efllcacia dessa propaganda, que, 
volvidos onze annos, dou no Brazil o-? re- 
sultados que estamos a presenciar. 

Não. Eu quero a precedência do casamento 
civil ao religioso. Obedeço também a uma 
convicção, que é igualmente sincera e 
profunda. 

Tenho também a plena convicção de que 
essa precedência não viola o texto constitu- 
cional, por isso que não fere a liberdade 
espiritual do crente n^^m a liberdade de 
acção da Igreja. 



Si tal olTensa houvesse, eu seria ài^ pri- 
meiros a correr em defesa da liberdaiie. 

Estou convencido também de ([ue a çro- 
ccílenoia e não qualquer uma das medulai 
eecleticas lembradas (^ a providencia l<^ 
gislativa capaz de debellar o mal, única pro- 
videncia satisfactoria, porque só ella é 
efllcaz. prompta e insophismavel. {Muito 
bem ; ' muito bem ; applausos prolongados, 
O orador é comprimentado e abraçado por 
todos os seus col legas presentes.) 



SESSÃO DE 31 DE MAIO DE ICOl 
(Vide pag. 319 do preiMie vo!ame) 

O Sr. Oastã4> da Ciixtlici — Sr. 

Presidente, O cheia do ensinamentos para o 
nosso paiz a historia do que occorreu na Bél- 
gica, relativamente ao c?isamento civil obri- 
gatório . 

A narração das alternativas por que passou 
alH o novo institut»» fal-arhei, gervindo-me 
de um livro clássico sobre a constituirão 
Ijelga — o commentario de Thonissen. 

Prenotarei que em nenhuma outra legisla- 
ção do mundo ^ mais ampla e mais completa 
a liberdade da Igreja, porque em paiz algum, 
nem na America do Norte, ella se organiza 
mais livremente. Basta dizer que a Belgicíi, 
por força do art. 20 da sua Constituição, é o 
único paiz era que a lei não faz differença 
entre as congregações ou associações reli- 
giosas de qualquer naturezíi e íts associa- 
ções communs. 'Penso que menos liberal fui 
nosso estatuto politico. 

Muito propositalmenje quero invocar a li- 
ção lielga n.0 grave assumpto que estamos a 
debater. Vejamos o que se passou naque!le 
pequeno paiz. eminentemente cath(dic<» o 
sinceramense liberal —na legislação, na pra- 
tica dos governo>,no8 sentimentos da popula- 
ção. 

Na Bélgica, reunida il França durante o 
primeiro império, foi introduzido o (Casa- 
mento civil o presíTipt^a precedência do 
contracto ;l benção nupcial, sob as penas 
consignadas no Coá\go Penal áò 1810. 

Em 1815, após o Congresso de Vicnna.um 
decreto do soberano dos Paizes Baixos abrt> 
gou o art. 54 da lei de 18 germinal o os 
arts. 199 e âOO do Código Penal ft»ancez. 

Dahi resultaram graves abusos, diz Tho- 
nissen. Numero considerável de habiran- 
tes dos campos, asquecendo qne o casa- 
mento civil era indispensável para legitimar 
a familia, conteutava-so com o casamento 
yeligiaso. 
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Tal situação demoveu o governo dos Paizes 
Balxoâ 6 menos de dous aonos após o citado 
decreto de 1815 (7 de março), foi ello revo- 
gado pela lei de 10 do janeiro de 1817, que de 
noTo poz era vigor a legislação fpancoza re- 
lativa ú, celebração dos casamentos. 

Tal era a situação quando, por decreto de 
16 de outubro de 1830, o governo provisório 
abrogou as íeis geraes c particulares «en- 
travando o livre exercício de qualquer culto 
e submettendo aquelles que o exercem a 
formalidades que offendem as consciências e 
constrangem a manifestação da fé religiosa>. 
Conclui ram logo que o clero havia recupe- 
rado o direito de dar a benção nupcial som 
ser obrigado a esperar a celebração prévia 
do casamento civil ; mas os bispos belgas, 
para o fira de prevenir os abusos que se ha- 
viam manifestado sob o regimen dos Paizes 
Baixos, ordenaram aos curas que não usas- 
sem dessa faculdade sinão em casos urgentes 
e depois de haver ôonsultado seus superior vjs 
ecclesiasticos. 

Parece que, apezar das recommendações do 
episcopado, muitos cônjuges, mormente nos 
campos, deixaram de celebrar o seu casa- 
mento civil, e foi para pôr termo a essa cul- 
posa negligencia que a maioria catholica do 
congresso votou a emenda de Fargueur, que 
so tornou o § 2^ do art. 16 da Constituição. 
Kmbora alguns membros pertencentes á, 
opinião liberal confessassem lealmente que a 
flisçosição contrariava o principio consti- 
tucional da liberdade de cultos, foi preciso 
molgar o rigor dos principies, porque no 
direito nacional a legitimidade dos filhos, a 
estabilidade das famílias, a transmissão legal 
<los bens, diz Thonissen, e uma multidão de 
outros interesses respeitáveis dependera do 
cumprimento das cerimonias do casamento 
civil. 

O texto constitucional é sanccionado pelo 
art. 267 do Código Penal. 

«E os tribunaes applicam o citado art. 267 
com rigor, decidindo que tal applicação não 
está subordinada á existência da má fé, por- 
que se trata de uma medida do ordem pu- 
blica e de policia, que a boa fé do delinquente 
não podia tornar i Ilusória.» 

O civilista Laurent, referindo-so ao debate 
na Constituinte Belga relativo ao casamento 
civil, também narra que o partido catholico 
alli fazia forte opposiçloã precedência obri- 
gatória. 

Defendendo-a, dizia I)efac<iz : «Não ; o ca- 
samento religioso não deve ser independente 
do casamento civil, E' necessário que todos 
os cultos sejam livres, mas ó neccessario 
também que a lei civil conserve a sua força; 
c umpre que o po<Ier temporal sobrancei(5, 
porque, sendo a lei civil feita no interesse 



e todos, deve s )brelevar ao que não ó feito 
inao no interesse de alguns.» 

Eis a verdadeira máxima, commenta 
Laurent. 

«Que resultaria da independência absola^ 
do casamento religioso ? A anarchia, a disso- 
lução da ordem social. A applicação ampla 
do principio da separação da Igreja do Es-- 
tado, que deu em resultado a plena indepen- 
dência do casamento religioso, que é um 
casamento apparente aos x)lhos da lei, seria 
subversiva da ordem social.» 

No correr da discussão, que foi tão calorosa 
como aqui, citou-se um facto que escanda- 
lizou a Gamara. 

Alguém casado só religiosamente prejudi- 
cara a filha em beneficio da mulher. A filha, 
já casada, moveu um pleito para o fim de 
reduzir as liberalidades que seu pae fizera, 
valendo-se . do disposto no art. 1.094 do Có- 
digo Napoleão . 

Essas liberalidades equivaliam á dosher- 
dação da filha. 

Em defesa, contrariando o pedido da filha« 
allegou a mãi que, sendo apenas casada pe- 
rante a Igreja, a autora não era filha do 
morto, não tinha titulo algum á successão, 
nem siquer o direito de usar o nome com 
que se apresentara em juizo . 

O facto produz impressão profunda e a dij- 
cussão foi adiada. 

Em seguida, continuando o debate, o par- 
tido catholico cessou a opposição que fazia á 
emenda apresentada por Fargueur nestes 
termos: «O casamento civil deverá preceder 
sempre á benção nupcial, salvo as excepções 
que a lei estabelecer». Essa emenda, votada 
pelos catholicos, é o art. 16 da Constituição 
Belga. 

Direi mais que até hoje não houve lei q*ue 
viesse estabelecer qualquer excepção áquella 
preceito. Em seguida o art. 267 do Código 
Penal voiu dar sancção ao art. 16, ultima 
parte, da Constituição Belga. 

Senhores, desta tribuna se teem referido 
fjictos mais escandalosos. Eu, o anno passado, 
referi alguns do que tive em mão a jprova 
judiciaria. 

Em apartes numerosos indicaram-me factos 
idênticos occorridos no norte e no sul do 
paiz. Cheguei a dizer então, taes e ião im- 
portantes as declarações feitas por vários col- 
legas, que, para demonstrar a existência do 
mal e tornar impossível a sua contestação, 
bastava aquello verdadeiro Inquérito parla- 
mentar. ' 

Vou hoje citar dous factos de natureza di- 
versa densos que foram apontados. 

A viuva de uma alta pateutc militar (viuva 
canonicamente fallando), foi ao Thesouro 
buscar o meio soldo a que se julgava com di- 
reito, mas o The3ouí<xem facada lei^ decidiu 
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q 10 olla na o tiitlia um roal a recalx^r, p »r- 
<l'io o inort) ora hoinom solteiro. Kste facto 
podo >'*Qr aUoUa'io por iim illustre colloga 
militar, qiio eslá prv^íoniò. 

W^)ra, íjuU'o íict) cm que o casamento 
rjliííioso deu lucro. 

Hacorca.tb (lous inezes appcsont' u-so re- 
querendo .i>() Ministro da Pazend<^ o paga- 
mento do meio soldo, uma senhora filha de 
militar e já casada religiosamente. 

O Ministro ouviu o procurad ir da Repu- 
blica que lhe deu uma iuformívçâo perleita- 
m3nte jurídica, em favor da reíiucrente, que 
e n face da Constituição era solteira. O 
Ministro conforraou-sc o ordenou o paga- 
mento, nada podendo oppor a essa fraudo 
contra o Thcsouro. 

O fact) teve notoriedade pela imprensa. 
Ha outros factos de manobra igual. 

Todos estes flsuitos vêem provar que o ca- 
samento religioso é o instrumento de delictos 
Tiriminaes e civis. Esses factos ^criminosos e 
abusivos são consequências do casamento 
religioso independente do civil. ^ 

Senhores, o partido catholico belga, deante 
de um facte de menor importância, recuou 
nobremente de sua altitude hostil para que 
^ a bandeira da Igreja não cobrisse a immora- 
lidade e q crime, e votou pela procedência do 
casamento civil. 

Eu quizera, para tanto, invocar os senti- 
mentos, sem duvida patrióticos, do clero 
brazileiro e daquelles que, entendendo de- 
fender a religião, acompanham o clero nestg 
momento. 

Sr. Presidente, a questão voltou de novo ao 
parlamento belga, quando alli se discutiu 
e votou o Código Penal vigente, no qual se 
eitatuiu a sancção da precedência. 

Naquelle paiz eminentemente catholico, 
reícido por uma constituição libérrima, e 
onde a liberdade não é simples promessa da 
lei, ninguém contostou a^iecessidade de dar 
«ancção ao preceito constitucional. 

Aponas alguns intentaram afastar do padre 
a pena estabelecida contra a prioridade da 
cerimonia ecclesiastica. 

A Camará acaba de relembrar as alter- 
nativas da questã / alli, como por mais de 
uma vez tiveram os legisladores de pôr 
cobro aos abusos que a independência do 
casamento religioso produzia em detrimento 
da ordem social. 

Ò Sr. Fausto Cardoso — V. Ex. quer com- 
parar a Bélgica com o Brazil ? 

O Sr. Gastão da Cunha— Não comparo, 
confronto ; e confronto pura dizer que, si na 
Bélgica, paiz poqueno, de populaç<ão densa, 
foi funesto permittir a prioridade da ceri- 
monia religiosa, que concederam mais de 
uma vez para se arrependerem mais de uma 



vez, não mencs desastrosa será ella neste 
paiz, cuja poi)ulação se rareA&z disseminada 
por um território immenso. 

Entre nós, pjrtanto, é mais diíficil instruir 
a população. Os habitantei do interâor. . . 

O Sr. Fausto Cardoso dá outro aparte. 

O Sr. Gastão da Cunha — De accordo 
em que a instrucção não dimínue a crimi- 
nalidade apenas a transforma. 

Esta verdade, porém» tem no caso uma 
applica^o descabida, uma vez que a grande 
maioria, a quasi totalidade das uniões con- 
jugaes lllegitimas, isto é, apenas consa- 
gradas na Igreja, tem sua causa no pre- 
conceito ou ignorância de ambos os esposos, 
não tendo sido um doiles victima nem de 
violência, nem de fx^aude do outro. 

Algumas dessas uniões illegaes, entretanto, 
ou muitas si quizerem, são conseguidas pela 
maldade de um dos cônjuges, bem esclare- 
cido sobre o nenhum valor jurídico do casa- 
mento canónico e que abusa da ignorância 
do outro coqjuge. Ha um consciente e outro 
inconsciente da inexistência legal do casa- 
mento que efl'ectuaram. 

Dizem-me que o mal ú provisório e que a 
instrucção virá elirainal-o. Est^^ provisório 
ja tem mais de uma década. 

O casamento civil 6 coevo da Republica 
no Brazil. Todas as reformas trazidlas pelo 
novo regimen ninguém negará que se ad- 
aptaram mais ou menos ; e digo mais ou 
menos, querendo alludir a algumas poucas 
cuja revisão ou correcção ha quem pretenda 
e nesse sentido tom aberto discussão, ini- 
ciando pi*opaganda. Quanto á secularização 
do casamento, entretanto, que foi de entre 
ellas a menos combatida na Constituinte e 
contra a qual não houve piotesto ou recla- 
mação daquelles a quem ella mais de perto 
interessava, é essa reforma, que aliás já 
vinha feita nos espirites desse o império, 
aquella que mais tom sido illudida na ex- 
ecução, llludida, sim, porque não ó respei- 
tada por muitos neste paiz ; illudida, por- 
que muitos que querem casar casam-se 
Sor forma diversa daquella que ô válida, 
aquella que é obrigatória e não facultativa. 
Ora, illudir a lei não 6 só contravir a seus 
termos, mas a sua intenção real. Qual a in- 
tenção do art. 72 §4° da Constituição não 
valo a pena insistir. 

O instituto ahi estabelecido como o único 
para fundar a familia, e si é único está ex- 
cluída a idôa de ser elle facultativo, esse 
instituto constitucional está sendo desrespei- 
tado, ou por este ou por aquelle motivo. E' 
um facto, porém, o desrespeito. Ora, póile 
e deve o Estudo assistir indiíTêrente á frau- 
dação de um instituto jurídico de tamanha 
relevância ? 
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Haverá quem conteste ao Estado a com- 
petência para assegurar a execução de uma 
lei, para manter a ordem jurídica ? 

O texto constitucional até hoje não teve 
sancção, como já a teve na Bélgica^ como já 
dispositivo igual a teve, sancção pensd, em 
outros paizes cultos. Eis a questão, eis o 
remedi^. Não quero outra^couia. Como 
obrigar o cidíulão ? 

Niuia mais claro, nem mais simples, 

O mal é provisório. Tanto melhor ; a ap- 
pUcaçao da pena também terá raras hypo- 
theses que se não repetirão. £ vindo a pena, 
ainda mais provisório será o mal. 

O Sr. Fausto Careosoi— V. Ex. estabeleço 
uma pena para os nubentes, porque não a 
propõe também para os padres? 

O Sr. Gastão da Cunha — Vou dizel-o a 
V^ Ex. Poço, entretanto, a meus collegas 
que não descubram menosprezo de minha 
parte,8i deixar de respondera algum aparte. 
E'que hoje só me resolvi a fallar, con- 
cluindo o que tinha a dizer, depois de ouvir 
a opinião, contmria a minha, de alguns 
collegas. Quero ser breve e hontem os apar- 
tes m'o impediram. Quero deixar a tri- 
buna. 

Uma Voz — Mas V. Ex. está illustrando o 
debate. (Apoiados,) 

O Sr. Gastão da Cunha— Estou conven- 
cido de que no dia em que Ibr lei a sanc- 
ção penal que proponho, está assegurada a 
precedência ; não haverá um padre que 
receba na sua igreja um casal que não haja 
previamente cumprido a obrigação civil. 

O Sr. Guedelha Mourão — Não apoiado, 
poi*que eu caso antes do civil. 

O Sr. Gastão da Cunha— Lamento a de- 
claração, que me surprehende e que evitarei 
commentar. Apenas observo que cumprem 
melhor o seu dever de cidadãos os positi- 
vistas e até os maçons, que absolutamente 
não celebram sims cerimonias rituaes antes 
do casamento civil realizado. 

O Sr. Barbosa Lima — Mas não o fazem 
sob o império de coacção jurídica ou ameaça 
de cadeia. 

O Sr. Gastão da Cunha— Mais louvável 
ainda o procedimento da Igreja Positivista 
e das lojas maçónicas. NoBrazil o casamento 
civil 6 obrigatorio,dahi so segue que ne- 
nhuma outvd. forma de união conjugal sub- 
stituo o casamento civil : a benção ecclesias- 
tica não, suppro nem aestróe o casamento 
civil ; assim não devo a benção precedel-o, 
I)orque tal precedência vae, não de direito, 
mas de facto, supprindo o contracto mor- 
mente nos ciimpos, entre a população rural, 
onde por eato ou aquelle motivo a obrigação 
do contracto é fraudada, {Vários apartes. )\ 
Camará V* I 



Sr. Presidente, certa intransigência que 
vou observando neste debate (az-me en- 
trever nelle alguma cousa de mais grave. 
Eu já tenho o direito de dizer que o que está 
em perspectiva para alguns 6 a supremacia 
da Igreja na aihecção dos governos, é a 

Serdida influencia temporal... Sim; neste 
ebate encontramos um resíduo da velha 
conten^hLstorica,entre a Igreja e o Estado, 
duello que vem desde o século IX, quando 
se fundou o poder politico dos Papas (apoia- 
dos; não apoiados ; apartes), que no século X 
produziu o terror religioso, e no século XI, 
após a grande luta entre o poder civil e o 
theocratico, se shspendeu pela victoria de 
Gregório Vil. 

O Sr. Valois de Castro— Não apoiado ; 
tanto que no calendário positivista Gregório 
VII é considerado como um martyr da 
Uberdade. 

O Sr. Teixeira de Sa'— Está pondo o 
dedo na chaga. 

O Sr. Valois de Castro— Era uma época 
como esta, V. Ex. tem esta linguagem / 

O Sr. Gastão da Cunha — O poder civil 
não abriu mão de seus direitos o já no 
século XIII apparecem as grandes commu- 
nidades politicas, vencendo por sua vez o 
poder civil no século XIV. Essa victoria se 
tornou definitiva no século XVII. E' inútil o 
esforço da Igreja para recuperar o dominio 
perdido. Nem valem para reviver esse pas- 
sado irrevlvescivel umas tantas pretenções 
que ainda se propugnam. (Apoiados; não 
apo iados ; apartes ) . 

Ora,senhores, quantas contradicções, quan- 
tas retractações 1 O Pontificado na Allema- 
nha, quando teve de dar batalha ás leis de 
maio de 1873, trabalhou pela separação 
entre a Igreja e o Estado, contra a separação 
bateu-se no Brazil durante o Império e 
ainda agora contra a separação se bate na 
Republica Argentina. 

O Sr. Valois de Castro — Isso não está 
em discussão. 

O Sr. Gastão da Cunha— Está dominando 
a discussão a velha pretenção absorvente do 
espirito secular pelo sacerdócio catholicò. 
(Apoiados ; não apoiados ; apartes . ) 

Lucram com a separação tanto o Estado 
como a Igreja. Eu quero a Igreja livre, 
porque sua acção será mais efflcas. 

O Sr. Valois de Castro— E' contra a li- 
berdade que se está tentando. (Não apoiados; 
apoiados,) 

O Sr. Gastão da Cunha— Não ha tal. Não 
é tolerável no Estado uma liberdade que 
attenta contra os direitos do Estado. QueiM>a 
Igreja livre, mas sem transcender os limi- 
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les de acção que lhe estão hoje deflnitiva- 
raen te traçados. Que os espíritos reaccionários 
90 convençam de que a primitiva influencia 
e os antigos privilégios tomporaes estão irrc- 
missivelmente perdidos. 0« tempos correm 
máos para essas reivindicações. Na batalha 
de Sadova ficou ferido mortalmente o im- 
pério apostólico ; em Sédan cahiu a raonar- 
chia christlanissima e em Santiago de Cuba 
desappareceu o dominio colonial da coroa 
cathouca. (Muito bcrn; apartes,) 

Não. Eu sinceramente acredito fallar sem 
preconceitos religiosos. 

Creio mesmo que taes preconceitos, hoje, 
sú os podem alimentar alguns espirites re- 
tardatários, que vivem ainda a vida intel- 
lectual do século XVIII, ao tempo das ultimas 
lutas a que a victoria definitiva do Estado 
deve ter posto o ponto final. A^quelle tempo, 
em meio do extincto conflicto, era licito aos 
espirites liberaes aci^editar que a cada liber- 
dade tirada á. Igreja correspondia um passo 
para a emancipação politica do Estado. 

Hoje, não; essa emancipado é uma Tictoria 
imprescriptivei e com ella ficou feita a se- 
cularização do direito. E' outro facto irre- 
tractavel. (Muito bem ; apoiados.) 

Hoje, o que cumpre é terminar tacs con- 
tendas, que não aproveitam nem ao Estado, 
nem á Igreja. A separação da Igreja e do 
li:stado não importa, nem deve importar a 
seisão, o antagonismo entre o temporal e 
o espiritual. Podemos viver bem com a 
Igreja... 

O Sr. Valoisde Castro— Mas níSío querem 
em harmonia. 

O Sr. Gastão da Cunha— Quero que vi- 
vam em harmonia. Não quero que vivam 
isolados e hostis. 

Mas, para tanto, é mister que a Igreja, 
como disse o Sr. Zeballos, deixe esse torvo 
aspecto de guerreiro sempre apercebido para 
o combate ; que ella ceda nessa tensão de 
arco armado para disparar todos os dias a 
setta ; que ella venha incorporar-se ao mo- 
vimento irresistível do mundo. 

Não tenho prevenções contra a Igreja. 
Pelo contrario. Ella creou a nossa civili- 
zação e mais de uma vez salvou-a. 

Quero livre essa Igreja e não preza ao Es- 
tado por contractos simoniacos,de8cida de sua 
raagestade de crença á subalternidade de 
magistratura politica ; mas, não quero a 
Igreja, associação dentro do Estado, a crear 
difllculdades ã acção legitima do Estado. 
(Muito bem,) 

O Sr. Fausto Cardoso dá ura aparte. 

O Sr. Gastão da Cunha— Nunca poderá a 
sciencia prejudicar e menos eliminar a reli- 
gião, Macaulay, no lUmoso ensaio sobre a 



historia dos Papas de Ranke. confessa qun 
não pôde jamais perceber em que pudesse 
o progresso prejudicar o catholicismo, por- 
quanto a ilieologla não 6 uma sciencia pro- 
gressiva, e a revelação diz re^eitx) ao 
incognoscível, isto è, aa.superhuraano, sa- 
bendo nós hojo tanto de metaphysica oomo 
ha 800 annospassadí s. 

Demais, senhores, a sciencia por mais que 
avance, nunca explicará tudo; alguma ©ousa 
ficará eternamente inexplicada pela sciencia: 
e eis a base imperecível da religião. 

Um espirito revolucioffario em matéria 
religiosa, Quinet, disso que os sábios afgigam 
uma chimera, quando se figuram a substitui- 
ção da religião pela sciencia. Uma e outra 
não se confundirão jamais, ellas sâo as asym- 
ptotas da grande curva humana. ' 

O Sr. Fausto Cardoso dá um aparte. - 

O Sr. Gastão da Cunha— Ainda recente- 
mente Brunetiôre, fazendo a critica de um 
livro de Zola, observou maravilhosamente 
que a necessidade de crer é de tal sorte 
inherente ao homem, que no momiento em 
que a sciencia acreditou haver triumphado 
sobre a religião, fundou logo -uma religião 
da sciencia. 

O Sr. President?, em minha emenda, 
puno os nubentes e as testemunhas, e nada 
mais. Eu puno ^ facto negativo do contracto 
e não o acto positivo do sacramento reli- 
gioso. 

O Sr. Guedkuha Mourão- — E' subtil o 
argumento. 

O Sr. Gastão da Cunha — Meditei bas. 
tanto sobre o alcance daquella sancção penal 
ao preceito da obrigatoriedade do casamento 
civil. Estudei* o que no assumpto já havia 
deliberado esta Camará em 1891, quando 
aqui se discutiu um projecto vindo do Se- 
nado e alli apresentado pelo actual Pre- 
sidente da Republica, projecto que estabe- 
lecia a precedência obrigatória do casamento 
civil á cerimonia religiosa, 

O Sr. Valois de Castro—S. Ex. modifi- 
cou depois a sua opinião. 

O Sr. Gastão de Cunha— Não tenho o 
direiío de fallar em nome do Sr. Presidenie 
da Republica. 

O Sr. Valois de Castro dá um aparte. 

O Sr. Gastão da Cunha— Respeito muito 
a palavra de V.Ex. Não sei, pon^m. qual a 
opinião actual do Presidente <ia Republica, 
nem o ouvi quando o anno passado apre- 
sentei a emenda que estamos a discutir. 

O. projecto do Senado cahiu na Gamara, 

Iem 1891 . A Commissão desta Casa deu pa- 
recor contrario ao projecto e nesso parecer, 
que se encontra á pag. 65 do voI,3«do)í 
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Amiaes de 1891, ponderou a Comniissâo : « ^ 
injusta a sanc^ão propo-^ta, porque em vez 
iU^ punir infractores da lei, quo sao os 
nubentas, vae recaliir sobre o ministro a 
quem a sua crença não impõe outra obriga- 
ção, sinão a do saber si s<ão livres ante ella 
e si querem se i'oceber. E' a pena passando 
aU'*m da pessoa do delinquente. E' ineííicaz e 
não alcança os fins do projecto, porque nao 
taltí^rá dinheiro ao ministro para satisfiizer 
a multa.» 

O argumento é procedente, tanto mais 
quanto a penalidade se limita ao sacerdote e 
não attinge os nubentes. 

A mesma objecção se levantou no parla- 
mento belga, ao discutir se o Código Penal. 
Na obra de Nypels se encontra este instru- 
otivo debate. 

No senado belga Delafaillo fez a seguinte 
observação escripta ao relatório de D'Ane- 
than, sobre o titulo do projecto do Código 
l^enal, em que estava incluido o art. 267 : 

*E' de notar que a benção do ministro não 
é indispen .avel á validade do casamento. 
Segundo a opinião coramum, o casamento 
oonsiste na declaração das partes, feita 
deanto de testemunhas, ao padre competente, 
independentemente da benção. Si, portanto, 
um acto religioso é transformado em delicto, 
que se obedeça ao menos ás i'e;,n\is da lógica, 
punindo os sons autores, isto 6, os cônjuges, 
í^uja vontade creou o delicU), o não o padre, 
que não podia impedil-o.» 

Ao abrir-se a discussão sobre o ali ud ido 
artigo, quo fora proposto pelo eminente 
Haus, era substituição ao art. 199 do código 
francezde 1810, Delafaille disse da tribuna : 

«Sou o autor da nota que figura em annexo 
íí exposição da commissão do Seniulo. Penso 
que o art. 16 da Constituição deve ter uma 
santção ; mas, como pudestes ver, ou quero 
que essa sancção não attinja sinão aquelle 
que ella deve atfcingir. Ora, o artigo pocca 
nm quo não attinge o autor da infracção. 
íh autorea são, no oavSo, os conjuíres, os es- 
posos.» 

Ora, senhores, si eu não quiz transformar 
em delicto o acto religioso e sim a omissão 
do contracto civil, não podia incluir na 
s;uicção que propuz o sacerdote. ' 

Si eu visíisse o acto religioso, teria de 
j^umv o ado positivo de proceder á benção 
luípcial. Ora, eu não deixei (ie ver que tal 
sancção, como disse o anno passivlo, não co- 
lheria o caso seguinte : duas pessoas se apre- 
sentarem ante o padre, declarando-lhe ora 
face do testemunhas que so queriam por 
espose »8. Esta declaração é sufíiciente, se- 
gundo os canonistas, para gerar um casa- 
mento válido ; e, na hypothese figurada, era 
que o padre escutou passivaraente a declara- 
ção, elle não é delinquente. 



O Estado deixa ao representante da Igreja 
a sua plena Uberdade de acção ; só pune o 
cidadão pelo não cumprimento da obrigação 
civil que lhe impoz. 

Mas pergunta o honrado Deputado por Ser- 
gipe si fica o padre impune. Sim, re- 
spondo eu.Sira, si elle se limita a agir dentro 
de sua Igreja, si nada mais fez que abençoar 
o casal que buscou á cerimonia religiosa ; 
mas, si se provar que o padre aconselhou por 
qualquer forma a abstenção do casamento 
civil; si se provar que os nubentes deixaram 
de effectuar o contracto matrimonial por 
suggestões do sacerdc^te, está este sacerdote 
responsável crirainalmente, está coibido no 
mesmo delicto pela simples applicação das 
disposições do Codigo.relativas á co-autoria 
e cumplicidíide. 

O Sr. Fausto Cardoso dá um aparte. 

O Sr. Gastão da Cunha— Sr. Presidente, 
o partido que,em nome da Igreja, nesta Casa 
combate o projecto, teve o seu órgão sincero 
na pessoa do nobre Deputado pelo Estado do 
Rio, monsenhor Aureliano dos Santos, que 
lamento achar-se ausente e que disse desta 
tribuna mão acceito o casamento civil. 

O Sr. Estacio Coimbra— Foi sincero. 

O Sr. Valo is de Castro— Acho que sem- 
pre dei arrhas de sinceridade e da franqueza 
com quo fallo. 

O Sr. Gastão da Cunha— Vou ler as pa- 
lavras do honrado Deputado pelo Rio de Ja- 
neiro. Estão no seu discurso,aqui proferido a 
18 de agosto do anno passndo: 

«O Sr. Aureliano dos Santos — Mas dizia 
eu que uma das maiores difticuldades está 
em encontrar-me á frente do enfermo, que 
quer morrer abraçado á cruz de Christo, e eu 
não posso negar esse consolo ái[uelle que 
ri uer passar da vida presente ú eternidíuie, 
roíeito com os Sacramentos da Igreja. 

O Sr. Luiz Domingues — Mas a lí^i civil 
previne esse caso, e V. Ex. nessa occasião 
podo até celebrar o casamento civil, 

O Sr. Avreliano dos Santos^ Não, porque 
eu não acceito o casamento c>\\\\, {Apartes,) 
Não posso acceital-o. 

O Sr. Luiz />o)/ít>í7i/'\ç— Mas V.Ex. mesmo 
celebrará o casamento civil. 

O Sr. Aureliano dos Santos — Dispenso, 
mesmo pnniue nao quero íis fuucções do juiz 
de paz ou de pretor. (Apartes.) 

O Sr. Taiíz Domin(jues — Mas V. Elx. não 
podo fazer. 

O Sr. Aureliano dos Santos — Mas eu, que 
sou sacerdote, não acceito o casamento civil. 
Nós não podemos nem devemos ser propa- 
gandistas do casamento civiU 
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O Sr. Luiz Domingues —A Igreja não con- 
demna o casamento civil, mas, ao contrario, 
manda respeital-o; e dí este aparte a V.Ex. 
quem se presa de ser catholic^. 

O Sr, Aureliano dos Santos — O respeito 
recommendado pela Igreja é no sentido de 
não revoltar-se contra elle o clero, porque 
seria isso uma perturbação, e a Igreja está 
constituída para estabelecer a paz das í^mi- 
liãs e não para pcrturbal-a.» 

S. Ex., entretanto, bem interpretando os 
ensinamentos da Igreja, podia perfeitamente 
aeceitar o casamento civil, que a doutrina da 
Igreja não condemna. Hoje não é mais mys- 
terio o que 3epasiíK)u no concilio Tridontino, 
porque, depois da tomada de Roma em 1870, 
a» actas daquolla grande assembléa catholica 
foram publicadas. 

O Sr. Valois de Castro — Nunca foram 
mysterio na historia da Igreja. Fallo, porque 
conheço a historia. Nunca foram. 

O Sr. Gastão pa Cunha — Nunca foram 
dadas á luz da publicidade pela Santa Sé. 

O Sr. Valois de Castro e outros dão 
apartes. 

O Sr. Gastão da Cunha — Houve alguns 
iniciados que tiveram especial permissão 
para consultar aquellas actas. Assevero o 
seu sigillo e provoco o nobre Deputado 
por S. Paulo para que destrua a minha 
asseveração. 

O Sr. Valois de Castro — O decreto foi 
publicado logo depois. 

O Sr, Gastão da Cunha — Reflro-me ás 
actas do concilio ; V. Ex. não me quer ouvir; 
as actas só foram conhecidas em 1874, quando 
Pheiner as editou. 

O Sr. Valois de Castro dã um aparte. 

O Sr. Gastão da Cunha -— Frei Paulo de 
Sarpi» escreveu era 1619 a Istoria dei Con- 
cilio di Trento, 

O Sr. Valois de Castro — E' uma mã 
fonte. 

O Sr. Gastão da Cunha — Sei disso tam- 
bém. 

Sei que elle, Paulo de Sarpi, representava 
no concilio o espirito rebelde ao ultramon- 
tanismo ; foi um catholico liberal... 

O Sr. Valois de Castro — Não ô auto- 
ridade para ser invocado aqui. 
•O Sr. Moreira Alves — Não será para 
Igreja, para aqui (5. (Ha outros apartes.) 

O livro de Sarpi não agradou á Santa Sé, 
está. claro. Foi então chamado pela Santa 
Sé o jesuita Paliavicino — este V. Ex. 
acceita. (Lirigindo-se ao Sr. Valois de Castro.) 

O Sr, Valois de Castro — Perfeitamente 



O Sr. Gastão da Cunha — Pois bem. O 
jesuita Sforza Paliavicino foi o incumbido de 
responder ao liberalismo de Sarpi, que so 
tornou suspeito á Igi*eja, como depois tam- 
bém ficou Lamenuais. . . 

A Paliavicino foram fornecidas as actas 
do concilio e, sob a inspiração da Santa Sé, 
escreveu elle a Istoria dei Concilio Triffen- 
tino. 

• O Sr. Valois de Castro dá ura aparte. 

O Sr. Gastão da Cunha— Conheço amlKxs ; 
um e outro representara bem as duas cor- 
rentes de idéas e sentimentos que tão violen- 
tamente agitaram os debates naquelle me- 
morável concilio. 

Conheço ambo.s. Consultei os dous para 
apurar a minha imparcialidade, não sou 
muito fraco em historia. V. Ex. creia que 
foi um tanto precipitado, quando, dizendo 
eu que as actas não tinham sido publicadas 
antes de 1874, V. Ex. protestou com esu*a- 
nha energia, chegando a levantar-se de sua 
cadeira. 

Sim, repito. As actas não foram publica^ 
das antes de 1874 e tanto que Alexandre 
Herculano, na celebre polemica travada com 
o clero portuguez, exclamava: « Ah ! si o 
castello de Santo Angelo fallasse !» V. Ex. 
sabe que as actas do concilio estiveram guar- 
dadas até 1870 no castello de Santo Angelo. 

O Sr. Valois de Castro — Actas secre- 
tas. Ha questões delicad)^s na Igreja, como 
ha nos Estados, que não podem sei^divul- 
gadas. 

O Sr. Gastão da Cunha — Ah ! sim. Jd 
então algumas concorda em que ficaram s(^ 
cretas. Todos os debates, afiirmo eu. 

O monge Paulo de Sarpi. . . 

O Sr. Valois de Castro — Elle foi frade. 

O Sr. Moreira Alves — E um grande 
tca.de. 

O Sr. Valois de Castro — Para mim não 
foi. 

O Sr. Gastão da Cunha — Sr. Presi- 
dente, no concilio de Trento que fora sus- 
penso em 1552, e que se installara em pleno 
poderio de Carlos V, nesse concilio, em sua 
segunda phase, jã dominava a ordem de 
Jesus. 

O Sr. Valois de Casto — Quando Carlos 
V governava, o concilio de Trento não es- 
tava nem no principio dos seus trabalhos ; o 
concilio ^urou 1 8 annos . 

O Sr. Gastão da Cunha — V. Ex. é pro- 
fessor de historia. Entretanto^nao me ha de 
contestar que foi por imposição de Carlos V 
que o concilio se reuniu em uma cidaJc 
austríaca, em 1545. Sou um discípulo bem 
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aproveitado ; creia V. Ex. que nao me en- 
contra em falso. 

Na segunda reunião do concilio, que sus- 
pendeu suas sessões em 1552, ficando inter- 
rompidas 10 annos, durante os quaos mor- 
reram três papas, sendo Carlos V substituído 
na seena do mundx) polo medíocre Fernando I, 
nessa reabertura do concilio em 1562, estava 
no seu esplendor a Companhia de Jesus, re- 
pi^esentada na grande assembUla catholica 
por dous amig)S de Ignacio de Loyola — 
i^incz e Salmeron . 

O Sii. Valois de Castro — Grandes ho- 
mens. 

O Sr. Gastão da Cunha— De accordo; 
mas. em todo caso, não estou muito bem na 
^pmpanhia delle^ 

O Sr. Valois de Castro— Para V. Ex. 
Sarpi é que serve. 

O Sr. Gastão da Cunha— Não exclusiva- 
mente. Serve-me também Pallavicino. . . E 
a propósito direi quo, estando Sarpi em 
Roma, uma certa noute, embora as sympa- 
thias que lhe votava a cúria romana, ia 
sendo vlctima de um punhal contra elle 
vibrado por mão amiga... No dia seguinte 
escrevia Sarpi, narrando o assalto: agnotco 
stylum curúx romance. 

Neste debate já vou também sentindo tjue 
o stylum ... 

(O Sr. Valois do Castro dá um aparte.) 
Mas, passemos adeante. Não é próprio do 

Parjamento Nacional uma discussão neste 

tom • 

Estes quinaus que pretendem dar-nos col- 

legas, sobre pontos de historia {apartes; 

^íiuito bem, apoiados) não devem continuar. 

( Apoiados,) 

Fique o nobre Deputado certo, entretanto, 
de que acceítarei a discussão em qualquer 
terreno . 

O Sr. Valois de Castro— Ninguém quer 
dar quinaus; todo o Deputado teera o direito 
do dar apartes, contestando ou apoiando o 
orador. {Apoiados.) 

O Sr. Gastão da C^nha — E\x não pre- 
tendo negar aos coUegas o direito de contes- 
tarem os meus commentarios, de contesta- 
rem as minhas opiniões; mas, quando cito um 
farto, não possí» pt*.rmittir que duvidem da 
verdíide do facto. 

Sei que ás minhas orações incommodam 
aos ultra-catholicos. O espirito clerical já 
me aggrediu pela imprensa. Aqui referi 
alguns factos, aliás confirmados pelos coUe- 
gas presentes. Motivos de delicadeza leva- 
ram -mo a calar os nomes dos indivíduos e as 
localidades. Tanto bastou para que a má fé 
de um polemista suspeitasse aquelles factos 



6 ás minhas asserções atirasse a pecha de 
mendacidade. Queria escândalo. Não está 
na minha educação, nem é do meu caracter 
provocal-o. Declaro, entretanto, que não 
temo a luta e, si ella degenerar, a culpa não 
será do orador. 

Sr. Presidente, ao tempo de Jtistmiano, Já 
o chrístianismo«-religião do Estado desde 
Constantino em 1^0— influia poderosamente 
na legislação. Entretanto, vemos na novella 
74, consignadas três modalidades do casa- 
mento, todas ellas civis : o casamento ante o 
notarius, o casamento ante os defensores e o 
casamento pela simples annuencia dos pactu- 
antes. 

Afinal, a novella 117 fundiu as ire? 
formas em uma só forma secular, extensiva 
a todos os súbditos e applicavel também aos 
estrangeiros. 

Eis o que veiu para o Direito Wisigothico 
e dahi para a legislação portugueza. Era 
valido o casamento pelo simple? as-sentiraento 
das partes, desde que ora notório entre vísi- 
nhos que aquelle par vivia como marido e 
mulher. Dahi grandes males para a família 
prejudicada pela clindestinidade dos casa- 
mentos. 

Quer ver V. Ex. uma procisão da antig\ 
realeza de Portugal a respeito ? Diz es ia 
provisão, que mâo pretendia ler, ma", já 
editou agora autorizado a fazol-o : < estar o 
reino cheio de sacerdotes que se casavam, 
abandonando mais tarde filhos e mulheres ; 
contra o que, para rehabili ;ar o casamento 
e salvar os principios moraes necessário era 
que civilmente se casarem, para se poder 
oertificar, em todo caso, a paternidade». 

Como ha quem no clero não acceite o casa- 
mento civil, permitta-me V. Ex., Sr. Pre- 
sidente, mostrar, de passagem embora, que 
não se funda na boa doutrina da Igreja essa 
animadversão. 

E devo fazel-o, tanto mais quanto este 
debate estou certo que dará mais resultados 
do aue a outra propaganda, cujos fruc^os já 
tardam tanto. 

Um dos oráculos pontifícios é Nicoláo I, 
tanto pelo talento como pela energia polí- 
tica. Em sua encyclica aos búlgaros eilo 
diz: 

«Si faltar algumas des-^as circumstancias 
(allude ao rito) não se segue dahi que haja 
necessariamente peccado, como pensaes vós 
outros da igreja grega. Preencher todod 
aquelles requisitos não está sempre nas 
posses da pobreza; pelo que bastará, de con- 
formidade com as leis, o mutuo consentimetUo 
no consorcio desces christãos, a quem allu- 
dis.» 

Adriano II teve de resolver um caso de in- 
validade de casamento por falta de solemoi- 
dades religiosas e decidiu as7Ím:^«não ô per- 
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mittido desfazer tal car^aniento, uma vez que 
foi contrahido conforme as leis o só pelo mo- 
tivo de nâo haver sido cont rábido segundo 
os ri^*os da Igreja». 

Alexaaadre III, sentenciando sobro uma união 
onjugal, que o marido queria romper, disse: 
«Reuna-se o marido á sua primeira mulher, 
uma vez que hajam trocado palavras do pró- 
scníe, isto ô,— que se desse o consentimento 
mutuo». 

Innoccncio III dirigiu-sc ao clero nestas pa- 
lavra : 

€ Consultaca si para contrahir matrimo- 
nio baatam palavras e quaos bastam. Re- 
spondo que em verdade o matrimonio se 
contrahe pelo consentimento legitimor- sup- 
posto sejam necessárias para a Igreja pala- 
vras que manifestem o consentimento pre- 
sente ». 

E basta. Poderia citar decretos de Gregó- 
rio IX, e seus successores para mostrar que. 
mesmo realizados fora da Igreja, a Igreja 
reconheceu validos os casamentos. 

O celebro autor da Concordanlia cãfionum 
(liscordantium, livro precioso para o direito 
canónico, obra de um professor e conhecido 
pelo nome de Decreto de Graciano, doutrina 
asssim : 

« O casamento válido, posto que não le- 
gitimo, ô o dos esposos que, desprezando 
iodas estas solemnidades, se ligam por sim- 
ples affccto a uma mulher ». 

Nâo citarei, está claro, os rogalistas, os phi- 
losophos racionalistas do século XVIII, nem 
03 jurisconsultos da revolução ou da erana- 
poleonica; sim, os doutores da Igreja. 

O maior dos quatro grandes padres da 
Igreja, um espirito de eleição, superior aos 
demais, pois vence-os era concepção e em 
lógica, Santo Agostinho diz: 

¥ Inquirem de mim si um homem c uma 
mulher, solteiros, que se ligam promettendo 
mutua Mdlidade, constituem verdadeira 
união conjugal,' si a essa união cabe a quali- 
ficação de núpcias. Respondo que esse casa- 
mento se pôde qualificar válido, si até á 
morte ambos cumpriram as suas promessas ». 

íS. Thomaz na Summa contra gentes clara- 
mente sustenta o caracter secular do casa- 
mento, emquanto aos seus effeitos terrestres, 
— e só destes ô que cuidamos. 

Matrimonium, in quantum est officium na- 
turof^ statuitur lego naturce ; in quantum est 
sacramentum statuitur jure divino ; in quan- 
tum est officium communitatis statuitur jure 
civile. 

Ora, poder-se-ha distinguir mais nitida- 
mente a dupla natureza dessa instituição, 
na qual, insisto bem, precede logicamente e 
chronologicamente o contracto ao rito, o 
facto humano ao sacramento, sendo esse 
contracto a matéria do sacramento ? Xuo 



estão ahi — o contracto, condia da so- 
ciedade humana, o sacramento, condição da 
graça divina ? 

Um doa luzeiros da Igreja, quo tprnou 
famosa a archidioceio de Palmyra, ensina : 
« os qu3 hajam contrahido matrimonio va- 
lido como contracto natural e civil, som aev 
sacramento da nova lei, devem por sua 
parte fazer o poasivel, aâm de que o casa- 
mento se eleve a esta dignidade. >' 

Sém duvida, senhores, o próprio Santo 
Agostinho ensina que nas bodas de Chanaan, 
o Messias appareceu tão somente para con- 
firmar a castidade conjugal e manifestar o 
sacramento do matrimonio. 

O facto é que na evolução histórica da 
união conjugal, o contracto precedeu o sacra- 
mento. O casamento, contracto, condição da 
sociedade humana, é anterior ao ehri^'- 
tianismo, anterior a toda religião organi- 
zada. 

O que se dava, porém, na Europa, no to- 
cante ao casamento, antes do concilio tfc 
Trento, era intolerável. Havia grande anar- 
chia na constituição da fatmilia. Eram casa- 
mentos contrabidos sem testemunhas, mas 
validos, porque as partes os confessavam : 
eram os que resultavam da cohabi tacão c 
precedidos de espjnsaes expressos ou tácitos, 
emtlm um chios nosso instituto importun- 
tissfrao, clamando os governos, raórmentt 
a Igreja, contra a clandostirtidade do casa- 
mento. 

O Sk. GvEDKhn\ MovRA dá um aparte. 

O Sr. Gastão da Cunha — A propósito, 
direi que lioje, depois que foram conhecidas 
as actas do concilio do Trento, até 1870 só 
ao alcance de alguns feires iniciados, entre 
os quaes o nosso Bartholomou dos Mar- 
tyres... 

O Sr. GrKDEj.iiA Mourão dá um aparte. 

O Sr. Gastão da Cunha— Eu disse que atè 
então só eram conhecidas de alguns ini- 
ciados. A Camará inteira ouviu esta declar- 
raçao. 

Hoje se sabe do que occorreu no concilio 
quanto ao casamento. 

Na segunda phase do concilio, por meis^los 
de 156H, a embaixada de França apresentou 
um requerimento reclamando, em nome do 
seu governo, a nullidade dos consórcios se- 
culares ou civis. Houve calorosa discussão e 
a assembléa deliberou ouvir extraconciliar- 
mento os thoologos consultores. Em seguida 
foi apresentado um projecto definitivo, dc- 
clarando-se ao mesmo tempo que os membros 
do concilio se absteriam de fundamentar seuá 
votos, que dariam pelas simples palavras— 
approvo ou rejeito. 

Era, sem duvida, uma coacção ; e contra 
©lia protestaram logo o cardeal Mondruccio, 
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O patriarcba de Jerusalém,e outros prelados, ' 
que entendiíim que o decreto era contrario 
ao dogma. Entre os que votaram pela prohi- 
l)ição dos casamentos leigos figura frei Bar- 
tholomeu dos Martyros, o qual, entretanto, 
disso que «o matrimonio, como um pacto 
que ora, estava sujeito ás leis tcmporaes, — 
quia est contractus et tU in potestate reipu- 
blicasy>. 

Ha grande confusão nos debates. Entre- 
tanto, o decreto disciplinar votado proliibe, 
sob anathema, duvidar que seja valido e 
verdadeiro casamento o clandestino, em- 
quanto a Igreja não declaral-o nullo. 

O canou doutrinal, afllrmaiido a existência 
do matrimonio «como sacramento da lei 
evangélica, instituído por Chriato», nâo de- 
clara si 6 convertido o contracto em sacra- 
mento ou si é creado o sacramento para 
santificar o contracto. As duas concepções, 
como sabe a Camará, são theologicamente 
diversas e geram consequências diversas 
também. 

Nenhuma das duas concepções foi elevada 
a artigo de fô; mas em favor da ultima, que 
6 a autorizada por S. Thomaz e outros, mi- 
lita o preambulo oflicial de tal decisão, 
preambulo em que se define o sacramento 
como o instituto cre^ido para «completar 
o natural amor, confirmar a indissolúvel 
unidade da união e santificar os casados». 

Ainda hoje os canonistas dissentem a 
resi>ei(o e disse a verdade o honrado Depu- 
tado pela Bahia, o Sr. Tosta, que se referiu 
á discordância que ha nesse modo de cara- 
cterizar ou definir o sacramento matrimo- 
nial. 

O Sr. Moreira Alvks— Muito competente 
na matéria, porque é quasi padre. (Hila- 
ridade) , 

O Sr. Gukdklha Mourão —Não ó padre, 
mas é amigo dos padres. 

O Sr. Gastão da Cunha— A interpretação 
do alludido canon, no sentido que eu disse ser 
mais conforme á licção anterior da Igreja,e á 
redacção do citado preambulo, parece con- 
firmada por Bonedicto XIV que, dous séculos 
após o concilio Tridentino, fallando sobre os 
casamentos dos protestantes na HoUanda, 
doutrinou nestes termos: «si de futuro hou- 
ver uniões dessa espécie, desde que não 
exista outro impedimento devem sar tidas 
por validas e nenhum dos consortes pôde, 
em vida do outro, passar a outras núpcias, 
sob o pretexto de se não haver nas primei- 
ras observado a forma estatuída pelo «onailio 
de Trento. 

Assim, senhores, tinha ou razão quando 
aflarmei que, pelas decisões do concilio, não 
era invalido o casament > secular contrahido 
até a data da decisão do concilio; mas que 



um decreto, meramente disciplinar, annuHou 
os que de então para o futuro se celebrassem 
sem a presença de três testemunhas; final- 
mente, que não ficou elevada a artigo de fó a 
invalidade das uniões não contrahidas om 
face da Igreja. 

O casamento religioso consiste em sua 
essência-— 24* sessão do concilio, no consen- 
timento expresso pelos csrosos em presença 
do seu cura o de duas ou três testemunhas. 

O próprio cura desempenha o papel do 
testemunha. A benção que o padre dá não é 
substancial; e tanto que é suppfimida no 5 
casamentos niix^ios. (Apoiados, Muito bem.) 

O meu respeitável colloga, o Sr. Guedelha 
Mourão, citou-nos aqui umas instrucçòes 
ecclesiasticas, não me lembro si do próprio 
Pontifico, ordenando ao clero que acatasse o 
casamento civil, uma vez que era lei* do 
Estado. 

Pois bera, esse documento prova apenas 
que a Igreja vae transigindo, vae cedendo 
nas suas resistências. 

A Igreja, quando em França promulgou-se 
a lei do casamento civil, trasladada depois 
para o Código, protestou, mas por aquella 
fórmula engenhosa da escholastica : obe- 
diência activa e resistência passiva. 

Ella não abateu as armas ; e, quando em 
1808, época marcada para a execução do Có- 
digo Civil na Polónia, se publicavam naqueHe 
paiz as ordens imperiaes, o Papa expediu ao 
Dispo de Varsóvia umas instrucçòes celebres 
em cinco artigos, dos quaes o primeiro é esto: 
—não existe casamento, sinãofôr a união ef- 
fectuada segundo as formas estabelecidas 
pela Igreja para tornal-o valido. 

Nos outros itom so proclama a absoluta 
incompetência do Estado no assumpto e a 
competência absoluta da Igreja, guer para a 
celebração, quer para a decisão de vali- 
dade ou invalidade de um casamento du- 
vidoso; a absoluta e exclusiva competência da 
Igreja para declarar os impedimentos, etc. 
Mais, — que é nullo o casamento quando 
contrahido apozar da existência de um impe- 
dimento canónico ; e que é bom o valido o 
casamento a quo se não opponha um impe- 
dimento canónico, embora para elle existisse 
um impedimento que o pjder leigo decre- 
tasse sem o consentimento e approvação da 
Igreja. 

Nã) são bem diversas estas instrucçõe?? 
daquellas que aqui nos leu o respeitável col- 
lega do Maranhão ? 

Sr. Presidente, eu quero a Igreja livre ; 
mas essa liberdade não pôde ir ao ponto do 
constitui» a Igreja em nma instituição sobe- 
rana ao lado do Estado soberano. 

Falla-se, Sr. Presidente, em que não po- 
demos estabelecer relações de dependência^ 
entre a Igreja e o £stado« 
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Ora, senhores, ordenar o Estado a prece- 
dência do seu instituto matrimonial, onlenar 
aos cidadãos que cumpram primeiramente 
csàa obrigação civil, é collocar a Igreja em 
dependência do Estado ( 

Relações de dependência. . . Não; tacs re- 
lações são cousa divergia. Razão tinha Co- 
(7IÍ0I0 em dizer que a primeira condição para 
a boa lógica jurídica era o emprego adequado 
dos vocábulos. Nada mais perigoso que a 
falta do precisão na linguagem do direito. 

A Igreja e o Estado se defrontam nas re- 
lações da vida ; o espiritual e o temporal 
tocam-se, como se encontram, só porque co- 
> existem, nas sociedades humanas as diversas 
aHsociações, as differenies instituições que 
formam o todo social. 

Si esse contacto, que estabelece relações 
reciprocas entre todas as espheras sociaes 
é o que constituo a dependência de uma 
instituição em face das outras, estou de 
accordo em dizer que a Igreja e todas as de- 
mais associações vivem em intima o fatal de- 
pendência mutua. 

Mas, poder-se-hão considerar relações de 
dependência essas attinencias fataes; que 
são a própria lei da co-existencia humana, 
quer na sociedade interindividual, quer na 
sociedade internacional ? 

Taes relações, digamos— de dependência, 
constituirão, porventura, relações hierar- 
chicas de superioridade e inferioridade, de 
subalternidade e preeminência ? Sem duvida 
que não. O que ha e ha de haver necessar 
riamente» como lei que deriva da própria 
natureza das cousas, ó uma interdependência 
mutua e estreita, uma connexão intima, um 
consenso, condição de harmonia no mundo 
social, como a ^attracção ó a condido de 
harmonia no mundo cósmico. 

Pois a Igreia, ou melhor, a communidade 
dos fieis, cidadãos de um Estado, membros 
de uma nação, ssrá mais autónoma que as 
demais associações que com ella convivem 
dentro de uma nação ? Será maiD soberana 
que a própria nação, que o próprio ser col- 
lectivo — o Estado, o qual, na sociedade in- 
ternacional, vê limitada a sua soberania 
pela simples solidariedade dos interesses in- 
ternacionaes ? Na caniitas gentium, composta 
de soberanias que acima de si mesmas não 
encontram poder algum, não se estabelecem 
certas restricções ao discrecionario poder de 
cada membro da sociedade internacional ? 

Que noção de Uberdade é essa, que impe- 
diria Que a sociedade fosse um organismo, 
como deve ser c ô, que iria dominar a pró- 
pria subcrania ? Não ; esse conceito estsl er- 
rado. Nossas leis também garantem a liber- 
dade da palavra, luas ha nas leis a punição 



dos delictos a que o abuso dessa liberdade 
pode chegar. Ha nas nossas leis o direito de 
reunião, mas o Código Penal define os ajun- 
tamentos que são illicitos, impede as pertur- 
bações da ordem, veda as sociedades secretas. 
Temos a liberdade da imprensa, mas o exer- 
cício desse direito, logo em seu começo do 
acção, depende da licença para estabelecer 
a typographia ou o jornal, exige requisitos 
taxados . em um artigo do Código Penal e 
quando o cidadão já o exerce, esse direito 
não o habilita a sublevar o povo, a pregar a 
sedição, a fomentar, a anarchia, a subverter 
a ordem jurídica . (Apoiados, minto bem,) 

Sr. Presidente, vou terminar. 

O Sr. Fausto Cardoso dá um aparte. 

O Sr. Gastão da Cunua — Agradecido. 
Duas palavras mais. 

Eu já citei a palavra justa de um ministro 
belga ; a lei ao Estado ha de sobrelevar á 
da Igreja e isto pela simples razão de que h 
lei da Igreja é feita no interessa de alguns e 
a lei do Estado é feita no interesse de todos. 
{Apoiados.) 

Qusro a Igreja livre, isto é, nâo quero o 
Estado interposto entre a minha consciên- 
cia e Deus. Independentes o Estado e a 
Igreja, cada qual na sua esphera própria de 
acção, não se esquecendo, entretanto, que 
nas sociedades o Estado é o or^ do di- 
reito, ó o Estado que o formula, é o Estado 
que assegura a realização do direito. 

Como conciliar este duplo domínio sobre o 
homem, —o do César o o de Deus í 

Senhores,o Estado encontrou uma solução, 
— e foi esta: respeitar todos os cultos, sem 
preferir nenhum. 

O Estado assim não se proclamou atheu, 
elte apenas se declarou incompetente em 
matéria religl isa, porque é assumpto que 
de outro poder depende. 

O Estado não tem religião, porque quem 
diz religião, diz doffma e quem crê em um 
dogma, tem de excluir o dogma contrario, 
por isso que o dogma é a verdade e a ver* 
dade é uma. 

Eis porque o Estado pôde ser tolerante e 
a Igreja não. A tolerância é uma beila vir- 
tude, mas a tolerância só pôde existir na or- 
dem' temporal e politica . Na ordem espiritual, 
ella é impossível. Não ha meio termo. 

Para o Estado, porém, essse meio termo 
existe, desde que elle se declarou incompe- 
tente. Outr*ora, quando a ordem religiosa 
pretendeu subordinar a ordem civil, Ain- 
dando a tbeocracia, o meio foi este: — a 
guerra, o proselytismo a ferro e sangue. 
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a luta medieval do sacerdócio contra o im- 
pério. Hoje, quando a ordem civil venceu e 
nâo quer avassallar a ordem religiosa, hoje 
o Estado moderno, na realização do seu ideal 
politico, proclamou a sua fórmula, isco 6, a 
separação entre os dous poderes que gover- 
nam o homem, separação que âcou sdndo um 
dogma do Direito Publico. 



E para nós legisladores a conhecida fór- 
mula—Igreja livre no Estado livre— tem 
esta traducção, que ó um programma : Ao 
lado da Igreja guardando todas as suas liber- 
dades, o Escado mantendo todos os seus di- 
reitos. {Muito bem ; muUo bem. Palmas no 
recinto e noí galerias. O orador é cumpri- 
mentado e abraçado pelos Srs. Deputados.) 
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